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RELATÓRIO 


porém,  que  a  f,,,nqae«,,.  cm  quo  preslavr        '^^^  ^^^J^- 
"•elevar  as  roU.s  que  e,..a.,u,.o,-dol  "  ^'■^•^ 

«sócios  pubUco,- c  .  1'^*"'  -Wamento  cbs 

Oe  transpor  '^^^^^ZT^'"  ^^^^^  °  «--"o  na  suo  taref. 
»que,I.C:;r  -'-olloear  o  pa.  „a 

*"eiasqueserorPm,  "  *íappnrooor  o  as  provi- 


E',  comtudo,  da  maior  conveniência  persistirmos  no  plano  da 
mais  rigorosa  economia,  afílrmaiido  os  poderes  piilDlicos,  do  modo  mais 
terminante,  ciiie  o  prodacto  das  nossos  contribuições  nao  será  destinado 
sinao  aos  serviços  que  forem  rigorosamente  indispensáveis. 

Custe-nos,  embora,  os  maiores  sacrifícios,  6  preciso  caminhar  reso- 
lutamente para  o  equilibrio  do  orçamento,  base  segura  de  nossa  recon- 

strucçilo  financeira. 

Vão  demonstrar  a  veracidade  das  considerações,  que  acabo  de  fazer, 
os  factos  e  algarismos  que  passo  a  expòr,  principiando  pela  : 


APREaAÇÃO  DA.  RECEITA  E  DESPEZA  DOS  EXERCÍCIOS  DE  1894 

A  1897 


exercício  de  1894 


O  balanço  definitivo  discrimina  por  este  modo  a  renda  arrecadada: 


ORDINÁRIA: 


Importação.  .  . 
Despacho  maritimo 
Addicionaes  .  - 
Exportação.  .  . 
Interior.  .  •  . 
Consumo   .    .  . 


EXTRAORDINÁRIA 


E  registra  uma  despeza  de 


135.52S:215$035 
628:0205457 
Gò.0G0:615$644 
13-1:214$790 
01.209:914:^534 
S12:973;1SS 


257.442:9d3$G6S 

6.902:209:5180 
2G4.315:2i2$S4S 
3G  1.550:204.^66 


Assim  distribuida  : 


Ministério  da  justiça  e  negócios  interiores.    .  . 

5>  das  relações  cxlerioi-es  

>  da  mariiilia  

»  >  guerra  

»  >  industria,  viação  c  obras  publicas. 

»  »  fazenda  •  ■ 


22. 099: 74 1$9 11 
1.75ã:Sl.õ>C32 

2G.S7a:0G0.$7í57 

113. 203:  SM  5209 
S0.349:32r>$130 

lU.252:57(;$.j07 


t)c-:pc;K!GU-5c.  c.>ii^c'!:uiiitoiiiciil",  iioMcr-xovcicio,  iiiaií -lo  'iii.-  !■■!  arpxailwlo     Í00.20:í:001í  118 


Parn  occorrcr  ú  insufficicncia  dn  renda  cmpregopom-se  os  seguiiiles 
recursos  : 


Depósitos  líquidos   rí.S3i:3l.'3$Ciô 

Indomnisação  do  auxilioa  á  lavoura   i.5o*j:0O3?<XiO 

Emissão  do  papcl-mooda   77.0O0:000ía»O 

»       »  prata   lO0:0O0i;0OO 

y>       X  nickcl                                                          -r.JiOOOjíJOO  S4.í>0õ:3-13!j'>l(i 

Ficando  o  deficit  reduzido  a   15.209:707-^02 

que.  deduzido  do  supprimcnlo  feito  pelo   exercício  anterior   23G.2I4:&105T90 

deisott  o  saldo  do   220.i)U:932§933 

com  que  foi  eaccrrado  o  exercício. 

•    Tendo  sido  orçada  a  roccil?.  pela  Lei  n.  191  .\  de  30  d-2  setembro 

de  1893,  excluidos  os  depósitos  na  somina  do  3.:j93:OOO.$0O),  em.    .    .  230.021  :S90$743 

accusaado  o  balanço  a  arrecadação  do   2'ò-l.i45:212$S13 

dou-so  ura  accrescinio  dc  ronda  de   31.323:322§10j 

que  corresponde  a  lõ  Vo  fipproximadameníe. 

Havendo  sido,  porém,  a  despeza  fixada  pela  Lei  n.  191  B  em.    .    .  25').-l57;0OS$ò52 

c  tendo  a  realizada  alliiigido   3(>I.550:254$2ò6 

houve  \im  escesso  de    ....   114.0?2:3õõ$tíI4 

equivalendo  a  45  i/2  o/o. 

O  excesso  foi  motivado  mui  principalmente  pelos  deploráveis 
acontecimentos  de  setemi^ro  cie  1S93  a  março  dc  1894. 

Só  03  ministérios  da  guerra  e  da  marinlia  tiveram  de  despender, 
além  da  que  estava  orçada,  importancia"--siiperior  a  92.000 :0OD5>OÍX). 

exercício  de  189Õ 


Não  é  completo,  por  falta  dc  sete  ])alanros  mensaes  da  alfandega 
da  Bahia  e  dous  da  de  Sergipe,  o  balanço  provisório  deste  exercício, 
que  se  acha  ainda  em  liquidação. 

Dos  dados  cxistenics  no  Tliesoiiro,  que  serviram  para  a  organí- 
saçuo  desse  tralwliio,  veriricti-se: 


-  G  — 


ter  sido  í\  receila  : 

ORDINÁRIA  : 

Impíft-lação  

Despacho  marilimo  

Addicionao?  .  

Sahidci  1    ]  I 

I:itsrior.  

Consumo  .    .  . 


•    •  ■ 


EXTRAORDINÁRIA-  , 
e  a  des:;ezii .  . 


lijj.3.)l:S30?77t 
()2G;-I71§117 

7S-I:-I17J017 
?0.).(10.':(';75;7iy 
C. 805:02-1,777    ?íi7.  l.;S:Õ07.$l8ô 

 oi0.>!%:05í!>;535 


que  foi  real;zad;i 


»         *  das  i-elaçécs  ex'.erio;-os  , 

»        »  da  marinlia  .... 

»  ■»  LTiieri-a  

*        *  »  i!i-.lu3ína,  via:;1o  c  o!) 

"         >•  ia7.9Jida  .    .  . 


■as  publicas 


í5.7íS:SJ0s3ir, 
;i.llI:S.iT.$S70 
■>).I77:()Si.s,:>.U 
77.700:;».Si.s)7:} 
iôJ.-J?,0;:?G3í5it 
103.307  :S30.?7ÍÍ7 


Adiílereniaeni,.  o3i;ocm-sosproKÍo5  do  oxercioio e  ;l  do.»e/a  Ib: 

conseguinlcinonlo.  (Io   .  ' 

•luo.  modiíiada  p^lo  liouido  (ios'l.po,il.s!  ...'..'.[''  jj--^^^^-^^^^'^''' 

d:'SCCU  y..    .     .  .   


  í.i.sr,.'^:  i.-,-,íor,{ 

Tcndo-sc  durante  o  exercício  efiecluodo  os  opcr.-ições  seguintes : 


Empreslinio  cxtfiSMio.. 

»        inlor.ií),.  .  . 
E!iii3--,.^o  d.j  inoo-.ia-  V;  n-.jkid. 


R^JOEITA 


í7.3jS:ÍO">.>H'? 


RG?ga'.e  do  papel-mooda  

íicou  iiiii  Ralílnd'.'. 

que.  reunido  ao  do  ex  Tcicio  úa  ISji. 

{■•oi-faz  a  pojiinia  do  .... 


DSSP22A 


3).-)0!-»:(i.Vi.sO)o  p.i.o.-,i:,si->í|i.i 


7:'3.7-.'."):nr)'").j;:.-() 


c">3.7.i;i:r..<!i57.1S 


que  ha  de  soffror  oUcrnçòes  no  balanço  clcfinilivo. 

A  remLi  deslo  oxercioio  foi  ostinnila  n.i  lei  .1.  íiV,  ,1o  21  do  doz-Miibro 
do  Í891  cm  

o  a  constanlo  dos  balanços  monsaesatcMKjje  roo(.|.idos  impòin^^^^^  ." 

havendo  um  aiiiímenli)  do  

que  regula  a  8,9  Vo. 

Foi  a  dospeza  fixada  na  loi  n.  20-1  da  mosnia  daia  .  ...  .,^..o„ 

o  subiu  a  demonstrada  nos  documcaios  olllciaas  a.    .    .  '    "    '  2'^. 


iC;].  089:000.5000 


275. 

'H0.ST,:0r,<y,32 


tendo  o  exceáSO  sido  dc 


que  corresponde  a  23,GVo,.  o  provém  de  créditos  extraordinários^  e 
supplementares,  dos  qiiacs  í  1.00  ): O jO>:OOJ  pertencem  ao  ministério  da 
guerra  e  13 . 030 : 000>;000  a  o  da  marinha . 


exercício  de  1896 

A  synopsc  das  opcr.içOes  de  receita  c  despcza  no  ultimo  cxorcicio 
niío  eompreliendeu  t  >das  as  que  se  realizaram  em  aiiruns  Esíados  em 
razão  dc  nuo  liavorem  che-ado  ao  Thcsouro  os  respectivos  balanços 
mensaes.  As  allandeA-as  da  Bahia  e  Ser:íipe,  p  >r  cxempl  ^  níio  os 
enviaram  durante  todo  o  anno. 

Para  remediar  essa  lalta,  segui  a  pratica,  estabelecida  por  meus 
predecess'M>es,  de  calcular  proporcionalmente  a  renda  dos  niezes  dos 
dons  primeiros  semestres,  cujos  balanços  nuo  foram  recebidos,  e  de 
computar  a  do  semestre  addicional  pela  qu.e  foi  arrecadada  em  igu;d 
pcriodo  do  exercício  anterior. 

J-M  assim,  importando  a  receita  consíant.- daqucllo  doctnnento.    .         ? '.3  7^1 -xTiíí-IT-? 

1.1Z2."'V"'''"''''''^^^^^^  .  .  .  .  :  37:4Íi;:n.:in; 

e  a  cio  semestre  a' Idicional.    .        .  ,,>.,„,:.,. 

  SHS.Wtíieioígrjo 

apresenta  um  saldo  do   


-8 


mas,  tendo-so  aberto  os  seguintes  créditos  exlra-orçamcnlarios : 

Especiaes   4.-139:5í5G-202 

EstraordiaarioB   22.316:440^^-13 

Supplemeatarea   23.5S2;G39§9-ii) 

50.33S:G1C$285 

deduzidos  os  quo  perloncem^  ao?  esorcicios  de  1S93  e 

.  1S95    633:912.52-13 

tom  de  Ievav-S9  ii  coma  do  exorcicio  dc  1S9Ò  a  dillbi-ença  de   49.CÍ)D:7  '-líÇOST 


resultaado  um  deficit  de   4S.216:543>10G 

que  pôde  desapparecer  na  liquidação  do  exercicio,  em  consequência 
das  sobras  das  verbas  do  orçamento  e  dos  saldos  dos  créditos,  que  uào 
tiverem  inteira  applicação. 

Neste  exercicio  eíTecluaram-se  muitos  g-astos  extraordinários.  As 
retiradas  de  depósitos  excederam  em  17.333:0OO$O0O  ús  entradas,  e  o 
Governo  não  só  procurou  pôr  termo  a  enfadonhas  reclamações,  que 
poderiam  no  futuro  trazer  maior  dispêndio  aos  cofres  públicos,  mas 
também  rescindiu  certos  contractos,  mediante  indemnisaçues,  alliviando 
o  Thesouro  de  encargos  annuaes,  que  embaraçavam  o  equilibrio  da 
sua  receita  e  despeza. 

Entre  os  créditos  extra-orçamentarios  a  que  me  referi  e  que  passo 
a  mencionar,  acham-se  alguns  que  teem  relação  com  taes  operações. 
São  estes  os  créditos,  expedidos  lodos  no  anno  passado  : 

N.  2.211  de  G  de  janeiro  -Al)re  um  credito  cslraordinario  ao  ministério 
da  justiça,  para  as  despezas  com  o  Jazarelo  dc  Tamandare,  .sondo: 

para  o  e.?rcicio  de  1S9.5   10O:O0.D$0O0 

'       "        "  ■   T0O:O00jOQ0  S0O:O0O$O0O 

X.  2.222  do  27  de  janeiro  -  Abre  ae  mesmo  ministério  um  credito  sup- 
plcmcntar  á  verba  «Justiça  do  Districto  Federal »  (Còrtode  Appol- 
hção)  

X  2  '>-->-x  , .    30:7S0.$  t3S 

^.  2...3  c,e  2;  ce  jai.c.ro -  Aore  ao  referido  ministério  um  croclilo  sup- 

^ .  2..0I  (.e  10  de  foverc.ro  -  Abre  ao  da  industria,  viação  e  obras  pubii.a. 
um  crodn,. especial  c.n  íavor  da  civilisação  dos  sclvicolas  no.  ins- 
tados do  Pará  c  Amazonas  o  j.ara  fundar  colónias  nas  fron- 
LCiras  

.  ...o.  (10  .0  de  foveroiro  -  Abre  ao  minisierio  da  iudusiria  um  credito 
extraordinário  j^ara  cusl  ^a:-  o  serviço  de  inlroducçào  .1..  imnii^^nu,- 
ici  no  primeiro  trimestre  do  uctiial  ewroicio  .    .  '  2  1  •'•'•(•! l  OOO 


■íj1:20??:W1 


Transporto   n.õr.liSOOIOni 

N.  2,2-12  (lo  10  Ui?  março  —  Wtvo  cio  nunisiorio  cUi  imluslria  um  crodilo  para 


pagamento  da  diíleivnça  do  subvenção  ús  coiniiauLias  do  iiavfíí.içâo 

(lo  Maranhão   32:':'X'AiVi.> 

N,  2.2-19  de  2S  de  março  — Abre  ao  ministério  das  relações  extorioros  um 
credito  supplementar  ro  cambio  do  27  d.  ú  rubrica  <  Extraordi- 
nária no  exterior  »  do  oxorcicio      ISyõ   íí:0:>.j<íT.S 

N.  2.250  (!c  ,30  de  março  —  Ahi-a  ao  ministério  da  fazenda  um  credito  sup- 
lilcmentar  d  verba  «  Juros  dos  deiiositos  das  Caixas  Económicas 
e  Moates  do  Soccorr»  »  do  exeroici  )  de  l.S?.">   áTOiTlT-^í^iX) 

N.  2.252  de  G  do  abril  —  .Vbrc  ao  luinistorio  da  justiça  um  credito  extra- 
ordinário para  o  cusleio  do  presidio  dc  Foi-nando  de  Xoroiihn,  n;> 
1»  semestre  deste  anuo   10íí:0'.*C'ã2i.íO 

N.  2.259  deli)  de  abril  —  Alm.'  ao  ruini=terio  da  justiça  um  crcdilu  sup;dc- 

mentar  á  verba  «Soccorros  imblico»»  do  corrente  oxercici').    .  õuOiO.KJíijOO 

X.  2.2C0  de  10  de  abril  —  Ab.  e  ao  ministério  da  fazenda  um  creJi;o  e5i)ecial 

para  coiiciiisiío  das  obras  do  edifício  da  alfandega  de  Macaiié  .    .  -loil-i^^o^TOO 

N.  2.207  de 23  do  abril — Abro  ao  niiaislerio  da  inrlustria  um  credito  extra- 
ordinário para  introducção,  trans;i<-rlo  c  l'>cali;a';âi'  de  imini- 
grantes.  uo  2'^  trimestre  desio  exereicio   2.  11'^:'''nj.>ix>) 

N.  2.275  dc  -1  (Is  maio —  A!>re  ao  ininistorio  das  relações  i-xteriores  o  cro- 
dito  extraordinário  destinado  ao  papramcnto  das  rechimaçGcs 
tratadas  por  via  diidomítica   íO  : -1?  L^í^oO 

X.  2.277  dc  7  de  juaio  —  Abre  ao  niinistorio  da  j,'uerra  um  crodito  sup- 
plementar á  verba  «Supremo  Tribunal  Militar  »  deste  exeivioio 
para  pagamento  aos  juizes  toiradiis   7:2i.i..>j5'.>00 

N.  2. 2S0  de  1-1  de  maio  —  Abro  ao  ministério  da  industria  um  credito 
extraordinário  para  as  despe/.as  com  as  hospedarias  do  immi- 
grantes  de  Pinheiros  e  Ilha  das  KK-res,  durante  o  actual  exer- 
cício    3S6:503í33;? 

X.  2.2S4  de  25  do  maio  —  Abro  ao  ministério  da  industria  um  credito 
extraordinário  para  pagamento  do  pessoal  e  expediente  da  De- 
legacia de  Terras  do  Mstado  de  Minas  Geraes,  do  anno  do  1S93.  ò:3ooí310 

N.  2.285  de  25 dc  maio  — Abre  ao  ministério  da  industria  um  credito 
Eupplcmeaiar  á  verlja  «Agencia  Central  de  Immigração>,  do 
exereicio  de  1S05   115:  lOOçiXiO 

N.  2.293  do  1  dc  junho  —  Abro  ao  ministério  da  fazonda  um  credito 
supplementar  á  verba  «c Exercícios  Findos  >.  do  corrente  exer- 
cício, para  o  sorviço  quarentenario  rio  Estado  de  Santa  Catha- 
rina,  cni  1S93   2i:SíO$3t>j 

X.  2.295  de  lido  junho  —  .Vbre  ao  niinistorio  da  fazenda  um  credito 
fiupiDlementar  á  verba  «  Exercícios  F'indos  >.  do  actual  oxorcicio, 
para  pagamento  ao  lente  da  Faculdade  de  Uirt-ito  do  Recife. 
Dr.  Luiz  Pereira  dc  Souza.    .   5:lS2í757 

N.  2.29C  de  11  do  junho  —  Abre  ao  minist*rio  da  fjzonda  oiilro  credito 
á  mesma  verba  para  pagamento  ao  lonte  da  retorlda  faculdade, 
Dr.  Albino  Gonçalves  .Meira  do  VasconcoUos  ....        .    .  9:3)i>'?30 

N.  2.297  do  18  de  junho —  Abro  ao  ministorio  da  marinha  um  credito 
especial  para  o  estabelecimento  de  um  pharol  de  claíse  no 
porto  dc  Macapá  '   '  25:O0Oí.">'ii) 


7.33.'>:I'Jifl9S 
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Transporto  

N.  2.3O0  (10  02  do  .junho -Abre  ao' mini«íorio  .la  nJ^niu 'um  omii.o' 
«"pplemontar  A  verb.  «  Credito,,  cpeciaos  do  oxercicio  do  1S95  » 
para  moedas  do  niclwl  o  bronz3  . 
N.  2.302 do  2  doj.nho-Abreaomini:sterio'da'fa;.en'!u*nn*c:.;dic;  oipe- 
ml  para  conn^otar  o  auxilio  concodido  ao  Estado  da  P.r.l.vba 
rola  loi  n.  Í20de  Sdo  novembro  do  1^0? 
2.333  de  2  do  julho -Abro  ao  ministério  dá  fi.z.iidá  ua  ^ecHt; 

N.  ..311  de  20  do  julho- Ab:-o  ao  mini.sl.no  da  guon-a  um  colilo  es- 
pícial  para  indomnisação  do  pr.-jui/.os,  sendo  : 

i  Companhia  do  Naveffaçiío  Costeira  .    .    .    .  l.50O:O3o§0OJ 
a  I.agre  Irmãos  .  y-^/í^^wj 
  720: 000^:000 

N.  2.315  de  2,3  de  julho -Abro  ao  ministério  da  fa.ea.W,,,  eredi.J 

ui^pemen^rá  verba  «E.orcicio,  Findos, ..para  pa:ar  a' 
regadores  dos  nu-io3  Ccmaxro  e  Bclcm 

2.317  de  23  de  j„lho  -  Abre  ao  mini^tc-io  <h  i.id.it  ".n^^edit; 
e.trao.dmario  para  .  i„c.o :.uc,.o  de  im,ni,.anles.  d.^ 
o»  Irrneslre  do  actual  exerdcio. 
3T4  (D  Leg.)  do  23  de  julho  -  Concedo  aj  G'ovo;nc;  u'm  ■cre*dit; 
sup,  enlutar,  no  corrente  exercício,  par.pagax^to  d  os  v  n  i- 

para  a  verba  19^  do  minisl.rio  da  ...erva  .  .  ,:S00^O0O 
P^ra  a  verba  32a  do  ministério  da  fa.onda.    .  ^I^l^ 


X 


N. 


X. 


X. 


m  ntar  no  cor.ente  ex-ercicio  ds  vei-b.s  13^  2 ...  o  -.0^ 
2...2.   e  10  de  acosto  -  A,.e  ao  da  .a.i.ha  '..íl 

c.peua  para  proceder  â  mu  lan-ra  do  Arsenal  de  .Mariaha . 
.  2.03.  do3  esMe:nb:-o- Ab.e  ao  minisloHo  da  r.eada  J 

eõpoc.al  para  completar  o  au.dlio.o  Es  ado  do  Piauhv  c..-e.ii,;. 
pela  lei  n.  120  de  S  de  nov.mb.o  de  IS^2  ' 
2.3Í0  de  l,de  selombra -  Al^e  ao  minislerio  da  indJsíria  n,nr-òu^. 

para  rescisão  do  co:Uraeto  da  Companhia  .^.^ 



2.0-12  de  17  dc  s^temlirn   -      ■  • 

sacmuro  -  Abre  ao  minislerio  da  marinha  mu  ci-edi(o 

r,S!";'. 



r;,',r „  i;,u 


7.333 :101.>!19S 

123:8255303 

2O0:0O0$90O 
GO0:0O0i;OOO 

2.22y:O0O.$00O 

.TrO:0')OíOOO 
2.501 :0T0$000 


ri:7r)$129 

lSf>:lfi/$DSO 
300:00j§000 

3)0:OOl§}00 

S.r,O0:0OOJ')0O 

3l:O0.)?O00 

123:0.>0?0;^0 

33G:01.S.'?123 

5.r.22:,S17$G82 
'•?.'í.f!l2;0S',«:',>17 


-  n  — 


X. 
N. 
N. 
N. 

N 

X 

N. 

X. 

X. 

X. 

X. 

X. 
X. 


X, 


X. 


X. 


'^'■•"""POfl"  

2.3IC  lie  21  (lo  «.iL-mliro      ALro  a.,  iiiini.slcno  d:i  jusliç.i  iiiii  crfJila 
oxtPa<>r.llnoi'iop:uM  o  cmisUmo  ,Io  Prosidio  ,lo  IVrarunIo  .Ic  Nnj-onlia, 
.  no  5"  sem<\íU'i' «1(1  L'onv«nte  aniu.»  , 
2.3Í8  de  2líIoselD.nbi-.,  -Abivii-,  miuist-rij  <U  taz-iub  iim  ciJdil", 
«iipplomentar,  i>ara  as  ilospcziís  com  u  :iirc.i..l.-;i  .Io  JCspiriln 
Sa»  lo  

2.351  (l(i  M  .1,!  setL.iul.n.  -  Al..-  ao  rainislorio  d:i  jusiiía  ...u  LMv'lit.', 
fiiippleiiienlar  ds  voi-has  «  t;oo:-.-l:u-i.a    il„  Sc-r.n-lo  o  Socrelana 
da  C:im:ii-a  (loi  Dy.itstrlos»,  nosl-j  ..•xo:-,;ioio.  •. 
2.:v2  do  21  d.-  srilombro  -  .Vluv  ao  ,u,...snK.  minisk-no  u,â  croaUo  sui-"- 
plomcnfir  ds  voi-bi.s  :<  SuUsi.Ii..        s,n.ulo:-.'s  .«  S.ibsidio  d..i 

Dcimlai!'"!»,  iie<;lo  e.\2i'c:i"io  

í2.3:9  de  8  de  outuIc,._Abi-o  ini:,iíto;-i..  da  laxcn-la  ,m,  croiliíõ 
fiui.plouioalai- d  v..':-ba  .<  Exeroicius  lir.ào^»clo  aclual  cx,."i-cicio.  i.:ira 
pagamoiilo  ds  coini.auhia.  S^.í-u<::tlana  oIlMuu.da  -ar.uilia  do 
jun).5  dos  ânuos  dc  ISMl'.  1S.'  I. 
2.363  d.  22  do  outubro  -  Ab:-,'  ao  n.iuiM.rio  da  manniia  ÚMM-r.'lif^ 
supi.!(!!iis!iUL!-  a  divoi-sas  vorl.aí  do  ..:v:u„o:,i.,  aclua!. 
.  2.303  d(.  22  do  o.it,.b,o_  AI.ro  ao  .niuislorio  da  ^íuerra  u.u  õi-odiló 
especai  para  pagamento  d  C..mi,nnbia  Ll-.vd  Bra/.ilcin.  p...-k,  iVo- 

taiiieiilo  d.os  vapores  íris  o  Ai/mor,}  

.  2.372  de  2Ò  doou-.ubro-Al.ro  ao  ini.iisterio  da  i.ulust.ia  um  J:vdito"os- 
traordiíiario  para  iulrofluorào  do  imuiigraistos  no  4o  trimestre  do 
actual  eitccicin  

.2.373  do  31  d.,  outubro -Abro  ao  mini-t-rio  da  justiça  um'avdit\ 
suppIomP.ilar  ds  v.rbas  «  Subsidi-,  d,>s  S...ador.>s  c  Subsidio  dos 
Dcniit\d'.s..,  di.aoiiial  cx irei..-!.. 
.  2.374^1.-  :í1  do  oul.ibro  -  Abro      mi:,is: ..-i.,  da  j.-.li  -a  un  .-.o  lií.! 
Rupp!c:ii?:dar   ds  vorbis  .  S.c:..l,.r:a  d.  S.,ai  -     S.orolaria  da 

C:iiua:-a  dos  Dcpiilado-  ».  iiosío  cxol-cícík  

2.377  delido  ...•embro-Ab:-o  aomi.isí..no  da  i  .d  ^:  ria  um  credito 
espec-.al  iwa  exocu<.-ãn  das  leisii.s.  203  do  2í  do  <i.-v.ombr.^  .lo  ISOj 

O-IS-  de    o  3:10  de  3)  de  abril  ..ic  Hy".  

2.37Sde3l  do  o:,f,bro-Abro  ao  uiinis-o.ioda  lazeuda  um  cJedito  sujl 

plemeaíar  d  verba  «í^xorcidos  iindos».  do  actual  oxorcioio  . 
2.3/9  de  17  <lo  novembro-Abro  v.o  miuistorio  da  --.erra  um  credito 
supplemoular  d  vorba  lò.  para  pagausenlo  a-.  capilão-t.->uc..to  Tan- 
^     credo  de  Castro  .TaulFrot,  do  otapas  no  c.rronte  exorcicio. 
^.3=2  de  2G  do  novembro-Abroao  miuistori,,  <!a  industria  .ui  crodito 
extraordinário  para  cnli-.ua.ão  d.s  estudos  da  uova  capital  no 
planalto  ccniral  

2.333  de  2í;de  noven,bro-Abre  ao  minisíJrioda  jusii.ã  um  cio.iito  iu," 

Plcmoníar  ds  v.rbas  «Secretaria    do  Soaado  e  Soorotaria  da 

Camara  dos  Deputados»,  no  ..■orreut..  excrji:io 
2.3í?-ldo3.1  do  novend.ro-Abre  ao  ministério  da  ju^ticà  mn  croditò 

^pplcinentar  ;;s  verbas  .^.l^UU,  d.s  ^oaadoro.  o  í^  .bsidio  d-  s 

iJep'!tado5«.  no  corronlo  exorcicio. 
2-87  d.  27  de  novombro-Abreao  minisíeriôdá  Industria  um  croili-; 

o-^pocal  para  indemnisação  ao  Dr.  Josó  Antonio  do  Pinho  Borcos. 


2.S.i;iU:0S'.i:!';il7 

Í02:õ03.«;200 
T:7075i)00 
7ò:200.íO(n3 
»71.S:7.">0.'Í')00 

Gr.-»:t>145SiJl 
•h)í:2'1O.íI'O0 

1.321:.130$(;70 
òlf!:7">0i0OJ 

2J:.-02A.>:27 
0.521: 12r,;C.i>3 

2:093?O.-i2 

2i)0:0;.t0í000 

■I0:0i'.'.íi),j0 

o30:00...)s00) 

37:939.51)75 
I0.'';or.:.->í!f).5853 
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Transporte   .  .lO.GOSi.Wj.íSr,:^ 

N.  2.3S3  do  30  do  novembro— Abro  ao  ministro  da  fa/..^nda  um  crodilo  os- 

poijial  iwa  pagamonlo  dits  membros  do  Trlljiiiial  (l(>  Coutas.    .   .  3:1105Sj^ 

N.  2.330  do  30  de  novembro— .\bro  ao  miaislerio  da  fazoiuUi  um  crodilo 

fluiipleinoiítar  á  verba  «  Esorcicios  íindos;»,  do  orçamento  om  vigor       1 . 1  l.^íiSOS^rjOO 

N.  2.390  do  -1  do  dezembro— Abro  ao  nunislorio  dii  guorra  um  credito  saj)- 

plementar  a  diversas  verbas  do  orçamento  actual   2.500:2>S0.>7-1I 

X.  2,3D1  de  4  de  dezembro— Abre  ao  ministério  da  marinba  um  credili) 

Bupplemonlar  a  diversas  verbas  do  orçanioalo  acti.ial   1.7S7:^02->270 

N.  2. 398  de  S  dczembi'o— Abre  ao  ministério  da  justiça  um  credito  sup- 
plementar  ás  verbas  «Subsidio  dos  senadores  o  subsidio  dos 
deputados)»,  do  cxorcicio  do  1S9G  .    .    .    .  ^   20J : íõO.^íOOO 

N.  2.399  de  S  de  dezembro— Abro  ao  ministério  (!a  justiça  um  crddito  sup- 
plementar  as  verbas  «Secretaria  do  Senado  c  Seci-etaria  da  Ca- 
mara dos  Deputados»,  no  exercício  de  1S9Ò   2O:0O0.'í0On 

N.  2.401  de  9  de  dezembro— Abro  ao  ministério  das  relações  cxlorioros  um 
credito  extraordinário  para  execuçfio  do  accordo  relativo  ;';s  recla- 
mações italianas   4.0O0:0Oj.-5tO0 

N.  2.401  de  ii  de  dezembro— A  br'  ao  ministcM^-da  justiça  um  credito  sup- 
rlementarú  verba  n.  13  «  V.icia  do^^stricto  Federal  »,  do  a.lual 
cscrcicio   -.IA- 

N.  2.407  de  19  do  dezembro— Abre  ao  ministério  da  fazenda  um  credito 
supplemcn'.ar  á  verba  «  Kxercicios  lindos»,  do  actual  excrcicio, 
rara  pagamento  ao  capilão-tenenle  Tancredo  de  Castro  Jaullret  .'  1 ; O71.-50(30 

N".  2.410  de  23  de  dezembro-Abre  ao  ministério  das  relações  oxlíriores 
um  credito  supplementar  á  verba  «Extraordinária  no  oxierior».  do 
actual  oxercicio,  ao  cambio  de  27  d   2O-0OO$0i">j 

50.33S:G4C$2S5 


Cabe-me  aqui  lembrar  que  o  avultado  saldo,  que  é  transportado 
de  um  para  outro  exercício,  consiste,  em  quasi  sua  totalidade.,  em  divida 
activa  e  em  quantias  representando  dcspeza  já  effectuada  e  ainda  não 
liquidada  e  classificada.  Uma  parte  não  pequena  tem  do  ser  ].)reve- 
mente  annullada,  estando  a  apurar-se  as  respectivas  contas. 

exercício  de  1897 

Constam  de  telegrammas  os  dados  que,  sobre  a  renda  do  primeiro 
trimestre  deste  exercício,  existem  no  Tliesouro ;  com  trabalhos  tão 
insufflcientes  é  impossível  fazer -se  justa  apreciar-ão. 

Delles  se  verinca  que  a  nrrocadaçuo  do  trimestre  importou 
73.26S:7.iS>;483. 

Servindoessescdyarismo.) dc  Jjaso  pai-;,  ocalcuio,  a  receita  dosíniatro 
primeiros  Irimeòlres  será  de  20:).07.i.:í)O3<U52  e  a  dc  lodo  o  excrcicio 


30'f.821:032íi;490,  juntondo-se  a  do  scmcsLro  nddicional.  que,  ndopUidn  a 
do  igunl  pciriodo  do  cxeiviclo  do  1805,    compiilndii  em  ]7.  i  ;G:(W3.í:5n8. 

Esses  304.821: 032$  WO,  conlVonlados  com  a  imi)orlancia  da  iirreca- 
daçúo  estimada  na  lei  de  oiTamciilo  vigoiitcaccusaiii  uma  differença 
pam  menos  dc  cerca  de  34.000:000$000. 

Mas  estou  convcncld.o  de  que  a  renda  ausmentará  nos  futuros 
trimestres ;  por  isso  que  já  se  vão  modificando  as  caa^as  que  a  entor- 
peciam, e  03  impostos  do  sello  e  de  consumo  deverão  produzir  muito 
mais  do  que  foi  previsto  no  orçamento. 


COMMERCIO  E  CAMBIO 

Desde  os  primeiros  mezes  do  anno  findo  se  foram  accumulando, 
no  nosso  principal  mercado  e  em  seus  auxiliares  nos  Estados  causas, 
(luc  inevitavelmente  produziriam-  desagradáveis  effeilos. 

Debalde  um  ou  outro  acontecimento  feliz,  como  o  bom  exilo  do  em- 
préstimo municipal,  a  operação  de  credito  no  exterior  por  conta  do 
Esteyio  dc  Minas  Geraes,  a  ac«iuisição  por  estrangeiros  de  estabeleci- 
mentos agrícolas  em  S.  Paulo,  a  iniciação  da  rcorganisação  com  capitães 
europeus  de  duas  companhias  de  esiradas  de  ferro,  trazia  a  esperança  e 
a  animação;  dentro  em  pouco  se  fazia  novamente  sentir  o  mal-estar. 

Eram  diversos  os  embaraços. 

O  commercio  importador,  para  prcmunir-sc  contra  a  elevação  das 
taxos  aduaneiras,  exaggerara  as  encommendas ;  por  outro  lado  nego- 
ciantes varegisías,  prevalecendo-se  das  vantagens  offerecidas  pelos  repr^e- 
sentantes  da  industria  estrangeira,  tinliam-se  fornecido  directamen-.e 
de  muitas  mercadorias:  dera-se  o  abarrotanienío  do  mercado  com  as 
suas  sérias  consequências —d ifliculdades  cm  rcalizarem-so  promptas 
vendas  e  saldarcm-sc  as  respectivas  contas. 

Veio  aggravar  o  mal  a  escassez  de  cambiaes,  já  porque  os 
transacções  em  café  não  correspondiam  ás  necessidades  resultantes 
daquella  sobeja  importação,  já  porque  com  o  comniorri-»  legitimo 
concorriam  os  ({ue  tiiilumi  ile  fazer  liquidarOos. 


SI  a  maior  parto  dos  bancos  empenlmva-se  em  do?o„vi„.M„„ 

cava  a  lodo  transe,  ás  vo^os  alé  com  proini/o  olev.r  7'  , 
a  laxa  camWal,  ,  „„,  ou  outro  provo,-avo  T  L 

-Ma  a a    .ue,'    o . 

cobertura,  viriam  perturbar  mai.  as  opera,-.os  do  moroacio 

Esperava-se,  comludo,  .,,0,  clevon,,.  serabun„a„<c  ,,  „'„.-a  ,,,„„.i,, 

Isso,  porém,  não  se  realizou. 

Travara-se  no  Rio  o  em  Santos  bUa  rati,.an,e  entro  o,  conimi.,.,-!  ^ 
onsaecaaoroso  03  ox-porladores.  i.:stos,  ope..rc,o,  ,.,ro..,  J      ?  ? 
'osempresava...  os  iovavam  de  venci.ia  e      s,,  J 

estávamos  negociando  directamente  com  «sp  „ 

o  motivo  Cie  baverem  Ii,„i,ac,o  preia.o  na  n,;;^^ 
. -Mm  para  a  aeprociaç.0  ,io  n  J  p,,,;;;:::;:--"— - 

A  depressão  no  preço  cio  café  dot:nba-o  ,,03  cle  >o,ií 
receita  da  lavoura,  gue  no  entanto  preci~,v  »  . 

e  Pora  soiver  os  adiantamentos  ^o  Zl^: 
de  recel^rem  as  reme.«.sem        [  ^'^^ 
P™,n.^os,  c^comm,.»;;»  ;    :  ;  occorro.a„scom. 

^'^""^^-^  extromomonie  delicada     v  dr-.-  ,■ 
parecia  querer  tudo  «Ta^s-,11-,,.  dc«on!ianç,-, 

retirada  dos  dep^itosd;   ,    '  - 

-  caixa  .conoLi::;: c!;;;;r  ""-"^^'^  - -^^--^  ~ 

que     me  referi,  soffri.ni  perdas  enormes 

"^-v.a  Chegado  a  occasiuo  de  manife^UH-so  o  re^df ,    i  • 

ciência  de  uns  e  du  dcscomediri ,     .  •  ^       " '''^'''^^^■í- 

-icfccoiiiedida  ambição  de  outros. 


Alg-Linifis  íírmns  coinmoi-cin.^s  íiclioram-so  em  difllaililados  o  nc.sus- 
tavain  a  Prnça  cortos  nimoi-cs  mnl  riiiKl;..lo3  do  <i„o  pcnlironiiin 
Iiquk[í.çõcs  o  de  que  outras  csos^d.  to.Ia  a  pos|.cct^d..ilidudc  csU.vnia 
scmmente  comproniettidos. 

Para  oíTffrovar  este  estado  do  cousas,  um  tologrnninu.  exixdido  ao 
Times  de  Londres,  onnuncuindo  nnnicrosas  falloncios  c  i.ma  c,-.,!.  de 
imaginarias  desordens  em  noss.s  íi.u.n.os,  produziu  a  maior  dopr-es- 
suo  cm  nossos  títulos  no  exterior  e  .balou  profundamente  o  commercio 
da  Republica. 

Attenlo  aos  movimonlos  da  Praça,  „  Governo  fez  q„anto  ,le  si  de- 
pendia  para  restituir  a  c«lma  >• .  conlia,,,,-,  aos  „egocios.  A  Caiv.  Fco- 
aora.ca  consegim,  dominar  a  impocieuda  dos  depositantes,  racilila„c'o 
a  retirada  de  sommas  avultadas  e  funeeicando  para  e=..e  lim  além 
(las  lioros  de  sen  e.xpedioníc. 

Por  outro  lado,  levaatou-.v.  o  espirito  c.ncili.Klor  de  nos.<as  princi- 
paes  instituições  do  credito,  que  doran,  a  eonforfadorti  se.-mr.nea  de 
ser,an,  amparados  todos  os  que.  om  hocs  circumstaueias,  e^tiver.4m 
cm  embaraços  do  momento. 

E,  realmente,  desvelaram-se  em  prestar  valiosíssimos  serviço,  ao 
commercio e,-, lavoura.  O  i>,,ko  da  BepuWiea  proc-tirou  por  u,uito 
tempo  dar  eslalílidade  á  ta.a  do  camMo  o  actiliiu  ás  neecssidad.-s  mais 
urgentes. 

Felúmenlo  frustrara-se  a  crise.  APraç,,,  ainda  que  não  dea^-.^e  in- 
t>-.ramente  folgada,  readquiri,, Irauqtiiiiidade.  A  eiroulaçào  monetária 
«jnclada  pela^conversào  dos  bona,,  ,ez-so  livremente,  o  volto,,  aos  Imu^ 
cos  grãmlê  parte  do  sons  depósitos. 

Desvaneceram-se  mjiilo  os  a,,prel,ensC.s  que  nos  ai«rtavan,  dos 
"terçados  esf^ngeiros.  Nè  Europa  o  America  r^^ri,.  « l,oa  von- 
tí-de  de  ^streilarem-se  a.  relações  íina„cei,-as  e  comn.erciaes,  que  «.e 
^«cliam  até  um  certo  i,onlb  csiremccidas. 

Parto  do  mal  que  noi  innigiram  as  ca.isas  indicadas  está.  poi' 
removida;  outra,  poré,n,  nko  pontle  ainda  ser  debellada.  iá  po,v„,e  não 
o  permutem  as  commoçòc4  poliuoas  da  Et„-opa,  já  porque  não  6  ainda 
satisfaclorio  o  preço  do  cafél 
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O  estado  do  cambio  duranlo  o  pcriodo  dc  qiiG  mo  occupci  foi  o 
seguinte,  a  que  addiciono,  para  complemento  das  informações,  o  do 
ultimo  trimestre:    .  « 


EXT1EM0S  DUnANTn 

.0  MB/ 

ANNOS  E  SIEZi:S 

MRDU 

DURANTE  0 

Mínimo 

Máximo 

1896 

0 

9 

V,6 

9  Vi* 

9 

'/3â 

9 

S 

9 

V.í 

S  j; 

S 

9 

K 

9  Vir. 

9 

1/, 

10 

9 

/  tu 

10 

10  >/,6 

9 

9 

.'9 

9  ''/a-i 

S 

0  -  / 

"  /3i 

9 

Setemliro  .  . 

■  • 

•  ■ 

S 

o  n  ■ 
'".  3i 

0 

S 

S 

",'3i 

^       /  Ifi 

7 

S 

!.í 

S  V.G 

1897 

s 

9 

S  "/i.-. 

8 

S  "/aí 

S 

% 

S 

8  !í 

7 

'Vis 

S 

S 

MEZ 


As  aítas  de  maio  c  juulio  resultam  das  transacções,  a  que  me 
referi,  em  papel  a  descoberto  c  de  haver  diminuído  a  procura  por 
parte  do  commercio  legitimo. 

Em  agosto  deu-seuma  fyliencia  importanle.  em  outubro  foi  expe- 
dido o  telegramma  publicado  pelo  l^mcs,  nada  tendo  iiiíluido  sobro 
o  mercado  a  questão  dos  reclamações  italianas. 

De  janeiro  ultimo  em  diante  foi  declinando  mais  e  mais  o  preço 
do  café. 

Os  fundos  puljlicos  Ijrazileiros  soíTrci-am  no  mesmo  periodo  estas  al- 
terações : 


JUROS  —  nulio 


^CIIOS  —  PAVSt. 


AN.N08  K  SIBZliS 


I09G 


Al>ril  . 

Mm»  . 

.Iiiriliij  , 

.llllllu  . 

i!ii(iil)r'i 

N')Vi'iiilji'o 

liu^Oiiilirn 

.l.«iii;irii, 
l''ijv(íri'ii',) 
.Miii'i.''i  . 


1097 


Kiapr.  im  —  6  «/a 


Mini  til  o 


2:;mi.5 


.Mnxiiiio 


iitnp,I.s;9~4i«  o, 


Minfriio 


.Nfn.xiiiio 


2::>oo; 
2 '.mi 

S:U:iOj$ 


2:100$ 


2:'<:(Ki.( 


Kfflp.  ISS»  ~ 


.Miiiiiiio 


i:r)00$ 


i:r.(X)j 


l:r>00{ 

l:.'.70i 


M.ixliiii) 


i:r>cOj} 

i::>70í 
i::>5o$ 

I:ri0()$ 


Apilleeii  (oartrllilai  ( ; 


Mlniiiio 


1 :  1S<J) 
l:li!0$ 

í:200S 

i-.mi 


Mn\lrii'> 


l:32- 
Ii-Jm 

1:2(79 


Iptiicei  i  % 


Minliiio 


<j:20.$ 


.\[,1XÍIIIU 


i:oui$ 

'J:J>:9 

'mi 


Kioprestimo  <!«  IS9} 


*  Ti 


N'oiniiintir.1 


^liiiiiiio 


<.MSj 
O  '>>.i.$ 

•.1:1  '>S 


Máximo 


'.):o« 

974$ 

'.Us' 

tfiilj 
<JI0{ 


Ao  iiurtador 


MitiÍ!iio  Maxírio 


■J;5:| 
<Jisj 

'j;!'),8 

'.OVj 

■.•i-.'é 

UIÍ.Í 
'JIM 


97l( 

V4ft$ 
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Nao  se  tornando  em  considenw^^So  os  dilTcrençaa  occorridas  em  Julho 
e  |aiieii'o,  quoiidj  as  coUições  sao  cí^-toVicAioío,  a  baixa  dos  títulos  de 
5  Vo  papel,  em  que  ha  maiores  trciiisacçOes,  tornou-se  mais  notável  em 
novembro. 


Em  Londres,  os  preços  dos  bonds  dos  diversos  empréstimos  bra- 
zileiros  durante  o  anno  de  1896  foram  estes: 


MEZES 


Janeiro.  . 
Fevereiro . 
Marco  .  . 
Abril  .  . 
Maio  .  . 
Junho  .  . 
Jullio  .  . 
Agosto.  . 
Setembro  . 
Outubro  . 
Novembro . 
Do7cmbro  , 


Tm  d< 

desconto  do 
Binco 

Taxa  do 
desconto  no 
mercado 

Apólices 'de 
1S79 

'XApoUees  de 
1888 

Apólices  d« 
1889 

2  % 

1-i  ví 

85-S7 

CS— 73 

65—63 

1 

S6-8S 

73 — ^77 

69-72 

» 

J»  —1 

S7-S3 

75—76 

71—72 

> 

Vi6  -1 

S6 

72—75 

69-71 

l-l  % 

Sô-SS 

7S-79 

72-74 

8á-9l 

76—73 

72!4— 73-4 

'Vi6  --A 

.s9— 90 

74-77 

69?í-72)4 

» 

Ji— 1  If. 

SS-S9 

72-70 

703Í-74 

1  ?á-2  M 

Sô-87 

75—76 

71— 7i;£ 

3  %-4  % 

-  X— 3  ;í 

75—84 

67  )i  —69 

64)4—04 

4  % 

3  5§-3  ?í 

73—74 

65—68 

62-04 

3-3 

74-79 

67—70 

64—67)4 

As  taxas  mais  elevadas  foram  para  o  einpi-estimo  de  1879  em  junho, 
91  o/o  com  dividendo,  e  para  os  de  1888  e  1889  em  maio,  79  e  74o/o,  é 
as  mais  baixas  em  novembro  para  o  empréstimo  de  1879,  73  o/o,  para  o 
de  1888,  6õ  o/,  e  para  o  de  1889,  62  o/,,      dia  em  que  se  deu  a  maior 
depreciação  dos  titulos  o  nosso  cambio  re^^ulava  oito  pence  por  1$  ;  mas, 
desde  outubro  que  principiara  m  baixadas  cotações ;  assim,  a  primeira 
alteração  fôro  originada  ]3elo  telegramma  publicado  iio  Times,  e  a 
segunda  pela  depressão  na  taxa  cambial. 


SITUAÇÃO  FINANCEIRA 


Como  vos  dignastes  ver,  si  tive  o  ensejo  de  asscgurar-vos  que 
as  transacções  commerciaes  tornavam-se  mais  regulares  e  a  Praça 
menos  preoccupada,  não  me  foi  permittido  juntar  que  a  lavoura  pro- 
gredia, o  cambio  attingia  melhor  taxa  e  estavam  equilibradas  a  receita 
e  a  despeza  publica. 

A  nossa  situação  financeira  coiitinúa.  pois,  a  reclamar  cuidados 
especiaes. 

Mas,  como  aquelles  males  se  prendem  e  relacionam,  é  cerío  que, 
contribuindo-se  para  a  extincção  de  uns,  remcdiam-se  outros. 

Temos  na  experiência  das  veliias  nações  europcas  o  melhor  dos 
guias.  A  Inglaterra",  a  França  e  a  Áustria,  em  époai  mais  remota,  e 
muitos  outros  paizes  nestes  últimos  dias,de5envinciDiaram-se  dos  emba- 
raços que  os  rodeavam,  mediante  certas  medidas,  que  bem  podemos 
aceitar. 

Creio  até  que  o  Brazil  não  precisará  de  tanto,  quanto  foi  necessário 
áquelles  importantes  Estados,  para  collocar-se  na  posição  que  deve 
occupar. 

Si  não  é  prospera  actualmente  a  situação  financeira  do  paiz,  ha  de 
sel-o  mui  brevemente,  tendo  os  poderes  públicos  firme  resolução  de 
fazel-a  melhorar. 

Já  foi  iniciada  uma  serie  de  providencias,  que  o  Congresso,  pesando 
as  circumstancias  difficeis  do  paiz,  adoptou  nos  últimos  dias  da  sessão  do 
anno  findo :  é  preciso  aguardar  os  effeitos  de  tão  salutares  disposições 
que,  estou  certo,  não  se  farão  demorados.  O  que,  sobretudo,  convém,  é 
não  esmorecer  no  esforço  empregado  de  debellar  as  causas  de  nosso 
enfraquecimento  económico  e  financeiro. 

A  lavourH,  que  lutava  já  com  a  falta  de  auxiliares  e  o  encareci- 

< 

mento  dos  viveres  e  instrumentos  tão  preciosos  ú  sua  administração, 
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ibi  SLifppelicndlda  pela  depreciação  do  café,  que  lonioii-llie  mais  ornha- 
raçosa,  si  níío  mais  aíTIictiva  a  posição. 

Desde  multo  o  Governo  acompanha  cuidadosamenlc  os  passos 
deiao  importante  indústria  e  procura  auxilinl-a,  nSo  laiUo  quanto  6 
necessário  e,  deseja,  porque  lalla-lhe  para  isso  compelencití,  mns 
firmando  medidas  que  concorram  mais  cedo  ou  mais  tarde  para  o  seu 
bem  estar. 

•  Incluio  no  accordo  com  o  Banco  da  Repu])lica  do  Brazil  a  clau- 
sula de  empregar-se,  dentro  de  10  annos,  a  somma  de  vinte  e  cinco 
mil  contos  em  letras  hypotliecarios,  resultantes  de  empréstimos  ú  agri- 
cultura ;  abrio  caminho  para  os  contractos  de  colonos  japonezes  úteis 
ao  cultivo  de  nosso  solo  e  acoroçoou  a  emissão  de  titulos  de  garantia 
(icarrants)  para  facilitar  o  levantamento  de  recursos. 

Outras  providencias  que  mais  promptamente  a  alliviem,  espera 
solicitar  do  Congresso  Nacional. 

Mas,  em  todo  o  caso,  é  desumma  conveniência  que  por  seu  turno  a 
lavoura  associe  sua  boa  vontade  com  os  nossos  esforços,  e  dedique-se  á 
polycultura,  como  tantas  vezes  lhe  tem  sido  aconselhado. 

A  producção  de  um  só  género  demasia  a  ofíerta,  e  afinal  provo- 
ca-lhe  a  baixa  de  preço,  emquanto  que  o  de  outros  géneros  comprados 
ao  estrangeiro  e  pagos  em  ouro,  vai-se  elevando  extraordinariamente, 
n5o  encontrando  concurrencia  no  paiz,  que  facilmente  os  pode  produzir. 
Sendo  semelhantes  géneros  tão  necessários  aos  estabelecimentos  agrí- 
colas, como  aos  habitantes  das  cidades,  desprezando  os  lavradores  o 
seu  cultivo,  molestani-se  c  molestam  seus  concidadãos,  alóm  de 
contribuírem  para  a  queda  da  taxa  caml)iai,  augmenlando  os  valores 
importados. 

Attendendo  à  differença  que  se  está  manifestando  na.  receita,  traía 
oGovenio  de  melhorar-lhc  a  arrecadação.  luvesli.lo  da  faculdade  de 
reformar' as  repartições  de  fazenda,  empcnl,a-se  em  tornar-llics  mais 
efíicaz  a  fiscalisaçjo.  Cobrada  em  todo  o  território  da  republica,  e 
recolhida  integralmente  aos  colVos  fóderaos,  a  renda  .lc  Uniuo  dovc 
com  certeza  elevor-sc. 

ií,  assim,  íavorecida  a  lavoura  com  uâ  precisos  meios  para  o  seu 
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desenvolvimento,  e  alterado  o  systema  do  cultivo  do  modo  quedimi. 
nua  a  imporlaçíío  :  retirada  da  circniaçíío,  com  os  fundos  crendos  na 
respectiva  lei,  a  porçflo  de  piípcl  moeda  que  a  estorve,  c  expurgadas, 
tanto  quanto  for  possível,  as  Praças  do  I^io  e  de  Santos  dos  elementos 
que  as  perturbam,  o  cambio  deve  necessariamente  subir. 

Por  outro  lado,  reduzida  a  hoje  enorme  vor-ba  de  «  diflerenças  de 
cambio  »  que  pesa  sobre  o  orramento,  restringidos  os  gastos  puljlicos 
com  o  adiamento  de  alguns  serviços,  separadas  de  uma  voz  a  receita 
e  despeza  dos  Estados  e  do  Miinicipio  das  que  cabem  á  UniSo,  e  apa- 
rada por  inteiro  a  sua  renda,  ha  de  cessar  indubitavelmente  a  defi- 
ciência de  meios  na  liquidação  dos  exercícios. 

Com  a  elevação  da  laxa  cambial  e  o  equilíbrio  orçimientario,  firmar- 
se-ha  a  nossa  situação  financeira  e  restabelecer-se-ha  no  exterior  a 
confiança,  de  que  sempre  foi  digna  a  Republica. 


EXECUÇÃO  DA  LEI  N.  427  DE  9  DE  DEZEMBRO  DE  1896 


Determinou  este  acto  legislativo: 

1°,  que  o  Tliesouro  assumisse  a  responsabilidade  exclusiva  dos 
bilhetes  bancários  actualmente  em  circulação  ; 

2°,  que  o  Governo  substituísse  por  notas  do  Tliesouro  não  só  esses 
bilhetes,  mas  também  os  bónus  emíttidos  pelo  Banco  da  Republica  do 
Brazil ; 

3°,  que  procedesse  gradualmente  ao  resgate  do  i^apel-moeda  com 
os  recursos  indicados  na  lei ; 

4»,  que  entrasse  em  um  accordo  com  o  banco,  não  só  para  a 
reducção  ou  liquidação  de  seu  debito,  dando-lhe  prazo  razoável,  e 
adquirindo,  por  encontro  do  contas,  bens  e  propriedades  úteis  ao  ser- 
viço publico ;  mas  ainda  para  a  revisão  de  seus  estatutos,  pondo-os 
do  conformidade  com  o  regimen  da  lei. 
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Para  cumprimento  dn  primeira  parte  promulgou-se  o  seguinto 


DECRETO  N.  2.403  —  de  16  de  dezembro  de  1898 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  faculdade  que  llie  confere  o  art.  1°  da  lei  n.  427  de  9  de 
dezembro  de  1S96,  resolve  o  seguinte: 

Art.  1.0  A  União  assume  a  responsabilidade  exclusiva  dos  bilhe- 
tes bancários  actualmente  em  circulação. 

§  1.°  Ficam  pertencendo  á  União  os  lastros  depositados  pelos  ban- 
cos em  garantia  dos  mesmos  bilhetes  e  revogado  o  art.  6°  da  lei 
n.  1S3  C  de  23  de  setembro  de  ÍS93  ; 

§  2.0  E' declarada  extincta  a  faculdade  emissora  oncedida  ás  in- 
stituições ])ancarias  por  leis  anteriores  e  concentrada  no  Banco  da  Re- 
publica  do  Brazil,  e  bem  assim  fica  extincto  o  direito  exclusivo  de 
emissão  de  notas  ao  portador  conferido  ao  mesmo  banco  pelo  art.  15 
da  citada  lei : 

§  3.0  o  Governo  substituirá  os  bilhetes  bancários  ora  em  circula- 
ção, por  notas  do  Thesouro  Nacional,  fixando  para  isso  os  prazos  e  o 
modo  de  substituição. 

Àrí.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  16  de  dezembro  de  1896,  8o  da  Repul.lica.  -  Ma- 
noel yiCTORiKoPEREmA.- Bernardino  de  Campos. 

Em  execução  da  segunda  parte  expediram-se  os  dois  actos,  que 
passo  a  transcrever: 

DECKETO  N.  2.405-  DE  16  DE  DEZEMBRO  DE  1896 

o  Vice-Presidenle  da  Republica  dos  Estados  Umdos  do  BraWI 
em  cumprimento  do  art.  1»,  §  o»,  ultima  parte,  da  lei  n.  427  de  9 
de  dezembro  de  1896,  resolve  que  a  substituição  dos  bonas  do  Banco 
da  Republica  do  Brazil  se  faça  seguudo  o  disposto  nos  instrucções 
que  com  este  baixam. 

Capital  Federal,  16  de  dezembro  de  1896,  8o  da  Republica  -  M.- 
NOEL  VicTORLNo  Pereu^a.  -  Bernardino  de  Campos 


lD8lrD(HiC8  pira  s  f  iibstiíuiíÃo  (los  bónus  ilo  Hiiic»  il  i  lívpuljlicii  do  Ilriizil  a  ijuc  se  refere  o  (Itcrcto 

D.  2.-Í03  desta  data 


Art.  1.0  Os  bónus  emittidos  conforme  o  decreto  n.  183  G  de  23  de 
setembro  de  1893,  art.  10,  íicam  substituidos  por  notas  do  Tliesouro 
Nacional. 

Art.  2.«  A  substituição  se  fará  na  Thesouraria  Geral  do  Thesouro 
Nacional,  trocando-se  os  bónus  por  notas,  cm  valoi-es  equivalentes  ao 
nominal. 

Art.  3.0  Para  este  fim,  os  boniis  existentes  nas  estações  publicas, 
assim  como  os  que  se  adiarem  em  mã<j  de  outros  possuidores,  serão 
apresentados  ao  Thesouro  Nacional  até  o  dia  31  de  janeiro  de  IS97, 
data  em  que  terminará  a  substituição  e  cessarão  os  juros. 

Art.  4.0  São  inteiramente  retirados  os  uorias  da  circulação,  e  só- 
mente  continuarão  a  vencer  os  juros  do  art.  10  do  citado  <lecreto  de 
1893  os  convertidos  pela  lei  n.  -Í2T  de  9  do  corrente  mez,  e  segundo  o 
disposto  no  seu  art.  3°,  letra  b. 

Art.  5.°  O  Thesouro  Nacional  organisarã  a  csci-ipluração  dos  honus, 
quanto  ao  seu  recebimento  e  troco,  de  moilo  a  determinar  e  registrar 
exactamente  a  substituição,  veriticand  >  o  numero,  o  valor,  a  [)roce- 
dencia  e  a  authenticidade. 

Capital  Federal,  16  de  dezembro  de  1893.—  Bernardino  dc  Campos. 

Qrcular  n.  57— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — Rio  de 
Janeiro,  17  de  dezembro  de  1896. 

Tendo  o  Governo  determinado  a  conversão  dos  bónus  dos  Bancos  da 
Republica  do  Brazil  em  notas  do  Thesouro,  segundo  a  lei  ii.  427  de  9 
deste  mez,  dentro  do  prazo  decorrente  desta  data  até  •■-)!  de  janeiro  de 
1897,  ordeno  aos  Srs.  delegados  liscaes  e  inspect(3res  das  Alfandegas  da 
União,  em  confirmação  do  meu  telegramma  (lo  hoje,  ([ue  rcmettam 
desde  já  ao  Thesouro  Federal,  onde  tar-se-lia  o  Lr  kio,  iodos  os  bónus 
existentes  nas  estações  publicas  federaes. 


Outrosim,  cumprindo  aos  portadores  dos  Oo»us  nprosenlarem-nos 
aolroeonoT„esouro  Federa,,  dentro  do  referido  pn«o,  „ndo  o  au^ 
cessarão  os  juros,  devem  os  referidos  i,>speclores  o  delegados  fiscaes  dar 
«o  assumpto  pul^lieidade  por  editaes  e  pela  imprensa.  -  Scn,arcUno  cio 
Campos. 

Em  satisfaoío  da  tercoira  parte  publ  co^e  o  segninle 
UECRETO  N.  o.4,2_„,      ,>e  mzembro  de  189G 

O  Vicc-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rra.il  „o 
«so  da  autorisação  que  lhe  Di  dada  pelos  arts.  3-  e  4»  da  lei  J  W 
(le  8  de  dezembro  corrente,  decreta  : 

Art  1.0  A  somma  actual  do  pagel-moeda  será  gradualmente  re- 
.  ^l^^^r.^^^o  a.  ,ue  o  seu  vílor  attinja  ao  de  ,uatro  mil  r.is 

an.  1  da  lei  n.  401  de  11  de  setemijro  de  1846. 

n^d^''  ~°  ^""^  ^  ^■'^elusivamente  desti- 

nad^  sem  se  Ibes  poder  dar  outra  appUcaçao,  os  seguintes  recur^' 

eont    e  r/  ""'^     "~       *  -o^  «^e  um 

conte  de  ,eu,,  juro  oc  quatro  por  cento  (4  o/.),  provenientes  dos  lastros 
das  emissões  bancarias ;  ^ 

■      i      OS  jures  e  amortixações  do  oitenta  mil  contes  de  to™s  eon 
-K.OS,  pagos  na  «rma  do  art.  10  da  lei  „.  1S3  C  de  .3  de  seZ:: 

r.ceôrdo  com  o  me^mo  b  u,c.  "  "  l""-^' 

cem  mu  contos  o  1  sendo  inferior  a 

-.odoi^dr 

.  o.  saldos  ,„e  se  veriRcarcm  annualmente  no  or-omento  ■ 
§  o.»  Dous  terços  do  producto  do  arrendimp,,., 
rerro  da  Uni.o,  em.uanto  a  taxa  .e  ca^ rt 
*nbe.os  por  .il  r.i,  e  apenas  um  ter.,  quando  .sJtZ 


—  25  — 

Art.  S.-^  O  Minlslpoclti  Fax.ciKln,  cornou  recursos  ileL-iijiníulos,  pro- 
videiíciapá  para  quo  atú  oíimd-)  aimodc  lS«J7eRtojam  rcsgalaclus  pelo 
menos  dez  por  cento  (10  Vo)  das  nolas  i-m  circulação,  eni  ISOSmaio 
quinze  por  ccnlo  rl5  Vo),  em  1S'J0  inais  viiUe  p  n-  cento  (20  Vo),  em  1900 
mais  vinte  o  cinco  por  conto  (25  -/.,,),  até  i\ud  se  possa  manter  o 
regimen  da  conversibilidade. 

Art.  -i."  As  so:nnias,  liiic  lendo  si' lo  decret^idas  não  furem  api)li- 
cadas  t.o  resgate,  serão  depositadas  em  ouro  amoedado  ou  em  Ijarras 
no  Thesouro,  afim  de  constituírem  um  fundu  i;ermiuiente  de  convei-são. 

Paragrapho  único.  Para  constituição  ou  renovação  dessa  reserva 
mctallica,  igualmente  cobrarão  as  estações  aduaneiras  os  i:i:i.ost..>s  de 
importação  cm  ouro,  desde  que  a  taxa  cambial  seja  siqjerior  a  dez- 
oito, calcuiando-se  ao  cambio  do  dia. 

Art.  õ.o  Além  dos  funccionarios  que  por  lei  fazem  ou  íiscalisam  o 
serviço  do  resgate,  o  Ministro  da  Fazenda  nomeará  uma  commissão  de 
banciueiros  e  negociantes  com  o  fim  de  assistir  e  autlienticar,  em 
acto  publico,  a  iucineração  das  notas  recolhidas,  lavrando  disso  uma 
declaração  assignada,  em  que  se  especificará  a  somma  resgatada  com 
a  determinação  dos  valores  das  respectivas  cédulas  e  o  mais  que  lor 
mister. 

Art.  6.0  Do  protlucto  do  arrendamento  das  estradas  de  ferro  da 
União  o  terço  restante  ató  o  camljio  de  18,  e  os  dous  terços  quando  a 
taxa  for  superior,  serão  applicados  ao  serviço  dos  juros  e  amortização 
da  divida  externa,  não  sendo,  em  hypothese  alguma,  facultada  ao  Go- 
verno outra  applicação. 

Paragrapho  único.  Si  para  o  serviço  alludido  forem  sufficientcs  os 
recursos  votados  no  orçamento,  tleverá  o  Ministro  da  Fazenda  applicar 
a  somma  consignada  na  acquisição  de  títulos  da  referida  divida. 

Art.  7.0  Ficam  sujeitos  á  fiscaUsação  do  Tribunal  de  Contas  os 
actos  decorrentes  das  disposições  deste  decreto,  podendo  esta  instituição 
oppòr-se  ao  registro  das  despezas  que  constituírem  api)licação  indevida 
dos  recursos  creados  para  os  lins  que  a  lei  claramente  designou. 

Art.  8.0  Revoga m-se  as  disposições  em  contrario. 

C;q)il«l  Federai,  28  do  dezembro  de  1S9G,  8°  da  liepublica.— Manoe[. 
VicroRiNo  PEREmA.— Bernardino  do  Canqm. 


Para  cumprip-se  í\  nltimn  parte  das  supramencionadas  disposi- 
ções da  lei,  foi  instituída  uma  commissfio  encarregada  nflo  só  de 
apresentar  um  plano  de  estatutos,  como  de  reunir  os  elementos  pre- 
cisos para  o  accordo. 

Foi  este  o  leor  do  decreto  que  providenciou  a  respeito : 
DECRETO  N.  2.408- de  22  de  dezembro  de  1896 

O  Vice-Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorisação  contida  no  art.  2°  da  lei  n.  427  de  9  de  dezembro  cor- 
rente e  para  execução  do  que  nelle  se  dispõe,  decreta: 

Art.  1.0  Fica  instituida  uma  commissão  de  cinco  membros,  sob  a 
presidência  do  presidente  do  Banco  da  Republica  do  Brazil,  á  qual 
incumbirá: 

§  1.0  Apresentar  um  plano  de  revisão  dos  Estatutos  do  banco,  de 
accordo  com  o  regimen  da  citada  lei,  propondo  as  modificações  conve- 
nientes, relativamente  ao  que  se  acha  em  vigor. 

§  2.0  Golligir  os  esclarecimentos  precisos  acerca  dos  bens  e  proprie- 
dades do  banco  que  possam  ser  úteis  ao  serviço  publico  e  dos  preços  e 
valores  pelos  quaes  devam  ser  adquiridos  por  encontro  de  contas. 

Art.  2.0  Poderá  a  commissão,  no  desempenho  do  seu  dever,  solicitar 
das  repartições  competentes  as  informações  necessárias  e  deverá  con- 
cluir o  seu  trabalho  dentro  de  um  mez,  a  contar  da  nomeação. 

Art.  3.0  O  Governo  arbitrará  conveniente  subsidio  para  os  trabalhos 
da  commissão. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  22  de  dezembro  de  1896,  8°  da  Republica- Manoel 
VicTORiNo  Pereira.- Bernardino  de  Campos. 

A  commissão,  com  a  iUusfcração  e  zelo  com  que  se  distinguem 
seus  membros,  prestou  o  mais  valioso  auxilio  ao  Governo,  e  os  seus 
interessantes  trabalhos  serviram  de  base  quer  aos  Estatutos,  que  foram 
presentes  aos  accionistas  do  banco,  quec  ás  clausulas  do  accordo, 
que  vai  ser  assignado,  e  cujo  resumo  é  o  seguinte: 


Fica  extlncta  n  rnciildnde,  do  qiio  ífozAva  o  banco,  de  emittir  bi- 
lhetes ao  portador  e  ó.  vista,  assiimiiKl.)  o('ii>vcnio  n  responsabilidade  dos 
notas  em  circulaçfloetransferiiido-se  aoTlicsouro  a  plena  propriediido  do 
lastro  em  ouro  e  de  todas  as  apólices  tiuc  serviam  de  garantia  á  emissão. 

E' fixada  em  21.667:500$000  a  somma  a  roduzir-se  na  divida  do 
banco  ao  Thesouro,  differenra  entre  o  valor  da  garantia  e  o  total 
das  notas  em  circulaçuo,  sendo  calculados  os  juros  das  apólices  ao  cam- 
bio de  10  pence  por  1$OOD. 

Reconhece  o  banco  que  nenhum  dii-eito  liie  assiste  a  qualquer 
reclamação  pela  cessação  da  lacLildade  de  emittir  e  mais  lavores  de  suas 
extinctas  concessões. 

Firma-se  a  divida  actual  do  banco  ao  Thesouro,  deducção  feita 
dos  sobreditos  2i.G67:õ00$000,  em  lõ9.190:õS7$000  em  papel,  e 
£574.621.7.11  em  ouro. 

Aceitam-se  por  conta  dessa  divida  diversos  bens  e  propriedades, 
podendo  outros  ser  ainda  recebi<.!o5  pelo  preço  ciue  for  com.biriado.  depois 
das  precisas  indagações  e  avaliações. 

Determina-se  que  os  saldos  que  o  banco  ficar  devendo  sejam 
pagos,  sem  juros,  dentro  de  vinte  annos  c  na  segi.iinte  proporção, 
dous  por  cento  ao  anno  no  primeir:)  quinquennio,  ([uatro  por  cento 
ao  anno  no  segundo  quinquennio,  seis  pur  cento  ao  anno  no  terceiro 
quinquemiio  e  oito  por  cento  ao  anno  iio  ultimo  quinquennio. 

Obriga-se  o  Banco  a  empregar  dentro  de  dez  annos,  a  partir 
do  dia  que  for  fixado  pelo  Ministério  da  Fazenda,  a  somma  de 
2õ.00O:0O0$O0O,  á  razão  de  2.500:000$000  annuaes,  no  minimo,  em 
letras  hypothecarias  de  auxilio  á  lavoura,  que  forem  emittidas  depois 
da  data  do  accordo  por  instituições  de  credito,  cuja  séde  seja  na  Capital 
Federal  ou  nos  Estados  *do  Rio  Grande  do  Sul,  S.  Paido,  Rio  de  Ja- 
neiro, Minas  Geraes,  Bahia,  Pernambuco  e  Pará,  quando  laes  títulos 
tenham  a  garantia  do  Governo  da  União  ou  desses  Estados,  ou  obtenham 
cotação  real  no  mercado. 

Declara-se  que  o  Governo  indiciirã  os  institutos  cujas  letras 
devam  ser  aceitas  e  expedirá  instrucções  regulamentares  a  respeito, 
l°das  letras,  que  vencerão  o  juro  de  o  Vo  ao  anno  o  serão  amorti- 
zadas em  20  annos,  2°  das  relações  com  os  ctitabelecimentos  que  as 


omittipem,  3o  da  fiscnlisnçao,  distribuição  e  íipplicaçflo  dos  auxílios  pelos 
dilíerenles  cipcums-cripçCcs. 

Annue-se  fi  que,  logo  qiio  forem  feitas  os  transferencias  dos  bens 
e  propriedades  descriplas  no  accordo,  sojam  restituidos  ao  banco  os 
títulos  que  caucionam  a  sua  divida  c  estão  em  deposito  no  Tliesouro. 

G)ncorda-sô  em  que  a  carteira  de  bónus  entre  logo  cm  liqui- 
dação e  o  banco  pague  ao  Tliesouro  os  juros  dos  não  resgatados 
e  a  respectiva  amortização  á  medida  que  for  recebendo  dos  mutuários 
nos  prazos  já  consignados  no  regimen  desse  empréstimo:  a 
amortização  principie  no  anno  de  1898,  e  si,  no  fim  de  15  annos, 
a  partir  de  janeiro  de  1898,  não  houver  o  banco  concluído  o  resgate,' 
tenha  o  prazo  addicional  de  cinco  annos  para  a  completa  liquidação  da 
carteira,  observando-se  o  disposto  no  art.  10  da  lei  n.  183  C  de  23 
de  setembro  de  1893  e  na  lei  n.  427  de  9  de  dezembro  de  1896. 


EXECUÇÃO  DAS  DISPOSIÇÕES  DA  LEI  N.  428  DE  IODE 

DEZEMBRO  DE  1896  CONCERNENTES  ÁSALFAN 
DEGAS 


Em  cumprimento  do  art.  3»  da  lei  promulgou-se  o  decreto  n.  2.469 
cie  4  de  março  ultimo  com  a  nova  tarifa,  em  que  se  comprehenderam 
as  alterações  mandadas  fazer  pelos  arts.  1°,  lõ  e  16. 

^as  disposições  preliminares  adiaram  logar  : 

-  A  isenção  de  direitos  para  o  arame  em  rolos  ns.  6  e  7,  quando 
importados  com  destino  a  cercas  (art.  14): 

-  As  formalidades  para  o  despacho  ad  valorem  (art.  õ^) ; 

-  A  prohibição  da  entradS  de  mercadoHas,  quando  ficar  verifi- 
cado que  o  seu  consumo  não  épermittido  no  paiz  de  origem  (art.  19)- 

-  A  prohibição  da  entrada  de  vinhos  e  géneros  nocivos  á  saúde 
pubhca,  e  de  vinhos  reconhecidos  artiíiciaes,  embora  não  contenham 
substancias  insalubres  (art.  4J) : 

-  A  medida  contra  a  fabricação  e  importação  de  rótulos  e  marcas 
de  productos  estrangeiros  quese  prestem  á  falsiíia.ção  de  bebidas  e  pro- 
duetos  nacionaes  (art.  20)  : 


—  Ó  modo  dc  compulQP  as  frnccNjos  pam  a  cobrança  dos  direitos 
(art.  18); 

—  E,  final-menle,  as  allcPiíçõos  d;.is  laxas  dos  dirciL<K,do  expediente, 
da  armazenagem  c  das  capalazias  (arts.  10  a  12),  assim  como  a 
annullaçuo  dos  favores  concedidos  a  compaiil>ias  c  as5ocia(;0es  coope- 
rativas (art.  44),  entraríiin  1  >go  em  execuciío  nos  termos  da  circular 
n.  i,  expedida  em  15  dc  janeiro  ultimo. 

A's  preliminares  da  tarilajuntaram-se,  pnra  amplo  conhecimento 
da  matéria  relativa  aos  viulns  artiriciaes,  vinh  )3  c  goneros  contendo 
substancias  nocivas,  as  instruc.>'9ò  constantes  da  circular  n.  IG  de 
11  de  março. 

Deram-se  providencias  aHm  do  que,  em  cumprimento  do  art .  42,  o 
serviço  da  estatística  .e  revisão  dos  despachos  fosse  feito  fOra  das  horas 
do  expediente. 

Constituiram-se  as  commissões  hidicadas  nos  arts.  6'>e  7'>  para  a 
revisão  gerai  das  amostras  e  da  tarifa.  A  ultima  funcciona  com  ioda 
a  regularidade,  e  brevemente  apresentará  o  resultado  de  seus  trabalhos. 

^YARRâNTS 
DECRETO  N.  2.502  -  de  24  de  abril  de  1897 

Ha  muito  que  a  nossa  legislação  tinha  cogitado  da  emissão  dos 
tituios  de  garantia  fíoa/v-ft/^ís;  dc  mercadorias  depositadas  nos  ar- 
mazéns de  companliias  de  docas,  tendo  até  sido  incluída  nos  compe- 
tentes regulamentos  a  taxa  do  sello  a.  que  deviam  ficar  sujeitos. 
(Decretou.  4.150  de  8  de  janeiro  de  1S70,  e  decreto  n.  1.2G4  de  11  de 
fevereiro  de  1893,  tabeliã  A,  §  bvn.  19.) 

Mas,  bem  que  conhecidas  as  suas  vantagens,  não  vieram  esses 
titulos  á  circulação  pjr  falta  do  necessário  regulamento. 

Restringiam-.sc  as  transacções  aos  conhecimentos  de  embar-.iue,  que 
"ão.  offerecem  a  mesma  segurança  e  as  mesmas  íticilidades  dos 
icorranús. 

Não  convindo  reter  por  tanto  tempo  paralysados  valores  importan- 
tíssimos como  os  depositados  cm  docas,  alfandegas,  estradas  de  ferro  e 


trapiches,  tratei  do  reunir  os  preceitos  mais  seguidos  nos  paizes 
estrangeiros  e  mais  adequados  ao  nosso,  e  organisar  o  regulamento 
dado  pelo  decreto  n.  2.502  do  2i  de  abril  ultimo. 

Tendo  exposto  no  trabalho  que  tive  a  honra  de  apresentar-vos, 
quando  submetti  á  vossa  approvaçSo  o  projecto  do  regulamento,  as 
razões  em  que  me  fundei  para  organisa-lo,  nao  me  alongarei  mais 
neste  assumpto,  occupando  desnecessariamente  vossa  attençõo. 


IMPOSTOS  DE  CONSUMO 


Esses  impostos,  que,  na  maior  parte  das  nações,  tornaram-se  fontes 
perennes  da  renda  publica,  teem  custado  a  acclimar-se  em  nosso  paiz, 
não  em  consequência  de  obstáculos  levantados  pelo  consumidor,  mas  em 
razdo  de  difficuldades  creadas  pelos  fabricantes  e  varegistas,  que 
encontram  sempre  du\idas  em  satisfazel-o,  seja  qual  fôr  o  systema 
da  cobrança. 

Para  o  do  fumo  o  regulamento  de  1879  estabeleceu  a  arrecadação  á 
porta  doS  alfandegas,  na  entrada  dos  géneros  estrangeiros,  e  o  lança- 
mento, elevadas  as  taxas  de  industrias  e  profissões  para  os  mercadores. 

A  renda  foi  em  1879-1880  de  242:624$394eem  1880-1881  de  222:õ02$044. 

Levantaram-se  reclamações  da  parte  do  productor  e  do  fabricante  e 
o  art.  10  da  lei  n.  3.018  de  õ  de  novembro  de  1880  mandou  cessar  a  sua 
collecta. 

A  lei  n.  25  dc  30  de  dezembro  de  1891  restabeleceu-o,  determi- 
nando, porem,  que  fosse  elle  arrecadado  por  meio  de  estampilha. 

Nessa  conformidade  expediu-se  o  regulamento  de  24  de  fevereiro 
de  1892. 

«  Mas  tantas  foram  as  reclamações,  informou  meu  illustrado  an- 
tecessor em  seu  Relatório  do  anno  passado,  contra  o  modo  dessa  co- 
brança, principalmente  pelos  que  negociavam  em  fumo  nesta  Capital 
e  no  Estado  da  Bahia,  que  echoaram  no  Congresso,  mandando  a''lei 
n.  126  A  dc  21  de  jiovemiji-o  .lo  1802,  que  -as  taxas  fossem  arreca- 
dadas ao  sahirem  os  productos  das  alfandegas  e  respectivos  depo- 


sitos,  sendo  expedido  novo  rogulamonto  -o  que  o  Poder  Executivo 
cumpriu  com  o  decreto  n.  1.193  de  28  de  dezembro  seguinte.  » 

A  orrecadaçQo  foi  melhorando,  dc  264:83G$S50,  ppoducto  em  li>92, 
passou  em  1893  a  1.108:207$l.i9. 

Para  maior  segurança,  a  lei  n.  191  A  de  30  de  setembro  dc  1893 
concedeu  faculdade  para,  "em  outro  regulamento,  exigirem-se  do  fa- 
bricante e  administrador  do  deposito  os  livros  que  fossem  julgados 
precisos. 

O  decreto  n.  1.626  de  29  de  dezembro  conformou-se  com  essa 
disposição. 

Entretanto,  a  renda  do  imposto  em  1894  desceu  a  812:973$1S8  e 
presume-se  que  em  1895,  exercício  ainda  não  liquidado,  não  exceda  de 
785:000$000. 

Modificando  a  tabeliã  então  em  vigor,  c  creando  o  imposto  sobre 
bebidas,  a  lei  n.  359  de  30  de  dezembro  de  1895  autorisou  no  art,  15 
nova  regulamentação,  deixando  facultativo  ao  Governo  o  modo  da  co- 
-brança. 

Os  decretos  ns.  2.216  e  2.253  de  16  de  janeiro  e  6  de  abril  do  anno 
seguinte  adoptaram  o  regimen  da  arrecadação  por  lançamento,  acre- 
ditando-se,  á  vista  das  informações  prestadas  ao  ministério  da  fazenda, 
que  seria  mais  aceitável  e  conseguintemeiite  a  que  mais  harmonisaria 
os  interesses  do  fisco  com  os  dos  contribuintes. 

Ainda  não  foi  assim :  a  renda  continuou  a  baixar,  apparecendo 
novas  duvidas  e  controvérsias. 

E'  bem  verdade  que  difficuldades  na  cobrança  de  impostos  de  con- 
sumo teem  sido  sempre  sentidas  em  outros  paizes,  e  notavelmente  no 
sul  da  Europa  em  relação  ao  imposto  sobre  bebidas,  comtudo  não  se 
encontrará  talvez  em  nenhum  delles  um  ciiso,  como  o  nosso,  de  se  liaver 
procurado  tantas  vezes  amoldar  o  imposto  á  vontade  do  contribuinte. 

A  lein.  428  de  10  de  dezembro  de  1896  permittiu  que  a  arreca- 
dação fosse  feita  por  estampilha  e  nessa  conformidade  foram  expe- 
didos os  regulamentos  ns.  2.420  e  2.421  de  31  dedezembro  ultimo. 

Esse  regimen  é  o  menos  vexatório  ciue  se  pódejiinaginar.  A  fiscali- 
sação  é  effectuada  mais  facilmente  sem  dar  causífa  repetiiias  visitas 
domiciUarias,  e  sem  exigira  presença  de  empregado  de  fazenda  para 


qualquer  movimento  qiiG  se  lifija  do  fazer  nas  fabricas  c  nrmazens,como 
é  de  praxe  em  culpas  nações. 

Nilo  se  croam  oinbíipanos,  (Mmoscfezna  Ing-UUerra,  á  prodiicouo  c 
ao  commercioanmdfilucalisar-seactonca  nas  alfondegas;  uuo  se 
estabelece  o  monopólio,  como  estabeleceu  g-rande  parte  dos  paizes  curo- 
peus,  entretanto  ainda  surgem  representaçi^ies  a  respeito  dos  inin  )3tos. 

Si  os  poderes  pnblicos  tivessem  de  attcndcr  todas  essas  recIam:i(;.Gcs, 
ver-se-hiam  em  situação  bastante  difficil :  por  isso  que  cm  alguns  casos  as 
apresentadas  pelo  prodiictor  oii  fabricante  contrariam  as  do  varegista. 

Parece,  pois,  que  se  devem  deixar  em  -execução  os  actuaes  regula- 
mentos pelo  tempo  necessário  a  provar  evidentemente  qualqucL' 
lacuna  a  supprir;poi-emqnanío  a  alteração  que  se  me  afigura  conve- 
niente é  a  de  tornar  obrigatória  a  coUocação  da  estampilha  ou  cinta 
antes  de  sahip  o  producto  das  fabricas  ou  depósitos,  como  se  pratica  na 
Inglaterra  em  relação  ao  imposto  sobre  certos  preparados  pliarma- 
ceuticos  (patenied  medicines). 

Os  regulamentos,  como  se  acham,  estuo  prestando  o  innc-avel  ser- 
viço de  augmentar  a  renda  da  União.  O  seu  producto,  si  continuar  a 
arrecadação  que  se  fez  nos  primeiros  mezes  do  exercicio,  excederá  a 
quantia  orçada  na  ultima  lei  da  receita. 

.  Uma  das  criticas  que  insistentemente  se  leem  feito  ao  actual  sys- 
tcma  de  collecta  é  que  o  fabrico  das  cintas  e  estampiUias  amesquinlia 
muito  a  renda. 

Não  tem  fundamento. 

Da  estimativa  da  Casa  da  Moeda  S3  infere  que,  as  primeiras 
200.427.700  estampilhas  e  cintas,  que  tem  de  fornecer,  custarão  ao  Tho- 
souro  cerca  de  150:0O0$O0O  em  consequência  de  ser  .lecessario  áqn.Ilo 
repartição,  para  celeridade  do  trabnlho,  adquirir  novos  apparelhos.  A 
despeza  de  outras  encommeiidas  diminuirá  consideravelmente,  devendo 
raduzir-se  á  rnctode. 

As20D..i27.700esíampilhas  c  cinins  reprosenlam  o  valor  arroca- 
dovelde:!.:)7^:46GsO00,  su.  despe.n.no  chega,  pois,  n  i  j/2por  cenln, 
a  das  novas  CMCommeiidas  não  ])ass:ir;'.  mnilo  do  2  o/,.. 

Assim,  no  primeiro  coso  as  rstnmi-ilhas  <larão  um  saldode  :].22«^:.Í6'1 
o  iguol  encommcnda  que  mais  (arde  se  n.iça  produzirá  :j.3O3:.í60>;O0O. 


IMPOSTOS  ESTADOAES 


Torna-sc  vez  mais  iicccssurio  que  o  Congresso  Nacional  Iracc 
as  regras  que  n:.sclov.Mm  guiar  iia  distiiicçi^o  ciilrc  as  rondus  .l;i  Uiiiuo 
e  as  dos  Estados. 

Opr-ejuizoq;ie  resulta  da  falia  do  cxplicarOes  i>i'ecis;is  sobre  este 
importcinto  assumpto;  iiuo  é  pequeno  para  a  receita  geral  epura  o  ser- 
vido publico. 

Si  por  um  lado  as  asseml.l.His  estadoaes  legislam  sobre  impost^^s 
que  iiKliibitavelmente  íovnm  rese- vados  para  custear  serviços  foderaos. 
por  outro  lado  .-.s  duvidas  .1110  se  levantam  sobre  o  direito  da  cobrança 
do  certas  taxas  ontreteem  controvérsias,  a  que  cumpro  pOr  toi-mo. 

Ainda  ha  i>ouco  se  tratou  judicialmente  da  verdadeira  d  )utrina  do 
i.irt.  d->  da  CoasLituição  l-cderal,  e  u  Supremo  Trilxmal  baixou  o  seguinte 
accorduo: 

«  Vistos,  expostos  e  discutidos  estes  autos  «le  recurso  extraordiaa- 
ri.),  emque  sío  recorrentes  l-'rancis-o  Cardoso  da  Silva  .v.  C.  e  recorri- 
da a  Fazenda  Publica  do  Estad)  da  iJaliia,  verifiai-se  que,  tendo  os 
recorrentes  pagoá  recorrida,  durante  os  annosde  [S02,  1893  e  189 í,  de 
acordo  com  as  respectivas  leis  de  on.-amcnto,  a  quantia  de  11:007$11'>, 
do  direitos  correspondentes  a  vários  desi.acíi  KS  do  merca. lorias  <le  pro- 
ducção  do  dito  Estado,  expr.-ladas  para  .xitros  tia  Unifu),  reclamaram 
em  1895  ao  Inspector  do  Thcsouro  a  restituição  da  dita  .pumtia,  allcgando 
serem  nuUas,  por  contrarias  á  Constituição  Federal  o  á  do  Estado,  as 
referidas  leis,  na  parte  relativa  a  taes  direitos.- Indeferida  a  reclama- 
ção pelo  Inspector  do  Tiiesouro,  recorrei-am  para  o  Trii^unal  Adminis- 
trativo c  deste  para  o  Tribunal  de  Conílictos,  do  cuja  linal  decisão,  por 
Uies  ser  tombem  contraria,  interpuzeram  o  presente  recurso  para  o 
Supremo  Tribunal  Federal. 

Não  obstante  a  preliminar,  suscitada  no  ofUicio  a  II.  -W,  do  Pro- 
curador Geralda  Republica,  de  não  se:tomar  conKècimcntodo  recurso, 
por  não  ter  sido  interposto  do  uma  sentença  da  justi.;a  local,  conhecem 
do  dito^  recurso  ;  poi-quanto,  segundo  a  Constituição  da  Bahia,  o  Tri- 


bunal  Administrativo  o  o  de  Conflictos  sflo  verdadeiros  Iribnnaes  judi- 
ciários e,  como  taos  considerados,  entro  «  os  orgilos  da  administração 
da  justiça  »  (arts.  63  e  65  pr.  e  íis.  6o  e  7°),  embora  com  jurisdlcçr.o 
especiial  e  restricta  i'is  matérias  declaradas  nosarls.  72  c  73 :  e,  por  outro 
lado,  a  sentença  recorrida  jiil-ou  cm  ultima  instancia  validas  as  dis- 
posições legislativas  locaes,  impugnadas  pelos  recorrentes  como  inCriii- 
gentesda  Constituição  Federal,  realizando-se,  portanto,  o  caso  por  esta 
previsto  no  art.  51),  §  1°,  lettra  b. 

Não  procede,  porém,  a  arguida  inconstitucionalidade  das  leis  impu- 
gnadas. 

O  art.  9o,  n.  do,  da  Constituição,  estatuindo  a  competência  dos  I-sto- 
dos  para  decretar  impostos  de  exportação  sobre  as  mercadorias  de  su;i 
própria  producção,  não  exceptuou  dessa  competência,  nem  explicita- 
mente, neín,  c3mo  sustentam  os  recorrentes,  pela  força  implícita  do 
termo,  a  exportação  de  uns  para  outros  Estados  da  Republica. 

A  idéa  inherente  á  palavra  -  exportação  -  tomada  em  abstracto, 
é,  na  linguagem  corrente  e  consoanlemente  com  o  seu  valor  etymo- 
logico,  a  de  remessa  de  mercadorias  para  fóra  de  certa  área,.' cuja 
comprehensão  territorial  e  categoria  politica  só  em  cada  caso  con- 
creto se  determinam :  pelo  que,  como  l.em  pondera  no  seu  parecer  de  4 
de  setembro  de  1896  a  commissão  do  Senado  e  da  Camara  dos  Depu- 
tados, tão  verdadeiro  é  dizer-se  -  exp3rtação  da  Europa,  como  a  da 
naçuo  A,  a  do  Estado  B  ou  município  C. 

Tratando-se  no  citado  m-l.  0.,  n.  iMMrlicuku-mcUo  dos  J&tados  o 
seudo,portaato,  co.n  refa-cieiu  a  estes  ,,.0  se  l,a  de  entender  o  que 
seja  exportação,  toraa-se  obvio  ,i,e  este  se  verilic>  para  o  Estado  nro- 
ductor  desde  que  os  prodaclo.  transpõem  „s  raias  do  r^peetivo  terri- 
tono  quer  sigam  para  o  estrangeiro,  quer  sigam  para  algum  outro 
Estado  da  União. 

Taljúeraaliisalei  no  passado  regimen  monarol.ico,  durante  o 
qual,  emi«ra  pelo  Governo  central  tbsse  muitas  vezes  impugnado  o 
■retto  pleno,  que  reivindicavam  as  províncias,  de  taxar  a  exportação 
dos  seus  próprios  produelos,  jamais  se  po.  o,n  duvida,  quanto  ás  taxas 
reconhecidas  legitimas,  qneal.rangessen,  o  iraHco  inlerprovincial.  como 
succediacom  a  parte  que  11,.«  foi  deixada  dus  di.in.os  cobrados  na 


exportação.  (Lei  n.  'J;i  íK>;yi  de  oiitLilíro  de  1830,  ui-t.  0°,  C^,  comljiiitido 
com  03  arls.  2°  G  ;jo  d.>  docrcto  do  10  do  abí-ii  do  1821 ;  Consulta  du 
Secçfio  do  Fazenda  do  Co;isollio  dc  Eslado  do  l  i  do  dczcrabro  de  l.soO: 
aviso  n.  2i7  de  19  do  dito  inez  e  anuo.) 

Ntuiii  sunVaí*-a  a  ai-bitiviKa  siiijposirã  j  do  toi' qiurido  o  lejjrisladoi' 
constituinte  alterai-  a  si^-nilic;ição  iisnal  das  ixdavr;i.s  [kiiv-i  olic-ar,  [r-n- 
este  processo  anoi-mal,  á  allerafíão  do  dirvito,  iv.ju.SMuduaos  J-stadus  da 
nova  federação  aqulll.)  de  quo  go/.avtim  as  pi-oviíicias  do  impei-io  e  t-sla- 
belccendo  um  ivgimen  inconveniente  o  de  injusta  desigualdade  para 
aquelles,  dos  (piaos  —  nns— ,  por  não  terem  o  que  exportar  para  os 
paizes  estrangeiros,  ficariam  privados  do  toda  renda  do  exportação  e— os 
mais  felizes  expostos  á  delraudaçào  desta  fonte  de  receita,  pelo  artiíicio 
do  despacho  para  outros  Estados,  de  inoreado:-ias  destinadas  a  ser 
depois  exportadas  para  fora  do  território  nacional. 

Nem  presta  argumento  em  contrario  o  §  2°  do  art"  9^  isentando 
de  impostos  no  Estado  por  onde  se  exportar  a  producçSío  de  outros  Es- 
tados. A  liypothese  prevista  6  a  de  nier-cadorias  que,  primitivamente 
exportadas  do  Estado  productor,  venham  ainda  a  ser  objecto  de  exporta- 
ção no  Estado  que  as  importou  de  primeiro.  Oro,  esta  st-gnuda  exporta- 
ção, tanto  se  pódo  dar  para  fóra  d;i  Pi(^l)ublica,  corno  liara  algum  outro 
Estado  dolla,  nada  a ii ti  irisando  lu  texto  a  conclusão  de  quesócliama  alii 
—  exportação  —  a  que  ao  laz  no  primeiro  caso. 

O  art.  7«  não  cogita  sinão  de  poderes  da  União ;  o,  pois,  a  clausula 
incidente  do  §  2'\,  relativa  á  liberdade  do  commc!"cio  de  cabotagem  i)ara 
as  mercadorias  naeion.-K-s  ou  para  as  estrangeiras  já  quites  do  imposto 
de  importação,  apenas  encerra  uma  isenção  do  impostos  federacs.  con- 
forme está  hoje  declarado  pela  lei  n. -UO  de  12  de  novembro  de  1S9'3,  o 
não,  como  sustentam  os  recorrentes,  uma  limitação  ao  direito;  irrestricta- 
mente  conferido  a  cada  um  dos  Estados  por  outro  artigo  constitucional, 
de  tributar  a  expoi-tação  das  mercadorias  de  sua  producçã..). 

Também  não  se  póiie  enxergar  tal  limitação  ao  art.  3í,  §.50.  da 
Constituição.  — O  poder,  ahi  attribuido  privativamente  ao  Cougirosso 
Nacional,  de  regular  o  commercio  internacional,  bem  como  o  dos  Es- 
tados entre  si  e  com  o  Districto  Federal,  não  envolve  o  do  regular  a  tri- 
butação das  merca«.lorias  ou  dos  mercadoi  es. 


-  3C  - 

Este  ultimo  poder  forma  objecto  do  outros  disposições  constilu- 
clonaes,-os  dos  arts.  7",  90,  10,  lie  12, -que  o  distribuem  entro  a 
Uniuo  e  os  Estados  e  que,  na  parto  relativa  a  estes,  poderiam,  em  tudo 
quanto  interessasse  ao  commcrcio  entre  elles  e  com  as  nações  estran- 
geiras, ser  virtualmente  annulladas  pelo  Congresso  Nacional,  se  llie 
coubesse  a  suprema  tutela  que  se  quer  inferir  do  citado  art.  34,  §5°. 

Por  estes  fundamentos,  e  deixando  de  apreciar  a  questão,  sob  o 
ponto  de  vista,  que  não  compete  a  este  Triljunal,  da  conformidade  das 
leis  impugnadas  com  a  Constituição  do  Estado  : 

Accórduo  negar  provimento  ao  recurso  e  condemnar  03  recorrentes 
nos  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  13  de  fevereiro  de  1897. 


CRÉDITOS  EXTRAORDINÁRIOS  E  ESPECIAES 

A  lei  n.  õSJ  de  9  de  setembro  de  1S53,  arl.  -io,  §  30,  concedeu  ao 
Governo  a  faculdade  de  aJ3rir  credito?  para  occorrer  a  serviços  urgentes 
e  extraordinários,  não  comprehendidos  na  lei  de  orçamento,  por  não 
poderem  ser  previstos. 

A  lei  n.  2.792  de  20  de  outubro  do  1877,  art.  25,  §  2o,  explicando 
aquella  disposiçiio,  diz  que  a  autorização  pa  ra  abrir  créditos  extraordiná- 
rios é  applicavel  sómente  aos  casos  que  não  possam  ser  adiados  até  a 
decretação  de  fundos  pelo  Poder  Legislativo. 

Mas  o  art.  9°  da  lei  n.  126  B  de  21  de  novembro  de  1892  dispõe  que 
nenhum  serviço  seja  mandado  executar  pelo  Poder  Executivo  sem  que 
llie  esteja  consignada  a  verba  na  lei  de  orçamento,  devendo  aguar- 
dar-se  essa  designação  afim  de  dar-se  cumprimento  á  lei  que  o  de- 
termina. 

Essa  medida  foi  revigorada  conjunctamenle  com  as  dos  arts  8"  e  11 
n.  1.  da  mesma  lei,  pelo  art.  10  da  de  n.  191  B  de  30  de  setembro  de  1893 
e  pelo  art.  80  da  de  n.  266  de  24  do  dezembro  de  1894. 

Mas  as  leis  ns.  360  de  30  de  dezembr.  de  1895  e  429  de  10  do  iiiesmo 
mcz  do  anno  passado,  restabelecendo  adoutrin.  do  art.  80 da  supra- 
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citoda  lciii.  l20n,  qno  Irnto  do  limito  dos  crodiloa  surplomeiiUiros, 
guardou  silencio  ncortífi  (.lo  ai-L.  O-'. 

Entretanto,  6  titio  no  Tribuníil  úc  CoiiIg5  o  no  Thcsouro  jw  perma- 
nente o  embaraço  filie,  parece,  foi  crendo  com  caiMctoi'  Iransilorio  por 
aqiiella  dispo3i(;uo. 

Em  todo  o  caso,  lia  dcspezas  iirírciilc?,  iiiodiavoíP,  .[no  por  nr.o  terem 
sido  oompreliendidos  no  orramenlo  íicnni  poi>  r-ni/sfíizor,  oiitre  clkis 
n-iira  a  da  con[ribni.;Go  r-ara  a  secrct-ir-a  úus  IL-  ublicas  Americíinas. 

Penso,  p-3is,  dc  toda  conveniência  .inc  o  G.>:!gr.s»o  d.3vane(->.  a 
duvida  que  ha  sobre  a  matéria,  confia iic!o  ao  O.vcrMo  a  .aicnklade  de 
íibrir  credito  para  as  desperas  urgeiítjo  c  iiíailiavíi^!. 

E'  para  desejar  que  o  C'.)ngTe?so,  ao  v-»f,a:-  créditos  especiaos 
destinado.!  a  prover  servi(;o3  não  contemplados  n-)  orí^ameato,  fixo  a 
duração  dc  líies  autorizações;  í-icilitará  as.^im  ;.io  (lovcrno  o  poder 
celebrar  contractos  pelo  prazo  qnn  í^],;  dct-nni-uido,  sem  receio 
de  ficar  privado  de  recursos  para  occorrer  ao  p.M-amento  dc  serviço.s 
contractados  ou  de  provê-los  sem  o  necessário  cre;iito. 

Si,  porém,  for  entendido  que  se  iiHo  deve  fazer  essa  declaração, 
scríi  de  ])om  conselho  au-mentar  os  casos  dc  excepção  do  art.  19 
da  lei  n.  3.01S  de  õ  de  novembro  dc  iSS<3,  principalmente  em  reloção  a  • 
constriicçues  navaes  o  fornecimentos  de  armaraeiíío,  que  qiiasi  sempre 
SC  não  podem  completar  dentro  de  um  anno. 


CRÉDITOS  SQPPLEMENTARES 

A  verba  «  Ajudas  de  custo  »  do  Ministério  da  Fazenda  tem 
grande  counexãocomo  problema  da  mais  exacta  íiscalisação  das  ren- 
das publicas  ;  porque  destina-se  a  despezas  dc  locomoçOo  do  pessoal, 
conforme  as  precisões  do  serviço. 

Dotada  no  máximo  coma  quantia  de  20:GOO>'OrjO,  O  uma  das  que 
ordinariamente  ficam  exhauridas  antes  dc  findo  o  anno  llnaiicciro. 

Escapa  á  previsão  do  Thcsouro,  c  conseg-iintcmcnte  do  Poder  Legis- 
lativo, fixar  quantitativo  equiva!cníeáne<.'ossida..;c,  to(Ui  occasional,  de 
maior  ou  menor  movimento  de  pessoal. 
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A  frequente  insulYlciencia  dessa  verba  lem  dado  logar  a  qne  deixem 
de  ser  abonadas  opportunamonle  as  quantias  para  preparos  de  viagem 
e  primeiro  estabelecimento,  na  fórma  da  -  lei,  a  empregados  quesOo 
removidos  e  obrigados  a  seguir  para  sons  novos  cargos  por  conve- 
niência do  serviço  publico. 

Resulta  dahi  que  só  depois  delongo  c  enfadonho  expediente  rea- 
liza-se  o  pagamento  por  conta  da  verba  «  Exercícios  findos  »  com 
■  grande  damno  para  os  interessados,  e  não  pequena  confusão  na  con- 
tabilidade. 

Entretanto,  apezar  de  esgotada  a  verba,  o  dispêndio  di'i-se  forçosa- 
mente, a  menos  que  a  administração  prefira  deixar  soffrer  o  serviço. 

]N'ão  se  trata,  portanto,  de  um  caso  em  que  possam  ser  respcitodos 
os  limites  orçamentários,  que  alieis  só  são  um  obstáculo  necessário 
para  os  governos  arbitrários  e  descomedidos  na  ordenação  dc  despezas. 

Desde  que  a  amovibilidade  do  pessoal  de  fnzenda  6  uma  condição, 
que  aproveita  não  sómeníea  elle,  mas  também  á  administração,  esta 
carece  de  estar  preparada  para  utilisar-se  regularmente  da  attribuição 
de  proveres  cargos  como  lhe  aconselharem  as  conveniências  do  serviço. 

De  outro  modo  não  poderá  providenciar  no  sentido  da  melhor 
fiscalisação  das  rendas. 

Si  as  considerações,  que  deixo  escriptas,  parecerem  ponderosas,  o 
Congresso  poderá  remediar  os  inconvenientes  apontados,  incluindo  a 
verba  «Ajudas  de  custo  »  deste  ministério  na  tabeliã dariuellas  a  que 
o  Governo  tem  competência  para  abrir  créditos  supplementares,  com  a 
faculdade  de  fazel-o  em  qualquer  mez  do  oxercicio,  nos  termos  da  2--^  " 
parte  do  art.  8o,,  n .  1,  da  lei  n .  429  de  10  de  dezembro  de  1893. 


ASSOCIAÇÃO  COMMERCIAL  DO   RIO  I)E  JANEIRO 


E'  com  a  maio!'  salisfacno  qne  cumpro  o  dever  «Ic  dar-vos  teste- 
munlio  do  auxilio  qne  esta  associação  prestou  ao  Governo  e  á  Pmço 
concorrendo  com  a  sua  experiência  c  illustração  paraas  providencias 
tomadas  em  beneficio  docommcrcio  e  da  industria. 


A  sua  dlvlclo,  qiio  ímportnva  om  £  170.271  om  fim  de  fevereiro  do 
1S9G,  conforme  vos  informou  moii  lllustrado  pn-docessor,  olevoii-se  om 
agosto  a£  193.894.10.4. 

Por  conta  da  iiidemnisaçrio  foi  recolliida  ao  Thcsouro,  nos  termos 
da  proposta  do  respcclivo  presidente,  20:000$000  em  fevereiro  de  1896, 
o  igual  quantia  cm  julho  seguinte  e  em  jyneiro  próximo  findo. 


CAMARA  SYXDICAL 


Continua  a  ser  um  bom  auxiliar  deste  ministério  c  a  prestar  impor- 
tantes serviços  ao  publico  a  Camara  Synd!caI,cujo  relatório  vai  appenso. 

Para  execuçuo  da  lei  de  IG  de  dezembro  de  ISO.',  n.  354.  expe- 
diu-se  o  regulamento  que  acompanliou  o  decreto  n.  2.-475  de  13  de 
março  próximo  passado,  e  fizeram-se  as  nomeações  dos  corretores,  que 
teem  vindo  ao  Thesouro  renovaras  respectivas  fianças. 

Sobre  o  regulamento  surgiram  duviílas,  de  que  em  seguida  me 
occuparei :  mas  a  opiniuo  mais -corrente  6  a  que  exprimiu  o  syndico 
nestas  palavras  :  «  Entra  a  corporação  dos  corretoras  de  fundas  públicos 
em  nova  phase,  que  acredito  será  de  prosperidade  ;  porquanto,  ol.iserva- 
das  rigorosamente  as  disposições  que  regulam  as  suas  funcções,  con- 
stituirá um  elemento  seguro  e  centro  de  operações  que  farão 
a  praç^  da  Capital  Federal  a  primeira  da  America  da  Sul». 

As  transacções  da  Dolsa  careceram  no  anuo  findo  de  certa  animaçilo. 
comludoas  acções  bancarias  obtiveram  preços  regulares.  Os  titules  de 
companhias,  que  teem  de  solver  em  ouro  seus  compromissos,  soflreram 
muito  em  consequência  da  baixa  d-.)  cambio. 

Teem-se  dado  nas  cotações  das  apólices  nominativas  e  ao  portador 
do  empréstimo  de  1895  notável  differença  em  desfavor  das  ultimas.  Essa 
differença  é  attribuida  pelo  syndico  á  difiiculdade  em  que  se  pôde  achar 
o  portador  para  provar  a  posse  legitima  do  titulo.  Xão  me  parece 
bem  fundada  essa  razão :  o  possuidor  deve  ter  nos  livros  do  corretor 
uma  prova  inabalável,  si  forem  cscripturados  nos  protocollos  os  nú- 
meros dos  títulos  ao  portador  comprados  ou  vendidos. 

Gontinaa  a  realizar-se  sem  ser  por  intermédio  de  corretor  a  maior 
parte  das  operações  de  cambiO;  como  demonstra  o  seguinte 
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REGULAMENTO  DOS  CORRETORES 


Para  provdr  a  oxociu/io  do  decrclo  loírislnlivo  ii.  35i  dc  16  de 
dczem])ro  dc  1S93,  que  deu  novji  organisaç;1o  á  corp^iríirflo  dos  corre- 
tores do  fundos  pulDlicos  da  Capit;d  I''odoral,  foi  expedido  o  decreto 
n.  2.475  de  líl  dc  março  do  corrente  aiuio. 

Comquanto  a  antorizoção  opijt-cird  conferida  iio  art.  1")  flaqucUe 
acto  leíjislalivo  investisse  o  Movcrno  da  faculdade  de  desenvolver  os 
preceitos  e  tlieses  da  lei,  de  altrr.ir  fundamentalmente  a  estructiira 
anterior  dada  ú  corporação  dos  corretores  e  modificar  o  regimen  esta- 
belecido para  os  mercados  dos  valoi-es  e  do  cambio,  preferiu  o  Governo 
consolidar  no  novo  rogulamciito  o.^  preceitos  da  le^isl.ição  já  existente 
que  não  collidisscm  com  as  disposiçircs  do  decreto  de  lS9õ. 

Regulando  a  parte  da  lei  que  cc>nlcm  iimovação,  o  Governo  re- 
speitou, coma  mais  '^scrupulosa  =everidade,  a  dispcsiçuo  legislativa, 
reproduzindo-a,  quasi  sempre,  na  sua  expressão  textual. 

A  orMentaçrio  a  que  obedeceu  o  C  . ingresso  ao  votar  o  decreto  legis- 
lativo de  1895  foi  idêntica  á  que  ua  Allcm;uiha  levxi  o  Governo  a 
nomear  em  1893  uma  commissão  diriglfia  po:-  Koch.  presidente  do 
Banco  do  Império  Aliemão.  para  propòr  medidas  que  obviassem  os 
abusos  diariamente  praticados  no  mercado  dos  fundos  públicos,  e  á 
que  actualmente  em  França  agita  a  idéa  da  reorganisação  do  mercado 
financeiro  de  Pariz  :  imprimir  á  corporação  dos  intermediários  nas 
operações  dos  titulos,  do  cambio  e  das  espécies  organisação  institu- 
cional que  offereça  todas  as  garantias  de  seriedade  na  estipulação  das 
operações  c  de  segurança  na  sua  uiial  execução  ;  investil-a  de  amplas 
attribuiçues  funccionaes,  contidas  em  justos  limites  pelo  correctivo 
enérgico  da  mais  completa  responsabilidade  na  realização  eflectiva 
dos  contractos. 

O  que  se  passou  na  nossa  Praça  durante  o  período  dc  grande  movi- 
n-ícntaçSo  decorrido  de  1890  a  1802  attraluu  a  atlenção  dos  poderes 
públicos,  tornando  imprescindive!  a  sua  intervenção  paraoppòr  medidas 
i'c-<trictivas  ú  inteira  desorganisação  com  que  parecia  fuiiccionar  o 
mercado  dos  valores c  dos  titulos,  «ao  qual  não  se  podiam  conservar 


estranhos,  sob  o  inftmdodo  recolo  de  sei-om  accusados  de  indevida 
intrusão,  aquellcs  que  representam  o  Eslado,  que  tem  de  per  si  mesmo 
muitos  títulos  collocados  no  mercado  publico  e  é  altamente  interessado 
na  manutenção  do  seu  credito,  o  que  justidca  a  sua  intervenção,  a  fim  do 
que  os  intermediários  habituaes  das  transacções  sobre  fundos  públicos 
oiTereçam  algumas  garantias  ». 

Estas  expressões,  recentemente  empregadas  por  Lerov  Beaulien  ao 
estudara  reorganisaçao  do  mercado  financeiro  de  Pariz,  arrancou-liffs 
principalmente  a  opinião  daquelles  c,ue,  pretendendo  crear  um  grande 
mercado  livre,  assentaram  os  seus  fundamentos  na  organisação  das 
Bolsas  em  corporações,  como  a  de  Londres,  na  exclusiva  competência 
para  as  transferencias  dada  a  corretores  juramentados,  na  direcção  da 
Balsa  por  uma  comissão  nomeada  pelos  corretores  c  em  outras 
medidas  de  restricçào;  tanto  6  certo  que,  si  ao  mercado  dos  géneros 
e  dos  productos,  frequentado  por  pessoas  com  conhecimento  pra 
tico  de  seu   movimento  e  mecanismo,  pOde  ser  concedida  maior 
Uberdade  de  funceioaamento,  no  dos  fundos  públicos,  dos  valores  edo 
cambio,  os  que  o  frequentam,  e  são  os  individues  de  todas  as  proflssões 
que  podem  necessitar  de  realizar  accidentalmente  operações  rio  lilulos 
ou  de  cambiaes,  devem  encontrar  garantias  da  seriedade  de  operações 
e  da  veracidade  de  cotações  que  elles  não  estão  em  condições  de  fiscal  isar 
Oacto  de  1895  visava,  completando  os  anteriores  de  18  de  outubro 
de  14  de  novembro  de  1890  e  de  20  dc  abril  de  1893,  organ  isar  a  cor- 
poração dos  corretores,  dando  a  estes  a  investidura  de  offlciaes  pul^lico. 
como  a  teem  os  tabelliães  de  notas,  com  interferência  obrigada  e  neces- 
sária nos  operações  dos  titules,  do  cambio  e  das  cspooies 

Obedecendo  a  esto  pensamento,  não  podia  o  acto  legislai  ivo  deixar 
de  conferir  aos  corretores  competência  exclusiva  para  intervirem 
nas  operações  de  Bolsa  e  n,ais  ainda  ligor  a  intervenção,  tornada 
obrigatória,  &  validade  das  referidas  operações. 

Assim,  pôde  suscitar  reparos  a  disposição  do  §  2o  do  art.  .3»  do 
decreto  de  16  de  dezembro  de  189.5,  quando  permit.e  que  se  opere  sobro 
fundos  públicos  e  cambiaes  fóra  da  P,,.Isa,  «cm  a  mediação  dos  cor- 
retores, desde  que  a  operação  teuba  logar  directamente  entre  com- 
pradop  e  vendedor. 
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Piiblicndo  c  posto  em  oxociiçíío  o  roíriilamonto  npprovado  polo 
ciocrelo  n.  2.''t7õ  dc  10  de  marvv-t  íini  >.  loi-an-i  opoiílndas  nriíiis  do 
uma  de  suas  disposif;õos,  como  orforcceiíflo  difílfiddndrs  iia  execução. 

Corre  ao  Governo  o  dever  do  apreciar  as  reflcxurs  que  siig-goriram 
os  preceitos  do  regulamento  o  qiu;  entendiam  cnm  a  sua  cxcquiliili- 
dade,  tanto  mais  quanto  algumas  eram  aprosi.-ntadas  pelas  dirccçGes 
dos  bancos  estrangeiros,  que  nesta  Pr;:ça  oi.oram  em  cambio,  e  tra- 
zidas 00  Governo  pelo  prcsidciilo  do  Ban<''i  da  Hepubllca  do  Drazil, 
e  outras  manifestadas  pelo  syndico  dos  corretores. 

As  considerações  que  maior  atieução  devem  laereccr  do  Governo 
síio  as  referentes  aos  seguintes  ponlos  : 

—  A'  exiguidade  do  pi'azo  de  cinco  dias  úteis,  c  vaccdido  noart.  01, 
1°  alinea,  do  decreto  de  di^  marro  Tindí),  para  a  liquidação  das 
operações  á  vista  sobre  leiras  de  eambio  c  moeda  metallic;i,  at- 
í.ento  o  estylo  da  Praça,  que  i!  nfio  ser  i"eiL'">  pelo  exportador  saque 
sol.irc  o  café  comprado  ao  ensaccador  slnão  depois  de  cml.-arcado  o 
penero.  Para  ultimar  esta  operação  torna-se  preciso  um  prazo,  que 
o  mesmo  estylo  da  Praça  íixnn  cm  20  dias.  Assim  seado,  nã  > 
lia  como  liquidar-se  em  clui.-o  dias  uma  operaçío  de  c;uni);al  dc 
caie,  quando  esta  só  ó  entregue  pelo  exp.>rt.ador  flepoi:^  de  em])ar<:ado 
o  género. 

—  Ao  imposto  de  1/20  °/,^  sobre  \Ci\or  do  eonir-aeto  nas  operações 
de  caml.)io  o  de  moeda  metalbcn  a  pnizo,  que  ropiítam  nHo  votado 
pelo  Senado,  por  haver  esta  co.sa  do  0):igresso  ioiio  i-ah;r  o  art.S'^  do 
projecto  n.  125  II  do  orçamento  da  !'eceita  «ia  Cam^íra  d.>s  De- 
putados, e  todos  03  paragraphos,  inclusive  o  'f,  ni^  qual  era  creado 
o  imposto. 

—  Aos  contractos  denominados  de  committenle,  cuja  aliolição  se 
pede  com  instancia.  No  seu  officlo  dc  13  do  mez  de  abril  o  presidente  do 
Banco  da  Republica  do  Brazil  formiila  nos  seguintes  termos  a  obser- 
vação referente  ao  assumpto  : 

«  No  meu  modo  de  pensar  e  de  jiossoas  experimentadas,  com  quem 
teu  lio  c^  m versado,  um  dos  mei^s  mais  usados  par;í  cspccMlaç'ie.í  s  d>re 
eóm bio  são  03  contractos  de  commillenle.  Alii  6  que  se  dão,  ordiaaria- 
niente,  os  maiores  abusos.  A  prohibição deste  modo  de  operar  cortaria 


uma  parto  delles.  Em  regra,  MoM  rn/^opamquo  o  oomnmrt™ 
™or  dec^Maesdelxo  do opparecor o Jns.vaU ZI:; 
Aro„Made  .„«oH„  Cocorrotorna  .i,uMaçao  das  opo^J; 
n  o  é  s„fflo,e„le  para  tornar  eifooli™  a  ontre,a  ou  reeebiJenlo  I 
letras,  que  cifram*  por  algarismos  elevados. 

«  Ninguém  ignora  que  importantes  casas  exportadoras  especulam 
2—  em  .mMo,  : 
convém  depr™,ras  taxas,  apparenta„ao  orancle  procura :  naturm 
™en.e  se  aoo.er.am  soi,  a  indicaçr.o  de  oommittentes,  pois  do  oo  " 
se  vena  que  os  cambiaes  teriam  de  voltar  ao  mercado. . 

Esta  iranscripçso  lem  por  ílm  tornar  bem  preci=a  a  no..i.  . 
contracto  de  co:n,nUtcnte,  segundo  a  linguagem  da7r„™ .  "'^ 

-V  disposição  c-oart.l2.idorogu!amen(oquoestâbeiecoo  mo^n 
do  flxaçao  da  cotação  á  vista  sobre  a  J,ase  da  deducoao  de  1/4  do  pJ! 

;r; :  r:-  '™ 

idclOb  que  se  duo  na  Praça. 

«Em  regra,  nas  tabeliãs  dos  bancos  essa  differença  é  de  1/8 de 
penny,  calculado  sobre  ataxadodin  r.r,„. 

1  irtxa  ao  ciia,  o  que  em  moeda  corrente  excpdn 

mmloos  82  réis  feados  no  regula  mento.  » 

sso  ainda  colhidas  estas  pon,:eraçOes  no  offlcio  do  presidente  do 


Nao  curou  o  Governo  de  tomar  medidas  no  sentido  de  acudir  n« 
reparos  *i 'os  ao  regulamento  expedido  peio  acto  do  13delrcrndo  " 
por  acreditar  que  carecem  de  fundamento  " 

do  »'«"dc  com  o  tempo  fixado  noL  alinea 

do  art.  91  do  referido  acto  para  a  liquidação  das  operacOes  visir 
porque,  devendo  estas  ser  feitas  e  apuradas  em  .hÓ  q  e  t 
suppoe-se  mlerrupto,s:  a  liquidação  das  operações  pre  nsa  T 
de  tempo  t.o  iongo  com,  o  do  20  dia^,  P^  t^r: 
caracter  do  negociação  ,  vlsf, :  o  si  .  in.p.oscindivol  nas  ue.  iar.o 
cre.  quo  as  ioirassoiam  entregues  semente  depois  de  o;Z:  o 
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género,  a  fixação  do  prazo  de  20  diiis  ú  urbitrapin,  nao  con'espondeá 
realidade  do  facto  material,  que,  podendo  exigir  maior  espaço  do 
tempo,  nõo  pôde  a  operar-Qo  sor  reputadti  á  vislti,  mas  sel-olia  a  prazo, 
por  só  ter  lognr  a  sua  eííectiva  liqiiidaçSa,  de  coiirorm idade  com  os 
esty los  da  Praça,  em  tempo  approximado  ao  de  30  dias,  íixudo  para  as 
operações  dessa  espécie. 

O  tempo  de  cinco  dias  para  a  liquidaçuo  das  opei-acões  á  vista  é 
^  mais  amplo  do  que  o  concedido  pelo  decreto  íVaiicez  do  7  do  outubro 
de  1890  (art  59),  que  6  apenas  de  ti-es  dias . 

iNão  deixa,  todavia,  o  Govenio  de  prestai-  a  mais  solicita  attenoão 
a  este  assumpto,  para  tomar  a  medida  que  Ilio  parecer  mu  is  razoável, 
no  intuito  de  conciliar  os  estylos  da  Prara  com  os  priiicipius  quo  re- 
gulam as  negociações  á  vista. 


A  legalidade  do  imposto  do  1/20  Vo  s<;.  nód-,'  í:cr  pusia  oní  duvida 
l)or  quem  deixar  de  rellcctir  que  tal  impost'.)  mio  era  i-reado  no  ^  .í-^  do 
art.  addilivo  ao  pr.-.joclo  ai.resciiíado  m  Camara  dos  Deputados,  sob 
n.  12õ  II  de  1893,  que  o  Senad-)  Ce/,  caiiir;  mas  jVi  o  ostava  no  n.  27  do 
art.  10  do  mesmo  projecto,  que  nu. )  íbi  iicsla  p;irte  modificado  pelo  Se- 
nado e  subsiste  na  lei  n.  de  10  de  dezembro  de  180G,  .ílic  orçou  a 
receita  para  o  actual  exercic;o. 

O  Senado  nuo  aceitou  onrl.  8-  do  projecto  da  Camara  por  conter 
cm  pontos  substanciaes  alterações  dos  preceitos  do  dccrot'.»  legislativo 
11-  354  de  16  de  dezemJjro  de  18-:i5,  que  ainda  iiiio  liavia  sido  executad-), 
(^omo  quando  prohibia  a  liquidação  por  differeiíça  d;is  negociações  de 
cambiaes  e  espécies  a  prazo,  peimittindo-a  (jí  lo)  entre  bancos  e  com- 
merciantes  importadores,  e  ([uando  vedava  as  operações  de  cambiaes  o 
espécies  a  prazo  2°),  salvo  entre  bancos  o  commerciantos  expor- 
tadores, tornando  nuUas,  de  pleno  direito,  us  que  fossem  celebradas 
entre  bancos  ou  entre  estes  e  particulares,  disposição  que  collidia  com  a 
^Ulterior,  que  já  havia  uutoi-i/udo  inq.licilamoiite  as  nogociações  de 
canihiacs  c  espécies,  desde  quo  só  voduva  a  ^ua  liquidação  por  diire- 
'<-'i<;a.    hm  pontos  de  men-jr  inij«or(ancia.  mus  ainda  assim  de  no- 
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topiarolevanciayera  modincado  o  acto  leg-islativo  de  1895,  como  qiRuulu 
estabelecia  o  pra:20  de  ti-es  dias  para  as  operações  ú  vista  de  cmv 
blaes  o  espécies  (§30);  contendo  verdadeira  duplicação  quando  ... 
§  40  reproduzia  a  creaçao  do  imposto  de  1/20  o/„,  jú  reita  no  11.  27  do 
art.  lo  da  proposta. 

Mo  escapou  o  lacto  ú  experiente  apreciação  do  presidente  do  Banco 
da  Republica  do  JivayÀl,  (lue  em  seu  ofíício  de  13  de  abril  a  elie  reíbro-SL' 
nestes  termos : 

«  O  certo  é  que  se  acha  (o  imposto)  incluído  entre  as  verbas  úv 
receita  da  lei  do  oi-ç^uncnto,  com  a  taxa  precisa  e  não  me  cabe  apreci.Í- 
até  onde  vai  a  competência  do  Governo,  como  executor  da  lei  que 
aclia  revestida  de  todas  as  solemnidades  externas,  para  sustar,  em  pm-ie 
ou  intotum,  03  seus  eííeitos  por  motivos  derivados  dc  delbitos  na  SLia 
elaboração  no  Congresso.» 


O  reparo  que  se  funda  em  não  condemnar  o  regulamento  os- con- 
tractos denominados  dc  committente  c  de  todo  o  pont.  infundado  -  . 
decreto  legislativo  n.  354  de  1895,  íazendo,  não  subsidiaria,  como  sup- 
põe-se,mas  principal  e  solidaria,  a  responsabilidade  do  corretor  pela 
liquidação  nnal  de  toda  a  operação  em  que  interferir-  Lorna  ig-ualmentc 
impossível  o  appello  á  respoiísabilidade  do  supposto  commitente 

Isto  podia  dar-se  no  domínio  do  Codiyo  do  Commercio  e  do  decreto  • 
de  2^  de  julbo  de  1851;  acluahnente,  não.  E  íbi  oL^ectivo  principal  l 
do  acto  loí^íslativo  cií.do  eliminar,  de  uma  vez  para  sempre  das  opo-  ^ 
i'oçoes  da  Bolsa,  a  sabida  oxcusa  que  as  leis  anteriores  íacultavam  aos  - 
negociadores  de  má  fé.  ■ 

A  responsabilidade  do  corretor  não  é  íUusoria,  desde  que  elle  antes 
demtcrvir  na  operação  de  grande  vulto,  tem,  mais  do  (lue  o  direito  o 
dever  de  honestidade,  de  exigir  de  seu  committente  garantias  para  a 
ehectividade  da  liquidação  da  operação. 

Os  abusos  oriundos  do  contracto  de  committente  não  se  podem  dar 
agora  :  em  lodo  o  caso,  o  re,uiamento  tinha  que  cingir-se  á  disposição 
legiyk-itiva  e  esta  foi  nrlle  íielmente  reproduzida. 


o  §  6°  do  art.  8°  clu  proposta  n.  125  G  do  orçamento  d;i  rpccita 
formulada  pela  Cumiirn  dos  Dc-piil-.dos  e.sttdjulociu,  é  verdade,  preceito 
expresso  prohibitorio  dos  coiitracLos  celebrados  com  a  simpleò  o  va^^a 
declaração  de  committeiite,  razeiído  obriííatoria  a  eiiiiiiciarâo  dos  nomes 
das  partes;  o  Senado,  porém, suppriiniu  essa  disposição,  sem  duvida  por 
julgal-a  ociosa  cm  lace  de  disposições  tao  precisas  (jiiaes  as  do  dacretu 
n.  354,  que  asseguram  a  ii(iuidação  dos  contractos  de  cambio,  de  moeda 
metallica  e  de  titules. 

Finalmente,  ao  reparo  leito  ao  preceito  do  art.  12 i  do  regulamento 
em  nada  pódc  attender  o  Governo. 

A  disposiguo  reierida  é  ;-i  reiíroducção  textual  da  d<.i  art.  1-i  do 
decreto  legislativo  n.  354  de  IG  de  dezembro  de  ISOõ. 

Si  o  afastamento  entre  as  taxas  de  noventa  e  de  tres  dias  de  vista  é 
representado  por  1/8  depenny.  ao  Congresso  compele,  alterando  a  dis- 
posição do  supramencionado  decreto,  fixal-a  cm  logar  da  de  1/4. 


O  decreto  legislativo  de  18'.)õ  apeiKis  entra  agora  cm  cxocLirr:..> ; 
parecem,  pois,  extemporâneas  ipiaestiuer  alteriirões  (pio  não  po-.Io;;;  ser 
justificadas  pelas  primcinis  di!"liciilil;R:e<  ene  "ntrridas  na  adaptação  da 
Praça  ao  regimen  creado  por  esse  acto  —  ipianto  á  eflectiva  c  rcnl  -..'X- 
ecução  das  operaíjõcs  de  IJolsa  c  ilo  cam!)io,  <[iic  tanto  a.íTectam  em  seus 
resultados  o  credito  publico  o  a  conliauça  na  intensidade  c  amplitude 
de  sua  força,  cuja  mediíla  é.  para  os  pai/.e.;  ([iie  toem  ligcK^Oos 
commerciaes  o  económicas  como  nt.sso,  a  gradnoção  da  ni>ssa  taxa 
cambial. 

A  investidura  de  caracter  onícial  aos  corretores  de  fundos,  o  privile- 
gio que  de  modo  absoluto  deve  ser-llies  concedido,  revogando-so  a  ex- 
cepção do  decreto  de  ISdõ  qiicjse  reproduziu  no  art.  yl  d  >  reguiamenlo,  a.s 
medidas  reguladoras  das  operações  a  prozo  e  prohiljitivtis  das  liqnid;;.- 
çòes  por  differença  nas  operações  do  cambio  e  de  espécies,  não  tiveram 
não  podiam  ter  como  principal  objectivo  a  repressão  da  espe- 
culação —  mas  sim  gerar  confia  ara  na  seriedade  das  operaçOes  deòsa 
natureza. 


BÀNCOS  E  SOCIEDADES  ANONYMAS 


■  Precedendo  estudo  da  Directoria  do  Contencioso,  foram  expedidos 
no  anno  findo  os  seg-uintes  decretos: 

N.  2.245,  de  23  do  março,  approvando,  com  alterações,  os  estatutos 
da  Sociedade  de  Seguros  Mútuos  Eciuitativa  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  e  autorizando-a  a  íunccionar; 

N.  2.254,  de  9  de  abril,  pormittindo  a  mudança  de  nome  do 
Banco  de  Credito  Predial  Url^ano  para  o  de  Sociedade  de  Credito  Ui-bano 
c  approvando  as  alterações  feitas  nos  estatutos  ; 

N.  2.323,  de  6  de  agosto,  approvando  os  novos  estatutos  do 
Banco  Ilypotliecario  e  Commercial  do  Maranhão  ; 

N.  2.329,  dc  20  de  agosto,  approvando  as  alteraçães  feitas  nos 
estatutos  do  Banco  de  Credito  Real  de  S.  Paulo  e  Minas; 

N.  2.375,  dc  12  de  novembro,  que  approva.  com  modificações, 
os  novos  estatutos  do  Banco  dos  Funccionarios  Públicos ; 

Ns.  2.405,  2.-406  e  2.403,  de  1(3  e  22  dc  dezembro,  providenciando 
sobre  o  resgate  do  papel-moeda,  a  substituição  dos  Oonus  e  a  commissão 
nomeada  para  apresentar  um  plano  de  revisão  dus  estatutos  do  Banco 
da  Republica ; 

N.  2.418,  de  29  de  dezembro,  modificando  o  regulamento  sobre 
a  venda  de  bilhetes  de  lolerias  cstadoaes  no  Districto  Federal  e  provi- 
denciando sobre  as  loterias  federaes,  nos  termos  dos  arts.  1°  ns.  29 
e  24  da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1890. 

—  Aclia-se  cm  estudo  e  em  poucos  dias  terei  a  honra  de  submetter  a 
vossa  approvação  o  regulamento  para  a  execução  do  art.  õ°  da  lei 
n*  177  A  de  15  de  setembro  de  1893. 

ÍNDEMNISACÃO  AOS  BANCOS  REGIONAES 

A  lei  n.  427  de  O  do  dezembro  ultimo  deu  aos  lastros  que  serviam 
de  garantia  ús  emissões  l)anc;.irias  destino  dilTerciite  do  que  llies  liavia 
dado  a  i.le  n.  J8:.{  C  de  2:}  <k  solem].)!-..»  de  18:XJ. 
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Era,  pois,  l'orçoso  para  o  ]jom  flnclnmcnt<j  cUi  substituição  c  rt-sgale 
do  papel  circulante  afastar-Uics  do  caminho  ns  reclanui(;(jes  que  os  oníJja- 
raçavam . 

As  companhias,  ús  quacs  a  segunda  das  siipramencioiíadtis  iois 
havia  reconhecido  o  direito  (x  indonfinisai.-ão,  nào  aceitaram  o  accor.lo 
com  o  Governo  sob  as  condições  apresentad<:is  peio  meu  iliuslrado 
antecessoi-,  recorreram  uo  Congresso  e  tendu-se  a  QimHr.-i  dos  Deputcidos 
considerado  iiicompetentt!  para  tomar  coMli-jcimento  <ia  mateiiu,  bus- 
caram solução  perante  os  tribunaes  judiciários. 

hiiciado  ahi    feito.  íbi  a  Fazenda  condemnada  na  pi-imeira  iiisuinciH. 

Ia,  portanto,  a  ([uestuo  ser  dirimida  pur  longo  e  demorado  i)ro- 
cesso,  que  elevaria  as despezas  do  Tliesonr..)  sem  elevar-Iiie  o  credito: 
seguia-se  exactamente  a  rota  de  que  procurou  ari-edar-se  a  commissõo 
da  Camara  dos  Deputados. 

Em  íaes  circumstancias  antoihava-su  medida  convonieiue  a  de 
entrar-se  em  um  accordo  em  que  fossem  harmonisad.js  os  interesses  da 
Fazenda  com  os  daqueilas  companhias,  e  eiTectivameute  cheguu-se  a 
esse  resultado,  compromettendo-se  o  Thesour)a  ..-ntregar-lhes  a  quaniía 
de  14.630: 105>>000,  (lue  é  assim  disci-iminaua  : 

Pagamento  ao  IKanco  Uniuo  <leS.  l*auIo~ 

Agio  do  2.220  apoUces  do  empresiimo  nacional  de  li:s'.\ 

a  i-azão  de  520  ?  cala  uma  1 . 1  õ  1 : 1  jj.íi  iOO 

Idem  de  7.34-3,7  apoliceà  convertidas,  de  4 

ouro,  a  24Ck$  1  ■70j:2i.r6.i;i'.O  -ZMl-XM^m 

Juros  de   4  'í  ourj,  em  4  ansios.  sobre 

2.220:000$   :5õõ:20O?0t'O 

Ditos  dito,  eiu  3  :3/4  annos,         7.:>4(;:700$  1. 102:0j5í0:Jii 

Agio  do  ouro  na  razão  de  iu  d.  por  1$,    .  2.477:24áí"'iJi.> 
Juros  de  5  %  papel,  cm  4  annos,  sobre 

■^^"^•^^^   Sò:'Jò0>w:.i     4.i.'2l:413Sõ<jO  ■•.•.'3,:»;02ls5ij..! 

Pagamento  ao  Banco  Kmissor  da  Bahin  — 

Agio  de  4.300  apólices  do  empréstimo  do 

ISSO  d  razão  de  520.$   2.230:000.í(ni0 

Idem  de  4.030  apólices  convertidas,  á  razão 

  907:2725000  3.203:272>i:'0O 

Juros  de  4       ouro.  cm  4  annos,  sobre 

4.300:000§   .5.f!S:000.;000 

Ditos  dito  em  3  3,4  annus.soLi-e  4.030i300.'>.  .  ò<J4;õJõ.>OCiO 

Agio  do  ouro  na  razão  de  10  d.  por  1$.  2.197:32i3.$5'J0 
Juros  de  5  %  papel,   cm'  4  annos,  "sobi^j 

1.109:700.$    .    .   ^  s  2:33:->40.?()jn    .3.7^3:&11.$5'.X>  O.O27;Oi3.^u'0 
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Pikffnmoato  no  lUanoo  ISinlaaor  «lo  IVorte  — 

Agio  de  750  apólices  do  empresliaso  d)  1833,  ú  raziTo  de 


3M:C00$OLO 


Juros  do  4  %  ouro,  om  4  annos,  sobirj  730:000$  o  diílerença 


Juros  de  3  ?i  papel,  em  4  annos  .  . 


de  cambio 


324:0005000 

r>o:Oooi;ooo 


7Gl:O00g00O 
14.G30:10i)§000 


Para  occorrer  á  respectiva  despeza  foi  aberto  o  credito  extraordinário 
n.  2.462  de  15  de  fevereiro  ultimo,  que  serú  opportiinamente  sujeito  d 
approvaçúo  do  Poder  Legislativo. 


l>ivicia  extoi'iaa  —  Na  tabeliã  n.  3  se  dá  especificadamente 
noticia  dessa  parte  da  divida  que  provém  dos  empréstimos  feitos  ao  Go- 
verno da  Republica  Oriental  do  Uruguay  e  das  letras,  ainda  não  pagos, 
relativas  á  estrada  de  ferro  de  AssumpcCío. 

Oax^aiitia  dejuroí;  d.e  íí  °/o  a.  compsinliias  cie  estradas 
de  rei-x-o  —  Tendo  sido  indemnisada  a  importância  que  figurava  nesse 
item  da  divida  activa  sob  a  denominação  de  Estrada  de  Ferro  de  S.  Paulo^ 
ficou  a  somnia  reclamovel  dos  Estados  da  Bahia  e  Pernambuco,  que 
elevava-se  em  31  de  dezembro  próximo  findo  a  £  1.871. 0S8-8-8,  sendo 
£1.263.813.1.8  pelo  que  se  pagou  á  companhia  da  estrada  de  ferro  da 
Bahia  e  £  G07.7õ5.7.0  pelo  que  se  satisfez  á  de  Pernambuco,  (tab.  n.  4) 


DIVIDA  líXTERNA  FUNDADA 

Em  fins  de  dezembro  do  anno  passado  era  de  £  35.261.703  o  capital 
circulante  dos  empréstimos  contrahidos  em  Londres. 

Comparada  aquella  quantia  com  a  f[ue  foi  dada  no  ultimo  relatório, 
£  35.703.700,  acha-se  a  differeiíça  para  menos  da  £  4 iõ.OOO  proveniente 
das  amortizaçu3s  feitas  dos  seguintes  empréstimos  : 


DIVIDA  ACTIVA 


DIVIDA  PASSIVA 


1883 


124.200 


1888 


124.400 


1889 


103.400 


o  pcsg:atc  dos  títulos  desses  empréstimos,  qua  foi  realizado  por 
compra  m  m-rcado,  chòíou  a  )  Thesoiiro  £  .'JlO.s^S-iá-S  (quadros- 
ns.  õ  o  G  ) 

Foi  remettida  oos  lussos  ogeiíÍL-s  na^iuella  pmçu  a  importância 
de  £  1.703.070.7.5,  F  lí.2rv).03)  e  1.700.033  a uo,  a  diversos- 
cambies,  representa  6Í). 3 í.j:G7;3>5033  (ta b.  n.  7). 

DIVIDA  INTERNA  FUNDADA 

IMvida  no^  tei-mos  da  lei  de  l8^r-Ao  terminar  o  an  no 
de  1893  aciiava-sc  a  divida  desta  esp-cic  elevada  a  -iS9.5  í3:õ30v0jO- 
(tab.  n.  8),  provindo  o  accrescimo  de  102.642:900.^0:30,  ciiie  resulta  da 
comparação  dos  algarismos,  ora  apresentados,  comos  que  figuram  no- 
ultimo  relatocio 

da  emissão  de  apólices  doõ  Vo  por  conta  d  j  em- 
prestimo^aiitorizado  pelo  decreto  n.  S2õ  de  9  de 
outubro  de  1890  para  o  resgate  das  acções  da 
estrada  de  ferros.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro.    .    .  7:933.?030 

da  emissão  de  apólices  do  mesmo  typo  por  c  jnta 
do  empréstimo  autorizado  pelo  decreto  n.  1.976  do 
25  de  fevereiro  de  1893  para  supprimento  do 
rfe/íCíY,  resgate  de  papel  nijoda  e  pagamento  de 
despezas  oriundas  da  rovjUa  102.6:5õ:03).-5Oi3'3 

O  total  circulante  compOe-se  de  íiíulos  d^s  seguintes  typos  : 

Apólices  de  5  o/^  papol  aGí.70S:903$000. 

'>   4  o/o    »   119:600í;03a 

»       »   4  V..,  ouro  12í.65õ:O3'3>íO0(> 

•i80..5í:]:õOO.sOCa 


Empi-estimo  de  ISfGS  de  G  Vo  ouro  —  Tondo-se  amorti- 
zaáo  no  anno  findo  a  ([unniia  de  ■i72:00a<000,  íicou  em  gyro  a  de 
11.782:000$000,  sendo  7.732:003.:;5030em  titules  de  liDOOí?  c  4.050:0.00>!030 
cmtitulos  de  õ00íí003. 


Dos  sorteios  effectuodos  nos  annos  de  1S68-Í889  estfío  nindo  pnra  ser 
entregues  16:000$000  em  nove  apólices  de  UOOQ^  e  quatorze  de  500$,  que 
nfio  vencem  mais  juros. 

SmpreNtimo  de  isro  de  -O.- 1/»  %  ouro —  Circulava  em  31 . 
de  dezembro  ultimo  a  quantia  de  2-í.679:000$ÒOO. 

Empréstimo  de  1S©0  de  -1-  'Vo  ouro  —  Foi  a  sua  omissão 
de  109.69-t:000$000 ;  mas,  existindo  no  'iliesouro,  como  g:aranlia  dos 
bancos,  a  quantia  de  01.-487:030^0)0  e  iiavendo  o  Governo  adquii-ido  por 
conta  do  fundo  metallico  depositado  piilos  mesmos  bancos  a  de 
39.8õ7:000$003,  a  somma  em  ícyro  era,  na  supracitada  datii,  de 
l8.3õO:000$QOD. 

Recapituiação— Reunindo-se  a  divida  desta  espécie,  ter-so-hn  : 

íG  %   —Títulos  tb  empreíiimo  de  ISiiS. . .        11 .7S2:030.5 
Juros-ouro.    .H  lí    — Apólices  do  empréstimo  de  18T<J. .  2-1.079:000$ 
í^o/^     ^      »      da  conversão  de  ISM. . .  12-1.(J5Õ:000,>; 

l      »      doem:ii-e.ítimo  dc  ISSy..        IS. 350:000-5  l70.-li»;:(  o  j.>-,)JO 

f>  %    —      «      geraos   .3ô4. 70-5:9005000 

li%   —      »         »    11<):GOO>000 


Juroã-papel 


Em  circula^-ão  G11.354:.j00$'J00 

Si  a  essa  somma  juntar-se  a  dos  titulos  do  empréstimo  de  1S89  com- 
prados com  o  1'uailo  me;al!icooii  depositados  pelos  bancos  emissores.      Ol.ij-l iiOOOí^OOO 


Achar-se-ha  o  tolal  do  f^uadro  n.  S  ()3õ.()í>S:50J§000 

O  movimento  que  se  deu  na  Caixa  de  Amortização  em  relação  no 
serviço  dessa  divida  foi  o  seguinte  : 


.l|)')Ili:es  ii  juros 
il-3  5  "i.  ouro 

Apólices  de  jaros 
tio  i  !ác  t  ?'o, 
ouro 

.Apólices  de  jiipis. 
piipel 

SaMo  sxistsnte  en  31  do  ueza;nbro  de  ISOõ'  .   ".  .' 

37:225.íOOO 

1.2-i3:173.í331 

i:2J9$2õ2 

Importância  recebi  1.x  d  3  Thesòuro'  .  . 

•  733r:240.iOO0 

3.697:<ô:S103 

ll.i3j:DS0$->0O 

:  72: 405.4000 

'i.9íO:ò-i2Si3i 

11.137:S5j.?7.-)2 

735:36O.!0O0 

•i  .000:000.1109 

10.9jj:3?I.4»9 

3iO:5S2S3G5 

Compra  de  apólices  de  accordo  com  a  lei  de  2S  de 

239:9£OSO0O 

Saldo  existenlo  em  31  de  dezembro  do  líDò   .    .  . 

37:10'.4000 

100:GÒ2S2.35 

17C:9Ò4Í253 
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O  empréstimo  autorizado  pelo  decreto  do  25  de  fevereiro  de  1895 
importou  em  104.987:030$000;  iiflo  tinham,  pois,  vindo  ao  troco  att;  31 
do  dezembro  próximo  findo  diversas  cautelas,  representando  u  quantia 
de  2.352:000*030. 

Tendo  sido  esta  divida  fui idíK la  n'  »s  termos  da  lei  de  1S27  e  o-;)nse- 
guintementc  sem  amortiza(,<'nj  íixa,  e  havendo  sido  croadop,  ;i  pedido  de 
muitos  subscriptores,  titiil  )S  a  >  [)yAi\áo:\  o  G  >von\o  ex!)ed!u  o  srguuite 
decreto  a  fim  de  regulai"  n  emissão  c  pagamento  dos  coupons: 

DECRETO  N.  2.30S-  de  13  de  julho  dk  1S9G 

O  Presidente  da  Republica  d:.)S  ílsta.los  Unidos  d->  Brazil  resolve 
que  no  pagamento  d  js  juros  das  apólices  ao  portador  omitíidas  em 
virtude  do  decreto  ii.  1.976  de  23  dr  fevereiro  do  1895  se  observe  o 
seguinte : 

Art.  1.0  Aos  títulos  de  que  se  trata  serão  annexados  20  coupons 
correspondend.o  cada  um  ao  jur.»  de  um  semestre  na  inipor-íancia  de 
25$OD0.  Pagos  lodosos  coupons  os  títulos  sorãv»  siibstituid  )S. 

Art.  2.''  Oito  dias  antes  de  devido?  o.?  juros  serfiu  apresentados  na 
Caixa  de  Amortização  desta  capital  c  nas  delegacias  ou  alfandegas  dos 
Estados  os  c^wpo/2s  correspondentes  ao  semestre  pela  ordem  de  nume- 
ração e  acompanhados  de  declarai.-ão  assignaJa  pelo  portador  ao  qual 
será  entregue  um  bilhete  delerniinante  da  sonv.iia  dos  coupons  recebidos 
e  da  quantia  que  representarem . 

Art.  3.0  Vencidos  todv»s  .)S  coujionS;  o  [yjii-àdn'  entregará  o  tiíido 
nas  repartições  de  que  trata  o  artig  I  anterior,  recebendv)  eni  troco  um 
recibo  do  quàl  conste  o  numer  >  a  qm-^  corresponde. 

Art.  4.0  A  repartição  (luc  o  recol.K-r  rcmetter';i  logo  o  titulo  ao 
Thesouro  Federal  a  fim  de  ser  subsíituid'.)  por  outr-.)  om  a  mesma 
numeração  e  igual  numero  de  coupons,  iiue  será  enviad')  á  repar- 
tição remettente  para  ser  entregue  em  vista  do  recibo  em  pod^r  do 
portador. 

Em  cumprimento  da  lei  n.  514  úr  2S.de  outubr.i  (ic  IS4S.  compra- 
ram-se  no  anno  findo  .55'.).:000$OOí}  em  fqjolices  de  õ  "/.,  papel  e 
274:400$000  em  apólices  de  4  Vo  ouro.  elevando-se  <>  capital  desse  fundo 


a  9.139:9C0!Íi000,  sendo  l:0S8:20O!|;0O0  cm  litiilos  do  5  o/,  pí,pei  ^ 
8.051 :700$003  em  títulos  de  4  <-Vo  ouro.  Dos  juros  dessas  apólices  ficara 
para  empregar  a  quantia  dc  tóS.OõCiílSS. 

DIVIDAS  DE  DEPÓSITOS  E  OUTRAS 

I>iv4das  auteriores  ix  issr-Na  data  a  que  me  toiílio 
referido  permanecia  inscripta  no  Grande  Livro,  mas  som  tercm-se 
cmittido  as  respectivas  apólices,  a  importância  de  135:994s460  (tab.  n.  9); 
^estava  inscripta  nos  auxiliares  daqiielle  livro  c  não  havia  ainda  sido 
liquidada  pelo  Thesouro  a  de  l.i8;765$260  (tab.  n.  10)  c  sommavam 
22:176$97o  as  dividas  não  inscriplas  e  menores  dc  400>í,  tendo  sido  : 
liquidados  lS:llõ$Oí.í,  e  estando  por  liquidar  4:0G1<^931  (tab.  n.  11). 

Kilhete.s  do  Xlxesouro-A  existência  em  circulação  na 
data  mencionada  no  relatório  do  anuo  passado  era  de  17:500$000,:  ten- 
<Io-se  emittido  ultimamente  a  importância  de  10.000:0.30$000  e  pogo  a 
<le  4.7.iO:000$000,  gyravam  ainda  em  Cms  do  abril  bilhetes  na  somma 
de  5.277:õ00$000  (tab.  n.  14). 

r>eposito  do  Monte  de  Soccoi-ro  da  Capital  Federal 
-Era  o  saldo  desta  conta  em  31  de  dezembro  ultimo  a  quantia  de 
570:õ20$971,  que,  confrontado  com  o  existente  em  igual  dia  do  onno  de 
1895  (  780:6iO$48S),  apresentaa  differenca  de210:089$517,  assim  demons- 
trada na  tabeliã  n.  18 

^''^'''^'^   254:910$483 

^'^^'^^^^   455:003$000 

"^^•^^''^   210:089:^517 

Ken^  de  defuntos  e  axx.entes  -  Continua  a  diminuir  o 
saldo  desta  conta.  A  importância  que  lhe  ficava  creditada  na  data 
das  ultimas  ta])ellas  vindas  das  repartições  arrecadadoras  ora  dc 
3.675:77S$22õ  (tabeliã  n.  16),  que,  comparada  com  a  existente  cm 
31  de  março  do  anno  passado  ou  3.741 :5O0s03í,  accusa  a  dlfTerenoa  para 
menos  de  G5:727.'<809.  Aquelle  soldo  pertencia  : 

A'  Capital  Federal  J  .448:597.^011 

Ao  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  .  .  523:09D.s979 
Aos  outros  Estados   1.099:180.^535 


Empréstimo  do  cofre  do  ox«i>lxúoisi  —  A  impoptíiiicia  clostu 
•conta  continua  a  diminuir.  A  tabeliã  ii.  15  donionstra  que  a  existência 
no  aiino  findo  era  de  l-t.-Ul:502s'j';)S,  monos  9Gi:  t:Us031  do  qi.ie  a  re- 
gistrada no  anterior  relatório. 

I>epositos  das  caixas  económicas  —  A  taijclifi  n.  17  dú 
para  o  saldo  desses  depósitos  a  quantia  de  GG.245:5;Usõ55,  que,  com- 
parada com  a  de  G4.22S;-i20>;-tW,  conhecida  cm  maio  do  anuo  passado, 
íipresenta  um  augmenlo  de  2.017:lllsii5. 

I>epo.sitos  de  díA-ex-sas  orig-ens  —  O 
saldo  que  apresentavam  estos  deposites 
em  30  de  abril  do  anno  passado  cleva- 

va-se  a  lS4.3ii:092$i07 

havendo  entrado  daquella  deita  em  diante  por 

conta  dos  exercícios  do  1805  e  1S9G   .    .      35.901 :931}>;S33 

220.246:932$240 

e  sabido  por  conta  dosiíiosinos  exercícios  e 

da  liquidarão  do  de  1894    42.714:G67A98S 

estava  aquelle  saldo,  no  momento  em  que  se 

organisou  o  quadro  n.  20  reduzido  a.    .  177.532:2G4$252 

Uma  das  necessidades  do  Thesouro  é  liquidar  esta  conítx,  que, 
-iilliviada  de  certas  quantias  nominaes  que  ainda  alii  liguram,  não 
-avultará  tanto,  como  presentemente  entre  os  itens  da  divida  publica. 

Esse  trabalho  tem  sido  iniciado  po"  vezos  e  não  foi  concluído  por 
falta  de  pessoal. 

Depósitos  iPublieosí—  Como  demonstra  a  tabeliã  n.  19  subia  a 
G.õ64:9S6$385  a  importância  dos  valores  depositados  ató  a  data  das 
ultimas  informações  prestadas  pelas  repartições  arrecadadoras,  tendo 
havido  no  anno  findo  o  accresoimo  do  22():G22$S22. 

Pertencem  os  depósitos  : 

á  Capital  Federal  e  ao  Estado  do  Rio 

de  Janeiro   5.377: liO-i^OS 

aos  outros  Estados   l.  IS7:845.$880 

•e  consistem 

em  dinheiro   2. 4G9: 455.^339 

»  peças  de  ouro,  prata  e  diamantes  .  39:513.$442 

^>  papeis  de  credito   -t.OG5:O17$G04 
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KMISSÃO,  SUBSTITUIÇÃO  E  RESGATE  DO  PAPEL-MOEDA 


Ao  terminar  o  anno  de  1895  estava  em  circulação  em  papel-moeda 

do  Governo  a  quantia  de   337.351  .so-^ooo 

•Emittiu-se  durante  o  anno  passado,  para  o  resgate 

dos  bónus  e  em  substituição  de  papel  dilacerado 

ou  mandado  recolheria  de  


abatendo-se  a  importância  das  no- 
tas substituídas  

das  notas  trocadas  por  moedas 
de  bronze  

das  que  deixaram  de  vir  ao  troco 
no  prazo  da  lei  (1$  da  õ-^  es- 
tampa e  50$  das    e  6^»).  . 


52.181:233$0Q0 
3S9.532:760$099 


17.181:233$000 
8:000$000 

702:503$õ00 


17.89i:736$õ00 


ficou  circulando  em  31  de  dezembro  ultimo  a  somma 

^   371.641 :023á;õ00 

que,  reunida  á  das  notas  de  emissão  bancaria,  que 

corriam  na  mesma  dala  ' .    .  340.714:370.^00 

'elevou  a  responsabilidade  da  Thesouro  a   .    .    .    .  712.355:393$500 

Em  1896  remetteram-se : 

á  Delegacia  Fiscal  de  Cuyabí   i.ioo:OGO>;000 

á  Alfandega  de  Corumb.",   1.20J:000$000 

^'^^"'^^s   280:000$000 

"        S^"''^-^   100:000$000 

2.680:000$000 

Liquidaram-se  rem^sas  feitas  dos  Estados  na  somma  de 
1.740:274$õ00.                              .  . 

foram  encommendridas  as  notas  para  o  substituição  das  dos 
bancos,  as  de  pequeno  valor  estão  sendo  recebidas  mensalmente,  e  as 
de  grande  valor,  por  exigirem  nova  estampa,  devem  vir  c3m  a  maior 
bT-evidode.  •       •  ■ 


TRIBUNAL  DE  CONTAS 


Dando  execução  ao  acto  do  Poder  Leg'slativo,  que  r-eorganisou  o 
Tribunal  de  Contas,  o  Governo  expediu  o  decreto  n.  2.409  de  23  tlc 
dezembro  do  anno  findo. 

Acredita  clle  liaver  respeitado,  conn  o  mais  severo  escrúpulo,  o 
pensamento  do  Congresso,  ([uer  no  que  entende  com  a  estrucliira  insti- 
tucional dada  ao  Tribunal,  quer  ivj  que  afTccta  (^i)ecialmento  o  seu 
modo  de  lunccionar. 

O  acto  de  8  de  outubro  de  1S96  imprimiu  ao  instituto  creado  no 
art.  89  da  Constituição  da  Republica  o  cunli  •  de  autonomia,  do  que  se 
acham  revestidos  os  institutos  congéneres  d outros  paizes  e  que  lhes 
é  inherente,  dadas  as  attribuições  fiscalisadoras  que  ilies  são  geralmente 
conferidas  e  que  não  podem  deixar  de  sui)põ:-  nelies  a  mais  completa 
liberdade  de  acção. 

No  primeiro  capitulo  da  parte  primeira  doact  »  regulamentar  encon- 
tram-se  as  regras  garantidoras  dessa  autonomia,  transportadas  do 
decreto  legislativo. 

Os  funccionarios  do  Tribunal,  seja  qutil  fOi' a  categoria  a  que  per- 
tençam, não  podem  ser  arredad..)S  de  suas  ílnicçOes  i.)or  acto  do  Governo, 
quer  se  trate  de  desvio  transitori'),  c.)\uo  o  que  resultaria  do  desem- 
penho de  commissão,  quer  de  afastamento  de:inilivo,  operado  por  meio 
de  remoção  para  quaesquer  outras  rejiartições  de  Fa/.enda. 

A  acção  suprema  do  G-jverno  íaz-se  sentir  no  seio  do  Tribunal  de 
modo  poderoso  e  effícíiz  com  a  competeiu-ia  da  livre  nomeação  do  pre- 
sidente e  dos  membros  do  Tribunal,  noscas;>.i  de  vaga,  isto  é,  a  inter- 
ferência do  Governo  manifesta-se  na  dc;inií[va  e  na  gradual  formação 
do  corpo  dirigente  do  Tribunal. 

Com  ella  parece  haver  sido  devidamonte  respeitada  a  autonomia  do 
instituto,  desde  que  a  este  concedeu-íe  a  faculdade  de  promover  o 
accesso  dos  empregados,  formulando  proposta  para  tal  lim,  a  qual  tem 
caracter  hmitativo  da  funcção  executiva  do  nomeação,  noa»so  de  pro- 
vimento do  cargo  de  secretario,  ciue  nào  pôde  dar-se  fóra  da  proposta 
apresentada. 


o  ingresso  para  o  quadro  dos  fuiiccionarios  só  pôde  eíTectuar-sc  por 
-meio  do  concurso  ;  este  foi  regulado  com  pi-ecisâo,  modelando-se  o  seu 
processo,  em  muitas  de  suas  disposicOos,  pelos  actos  que  re^-ulam  os 
•<ooncupsos  para  os  empregos  de  Fazenda. 

O  presidente  cos  membros  do  Trilounal  nflo  podem  exercer  outra 
funcçuo  publica  :  preceito  amplíssimo  que  torna  impossível  ao  Governo 
•utilisar-se  da  competência  teehnica  de  taes  funccíonarios  em  com- 
'^missões,  que  suas  aptidOes  espccíaes  os  tornam  naturalmente  indicados 
para  desempenlial-as. 

Parece-nos  muito  restríctívo  esse  preceito. 

Nao  se  pôde  fazer  suspeito,  quer  o  Governo,  quer  o  funccionario  .le 
-elevada  categoria,  de  incidência  em  quebra  dc  severidade  no  cumpri- 
mento de  deveres,  de  tão  delia^da  e  grave  comprehensão,  pelo  facto  do 
dar  e  aceitar  commissOes,  cuja  remuneração  6,  aliús,  não  um  favor 
mas  antes  um  direito  decorrente  da  relevância  do  serviço  prestado. 

O  meto,  porém,  é  que  o  acto  legislativo  impoz  essa  restriccOo  e  o 
•Governo  nOo  podia  deixar  de  rcspcital-a  no  regulamento.  - 


Na  parte  funccional  a  reorganisarão  do  Tribunal  resonte-se  de  alí.- 
r^ç^o  profunda  no  mecanismo  crcado  pelo  decreto  n.  1.1G3  dc  17  do 
dezembro  de  1892. 

Si  o  ..toprohibitivo  o.  absoluto  foi  3ub3tit„ido  pelo  «tó  limitado 
o  opporomo  tolfe,d,r  foi  antes  rortiíkado  do  que  crraquocido:  por- 
quanto o  confronto  das  conlns  minislerioes  oon,  o  resultado  d.^- conta, 
dos  responsáveis,  regulado  com  maior  precisão,  completa  a  acção  do 
exame  prévio.,  ratiflcando-o  de  m,.«io  denmiivo,  quando  os  faetc«  refe- 
rentes ú  receita  o  á  despeza  publica  tornarem-se  irrevogáveis  e  de 
todo  o  ponto  consummados,  podendo  instituir-se  o  julgamento  do  Con- 
gresso de  modo  a  apresentar  toda  a  seg^,rança  e  exactidão,  pelos  ele- 
■mentos  que  llie  proporcionam  os  tralxiUios  do  Tribunal. 

O  exercido  da  altribuição  conferida  ao  Governo  i>ara  ordenara  des- 
peza a  despeito  do  vetaio  Tribunal,  si  não  podia  ser.  „,  entender  de 
muitos,  dispansado  em  face  do  ort.  5t  da  Constituição,  que  tomou  o 
C!.efe  do  Estado  resj-onsavel  pela  guarda  e  pelo  emprego  constitu- 


cional  dos  dinheiros  públicos  c  peln  execuí.-rio  dos  leis  do  orçamento 
votadas  pelo  Congresso,  ò  uma  medida  que  c.^lloca  a  aclministpaçiSo 
publica  ao  abrigo  de  situações  e  contingências  de  gravíssimas  conse- 
quências para  a  regularidade  do  serviço  nacional. 

E'  certo  que  tal  medida  conslitue  verdadeira  sancção  do  arbítrio  do 
Governo,  quando  a  ordem  para  o  registro,  recusado  pelo  Tribunal,  im- 
porta a  realizoçõo  do  pagamento  sem  credito  ;  mas,  si  é  este,  <.'omonão 
ha  negol-o,  o  lado  fraco  da  medida,  não  é  menos  certo  que,  dependendo 
o  seu  emprego  de  acto  formal  do  Presidente  da  Rei)ul)liea,  importa  elia 
apenas  no  respeito  á  responsaljil idade  constitU';ional  que  o  Congresso 
apreciará  por  occasiiio  do  julgamento  do  acto  do  Cliefe  de  Estado,  jul- 
gamento que  o  relatório  doTril)Uual  provoca  de  modo  inilludivel. 

O  Tribunal  está  funccionando  sob  os  moldes  de  novy  reorganisação 
desde  janeiro  do  corrente  anuo  esó  uma  vez  ulilisou-se  o  Governo  do 
recurso  de  provocar  o  registro  sol)  protesto  ;  n>  entanto  com  a  f;ilta 
de  precisão  de  alguns  créditos  orçamentários,  e  com  os  o])5taciilos  ori- 
undos da  restricla  applicaçuo  do  art.  19  da  lei  de  ISSO,  nOopDucas  vezes 
tem  a  recusa  do  registro  de  contractos  e  de  ordens  de  pagamento 
coUocado  o  Governo  em  sérias  difliculdades. 


A  expedição  de  acto  regulador  da  contalMlidade  publica  é  impre- 
scindível depois  da  creação  do  Tribunal  de  Contas,  engrenagem  nova 
em  o  mecanismo  financeiro  anterior  a  1893,  e  para  o  qual  foram  for- 
mulados os  preceitos  reguladores  da  contabilidade  do  Estado  até  ontuo. 

Afigura-se-me  difficil  a  discussão  e  estudo,  por  parte  do  Congresso, 
do  regulamento  que,  segundo  a  autorização  contida  no  art.  2°,  n.  6,  da 
lei  n.  428  de  10  de  dezembro  de  1896,  mandei  oi'ganizar,  incumbindo  de 
fazel-o  pessoa  da  maior  competência ;  o  fundamento  do  meu  receio  está 
em  que  esse  regulamento  não  pôde  deixar  de  apresentar  grande 
desenvolvimento  em  numero  considerável  de  artigos. 

Como  apreciar  o  Congresso  um  acto  composto  de  centenas  de 
artigos,  discutindo-os  cada  um  de  per  si  e  votando-os  ? 

Fôra  mais  pratico  que  o  Congresso  votasse  uma  lei  contendo  os 
lineamentos  principaes  da  contabilidade  publica,  que  entendesse  de 


mellioi- alvitre  adoptar,  facultando  ao  Governo  desenvolvei- os  no  aclo 
regulamentar. 

Nao  pôde  este  deixar  de  occupar-se  com  minudencias  que  nõo 
devem  absorver  a  discussão  do  Congresso,  e  cuja  omissfio  constituiria, 
no  entanto,  condemnavel  lacuna  no  acto  regulador  da  contabilidade 
de  um  Estado,  que  pretenda  ler  devidamente  organizados  os  serviços 
de  sua  administração  financeira. 

O  Tribunal  de  Contas  tem  funccionado  regularmente,  ea  medida 
de  fazer-se  diariamente  o  registro  das  ordens  de  pagamento  por  des- 
pacho do  respectivo  presidente  tem  facilitado  muito  o  expediente  dos 
mandados  de  despeza  que  acodem  ao  Tribunal. 

Os  actos  que  reorganisaram  o  Tribunal  são  de  data  muito  recente ; 
só  a  sua  applicação  demorada  e  prolongada  poderá  revelar  os  defeitos 
que  devam  ser  reparados  pelo  Congresso,  e  que  o  relalor-io  annual  do 
presidente  daquelle  instituto  não  deixará  de  mencionar. 

THESOLTRO  FEDERAL 

DIRECTORIA  DE  CONTABILIDADE 

Esta  directoria.,  que  tem  a  seu  cargo  variado  e  importantíssimo 
serviço,  desempenha-o  dii-ficilmente,  em  conseq-iencia  do  pequeno 
auxilio  que  lhe  prestam  al^nuTias  repartições  de  arrecadarão  e  de  pa^ra- 
meníos :  emprega,  comtndo.  os  maiores  esforços  par,-,  vencer  o  atrazo 
em  que  cahiu  parte  do  seus  Inibalhos. 

Apezar  das  diversas  circulareò  e  tolegramm.s  expedidos,  não  se  . 
tem  podido  conseguir  o  iiel  cumprimento  dos  arts.  4  e  12  do  decreto 
n.  10.145  de  õ  de  janeiro  de  18S3,  e,  á  mingua  das  iníbrmações  em  que 
se  devem  basear,  só  muito  tarde  e  atropelladamoníe  se  concluem  os 
trabalhos  que  teem  de  ser  presentes  ao  Congresso  Nacional. 

Para  dar  a  medida  dos  embaraçjs  dessa  ordem  com  que  luta  a 
repartição  da  Contabilidade,  será  bastante  dizer  que,  em  melado  de 
abril,  não  tinham  ainda  chegado  ao  Thesouro  os  seguintes  balanços: 

T>o  exeroicio  <ie  i«í>r^  _  O  da  alfandega  d.-i  Bahia,  de  ou- 
tubro de  1895  a  maio  do  l,S9o-o  da  de  Aracaju,  de  abril  a  maio  de  1896. 
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I>o  oxoroiolo  do  ISOC  — Odíi  Roiiorliríío  dos  Telegpnplio.s. 
desde  outubro  de  1896  ;  o  da  Eslrndo  dc  Ferro  Ceutrnl,  a  paplii'  do  ou- 
tubro dc  1896;  o  dn  Contadoria  da  Marinha,  df  novembro  de  18% 
diante ;  o  da  Cosa  dn  Moeda,  a  principiar  de  ogrosto  de  1896 ;  o  dM  dciefriicia 
deCuyabá,  desde  agosto  de  1896  ;  o  da  do  Piauliy,  de  fnjtnbrode  180G. 
em  diante;  o  da  alfandega  da  Daliia  e  de  Sergipe,  de  todo  o  oxorcicio : 
o  da  de  Peruarabuco  a  principiar  de  novemliro  de  1893  ;  o  da  do  Ce.-ir-.-i, 
desde  dezem])ro  de  IS96;  e,  íinalmeiite,  o  da  de  Porto  Alegro,  -lo  -.uluhro 
em  diante. 

Torna-se,  pois,  cada  vez  mais  urgente  a  execução  do  art.  d.-i 
lei  n.  23  de  30  do  outubro  de  1891  para  qiio  seja  uiiiformisada  a  coiitiil.i- 
lidade  geral  da  Uniíío,  exercendo  este  minístori'  >  n  necessária  fiscal is;i ■.•;'.  ) 
sobre  todas  as  repartições  dependentes  ou  núo  delle.  que  tenham  --i  seu 
cargo  escripturar  receita  ou  despeza  publica,  contra lisando  o  haniio- 
nisando,  alterando  ou  reduzindo  os  orçamentos  parciaos  do.?  diversos 
ministérios.  Só  deste  modo  poder-se-hO<.)  em  lempo  próprio  n])íev 
os  elementos  precisos  para  o  preparo  do  onvmien to  geral  e  para  as 
prestações  de  coutas. 

Nessa  convicção,  já  providenciei,  corno  tiv.^  occasião  de  informar- 
vos,  para  a  organisacuo  do  regulamento  do  Contabilidade,  e  do  plano 
de  reforma  das  repartições  de  Fazenda. 

Nilo  obstante  os  embaraços  de  ([ue  tem  sid.  i  cercada  a  directoria  do 
Contabilidade,  deu  andamento,  no  correr  do  anuo  passado,  a  7.273  avisos. 
6.234  officios  de  diversas  repartições  e  aut  >ridades  e  4.9S2  requeri- 
mentos; expediu  :m  avisos,  3.303  ofícios,  õõO  portarias,  16  circulares, 
Í.102  títulos  declaratórios  de  montepio  e  meio  soMo  e  765  telegrammas. 

DIRECTORIA  DO  COxNTENCIOSO 

Resente-se  esta  directoria  da  falta  de  pessoal,  principalmente 
para  certos  serviços  da  sua  especialidade. 

E'  assim,  que  a  escripturação  da  di\ida  activa,  e  a  remessa  das 
contas  ao  Juizo,  quasi  que  estiveram  suspensas  no  exercício  findo,  o 
que  acarretava  sensível  prejuízo  ú  Fazenda. 


Attendohao-ci  ingt%ntcs  reclaniaçOss  do  director,  der  as  ordens  prc- 
cisas  para  apressar-se  o  relacionamento  de  todas  as  contoa  desde 
1839  titó  18D3,  c  esparj  que  d'ora  pDr  diante  nflo  mais  se  voriôcarii 
tao  notável  atrazo  nesse  expediente. 

Cerca  de  2.õOD:003.^300  estavam  para  sor  colorados  executivamente, 
por  dividas  correspondentes  ÍKiuelIe  periodo,  e  sem  as  providencias 
tomadas,  grande  parte  dessa  avultada  somma  poder-se-hia  considerar 
perdida. 

A  que  respeita  ao  imposto  de  industrias  e  profissões  jYi  é  tida  por 
muito  pouco  proveitosa,  visto  que  muitos  dos  devedores  não  existem 
ou  tornara  m-se  insolvaveis. 

O  atrazo  na  liquidação  da  divida  activa  principia  na  Recebedoria 
de  Rendas,  onde  o  trabalho  nuo  diminuiu  com  a  passagem  de  certos 
impostos  para  a  Intendência  Municipal  e  onde  mais  se  accentua  a 
carência  de  pessoal  habilitado  para  todo  o  seu  pesado  expediente. 

Pelo  Contencioso  passam  quasi  todos  os  papeis  examinados  nas 
outras  directorias;  de  modo  que  sómente  por  boa  vontade  e  muito 
esforço  dos  empregados  pode  o  serviço  achar-so"  em  dia :  por  isso  que, 
além  desses  papeis,  a  directoria  tem  o  seu  traballio  especial,  muito 
accrescentado,  como  foi,  pelo  decreto  n.  1.163  de  17  de  dezembro 
de  1892. 

No  anno  passado  transitaram  pelo  Contencioso  1.920  documentos 
entre  officios,  telegrammas,  avisos  e  requerimentos. 

Si  attender-se  a  que  cada  um  desses  papeis  exige  estudo  e  pro- 
voca um  expediente  mais  ou  menos  demorado,  não  se  estranhará  que 
o  director  peça  com  empeiiho  pessoal  fixo  que  se  habilite  nas  espe- 
cialidades. 

Além  desse  serviço,  a  directoria  lavrou,  no  mesmo  periodo,  25 
termos  de  fianças,  9  de  contractos,  1  de  rescisão,  4  de  cauções,  13  de 
obrigaçOc>s  diversas,  1  de  arrendamento  e  li  de  afonmientos,  ou  GS 
ao  todo.  Lavrou  ainda  5  decretos  e  4  provisões, 

Não  se  incluem  enlrc  os  contractos  os  que  se  realizam  por  meio 
de  escriptura  publica  feita  cm  notas  de  tabelliães,  mas  cuja  minuta 
o  Contencioso  prepara. 


DIRKCTORIA  DAS  RENDAS  PUBLICAS 


Cumprindo  a  esla  dopondeiicia  do  Thcsouro  o  estudo  das  contro- 
vérsias que  SC  agitam  nas  alfandegas,  nos  delegacias  fiscaes  c  repar- 
tições da  Capital  que  llic  súo  subordinadas  ;  cabcndo-liie  ainda  o  exame 
das  questões  que  se  relacionam  com  os  terrenos  de  marinhas  c  próprios 
iiacionaes,  com  o  commercLo  interi.)r  e  exterior  e  com  a  regulamen- 
tação dos  impostos,  é  muito  grande  o  seu  expediente,  quc,comtudo, 
vai  sendo  despachado  com  a  possível  regula ridude. 

As  mesmas  difficuldades  que  teem  enleiado  os  outros  ramos  da 
superior  administrarão  de  fc-.zenda  obstaram  que  se  désse  áquelles 
importantes  traljalhos  o  desenvolvimento,  que  devem  ter ;  o  operosa 
director  procura,  poròm,,  melliorar  essa  i-arle  do  serviço  publico  e  estou 
certo  de  que  seus  esforços,  reunidos  ús  providencias  que  tomar  o  Go- 
verno  com  a  reorganisação  das  repartições,  collocarão  a  directoria  em 
PDSição  dc  attender  a  todo  seu  afanoso  expediente,  e  de  cuidar  no 
preparo  de  elementos  estatísticos  que  nos  H-iltam  o  são,  entretanto, 
imprescindíveis  no  estudo  da  fa/.enda  pu])Iica. 

DELEGACIAS  FISCAES 

Estão  cre?.dasasdo  Paran.-i,  Pernambuco,  Minas  Geraes,  Bahia, 
Rio  Grande  do  Sul,  Curityi  .a,  Cuyab,-i,  Tlieresina  e  Goyaz :  a  de  Pernam- 
buco, porém,  não  foi  ainda  iustallada. 

A  do  Rio  Grande  do  SiU  deu-se  em  virtude  do  art.  7-  n.  11  da  actual 
lei  de  orçamento,  outra  organisação,  havendo  sido  incuml)ida  pelo  de- 
creto n.  2.431  de  S  dc  janeiro  ultimo  da  repressão  do  contrabando. 

Das  q-;c  estão  fancclonando  só  a  de  Minas  Geraes  enviou  o  relatório 
exigido  pelo  art.  5-,  §  16,  do  decreto  n.  1.19.3  D  de  33  do  dezembro  dc  1892. 
■O  respectivo  inspector  mostra-se  SiUisfeito  com  o  pessoal  e  declara 
achar-sc  em  dia  o  avultado  exp.-^aiente,  da  repartição. 

A  renda  T^deral  nesse  Eit^do  importou  no  anno  fir.do  cm- 
2.221:0-il!i;.579  ea  despeza  em  2.716:547$114,  sendo  o  f?í'^CíY  resultante 
supprido  pelo  Thcsouro. 


A  CDbmnça  tia  receita  nos  municípios  6  eíTectiioda  c-»m  bastante 
difflculdóde. 

Da  divido  activa,  que  soIjo  a  2.000:000!Í;000,  pouco  se  tem  arrecadado, 
nao  obstante  o  empenho  da  delejaciH. 

Por  decreto  de  23  de  juUvj  próximo  lindo  Ibram  alterados  o  numero  e 
vencimentos  dos  empregad  )S  das  «Ltileírnfias  de  S.  Paul  >,  Minns  Geraes, 
Cuyabú,  Curityba,  Tlier>fsina  e  Gjyaz. 

ALFANDEGAS 

Antes  de  occupar  vosso  attençui)  com  o  movimenlo  que,  no  exerci- 
do passado,  teve  cada  uma  das  ropnrtiçGes  aduaneiros  o  com  03  ouxi- 
lios  mais  urgentes  que  cilas  reclamam,  seja-me  permiltido dizer  algu- 
mas palavras  ncerca  das  graves  liiltas  que  lhes  tcem  sido  imputadas 
nestes  últimos  a nnos. 

E'  infelizmente  verdade  muito  do  que  se  pul^licou  nas  tribunas  do 
Congresso  e  da  imprenso,  e  pequeno  não  é  o  trabalho  que  está  pesando 
sobre  o~Govepno  para  reprnnir  abusos  e  rcgularlsar  serviços. 

O  producto  dos  direitos  de  importação,  cujo  augmento  fòra  esti- 
mado em  30  pelo  inspector  interino  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
não  correspoiKleu  ao  que  se  esperava  :  e  si  esse  resultado  attribuido 
áexaggeração  das  taxas,  que  intimidou  os  negociantes  importadores,  c 
ao  mal  estar  de  alguns  dos  no<sos  mercados,  é  igualmente  levado  á 
conta  não  só  do  contrabando,  mas  também  das  malversações  liavidas 
nos  despachos  e  da  imprópria  inspecção  do  commercio  de  cabotagem. 

Com  os  recursos  de  que  poude  dispor,  tem  procurado  o  Thesouro  co- 
hibir,  quer  as  faltas  que  prejudicam  a  receita  nacional,  quer  as  que  atra- 
zam  o  serviço  publico  ;  em  relaçã.)  a  estas  expediu  a  circular  n.  45 
de  1896  e  as  deus.  8  eO  do  corrente  anno  :  e  em  relação  áquel  las  no- 
meou commissões  de  hábeis  funccionarios  para  procederem  aos  mais 
minuciosos  estudos  e  darem  as  providencias  que  de  prompto  fossem  exi- 
gidas, collocou  na  direcção  de  reparti(;õcs  empregados  competentes  e 
enérgicos,  removeu,  suspendeu  e  demittiu  os  que,  pela  sua  desídia,  im- 
perícia ou  prevaricação,  m'..tivaram  extravio  de  dinheiros  ou  irregulari- 
dade nos  tra  bailios. 


A  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  q:K.  nào  cscnpoLi  «ccusyp.xs  loi 
inspeccionada  pelo  digno  director  dn^  Ron.lMS  Publicas  :  .s  dosai  o 
estfio  sendo  pelo  Sr.  Luiz.  de  Kran^a  Almeida:  as  do  extremo  norto  pol.. 
•Sr.  Alexandre  da  Rocha  Sattamini  e.s  do  Penedo,  ArMcajú  e  PenK.ni- 
buco  peio  Sr.  Turibia  Guerra:  aos  dous  L.ltimos  foram  ci.di.s  as  instni- 
cções  que  SC  acham  nos  anncxos  sob  a  letra  l>. 

Sei  bem  que  quanto  se  fez  não  basto :  a  boa  ordem  dos  servi.-  :s  dos 
alfandegas  depende.,  já  da  rci  >rganisnção  .!as  roportiçOos  de  PoA-idn  j-, 
de  tratados  com  as  Republicas  limitrophes..  .pie  impe<;,.m  o  cont..d,ando 
que  se  faz  com  a  maior  liberdad..-  nas  Ironieiras.já  do  liei  cumprimeiíto 
das  regras  prescriptas  para  a  navegação  de  cai)otagcm. 

A  reforma  das  repartiçOas  e  a  crea.ão  da  altandega  mi^ta.  pa^a  as 
quaes  se  acha  o  Governo  devidamente  a.dorizado.  estão  em  a-c-urado 
oxame,  e  espero  que  dentro  em  pouco  possa  apresentar-vos  o  proiocto 
de  disposições  conducentes  ao  fim  a  ,|.,e  lodos  nós  desejamos  cheí.,-!v. 

Passo  agora  a  tratar  do  movimenta,  d.-is  alfandegas  durante  o^  anno 
que  findou. 

^intnclegra  do  Kio  de  Janeiro  -  Em  1S93  arrocadou-se 
liestu  repartição  a  somma  de  11S.922:224$000  e  em  iS95  a  de 
10õ.233:370.$000,  sendo  de  13. 6SS: .^04^00. j  a  diíTerença  para  mais, 
que,  entretanto,  não  cjrrespondf  ao  augmento  .pie  teve  a  tarifa,  quer 
pela  alteração  dos  valores,  <iuer  pelo  ...-rescido  numero  de  artigos  c[ue 
passaram  a  ser  taxados  pelo  peso  i:)rnt-). 

Gonsideram-se  causas  do  entorpecimento  da  renda  a  perturba- 
ção commercial  que^se  deu  em  nossa  Pra.a  c  o  rctrahimento  da 
importação;  mas  %árector  das  Rendtis  Publicas  é  de  parecer  que 
a  essas  causas  se  deve  .juntar  a  lalta  de  exacta  fiscalisação.  não 
dispondo  a  alfandega  de  alguns  elementos  essenciaes  a  repartiròe. 
daquella  ordem. 

A  navegação  de  longo  curso  n  >  anno  lindo  foi  superior  á  do 
anno  precedente.  No  correr  de  lS9(3  ancoraram  em  nosso  porto  1.534 
embarcações,  comprehendidas  nesso.  numero  -Wl  a  vela,  e  no  de  1895 
entraram  1.352,  incluidas.417  a  vela,  sendo  a  differença  de  182. 

A  navegação  de  cabotagem  no  anno  passado  foi  exercida  por  1.416 
.embarcaçôe^o  anterior  por  1.423,  kondo  a  pequena  dimi.iuição  do 

é  \ 
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numero  compensada  com  o  accpescimo  da  lonolíigom;  porciuanlo 
aqucllas  rog-islraram  822.016  c  eslas  753.551  lonekidas. 

No  entanto  a  receita  do  despacho  marilimo  c  úo  imposto  do 
saliida  apresentaram  notável  quebra  no  ulllmo  anuo  : 

1895  1896  DifTorença 

para  monos 

Despacho  marítimo  .  .  .  2DS:770A3S2  279:347s)85  Í9:t23>í277 
Impoluto  de  sahida  .    .    .     253:S'h5$22:)     l'J3:003>;70i  S7:SUs5i'J 

552:'j15s585     -'i-45:350.s7S'J     107 :  26-íí;>79G 

O  actual  inspecto?  pensa  que  a  renda  da  repartição  que  dirii^-e 
não  irá,  no  prcsantc  exercicio,  mnito  além  da  do  anterior,  em  razão 
do  retraliimento  da  iniporlaçuo  e  de  haver  a  lei  de  ornamento  vigente 
reduzido  mais  d-j  que  augmentodo  as  laxos  da  tarilb. 

Espora,  porem,  o  director  das  Rendas  Piiljlicas  que,  sendo  o  con- 
sumo sempre  crescente,  a  receita  da  alfandega  desta  Capital  seja 
neste  exercicio  mais  avultada,  principalmente  si  l!ic  forem  concedidos 
os  recursos  dc  que  cila  carece . 

Os  recursos  a  que  se  refere  aqucUo  digno  funccionariu  estão  rninu- 
ciosanientc  descriptos  na  justificativa  que,  em  IS  de  agosto  do  anno 
próximo  findo,  foi  presente  ás  c^mmissOcs  de  orçamento  de  amlxis  as 
Camaras  do  Congre:-S3,  e  devem,  cm  m^u  mo:lo  de  pensar,  ser  deforidcs 
sInLiO  no  todo  em  grandj  parte,  na  cccasião  em  que  f  jrem  reorganizadas 
•as  repartições  de  Fazenda . 

Na  realidade,  não  t-ndo  crescido  a  energia  ca  força  do  p;'SSoal,  ó 
digno  de  nota  que  uma  repartição  que,  em  1S76,  com  196  empregados, 
processava  124.995  despachos  de  importação  c  exp-ortação,  fisciilisava 
16  trapiches  alfandegados  e  arrecadava  3S.4G5:97G>;767,  seja  ohrigada, 
como  foi  cm  1895,  com  162  empregados,  a  processar  245.157  despaclios, 
fiscalisar  22  trapiches  e  arrecadar  quantia  superior  a  105.030:000s000, 
duplo  trabalho  com  3í  empregados  menos. 

O  atropello  que  r.3Sulta  da  accnmulação  dos  serviços  enfraquece 
necessariamente  a  fiscalisação  e  dá  iDgar  a  tristes  acontecimentos,  como 
■os  que  não  lia  muito  presenciamos. 

^virciudeg-ít  do  .Siiuto3  —  Vai  sempre  meliioi-ando  a  renda 
desta  alfanrlega,  indubitavelmente  a  segunda  da  Uniã'j ;  sua  arrecada- 


çflo  foi  om  1893  cio  '.5.752:30^»],  <inmK\o  a  do  nnno  aiilcrior  importou 
em  41.152:130>;:09.  ' 

A  ronda  registradn  cm  1S93  naosul.in  do  23.95 í:933síSG  c  em  lS9í 
de  2G.485:743>;í35. 

Coiisogiiintemeuto  o  augmc.ilo  nos  d..t,s  nUimos  exer.-icV)s  rc- 
guiou  70  V... 

A  arrecadação  no  anuo  findo  coiTcspondeu  ao  val.r  r,nic:al  do 
importação  do  ll0.07õ:GS3^rio,.  os  mnchinism.s.  utensis  .  m.U.rioes 
dospacliados  livros  de  direitos  fornm  estimndo.5  em  lS.O7.):0.í;)s936. 

O  movimento  no  porto  foi  superior  mo  do  exerdcio  precedente-  a 
navegação  do  longo  .-nrso  íe.-so  co:n  772  embarcçOes,  sendo  õ^S  a 
vaporclS4avolo.eadocal)>tngcm  .-om  WO,  sendo  31.ía  vapor,  12G  a 
vela,  404  nncionaes  o  30  estraugoiras. 

Ahi  o  regulamento  de  cabotagem  pronuilgado  ultimameiUo  não 
tem  encontrado  o  mínimo  ombarac). 

_«  Esta  allandega.  informa  o  direcf  .r  das  Rendas  Publicas,  não 
obstante  ser  uma  das  mais  importantes  do  paiz,pelosou  commercio 
de  importação  e  exportação,  pela  sua  elevada  renda  equivalente  á 
metade  da  da  Capital  FedoraL  permanece  com  dons  ciíefes  de  seccào 
openas,  qiiandoa  todas  asoatras  de  primeira  classe  foram  dados  ires  • 
não  tom,  como  tanto  convinlia,  ajudante  de  inspector  e  foi  contemplada 
com  um  pessoal  relativamente  inferior  e  não  correspondente  ás  neces- 
sidades do  serviço  que  alli  se  desempenha . 

«O  serviço  interno  tão  considerável  não.lispOe  do  numero  suffi- 
Cíente  de  guardas  para  tão  avaliadas  descargas  e  diliirencias  fi^eae. 
tendo  sido  mdispensavel  ultimamente  maníer-se  alli  grande  nnmerj 
de  guardas  da  Alfôndoga  de  S.  Paulo. 


Foram  approvados  os  planos e  orçanK^nlos  para  a  continuação  das 
obras  das  docas  de  Santos. 

^o  anno  passado  atracaram  no  cães  -la  companhia  3  W  vapores  e 
o  navios  de  vela,  que  importaram  directamente  42:1. a-^O. 811  kils 

iiuiie  i.h,.223.G10  kils.  e por  cobatagem  20.000 1;ils. 
C  ,J°™"'"'°°"''^°'^''^°"S«™^''^«">SV.07I.203  voIum=s,  clospacl.oUoi 

*v..m  retardados  e  haviam  sid.  relacionados  para  o  leilão. 
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A.lí^ndeã:adti  lialiia— O  producto  ilii  recoitu  do  nnno  ptissudo 
ascendeu  a  20.81õ:67(j$Gd3,  que,  confrjntaclo  com  o  do  oxercicio  prece- 
dente, aecLiSQ  a  diifepenço  de  2.:Jõ7:9-í4'i;ííG  pfira  mais. 

O  inspector  explica  essd  augmento  com  a  aggravaf;ílo  dos  direitos 
e  o  influxo  de  mais  elfictiz  fiscalisaçao. 

Realmente  estii  :vpartiçri<-»  havia  soíTrido  em  sua  reput;i(;ao  pelos 
acontecimentos  que  alli  dv-ram  e  rornm  censurados  nâo  só  um  im- 
prensa, mas  ainda  no  Conyr-esso. 

Parte  de  seu  pessoal  foi  retirado,  nomeou-se  novo  inspector  e 
creoií-se  a  Delegaria  Fiscal. 

Nada  pôde  sor  mais  contrislador  do  que  as  iiirorma(;õcs  prestadas 
pelo  ciíefe  actual  da  alfandega  sobre  o  descrédito  em  ([ue  a  encoulrou 
ea  albutezà  com  que  ahi.sc  desviavam  os  diulioiros  públicos. 

Era  pequeno,  disso;  elle,  o  numero  dos  empregados  a  quem  se 
poclessem  entregar  sem  recai)  as  portas  de  sabida  das  merca- 
dorias. » 

O  alrazo  da  liquidação  dos  manifestos  partia  de  1893,  e  o  das  respon- 
sabilidades e  consumo  datava  de  1890.  Estavam  por  fazer  balanços 
desde  outubro  de  1895,  a  revisão  dos  despachos,  o  expediente  dos  lei- 
lões, das  restituições  e  dos  dosi)acíios  livres.  Para  vencer  todo  esse 
trabalho  era  preciso  muito  tenip.)  e  bom  numero  de  empregados. 

Continua  a  repartição  a  reclamar  recursos  do  pessoal  e  material. 

Para  auxilial-a  com  estes  já  foram  expedidas  as  precisas  ordens, 
existindo  o  credito  de  ÔjjMjOJ.iíOOO  ultimamente  votado.  A  provi- 
denciasjbre  o  pessoal  depende  da  rcíbrma  ([ue  se  ílzer  nas  reparti- 
ções de  [-""azenda . 

^^.iraudeg-a  <le  l>erimml>uco  —  Apezar  do  grande  niovi- 
meuío  do  porto  do  llecitc,  teud  j  subido  a  533  as  embarcações  de  nave- 
gação de  longo  cnrso,  apezar  (lo  ser  elle  o  empório  dos  Estados  limi- 
troplies,  a  receita  «iesta  alfandega  pjuco  progrediu,  lendo-se  arrecadado 
no  aimo  ultimo  21.180: 12õ.<:357,  apenas  2.3-il:297.>í;l31  mais  do  que  no 
exer'cicio  anterior. 

Faltando  ao  Tliesjur-.j  cert<js  csclareclmenlos  qu3  o  habilitassem 
para  acudir  esta  repartiçã)  com  ufficiiz  remédio  para  mcUiorar-lhc  o 
serviç  ),  e  conseguintemonle  elcvar-llie  a  renda,  nomeei  um  commissario 
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pnro  GXíimlniil-n,  aiiloi-izíindo-o  n  fim-v  cxccMitfir  K^o  ms  medidn-y  que 
nflo  clepen dessem  rte  disposições  ospeeines. 

A^niiirdo  ns  informações  dossc  runccioimriM  proiHir-vos  o  que 
^  aindíi  fop  precis.)  porti  ([ue  essii  airniuiey:(i  i'(.-.cciii.e  u  Io-mi-  «iii..-  lIiiIjíi,  de 
Limo  das  mais  importantes  o  bem  din.iridf.s.  No  iiiimeiY)  ,ins  modili- 
caçues  a  realizar-se  ciovc  entrar  m  in?t.-.l!nríí...  da  Delegncia  Fiscal,  n  fim 
dealliviar  os  empregados  do  arrecadação  do  serviço  propriamente  dc 
coiitaljilidade  e  de  administração  superior  da  fa/.endti  publica. 

Jc'i  se  deram,  nos  termos  da  lei  de  orçamento,  .-s  ordeiis  paru  os 
reparos  do  edificio  c  o  supprimento  áfí  canatnzins. 

A.líVi«des:ii  do  l^íirá.- An-c.:ad'.ii  em  1806  a  .pianíÍM  de 
20.33S:l77s891,  ou  mais  4.769:73&$õ56,  do  que  no  exercício  anterior. 

O  movimento  .Ia  navegação  do  inn-r.  .^urso  foi  em  Js98  áo  267 
embarcações,  das  quaos  103  a  vela,  e  de  cabotagem  d.-  ?^n<]r,  S8 
a  vela. 

O  producto  dos  direitos  de  coníiiimo  foi  angmentando  d  .  seguinte 
modo: 

iS93   lí.-tó7:S40$;S2 

^^^^   13.281 :850$2S2 

"    ^^^^   t3.-i.w:669.>?7õl 

^^^^   iS.  507: 066^132 

w  serviço  de  transito  internacional  é  n<sim  demonstrado  ii,  relatório 
do  respectivo  inspector : 

V"lam<s  Ul,:  ofiicial 

'^^^'^   ÍÍ5.777  :3.71õ:õ6&í3-i8 

^^^^   31.253  5.7OS:56&$602 

^^^^   3-Í.313  5.:340::379s25õ 

^^^'^   40.673  6.96'J:397$420 

O  mesmo  relatório  reclama  lS0:0iX.>;0:O  para  conclusão  d.. s  arma- 
zéns metallicos,  destinados  ao  entreposto,  guarda-moria  e  quartel  dos 
guardas. 

O  serviço  desta  repartição  está  exigindo  a  execução- do  tratado  de 
commercio  e  navegação  celebrado  com  a  republica  do  Perú. 

Nas  instrucções  expedidas  ao  Sr.  Alexandre  da  Rocha  Sattamini, 
que  commissionei  para  examinar  as  alfandegas  do  extremo  norte,  en- 


carregiiei-o  de  esluilap  afiiiella  motoi-la  c  de  apresenta r-mc  os  esclare- 
cimentos necessários  para  á  rcgulamentarílo  da  alfandega  mixla. 

Airaiidesa  do  Vtio  araiide  do  Sul  —  A  renda  desla  alfan- 
dega, que  principiara  a  prog-redir  em  189  í,  baixou  nolavelmontc 
em  1893: 

Em  1892  arrccadou-se  a  quantia  do.  .  4.092:888x000 
iS93  »        »      »      ))  .  .  4.01S:002$000 

»  1^94  »  »  »  ))  .  .  G.2iy:7Gà«;000 
»  »         >'      »       »  .  .  9.õ2G:4i5sl08 

»   ISOG  »         »      ,,       ,).  .  7.411:3;.*)7s967 

A  diíTerença  para  monos,  que  apparece  entre  o  producto  do  cxcrcicio> 
passado,  e  o  do  exercício  anterior,  c  de  2.1J5:047.'i;l.í.l,  ou  cerca  do  22  o/o. 

Seucjmmercio  internac-ional  no  correi- do  o nno  rmúo  foi  feito  por 
204  embarcações  de  alto  Ijordo.  sendo  101  a  vapor  e  103  a  vela. 

Tendo  cessado  o  abalo  politico  que  inquietara  o  Estado,  iiavendo-se 
restaijelccldo  com  a  tranquillidade  publica  as  transacções  do  commercio 
eda  industria,  e  tendo  sido  elevadas  as  taxas  dos  direitos  de  consumo, 
só  se  pôde  attpibuir  aqucUa  depressão  da  renda  ao  contrabando,  que  re- 
freiado  nosannosde  ISOl-elSOõ,  parece  querer  desprende-se  das  póas 
que  lhe  havia  crcado  uma  rigorosa  inspecção. 

Procurando  impedir  essas  praticas  criminosas,  tOo  prejudiciaes 
ao  Thesouro  Federal  e  ao  commercio  licito,  collcquei  na  direcção  da 
Alfandega  do  Rio  Grande  um  empregado  muito  competente  e  enérgico, 
que  será  auxiliado  pelas  providencias  que  vos  dignastes  dar  nos  decretos' 
ns.  2.431  e  2.  i32,  de  8  de  janeiro  e  22  de  março  últimos. 

Esta  repartição  precisa  reconstruir  ou  reparar  os  arma/ens,  posto 
fiscal  da  barra,  ponte  e  trapiches  e  reformar  o  material  fixo  e  rodante  ; 
os  armazéns,  como  fui  informiido,  estão  a  esboroar-se. 

Exporei  em  devido  tempo  ús  respectivas  commissòes  do  Congresso 
fís  necessidades  que  cumpre  urgentemente  attender. 

Ila  nesta  alfandega  diversos  traballios  importantes  que  requerem 
prompto  andamento  e  não  teem  tido  em  razão  da  falta  de  pessoal.  A 
annexação,  que  se  lhe  fez,  da  pagadoria  militar  trouxe-llie  embaraços,  de 
que  não  se  tem  podido  dcsenvincilliar. 


Convém  notíir-  riuo,  qunnclo  se  IliGiiccirT-Jcciitoii  cs.çn  rosp^nsfiliilidiulp, 
(mcedeu-se-llie  aponas  mtiis  um  cliofo  de  tíccofio  o  um  cscriptiirano. 

Airaiideffii  <lo  3lai-iinlmo  _  No  rolnlorio  renicltid.»  por-  esta 
repartição  se  verifica  a  se^Miiuto  arrccada.Mo  no  ullimo  (iiiinquciiiiio: 

^^^^   3.583:S/t7ii;.ilS 

  3.16G:/t5Ch<802 

  3.5Í1:923>G'J0 

 i.-íõO.-TTSsOGO 

  3.395:3Gõ.><2iG 

Os  alg-ar;s:r:OS  dornonstpoin  que  csla  alffiiidega,  loii-c  de  íor 
um  desenvolvimcnLo  de  receita  aduaneira  compativcl  com  oaii-rr.ento 
de  impostos  decretados  soijrc  a  ijiiportacã'.)  e  com  ns  necessidades  do 
consumo  ordinário,  sempre  crescente,  maníóni  uina  alternativa  ni:iit.> 
sigiiiricativa  do  seu  declínio  ;  por.pie,  emhora  ;iprcsente,  c.;.m  relt-rencia 
aoannode  1S9Õ,  o  accrcsciino  de  -UTiS^GsGl-j,  a  renda  no  ainio  findo 
íoi  quosi  igu:d  á  de  1S9.Í,  c  inferior  ;i  .Ic  15:93,  quando  cs  triJuiío? 
eram  menos  pesados. 

rsenlaun  elemento  estatístico  cont.'m  o  relatório  sobre  a  nave- 
g-acãodGlong:.)  curso  e  Ccd.)Díai:cm,  s..i):-e  o  commercio  de  importação 
■  c  reexportação,  pelo  .[ual  se  p-.^ssa  conhecer  si  a  arrecadação  corres- 
ponde ú  exacta  fiscaliòoçuo  e  ;is  ondiç.xs  do  consm.no,  ou  si,  eílccti- 
varaente,  se  deu  o  relroliin:ento  da  inqiortação. 

CoiTitndo,  está  provado  em  unia  iníini.iade  do  processos  exÍL-tentes 
no  Tliesoiiro  que  o  defi-audamento  da  receita  nacional  se  operava  nessa 
alfandega  desde  longa  data,  no  principio  no  ancoradouro,  de  onde 
eram  subtrai lidas  as  n^:croadorias.  no  acto  das  descargas  c  ti-ansporte 
para  a  repartição,  c  depois  na  substituição  dos  volumes  dentro  dos 
próprios  armazéns  da  repartição,  mediante  a  peita  ou  suborno  de  parto- 
tio  pessoal  da  capata/.ia. 
Diz  o  inspector  : 

«  E  assim  eram  retirados  volumes  de  valo;-  e  substituídos  por  outros 
de  valor  nuUo  ou  quasi  nullo,  com  as  mesmas  marcas  e  números,  sendo 
estes  submettidos  a  despacho  o  entregues  com  toda  a  apparencia  do 
legalidade. 


«  Os  vestígios,  «s  ppovos,  (Içaram,  porém,  nos  vícios  constaiit(ís  du 
escpipturaçao  dH  capatazio,  confroiKMdus  com  os  manifestos  e  conhe- 
cimentos offlciaes.  » 

SQo  em  grande  numero  iis  casas  commerciaes  da  pra(,!a  do  Ma- 
panhõo  que  figuram  nas  37  fraudes  ultimamente  reconhecidas,  sondo 
de  109:91&$122  a  somn:a  dos  direitos  desviados. 

Grande  parte  dos  pro(;cs?os  jYi  foram  Julgados  c  outros  pendom  de 
decistioem  gráo  de  rccurs.\  ?oI.)rctudo  do  Conselho  de  Fnzcndii . 

Procedimento  tiio  irregular  nuo  Hcou  impune  ;  porquanto  i-.s  prolii- 
biçues  de  entrada,  as  muitos  (!e  direitos  em  dobro  e,  em  alguns  casos,  as 
de  expediente  foram  applicadas  pela  inspe.-toria  da  ollandoga  e  pelo 
Thesouro. 

Só  pelo  desvi.).dos  direitos  se  pôde  explicar  a  alternativa  da  renda 
da  Alfandega  do  Maranhão  observada  no  quinquennio  alludido;  si 
inopinadamente  nos  exercícios  de  18.11  e  1892  ella  se  elevou'  de 
1.622:17as;947  a  :3.39õ:36-5s246  foi  por  simples  influxo  de  enérgica 
fiscal  isaçã  o. 

As  mais  urgentes  necessidades  desta  alfandega,  que  o  actual 
inspirctor  encarece,  são  : 

■aj  Oaugmentode  10  trabalhadores  de  capatazias; 

bj  A  elevação  do  salário  dos  mnchinistas  dos  guindastes  a  vapor 
por  isso  .que  não  é  possível  encontrar-se  pessoal  competente  que 
sujeite-se  ao  vencimento  fie  4$  diários; 

c)  O  Gccrescimo  da  soldada  nãosóda  marinhagem  da  guarda-moria, 
que  não  pôde  sor  coníractad..  2$  diários,  como  actualmente  está 
fixado,  mas  também  a  dos  patrOes : 

cl)  A  elevação  dos  vencimentos  dos  guardas  de  l:õOO.$  a  2:000$ 
annuaes ; 

e)  O  alargamento  do  quadro  do  pessoal. 

Subsiste  a  necessidade  da  decretação  de  meios  orçamentários  para 
os  reparos  do  edificio  da  alfandega  e  suas  dependências  e  para  material 
hxo  e  rodante,  estando  a  despeza  estimada  em  õO:OO0$0O0. 

^liundegra,  do  Ceax-d- Não  &,de  admirar  que  a  renda  desta 
repartição  em  1893  tenha  sido,  apezar  da  nova  tarifa,  de  3.993:161^ 
quando  no  anno  anterior  chegara  a  4.878:67a$890;  havia  ahi  completa' 
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clesorgnnisnçílu  no  serviço  c  fuiiocionavn  irregiilaiMnciiíe  o  iii-mozorn 
alfandegado. 

O  defraudameiito  da  receita  se  tiiiliH  lonuiilo  tâo  iioíorio,  (|iio  k  víiii- 
tara  publico  protesto. 

-O  Tliesoupo  deinittiu  e  arasloii<9esiín  nlioiidi-ga  porte  do  i)essjal 
e  escollieu  entre  os  funccioiiarios  m;iis  competentes  e  eiio^gic'»?  o 
inspector  que  a  foi  dirigir. 

Saudáveis  eíTei tos  já  se  fa/.em  scutir.  n  i-oin.i.-i  «lo  trinicstr-j  do  c.-or- 
rente  an no  registra  augmento  sobre  igual  perii )do  do  o  uno  (inilu. 

Estando  o  serviço  externo  a  lutar  com  difílculdridc-s  po:*  r;dt;.i  de 
embarcações  apropriadas,  dei  instrucçOes  para  que  taes  ditilculdadtis 
fossem  aplainadas. 

A.ira'iidejs;-a.  cie  Maceió  —  A  i  rnría  ;!rrec;-:dada  i>oi*  esta  re- 
partição import()U,  no  exercício  de  1806,  em  2.  l/tOiCiCOsSlG.  e  lio  exer- 
cício precedente  em  2.072:942$03õ. 

Informa  o  inspector: 

Que  o  excesso  da  renda,  que  apresenta  o  exercício  de  1S06.  com- 
parado rom  o  anterior,  nuo  se  pódo  altribuirao  desenvolvimento  com- 
mercial,  porque  procede  da  elevação  rias  taxas,  crecdn  pela  lei  orça- 
mentaria ; 

Que  basta  considerar  no  dccrescímento  das  entradas  de  divei'sas 
mercadorias,  provado  pela  enorme  diminuição  nos  despachos,  i';Hra 
concluir-se  que  só  á  aggravação  dos  'iireitos  se  deve  o  pequeno 
augmento  que  a  renda  offercce ; 

Que,  em  relação  ao  imposto  de  consumo  de  inmo,  ol.)serva-se  grande 
baixa  na  renda,  cerca  da  metade,  pela  circumstancia  de  serem  os 
lumantes,principalmente  no  interior  do  Esta»  io,  os  próprios  que  fal)ricam, 
com  tabaco  em  corda,  não  sujeito  a  ónus  algum,  os  cigarros  de  que  usitm : 

Que,  finalmente,  de\e-se  jiuilar  a  essa  circumstancia  a  falta  de 
idoneidade  dos  incumbidos  da  cobrança,  e  um  pouco  fia  cc^umaradagem 
habitual  dos  sertanejos,  impossível  de  evitar-se,  desde  que  os  indepen- 
dentes e  capazes'n2o  aceitam  as  collecturias,  por  não  serem  remu- 
nerativas.  itt- 

Pondera  ainda  o  inspector  que  o  imposto  do  consumo  do  fumo 
precisa  tomar  a  fórma  de  monopólio  do  Estado,  a  exemplo  da  França, 


Ausina,  Hosi«nl,a  o  Itália ;  porqno,  com  a  acluol  rosulamoulaçao  „n„. 

possa  se-  .evM....e  e  „.ac,o  o.  tc.o  o  te.Uo.rr" 
Por  falia  do  credito  mo  so  ton,  ,x>.Jido  armar  o  existo  em  ul 

luaccionameiilo  dos  serviços  de  capalazius. 

A  altoleeaao  Maceió  é  um  veiho  prédio,  mal  conslruido  «em.r 
chUeetara,  nem  hygieno,,  toldo  do  I„z  e  de  ventilação  ' 

Feito  para  trapicI>o,  „ão  iev.  o  seu  aatigo  proprietário  em  vis>. 

parrz::~;:.r:— ^ 

Entende  o  inspeol.r  ser  iasufflciente  o  credito  actual  de  eo-OSOí  OD  ■ 

reconstruir  a  parte  ,p,,e  se  acha  basta.Uo  arruinada,  e  reparar  o  nri 
nieiro  armazém,,  fendido  em  vários  pontos  ' 

vico^d^T^f  -^-«C--        rouao  oo  sor- 

do  4ma.on-,s  o  d  ,  ^  ^^-"-'"«C"»      'torcsoouto  Estado 

Vsao:,o  esnoPi.i  -         ,  ^i'ubLcuS  hj.Htroplics,  que  exige  fisca- 

especial,  e  um.  das  mais  importaules  do  p.i.. 
Sua  renan  voi  au-meníamlo.  Em  1SD3  ^uIjUl /-r.-o'^- ,n- 
sido  de  3.S09:33i^í58  em  IST.  e  n  .  -  tendo 

dire=U.^  ''^'^'^^^  ^  internacional  s^Uoita  a 

dire:to5  (Ic  consumo  elevou-so  .-i  iq  Qo-oq---,  ,. 

o  26.:67.^.s  o  a  do  cal.t^gem  I  t  .Ít^Í;'  ^     '™  ''^ 
crcilT""*  «o  ru  nos  dous  últimos  ex- 


ISQi 


Tr^slt»  Reoxportaçip 

 3.O13:;jl6sS03  209:3.i8.s205 

^    •     3.898:241^653  õ3í:41l$21l 


A  navegíiçuo  dc  loiíg-.)  curs  >  Odiíòtoii  dc  70  vnpoi-es,  a  do  g:i'au(.lo- 
cabotogom  200  \i"ip;3rcs  ca  íKí  poíiin-ii.-i  calx)li;i;;om  401  va[>')i'i  s. 

A  notável  differeiK^-i  ([uc  aproscala  a  roada  no  ulliiiio  oxei-cicio  não 
resulta  sómea te  do  melhoramento  das  taxas  da  torila  e  da  p;'0:?peridadc- 
do  Estado,  mas  também  da  iiitelligcnte  direcção  que  deu  a  todosos- 
negoclos  da  repartição  o  actual  iiiR[irctor. 

Cpoío  dc  gi'aado  coiivonieiícia  aiixillal-o,  coai.-edoado-llio  pessoíil 
erniivalcntc  no  da  Alfandega  do  Marnidião,  e  tiiraidu-o  do  velho  cas;.irão, 
sem  pontes  nem  armazéns  regulares,  onde  inrellzmeatc  ainda  fun- 
cciona. 

Incumbi  o  Sr.  Alexandre  da  E'>.'!ia  Saltr.mirii  de  estudar  í;s  con- 
dições Iccacs  e  de  propôr  o  que  r<:isse  necessário  paríi  coll^jrar  esta  al- 
fandega na  posi(;ão  que  deve  ter.  Opp:.)i'Liinari:i(--i!te  trarei  a  vosso  ccnlie- 
cimento  as  inlbrmavOes  que  sobro  o  a.rsinnptj  me  forem  prcsíai.ias. 

A-lfitucleg-á  tia-  l*a,rali.yi>:i.  —  Msto  aliundrga  produz  05  se- 
guintes algarismos  para  apr^  çj  do  sua  arrecadação  \ij  trionnio  de 
1S94  a  1S96  : 

lS9í3  1.02õ:yG7s22;í 

1805    S22:2:j:;>?723 

189  i   700:õ0;sõ'j't 

A  elevação  da  renda  deriva  simplesmente  d.)  augmentò^dos  impôs-- 
tos  aduaneiros,  eonio  diz  o  relatório  dessa  reparíiçãix  pois  a  navegação 
internacional  ou  de  longo  curso  onst  lU  apenas  de  31  emliarcações  e  a. 
de  cabotagem  dc  277. 

Para  o  commercio.  interno  c'.'n.'.umo  do  Estado,  em  importação^ 
directa,  apenas  seis  embarcações  trouxeram  carregamentos  completos 
dc  bacalliáo,  kerozene,  forragens  para  a  estrada  de  ferr-:»  e  carvão  de 
pedra;  as  outras  deram  alii  entrada  por  escala  com  destino  a  differentc 
porto,  desembarcando  apenas  inmi  parte  de  sua  carga  de  m.ercadorias- 
diversas. 

A  differcnça  entre  o  numcr  i  do  277  embarcaçOos  dc  cabotagem 
e  o  das  31  de  longo  curso,  quo,  no  anuo  findo,  frequentaram  o  prin-- 
cipal  porto  da  Paraliybaj  dá  idéa  das  c  r.idiçOes  do  seu  commercio  dc 
importação  e  exportação, e das  relações  que  mantém  comas  praças  vizi- 


"has,  como  a  de  Pernamhuco,  .,,,,0  &  „  emp.rio  do  commorcio  cl,,  rc-m 
em  que  demora  este  Estnd^j. 

Ha,  pois,  «  maior  nece&sidarle  de  se  trazer  em  coiisloiitr  vi-iiia 
aquella  navegação,  que  se  púde  prestar  n  considerável  dosvi„°das 
rendas  aduaneiras. 

«A  importação  pur  calx,IOi;em,  diz  o  inspector  , la  «ifande-a 
.  opera^e  quasi  invariaveimenle  com  a  Praça  do  Re,-ire.  onde  a  n.alor 
parte  dos  mercadorias  estrong..iras  queaqniveem  ter  c„,s„mo  paga 
os  respectivos  direii'js.)>  « 

E,  entretanto,  accr,.sceata  esse  innccionario,  a  remessa  das  -uias 
respectivas  não  tem  sidj  regular.  ' 

O  tom  andamento  desta,  e,mo  de  outras  allandegas,  e,«tá  dopeu- 
dendo  de  uma  rrforma,  em  que  os  serviços  eepcciaes  de  escrituração 
e  contabilidade  se  .eparem  das  mucções  aduaneiras,  se  dêem 
providencias  para  que  sejam  executadas  harmoniáôiente 

O  director  das  Rendas  PulMicas  reputa,  de  toda  conveniência  que 
desde  Já  se  crêe  o  logar  de  guarda-m6r  desta  all-andega  para  demonstrar 
a  urgência  e  lembra  q„o,  no  anno  flndo  o  porto  de  Cabciello  teve  o 
movimento  de  308  embarcações. 

«  Bem  avaliada  a  situação  da  barra  ou  littoral  da  Parabvta,  diz  elle 
em  sen  r^atorio,  e  o  trajecto,  por  mar  e  por  terra,  das  mercadorias 
desde  o  CáBedello  até  a  capital,  onde  estú  a  alfandega,  reconhece-se  que 
enu  ia  a  acção  , iscai  que  ala  se  exerce  com  o  pessoal  de  um  patrão 
e  ouo  remadores,  dos  quaes  dous  apenas  permanecem  em  Cai,edeIlo  o 
ancoradouro  das  embarcações  onde  se  realiza  o  trasbordo  das  men^adc 
ri»s  Sem  guarda-m6r,  o  sen-iço  externo  desta  alfandega  é  desempe- 
■  nbado  por  dous  escripturarios  e  „  guardas  apenas,  visto  tres  acha- 
rem-se  quasi  inutilisados. » 

^irandesa  do  Espirito  Santo-  Teve  não  i^eqneno  des- 
envolvimento noultimoquinquennioa  receita  desta  repartição. 
Em  IS96  orrecadou  I.õ36.m*517 

"  »   1.233:750*466 

•  l.oo4:83'3.<!6õ9 

"  '    m:-om-m 

»   ^«"^        »    219:72.lí.5'.7 


No  i'ClQt  )i'io'do  inspecU)!'  ii;irl;i  so  eucoiilivi  (|uo  explique  n  fUn'e:'oii(;ii 
para  monos  que  sedíu  noexoi"clc".  >  de  1.^9:).  m;is  é  ile  crei*  «ine  pro- 
viesse d)  retrahimeul.)  do ommeivii»  imp  u-lnd  »;•.  á  vistn  dn  ("'lev;ii;ri.. 
dos  (liroiloí. 

DuPiuite  o  oiiuj  lindo  fjí-am  esLcs  uS  v.iloiws  utTkdacs  : 

Impoi-laçno  di!-oi.-ti-i.   2.õ98:u33>:;-;'JJ 

»        po:' i)aldeíi!;ri;.>   ....  õ(J::{30>;jjJ 

Expoi-Uiçíl.M   GiiSõlsQjJ 

Coboiag-em   o  .'.dO:  iSTsGrn 

Mercadorias  livros  dc  dii-t.'it'.>s  de  <;o:i- 

sumo   lí3:.")S3s.j80 

OjusIou  a  iKivciiação  estraiiireir.'!  de  long  >  mi'?.o  do  12  einliarcu^v-e^ 
a  vela,  e  88  a  vap):*,  cn  do  oah  )la,::em  d-D  I-vr?  embarcações  a.  vela  e  230 
a  vapor. 

A  repartição  boje  encarregada  de  todo  o  í-.-rvií-o  de  Fa/.eada  não 
acompanho  o  movimento  commercia!  que  vai  tend.>  o  Estado.  ioca!  em 
que  funcciona  é  ocíiiiiiado,  e  ■)  pessoal  insufficiciiío. 

O  serviço  e.x.terno.  como  informa  o  insiiec!  ):•,  é  ioito,  p  ir  um  coin- 
mandanLo  e  dous  guardas. 

A-líVnidcí^-i*  cie  sSitiitLi  Ca,tb.iii-iiiii  —  A  renda  do  cxercici  >  de 
189(5  foi  de  2.16 í-:S;j't>:9i2 .  tendo  sitio  a  d  )S  ex>-roioio3  anteriores  a  se- 
guinte : 

18')2   2.707:2'ô2sõ71 

1803   2.132:276^874 

1804   1.734:508:^364 

1895   2.272: 14:3$  i47 

Apezar  da  cjnla  de  dei).>SLl  não  ter  lido  saldo  em  1895.  o  qnc, 
entretanto,  deu-se  em  1803.  na  importância  de6'.):672>i6iS.  aipielle  exer- 
cicio  em  liquidaçu:.»  apresenta  a  difiei-ençii  para  menos  de  107:278$50õ. 

Parece  ao  inspectoi'  ([ue  esse  deci-esciment  )  p;*ovém  não  só  do  con- 
trabando que  existeenlre  os  Eslad  )S  l)razileir  .>s  e  os  portos  das  Republicas 
platinas,  acoroçjado  pela  iiicompetencia  d3  pessoal  das  mes;is  de  rendas 
alfandegadas,  mas  também:  1",  da  restricçu)  d.)  commercio  importador 
que,  em  consequência  da  nova  tarifa,  tem  se  fornecido  ai>enas  das 


■mercadorias  slriotamente  nocassarias;  2",  da  c^nourroncia  do  induslria 
•nacional  ,11.0,  aproveitandD<3o  dos  favorosdas  le:s  Iribularias,  oonlinúa 
•a  afastar  do  msrcadj  03  similaves  oòlranseiros,  sem  o  minimo  provoito 
para  o  consumidor. 

O  máoesladj  em  qae  sc  via  a  rcpartlçuL-)  por  deííciei.cia  pessoal 
-aggravou-se  cmi  o  alfandcgamenlo  da  mesa  de  rendas  de  Itajahv,  que 
.110  entanto,  tem  também  falia  dotada  qLumlo  é  indispo.isavel  a  um' 
-estabelecimento  daquella  ordem,  islo  é,  empregados  habilitados  e 
-armazém  apropriado. 

Ordenei  ao  inspector  da  alfandega  que,  tendo  em  muita  considerarão 
as  representações  que  sobro  este  assimipto  lhe  dii-igiu  a  Associação  Com- 
•-mercial  de  Florianópolis,  preslc  ao  Thesouro  informações  sobre  a  impor- 
tação, commcrcio  e  navegação  relativas  á  zona  jurisdiccional  daquella 
mesa  de  rondas  e  organise  o  orçamenlo  da  despeza  precisa  para  que 
iunccione  ella  com  toda  a  regularidade. 

Quanto  á  alfandega,  serácr.voniente  para  coUocal-a  na  posição  que 
-<leve  o.ccupar  na  físcalisação  do  litloral  e  das  regiões  interiores,  muito 
^•isitada3pcl  )commercio  illiciio,  qne  se  lhe  faculte  uma  organisacão 
mais  ampla  esc  lhe  forneçam  recursos  materiaes:  a  lei  de  orç.amento 
-^•igente  não  contcmplon-a  com  sui.sidio  correspondente  a  suas  noccs- 
■sidades. 

O  trapiche  e  a  ponte  da  alíandega,  em  razão  de  seu  triste  estado  de 
Tuina,  reclamam  promptos  reparos.  O  concerto  da  ponte,  além  das  vanta- 
gens que  ha  de  trazer  ao  serviço  do  desembnniue  das  mercadorias,  pro- 
porcionará ú  lancha,  -cuja  acquisição  foi  ullimameníe  autorisada,  o 
-abrigo,  que  ora  lhe  folia. 

.^ifandegva  de  XJx-u^uavaua  -  O  expediente  desta  repar- 
tiçao  soíTreu  no  anno  passado  sensível  diminuição :  a  tonelagem  das 
descargas,  que  em  18D5  fòra  de  G77.100  lãlogrammas,  desceu  em  1893  a 

•032.103,  e  a  renda,  que  no  primeiro  exercício  subira  a  1.031:822.s702,  mal 

■attmgiu  no  segundo  í)0S:433<í.6i. 

Informa  o  inspector  que  «a  crise  monetária,  a  elevarão  da  tarifa 
aduaneira  e  o  contrabando  que  se  eslá  fozendo  cm  toda  a  lon.v.  fronteira 
«ao  causas  qnenecessariamcnle  dovem  infltúr  na  receita,  e  cuja  reper- 
cussão ecJiôa  o;n  lodo  o  Estado  d.)  nio  Grande  d)  Sul  ». 


E'  decspcpor  qiio  .-i  iiUima  auisa  npontuda  atloiiuc-so  cim  fis  mc- 
didíis  adoptndns  nos  (.!(^crvtos  ns.  2.-'hU  ilc  M  dc  janeiro,  o  2.-ÍS2  ck'  22  dc 
março  findo. 

A  alfandogii  co!iti:iúa  a  ninccioMji:- cm  um  prcdio  portuíuL-ir,  situado 
em  legar  que  torna  difíicil  o  scrviç  >  .l;is  dcscii-gas  pjr  sor  grande  a 
distancia  ciUrc  a  estação  da  cstradn  d..'  ferro  c  o  ponto  do  t'ml)ar(iue. 
Paga-se  annual mente  por  clle  o  ai;ig;iL'l  de  3:'J3  )<'jj'),  e  maior  dcspeza 
ter-se-lia  de  cITectuíir  si,  n;  inLiiilu  de  meliior;.ir  a«iuol[(j  serviço, 
se  conceder  o  augniciito  do  pessoal  <ine  é  solicitado  cni  lodos  os 
relatórios. 

Parece,  pois,  de  grande  utilidade  <iue  a  repai'ti.;.rio  seja  dotada  de 
prédio  nacional,  em  tudo  apropriado  a  seu  trabaiiio. 

^ifandeíj-a  do  Píti-iiiia-^-ud  —  A  ronda  arrecadada  no  anno 
próximo  fiado  foi  superior  em  nii:ll)ls^)71  á  do  ann«j  do  1S05,  suijindo  a 
1.9T8:5S&í;055. 

A  navogação  de  longo  curso  í'.)!  dc  l-i2  embarcações  e  a  t.ie  cabo- 
tagem de3.jS. 

A  repartição  vai  melhorando  cm  si  u  expediente  e  readquirindo  a 
antiga  respe:tol);iidade,  dep.>is  de  ^  xii-.irpida  do  mão  elemento  que  a 
atrazava  e  compromettia. 

Ò  seu  inspector  reclama  iiistanteniente  pessoal  i.::-ual  ao  da  Alfan- 
dega de  Maceió,  aíim  de  que  a  fiscalisa(;ão  seja  completa  não  só  na 
repartição,  mas  também  nas  mesas  do  rendas  <iiie  lliesã>  subor- 
dinadas. 

Deram-S3  ordens  para  que  fosso  dotada  do  material  mais  conve- 
niente para  a  descarga  e  transpoi-te  das  mercadorias,  e  outroslm  para  o 
aluguel  de  armazém  adequado  ás  suas  necessidades. 

Não-'p3ude  ser  utilisado  o  credito  concedido  para  compra  de  mna 
lancha,  por  ler  sossobrado  a  que  havia- sido  contraclada  na  Inglaterra; 
entretanto  a  alfandega  vè-se  privada  desse  imprescindivel  auxilio. 

Airaudee'ii  cie  Coi-umV>á,  —  A  sua  arrecadação  sommou 
1.521:23á>;232  no  exercício  que  findou,  sendo  a  receita  dos  direitos  dc 
importação  1.351 :286:<93-i,  mais  223:818^005  do  que  no  anterior. 

Ovalor  official  da  importação  foi  em  1S95  de  1 .290:  i20.i;295  e  em 
1896  de  2.310:G09>;38i. 


(>commcM'CÍo  de  caholagem  em  1895  regislrou  1..4-iO:144S:i2í),  ca- 
bondo  lis  mercadorias  nacionalisadas  885:9í7$293,  eem  1393  roglslron 
1.15S:-VJ0$074,  sendo  dc  mei-caiiorias  já  despachadas  em  outra  alfaiidc-i 
540:2í3l}i;730. 

O  commercio  de  transito  cjm  a  Republica  da  Bolívia,  que  Iinviii 
sido  em  I89õ  de'^93:617!<039,  em  1S96  subiu  a  2.171;9B4$õ07 . 

As  nossas  relações commerciaes  com  essa  republica  e  a  do  Pai-agnay 
vao  crescendo  extraordinariamente.  Tornam  -se,  pois,  precisas  algumas 
providencias  para  regularisal-os  de  modò  que  não  sejamos  prejudicaílo-s. 

O  inspector  lembra  a  creação  de  um  agente  consular  devidamente 
remunerado  em  Porto  Suarez  e  retoques  no  onvenio  de  18S4. 

-•^ifaiKies-a  dti.  PavxisxUyba— Dssde  189-í  quC  a  sna  arreca- 
dação melhora,  nos  dous  últimos  annos  indubitavelmente  auxili.-ido  pel;i 
elevação  das  taxas  da  tarifa. 

Em  1893  apu rou-se  a  qiu-; nt  ia  de .    .    .  488 :  G3õ$986 

^'^^  ^S9õ   409:420$o69v 

1S9Í   304:16S$665 

^i^^  1S93    2õ9:490.íí723 

O  valoi'  oriiciáJ  de  sua  importaçã'.  directa  íbi  no  anno  findo  dc 
894:43ô$l20,  registrando  a  cabotagem  constante  de  mercadorias  nticio- 
naiisadas  o  de  0õ:õ9is;600. 

O  co:nmci-cio  foi  servido  nesse  poriodo  por  seis  emlxircaçjes  de 
longo  curso  e  231  de  grande  e  pequena  cabotagem . 

Em  virtude  de  autorização  da  lei  u.  429  de  10  de  dezeml)ro  provi - 
dencLou-se  para  o  levantamento  dos  planos  e  a  organisaçíão  do  orça- 
mento das  ol  )ras  necessárias  "em  Parnahyba,  a  fim  dc  transferir-se  a 
repartição  do  prédio  particular,  em  que  apartadamente  funccioiw,  para 
edifício  nacional  apropriado  ao  serviço. 

^Vlfaiideg-a  cio   Kio  Ora-udo  do  Norte  —  Também  liesta 

repartição  a  renda  em  1893  soffreu  depressão.  Arrecadou-se  a  quiintia 
de.-6õ9..505s33S,  quando  no  anno  piissado  entrou  a  de  690:385i;932,  ou 
mais  3:.>:ST7.-«í563. 

Tendo  sido  a  navegação  de  longo  curso  de  10  embaraiçOes,  seis  a 
vapor  e  quatro  a  vela,  c  ;i  <le  c;il).)lagcm  de320cmbrarcaçOes,  103  a  vapor 


o  214  a  vota,  o  inspoeiop  nltiribuo  o  .locresclmculo  da  rendu  (,s  diffl- 
culdades  nuo  a  tam  do  Rio  Gmnúe  onhnooc  A  imp.rta.ao  diroel. 
obrigando  o  Estado  ao  commeroio  de  CíibotMgem. 

Na  veMado,  a  iniport.çao  direotu  foi  Jouos  do  5.iS  lo.ielladas  su- 
jeitas «  direitos,  tondoviMdoos  „avios  a  vol„  onrrosudos  do  carvão  o' 
maoliinismos  para  a  estrada  d...  fo,.,...,  ,,„e  v.stú  isenta  d9^mp,,io,  •  nns 
parece  que  outra  causa  l,a  para  a  dimiu.içíoda  roccila  o  fiapouea 
flscalisaçao  que  existo  „as  entradas  de  mercadorias  procedentes  do 
portos  naeionacs.  Si  o  commereio  do  Xotai  puder  fornecer-so  no  Recife 
sem  i>agar  direitos  de  fazendas  necessárias  a  sou  consumo,  nao  so  dará 
ao  traiallio  de  maiidal-as  vir  dos  mercados  cstran-eiros 

Aflmde  levantar  ol;stacalos  ao  commereio  illtóto.  acíivondoalis- 
calisação,  propõe  o  director  das  Rendas  I>abiioas  a  crea«5o  do  io..ar  do 
gaarda-mOr  e  mais  quatro  guardas  o  seis  mariniioiros. 

Tratando  dessa  proposta  e  a  do  um  porto  dscal  na  entrada  da  barra 
ou  no  iittorai  diz  o  digno  lUncoionario  «  a^  que  conbec-em  a  costa  do 
RiO  Grande  do  Norte  e  a  flscalisaçãoquo  deve  ser  exercida  nessa  re^ao 
cm  bem  das  garantias  do  commereio  e  navogação,  não  causará°es- 
ípanhpza O  projecto». 

Para  a  acquisiçâo  do  quartel  ou  porto  íiseal  Já  foram  dadas  asordens  • 
pede-se,  porém,  mais  a  importância  de  ,:00m3  par«  uma  boleeira 
destinada  ao  serviço  externo  e  5:000.$003  para  o  lançamento  de  triliios 
entre  os  pontos  de  descarga  e  os  arnia>:eus. 

Alfaiidegra,«-e  l-euedo Do  relatório  desta  allandega  consta 
que  a  renda  fòra  em  1893  de  83:õõ0$128  e  em  1895  de  10l-037$l39 
ou  menos  17:õ37$0M. 

A  navegaçõo  foi  toda  de  cabotagem,  sendo  feita  por  96  vapores  55 
Ijarcaças  e  um  navio  a  vela  de  nacionalidade  estrangeira. 

^'a  opinião  do  inspector  o  (.leurescimento  da  renda  é  devido  á 
falta  de  importação  e  diminuição  do  safr-a  ;  entretanto,  sobre  o.ta 
r-cpartiçuo  pesam  graves  accusações  do  desvios  de  dinheiros  publico.  ' 
por  meio  de  importação  de  transito  e  cibotagem  procedente  da  Bahia' 
(lue  tom  faltado  conveniente  íiscalisação  em  Penedo. 

Avultando  o  movimento  de  navegação  intcr-cstados,  e  podenrlo 
oníar-se  prejudicialissimo  o  commereio  clandestino  que  so  exercite, 


nomeei  o  1"  líscripluPíirio  tb  Thesouro  Turibio  Guorru  paro  inspeccionai' 
essa  alfandega  c  diir-mc  coniplulo  coiiliC(.'inienlo  ilc  sims  iiecess idades. 

Espero,  pois,  o  resultado  da  syiidiconcla  ii  íim  do  propòr-vos  as 
medidas  que  não  estiverem  ao  alcance  deslo  ministério,  caso  íiqucin 
provadas  aquellas  accusações. 

A-irandeSa  de  Macalaó  —  Foi  devidamente  installada  cstii 
alfandega,  leiído-se  fixado  no  decreto  n.  2.336  de  3  de  setembro  ultimo 
o  numero,  clâsse  e  vencimentos  de  seus  empregados. 

Nào  é  decorrido  tempo  bastante  para  apreciar-se  a  utilidade  da 
repartição,  que  não  tem  ainda  completo  o  seu  pessoal. 

MESAS  DE  RENDAS  E  COLLECTORIAS 

A  mesa  de  rendas  de  líajohy,  em  Santa  Calhorina,  foi  sujeita  á 
jurisdicção  da  Alfandega  de  Florianópolis,  c  deram-sc-lhe  as  mesmas 
altribuições  conferidas  pela  legislação  vigente  ás  de  Antonina  c  S.  Fran- 
cisco. O  in!::pector  daquella  Alfandega  pensa  que  a  receita  da  repartição 
que  dirige  vai  decrescer  consideravelmente,  sem  ser  compensada  pela 
da  mesa  de  rendas  :  porque  meios  preventivos  muito  efíicazes  impedirão 
.  de  aílluir  para  o  p,)rto  de  Florianópolis  carregamentos  que,  despa- 
chados em  Itajahy,  virão  com  caria  de  guia  supprir  a  capital  do  Estado. 

Elevadas  á  alfandega  de  4''' classe  as  mesas  de  rendas  de  Pelotas  e 
SanfAnna  do  Livramento,  e  creada  a  mesa  de  rendas  de  S.  João  da 
Barra,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,,  espera-se  a  opportunidade  para 
a  competente  installação. 

A  cobrança  das  rendas  internas  nos  municipios  continua  a  ser 
feita  com  muita  irregularitlade  e  grande  perda.  Muitos  dos  governos 
estadoaes  não  quizcram  entrar  em  accordo  com  o  Tlicsouro,  e  cm 
alguns  estados,  onde  existe  o  accordo,  ha  difficuldade  cm  obter-.çe  das 
collectorias  a  fiel  execução  dos  regulamentos  federaes. 

Sobre  esta  matéria  informa  o  delegado  fiscal  do  Minas  Geracs  : 

«  Continua  aqui  a  ser  l(,'ita  pelos  coUectores  estadoaes  a  cobrança 
de  impostos,  embora  não  tenha  cu  cessado  de  demonslrar  os  perigos 
e  inconveniências  dc  tal  sy^tema. 


«Si  liouvcssc  sido  uutorixM.m  n  .loiuea.^,..  c!..- nív,,ies  liscaes  dovi- 
damente  «fiaiK;ados,  mo  meios  pn.M  os  in,ini,:i|.io3  cm  qu.  o  rckIo 
nao  lem  .16  liojo  pMido  provê,  oxactor-cs,  com  todu  a  c.rtoxn  ím  a  dei.- 
gacia  leria  conseguido  a  invei-^ão  '.hs  papeis,  e  em  vez  de  siijeitar-sc 
a  ter  seus  arrecadadores  do  livro  escol! la  de  uma  reparli.-úo  extr- 
nha  e  com  interesses  commiins,  como  sc  verlíica  na  perccpr-úo  d. 
sello,  que  em  muitas  Iiypotheses  cabe  simidtaneamei.te  ao  Estado  e  ú 
União,  dar-sc-íiia  exactamente  o  contrario. 

c<  AO  passo  que  nesta  delegaci.,  attenta  à  dimi.uii.õo  das  rendas 
federaes  pela  cessão  de  vários  impostos  aos  r-stados.  tratoa-<=c  d^» 
reduzir  consideravelmente  hs  lot.-.(:uc>s  dos  logares  de  coHectores  e 
escrivães  para  o  elTeito  da  prestação  de  íi.nças,  o  tiiesouro  e.tadoal 
que  por  seu   turno  fez  ao3  municípios  mui  valiosas  transíoren- 
cias,    mantém  aliús  os  mesmos  anteriores  arbitramentos,  ori-^- 
nando-se  dalii  as  dilílculdades,.  com  que  luta  par.  provèr  de  pe^^oal 
Idóneo  suas  estações  arrecadador-us,.  e  que  oíTendem  os  interesses 
da  repartição  loderal,  collocada,  como  se  a.-ha.,  em  dependência  da 
do  Estado. 

«Assim  vè-se  ello  quasi  sempre  obrigado  a  confiara  arrecadação 
de  suas  rendas  a  agentes  de  camarás  manicipaes  sem  nenhuma  outra 
garantia  para  a  Fazenda,  a  não  ser  a  da  probidade  de  taes  serventuá- 
rios, que  ainda  assim  só  por  patriotismo  c  favor  aceitam  a  incum- 
bência, ficando  por  isso  a  delegacia  muitas  vezes  sem  meios  de  a^ir 
contra  esses  collectores,  cujo  melindre  se  faz  sentir  ao  mínimo  aceno^da 
administração  fiscal. 

«  Ainda  agora,  achando-sc  certa  collectorla  cm  mãos  de  um  delles, 
porque  se  exigiu  em  termos  cortezes  a  remessa  dos  saldos  detidos 
em  seu  poder,  levando-se-Uic  ao  conhecimento  as  penas  a  que  se 
achava  sujeito  por  essa  demora,  prorompcu  em  linguagem  áspera, 
protestando  que  nem  mais  um  momento  faria  a  arrecadação  das 
rendas  federaes,  deixando,  portanto,  acephala  a  collectoi'ia,'e  com- 
pellindo  a  delegacia  a  annexal-a  á  mais  próxima,  com  grande  relu- 
ctancia  do  respectivo  collector,  que  declarou  peremptoriamente  não 
poder  ausenlar-se  da  séde  de  seu  municipio.  Dá  este  facto  a  medida  dos 
enleios  em  que  frequentemente  se  acha  a  repartição  federal,  sendo  rara 


a  semana  em  que  o  secretario  das  Finanças  do  Estudo  nao  lho  com- 
munica  a  necessidade  de  confiar  a  cobrança  dc  suas  rendas  a  agentes 
das  autoridades  municipaes  » . 

NAVEGAÇÃO  DE  CABOTAGEM 

Ck3m  vantagem  para  o  serviço  fiscal,  se  está  executando  o  regula- 
mento que  approvastes  com  o  decreto  de  2  de  julho  ultimo. 

Si  algumas  reclamações  se  levantam  contra  as  multas  impostas  e  as 
exigências  feitas  pelas  alfandegas,  veriflca-se  quasi  sempre  que  ha  falta 
da  parte  do  queixoso  e  não  demasiado  zelo  da  repartição. 

Habituados  a  deixar  os  portos -de  embarque  sem  os  necessários 
documentos,  habituados  a  receber  carga  até  quando  já  estavam  em 
movimento  as  embarcações,  os  capitães  acham  que  é  muito  difficil 
reunir  a  bordo  as  cartas  de  gula  ou  as  segundas  vias  de  despacho, 
e  organizar  em  vista  dos  conhecimentos  as  relações  exigidas  pelo 
decreto,  e,  quando  colhidos  em  flagrante  infracção  dos  preceitos  legaes, 
procuram  esquivar-se  da  pena,  emprestando  ás  alfandegas  culpas 
próprias  ou  dos  consignatários  e  companhias  a  que  servem. 

Estas  muitas  vezes  exhibem  á  repartição  fiscal,  um  ou  dous  dias 
depois  da  partida  dos  navios,  os  documentos  que  deviam  ir  com  as 
respectivas  mercadorias. 

Ora,  sendo  um  dos  meios  de  desviar  as  rendas  publicas  o  abuso  da 
navegação  de  cabotagem,  forçoso  é  empregar  a  mais  escrupulosa  fisca- 
lisação  sobre  as  embarcações  que  a  exercem . 

Onde  a  grita  mais  se  elevou  foi  no  Amazonas,  e  querendo  eu  averi- 
guar de  que  lado  estava  a  razão,  recommendei  ao  commissario,  que 
seguiu  para  o  extremo  norte,  examinasse  o  que  se  estava  dando 
em  Manáos  e  me  prestasse  as  informações  precisas,  a  fim  de  pro- 
videnciar. 

Declarou-me  esse  funccionario  que  o  serviço  determinado  no  regu- 
lamento não  offerecia  alli  embaraço  serio  á  execução  e  que  as  duvidas 
levantadas  podiam  ser  facilmente  desvanecidas;  aguardo  os  minu- 
ciosos esclarecimentos  jiromettidos  para  resolver,  como  fòr  justo. 


—  85- 

Princlpiando  o  reffulamonlo  n  viy:ornrom  5  do  dozomhro  ultimo, 
nfio  ó  possível  ainda  aventurai»  opinião  íiccrca  do  iiicllioramiiiito  que 
trará  ao  commcrclo ;  por  ora  a  navegação  se  faz  regularmente, 
tendo  sido  poucosi  os  casos  de  prodiictos  agrícolas  on  industriaes  fi- 
carem á  espera  do  embarcações  que  os  conduzam  ;  inas  em  relação  nos 
fretes,  bem  pequena  nltoração  se  tom  dado. 

Em  circular  do  17  do  dezv-mbfo,  Sub  ii.  50,  explitiiici  dous  pontos  do 
regulamento  so])re  os  quacs  poderia  iiaver  incerteza. 

SERVIÇO  DAS  CAPATAZIAS  E  ARMAZÉNS  DAS 

ALFANDEGAS 

Acliando-se  o  Governo  autorizado  pelas  duas  ultimas  leis  de  orça- 
mento da  receita  a  arrendar  o  serviço  das  capatazias  e  armazéns  das 
alfandegas,  vieram  ao  Tliesouro  algumas  propostas  paia  esse  fim, 
apezor  de  se  não  ter  aberto  a  concurrencia. 

Feitos  os  devidos  exames  na  directoria  de  Rendas,  reconheceu-se 
que,  nas  condições  oflferecidas,  nao  havia  conveniência  em  alterar-se  o 
systema  ora  estabelecido. 

Si  se  tratasse  de  um  serviço  organizado  nos  moldes  do  das  docas  de 
Santos,  com  cáes,  armazéns,  appareliios  e  responsabilidades  próprias, 
colheria  proveito,  sinãoa  renda  nacional,  a  administração  publica;  mas 
ceder  o  ministério  da  fazenda  as  pontes  de  descargas  e  armazéns  já 
construídos,  o  material  ílxo  e  rodante,  que  tanto  custaram  rso  Thesouro, 
admittir  nas  repartições  pessoal  estranho,  que  cuida  mais  em  avolumar 
os  proventos  do  que  em  facilitar  a  íiscalisação,  é  atropellar  um  serviço 
que  se  está  fazendo  regularmente  e  sem  ónus  para  os  cofres  pú- 
blicos; porquanto,  conforme  assegura  a  directoria  de  Rendas,  a  receita 
das  capatazias  e  armazenagens  é  mais  do  que  sufficiente  para  occorrer 
ás  despezas  de  sua  administração. 

Comprehende-se  bem  que  as  propostos  apresentadas  só  se  referiam 
a  alfandegas  dotadas  de  appareliios  e  dependências  adequadas  ao  desem- 
barque e  accommodaçõcs  das  mercadorias;  ninguém  se  offereceu  a 
levantar  nas  repartições  desprovidas  daquelles  melhoramentos  as  edili- 


cações  e  mííchiiiismos  precisos  para  eíTectimr-sc  convenientemente  o 
serviço  aduaneiro. 

O  Tliesouro  tem  indeferido  todas  essas  prctcnçOes.  para  usar 

o  momento  em  que  possa  tirar 

alguma  vantagem. 


LABORAl^OPJO  NACIONAL  DE  ANALYSES 

Continua  essa  repartição  a  prestar  importantes  serviços,  não  só  á 
hygiene  publica,  mas  também  ao  commercio  e  á  Alfandega. 

As  analyses,  a  que  alli  se  pi-ocedeu  durante  o  anno  findo,  subiram 
a  1.320,  das  quaes  1.214  pagaram  as  respectivas  íoxas,  que  produziram  a 
renda  de  10:114$0C0. 

Foram  taes  analy^es  requisitadas: 


Pagas  Gratuitas 

Pelo  ministério  da  fazenda   ...        .  . 
»        »        da  marinha  ...  o 

'       •  «ri 

Pela  Alfandega   952  53 

Pelo  Instituto  Sanitário  e  Directoria 

de  Hygiene   219  3u 

Pela  Academia  de  Medicina   3 

»    Camara   Municipal  do  Bom  * 

.Jardim   o 

Poi'  particuiaras   4^1  o 

1.214  "103 
1.320 

«  O  reduzido  numero  de  43  analyses  requeridas  por  particulares,- diz 
o  director  de  Rendas,  demonstra  claramente  que  o  Laboratório  exerce 
sua  acçã  )  por  influxo  do  poder  pul)lico  em  bem  da  collectividade,  e 
contra  o  interesse  dosintroductores  de  comestíveis  e  bebidas  nocivas  A 
saúde  publica,  procedentes  de  todas  as  praças  estrangeiras,  na  maioria 
das  quaes  só  se  permitte  o  exercício  da  fabricação  de  certos  preparados 
e  medicamentos,  si  são  elles  destinados  á  exportaçíio  ». 


Pelos  cxnnios  verificou-se  íi  oxisloncia  úe  subf5tnnoios  nocivíis  em 
10-t  proaiiclos  e  dotermiiiou-se  a  njitiire/.-i  do  ^raiKlc  mimcpo  do  outros, 
que  eram  apresentados  sob  nome  ou  qualidade  differeule  com  o  fim  de 
illudir  o  consumidor  ou  o  fisco. 

Confrontaudo-se  o  numero  das  analysos  feitas  no  anuo  passado  com 
as  realizadas  no  anuo  de  1895(1.188),  apparece  a  diíTerciK-a  de  132  para 
mais,  ou  10  °/o. 

Attendendo-se  a  que,  no  regimen  da  lei  d<>  orça  mento  em  vigor, 
os  exames  torna m-se  obrigatórios  para  os  viuhos  e  os  géneros  ali men- 
ticios,  é  indubitável  que  aquella  porcentagem  irá  sempre  em  escala 
ascendente. 

Ora,  si  só  por  muito  esforço  e  boa  vontade  è  que  os  li  funcciona- 
rios,  de  que  dispõe  presentemente  o  Laboratório,  teem  podido  desem- 
penhar a  árdua  tarefa  que  lhes  foi  (.-ommettida,  é  evidente  que,  cres- 
cendo diariamente  o  serviço,  que  deve,  entretanto,  ser  feito  com  a 
indispensável  celeridade,  o  pessoal  fixado  pelo  art.  8'^  do  decreto  de  3  de 
fevereiro  de  1893,  faz-se  insufllclente,  e  é  de  bom  conseliio  augmen- 
tar-o  com  quati-o  legares  de  chimicos  de  terceira  classe  e  um  de  ama- 
nuense, conforme  propõe  o  director  em  seu  relatório  e  no  oflício  de  15 
de  março  ultimo. 

«  Sem  pessoal  com])etente,  disse  a  directoria  de  Rendas,  sem  bom 
material,  composto  de  apparelhos  aperfeiçoados,  se  não  consegairí'i 
resultado  satisfactorio,  como  Ti  imprescindível ;  p jis  convém  não  es- 
quecer que  trata-se  de  serviço  que  interressa  á  samle  publica  e  ao  fiei 
cumprimento  de  leis  promulgadas  com  elevado  patriotismo,  sinão 
humanidade.» 

A  actual  tabeliã  do  pessoal  do  Laboratório  é  de: 

1  director   8:000$C00 

2  chimicos  de  l^^  classe  a  -i:800$  .  .  .  9:600$000 
4  »  »  2a  »  »  3:600$  .  .  .  14:400.^000 
^      »       »  3'i      »    »  3:000$   .    .    .  12:000$000 

1  escripturario   3:000$000 

1  amanuense   1:800$000 

1  porteiro-conservador   2:400$000  51:200,^000 


A  que  projecta  o  clierc  dn  pcrnKIríio  cm  seu  ofYio.io  do  lõ  de  mom.-) 
ê  a  seguinte: 

2  chimicos  de  1«  classe  a  6:OO0$.    .   .   .  I2:000íií000 

^      "        ''^^     »    »  4:800$.    .    .    .  19:200$000 

8      »        » 3»^     »    »  3:600$.    .    .   .  2S:800$000  " 

1  cscpipturario   3:60055000 

2  amanuenses  a- 2:400$   4:800!5000 

1  ])orteiro-conservadoi^   3:COO$000 

Ejuntando-se:  '^=^^^^^0 

^  ^'^^^^^^   12:000$Q00  83:4Q0,i;0Q0 

impoi-la  a  diíTerença  para  mais  em   32:200$0u0 

CAIXA  DE  AMORTIZAÇÃO 


Com  a  encampação  das  notas  de  emissão  bancaria  e  com  o  ultimo 
empréstimo,  em  grande  parle  representado  por  apólices  ao  portador, 
cresceu  extraordinariamente  o  trabalho  desta  repartição,  que,  no  en- 
tanto, já  era  avultado,  constando  do  serviço  dos  eníprestimos  contra- 
hidos  em  virtude  da  lei  de  1827,  das  apólices  convertidas  em  4  "/o  ouro, 
e  dos  títulos  dos  empréstimos  de  18S8  e  1879,  c  de  todo  o  fastidioso 
expediente  da  emissão  e  su]3stituição  das  notas  do  Tliesouro. 

Seu  pessoal  tornou-se,  por  consequência,  insufficiente,  e  para  que 
se  faça  com  alguma  regularidade  todo  aquelle  trabalbo,  tem  sido  preciso 
addir-lhe  empregados  de  diversas  repartições,  atropellando-se  o  serviço 
de  umas,  sem,  comtudo,  preslar-se  grande  auxilio  ú  outra . 

E',.  pois,  da  mais  urgente  necessidade  que. o  Congresso  Nacional 
aítendendoá  requisição  do  respectivo  inspector  conceda  á  Caixa  os 
meios  para  desempenhar  desembaraçadamente  as  suas  multíplices 
Obrigações.  Facilmente  se  comprehende  que,  com  os  funccionarios  que 
hojepossue,  nãopúde  elln  fazer  um  serviço  que  no  Banco  da  .Republica 
exigia  não  pequeno  numero  de  empregados,  sujeitos  muitas  vezes  á 
prorogação  das  horas  do  expediente. 

Tralando-se  dc  melbornr  os  trabalhos  de  tão  iniportante  repartição, 
vem  do  molde  lembrar  a  coínviiiencin  de  Mulori/ar-se  esle  minis- 
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Icrlo  a  substllulr  qs  npollces,  que  ora  clrculnm,  mnl  estampada!?,  c  cm 
grande  parto  dilaceradas.  Os  antig.)s  títulos  doGVn,  couvpptidos  om 
5  o/o  c  esses  em  4  Vo  ouro,  correm  com  simples,  carimbos,  os  pri- 
meiros desde  1886  c  os  segundos  desde  1890.  Ora,  aquellcs  títulos 
tiveram  diversas  series  com  immerarã-)  própria,  c  essas  duplicatas 
c  triplicatas  de  numero  trazem  grande  confusão  íis  insoripnOcs. 

O  inspector  propCie  cm  seu  relatório  a  uniformidade  das  ap^jíices  de 
cada  typo  ede  cMa  valor,  subordinando-as  a  uma  numeração  seguida, 
e  é  de  opinião  que  si,  porventura,  a  Casa  da  Moeda  Jiao  se  ache 
preparada  para  um  traballio,  cuja  perfeição  se  imi)<5?,  recurra-se  a  um 
estabelecimento  particular  de  primeira  ordem,  que  melhores  vantagens 
e  maior  segurança  offereça,  e  que  comprometta-se  a  entregar  todas  as 
chapas  de  que  se  tiver  utílisado,  como  procedeu  o  que  preparou  as  apó- 
lices encommendadas  em  1888  e  não  puderam  sei-  aproveitadas  pelo 
Governo  Provisório,  cm  razão  dos  dísticos  e  emblemas. 

RECEBEDORIA  DA  CAPITAL  FEDERAL 

Além  das  rendas  de  estabelecimentos  puMicos  o  próprios  nacio- 
naes  e  das  contribuições  por  serviços  prestados  pela  União,  a  Recebedo- 
ria arrecada  actualmente: 

O  imposto  do  sello ; 

—  de  transmissão  de  propriedade ; 

—  sobre  o  consumo  do  fumo ; 

—  sobre  o  consumo  de  bebidas  fabricadas  no  paiz ; 

—  da  concessão  de  pennas  d'agu£Í ; 

—  de  industrias  e  profissões. 

Tem,  conseguintcmente,  o  mesmo  tral.)allio  a  que  se  dedicava  em 
1892  e  1893;  porque,  si  se  deu  a  diminuição  dos  impostos  predial  e  do 
gado  de  consumo,  que  passaram  á  Municipalidade,  accrésceram  os 
de  consumo  de  fumo  e  bebidas. 

A  arrecadação  de  189Ô,  que  foi  de  13.152:0955$00O,  excedeu  a  daquelles 
dous  exercidos,  deducção  feita  do  imposto  predial.  A  renda  apresenta  no 
triennio  de'lS94-1896  um  augmento  na  média  anmial  de  1.Í61:000$00.). 


Eiitpotanto,  porque  suppoz-sc  deixariam  do  sor  col.)rndos  na  Recebe- 
doria o  imposto  de  industrias  o  pponssõo?;  e  o  do  transmissão  do  proprie- 
dade, o  decretou.  I..t82  AdG2idejiiliiodcl8'33  limitou  a  33  Iliiiccío- 
narlos  o  quadro  do  pessoal  da  repartição  que,  polo  decreto  n.  1.1G6  do 
17  de  dezembro  de  1892,  tinlia  sido  fixado  cm  62. 

Não  é  justo,  pois,  esperar  que,  com  qiiasi  metade  dos  auxiliares  que 
tinlia,  desempenlie  o  director  todas  as  iiicum])2ncias  que  lhe  ficaram  a 
cargo.  O  serviço  publico  ha  de  necessariamente  rescntir-se,  e,  trata  ndo-sc 
de  uma  repartição  dc  arrecadação,  vò-so  bem  quo  y  renda  não  tcrú  o 
incremento  que  devia  ter,  e  que,  ptira  aaidir-se  ao  expediente  de  uma 
infinidade  de  papeis  de  todas  classes,  cujo  andamento  depende  de  rápida 
e  inadiável  averiiação  e  processo,  serão  inevitavelmente  diíTeridos  impor- 
tantes trabalhos  de  liquidação  e  revisão,  da  cobrança  activa  ou  executiva. 

No  actual  exercício,  denti-o  do  qual  sc  vão  arrecadar  os  novos  ele- 
mentos de  receita,  creados  pela  vig-catc  lei  de  orçamento  elevar-sc-liio. 
com  certeza  a  renda  da  Recelxnloria,  si  possuísse  ella  os  meios  in- 
dispensáveis para  o  desencargo  de  seus  serviços. 

Eu  e  os  meus  illustra.los  antecessores  procurámos,  principaimente 
em  épocas  de  lançamento  e  cobrança  á  ].)occa  do  cofre,  remover  as 
difficuldades  mais  momentosas,  addiado  á  Recebedoria  empregados  de 
outras  repartições:  mas  reconheço  que  a  coadjuvação  de  um  pessoal 
emtaescondições,  alheio  ás  praticas  estabelecidas  e  á  legislação  que 
rege  a  matéria  de  que  se  vai  occupar,  não  é  do  grande  j^roveito. 

Urge,  portanto,  que  ou  se  separem  as  imposições  da  União  das  que 
são  destinadas  ao  custeio  dos  serviços  aos  cuidados  da  Municipalidade, 
entregando-se  á  Prefeitura  as  que  lhe  pertencem,  ou  se  tome  em  consi- 
deração, tanto  quanto  possivel,  o  pedido  constante  do  relatório  do  dire- 
ctor da  Recebedoria,  alargando-se  do  seguinte  modo  o  qua<lro  do  seu 
pessoal. 

Kxistento    O  "jne  devo  tei- 

Director   ^  ^ 

Su])-diroctor   ^  ^ 

Primeiros  cscripl  ura  rios  ....  4  g 

Segundos  ditos   ^0 

Terceiros  ditos                          .  (j  .|,; 


Qiinrtos  cscriptiirflrios  

Thcsouroipo  

riois  

Porteiro  

Coiitiiiiios  
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A  (Icspozii  M  acorcscoí*  soíVi  de  S^JiOOO-^íOO;). 

No  suprycitado  relatoi-io  úippcnso  lotra  J-:)  Ur/.  <>  diivctor  as  Fi-»- 
guintcsconsIdci-açOes  a  rL'Sp(.,'ito  de  algum;is  rondas  «iik;  síIo  rocolhidas 
A  sua  repartição : 

Imposto  <le  iudusti-iíis  o  proílfif.-iiões!  —  Xiio  produ/.iu  no 
triennio  dc  189-Í-1S03  o  (iiic  era  de  osperar,  ora  razuo  da  inobservância, 
da  parte  da  Municipalidade,  donrt.  -ií  do  roiriiiameiifo  iio22  do  fevoreiro 
de  1838,  que  exige,  como  condição  para  a  coiiCi^ssão  d.-i  licon(;a  municipal, 
necesSíiria  ;i  quoni  quer  oxo roer  uma  industria  ou  pn^íissão,  o  prOvio 
pagamento  (lo  respectivo  imposto.  Assim,  ali-m  «los  estnljelecimcntos 
industriaes  e  mercantis  qn."  sc  .-ibrom  e  íbcli.-.mi  sem  scieiícia  da  Recebe- 
doria, lia  cerca  de  l.aOJ  mascates  ou  mercadores  amhnlantos,  sujeitos  a 
taxas  de  -lOs,  a  80.'?,  c  porto  do  1.700  alngadort^  iloum  sú  carro  ou  corr.)ça 
de  duas  ou  quatro  rodas  pa.ssiveis  ao  imposto  de  20^  a  40$,  que  deixaram 
de  sor  conectados,  calcnlaudo-se  rs-íía  falta  em  mais  de  1i>D:0í3OsO0O. 

O  imposto  de  licença  municipal  e  o  de  industrias  e  profissões 
devem  lundir-se  em  um,  c  c.<se  arrecadado  pela  Prefoifura. 

Semelhante  medida  é  inadiável,  porá  íim  a  reclamaçCk-s  e  pleitos, 
que  tomam  muito  tempj  c  dinheiro,  e  tornará  mais  fácil  o  lança- 
mento, que  é  hoje  eflectuado  em  duplicata. 

Imposto  sobre  o  consumo  d.o  fumo  —  A  commissão  de 
tres  empregadoo  nomeados  para  o  exame  das  fai)ricas  e  o  estudo  da 
causa  do  sensível  decrescimcnto  da  renda,  verificou  que  a  escriptu- 
ração  da  máxima  parte  desses  estabelecimentos  acliava-se  inçada  de 
defeitos  e  nao  merecia  credito. 

Procedendo-se  ao  arbitramento  da  produoção,  surgiram  litígios 
perante  o  .luizo  Seccional  o  reclamações  administrativas,  ipie,  por  infun- 
dadas, foram  indeferidas. 
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Espora-se  quo,  substituido,  como  foi  polo  docroto  de  íl  do  ile- 
zembro  ultimo,  o  systema  da  cobrança  por  laiiçnmenlo,  que  motivavíi 
todos  aquellas  controvérsias,  e  estabelecida  escrupulosa  nscnlisação, 
essa  fonte  de  receita  seja  muito  mais  productiva. 

Imposto  Hobi*©  o  oousumo  do  l^ebidas  —  Crô-se  que  com 
a  alteraçíío  do  modo  do  collecta  eleve-se  a  importância  da  sua  arre- 
cadação. O  resultado  obtido  do  lançamento  foi  insigiiiíicaule. 

Manifestou-se  a  producçSo  dò  5.745.454  garrafas  de  cervejas, 
20.117  litros  de  bebidas  de  n.  126  da  classe  9^  da  tarila,  211.043  do 
n.  127  e  579.319  kilogrammas  de  aguas  mineraes,  tudo  na  impor- 
tância de  27õ:371$360,  entretanto  reccbcu-se  apenas  a  de  39:397$335. 

Imposto  do  seiío  — Nos  primeiros  dous  mezes  do  exercicio 
corrente  cobrou-se,  por  meio  de  sello  adliesivo  nas  guias  do  registro  do 
imposto  do  consumo  de  fumos  e  iDcbldas,  a  quantia  de  174:870$000  e  or- 
ça-se  em  200:000$000  o  produclo  deste  item  de  receita  em  todo  o  exercicio. 

A  taxa  judiciaria,  que  vai  ser  arrecadada  por  estampilha  especial, 
foi  recebida  em  1896  por  verba,  tendo  sido  apresentadas  8.226  guias, 
na  somma  de  152:124*290. 

O  sello  dos  bilhetes  de  loteria  vai  ter  também,  como  determina 
a  lei,  estampilha  própria,  que  se  está  preparando. 

CASA  DA  MOEDA 

No  minucioso  relatório,  que  se  acha  sob  a  letra  o  entre  os  onnexos, 
o  director  folga  com  o  progresso  que  vão  apresentando  no  estabeleci- 
mento confiado  á  sua  administração  os  trabalhos  de  artes  grapliicas  c 
os  processos  metallurgicos  e  mechanicos,  e  espera  que  mais  se  desen- 
volvam os  ramos  de  seu  serviço,  si  forem  aceitas  as  medidas  que  indica. 

Importante  e  complexo,  como  é  o  serviço  a  cargo  da  Casa  da  Moeda, 
pensa  o  director  que  ó  de  toda  a  necessidade  conceder-se-lhe  um  em- 
pregado superior  para  chefe  da  escripturação  e  contabilidade,  a  quem 
caiba  superintender  esse  traballio;  por  isso  que  é  impossível  á  directoria 
incumbir-se  de  semelliante  tarefa. 

Pede  a  reorganisação  da  secção  de  carimbo  de  modo  que  fique  ella 
em  condições  idênticas  á  do  íicl  day  J)akiiiça?;,  tornando-sea  primeira 


para  a  nacalisaçao  o  garantia  ilo  papel  o  mesmo  (luea  sogmula  6  pwra  a 
liscalisaçiXo  c  garantia  lios  Viiloros  mclnllicos. 

Essas  providencias  podem  sof  adoptadas;  mas  dependem  de  novo 
regulamento,  para  cuja  promulgaçílo  uClo  se  acha  o  Governo  autorizado. 

O  director  apresentou  um  projecto  desse  rcfíuUimento  e  solieita  a 
suaapprovação:  leval-o-hci  opportiinamenle  ao  conhecimento  das  Com- 
missões  de  Orçamento  do  Congresso,  ({ue  resolverão  como  mellior 
entenderem . 

E'  esta  a  resenha  dos  serviç«DS  feitos  no  estabelecimento  durante  o 
anno  findo : 

Além  decunliar  383  moedas  de  ouro  de  lOí;,  7.0 i3  de  2C>;,  lO.OOJ  de 
prata  de  2$,  3.8GO.00O  de  nickcl  de  iOO  réis  e  2. 905.000  de  200  réis, 
-íió.ODO  de  bronze  de  20  réis  e  191.200  de  -W  réis,  G3  medalhas  de  ouro, 
299  de  prata,  194  de  cobre,  iS  dc  niclcel  e  quatro  de  bronze,  procedeu  a 
2.564  analyses  e  ensaios  (.-himicos  e  preparou  11 4. 000  apólices  da  divida 
publica,  14. 611. .300  estampilhas  para  o  Thes  >uro,  42.G50.000  para  o 
Correio,  140.000  billietes  postaes,  2Í3.700  cartas-biliietes  e  905.500 
sobrecartas . 

Não  figura,  porém,  como  renda  da  Ciisa  da  Moeda  sinão  a  impor- 
tância que  pagam  os  particulares ;  o  custo  dos  trabalhos  feitos 
por  conta  do  Governo  deixa  de  formar  receita  do  estabelecimento,  que, 
entretanto,  é  sobrecarregado  com  a  despeza  do  pessoal  e  da  matéria 
primo  necessários. 

O  que  os  particulares  satisfizeram  não  excede  de  S:524$674,  assim 
discriminados: 

Moedagens  4:451$i34 

Fabrico  de  medalhas  I:750$0j0 

Analyses   l:633$'0OO 

Obras  diversas   G90$540 

As  estampilhas  para  o  Tliesouro  14.611.300,  no  valor  de 
6.930: 165$00O,  foram  reunidas  ao  saldo  das  que  ficaram  do  anno  de  1895 
e  perfizeram  o  numero  de  17.882.520,  no  valor  de  10. 638: 602^200. 

Foram  entregues  a  diversas  repartições  10.977.267,  na  somma  de 
G.54õ:365$500  e  existiam  em  31  de  dezembro  ultimo  0.905.253,  repre- 
sentando a  quantia  de  4.093:2:3Gii;7oo. 


Em  moedas  de  nicUd  c  bronze  cunliados  em  1S96  e  annos  antoplorcs 
foiremettida  aos  Estados  e  ao  Thesouro  a  importância  de  1.058:600$, 
a  saber: 
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3j:OOO^O0 

15:000$000 

30:00:'Ç000 

2O:O00$0O0 
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20:000.5)00 

70:000^000 

5:OOO.iOOO 

75:000*030 

C5:000.í000 

25:200^000 
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2'):20J.;003 
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1j:00O$O00 

25-000$000 

5:0O0$00O 

30:000§000 

9õ:000.<000 
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105:000§000 

23;OOJ$0OO 

2ò:000i000 

15:000$000 
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9O;000;000 

10:000:000 

100:000^000 

25:000§000 

2j:00040CO 

20-ooo?ní)(i 

2.1. 030^000 

Ao  Rio  Grande  do  Sul  
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5:ooo.íooo 
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2:100^000 
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2:400^000 

15:000$000 

15:000*000 
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170:000$0O0 

25:0305000 

5:000$000 

30:000$000 

S12.600$00O 

5S:000$000 

870:600§000 

lS0:0C0.iO0O 

S:O0O$O0O 

iss:ooo|ooo 

992:G«0$C0O 

05:000^003 

1.05S:ôOO$000 

Foi  requerida  ao  Governo  a  permissão  para  a  cunhagem  na  Cqsa  da 
Moeda  de  15.000:000§030  em  prata,  SDb  as  seguintes  condições: 

O  peticionário  pagaria  as  despezas  do  fabrico  de  accordo  com  a 
tabeliã  n.  2,  que  acompanha  o  regulamento  vigente ; 

Forneceria  o  metal  na  proporção  de  400  kilogs.  diários,  no  máximo  ; 

O  Governo  concederia  o  prazo  não  excedente  de  seis  mezes  para  a 
primeira  entrega  de  prata ; 

Não  se  daria  licença  a  particulares  para  a  cunliagem  de  prata,  em- 
quanto  não  estivesse  concluída  a  dos  lõ.000:O00$0O3  pertencentes  ao 
peticionário. 


—  9n  — 

Aconcessílo  cie  cslíimpíir  iiiocílu  dc  [n^alix  lom  nestes  últimos  annos, 
atteiila  a  dcprecmrriociiio  osUi  solírciulo  o  mcLul,  sMo  negada  a  parti- 
culares, quer  nos  paizes  dc  circularão  inclnllicu,  ipicr  nospaizcs,  como  o 
nosso,  do  circulação  fidiicioria,  iia(|iiolles  no  intuito  dc  ro{:ularisarem-sc 
as  emissões  e  nestes  a  lim  de  reservar  para  o  listado  a  grande  van- 
tagem que  se  pódc  tirar  da  operação. 

Assim,  deixei  dc  deícrir  o  pedido. 


IMPRENSA  X.VCIONAL  E  «DIAPJO  OFFICÍAL 


» 


Vai  a  Imprensa  prestando  muito  bons  servi(;os  á  administração  o 
cio  publico,  não  obstante  continuar,  por  falta  do  competente  credito 
legislativo,  privada  de  novos  apparellios  o  macliinas  aperfeiçoadas,  ipie 
a  habilitem  a  produzir  todos  os  seus  trabalhos  com  a  indispensável 
celeridade  e  a  desejável  nitidez. 

Nuo  podendo,  por  atarefada,  incumbir-se  a  Cosa  da  Moeda  do  pre- 
paro das  estampilhas  destinadas  â  coJjranra  dos  Impostos  sobre  o  fumo 
e  as  bebidas  fabricadas  no  paiz,  a  Imprensa  Nacional,  ai^ezar  de  não 
estar  convenientemente  apparelhada,  tomou  o  encargo  e  desem- 
pcnliou-otão  satisfacloriamoiito,  quanto  era  possível. 

Sua  receita  no  passado  exorcicio  ascendeu,  a  .  1.375:õ52$S77 
e  a  despcza  importou  .    1.272:2ia$õS8 

deixando  um  saldo  de   103 : 339$2S9 

Essa  receita  provei ii  de  : 

Impressões   por  conta    de  particulares,  venda  de 

livros,  etc.  ( producto  recolhido  ao  Thesouro 

Federal  e  a  dive:'sas  repartições  dos  Estados)  .  59S:õ91$828 

Publicações  de  trabalhos  do  Congresso   ,  201: 733^328 

Serviços  feitos  a  diversos  ministérios   õ75:227$721 


1.37õ:õõ2>S77 

Entre  os  trabalhos  contam-se  mais  de  31.000.000  exemiplares  de 
obras  diircrenlcs  e  mais  dc  2.500.000  exemplares  de  estampas,  mappas, 
plantas  e  cartas  hydrograpliicas. 


Do  relatório  do  director  constam  com  toda  a  individuação  oa  serviços 
de  cada  orncina,  e  o  desenvolvimento  que  tiveram  (anaexo  soId  a  letra  F.) 

Peço  vossa  attonçõo  para  o  que  alii  se  expõe  a  respeito  dos 
vencimentos  do  pessoaf.  Parece  de  justiça  que  se  conceda  o  pe- 
queno augmento  proposto,  núO  só  em  favor  dos  empregados  da  secção 
central,  mas  tambcm  dos  das  officinas,  igualando-os  aos  da  Gasa  du 
Moeda.  O  accrescimo  de  despeza  excede  pouco  de  14:000$OOD. 


A  tiragem  do  Diário  OJ/icial  continúa  a  ser  de  S.õOO  exemplares  ; 
as  assignaturas  particulares  elevaram-se,  poróm,  a  761 . 

A  receita  foi  em  1893  de  297:109$400  ou  mais  2l:233$860  do  que  no 
exercLcio  anterior. 

REFORMA  DAS  REPARTIÇÕES  DE  FAZENDA  - 

Decretando  a  reorganisação  dos  serviços  públicos  o  acto  legisla- 
tivo de  30  de  outubro  de  1891,  n.  23,  deu  faculdade  ao  Poder  Executivo 
de  expedir  os  regulamentos  e  instrucções,  alterando,  quando  conviesse, 
á  distribuição,  divisão  e  denominação  dos  trabalhos,  melhorando  a 
classificação  do  pessoal  e  fazendo  as  transferencias  precisas,  comtanto 
que  dahi  resultasse,  sem  prejuizo  da  boa  ordem  dos  serviços  e  dos  di- 
reitos adquiridos  por  lei,  maior  facilidade  no  expediente  ou  reducção 
de  despezas. 

E,  não  obstante,  noart.  12  extinguir  no  m^inisterio  da  fazenda  a 
secretaria,  o  tribunal  do  Thesouro,  as  thesourarias  e  as  collecíorias, 
persistia  na  lei  a  intenção,  relemlDrada  nos  considerandos  do  decreto 
n.  1,166  de  7  de  dezembro  de  1892,  de  proceder-se  á  reforma  de  modo  a 
tornar-se  mais  desembaraçado  o  expediente  ou  menos  pesada  a  despeza. 

Não  se  traçava  apenas  uma  medida  dc  economia,  dava-se  clara- 
mente preferencia  á  celeridade  e  perfeição  dos  trabalhos  das  repar- 
tições, e  assim,  parece,  devia  ser;  porque,  por  muito  que  se  deseje  a 
diminuição  nos  gastos  públicos,  não  pôde  convir  que  seja  cila  alcançada 


por  meto- da  confusfio,  sliifto  desopganisíiçflo  dos  serviços,  e  por  meio 
de  uma  falto  quasi  absoluta  de  fiscalisaçíío,  que  instiga  os  preva- 
ricadores. ^ 

Mas,  infelizmente,  n  lei  n.  26  de  30  de  de/.embr.)  soyruinte  veiíi  no 
art.  18  exigli:',que  aquella  importante  reforma  se  realizasse  —  sem 
accrescimo  de  despeza. 

E,  encerrado  nesse  circulo,  foi  o  Governo  obrigado  ii  occupar-se 
mais  em  examinar  algarismos  e  rediizii-  vepl)a«,  do  ((iie  em  evitar  difTi- 
culdades  nas  relações  das  repartições  imios  com  as  outras  ou  com  os 
particulares. 

E,  por  isso,  o  defireto  n.  1.1(36  declarou  que,  conforme  os  cilculos, 
doThesouro,  dava-se  na  reorgaiiisoçíío  a  exigida  diminuição  da  despem, 
supprimiu  uma  sub-dírectoria.  quer  na  directoria  de  Contabilidade,  quer 
na  de  l\endas  Publicas,  extinguiu  as  thesourarias,  passou  o  serviço 
dessas  rei^artições  para  as  allaudegas.  e,  no  logar  onde  ntío  as  encon- 
trou, erigiu  delegacias. 

Quando  desenvol\ia-se  o  pa-iz,  cresciam  as  suas  transac(>5es--e  com 
ellas  os  negócios  a  resolver-se  nas  repartições  publicas,  ({uando  encar- 
regavam-se  essas  repartições  de  novas  inciunbencias,  apertava-se-lhes 
o  quadro  do  pessoal  e  substituiam-sc  os  aposentados  pt-rfeitameute 
conhecedores  das  normas  e  praticas  por  empregados  inexperientes. 

As  alfandegas  nos  Estados  Hcavoni  sem  ílscalisaçOo,  iiaveudo 
desopparecido  as  thesourarias  de  Fazenda,  o  viam-se  sobrecarregadas 
não  só  da  cobrança  de  novas  rendas,  mas  também  de  trakiliios  intei- 
ramente alheios  íi  sua  organizaçíio,  como  eram  os  on^u.imeatos,  os 
balanços,  os  pagamentos  e  ;is  liquidações  de  processos  de  diversas 
espécies. 

O  resultado  dessas  medidas  fez-se  immediat<imente  sentir. 

N'o  relatório  de  1893  já  o  Sr.  Dr..  Serzedello  Corrèii  informava  : 
«  Reclamações  tenho  recebido  dos  chefes  das  directorias  do  Thesouro  e 
do  inspector  da  ãlíimdega  desta  Capital  tendentes  todas  a  demonstrar 
a  falta  de  pessoal  para  o  bom  desempenh:)  dos  serviços  que  lhes  cabe 
executar.  » 

Esses  chefes  continuarão  insistentemente  a  accusíir  atrazos  no 
despaclw  de  serviços  que  lhes  estavam  a  cargo.  A  carência  de  tempo 
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e  muitas  vezes  de  conhecimentos  próprios  fazia  com  que  so  ciUdossG 
no  expediente  mais  momentoso,  permanecendo  outra  pArtc,  sem 
duvida  de  muita  imporj^mcia,  ú  espera  dc  occasirio  em  que  pudesse 
ser  aviada.  : 

Começaram  quasi  improficuamente  as  circulares/  exigindo  os 
elementos  necessários  para  o  preparo  das  informações  í(ue  deviam  ser 
presentes  ao  Congresso  Nacional. 

O  Sr.  Dr.  FellslDello  Freire  no  Relatório  de  1894  iniciou  a  apreciação 
que  fez  do  decreto  n.  1.163.  com  as  seguintes  palavras : 

«  A  pratica  tem  demonstrado  lacunas  e  inconvenientes  na  ultima 
reforma.  Della  já  o  meu  antecessor,  que  foi  o  refefendario  do  regula- 
mento, disse  nQo  ser  possível  traljallio  de  tanta  importância  saliir  per- 
feito de  um  só  jacto  ;  mas  unicamente  o  tempo  forneceria  elementos 
seguros  para  a  revisão  dessa  reforma .  nos  seus  pontos  mais  essen- 
ciaes.  » 

Meu  illuslrado  predecessor,  por  sua  vez,  apontou  os  embaraços 
creados  pela  nova  reorganização  das  repartições  e  com  irrefutáveis 
argumentos  mostrou  a  conveniência  de  restabelecerem-se  as  duas  sub- 
directorias  que  haviam  sido  supprimldas. 

Eni  taes  circumsta nelas,  a  Isi  n.  330  de  30  dedezemljro  de  1805  atten- 
deu  á  ultima  indicação  c  o  art.  n.  7,  da  actual  lei  de  orçamento  da 
despeza  concedeu  a  faculdade  de  reformar  os  quadros  e  as  reparliçCes 
dependentes  deste  ministério. 

A  urgência  da  revisão  do  decreto  n.  1.165  é,  pois,  geralmente 
reconhecida,  e  o  Governo  eslú  dando  a  esse  trabalho  todos  os  seus 
cuidados. 

As  necessidades  que  mais  se  fazem  sentir,  e  convém  ccudir  ao 
utilisar-se  o  Governo  das  preditas  autorlsações,  suo  estas  : 

aj  Restabelecer  as  duas  subdirectorias  do  Thcsouro. 

b)  Crear  em  todos  os  Estados  uma  repartição  que  exerça  as  mesmas 
funcçOes  que  exerciam  outr'ora  as  tliesourarias,  superintendendo  a 
receita  e  despeza  federal,  encarregando-se  da  contabilidade  e  admi- 
nistrando as  caixas  económicas;  remodelar  as  alfandegas,  de  maneira 
que  nuo  sc  distraiam  os  empregados  com  trabalhos  que  não  liies  são 
próprios.  Bem  distribuídas  as  atlribiiições  e  obrigações,  tcndo-se  muito 


-OD-  ' 

«mconálderacfíoíiprovcltnr  o  fmiccionario  na  ospeciillcladc  cm  que  se 
tem  distinguido,  o  quadro  do  pessoal,  o  por  CDnseqncncia  o  dispêndio  do 
Thesouro,  nSo  tomarflo  grandes  proporçLk.\s.' 

c)  Restabelecer  a  secretaria  de  Fazenda,  centro  donde  deve  partir 
toda  a  correspondência  onícial  deste  ministério.  «  Com  a  oxlincruo 
da  secretaria,  disse  o  Sr.  Dr.  Rodrigues  Alves,  no  Relatório  de  1895,^  o 
expediente  administrativo  passou  a  ser  feito  pelas  tres  directorias, 
donde  resultou  um  accumulo  de  trabalho  digno  do  nota  ;  porquanto' 
ó  forçoso  reconhecer  que  da  prompta  expedição  dos  actos  do  Go- 
verno depende  o  bom  andamento  do  serviço  publico,   que  nào 
recebe  no  regimen  daqnella  reforma  a  celeridade  indispensável.  »  A 
suppress3o  seria  indifTerente,  si  o  expe^liente  do  Thesouro  não  avultasse; 
sendo,  porém,  tão  crescido  o  numero  de  papeis  que  dovem  ser  aviados,' 
trouxe  demora  e,mais  d )  que  tudo,confusão.  Extincto  o  protocollo  geral,' 
que  era  escripturado  naquella  repartição,  o  particular  e  muitas  vezes  oi 
empregados  ficam  embaraçados,  quanrlo  pretendem  saber  da  direcção 
que  tiveram  os  processos. 

íZj  Dar-se  impulso  ã  ciUectadas  rendas  internas.  Tendo  falhado  o 
planodeconfial-aa  funccionarios  estadoaes,  é  de  mister  distribuil-a 
por  empregados  federaes,  novamente  creados,  ou  que  jú  tenham  o  tra- 
balho de  arrecadar  dinheiros  pertencentes  á  União.  Meu  digno  ante- 
cessor escrupulisou  em  incumbir  dc^  serviço  o  agente  do  correio,  por 
não  ter  elle  bastante  conhecimento  de  legislação  fiscal;  mas,  na  difficul- 
dade  em  que  se  acha  o  Thesouro,  parece-me  de  bom  conselho  tentar  o " 
alvitre,  expedindo-se,  entretanto,  ãs  coUectorias  assim  organisadas  in- 
strucções  minuciosas,  que  podem  ser  ampliadas  ou  explicadas  por  cir- 
culares da  directoria  das  Rendas  ou  das  delegacias. 

e)  Generalisar-se,  tanto  quanto  for  possível,  a  fiscalisiição,  estabele- 
cendo-se  um  pessoal  itinerante  especialmente  encarregado  de  inspeccio- 
nar  todas  as  estações  que  movam  dinheiros  públicos,  dando-lhes  inespe- 
radamente balanço  nos  coiros,  cxaminando-lhes  a  esrripíuraçrio  e  com- 
pellindo-as  a  cumprir  os  regulamentos,  e  a  recolher  ossaldos.  Funcciona 
em  rrança,  na  Itália  e  em  outros  paizes  pessoal  dessa  ordem,  e  com 
feliz  resultado:  oserviço  é alli  regularissimo  e  poucos  são  os  casos  de 
inalversaçOes. 


E'  verdade  que  desde  multo  tempo  usa  o  Thesoiiro  de  systema  aná- 
logo de  flscalisaçao  ;  mas  multas  vezes,  quando  silo  nomeadas-^ as  com- 
missões  inspeccionadoras,  ]ú  o  mal  é  irremediável,  e  na  maior  parte  dos 
casos,  quando  se  lança  m5o  desse  melo,  afastam-se  de  uma  repartição 
empregados  que  lhe  fazem  grande  falta.  Sendo  o  pessoal  especial 
habilitado  e  pratico,  não  haverá  necessidade  de  atropellar  serviços 
e  os  exames  tornar-se-hiío  continues  e  opportunos.  -r-' 
Valiosíssimo  auxilio  pijdo,  pois,  prestar  ao  Ministro  da  Fazenda, 
sob  cuja  autoridade  directa  deve  estar,  esse  pessoal  de  flscalisaçuo,  com- 
posto de  inspectores,  que  sem  Itinerário  antecipadamente  annunciado, 
•\isltem  as  repartições  de  arrecadação  e  enviem  constantemente  ao 
Thesouro  os  relatórios  do  resultado  de  seus  trabalhos . 

A.  respectiva  despeza  pôde  ser  tida  em  conta  de  despeza 
reproductiva ;  porque,  com  as  inspecções,  evitar-se-lia  muita  perda 
de  dinheiro  e  adquirir-se-hão  empregados  completamente  conhe- 
cedores do  serviço  e  de  illibada  honestidade. 

Nessas  l.')ases  prepara  o  Tiiesouro.  como  tive  já  occasião  de  infor- 
mar-vos,- um  estudo  que  vos  será  presente. 

MONTEPIO  OBRIGATÓRIO 

Só  em  circumstancias  muito  graves  ó  desculpável  o  desapparecimento 
de  uma  instituição,  que.  em  boa  hora,  compolle  o  funccionario  a  um 
sacrifício  regular  e  pouo  oneroso  para  abrigara  família  das 'tristes 
consequências  do  um^i  súbita  e  uTcme  llavel  miséria  em  seguida  á  sua 
morte. 

E' infiegavel  o  grunde  vylor  moral  desse  beneficio  soba  fórma  de 
imposto,  cuja  obrigatoriedade,  para  l)em  dizer,  nuo  passo  de  uma  ficção 
legal;  porque  todos  os  seus  contrllraintes  o  querem  e  aceitam  como  o 
preço  da  mais  consolndora  tranquUlldadc. 

O  montepio  não  foi  creado  como  iim  remédio  contra  a  dissipação  ea 
imprevidência,  pois  que  em  regra  o  funccionario  brazilelro,  honesto  e 
po])rG,  tem  hábitos     íno  iestia  e  parcimonla ;  mas  para  preencher  con- 
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dlçOes  económicas,  que  debalde  preleiíderio  nlomiçar  a  persoverniK,'»  d 
custa  de  sensíveis  privações . 

O  montepio,  coijcretisando  a  vonUidu  comliinada  de  miiilos  sol»  a 
acçSo  imperativa  da  lei,  faz  o  mila^rre  da  multiplicarão  com  parcellas  de 
pouca  monta,  sem  sacriíicio,  quer  paru  o  c-jiilriliuintc,,  quer  para  o 
Estado. 

E'  iiuda  menos  do  que  o  priiicipif  )  do  íissi)Ciiit;rii.>,  imposto  pelo  Go- 
verno a  seus  servidores  c  iicolhido  por  estes  <io  b'  »m  grod'.»  para  o  fim 
piedoso  de  proteger  a  vinve/.e  orphiiiidiíde  coiilra  ;ís  crueldades  da  Ibme. 

Nâo  é,  portanto,  justo  descurar  de  ii:iia  inslituição  que  assenta  em 
fundamentos  de  taula  importância,  assim  material  como  moral. 

Entre  outras  circumstancitiS.  lado  de  seu  advento  ter  aproveitado 
a  todo  o  funccioualismo  entúo  existente.,  sem  excepção  dos  inactivos, 
na  maioria  adeantado  em  aiinos,  valetudinário  e  até  invalidado,  acar- 
retou bem  cedo  despezas,  que  ameaçam  soiírepujar  a  receita.  Era  na- 
tural maior  numero  de  óbitos  e,  por  consequência,  de  concessões  de 
pensões. 

No  estado  normal,  porém,  a  despezti  tende  a  oscillar  entre  pouco 
augmento  e  alguma  diminuição,  coníbrme  <  >s  o!.>itos  sedeem  no  pessoal 
contribuinte  ou  no  pensionurio,  ao  passo  que  a  receita  prosegue  em 
escala  sempre  ascendente. 

A  primeira  passa  a  ser  uma  eventualiuade,  emquanto  que  a  segunda 
nunca  deixa  de  ser  um  lacto  permanente. 

No  que  respeita  ao  ministério  da  fazenda,  cujos  empregos,  exce- 
ptuada uma  pequena  parte,  suo  providos  mediante  concurso,  marcando 
a  lei  para  a  inscripção  a  idade  demais  de  18  e  de  menos  de  2õ  annos, 
póde-se  assegurar  que  contra  a  certeza  de  ICV»  contribuintes  só  pode  ser 
esperada  a  probabilidade  de  uma  pensão,  ^salvo  o  caso  de  mortalidade 
extraordinária. 

Assim,  cm  logar  de  desprezar  a  instituição  por  uma  ai  usa  que  não 
deve  perdurar,  será  indubitavelmente  mais  acertado  dar-lhe  melliores 
condições  de  estabilidade,  revendo  o  regulamento  de  31  de  outubro  de 
1890,  limitando-lhe  o  espirito  por  demais  liberal  com  que  foi  redigido  e 
accommodsndo-o  ao  estado  actual  da  legislação  e  particularmente  c\ 
fiscalisaçSo  do  Tribunal  de  Contas. 


Nosse  intuito  adopto,com  ligeiras  modiílcaçCeSjO  que  vos  propoz,  em 
seu  ultimo  Relatório,  meu  illustre  predecessor: 

«  Só  poderão  ser  admittldos  ó.  inscripçflo  os  empregados  effectivo^ 
dos  quadros  das  repartições,  que  tiverem  direito  (\  aposentação  (art. 
do  regulamento). 

«  A  contribuição  mensal  e  a  joia  corresponderão  a  um  dia  dos 
vencimentos  ;  sendo  paga  a  segunda  nas  condições  estabelecidas  pelo 
.  actual  regulamento  (arts.  12, 14, 15  e  40). 

«  O  funccionario  que  for  privado  do  emprego  por  sentença,  exone- 
rado por  falta  de  exacção,  abuso  de  autoridade,  prevaricação  ou  concus- 
são, ou  por  abandono  do  emprego,  será  eliminado  do  numero  dos  con- 
tribuintes, sem  direito  á  restituição  das  annuidades  com  que  houver 
concorrido. 

«  Voltando  ao  emprego,  entrará  com  as  quantias  correspondentes  ao 
tempo  em  que  esteve  sem  exercício,  na  conformidade  do  ultimo  des- 
conto, por  meio  de  12  prestações  no  primeiro  anno,  si  o  total  não  exce- 
der de  200$ ;  porque,  no  caso  contrario,  o  pagamento  poderá  estender-se 
além  do  dito  prazo,  obsei'vado  o  limite  para  cada  anno  ( art .  17 ) . 

«  O  demittido  a  arbítrio  do  Governo,  isto  é,  sem  ser  dada  a  causa  da 
demissão,  ou  não  estando  ella  incluída  em  nenliuma  das  antes  referidas 
( art.  19 )  e  o  que  se  demittir,  deixando  de  pertencer  ao  funccionalismo 
( art.  20 )  serão  eliminados,  ficando  sujeitos  ás  mesmas  condições  indi- 
cadas para  as  liypotheses  do  art.  17. 

«  O  que  enlouquecer  ou  for  victima  de  desastre,  mutilação  ou  mo- 
léstia que  completamente  o  inliabilite  para  qualquer  occupação,  si  não 
tiver  aposentadoria  e  deixar  de  contribuir,  provando  não  fazel-o  por  im- 
possibilidade absoluta  ou  miséria  irremediável,  terá  direito  em  vida  á 
metade  da  pensão,  que  lhe  será  abonada  com  o  desconto  de  um  dia  em 
cada  mez. 

«  Cessando  o  motiva  determinante  da  excepção,  ou  sendo  aposen- 
tado, será  suspenso  o  pagamento  em  vida,  e  continuará  a  contribuir,  com 
a  mensalidade  correspondente  ao  emprego  e  outro  tanto  para  indemní- 
sação  do  auxilio  pelo  liquido  recebido  ( art.  21 ). 

«  A  importância  da  pensão  será  de  1/3  em  logar  da  metade  do  orde- 
nado (art.  31)  ficando  clyramenle  expresso  que  o  limite  do  art.  37  6 
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unicamente  para  as  accnmularOes  e  nílo  papa  a  simples  pensflo  proveni- 
ente do  terço  do  ordenado  de  que  se  satisfez  a  respectiva  contri- 
buição. 

«  A.S  filhas  casadas  e  os  sobrinlios  núo  terúo  direito  a  pensiio ; 
quanto  ás  víavas,  perderá  a  que  tiver,  si  contrahir  novos  nupicias 
(ai't.  53). 

«  Perderúo  a  pensflo,  em  cuji3  gozo  estiverem,  as  filhas  ou  irmãs 
do  contribuinte,  que  vierem  a  ciisar-se  ('  art.  34 ). 
«  Extingue-se  a  pensíío  e  reverte  para  o  montepio  : 
1.0  Com  a  morte  do  pensionista  ; 

2.0  Com  a  maioridade  dos  varúes,  salvas  as  disposições  dos  arts.  3í 
e  35  (art.  39)^ 

«  Jíãor haverá  direito  a  qiiantitalivi.)  para  funeral  e  luto  nem  ás  resti- 
fuíções  de  que  tratam  os  arts.  47  e  48.  Logo  que  fallecer  o  contribuinte 
o  Governo  adiantará  á  sua  família  a  quantia  de  2'00.'i!,  150$  ou  iOO>,  con- 
forme as  hypotheses  previstos  nos  ditos  artigos,  para  aquelles  fins,  sendo 
descontado  esse  adiantamento  da  pensão,  quando  a  ella  houver  direito, 
em  12  prestações  iguaes  no  primeiro  anno.  Si  não  houver  família  in- 
scripta,  o  auxilio  será  dado  coma  indemnisação  a  quem  comprovar  a 
despeza  com  o  enterramento. 

«  Na  hypothese  dc  adiantamento  o  registro  do  Tribunal  de  Contas 
será  à  posteriori, 

OBRAS  DO  MINISTÉRIO  DA  FAZENDA  NA  CAPITAL 

FEDERAL 

O  engenlieiro-director  das  obras  deste  ministério  expõff  em  seu 
relatório  o  andamento  que  tiveram  os  serviços  a  seu  cargo,  e  a  applicaçíio 
das  consignações  votadas  na  lei  de  orçamento  do  exercício  passado. 

Receberam  regular  impulso  as  construcções  de  novo  armazéns, 
demolindo-se  os  antigos  compartimentos  da  área  onde  vão  ser  erigidos 
os  novos,  adiantou-se  o  cáes  que  deve  ir  até  o  Arsenal  de  Guerra  e  repa- 
raram-se  o  molhe  das  docas,  os  maclúnismos  e  apparelhos  c  o  materiai 
rodante. 


—  104  — 

Adespeza  para  o  exercicio  mtiiro  foi  estimada  pelo  director  em 
665:800$000,  o&sim  distribuídos : 

Para  o  ediíicio  do  Tliesouro  ....  õO:000$OOD 
»  outros  a  seu  cargo  (pequenos  re- 

P^i^os)   30:000$jOO 

Para  a  Alfandega : 

Pessoal  teclinico   22:80y$COO 

Recoiistrucçuo  de  armazéns  ....  400:00Oi;0{)0 

Melhoramentos  dos  acluaes  arniiizens.  30:00i)>;000 

ConstTvtíçúo  de  obras  hydraulicas  .    .  lõ:0O0.$O0O 
»       dos  apparelhos  e  niaciii- 

"^^■^•^^   lõ:0O0.$00O 

ConcerLos  do  edifício  da  illia  Fiscal.    .  õO:000$000 
»        »  salão  de  expediente  da 

Alfandega    ."   õO:OO0.>?O0O 

Object-js  de  escriptorio  e  expediente  .  3:00{)$003 
Reconhecida,  como  se  acha,  a  vantagem  de  concentrar  a  acção 
fiscal  na  nossa  principal  repartição  aduaneira,  dispensa ndo-se  o  con- 
curso da  maioria  desses  24  trapiches  alfandegados  que  exigem 
.extraordinário  recurso  de  pessoal  e  a  mais  constante  e  rigorosa 
inspecção,  nada  se  antolha  mais  urgente  do  que  a  conclusGo  das  obras 
encetadas. 

Tenha  a  alfandega  da  Capit9]  numero  maior  de  armazéns,  espraie^e 
o  seu  cáes  de  modo  a  tornar  mais  expedita  a  descarga,  a  administração 
fiscal  se  exercitará  mais  completamente  e  o  resultado  será  a  elevação  da 
receita  publicíi. 

CAIXA  ECONÓMICA  E  MONTE  DE  SOCCORRO  DA 
CAPITAL  FEDERAL 

os  inestimáveis  serviços  que  ú  classe  proletária  presta  esta  insti- 
tuição, a  tornam  merecedora  de  todos  os  cuidados. 

Xão  se  lhe  podem  regatenr  meios,  que  lhe  facilitem  o  desempeii lio  da 
missão,  que  lhe  está  confiada. 
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Considero,  pois,  da  maior  uliliclodc  as  medidasciiie  teeui  sido  propostas 
por  vezes  pelo  benemérito  conselho  liscal,  e  que  iiiío  aclopu  i  jji.  refor- 
mando o  regulamento  vigente,  por  entender  fine  parn  issoé  ntvessorio  ji 
anniiencia  do  Congresso. 

As  mais  imporlonles,  algiiniiis  flas-iuíifs  já  foram  meiícioiíaiins  no 
Relatório  do  meu  illustre  predecessor,  srio  ns  seguintes : 

—  Aulorizsçíío  para  que  as  sociedíirlt-s  l.ioiioíicoiiles  p'>.s£ani  ilei)>)Situr 
até  lOrOOOSOOO  com  os  juros.,  que,  no  i)rfseiil''.  sã'»  ybjiiaveis  UMicameiite 
pelas  quantias  que  não  excedem  de  -i:0O')^0íJO. 

—  IsençúOr.de  penhora  e  arresto  dtis  importâncias  em  cieposito 
feito  seis  mezes  ántese  em  parcellas  iuferiorvsa  5">$.  «  K"  medida,  diz  o 
c^nseilio  fiscal,  que  a  legislação' já  consign;.)  favor  dos  p>ssuiciores 
de  apólices  da  divida  publica  ;  osdepóslt«")S  das  cMixaSfCoiiomicase  esses 
títulos  devem,  pelo  sou  caracter  juridio.,  sfr  equiparados 

—  Prescripção,  em  favor  do  estaLelccirnento,  dos  saldos  provenientes 
de  depósitos  que  permanecerem,  sem  movimento  por  parte  dos  deposi- 
tantes, e  nup  fòrenn  reclamados  doutro  do  prazu  di^  30  anãos,  contados 
da  data  em  que  os  donos  das  caderneías  Isouverem  adriuind  >  direito 
de  dispor  delles. 

—  Nova  tahella  do  numero,  classe  e  voncimeutos  dos  emp?egad<35, 
substituindo  os  coUahoradores  por  pcs.^Oftl  ilxC'. 

—  Alteração  do  modo  de  fiscalisarem-<e  as  operações  da  (J^iixa, 
ficando  um  dos  memlx)S  do  conselho,  que  será  rovesado  semanalmente,  ■ 
presente  todo  o  dia  no  estabelecimento,  e  re^sol vendo  as  líueslões  de 
momento. 

—  Retribuição  do  conselho  liscal,  sendo  a  importância  destinada  a 
esse  fim  retirada  do  juro  das  apólices  que  formam  «>  fundo  de  reserva. 

Essa  ultima  medida  pôde  ser  consideradn  inaceitável,  á  vista  do 
que  dispõe  o  art.  2",  §  14,  da  lei  de  22  de  agosto  de  ISO);  líras,  si 
se  attender  que  a  direcção  de  un^  csíabelecimento  tiio  importante 
absorve  boa  parte  do  tempo  e  actividade  dos  membros  do  conselho, 
a  carreta ndo-lhes  não  pequena  responsabilidade,  reconliecer-sc-ha  que 
não  é  justo  exigir  que  sirvam  elles  gratuitamente  ;  tanto  mais  quanto 
a  retribuição,  que  não  é  elevada,  só  sahirá  dos  lucros  líquidos  da 
Caixa  Ecoromica. 
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Si,  consequentemente,  acolherdes  com  a  vossa  linbitual  benevolência 
as  idéas  que  vos  acabo  tlc  expòr,  em  tempo  opportuno  levarei  ao  conhe- 
cimento do  Congresso  a  proposta  do  conselho  e  o  parecer  do  Thcsouro. 

Tendo  pedido  a  dispensa  dos  cargos  que  occupavam  no  conselho 
osSrs.  Barílo  do  Andarnliy  o  Barão  de  Quartin,  o  Governo  com  muito 
pezar  a  concedeu,  agradecendo  aos  distinctos  cavalheiros  o  auxilio  que 
com  tanto  zelo  e  dedicação  prestaram  ao  estabelecimento. 

Foi  nomeado  para  o  legar  de  presidente  do  conselho  o  Sr.  Domingos 
Theodoro  de  Azevedo  Jiinlor  que,  com  o  habitual  interesse  que  lomà 
pelo  engrandecimento  de  seu  pai/,  aceitou  o  encargo.    -  .  -  " 

Mencionando  a  baixa  que  soffreram  em  quittbro  e  novembro  os 
capitães  depositados  na  Caixo,  informa'  o' lUustre  presidente  em  seu 
relatório  : 

«  A  apresepiiação  da  proposta  na  ultima  sessão  legislativa  do  Con- 
gresso reTereute  ao  emprego  e  possível  conversão  dos  saldos  das 
Caixas  Económicas  em  conta  com  o  Thesouro  Federal  deu  logrrr  Ci 
interpretação  e  commejitarios  aliás  precij^itadee-- contra  os  intuitos 
dessas  propostas,  i2roduzi»éo-nos'  depositantes  um  pânico,  especial- 
inenrê  lías  filasses  menos  illustradas,  o  qual  poudc  ser  prudente  e  cffi- 
c^zmente  inutilisado  pelas  acertadas  medidas  adoptadas  •  pelo  con- 
selho fiscal. 

«  A  calma  indispensável  e  a  segurança  na  palavra  offlcial,  de  par 
■  com  a  pontual  entrega  de  todas  as  sommas  reclamadas,  restabelece- 
ram a  normalidade  das  operações  do  estabelecimento,  reconhecendo  o 
publico  que  o  intuito  real  da  medida  jamais  cogitava  de  alterar  a  na- 
tureza do  emprego  dos  capitães,  dando  a  estes  uma  valorisação  com 
caracter  judiciário  diííerente  do  compromisso  legal,  sempre  garantido 
pelo  Governo  aos  depositantes.  » 

CAIXAS  KCOXOMICAS  XOS  ESTADOS 

Havendo  o  decreto  n.  l.lGS  de  17  de  dezembro  do  1892  constituído  as 
caixas  económicas  dos  Estados  repartições  autónomas,  separando-as 
das  thesourarias  de  Fazenda,  qu.j  na  mesma  data  eram  extinctas,  tor- 
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nou-se  preciso  regular  tle  novo  o  rcspcclivp  ecrviro,  modiílcuiido  os- 
disposieucs  que  o  regioiíi. 

Altendcndo  a  essa  necessicUn.le,^4èi  ii.  3C0  (.!(,•  30  de  dezciiibro  do 
1895,  noart.  8\  n.  11,  aulonsQii-o  Cjovoriio  ;i  miiforniisar  os  regula- 
mentos e  bem  assim  arcy^  -ò  laljeilados  veiicinieiilrts  md  sentido  dc 
eleval-os  razoa  velmeiila- " ' 

No  intuito  djí  tjtilisar-iic!  da  aulorizarno,  rucu  digno  firitccessjr 
confiou  ao  djjeector  do  Contencioso  do  Tliesouro  o  eneariro  dessa  unifor- 
misação^-O  traballiojá  fui  ap!•o^^eIlt<ldo  e  o  csiou  oxauiiuando  íi  fim  de 
suJl>mettel-o  á  vossa  approv.-iouo. 

Reconheço  que,  no  caso  dc  siil)5iíítir  a  nuLoiiumia,  é  urgente  não  só 
acudir  ás  instantes  reclamações  (lue  surgt.-m  do  tod<3S  os  lados  no  sen- 
tido de  melliorar-se  a  condição  dos  empregados  das  caixas  económicas, 
mas  tamljcm  solver  duvidas,  que  iunumeras  decisões  doTIiesouro- 
ainda  não  poderá m  Hizcr  cessar. 

Attende  a  tudo  iss-.)  o  novo  rogulamento;  mas.  a  niea  ver,  um 
ponto  nuo  foi,  nem  podia  ser  attiiigido.  porque  escapa  á  faculdade  do 
Poder  Executivo,  e  é,  entretanto,  o  que  mais  interessa  ú  administraçua 
daquellcs  estabelecimentos,  refiro-mc  á  i)ermaneiicia  dos  cansclkís 
fiscaea. ,  ^  . 

'  --tte  aç()frtecHnCTtoB'demonstTOni  rfue,  cm  muitos  I-:stad'..>s,  é  inipxs- 
sivel  constituir  c  conseguir  «pia  funccioncm  regularmente  taes  con- 
selhos; e  não  raras  opiniões  conspiram  para  a  sua  sup])ressSo. 

Exceptuando  Pernambnco,  líaliia,  S.  Paiil'.>,  Minas  Geraes  c  Ri'^ 
Grande  do  Sul,  é  difllcilalcançar  nos  Estados  que  os  cidadãos  nomeados 
para  os  conselhos  aceitem  a  incuml.iencia,  que  é  gratuita,  e  prestem 
crviçosa  beneficio  de  tão  útil  instituição. 
A  directoria  do  Contencioso  do  Tliesouro.  onde  i)re3entemente  se 
estudam  os  negócios  concernentes  ás  Caixas  Econ  .)micas,  está  conven- 
cida de  que  fòra /preferível  conferir  aos  gerentes  as  attribaições  dos 
conselhos  fiscaes  e  acredita  que,  tornando-se  o  cargo  emprego  publico, 
directamente  dependente  "do  ministério  da  fazenda,  nOo  faltariam 
Cidadãos  habilitados  que  se  esmerassem  em  desempenha-lo. 
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Inlbrma-me  o  director  diis  Keiídas 'Publicas  cm  seu  relatório  que 
nõo  se  pôde  pnr  emquanto  dai-  traliallio  completo  sobre  a  diâcriminaçuo, 
demarcação  e  avaliação  dos  próprios  pertencentes ''à-  União,  por  depen- 
der de  diligencias  especiaes,  ainda  nuo  terminadas ;"mas  espera  que 
até  fins  de  junho  tenha  o  Congresso  todos  os  dados  precisos  para  o 
esclarecimento  desta  matéria. 

No  correr  do  aiino  passado  tidquiriram-se  alguns  prédios  e  terrenos 
para  melhoramèrito  das  t-stradas  de  ferro  Central  e  do  Rio  do  Ouro, 
transferiram-se  jfera  o  dominiodo  Estado  de  Goyaz  os  próprios  indica- 
dos na  resolução  legislativa  n.  225  A  de  1  de  dezembro  de  1894  c 

entregou-se  ao  ministério  da  justiça  e  negócios  interiores  o  palácio  do 
Cattete. . 

.  Niío  .se  tem  por  ora  effectuado  aforamento  ou  venda  dos  terrenos 
devolutos,  de  que  trata  o  art.  2^,  n.  12,  da  actual  lei  de  orçaTiiento  da 
■   receita.  . 

A  quinta  da  Boa  Vista  produzio  o  saldo  de  2i:72õ§74l  e  a  fazenda  de 
Santacruz  ode  30:302>!0S0;  a  fazenda,  porém,  exige  obras,  reputadas 
imprescindíveis,  que  foram  estimadas  em  7l:032$066,  tendo  o  pedido 
de  credito  sido  remeítido  ao  Congresso  com  o  officio  de  24  de  junho 
...de,  1895. 

LUTERÍAS 


No  correr  do  annu  passodo  fôramos  loterias  extrahidoS  primeira- 
mente pelo  Sociedade  Anonyma  Loteria  Nacional,  nos  termos  do  accôrdo 
de  13  de  janeiro,  e  depois,  em  virtude  do  contrato- de  13  de.  agosto, 
pela  Companhia  de  Loterias  Nacionacs. 

Essas  duas  associações  cumpriram  as  obrigações  contrahidas,  não 
só  com  referencia  ás  loterics  fedcracs,  mas  tombem  com  referencia  ás 
estadoaes,  cuja  responso bil idade  haviam  assumido. 


A.  penda  importou  cm  1.682 


:7;}5$'J:í7,  <?onáo  de  : 


Imposto  de  2  Vo 


» 


»      reUitivo  a  aunos  ;iiiloi'i  tri  s.    .  'J8:-i5õs23T 

Os  benoílcios  subiram  a  l.iJ2):0>J$.  o;ir>ondo  : 

Ao  MtMitepio  ("los  Sfi-vidoivsí  d  »  I%st.;id..>  .  501:000!?O>J 

Aos  Institutos  d' )s  Co,:;()S  e  S;i:vli)S-.Miid<.>s.  280:0)  J$0}iJ 

A' Sniitn  Cusa  da  Mis^or-it:  >i-dia.    .    .    .  ISí^kiWÍ^ÍsQ.)  ) 

A  diversos  asylos   4S:<»).<f}i}  i 

Entrou  mais  para  03  cofres  paMit:  )S  ;i  ([íkuiLíh  do  4S : O ."J^O JO 
sendo  àv  ' 

I^emanesceiítos   SOiíjO.-sojij 


,  As  exigências  do  decret».'  ii.  1  .Oil  d»  •  17  de  Jnneiro  do  ISdõ  at;isíar;i!n 
da  Capital  não  pequeno  numor.í  d(^  loícri;!?  estadoaes ;  uma.-  iieni 
chegaram  a  ser  registradas,  outras,  i\ae  o  r^ram,  ilt.-ixaram  des^-r  ven- 
didas, por  não  merecer  a  coiiiiaiiça  iv.iblica  o  ni-ocesso  para  a  ri-speeíiva 
extracção. 

Tendo  os  orts.  1°,  n.  2'.),  2i  da  l.-".  ii.  -í-2>>  do  10  de/.enibro  '!o  aiiiiu 
passado  creado  o  s.'ll')  .•■idlioslv  >  [t.ira  os  !>ill:eLe.- d-.^  I<)leria5  exlraiiidas 
nos  Estados,  cuja  veiiiia  los-''-  i-.-.iUz.-íiím  iia  Capital  Federal,  e  estabe- 
lecidos outras  imporlant-js  pr  »videiK:'.a<  ;í  bo:a  d"  soi'vi(.; ),  loi  promid- 
gado  o  decreto  (le  20  de  de/.vMiiIt!'o  iiUim  tVi/j-uiio-.fe  no  respectivo  regu- 
lamento a:>  alteMçDcs  necessarins;  a  p'>l-o  í!e  accòrdo  com  as  sobreditas 
disposições. 

Em  virtude  do  55  l'  d)  ar!.  2'i-  a;);-ese:ii...;i->e  ao  Thosoiiro  o  pre- 
sidente da  C)mpanhia  de  Loterias  .NaoLon  io?  ^  assignon  em  ■H  de  de- 
zembro o  novo  accòrilo.  eine  s:^  mc'.i;i  annexo  ao  relatório  do  lisca 
(appenso  s  a  letra  T ),  e  ivinin  ;is  clausnliis  exigidas  n;i  lei  dt 
orçamento. 

Chamado  n  outras  funcçO.ís  o  /.ol.»s  >  e  isitelligeate  cmp-egad  >  in- 
cumbido, antes  do  novo  decrot  >,  da  (iscídisação  das  loterias.  substituiu-; 


Multas 


Fiscalisaeão 


7:0!X)$!DC)f) 
ll:0(X>stji>..i 


Lpor  algum  tcmpD  seu  di{?no  auxiliar.  Folgo  em  tci' opportiinklado  tlc 
remômoçíi£,,,aL!^e^^  no  dcsempenlio  da  tarefa  que 

Ahes  havia  sido  confiada? 

Reformado  o  systcma  de  íiscalisaçao,  foram  nom-adoi  fiscal  o 
•Sr.  Domingos  Olympio  Braga  Gavalcanli,  ajudante  o  Sr.  Francisco  Mar- 
;<iues  da  Silva  e  escrivão  o  Sr.-  Epiplianio  José  dos  Reis,  que  jii  estão  do- 
^vidamente  empossados. 

NECESSIDADES  DA  LA\'OURA 


Nos  paizcs  novos,  a  maior  somma  de  recursos^-maferiaes-ha  de 
provir  forçosamente  da  culteradò  sólo,  que  fornece  os  productos  mais 
■necessários  á  vidadas  populações. 

Poasnfndo  superfície  superiora  oito  milliCes  de  kilometros  qua- 
•drados,  em  terrenos  fertilissimos,  por  cuja  extensão  serpeam  cauda- 
losos rios,  o  Brazil  encontra  na  lavoura  a  sua  primeira  fonte  de  renda, 
^  cujos  destinos  está  estreitamente  vinculada  a  posi(uio  a  que  deve  aspi- 
rar no  conceito  das  primeiras  nações  do  mundo  culto. 

Entretanto,  é  de  notória  .evidencia  a  situação  pcriclitante  deste 
ramo  de  actividade  nacional,  cujas  causas,  decorrendo  de  origens 
<iiversas,teem  como  coronário  a  falta  de  credito  e  a  profunda  desorga- 
Jiisaçõo  do  traballio. 

Entregue  aos  seus  próprios  recursos  e  orientação,  ser-lhe-ha  im- 
possível rcerguer-se,  tão  grave  é  a  crise  economicíi  em  que  se  debate, 
ferido  nos  seus  mais  sérios  interesses. 

Da  incúria  daquelles  que  sempre  pretenderam  tutelar  a  lavoura 
^om  falsos  auxilies,  resultou  a  maior  parte  dos  obstáculos  que 
interceptam  o  desenvolvimento  agrícola  do  Brazil,  não  sendo  para  des- 
denl^aracircumsíancia  de  que  as  reiidas.jiub]icaa...ta:io,dc  resentir-se 
:prQfundamcnta  deste  retardamento  perigoso,  que  não  conta^justificacão  ' 
plausível  em  um  paiz  tão  prodigamente  favorecido  de  dons  na- 
taraes. 

Não  bastam  auxílios  indirectos  e  a  iniciativa  particular  (ainda 
í)canhada),alií'.s  imprescindíveis  para  incrementar  o  trabalho  agrícola 
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—  ó  necessário  o  concurso  de  outros  clomcntos  por  parte  dos  p(xlcres 
públicos,  que  níío  so  poilem  furtar  a  usta  exigência,  attenta  a  responsa- 
Jjilidadc  que  lhes  cabe  na  crise  temerosa  do  monionto. 

NSo  se  pretenda  crinilnur  a  actual  geríK.-úo  de  lavradores  pelo 
fausto  e  prodigalidades  de  outrora  ;  porque  a  sua  mai.>ria  nuo  c-.)n!iec9 
desse  período  a urco  slnúo  as  consequcMicias,  tend)  recebido  asproprier 
dadesque  exploram  em  ondirOcs  desfavoráveis,  oneradas  de  posado^ 
compromissos  c  muitas  delias  em  estado  de  iusoLvabilidadc. 

Os  actuacs  lavi-adore?,  além  da  lierançí  ruinosa  dt}  praticas  coíi- 
demnadas,  viram  operar-sc,  do  nipdo^mais  dcsíistroso,  a  suletituir^o 
dos  braços  consagrados  á  sua  mclustria . 

Dado  o  grande  problema  econjiuio,  o  espirito  do  legislador 'nío 
poude  resolvei -o  sinSo  na  parte  gorai,  sem  duvida  necessária  para  extir- 
par o  mal  que  profundamente  se  radicara,  c  proclamou  a  idéa  radiosa 
da  abolição  á  mais  condemnavcl  das  instituições  sociaes;'deixou,  porém 
sem-  solução  a  parte  attinente  á  falta  de  recurs  :)S.  de  credito  e  de  orgâ- 
nização  do  trobaliio,  que  vai  sendo  difticultad;!  pela  e.I.eyaçuo  do  salari» 
e  escassez  de  tral)alhadores  utois  e  assiduos. 

Afíirmar  que  o  Goverir.)  conferiu  ;'i  colou isariio  estrangeira  o  en- 
cargo de  solver  o  problema,  é  desconlicccr.  entre  nós,  este  ramo  de 
serviço  pul)lico,  que  pretende  dar  braços  á  lavoura,  indo  ])usci)l-os, 
em  regra,  não  nos  centros  agrários  estrangeiros,  mas  sim  nas 
grandes  capitães  européas  em  que  mais  prolir<''ra  o  gérmen  da  va- 
diagem e  do  anarchismo. 

Demais,  como  vincular  o  colono  ao  s:')Io,  transformal-o  em  pro- 
ductor  agrícola,  sem  dar-lhe  a  propriedade,  único  objectivo  "que  o 
attraiiirá  para  longe  da  pátria  e  do  lar  ^ 

Como  encontrar  a  lavoura  capitães  e  credito  sem  a  mobilisaçuo  do 
sólo  ? 

Na  carência  de  todos  os  elementos  de  progresso,  coarctada  em  seu 
desenvolvimento,  a  lavoura,  que  é  a  primeira  das  nossas  industrias, 
não  poderá  realizar  seus  altv)s  destinos,  sem  legislação  apropriada  ás 
suas  necessidades. 

O  Bra/.il  todo  reconliece,  e  os  poderes  públicos  teem  proclamado 
constantemente,    como  verdades  incontestáveis,  estas  proposições 


que  teem  sido  exiibaiíuitemeiite  demonstradas  no  paplameiito  o  nn 
imprensa : 

—  Ser  a  lavoura  a  principal  fonte  de  riqueza  nacional ; 

—  Ser-lhe  indisponsávol  a  protecção  dos  poderes  piiblicos  ; 

^  -  Haver  necessidade  inadiável  de  prestar-lhe  justo,  legitimo  e  con- 
veniente  auxilio. 

^  S(3  com  a  protecçuo  e  .-uixUio  dos  poderes  nacioiíaes  porlerii  ;i  lavouivi 
dólar  o  pai/,  dos  meios  de  au-mentar  a  sua  receita,  fazendo  elev.-ir, 
crescer  a  exp  .riaçuo  nacional,  redu/.iiido  o  mais  possível  a  importaono! 
promovend íissim  i\  tã- .  almejada  alta  do  n 3ss.)  cambio. 

,  C)m  saldj5oiv.anientari..s  provenientes  desse  natural  aiigmenlo 
da  receita  sol)re  a  despeza  publicci,  reduzida  ao  justamento  necessário 
semdesoi-viíiisaçãode  serviços  ateis  e  de  interesse  geivil  do  paiz,  s,^ 
poderá,  com  bom  êxito,  resgatar  a  divida  íluctuantc  nacional . 
_    Augmeiitar  a  producçuo  d)  paiz,  fomentando  as  industrias,  pro- 
movendo a  polycultur.-.,  de  accòrdo  com  os  seus  climas  c  cjualidade  do 
suas  terras,  diminuindo  as  despezas  publicíis,  eis,  em  synth^se,  <> 
processom:;is  efficaz  com  que  se  podem  ter  meios  seíruros  para  valorizai- 
o  meio  circukmíe,  tão  depreciado  pela  avnltada  emissão  feito,  em  parte, 
sem  lastro  e  sem  applica.;ão  remuneradora  e  garantida.  q„c  asse- 
gurasse ...  seu  resgate  Tim  prazos  certos  e  determinados. 

Para  augmentar  a  prodncrão  nacional,  porém,  é  mislér  fornece.- 
.  capital,  actividade,  conbccimentos  práticos  e  o  mais  que  necessitam  -.c; 
industrias.  mOrmente  a  agrícola,  cm  estado  desesperador,  pda  dasor-,^ 
nisação  d.>  trabalho  e  l^aixa  dos  preços  de  seus  productos,  em  desharmo 
n.a  nagrante  com  a  de.valorisação  de  nosso  papel-moeda  ocaisionada 
pela  maior  e  mais  deplorável  depressão  cambialqne  o  pai.  tem  tid>. 

São  complexas  e  diversas  as  causas  determinantes  do  estado  cri- 
tico de  iic^sa  lavoura,  sendo  conhecidas  e  apontadas  geralmente  .mo 
principaes  as  seguintes  : 

A)  Carência  de  onlieciiiientos  pri.nssionaes  e  de  utilisacão  nas  cui- 
tin-as  d..s  processos  e  instrumentos  aperleiçoados  do  domínio  da  mcdui- 
uicii  (!  das  sciencias  natiiraes: 


D)  Necessidade  do  divisfii)  ila  propriodiídL',  applia.çao  da  Jei  Torrent 
e  mobilisaçao  do  sólo  para  a  verdade  do  credito  real ; 

C)  Falta  deostatistla.  para  conliccimoiit..  das  médias  da  pr..,dLic(,í,o 
e  do  consumo  dus  géneros  nacionaes,  a  (ini  .x,nlie.:,Teni-so  us  seus 
respectivos  valores  ; 

D)  Necessidade  de  transportes  n.pidos  e  oc  .ii^micus  eda  restiluirào 
integral  das  moi-cadorias  despachadas  : 

/r;  Dencieacia  de  trabalhadores  remunerados,  .le  modo  proporcio- 
nal aos  resultados  do  seus  tralwlhos : 

F)  Necessidade  indispensável  de  modiii..-..;ã..  n-  preiudicial  e  aLsurdo 
processo,  em  vigor,  da  .arrecada. ^lo  do  impusi.  M.l,.  exi)ortação  : 
Gj  Escassez,  de  capitães  e  de  credito. 


A  maioria  dessas  causas  .•ntnrpercrio:vis  d,,  r-egui,,,  desenv- .Ivi- 
mento  das  industria..  naci..>naes,  devo  ser  ...nsiuerada  e  removida  pelos 
poderes  estadoaes,  encaminhando  a  iniciwtiv;,  ...r-ticular  ;  porquanto.  05 
Estados,  vivendo  das  vantagms  <\o<  :mp.,stos  do  rxp< .rt;-.:ao  c  trans- 
missão da  propriedade,  que  arrec^idam  a.i^:-rem  cr-nstituclonalniente. 
teema  obrigacã  ;.  de  promover  todos  os  melhoramentos  das  industrias 
que  já  possuem,  tV.mentando  cr:íeri..s<-,menio  atras  que  possam  ser 
acclimadas  com  prov.-ito  nas  respr>rtiv;>s  /...r^s,  creando  assim  novas 
fontes  de  receita. 

Compete  ao  Poder  Legislativo  Federa!,  roi^resentante  dos  direitos  e 
interesses  dos  Estados,  decretar  as  lois>-  .s  mei  -s  precisos  para  que  a 
União  possa  também,  na  esphcra  de  suas  attril.uiçOes.  incitando  e 
guiando  a  iniciativa  particular,  cumprir  o  dever  inadiável  de  acudir 
aos  justos  reclamos  da  industria  agrícola,  agora,  mais  do  que  nunca, 
carecedora  de  auxilio  e  amparo. 

E'  mister,  porém,  que  esse  auxilio  seja  o  resultado  de  imi  plano 
bem  elaborado,  concatenado  c  harmónico,  que  satisfa(:a  as  verda- 
deiras necessidades  da  nossa  industria  .-.gricola,  evitando  os  abusos 
e  as  especulações  que  teem  havido,  e  possam  ainda  haver,  n  tal 
respeito. 


Desenvolverei  cs  causas  acima  apontadas,  propondo  os  meios  do 
obvial-os  ou  removel-as,  com  vontoffcns  para  a  lavoura,  c  conseguin- 
temente  para  o  paiz. 


CARENCI.V   D1-;  CONIIECI.MKNTOS  PROFISSIONAES  !•  DE  UTILISAÇÃO  NAS  CUL- 
TURAS DOS  PRociissos  ]•:  instri;mi:ntos  aperfeiçoados  do  domínio 

DA  MKCHANICA  E   DAS  SCIENCIaS  NATURAES 

Um  dos  factores  da  situação  difílcillima  em  que  se  encontra  a 
lavoura  brazileira  é,  sem  duvida,  a  preeminência  da  rotina  sol)re  as 
praticas  que  derivam  da  sciencia  moderna . 

A  tradição  perpctuou-se  na  classe  operosa  da  lavoura,  encontrou 
nella  meio  tão  apropriado  expansão  de  suas  raizes  que,  para  cxtir- 
pal-as,  toem  sido  infructi feros  os  esforços  continuados  da  propaganda 

scientificae  a  própria  experiência  dos  nossos  desastres  na  luta  da  con- 

currencia . 

/■ 

Queni  pretendesse  sulimetter  a  rigorosa  anaiyse  a  vida  económica 
da  lavoura,  chegaria  á  convicção  desoladora  que,  reprimida  a  fel>re  da 
industria  extractiva  a  que  se  entregaram  os  primitivos  colonisadores 
e  iniciada  a  exploração  do  sólo,  não  sc  operara,  até  os  nossos  dias,  evo- 
lução sensível  nas  praticas  de  cidíura  então  adoptadas. 

INa  maioria  dos  nossos  productos  agrícolas  domina  verdadeiro  miso- 
neismo,  a  que  se  oppje  sulnTiissão  incondicional  ao  passado,  como  si  a 
industria  agrícola,  com  ser  um  dos  mais  importantes  ramos  de  activi- 
dade, não  reclamasse  conju neta  mente  com  as  lições  da  experiência, 
conhecimento  exacto  do  meio  em  que  deve  exercer  sua  acção  fecunda  e 
regeneradora . 

Execuíam-se  CcTtHS  operações,  não  porque  se  conlieça  o  effeito  que 
ellas  possam  manifestar  na  vida  da  planta  cultivada,  sinão  por  tra- 
duzirem uma  herança  de  progenltude,  tronsmittida  ú  geração  actual, 
como  a  terra  que  sc  explora  e  a  casa  em  que  se  habita. 

Ameclianica,emsufís  prodigiosas  conquistas,  tem  multiplicado  os 
meios  do  mobilisar  as  terras,  de  ílicililar  as  culturas,  substituindo,  com 
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diminiliçfío  âo  cust(j  dc  ppodiicpflo.  os  Ijrnros,  que  por  todn  part.> 
cscasseam  ó.  lavoura,  por  iiistnimonlos  íipopfciçoados ;  a  cliimlca  lavrou 
íormal  condcmiiaçfloá  doulriiui  do  csgotamontT  do  sólo  arável,  facul- 
tandoao  cultivador  recursos  a huiK la iites  para  fortilisal-o ;  a  nieteorologia , 
em  suas  salutares  previsões,  salvíiíriiarda  os  iuterosses  do  lavrador 
intelligente;  a  agricultura  nacional,  puróm,  na  assen:íío  do  empyrismo, 
conserva-se  estacionaria,  tornaiKlo-si'  iiiaccossivel  aos  proventos  que 
fartamente  poderia  colher. 

Grande  numero  dos  (lue  seguem  no  Bra/.il  a  industria  agricoUi.  que 
será  em  todos  os  tempos  o  elemento  mais  forte  da  a^labilida.lo  social,  a 
fonte  mais  abundante  das  rendas  publicas,  a  única  força  que  iy;).^sa  de- 
terminar o  equilibri')  orramentario,  não  votam  ú  sua  nobilissima  pro- 
fissão o  amor,  a  dedica<;ão  que  ella  lhes  devia  inspirar  pelos  interesse? 
que  llies  confere,  pela  grande  somma  do  bem-estar  que  lhes  pnxligalisa. 

A  verdade  desta  asserru  .)  decorre  do  empenho,  com  que  o  cultivador 
procura  afastar  dos  labores  d;i  vid.-i  agricolci,  aquelles  que  deviam 
receber,  desde  a  primeira  idade,  educação  adequada  á  profissão  de  seus 
pais,  por  serem  seus  legítimos  suocessores,  lierdeiros  de  seus  bens. 
depositários  dc  suas  tradii;0..'S. 

As  proiDriedades  ruraos  íieam,  dosfarte,  entregues  a  pessDal  inhaluL 
baldo  dus  qualidades  esse: iclwes  a  nuo:u  dirige  enipreza  tão  complexa, 
como  a  exploração  do  sólo,  ([ue  não  pi.xle  prcseindir  do  coniiecimentos 
teclmicos  capazes  de  alargar  aespliei-a  dos  recursos  de  qi:e  dispomo? 
para  agir  no  plienomeno  econ-jmico  da  producçuo. 

Em  geral,  o  lavrador  é  inteiramente  estranho  ás  sciencias  de  que 
depende  o  êxito  de  sua  profissão,  e  tão  accentuada  é  a  su;í  incredulidade, 
que  chega  a  condemnar,  sem  exame  prévio,  qualquer  innovação  sub- 
versiva dos  hábitos  a  que  se  Svule  eser-avisado. 

O  preconceito,  a  (pie  alludimos.  não  onlamina  exclusivamente  as 
populações  ruraes  do  Bra/.il,  ([ue  doUe  uevem  ser  absolvidas,  attentos 
os  ensinamentos  que  receljeram ;  mas  estende-se  por  grande  parte  da 
Europa,  como  faz  crer  o  grande  chimico  I..  Laze,  em  recente  artigo- 
da  Recista  Geral  dos  Sdeiicias,  quando,  occupando-se  dos  industriaes 
da  Normandia,  mostra  a  repugnância  que  elles  tccm  em  aceitar,  como 
seus  auxiliares,  antigos  alumnos  das  escolas  superiores  de  França. 
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Assim,  a  lavoura  nacional  se  depaupero,  enerva  as  suas  energias, 
por  isso  mesmo  que  oppõe  o  muralha  inexpugnável,  do  velhos  pre- 
conceitos d  invflsfiode  idéasmodenifls,  emquanto  que  a  industria  similar 
estrangeira  procura  multiplicar  os  seus  elementos  de  acção,  conquislar 
novas  e  mais  lisongeiras  posições  nos  centros  de  consumo,  obtendo  com 
o  menor  dispêndio  de  esibrços  íi  maior  somma  possível  de  iitilidnchs. 


Que  vale  proclamar  o  uljenJade  do  nosso  solo,  a  vasti-i  exleiísuu 
territorial  de  nòsso  paiz,  quandu  todas  estas  riquezas  estão  (jurtsi  des- 
valorisadas,  pjrque  a  iiiíelligeiíciti  do  homem  não  foi  ainda  apropri;d-as 
racionalmente  á  satisfaç^lo  de  suas  necessidades? 

Somos  um  paiz  riquíssimo,  empliaticamente  a  vaidade  na- 
cional, mas  a  renda  aduaneira  donuncía  que  vamos  pedir  a.)  es- 
trangeiro géneros,  que  prodigamente  poderíamos  obter  da  fertilidade 
de  nossas  terras  e  que  sãu  improsciiidiveis  à  alimentaçjo  publica, 
o  que  crea,  para  o  Brazil,  a  situação  «ieprimeute  de  uma  dependeu -ia, 
que  vai  perpetuaudo-se  como  sympíomo  de  nossa  decadência. 


A  grandeza  de  imi  paiz,  sabe-su  bom,  uão  se  aquilata  pela  vastidão 
de  seu  território,  pelas  rique/.cs  naturacs  nelle  distribuídas,  pela 
uberdade  que  lhe  é  própria,  sinão  pelo  labor  de  seus  habitantes,  a  cuja 
Iniciativa  está  adstricto  o  seu  desenvolvimento. 

O  exclusivismo  de  cultura  creou  o  regimen  de  dependência  em 
que  nos  mantemos  e  contra  o  qual  não  ha  reagir  diante  da  obsti- 
nação dos  lavradores  de  café  c  de  canua  de  assucar,  que  são  os 
productos  da  grande  propriedade  no  norte  e  no  sul  do  Brazil. 


A.  concurrencia  européa  já  demonstrou,  em  relação  á  segunda 
dessas  culturas,  o  resultado  de  seus  bem  dirigidos  esforços,  oppou- 
do-liie,  com  extraordinário  proveito,  a  cultura  da  beterraba,  cuja 


riqueza  saccharina  multiplicjii-st!  por  selecí;ao,  e  agora  nicsnn)  us 
Estados  UnUlos  da  Amcpicri,  porsever.nRlo  u..»  propósito  cl».'  fiiniiniiir 
a  exportação  do  café  brazileiro,  ad-iuirem  vastíssimos  terrenos  no 
México  e  dij(.licam-SG  a  ossc!  p-iiero  do  cidlura  com  as  (jiiurmes  van- 
tagens que  resultam  das  api)lic."t(;òos  d<i  mecânica,  da  (dfcLricidade  e 
da  cliimict»  agricola. 

Occupadas  grandes  cxUn^nr^  de  torivns  c..»m  m  ciilLura  .(o  cifé, 
que  symbolisava.  a  iiossji  rifpKV-M.  <•  íiiíIhím  i).-.der..sam<;!ito  iir,  rnrr- 
cado  do  cami.-)io,  foram  obíindunnd.-is  as  domais  oultíir;:s.  sem  excluir 
a  dos  cereaos,  e  lioje,  que  as  h.-iixas  siic.'essivns  úo  prx\-o  d.^  jtre- 
ciosj  prodiicto  croam  nos  (.•ultivador.-s  difíicul.lfid.s  indizíveis,  oií-os 
arrependidos      sua  imprevid-Mi.-io. 

Deste  erro,  de  que  alginis  .-linda  iiao  so  pG:iile!iciar,iiii,  Iri.rs  cabe, 
no  entanto,  re.spjnsal)ilid;)dc  :  i>..r.iiie  íí."-:.  liies  devi;-  sor  rsíraniio 
que  tamijcm  a  ainiui  dc  iiSaucu-  tcv-  sou  preduminio,  dando  lausío 
ás  m-,)riidas  dos  i)roprietarÍMS. .?  a  cv).io!i:-;v:!c:a  tronsmudou  ip.opi- 
nadamenLo  vida  tuo  fiirla  i*  leii/..  hoje  a  inaioida  ciigcnlios 
indica,  ii  mais  simples  inspec^fio.  a  d<v;ad'.-:ici;i  a  quc  atí.ingiu  esíe 
ramo  de  exploração  ai^rlcula. 

Os  males,  que  succiatanieiile  (Mi!imc'!-'.>,  cxi^-ein  providencias  inime- 
diatas  para  conjurar  os  desaslr.^s  i-um  qi.i.j  ...  futuro  n-.is  .-.ígucirvia,  e 
desta  a  mais  efficienle  ó  coríanvjnle  .-i  diiTasã.-.  d.  ensino  prolissional 
agrícola. 

A  educação  da  mocidade  brazilcira  ha  de  forçosa  mente  oi)edecer  á 
orientação  moderna,  «[ue  ahvja  d<'Sd  ■  o  eiisiiK.)  primari ),  oasoante 
a  opiniuo  de  M.  Gróard,  a  p:'eparai;ã  >  paro  ii  vida,  de  aiixlo  a  con- 
stituir em  bases  seguras  a  coiíoi-Le  dos  rulnn.'S  lavradores  «'  despertar 
actividades  novas  na  geração  actual. 

E'  necessário  que  tenhamos  pela  cultura  dos  campos  a(|uelle 
culto  afervorado  dos  antigos  p!iy>iocratas.  d-.ys  sectários  da  doutrina 


de  Tupgot,  lutemos  nobremente  pela  conquista  dc  nossa  indepoií- 
dencia  económica  para  que  se  complete  a  obra  de  nossa  emancipação 
politica,  c  nao  tenhamos  a  aspliyxiar  nossas  mais  legitimas  aspirações 
de  povo  livre  o  pesadelo  do  cambio,  cujas  variações  capricliosas  trans- 
cendem ás  leis  económicas.  Para  conseguil-o,  é  imprescindivel  metho- 
<lisar  o  ensino  prolssional,  crear  aptidões  para  o  trabaliio,  que  éa 
fonte  de  toda  a  grandeza,  como  é  o  gérmen  do  toda  prosperidade. 


Urge  que  obedeçamos  ú  lei  do  traballio,  erigida  em  evongellio  dos 
povos  pelo  maior  génio  da  moderna  litteralura  slava,  o  commentador  das 
doutrinas  de  Bondarc(f,  fazer  recuar  a  corrente  que  se  dirige  do  campo 
para  a  cidade,  ensinar  ao  lavrador  c  ú  sua  progénie  os  meliiores  me- 
íhodos  de  cultura,  estabelecer,  por  toda  parte,  onde  haja  terra  para  cul- 
tivar, industria  para  fundar,  centros  dc  propaganda  da  regeneração 
da  lavoura  nacional. 


Nuo  queiramos  crear  instituições  luxuosas  que  sejam  sorvedouros 
das  rendas  puljlicas  ou  viveiros  dc  professores  desoccupados,  mas  pe- 
quenos e  numerosos  estaljelccimcntos  de  ensino  profissional  agrícola, 
<iue  proporcionem  ás  populações  ruraes  conhecimentos  teclinicos,  que 
possam  augmentar  o  valor  de  sua  actividade. 


* 


Capital  fixo  susceptível  de  produzir  utilidades,  como  lodos  03  instru- 
mentos de  producçuo,  o  homem  mais  se  valorisa  pela  acção  J^enefica  da 
sciencia,  que  augmenta  o  S3u  p^der  no  seio  da  natureza,  dolando-o  dos 
elementos  mais  próprios  á  dominarão  da  matéria,  á  sua  transfor- 
mação, que  faz  nascer  a  industria  em  suas  differentes  modalidades. 


* 

« 


O  ensino  agrícola  deve  ter  seu  inicio'  na  instrucção  primaria,  não 
como  matéria  disciplinar  distribuída  em  tratados  diffusos,  escriptos  em 
linguagem  inaccessivel  aos  jovens  alnmnos,  mas  sim  por  meios  indi- 
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rectos  c  práticos  que  restrinjam  o  que  o  ensino  tem  tle  iiljslraclo,  tacs 
como  a  escriptu,  a  leitura,  o  calculo  o  as  oxcursCcs  periódicas  tios 
campos  de  cultura.  Decm-se-lhes,  como  assumpto  para  esses  cxcrcicios, 
questões  agronómicas,  que  possam  desperlor-llies  amor  pela  profissuo 
■de  seus  pais,  os  laçam  cumprehoudcr  os  muitos  attractivos  da  vida 
rural,  cuja  quietude  om  vúo  se  procurariíi  iia  viila  agitada  das  cidades, 
neste  torvelinho  de  ambiçOese  de  interesses  que  se  (.'oml)atem.  Dar-Ihcs 
orientação  diversa,  querer  inocular  no  Cí=;piriti)  d;iS  crianças  que  uúo 
comprehendem  os  plienomeiios  biológicos,  princípios  de  alia  transcen- 
dência, importa  em  perturhar-lhes  ;i  imaginação  e  quan(l«.>,  se  ponsa  ter 
formado  agrónomas,  ter-sc-lia  constituído  um  núcleo  de  ignorantes 
pretenciosos. 


Em  França  pretendeu-sc  introduzir  o  ensino  agrícola  nas  escolas 
primarias  destle  a  metade  do  século  XVilI :  em  18  W,  ibi  a  agricultura 
introduzida  nos  programma^ofliciaes  dessas  escolas  como  matéria  facul- 
tativa, e  mais  tarde,  lornando-se  olirigatori'),  teve  ue  obedecer  á  orienta- 
ção a  que  alludimos,  por  ser  a  mais  consentânea  com  o  desenvolvi- 
mento mental  dos  alumnos. 


Dado  o  primeiro  passo,  dirigidao  as  aptidões  d'.->3  jovens  alumnos 
para  a  industria  agric  >la,  poderão  cUes  iniciar  estudos  mais  accurados 
nos  orphelinatos  e  colónias  agricolas,  nos  campos  de  experiência  c  de 
demonstração  instituídos  modestamente  c  com  caracter  pratico,  po- 
dendo, por  seus  resultados  positivos,  influir  também  na  preparação  dos 
actuaes  lavradores,  cuja  indiílèrença  ou  incredulidade  não  resistirá  ó 
evidencia  dos  factos. 

De  par  com  esses  estabelecimentos  nos  centros  agrários,  devem  fi- 
gurar estações  agronómicas  e  meteorológicas,  tão  modestas  quão  nume- 
rosas, cuja  influencia  no  estudo  da  climatologia  bra/.lleira,  na  analyso 
das  terras,  na  discriminação  das  matérias  fertilisanles,  na  determinação 
-dos  correctivos  a  emi^regar  em  face  das  propriedades  physicas  do  solo 


que  se  pretenda  cori'igli>,  serA  de  vantagem  extraordinária  para  cduca- 
çfio  daquelles  que  ultrapassaram  a  idade  em  que  poderiam  adquirir,  por 
outros  meios,  laes  ensinamentos. 


* 

♦  * 


O  complemento  necessário  úo  plano  que  syntlieticamente  fica  esbo- 
çado  seria  a  instituiç^io  decomicios,  conferencias  e  exposições  agrícolas 
realizadas  nos  centros  de  cultura  o  sobre  assumptos  que  mais  aprovei- 
tem  a  cada  regiSo. 

Diffundida  largamente  a  instrucçío  primaria  entre  us  populações 
ruraes,  creados  os  estabelecimentos  de  que  ácima  tratei,  poderão  ser 
instituídos  outros  de  programma"  mais  transcendente,  obedecendo 
sempre  â  preoccupaçSo  de  c  :>llocar  a  pratica  parallelame.Ue  á  theoria 
aproveitável,  e,  deste  consorcio,  advirão  resultados  prompto.,  como  a 
atuaçao  exige. 

A  divisa  de  Bacon  deve. ser  a  ,ijssa  divisa:  «  si  as  «x,)erieiicias  iiiio 
SSO  dirigidas  pela  tlieoria,.  s5o  cegas ;  si  a  theoria  n5.  <:  sustentada 
pela  pratica  e  experiência,  torna-se  enganadora  e  incerta. ., 

AS  escolas  de  allos  estados  agronómicos  não  devem  preoccupar  o 
legislador,  pois  o  escopo  de  guem  architecta  um  plano  de  ensino  a.-ricola 
noBrazil  não  pode  ser  o  de  formar  doutores  em  agronomia,  lheõrislas 
cheios  de  erudição,  que  não  queiram  ou  nao  possam  applical-a  i  in- 
dustna  agrícola,  e  mo  augmentar  a  parte  da  populaça  >  que  Yves  Guvot 
averto  de  parasita. 

O  extrsíno  limite,  a  que  devem  attingir  os  nossos  institutos  de  en- 
sino agrícola,  é  o  das  escolas  regionoes  fi^ncezasc  não  o  do  Instituto 
Agronómico  de  Pari.,  .sendo  sohremodo  recommendaveis  as  instituições 
^pai^na  França,  Allemanha,  Bélgica, Suissae  Dinamarca,  nasquaes, 
alem  do  estudo  pratico  da  agricultura  em  seus  differentes  ramos,  se 
procura  instruir  o  alumno  em  qualquer  das  industrias  que  mais  de  perlo 
se  relacionam  coma  lavoura,  nomeadamente  a  de  lacíicinios. 


* 


Em  1799  fundou-se  a  primeira  escola  [agricola  em  Uomvil,  na 
Suissa,  e  desde  então  os  estabelecimentos  desse  género  se  teem  propa- 


gado  por  toda  a  Europa,  que*  os  coiUh  cm  íirande  cópia,  pela  Asin. 
principalmente  no  JapHo;  sendo  piwa  nolaro  incremento  que  tccm  (Indo 
a  este  ramo  doserviço  publico  muitos  «los  pai/es  americanos,  com  espe- 
cialidade os  Estados  Unidos  do  Norte,  que  c  mlain  também  como 
centros  de  propaganda  os  museus  inilustriaes.  modoitidos  pelo  celebro 
Instituto  de  Londres. 

* 

A  introducção  do  ensino  agrícola  iio  Bmzil  devc-se  á  inicio  Liva  do 
ex-imperador,  que,  em  visita  aos  Estados  do  Norte,  procurou  assignalar 
sua  passagem  por  aquellas  regiões.,  eslabclecend  j  associações  de  «gricul- 
tura,  taes  cjmo  os  institutos  agriolas  do  Porn;iml»uC'j.  Sergii)e  e  Baliia, 
sendo  a  ultima  das  referidas  instituições  u  lundaiiora  da  Escola  Agrícola 
deS.  Bento  das  Lages. 

Não  andaram,  até  certo  ponto,  lx.'m  ;ivisadji  os  iniciadores  da 
íaturosa  idéa,  realizando  a  instaliação  «le  uma  escola  superior  de 
agricultura,  fundida  nos  moldes  das  melhores  da  Europa,  quando  se 
achavam  em  meio  retrogrado,  onde  soiítia-se  a  carência  dos  preceitos 
mais  rudimentares  de  agronomia. 

Reagindo  contra  a  indltVorciiça  geral.,  puderam  construir  vasto  e 
custoso  edifício,  installando  nelles  gabinetes,  museus,  laboratórios,  fi- 
cando assim  constituída  a  escola,  cujo  proirramma  complexo.,  caracteri- 
sado  pelo  estudo  demorado  da  matlicmatiai  e  pela  exigência  da  defesa  de 
theses,  como  prova  final,  exprime  a  transceniie:!<:ia  de  seus  estudos  pura- 
mente theoricos. 

NSo  obstante  os  resultados  olliidos,  fõra  preferível  distribuir  a 
avultada  verba  dispendida  em  sua  instaliação  em  pequenos  estabeleci- 
mentos de  instrucção  profissional,  a  exempl-.»  de  outros  que  foram 
creados  posteriormente  no  Bra/.il,  d  .)S  quaes  restam  apenas  o  Asylo 
Isabel,  em  Pernambuco,  e  a  Colónia  Bla/.iana.  em  Goyaz.  a  par  de  di- 
versas instituições  fundadas,  em  época  recente.,  n.os  Estados  de  S.  Paulo 
e  Minas,  avultando  entre  todas,  pelos  serviços  prestados  í\  lavoura,  o 
Instituto  Agronómico  de  Campinas. 


Urçe  encetar  em  Ijases  seguras  a  regeneração  da  lavoura  nacional 

-sob  o  influxo  do  ensino  agrícola,  na  certeza  do  que  a  perpetuidade  da 
rotina  será  a  morte  da  lavoura  e  a  ruina  do  Brazil. 

Em  synthese,  cabe  A  iniciativa  dos  Estados  e  municípios  a 

•diffusao  do  ensino  agrícola,  que  deve  ser  distri])uido  nas  escolas  pri- 
marias (indirectamente),  nas  fazendas  -  escolas,  orphelinatos  e  colónias 
agrícolas,  escolas  praticas  de  agricultara,  em  seus  diíTerentes  ramos, 

•comprehcndendo  a  industria  de  lacticínios,  estaçOes  agronómicas  e 
■meteorológicas,  escolas  regionaes,  devendo  servir  de  complemento  a 

-estas  instituiçõas  conferencias,  comícios  c  exposições  agrícolas. 
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DIVISÃO  DA  PROPRIEDADE -LEI  «TORRENS»  —  MOBILIZAÇÃO  DO  SOLO 

A  Constituição  de  24  de  íevereiro,  excluindo  da  jurísdicçuo  do 
Governo  Federal  as  terras  devolutas,  protrahiu  a  solução  do  magno 
poblemo  da  divisão  da  propriedade,  além  de  difficultar  a  applicação  dos 
sábios  preceitos  contidos  na  lei  Toircns. 

Desde  que  se  reflecte  nos  meios  de  attingir  este  objectivo,  que 
•constituo  questão  capital  nas  democracias,  comprehende-se  quão  árduo 
será  para  alguns  Estados  o  encargo  da  democratisação  do  sólo,  attenta 
-arepulsa  pelo  imposto  territorial;  e  dalii  o  protraliimento  de  uma  me- 
dida, cuja  effícacia  nã  j  gc  contesta,  quando  sua  applicação  obedece  a 
certas  considerações  de  ordem  económica  e  social. 

Reagindo  contra  preconceitos  inveterados,  ferindo  interesses  se- 
culares, vícios  que  se  radicaram  desde  o  tempo  da  metrópole,  com  o 
regimen  pernicioso  da  concessão  de  sesmarias,  ó  claro  que  o  alludi- 
■do  imposto  encontrará,  em  cada  Estado,  forte  resistência. 

-Xo  Districto  Federal  duas  vezes  toem  sido  levados  á  deliberação  do 
Conselho  de  Intendência  projectos  relativos  a  taxaçOes  deste  imposto, 
e  o  insuccesso  de  tão  nobre  tentativa  demonstra  á  evidencia  as  diffi- 
-culdadcs  da  solução  do  problema,  não  obstante  acliarem-se,  em  grande 
adiantamento,  os  trabalhos  concernentes  ao  cadastro,  que  não  visa  outra 
■<applicoção. 
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A  decretação  do  imposto  tciTitorial  nos  Estados,  único  meio  de 
parcellar  05  lalifiindios,  dc  crear  a  ilcinocracia  rural,  deve  ser  justa  e 
equitativa.  Nilo  tem  essa  conlriljuirrio,  perante  a  economia  politica, 
outra  justificativa  que  não  o  f.uij;monto  da  Viilorisaçào  do  sólo  pelos 
melhoramentos  dc  ordem  pu].)llca,  c  a  oljrigaíjúo,  (lue  cíiIkí  ao  proprie- 
tário, de  compensar  a  somma  dispendida  com  Ir.os  mellioramenlos,  que 
ocollocam  em  situação  ex  'epcional  cm  f;;cc  dos  possuidores  de  terras, 
que  não  foram  igualmente  bcneíiciadas. 

Si  o  Governo  dá  ao  proprietário  via«;;'o  fácil,  vias  navegáveis,  canaes, 
estradas  dc  rodagem,  que  approximam  os  centros  de  pnxlucçuo  dos 
mercados  consumidores,  o  proprietário  deve  dar-llio,  por  sua  vez, 
módica  contribuição,  «pie  representa  os  juros  do  capital  dispendido  para 
valorisar  outro  capital,  que  é  a  terra.  Assim,  o  imposto  territorial  nuo 
pL)de,  com  justiça,  applicar-se  a  terras  situadas  n  grandes  distancias  das 
vias  de  communicaç;*io,  sem  melhoramentos  do  ordem  alguma,  onde  se 
tornam  impossivcis  explora.(;ões  remuncrtidoras.  pelas  difficuldades  dos 
meios  de  transporte. 

Estas  considerações  actuaram  n<.>  espirito  d  )S  políticos  brazileiros, 
que  intentaram  estatuir,  entre  nós,  o  imposto  territorial,  o  Visconde 
de  Itaborahy  e  mais  recentemente  o  conselheiro  L;ilayettc. 

O  segundo  desses  estadistas  escreveu  em  seu  llelatorio  de  iSSí: 

«  O  imposto  só  deverá  comprehendcr  as  propriedades  territoriaes 
sitas  nos  municípios  que  f.)rcm  servidos  por  estradas  de  ferro  ou  por 
navegaçuo  fluvial  eflectiva  »  e  admittia  como  base  para  a  suo  applicoção 
o  valor  \enal  da  propried;ide. 

Mantidos  até  ISSS  pelo  elemento  servil,  os  latifúndios  aspliixya- 
ram  a  pequena  propriedade,  que  só  podia  desonvolver~se,  quando  o 
grande  proprietário  permittia  que  se  levantasse  na  vastidão  do  seu  ter- 
ritório a  choupana  do  pobre  e  pcípieno  cultivador. 

Fóra  desse  regimen,  estabelecido  vm  terreno  próprio  ou  obtida 
por  arrendamento,  sem  os  vínculos  cnlorpecedores  da  grande  proprie- 
dade, o  pequeno  proprietário  sentia-se  fortalecido  para  o  trabalho,  a  que 
se  entregava  com  sua  operosa  família. 


Muitos  dos  grandes  propriotapios  empobreceram. 

A  grande  propriedade  escravisoii-se  ó  rotina,  o  adoptou,  como  me- 
lhor regimen  económico,  o  exclusivismo  de  cultura  ;  u  pequena 
cultivou  tudo  que  a  ubordadc  d)  sólopoudc  produzir;  e,  muitas  vezes, 
levou  ao  solar  do  rico,  os  géneros  que  llie  escassseavam . 

Feita  a  a],Dliçao,  as  fazendas,  em  sua  maioria,  se  despovoaram- 
e  as  que  nSo"  tiveram  os  favores  da  colonisaçuo  européa  ílcaram 
sem  trabalhadores ;  os  pequenos  campos  continuam  a  ser  lavrados 
com  a  mesma  actividade  e  previdência,  sem  temer  a  concurrencin 
porque  sua  prodncção  v.ria.Ia  muo  basta  ds  exigências  do  consumi- 
dor uitenio,  que  vai  pedir  ao  estrangeiro  géneros  de  primeira  nece&si- 
dade. 

Nas  republiais,  só  um  regimen  económico  pôde  fructiiicar,  o  da 
distribuição  das  terras  a  quem  queira  traloalhar,  sejam  nacionaes 
ou  estrangeiros;  porque  a  vastidão  do  sólo  pôde  occupar  todas  as 
actividades  que  queiram  collaborar  na  obra  do  engradecimenlo  do 

Realizem  os  a  divisão  do  sói  o,  sem  os  excessos  a  que  attingiu  a 

tentativa  da  Convenção  Franceza  :  não  queiramos  com  o  parcellamento 

anarchisar  a  divisão  da  propriedade  territorial.  Façamos  do  colono  intel- 

ligenle  e  emigrado  o  possuidor  das  terras  que  cuItiVa,  e  vin.ulemol-o 
ao  sólo. 

Surja  assim  a  democracia  rur-al  onde  floresceu  o  feudalismo  senhoril  • 
e  a  Republica  terá  cumprido  um  dos  pontos  mais  importnnies  de  seu 
programnui  economic.). 

LI£I  «  TORHH.\.<j  »  -  MOBILISAÇÃO  DO  SÓLO 

Tem  por  fim  essa  iel  estimar,  verdadeiramente,  com  precisão,  os 
vaIor.s  das  propriedades  territoriaes  pela  apuração  incontestada  dos 
direitos  posse  plena  das  mesmas  pelos  respectivos  proprietários  com 
perfeita  discriminação  das  suas  áreas  e  limites  e  justa  apreciação  dos 
bens  que  nellas  existem,  estabelecendo  um  systema  effioaz  de  publici- 
dade imm  .biliaria,  e  c  .mmercialisandoa  circulação  dos  titulos  relativos 
80  domínio  sobre  a  terra. 


Noa  pnizes  ondo  tem  sUlo  ndoplnfln,  iiiníriioiii  dosconliece  o  perfeito 
êxito  desse  systema  que  promove  ns  n(^íi:ocin(;ô(«  com  n  temi  cmm  ji 
mesma  fncilidode  e  sogurnnçn  com  riuc  fie  iioírooinm  iias  irtu-ua  na 
papeis  de  credito.  ( Fourth  rctiirn  on  Ifffjimtration  of  Tiílc  in  rUc 
Australasian  Colonies.) 

Retiuzem-se  a  estes  priiicipi-  s  c-irdciu-s.  sc-undo  Alired  Daiii, 
Le  sijstème  7'o/re/ís,  todn  a  ccoiiomi;i  (ie«í-fi  lei  vantnjosnrnoule  n  co- 
nhecida nas  commiinidades..  onde  Icm  sido  .-idoptaíla  : 

«  1.0  Instituição  de  um  processo  cxpurgaíivo  destiuad-^  ;i  prrci:^;ii' 
a  propriedade,  a  dolimital-a  o  fixar  de  niodu  ln-evoíJ:aveI.  para  com  todus 
os  direitos  do  proprietário,  a ntlienlicaiid. >-..s  om  titido  publico  : 

«  2."  Creaçuo  de  um  systema  de  piil.ii.-;.!;.i(ie  Iiypotiiecíir;;!.  ad.'- 
qiiado  a  patcnioar  exactamente  a  c-udirno  .ii:i-idica  do  súlo,  c-in  o? 
direitos  reaes  e  i^ravamcs  qii*.^  o  onorarom  : 

«  3.oMol)ilipaç;jioda  propriedade  territorial,  mediante  umonjunctode 
alvitres  convtr-entes  a  assegin-ar  a  Iransniisí^riO  i)rompta  do?  imm...veis 
;i  constituição  lacil  das  liypotliecas  ea  cessã  .  .!ell;.s  por  via  de  endosso.» 

■  Nos  pnizes  iiov>)S,  como  o  Brazil,  «Io  grouíie  rxtensão  Lerritoricd,  com 
esparsa  e  diminuta  população,  é  obvia  a  necessidade  desse  excellente 
systemy,em  todas  as  suas  app!ica<:òes,  i>r;nc:paimente  na  parte  referente 
;i  matricula  dos  immoveis,  á  transferencia  ilolles  ed  c.nislituiçío  dos 
direitos  reaes. 

Demonstra  o  erudito  Dr.  lliiy  nai-liosa,  no  sou  luminoso  trabalho 
Sobre  o  conhecimento  e  vantaizensua  lei  Toi-re/is.  os  traços  capitães 
ticsse  regimen,  assignalandcK-.s  caractorist  icaniente  por  estes  predicados : 

«  1.°  Registro  de  todos  os  direitos  (jue  gravarem  o  immovel  para  a 
constituição  delles,  entre  as  partes,  e  a  sua  acção  contra  terceiros  : 

«  2.0  Garantia  do  Estado  das  propriedades  Inscriptas,  e,  em  conse- 
quência, responsabilidade  pecuniária  di;>  Thesouro  para  com  os  preju- 
dicados por  erros  na  matricula  ou  na  entrega  dos  titulos  ; 

«  3. o  Publicidade  real,  e  não- pessoal,  isto  é,  instituição  de  um 
grande  livro  das  terras,  onde  Cíida  propriedade,  em  vez  de  cada  pro- 
prietário, tenha  aberta  a  sua  conl^n  ; 

«  4.0  Entrega  a  cada  proprietário  do  um  certiticado  com  o  valur  do 
titulo,  renovável  cm  cada  transferencia  da  propriedade  ; 
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«  5.0  Facilldado  aos  proprietários  de  constituirom  empréstimos» 
mediante  penhor  de  titulo,  consignado  em  garantia  ao  mutuante  ; 

o  6.0  Substituição  da  incerteza  pela  segurança,  da  obscuridade  e  do 
palavreado  pela  brevidade  e  pela  clareza  ; 

«  7.0  Reducçao  de  avultados  gastos  a  um  desembolso  minimo  e 
abreviação  de  mezes  e  dias  no  tempo  despendido  ; 

«  8.0  Protecção  ás  transacções  sobre  a  propriedade  territoral  contra 
a  generalidade  das  fraudes  ; 

«  9.0  Restituição  do  seu  valor  natural  aos  titules  de  propriedade, 
depreciados  pela  interdependência  das  escripturas  successivas  de  acqui- 
siçfio  e  transmissão.» 

«  Pela  lei  Torrens  os  encargos  e  arrendamentos  da  propriedade 
instituem-se,  transfcrem-se  e  renovam-se  ou  extinguem-se  mediante 
simples  averbação  no  titulo  e  inscripçuo  delia  no  registro  ; 

«  Nas  hypothecas  o  proprietário  liypathecante  retém  o  seu  titulo  com 
a  nota  certificativa  do  ónus  estabelecido.  Torna-se,  deste  modo,  impos- 
sível a  mínima  fraude :  porque  o  documento  de  propriedade  é,  ao  mesmo 
tempo,  o  quadro  dos  compromissos  que  a  gravam  ; 

Assevera  Robert  Torrens  —  «  Ser  esta  a  parte  do  systema  a  que 
mais  tem  actuado  beneficamentc  em  relação  aos  interesses  geraes: 
porquanto  facilita  consummar-se  uma  liypotheca  em  menos  de  uma 
hora,  mediante  a  despeza  de  10  ou  20  shillings,  ou  ao  cambio  de  8, 
lõ$000  ou  30$000  na  nossa  moeda». 

São  incontestadas  as  vantagens  maravilhosas  deste  systema  na 
limpidez,  na  instantaneidade  e  na  segurança  de  suas  operações,  con- 
frontado com  o  nosso  systema  em  vigor,  dispendioso,  lento,  complexo, 
defeituoso  e  clieio  de  embaraços  quo  o  obstroem,  sem  corresponder  ás 
exigências  da  época  actual,  essencialmente  c.-)mmercial. 

* 

* 

O  Governo  Provisória  da  Republica  promulgou  a  lei  Torrens  CDm  o 
decretou.  451  B  de 31  de  maio  de  1890,  regulamcntad:>  em  õ  de  no- 
vembro do  mesmo  anno. 


Infelizmente,  os  bsm  combinadas,  simples  e  adiantadtts  idífas  con- 
tidas res3a  lei,  reclamada  orno  necessária  ao  progresso  do  paiz,  nuo 
poiem  ser  realizadas  praticamente  por  ter  o  art.  64  da  Constituição  da 
Republica,  promulgada  cm  2t  do  fevereiro  de  1891,  passado  para  o 
dominiodos  Estados  as  minas  e  terras  devolutas,  situadas  em  seus- 
respectivos  territórios. 

O  Congresso,  em  sua  ultim;»  scssío  nomeou  uma  commissào  paro 
rever  e  modificar  as  disposições  da  lei  Torrcns  de  accôrdo  com  a  Con- 
stituição de  24  de  fevereiro  de  1891,  simplificando-as,  cxpurgando-as 
dos  senões  que  fossem  observados. 

E'  de  esperar  do  patriotismo  do  Congresso  a  terminação  urgente, 
deste  traballio  para  ser  devidamente  promulgado  e  de  novo  regula- 
mentado. 

Depende  muito  u  execução  dessa  lei  facultativa  do  trabalho  de 
propaganda  que  os  Governos  da  Uniuo  e  dos  Estados  devem  fcizcr,  com 
o  máximo  empcnlio,  oljtendo  dos  bancos  de  credito  real  o  auxilio  da 
preferencia  aos  empréstimos  liypothecarios  que  possam  ser  eflect nados 
por  esse  regimen,  concedendo  aos  mutuarias  ató  a  importância  de  2/3 
do  valor  das  suas  propriedades,  isto  é,  mais  25  «.'o  do  valor  máximo 
dos  empréstimos  realizodos  pelo  defeituoso  processo  actual. 


No  no3SO  paiz  o  valor  das  propriedades  territoriaes  monta  a  somma 
fabulosa . 

Calculando-se  sómente  o  v;ilor  das  propriedades  agrícolas  da  cultura 
de  café  pela  renda  liquida  annual,  verifica-se  que  esse  valor  se  ele-s-a 
ácima  de  dous  l/illiues  de  contos  assim  demonstrado  : 

A  média  da  exportação  annual  de  café  p  o  seu  va- 
lor, em  todo  o  paiz,  6  de  6.000.WO  de  saccas  a  6!)$  .    .  3G0 . 0 jO :  00O$O0O 
tomando  7õ  Vo  ou  dous  terços  dessa  somma  para 
despezas  de  custeio   270.000:000$00O 

resta   9O.O30:0Oa§O(X) 

que  corresponde  ao  juro  de  4  Vo  de   2.250.O30:0OO$00O 


(dous  billiõcs  duzentos  e  clncoenla  mW  contos)  em  que  pódo  ser  colculado 
.0  valor  minimo  das  propriedades  productoras  do  café,  no  Brazil. 

Calcula ndo-se,  pelo  mesmo  proiess  j,  o  valor  de  todas  ns  proprie- 
dades ruraes  exploradas  no  pniz,  incluídas  as  de  criação  de  animues, 
as  de  cultura  de  outros  géneros,  como  o  caci'io,  a  canna,  o  algodão,  o 
fumo,  03  ccroacSjOcòcoeos  do  industria  extractiva  da  syphonea  elástica 
(borracha),  piassava,  etc,  póde-se,sem  exaggeraçao,affirmar  que  aqnoila 
somma  se  eleva  approximadamente  a  dez  billiões  de  contos. 

Só  os  trabalhos  de  estatislica  territorial,  agrícola  e  commercial 
podem  precisar  esses  valores,  com  dados  certos. 

Entretanto,  toda  essa  enorme  riqiieza  acha-se  immol)ilisa(lí.i  e  os 
seus  possuidores  mio  dispõem  de  credito. 

Serão,  pois,  ].>om  compensados  os  sacriík-ios  feitos  para  o  triumplio, 
entre  nós,  das  consideráveis  v^miagens  da  lei  Torrens,  dentre  as  quaes 
cumpre  salientar  : 

A  verdadeira  mobilisaçno  do  enorme  capital  empregado  nas  pro- 
priedades territorlaes,  commcrcialisandj  os  seus  valores  por  meio  de 
títulos  négociaveis  e  transferíveis  por  endosso; 

A  verdadeira  base  e  preparo  para  a  estatística  territorial  e  agrí- 
cola, sem  ónus  ao  erário  publico. 

O  Sr.  André  Werneclv,  lavrador  no  Estado  do  Rio  de  .Janeiro,  no 
seu  livro  Auxilio  á  laooíu-a  escreve  sobre  a  mobilisarão  do  solo: 

«  As  difficuldades  'ie  credito  e  movimento  que  a  agricultura  en- 
contra, filhas  da  sua  organisação  e  da  sua  origem,  bafejadas  ainda  pelos 
preconceitos  dos  retrógrados,  lizeram  com  ciue  surgissem  tentativas 
para  facilitar,  por  um  systema  m;-:ís  ra]  ído  e  menos  oneroso,  a  transfe- 
rencia deimmoveís  e  o  regimen  de  hypothecas. 

«  Foram  C'.)m  esse  fim  regulados  os  créditos  territorial  e  agrícola,  e 
empregado  um  planp.,que  transforma  a  terra  e  o  immovel  em  titulo, 
mais  ou  menos  negociável,  como  Suo  os  valores  mobiliários,  facilitando, 
até  certo  ponto,  as  transacções commercíaes da  lavoura  e  desenvolvendo, 
como  consequência,  a  riqueza  publica  pelos  novos  e  poderosos  ele- 
mentos que  entram  na  explorarão  da  industria  agrícola. 


((  Com  esses  novi >s  tiictoros,  Imito  iiuiIlm-ímls  coihí)  iiitullcctunos,  (iiio 
Silo  cjllociulos  iia  ciilliiiM  ilii  teriM,  miiUiplicain-sc  iis  optjrai;Oi.'S  i\{;ví- 
colas,  (luseiivolvosc  a  iniciativa  iKictiCLilar",  ;ií,'ila-se  a  iiistnicção  o  a 
oilucaíjão,  e  as  classes  soe iacs,  ;i.s  nmis  iléscrentos  e  aiiiiiiiiladas,  surgem 
com  um;i  ambição  iiiLclligoiiU'  o  nec^ssai-io. 

c(  Por  isso  mfsmo,  esses  eloiiieiitos  i.lirecl.<.)r(ís  procuram  as  indus- 
trias (luc  prcoiiciicm  as  co:idi.;õe,s  «lo  «i«.'Soiivolvimeiit.)  e  actividade  ;  e 
os  imlividuos,  (pie  podem  trazer  essa  a,:;it;i(;n..)  util  e  concorrer  para  as 
rcíbrmíis  económicas  e  sociaos,  são  S(Miipro  em  numero  limitado,  mas 
sufficicnle,  para  conseguir  o  seu  dcsidi.Tatum. 

«Foram,  pois,  os  grandes  liuineus  <iuo,  sentindo  necessidade  de 
desenvolver  a  agricultara.  pensnr;.im  em  dar-Ilie  as  mesmas  regalias  e 
facilidades  ([ne  asontras  indnsti-ios  :  e  com  esse  intuito  estudaram  di- 
versos meios  de  iiiobilisar  o  solo.  pai-a  assim  provel-o  dos  meies  de 
acção,  de  que  careço,  para  la/.er  a  rlipieza  ptdMica,  curando  dos  inter- 
esses i)articularos. 

«  Os  limites  traçados  pelos  créditos  territorial  e  agrícola  não  eram 
hastantes,  e  novas  tentativas  tora m  feitas  para  vencer  o  caminho  oDme- 
çado  e  indicado. 

«  G..)m  esse  intento  appaivcram  na  assombléa  nticional  da  revolução 
Iranceza  muitos  iirojectos  do  inobiii.mi;ão  do  solo.  destacando-se  o  de 
Ferriéres,  «lue  propunha  a  ci-oa-v-io  do  <:ai./:as  territoriaes,  para  facilitar 
as  hypotliecas  e  tornar  os  títulos  hyp.)tliecarios  fáceis  de  negociação. 

«  Por  esse  systema  cr;i  bastante  o  individuo  endossar  o  seu  titul.) 
hypothecario,  quando  qnizesse  negocial-o,  e  assim  tinha  todos  os  eCfeitos 
commerciaes. 

«  O  endosso  nesse  caso  garantia  somente  a  existência  legitima  do 
titulo,  _e  a  garantia  material  (n'a  o  próprio  titul  >  pelo  valor  do  immovel, 
que  elle  representava. 

«  Foram,  pjis,  i).)r  esses  principi.js  (pie  se  bateram  os  grandes 
homens  da  revoluçãi),  e  clie-aram  a  orgaiiisar  a  mobilisaçuo  do  solo, 
por  melo  de  títulos  transferíveis,  sem  mais  formalidades,  pelo  seu 
proprietário. 

«Nisso  consistia  a  o:dula  /i'jpo:!iecaria  do  mez  de  Messidor  do 

a  mio  III. 
1'.  a 


«  No  verso  da  cédula  dizia-se,  impresso  miiilas  vezes,  paga  d 
ordem  do  cidadão,.,  Ern  esse  syslcma  mais  ííicll  do  qiico  Tovrcns, 
como  esse  era  fuculUitivo,  tendo  lido  ossim  mesmo  cxccuçíío. 

«  Na  Priissia  exislc  em  vigor  a  lei  de  5  do  iniiio  de  1872,  que  cs- 
taLeleceii  a  mobilisiicão  da  propriedade  por  meio  de  um  titulo  Iiypo- 
tliecario,  conliccido  cm  allemão  pelo  nome  de  grandschiild. 

«  Ella  autoriza  a  divisão  do  titulo  liyputliecíirio  em  numero  de 
coupcns  á  voatode  do  credor  hyputliecario,  que  pôde  ser  o  próprio  dono 
do  immovel ;  comtaiito  (juo  a  imporlaiicia  lolal  dos  coupcns  nuo  ex- 
ceiía  do  valor  hypolhecarla.  O3  coupons  são  iicijociaveis  na  Pra(;a, 
como  qualquer  titulo  da  Bolsa. 

«  Outras  tentativas  foram  feitas,  em  outros  paizes,  porém  nenhuma 
conseguiu  o  desenvolvimento  dc  suas  operações,  como  na  AustraliO; 
a  lei  TorrenS;  que  teve  a  ^^i-rando  vantagem  de  ser  posta  cm  pratica 
pelo  seu  próprio  autor,  homem  de  governo,  dotado  de  qualidades  que 
são  necessárias  ao  bom  desempenho  dessa  funcção  :  audácia  c  con- 
vicção. Eila  resolveu  o  pro])lema,  sem  que  os  bens  de  raiz  percam 
os  seus  principaes  característicos;  e  os  immoveissc  tornaram  de  maio 
fácil  negociação,  quasi  tanto  como  os  valores  moveis.  Porém,  assim 
mesmo,  essa  lei  não  preenche  para  nmitos  os  seus  dcscj..s;  porquanto 
a  transferencia  precisa  ser  feita  também  no  registro  publico,  e  que- 
rem supprimir  essii  formalidade ,  pela  execução  do  systema  de 
Messídor,  de  que  falíamos. 

«  O  nosso  glorioso  Governo  Provisório  decretou  lambem  o  re- 
gimen Toireiís  e  as  letras  agricolas  (decreto  n.  16  A),  porém  cs- 
queceu-se  que  esse  regimen  era  completamente  desconhecido  no  paiz, 
que  o  seu  intento,  mobilisar  o  solo,  não  era  omprelicndido  pela 
massa  popular,  nem  pelos  directores  da  opinião. 

«  Accrescia  ainda,  que  na  campanha  abjlicionisLa  linha  sido  agitada 

a  lei  Torrcns,  porém  como  si  fosse  um  desforço  contra  os  fazendeiros. 
«  Por  isso  a  lavoura  estava.,  como  está,  prevenida  contra  osso 

regimen,  o  a  ver  pela  m<.)rosidade  com  que  vai  sondo  ai)plicada,  nunca 

será  uma  realidade. 


-  i:u  - 

«  Além  disso  iis  exiy:(?iic'í;s  poslns  pM!-a  n  sua  rcalizaçíío  são  Uics 
que,  em  um  paiz  como  o  nosso,  pareço  mais  um  desejíj  do  evitar,  do 
que  de  promover,  a  sua  exccu(;rio.  Vaw  prí^-iso,  pois,  iiue  ae  simpllíi- 
casscm  suas  condições. 

« Todos  nós  sabemos  ipie,  nos  factos  sociológicos,  o  homem  é 
elemento  fundamental  e  que  os  grandes  triuniphos  são  devidos  mais 
á  qualidade  desse  factor,  do  que  mesmo  á  grandeza  das  idóas,  e  às 
próprias  raizes  que  ellas  encontram  na  sociedade. 

«  Os  grandes  homens  conseguem  as  suas  aspiraçOcs  nniilas  vezes 
contra  a  opinião  do3  seus  contemporâneos,  o  o  í-.r/xm  pela  perastencia, 
pela  audácia  c  animados  pela  previsão  do  iipoio  dos  pósteros. 


«  Não  comparemos,  pois.  a  rcalizat^ão  rápida  e  segura  que  a  lei 
ror/'e7is  leve  na  Austrália  com  a  que  poderá  aciuiraqui;  sim,  notemos 
que  em  parle  nenhuma,  onde  ella  ó  leiílada,  tem  o  apoio  popular  de  sua 
origem . 

«  E' que  lhe  faliam  homens  que  a  iiropugucm  com  inlelligencia  e 
que  a  executem  conforme  o  meio  :  é  que  os  Torrens  não  appurecem 
por  decreto. 

«  Assim,  pois,  si  o  legislador  brazileiro  linha  em  vista,  decretando 
a  lei  Torrens,  inobilisar  a  terra,  devia  anles  de  tudo  lançar  mão  dos 
meios  maisjfaceis,  preparar  a  legislação  para  que,  em  consequência  do 
seu  movimento,  chegasse  á  completa  execução  do  seu  desicleratim. 

«  Porém,  da  maneira  que  essa  lei  foi  feita,  continuará  a  não  ser 
comprehendida . 

*  ♦ 

»  O  primeiro  passo,  em  nosso  entender,  para  mobUisar  o  sólo,  isto 
é,  tornar  os  immoveis  de  fácil  transterencia,  é,  principalmente,  suppri- 
mir  todos  os  impostos  de  transmissão  de  propriedade,  de  sellos  e  direitos 
que  são  cobrados  hoje  no  valor  de  cerca  de  7  t)/^>,  c  admittir  a  trans- 
ferencia de  direitos  hypolhecarios  pelo  endosso,  livres  de  impostos> 
selloe  outras  despezas,  apenas  com  a  transferencia  no  registro. 
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«  Será  o  caminho  mais  seguro  para  mobilisnefío  dos  immoveis,  cuja 
transferencia  dependerá  s»:nientc  de  uma  csciMplui-a  simples,  scni 
muitos  formalidades,  que  sao  desucccssai-ias  ás  garantias. 

«  E  o  imposto  dc  Irausmissuo  será  suhstiluido  por  um  que  seja 
annual,  e,  por  conseguinte,  não  sobrecarregue  mais  do  que  uma  vez 
anniialmente  a  mesma  propriedade,  ao  pasío  tiuc  hoje,  durante  esse 
período,  qualquer  Iransacaio,  cpie  se  faça  com  o  immovel,  oxige  novos 
impostos  o  novos  gastos.  » 

O 

FALTA  DI-  estatística  PARA  CONUl-CIMI- NTO  DAS  MKDIAS  DA  PRODUCÇÃO 
K  Dl-:  CONSUMO  DUS  (".ENEIIOS  NACIONAIS,  A  FIM  DE  CONUECEIÍEM-SE 
OS  SEUS  rvESl'I-:CTIV05  VAL01U':S 

No  Brazil,  os  poderes  públicos,  o  commercio  o  as  industrias  sentem 
a  cada  passo,  eml.ioríKjos  e  prejuízo  cm  sua  marcha  pela  falta  de  esta- 
tistico,  que  é  o  fundtmicnto  seguro,  sobre  que  deve  repousar  a  sua  orga- 
iiisação  administrativa  e  económica,  e  o  meio  mais  pro;icuo  do  lazcl-o 
altingir,  com  dados  certos,  a  maior  prosperidade. 

O  Brazil,  com  e\:lensos  territórios  apropriados  a  rendosas  culturas 
dc  diversos  climas,  e  á  criarão  de  animacs  de  utilidade  commercial,  vive 
quasi  que  exclusivamente  da  cultura  do  caie,  assucar,  fumo  c  cacíio 
e  da  industria  extractiva  da  borracha,  sem  i)0ssuir  trabalho  organizado 
de  estatística  territorial,  agrícola  e  commercial. 

Os  trabalhos  de  estatística,  que  apparecem  no  paiz  sobre  a  pro- 
ducção  e  consumo  dos  géneros  naciunaes,  são  orgaiiisados  nas  praças 
estrangeiras,  que  importam  taes  géneros  e  utilisam-se  desses  ele- 
mentos em  proveito  próprio,  e,  conseguíntemente,  com  prejuízo  dos 
productores  nacíonacs. 

E' lamentável  não  conhecer-se  lambem  verdadeiramente  as  posi- 
(;ões,  limites  c  riquezas  das  prupricdades  ruracò  do  paiz. 

IS'ão  30  pOJe  negar  a  vantagem  do  coniieciinLinto  certo  desses  dados, 
que  são  factores  do  valor  de  taes  propriedade^;  porque,  com  a  sua 
determinação,  íicam  evidentes  a  natureza  do  seus  terrenos,  os  cursos 
d"agii;i  qu(.'  os  ortam  ou  b;niliani,  ;issui.is  riquezas  mincraes  o  vcgotacs> 
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ns  distoncins  dos  morcndos  do  vlmkIii  g  cniisMinrí,  ;is  facilidades  di- 
commiinicof.'íí<^.'  o  nuinci'.>  dr  fojiMS.  m  (lcii>;i(liiiIo  da  i)Oiiid;i(;rni,  i>s 
terrenos  devolutos.,  omíim  l)das;.sroliirncs  do  angnicnt-o  ou  dimiiuiicjâo 
do  valor  das  mesmos  propriedades. 

Os  trabalhos  re^iiilarc.s  do  cs-atiSLicn  territ  >i'ial.  ngriotla  e  com- 
merclal  mauircstam '>  perlriío  coiilircimciito  desses  da'lus  dcairiiiiiia- 
llvos  do  valor  real  das  j.-n.ipriciLadfS  i'uracs,  luriuvciid  >  l.ast.'  scgui-a 
para  que  a  lavoura  c  o  ni'go>;!aiile.  coiii  garcmtia'.do  í?i.-us  Jteus,  i)'jssani 
dispor  do  crc;lilodo  <|uo  tanto  procisíun  para  vivrr  c  pr-x^pi-Tar. 

Os  proo  dos  iiviioros  ião  csl;il»;  lrrid'.>s  [>cl;.i  nMar^o  onlro  a  i»ro- 
cura  e  a  oOerta,  que  f-'»  prideai  si-r  do!.oi'iriin.:da?.  qiiaiid')  se  (:oíiiiccciii 
as  quanlidadiAS  i)rodnz:das  o  i.'Oii.-unii'ias  dos  nu.snios  gouen^s. 

«  Pclaai.-tividadt^  f\>rn  qu»""  se  rcali/.am  íis  permutas,  dc  nC'-'>i'iio  ci-iii 
essa  lei  económica,  apsim  como  pelo  SoMo  dos  val.>!'i'S  d;;?  nicivadoriíis 
exportadas  sol)re  os  das  Imp.Tlíidas,  é  (fiie  se  aft  i-o  o  progrcsS')  indus- 
trial c  commcrcial  de  um  pai/.. 

a  Resulta  desse  saldo  a  «.•apiíalisaçãod;-i  ni.-cua  o  n  subida  do  cambio 
sobre  os  pai/.es  estrangeiros. 

«  A  decadência  iiidnsti-ial  c  commoi-cial  detormina-Si-í  pv.-lo  marasmo 
das  compras  o  vendas  nas  praçu:'^  mercantis  c  pelos  constantes  sal;l"S 
que,  no  I ja Ir; nço  geral  do  coiiimoi-i.-u.t,  apresentam  os  valores  das  impor- 
tações sobre  os  das  cxi)  .'ríarões,  ia/.onil  >  baixar  o  camlHO  para  fora  do 
paiz  por  falta  de  eapilalisaf-ão  nacional. 

«■  Consideram-se  iiicluiilas  nesses  saldos  asiiifiercnçasciitre  os  valores 
das  moedase  canibiaes  que  saliom  d'>  pai/,  edas  queenlram  ;  p^ripianto, 
ns  moedas  c  cambiaes  são  também  mercailoi-ias,  cujos  valores  são 
determinados  pela  lei  da  offería  e  da  procura. 

«  Demonstram  esses  principio.?  Ji  necessidade  do  lbmentar-.se  a 
producção  nacional  e  o  seu  valor,  aílm  de  ;uigmeniar-se  o  valor  geral 
do  capital  a  entrar  no  pai/,  diminuind.)  o  doS  capitães  a  sahir  para  o 
estrangeiro. 

«  A  diminuição  da  producção  e  a  do  valor  dos  prc duetos  do  paiz, 
bem  como  a  diminuição  do  consuino  desses  i>roductos,  são  ciuisas 
principaes  das  crises  commerciacs  c  financeiras. 


«  Manifesta-so  esta  tUminiilçao,  ora  noUipalmento,  quando  a  pi-o- 
ducçfto  é  maior  que  o  consumo,  e  ora  aptiílclalmente  : 

«  a)  Quando,  por  falta  de  trahallios  cstHtisticos,  os  mercados  pro- 
ductores,  desconhecendo  o  que  realmente  possuem,  e  ignorando  as  ne. 
cessidades  do  consumo,  entregam  seus  géneros  por  l)aixo  custo  aos 
especuladores  que  os  illudem,  figurando,  mediante  noticias  e  tologram- 
mos  inexactos,  aljundancia  dos  artigos,  de  que  lia  escassez ; 

«  b)  ou  quando,  não  tendo  o  mercado  nacional  recursos  para  re- 
sistir d  pressão  de  baixas  arbitrarias,  adrede  preparadas  pelos  expor- 
tadores colligados,  acham-se  na  contingência  forçosa...de  entregar  os 
productos  indígenas  aos  preços  Ínfimos  que. a  exploração  lhes  imijTje.» 


A  pratica  dessas  verdades  é  comprovada  pelo  Neio-York  Herald 
de  7  de  fevereiro  ultimo,  relatando  que  a  commissSo  especial  do  Con- 
gresso Americano  occupada  na  investigaoíio  da  combinação  de  capitães, 
tomou  conhecimento  de  uma  associação  de  torraoSo  de  café  —  Cojfee 
Roasting  Trust  —  a  qual,  segundo  o  mesmo  jornal  «  coniqudnto  não 
esteja  complètamente  desenvolvida,  mostroa  ser  criança  bastante 
sadia  ». 

«  Aquella  comniissão,  interrogando  os  membros  da  associação 
Woolson  Spice  Compamj  soube  : 

«  Ser  o  seu  capital  primitivo  de  50  o/^  do  capital  subscripto  e  o 
dividendo  annual  distribuído  de  50  Vo,  igual  a  100  o/,  do  capital 
realizado . 

«  Pelo  interrogatório  a  comraissão  verificou  que  essa  sociedade  já 
havia  restituído  aos  seus  associados  tudo  quanto  elles  haviam  empre- 
gado, e  que  tinha  ainda  todo  o  capital  intacto  $180.030. 

«  Perguntado  ao  presidente  dessa  associaçOo  sí  esses  enormes 
dividendos  nuo  provinham  do  exaggcro  do  preço  pago  pelo  consumidor 
americano,  respondeu  ellc  que  nuo ;  mas,  qac  toes  lucros  apenas 
.mostravam  ser  o  individuo,  que  estava  d  testo  da  sociedade,  um  homem 
notavelmente  hábil,  que  fazia  comprar  a  na  teria  prima  (cafó  em 
gruo)  por  bairro  preço.  » 


A  prova  do  q lio  nquollrt  associa<;no  iifit^  vendou  onro  os  sons  enfcs 
ó  foniecidn  por  esta  nolicio  editorlfil  d<>  Jornal  do  Convncrcio  do  2:i 
de  abril  deslo  anno  : 

«...  Os  poderosos  cone  LI  iTcnf.cs  dn  Woolson  S/jíi-,}  Compan;/  no 
negocio  de  cafés  na  Americii  do  Norte  a  prtDcessaram  e  foram  vencidos 
por  sentença  do  juiz,  sustcntnnd-")  qno  .-i  questão  de  prcoo,  porciuc  a 
sociedade  p'.')cio  vender  o  seu  cjiíé,  pcrtouce  strictciniente,  á  dirrc<;;ão 
interna  da  emproza,  e.  emquanto  ai^ircni  de  l)ja  fó,  os  directores  não 
devem  soffrer  intervenção  por  parLc  do  lril)unal,  que  uío  p(')de  proiíi- 
])ir  a  uma  corporaçdO  do  vender  a  J)aixo  preço..  eml)ijra  o.s  accionistas 
cm  minoria  tcnliam  o  direito  de  m(j3i.rar  que  a  prudência  dletaria 
politica  differente. 

«  O  inquérito  provou,  porém,  que  a  sociedade  \\'o')lson  vendi.i  com 
grande  margem  de  lucro. 

«  O  tribunal  sustent-xi  que  o  accòrd  >  da  maioria  dos  accionistas 
de  vender  o  prodiioto.  diiraiitc  certo  tomp\.  por  um  preço  que  Í!zc.?se 
desappareccr  daquelle  ram  >  de  negocio  alguns  ompetidores,  não 
tornava  a  sociedade  autora  de  conspiraç/íi")  illegai.  nem  responsável 
pelos  prejuízos  daquelles  e  nem  lhes  dava  o  direito  de  pedir  indemnisa- 
cuo  pelos  tribunaes. 

«  Os  concurrciites  de  favor  publico  teem  decurvar-sc  a  essa  lei  do 
commercio,  que  pcrmitte  a  t<xlo  licimcm  de  dispor  de  sua  propriedade 
no  curso  geral  do  negocio,  nas  melhores  condições  que  julgar. 

«  Foi,  pois.,  vencida  a  proposta  dos  concurrentts  para  a  nomeação 
de  um  curador  íi  Woolson  Spicc  Companij.?» 

O  relatório  do  Consulado  dc  Hamburgo  de  1895,  tratando  do  com- 
mercio de  café,  menciona  «  que  a  poderosa  associação  franceza  de  espo- 
culaçãoà  terme  exerceu  uma  constante  pressão  de  b"iixa  no  mer&ado., 
sem  duvida  cm  seu  proveito  ». 

Por  essas  razões  c  que  ha  sempre  arbitrarias  oscillaç.Oes  nos  pre- 
ços dos  nossos  cafés,  em  desaccordo  com  a  lei  da  offerla  e  da  procura  e 
com  o  nosso  cambio,  em  baixa  successiva. 

A  nossa  agricultura  e  commercio  de  cate  conhecem  dolorosa  e  pra- 
ticamente o  systcma  de  baixas  do  preços  artiíiciaes,  os  symlicatos.  o  jogo 
da  Bolsa,  as  vendas  a  entregar,  com  preços  determinados,  em  prazos 
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certos,  e  tantos  outros  cspeculooCes  promovitlns,  n  lioncncio  próprio, 
nos  mercados  consumidores,  que  dispondo  de  recursos,  dinheiro  harato 
e  estatisticas  crganizadus,  operam  com  cerloza  do  oxcclleiítes  lucros. 


4-  * 


A  cnrencia  de  conhecimentos  positivos  da  prodiicçao  o  do  cons;umo 
do  café,  e  a  penúria  de  recursos  da  nossa  lavoura  c  do  coninicrcio  n  esta 
ligado,  é  que  tem  facilitado  a  baixa,  sem  resistência,  desse  género,  cujos 
preços  teem  descido,  em  lugar  de  siiljirem,  na  razão  da  qiuída  docaml)io. 

Sem  que  se  posso  affirmar  ser  a  prodiicção  superior  mo  consumo 
geral,  o  café  typo  7,  que  em  abril  de  1806,  qinnido  o  cambio  oslav.-i 
a  9  Vic  ou  a  libra  slcrlina  a  2a^i22,  í'.)i  cotado  nesta  prar-a  a  20s  ÍOO,  i->or 
lõkilos,  um  anno  depois,  com  o  cambio  aTiVioOii  a  libra  stcrliiia 
a  30$720,  desceu  a  cotação  a  llsOíX). 

Assim,  a  sacca  (60  kilos)  do  nosso  cníé.  typo  7,  em  al.)ril  de  1S97,  o 
vendido  pelo  preço  de4i$O0O  ou  £  l.  8.  7,  (ao  cjunbi<-.  d..í  7 1'./,,,)..  quaiido 
no  anno  passado  era  vendidoa  SIísGOO  ou  £  3.2.5,  ao  cambio  úc  U  Vi,. 


* 


Para  atalhar  esses  inconvenientes,  a  que  icm  estado  sujeito  o 
nosso  mercado,  com  incalculável  damnoparaos  prodiictores,  o  com- 
mercio  e  o  paiz,  e  fazer  respeitar  os  valores  reoes  da  producçao  nacional, 
que  deverá  obedecer  unicamente  iis  relações  apontadas  entre  a  offorta 
e  a  procura,  é  preciso  que  a  União,  os  Estados  e  as  associações  coni- 
merciaes  e  industriaes: 

1°,  organisem  Irabnllios  ostatisticos,  por  onde  sc  estudem  e  co- 
nheçam a  verdadeira  prodncção  annual  do  paiz  e  a  estimaçío  que  p.VIc 
ella  ter,  determinada  sómente  pelo  confronto  entre  as  necessidades  reacs 
da  procura  nos  outros  mercados  c  a  producçao  nacional,  londo-sc  em 
vista  a  similar  dns  oulrf,G  nações  que  comnosco  competem. 

Desses  traballios  estatísticos  ol.)tor-se-bM,  com  a  possível  appro- 
ximaçuo,  mediante  o  calculo  das  medias  das  (-oliieitas  aiiloriorcs,  estu- 
dos analyticos  e  iníbrmaçõos  fidedignas,  necessária  inlormaçúc  ^sobre  a 
quantidade  c  qualidade  das  colbeitas  futnras.  bem  como  a^xistcncia 
rs/o^-/.V  dos  géneros  igua.'s  nos  dessas  culboita:-;.  accnmulados  nos  mor- 


cados  osti'oníi'Qiivis,  fim  cU;  avnliar-íio  ti  oxlnuy-rio  quo  po<lôii"í  ter  os 
géneros  iiiicíoiíncs  nas  mercados  Cdiisiiiiiklorcs  o  di-ttrmiimr-so-llias  o 
verdadeiro  valor  ; 

2",  teiiluim  eslíiI)Clcciniciilos  di;  credito,  qiu!,  no  iiil.iiilo  de  mauLer 
o  mercado  em  nlla  niiUiral..  farililuni  niis  prodiicton-s  c  a-ts  iiey:ociantes5 
as  quantias  procisos  íid  iiiovimcnt«.)  c.irrontc  áo  suas  triuisaníucs  o 
á  cxpansõc  dc  sua  liidiistrin,  sol»  ji  , irara ii tia  d.>s  goiíiMM-  em  tninsiLo, 
em  tullias  ou  pendei lUs  d.•l^;  arvores,  arni;izeuad'»s  «-ni  dooiis,  alfan- 
degas c  arma/.cns  de  estradas  de  lerr-i. 

E'  de  toda  a  (.'oiiveni.MUMa  n~i')  só  mohilisar  a.  torra  pela  transferencia 
das  hypothccíis  por  end-iss.»,  execnland')  a  lei  Tnrreris.e  pela  aIioli(;n') 
dos  impostos  de  Iransnussão  de  ]ir.»i>riodade  c  outros:  mas  tanibeni 
os  immoveis  c  o  fi-neío  pendenie  pielo  credito  movei  c  letra  agricoia 
e  os  géneros  arma/.c:iad<"is  pelo  ccrtilioado  do  ilrp'.>silo  e  iiyrranr. 

3°,  eslaheleram  nas  praeas  csírangeiros,  qu»^  mais  importam 
ou  recebem  os  nossos  nrixluctos.  (.'a?as  hrazileiras.  liliaes  iis  mais 
respeitáveis  de  nossa  pra(;a  ou  dirvctamento  relacionadas  com  estas, 
por  intermédio  das  quacs  se  possam  exportar  os  géneros  nacionaes. 

Assim,  cessará  o  nKinopolio  da  cxportae'o  de  nossos  prodnclos, 
exercitada  privativamente  prlas  c;isas  estrangeiras  no  Hra/.il,  (iliaes  a 
casas  matrizes  situadas  nos  mereados  europeus  c  amerioanos.  as  qnaes 
exploram  o  commcrcio  ilos  fruclos  da  n'>ssa  cultura  a  preços  dictad-  'S 
pelo  arbítrio  dos  interesses  <le  uma  especulação  sem  correctivo. 

* 

«Os artigos  que  imp-)rtamos  dos  mercados  estrangeiros  são,  i-a 
sua  quasi  totalidade,  recebidos  directamentt»  ou  á  c-.msignaçiio  pelas 
casas  estrangeiras  estabelecidas  no  Bra/.il.,  por  onde  se  escoam,  em  sua 
maior  parte,  si  não  no  todo,  os  iucr.)>  luiferidos  nesse  commercio. 

«Esses  lucros  ainuem,  em  sua.  gciieraiidado  para  a  i.>atria  dos 
commerciantos  ou  ospccuUidoros,  que  utilisam  esse  ramo  d.c  negocio. 
Esse  elemento  concorre,  c<»mo  factor  importante,  para  a  depressão  do 
nosso  cambio.» 

Não  lia,  entretanto  no  estrangeiro,  casas  ]>ra/.iloiras  que  recebam 
os  nossos  géneros  i)ara  os  vender  pjr  conta  própria  ou  á  consignação, 
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encaminhando  para  o  Brazil  os  vanLnjosos  proventos  desse  commcivio 
Importante. 

E',  certamente,  do  iniciativa  particular  a  croaçAo  desses  esta- 
belecimentos, que  convóm  ncoroçoar. 

Si  nao  se  curar  dessas  providencias,  continuarão  os  mercados 
brazileiros,  sem  orientação,  em  constantes  e  arbitrarias  HuctunoCes  de- 
vidas ao  domínio  absoluto  das  praças  estrangeiras,  pnra  onde  sc  ex- 
portam e  vendem  os  nossos  produclos. 

Quando  nos  mercados  naclonaes  se  vende  o  café,  typo  7,  a  13*275  por 
arroba  ou  cada  kilogramma  por  $885,  em  género  brazileiro  é  vendido 
como  oriundo  e  procedente  de  outras  centros  produclores  misturado 
com  qualidades  inferiores,,  pelos  preços  mencionados  neste  quadro- 


Mejia  dos 


preços  ès  vdas  dejira  kilo  h  café  -  typo  7  -  nos  merdos  drangciros,  comprado 
a  13^75  por  arroba  — kiloSSS5 


jProço  em  moeda  ojtrangoira  o  nacional  -  calculadas 


ao  cambio  de  8 


MERCADOS 


AMERIC.V 
DO  NOIíTH 


America  do  Norto  (Estados 
^'^"'"''^   .    .!  0,i92 


Allemanha. 
França.  . 
Itália.  .  . 


I- 


Ab,itendo-so  o  imposto  co 
brado  nesses  paizes 

ficam  reduzidos  os  preços  a 

I 

Abalendo.s«S  %  pira  dcspez.is' 
00  tran.iporte  e  outras    .  .i 


l$23i 


.  Xada  p.ign. 


Ticam 


Abatendo-s»  o  custo  do  Uilo' 
no  ^rozil  I  . 

Jiicro  


1.5133 


ALLI-.MAMI.V 


1,S0  2J3ÍSÍ 


3,5i  -iÇlTO: 

i  ; 
•  •  1  •  •  • ' 


.■JS!>.j, 


l.iOlli 


$?S.-) 


I  I 


ir.\Li\ 


5.00 


gj^g;  i^vis  i,7( 


SISu  . 


3.fU31 
$31i 


3^)17 


5ií73:í 
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Nos  Estados  Unidos  o  café  era  vcncliflo  a  prono  muito  suporlop,  tondfi 
doscido  devido  ó  Incta  da  conciirrencla,  quocliegou  ató  nos  tribunaes,doa 
syndicatos  e  associações  poderosas  que  nogociam  nesso  género. 

Em  França  o  café  paga  o  imposto  proliibitivo  de  fr.l.óG  cada  Ivilo- 
gramma  ou  l!^<8,  isto  6,  mais  do  do])ro  dc  seu  custo. 

Na  Itália  paga  iir.  1.70  ou  2!<02.'>,  quasi  o  triplo  do  seu  custo. 

Nos  outros  paizes  esse  imposto  é  mais  equitativo:  na  AUemauha 
paga  M.  B.  0,40,  ou  .^.jSS  cad.M  l^ilogramma. 

A  comparação  entre  laes  preços  da  venda  ilo  cnfú  em  nossa  Prnça, 
e  nas  daquclles  paizes,  deduzido:-;  o>  impostos  respectivos  e  S  Vo  para 
as  despezas  máximas,  demonstra  bom  os  C  )usirleraveis  lucros  auferidos 
pelos  que  com  cl le  commerciMm  no  estrangeiro,  onde  ha  facilidade  de 
capitães  a  juros  módicos,  inferiores  a  4  Vo  ao  anuo,  e  preciosos  tra- 
lialhos  estatisticos.  .Vccrescendó ainda  a  vantagem  de  que,  nas  Praças 
estrangeiras,  todas  as  transacções  em  cafó  súo  rcjilizados  com  os 
recursos  obtidos  com  a  g;irantin  desse  mesmo  geuero  negociado. 


O  lavrador,  que  traballia,  empata  capitães,  pagando  juros  e  salários 
altos,  precisa  ter  nos  preços  dos  géneros  de  sua  cultura,  compensação 
correspondente  ás  despezas,  Si^icriíicios  e  contrariedades. 

Desde  que  os  seus  productos  não  obtenham  nos  mercados  preços 
compensadores,  desanima,  abaudona  a  lavoura,  caliindo  na  indolência 
ou  empregando  sua  actividade  em  outros  negócios,  onde  vai  encetar 
nova  aprendizagem. 

O  lavrador  do  Estado  de  Minas,  zona  da  matta,  onde  a  producção 
média  é  calculada  em  30  por  mil  pés  dos  cafés  tratados,  para  ter  no 
mercado  uma  @  de  café,  typo  7,  dispende,  em  média  approximada,  com 
a  colheita,  incluídos  os  salários  para  preparo  de  terras,  capinas 
e  trato  dos  cafezaes,  durante  um  anuo,  (calculando  que  2,5  al- 
queires ou  100  litros  de  café  em  cereja  produzam  uma  !íj)  de  café  prepa- 

^^^^«)   õ$0O0 

a  sécca  e  preparo  do  café   ,^900 

õ.$S0O 
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Transporto.   .    r,ín;)0 

09  carretos  até  a  eslaçSo  de  embarque,  média  ....  sriuo 
o  frete— tarifa  movei  pelo  cambio  de  10 -ou  transporto  ató 

o  mercado  de  venda   .i^Q,y^ 

o  carreto  e  pcsngem  na  eslaçõo  e  no  morciido  de  venda 


até  o  armazém  do  commissariD   ^o, 


o  aluguel  do  socco  (1/4  de  nlug-ucl  do  saccj  do  quiilro 

«rrobas)   jj.,.,,, 

a  commissao  da  venda,  3  Vo  sobre  13,sO:jO   s:):):i 

o  imposto  de  11  Vo.  com  a  rcstitukvjo  pela  venda  da 

guia,  desvalorisada  de  30  "/o   í</i.;;(; 

Custa  ao  lavrador  1  íj)  de  café   9.4; 

sendo  vendida  por   13:<9:.i'i 

6  o  lucro   .  o^r- ' 

Colhendo  por  exemplo,  õ.ODO  @  annuaes,  poderá  ter  o  lucro  de 
17:870>í000. 

Uma  fazenda  montada  com  essa  producção  media,  custa  no  mí- 
nimo, 100:000$. 

Juros  de  8  0/0   8:000>íOOO 

Amortização  CTO  2õ  annos  i:O00$OOO  12:000$000 

Fica  ao  lavrador  a  insignificante  rendado  TÍstÕ^OOu 
sujeita  ainda  a  deterioraçõo  do  material. 

As  despezas  de  fretes  e  transportes  (3'',  4^  e  5°)  variam  conforme  as 
distancias;  a  da  colheita  e  sécca  (1"  e  2")  variam  conforme  a  remu- 
neração ou  salário  dos  trabalhadores;  a  do  imposto  (S")  e  a  da  com- 
missao (7')  dependem  do  preço,  da  venda  do  caCé. 

Na  maior  parte  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  a  média  da  producção  6 
menor  de  30  @  por  mil  pés;  mas  as  distancias  das  fazendas  ao  mer- 
cado de  venda,  sendo  menores,  diminuem  as  despezas  dos  fretes. 

No  Estado  do  Espirito  Santo  e  no  sul  e  oeste  de  Minas,  zonas  que 
possuem  novas  plantações  de  café,  a  média  da  producção  é  dc  GO  íi) 
por  mil  pés. 

No  Estado  de  S.  Paulo,  conforme  as  zonas,  é  dc  30  a  200  .3),  poden- 
do-se  tomar  a  média  de  100  íH),  por  mil  pés. 


—  Ill  — 

Esseoiígmentodo  prodiicçúo,  pop^m,  ti  oljsorvido  polo  aiigmonto  de 
salário,  que  nessas  zoiuis  P(a{?;ii"n  os  lavi-iKlorer-;. 

Os  Estados  do  extremo  sul  do  Brn/.il  iião  produzem  cafó,  e  se 
abastecem  desse  goiíero.  Ijom  orno  a  míiloria  dos  do  norte,  nas 
Praças  do  Rio  de  Janeiro  o  Santos. 

Os  Estados  do  norte,  o  pouco  que  proilii/.em  não  satisfaz  ao  con- 
sumo de  suas  populyi;õo5,  ;'i  cx';cp;;ão  ilos  da  Bahia  e  Ceari.'i,  que  j;\ 
exportam,  em  média  annual,  G!)9.00)  saccas  de  GO  kilos. 

Póde-se  calcular  a  pi-oducção  do  cafeeiro  nesses  dous  Estados  na 
média  de  50  arrobas  por  mil  pés,  e  as  despezas  de  colheita  menores, 
por  ser  o  salário  do  trabalhador  mais  módico  do  que  o  d  )s  outros  Justa- 
dos productores  do  caf*. 

Desde  que  a  qualidade  do  café  soja  inferior  ao  typo  7,  como  ge- 
ralmente tem  SLd<:>  depois  da  de.sorganizaoão  do  trabalho  em  18S8,  o 
preço  da  venda  será  menor  e  o  lucro  do  lavrad'.>r  ({uasi  negativo. 

ASoim,  pjis.  a  venda  desse  género,  mesmo  a  lo."i>275  por  arroba  ou 
$SS5  cada  kilogrannua,  nõo  cjmi)ensa  os  Irabalhos  e  fadigas  do 
lavrador,  nem  remunera  o  seu  capital. 

Demonstram  os  mappas  e  diagrammas  em  seguida,  sob  ns.  1  a  6, 
que  os  preços  de  vendas  de  café  em  nossas  praças  não  se  harmonisam, 
como  deviam,  com  as  entradas  o  existências  desse  género  e  com  o 
cambio. 


N.  1  — Entradas  e  embarques  de  café  nos  mercados  do  Rio  o  do  Santos  nos  annos  do  1895  o 
  janoiro  a  deiembro 


o  no  1*  trimestre  de  1597,  stndo  oa  annos  coniaios  de 


llr 


MKUCADOS 


líntradns 


KMilinr(|iioSi 


Knt  milita 
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•    •    •    ■    >  ,^ 


>-09  aoiios  (lo  1835  o  1807  foriim  feitos  os  !io/{iiiiilos  alintiiiiontos  por  vorine/içSo  .In  oxl8lonc"Íft" 

1895,    rovorciro  4,  nbntiiii«nlo  <lo  

*  180.'),  junho  16,  Idom  iilnni  

1807,   iiinr(fo  IG,  idoin  idoiii  
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NOVKMBBO 

s 

a 

a 

e 
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1800 

IUO.IOj 

i30.0i!0 

108,043 

310,171 

231.418 

172.700 

1")0'710 

3t7.28U 

263.0$0 

£87.037 

<Sl'J.OS7 

280.1->3 

2.853.00J 

ISO.-) 

100.318 

80,002 

87,780 

80.183 

102.184 

184. 2;o 

335.402 

3Í7.283 

400.431 

3S2.811 

379.430 

333.6!$8 

2.033.80-3 

1S07 

85S.020 

200,770 

204.327 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 



ISOj 

2^1. 02(} 

I20.r>02 

188. IGS 

208.50.') 

2S0.074 

250.022 

"187.0:8 

24'J.4Q9 

300.104 

271.183 

234.238 

218.333 

2.703.730 

mu 

810.433 

100.003 

143.030 

70.072 

134.532 

lUS.lll 

218. 702 

231.373 

asD.sjO 

480.110 

8S5.3S9 

8.78I.95S 

1SJ7 

285. eS7 

8.W.827 

£33.377 

— 

— 

— 

_ 

— 

_ 

1S05 

320.000 

100.708 

211.274 

2.30.030 

117. OCO 

123.502 

2(0.022 

40'J.000 

412.185 

407.00D 

3S8.000 

339.971 

3.5'>3.3S5 

1806 

ioo.r)i4 

100.180 

82.0()7 

53.778 

00.240 

100.214 

473.031 

041.240 

712.801 

OOi.SOS 

0)9.117 

4S0.131 

4.331.837 

1S07 

303.031 

200.213 

330.851 

ISO.-) 

400,000 

301.47-1 

100,2)2 

148.071 

208.000 

112.000 

181.017 

187.2S1 

432.8S7 

2^)2.133 

270.908 

2(3.741 

3.011.579 

1803 

2.'i7.!304 

205.470 

l')0.444 

03.7,'.0 

03.757 

104.2S'J 

304.175 

350.0d0 

50S.137 

7S8.70I 

423  778 

533.573 

3.052.553 

1S07 

3ts,noil 

488.003 

254,007 

om  1«»  o  2!>s  iiiÃoR  II. I  niorcado  do  Kio: 


32.250  .Çaceas 
20.183  » 
38.589  > 


con«'í?aíd5"Lfcí,°l7'l'X°lo°do"am^  I?/"/'."-';"  ^  ^Í"'"  «"oncionnren,   «  «onsidornvol  n„«nlld,.,I„  d« 

coDKiimiau  (n«)ux  capiial,  o  p.irlo  do  omb.arcado  ou  «.iludo  para  o  oslran;;oiro  qiio  u.scap.i  .-Is  cstalLslicis  pNbiic.id.ts  p.lln  linpniiis:.. 


oo.gc>2 

cafj  enviad.i  para  os  Kstados,  o 


o  A  FÉ  —  1895 

N.  2— MoTímeiito  [16  eulradas  coiimaraílo  coui  o  dos  prcçoí?  das  vcuilas  e  com  o  lo  caniDío— na  Braça  ao  Rio  le  Janeiro 


N .  3  —  HotíDieuto  íle 


CAFÉ  —  1896 

coiQparailo  com  o  dos  preços  das  yoodas  c  com  o  do  caitiio — na  sraça  do  Rio  de  Janeiro 
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CAFÉ— 1897 


N.  4-iioMeiiío  íe  Bfltraías  comparado  coi  o  los  preços  las  veaias  e 
coiu  o  lo  caiDtío-Da  praça  lo  Bio  de  Janeiro 


■  Pôde  seí  atíI^H^^^  cafó  acompíiQhaado  a  baixa  do  cambio,  não 

sSs  Sln  ?0  S.!'!?'"^'^  ^'"^  da  Sfra  de 

e  a  doa  outros  paizès  era ;  * 

Producção  do  mundo,  môdia  de  10  annos,  saccos  


000.000 
500.000 


10.500.000 


— .lloviíiioiilo  (li)  nifc  ilo.i  iiicrc:iili)is  do  liio  de  .Imiciro  c  Santos  dc  ISSO-Sl  a  lSÍ)5-90 


ENTRADAS 

EMBARQUES 

EXISTÊNCIAS 

SEQUNDO  E  PRIHEIRO  SEMESTRES 

TOTAL 

TOTAL 

TOTAL 

ItlO 

III» 

SANTOS 

IIID 

SANTOS 

ISSO  —  ISSl   

4,r)io.-)i;i 

1.1ÍÍI.U20 

■  .-,.03.-1.033 

i.:i<.i7.iss 

1.203,010 

r>.ooj.ii4 

30  jiin)io  .Si.  . 

175.03.) 

30.000 

SOj.OOO 

1S81  —   

3.837,897 

1.723.337 

5.r,;,o.57i 

3.'.»B«.r.'.)i 

1.&21.3.'Q 

5.r.a.074 

» 

'      82.  . 

81.000 

lEO.OOC 

201.003 

1S82  —  i.s,s:í  

4.73). 280 

1.934.700 

o.o;o.o.s) 

4..V)0.(;oi 

l..><3i.0)7 

O..T.)0.ijOrl 

»      .SI.  . 

300.000 

S3>.ooa 

!>35.(») 

13S3  —  lítól  

:j.lSí.4Sj 

1.81-^.8:10 

T),  030. 708 

3.:jl0.17Si 

l.\)\!i.<J\r> 

ri.|45.08i 

»      ,Si.  . 

l.->0  000 

2M.0OG 

'iiO.OOO 

im  -  issí  

•1.113.0';:^ 

S.03'í.,V.O 

0.  io'.).o:is 

4,:jij3,777 

2.  UM  áiS 

0.4iJ.00,'> 

* 

>       Sj.  • 

110.000 

lt>5.000 

:<o>.ooo 

ISfij  -.  ISSl  

3.s;'j.3:>7 

1.014.300 

:"i.:c,M.0,')7 

3.7'.14.a3'.» 

1.0tS.,S3.' 

0.113.071 

»      Sò.  . 

23.Í.000 

210.000 

tfS.OX) 

ISS  J  —  10^7  

3.-i'.)i.:isi 

2.:.s:..í)l0 

0,l)70.li.)4 

3..-)r.j,l'.)J 

2.Í7.S..S1.S 

,''i.'.)'JI.317 

» 

>      ,^7 .  i 

l.Sí.000 

2!j0.000 

412.003 

1S.S7  -   

i.'j|f>.4:):i 

1.110.7,03 

3.0:i2,l3s 

l.U.l3.£.'i0 

1.300.811 

:i.3(.<3.'.l:)l 

>      .S8.  . 

102.0(X) 

130.000 

833.009 

laas  —  issj   

4.r.i:i.:i74 

2.037.00*1 

tt.KV)  37J 

3.s:u.773 

2..'il."i.7l3 

0.3S"».1S0 

8J.  . 

878.000 

(Jl.OOD 

1S8!)  —  ISOO  

S!.;i'J5.02l 

l.Sil  1.30(1 

4.-.M0.ij27 

S.jVi.iiSI 

L'.0:>l.a^4 

4.017.075 

»      00.  . 

103.000 

&->.Oi)J 

818.000 

ISIK)  —  ISU  

3.0jO.7Iã 

ri.^77.31S 

S.H3./',»0 

».<.))S.<:02 

r,.3X'.3'J2 

» 

',11 .  i 

r>3.7â2 

ri0.3oo 

210.112 

ISOl  —  iSOS   

3.73;í.457 

3.OS5.0.I1 

7.4I8.5-,1 

3.SI0.0i}0 

3..Vltf.lOO 

7.31S.2:.'0 

W.  . 

."11.51.") 

ISS.OGO 

818.515 

1SJ8  —  1S33  ■  .    .    .  . 

8.'.i77.S;)0 

3.333.3'Ji) 

0.310.210 

3.0I1.7J3 

3.405.3'JO 

0.417. 1.S3 

«J3.  . 

101.780 

12i).0J0 

8S4.7,S'9 

1803  —  lS,)i  

S2.()o:i.sr)i 

l.OS.i.OX) 

4.!.'.S0.85I 

2.m.!if):> 

1.77:2.00.) 

4.2ií5..S|| 

» 

U4.  . 

7(1.  l."iS 

40.8Í1 

110.383 

1S'J4  —  1805  

Sí.(S'.)0.:ii:t 

4,oor>,Qo:> 

ií.iMO.IlO 

3..sj.s.:riS 

0.r.0S.7ií.S 

p 

\):>.  . 

1&8.930 

13l.;íl9 

»3I.1I9 

l!i&.'i  —  ISJl-,  

4.Híí3.M:i 

a.3J8.47.-j 

4.S:i7.213 

7.L'3,j,0S8 

9 

0:1.  . 

114.5'>1 

115.70:í 

83}.3I3 

!)3.01%.liii7 

3'J.17U,073 

.W..S3.'.,'iS!3 

30.0.)3.U33 

01.',f;.'0,i:i0 

O  inappa  n,      iniiiidAdo  uiyíiiiirtni'  ji.Mo  Sr,  liarão  do  (^ii;ir(in,  cuminirtsario  du  cuCé,  nvidisiicin  • 

—  (|iio  a  Diitriidii  do  WJi-'J2  fui  miiinr  do        ii  dort  niitruii  .-uiiiuh  ; 

—  qiio  dopois  do  iimii  ^thikI»  cnlluMlfi  Rínxo  oiili-ii  iiiAiinr  ; 

—  ([lio  an  iii!iiort«fl  uxiHtoiutia.s  stoo/is  do.<)iio  uoiioru,  oin  iio.s.siui  l'ra^*a.i,  loriuii  an  dos  ííiimo*  iIh  í-l^)  u'<    ma\  uit   itioa  nn         ■  • 
ultimo  do  ím-W  uma  da«  nmi»  diniiiiiilii.s.  '  Í88..-.SI),  16S3-.S0,  «ondo  a    d,>  .iniio 


„^RR.lZILIiini 
GOKKHSroXDKXTJi 

DK  m-i  .1  1807 

SACL-OSDi:  ()0  Kl [.08 
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1SS7 
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ISDl 
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•ISU', 

ISUõ 
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isiw 

1S'J7 


I 


(J.72;i.oflo 

3.0(7.01)1) 
ti.20i),.->00 

n.'i.;ú.ooo 

0.07S.000 

8.o;j:t.ooo 
O.S:j7.COO 

4.  ãúO.O0O 

5.  '3,-,S.00O 
7.;iJ7.000 
(i.SOj.OOO 
't.ãÚU.OOO 
li. 01)3.00.) 

5.-47(i.U00 

Colli»it;x 
actual 


'N-  Q  —  Tha  (CoffeG  Exchange  of  the  oity  of  New- York 

Eetatletica  do  caíá  putSUcada  por  ossa  assoolaçfio  aiuorlcana  em  Nova-York 


DATi  ims  mm 


\  Koviíi-olr.)  ntt!  «lozoinliro  dij  IS.s 
j  .Jniiiili-.i  ftti!  iiljill  lio  ISSII,  . 

j  Afíostii  n(ii  julho  do  iss;),  . 
I  I)u/uiiiliri)  iilii.jniiuiro  1(0  issi 
j  .M.iio  iil.i  iiifiii)  (lo  I8S"),    .  . 

(  Jlllllli)  iltil  IKiraiiiIlfll  (lo  itisi. 

l  -liiMijIro  .ilii  jiuioirci  (lo  iS.Si)  . 
I  .Míirçi)  fitiíjiiiiliií  (|()  HSU.  . 

j  A^'(istf)  Mtii  jullni  (II)  ISSO.  , 
I  l)i!/«iiilii(i        jimlio  (II)  ISS7 

)  l)i!Zniill)Pi)  ílli»  |l|íu-(;o  (lo  ISSS 
i  J>ii<!iniljiij  :il(!jMl|ii)  (]()  i.vig;, 

Oiitnlirci  íild  íi/,'i)stii  (II)  ISSS. 
Dii/oriilini  .itii  iiifiri;.,,  ,|,)  is^y. 

Agosto  (it<f  julho  (lo  issi)  .  . 
.Miiri;i)  fiti!  imii'(;i)  do  |si)0.  . 

I)o-!iíiiilin)  .-íli»  jíineir.i  do  1M)| 
ijotoiíiljri)       sutiiiiiliro  du  ISUO 
.  .I.iinjiro  nliS  niitiilii-o  di;  ISOl 
i  .liillii)  ntSjulhi.)  do  IS<.)1    .  , 

Oiiliilini  .ililjullii)  (111  lS'.)i  . 
Mftriío  .iti!  ruvoriiiro  du  l,Sij;j, 

DuzDiíihiM  .iWJiinliDdu  tsai. 
Ouluhri)  .il.S  oiitiiliro  do  lSj;í. 

-M.iio  fiii(  oiitiiljco  (lo  181)4.  , 
iliilho  iililjiilhu  do  IdUI    ,  . 

.Mnio  !il'!,jij|ho  do  1800.  .  . 
Sold/iibro  ftiii  nyiislo  do  ISHú. 

(Aindii  não  «slA  turiiiín.-ida.) 


TREVOS  mwm  K 
mim 

DUS  VK.1DAS 

s.\(.-(;ar  dk  00  KlMis 


EKTIlKd.lSIDK.CAFÉ  VKIDIDO 


SAfCAS  llli  00  KII.OS 


Miidins  dn.s  colhmtns  diir.tnto  os  I  J  niiiiofl  .iciiii.i 


J)oll,n 

Ri!l» 
.'10  (Viriililo 
do  8  d. 

l-lHtíldOH 

Unidos 

Kiifopii 

Tot.-»! 

0,:<o 

;i7.';i:iii 

2.  tus, 177 

7.0lii.0.'!0 

0.)5.'j.a-)7 

(i,0'i 
11, cú 

7l.'jU.iU 

iii.i'i;j')„'i07 

0.77,'}. 005 

9.10;).217 

(1 1  i  r> 
V,  \:> 

ri.iA  ■i\A  1 

.(\?iiOO 
fiO^^ilO 

:i.ios..')30 

7.;j.s.s.;í:!0 

io.."i7.aii  } 

K,I0 

:i.)$!ii7 

fi  $0í'^ 

a.o;i7.'j,s.i 

7.10S.ÍÍS0 

1<).  1:1.1.2  >t  j 

7,, Tl 

i:);.<iio  j 

2,071,.">,>«i3 

7.0:);i.oio 

lÓ.Orii.OOS  1 

!1,U0 
1.1,00 

fi."ií.'iSl  j 
liiii;'Ot.i  i 

g.ioii.seo 

i').OS.'j.400 

s.o.')2.:ii>o  1 

O.TiO 
l.<j,00 

11I.'<I0S  i 

O.QSO.lOO 

0i247.00.S  j 

Cl  í\í\ 

l.s,:(0 

.S0.í2'<iS  1 
Ii:).';0j0  j 

2.70:1.  soo 

0.7IO.ii.;(0 

0.130.200  1 

1:1,10 
1.S,.jO 

.SO.S<.)0!i  1 

2.073.07(1 

0.04.'>.Ut>.^ 

M.7I.S.0CÍ  j 

in,;ii 
i7,a.j 

IV-  'Ç  ru\l  1 

'1.4 11. sua 

fl.;u8.7m 

IO.S0.f..'i,->l  1 

ll,7.-i 
17,70 

73.?.-)f)S  1 
IO<.);S:)l.->  1 

4.3J.S.niU 

0.. 017. 070 

10.UfO.228  } 

l-',t0 
17,7.'» 

70.4032  1 

4.S20S.SI.-> 

0.272. 0'^.S 

10..'i7I.,->J3  1 

10.. 1,-) 
1!>;7,-| 

lii.'i,''i:i'.)  1 

'.i7ía7a  i 

4..')<.)ú.0i0 

iJ.SlO.OO."! 

ii.sia.sril  1 

'J,(i,-> 
ICj.liO 

rii)$.v.),s  1 
Oiííaj",  i 

't.lOO.lSS 

O.S0J.i>t!5 

11.112.813  j 

NITPPRIHKITO 
V1.SIVKI.  OU  VOUHKCIDO  !0 
Hinuo  UKHUK  ISSS 


ll.\TAS 


Janoíro 
.liillio  . 

ilri  iKdro 
.liilho  . 

Iriniiiro 
Julho.. 

■IniKiiro 
.liillio  . 

ííiiiuiici 
illlllii)  . 

I.iiiciro. 

JlllIlD  . 

JniKiiro 
Julho  . 

Jiinoiro 
Julho  , 

l.in(>iro 
Julho  • 

l.iMoIro 
Julhii  , 

Jnnolri) 
Julho  . 

Jiiiioiri) 
Julho  . 

JniiJini 
Julho  , 

liiiioií-o 
Julho  . 

l:inciro 


00  Kl LOS 


1.7.-)2.480 
>').£.)«. 420 

5.3'J8.2«7 

.'i.2i9.47S 
&.05l.7:i0 

'>.12l.!,27 
3.<J!i.j.U39 

4.. 12.1.. 132 
4.133.S51 

3.2GS.S23 
2.320.011 

2.SiJ<.71i 
3.&;0.175 

2.701.5:10 
2.3;jl..VI3 

2.3S^..137 
1.009.120 

2.701.010 
2.0.>-i.033 

3.100.271 
3.100.018 

2.4;):í.24.S 
2.140.123 

8.07-!. 207 
3.115.080 

3..'ir.2.792 
2..'xS8.193 

4.021.008 


OBSERriÇdES 


\Ui  1892  só  receber.im  ns  lis- 
trulos  Uiii'ius  cafú  áos  por- 
tiLs  do  Kio  do  Jaaeira  e 
S.mtos. 

Oa  iiinj(.ir>!s  suppriiaenlos  tI- 
sivtiis  no  iiiiindo,  (ca(d  «:n 
nlork  e  oin  VM^ein  dus  cen- 
tros prodaetoros  parã  os 
iiiurcidos  coHKuinídures)  — 
f  iraiii  dosiitinos  do  I882-tSS3 
&  lS,s5-lS8n.  fi  menor  do  ann» 
do  l8gi-l.S92.  (>  do  aono 
ultimo  do  i.S.)j-l!iUJ  e  do  !<> 
Miiieslio  do  lílíW-i8.17,  são 
•liiiiiiiiitoH  relação  aos 
do»  outros  auuos. 


5.277.('iii0  gncon»  do  00  lilliis. 
\i.'.>T.>.;,\:>    «       I.  ,.  , 

12, -.4  dollrirs  .  ,  7-.ÍÍÍ7  ;i<.  c.iiiilfio  do  S  ~  ,|„/|;ir  (i^|7.j. 
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Acabei  fie  demoiisti-íii',  com  ustlíi.l.js  (iin-  consfgni  oIjUt,  o  prec-, 
(la  compra  do  café  no  liivi/ll,  com  lurado  com  o  da  sua  voikI;i  (.slivi;.- 
geii'0  ao  cambio  dci  8.  Passo  a  tí-aUu-,  com  us  i.oii.:..s  f],.'mc!iU,s  dr 
cstalistica  t[i.ie  pude  colii-ir,  d;i  i^"-»iiiic.;;r.)  c  (■o::S!ir:n  .!•.'<>:.>  -riic.-.,. 

Pov  motivos  de  oi-dcm  or(;amenL;i:-ia  o;i  |w>i  i.ra,  ha  i.;;i/.;.s ,  :n  ,iae 
o  uso  do  calo  cslá  lora  <lo  alcance  das  cl.iisso:  menos  nbcistadas  p^i- 
causa  dos  enormes  impostos  de  imp.jrl-icão. 

Em  França  o  na  líalia  o  kiiogramma  dc  c.i^;  pa-a  ros;pocliv.imcat.: 
o  dobro  e  o  triplo  do  seu  cusb. 

Xa  Riissla,  cuja  p  )pulação  p:)  !c:-;a  coMswmir  m;:is  rale  do -pie  os 
Estados  Unidos  da  America  do  Xorte,  qne  rtrobc  m^is  da  meUuie  da 
nossa  produc.;ão,  essa  bebida  ^íipinsl  tolabnealc  des:..:!Íiecid;: :  o  c:iá 
toma-llie  completamente  o  lo::-ar. 


As  qualidades  i)hys!o!o-;c;.s  e  ti;-íraprat:c;:s  do  caie,  Muepr.>du/:  a 
nossa  maior  renda,  deVíMii  íorn;i!-o  aproci;ido  iii=r;do  entre  os  a.jv. .s 
civilisados,  onde  fò:-  devida:ne:iíe  o  -idircido. 

Por  isso,  o  se!i  Cí-nsnmo  '.-ndi?  a  n-irav/otar  proi:res^:v;^■ne:ii.l^ 
razão  (iirecta  cia  proi»;!-anda  de  sii;!  idilidiid.-.  c-jnv.  beb:d;i  ^salutar  e  dc 
uso  constante,  e  pelas  suas  appiicíirOcs  na  tiicraneutlca,  (iesde  que  sejam 
dimiauidos  cquitativamenlo  os  impofíi,  s  de  impcirtarão  e  exportação  e 
os  fretes,  com  acceleraçãu  e  fecilidadt;  dos  sens  tr;nisporícs. 

O  bem  orientado  Centro  (ia  Lavuiii-a  e  í.:')mmerc:o.  a  qne  pei-toiíciam 
cavalheir;)S  patrióticos,  com  admirável  e  niíida  ronii)rrl!e!isão  das  ne- 
cessidades a  satislii/.er  i)ara  o  sei:-uro  proirivsso  industrial  e  conunereial 
do  poiz,  íez,  pf.receqno  até  JS'.>0,  a  proveitosa  pr.q.aii-and;!  nos  centras 
populosos  do  mundo  para  o  consumo  di>  cale  e  do  outros  productos  da 
nossa  lavoura. 

Bepois  disso,  nada  se  empivlienden  para  toi-nar  o  .nliecidos,  pro- 
cui-ados.e  vaioriaado.-;  oá  géneros  da  pr  iducrã>  nacional. 

Os  pesados  impostos  proteccionistas,  quasi  prolubitivos  de  impor- 
tação no  estrangeiro  o  do  cxporta(;ão  nacional  o  as  tarifas  moveis 
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pelo  cambio  de  8,  ou  30$000  pop  libra  slerllna,  que  oneram  o  preço 
do  café,  sao  óbices  ao  augmento  do  seu  consumo,  que,  apezar  dc 
tudo,  tem  acompanhado  quasi"  que  parallelamente  a  sua  producçíio 
no  mundo. 

E'  phenomeno  biológico  conhecido,  que  a  abundância  em  algin-nas 
colheitas,  determina  quasi  sempre  a  escassez  nas  quo  se  seguem,  devido 
ao  esgotamento  da  seiva  das  arvores,  quando  dão  muitos  fructos,  preci- 
sando depois  adquirir,  com  o  tempo,  de  um  a  tresannos,  os  elementos 
necessários  á  nova  seiva  e  producçúo,  conforme  as  condições  clima- 
tológicas e  a  natureza  do  solo. 

Si  a  producçuo  augmenta  em  alguns  paizes,  em  outros  quysi  tem 
desapparecido,  como  no  Ceylão  e  nas  índias  Inglezas., 

O  cafeeiro  no  Brazil,  quando  bem  tratado,  comera  a  dar  fructos  no 
quarto  onno  easua  producçõo  vai  ordinariamente  diminuindo  do  decimo 
até  o  vigésimo  anno,  quando  nada  mais  produz.  Reforçam  estas  veraa- 
des  a  carta  que  transcrevemos  dos  Srs.  G.  During  &  Zoom,  de  Rotterdam, 
autoridades  no  assumpto,  dirigida  ao  Sr.  commendador  Palm,  cônsul 
dos  Paizes  Baixos,  traduzida  e  publicada  no  Jornal  do  Commercío  de  2í 
de  março  de  1896  : 

A  nossa  firma  nunca  faz  avaliações  arbitrarias,  mas  basea-se 
nas  mais  fidedignas  estimativas  feitas  nos  próprios  paizes  productores,  e 
as  reproduz.  Com  relação  ao  Brazil  aceitamos  as  estimativas  mais  altos 
emais  baixas  feitas  alli,  não  tomando  em  consideração  as  avaliações 
phantasticas  acima  de  8.00D.0D0  de  saccas,  que  talvez  não  devam  ser 
tomadas  muito  a  serio.  Já  llie  remettemos  o  quadro  estatístico  annual, 
elaborado  pelas  quatro  maiores  firmas  de  corretores,  cujo  trabalho  o 
bastante  conhecido  em  toda  a  parte. 

«  2.0  De  hom  grado  admiltimos,  o  que  é  facto  notório  (a  experienciii 
nol-o  tem  mostrado  em  Java)  que  ó  proporção  que  novas  plantações 
entram  em  plena  producçuo,  os  velhos  cafezaes  produzem  menos  e 
finalmente  deixam  de  produzir,  o  qua,  todavia,  não  quer  dizer  que  a 
producção  ;c;^■<•l  ficar  estacionaria,  if  so  depende  da  extensão  c  do  desen- 
volviment  j  das  planfaçõcí.  Adiamos  um  pouco  arbitrário  o  tomar-sc 
para  base  de  argumentação  umi  período  de  7  1/2  anuo?,  visto  que  um 
Caleeir.j  não  proluz  antes  de  Ires  a  rpiatro  annos.  Si  tomarmos  períodos 


de  cinco  iiniiors,  o  que  ji\  achamos  demasiodo,  eiiconlmpcmos  parn  Rio, 
Siintos  e  Vicloi'iM  : 

Do  |u;h3  a  ]unh3  Sjccis 

ISSO-Sú  28.8SS.0'"):)  Ki-.ccíi?,  011 1<  rmo  iii  'di  ).    .    .  5.778.00') 

18S5-90  2:).wo.OJ0    >.  »      »    .  .  .  :>.nii.or) 

I3)J-')5  3).1SÍ.0J)  „       .)     .    .    ,  0.'i;ss.OO) 

o  quo  falÍM  p;)r  si. 

«  O  excesso  de  (joiiicit.-i  crn  180)  c  18;)õ  i„').ie  srM"  lunn  con.?eqiic:icia 
dos  alLo3  p!-C(;.)S  dí.^p  )is  do  183G.  a  -siin  c«.>:in  a  ilo  18^0  c  lSS.j  dos  proo.;s 
cni  1872  a  1877. 

k  Já  cm  1802  e  180:}  tivemo.i  irr-;  li\:S  nioiicLoiiados  ponLos  uma  pr)- 
diiCífiO  de  7.2')').0  J0  saccas,  á  vista  doqiicuma  prodiicríjo  dc  7..yj,),0()0 
scícofis  o;í  olgi ima  co:i:-;a  ma 's,  (ornado  em  li!il:a  de  coiila  oaiiírmciit) 
das  nova.:- pia uLaoncs,  iiuo  nos  pároco  ser  impo.csivcl,  soin  pji-  isso 
mesmo  ficarmos  iiahililodos  a  jiil.uar  d-.)  vai  >:■  d.'.:-;  osLimalivas  'pic 
procedem  do  Bra/il.  » 

* 

Em  30  (ie  de/cmbro  ultimo  os  mesmos  S-s.  G.  Duriiiiv  «fc  Zoom, 
organizaram  a  seguiu  te  esLimativa  das  p:-oxinias  coilielías  doò  pai/es 
productorcs  de  caf.-',  c:)mpa!'adas  com  as  passadas  : 


ISOT-ÍS  -SafCK 

ISDG-9;-.S.i;c:;s- 

iS9.'i-0C-Sa:ca 

Rio  

2.750.0).! 

:>.2:-0.i">  v> 

2. 300.000 

Sa.il  s  .    .    .  . 

3. 730. 000 

•í.r")  li). 000 

3.13.:;  .00.) 

Victoria   .    .  . 

2.-).oja 

2.-;O.OJ0 

3)0,0J0 

Hall  ia  e  G-jar;'!.  . 

-iM.OQj     7.1.").'. 0)3 

:r.O.'\v.i 

s.:r.i.OjO 

12.-..  OO) 

J'va  .... 

70).O 

GíO.OOO 

g:2.ooo 

Padanjr.    .    .  . 

Oj.OJO 

r..\ooo 

Cclebes .... 

.")).'.>-J0 

■17.').)0 

i?.o:o 

Ccyl.Io    0  Iiuli;;s 

ln,!:ío/.a=: .    .  . 

Vciiez.iiela  e  Co- 

IS97—Siiccus 

IS:)ti  -S;i:ras 

lômbia   .    .  . 

r>r)).000 

WO.OOO 

•>20,0)i 

Costa  Rica.'  .  . 

2)).0:.>j 

l.S).OJO 

1.^0.00) 

México  .... 

■rj.).ooo 

2:.!.  000 

Gn:ilo:haI-.i.  . 

Í0).0.>.>  ■ 
1  V'i..)O  i  ^ 

S.  Sal  va  lor  . 

Xicor.v;:ni. 

n.-\it.i  .... 

'ioa.i'»'") 

.TO.i.Oi) 

r.lO.'! 

rcrl-ilico.    .  . 

.".''O.O.^^O 

2.('.S0.000 

U'.:..i>;.0 

II.  1 10. 000  12.0.»á.000  10.1'.'4.00a 
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A.  média,  calculada  iwla  oaiimutiva  dnstas  tpo«  colhoitas  no  muado,  í  do  aaccaa 

^«  «O  ^^^^   ll.102.000 

A  média  ao  Brasil  é  de  '  7.250.'JÕÕ 

A  média  noB  outros  paizos  ó  de  ,  3.S5'  OOO 


Essa  estimativa,  porém,  varia  em  co..sequenoia  de  novos  elementos 
obtidosjno  paiz. 

Com  esses  dados  estatísticos  pôde-se  calcular  a  média  da  producção, 
nas  colheitas  de  julho  a  janlio,  approxlmadamenLe  ;em  saccas  de  60 
lôlogs. : 

—  No  ultimo  decennio   10.500. QOO 

Concorrendo  o  Brazil  com  57  o/o   6.000.000 

e  os  outros  paizes  com  43  o/o   4.500.000 

—  Nos  últimos  5  annos  —  1890-1895   10.548.000 

Sendo  do  Brazil   6.088.000 

dos  outros  paizes   4.460.000 

—  No  anno  de  1895-1896   10.194.000 

Sendo  do  BrazU   6.250.000 

dos  outros  paizes   3.944.O00 

—  A  actual  colheita  de  1S96-JS97  é  computada,  pelos 

Srs.  During  &  Zoom  em   12 . 002 . 000 

Sendodo  Brazil  •    .    .    .   .  8.350.000 

dos  outros  paizes   3.652.000 

Parece,  porém,  provado  oae  a  coliicUa  a  terminar,  é 
maior  no  Brazil,  do  qi;e  a  inclui. In  naquelle  calculo: 
e  admittindo  que  se  eleve,  exag-eradamente,  no 

^'^^  ^  ^  "  .    .  9.200.000 

e  nos  outros  paizes  a   4.OOO.OOO 

será  o  seu  total  de   13.20O.OQO 

A  colheita  futura  de  1897-1898  é  orçada  por  aquelles 

estatísticos  em   11.110.000 

Sendo  doBrazil   7.IÕO.OOO 

dos  outros  paizes   3.960:000 

Comhid  ),  os  diid-js  c  iiií<-.rmt;rõcs;  íi>;  nifiiP  posilivn?  e  verdadeiras 
a  respeito  dcí->;i  coiiidUi  evidenciam  ser  elia  menor. 

* 
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Calculada  n  média  da  prodncçílo  no  iiltiino  docennio,  passo  a  men- 
cionar os  esclarecimentos  que  piidc  coHi^'ir  íi.iorca  do  consumo  do 
café  no  mundo : 


DeiDODstração  do  café  ncíbido  c  fornecido  para  o  consnnio  dc  íS9í  a  U%  pelos  porti 

estações  da  Europa  c  dos  Estados  Unidos 


Palzes 

1896 

1893 

1894 

1893 

1892 

1891 

SACCAS 

.SACC\S 

SArr.vs 

SACCAS 

.•\lle:n.mha  

2.005.333 

2.03.'. SS? 

2.O30.2S3 

2.03'j  510 

2.033. S33 

2.093.4S3 

Fmnç.i  

i.\i-:>.l-yj 

l.i02.S;.33 

1.10Ò.333 

1.130.000 

l.lO^j.SSl 

l.lòS.333 

Austria-Hungri.1.    .    .  . 

•'■SO.S33 

!".1S.333 

i«1.333 

000.30!) 

■311. (JÕO 

5J7.333 

Inglaterra  

£0j.333 

20S.00O 

201.333 

202.000 

21.i.U'3-3 

217.5,S3 

Bulgica.    ...  ... 

3S0.:.00 

,  3Í9.91Ò 

39;.vS3 

392.300 

■iOi.OlO 

423. í 00 

Suissa  

153.500 

13^\333 

131. 'Jlò 

130.SÕ0 

1Í7.533 

lòO. iòò 

Tot.ll  da  Kuropa    .    .  , 

•5.ò2õ.!)G.') 

■Í.M7.2-ÍS 

1 

•i.53S.lSlj 

•í.y20.0ôò 

•S.  (303. -531 

•Í.6Ô2.59S 

Kstado.s  Unidos.    .  . 

•i.0:;S.:5lG 

■í  .348.000 

1 

•í. 313.700 ! 

1 

•t.l3õ.2.-3 

■í.iSl.õl5[ 

3.SS4..300 

Somma  .... 

9.2SÍ.ÍS1 

S.055.2ÍS 

S.S:>l.S>i  i 

i 

S.55-J.249 

1 

9.090.947 j 

S.54Ò.S93 

Os  algarismos  de  1S91-1S95  são  rigorosamente  verdadeiros,  e  os 
1896  Suo  approximados  por  fal^a  de  dados  certos. 
Média  dos  seis  annos  8.897:617. 
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Cílfé  visível  c\islcii(c,o:i  sl9fk«,  fiii  1  de  jiinlio  ilc  miIi  íiiiiio  iias  |iraí.is  csiraiigciras  (|iic  iiiipriaiii 
esse  gfuero  òs  ccniios  iroriidons  (Jlnizil  c  oiilros  paizes)  c  o  café  cm  viagem  iIc^sís  cenircs  jur.i 
aíjuellas  Praçis  110  correr  ilosaiinos  do  íSS2a  Í89(i,  scgiiuilo  os  iiiaiswactss  dailos  ostaliblicc^ 


PATAS 


o 


o 


a 

"O 


S.VCCAS  COM 

CO  kilos 


1SS2 

■<.2li.'>l'j 

1SS3 

5.1SS.1Õ0 

ISSi 

5. 1.17. 73) 

5.030  01  Cl 

iSSi 

4.133.050 

18S7 

3.519.933 

iSSá 

2.314. 51G 

ISSJ 

3  010. IDO 

1S90 

2.JÍS.016 

1S91 

1.721.300 

1Sj2 

3.0SS.S33 

1893 

3.294 .2GÒ 

ISDÍ 

2.1SÍ.21S 

1S9) 

2.0SS.333 

ISUj 

2.iò3.ôj3 

OIISIÍKVAÇÕKH 


MoRCiJii.imos  o  c.ifi':  oxisienle  ojii  1  .lo  junho  (I,)s  .mnos  deciar  i.l,>s 
p.ir  S  'i- n  <J:il.i  J.)  começo  do  c:i(l;i  c  iiiiianlm  ou 
coiii:i,|:,  ,Ji.  1  .lo  junho  n  31  .ie  im\.,  d  ,  nv.u,  sc^-uliit...   a"  ul.ii..- 
()u  ^nli.l  Mlo  .lo  c:il.!  «x:sU-ulc  c<iii!ic'CÍ.J.T  ni  iiiu:iil.>  ú  o:m  \h"a  „ 
(l.i  31S.;íSJ  Li.ii>'!a.l;is  ou  j.30;).4S3  s;icc;is  o:m  .'ibril  o  ni.-iio  ?io  T-Sl  ' 
i*^»-*:^»  tio  caie  ví.sívcI  no  fun  .In  c  i;np:iulia  (salV.i  u  ti  ,n) 
.  o  l>Jj-9i>.ei.r.'Scnla:ii  ()u.)uoii.a  quantijailo  cu  relação  ás  do  i-n 
d.is  outras  saíras,  em  igual  data,  co:no  do;iionslra  este  quadro 
Assim,  essa  provada  delllcicncia  de  calV;  pira  o  consuaio  no  co- 
meço desta  saíra,  será  supprida  pela  actual  do  lSOG-97  a  teruiina- 
quQ  no   Brazil  ú  vjsivelaionte  muito  maior,  do  .nic  a  dos  o»'ròs 
annos.  sondo  menor,  em  outros  paizes  productoros,  o  que  deterá 
minara  o  equilíbrio  entre  a  producção  o  o  consu:iio. 


Café  em  sí^ick  c  cm  viai^cu  cin  í  de  uuio  dos  auuos  dc  ÍSD3  a  1S9/ 


LOGAKES 


í"<u(;A  na  líuroja  

Em  %-iaKeiii  d  .  Dr;izil  .... 

»      »       >  Orien'.c.   .    .  . 

»  »  djs  listados  Unidos 
SlKli  nos  Es'..-.dos  Unidos  ,  . 
Em  viagem  do  Brazil.    .    .  . 

*  »  »  Oriente  .  .  . 
Slock  no  Ri3  de  J  :ncTo.    .  . 

»    e.ii  S.Tnli.s  

Total  


1   I)B  .tIAIO 


1S97 

IS9C 

1 

1 

1  ]$9d 

1 

j  I$9{ 

1 

1 

j  im 

Saccas  de  OO  kilogs. 

2.343  333 

1.713. .'3í 

9;9  000 

1. 2^2.500 

2.03S.3J3 

27.->.o:o 

02.00 

'.'2. 163 

ii7.o:o 

l&T.Jjii 

13.1.36 

33  .-.Oj 

.■)3.S33 

3J.233 

7á.i  13 

3'.'.1« 

33. 16  •. 

23.500 

35.233 

23.4.-3 

(21. DOO 

3:9.056 

4  ST. 153 

3D2.150 

■5SS.233 

301.000 

113.1336 

2I2.63C 

£03.933 

103.683 

33. 103 

ly.GGõ 

£0.0(30 

32.3:0 

36.230 

233.333 

72.:.00 

2:0.S,33 

103.903 

1S3.300 

■'.03.S33 

03.000 

303.833 

33.206 

273.  íi;3 

•LíTCiUrj 

2..-.21.133 

2.WJ.G33 

iJ.l7'J.23l 

3  510. 3j3 

Consumo  de  café  no  mundo  no  primeiro  trimestre,  Janeiro  a  março,  do  1893 
a  1S95,  conforme  os  dados  estatísticos  dos  Srs.  During  &  Zoom,  de  Rotterdam, 
da  Agenco  Nationalo  de  Paris  —  Serviço  des  cafás,  da  The  Cofffla  Exchange  of 
the  City  of  New- York  o  as  informações  da  Vorein  der  am  Kaffeabandel,  de 
Hamburgo 


Consumo  no  1»  trimestre  do 


1893  — 

139.888  toneladas 

—  2.331.466  saccas 

com  60  kilogs. 

1894  — 

142.233 

--  2.370.550 

»  » 

1895  — 

145.149 

» 

—  2.419.150 

» 

» 

»  » 

1896  — 

147.860 

» 

--  2.464.333 

» 

»  » 

1897  — 

158.610 

—  2.643.500 

» 

A  média  do  consumo,  no  trimestre  é 

Nos  3  primeiros  annos  de  1893  a  1895  —  2.373.722  saccas 
»  2  últimos       »      »  1896  a  1897  —  2.553.910  » 

Donde  se  conclue  que  o  consumo  de  cafó  no  mundo  tem  augmen- 
tado  progressivamente,  havendo  a  diíTerença  "  para  mais  de  312.034 
saccas,  no  do  l»  semestre  de  1897,  comparado  com  o  do  mesmo 
periodo  de  1893,  sendo,  pois,  o  augmento  nos  quatro  trimestres 
deste  anno  de  i^erto  de  um  millião  e  meio  de  saccas. 

Tende  a  elevar-se  esse  consumo  a  dois  miliiões  de  saccas  com  a 
baixa  razoável  do  preço  do  cafó,  o  que  concorrerá  para  diminuir  a 
falsificação  desse  género,  que  se  faz  em  grande  escala. 

E,  niio  só  por  isso,  como  pela  reconhecida  diminuição  da  prodiicçuo 
em  alguns  paizes,  o  augmento  de  perto  de  dois  miliiões  de  saccas,  que 
se  deu  na  producção  do  Brazil  na  actual  collieita,  niio  poderia  deter- 
minar a  grande  depressão  de  preço  que  tem  havido,  si  a  lavoura  e 
o  commercio  podessem  dispor  de  recursos  e  soubessem  resistir  a  essa 
depressão,  devida  ú  especulação. 


A  demonstração  acima,  organisada  com  os  esclarecimentos  forne- 
cidos pelos  Co//(?(?  Staúistics  dos  rcferuiosSrs.  During  Zoom,  The  Co/fee 
Exchange  of  the  City  of  Ncic-Yovk  e  outros,  evidencia  que  a  médi^ 
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do  cafô  recebido  dos  pnizes  prodiiclorcs,  paro  o  consumo  nos  mop- 
ciidos  da  Europa  e  Esin. los  Ciiid  );-•■.  .o:  do  I8!;i  a  1896 

(sois  auiios)  do  caccas  com  (10  kilo-s   8.897. U17 

coma  média  annual  dos  recebidos  i)ai'a  o  consumo  cm 
outros  paizes,  como  o  Cabo  da  B  )a  Esperança  e  as  rc- 
puJDlicas  do  Paciíico  e  Rio  da  Prata,  cujo  ..■ousumo  tem 

augmentadoi-cnsivelmentc   400  000 

idem  dos  consumid  )S  no  i.irazil   .^r^Q 

calculando-se  existir  em  viagoni  paivi  os  centros  con- 
sumidores e  em  studvs  nesses  ccíiíí-os   3.0X).000 

póde-sc  considerar,  apj.roximadamente,  como  média  do 

caiu  preciso  para  o  consumo  no  mundo.   .  .,.> 

Acrcdita-cc  .luo  es^c  algai-ismo  O  mais  elevado  ,jue  o  apreciado 
approximadamente,  sem  os  elementos  mais  positivos  da  verdadeira 
eslatislica. 

A  demonstração  acima  refere-se  unicamente  ao  consumo  e  venda 
do  caie  nao  seis  Praças  européas  ap  >iita,ias,  e  na  dos  Estados  Unidos 

iNuo  SC  aclia  incluid.  nclla  a  I-alia,  que  pela  sua  grande  emigrarõo 
para  o  i3razil  tem  desenvolvido  muito  o  seu  commercio  com  as  nossas 
P:-.çns,  mantendo  >iavegação  directa  com  os  portos  brazileiros.  de  onde 
ja  coaduz  considerável  quantidade  de  c.!e,  ren.ettido  até  por  operários 
itaIiai:os  aqui  residentes. 

Púle-se,  pois,  calcular  que  o  consumo  de  caíeanmjal  no  mundo 
tem  sido  approximadamcnte  o  da  producção. 

E-  insignificante  o  consumo  que  tem  o  café,  nos  próprios  paizes  da 
Europa  que  mais  o  importam,  e  onde  ha  avultado  commercio  desse 
género. 

O  consumo  do  café  annual  é  por  habitante  na 

Austria-Hungria,  menos  de 

,  ■    ■   1  l\ilogramma 

Allem;inha,  menos  do  . 

Bcliíica.    .  1,5  Ivilogrammas 

P  "    12  » 

J-ranç.'!  

Dinamarca   -  » 

Hespanha,  menos  de  .  , 

 (Jjõ  kilogramma 


ITollanda  '  .   .  12  Ivilogrnmmns 

Itália,  menos  ile   ....  2  » 

Ing:lnterra  monos  do  l  kilo-rainmii 

Suissa   5  kilogrammas 

Suecia-Noruega   3  » 

A  Rússia  qnasi  iiúo  sc  utilisn  do  cnfó  quando  podia  rccr-I'.er  grande 
quantidade  do  Bra/.il  poios  seus  [lor-tos  do  .\i;ir  No.irr-o. 

'ITio  insignilicíHile  consumo,  compai-ado  com  o  d.^sta  capital,  que  ('■'^ 
approximndamcnto.  de  is  kiiogs  por  luibiiiintc,  ó  licviíio,  nOo  só  aos  ele- 
vados impostos  cm  qiK?  r  taxado  o  -oiicr..  •>  á  i;uta  de  i)ropagaiid;i. 
como  também  ao  alto  p-cvo  iio.-  .pio  oU.;  víMulido  pm  rolaliio  ao 
puljlico,  no  estrangeiro  ojido  o  o~tnim(^i'cio  desse  ,:;-eaç:-o  icitu  qnasi 
sem  concurroncia. 

Nesse  dim imito  consumo  ('Sí;i  InclnidM  grande  niiJintidafi.;  do  cafó 
falsilicado  com  diversas  substancias  de  custo  mínimo,  cm  relação  ao 
preço  do  café  verdadeiri ». 

Não  se  pretendo  que  toda  a  i)0pul;i<;ãó  auindo  empregue.,  o  café 
para  elevar  fabulosimienLe  o  ce-nsuni')  dose  género.  G:dcuIando-se. 
porém,  que  115  niilbOcs  de  iiabilaníes,  isto  (■■,  uni  ler»;.'  !p>  minimo.  da 
população  da  eivilisada  Euroi.«a  u.sem  dessa  hebidii.  veriiica-sc  que. 
ainda  que  a  prodnc';ão  média  <io  ca subisse  ao  máximo  de  treze  mi- 
lhões do  saccGS,  caberia  a  cada  bablLaate  pouco  mais  d.o  seis  kilo- 
grammas  por  anno,  o  ipie  (i  muiío  pouc  >. 


Dos  géneros  de  producção  naci<  »nal  o  que  é  permutado  por  maior 
valor  metallicoéocaíe. 

Foram  vendidos  no  estrangeiro,  nos  últimos  annos,  uma  média 
annual  de  seis  milliões  de  saccas  de  O i  kilogs.  ao  pr-e.;. .  médi.)  de  90$, 
ou  £3,  que  produziram,  a  favor  do 

paiz,  ao  cambio  do  8  £  IS.QW.OOO  —  5  ;o.O3<j:000$000 

Com  a  baixa  sensível  de  preços  o 
café  tem  sido  vendido  a  11.$  por  de 
modo  que  ainda  que  se  (.devo  a  expor- 


toçflo  neste  anno  a  oUo  milhões  de 

saccas,  cnlrarílo  no  paiz    .   .    .   .  i)  11.775.(X)0  -  35;).250;000íii000 

Assim,  pode-sê  estimar  a  desva- 
lorisaçúo  desse  producto,  neste  anno 

 £  6.225.000  -  18G.7õO:000.«i;000 

Dalii  a  necessidade  de  propaganda  para  o  consumo  e  valorisaçao 
desse  género  nuo  só  por  parte  da  nossa  diplomacia  o  dos  nossos  côn- 
sules, que  são  verdadeiros  agentes  commerciaes,  como  também  por 
parte  dos  Governo  da  União,  dos  Estados  e  das  associações  particulares, 
do  commercio  e  da  lavoura. 

Dahi  a  necessidade  de  promover-se,  não  só  a  cultura  de  outros 
géneros  de  segura  utilidade  e  remuneração,  como  também  a  organisação 
de  tralDalhos  de  estatística  territorial,  commercial  e  agrícola  para  orientar 
a  producção  nacional  e  não  deixal-a  exceder  ao  preciso  consumo. 


As  estatísticas  territorial  e  agrícola  devem  ser  preparadas  pelos 
Estados  e  pela  UniOo,  e  a  commercial  pelas  Juntas  Commerciaes  ou 
Camaras  Syndicaes. 

O  Governo  Provisório  da  Republica,  cônscio  das  vantagens  dos  tra- 
ijalhos  estatísticos,  baixou  o  bem  justificado  decreto  n.  21GC  de  de 
fevereiro  de  1830,  creando  os  secções  dc  cstatisticn  commcroinl,  annexas 
ás  associações  commerciaes. 

E^as  repartições  não  deram  o  resultado  desejado  e  foram  extinctas 
pelo  art.  7o  da  lei  n.  126  B  de  21  de  novembro  de  1892,  que  passou  esse 
serviço  para  as  alfandegas. 

O  illustrado  e  operoso  Dr.  Innocencio  Serzedello  Corrêa,  cm  1893 
no  mesmo  relatório  em  que,  como  ministro  da  Fazenda,  menciona  á 
execução  desse  acto  legislativo,  "externa  assim  a  necessidade  inadiá- 
vel des.se  serviço,  com  clara  comprehensão  da  sua  utilidade: 

«  Es(aíisaca  commcrdal -E'  serviço  dc  que  muito  carecemos  c 
não  pôde  deixar  de  ser  organizado  em  condições  de  bem  corresponder 
i><  necessidades  da  administração. 
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«  Por  falln  do  dndos  eslntistícos  vò-se  o  Govoriio  couslHiilomciilc 
mib^rnçado  cm  imporlmilos  rclnçõcs,  o  obrigado  a  i'cspondcr  .•'is  con- 
tinuadas requisições  do  Governos  eslrniiiíclroi,  do  piiblicistas  e  do  repar- 
tições de  estatística,  confessando  que  ainda  nflo  tem  organizado  um 
serviço,  em  que  aquelles  Governos,  poem  tanto  esmero,  e  que  até  os 
paizes  de  mesquinlios  recursos,  sem  atlendercm  o  rigor  do  síicrilicio 
que  fazem,  manteem  de  modo  qnc,  dentro  d;.)S  Ires  primeiros  mezesdo 
aiino,  conhecem  todo  o  movimento  commorcial  (io  anno  anterior,  e, 
ordinariamente  em  cada  me/,  dispõem  dos  clement'js  colhidos  no  mez 
precedente.  » 

NECESSIDADE  DE  TRANSPORTEI  RÁPIDOS  E  ECONÓMICOS 

A  fnncçuo  do  liomcm  no  seio  da  natureza  «lue  o  cerca  reduz-se  a 
ti'iinsformar  em  utiliilades  a  inn teria  e  as  fon>-is  postas  ao  seu  alaince. 

O  esforço  com  qiic  realiza  essí»  transtbrniaçro  renrosonla  a  com- 
munhão  intima  de  todas  os  suas  facuMades,  cuju  efleito  apreciável  é 
o  trabalho. 

Dotado  de  utilidades  pessonas  como  s;:jam  as  aptidões  ([ue  lhe 
são  próprias,  os  conhecimentos  adquiridos,  sua  cripacidade  moral 
e  intellectual,  elle  pôde  adcpiirir  outras,  ch;iniadas,  cai  linguagem 
económica,  impessoaes:  a  pr..)pricdade  c  o  c-ii)ital.  cm  suas  diversas 
modalidades. 

Esta  acquisição  se  cííectua,  na  niaio:-ia  dos  casos,  por  meio  de  per- 
mutas, que,  ampliadas  pelas  relações  e  nvccssi» lados  sociaes,  constituem 
a  industria  commorcial,  cuja  papel  consisto  em  pôr  em  contacto  com  o 
consumidor,  graças  aos  mcio.s  do  transporte,  os  iliversos  productosda 
industria. 

Dahi  a  ingente  necessidade  de  communicaçõcs  fáceis,  sem  as  quaes 
í^cria  impossível  ao  commcrcio  coiistituir-sc  um  elemento  indispensiHvel 
á  civílisaçuo  humana,  trocando  os  productos  de  diversos  climas  ç 
paizes  de  umas  para  outras  regiões  do  nosso  planeio, 


A  vioçíío,  principalmente  n  nccolerada  pela  força  do  vapor  o  da 
electricidade,  é,  portanto,  M..  p.l.ns.  m  circ.,laç.io  dos  objectos 
necessários  á  vida  e  a  sua  inílucncia  so  manifesta  pela  economia  de  ca- 
pitaes  circulantes. 


*  » 


o  adeanlamento  dos  povos  depende  da  resularidade  e  rapidez  dos 
meios  de  transporte,  de  que  dispõem,  podendo-se  s^everap  queopro 
grasso  material  delles  é  funcçao  da  respectiva  viação. 

AS  nações  bem  orientados,  como  os  Estados  Unidos,  não  esperam 
qne  se  mndem  villas  e  cidades  pura  entã-,  cuidarem  dos  meios  do  trans- 
porte. Não,  ellas,  antes  de  tudo,  partindo  de  portos  de  mar  on  do 
grandes  rios  navegáveis,  constilnem  navegações  costeiras  e  nuviaes 
rasgam  os  seios  das  florestas,  movimentam  a  terra,  canalisam  as 
aguas,  assentam  trilhos  no  deserto,  crcam,  por  toda  a  extensão  do 
so  o,  v,as  de  aperfeiçoados  transportes,  certas  de  que  são  estes  veln- 
cmos  de  mercadorias  e  idéas  que  attraliem  p.pulação,  originando  os 
centros  populosos  e  actirandõ  as  culturas . 

_  Ka  Algéria  estabeleceram-se  núcleos  coloniaes  sem  prompta  liga- 
r^c^I"''"'""'  °  ''--«o- desenvolvimento  dessa  possessão 
Procedeu-se  também  assim  no  Brazil 

uma^^le^^de  Írr'"  " 

Mui  d  ™^  ^  -"es. 

.^^la  tas  dessas  estradas,  construídas  ligeiramente  com  muita 

e_a,roram  depois  sendo  consolidadas  com  o  resultado  desuS 

A  população  agglomerou-se  logo  a  margem  dessas  estradas  e  ao 
longo  dess^  rios,  ser,,dos  por  vias  de  transporte,  fundan  ™  nltu 

eTalMlT""'""^  com.cilldadede  troca  dos  TXt 
e  aa  actividade  de  seus  membros. 

considera  Leroy-Beaalieu  c<  erro  capital  a  creaçao  de  populações 
sem  a  previa  abertura  de  caminhos  ».  Popuiaçoes 

COU.-.S,  «é  precso  que  sejam  05  fretes  dos  transportes  de  merca- 


dorlas  eqiiitativos  c  módicos,  o  mais  possivol,  do  fórma  a  ostimular  o 
augmento  de  sons  haliitanlos  o  a  tr  ica  d->s  seus  p?'odii(;to?!,  <'<>ni  o  qiic 
só  teem  a  lucrar  estável  nionUí  asrcspecUvas  empi-u/as  ». 

Escreve  Lcroy-Reuulieu  «as  í^raiul-s  somnaas  lUspendidus  pelos 
governos  e  associações  cm  aberturas  de  caiiaes  e  (.'SlrfuJas  sao  excessi- 
vamente úteis  iis  naçutíS,  que  miiil'»  lucram  corn  as  .^aliidas  que  abrem 
aos  Estados,  com  o  augmoiito  de  vai'  >r  qii<j  &r>.o  ús  terras,  ctm  a  grande 
quantidade  de  nieraidorias  que  iiilr-duzen-i  na  gera!  circala(;ão 

Todos  ospaizes  devem  sujeitar  a  sua  viação  a  um  plano  geral  que 
consulte  ao  povoamento  regular  do  seu  súId  e  a-.)5  seus  intoi-esses  eco- 
nómicos, commerciaes  e  internacionaes. 

Os  caminhos,  llgand-.»  as  próprio; ia; les  entre  si,  (.levem  convergir 
para  as  estradas  vicinacs,  ligando  as  tVeguezias  e  os  municípios,  que, 
por  seu  turno,  devem  se  communicar  por  estroidas  que,  atravessando 
as  zonas  mais  productoras  dc  cada  Esladu,  terminem  em  centrc»s 
commerciaes  de  consumo,  de  imiiortação  e  exporta ç.'io.  Os  Estados 
devem  ser  ligados  também  por  estas  ou  outras  estradas  de  interesse 
geral. 

A  regular,  activa,  occclerada  e  moralisada  viabilidade  d  >  interior  de 
um  paiz  deve  prolongar-s.e  no  exterior,  não  só  pji-  meio  de  bem  con- 
struídas e  económicas  ferro-vias  interna-jionaes  de  máxima  velocidade, 
com  precisão  de  horário  e  de  serviço,  com..»  tamijem  pela  regular,  rápida 
e  confortável  navegação,  pela  illuminacão  das  costas  por  pharóes  aíim  de 
satisfazer  os  interesses  marítimos  e  commerciaes. 

Póde-se  afoutamente  assegurar  que  o  paiz  bem  servido  de  viação  e 
de  hospitaleiro  accesso  ha  de  facilmente  povoar-se  e  ser  cultivado  pela 
iniciativa  particular,  sem  precisar  quasi  de  recurso  official. 

No  Brazil,  infelizmente,  a  respeito  de  viação,  ainda  ha  muito  que 
fazer  para  aprovei tarem-se  as  terras  e  os  recursos  naturaes  dos  Estados, 
alguns  dos  quaes,  com  elementos  extraordinários  de  progresso,  acham-se 
isolados  dos  centros  consumidores,  sem  possuírem  ainda  uma  única 
via-ferrea  e  í^om  terem  os  sous  cíiudalosos  rios  nnvega<:ão  regular  que 
05  ponham  em  prompta  comniuuicarão  com  os  seus  .-(Mitros  de  popu- 
lação c  com  os  dos  outros  Estados. 
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Em  quíisi  todos  os  pnizes,  nomeadamente  no  Brazil,  lia.extensís- 
slmas  zonas  inexploradas,  inteiramente  dostituidas  de  valop,  porque, 
apezar  de  sua  uberdade,  lhes  faltam  os  moios  fáceis  de  transporte,  qnc 
possam  communlcal-as  com  os  centros  de  consumo ;  mas,  sl  a  actividade 
do  homem  constroe  estradas  e  canaes,  abre  rios  navegáveis,  cm  bro^•o 
as  terras  se  valorisam  e  o  progresso  se  manifesta  em  toda  plenitude. 

Os  produclos  nacionaes  augmeiitam  lambem  onsideravclmcnle  dc 
valor  com  auxilio  de  mcijs  fáceis  de  transp.)rles,  que  lhes  onerccem 
novos  mercadas,  cessando  assim  a  dcricicncia  da  procura  com  que 
elles  lutam  no  meio  cm  que  são  obtido?,  do  mesmo  modo  que  trazem 
á  região  respectiva  capitães  circulantes  estrangeiros  a  preços  mais 
baixos  e  determinam  a  alta  dos  que  lhe  são  próprios. 

Outras  vantagens  derivam  da  viação  rápida,  entre  cilas  a  crea<;uo 
de  novas  industrias,  pela  facilidade  do  transporte  de  matérias  primas. 

E'  conhecida  a  amenidade  do  clima  de  algumas  partes  dos  nossos 
sertões,  a  uberdade  admirável  de  suas  terras,  mas  é  impossível  trazel-as 
ao  regimem  da  producção ;  porque  tão  grandes  distancias  teria  de 
percorrer  o  industrial  para  levar  seus  productos  ao  mcraido,  que  os 
resultados  obtidos  seriam  deficientes  para  compensar  as  despezas  de 
transporte  e  os  riscos  de  viagens  ponosas  por  caminhos  quasi  intran- 
sitáveis. 


* 


As  grandes  companhias  de  estradas  de  ferro  dos  Estados  Unidos  da 
America  comprehendem  tão  bem  a  importância  da  valorisação  das  ter- 
ras, da  abertura  de  n-jvos  mercados  que  se  arriscam  aemprezas  d-j  via- 
ção muito  problemáticas,  tendo  cm  vi^tn  apoiías  augmciitar  o  vnlor  de 
capitães  fixos,  como  sejam  terrenos  de  culturn,  lloresli.s,  minas  o  usinas 
de  carvão  o  ferro. 

As  nações,  por  mais  abundantes  que  sejam  sons  recarsDS,  para  satis- 
fação das  necessidades  do  s  u  consumo  e  pp  .grcr so,  não  po-Iem  excluir 
a  interíerencia  dc  capital  o  de  actividade  iiitdlcclu  >1  c  malcrial  é^lran- 
geira,  indispensável  como  conco:'renLcs  .mii  lo^a  a  ficlivida-Io  indu:;t:-:al. 

Ninguém  ignom  que  oBrazil  não  pó  l.,  de  p:ompt'),  c  mio  de.>cin, 
ampliar  a  sua  viação.,  construindo  vi.-s  lerrcas  em  leda  a  extensão 
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do  seu  Icrriloplo,  mópmcntc  no  acUialidado,  em  que  ns  despezas  de  coii- 
striicçflo  c  o  preço  do  matopial  rodante  loninm  imposisivcl  osla  arro- 
jada empreza  ;  massio  improscimliveis  estradas  d»?  ferro  esladíjars  c 
locacs,  estradas  de  rodagem  e  caminhos  viciiiaes,  que  devem  cuisli- 
luir  o  maior  empenho  dos  Estados  e  das  Miiuicipalidades. 

Quem  viaja  pela  zona  agrícola  dos  nossos  Esta(I<.)S  sente-se  im- 
pressionado ao  ver  o  estado  deplorável  das  estradas  que  vão  ler  As  pro- 
priedades agrícolas,  ou  as  conimuuioam  com  as  estaques  das  vins  tér- 
reas ;  c,  entretanto,  deviam  cilas  merecer  todos  os  cuídad-isda  adminis- 
tração publica . 

Entregues  ao  abandono,  toriiam-se  quasi  inlransitfivois  durante  a 
estação  invcrnosa,  quando  as  cnclie!it».'S  dos  rios  destrocai  pontes,  ala- 
gam os  caminhos,  augmentando  as  diffcildadcrí  do  transito. 

Desta  situaçOo  resulta  ([ue,  além  da  elevaçXío  de  seus  respectivos 
custos  pelas  despezas  que  sobre  cl les  pesam,  os  gener->5  da  lavoura 
chegam  algumas  vezes  deteriora» los  ás  estações  das  estradas  de  ferro 
ou  aos  centros  ommerciacs. 

* 

Quanto  á  viação  férrea  no  Brazil,  é  incontestável  que  «.«  serviços 
que  ella  presta  á  lavoura  não  estão  na  mòlida  das  necessidades 
actuaes. 

São  constantes  as  queixas  contra  ella,  pela  pn-judici;!!  demora  no 
transporte  das  cargas  e,  cm  alguns  casos,  pela  exagoranio  do  custo 
dos  fretes. 

Para  a  escassez  de  nossa  producção,  principalmente  a  do  doniinio 
da  polycultura,  contribuo  poderosamente  a  faltíi  de  csti-nius  de  ro- 
dagem  convergentes  ás  estações,  pois  tal  nome  níio  se  p(3de  dar  aos 
péssimos  caminhos  i)or  onde,  com  grandes  dinieul«l;ides,  transitam 
03  carros,  cm  geral  de  h  lii?,  empregados  no  serviçi-»  da  lavruira. 

Accresce  aiu(ln,  para  aggravjir  o  custo  da  producção.  já  bi;sta;ile 
posado  pelos  salários  c  tarifas  moveis,  o  imposto  de  trimsilo,  que  co- 
bram algiuis  Estados,  com  ^  o  de  Minas,  pol;is  merc;iiioi'";is  doseinli;ir- 
cadas,  em  qualquer  estação,  situada  cm  território  sen.  i-rpv^fn  «(no 
vai  de  20(3  a  50  róis  ao  kilogrannu.i . 
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E'  certo  que  os  rendas  das  emprozas  dc  víaçflo  nõo  podem  ser 
desfalcadas  em  piv)voito  da  lavoura ;  ha,  porém,  em  tudo  um  limite: 
si,  reduzidas  as  tarilUs,  depois  do  icvcn  o  justa  revisão,  ainda  assim 
a  sorte  da  producçâo  perigar,  será  o  caso  dos  yovcnios  dos  Estados 
interessados  concorrerem  directa  ou  indirectamente  pura  indemnisar 
as  emprezas  dos  sacriílcios  tompoi-arios  ([ue  tiverem  de  lazer,  dimi- 
nuindo, quanto  necessário  fòr,  o  prero  dos  transportes. 


* 


A  regularidade  e  a  presteza  dos  transportes  são  também  questões 
importantes. 

Ainda  não  cessaram,  iníelizmente,  as  justas  queixais  do  commercio 
e  da  lavoura  quanto  a  esses  pontos. 

O  desvio  de  mercadorias  constituc,  doioroso  é  dizel-o,  uina  das 
grandes  lacunas  do  nosso  serviço  de  viação. 

Torna-se  urgente  uma  regulamentação  que  garanta,  pela  responsa- 
bilidade efíectiva  das  emprezas  e  companliias,  sem  delongas  e  compli- 
cadas jastiiicaçGes,  a  entrega  integral  das  mercadorias  despacliadas. 

As  emprezas  sérias  não  podem  rcceljer  quantidades  ou  volumes 
certos  e  determ^inados  de  mercadorias  para  transportal-os,  cobrando  os 
respectivos  íreLes  e  depois  restituil-os  com  laltas,  sem  indemnisar  de 
prompto  essas  falias,  quando  juslaríientc  reconliecidas,  salvo  o  caso 
de  força  maior. 

Consideráveis  prejuízos  teem  Lido,  nesse  sentido,  a  lavoura  e  o  com- 
^  mercio,  os  quaes  constam  de  muitas  reclamações,  sem  solução,  ou  de 
soluções  demoradissimas. 

E'  indispensável  o  mais  severo  policiamento  o  iiscalisação  no 
serviço  de  cargas  e  bagagens  das  ferro- vias,  a  bein  de  seus  créditos  e 
de  sua  renda. 

Melhorar  a  viação  existente  no  seu  conjuncto,  «ttendemio  prin- 
cipalmente Us  condições  de  justiça  e  equidade  nos  fretes,  rapide. 
segurança,  conlbrto  e  policiau.cnlo  para  restituição  integral  dos  géneros 
qm  transporia,  é  serviço  digno  de  louvores,  urgentemente  reclamado 
pela  indiBtria  agrícola,  pelo  commercio  e  por  todos  os  liabitanles  dos 
centros  productores  do  Brazil. 


DL:I-ICII:NCIA  dl  TnAliALIIADOlUiS 


Em  todos  os  ptiizes,  ;hIÓ  ivjs  do  niiil  )!-  o  mui.s  dnis  i  p  .pult:.vlo,  a 
lavoura  claiiièi  por  lalta  (.1.^  Iirn';-.iS. 

Entro  nOs,  não  c  doi3ia:^i,-ul  j  repetil-o,  sendo  esta  iíec-;=í=idad..>  uma 
das  mais  palpitantes  d;i  lavoiir.i  iiacioMal. Ha.,  se  tem  pr.-^curado,  por 
meios  suasórios,  attoimar  a  cri.so.  rpie  ella  determina  na  vida  das  classes 
productoras. 

E-  facto  ol:)servado  ..mu  tudos  ..)S  p:iizes  a  ten.len.-ia  .Ia  população 
rural  a  emigrar  para  as  .-Ljade-S,  o  que,  vcriO.-ado  p..r  í:v;l..-dhr.s  de  es- 
tatísticas da  população,  apavora  a  todos  .[ue  ooniprehondern  o  papel. lue 
cabe  á  lavoura  no  desenvolvimento  das  uaç.Vs.  Km -oral,  .-i  ea usa.  que 
na  Europa  mais  actua  iir-sí.-  exoiio  ila  populaçrio  d.:.s  canip.js,  é  a 
industria  iabril,  cujos  s;d;iri.-.s.  relativamente  mais  avi!!í;;d.;s.  aííraiiem 
o  lavrador,  induziudo-o  a  rd.andonar  o  i.eda.v.  do  t.;i-ra  a  que  niio 
soube  aíTeiçoar-se,  pela  vida  a.:j:iíada     extenuante  dos  coníroò  popu- 


loso: 


>5. 


No  Brazil,  a  íldta  de  ].:\íí;os  não  .>  para  a.imirar.  desde  .i::e  so 
attendaá  desproporção  enorme  onír."'  a  superfície  do  nos?.^.  íerrif.^rio  o 
a  população  que  o  habita. 

Nota-se  que  a  mai<:.:-  somma  de  actividade  na-.donal  não  pr.r.pendo 
para  a  lavoura,  que  é,  Tio  oníanío,  a  n^ssa  primeira  industria.. 

Demais,  a  facilidaile  da  vida,  i;ra.;as  aos  recur^.  -s  iia-ura.^s.  apezar 
das  difficuldades  qu2  ora  n:,s  aisob -bam,  e:ilr;i  om ..  fiv/tor  pod-  ■•>S:> 
na  questão,  deveudo-se  a.idiíar-liie  a  falta  do  policianir.ito  entra  a 
vadiagem  sem  correctivo. 

Para  cessar  o  abuio  .pie,  por  t.xía  parte  se  ol.scrv.i.  não  é  neces- 
sário nenhuma  lei  de  cxcep::ão,  bastaria  um  pouc  d  mais  de 'cuidado 
da  parte  das  autoridades. 
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No  interior  dcs  nossos  Estfidos  iifio  6  difílcil  ver  o  lavríidoí-  lui 
carência  absoluta  de  braços ,  eniqiianto  que  as  tavernas,  sitas  no 
longo  das  estradas  que  vao  ter  as  suas  propriedades,  enchem-sè  do 
ociosos,  que  vSo  alli  despender  os  resultados  dos  furtos  de  géneros 
das  fazendas  ou  os  recursos  que  aiileriram  durante  os  poucos  dios 
da  semana,  em  que  se  entregaram  ao  U-ubalIio. 

A  falta  "de  perseverança  é  um.  dos  característicos  dos  nossos  trabn- 
Ihadores  ruraes,  e  delia  decorrem  pei-tíirbações  extraordinárias  na 
economia  de  cada  propriedade,  cujo  trabalho  reclama  activa  continui- 
dade de  acção. 

O  morador  do  campo  e  da  malta  tom  também  predilecção  pelos 
traballios  do  estradas  de  ferro,  onde  quasi  sempre  ha  superabundância 
de  trabalhadores  nacionaes,  facto  aliás  explicável  pelas  vantagens  que  se 
lhes  offerecem  de  maior  salário,  de  menor  serviço  e  da  livre  convivência. 

Nesta  luta  de  competência  a  lavoura  será  sempre  vencida  ;  por- 
que os  recursos  que,  na  actualidade,  aufere  da  venda  de  seus  prodiictos 
não  comportam  absolutamente  a  elevação  dos  salários. 

De  que  meios  se  tem  lançado  mão  para  dominar  a  escassez  de 
braços  V 

A  colonisação  contractada  tem  sido  o  único,  não  ha  que  contestai-. 

Entretanto,  6  obvio  que  este  ramo  da  administração,  entre  nós. 
não  tem  sido  desde  1812  J^astante  efílcaz,  não  obstante  a  somma  con- 
siderável despendida  pela  União  e  recentemente  pelos  Estados,  a  cujo 
cargo  se  acha,  na  actualidade,  o  refei'ido  serviço. 

Sabe-se  officialmente  que  no  periodo  decorrido  de  1S2Õ  a  1895,  o 
Brazil  recelDCu  em  seus  portos  i. 571.668  colonos,  mas,  é  necessário 
observar  que  grande  parte  desses  braços  importados  não  convergiram  " 
para  a  lavoura,  a  não  ser  nos  Estados  de  S.  P^uIo,Rio  Grande  do  Sul, 
Santa  Catharina  e  Paraná. 


■  Do  modo  por  que  exponho  a  questão,  que  é,  realmente,  como  ella 
se  verifica  na  pratica,  infere-se  a  difficuldade  em  resolvel-a,  e,  entre- 
tanto, a  crise  occasionada  pela  falta  e  carestia  de  braços  pesa'  esma- 
gadoramente sobro  a  lavoura,  que  não  deve  sep  entregue  ao  abandono. 


o  regimen  do  f?alnrio,  dados  ns  coiidioõos  da  escassez  da  offerta 
de  trabalhadores  e  a  carestia  de  vi\eros,  cren  embaraços  quasi  iusiipe- 
mveis,  pois  lutando  contra  a  deíicioiícÍM  do  numerário  colligada  de- 
pressão considerável  do  crerlito,  o  propri('tnri<.»  a^^ricola  nSo  ^Mq 
satisfazer  as  exigências  do  traljalliador. 

A  lei  do  salário,  r^rniMladn  peio  gmnde  .--con  íinisla  Ricirdo,  niani- 
íosta-se,  entre  nCis,  em  toda  sua  pleiíiíu.lo  :  "O  pr<jt;o  iiotaml  do  Irabaliio 
é  aquelle  que,  sem  aiigmento  neiíi  dimiiiiilçío,  fornece  aos  lral)fillia- 
clores,  em  geral,  o  meio  desul^istir  ode  [)erpetiiar-  ti  espécie  ». 

O  preço  natural  do  tralwllio  depende,  p  íís.  do  preço  das  subsis- 
tências ou  do  das  ousas  upcessi-iriiis  ou  utr.-is  ;i  m.-uiutonf^ão  do  tralKi- 
Ihador  e  de  sua  família. 

Em  verdade,  si  o  traballiador  n-ric-d;-!  exige,  como  romuueraçuo 
(los  esfo-ps  com  que  collaI)ora  na  exploraçu-.)  do  sólo,  a  mrdif!  de 
3$0OD  diários,  é  que,  subordinados  á  dcp:vss;"io  cambial  os  productos 
mais  precisos  á  vida,  sente-sc  elle  i.>!)riga.io  ;i  essa  exigência,  -pie, 
entretanto,  apenas  llie  garante,  iim  siíun.;.uo"  actual,  parca  subsis- 
tência. 

Os  géneros  alimentícios  ciiegam  ;í<>s  centros  agricol:i.-5  por  p:-ei,v>s 
olevadissimos,  attenta  a  alta  (i;;?  ta:'i!>!S  díis  estnidas  d.-  leiro  .:.u  as 
difficuldades  de  outros  meios  de  trausi)orte  :  pelo  que,  api^r  dos  Imbitos 
de  so])riedai.!e  dos  nossos  trabalhada :)ros,  nío  llie.s  6  pormittido  rociu/.ir  o 
salário,  do  mesmo  mod )  quo  não  p;>de  o  [ir-.qn-ietario  satisiVt/.el-oí:  sem 
enorme  sacrifício, 

Si  a  producção  da  lavoura,  sobro  ser  nbuiidante,  p;idcsse  variar 
sensivelmente,  <.le  modo  a  fornecer  a  proç.vs  módicos  certos  géneros 
de  primeira  necessidade,  a  taxa  do  salário  ficaria  adsíricta,  com.)  o 
preço  de  todas  as  mercadorias,  á  lei  da  offerta  e  da  procura,  e  a  crise 
estaria  dependente  da  maior  ou  menor  afnuencia  de  braços. 

Dos  termos  desta  hypothcse  se  deiireliende  que  a  corrente  da  col<> 
nisação  estrangeira  dirigida  -para  a  grande  lavoura  tem  falseado  o  fim  a 
que  se  devia  propor,  qual  o  de  estabelecer  a  polyculturo,  que  dotaria 
opaiz  de  alimentação  barata,  accessivol  a  todas  as  bolsas,  ficando  as 
oscillações  cambiaes  confinadas  nos  objectos  de  luxo,  que  suo  parti- 
lhados pelas  classes  mais  favorecidas. 


A  Repuhlicu  AygeiíLina,  em  sua  crescente  prosperidade,  no  que 
relociona  com  a  kivoura  c  a  industria  pastoril,  testifica  o  que  fica  oxi)osto. 

As  emissões  dcíp:ipel-niocda,  quo  cjnstituiram  por  long-o  tempo  o 
seu  único  recurso  em  matéria  de  planos  financeiros,  determinaram  a 
maior  depreciação  possível  na  moeda  fiduciária,  e,  entretanto,  naquelhi 
Republica  a  vida  u  j  iaLerior  e  nas  cidaios  é  geralmente  Larata,  quant 
á  alimentação,  graçosú  polycaltura  e  aj  desenvolvimento  notável  .ins 
industrias  que  mnis  de  ps-río  se  ralacionam  com  a  lavoura. 


Faz-se  ]..reciso  c  adopção  de  muchinismos  aperre;.;oi:dos,  cuja. 
applicfição  dispens-orú  grande  somm;i  de  ])raços,  realizando  conconi:- 
tantemente  economia  de  tempo  e  de  capitães. 

O  dispêndio  oxoeísivo  de  algumas  propriedades  resulta  do  cnipre^v. 
de  grande  nui-.ero  dc  .Iraballiadores  em  operações  que  poderiam  ser 
eflectuadas  por  mòichiiías  agrícolas,  que  devem  ser  divulgadas  con:o 
medida  salvado:';.;. 

Os  grandes  e  os  pcqucms  cultivadores  eiicontram  na  machina 
agrícola  recursos  abundantes  para  satisícção  de  suas  necessidades. 

A  par  de  insLrm/ientos  que  reclamam  tracção  animal  no3  difTerentos 
operações  a  que  se  applicam,  figuram  os  arados,  semeadores,  carpidoros 
americanos,  que  exigem  apenas  o  rsíbrç..  e  a  direcção  do  trabalbador.  e, 
segundo  experiências  já  feitas,  realizam  o  Irabalbo  de  lOliomens. 

NuD  se  prcsumn  que  as  condições  do  terreno  nem  sempre  permittem 
a  applicação  do  tao::^  mecanismos ;  porque,  nos  casos  em  que  se  afigu- 
ram mais  sérios,  iu-ervcm  o  raciocínio  para  conjurar  os  embaraços  qu<^ 
•  se  levantam,  qaer  se  ti-at.  de  propriedades  pbysicas  do  sólo,  quer  de  sua 
Situação  íopogi'Oi>h;( o. 

Muitos  d...s  ai-gumeiiíos,  com  q,:e  na  J-uropa  íbram  outrora  cond- 
ninadas  as  macbinas  poios  economistas  da  escola  de  Sismondi,  servem  de 
.lustincíiva  á  sua  mo!,  lata  applicação  no  I3razíl ;  porquantoellas.além  de 
augmentarem  a  íaaddade  productiva do  trabalhador,  economisom  tempo 
e  capilal,  atlenuon-I.  destarte  a  cri.e  que  occasiona  a  escassez  delles. 
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Parallelamentej  com  esta  medida,  dcvo-sv^  iiDcdoi'  <i  r^TCssuo  da 
oclosklade  quo  reina  1103  centros  ogricolns.,  ]>oi"  medid;;.^  (ie  caracter  po- 
licial, poisosindividuosqiie  a  ella  s<í  ciitreíjai;:,  n;'')  S(>:ido  Iiabitiiad<.).sao 
li\diaI]io,  mas  estando  SLijVitjs  í1:^  nii-sniíis  necopsidridcs  d  »s  quo  o  são, 
c;ínstLtLiem  uma  classe  pai-asitaria  c  pcri-o<a  p:v!t:.?;i  de  act^xs  cou- 
(lemnaveis. 

A  calonisarào  e3tran;i:cira  podrPá  loruccer  .-'i  lav..u!'a  trahalliado- 
rcs  «jue  su])meltam-3e  ao  systcnia  i';;rccr!a.  co:-,-i  proveito  para  nmi)a:i 
f;S  parles  contractantcs.  jois  o  syslc!;;a  de  snl;r.-ii>.  ;i  ?i;l.^i3L;r  a  I>aixa 
d'>5  productos  agrícolas.  nCioso  c  >nip;;doce  í;oni  i.is  ex',^-ii.  .í;  recursos  dos 
liizendeiros. 

K"  provável,  porrm,  si  nriO]'ar;i  ;i  í::';!nde  pr 'p-i- ilaílr.  ao  i.ieiios 
para  o  geral  da  populaeío,  que  <>  <.'01hi-)  se  f;;<; :  propi-ioínrio,  c  n.>sim 
;^'jrg;rão  luvisporos  centros  ogric  'ias,  s..ii  o  inlluxj  d.;)  poiycultura  c  da 
d;stribai(\io  mctiiodica  e  rccioiial  dos  ■orr.--;s. 


Xos  últimos  annos  a  laxa  (.•;iinb:ai  em  progrcss':-!  1!'.  crescente  ''«u  a 
(icsviilorisocão  da  nossa  moeda,  di-lrmiiiiou  a  rl^vo--."  "1"S  i>reio?  ''.os 
iioiieros  ii;.;cionacs  úc  c.\porla<;-lo,  c  >mo  ■>  cjí"'.  ■  ■  c;  ■;'i'~>  e  '"ar.r-.s. 

Não  conípc-nsou,  devidameal  ',  cssa  v;iníi;gv.-m  o  ;;i:gir.i-:ii  ^  de  des- 
i'Cza*quc  o  Uivrador  foi  ol.í;'ig;)d  >  a  lazer  o-m  a  si.i  s  p:''.'  :U''i;ri'.^,  d<'v;da  á 
mesma  c.iusa — a  baixa  doeaml>:i>  —  quv^  (.■:-:va;id  "••.'Spre';.  s  d^»s  generoíi; 
<'limenticlos,  elevou  tambom  o  salário  do  tra!.»alliad  tr  vu  -«ivrario. 

O  lavrador,  dispondo  dc  p  iu<.'.>  poss  >al  de  sfil.iri'»  c;ir.),  cuidou 
COmente  da  colheita  dos  coíV-zacs,  sem  p^jder  cre;:r  animaos  c  cultivar 
cereaos,  qi;c  foi  ubrigudo  a  omiprar  p<"los  altos  p!'C<; 'S,  mencionados 
110  quadro  tpie  se  segue  sob  n.  1. 

Balli  a  maior  procura  dessi-s  géneros,  aiiida  pn.'!;  "S  caros,  e  a 
sua  progressiva  inipjrtação  n  >  palz.  omo  pr-na  a  dem  )nstraçl'.)  sob 
'■>•  2,  subindo  a  imporla<;j:io,  sãmente  de  ci  rcacs.  a.  12').003:ODO.'<000 
■ímnuaes,  approximadameutc . 


N.  1 .—  Media  lios  prcíos  córrciiíos  de  priniDÍm  niSo  dos  gciicros  .ilimeiilicios  n.i  Praça  do  Rio  de  Janeiro  de  1889  a  ÍS96 


OKNKKIIR 


Arroz  níicinnnl  (por  (10  Isiloffs.) 

»  iiiRlon  (por  liO  kilops.). 
n.i(!ft|linii  (poi-  tinfi)  .... 
Ii;inli!i  naciniial  (cada  kilo).  . 

»  arrioricana  (por  libra). 
Cariio  KDcca,  1»  (cada  kilo).  . 

•        •        (  »    »   ).  . 
Knrinlin  do  mandioca  la  (por  sacoo 

»       »  »      2'»(  » 

I''i>ijiío  prolo  (por  oaci.-o)  .  .  . 
Toiíctnlio  iiiinairo  ((j/ula  Kilo).  . 

nmiirioaiio  (cada  Ullo). 
Milho  


im 


1890 


12.000 
7.700 
80,00) 

I .  m 

010 
3,jO 
280 
O.SOO 
7M0O 
IS. 000 
7i0 

Não  iiiiport.  a  iios^-i  praça 
0.000 


13.000 
9  200 

81.000 
S20 
SOO 
HO 

.•wo 

7.500 
•1.100 
10,000 
!I20 
720 
0,000 


1891 


ijl.OOO 
lO.GOO 
38.000 
SIO 
500 
ÕSO 
450 

o.rxw 

K.OOO 
800 
SUO 

7.000 


1892 


30,000 
IA. 000 
3S.000 
.s50 
000 
0!S0 
510 

H.noo 

0,700 

17.000 
UiO 

soo 
7.;<oo 


1S9ÍI 


8;. 000 
10.000 
40.000 
l.SOO 

SOO 
1.000 

8,V) 
10.000 

0.  000 
18,01)0 

l.SOO 

1.  fOO 
10.000 


1891 


10.000 
11,800 
48.000 
i.  100 
480 
700 

r,M 

18.000 
11.000 
20.000 
^.800 
1.100 
12.000 


I89t 


20.00J 
10.000 
41.000 
1.100 
OílO 
TiOO 
300 
14.000 
S.OOO 
81.000 
l.SOO 
1.400 
13.000 


I8fC 


27.000 
80.000 
40.000 
1.000 

nso 

«00 
800 

g.rjQo 

7,000 
29.500 
1.000 
1.810 
8.00) 


niPFRBB.NCA 


l>Ara  mais  125 

>     100  % 
»     130  91 
menos  tf)  % 
mais  23  40/,, 

'  I5T  Vil  % 

.  1S5  ■•/!,  •/, 
menos  31  ■/«■  Vm 

•  íi 

mais  03  «/ii  *A 

.  113  «Vik  % 

-  72  !•/„  íi 


33  V, 


Kslo  o  outros  quadros,  quo  «o  lom  Juntado,  'são  or«aMlsados  co  sclareohuontos  oMid..,  ..Mlci  ..„to  ou  «Mral.ido.,  do  rf.  c  Berria,  ,uo  public .  .e,„,.re, 

ao  couiiiii>ri<ln  u  l'rai,'a. 


com  vordndo,  todan  as  cilallslicns  is  iioticioH  InlKsroiiliis  a 
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2.  Diinonstraçâo  dos  principies  «,mm  aliineatiíios  iiuportak  de  1892  a  1S!)C 


'■KNKR')H 

1892 

1893 

1894 

1895 

1896 

• 

Arroz  (sacco  «!e  CO  kilogsj  

.  l.OW.ÍM 

1.  >H.015 

1.2i0.í3o 

D3.3SÍ;  w..0j2 

1 

01.421 

>       (c.iixas  dc  eO  ditos)  

:i7.0j.' 

;)S.S-W 

?0.4'r.' 

7'j.Ol! 

a>.305 

1 1  .'■•>' 

4.l>')2 

3.02? 

Hanha  aii-.ericana  (barris  lití  20  ilitos)    .    .  . 

■SO.  SO 

■i 

1  IlVTO  '. 

71.ò>í: 

Ol.wS 

*           >       (caixas  «Ir  CO  ditos)    .    .  . 

30 1 

2.  l'>ij 

7.3-,7 

3.1W 

Carne  secca  (kilo;rraii;as)  

.  frj.lS-.õTO 

.")t.Sjj.'V,o 

1.- , ■  ■- » 1  •  }ij 

.'■>  :> .  S73 . 5     5  j .  9-S  j .  SOO 

Farinha  Jo  trigo  (barricas  (ie  ôO  kilops.i    .  . 

4  i2. i3< 

541. TÍO 

•03.;!2.' 

i3!.r50.i 

370.035 

Feijão  (sacco  du  60  litros)  

1.-W4 

0  TO '. 

11.2'» 

1 

10. 000 

Milho  do  Ilio  da  Prata  (sacco  de  '.0  ditos)  . 

''i  ■•.4lT 

i,'.7';«'.' 

1.495.530 

Toucinho  aiiiericani  (harris  dc  DO  kilogs.l  . 

L 1  •  í  1  - 

07.dV( 

42.430 

(1  i   ditas  i-J  V>  dil.iS,. 

2.7-10 

25.1?.-. 

í.'.íi>..'j 

Í7.37S 

»              f         (caixa  de  OO  ditos  1    .  . 

:,4 

ll.OòiJ 

3.õ<.'õ 

Vinlios  pírtugiitízes  (caixa)  

27-. '«Si 

£i9.i4^ 

:;-i.0/2' 

42.  hO 

03. y','^ 

.il.07- 

31. 

.3:0.  í  13 

»     de  líorà.-aux  (caixas)  

1  ■  •  1  1. 1 

;2.ií;. 

17.-0 

!0.':-r)2 

»      »        »■  (barris)  

li- 

3.0r. 

í  ij  .3 
i  ... 

'•■03 

»      »        »          (qunrtolas)    .    .    •  • 

■i  .iíT 

■\.í:~ 

L-A-.K- 

•>.i--2 

Vinhos  italianos  (caixas)  

7..'>;õ 

•...òl.. 

10.1 '33 

■i.<r7 

l.-iOi 

0.4.'j 

4..  20 

2.1!0 

»        >  (íjuartolas)  

■1 .  ■  '■ 

■' .  •'Síi 

Núta-sc  nesta  doanastraçã')  a   i  iipurl 
produzia  ei;i  quant.J:ii!i.<  salliciento  ai>    c  ^!is 

Ti;fi  1  pr.»:;.-. 
1 11".  to::-  > 

>s:v:i  d..- 
arr-'/;,  l>-i:i 

.-oiiorxs   -11:0   "  i'a-- 
t-n;cinl.o.  •.■e;j;'io 

.^i;'.r"ora 
0  riiilbso, 

siliontando-se  este  iilti;!io  arti.ijo. 
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IMPOSTO  D.  aKPORTAçSO  -  X^CESSIDAD.  D.  ,,ODa-,CAR.S.  O  PnoCESSO  O. 

SUA  AIÍRIICADAÇÀO 

o  imposto  de  exportação  6  Hoje,  ,u  lírazii,  a  principal  fonte  de 
receita  dos  Estudos. 

Os  economistas  modernos,  porém,  cndemnam  essa  contriJH,i,-Jo 
que,  paga  pelo  productor  ou  pelo  exportador,  recalie  sempre  «obro  ó 
preço  do  género,  encarece„do-o  e  omI,araoando  o  progressivo  au.menlo 
«eseu  consLiino. 

Desse  imposto  estão  isentos  os  productores  n„e  não  cultivam 
..  SU.S  terras  e  os  que  nao  exportam  c  productos  de  suas  industrias, 

eu.  prodactos  para  serem  vendidos  em  nossos  mercados.  podendo-,e 

T^^TT^''-^"  "^'"^-«-^^.Mina^ 
^^Pa.uo  e  E.p,r,to  Santo,  qnasi  cp,e  exclusivamente,  sol.ro  os  lavradores 

<-ueíÍ;;!::'r  ^  ™"'"P'-  causas 

ue  .m  nuem  a  procura  do  café  ncs  mcroa,!,:s  consumidores  pela  ele- 

:  -«-oadaçao,  executado  p.os 

-biaaoo,  o  i.jrno  mais  vexatório  c  n-pi„ri:  ■.!  ,i 

<-.v.ijii3  c  p.cjuclic:i!l  aos  prodiictores. 


No  aiiílgo  regimen  o  imno«i.-i     r-,-  - . .  - 
parcella.  nm-de'..-      ' '■■^'"•"■"•'í'"-'  <=™  "ividido  cm  duas 

irv  s-      •      ,  '"^^^^'""-''■•^         P--oduc,or.  e  outra 

Xí:::  r:™!:^T"^"'"■"^^^'■^-«"- 
.ene™,  e  paia  t"'  ^'"^-^^^ 

aposentava,  na  mesma  re  ^ :      ^ 'C;;:,^:;-'!-^" 

prando-as,  cm  atetimento,  aop.od.,;.nr  •  = 

■  0,1  aos  seus  rei.rosentaiites. 


'  Pela  ConsUUiição  Federal  foram  transferiilos  aos  Estados  todos  as 
contribuições  sobre  o  cafú  o  outros  géneros  do  cximi-ioç/ío,  o  alguns 
desses  Estados  decretaran>  a  cDbrança  intcírriil  f.l<>  imposto  na  soliida 
dos  respectivos  territórios,  á  vista  da  nota  de  cxpedif^úo. 

Assim,  lo;lo  o  Cíifc  desses  Estados  exportado  i'ara  o  cstraní:ciro  c 
o  consumido  no  paiz..  satisfaz  o  competente  imiir)Sto  dc'll  Vo.  O  recilx) 
ou  documento,  que  prova  esse  pagíi menti.»..  de!iMniina-sc  —  jruia  — •,  na 
qn.al  ficam  nicn(;ioiiados  o  peso  e  a  procodencia  desse  género. 

Os  cxpO;'tadoro.>,  nfio  podcndj  effectuar  a  oxp  írtaçOo  sem  a  exlii- 
bi<;jo  desses  recil)  js  nas  Mes;!s  de  Rendas  dos  respectivos  Esl.-idos,  súo 
obrigados  a  adquiril-os.  por  compra,  aos  especuladoiv-s,  .[ue  se  inter- 
l)oem  entre  elles  e  os  representantes  (i'.)s  produoíori  s  —  os  commis- 
sarios. 

M.  A 

Os  expôrladoE-Oo  só  coinpram  no  i^-iiias  i!cc<"-ssai-;as  á  quantidade 
dos  cafés  que  exportam,  pelo  (pio  as  guia.;  n'j>rr-v!itativas  d;.i  quau- 
tida^de  dos  cafés  consumidos  nesta  capital  fiecm  i  irisor,  nugmeiítando 
íícmpre  o  stock  desses  documento-. 

Origii!OU-30,  por  essa  f('irma.  a  c-speculariTio  di-  giiiiis  do  '-afó,  i[ue 
Mpczar  de  representarom  quantias  certas  c  d<^í.O!-::i!n.:(i;is  do  imposto 
pago,  estão  sujoitaií  a  oscillacnos  «ie  alta  o  baixa,  i-omo  si  f-ssem  titu- 
les de  renda  ou  mercadoii-is. 

A  especularão  encontra  apoi':'  pf-ra  e.-sa  oS';'!!--!.-;".!  no  au;-'incnío, 
de  gulas  entro  os  curés  entrados  «io  interior  o  <'S  sr-^iikl-s  para  ;i  expor- 
tação, isto  ó,  nos  cafés  consumid.DS  nesta  capita!. 

E'  singular  que  papeis  com;>rol.iatori  ^s  de  ;v.iiain>'nto  de  imposto 
Sí-jam  uegnciaveis.  e  uté  o])ie(;to  de  larga  espoe;::.-!.;".'». 

Os  Estados,  obrigando  os  exportadores  á  oxidíiioão  das  guias  do 
pagamento  desse  imposto,  tiveram  o  intuito  dc  e.<tíd'õl.'cer  a  reversão 
ao 3  productores  das  importâncias  por  ostes  satisfoitas. 
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Assim,  porôm,nao  acontece.  A  peversflo,  delVaududa  pelos  espe- 
culadopes  de  gulas,  aggmva  o  imposto,  em  vez  de  11  o/„  a  que  está 
obrigado  por  lei,  o  prodiictor  paga  15  o/,  q  até  mais,  conforme  as  oscil- 
laçues  do  mercado  de  guias. 

xaose  eíTcctua  essa  reversão  pelo  augmento  de  preço  da  mercadoria 
vendida  para  o  estrangeiro  com  os  direitos  de  exportação  pagos  iiitj- 
gralmente  pelos  lavradores ;  mas.,  sim,  pela  compra  que  os  exportadores 
fazem  dos  títulos'- guias- representativas  do  pagamento  do  mesmo 
imposto,  para  obter  os  respectivos  despachos  de  exporta(:ão. 

Assim,  os -exportadores  cmpram  o  café,  deduzind,  n  )  pre.o  a 
imporíancia  integral  qne  toom  qne  pagar  como  imposto  de  exportação  • 
e,  depDis,  adquirem  no  mercado  aquel las  guias  com  grande  abali- 
mento  para  enlregal-as  nas  repartições  Hs^aes  pelos  seus  valores 
reaes,  como  pagamento  do  mesmo  imposto. 

AccresceqnéosE.tadosco!,raminip3slodetodooc.le  sabido  de  seus 
territórios,  incluída  a  avultada  quantidade  desse  género  destinado  ao 
c<3nsumo  nesta  capital :  e  comprando  os  exportadores  sómenie  as  guia. 
precisas  para  os  cafés  exportados,  resulta  o  augmento  sensível  da  oíTcrta 
de  taes  gaias,  em  relacã...  á  procura,  com  desvalorisação  desse  documento. 

Por  esse  vicioso  processo,  prejudicial  aos  lavradores,  a  impor- 
tância do  imposto  satisfeito  por  estes  não  é  integralmente  incluída  no 
valor  dos  géneros  que  lhos  são  comprados,  como  deve  ser  e  bem  en- 
tendem as  autoridades  n->  ;!Ssumpío. 

.    O  notável  economista  René  Stourm  na  sua  obra  Os  impostos 
demonstra  ]ieni  esta  verdMde  : 

<'^no  se  púde  amnnar  qne  o  imposto  incide,  eOectivamente.  sobre  o 
prouuctor  ou  sobre  o  consninidor. 

■  '■<  E-  natural  o  mais  provável  ,jue  a  incidência  efíectiva  coincida  com 
a  mciaencia  legai :  mas  nem  sempre  dependendo  das  condições  do  mer- 
«Klo,  subordinado  d  lei  .ia  offerta  e  da  procura . 

«São  taes  as  evoluções  da  incidência  tributaria  <,ue,  aHnal,  o  im- 
posto, por  assim  di.er.  lundc-se  n  ,  preço  da  mercadoria,não  se  podendo 
atfírmar  quem  foi  ■>  tributado.» 


*■ 
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Bosta  um  simples  calculo  para  IVIsm!-  o  grande  prejuízo  ([iie  resuliu 
á  lavoura  desse  syslema  de  arrccaduçiio . 

O  imposto,  sendo  t;«/o/"(VJí,  «í  calcukidij  por  uma  pinila  organi- 
sada  semanalmente,  nos  sabbados,  piíra  vigorar  na  semana  seguinle 
pelas  repartições  lisciies  dos  Ií)str;di-)S  ,  i>iivi'lo.s  os  intcressaflos  no 
commercio  o  tomada  a  múdlii  dos  i)reço5  L'urreiitt:s<ias  vendas  realizadas 
durante  a  semana. 

Ora,  íigurando  na  pauta  a  citac;*!  >  de  sS;s"i  cada  !>:;  logram  ma  de 
café  ou  por  arro!)a  los27õ.  vcrilifa-<o  s-cr  imp^sl'»  de  II  "/•■  cor- 
resixtndente  a  í<097,3õ. 

Recebend'.)  o  prodiictora  tiuilode  i"eve!>'ri-  >.  U'">  inaxiini"'  li)  " como 
acontece,  o  prejuízo  de  30  Vo  ■>!!  s02'.),0  sul-re  a  'níali-lade  lia  t,'Xporta<;uo, 
que  é,  nesta  Pr-aça,  de  3J»0.00.:i  saccas.  imi-orta  õ.3S2:'.»..f^-»0,  em 
detrimento  da  lavoura. 

Convém  obviar  esse  avuliado  prejuízo.  fletermiMaiido  o.-:  Estados, 
como  já  decretou  crlteriosaniríuie  a  ASs^om!'!'!-;'!  Legisl;itiva  cio  Estado 
do  Rio  do  Janelr.»,  a  cohrauíja  d  »  imii  >>to  ii  •  -cio  da  i-xportação,  á  vista 
das —guias— mencionando  ai,»tíi ias.  a  iiaiiiiv/..-,.  i.os.jo  iií-.ji.-e  leacia  do 
género. 

TuL)  vantajosa  me ii« ia  nu  >  consi-u^ni:;  se:' ■■x-.-oulada,  p.>r  nOo  l.-rem 
a  ella  assentido  os  outr»s  i-lsla.i  is  .ic  p:- '  iiii\-ãi>  s;mi!;^.r.  allegand'^  ser 
impossível  ;■!  discriminação  <i"  caíV-  \k'\:\  sií.:  i-r-xv-ieno;--!  i>ara  paga- 
mento do  imposto  aos  respeciivus  Esta^i  .<  !■  sev  gra.ndc  '>prc;:ii/.o  «pie 
result-aria  da  isenção  do  imposí<»  para  cale  c"nsuniidi.'  nvsía  «Mp'^'^<"*l- 
calculado  cm  120.000  sacais  .-inuuaos. 

Sem  a  pretenção  de  atpiílatar  taos  iiiiidaniiMitos.  uolv^  apenas  que, 
em  matéria  de  impostos  não  se  deve  aliendiM-  si!)aienLL-  aos  interesses 
do  fisco,  deixando  o  contribuinte  suicií»'  a  i"..'r.ias  irreparáveis. 

Além  disso  03  Estados,  diminuindo  '«s  lucros  do  pr.xlu-:tor  com  o 
prejuízo  da  parto  do  imposto,  tpie  nã'->  liie  é  revertida,  conrorrem  dire- 
ctamente para  a'diminuição  da  iM'oduC':ã^»  o  d»' suas  rendas. 


.  Em  Santos  (S.  Paulo),  Bahia,  Ceai«A  c  na  Capital  do  Espírito.  Santo 
-o  imposto  do  genei'0  é  cobrado  no  acto  da  oxporlaotío. 

Nfio  seiKlo  pDssivcl  proccder-so  assim  nesta  praça  com  os  géneros 
•  de  opigem  do  Hio  de  Janeiro,  Minas,  norte  de  S.  Paulo  c  sul  do  Espirito 

Santo,  por  desaccòrdo  dos  Estados  interessados,  convém,  ao  menos, 
-evitar  que  a  reversão  do  imposto,  pcrmittia.-.  por  lei,  não  seja  tão 
i)pejudicada  pela  cspeouliirflo. 


KSCASSl-Z  DK  CAITJ-AI.  ]•:  DI-  C.P.EDITO 

Das  diversas  Ccuisas  iroraes  do  retroiiimeiito  de  capital  o  de  credito, 
-que  visivGlmcnle  ha  no  Brazil,  salientíim-se  estas  : 

l.'^  A  transformação  politica,  que,  dolondoo  paizeom  as  inestimáveis 
•  vantagens  da  desceníralisaçuo  admimstrativa  e  d.  substituição  do 

■  regimen  aristocrático  dos  privilégios  pela  mais  accenluada  democracia, 
trouxe,  como  era  natural,  as  crises  revolucionarias,  tributo  que  fytaN 

.mente  pagam  todos  os  povos  que  mudam  radicalmente,  embora 

■  melhorando,  as  suas  instituições  politicas. 

Felizmente,  esses  males  vão  desappnrc.ndo,  e  as  novas  instituições 
iirmam-se  no  convicto  e  dedicado  ap.iodu  maioria  dos  brazileiros.  que 
Dem  comprehendem  não  ser  possivol  á  unção  gozar  de  cr.dito  e  pro- 
■^redir  sem  paz  estável,  sem  garantia  de  ordem,  som  respe;N3  ás  leis  o 
tis  autoridades,  sem  economia  e  sem  s;:ddo  ':):vo  menta  rio. 

2.^  AS  emissões  de  papel-mocda  icitas  som  applicacão  de  couve- 
mente  utilidade,  de  modo  a  garantir  o  3eu  resgate,  em  prazo  breve  e 
determinado,  as  quaes  deram  origem  ás  <;:n.prezns  lal^ulosas,  de  duração 
-ephemero,  que  desacreditaram  quasi  todos  os  títulos  particulares  de 
Tenda  do  paiz. 

Já  fôi  decretada  a  encampação  dessas  cmi^sOes  pelo  Cioverno.  que 
tomou  seguras  medidas  para  resgatal-as  o  a  liquidacilP, , laqueias  em- 
prezas  vai  sendo  lei  la  de  fórma  a  minorar,  o  mais  p.ssivel,  os  pre- 
juízos dos  que  nellas  se  envolveram. 
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3.n  A  prúrniilgaorio  da  lei  de  13  do  maio  de  18S8  rccUimoda  i^la- 
humanidade,  mas  realizaila  som  nciiliiima  medida  próvia  para  a- 
organizaçSo  dj  trabMllr.)  d;i.  lavoura  que,  apezar  de  onerada  com 
justos  impostos,  aggravadijs  polo  d.^feitiio.so  processo  de  sua  cobrança, 
ficou  desorientada,  sem  p:vp:iro  profissional,  sem  auxilio  de  braços  e  - 
dc  apparellios  mecânicos  p;ira  o  traballio,  sem   transportes  c[iiasi, 
sem  recursos  c  cre;lit  >   iku-o   satisfai^no  dessiis  vitaes  necessi- 
dades. 

-t."'' Deficiência  de  esta  bel»,  ci  montes  de  credito  organizados  solida-- 
mente,  e  bem  dirigido?-,  úo  inodu  a  inspirar  a  necessária  confiança,  para 
movimentar  nuo  só  os  capitão--;  disponíveis  no  pai/,  como  também  os  • 
representad-js  p'los  ])ens  immoveis  o  moveiò  e  pelas  mercadorias  que- 
importamos  e  exportamos. 

Ojm  vantagem  os  pDde:-o.v  piiiilicos  coadjuvados  pelo  patriotismo  do- 
povo,  vão  remove! ido  aquolUis  primeiras  ca uòas  :  mas,  qu?aito  ásduas- 
ultimas  muito  estú  ain;}a  vkc  fazoi'. 

E",  pois,  de  conveniência  que  os  C:)ngres30òda  União  edos  Estados 
promovam  as  medidas  ten<lent.:-3  a  acudir  .-13  ueccssidaíles  indecliuaveis 
da  lavoura,  sendo  a  principnl,  de  quedepv^ndom  todas  as  outras,  a  orga- 
nização de  estabelecimentos  d.:-  credito,  on.de  a  industria  agricola  possa-- 
encontraros  recursos  de  que  tan.ío  carccj. 


O  movimento  industrial  o  comm.:n"cial  do  Brazil  não  tem  a  ex- 
pansão que  era  para  des^inr,  devid)  a  falta  do  estabelecimentos 
credito  que  o  auxilie. 

São  poricos  os  bancos  de  depósitos  e  descontos  existentes,  ainda- 
mesmo  nas  nossas  principaeò  praças  ;  destes,  só  o  Banco  da  Republica 
desconta  títulos  industriaes.  garantidos  pelos  endossos  de  negocianles- 
ou  capitalistas. 

Não  se  possue  nenhum  estabelecimento  de  credito  agricola  e  de 
credito  popular ;  c  os  de  cre^lito  roal.  que  funcclonam  no  paiz,  póde-sc 


^  dizer  que  nao  prestam  todos  os  bcneflcios  que .  taes  instituições  síío 
destinadas  a  promover . 

Josseau  entende  «  que,  para  produzir,  sflo  necessários  capital 
■  e  trabalho  e  que  o  traço  de  união  entre  um  c  outro  é  o  credito,  que 
•entretém  a  circulação  do  capital,  levaudo-o  ao  trabalho». 

•Referindo-se  à  Itália,  escrjjve  Vigano  « animemos  a  fonte  de  nossas 
'forças  económicas -a  agricultura  -p:)r  meio  de  bancos  terriloriars  e 
agrícolas  e  por  toda  sorte  de  estab.ílocimentos  para  tornal-a  fecunda, 
como  é  sempre  a  terrn,  r[i.iando  <:iiltivada  com  capitães  sufficientes, 
'sciencia  e  assiduidade». 

Realmente,  como  dar  ensino  theoi-icj  e  pratico  ao  lavrador-,  livrar 
'às  culturas,  previdentemente,  da  inconstância  e  rigor  do  tempo,  sem 
os  recursos  precisos? 

Como  dividir  a  propriedade,  executar  a  lei  Torrcns,  mo].)ili;?cir  o  sólo? 
_  Como  combater  o  esgotamento  da  terra,  sem  o  emprego  dos  pro- 
cessos scientificos  ? 

Como  supprir  a  falta  de  braç  ,s,  sem  i-ecorrer  á  colonisação  e 
á  applicação  dos  inventos  da  mechanica,  que  economisam  e  acce- 
leram  o  trabalho  V 

Como  fazer  caminhos  vicina.-s  e  concorrer  para  a  construcíão  da 
viação  local,  que  convém  ser  accelerada,  pelos  motores  económicos  ? 

Como  construir  trapiches,  pontes,  depósitos  e  dócas  para  as  mer- 
cadorias 

Como  pôde  a  lavoura  acudir  ás  suas  necessidades  inadiáveis  e 
usar  desses  processos  e  inventos  úteis,  sem  dispor  de  capitães  e  de 
credito  ? 

,  Não  precisa  ella  de  clinhairo  para  alargar  a  área  de  suas  planta- 
ções com  a  polycultura,  empregando  embora  o  rudimentar  processo 
da  devastação  pelo  macliado  e  pelo  fogo 

Pôde  a  lavoura,  sem   recLu-sos  e  credito,  deixar  de  oíTerecer  e  • 
vender  os  seus  productos-  a  preço  baixo  em  logar  de  aguardar  occasião 
apropriada  para  dispor  delles,  por  melhor  preço  ? 

Em  taes  condições  disse  Josseau  «  dar  ao  agricultor  meios 
de  comprar,  em  tempo  opportuno  e  pelo  melhor  preço  possioel, 
machinas  anirnaes  e  adubos,  de  praticar  sobre  a  terra  que  cultiva 
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trabalhos  que  a  melhorem,  de  escolher  inomcnto  asado  para  dispôr 
de  seus  prodiictos,  é  não  só  contribuir  para  o  seu  bem  estar,  como 
.também  attenuar  os  effeitos  de  grandeít  calamidades  pablic>ís  <■ 
alimentar  as  fontes  da  propriedade  nacional  ». 

Assim,  quer  sob  o  ponto  do  vista  do  interesse  particuliir  do  i;gn- 
CLiltor,  quer  sob  o  ponto  de  visto  do  interesse  publico,  mo  qiud  ollu 
está  intimamente  ligado,  evidencia-se  n  neccssidíidc  da  ori:ani/.;iCiío 
regular  dos  vantajosos  systemas  de  crodito  iigricola,  p-ípulíir  c  Ur- 
.ritorial. 


Para  completo  esclarecimento  domipor-t;iiiíc  assumpto  de  que  estou 
tratando,  seja-me  permittido  agora  record.ir  .-is  fiincçfx^s  do  credito  airri- 
cola  nas  naçòes  cultas. 

—  Na  Inglaterra  não  ha  bancos  especioes  de  credito  reale;iííri- 
cola.  Os  bancos  alli  prestam  serviço  ;i  .-igricultura  pelo  immen&> 
impulso  que  dão  á  circulação  geral. 

Encontram-se,  com  facilidade,  nos  l)iTiio.->s  da  Inglaterra,  capitães 
para  as  industrias,  inclusive  a  agrícola,  quer  nas  suas  sédc^s,  qnern.-is 
suas  numerosas  filiaes,  situadas  nos  districtos  agrícolas,  Miide  o? 
lavradores  depositam  as  economias  ou  t  >mam  drnlieiro  fie  empresíimv» 
a  preço  módico,  sobre. notas  promissórias,  ou  soI)re  simples  recibo 
subscripto  por  pessoas  conhecidas  e  abonadas. 

Em  quasi  todas  as  cidades  e  villas  existem  destes  bancos  ou  agencias 
para  commodos  empréstimos  aos  agricultores. 


Na  Escossia  os  bancos  são  constituid'.>s  como  os  da  Inglaterra.; 
sendo,  porém,  mais  antigos,  e  prestando  mais  serviços  c\  lavoura  do 
que  estes. 

Pagam  até  2  1/2  o/o  pelos  depósitos  em  conta  corrente,  desde  a 
quantia  de  cinco  libras,  de  modo  que  ninguém  guarda  inactivo  o  seu 
dinheiro. 
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Abrem  credito  n  descoljerto  ao  homem  honesto  c  laborioso ;  o, 
apezar  disso,  nunca  houve  na  Escossio  corrida  solDra  os  bnncos,  que 
gozam  de  confiança  illimitada  da  população,  devido  ú  mutua  flscali- 
saçuo  e  á  multiplicidade  de  seus  cscriptorios,  que  regulam,  hoje,  um 
por  3.O0O  almas,  mais  ou  menos. 

«Os  bancos  escoosozes  são  os  mais  interessantes  do  mundo, 
segundo  a  opinião  de  Miguel  Clievalior,  pelos  serviços  que  prestam . 

«  O  consorcio  da  lil)artlade  com  a  responsabilidade,  que  liie  serve 
de  salva-^uarda,  é  o  segredo  da  prosperidade  d  .-)S  bancos  da  Es- 
cossia. 

«  Tudo  alli  é  patenLo.  Os  estabelecimentos  de  credito  rivalisam 
entre  si  para  melhor  auxiliar  ao  publico,  ao  commercio  c  d  la- 
voura, em  suas  tronsacçOes. 

«Desta  nobre  emulação,  que  facilita  o  mutuo  exame  e  ac(:ão  fisad, 
resulta  a  segurança  para  os  capitães  administrados  em  íaes  estabe- 
lecimentos, o  bem-estar  para  a  populaçãj,  que  delle  seutilisa,  eodos- 
envolvimento  progressiva  do  credito.» 

São  considerados  os  !)anco5  escossezes  verdadeiros  modelos  do 
credito  agrícola,  apezor  de  não  terem  esse  fim  especial. 

Pensava-se  que,  pela  fliculdade  de  emissão,  tinham  clics  fundado  o 
credito  sgi-icMa  com  pLípcl-mccda. 

Os  inquéritos  procedidos  por  olOAvski,  conhecido  por  seus  elevados 
estudos  sobre  a  questão  d js  bane -s,  restabeleceram,  poním,  medi<-inte 
algarismos  até  então  igiiorados,  a  verdade  dos  ítictos  em  prol  da  orga- 
nização e  direcção  doqiiellcs  institutos,  reconhecendo-se  então  que 
as  economias  dos  habitantes  dos  campos  ou  do  interior  contribuem 
para  alimentar  o  credito  industrial  ou  commercial  mais  do  que  os 
capitães  das  cidades  para  satisfazer  as  necessidades  agrícolas. 

Em  resumo,  os  bancos  escossezes,  que  tão  bem  servem  à  agricul- 
tura, são  instrumentos  de  credito  geral  e  não  puramente  agricola: 
sóemittem  papel  em  peq-iena  escala,  fazem  suas  operações  do\iiutuo 
accòrdo,  sem  favorecer  a  nenhum  cliente  e  sem  modificar  a  taxa  normal, 
<Tue  attinge  a  ó  Vo,  a  q:ie  ó  elevado  o  dinheiro  pela  lei  natural  da 
ofTerta  e  da  procuro,  ú  qual  os  agricultores  escossezes  sabem  su-- 
jeitar-se. 
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Nn  Inglnlerra,  como  m  Rsco?wím.  os  rendeiros  e  os  n^piciiltores 
sao  eqiiiparndos  aos  commercinutos.  sujeitas  i'ts  meAmus  leis  e  depoií- 
dentes  dos  mesmos  tribunaes. 

Ma  perfeita  desceiítralisoriio  luis  tr.tiisncçòes  haiicnrias,  nún  só 
por  causa  das  numerosas  Hírcncií)?.  omo  taml)om  polo  empre-u  d  >s 
cl  leques. 

Os  agentes  dos  bancas  traiisporlam  seusr-scriplor-ios.  oco^si;lo 
das  feiras,  para  as  praçíis  puhliras.  e  alli  in.-smo  recebem  as  decla- 
rações dos  sous  clientes,  fazem  einprvs-imos.  (.'iiontivim  .-..-iins  n.s 
?aldii  m. 

Ralbie,  citado  p  )r  CléiTiJiil  .lu-iar.  di/.  -i  -o  ..0.5  hm  lOs  dn  Escoásia 
Silo  verdadeiros  l)aiicos  populares:  ré  c.^s-  o  Irar...  caracterisCc^  e  o 
seírr.ido  de  sun  ímí1u..'ii:í;i  tãu  i)e!ie'ica  sobre. >  d.'>,'iiv.>lvim,:-:!t..  eco- 
nómico do  paiz.  assim  cómodo  :íeii  lirme  sucesso  ». 


Xa  Allemanha  nã  >  lia  socieaaile  .'Speri,-:!  'io  cr.-iií.)  agricol;!  ;  nioS 
associações  como  as  .b)5  nr  >pr-i-íaho<.  e  a::i.!:i  iunnis  do  descoaios. 
•ine  !az!-!ii  empréstimos  aosagric  iit  .ro^  SMl,;-eo  :r,-d:l..  ivss.vd  d.>5 
mesmos.  AI.--m  disso,  estes  riicniilram  r-curs  .s  nas  so.-i.-.hiiies  o  -  .-e- 
rativus  de  credito  p.)nular,  di>s,-n!:;n<ias  rm  t„i,.  a.;u^!ie  p>piil. 
l)aiz. 

italia  existem  os  bi-uic  .sd-'  crodil..  miiti:...  e  p  .[):í!;í:-,  .:uarír. 
irradiaiKlj-sepor  todos  os  c.M,lr.»s  nuMos,  p:vslaiii  -rondo  <o:-vi,;.,  aos 
a,2:riciilto:-es,  faz.-iido  empréstimo^  .-i  jin-os  laoilicos. 

Bélgica  a  lei  de  'in  ch^  ícvorrir .  d.>  ISO:-!  orgaiiisua  o  credito 
•1^1'icola,  o  as  instituições  de  cre:iito  po|.;,iai-  aiixUiam  iniiií..  lavr;i- 
dores  e  indnstriaes. 

Na  lliissia.  além  das  associardes  csiiocinor^  de  credit .  rude  as  de 
depósitos  e  descontos,  ba  dons  lypMS  de  bn:io.>s  populares.  .p:e  lazem 
'■■aiprestimosa.gricolas. 

^0  vas:o  empório  industrial  americano.  l-shuíos  Unlú  e 
""dem-)craliCaSu;ssa,onderei:ia  a  iniciativa  particular  em  t  >da.  as 
suas  maiiifestações.  os  agricultores  .'uc  entram  á  mã- em  rada  povoado, 
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V)oncos  regionaes,  bancos  populares  o  siiss  nyeiioiu.s,,  iiuo  cklo  cxponsuo 
íio  credito  ogricola. 

O  Governo  hespanliol  lom-se  osfon.wl )  p  )r  fnciliUir  ú  ngriciiUiirii 
esse  credito,  preciso  ao  sou  deseavolvimento,  ]ior  meio  do  institutos  de 
depósitos  e  descoiítos  e  dos  bancos  populares,  que  \vlo  sendo  alli  pro- 
pagados com  êxito. 

Em  França,  em  1853,  largo  c  minucios.)  inquérito  sobre  o  estado  da 
lavoura  provou  que  a  ].)aixa  da  iiroduccúo  agrícola  era  devida  á  ausen(;ia 
de  capital  ou  do  credito  ])astante,  «ine  pcrmittisse  aos  cultivadores 
munirem-se  de  adubas  necessários,  para  a  renovação  do  poder  lertili- 
sante  do  sólo,  e  do  gado,  que  exigia  a  extensão  das  explorações  ruraes. 

«  Entre  os  planos  então  apresentados,  o  preferido  pela  commissão, 
nomeada  pelo  ministério  da  agricultura,  foi  o  do  Sr.  Germiny,  que 
propoz  a  creação  de  uma  sociedade,  servindo  de  intermediaria  entre  o 
agricultor  c  o  capitalista,  garantindo  por  sua  solval:>ilid;idc  a  do  devedor, 
dando  por  assim  dizer  á  sua  divida  umes-.ad.)  civil  e  tornando  possível 
o  desconto  de  seus  títulos,  como  os  do  o)mn;!er(:io  e  da  industria,  no 
Bí-iDCO  de  França. 

«  Em  18(50,  veia  a  lei  de  28  de  julho,  fundando  uma  sociedade  de 
Credito  AgricDla  com  o  capital  de  20  milhOes  de  francos,  elevado,  quatro 
annos  depois,  a  -iO  milhOes,  destinada  a  fornecer  recursos  para  o  melho- 
ramento do  sólo,  conservação  de  seus  pro:luctos  e  desenvolvimento  da 
industria  agrícola. 

c<  Em  1866,  ainda  o  Governo  mandou  aljrir  novo  inquérito,  sendo 
Josscau  relator  da  commissão;  foi  unanimo  o  accòrdo  em  t;ttribuir-s^ 
a  (lec?,dencia  da  agricultura  franceza,  principalmente,  á  falta  de  capitães 
c  ser  o  único  remédio  para  a  situação  a  creação  de  Ijancos  públicos 
agrícolas,  cujos  recursos  seriam  augmentnd-.o  pelos  fundos  das  caixas 
económicas  ou  pelo  emprego  de  1C>0  mlliiOes  de  francjs  tirados  do 
credito  legislativo  aberto  para  obras  puljlicas  no-5  departamentos. 

Em  1870  o  Creai:o  Agrícola  possuiu  500  c;)nvspoi!d.;ntes  c  o  mo- 
vimento geral  de  sua  caixa  elev.-íra-s.i  a  -'liS.Ol.-.OJ )  francos,  tendo-se 
<:m  1870,  seguido  a  liquidação.  <  m  <■  K:s^^]\]cur\a  do  erro  gravíssimo 
c  jjnmcítido  pria  adniinistração,  qnreinpn.v'.r;:";i  ao  o.ivcriio  do  Eirypio. 
ílc  187;í  a  187G,  IG-^  milb-Vs,  ÚQh\lo\:(l  )-<>:  dn  niissã-). 


A  liqimlnCi*^'  ' l'JÍ  ciitivguo  ir>  CrráU  Fnndrr  c  leiln  s^ni  pi-ojiiizo, 
antes  com  lucro,  giviras  n  liabili.l.-id.'  (l(^  Allrt-t  Chi-isloplile,  um  (l.)s 
.«ícus  tlireclorcs. 

A  FraiK;^  tem  liojc  alóm  tl;>  crcdit  Fon<:n'i\  admiro v.-is  institutus 
de  credito  popiilor,  a  )  servic  i  dos  seus  l;ivriid<.)rcs  <í  '•porarios. 

No  Brazil  tom-se  feito  diverr^is  tentativas  para  a  reali.lado  do  crclito 
agrícola,  sendo  as  prini;ij>a.\5.  a  discutida,  om  elovarã'.).  no  Co:i-rosso 
Agrícola,  convocad  >  pelo  Sr.  Sinimbu,  a  constante  áo  i)r.  >jecto  da  com- 
missão  de  in-piorilo  a.i:-ri.-ola,  prositlida  pelo  Si'.  C..)tegii)e  o  a  de  ini.;ia- 
tiva  do  Sr.  Tolentiiio.  com  emissão  do  papol-moeda. 

O  Governo  Provisório  ila  líepublica  no  docret  >  n.  1(30  A  de  17  de 
janeiro  e  caps.  l-\  2^  e  >  do  parto  terceira  do  rou-:ilamonlo  ..le  2  <le  maio 
de  1S93,  autorizou  a' emissOo  de  títulos  de  cre-lito  movol  «:•  agrícola — 
letras  agrícolas  e  di.'  ])cns  moveis  —  representativas  d')S  respectivos 
penhores.  Ainda  não  foi  emíttido  lun  só  desses  títulos  por  não  termos 
estabelecimcnitis  de  credito  preparados  pnra.  neg->:íal-DS  e  não  inspi- 
rarem elles  confia  liça  aos  i>  áticos  institut.)?  de  credito.,  existentes  no  paiz. 

Para  prom-m?!-  a  circularão  das  letras  hypjíiiccarías  dos  irnr- 
vants,  p:>r  mais  garantidas  e  respeitáveis  que  sejam  as  ilrmas  que  i.-^s 
cmittireni.  é  mister  torna l-os  c->nhccido5  e  liavcr  estaLteleoímontos  de 
credito  que  os  negociem  em  nossas  Praças,  onde  Iia  lalía  -r.u  retra- 
liimento  de  aipitaes  até  para  as  transacções,  as  mais  segiin^s,  vanta- 
josas e  de  elv^-ados  juros. 

Sómente,  os  ínstitut')S  ipie  auxiliaram  a  lavoura,  por  <;onía  do 
Tliesouro,  e  alguns  dos  pijucos  l.iancoB  de  credito  real,  estaJxdecidos 
no^paiz.  teem  feito  diminutos  empréstimos,  c.>m  garantia  do  penlioi' 
agrícola . 

«São  moveis  pela  lei,  ordíiiariamento,  o.^  ;iens  pissuidos  peia  pe- 
quena e  pela  média  lavoura.  » 

Poderá  o  credor  acliar-se  garantido  com  v.s<es  !;ons,  que  wro  são 
susceptíveis  de  liyi)otlicc;i  ( 


Os  fructos  pendentes  e  os  fpuclos  arma;íenaclos,  dados  em  penhor, 
n5o  sflo  reputados  no  Brazil  como  verdadeira  ji-arantia,  desde  que  ficam 
em  poder  do  dono,  que  com  elles  obtém  diiilieiro  por  empréstimo, 
SLi.jeitandú-se  ás  leis  penaos  vigentes.  Os  Ciipitalistas  e  bantiueii'os,  em 
geral,  entendem  nada  gariintir  o  objecto  penliorado  que  íioa  em  poder 
do  próprio  dono. 

Elucida  o  assumpto  o  Dr.  João  Cardos.)  de  Mene/.os  e  s  >iiz;!  no 
seu  livro  sobre  colou  isação,  dizendo  : 

«  O  direito  real,  que  secluima  penhor,  nuo  ó  juridicamente  coiisti- 
tuido  seníio  depuis  da  entrega  /va/  ou  si/nibolica  do  objecto  empenhado 
ao  credor,  quelicacoma  detenção  ou  posse  ntitural  delle. 

«  Si  o  hivradoi-  derem  i)enlior  os  seus  instrumentos  de  traijaliio, 
como  realizarii  a  ollieil;)  úv  que  precisa  para  acudir  ;is  necessidades  do, 
sua  lavoura 

«  E"  obviada  essa  uifficuldade,  sem  deslocj.ição  (jn  independente  da 
tradição  real,  leitu  com  u  clausula  consticiite,  por  meio  do  depositu  de 
um  conhecimento  nas  mãos  do  credor  e  mediante  inscripçrio  rrgistr'  > 
hypothecario.» 

Dizia  a  cjmmissão  do  inquérito  sobre  a  í(ivoU!'a  em  Fr;i!ira  —  «O 
penhor  deixado  nas  mão~.  do  lavrador  pudera  íd^umi-ií  ve/.es  so!'  dete- 
riorailo  ou  suijtrahitio  ;  e.  sem  duvida,  estabelecid'.'  sem  i>nblicid;ide.  não 
coUocará  os  terceiros  ao  íiljrigo  de  toda  fraude. 

«  Mas  por  certíiS  convenleiícias.  o  mutuanie,  a;-eiíando-L>..  seguirá  a 
íé  do  devedor,  ia/.endoconi  que  estepenhi.>r  iniperleito.  no  qual  o  dirt-ito 
de  prorereacla  nuo  é  corroljorai!'.'  poi'  um  direito  de  retenção  e  de  .equeila 
eflicazes..  faculte  credito  ás  i)e.-?soas,  cujji  moralifiade  c  proiiiiiade  sejam 
de  natureza  a  íranqniilisar  o  credor. 

«  Dentro  liosses  liiniie.-?  o  peiíhor  c  útil.  permilíi!i<:'-.>  cultura  ciitrar 
em  relacã  )  directa  com  os  capitalistas. 

<<■  Xos  l  fgares  ■■j\\'\<2  elle  não  cria  o  credito,  foi-tiiica-o  c  aiigm''nia-o, 
sem  offerecer  nen.h:;!:i  inc  «iivciiiente  sériii,  de-dc  <[ue  haja  quem  o 
«celte. 

"O  i)enhor  Ggriola  consliíue  assim  maiSííTLini  dos  processos  que 
aía.starão.  para  o  muínante,  o  riso  >  que  o  leva  a  i-ctralur  oscai)itaes,  o 
Iaci! iíarão credito  ao  niufiiíirio.  sem  privíd-odos  iiistrumentos  materiaes 
do  lrrihalli'1.  que,       esíf-i  (onna,  íi«-ai'ão  servindo»  d.c  garanti;i 


Os  capitaeís  rcti'aliiclos  dn  lnvourn,  pur ílosooiíílMnçii,  acham  liicrnliva 
remuneração  nos  títulos  commcrcines,  iii<liistri)ies  e  dn  flivida  piiliiioa. 

O  capital,  sempre  meticiiluS"»,  pretv-rc  o  devvdijr  i.-ominerclante,  i[ue 
ás  ve/xssó  tem  o  credito  pessoal,  ao  lavrador,  qne  une  (\  sua  pntlíidodo  a 
posscpleiía  de  sua  fazendo,  cultivada  (•oui  fnudaflM  ospcraiK^a  do  v;di-i<ci 
colheita. 

E'  que  o  negociante,  além  de  sujeito  r<o  0»di,:Lro  Commercial,  csíando 
soba  «liaria  inspccç"iO  ocular  do  credor,  ,ij:;iriintf-lln.' o  p>.)ntualiil.":de  do 
pagamoiit  »  e  a  rapidez  da  i.-<,>l)riiuça,  uo  ii...'i"r  do?  casos. 

O  lavrador,  entro  nós,  p'>r«''m,  reside  em  sum  propriedade,  sempre 
distante  dos  capitalistos  e  dos  banqueiros,  dv'pondendo  a  regularidade  de 
seus  píigamcntos  d.-is  contingências  c  ovont::;! lidados  de  suas  sairn.-. 

D';ilii  a  necessidade  dos  institutos  de  credito  real  e  ogricola,  juiiios 
aosceiílms  pr<Hluctore5.  com  lavores  do  Govei^no,  para  que  sejnm 
os  titules  dy  iavourii,  principalmente  u  de  orcdilo  agrícola,  que  muito 
depende  do  credito  pes.•^oal  do  mutn.-irio.  aceitos  t-  procuríidos  em 
concurroncia  com  os  bons  títulos  c  imuH-rciaes  o  public-.>s. 

A  experiência  tem  demonstrodo  que  os  l.wuir-.-s  popul;ircs,  os '[ue 
mais  se  disseminam  no  iuíerÍDrdos  pai/.es.  lazond"  emprestlin-?  ;;'.é 
sob  a  garantia  do  credito  pessoal,  sã'.i  osniíiis  apropria;!os  ]-ru-^\  -lar 
realiznçriu  pratica  ao  credito  agrícola. 

* 

O  relator  da  referiiia  commissHo  irnncza,  Josseau.  não  acrediíava 
que  aquelhiS  medidas  sobre  ponlior  agricd;-!,  pi.)r  mais  sabias  e  previ- 
dentes que  fossem,  podessfm  tra/.er  á  a^rrienllura,  por  menor  l;ixn  iiue 
ao  commercioeci  industria,  os  capit;ies  de  que  eiUi  precisava.  Ksle 
resultado  depende  dt;  causas  oconomicis  l-  m-M-aes,  como  a  abundância 
de  numerário,  ls  l.ions  costunies  e  a  solvabilidade  dos  cultivadores. 

«  Credito  nHo  cria  capital:  í^i  não  existem  capitães  accumulados  pelo 
trabalho  c  ec..-nomía  em  mãos  de  pessoas  disi"">sta5  a  cedel-o  a  (piem  lhes 
inspire  conílança,  não  iJôcle haver  numerário  paro.as  trnn&aC(;õosdõS  insti- 
tutos de  credito  real  e  cifjricola,  meros  intermediários  entre  o  c<ip;';dista 
e  o  lavrador,  que  precisa.»  —  E'  o  ([ue  ensinam  economistas. 


I  ^ 
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« Apppoximor,  dizLi  aquelle  relator,  com  reíVroiicin  no  crcdil 
ng-ricola,  a  agncuUuríi,  nas  condi çOes  em  que  sc  acha,  aos  dons  outros 
ramos  de  actividade  humana,  o  commercio  e  as  outras  industrias,  t;;I 
é  o  único  fim  verdadeiramente  pratico,  tal  o  único  proLilema,  cuja 
soluçõo  possa  ser  aceita  pela  razão  e  pela  sciencia.» 

O  Brazil  precisa,  sem  dcmoni,  realizar  tão  sahio  e  Loneficeute 
conceito. 

Seria  de  grande  alcance  para  a  lavoura  a  obrigaçã')  imposta  ao.< 
nossos  bancos  de  cri-dlto  real  de  fazer  penhor  agrícola  atú  10  'V.> 
de  seu  capital  realizado,  a(é  parque,  pela  legislarão  vigente,  seus- 
mutuários  não  podem  eriectiiar  aquella  transairão  c  >m  ontrom,  sem 
permissão  dos  mesmos  liancos,  seus  credores  liypDliiecarios. 

O  estudo  analytico  doquo  se  pratica  enti'e  o.ip  nos  cultos,  a  respeito 
do  credito  agrícola.  no>  ieva  a  julgar  prelerivel,  crrar-se  n-.  Brazil,  em 
logar  de  bancos  especialmente  agrícolas,  bancos,  populares,  que,  pcl;i 
sua  natureza  e  fins,  mais  fiicilmenle  podem  se  adapiar  .-lo  nosso  meio 
c  melhor  .servir  ás  nossas  industrias,  principalmente  a  agricõla. 


Devc-se  á  generosa  iniciativa  do  lúcido  e  s::perior  Couirito  de  M. 
Sclmlze-Delitzscii  a  crea<;ão  dos  bancos  populares,  que  synUietisam  a 
expressão  mais  i'eal.  Hei  e  eloquente  da  Ibrra  do  espirito  de  associarão. 

Com.  grau: le  velocidade  propagou-se  e  disseminou-;^;e  na  1'uropa  o 
i^s  outras  partes  cultas  do  mundo  a  genial  concepção  desse  respeitado 
G  grande  philanlroi-o,  justameiíte  considerado  Ijemieiíor  (ia  huma- 
nidade. Considera  Seingueriet  «  os  bancos  populares  ou  do  povo  a 
solução  do  maior  problema  económico  deste  século ;  porquanto  fazem 
elles  do  operário  e  do  pequeno  proprietário  o  próprio  autor  da  sua 
emanciparão».  «  Anlcs  de  tentar-se  libertar  o  operário  do  jugo  do 
capital,  deve-.se  livrol-o  do  jugo-  ainda  mais  pesado  da  ignoran.cia. 

«Crearem-sed..  primeiro  líuiço  associ;irOes  de  producção,  é  come- 
ra r-se  pelo  fim,  é  preten.ier  colher  antes  dc  haver  .semeado. 

«Para  finjdar  f;d.)rieas  c  outras  sociedades  -indnstriae-í  não  basta 
r>  dinheiro,  c  prcci.yo  tor  cm  attenç-io  o  <;apital  m.. ml  que  cada  asso- 
ciado traz  ikum  o  fund-.  .rjcial.»   »  Os  bane. .s  de  >r.  Schulze-Delit.-zcli 


rcspoiKlcm  a  essa  iiocossidMili',  m'i<.>  li  verdadeira  csi.<il;i  iiroiKU'iil,'ji'i;i 
lUts  nssociarTtcs  (le  i>rni.lii<'(;rii>. 

c<  As  caixns  ocoiioniii:;is  cxí.-Í'-ki  oní  t'id.i.'  n;  ivcs  c-ivillí?  lUií,  e 
onde  clUis  mcdraroin  de  iaei!!'M',  V'>\i\  nielh'»!'  .íXíIk,  ús  íkmícjs 
do  povo.« 

E'  om  )  ivspoiídeiii  L.  W' •ll'M:i'".);'.ir.  P.  LimI -v:-- >  liij  c  i' 
l)'AiKlnm')iU  :í03  iiuii'  iulí^riiii  i:""  •  [v 'dorfiii  ^i)  .'rir  i-ui  luniíos 
]");"1ÍZCS  ião  dcmOcrallcM  i;-'  C'.'. 'd::'!. 

«  A  dil1br011<;0  i^-í^CP.HÍm'  (".i!.''..'  o  ;■:.'.!!'•''  d')  r.i)V>i  o  '■■  r:í]yi:\  rCi  •!;• '111.:'  -  i'" 

([liC  iiosln  o  i'pci\!i'i'>  I::"  '  ;:!iii.v<'  (.!"is  ^^"nl!lK:s  '.!' [i'''SÍ''i'!aí  i;iia;.;i!Oi* 
S'icco:to  p^ra  a  !'iind:!<;r;.>  (io  <    [vr,]  ::•[]:■>. 

jiidnçOcs  <'[torai-:;is  par:,  n:'- l!:-:>:'0i!"iiO!:;- >  d:i  p!'^v:':o  s^rí.-.  Dt.'\"0-;so. 
[Mi-óni.  pond;-:'ar  ipi.;  l;i!íi:"  ia  ':T'0M1  a;;  i:;.'  ^^-^  >a:'-  0'-':';!'>:ií;a=; 
a  iaes osl;d.ielcc:!iii'ii|. is.  I ;a-- !>::..-.  !!:■■  ■[•i-ii-larl  -^  •■  la-d-  poíS";;>  p:.  :''''a- 
ceaLS  <. 'lassos  alíaíílá^ln.-. 

«  Us!>a!!C"?  d(<  pi)V.-i  r^"  i  p--í"o  ;.  A;;onio;;;:a  aiu  ■•icn:':^::^ •  do  p:'';siio- 
r!d.-do,  para  m  mundi>  r:v;.'^ado  ;;:a  oN'::--!'!'.>  >•  i:a::-  ps:-;!  -i^;'  ;":■:'< íí- 
mn  lilul".)  de  i:lv>!":a. 

Segund')  as  idvdas  do  lUi-i.iv.  pop; ■^^  loi:!.i'-i::  ^ 

io:';nrir  um  eai>LÍal  S'0:aL  i  ... v.  ;.  :adii?>:''uv.  ;.  aU\ivo.-;-o  a 
^-iicccssiio  das  iíerari^o^.  i-:v;i;.d  >  aia  r;du:'<'  tra::iiii;!i:>:'';  ''í  oiiir-^t/s 
<  »porar'ios  ;  •. síoci ada.-; . 

Todos  iucros  o  pvr' a  d'.sSi.s  l-aiiOv'- Sfiv  ievadi'íf  ao  líiiKiaiio 
reservo,  vcrdadein.i  v..ic.a'o  aao  rt;i:alarísi  iii^ •virneiií.^s  ò-  íã-) 
simples  mecha nisiiK.i  liáiioa:-!". 

O  aiiidador  vlos  ija;i.:"S  ['.>pii!a;'. Itolin.o  <\'!aaieadcid.:'r  L;i//^íitti, 
c.nnparou esses  oslal)c;lM-;!iio::^  • S'^ii  l!ii'-l  '.o  lUà-is  do  credito ilhc' 
reunidas  íbrmain  leoid-.-^  coliaiar..-.í.  verdadoLr-'S  organismos  [o:'leò  c 
pnjaiites,  como  os  que  exisít.nn  i:a'iii«  l!o  wlw.u  <yoA(}  Paiic  xs  populares, 
comoo  de  Milão. servindo  de  eoiílr.  •  a.;>s  l'-aioos  daspoasieuas  povon«;rK'S, 
no  raio  dc  suas  circain>':rli";i\  s.  [■  rin  adiiuiri'.:'.'  jiroporoucs  C'  »íi'.issae.s 
de  capilalc  credit<\ 


Os  bancos  populares  do  systema  ScliuIze-DelitzscJi,diiriindidos  na 
AUemanha,  Itália,  Bélgica,  Rússia,  Austria-IIungria ,  Suissa,  França  c 
Hespanha,  teem,  como  ppiucipaes  clientes,  os  operários  c  íis  classes 
menos  abastadas,  que  vivem  do  seu  salário  e  de  suas  pequenas  ppo- 
ducções. 

Despertam  esses  moralisados  bnncos  no  proletariado  o  principio  da 
economia,  que,  accumulada  e  empregada  com  segurança,  aiuda  a 
juros  módicos,  forma  sommas  avultadas,  transformo ndo' muitos  dos 
proletários  em  capitalistas,  cautelosos  de  seus  haveres  e  pugua.lopcs  da 
solidez  e  dos  interesses  do  instituto,  onde  conseguiram  obter  fortuna. 

O  primeiro  l;eneficio,  que  trouxe  o  instituição  dos  bancos  p  .pulares, 
íbi  o  depòr  ao  alcance  das  classes  pobres,  mediante  diminuta  contri- 
buição, os  capitães  necessários  pyra  sustentarem  c  melhorarem  o 
trabalho. 

A  quot.-  máxima  de  entrada  ora  de  fr.  l,r,o  e  a  quotisação 
meneai  de  fr.  C\2õ  ;  hoje  ainda  é  menor  em  alguns  desse.::  l^aucos. 

Essas  diminutas  quotas,  que  n:-  ,utam  a  milhões,  em  vista  do  grande 
numero  dos  contribuintes,  suo  os  elementos  da  formaçuo  do  capital 
sociai,  fundo  em  circulaçlio  o  de  reserva. 

AS  contribuições  e  os  lucros  da  em  preza  são  ca  pi  tal  i.?a  dos. 

Tão  peciueuo  capital,  fructilicando  lenta  e  fecundamente,  .-icos- 
tuma  o  pobre  ao  espirito  de  soDriedade  e  -A  providencia,  sendo 
bastante  este  teniie  elemento  de  credito,  este  modesto  pri.icipio  de 
capital  para  darão  asscciad...  idéa  do  que  pôde  valer  o  resullado  do 
trabalho,  reproduzindo- se  pela  economia. 

Assim,  os  l)ancos  populares  geram  confiança  na  iniciativa  indivi- 
dual, na  força  e  produtividade  do  trabalho  de  cada  um,  ensinando  o 
povo  a  ter  consciência  no  seu  próprio  valor  e  na  iniluencia  de  seus 
recursos  e  economins  .obre  o  seu  bem-estm-  e  èobre  a  riqueza  social . 

(T-aças  a  cs.sa  iiistiluição,  o  capitalista,  que  fecharia  o  seu  cofreao  in- 
dividuo isolado,  não  hesita  en.  conHar  amdos  á  associação,  na  qual  os 
prejuízos  dos  sócios,  que  iVdlecem,  enfermam  ou  fezem  máos  negócios, 
s.o  compensados  peles  lucros  dos  muitos  que  prosperam,  vindo  c^la 
prosperidade  manter  o  equilíbrio,  que  sempre  tem  cm  vista  a  sua 
directoria . 


o  illiislre  luiryo-mestro  allemni),  Fi-odfiMi-M  Gnilliornio  IlainciiisV'!!, 
desejando  focililnr  rriHis  o  crrdílo.  ilo  ([iic  fncilitum  Itmicuí;  i>i>piil;iri.'S. 
ji  agricultura  g  hos  opcrHPios,  fiisnioii,  crcnw  c  [irup.-ijL^ou  ns  t-afias 
ruraes  de  empréstimo  que,  segundo  L.  Diiraiit,  aiit'i!*d.i  livr.»  f/v^lirn 
Afiricolaem  França  e  no  l\i>iranfjmro,  rfs-di/.nm  íidmii-.-ivelmfiitc  < >  d<'si- 
dcrotuin  do  credito  rurol,  dando  solnru'»  pratiivi  ;\  Lã.)  diíTicil  ['piMonui . 

Essas  Ciiixas  ruracp,  que  Ibrmíim  liojc  .-i  inii>irírinle  UiiiO.  >  d;i  As- 
sociaçrio  -Agricola  <ia  Allcninnha,  ?rio  v(.-i'di-:(ieir;if.;  socÍL-d;i-:rS 
r-ativas  de  (Tcdilo  popular  agi-icola,  ou  sucicdaiii^-  nuitiiaííile  [)oí-s<«;í!  c 
c:;'.pilal  ví-.riavol,  cujo  lim  é  sni^irir  ■•ecur?"s  a<.'S  >cu?  ni^^^miTi para 

0  cultivo  da  terra  c  exploração  das  industrias  rii-aos. 

Os  proprietários,  que  teeni  garaiiLias  n  ai  s.  Lamix-ni  .iSS  ).-!;ui')s  a 

1  ?:sas  instituições,  se  ntilisíini  do  '-redito  dessas  caixa.-:  i*. -uciMii.-is  r» 
criados  peia  meiílalit'.-  Uisuporior  de  l!a:iTci:is>  a . 

As  caixas  luraos  i-niprislini'»  de  !;aiue;i:se:i  sã' >  o.'as!iliii<ias 
cum  a  solidariedade  r  responsa i.iiiidadr  iriiniitada  do  seus  rn.  rnl'i-';)s, 
anuem  lazcni  empréstimos  para  cn:iin'iri)  deitTaiinad"  c  'i-.-  iircessi- 
dade.  com  remuneração  comprovada,  cin-ninscrevondo  c.-ida  liin.-i  'i.-ts 
caixas  sua  acção  a  território  limitado.  on.Ir.  lunix-iunand'!  v-.o  centro, 
possa  liscalisar  a  devida  applicação  d.  ts  dinheir.js 'iue  eni[>;'«  S'a.  ■>  pp)- 
cedimento  moral  c  estado  linanc«riro  tie  seus  a.ssociaciMS  e  lievcdores. 

Os  bancos  commuiis  de  credito  só  procuram  averiguar  a  s:)lv.'ncia 
dos  pretendentes  a  empréstimos  o  as  garantias  <ine  oiVereceui. 

Aquellas  caixas  ruraes,  pi>n''m.  pr-ocuram  snitor  ainda  a  apiplicação 
que  vai  ler  o  empréstimo  pedid-^  <  s  mei<>sseguro>  em  que  o^niia  '>  pre- 
tendente para  amorlizal-o  c  pogal-o  n<»  prazo  estipulado,  a  lini  de  aem 
reconhecer  si  pôde  elle  cumprir'"'  C'>mpr'>nusso  que  deseja  contrahir. 

Considera  Wollemborg  as  caixas  i'uraes  de  RaitTeinsen  a  espinha 
dorsal  do  systema  de  credito  popular,  de<-larando  que,  assim  coni<>  a 
serie  ligada  de  pontos  formam  as  linhas,  as  sup«'rli<'ies  e  os  volumes 
geométricos,  assim  taml)em  os  pequenos  Iwncos  do  povo  anlou' >in'»s, 
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ou  aquellos  caixfis  roiinidas  pelos  laços  da  foderaçuo  ao  banco  ceiíli-ai 
respectivo,  ou  íi  União  ila  Socíl>cUkIc  das  Caixas  Ruraes  Agi-icohis, 
estaljolcclda  cm  Ness\\'ed,  formam  poderosos  oleií^entos,  verdadeiras 
forças  impulsaras  e  iiidioaLivas  do  dcsonvolvimeiUo  material  c  moral 
das  nações. 


Esses  k-iiic^js  ou  ciixíis  auLuuomas  fazem  transo cçCes  por  meio  d<' 
cheques  c  do  sa<[i.ir.*,  ciiírv  si,  o  com  os  liancos  cciitraes,  aos  quacs  eslu  » 
ligados  por  ooatracío,  «Iciiosiland.»  iioiles  os  seus  fui;(l-»s,  cucarrogando- 
03  de  promovei-cm  c  eiT(.'cLLiarcm  íís  opcracOc-s  de  credito,  que  l!:o.^ 
facilitem  os  recLipSuS  i-.rocisos  a  suas  transacrõcs. 

Com  íal  orgaiiicin  >,  composto  do  pequeii-.-.s  líanco.s  ou  caixas  l')caes 
dirigidas  o  íi:ícali^avi;:<  p,lj  m:!;s  id-jneo  e  pro])idoso  pessoal  das  locali- 
dades, coiisílliie-íe  o  p>..aeroío  s>s;Ln:a  ].;;:í:car;o  (lo  credito  ps-puhir  com 
apoio  c  m  ..v:!V;ei!l)  n-.<  h;iiic,)S  ceiitraes,  quo,  i.or  sua  vez,  fort;iiecid  ):í 
pelos  laços  de  uiiiío  c-m  :  s  caixas  !..ca;:S  jnellinr  d;>pcem  Cr  recursos 
e  credito  p-ra  acudir  á>  operarões  (;!-iíerio:.ns  que  animam  o  desen- 
volvimento indusírlal,  arlislio  e  commercial  das  respectivos  zonas. 

Essos  Lanços  o;-  Cuixas  autoiíomas  o  desccntralioadas  que  fun- 
ccionam,  em  circumsrripçOes  limiUidas,  com  íiscalisação  de  todos  o:^ 
associados  ou  i;ec::  .nis;oS,  ligam-se,  [lelos  laços  da  Icdei-ação  ou  dos 
conlracl.s,  n;,  iiiiuil  >  do  melhor  ampliai-cm  os  recursos  c  crediL-. 
que  precisòm  para    ue-;cnvuivimento  dc  suas  operarõcb. 

Suo  inestimáveis  as  i)Osltivos  vantagens  .pie  adquirem  os  paizes, 
onde  teeni  mcurado  e:^Sõsp;>i.uiares,  l.em  ...riontadas  c  adiantadas  insti- 
luirões  de  credito,  servem  l.eneíicameiite  ás  classes  médias  sociaes. 
ao  artlsto,  ao  opena  io,  ao  íral..alhador  o  ao  pequeno  proprietário, 
aquém  também  fiz.^m  cmprc^limos  de  credito  pess-..al  e  p.r  penhor 
agrícola,  concorrend..MMini;to  para  o  parccllamento  da  terra,  consti- 
tuindo assim  a  pequena  j-ropricdade. 

O  decreto  n.  1.0:)3í5de  U  de  novembro  de  ISOO  creou  entre  nós  o 
primeiro  bano  dc  credito  p:,pi dar.  modelado  sol)rc  o  sy:,tema  ScluUze- 
Dclitzsch,  o  quíd  desvioií-se dos  seus  íins  pela  concessão  que  obteve  para 
cmittir  píípcl- moeda. 


o  decreto  n.  1.3',U  tio  20  do  iibril  tio  1^0:!  [[•:nisfMi-mnu  osso  l)aiicuein 
kiiico  hypotliccorio. 

Assim,  nã')  existo  n  >  poiz  nenliuai  ilo<í--.^  prrvuloiilo.s  iutililiiU.»?^  do 
credito  popiilor. 


Por  toda  parti.',  ii!::<lu  niosniu  iio?  {■i:'.y.c>  '-m  <í:íc-  .siipoiviLiiiida  o 
hvaço,  omciueiíM  iiistr!:o;ão  iii.iiistriíil,  i^luMIíup^í-  uc  t:-;:i:^p  >r!r.  is-jiujíionji 
inodicidmie  do  imposto.  mí'-li:iiisin..s  \>ovi:'.     '  Ui  íUio.js  !1ío"ou<íos  se- 
abrom  romunoradores  pi-.í-a  os  pr  'dih-lo^  a;:;'.'-:;;..^.  '■\:?.--'m  i>;íiic-.'í 
cilltando  emprostim  >r^  :'i  [o.v  >u!o. 

Xo  Brazii,  por:'in,  >  aln:!a  v.jril;,':' ^ii-''S.  <ino  íaijaia 
omproslim-jír  â  lav<)iir;i        i;:;:';.uli;\í  i;yi M..;iie.;v mõ^. 


Meu  illuslnid  >  a!ÚC0'^Sr=í  >r.  est-.iau-i  •.  v-A:  ^;i-;  >  do  Lrga 
i'  dosGiuxilvidamciito  >>  i»:-' '''ioma  da  lavo: Jop  -■.>  do  nio-'r^ir  liuciut^» 
í^c  tom  leito  no  paiz  o  hisloruir  >•>  Iraiuihos  <:  pi-...vid.  !.'i:.:s  -[ii--  "  mairiio 
aríSiimpLo  tom  merecid-»  iia  I-liú-op:!,  cspccialiii^-at-  ;-'i-a!!':;i.  aa  Ilaiia, 
na  Riissia  o  na  Alk-niar.lia.  cmutcost;i  pron-^i';;"' <  : 

«  —  0  unic^^  raixilio  <-apa/  do  actuar-  sui-iv  :i  ;ís.-'í: dOLoia  do  ^  i'Odil..> 
;i,i;ricola,  de  siipprir  ca.pitaos  :'.'.>s  coiilroS  p'".'' '■iU'-tor'.->,  ilv  dar  renaíci- 
mento  e  vitalidade  á  lawairM.  ó  som  duvida  al^am;;  a  val^risariio  da 
letra  liypothecaria.» 

E  referindo-se  a.o  cstafl')  da  lavoura,  oiio  íijiiníoii : 

«— Preson temente  a  lavoura  o  >nsid.;ra-íe  dosprologida  :  entre- 
tanto, a  agricultura  ó  a  n^^ssa  prl:io;pal  tl-rln-.ia  . 

«  Vários  são  o.^^  taet')ros  que  tocni  vloíornii:i;.id  >  os  embara^x-  com 

que  está  lutando  a  poderosa  industi-;a. 

«  Os  poderes  públicos  não  doveni  hesitar  em  ami'^»!*^"'^-^'--  iipP^»''^- 
Ihondo  os  meio.:;  de  prote«;ori'.)  ao  sou  alcanc'  o  pr..x-uraniio  salvar  os 
vitaes  interes.iCS  (lo  pai/.  o  .':a  ella  iiientiiioado-. 


«  Sendo  a  lavoura  n  fonte  pi-iiicipnl  dns  recelttis  dos  Estudos  ci  n 
válvula  de  segurança  dos  recursos  úu  \Ju\5o,  é  justn  a  intervenrfl,, 
em  favor  desses  institutos  do  credito,  bancos  liypolliecarios,  quo  vecm 
soccorrer  ú  clíisse  mais  nnmeros;i  o  proiiiictora  do  paiz.  » 


Píira  resolver  o  pi-obleina  díi  vaiorisaçào  da  letra  hyijolhecari;.,  5,,,^,^. 
geriu  um  systema  de  grirontia  concomilante  da  União  c  dos  Estados,  il- 
seado  em  um  regimen  da  myis  íihsohitn  vigilância  e  severo  liscaliji.-no 
sobre  a  avaliação  dos  imnioveis,  a  lixaç^o  dos  empréstimos,  calculados 
pela  renda  liíjuida  e  a  emissão  dos  Ietr;is. 

Sustentando  esse  syslema,  af-firinou  o  Sr.  Dr.  Rodrigues  Alves  : 
^  -    Cumpre  menos  á  União  <h>  que  aos  Estados  promover  esse  au- 
xilio ;  porque  são  estes  que  directamente  auferem  vaiilagens  de  cua  pro- 
ducção  no  enorme  contingente  ..lo  recurs-.s  queproveem  dos  írnno,tos  de 
exportação . 

«  <'S  Estados  deverão  garantir  os  juros  das  leiras  hypotiiecarias, 
cuja  amortização  já  a  lei  assegura  pdo  sorteio,  emittidas  pelos  bancos 
de  credito  real  que  cffectunrem  empréstimos  sobre  os  propriedades 
encravadas  em  seu  sólo  o  que  íirniorem  os  necessários  contractos. 

«  A  União,  por  sua  ve>^,  ..nde,  attcndendo  a  considerarõrs  de  ordem 

econonu"ca  muito  cievad;is.  addUar  •'.  rloQ  Fo».,,!^-  .  - 

<-'-•<..  :  ..'..uiidi  1.1        híMados  n  sua  própria  ira- 


ra ntio 


E  assim  vaioricnda.  as  letras  i.yn.lhecarias,  pela  dupla  garantia, 
oDnverter-.c-lião  cm  tif,d<.s  de  renda  de  primeií-a  ordem  por  imprimirem 
••onnança  no  animo  dos  mais  timoratos. 

«N.ol:arecei..dequoposs.n,sobrevirencHrgos,ta,.loíUniãocomo 

Eslados.de  semelhante  responsabilidade,  desde  quo  soíam  tomadas 
as  cautelar^  necessárias. 

«  Porcce.mo,i,orlon!.,.,|ue  por  esse  processo  so  co„se™irô  pro 
.çno.sivomon.e  n  v,„ori.o,.f,o  d«  lotn,  i,yp„„ecorin,  sem  pr^ni^o  dos 
cofres  osla-lonos  e  cios  d„  U„i.,..  polo  menos,  ,-om  fortn  co.nponsnrno 
aos  ,s,n.Tifi,-ios,  que,  poi-voniura,  romir  reii,,s.  .. 


Obeclcoeiídu  ít  CoSa  oj:toi it o  do  id.Wi.s,  l<.)i  suhiiieltido  íim  ConjLTossa 
Nticiuuol.em  liJ  de  julho  do  183.'.,  ■»  i)r..J.'.:lo  :! .'.».  tirm;i.U>  iioi- W(lo|)uUidos. 

A  esse  p:'.)jeclo,  que  i;.sU'i  <.'ni  :{ '  disciissii' >.  ibiviin  ai)fo>oiit;ul  >s  dons 
substitutivos  c diversas  emendas,  Loiído  a  i:(.mnii>s;>.  do  ()iv:<ini..'iil'»iulo- 
ptado  o  substitutivo  do  Sr.  VictoiMK.  MouteirM.  .[u.-  eslai>olfce  i\m  bane  » 
em  cada  Estado,  com  a  eineii«la  du  Sr.  Pin-s  l-.-nvirn,  (lue  ..-oníia  uni 
hauco ceiUral,  único,  a  vjmissà  >    «•  sei-viç  »  da^  letras  liyp  >:iiocarios. 

Deste  mod')  a  diíiMia  C  >!nur!ssrin  c.  .iis;"i.ir!xMi  o  pi"iiicii)ÍM  «la  plurali- 
dade na  clistriliaifNln  <l  .s  ;nixiri.)s  <■  n  d,!  iinldailv  na  emisSil"  das  i-  tras. 


Mos  Estados  o  pr.)i>liMn;.  lie  r!-r(iií:.)  rucii  ■  v.i  r  ojai::ni;i  ;i  uc- 
cupar  a  attenç^io  dos  resi>':Cliv,  )s  G.!!-rcss:ts.  íoiid  >  sid.;»  v...t;iu;is  pr-^- 
niulgadas  até  o  preseiUe,  l«'ls  d.-  L^araníia  de  .iur-.s  c  aai' .:-ti/ai;^^ >  dhS 
letras  hypotlioearias  nos  Kslados  d-.  -ir  .I;iiioiro,  !':>pirito  S;::ito. 
B;diia  Pernanduico. 

Infelizmente,  neniiuma  de^s;.s  |.;;>  tev.'  ::;:id;,  exivni;;^  «  [)!•;:!;'•;..  ".C- 
vidn  ao  jiiSi.»  receio  de  insiir.vss  ..  .pio  se-'i:-Mn.  :i!e  se  d;i:-';i  .-ni  fn.-.' 
do  relrahlmtNií  .  dos c;ip:t;ies  s  >[?-\:  A,><  ■  -ed'i/:d.-.^  p  «r  l  e-v-ies 

de  reinnnor::<;n'«  mais  :inipl;i  e  [■■pr:i:ii;^"         V-'  ';ni'i;: . 


()l)S<irvando  esse  úuú  s  ■>  Si-.  Ur.       ir.^;;  '^^  Al\!  s  ,'>e:vv<';;  : 

.1  As  necessidades      !av. auM  tociii  ;ií;^iií"Ií:;;'Í.  >  e...i:>i':;':-aveiii:enl.  . 

«  A  culíura  de  hoje  :veiam;í  nn;..!-  s.^muu,  de  eai>il;i.-s:  p  .niii--  ^ 
custei'.' tjiMiou-Stí  miiit')  nia.s  < '!:er'i 

uAlóm  disso,  essa  rareíV.r,;n  .  de  ::ame!-;.:-i-, 'l'!e  se  aerenlua  no. 
11USS-.S  ceiUrosagricoUiS,  resalta.  ..lu  ^r;i:-i- p-"'^- .;,,:;:in.:a  -luc..: 
valore:^  industriaes.  as  rondíis  d-  Ksl:.d  ■  o  e^^.  .■:i-!':vddadé  de  lindos  d; 
Bolsa  incutiram  unanimo  dos  .•apiíalisUiS  e  l^an.pieavs.  'vw  com  ell-- 
tcem  constituído  as  sums  carh.  íims. 

«  De  sorlequeodinlieir..  ^\uc  iVrundava  a  ajfvi.-ultura  c  >m  su;.  eir 
cMlnção  eque  alimoulava  o  credito  a^rij'^la.  em!>  >ra  mui^<  mai  ..i-ani 
zado.  endgrou  para  os  e.-rilros  eniiuniT.-:: '.'S.  y 


A  sUiiaçno  da  lavourn,  que  crasória  no  tempo  em  fiuc  moii  diyui» 
':predccessop  enunciou  cs  o:)nceilos  que  i'3rnm  cUndos,  Icm-sc  id» 
.aggravondo. 

Confio  plenamente  nos  beneficies  que  liuo  do  tra/er  ú  lavoura  os 
'  institutos  de  credito  real,  bem  como  na  providencia  da  garantia  de  juros 
■.indicada  como  meio  de  valorisar  a  letra  liypolliecaria. 

Parece,  entretanto,  que  tios  Estados,  a  quem  aproveitam  lioje  os 
■•impDStos  de  exportação  e  os  de  transmissCio  de  propriedade,  incumbe  o 
■maior  esforço  par-a  se  alcíuiçar  esse  desideratum. 

Si  fossem  folgadas  as  condiçOes  do  Tiiesouro,  fácil  seria  ao  Governo 
intervir  directamente  no  sentido  de  auxiliar  a  grande  industria.  Ainda 
:assim,  ao  Governo  nGo  tem  sido  indiíTerente  a  sorte  da  lavoura,  oppri- 
-mida  nuosó  pela  reducçuo  dos  preços  de  seus  productos,  como  ainda 
■sujeita  a  salários  elevados  o  á  carestia  dos  géneros  de  primeira  neccs- 

No  accòrdJ  ajustado  com  o  Banco  da  Republica  do  Brazil,  a  que  já 
■iTcie  referi,  compromeltc-se  esse  estabelecimento  de  credito  a  emprestar, 
-dentro  do  prazo  de  10  annos,  a  somma  de  25.UDO:00().<009  destinados  a 
-auxiliar  á  lavoura  e,  para  promover  a  móbil isação  do  valor  dos  pro- 
-duetos,  foi  expedido  o  regulamento  sobre  a  emissão  de  icarranís,  que 
Áia  de  facilitar  muito  a  acquisição  de  recursos. 

Não  bastam  estas  providencias,  que  não  são  de  elTeitos  largos  e 
.-prompíos;  bem  o  comprehendo.  Erão,  pDrém,  as  que  dependiam  do 
■Ooverno  c  que  hão  de  ser  completadas  pelas  .jue  ibrem  indicadas  pela 
-competência  e  sa])edoria  dos  legisladores. 


No  intuito  de  esclí.irocer  a  adminisíroí^ão  sobre  as  difJicuklados 
•da  lavoura,  nota<lame:rLe  sobro  a  baix.-i  do  aifé.  o  moios  de  remo- 
■^•el-a  pedi  y  diííercntvs  a^sóciações  commerciacs  inlbrmHçOes,  que 
«guardo  e  dns  quaos  tereis  conliecimeMto  l,.j-.j  .jiio  me  i')rv'm  minis- 
íradíis. 
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Procurei  ouvii',  laml.»cm,  a  opiniflt»  do  iio^isrvis  (,'ompctcnt<  s  sohrc 
n  influencia  da  íínranliji  de  juros  para  a  valorisju-jj  idas  leiras  liypMUc- 
oarias  c  meios  que  fossem  ropulfidos  mais  cfílcazcs  para  c«sc  lini  e 
para,  em  geral,  auxirL{U"-se  a  lav<.v.ira.  As  iur-iniuiçòcs  .[iio  obtive 
iiao  puderam  modificar  as  idr-as  que  tenlio  sobre  •>  assiimpto:  lodavúi, 
terminarei  eslo  longa  exposição  cjin  a  opiiiirn>  d<'  eí?elarocido  prolls- 
sionaL  quefallou  a  respcilo.  Não  eslou  do  acc  inl  >  com  ol;j:umas  (it-siias 
idéas  em  pontos  suhstauciaos,  mas  acredito  <iiie  sen  piTCcer  póíle 
constituir  bom  elemento  do  ef^lud  >  e  de  iiiformaí;,":.  ). 

Pronunciou-se  oUc  nos  segiiintt^s  tr-rmos  : 

«  A  lavoura  precisa,  sem  demora,  entrar  em  ■.■:iti'a  plinso,  aceitor 
outra  orientação,  dj  que  depende  a  sorte  da  i'roinijçã<")  o  da  ri'iMeza 
nacional. 

«  O  inicioe  a  iustallaçãn  de  novas  oulturas  nu  de  nov<"'S  processos 
dependem  naturalmente  de  recurs  )s. 

«  A  garantia  do  jiir->s  das  letras  liyp  jthecai-iao  iiQ  .)  resolvo  o  caso, 
coma  urgência  reclamada. 

«A  razão  do  insuooosso  du  valirisaai  >  da  k.-íra,  ó  preci&;>  imo 
esquecer,  está  na  Itdla  dc  gajtantia  e  c )nfiai!i;;i  ii.-ir;  oi.er; u;õ.:-s  d(j 
credito  real  e  na  ausência  de  capitMCS  que  se  omprcu-uem  ;ia  ci">n"ipru 
desses  tilulos. 

«  A  garantia  da  Uiiiã  )  e  dos  Estadias  ros 'Iverá  o  primoir.>  p  •:iL'.); 
quanto  ao  segundo  S!.'>mento  <>  auxilio  em  dinlie^r.»  <í"  c-iuíado  i)j;:orá 
rcsolvel-o.» 


«O  problem;i  reste:  introduzir  no  mercario  ;i  loira  liyp  yjiecaria, 
ntlrahirpara  ella  a  attenção..  a  symp;it;i;a  ea  co!i!ia,ii<;a  do  oapital  'lue, 
possuindo  essa  espécie  de  iiic-..>nscieneia  (ias  gra:!il;  s  massas  nii-Miymas, 
doixa-se  tam])oin  arrastar  pol  )exem[>lo  c  pela  siii;gest;-o. 

«  Basta  que  haja  ao  laii<'>  da  letra,  emittida  pi--'l>id'>.';:n-!OirL<.\  no 
momento  do  lançamento  no  mcread.s  um  lome.d  >r  <vrío.  cMjo  duplo 
íim  será  amparara  c  >llocr.(;ri')  d.i  m.sma  e  ;^ar.-.nrn'.  nos  mLitiinrios 
uma  razoável  (.'olacão.» 
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«  « 


«  A  lei  frauceza  aiit  Ji-izou  a  intervenção  d»  Estado,  destinando  nos 
orçamentos  verl)a  para  ser  npplicíida  ú  compra  de  titulas  liypotIiecoiMOi. 
«  A  esto  respeito  diz  .Tosscau  : 

«  En  aííichant  haiitemeul  son  inter  ventiou,  sa  confiaiice,  en  se 
faisantle  premiei- p^rleur  dos  lettres  de  gage,  ie  Goiívernemcnt  coniri- 
buera  i\  soutenir  los  (.-ourí^et  permettra  aiix  établisscments  aulorisís 
d'altondre  «[ue  l';:cli;it  de  ':c.s  titr-es  s  )it  entnS  dans  les  hnbiludes  d(s 
capitalistes.  » 

«  Jíníoiiu  j.  p..>is,  que.  além  da  garantia  dos  iCstados,  tonia-so 
indispensável  a  inlervençl'.)  mais  directci,  no  empenho  de  ílrmai-  a 
ncc-ityçíii )  e  ci.ilaçãu  d;:  iciivi. 

«  A  r<)>-m;.!,  pjr-óni,  dessa  intervenção  devo  ser  lai,  q no  aos  e3tai)e- 
lecimentus  de  cix-dlín  veol,  immediatamente  liscíilisados  polo  íroveni.... 
lique  a  direcrr;  .!  do  niexudo.  no  sentido  de  encaminharem  livi\-inc;iic 
o  cnrsodas  opOi-açOvs  d.-  oflerta  e  procura,  ale  a  conciniota  de;iniliv;i 
do  capital. 

c>  Parere  qnu  a  í(')nnama!S  nceiiavel  serú  Govenij  da  Uaiã:.),  em 
loi^iu-  de  goraniii-  jui-o>;  da  leira  liypjlheciria,  auxiliar  os  bancos 
de:  credito  iv;à.  e.mpi'o>tando-lhe5  dinheir.)  mediante  caução  de  letras 
hypoiiiocai-Ias,  c  )m  i:^;vi!;iia  de  .jLU\>s  dos  Estados,  recebidas  para  ossc 
'.;íTe:t'j  g  >  unv. 

«  Est;;  entendido  ;■;  emlssAo  dossMS  loiras,  dosd.;  o  inicio  dos  oní- 
prt;ítinv,.s  hv!,  iihejurios  iine  as  urdiíriiiareni,  scrá  riiío!\)SMn!('ido  ::sca- 
lisad;;  peios  < k.vc!-ii03  da  i/iiião  e  dos  Kstíld  c  (lue  o  anxilio,  de  une  se 
1r;da,só:^o  !a!-.;  cn^ctiv.,  eni  i-ela-ão  ;i<|nollas  letras  que  gozarem  da 
;rarantia  c:.::cedida  pelos  Eílados  úc  juro  o  anvrti/açãu,  menus  «[uniito 
ao  Disirictr,  i-o(irr.,i-.  riija  irai-aiiiia  (■stá  na  (iSG^lisaouo  directa,  .luc 
\)òdv  tti!- d'>  (;ovei'iio  da  U.nião. 

«  <-)  i-enso mento  dominante  nossa  lorina  dc  luixii!..  ó  que  os  ])anco5 
só  reori-ert-o  a^.  Tiiosour-..  Pul.ilic  j.  qua.ndo  o  mercado  não  oílerecor 
peias  lcLi'as  pren,  aceitava.]  s-.j.i-o  o  pont  >  de  vi-la  d.  interesso  do 
nintuai-io.  lí.-i,  eirrctivuincnle.  mn  li  unto  do  depreciação  tolerável.  iMXodo 
esso  Jimito  [joios  inais  in!'  r'.'Ssado.<  u,,  assnmi)t'.,  os  nniluarios,  "clun- 


petiró  ao  íiscol  do  Governo  Mcomponiuir  risorosamonle  o  movimento  do 
mercado,  afim  de  evitar  tíl)us(w  por  parle  dos  l)aiicos. 

«  As  diíTcronças  que  iiaLuralmonlc  resuUnrem  deste  modo  de  operar 
serflo levadas  a  um  fundo  especial  de  garanti!i,  convertido  em  apó- 
lices da  divida  publica  para  tiivir  á  operação  toda  a  idóa  de  lucro  por 
parte  dos  hancos. 

«  Só  assim,  parece,  se  alcanrará  a  volorisação  da  leira  liypolliecarla 
que,  em  ultima  aualyse,  é  a  soluaV)  urgente  do  prubloma  da  lavouro. 


«Púdo-sc  iiivociir  cm  lavor  dosla  idC'a,  aponas  esboçada,  o  mesmo 
espirito  dc  utilidade  pul)lica  ipic  diclou  a  promuli,'a(;ão  da  conhecida  lei 
de  29  dcniaio  d<.'  187.'),  ampliada  pela  de  2:5  de  setembro  de  i$93. 

«  NSoha  quem  não  lenha  noticia  dos  relcvantos  sernçcjs  que  esta  lei 
tem  prestado  no  (íovernn  e  á  Praça. 

«  DfiLa  dc  1853  a  iaicialiva.. de  auxiliar  os  bancos  dc  deposito  e  des- 
contos. 

«  Xiicla  nuiis  iialural  <lo  ([ue  applicar  li'>jc  a  mesma  razão  de  con- 
veniência publica  a-isinucos  de  crediú»  real,  ipio  sujeilarem-so  á  mais 
directa  c  severa  íiscalisação  do  G':>vern<>. 


«A  crise  ó  da  lavoura  ;    da  proiiucção  naci'»nol.  balida  por  contra- 
riedades delodaordoin.  Considore-í^t^  na  somma  de  interesses  que  ligam 
a  lavoura  ao  commorcio  e  aos  l)ancos  dc  crodilo  i"cal,  roprcsonlada  por 
centenas  dc  milhares  de  coiilos.  Considorc-se  no  necessidade  de  não 
romper  esses  vínculos,  de  estreilal-os  cada  vez  mais,  pois  reix>usam  no 
principio,  universalmente  .-.ceilo,  dc  que  a  letra  hypotiiecaria  c  a  fór- 
ir.ula  mais  perleita  da  mobilisa«:ão  e  valorisação  da  propriedade  real 
ese  cliGg-ará  (\  CMUchisão  do  (pie  para  auxiliar  a  lavouni  é  preciso 
valorisar  esses  Utulos. 

Parece,  repelimos,  ([uc  o  mais  acerlado  e  pratico  será  o  auxilio, 
mediante  caução  dc  letras,  regida mentado  cuidadosamente  o  serviço 
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dos  emppeslimos  c  dos  emlssOes,  de  modo  q  salvaguardur  os  muUii)luy 
interesses  eiivolv;'^os  no  opcroçilío. 

«  Foi  esse  o  plano  seguido  pelo  Governo  no  contracto  de  njusle  tio 
contas  com  o  Banco  da  Republica,  pelo  qual  ficou  oslc  inslitulo  auto- 
rizado a  emprestar  á  lavoura  25.000:000$000,  no  prozo  de  10  annos,  com 
cauçQo  de  letras  hypolliecurias. 

c<  Mas,  com  ([ue  recursos  poderá  o  Governo  ampliar,  como  convém, 
esse  diminuto  auxilio  á  lavoura,  fazendo  novos  empréstimos  com  caução 
desíes  titules  ? 

«  Operações  de  credito  internas  ou  externas  ? 

o  Só  ao  Poder  Legislativo  da  União  cabe  resolver  a  respeito. 

«  O  pagamento  desses  empréstimos  é  seguríssimo,  desde  que  a  sua 
applicaçao  assenta  rigorosamente  sobro  letras  liypothecarias  bem 
emittidos  efiscalisadas. 

c(  Poderá  ser  acccicrado  esse  pagamento  com  a  importância  das 
próprias  letras  resgatadas  c  pelos  sem  respectivos  juros.. 

«  A  responscibilidodo  da  União  ficará  ainda  plenamente  obería  pela 
garantia  dos  Estados. 


«Vem  a  propósito  a  questão  da  unidade  ou  pluralidade  da  omissão 
das  leiras  bypotlieciu-ias. 

«OsJjancos  liypolliccarios  produzem  rosultcid^AS  lauto  mais  se- 
guros, quanto  mais  restringida  é  a  circumiícriprão  leiTitorial  em  (pic 
actuam. 

«  Os  empréstimos  hypothocarios  e  pignoratícios,  feitos  por  meio  dos 
bancos  loca.cs,  offercccm  iiiconleslaveimenle  mais  positivas%arantias 
jDara  as  duas  partos  conlractantcs,  facilitando  o  mais  possível  essas 
transacções. 

«  Além  díssj,  US  bancos  locaes,  em  suas  circumscripções,  podem 
examinar  e  conhecer  o  estado  evulor  das  propriedades  propostas  á 
bypotheca  e  a  solvabilidade  dos  propouentes  com  muito  mais  exa- 
ctidão do  que  05  avaliadores,  em  geral  alheios  ás  respectivas  zonas, 
encarregados  pelos  bane-. de  pro-odor  a  tuos  avtiliarr.cK,  em  via^is 
rápidas. 
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(t  Síío  estas  n;s  ppincipí^es  c  valiosissinifis  vaiiln^  tn  d'i  iilupn.iitUido 
dos  bancos  hypolhecnrioò. 

«  Snbe-GO,  poróm,  iMosi  os  p;ii/.(s  qiuí  tcom  iiUlisado  dossc 
systoma  dc  credito  comct.-ir.nn  pcl;i  pluralidad»"^  v  rstào  iical^audo  na 
unidade  da  emissão  da  leira  liyp  )!lHv;irÍM. 

«  Dão  exemplo  a  Kraiifví,  a  AUfiiiiHilia  «•  a  Rii^^sia. 

«  A  França.  prc5('ii  Li  111  lo  (l«'S(lr  hj.iro  os  ill(^»llVl'llil■n^■■s  da  plurali- 
dade na  organizarão  da  sofledadc  d'-  Mar.-rllia,  e  Novi.ts,  fundou 
pelo  decreto  de  28  dc  junho  d''  ISõG  a  uiiidail»'  al.).;.iliii;i,  conci-nlrada 
110  Cr6dit  Foncicr  dn  Franco. 

i(  A  Allemanlia  e  a  Knssia  procuram  linjo  sniiar  o.s  inconvenientes 
da  pluralidade  pela  creai;ão  do  g-randes  lianc:-.^  ccntracs,  que  avo- 
quem as  emissòes  em  circulação,  suhstituin.do-as  por  emi:s5ões  suas, 
feitas  sob  a  írarantia  dos  rospL'clivos  governos. 

«  Na  Itália  as  medidas  tomadas  ultimamente  em  relação  ao  Banco 
da  Ilalia  e  ao  Bane.)  do  Napole.-  visam  também,  ao  que  parece,  esse 
objectivo. 

c<  Dos  luminosos  rrlali^ri"?  e  iuiiuoritos  ronli/iidos  sobre  tv4a  parte 
principal  da  questão  pelas  maiurr^  líabilidades.  i)ri;ic;palmcnte  em 
França,  se  concluo  que  a  uuidad*^  «la  emissão  dos  u-lras  (-  pout^)  es- 
sencial do  quardepende  o  l:om.  exilo  da.^  empr^zas. 

c<  E"  esta  a  lição  do^  ta. o  rnsi::anien!-o  da       .:"ia  ea  opia:;i  > 

lios  mestres. 


«  Associar  a  pluraliil;ide  dos  i)anc..>s  roni  a  -unidade  da  emissão 
das  letras,  isto  .\  com  a  necessidade  de  snb-rrdinar  tothu;  as  operações 
daqucUes  a  uma  só  ori^-alaçro  e  a  um  só  systcma  :  onclliar  a  uni- 
dade da  letra  liyi>olliecn:'iii  c^-m  os  emiir.-stinvs  rurais  i\-;t')S  pelos 
bancos,  os  quacs  devem  ser  es'n'l:i(ios  o  pr,  parnd..>s  a;;s  próprias 
localidades  dos  propoa.Mdes  :  <'  pi-oid^m;)  r\]u\  s  Muçfio  dep.vide  da 
apreciação  cri!t?riosa  e  da  sabodo;  i;i  ch  mur.v.s  >  da  ivepul)lica, 
jiiifionsagrada  na  emenda  apresenta. la  ;io  pr.-^Jecto  n.  90,  a  que  acima 
me  referi,  pelo  deputado  Sr.  Pires  Ferrea-a. 


«  Pelo  systema  de  Iranca  cipculoçíío  dos  clieques  e  dus  letras 
desses  bancos  regionaes  ou  locaes,  federados  ou  luiidos  por  contraclo, 
conseguir-sc-ha  cliamar  ao  convívio  íiiiancciro  muilo  ccipilal  paraly- 
sado,. muita  actividade  amortecida. 

«  Assim,  a  facilidade  das  operações  desses  bancos,  importando  em 
larga  economia  de  lòmpo,  e  libertando  o  industrial  do  interior  dos 
vexames,  que  [acarreta  sempre  a  mudança  do  meio  próprio,  será 
incentivo  á  economia  e  ao  trabalho. 

cc  E'  notória  a  deficiência  de  capitães  que  ha  em  alguns  dos  Estados 
para  a  organização  e  execução  dos  bancos  de  credito  real. 

«Os  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  Espirito  Santo,  Bahia  e  Sergipe  já 
votaram  as  necessárias  concessões,  com  garantia  de  juros,  sem  conse- 
guirem ainda  realizal-as,  segundo  parece,,  por  falta  de  capitães. 

«  Por  todas  essas  justificadas  razões  submetto  ao  exame  e  estudo  do 
Congresso  Nacional,  caso  entenda,  em  sua  sabedoria,  dever  harmonisar 
a  pluralidade  dos  bancos  com  a  unidade  da  emissão  da  letra,  a  idéa  de 
um  banco  central,  com  obrigações  bem  definidas. 


«O  banco  central,  com  o  qual  a  União  .lenha  de  contractar  os 
auxílios,  serã  obrigado  a  fundar  dos  Estados  que  garantirem  os  juros  e 
amortização  das  letras  hypothecarias  emittidas,  em  virtude  de  emprés- 
timos realizados  nos  respectivos  territórios,  íiliaes,  cuja  organização 
obedeça  ás  seguintes  bases  geraes: 

«  -Ij-Escripturação  inteiramente  separada,  afim  de  discriminar  a 
responsabilidade  de  cada  um,  cm  relação  ás  operações  próprias,  ao 
banco  central,  ao  TJiesouro  Federal  e  ao  Estado  garantidor ; 

«/?;-Administraç.ão  local,  suCficientemento  autónoma',  quanto  á 
concessão  dos  empréstimos,  á  avaliação  dos  immoveis  e  ao  mais, 
excepção  feita  somente  da  emissão  das  letras,  formando  pai-te  dessfi 
administração  o  fisail  do  Governo  do  respectivo  I-stado  e  o  da  União, 
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«Deste  modo  seruo  urganizatloa  verdadeiros  híuicos  csladoaes  fe- 
derados, tendo  por  ólo  a  omissão  e  o  scrviç)  das  letras  liyiwlliecarias, 
que  ficará  a  cargo  exclusivo  do  lunico  centrai. 

«  Terá  o  lianco  central  o  direito  do  incorporar  a  si,  mediante 
accòrdo  e  approvação  do  Governo,  as  carteiras  mi  os  ijancos  de  credito 
real,  hoje  existentes. 


«  Ficará  ao  Congresso  a  solução  do  prol>lema  da  unidade  ou  da 
pluralidade  dos  bancos  de  credito  real,  que,  inconlesíavelmonle,  pre- 
cisam de  urgentes  recursos  para  o  desenvolvimento  das  industrias  e 
principalmente  da  agrícola,  pela  Vidorisa(;ão  e  uiubilisação  da  pro- 
priedade. » 


São  essas  as  inrorma(;ucs  (lue  me  paivoeram  mais  dignas  de 
vossa  attenção  ;  si  outras,  porOni,  oiiloiiderilcs  necessárias,  cucoa- 
trar-me-heis  sempre  solicito  cm  vol-as  prestar. 

Capital  Federal,  30  de  a])ril  de  1897. 
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ObsorviiQõo-i 


Os  algarismos  rofpror>lo.j  ao  oxorololo  iIo  18S.;}-1S87  ooinpr-iiioiiiloiM  Ir.iH  soiiinHlr.ss  c.M-r.Milr.s  ,>  il.nis  ;m1iIícíi)ii!iu!I,  o  ...s  .|„  i.S'.)j  ,.  isvi  irlo  s.)  •icliim  -li-ili  l'.-.i;,!  ,  I  * 
^  Na  (lospoza  Jo  ijiliiis  uri.)  .la  ngrloullur/i  «.stiu.  ImoIuIiIms  .-is  .ni...ilifts   il.isimii.  i,l,,s  ,,.„.  cmilri   .1.  vj.Iiíi      m.iM.iN,ls.sM.,s        .■.co.-cvvc..i  !>,  mLVi^^^^^^ 
ianiboni  80  aonain  oontouíiJladia  fts  doaiioziíB  folias  p.ir  oníilii  il.i  hii1ivi!Mi.iii)  puni  CDl.inlsfK.-iui.  '  'ii-o  nos  h  i       j- 1  .^,  e  i"ís 

Prlmolra  8ub-(iIroctorift  da  oontablll.la'lo  do  liiu.souro  lalorM,  ..'ni  ;tO  il'i  maio  du  IS07.— d  .suli-.llroclúr,  ÍVuiicísí-j  J\ri\-i,\i  ,ti  Coii.i  JunLr. 


Tubclla  da  Jiviíla  aflivi  eiUrna 


Vmni.o«tlino»  foltOH  pelo  p-overno  do  «.««11  no  do  Uepubllcn 
l.,inpioiiii"  Oriental  do  tlriisuoy 


1.0ÕS:17.S>;T  20 

229: 3-14.^ 
1.200:i>.)0.$í'0j 
■100:()0i>.i;000 


1 . •102:OS->.j:022   O . «2 : 307$S  15 


^  on.  1  0'0  041  luUcões,  roalis.iilo  om  vii-Uido  con- 

voncuo  dè  12  do  ouiiibro  do  1S51.  a  l§'.'20  o  I':i.i:icao.  ... 
2  "      720.000  |)atacõo=!,om  viruido  d:i  les  n.  i2.5  d-'  .iO  «i- 

"setembro  do  1853.  a  1S020  o  pa tacão.  •  •  •  •  .• 
'^  o  De  llO.450.09  palacGes.  om  viruidodo  proiocol  o  a-,:,!- 

"líado  cm  .Monievidôo  a  20  do  jaivií-o  do  135S  o  das  notas 

?ovePsaes  de  8  do  j:i:.ho  o  30  do  julho  do  mesmo  auno,  a 

14920  o  pa tacão  '•  '  i"     i"  "  '  ■  * 

4  o  De  GOO.OOO  palacõo»,  em  viri  ido  do  convonio  do  >  do  inai.> 
■dolS65,  a2§00l)  o  p -.tacão.  •  •  •  •  .•  •  •  ; 

5  o  De  200.000  patacôo«,  em  virtude  do  convénio  d"  —  u. 
'novembro  de  1305,  a  2í;000o  iiaiacão.  .  .  .  .  .  ...  •  •  • 

6  o  Correspondente  a  lá  pro^taçOcs.  do  .ÍO.OOO  paiacoo^  cada 
'uma  cm  virtude  do  pr.aocoUo  do  15  do  janeiro  «lo  1>0.. 

om  iibras  sterlinaa  a  ditVorentes  câmbios  

A  addicionar: 

Juros  de  G  "/„  ao  anno.  acc-imulados  aos  capitães  d--»  4;'  o 
5"  empréstimos,  em    virtude  tios  ivísi)Oi-uv.>s  convoir.o-. 

o  contados  das  datas  das  ontrojías  (46.000  pa-.aco.-s  a  oa-CMí^Y^Q 
2.$000)  io-  óo-  -.w ).^.-vJ-y 

Juros  de  C  "'o  ao  anuo  sobro  os  capiiaes  do  1  .  e 
empréstimos,  contados  das  dal:is  das  entrosas  alo  -51  do 
marco  de  1S97  (5.114.810.50  patacoos  a  d$920)  í>« '.-.oo, ... 

Juros  do  6°/o  sobre  os  capitães  do  4°  e  5;^  ^^'"P'':;:'!"!-,;^,,^?"? 
a  acciimulaíão  dos  juros,  na  importância  do  OorlW.W 
referida,  contados  da  data  dolla  aió  31  do  marc')  do  l^J.    ^  v,?.  ji.ií-^íO 
(1.051.223,14  patacõos  a  2S000)   •  •   ■>.-'-'v-.-íf^->' ^ 

Juros  d-^  6  o/o  ao  anno  sobra  o  capiíal  do  o°  oníprosi  imo. 

contados  dks  datas  dos  pagamentos  das  loiras  aio  bl  do   ^  15.02.1 :340í'377 

março  de  1S07  JLL   : — - — r 

22.0Tj;:ot>S4tí2 


OBSERV.VÇÕííS 

Tendo-se  estipulado  nos  contratos  do  1SÒ5  e  ISÒT  q«e  °  í^^r^;^"^,  ^-"Í^^^^^^^ 
juros  e  as  despezas  q-.:c  o  do  Brazii  t  vesso  <^'^ . 

levantar  por  empréstimo,  do niro  ou  -^/a  do  pau.  as  soinrna,  convon..o^^^^^^^ 

apenas,  no  caso  contrario,  um.iuro  nao  superior  a  6  »..o,  adoptou-se  p.ouíor.amen.e 

taxa.  visto  não  achar-se  resolvido  este  ponto.  mnrno«  nue  fo-mam 

Para  o  calculo  das  reducções  das  pres  açoes  mensaes  de  30.000  P^^c^es,  ^J^^  Yor  dS 
0  60  empréstimo,  sérvio  de  ba.e.  i>or  nao  l^^^^-^^.  deiíoeraçao  em  contra^^^^^  aas 
libras  sterlinas  dadas  om  lopar  dos  patacoes  nos  dias  dos  ;f '^^^'J"!"  P^^^f  .y,,;,^^ 

Nesta  demonstração  não  vão  comprehondidas   as  ^^^S^f^^^^^^^^^^^^^ 
auxiliar  que  esteve  em  Montevideo  nos  ^nnos  de  iSol  o  líoo   o  de^em  s.  r 
pelo  respectivo  çovcrno.   em  vista  do  tratado  de  alliança  de  12  de  outubro  de  wou 
do  accordo  de  5  do  acosto  de  ISõ-l. 


Republica  do  l»araçuay 


Importância  da  uliima  das  letras  aceiUs  polo  f^rijo 
provisório  pelas  transacções  rolativasji  estrada  de  lerro 
do  Assumpção,  calculado  o  patacão  a  2§000.  .   

Juros  de  6  «/o.  contados  até  21  de  janoiro  de  iSro,  accumu- 
lados  ao  valor  primitivo  


A  deduzir: 

Importância  recebida  por  conta  em  outubro  do  1374. 


PATACOES 

67.991,55 
4.147,15 


72.133,70 
2.000 


70.133,70 


REIS 

135:9S3Si00 

S:2»1$30Q 
i44:277$400 

4:0OOS0OO 


140:277$400 


^    A  addicion.v:  l''*^""»"^'»  ■  ■  • 

'J^An^SQ^*''^:^''^^'^"-'»"*^''''^  <lol875  a  1  (Io  fovo. 

Enn  °  •V''-  '^'^•i'!''^.  O'?,  vir  tudo  do  accopdo  entro  o 
g:o\crno  braziloifo  o  o  do  P.ir.iciiav  


70.138,70 
57.885,99 


HO:37r,?IO0 
113;771$98l 


1^8.02-1.09  g56:019§3S'I 


OBSERVAÇÕliS 

4vA?S-í''  ^sP^-íl^lif  ^0  Paraguayfoi.  em  virtiulo  do  despacho  de  S3  de  sotemhrr.  rin 
1SÍS4,  convertida  e:ii  doz  leli-a?  ace  las  poi- Travassos  P  itri  Q-  r ■      ''^'einbro  rio 

,  Como,  porém,  foram  já  pnjas  seto^dossàs  1=14    o  ^^ni     ^V^  rl" 

reduzido  a -14.02-1  G9  paincoos  i»--.!:.!..,  i.coii  o  cii.u.il  da  referida  divida 

rataS^j;??!£V,j??LfSí;v";.::;^''f^,:^^'^  «'-sso.^ 

torom  sido  protestadas  por  fcwíá  de  paSmeiuo.  è  S  •  eln bo  ií^se  P°^- 
amigáveis.  '  c**'""'''"!    i-i^jo  uemuoiso  se  espera  oLter  por  meios 


^•CMEao 

nii  LETRAS 


CAPITAL 


14.000 
15.000 
15.024  60 


•14.024.(30 


rP.AZOS 
A.NNUAES 


S 
9 
10 


JUROS  DK  l")  %  AO  A\N0 


6.720 
8.100 
9.014.SO 


23.S3J.S0 


TOTAL 


20.720 
23.100 
24.039,49 


G7.S50,49 


damsnto  determinada.   "  =o^elno  do  Parnguay,  por  nao  tor  sido  ainda  devi. 


Divi.I.i  daRepiiMica  nriontal 

*      *        »          <Ic>  Para^^-iiay.  .  ]  \ 

CAPITAL 

JUROS 

TOTAL 

G.6Ò2:307>815 
ií8:ai?§.3S0 

15.0IC:C02.$200 
•17:G«0.$(]00 

22.278:9105024 
135;71S.?980 

0.7.;0;3.';7i:iiA-) 

( 
1 

ir..Gò!:27l>S09 

22. 4 14 :029í00í 

N.-  4 

Tabtila  fl»8  quanllis  ilcspeiuliilas  ptlo  (jovrrno  (oui  os  juros  do  2  "/o  garantidos  ptlas  adiDÍDÍstra(3;8 
esíndoacs  ás  estradas  dc  ferro  da  lialiía  e  de  Pernambuco 


1  KSTUAn-V    DK  KEllRO  DA 


u.vniA 


ISOò.  janoiro;Garantia  cl..'spoiulicla,con 
i    forme  a  lahclla  ii.  -1  do 

!    relatório  anUirior 

I 

I 

I  I 
»     julho. 'Juros  do  janeiro  a  junhoi 

do  lS9í>  iS.OOO 

Commisífio  de  íí  %  aos 

4-> 


agentes 


1S07.  janeiro!  Juros  de  julho  a  dezembro 

!   dc  189G   

iCommisíão  de  5<  %  aos 
agentes  


ESTUADA    DE    FEIIRO  DK 
PERNAMBUCO 


13?G,  janeiro  Garantia  despendida,  con- 
forme a  tabeliã  n.  -1  do 
relatório  anterior  .  .  . 


>    julho.  Juros  do  janeiro  a  junho 

do  18%  

Conimissão  de  !<  %  aos 
aicntes  


1397.  ianoirojJuros  d-'  julho  a  dezembro 

I    dc  1S9Í5  

IConimissão  do  H  %  aos 
i  acentes  


i 


18.000 
•15 


11.4G9 


11.409 


CAMDICS 


.1.227.72.3 


0;     13.01Õ  O 


o; 

i 

O-  13.045 


534.700  O 


Diversos 


RÉIS 


13 


2  Diversos 


23  13 


-,:     11.497  13  5  9  ',-3 


14.931 :217$5<:'j 


I->):òl3íl61 


4!.'''.:722$õ')7 


15.;í'J4:õ5á$297 


2'.>7:313fl':'3 


11.497  13  _5 


007.755: 


I. 


31''.:495>'D1'3 
SS7:1.53$413 


Ros  vim  o 


£ 

s 

D 

RÉIS 

Estrada  de 

fcrro  da  Bahia  

•     •  • 

1.2(33.313 

1 

s 

l.").394:553>297 

»  » 

GC7 ,7.")5 

1 

0 

7.337: 15.3$413 

l.S71.5*3S 

8 

S;23.7SI:711§710 

i 

.  A  estrada  do  ferro  do  Pau'o  doixa  d.?  ser  contemplada  nesta  labcila  ii^rquc  já 
inclcmnisou  o  thcsouro. 

.Q(.,^'^""<''ra  sub-directoria  da  contabilidade  do  thesoiiro  fedoral,  cm  30  de  maio  do 
laji.—  O  snb-diroclor,  Fvancixco  Fcrvcini  da  Co.<ta  Júnior. 


N.  5 


Estado  ía  divida  ejterna  fundada  m  31  de  dewéw  dí  189G 


CAPIT.VL  PRIMITIVO 

CAriT.VL 

.\.\ioivnzAi)o 

CIUCUL.XNTK 

11  F.AL 

NOMINAl. 

NOMI.NAL 

d. 

s. 

d. 

£ 

d. 

s. 

d. 

£ 

s. 

d. 

Empréstimo  ilo  1S:>3  * 
vencer  em  102i.  .  . 

4.000.000 

■l.SjO.OO-J 

830.  tWS 

15 

0 

1.071.2^30 

3.52S.100 

Rinprestimo  do  1S3S  a 
vencer  em  1925.  .  . 

G.OOO.OOJ 

i}. 297. 303 

.-.SI.  278 

i 

ò 

702.1300 

5.535.300 

Kmprcstimo  (le  1SS9  a 
vencer  em  1915.  .  . 

17.213.Õ00 

10.S37.000 

701.91'.! 

17 

ij 

l.Oíl.00'3 

1S.75Ò.C00 

Kuiprestimo  do  1S95  a 
vencer  em  l'J3ò.  • 

6.000.000 

7. «2. 000 

33.213.500 

3S.17Õ.W0 

2.1>5.S07 

2. '314.200 

35.201.700 

•  • 

Primeir.i  sub-directoria  da  conUbilid.ido  do  thosoiiro  itíJer.il,  e.m 
O  sab-direclor,  Franci>co  Ferreira  f(a  Costa  Junvjr. 


N.G 

'Mella  (las  ainorlizatõcs  ató  dczeiobro  de  UU  por  Cóuki  ilus  caiprestíiiios  cuotraliiilos  em  Londres 


VALOn  DAS  APÓLICES 

EM 

lOEDi  .Y1CI0.UL 
AO 

iii:.\L 

NOMINAL 

clidio  de  ii 

£ 

s. 

d. 

d. 

EMPiiESTiMO  ISS:! 

Idem  em  dezomuro  de  lS'Jò  

7-1.'. i>0 
■U.330 

ú 

10 

0 
0 
0 

"j  17.000 
:>7.200 
67.0'X' 

0 
0 
0 

0 
0 

0 

s:íj.':o< 

15 

0 

1.071.ÍOO 

0 

0 

•J.,j2i  :  777577 

F.MPP.KSTI.ViO  Di:  1SS> 

Compradas  e;n  abril  do  1S'J3  

■i,v<M7i 

■ij.S7.; 

■Í7.22.' 

') 

G 
i) 
0 

!:.3:.ooo 

100 
■3-'.3X) 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

.")S1.27S 

0 

702.  CíO 

0 

0 

'j.773;33.!<i33i 

!:.Mr!ii:sT;Mo  di:  ISSJ 

Resgatadas  at<5  oiiliilir.)  de  lS?j  

'•|7.i7:'i 

•.j-.>.-.';50 

i: 

0 

(i 
0 

i) 

S-i.0:iO 

97.:  00 

0 
0 
0 

0 
0 

0 

7.:ii.'Ji'j 

i: 

l.Oíl.tOO 

0 

0 

í)..:Oj:jSS^Ss'.i 

r!:si:í:ú 

Einprestiino  ào   

Idom  de  ISSá  

>.!3.'V'S 
:>si.:'7í 

7mí.|'1,' 

4  \ 

i: 

0 

l'l 

1.071. 200 

7t;-.'.('00 

1. 0.^1. 000 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

■.\.021:777i77-: 
ò.773:o,?3533i 

II 

2.'.'l -1.200 

0 

0 

2j.C"Ji:0CO^0':il 

l'ri;iioir.i  sub-iliroctoria   d.i  c  'i.)  t;:o-;o;iro       io.-al,   l'..;  S^j  do  -laio  d-j  1S.-7.— 

O sub-diroctor,  i-Vii^icisco  /•V//'<;!yi:  di  CusU:  jiuiijr. 


N.  7 


Tabeliã  das  remessas  para  Loníro?  díSíle  abril  de  1898  at«  março  de  1S9] 


DATAS 

IIKCAUTIÇÃ» 
nKMKTTli.NTK 

MAUCOS 

1S9C 

i 

Tliesouro  .  .  .  . 

ÍOO.CDO 

o'o 

1 

t 

1 

..... 

Diversos,. . . 

s 

2.381:000^000 

Novoinbro  .  •  •  • 

M.931 

8  0 

1 
l 

2.000.000 

Diversos.... 

:>.7IS:."2iÇ{ÕO 

Dezembro  .  .  .  • 

>       .  .  .  . 

1j').S')S 

1 

4.000.000 

l.3.)3.0D0 

>     I. . . 

12.0Jj:Ol7+iSO 

iso; 

i 

*       •  •  •  • 

17 !  6 

i 

»     • .  •  ■ 

S.S45:ô7S.5i50 

Fevereiro  .  .  .  • 

*       »  •  ■  ■ 

3l5.0-,2 

2;  õ 

.S.3-^S:37iíi» 

Marco  

»  ... 

513. M7 

1 

IV):  8 

•J.25O.0C": 

1 

10..3S'-:C.SO?OW 

1 

j  1.700.970 

1 
i 

1 

7:  3 

1 

14.250. OOOj  1.795. OOO 

! 

rt9.3A3:t>73#X'^ 

Primcir.i  sub-ilireo.lnria  <la  coiUal.llM.flo  «li  lhesouro  teJersiI,  cm  30  do  :-3Ío  úe  lStt7.— 
O  bub-direclor,  l-yancisro  fctrcif.i  tUi  C'jí'a  Ji-nior-. 


N.8 

Estiiilo     (liviíb  iiiloriiu  riiiiilaila  (iii  U  k  iinr^o  de  Í^Ti 


Lcl  do  13  (Io  nsvcmbro  do  IQ27 

3  Cl  [li'.:.!  1-'i'.Um';!|.  .  . 
=        I''s|ii!'i'..)         )  .  .  . 

S   

a      ■  SL'r;-';ji'>  

i  AlM^Mnw  

1  l'i;riia'.i!i;n;'>  

=       ll':u-;i:i  •.!).■  

õ  .°     II!;-.    (i;Mi      ■!•)  N  ii-;.- 

i.,  C'.!:--!  

"  „     |íir;n  ;iii'.i;i  '  


r^:-^'"''''  

[S.  l';ii;  ->  

S:iii!-i  (.".■ilii;»!  . 

(i:-  il')  Sul 

Mifris  >  •■y.-:\::ii     .  . 


l;:  <  il.:  .1:1  M- 
,i;;i!ii;i. 


V  i;;i;i:;i  

^lV':-:::i:!;'ji!Ci.  .  .  . 

.M.iiMii':;!!»  

J!;i  i  ii;-.!:i':c  Sul 
fi'<-.\:\/.  


■l  \,  —  Ki:. 


ll!viiiz::i'i'>  (1>  l-i'.:i|  oircui:in;o 
'I  v;il'i  r-Ias  ;i  j»"i;coN  C-i  "ii 
:i  -s  lL'riii':s  ili"  :irl.  1  ■  ■  I  >  lio 
i;rrl'i  II.  Si^l  \  ili' i'i  -ic  ■'i;;i!!ir. 
li"  \^'}<1,k:  r''C  i:l:lii,is;i  c:i:^:i  ■!• 
:!:í:i>:1:/:;i>;,'í.ii  ;ii)ri::.i.-::L. 
'I'i  n;  l.i'.i  fl-i  leii!.-  !') 'lu  ii  r.  o  i;- 


I"Lr;i  o  '.■■il:tlcirc;i;:i:i'.í.!  i-.."iii.c:.l  i  :i 

Decreto  n.  4244  do  15  de  setcmliro 
do  1068 

.■\:."l;r.js          ■  „  i!.)  >.mi [.r-i^lin. 
ii;n:;'i!:il  

Decreta  n.  7381  do  10  de  julho 
de  I87J 


EMIGSAO 


AMORTIZAÇÃO 


J 1 ,-.( ' 'i;  Ji.;t i>i ■! 'ii 
.V  I  ;!■()■  ■,■.■( ii  .i) 

7.  |.'.7:'.;r'('.<i'i'ii 

'.I;  'nii^lrt'!^ 

I 

• ;  ■  ;  .1  x  l  ■'  :  I  , 

•:■  iV     '■"  i 

; ."    .:i-'i  ó ■•  ■!  I 

.'S- ■'■<'<•  '■>  I 

!  1:  '.li'  -.-.-!'  il  I 

l'J'i     I  .-'!'■  1'  ■ 

'.l':!.;!.!..!  j 

1  ^  N  ;  ■  i.Tl.N*'  M    J  ! 

"i7 ' '  ' •'.'iV"- 1  : 
 ■■    _  j 


1  ■/i.i 


'  ,  (  II  ixl  'I  ■  I 

:;;-'-^';^":7 

, ;  I ;  ( ■!  ..«:í  ;.  í  j ' 

"      ',\:'  i<i  !  " 

'•  í  ■  I 'I '■('  .;:  i;  .,■  1  ;\ 

I    ■   ■    ■•  I  ■ 

.  i;  il"  i.l  .11'!  i 


I 


.\V.\:'  iiOÍÍ\  i) 
:t.l!CO.^I.''i) 

;-0:  ^i;l  i.^H  i) 


7  ^  ;  I  ■■  ■(      .J I 

1 7 : 1 1  ,i  i_x-i  t 

.".^ :  ii  O.-iiH  111 
1  ,:i.;i,i..<i)i.O 


'..  i^:i:  -0'.'.;i'O'; 
10. Jl'.:  ;C-OíG00 


l- 


!iri«:  in.i!  .... 

Decrolo  n.  10.322  dc  27  de  agosíoi 
do  1889 

.\i'iiiic."s  lio  1      (!■)  .Mi;.:-,;<Li:,i. 
nari.Ti.-il  


■  1  .'^  ■•  ">  :(••  'll>Ol''<  ' 


10  •.i'i'.>i  :Or'<)i(V"'> 


r.".'!^>:0!V.-;\'i.' 


i0.i-i.'.:'.'GO$OfiO 


TOTAL 
CIRCULANTE 


Jl  ■..'.'■|'.".::'i)i).irii'0 

""'<:i"0'l.';i'i'',i1 

'•. ' . ".:  ;ri''.-ii:nV"> 

('.■..•.'i"'l:.Í(lí.O 

'.':''.i  ■•■.■j>"00 
li.ii  (•.'..ii-W 

* ;  tl  H^^tM;;'! 

■>:',!iiii("ip 
.:  V|,..ii>;ij 
l .  i  <T     ii-ii,  '-! 
■  >  I)  :::'':.i''.iKj 
II  .  iClii:;.'»)! 
•  •J:''.0'..íi;iy) 
!ri::iCi.:.Í;00 
l.T7.':ii".'.Ç!);!(i 


:'i  '.■>-.i':  '0'.í<V;.J 


1 1 


i.'t.:;o'.'|;OvO-0'.'J 


i"'.'. .'.'ji.S' 


I !  .7'2  0'.i.Si"''0 


■'T'.';C"''''.i0.''O 


liK'>.-'>'i:OC-';0  O 


"3  nV.-^irHOiiVJ 


(*!  X.i  iiiiporlíincia  ilo  lii;!.O:il:.'.0O$O<)0  cstrn)  c.nniiruhoiuliil.is:  .i  <ltí  9.Oj1:CK)0$0OO  cid  .ipolic-vs 
niiiitliilas  por  coriL.i  dos  lO.OOOlOOO.íOOi)  autori.s.nlas  i><;!o  ilccrcto  n.  S:5  de  "J  d«  "ulubri)  de  lí.O.  p.ir.i  -> 
i-esg.ile  ilns  .icç"osd.i  e.str.idii  du  Urro  S.  Taiilo  e  Kio  dií  J.ineiro  ;  sendo:  r>.O4l:úOO§0OO  oiu  litulos  do 
%.  e -'lPOTMOOSOCJ  convortiiios  ao  juro  do  4  %  oní  ouro:  c  a  de  10i.òoõ:000í:.)00  do  apolioe.-*  cnillidns 
])or  Ciiula  do  OMiiiro.sliiDO  ii.tciiMial  niilorisndo  polo  decretou.  107ò  dc  Sõ  do  levoreiro  ui!  ISOT-,  c.ija 
cilr.i  voriiico>i-se  ser  do  l0i.-'S7:OOOiiV0. 

,  j*)  A  iiiiiiortniicia  ilo  .M1.")'i;!;.'>OOáOJO.  t-ital  i;ircuíaiil(;.  coiiip'jo-so  di;  3'ji.&>í:jO(i$O0O  do  apoiicoí 
«10  juros  do  í  o  5  %  otn  p.-ipi;!.  o  do  I2i  .OõSli.iOCcCOO  do  tilu!i>s  convertidos  ao  juro  dei  %  "uro. 

(3)  Da  sn.-nma  <lo  10.>.OOS:OCO.:000  o.xist»  aciualiiientu  e  n  circulação  a  de  1S.3}0:OOOSOOO,  por 
r,  ''«pos.lo   no   thesouro, '  COIMO  !;araiilia  <lo  oníLssões  íeila.s  por  diversos  bancos,  a  do 

o1.h!<7:0005000  e  liavor  n  !:i>verno  .id«|MÍrido  por  coula  dj  fundo  em  ouro.  depositado  poios  ir.esnios 
hanco.s,  ,1  de  39.857 :000.;CiOO. 

Scpiiiida  sul)-dircctoria  il.-x  contabili.lade  d')  tlie.-iouro  federal,  o:u  3  de  abril  do  1S97.— O  sub- 
cJircctor,  Aiifoiíio  Fvederico  Cardoso  dc  Mauz-:*  e  Soit:a. 


N.  9 

Bivid»  iiiscrípla  uo  grande  livro 


-\  T1Í  31 

ATÉ  31 

DU   MAUÇO  ou 

U  i  iil  (      W  1  ^  •!  V 

I8JG 

18l>7 

Capital  Federal  

22: 331 §353 

•  •••••• 



22:331$353 

Dall  ia-  

S:317$S;2 

•  •••••• 



S:317SSÒ2 

Sergipe   

2Ga$'.S0 





2u?$GS0 

Alagòas.  





49C$S75 

Pernambuco  

•I:PS0§101 





4:9S0.$101 

Pai-aliyba  

GI2.$í)j2 





GIÍÍ902 

Maranhão.  ....   

2:011.í;vOO 



 •. 

2:OU§í)O0 

Parã  

:]:6ir.5.S2.j 



•  •••••• 

3:Si5>-S25 

Sa  ata  Catliariiia  

1: 20:3:122-3 



•  • 

I:2õ3?32ò 

i\lU                           \.l\J  S.Uia    •     •     •     •  • 

Minas  Geracs  

3:7U>i3S? 

Goyaz  

G:0òl.>i90 

Ma! lo  Grosso  

õi  :3'>5>312 

D1:3ÒS>312 

135: 101$  1:30 

133:09l.$lò0 

Sc.ijHniU-x  sab-(lirccio:"in.  (la  liirocloria  «la 

Ci^atabiln.laile  i.lo  líio-souro  feJoral,  em  S  'l'; 

•  3    

abril  de  IS07. —  O  sul>-di redor,  AtHouío  Ftyderlco  Cwdoso  de 


N.  10 


DiyiJa  inscripta  nos  [iii\ili:irfs  ilcs  íMaJos,  mh  mi»  l:inç.i(l:i  no  grande  livro 


!>;■;  M  \  li';  >  v'' 
K  1, 1 

A  L  u.<l  i.>  J  U 

n  I M 1  vL'irÃ  0 

Al.ig'j;^s  

M,ir;inl::lo  

Rio  G.-an'lo  ilo  S-il  

■IOT.nIiVi 

r>ii>r>'.i 

1 , :  1  i  ■)  :>>^  1 

•  •    ■    •    •    •  • 

•  ■■*•■« 



•  •••••• 

•  ••«••• 

17: 17:!  $221 
10:2l0rá2.') 

Giiy.i/.  

!ò:2r.>?cf-''"' 

•         •                    .         •          •  • 

Milito  Grosso  

•  •*•••• 

12i"i:300SoSá 

1  !S::i"ir>?;'''>iJ 

1 55:7ijõ.>2ò0 

Se-iuula  suh-diroctoria  -la  .lir^ctona  da  conlabilulado  do  lhosouro  f^ioral,  em  S  do 
abi-il  do  1S'J7.— O  sub-diív^cior,  Antoriio  Frcdmco  Cardoso  dc  Motczcs  <•  >oh.:i. 


N.  11 


Estado  da  iliviJa  aulcrior  a  1S27,  não  iii^crijita  e  menor  .!e  iOI)$00l) 


\ 

LIQUIDADA 

i-o;:  l:<ji;ida:; 

TOTAL 

Capital  fedcriil  

■1:71()$'370 

■1.  ( lU-fOiU 

23S>íGò 

Espirito  Santo  

Pernambuco  

G.>:>:5700 

bíiiua  oaiiiariiiív  •  

17>1?: 

Goy  az  

3:90D.i31-3 

3'32.>Ô1S 

•1:331>3?J 

Malto  Grosso  

S:  179:271 

12:179.í!51 

1S:11Õ.$0M 

4:Oòl.$0.'5l 

22:17G;07õ 

So"unda  s-.ib-directoria  ila  con;abili4acl«  do  lhe<oi:ro  fv/clor;.!,  («in  S  de  o 
—  O  sub-di  recior,  Antonio  Frederico  Ca'-doso  dc  Maie::cse  Sjh^h. 


í\.  12 


liinissfio  (lo  wlicís  kk  1  do  .ibril  de  1S0G  .1  31  ds  imi-^o  dí  ISD/,  cm  segiiiinciito  á  íatella 

II.  13  do  relatório  de  1896 


N.V  CAPITAL  FKDKIIAL 


Poi-  conta  do  .ompi-osiiino  «1.^  lO.OòOiiViOf VVi  au'.oi-Í5a'lo  \)Ao  cL^ci-clo^ 
n.  S2Õ  de  9  ilo  oululiro  du  K^O-).  p:iiM  .>  i-o-iiraío  il  n  ;!Oi:G-.'s  .!a  «'-iriulaj 
dó   ferro  S.  Paulo  o  Rio  da  J.incir.i  imii  ai  olu.v-s  .Io  jiir.>  d^:  :>  %  aoi 


a  11  no 


Iileiíi  idem  do  cniprestinio  do  lili).Oi""»:0'jO>iX'«"i  liqui^io'.  ;ni[oi-iía.!i.  poloj 
decreto  n.  197i>  dcí  :.C>  d.^  fovcr.dr-'  d.?  IS;'."  i):i:-a  ^  ijipriiii  vito  d..'  'Uficii.\ 
resvale  de  ])ai>cl  meda  e  d.-í-ijio/.as  oriundas  da  rovolt.i  do  ò  dv.-; 
setembro  do  1SJ3,  0!n  apólice*  d.>  juro  d-i  ' 


ao  ;i:i!io 


I02.'13-":0:''0.>i}-j') 
102.>)J2:'X''J>0'j0 


Secunda  siib-directoria  da  contabilidade  do  thesouro  federal,  cm  S  do  abril  de  1397. 
—  O  sub-director,  A7it07iio  Frederico  Cardoso  de  Menezes  c  Souza, 


Emissão  (Ic  ap'»licc3  iliviíli 


N.  13 

iiitcnii  fiia.l:il;i  ibJí  w  m  crciiíão  cm  1S27 


1S2.-;  a  1^32.  . 
i832  a  183i.  . 

1S37  


1S37  o  1S3S. 
1S39  .... 
ISÍO  .... 

íSil  .... 
lSi2  e  1SÍ3.  . 

1512  a  ISiõ.  . 

1513  e  ISil.  . 

íSi3  a  15-16.  . 

i?H  c  18i5.  . 
lS4i  a  . 


IS-íO 


1351  a  1SÕ3. 
13j3  .  .  .  . 

ISGO  a  1852. 


ISôO  a  1863. 
1S60  .1  1372. 
ISôl  c  1SÔ2. 


1363 


lS6i  .  .  . 


1333  .... 


130Õ  a  1872. 
ISG»  .... 
1870  .... 


AUTORISJVUES 


na  PARA  QUE  FOKAH  EMITTIDIS  WFORTiXtUS 


.VpollcosaoG  •Jicoiivortiilas  oiii  títulos  aoS^ío  j 


IjOÍ  lio  lõ  (lo  nov»!:;;l)P.i  ilo  l'^2T. 
Utísolu^ilo  do  7  i!o  iioTi'::il);-.i  lie 

1S31  

Di!crelo  ii.  00  i!e  17  tio  outubro 
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Loi  n.  322D  do  3  do  s-i^einbro  do 
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Segunda  s!ib-(lirecloi-ia  da  coiitabiliihid-.'  do  tliesouro  federal,  cm  S  de  abril  Jo  1S97. — 
O  sub-diroclor,  Antonio  Frederico  Cardoso  dc  Meneses  e  Souza. 
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Obsorvaçao 

Oh  nltjarlsiios  rDÍativoH  ao  «xor.Mcio  du  lij:>  o  l.VJ.i  aln'la  OHlão  stiJoltoH  &  llquidaçlo. 

Primeira  suii ■'llroulorla  da  coiil-iijili.h.lu  •lo  llmjiiiro  fod.iral,  o:ii  30  do  iiinlo  do  1S07,-  O  »ulj.dir«clor,  r}anilico  remita  tia  Ccsia  Júnior. 


N.  18 

Depósitos  (lo  inoiíle  do  soccorro  (ia  capital  fcJenil 


SMIIDAS 

7S0:òl0?4S3 

CL        OvV*       •                                               *      m       9      %      ^      m      9       »       ■       #       t  ■ 

\Xn  í 

f  ~.  •r»i"'riírii'\j  i 

Junho  ........ 

UlliLlV««*«      ■                          •      •      •      mm                          ■      •      ■      •      ■  a 

.\f*o^tO  • 

* 

•  •   ■  •  •  • 

\oví>mbro 

1    -(VY  In  V  )■ ) 

Juros  do  1°  semestre  

Juros  de  K  %  dos  depósitos  da  caixa  ooonomioa. 
concedidos  para   despezas  do  cusioio  do  es- 
labelecimento,  no  1"  semesire  

103:2ô2>70:' 

Juros  do  2°  se:nesiro  

1 1:73').$  n2 

Juros  de  1/2%,  idom  

100:007.515'3 

254:910fl.S3 

405:000?lXVi 

210:OS9S517 

570:520.?0:i 

Pritiieira  sub-diroctocia  da  contabilidade  do  ihesouro  federal,  om  30  de  maio  do  1S97. — 
siib-diroctor,  Fra7icisco  Ferreira  da  Coíta  Jiuiior. 


íN.  10 

lÍGlado  (los  cofres     depósitos  públicos,  scçddiIo  as  iiltiiu:is  tabeliãs  toviailas  ao  tli!;soQro 


NOS 

COPKES  Di:  IlESERVA 

TOTAL 

DOS  V  ALORES 
SISPOSITADOS 

Peças  do 
ouro,  prata 

0 

diamante 

Papeis 
do  credito 

Dinheiro 

Vi 

Capital  Federal  e  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  •  

o.337:140s50a 

29:08t>3io 

3.301:9295517 

ii. 980:1265003 

17:399$õ33 

11:04 1SS31 

0:3575802 

2í8:600§o<0 

97$400 

27:0S3S37S 

251:4195792 

17:060$900 

1S7$4Õ0 

10:8325450 

7:605§463 

7:2615300 

3445133 

3o2:132$0-io 

1:532-5140 

229:800.5741 

120:799$16.1 

T%            1_  1  

52:232$676 

6$500 

iO: 3005000 

41:02.)5176 

130S720 

Í2:S1G$090 

l:0005<jO0 

11:5105090 
3:7005007 

3 :7GG$0ô7 



2õ:24a5032 

552  5710 

25:3375145]  3505147 

Piirá  

2:597$30o 

2:59753X) 

SG3$203 

8035203 

14:2815095 

1S:0-17.5S60 

17:4T7.5'j92 

5705108 

26<:<3o$í>0i 
1:025.$604 

7:844.5707 

279:3555000 

5-375 19<) 
1:0255004 

Píiraná  

Minas  Geracs  

2:43S§400 

6SS100 

2:0305000 

34a?C'<)0 

452$325 

4525325 

Matlo  Grosso.  .  . 

02:401$000 

92:4015000 

6.SCl:9át3.-?385 

39:5135442 

4.005:0 175C01 

2.460:4555339 

Observação 

Na  imporuip.cia  de  1.930:1205003.  saldo  cm  dinlioiro  no  cofre  do  reserva  desta  capital, 
está  incluída  a  de  299:0005000,  que,  ein  vinudc  das  leis  de  24  de  ouuibro  de  1S32,  art.  90.  o 
fie  11  do  outubro  de  1S37,  art.  19,  foi  entpe£rii.>  ;l  caixa  do  amortização  para  ser  applicada 
á  compra  de  apólices;  e  além  da  fie  2):0St>3áj,  valo-.-  das  ^wças  de  ouro  o  praia,  existo  a 
de  15:9185830  dos  objectos  romctlidos  á  c  isa  d.i  moeda  para  serem  convertidos  em  moeda. 

Segunda  aub-directoria  da  contabilidade  do  thesouro  federal,  em  19  de  abril  de  1307. — 
O  siib-director,  Antonio  Frederico  Cardoso  de  Meneses  e  Sousa. 


N.  20 

De|iosi(os  (Io  (]ivcrs:is  origens,  c\rIiii:loâ  os  i1.is  cai\as  ceonomiciis  c  do  monte  ilc  spctorro  h  capital 
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ObHcrva<,'õc» 

Os  depósitos  pcrtoncontos  ;i<  c:ux:i«  ccono;:iic.Ts  .■•  momo  de  soccorro  da  capital 
começaram  a  figurar  om  tiiTilo  propnc.  ■•í:i  vi-.-.u.i.;'  do  art.  14  da  líi  n.  2GlO 
cie  z  de  setembro  de  1S75  :  imios  fi-;n;i  ohi.-^-iiíicaiio.s  ii.:.<  l.alanços  sob  o  do  «  dopoíiios 
uo  diver.?as  origens». 

Os  alg-arisraos  do  exercício  de  1395  reforoin-so  ao  Nalanco  provisório,  e  os  de  139ò  á 
respectiva  synopse. 

Primeira  sub-directoria  da  contabilidade  do  tliesouro  federal,  cm  30  de  maio  de  1S97.— 
siiu-direclor,  i?ra?icísc#  Ferri:ira  da  Cesta  Júnior. 


N.  21 


Hiiti^  (statistíco  do  imposto  de  peniias  d'agua  no  eiercicio  de  1S97 


7! 
< 

tf) 

4 

NUMBIIO  IlH  1'HNSAS  l)'Arii;\ 

y. 

/. 

DISTRICTOS 

z 
u 

OllllI-.-.ATOIllAS 

•  >  ^ 

-  ^ 

INÍ  POSTO- 

=  - 

\i 
V. 

I2$000 

24$000 

36$000 

~  ir 

r.  5 
s  > 

±^  UlSbTlL^U  »•»»•••■••••• 

— 
1  .  0  f  j 

lò 

71 

1.521 

03 

10  i 

2.Ò00 

4^ 

9i  :'jOS§00O 

30  »•   

10.731 

632 

2.&jj 

7.072 

f  2 

10 

335:203^000 

40  9   

3.S92 

1S< 

712 

2.910 

2S 

LS 

12õ:05S5ODO 

ia  »   

t)0  »   

11. OTO 

2.12-i 

■1.2:7 

7.W3 

32 

410:3T2§(>:0 

0.920 

ÕIO 

2.52Í 

3.:;:>5 

3! 

2ú3:iTò5í»3 

"0  >.   

~.i01 

1.Ò3Í 

2.-513 

3.IÍÍ) 

Sõ 

1:5:02-55000 

í"  •   

2.S0Í 

533 

710 

1 .5>i 

•    •  • 

7-J:;9ò$O0O 

5<3.303 

Õ.033 

13  í>•i^ 

3.).2;o 

33') 

126 

1.5lO:4.iS.«»J 

iV,  5.— E.xistoin  mais  714  prédios  qa-j  nãj  pr}Jnz;r.i-ii  rend.^  po.-  .ichnre  :i-se  vagos,  ca  eoasíru- 
cção  e  em  ruínas. 

RscebedOfia  da  Capital  Federal,  e.-u  i5  de  fevereiro  de  1S97.— O  sub-director,  Ricarào  P.daCcsta. 


•  duairo  estatístico  das  industrias  ■  6  profissftos  sujeitas  'ao  imposto  dí  (jiio  trata  o  roguliimcnto  dc  22  de  'fevereiro  de  18S8  c  decreto  d.  9870,  eicluidfs  os  t3l,^l)clcciineiitos  lamdoj  coin  relação  aos  meios  de  " 
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INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES 


Empalhadop,  com  ostabelecimento  

Encadernador,  idem  

hnpirrafador.  idem  

Engenheiro  civil  

Jingraxador,  com  estabelecimento  

Enlalhador,  idem  

Escovas  ou  vassouras  finas,  tabricaiito  ou  iiier- 

„«ador  de  

Escovas  ou  vassouras  grossas,  idem  idem  .  .  .  . 

Escnlptor,  com  estabelecimento  

Espelhos,  quadros  o  molduras,  fabricante  e  mer- 

cador  de  

Estivador  

Estofador  e  tapeceiro,  com  estabeleciaicnto  .  .  . 

Farinha  de  trigo,  mercador  dc  

Fazendas,  mercador  por  grosso  ou  e;i)  grande 

_ escala   

Fazendas,  mercador  em  pequena  escala  de.  .  .  . 
Feno,  alfafa  e  outras  forragens,  mercador  de.  . 
Ferrafíens,  mercador  por  grosw  ou  em  grande 

escala.  .  .  

Ferragens,  mercador  em  pequena  escala  

Jerrador,  cora  estabelecimento  .  

Ferraduras,  mercador  de  

Ferreiro,  com  estabelecimento  

Ferro,  mercador  por  grosso  ou  em  grande  cs- 
-  ■  c&la  ^  .... 

Ferro  em  moveis,  fabricante  ou  mercador  de.  .  . 
Figuras  de  gesso  ou  do  barro,  idem  ideai.  .  .  . 

Flores  artitici.ies,  idem  idem  

Fogões  de  ferro,  idem  idem  

Fogos  de  artificio ,  idem  idc;u  

Folies,  idem  idem  

Formas  para  calçado,  idem  idcin.  ........ 

Formicida  e  insecticida,  mercador  de  

Fructas  estrangeiras,  idem  i 

Fumo,  idem  . 

Funrieiro,  com  est.ibelecimcnto  seai  objectos  para 

obras  hydraulicas  

Gado  suinõ,  ovellium  e  caprino,  mercador  <ie   1  '. 

»     vaccum,  marchante  ou  mercador  de  ...  . 

»    cavallar  ou  muar,  mercador  de  

Garrafas,  mercador  de  

Giu;  apparelhador  de  !'.'.!'! 

Gelo,  mercador-de  

Géneros  alimentícios  de     cla.sse  .  !  I  .  .  !  !  I 

*  »  »  2»  classe   

*  »  »  3a  classe  

Gomma  elástica,  mercador  por  grosso  

Gravador,  com  estabeleci.mcnto  

Guirda-livros  !  '.  !  . 

Hospedaria  em  grande  escila 

T      *  *   pequena  escala 

Imagens  ou  estatuas,  fabricante  ou  encarnnd'.r  . 

_     *  »        mercador  de  

Instrumentos  de  musica,  idem  

»          »  _  musica,  concertador  de.  .  .  1  . 
scientificos  e  cirúrgicos  ,  merca- 
dor de  

.»  scicntiticos  e   cirúrgicos  ,  conccr- 

.    ,     ^ador  do  

Interprete  do  commercio  

Jornaes,  agente  de  .assifrnaturas  dc  ......  '. 

Joalheiro,  com  estabelecimento  

Kerosene.  mercador  em  prande  escalai  ,  !  1  I  1 
Kiosqae,  vendendo  só  bilhetes  de  loteri.is,  empre- 

2"'°,  de  

»      vendendo  só  bebi-ins  alcoólicas  

»  »        bebidas  alcoólicas  e  bilhetes 

_do  loterias  

-       não  vendendo  biiheles  de  lo  teria  nem 

bebidas  alcoólicas  

Lampista,  com  estabelecimento  cm  grande  escala. 
»       oin  est.abelecimento '•m  pequena  e*!!; ala 
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INDUSTRIAS  &  PROFISSÕES 


Lnpidario,  com  ostnbolecimento 
Lastro  para  nnvios  mercador  da  ,  .  . 

Latoeiro,  com  estabelecimento  

Lavagem  dc  casas,  oiiipreznrio  do  

Lavanderia,  idem  

Leiloeiro  

Leite,  Lícrcadop  de,  cim  estibeleciuionto  .  . 

Lenha,  omprozario  dc  estancia  <le  

Leques,  im-rcador  de  

»      concertador  de  

Licores  6  outras  liobidas,  mercador  de  .  .  . 
Liquidantc!;  coiíimcrciacs,  com  escriptorio.  . 

Litliofi^raphia,  einprezario  do  

Livros,  mercador  de  

»  _    usados,  mercador  de  

Loteria,  thesoureiro,  aRcnle  ou  mercador  de  bi 

lhetas  do  

Louça  de  barro,  mercador  de  

»    >   pó  de  pedra,  idem  

>     »  porcelana,  vidro  ou  crvsíal,  ide:ii  . 

»    concertador  dc  

Lustrador  com  estabelecimento  

Luvas,  mercador  da  

Maçamos,  mercador  de  

Macliinas  açricolas.  ideei  

>  dó  costura,  mercador  do  

*  *       *.      concertador  de  ....  . 

»        hydraulicas  ou  bombeiro,  com  «stabe 

lecimento  

Madeiras,  mercador  do  

>  apparelhador  do  

Manequins,  fabricante  ou  mercador  do  .  .  .  . 

Marceneiro,  com  estabelecimento  

Mármore  em  bruto  ou  o:n  obras,  mercador  por 

grosso   

>  mercador  ou  fabricante  de  obras  e  artO' 

factos  

Mascate  de  fazendr>_«:,  roupa  feita,  calçado  ou 

.  objectos  de  armarinho  

»       »  joias  

»      não  comproh';ndido  na       e  S-'  classes 
nem  vendfindo  penoros  alinicnticios. 
Ma.ssas  alimenlicias,  fabricinte  ou  uiercador  de 
Materiaes  para  construcção,  mercador  de.  .  . 

Medico  

Meias,  mercador  de  

Modas,  emprozario  de  loja  de  

Moinho,  emprezario  de  

Moveis  de  m.adcira,  mercador  de  

»     usados,  idem  

Navio,  fretador  de  

Ourives,  concertador  

»     fabricante  ou  mercador  por  srrosso  de  joias 

>  fabricante  oa  mercador  dc  yiiis  c;i 

pequena  escala  , 

Ovos.  mercador  de  , 

P.idaria,  omprezario  dr;  , 

IVios  para_  taiiiancis,  fabricante  ou  ir.orciidor  de, 
P.ai>el  e  objectais  para  «.'scriutorio,  morcadnr  de.  . 
»     pintado,  i:iercador  du  

Papelão  e  papol  para  oaibrullio,  idem  

P.arteíra  . 

Pautadcr  de  pa|>el  00:11  estaboleciDionto  

]'edras  para  momlio.  mercador  de  

Pedreiras,  caiprezario  do  

l^entceiro.  co;ii  estabelecsincnto  

Perfumarias.  Tr.crcador  de  

!'escadi),  mercador  d.-,  coin  cstabelecifiienl.i.  .  . 

Pesos  e  me(!ida>5  

l'liarinaceiitic'i.  co  d  «."-t^ilielociiiicnt"  

PhispiínrMs.  fabr'can'.o  ou  morcailor  di;  

Pbotoprapli  a  .  emprozario  do  

Pianos,  .lilna  lor  de  

»       concrt  idor  d"  
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INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES 


Pianos  mercador  de  , 

Pintor,  com  estabelecimento  , 

Plantas,  «euiAates  e  flores  naturacs  . 

Polieiro,  com  estabelecimento  ,  .  ,  .  . 

Productos  eliimicos,  mercador  <lo  .  . 

Rapé,  mercador  do  

Relógios,  mercador  de  

»       concertndiir  do  

Retratista,  com  cstabclcciinento.  .  . 

Koupa  feita,  mercador  por  prosso.  .  , 
»  «  cm  pequena  escala  .  .  .  < 
»  de  fantasia,  alu^ador  dc>  .  .  . 
>      usada,  mercador  de  , 

Sabão  OH  velas  de  sebo,  mercador  do 

Saccos,  idem  


Sani^uesugas,  idem 


Sapateiro,  com  estabelecimento  

Selleiro,  idem  

Sellins,  mercador  dc  

Serventuário  de  ollicio  de  justiça  

Sirgueiro,  com  estabelecimento  

Serralheiro,  idem  ■. 

Solicitador  ou  procurador  de  ciusas  

Sorvete,  fabricante  ou  mercador  de  

Tabaco,  mercador  de  

T.amanqueiro,  com  estabelecimento  

Tanoeiro,  com  estabelecimento  

Theatros  c  casas  de  espectáculos  

Tintas,  mercador  de  

Tintureiro,  com  estabelecimento  

Tiro  ao  alvo,  emprezario  de  casa  de  

Torneiro,  com  estabelecimento  

Toucinho  e  queijos,  mercador  de  

Trapicheiro  

Tubos  para  encanamentos,  mercador  dc  

Typographia,  emprozario  de  

Typos,  fabricante  ou  mercador  de  

VoJx<;  de  stearina,  mercador  de  

>    e  ventiladores  pira  navios,  fabricante  ou 

mercador  de  

Vidraceiro,  coai  estabelecimento  

Vidros  para  drogas  e  medicamentos,  mercador  de. 
Vime,  fabricante  ou  mercador  do  objectos  de.  .  . 

Vinhos,  laercador  por  grosso  de  

■  Violeiro,  com  estabelecimento  
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N.  B.— .\.s  iAxas  fix.as  da  tabeliã  jV.  das  industrias  fora  da  cidade  são  cobradas  na  razão  da  metade  das  da  cidado,  o  das  da  tabeliã  E  são  variaveii 
Recebedoria  da  capital  federal,  e:n  15  de  fevereiro  de  1SD7.—  O  sub-director  Ricardo  P.  da  Costa, 


(tHibestalistico  k  ttt&iieletitiKnlr-s  iodustriaes  taiailii  ran  íHatSo  aos  ueii»  de  proJi 


N.  23 

luctào,  mkm  o  regulamenio  de  22  de  fevereiro  de  ím  t  decreto  d.  m,  oo  cxer^irío  de  ISO/ 


Assucar,  fabrica  de  refinar  

Biscoutos,  fabricante  de  

C<tl 

Calçado  

Carris  de  ferro  

Carros,  cniTuagens  o  outros  vehiculos  semellinn 

Carvão  aaiiual  

C-Jrveja  

Çhap«Scs  

Charutos  e  ciRarr os  ,  . 

Ctiumbo,  fabrica  de  tubos  dcc  para  eacananien 

Colla.  

Corlume  

Distillaçao  

l'erro,  fabrica  de  galvanisar  

Ferraduras  

1'uino,  fabrica  do  picar  ou  desfiar  

FuiiáiÇão  

r  b  ornucida  e  insecticida  

Gordura  do  animal  suino,  fabrica  de  refinar.  . 
pelo  ; 
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Papel  pintado  

j^apelao  e  papel  para  embrulho  

Pedra  artilicial  
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Productos  chiinicos  

^Pj-   

^abao  e  velas  de  sebo  

Salsichas  e  outras  carnes  ensacadas,  fabrica*  ( 

parar  

í>erraria  movida  a  vapor  ou  agua  
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RELATÓRIO 


DO 


MGTOR  DAS  EIIAS  PUELICAS  DO  TIESOURO  FlEEAL 


Directoria  dos  Rendas  Piililicns  do  Thesoiiro  FedorjHl. 


lllm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Ministro  da  Fazendo. 


Cumprindo  o  preceito  Icg-a!,  vculio expor  a  V.  £x.  quanto  interessa 
aos  serviços  a  cargo  desta  Directoria  e  propor  as  providencias  indis- 
pensáveis a  cada  ramo  da  iidminislraçuo  e  repartições  subordinadas. 

Ausente  do  exeroicio  do  meu  cargo  desde  14  de  agosto  de  lS9õem 
commissues  e  serviços  cspeciacs,  correndo  portanto  esta  importante 
repartição  sol)  a  acçro  das  interinidade?  do  director  e  sub-directores  : 
substitutos  estes  que  jYi  se  ausentciram.  um  por  aposentadoria  aliás 
muito  justa  e  outro  por  trarisícrencia  para  a  Alfandega,  é  bem  de  se 
avobora  difficuldade  cvm  que  luto  neste  momento  para  conhecer  a 
tradição  dos  negócios  que  p^r  aqui-  oorreraui  durante  tão  largo  periodo. 
c  quando  é  forçoso  reconhecer,  n  Directoria  das  llcndas  Publicas  do 
Thesouro  trabalha  actualmente  cum  25  empregados  apenas,  em  cujo 
numero  liguram  oito  addidos  e  extincúos  e  a  sulMiirectoria  continua 
ainda  exercida  por  um  l*^  oscripturnri''^. 

Tão  importante  circumsíancia  ;;í!enuarú,  oí--t"!i  certo,  ;i  escassez 
de  mais  avultados  elementos,  porventura  ol.iservada  nesta  exposição. 

Apreciando  as  condições  em  qui-  são  desempenhados  os  serviços 
nas  repartições  subordinadas  á  Directoria  das  Kcridas  Publicas,  eu  peço 
a  attençãode  V.  Ex.  para  os  elementos  que  serviram  de  Ixise  aos 
conceitos  expendidos,  adquiridos  no  estudo  dos  relatórios  respectivos, 
otó  agora  apresentados,  que  a  esíe  acompanham. 


ARRECADAÇÃO  DK  I]\JPOSTOS  E  TARIFA  ADUANEIRA 


A  lei  do  orçamcnlo  vj-ciitc.  como  sabe  V.  Ex.,  alterou  profiinda- 
mcnte  a  nossa  tarifa,  delermiiiaiido  a  sua  rcvisCo,  eme  c.c;.-!])a.  dc  ser 
promulgada  pelo  decreto  n.  2469  dc -í  do  presente  me/.  Suo  nltoniçao, 
como  se  vè  do  art.  1  da  lei  de  10  de  dc/.cmLro  de  1S9G  n .  .'.28  envolve' 
considerável  numero  de  objectos  ou  mercadorias  de  importarão,  que  se 
decompõem  cm  uma  infinidade  dc  taxas,  dc  diversas  classes,  especifi- 
cadas nessa  lei . 

Isuo  se  limitou  ao  tributo  ou  imposto  fii  taaia  o  vcuãoj,  se  estendeu 
á  contagem  c  mediçío,  peso  bruto  ozí  //ryíí/rfo,  dando,  p.irlan to,  nova 
feiçuo  í\  pratica  do  serviço  aduaneiro  em  alguns  casos. 

Por  igual  regulou  a  importação  ou  consumo  dc  vinbos  firtiíiciocs  c 
comestiveis,  como  tmito  convinha,  prescreveu  regras  também  sobre  a 
introducçuo  dos  rótulos  falsos  e  iguaes  elementos  que  prejudicam 
sobremodo  as  nossas  industrias  em  proveito  dos  mercados  exteriores. 

>ío  louvavelintuito  de  auxilar  as  classes  menos  abastados,  o  pro- 
letariado, se  pôde  dizer,  foram  reduzidas  diversas  taxas  sobre  os  géneros 
de  primeira  necessidade,  c  sobre  mediaim entes  e  drogas  se  modilicou 
a  aggravaçuo  estatuída  na  ultima  lei  orçamentaria  de  iS9G. 

Com  referencia  á  importação  internacional  e  ao  fisco,  deu  o  Con -resso 
normas  aos  despachos  ad  valorem  e  regulou  a  applicacão  da  multa 
de  direitos  em  dobro,  e,  por  ultimo,  autorisou  a  reforma  da  tarifa  em 
vista  das  frequentes  contestações  que  se  levantam  entre  o  fisco  e  o 
commercio  na  classificação  c  justa  applicação  das  taxas  aduaneiras 
sobre  os  produclos  ou  artigos  de  importação  e  consumo. 

A  meu  ver  é  este  o  mais  importante  serviço  aduan.eiro  que  se  deve 
reahzar,  porquanto,  a  nossa  tarifa,  que  é  a  maior  c  mais  complicada 
de  todo  regimen  aduaneiro  até  hoje  conhecido,  traz  grande  difficuldade 
ao  serviço  e  se  presta  a  duvidas  e  contestações  frequentes  em  todas  as 


nossas  olfondcíras,  com  í;v(\\^  projiii/o  .lo  i:orvl(v>  pnl.lic...,  Ifiu  consi- 
derável é  o  numero  de  recursos-  iiilerposl-is  un  'riiesoiiiv». 

E'  l)aslaiile  íillendcr-su  a  (luc  cila  contem  :ir)  cindes,  J.'!0  nulas- 
explicativas  c  1 .085 artigos,  (\\.\ri-Q  docompocm  crn  iniillns  mil  Inxiis,  iiora- 
jicm  SC  avaliar  quão  (lifíicil  ca  clasfíllicação  oiilrc  nós  do  todns  os  pro- 
duetos  entrados  nos  mercados,  e  a  soninia  de  aplidOo  que  c  iiidispeiii;a- 
vel  aos  funcciuuarlos  para  bem  applicar  as  laxas  e  clasiiíicar  í.s  mof- 
cadorias. 

Mais  proveiLoso,  niv' p^^fccc,  í^eria  clevar-í-e  «>  nunierM  de  classes, 
rcslring-ir  oS  Itixas  c  suij-divliiues  dos  arí.'y:os,  de  modo  qii":  as  iT.ei'ca- 
dorias  rosscm,  [)(>v  pequenos  g-rrqi"?.  con;onue  a  iíi:a  iiaturcza  e  condi- 
ções das  industrias,  sujeitas  a  ciassiiicaçOes  verdadeiras,  alteudendo-sa 
soljretudo  ás  condições  de  consum-»  ciUre  nós,  pai-M  ([ue  não  sc  desse  o 
liiclo  de  lornyr-se  prolu])itiva  a  imp..>rtação  eni  muitos  Cosos,  c>>mo  suc- 
ccde  ultimamente. 

Estou  ccrl'j  ([ue  a  conmilísão  rco!'ganisadora  lic  nossa  Larlfa  alten- 
derá  tCo  imporiante  questão,  pois  liã  >  c  p  )ssivel  onlinuarnins  t;  iiiouícr 
10, 15,  20  e  mais  laxas  ou  decomposições  lie  certos  arligos,  como  se  vè 
cm  diversas  classes  da  tarifa. 

Reconhceo  que  a  industria  inanuracturelra  se  aperlViçua  cada  dia 
mais;  isso,  porém,  não  é  razão  p^ara  que  a  Larifa  mulllpliqueo  numero  de 
taxas  aduaneiras  a  ponto  de  se  L^-rnar  dinicli  a  sua  exacta  ypplicação  e 
odioso  ou  vexatório  o  imiiosto  de  c  uisumo,  que  deve  avultar  pela  maioi' 
importação  o  ni.o  pelo  valor  do  om;s  lançado  e  retraljimentoconscquente- 

Confronlando-se  a  nossa  tarifa  com  as  de  todos  os  oulros  paizes, 
qualquer  que  seja  o  continente,  ter-se-lia  a  segurança  d«  ste  meu  asserto^ 
e  nem  é  licito  dizer  que  o  iacl-.)  de  ser  simplesmente  consumidor  esteou 
aquelle  paiz  a  sua  tarifa  deva  ser  casuística  e  juslilicar  i>'  ssa  esses  mi- 
lhares de  taxas  que  lemos  em  vigor. 

O  imposto  de  fumo,  como  o  de  bebi<las  alcíolicas,  foi  objecto  de 
especial  apreço  ;  e  dalii  a  promulgação  d>^s  decretos  ns.  2  i20e  i-íil  de- 
31  de  dezembro  de  1S96,  que  regulamentaram  taes  serviços,  Ix^m  coma 
as  instrucções  de  20  dc  levereiro  ultimo,  destinadas  ás  collcctqrias  e 
repartições  subordinadas . 


A  circumstancia  de  ser  cobrado  o  imposto  por  cstnmpillins  impedio 
a  ppompta  execução  do  dispositivo  da  lei  on^amentaria,  sem  embargo  da 
solicitude  com  que  a  Imprensa  Nacionnl  procura  dcsobrigar-sc  do  en- 
cargo, que  se  lhe  commetteu,  de  fornecer  essas  estampilhas  do  diversos 
■padrões  e  typos,  paru  supprimeiito  de  todas  as  repartições  aduaneiras 
e  estações  de  arrecndação  do  paiz,  serviço  este  que,  como  é  snbido, 
demanda  tempo  e  material  apropriado,  tal  a  quantidadeexigida. 

Dentro  em  poucos  diys,  ].<.róm,  scrc'i  inauguradc)  essa  cobrança,  aqui 
como  nas  demais  localidades,  tão  grande  é  o  interesse  na  execuoão 
da  lei. 

E'  convicção  mnihc.  que  não  será  tào  íacil,  como  se  pensou  alir.s,  a 
cobrança  desta  contribuição  pelo  modo  por  que  se  decretou  a  sua  ex- 
ecução, desde  que  o  impostor  ai  ser  applicado,  em  todos  os  ramos  do 
consumo,  nos  estabelecimentos  de  toda?  as  classes,  e  até  nos  commer- 
ciantes  ou  vcndcd^.res  rnibulanicp,  n  ,iue  torna  difficil  a  liscali- 
sação . 

Ao  envez  desse  systema,  cuecl;o(|ue  melhor  seria  coUeclar-se  o 
producto  nas  labricas  ou  centros  produciores  c  estabelecimentos  .longe- 
nerespara  que,  ao'entrar  cm  commercio  ou  consumo  o  artigo,  onde 
quer  que  fosse,  o  imp<..3(o  já  tivesse  sido  applicado,  e,  desfarte,  a  suo 
fisccilisação  se  tornaria  muito  mais  exequível. 

O  varegista  ou  retalhista,  o  charuteiro  -.1  cigarreiro  fixo  ou  ambu- 
lante, o  importador,  ctc,  etc,  todos  elics  teriam  os  productos  iá  sel- 
ladosou  tributados  nas  fabri<-as,  com  real  vantagem  para  o  fisco,  pois 
é  bem  de  avai!ar-se  a  somma  de  artiOcios  usados  na  exploração  dessci 
nidustria  para  escapar  ao  irii.uio,  desde  que  o  consumidor  não  se  con- 
verte em  f-scal  do  Governo,  para  repudiar  o  charuto  01.1  cigarro,  o  pacote 
ou  caixa  de  ami- migado  desfiado  onc  não  esteja  sei  lado,  o  que  não 
su.-eede.-ia  si  porventura  no  mercado  de  varejo  ou  exportação,  o  pro- 
ducto Só  iHidesse  entrar  Jó  inhutado,  concentrando-se  a  acção  fiscal  nas 
lobncas,  grandes  ou  pequenas,  de  fumo  e  seus  preparados. 

•fá  tive  occasião  de  assim  n:anifestar-me  sobre  representação  de 
varegistas  desta  Capital  o  aguardo  o  resultado  que  a  pratica^^ou  ex- 
ecução dos  Regulament-.s  possa  oííbrecerpara  propôr  as  modificações 
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coiivinliaveis  rt  boa  flscalisnrfio  o  íiiTCcnd!if;iio  <lojí^o  tribiilo,  dosd.'» 
devo  dizer,  esta  idóa,  bem  expoiídidu  pop  disliiu.-t.»  oinprc^Nulo  dn 
Directorin  dc  Rendns,  o  Sr.  escripturnrio  líeiífdirto,  ii;-..  loi  acoeita 
quando  Fe  confeccionou  o  regnlamento  o  iiío  mo  era  (ladu.  ao  .•i>siiinir 
o  meu  cargo,  la/er  isso  olijecln  dc  rcpr-  snita.;;'- .  e  snbrc  ;i<>uin- 
pto  vencido,  como  fòra. 

Desde  que  a  lei  laeultava  a  col>ron(;a  d<..  inipnslo  na  rabrica,  como 
na  Alfandega,  ro  entrar  no  commeirio  o  profluct'"'.  melhor  ?oi-ia  iinifor- 

misar  o  serviço  fiscal. 

Aindíi  sobre  o  aFSumiilo  devo  di/pr  qin;  r-síe  «■\'!-vi(;n.  org;)ni>;:do 
primitivamente  S'>b  bases  muito  Inlsas.  quer  quant';.  ás  /.ona?  !:sr;ifs, 
quer  (pinnto  á  effectiva  arrecadação,  tem  tnizidoá  Directoria  ri-  P.oadas 
Publicas  um  accumulo  de  trabalb.o  qiinsi  inv.-iicivel.  tal  a  somma 
dc  consultas,  reclamaeOes.  e  protestos  s  >Lrc  fMv.-ri-'?  aspecto?  ai-re- 
senlodos  e  de  t<..da  a  parte,  como  aliás  nfi- ■  paro  ^•st!^■!^llar,  «iesde 
que  se  trata  de  um  tributo  especial,  embora  ngilniio  '-'U  estabele- 
cido entre  nós  desde  1878  e  profundamente     Kli!i..-ado  bojç. 

Entendi,  pois,  de  alta  convenien.-ia,  aítenrloi;.i'->  ás  dift!-'ulnades  .pie 
so  me  afiguram  e  derivam  de^.«as  reclamações  ;á  .■.  .idiecidas.  propor 
aV.Ex.  o  elevarão  de  12  paia  ^íô  o  niimoro.ie  íiscaes  (ia  Capital 
Pederal,  pois  niio  é  possível  admitt:r-se  qi:»-  a  gr;u:de  área  ''osia  Ca- 
l^itnl  e  seus snlHirbios,  possa  ^er  liscaiisaca  P"!-  i2  ^nr^^níes,  q^i->::do, 
conforme  <>  lançamento  da  Recebedoria.,  temos: 

■■■  ^  .':;!■■  \^ 
'  ' -..'iiM.-is 

.N!'.M-c.TÍ<ir<'S  yor  ■'.■.c"< 

1  -i '  .  ' 

Charuteiros  com  lalM'ico  de  fumo?   •'•->  i- ■ 

Idem  sem  fabrico   ^'^'^ 

Estabelecimentos  mixtos   ., 

.     ;>..>>  ^  ■>...'>o 

Mercadores  ambulantes  e  particulares  

ou  a  totalidade  de  7.605.  sendr.  cslal  ele.-imeiiíos  quc  v.^ii  lcm 

fumo  e  seus  preparados  ou  productos.  cm  rrosso  ■'•íi  re';;ib:  >.  om 
estabelecimentos  fixos  ou  ambulantes  e  ■t.O:''''  ue  iTiiidas. 

Mantendo  os  Ciscacs  nomcidos  primitivamente,  eu  entoiíd:  que 
de  mcllior  proveito  seria  pa.ra   <>  serviç..   connneítor-se  ao>  om- 
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ppcgntlos  da  Dircctorin  dass  lleiultis  c  do  Rccel..cdorÍQ  a  i^ocçíio  do 
fiscnlisaçfio  desse  imposto  nas  30  zonas  on  registros  em  .jÍ,c  foi 
dividida  a  Capilal  l-^odoiMl,  porquanto,  como  se  vê  da  ostatistioa  acima 
que  a  Recebedoria  organisoii,  12  fiscaos  uHio  podem  salisfa/.cr.  as  preferi 
PçCes  da  loi. 

Ao  passo  que  os  empregados  otrercjcem  a  incontestável  garantia 
da  responsaijilidade  de  seu  cni-go,  podem  exercer  vantajosamente, 
fora  das  Ir.ras  do  expediente  nas  respectivas  zonas  as  fnncoGes 
desse  novo  encar-o,  e  com  o  zolo  e  tiptidão  dc  (jnc  os  aliicios  á 
classe  de  fuiíccioiíarios  dirficilmenlc  dío  provas. 

Familiarii^ados  ainda  cnn  as  decisões  do  Tliesouro  S(.>l)re  o< 
qnestões  qne  se  levantam,  estes  í:scacs  evitarão  grande  somma  de 
trabalho  ao  TJicsonro,  dando  conta  e  consnltando  diariamente  soljrc 
os  incidentes  occorridos. 

Como  se  vê  (lo  quadro  annexo,  a  divisão  regi^^nal  para  a  coLranço 
des;es  impostos  foi  devidamente  regnlada. 

Dcsde  qne  se  bem  attenda  para  o  elevado  numero  dc  O.Tõ-i  cst;;- 
belec;ment-.s  de  1'umo  e  seus  preparados  e  para  o  de  3.9S0  de  bebida.^ 
ter-se-ha  segura  idOa  do  serviço  que  os  12  íiscaes  podem  prestar  eni 
luo  extensa  Capital  e  seus  subúrbios. 

Dos  elementos  oté  ogora  apurados  nesta  Directoria  e  constantes  da 
demonstração  que  vai  cm  seguida,  se  vô  qne  a  receita  deste  imposto,  n,> 
exercício  de  1S96.  foi  .Ic  79i:C6i.^M7,  cabendo  ás  alfandegasa  son.ma  de 
2o/ : .  l.$21G,  á  Recebedoria  ,ia  Capital  Federal  a  dc  Õ13:3SS^3S0  o  ás  <ie- 
legaclas  deS.  Paulo c  Paraná  22:95S$021,  dc  onde  seconclnc  que  tem 
s.do  por  demai3  imperíeito  o  serviço  de  cobrança  e  fiscalisacão  de  seme- 
lhante tributo,  pois  não  se  p6dc  admitlir  que  só  a  Recebedoria  da  Capital 
represente  mais  de  duas  terças  partes  da  re.ida,  em  compararão  com  a 
de  22  repartições,  muitas  dasquacsde  estados  importantes. 

Carecemos,  pois,  de  aguardar  a  execução  do  nuvo  regulamento  c 
instrucções,  aHm  dc  se  resolver  sobre  as  alterações  convenientes  á  com- 
pleta  arrecadação  desse  tributo,  que  considero  ainda  en.  ensaio 
entrenós,  tal  o  resultado  que  osb.lanços  e  relatórios  das  repartições 
offerecem . 


Consumo  do  fumo 
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Alfondcfjas  : 

Maceió    .    .  • 
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Algarismos  lomndos  da  ainiração.  r^i-a  a  Syr.opío  na  Conlabilidndo, 
Xesias  alfanuoiras  não  hoi.ve  ilisa-iiiiinasão  do  íviv.o  e  álcool. 


ARRECADAÇÃO  DAS  RlíNDAS  E  FISCALISAÇÀO  DAS 

ALFANDEGAS  ^ 

Oannciue  vem  de  ri.idar  íbi  .em  dnvirl.,  nlg-imm  o  que  mniores 
troholhos  deu  ao  Ministeno  do  Fo.endn  para  r,no  a  fiscnlisacno  e  re- 
pressão  dos  abusos  se  tonms^ie  efíeclivo..  oní  todo  pai/,  u.esas  .ucces 
sivas  denuncias  sobre  frondes  praticadas  em  qu.si  tod.s  .s  oiíhnde..,^ 
proíei'idas  na  Camara,  no  Senndo  e  na  impro.isa  diária . 

Começarei  por  tratar  da  Alfondega  desta  Capitai,  que,  como  é  sabido 
constituiu  objecto  das  mais  graves  accusaçOes-c  chegou  u  provocara 
?eral  indignação  contra  .5  abusos  que  alli  .e  commettiam,  sem  que  um 
so  protesto  ao  menos  viesso  nttenuar  a  ;:ravidade  das  accusacõcs 

Foi  em  tol  situação  que  o  Governo  resolveu  commissionm--mc  em 
Ji-nhodoanno  próximo  passado,  afim  desyndicar  eximir  os  abusos 
e  desvios  das  rendas. 

Km  mimici,.®,  .■etel..rio; devidamente  documentado,  expu.  ao  Go- 
verno quonto  ohi  se  pnssav«  e  o  estado  de  desmornlisaeSo  que 
enxontrei  ess„  primeira  alfândega  doBrn.il,  .,nde  desde  o  mais  desi.ra- 
g«do.iogo  do  biclio,  ostensivamente  exercitaa,.,  dentro  d.  todas  as  depen- 
dências da  repartirão,  denunciado  pela  imprensa  de  t.dos  „s  „,ati.es 
ate  .lesvio  da  re::da  de  l.gagom  de  passageiros,  dava  exacta  idéa  da 
vernade  das  denuncias  e  iastiça  d,,,s  conceitos  pro.widos  entra  a 
Altandega. 

AS  ralsincaçòes  grosseiras  d.>s  desi,ad,os,  os  artincios  nrati-ados 
"■■sdeposito^adnaneiros  ,ora  illcgal  reti,-ada  de  mercadorias,  o  ai,an. 

.no,.,scaI  cm  ,,ne  encon..:  todos osourapicI,es  alfandegados,  nenhum 
'I  lie.  com  (,ança,  mas  cm  cflectivo  serviço  do  depósitos,  ainda  os  reco- 
ec,aam.n,e  alcançados  e  do  proces..  conc,nidos,t„do  isso  „en,  prova 
qual  o  regmen  cm  q„e  p,-rM^a„ccia  a  AUandegn  do  Rio 

^ao  foi  preciso  mnil.  tempo  para  demonstrar  o  .■onsideravel 
vaior  dos  derrandamentos  praticados,  ,no  o  mo„  relatório  o.,,.™  : 
^o.,mentos  o  provam  em  «rca  de  Ik™  como  o  desenvolvi- 

n^ento  da  ronda  demais  de  ..m-.cm  em  a,g„ns  n,e..es.  como  C.i  „em 
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apreciado  pelo  retrospecto  do  Jornal  do  convuercio,  v  coiisla  dos 
boletins  da  A-lfondeg-M. 

Limitado  a  minha  cumMiiS53ao  á  odio.<i  iJin-lU.  iiut-  circimi>;Liiiicias 
extraurdiíiarias  impu/.erain  a  j  (i  )voriio,  c  .^oin  cii  disi)or  do  uin 
numero  surficiciitc  de  omprey:iidv>s  ompolt-Miles  paru  do  iinproviso  ilescoi- 
a  todos  os  exames,  poisas  meus  auxlliare.s  ibrom  eni  imincr-j  di.- tivs 
iiptjiuis,  os  coulercules  Leopuldo  Alencar.  J;iiisoii  MlUUm"  i-  Ferrrira 
Braya,  aLiuello  doòsa  ropartiouo  c  esi.,'s  das  do  Mai-auhri.j  e  liidiia,  conti- 
nuando om  ?crvi(;o  auxiliar  os  dous  eini)ri'gailos  ipic  já  alli  se  achavam, 
entendi  dar  a  .) mais  curto  pra/.'.)  i)0ssivel..  tal  «lualu  Govorno  proscreveu, 
o  resultado  das  syndiciuiclas,  o  nom  reputei  impi-oscindivel  avultar  o 
esciuidalo  pela  elevaçã  »  dos  alijarismosdas  frauiles  om  todas  as  classcs. 

Os  actos  que  pratiquei  coiilra  os  implicados,  as  iiisírucçOes  que 
expedi  e  as  providencias  que  toaiei  o  tudo  onslava  a  temp:j  o  a  hora 
de  faria  publicação  nu  impreuSM  o  os  boletins  da  Alíandega  consi^rnam, 
são  bastaules  para  pôr  em  evidciicLa  o  que  alli  se  passava  e  o  aband  )Uo 
em  (iuc  encontrei  essii  reparliaio. 

Por  ultimo,  as  medidas  tomadas  poloG  iverno.  se  nf-o  de  modo  com- 
pleto, ao  menos  compativeis  com  as  conveniências  da  occasião,  vieram 
justiíiciir  as  denuncias  e  reclamo»  da  imprensa  contra  a  Alíaudeira  da 
Capital  Federal,  que  ó  f  >rço3,)  reconhecer  e  <>  tenho  i)rovado  com  &jlx'jas 
provas  carece  de  ser  quanto  antes  reorg^anlsíi da  t-  dolada  sobretudo,  do 
pessoal  sufliciente  e  competente  para  .-icndira  seus  multipljs  ^erviros, 
que  continuam  a  meu  ver  desiun  para  dos  do  peneila  liscalisaçã». 

Tãi;)  miudamente  tudo  expuz  noGovern  »em  ■>  meu  citado  relatório,- 
quo  não  careço  <le  aqui  repetir,  e,  estou  cerlo,  ai>ri  c'ado  esse  íralxilho 
devidamente,  não  se  retardarão  o?  recursos  indispeiis<-ivei3  á  Alfandeira 
do  Rio. 


As  outras  alfandeiras  da  Kopublica  provocaram  ospeciaes  syndi- 
cancias.  sendo  commettidas  as  do  Pará  o  Ama/.onas  ao  Sr.  commendador 
Alexandre  Sattamini,  as  de  Pen^id.j,  Aracaju  e  Poriiamlxicj  ao  Sr.  1^ 
escriplurario  do  Tlies.)i.u'o  Turihio  G  iorra,  sob  instrucçOes  que  so  liios 


■expeliu  c  fifiul  vao  aaivjxas,  palas  qimes  sj  vú  a  ordem  ..lo  ppovldencias 
ndapladas  a  caila  roglfloe  factos  ojcDrridosnocDmmGrclo  do  importaçuo, 
transito,  reexportação,  Iwldeaçao,  ^tc.-,-e  aiiiJa  sobre  a  luivcgaçao  aé 
longo  curso  ou  de  caljjtagem.  a  que  sc  prendo  a]j.)a  arrecadação  das 
rendas  aduaneiras. 

As  uirandog-as  do  Estado  &j  Rio  Grande  d  j  Sul  reclamaram  ao  mesmo 
"tempo  providencias  de  outra  ordem  que  cabem  aos  inspectores  no- 
meados exercitar. 

A.  situação  cm  que,  no  m)mento  actual,  se  encontra  o  Ministério 
-da  l^aí^enda  para  reprimir  o  desvio  das  rendas  aduaneiras  é  a  mais 
difficil  que  se  pódc  imaginar  e  demanda  esforço  supremo  para  se 
..-H-encer  03  recursos  c  aríindos  de  que  usamos  contrabandistas*  e  im- 
Tortadores  iníieio  no  commerclo  de  importação  internacional. 

Já  em  agosto  do  anno  plissado  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  teve  de- 
nuncia, de  fonte  insuspeita,  qnecertos  mercados  productores pretendiam 
•avassallar  as  alfandegas  por  meio  de  manifestos  e  conliecimentos  adrede 
preparados,  annullaiido-sõ  mesmo  a  intervenção  consular  e  esfor^-o 
íiscal  entre  nós. 

Scieníedo  facto,  expedi  as  circulares  que  aqui  vãoannexas,  dando 
instrucçõcs  c  despertando  a  mais  escrupulosa  attcnção  sobre  a.  legis- 
lação aduaneira  que  cumpre  se  oloservar  em  todas  as  legações  e  consu- 
lados do  Brazil,  prcparando-me  na  Alfandega  do  Rio  para  reprimir  este 
artificio  ou  recurso. 

Que  não  era  infundada  a  denuncia  que  o  Sr.  Ministro  recebeu,  e 
loenerica  fòra  a  providencia  que  eu  tomei,  nenhuma  duvida  resta,  por 
isso  que,  neste  momento,  o  Governo  acaba  de  receber  os  mais  seguros 
^esclarecimentos  sobre  os  meios  que  acabam  de  ser  adoptados  nos 
centros  ou  praças  expeditoras  para  se  fazer  introducção  clandestina  por 
meio  de  falsos  ou  infiéis  manifestos  e  conhecimentos  de  mercadorias 
<Ie  varias  classes,  cuja  embalagem  se  presta  para  illudir  a  boa  fé 
•dos  conferentes  e  as  averl^açòes  e  diligencias  internas  nas  alfan- 
<iegas. 

Chegaram  mesmo  a  fazer  variar  de  praçíi  o  despacho  de  sabida  no 
exterior,  escolhendo-se  vapores  ou  transportes  menos  intransi-entes  e 
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consulados  poiíCD  optos  para  cxcrooi'cm  com [ilola  nsciilLsa(;.MO  expe- 
dição de  tacs  doeu  mentos  dc  impj:'tnf;*i.  >. 

Confirmnd )  assim  o  pUino  iiroi-oncelàl )  tle  «lu.»  Iív.-im  conliorimeiito  o 
Sr.  Ministro  da  r''a/.cnda  oní  l\í;  )3lo  (!•  >  ;iiiiio  ikissík!-).  Ibrain,  »mo  V.  Ex. 
sabô;  tomadas  Iodas  as  providciK.-ias  que  a<iiii  núo  me  ó  ilii.Io  rlc-screvcr, 
mas  creio  produzirão  o  cffoito  do.scjadi;)  o  deiitr-»  om  poiíi,*  )  tcm|V). 

Como  SC  vê,  ao  piiSSO  nuc  se  eleva  <>  Lriljiito  o  oxcrcita  a  liscalisarã'.).. 
novos  artifícios  são  p;..islo;=;  eai  ac(;ã<>  para  uculrallsar  os  recursjs  d<.» 
TliesourO;  c.  o  fpie  é  notável,  (iiiando  o  (íovenio  se  vê  pre  jcoupado  com 
medidas  desta  ordem.  6  exíicUimeiile  «pianflo  não  ha  iiitrac<;;l<>  regula- 
mentar, punirão,  i):">r  mais  l)eii;gna  «lueseja,  que  não  coiislilua  o])jecto 
de  reclamação  inlfrnacioiíal,  p  >sterganilo-se  assim  a  logislaçã'.»,  «lesdo 
tampos  remotos  olisri-vada  e  invariavclmcnlo  aliás  ailmittida  em  todas 
as  nações  amigas. 

Este  assumpto,  <[u<'  iVi/,  objecto  do  um  grande  expjdienta  da  Dire- 
ctoria das  F.oudas,  c  n^^ce  do  -.íor  lido  ua  mais  alta  consideração. 

Eis  as  circulares  que  cxped!  a  ts  diversos  consulados  do  Brazil.  a 
malcriados  qua<'sjá  accusou  o  r'Ptr'.'I>!uicnto  : 

Alfandega  do  Rio  de  Jancin)  —  ( i.il Tu irt-' (lo  Inspector  —  Reservado 
—  Gommlssã:)  Especial  ún  Ministério  ila  Fa/ontla,  em  de  ag>sto 
de  189G. 

Sr.  Cjnsnl  Geral  d.i  llt-paliiif.-t  r[.is  Kst.-id  is  r'uidos  do  Brazil. 
era.    .    .  . 

Apresentando  a  V.  Ex.  03  ('\<'nq)l;iri.s  inclnsiis  dos  b  iletins  deita 
Alfandega,  publicados  desde  11  de  julho  idtimo,  eu  u;l'.)c.iroço  do  chamar 
a  attençuo  de  V.  Ex.  para  as  condições  anormaesem  (juc  fiicoatrei 
esta  repartiçã'.),  ao  desempenhar  tão  árdua  (•ommissãi>,  que  o  Govern;» 
me  commetteu,  tal  o  valor  dos  actos  <pu'  tenho  expedido  em  hem  das 
rendas  publicas  e  moralidade  da  administraçã  •  fiscal,  que  n  .sciibe 
exercer  e  os  factos  já  assignalados  bem  demonstram. 

A  imprensa  diária,  de  melhor  nomeada  entre  nós  c  no  exterior, 
apreciou  os  factos  com  notável  encarecimento,  que  a  V.  Ex.  certamente 
não  terá  escíq^ado. 


Dahi  vcni  o  coiihecimeiUo  que  V.  Ex.,  ao  receber  esUi,  terá  tido  de 
quanto  se  passa  no  regimen  aduaneiro  e  estaçiSas  flscaes  do  Brazil,  e  de 
tal  sor le  que,  sem  duvida,  V.  Ex.  já  terá  escrupulisado  o  exercício 
das  suas  luiicçCJes  cjnsulares,  como  representante  dos  interesses 
legítimos  de  nosso  paiz,  ao  autlienticar  os  manifestos,  conhecimentos 
e  facturas,  e  todos  quantos  documentos  interessantes  do  commercio 
internacional  exige  e  se  admítte  perante  as  alfandegas  brazíleíras, 
no  que  affecta  a  mais  justa  coljrançii  de  direitos  de  imporUição  ou 
consumo,  s)bre  mercadorias  estrangeiras  procedentes  da  regiã  )  sujeita 
á  acçã>  consular  de  V.  Ex.  nesse  paiz,  cujo  commercio  njs  cumpre 
alimenLar. 

Os  preceitos  de  nossa  legislação  aduaneira,  bem  definidos  desde  o 
art.  31G  até  o  art.  4i}9  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  dos 
Estados  Unii.losdo  Brazilem  vig  ^r,  demonstram  cabalmente  a  tod-jsos 
nossos  representantes  officiaes,  orno  aos  que  mantém  interesses  cjm 
merciaes  entro  nós,  quaesas  regras  a  observar  no  regimen  aduaneiro 
e  nscal,  em  todas  as  nossas  alfandegas  e  daiii  a  correajuo  com  que 
devem  proceder. 

Os  maniresios,  os  conhecimentos,  as  facturas  consulares,  como 
muito  Lem  sabe  V.  Ex.,  são  documentos  de  nimio  valor,  quando  se 
trata  de;  coiilestaçaj  ou  apuro  de  responsabilidade  ante  o  lisco 
nacional  para  <i  liquidação  díis  importações  de  mercadorias  sujeitas 
a  direitos-' 

Não  poucjs  são  os  casos  em  que  se  procura  lesar  o  fisco  com  o. 
aaxilio  de  retardamento  ou  falta  de  recebimento  de  facturas,  do  expe- 
ditor,  em  que  Ijarris  ile  vinho  commum  ou  de  pasto  são  confun- 
didos : 

.  ,  a)  com  a  mesma  marca  e.signal,  e  embalagem  também,  de  barris  . 
^eagiiaròLente  do  Reino  ; 

,,:  b)  caixas  de  .vemoiíth,  com  letreiros,  números  e  marcas  desta 
praça  são  coiífundidos  com  as  latas  e  vasos  qu3  cjnteem  nianná,  sob  a 
mesma  emj.)alíi£íem ; . 

. ,   c)  peixes  em  latas  ou  em  conservas,  entrados  nos  trapiches,,  sahem  , 
como  seccos : 


cl)  con\  omissuesoii  C"Im1voc  >s  «los  ('oiiliccimoiilo.-.  ;iss;iiii  muitos 
oiilros  artiíf    ou  mcrcadoiMMS. 

Uma  liiliiikliKlo  (Ic  ciisos  cm  Mn^- ;i  i-iiili.ikip-iií,  a  .  sp.-.-i.ili.la.N-í  do 
arlitrotui  mercníloi-iii,  a  loniia  tio  sua  i.:'.)[)I'í;í  cnristiliii.;;-  ,  imin,;  goíirc- 
modo  para  illiidii' ainda  ús  inai::5  hahcis  .•oniV.TCiiU-o  <le  iios>;is  alCuiKlc- 
;:'iis..  com  )  veriliainios  l  iil.)s  os  :!ias. 

V.  Kx.,  Si-.  Coiisiil  Gerald)  lirazil.  sem  duvida  já  o.niiec.í  [K:1'- 
fòitamealca  profiiiula  dinerenr-a  «pic  existe  eiitiv  a  ii.-sni  Tarifa  em 
vi-or,  qiic  se  compõe  de  l.Oáú  oi-ti-os  c  :]õ  classes  e  ;-.  drsse  paiz. 

D.)  mesmo  modo  não  ignora  certamcnie  .punilo  sr  lom  i-assKÍa- 
!ia  Alfandega  do  Iliu  e  nas  demais  <lo  lirazil  acerca  d  .  .-.i-orÍL-ií;  .aatenlo 
das  frandes  poslas  cm  pratici  ;  e,  p..rl;mto,  ca  espero,  dispe  nsará  Cocío 
o  seu  zeloo.ntra  o  alvitro  on  arlilicio  .inc-  ac.iba  de  cheg;ir  ao  meit 
c  >id:ecimento,  de  que: 

«  Os  manifestos e  c  jMiceimeiitos  venham  iníeiranieníe  disviíntiwdoÉ? 
para  as  alfandegas  do  Bmzil,  no  intuiL-..  de  írastrar  a  ac;  io  liscal,  seiído 
inteiramenie  anmilladoo  concnrs  )  patriótico  dò  V.  Kx.  na  eonrccção^ 
desse  d  -icument'.).  >. 

Conlio,  pois,  que  V.  Ex.  se  dignará  de  dispensar  todo  o  seu  zero€> 
máximo  interesse  a  ([uanto  venho  de  oxi.endcr  no  intuit  .  de  a.cauíelai- 
;is  rendas  aduaneiras  do  nosso  paiz. 

Sonde  e  iVateriiidade. 

Liiij  /?.  Caccdcanti  de  A/i>i(ri!>rrqi(e. 

Alfandega  do  Riode  Janeiro  —  (wd.inete  do  Insi)eet..r  -  C.mmissãc» 
especial  d.)  Ministério  da  I-azouda,  rm    de  setembro  de  1S?J. 

Sr.  Coasul  G.viú  da  Republica  djs  J-stados  Unidos  do  Brazií, 


em. 


Sou  obrigado  o  pedir  a  vossa  attençã.-)  para  o  disposto  n.i  iegi.slaçã> 
vigor,  conoignadanosarts.  3 '.Te  :J5S  da  ConsolidaçTio  das  Leis  das- 
Alfandegas,  tão  frementes  São  os  casos  de  emendas,  rasuras  e  outras, 
incorrecções  observadas  nos  manifestos  expedidos  do  exterior,  ou  róes 
^ío  cargas  de  portos  intermédios,  o  que  occasioiía  nesta  Alfanclc^^-.^ 
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accumulo  cie  tmbnlho  por  Uiligencius  cspccities  e  nflo  poucas  coiUesUi- 
çCes  por  ptirte  dos  ctípilfles,  agentes,  ou  cons  iguala  rios  das  embarcações 
e  difficuldufles  ú  administração  aduaneira  para  impor  com  justiça  aos 
cônsules  e  vice-cousules  ou  áquelles  capitues  as  penalidades  ([ue  os 
regulamentos  prescrevem  em  bam  dos  interesses  liscaes  c  cumpre  se 
praticar. 

Encanecendo,  por  meio  destn,  a  necessidade  de  sei'  escrupulisada  a 
fiel  observância  dos  preceitos  da  legislação  indicada,  conlio  que  o  vosso 
zelo  e  dedicação  pelo  serviço  do  nosso  commercio  internacional  evitará 
a  reproducçXio  de  taes  irregularidades. 

Sau<ie  e  fraternidade. 

Zitu-  R.  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


Tem-se  observado  em  varias  alfandegas  que  a  simples  mudança  de 
chefe  e  a  transferencia  de  pessoal  encarregado  do  diversos  serviços  deter- 
mina (.la<envolvlmcnto  da  ren-ia,  mantidas  aliás  as  mesmas  condi- 
ções de  iiiiporlaçuo,  navegação  c  consumo,  o  que  distou  de  umas  tantas 
justificativas  com  que  muitos  pretendem  defender  certas  pliases  adua- 
neiras, por  ahi  algures,  mas  c[ue  não  resistem  a  segura  analyse  ;  pois, 
desde  que  o  consumo  não  se  retralie,  nem  a  producção  augmenta  e  a 
navega';-'o,  como  as  operações  mercantis,  se  mantém  em  estado  normal, 
que  asc  rcumslancias  dos  mercados  estabelecem,  O  claro  tiuc  a  renda 
das  alfaiidcgas  deve  corresponder  á  segurança  dafiscalisação  exercida  e 
aggravai;ão  dos  impostos. 

A  e.-tatlstica  da  exportação  dos  paizes  com  os  quaes  enlretemos  re- 
lações c<>mmerciaes  é  a  base  desse  conceito  e  a  prova  real. 

A  íiscalisação  das  alfandegas  e  arrecadação  dos  direitos  aduaneiros 
é  objecto  ainda  de  outras  ponderações,  que  eu  passo  a  fazer,  no  intuito 
de  se  cC':  iseguir  um  resultado  mais  garantidor  dos  e3fo!-(:os  do  poder 
legislativj,  que  nas  leis  de  orçamento  de  cada  anno  tão  pr 'fundamente 

altera  a  nossa  tarifa. 

successivas  occurrencias  havidas  nas  alfandegas,  a  vastidão  de 
nossn  paiz,  as  condições  especiaes  de  certas  zonas  ou  regiões,  multo 


^ convém  serem  attencl idas  sob  um  ci-itcho  todo  peculiar  ú  vei-fl,Mloim 
ecompletíi  tirlministrnçflo  díis  alfiindo-ns  p  ,is  uuo  s.-  p.i,|o  tv.mprc- 
hciidercomomanteninshojtío  !-c-im.i:i  li.scnl  instiluido  no  phudpb 
deste  secLilo,  concoiitraiulo  no  TIics-hh-.,  ou  aiit-^s  na  Din:-ct.,rin  das 
Reiídíis  Publicas,  o  esHi-lo  e  i-esoln^node  todasas-iuostões,  dosd-.'a.s  mais 
prolimiuaros  reclamações  sol)  interpretíiçào  dc  tariia  e  chiÃSiiicnção  de 
ni:rcad  >rias  atú  o  apreso  das  qnostwe^;  intoraacÍMnaes.  qno  aosuitimos 
teinpMsso  tornaram  invencíveis  pelo  nvulía.lo  numer^e  reiterarias  exi- 
gências, muitas  atóbcin  impertinentes,  p  .is.  com...  já  disse,  cviUi-se  o 
recurso  legal,  sempre  <[ ue  é  possível . 

Como  é  sabido,  o  nosso  pai/,  tem  tido  nos  uUim..s  tempos  um  des- 
envolvimento exíraordiíu-irio  eai  todos  os  ramos  da  ri.iuey.a  publicai  que, 
como  era  natural  o  nov..  regimen  determinou:  dahi  um  accumulo 
de  trabalho  para  a  administraeíio  pnl.)lico  «me  so  t..>rnaquasi  iuveacivel ; 
e  mauter-so  o  Thesniro.  como  se  t^-m  feito,  preso  ú  situação  em  que  se 
acliam  a  Directoria  dos  Rendas  e  a  do  Contabilidade,  ó  prejudicar  sensi- 
velmente a  marcha  regular  da  administrarão. 

A  necessidade  frequeiite,  cm  que  tem  estado  o  Ministério  da  Fa;íenda 
de  trazer  em  constante  inspecção  esi>ecial  cortas  alfandegas  ■ -u  r.-íriGes 
a<iuaneiras,  dá  idóa  deqnc  a  acção  do  Thes-niro  é  iusnmciení.>,  ou  Jntos 
a  concentração  de  toda  H  administração  ahi  uão  vantajosa.  Entendo, 
l|'HS,quejáótempode  ?e  atteuder  á  necessidade,  imposta  de  loni:a 
^|'t.,desoinstitniruma  fiscalisiição  superior  em  cada  .onu  para  as 
••ÍSandegas,  dividind..>-as  em  as  seguintes  circumscripções: 

1.  "  AUandegos  dos  Estados  do  Sul  até  a  de  S.  Paulo. 

2.  "  Alfandegas  dos  i-stados  dc  líspirito  Santo  até  Pernambuo..>. 
o."  Alfandogns  <la  I'araliyba  até  o  Maj-anhão. 

■i."  Alfandegas  do  Pará  e  Amazonas. 

LigQd.-is,  mais  ou  menos,  como  se  acliãoiís  praças  dc^scs  Estados 
suas  relações  de  commercio  c  navegação,  e  condições  do  i)roducção 
c  consumo  c  importação  lambem,  é  lacil  de  se  avaliar  a  vantagem  <iue 
treina  ao  desenvolvimento  dc  todos  os  laclores  de  rique^^a  publica  a 
Prompta  decisão  e  soluç^ào  das  .luestOes  pelo  empregado  superior  da  ad- 
«imistração  que  ahi  exercitasse,  por  delegação  especial,  attribuiçOes  de 
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decidiras  dLivldiis  e  reclíunarõus  ([iic  al6  liojc  sAo  cncnmiiiliadars  ao 
Thesoui'0,  ao  conhccimonlo  do  «[iial,  cm  período  tierlo  do  dons  ou  tpcs 
mezes,  dtifla  conla  para  a  devida  coníirmarào  ou  em  cr.s  is  oxlraoi'- 
dinarios  deveria  consultai'. 

Sem  pírmanciicla  fixa,  Uio  cumpriria  inspeccionar  as  alfandegas 
do  districto,  do  sorte  que  a  unUbrmldade  na  applicarão  da  l;u'll;.i,  ;i 
execução  dos  rcg-ulamentos,  a  íiscalisarão  das  rendas  :;;c  t')rnariu  enica/, 
poupando  ao  Tliesouro  um  trabalho  inútil  e  (jue  se  mantom  hoje,  devido  á 
facilidade  com  que  o  telegraplio  trauomltlc  consultas  do  toda  a  n;ilurcza 
e  reclama(;õeò  sobre  assnmpLoò  já  resolvidos,  cada  qual  ás  ve/.i  s  mais 
bem  pre.5tiglad;i  ou  encarecida,  o  cuja  solução  só  lardlamento  se  dá  p->r- 
quc,  conv.)já  disse,  é  na  l);rec'..)r:a  das  Rendas  que  sccon;;cnLra  o  estudo 
de  todas  essas  questões,  em  gra-.ide  numero  enviadas  jiclos  l-lslados. 

Me  parece  que  este  assumpto  nOo  deve  escapar  ao  a.prcço  de  V.  Ex. 
e  em  tal  caso  propor  quanto  a  i'e.-pelto  convenlia. 

Até  o  momento  em  que  .-ipresento  a  V.  Ex.  esta  exp.^s;<;ão  ou 
informaí.-ão  sjlire  os  serviços  a  meu  cargo,  as  alfandegas  forneceram  o-í 
dados  e-itatlstlcos  c  financeiros,  q;ie  o  quadrj  aqui  aimcxo  registra  e 
pelo  qual  SC  veriílca  que  a  renda  propiiamente  aduaneira,  arrecadada 
em  ISOo,  íol  de  2G1.933:iõ6>;  ou  mais  2G.73í:7M>;  que  o  anno  dc  1S05  : 
porquant;i,  neste  exercido  se  arrecadou  ;i  somma  dc  235.ir>:3:/tír)sC00. 

Orç;;dii  a  receita  ordinária  em  o5í:.634:000s  para  o  exercido  quo 
vem  d«:í  lindar  (arl.  1°  da  leln.  oõOde  oO  dc  dezembro  de  1S05),  as 
alfandeg.is  do  palz  contribuíram  com  a  elevada  somma,  quo  jà  ficou 
mendoiíada,  de  261.93S:15Gs003. 

Da  Cijinparação  dos  algarismos  da  receita  orçada  e  da  arre- 
cadada pelas  alfandegas  se  vc  que  a  dlfferença  de  02.G95:S-ii>í  repre- 
senta a  c  intrlbuição  decretada  ás  outras  fontes  dc  receita,  cuja  arre- 
cadação e  desenvolvimento  não  compete  ás  alfandegas  e  sc  distribuo 
pelos  (•■vcr.-.os  ministérios,  conforme  se  vc  dos  dlffercntes  títulos  e 
discriminações  sujeitos  a  esse  artigo  da  7?<?ce£Y«  Ge/VíZ  c  me  não  cabe 
apreciar  íiqul. 

Altondciido-se  a  quanto  expuzeram  em  seus  relatórios  os  inspe- 
ctores d.is  ídfandegas  acerca  da  situação  em  que  se  acha  cada  uma 


•cleísns  roparLiC'"»»-'!^)  c  ou  aproei  •  di-lidainciU»'  adiaulo,  o  ao  Víd'"'r  dú>; 
al  "lirismos  (IMO  a  hi  vão  dovidumcnl;.'  coui  parai  los,  ltr-.<c-Ii:i  clcinonio 
í(^íi';iro  para  l)oni  ^0  a.valiar  (jual  o  iiilliiX')  <[>"'  a  íi>-c;di.  ;ir;"-)  i-xorcida 
ii.^ssa^í  nllandoyas  lro:i\>:í  ;.i  d.-crct  u;ãi')  il  >s  iii.»v.»s  imposlosc  :'i  a,i:;:!'a- 
viirúj  <lo  oiiliv)í,  o  ás  olroiimslaiicios  qiM'  luiia  iirofuiidu  (dliT.-n.-ro  da 
l;iriradc2t  csl.  para  12  dolcrminoií.  <•  i.  hisiicclor  da  Alijuidoi:.-!  d;i 
]3ali;a  cipi'Oi:i<)ii  <'"in  liulavcl  c:"lli^!"io  nn  rdalorio,  ji  tin...'  ;dli:dirci 
iiiiiisdc  cspan». 

Com  CíLcs  ekniciiíi.is,  «lUt^í  i.  u  :-eiiulo  diirucs  dc  •■ipr".'; pMd-.TÚ 
].)oni  jul.íar  dos  u^;.,•ill>^í  (la  Id  do  oivainoulo  «-m  vigoi'  '.'.<>  poriodo  qur 
vonlio  dc  ai):'cciar,  uã'»  :i>'!ido  par;i  licspr. /.;u-  ;;  :-i.>nimíi  d<  ■>  v;!Íii:'.->  <[iic 
a  lei  d  )  orvame:il'>  «'111  vigor  i!i<rt:iulu  em  l>o:;!  de  iiidnsti-ias  e  i?X[)!' -ra- 
rCn.'5  m;:i!u!a(;!:urel!'a.s  o  nieivaiiLis.  que  i:~o  •adnnnia  c  >m  a  rioAsa 
l:!i-ila.  e  inuilo  conviMii  .-rO  a.lt':ii(io:'. 

(Iiiii-ro  coiiiiaraiivo  roiiJ;i  |iroiiri;iiiieiriC  nliKinara  ;irrec;L;i  i;i  i'tl;is  iilimifeis  Liiiiio.  janeiro 
;n!c:ci!i'iro  i!c  ISDij  c  iirii  i!  pcriid"  do  ;í:i:ij  niiluivT.  o.iikiuc  Wi^s  c\isiOjl'  j  im  Th^ioo 
Fcicra! 
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INSUFFICIENCU  DE  PESSOAL  DAS  ALFANDEGAS 

Vom  níío  i-epDLii'  n  respeito  dooadn  nlfundeg-n  quanto  di/cni  os  iu- 
spectorcs,  desde  muitos  annos,  sobre  os  difílciikltiacs  em  qucsendimu 
íissiios-repíiríiròos,  por  Oilta  d.;  pescoal  e  parn  se  dcsolíKi^nrom  (.!,,s 
mais  imperiosos  deveres,  que  os  regu  In  mentos  estM.liiem,  qiior  f[u;uilo 
^0  expediente  interno,  dc  contabilidade  c  cscripluração,  quer  .piauto;i 
íiscalisaçío  d;!S  mercadorias  submettldas  a  despacho  nos  armazéns  de 
:sa]iida,  como  n  trapiches  ou  depcndeiu-ias  externas,  em  despaclio.^ 
<3e  uma  ou  <iua3  confcrcncias,  de  so])re  agua  ou  livres  de  .lireilos.  pro- 
<;urarei  resumir  quanto  consignam  os  rel^i tórios  das  aiamdega^. 

I^ãoliauma  só  repartiçuo,  fiscal  ou  aduaneira,  que  desempruh,. 
reguiarmente  05  seus  deveres,  quer  se  Irale  de  mer.  expediente  interno. 
<ie  commercio  internacional,  ou  de  inlv.-nia.Oes  e  diligencias  que  liio 
5ão  commeltidas  ou  exigidas. 

As  remessas  dos  balanços  mensaes  o;:  definitivos,  as  dos  l)al;uiccles 
^e  ultima  l:ora,  são  tão  tardias  que  preii.idi<;am  extraordinariamente  o 
^ndíimciiLo  dos  trabalhos  do  T],esouro,  ainda  os  mais  imprc scindiveis  ú 
organisação  do  propri;)  relatório  do  :sr.  Ministro  da  Fazenda,  como  está 
succeden<Io  agora,  sem  embargo  das  mais  enérgicas  ordens  expedidas. 

A  estatística  chegou  a  ser  condemnada  na  maioria  da^  allande^a.  . 
^^-al  ponto  que,  por  mais  reduzidos  que  soíam  os  títulos. .u  eiemenlo. 
<3cssc  trabalho,  imprescindivcl  ao  just<.,  critério  da  deoreta.ão  dos  Ím- 
petos, os  relaí  .rios  das  al-andegas  não  Ibrnecem,  mesmo á  ultima  hora. 
<^ementos  completos,  sem  embargo  das  instrucçOes  desta  Directoria 
^c20  dc  Março  de  1S9\  de  (acil  execução  aliás. 

Oo^-ernar  ou  íiscalisar  sem  cstali.tiou  cu  considero  um  dom.  que 

^apa  ao  melhor  estorço  domais  competente  e  atilado  administrador 
ou  estadista . 

Rozões  do  clivcr.,-,  nalurcu  p,,,.,  cslo  siUuufi ,  i„lU,em,  o,  ddxando 
<te  porte  as  dcs„«ciios  importância  ou  convctocU,.  syntliolborei  « 
<3uc coiicorrom  para  tal  a  saber: 

l.---  A  ironsrorraoçuo,.  me.ospcns.do  olUte,.  que  se  praticou  exli,,- 
S.imdoosll,e.,ot,rarias  do  F,-,ze„du  c  acc.nua.ndo  n.s  airando.as  lodo 


—  '''l  — 

tmtl 


serviço  (lií  Unifío,  no  siipi>uslo  do  ([iic  vni'i<».s  scrvi(MS  illniiniiiri  im  os 
(jiicnrgos  (lo  cxiicilioiílo  o  !.iilmiii!.stmi;rii»,  qnaiulit,  oiilnViaiilo,  d  (í  ditivipio 
se  ICMii  voriíiciido.  pois    i'e;;-i:i!('ii  e  ;i  tli'f:'cl;i';ri  •)('(•  rr-rti  s  li-i- 

biitos  fi.-deraofí  toPin  dadn  lo^^ir  a  eiiMfiiic  dv;soiiv  il\ í:ik  iiín  ih)  expo- 
dientc  das  rvpai't.!(;Ocs  .snliSisU-nlo:"-'. 

2.-''  O  nolavcl  de:-t:'iiv(jlviiin  iil  xl-i  ri«iMi'/.a  puMiiM  ilii  a  iiialli- 
plicidade  do.3  asòiniipL  )3  iiuij  i^o  dcbalein  i).'iMaLe  a.  íidiniifsLr  i/m).  como 
SC  vefiíic  !  das  iiUiin.i.,  leis  '"iiva:iiciitarias  o  dociv-t-t-^.  re,::idaiii!  !i!i is.  e'.--., 
proninlga(l>s. 

."í."  A  medida.  <í::'„'  í-:o  ad<.ii»l' >:!,  (!■:  t".!/.<.'i-  addl;'  "ii  .-illi  o  pL-s- 

Súal  exíiiicío  e  co  iniiís-nío/iai'  addidos,  (iePlalcaini- »  'i;  i!íi:í;!>o  i[i!c 
ver-am.  piTSlai"  ar.s  rcpartii-õcs  d  >r^  i;>i.ad  tí^.  c  f'i  'l'i"e  <;m':-  '••■(.■Iniaam 
L»>  inspectores  das  al!a.!idei;"GS. 

l.M.dd  veii;  tã->  pi"> «!"Li!ida  iieS'.>!"pí:nsai;;-:- >  cím  íodaí;  a.^:  !"i*p;:!'Li(;ue.s 
do  MiiLSiei'!')  da  la/ciida,  «iiic  <'■  imp' 'SSivel  ;-i  aprcs>  alar  wxn  «niadro 
do  pes^íial  cm  (-nectivo  ?r\'\-\r  )  ii;is  u:\c:sas  ;di;iii(.Iei:;;s  il'-;og::e:aS, 
n:'o  oI.)5tanie  a  cli-cnlar  iiltiiuamoiito  p'''!'  csía  dii-ecL' >r'a  exp'.  dida. 

J-isía  f-?i!iia<;ã<  1  nã'  >  pt':de  in'ni  deve  p','.'!'íiu!'a.i'  p  innis  t..i:ip  v.si''!»  pena 
de  SC  \vr  ;íi;ido  mais  pi-rjudiend  >  'icei^  ;-;  )  nas  allVindei^-as  i-  d.  lei^-acias  e 
•.•■•m[):'omc(t'da  a  1)  >a  avrei-íviação  da  ivc  ila.  [i  inpiaidD  .'•  s-d>ii!o  <[uc 
o  expediente  vai  aiiLr!nen^a:;d  >  diai-ianicn;!;  <•  a  í!S'-ai::-ai;ã  '  maU-) 
eoniiiromcLdda.  atlen.l  >s  os  arliiieios  ;:sad  -s  [lara  d'.'!VaU'ia:-  Oi/.eiida. 

Os  !act  «s  <.>.-eo:'r;di  -s  na  AUa.iide^i-M  <'wA\\  Capilal.  (•■.mi:)  r  nutras 
muilaS;  $ei"veni  de  riisinamciiL pMr.juai!'-»;  o  men  aliiriV!'!  rela- 
tório cn  deni0iist!-e:  vvidentomenle  ijuo  ->  aeeumid.»  de  t:\dia!i!0,  a 
deíiclenela  de  pessoal  muitij  iidlnlu  para  scivm  C''lhid'">>  cia  ur.-ivr  re- 
sponsabilidade fanecionari- ts  distinelo?.  eni  servir  .>s  tã"  resti-ii-Los  ei>ni<) 
o  de  confcren.ci.is  c  [irocrssuS  de  (Irspiíeli"  i.>;i  nota..-:..  o!e...  '  te. 

y'  preciso  c  •nvcne^jrmo-ii').:;  de  «pie  (:  «piasi  iiiulil  ní's  rep;  ir  Limões 
o  conenrs  )  dos  addidos,  (.-xtliii-tos  :>n  fummissiíjnados.  iiãi.i.-ú  ptr^piie, 
multo  temporária,  a.  si;a  passogen;  \\íu  \  onercco  eílica/  cracnrs  >  a«">s 
niois  importantes  ti-aballi-is  d  >  exiicdientc.  como  aiad;;.  c  nem  sa.- 
bido.  a  estadia  aqui  on  olll  S()  leni  ii<.>r  lim  forvir  de  i>«:íI'»  do 
'"ipoio  a  novas  prctençOos. 


A  reors-anisaçrio  dos  qiiadi'os  dns  repartições  de  fazendo  imjvno-so 
seriamente  ú  adraiiiistríiçà.:.  e  lir^^e  sor  iiralica.ia. 

Noiíliumn  rtizu  )  juí^t;::;-;!  no  .juadr.)  uo  m:,i:sIcí'ío  d.  i-',,. 

zoiKki  «irn  gTcindc  pessoal  do  empregados  extinclos.  addidos  a.iiii  .,u 
alli,  quando  as  rcparli.-Oes  dol.>Mt(-m  ..-om  sérias  diiTiculdades  ptmx 
■realizar  a  nseaiisaçr.M  da.s  rendns  o  attendo:-  o  expediente  ordinário, 
e  é  tfimi.)eni  para  lastimar'  que  antiij  vs  lunccionaiúoí,  elieios  de  s<t- 
viço;?  e  aptidrio,  concinuem  a  oceupar  um  quii.hv.  extraiiiimcr.-irio  iy.m 
venciii.enl.os  ridicubjs,  .lom.;.  o<  «lue  íiniiam  nas  rcparti.jues  u  q.io 
pertencia  in. 

:V  dlílerenoa  o:i  cxc^oso  de  :lcsp3>:a,  q::e  a  uniformidade  on  i'...r- 
gaiiisaçao  ..las  repíirtiçoe:?  tiviria  aproveitando  esse  pessoal,  c  u  n,..„ 
ver  .ssuniplo  que  nã  .  merece  sério  apreço,  desde  que  se  atlondo 
para  a  ana;'chia,  se  me  permitia  dizer,  em  que  se  acham  ms  repnr- 
tições,  o  as  <ÍLniculdade.?  <húú  residíantes  á  siq^erior  admiuisiração  d. 
Ministério  fia  Fazenda. 

SF.RVÍÇO  DK  CAPATAZIAS  E  ARMAt^EXS  D-Vs 

ALFANDEGAS 

Avij-níe  leioi-eamenlario  mantém  a  anlorisa-^ão  anLon.rm-.Mle 
comenda  a.,  (ioverno  para  arren-lar  o  servia.:,  de  capatazias  c  ar.naz.ns 
das  aiíandegas. 

l'ivcpso5  pfupoislas  ror;,m  apreseulad^s  a..  Tiu-souro  iii,.le|-.eud.n!,. 
de  cu.cur..e„cia  ou  ..cl-..  s^bre  tul  servi,,.,  e  po.  simples  intoros.e 
pari;cnlar  aqui,  como  n..<s  E>:tado?. 

Desampara-las  inteirameiite  d.'  elemeMh-.^  <,., 

v-i-  t^iL-iiit jius  OU  j.)aH-'S  se::iiras  parn 

resoloc-ao  du  Governu,  ,u  adiodo  o  cumprimento  da,,uelle''disposUivo 
d«  le:  cuesápode  ser  realizado  em  condições  de  re»l  proveito  parn  a 
adm„„sfr.çf,o  fiscal,  o  <,ue  certamente  „ao  veio  provado  em  iaes  pro- 
postas, po,s,  além  de  quanto  ha  succedido  por  diversas  vezes  em  aue 
acu,.  como  em  alguns  Estodos,  tóra  outrora  dosempc-nhodo  tol  servi™ 
as  informações  prestadas  pelas  repartições  res,.ctivas  foram  contraria^ 
a  &3mell!ante  alteração  do  ret-imrt,  adiian.-iro. 
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Píira  melhor  opre<;o  tk-ste  asssiimittr)  m  exigi  dc  lódnsas  nliitiuloíraíi 
iiiformoçOos  espcciíios  s  thi-o  a  rocfiUí-^ílB  c.iiimUi/.í;.?:  o  ;.!'iii;i/ciio;,'CI1S, 

IxMll  COllT)  S  >).irC  H  despi'/;!  <»ll  cliSlci  i  Dl-dj:  ;!'!' >,   .'i l Itíl ! ii.i' llt  Sl''  os 

rí'i»aros  e  coiicei'los  «■  ciiservaçâ  )  dw>  .•iiiii^iivijji,,-;  «■  iii;i!(':'í;í1  ííxo  c 
rridaiitc  o  os  vencliiieiil    o  srdario.-:  do  puss  >ííí. 

C''mo  Se  vê  d.nliuidiM  ;i  St;';^iiii' iifii.»  iinr.s  liS' i|i^ci:''>  > » 

snltíido  ()l)ti(i'>  sobro  esl.c  sorvi»;».)  ;í  cari;; •  fia  ;)(liniiiis!ni<,"'i"  «ia>  iilíaii- 
doios,  entre  as  i[unos;  s<'i  inna  aiii-eK-iM":!  fl'-/irir  (.■  niiiit"  iiisií,'!!:- 
liraiilt  .  ao  [lassu  (jiiO  Oin  (.ioiuais  ror.Mii  r''i:i>Lraii-.iS  iiranles  í-akins 
1)1)  hirimio  ultiiiiM,  de  2.7r':!:  í')'.is  cni  1S05    do  L" '>:i:-;õs  rin  l.y.t;. 

S(')  esíe  resulUKÍ'>  hast;";  i'a!vi  i)'"'r  «-ui  ovidci:'-'a';.  alí,.i  o''iiveai'-:;i::a 
de  ãnirniuar  a  ?or  (lesvniifçniiadi.)  ]M..r  c-jiila  t- ;vsp...i!>;i!.jii;(|,'uie  ca  aàmi- 
iiislracfi!»  pablica  Lfn)  iuijvjríaiilo  s(.:!'v:i;ij  lisr-al      .•idiiaiií.-iiv»  d'.>  paiz. 

<  arnia/cen?;  iiit»'!';!' ><  o  exiera^s  (ias  a-raiidei:';;^.  a?  suas  p-jiitesde 
dfpcarira,  appareliioS  il<:  íoia  classe  o  iaaii-:-;al  ;ix  i  o  'diiau-  n-pi-e- 
seiílam  capllai  de  siiliiii"  \a'or,  e  <K-sfif  «pie  «-ssas  >!>..'Si:!S  a.ssoiiíani 
iii.i  lucr»  bruto  ou  iiiiniiin  da  n-ceita  puMii.-a  pai-a  siiu['ios  '-xplvií-açu' >  de 
tal  serviixi  certameiiLe  .'S-rapa  a  r-^^^ul.-!!-  pr'-ie!"e:i<jia  a-»  systoiiia  qupse 
maiit"n!.  AUmiuIíss  >.;í  aia:  )ria das  ;d';!:!d'-i:r:s  S"'i  íc-ai :i!'nia/r;;s  ;iil<tíio> 
e  pOiii  es  ajustadas  a  sous  ''díiicii;'^  e  !>■■::!  avaii^-r-S  -  'piã-  >  pi^-judioial, 
S''ria  nianíer-so  um  sorv;.;. >  !j-c;;ii  i-  adai::!Ís; pai i  do  ;''iriaa  aiixta. 
deníi-ode  privadas  <l''p<'iiden';ias  aduaaeir.-.s.  sujeilas  a  direojOos  par- 
ticalarr;i  StíiUprí-  disp.).v;;s  a  ("var  d i !: :0:::i.i a dcs  i- ;.-i:iix!:-;;>;  'S  •  serv;.;  > 
IMiMíc)  por  amor  ;.i  soar-  ;i;'i.;;-'  Ss.-s  suapi' sni<-i:;<'. 

Nem  so  traga  jiara  oX'.':nr>l  >  <i;.s  \ai:taií'riiS  aaícridas  'juaiil''  Sc 
p8SSa  aa  Altiiuaega  (io  Saul^-s.  j'i>is  aj;i  !■ -i  e -íai v!c':id').  de  'ala  i^ir- 
ticalar  de  eniprcza  «lu  eoaipaalii;;!..  nu"  Si'»  oi.'!iS;ri:c';ã'.>  <ie  o.-ii-s. 
amuizeus,  apparelhi.»s.  rív..  r[r..  indop<".i'li-a'i  d;,  Aliauiir.i^a.  ':>>iiV:> 
outros  serviços  que  iatorossani  á  navo.::a.;ã'>.  ..•  ...s  i-r- 'Vi-nt'.'S  «pi--  as  laxas 
cobradas  deixam  á  emiirez;;.  multi»  eieva<i.is  •"'ad'-'"íi.  são  «ii-vidus  aos 
(■■apitaes  empregados . 

Isto  não  se  darÍH  nas  ouíi-as  ailandegas.  fiu  «pio  us  propoaeaíes  srni 
attenção  alguma  ao  valor  do  matt^rial  oníprogaii-.»  pelo  (i'.ivt'rn'.)  nas 
(^onstrucções  de  divei-sas  classes,  só  ((uerem  exi>l<'»rar  o  scrvii;o  der^-s- 
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cnrg-ns  o  armazeiínniciilo  c  outros  cliogaram  alú  a  cxijyir  o  monopólio 
para  o  lríifoíj;'o  cio  porto  no  rào^  Jiinciro  de  cargas  c  dcsí.-apgas! 

A  AUViii(l(>gii  (la  Qipltal  I-'C(loral,  conlrM  ti  ijlimI  sc  lovtintnm  clr.moivs 
a  respeito  lias  sonnnas  clcspciididas  om  ubrtis  c  coiistri.icf;uC3,  rcp;;rjs, 
concerlos,  npparellius,  ele.,  ele,  essa  mesmti,  como  so  vè  do  (luadi-o 
alludido,  rc-istroM  considerável  snhio  nos  cilados  exercícios,  demoiiu  ;i 
corresponder  ás  sjnimas  já  dcspondldos. 

DlsLo,  porém,  não  cogitaram  os  prop.)nenLe3  iio  coiitracLo  ou  orre- 
mtilíiçrio  (lo  tacá  serviços,  e  diilii  a  ivizão  poriiuc  o  dig-uo  Si-.  Ministro 
Dr.  llodrignes  Alves  indererio  Laos  prelençGes. 

esL-asadu  dizer  iiuc  minha  opinião  tem  sido  contraria  a  senie- 
lliantcs  conlracLos  pjlos  fundamentos  ipie  alii  licam. 

Como  vemos  do  .piadro  que  vai  a  seguir,  o  .Vi-ddo  da.  conta  de  capa- 
tazias  e  arma/:e:ic:!gcns  íbi,  cm  1893,  de  2.G9í:S20$c  cm  o  anno  de  iSdo 
de  4.703 :146í<00j. 

MiiUcL  roz:o,  pjis,  teve  o  honrado  Sr.  MiulsLr.)  Dr.  llodi-iguos  Ahvs 
■para  indeícrir  as  prctençõescslidtas  d  js  contractos  prop.-»sl  )3,  sem  basu 
alguma,  como  já  disse,  c  no  lulso  supposto  de  que  as  a  ha  adegas,  ou 
antes,  a  administração  publiea  o  incompcteule  para  gei-ir  scrvíç-.s 
desta  nainrc/.a. 

Ante 03  algarismos  que  ahi  licam,  e,  colhidos  até  á  ultima  liora,  cm 
escrupulosa  rccommcndação  miidia,  t.  em  V.  ]-:.\.  c  asC:mi;iriiS  oS  suIjòí- 
;hos  necessários  para  bem  julgar  se  andei  errado  maniícstundo-me  contra 
a  cxploraçÃo  dessas  laxas  aduaneiras  por  emprezas  particulares. 

Avalie-£C;  por  um  momento,  a  renda  desta  origem,  dis[)cnsada  aos 
trapiclies  alfandegados,  cm  numero  de  2  í,  que  existem  na  jjahia  i.io  Riu 
de  Janeiro,  eji.-i  grande  sacrilicio  de  completa  íiscalisaçõo  e  tcr-f-e-iia 
exacta  idéa  da  necessidade  de  sedar  á  nossa  principal  alíandegaos 
■recursos  materi;'.c5  preciso?  jiara  concentrar  todo  o  sei'viro  ácluanoií-o 
■sob  exclusiva  ri.sponí:abilidade  c  acção  administrativa. 

Em  vista  destes  algarismos,  nie  par..ce  cpico  Poder  Legislativo  ]jeni 
habilitado  Heará  para  resolver  si  deve  subí^istir  o  preceituado  no  art.  2-. 
11.3,  da  lei  (io  orçamento  vigeiíte,  que  vem  reproduzido  dos  anteriores  o 
■íem  trazido  inútil  trabalho  r.  esta  Directoria. 
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Desde  1.")  (I(í  (lo/.emhr  >  niLimn  'pi''  ncha  cin  cxcciíerio  >>  líe--iil;i- 
nieulo  do  Caliotogcm.,  c,  foiv  );ín-i';  c  jiiri-.ss;.!!',  loia  .sid  >  cxoeiíí.-u!')  0:11 
vailLílgcni  ir.wa  n  SC!*viço  publica    :irr'v)  {\<c  \\. 

Ao  principio  nlgunuis  reclaiiiar-õf':-;  i'j?;\m  leilas  p  cxpor-lado"e<. 
eoulriis  peia  Directoria  do  Lloy.l  lirazdcirn.  Umas  o  outros  v.jyíarain 
S  )]irc  multas  applicadas  pt'l')S  iiisprctores  das  ali;uid  iras  a.us  co:ii- 
mandantcs  úos  vaporii^  p  ir  falta  '!as  í^iiias  rcspei.-tivas  <■  «.-xigcncias  do.- 
alfandegas  de  documento  logtd  pai-ii  prova  da  pro.-cdcin.-ia  d',-)s  .:;e:ieros 
-)u  mercadorias  e  legal  dcsemljara»;-)  i;os  i>ortos  oxped:torv.'3. 

Aco5Lumad'.>3  cjmo  estavam  '-s  vai)orcs  o  as  n.ucMcias  ilas  com- 
panhiasanão  respeitaremos  pre.-eito.-  íiscaf-,  com  refvjiviicia  á  Ici:-a- 
lisa(;r:o  du  tacs  documentos,  poi'  isso  cpic  oin  todos ')s  i>  >rLOS  recebiam 
mercadorias  de  toda.  classe  atcá  ultima  hora  dn  i'arli«!a,  m-.  s:n  >  <{uand..t 
em  movimento  os  vapores,  como  é  n-itoriamente  sal. ido  e  succcdia 
sempre.  Sv-rm  emijai-go  de  reiteradas  :v.-omin'"'iid;!(;;(:>os  das  .draud  gas. 
sem  dar  tempo,  portento,  a  que  as  guias  v. ijvessom  á  roiiartição 
liscal  a!im  de  receberem  os  ultimas  avoid)açOcs,  f.ram  dosde  b.>go 
colhidos  esses  vapores  nas  peua.s  estatuidas  u..>  rogulamcnto.  'pio  ídid.^ 
salvaguarda  a  responsiibilidade  d  .)S  capitães  cor.-,  a  medida  prevista 
nosarts.  -t'3  e  40,  o  que  neidu.mi  dcUcs  ate  hoje  tem  observad  >,  o  é  para 
lastimar. 

Aqui  mesmo  na  Alfandega  do  illo.  como  ha  pouco  V.  Kx.  ouviu  do- 
respectiv.-)  inspector,  tcm-se  dado  o  caso  de  serem  apresentad  as  á 
Alfandego,  dous  dias  depois  da  partida  tios  paquetes,  toes  ducumcutos  c 
recebidas  as  cargas  até  o  ultimo  momento  da  partida,  dirficiiitando-se 
desle  modo  o  serviço  e  a  acção  fiscal,  p  );s,  como  ó  sab".!!. .,  uUim-miento 
o  desvio  das  rendasse  tem  "dado  em  cal.>otagem,  quer  cm  mercadorias  dc 
transito,  quer  por  despachos,  como  d  )s  géneros  nacionalisados,  sem 
guias  authcnticadas. 
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Giegoi.i-se  a  affirmar.  em  solomiie  ivpi-oseinnp.fío  mo  Tliesoupo^  ,|L,e 
algumas  o  lia  ndcffas  recusiivam  iifi  ;is  oortidões  do  frnins  expedidas 
,.  pela  da  Capital  l-e.leral,  e  .hs  y^eiicpos  nai-ionnes  os  <-or(iiicMd.)s  das 
estações  estadoacs,  quiiii.lo.  s-iUrctaiito.  muito  ao  cjiiIiyii-ím  di^s  >,  a.; 
allandcgas  procídiam  coiM-ectameiilo  neceitand  >  l.-ies  docuni.'iit.>.s,  com., 
se  verifica  das  iijlbrinai.-Oes  prestadas. 

. Estas  reclumaçOos.  infundadas  .[nasi  t'.das.  e  ci-eadas  pM'a.pi(..||;,  ^ip- 
cumsíaiicia  do  não  serem  o! )sen-a.las  ainda  pelos  vapjpos  e  sna.s  o-en- 
clas  as  ronnalidades  iNígiilamciitapes,  expl  .ivmdo  a  vantagem  d-.s  frotes 
até  o  ultimo  momento  da  parlidfi  das  embarcardes,  deram  lugai-  a  .(no  se 
encarregasse  o  commissario  Sr.  Sattaniini  de  v  riricar  o  ([iie  se  passava 
em  cada  alfandega  até  Manáo>,  anm  d:>  se  |->rovíde;!riar  onforme 
fosse  conveniente  a.,  servir-o  «i.-,  n;nv-;ição  o  commercio  dc  cal»>tagem. 

%  telegramma  reeelúdo  sj  veriíion  (pie  o  servieo,  tal  .p.ial  de- 
termina o  rcgiilameiito  nã;.  onerece  embaraç.-) serio  ú  snacxe;:n<\T  .  p:,iy. 
asduYidas  suggeridas  deveríio  ser  resolndas px-ciradares  explicativa^^ 
interessando  algumas  o?  sei-viros  da  navegarão  contractada  ou  sub- 
vencionada, o  que  dentro  em  pxicos  dias  se  Lerá  leito,  pois  o  <;om- 
missLírio  alludido  acal.a  d^^  felegrapliar  do  Pará  promettendo  o  resultado 
de  seus  estudos  e  observarOcs  tal  qual  se  lhe  recommendou. 

Tem-sc  procurado  defender  0.5  infractores  do  Regulamento  de  Ca- 
botagem dizendo  que  os. capitães  não  podem  ser  responsáveis  pela  falta 
dos  documentos  originários  das  cargas  recebidas,  por  isso  que  esteò  per- 
tencem ao  regimen  privado  da  administração  a.iuaneira  :  mas  não  se 
confessa  (lue,  na  maioria  d-:s  casos,  a  lalta  das  gnias  pro^•ém  do  n.ctode 
serem  recebidas  as  cargas  á  ultima  ii<jra,  c  os  vapores  zarparem  sem 
attendcr  ás  prescrip.ões  íi:ica.  s,  que  lhes  cumpre  aliás  obedecer. 

Ainda  sobre  este  assumpto,  que  a  longa  pratica  do  serviço  adna- 
neiro  me  tem  feito  observar,  não  ha  resistência  que  se  não^  procure 
crearáacçuo  fiscal,  á  b.a  efiel  execução  das  leis  e  regulamentos,  no 
momento  mesmo  em  que  o  Tiiesouro  é  oljrigado  a  tomar  conhecimento 
de  toda  a  sorte  de  abusos  e  desvios  das  rendas  publicas  c  resolver  com 
criterioas  reclamações  tão  encarecidas  Ci  primeira  vista,  porém  muitas 
vezes  infundadas. 


No supposto  do  uma  siipremacio  niiUiMitoniliclii.  i-jidii  (piMl  iinc  <le- 
Cei ide  interesses  dossti  oixilem  enleiule  íiI«m[iio  su-is;  roi-lnniíir-Oos  ue\oiii 
cscíipiu' i'is  regros  inipresciiidiveis  qno  iN-LMilfimnitos  o\i|Lrfin  ••  por 
nieio  (Ic  coiTOspi>n(lencia  eiiislol;ii',  oii  li-lr^^ii-niniims  i».'irMiciiI;irt  s.  o  rí.>- 
vorno  resolver  tudo  sem  ouvir  os  ;uitorifk">iios  aivnsuJíis  ([u»!  devom. 
tili;'is, dizer  sobre  os  casos  em  o pre(;o,  (.Mmo>t'  porvetitiini  fossi-  liclí.» 
Governo  postergar  disposições  regi ilnmoii tares  do  <Mlto  !ilc:i:ii-«'  ;d:;js  e 
imprescindivcis. 

Dalii  tem  vindo  accusar-sc  n'um  din  (.'crias  iili;tiidf-;j:i-i3  e  iToiítro  se 
noticiar  o  acto  que.  de  accordo  com  a  lei.  foi  proferido  n<.)  scrvi.-o  de 
que  se  trata. 

Portanto,  só  com  o  devido  escriipii!-.) «'  q-ie  poder-se-ha  p:v)vidfnciar 
de  modo  a  accommodnr-seo  Reírulameiit'.)  de  caiotagem  a  todos  os  casos 
que  o  commissario  d')  Tlics  >uro  indií.-ai'.  c  >\'n')  prometlcu.  ".r^" 


PROPíUOS  NACIONAES 


Como  se  vè  do  relatório  do  Dr.  Zeladijr  d  >s  pro[trio3  naciouaes.,  v 
vai  cm  annexo,  ainda  não  é  lomp  >  d^'  se  dar  um  trabnllio  completo 
.sobre  a  descriminação,  avaliarão,  otc.  «■Ic.  do  t'"»dos  os  i^roprios  per- 
tencentes á  União,  e  applicai;ão  ou  de.^tino,  om  hom  dos  sorvido-;  fed<íraes 
ou  cstadoaes,  porquanl<3  este  trabalho  depende  decspeciaes  dilíL^encias, 
que  no  curto  período  do  regimen  ori;amcntario  om  vigor  até  hoje 
decorrido,  é  impossível  concluir-so.  ^ 

Confio,  porém,  que  até  30  de  jaiilio,  o  Congress-j  terá  os  ek-riK-nios 
imprescindíveis  á  solução  do  assumpto,  taes  as  providencias  qnose  toem 
tomado  a  respeito,  e  o  Dr.  Zelador  traz  em  devida  attenção. 

Restringirei,  portanto,  as  minlias  inton-n;i(;ões  aos  elementos  geraes 
deste  ramo  do  serviço  a  cargo  de  uma  sec<:ào  especial  da  Directoria 
das  Rendas  Publicas,  que  os  sul)sidi<js  fornecidos  me  facultam  e  são 
estes  : 
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Asnc:iuisi(u-ios  de  prédios  o  leiTcnos qiio, <lop :,is  do  1  do  íil.i.ii  th  is-xj 
toem  sido  i-oiilisn..U)S,  visam  m  iitilidMdc  cltis  ostmtla:-;  do  forro  CoiUral  cki 
Bruzil  e  11  io  do  Oiipo. 

Para  a  pi-imoira  foram  ad«[iiirldo3  : 

o)  O  pivdio  da  rua  Naixico  do  l-roitas  ii.       por  10:0'):3.>?0.)). 

b)  Os  pi"c.Ilos  113.  2  o  2  11  (la  mia  D.  Jr.sepliinn,  por  :iô:n3:)<Ôo-). 

c)  Uma  cuí-a  coai  lorrono,  m  ostaoão  ..lo  I.alayolLo,  no  Kstado.l.^ 
Minoá  Geroos,  puri.TjOW)'). 

d)  Um  lerroiio  nesse  mesmo  Kstado,  nos  proximidades  da  esL.c-na 
Miguel  iJuniier,  dando  a  Fa/onda  Nacional,  om  Iroca,  o.U,.o  Lcrreno 
situado  na  mesma  localidade,  avaliad)cm  .iW;3S5,  ir.  qual  está  edifi- 
cada um.  pequena  casa,  avaliada  om  4ií>:37S,  recebendo  ninda 
propriotar-ios  do  lcrreno  adquii-Llo  a  quantia  do  .Uts:í:8  do  indemuisarílo 
pola>permní;i. 

^Para  a  sjgunda  das  alludidas  estradas  f..i  comprado  um  lorreuo  de 
179-.93!  meti',- ,s  quadrados  desmembrado  da  lazouda  do  S.  Pjdro,  m 
Estado  <lo  ]  lio  de  JancLro,  pela  .luauLia  de  31  lODíjxOOO. 

Todos  o^ses  próprios  naciouaes  í\)ram  adquiri-los  om  vin.ide  d.^ 
requisição  d  .  Ministério  da  Iiuluslrio,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Xra.xsreveucia  de  clomiuio  -  Por  aviso  .íe  :J1  do  inllio  do 
1896  foi  a  Delegoeia  Fiscal  do  Tiiesouro,  no  Estado  de  G  >va..  aulo^-is.da 
a  fazer  entrega  ao  Governo  daquelle  Estado  dos  próprios  nacionaes,  cujo 
domimo  f.,:-;ho  transferido  pela  lei  n.  225  A,  dei  de  doxcmbro  d-^  im 
coníbrme  requisitou  a  Mesa  da  Camara  dos  Deputados  desse  Estado. 

Esses  próprios  nacionaes  são  os  seguintes  : 

1.°  Caso  oude  runccionara  a  companhia  de  Aprendizes  Militares, 
occupada  pc  la  íbrça  policial ; 

2.0  Palacio  do  Governo: 

«eto'tf"  n°  '  ""™'^"<='^  -^'""'-P^''  °'-0"P°^'« 

pela  Assemblea  estadoal; 

4."  Oiacara  comprada  para  a  residência  do  Bispo  diocesano,  o 
5.0  O  antigo  observatório  metereologico. 

Em  virtude  de  autorisaç^o  dada  ao  Poder  Executivo  polo  art  ^■^  ^ 

n.  SdaJein.  i2d,  de  30  do  dezembro  do  i^inr  r;     ,  , 

^  .H-/X11UJI0  ae  1896,  fji  pelo  decreto  n.  2.m, 
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de  14  de  janeiro  do  anno  corrente  (|S97),  transferido  para  o  dominio  do 
Dislricto  Federal  o  prédio,  propri  »  nucioiml.  cm  ("iiic  funccioria  o  hos- 
pital de  S.  Sebastião,  bem  como  o  mtiteriiil  iiello  tíxislciUc.  Esse  próprio 
nacional  foi  adquirido  em  18S9  pela  quantia  do  -iOiOOCWO. 

Palacio  presidencial  —  Por  aviso  n.  27,  de  novembro  do 
anno  próximo  passíido,  o  Ministério  tia  Fazenda  fez  entrega  ao  da 
Jiistioae  Negócios  Interiores  do  palácio  do  Cattete  que,  anteriormente, 
tinha  sido,  com  a  competente  a';to:-isa(;ão  daquelle  Ministério,  entregue 
pelo  Banco  da  Republicií  ú  mordomia  do  palácio  presidencial. 

Quinta  díi  Boa  Vi>íta  — A  renda  arrecadada  pela  Superin- 
lendencia,  no  anno  de  1896,  produziu  33:lS9$98-i,  tendo  importtido  a 
despeza  em  ll:-i6-í$223,  dò  íiue  resulta  um  saldo  de  21:72õ$74l. 

A  renda  de  1S93  é,  entretanto,  inferior  em  7:46í$2õ:3  à  arrecadada 
MO  anno  anterior. 

Durante  o  período  de  1S92  a  1595  a  renda  da  Quinta  apresentó  o 
resultado  de  109 :71õ§697,  sendo  a  despeza  do  õ9:420>:6St  de  onde  se 
conclue  que  houve  um  Siddo  de  50:295.$OI3,  que  c  .rresponde  á  renda 
liquida,  média  de  12:õ7a$753  aniuialmentc. 

Para  se  cumprir  a  disposição  d  >  art.  da  lei  n.  360,  de  30 
de  dezembro  de  189õ,  autorisou  u  Ministro  da  Fazenda  o  leviíntamento 
de  uma  planta  do  terreno  occnpado  pelos  pn.xlios  a  cujos  proprietá- 
rios devem,  em  virtude  dn  mesma  disposição,  ser  aforados  os  terrenos, 
dcvendo-se  na  mesma  occasião  proceder  os  necessários  estudos  para 
que  a  administração  reúna  os  elementos  necessários  para  serem  clara- 
mente definidas  as  condições  em  que  se  acliam  os  prédios  da  Quinta, 
de  modo  a  se  lhes  dar  destino  conveniente,  pois,  não  convém  que 
continuem,  como  até  agora,  alugados  sem  contractos  e  em  condições 
foes,  que  nem  ao  menos  a  sua  conservação  está  garantida. 

Pelo  art.  2»  n.  12  da  lei  n.  42S  de  10  de  dezembro  do  1893  foi  o 
C^overno  autorisãdo  a  aforar  e  vender  os  terrenos  devolutos  situados 
no  Districlo  Federal.  Nenhum  aforamento  ou  venda  se  tem  realisado. 

Fazendade  «anta  Ci-uz  — A  renda  do  anno  de  1896  foi  de 
Cl:070$S20,  sendo  a  despeza  dc  30:7GSã740,  do  que  resulta  um  saldo  de 
30:3a2$08O. 


'  A  receita  do  amio  niUepior  produziu  UiGOS^iSl  c  a  tlcspcza  foi  de 
26:8S8$273. 

Nestes  dons  iiltimos  annos  soíTreu  a  renda  proveiiiciile  de  pasUi. 
g-ens  considerável  decrcscimo,  como  sc  verifiai  pela  comparação  do 
quinquennio  de  1S92-1890 . 


1892   35:201${340 

1S93  íl:54{:;í?42i 

1S94  ,   30:922.><220 

1895    IGiGOGÃTOO 

1896    16:876>;2G0 


p  Superinlendeiítc  dessa  fazenda  tem  insistentemente  pedido  ])rovi. 
dencios  no  sen' ido  de  serem  conslrLiidiis  pontes,  cercas  e  outras  obnís 
necessárias  (\  fácil  communicaçGo  entre  os  campos  e  rcg-uliir  íiscalisaçCio 
da  renda  proveniente  do  aluguel  dos  mesmos  campos  para  pasta- 
gens. 

O  Ministc  io  da  Fazenda,  em  officiode  24  de  junho  de  ISOõ,  remeltcu 
ao  Congresso  ]Nacional  o  orçamento  para  essas  obnís,  reputadas  indis- 
pensáveis, na  importância  de  71:032.$063. 

E'  mister  que  seja  votado  esse  credito  para  a  realização  dos  mellio- 
ramentos  alludidos  c  (luc  devem  concorrer  par-a  o  augmento  da 
renda. 

Attendendo  á  requisição  feita  pelo  Ministério  da  GLierni,  resolveu  o 
da  Fazenda  que  aquelle  po;iia  mandar  demarcar  nti  Fazenda  de  Santa 
Cruz  o  terreno  que  alli  precisa  o  5°  regimento  de  artiliiaria. 

Fazeiídtis  di^-ev^as  —  Fwzendcis  do  Rio  Braiico  (Amazonas). 
Essas  fazeudtís,  que  em  1829  foram  yvaliadns  em  lõ:'.X):><,  podem  iioje, 
sem  exaggero,  tittenta  a  circuinstimcici  de  sor  a  região,  cm  que  está 
localisada,  quasi  que  ;.i  unicti,  no  estado  do  Amazonas,  apropriada 
industria  pastoril,  ser  avuliadas  em  õ40:000.i;,  assim  distribuidos: 

Fazenda  de  S.  Mypcos  2iO:0O3>;00D 

«       »  S.  Bento  15O:000.i0O*J 

»       »  S.  José  lõOlOOOSOOO 


As  Jícmfeltopiíis  existentes  podem  ser  avulindas: 

Na  ftizGiKlti  ÚQ  S.  Miircos   7:7ixj.>;00;) 

»     »       »  S.  Ueiito   l:000!<0:j;j 

8:7i.)!j$000 

O  valor  do  gado  existente  ó  o  seguinte: 

Rizendas  do  S.  Marcos  c  S.  Bento. 

Gado  vacou  111  : 

Bois                                           'j02  •S:>:iVj>^00 

Vaccas                                     2 . 839  1 1  .i :  õ!3)><000 

^ovililos                                    1.420  200:^000 

Noviliuis  Í37  17:-tôO>;0<jO 

C'^^i'i*otes                                    480  li:400s00u 

Be/.eiTos                                     742  14:8W:<O0O 

6.420  2S0:G20.-^>;>j 

Gado  cavalltir: 

Qivalios  inteiros                            16  3. '200:^000 

lagoas                                          30  3: 600-^00-0 

Poldros                                         1  lõOsiD.^ 

Poldras                                         2  200:<OJJ 

roldrlnhos                                     G  30'>>0Oj 

61  7:450.^:000 


E' de  toda  a  convenicncla  proceder  á  demarcação  das  terrcis  das 
TiV.endas  do  Pão  Brano.  para  evitar  que  particulares  se  vuo  apossando 
de  suos  terras  e  do  gado  nellas  existente. 

Sendo,  porém,  a  mediçuo  dessas  íiizendas  trabalho  que  dará  lugar  a 
grande  despeza,  entende  o  Zchídor  dos  Próprios  Nacionaes  que  só 
devcruo  sor  tomadas  providencias  nesse  sentido,  d^^pois  que  estiver 
resolvido  si  íicíim  ellas  com  a  Uiiiíio  ou  si  passam  ao  domínio  do  Estado 
do  Amazonas. 

Para  dar  cumprimento  ao  disposto  no  n.  4doart.  8  da  lei  n.  360, 
de  30  de  dezembro  de  1805,  que  mandou  proceder  ao  arrolamento,  dls- 


crimlnaçao,  demarcaçfío  o  \-orifiwiç.nn  d  js  próprios  nacionaes,  expediu 
o  Ministério  daFozeiulan  portnnii  do  9  cie  abrir  de  1806,  incumbimlo  o 
Zelador  dos  Próprios  Nacionaes  de  iiilormar  qual  o  meio  de  dar  ex- 
ecução ó  alludida  dlsposiçuo  du  Jci. 

Approvadas  as  indicações  apresentadas  por  aquelle  1'iniccionario 
para  a  organisaçúo  do  lombamento  dos  próprios  nacionaes,  foi  or- 
denada a  organisaçao  da  commissão  encarregada  desse  serviçx) ;  ficando 
estabelecido  que,  sendo  o  intuito  do  Governo  coniiecer  com  a  maior 
brevidade  e  preliminarmente  as  condições  de  todos  os  próprios  nacio- 
naes existentes  nesta  Capital  c  nos  Listados,  quer  quanto  ao  estado  de 
conservação,  quer  quanto  ;io  destino  que  tenliam  ou  posstim  ter  c 
também  as  duvidas  que  occorrerem  sobre  o  direito  de  propriedade, 
as  medições  serão  restrictas  a  este  ponto  de  visty. 

A  commissão  íicou  composta  de  um  chefe,  um  ajudante,  um  se- 
cretario, dous  encarregados  do  exame  c  classiiicação  dos  papeis,  um 
archivista  e  copista  e  um  desenhista,  que  percebem,  a  titulo  de  gra- 
tificação, o  chefe  e  o  desenhista  2.00$,  o  ajudante  150$  e  os  demais 
membros  100$  mensaes. 

Por  acto  do  Sr.  Ministro  da  Pazenda  foram  autorisados  os  cliefes 
das  repartições  de  fazenda  nos  Estados  a  commissionar  um  empregado 
para  proceder  em  cada  um  dos  releridos  Estados  ao  arrolamento  dos 
próprios  nacionaes. 

A  commissuo,  com  séde  no  TLesouro,  procede  directamente  ao 
estudo  dos  próprios  nacionaes  existentes  no  Districto  Federal  e  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  agunrda  os  trabalhos  que  deverão  ser 
remettidos  pelos  outros  Estados,  para  coordenal-os  conveniente- 
mente. 

A  commissão  csforça-se  para  que  na  próxima  sessão  do  Congresso 
possam  seus  trabalhos  offerecer  !..separa  a  regulamentação  do  para- 
grapho  único  do  art.  64  da  Constituição  da  Republica,  de  modo  a  eíTe- 
ctuar-se  a  distribuição  dos  próprios  nacionaes  no  sentido  indicado  por 
essa  disposição  constitucional ;  pois,  cmquanto  durar  a  incerteza  em 
que  se  está  em  saber  a  quem  virOo  a  pertencer  os  próprios  nacionaes 
situados  nos  Estados,  a  sua  administração  será  embaraçosa. 
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OBRAS  DO  MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 


Em  minucioso  relntorio  o  C!ií?enliciro  director  das 'tbrMs  do  Minis- 
tério da  Fazenda  cxpOe  o  deseiivolvirneiito  quo  teom  tidí.)  os  serviços  a 
seu  cargo  e  a  applicaçno  dos  i-ccursos  on^ameulHrios  «jiie  n  lei  do 
orçamento  de  1896  consignou : 

Q)mo  se  vè,  recelicrnm  regular  impiilsr)  as  construcrõos  do  novo 
armazém,  demoliçrií)  de  antigos  compar[imont''»s  da  í'iren  onde  vae  ser 
installado  aquelle  arma/.cm,  desenvolvimento  do  cães  eni  constru- 
cçiío  até  o  Arsenal  de  Guerra,  couoerfos  o  rcn.-iros  do  m"llie  das  docas, 
conservarão  e  reparo  dos  arma/.ens,  dos  machinismos  e  apparolhos,  do 
material  íixo  e  rodante,  ctc...  ele,  com  os  recursos  ipu;  aquella  lei 
consignou . 

Apresenta  em  seu  relatório  o  I)r.  Director  das  Oiiras  o  orçamento 
no  valor  de  SGõ": 800$,  assim  dccomposL«.>  para  o  vindour-j  exercício: 

Para  o  ediíicio  do  Thesouro  õO:000$000 

»  outros  a  seu  cargo  (pequenos  i-eparos)    30 : 00O$0O0 

Para  a  Alfandega  : 

Pessoal  tcch nico   22:800^! .00 

Reconstrucção  dos  armazéns  ....  -tóOiO-.iOíaXX) 
Conservação  de  obras  liydraulicas.    .    .  lõ:0()0$-OCO 


» 


dos  apparelhos  e  machinis- 


Mellioramenlo  dos  actuaes  armazéns.  . 
Construcçuo  do  cáes  até  o  Arsenal  de 


mos 


lõ:000$O'X) 
30:O00$0O0 


Guerra  

Concertos  do  edifício  da  Ilha  Fiscal  . 


2^JO:000$000 
õO:O00$0O0 


»       »  salão  de  expediente  da  Al- 


fandega   

Objectos  de  escriptorio  e  expediente.  . 


õO:0;X)$000 
3:000$000 


86õ:SOO$000 
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ReconliccIdQ,  como  sc  nclin,  n  imporiosn  nccessidndc  do  so  dnr  A 
Alfandega  desta  Capital  os  armazéns  o  dependências  indispensáveis  ú 
descarga  de  imix^Ptaçflo,  do  modo  a  so  concontrnr  íi  aceno  íiscal  tanto 
quanto  é  possível  o  convém  exercer,  annullan(Io-s:o  o  concurso  dii 
maioria  desses  2-i-  trapiclies  alfandegados,  que  tanto  dimcultam  a  íisca- 
llsação  e  exigem  extraordinário  recurso  de  pessoal  e  inspecr-río  constante 
c  rigorosa,  como  tudo  demonstrei  ao  Sr.  Ministro  em  coiilbi-oncia  no 
Thesoiiro  a  15  de  agosto  do  anno  próximo  passado,  a  que  assistiram 
senadores  e  deputados,  nada  mais  iiriiente  c  de  utilidade  ao  (l(\seiivol- 
vimento  da  receita  aduaneira  do  que  a  conclusLío  do  novos  iinn;izcns. 
cíies,  etc,  etc. 

Como  se  vê,  é  de  400: 000$  o  credito  pedido  para  os  armazéns  no 
exercício  vindouro  e  200:00as  para  o  cáes  da  Alfandega,  e  só  a  renda 
arrecadada  proveniente  de  capatazias  e  armazenagens  daria  avultado 
saldo  com  que  se  custear  essas  dcspezas,  como  licou  demon- 
strado. 

Tivesse  a  Alfandega  da  Capital  maior  numero  de  armazéns  e  cúes 
sufficientemente  preparados  para  as  descargas  de  maior  volor,  tal  ciual  o 
commercio  internacional  exige,  onde  melhor  e  mais  completa  arreca- 
dação das  taxas  daquella  origem  e  dos  impostos  tnmljem  se  pudesse 
fazer,  certamente  seria  mais  avultada  ainda  n  receita  aduaneira,  e 
a  administração  fiscal  se  exerceria  de  modo  mais  completo,  o  que  não  sc 
pôde  dar  nas  circumstancias  actuaes. 

E'  muito  prejudicial  ao  serviço  publico  e  ás  rendas  esse  syslema  dc 
decretação  de  escassos  recursos  orçamentários  para  a  execução  dc 
obras  reduzidas,  como  se  tem  feito  até  hoje,  pois  é  notável  o  desenvol- 
vimento da  importação  e  o  consumo,  e  necessidade,  portanto,  em  ter 
a  Alfandega  de  ampliar  os  seus  recursos ;  e  desde  que  ella  não  pôde 
promptamente  conquistal-os,  6  claro  e  evidente  o  embaraço  que  se  lho 
antepõe  e  a  situarão  difficil  em  que  permanece. 

Assim  apreciado  este  assumpto,  eu  creio  que  a  Camara  não  negará 
inteiro  apoio  á  justa  solicitação  do  director  das  obras  do  Ministério  da 
Fazenda,  que  consta  dos  aimexos. 


CASA  DA  MOEDA 


Do  rclotorio  apresentado  i)eIo  director  da  0;sn  da  >roo(la  e  qnodroá 
qiieo  ocompanliam  se  vè  o  imporlúiito  niovimonlo  dos  sci'vi^'.->sahi  des- 
empenhados em  o  anuo  findo,  e  assim  «.'onsigMados  : 

Ciinlia?cm  dc  mocdiis  doouroT.  íÍM.  no 

valor  (Ic   i  rKOOtT^OO-'") 

De  prata,      10.000,  no  valor  de.    .    .  2'):i>D0$0'X) 

De  nickcl  G.TGõ.Of.O   «      »     »  .    .    .  96í:(>COsOO(3 

De  bronze    030.200   »      »     »  .    .    .  ITi  ínr 


o  que  dá  o  li»!ol  do  7.  US. CTO  niO(Xl;i?,  no  v;do"  de  1.1 1''):!  í'^,  Lendo  sido 
de  lGr):9r):>>í0r)r)  n  vnlor  d;i:í  moi^dM.-^  cntrog-iic>  aos  p;irlicnl;i:"o.-?. 

O  servií;o  de  Hdjricaçrio  di"'  e"4Hmpll!ins  do  ?ello  ndliesivo  f 'i  de 
lí.6ll.:^íi0sellos,  no  valor  dt}  G.OS-):lGõ>?,  duranlo  o  anno  do  1S9G,  qno 
reunido  ao  snld  >  da.^  cxií-t.enLc^  eni  :U  di;*  dezembro  de  1S95,  ole\ri 
nqnella  quantidade  a  17.8S2.õ20e  o  vido:-  a  10.6:}S:'j0i>:20'). 

Tendo  sido  entregues  á  circnlarrio  ou  suppriniento  .•■iscl:vor.í;.iS  rcpar- 
lições  10.977.207  estampilhas,  no  v,!!.>:-  i!r  >.."/tr):30r>>:r;(i;),  oçioldo  eni  :!l 
de  dezembro  nlthno  era  tle  G.005.2õ:>  sell  >s,  representando  •i.'i0o:2:>').'<700. 

O  de  servi('o  postal  de  sellos,  l)nii(.'tes  o  s  'brc-G-nHas,  foi  o  se- 
guinte : 

Scllos  ■;2.Gõ0.O0O,  no  valor  (ie  .  .  .  :).70;:00:.ísO:jO 
nillictos  poslaes  1 -íO. 000,  n-)  valor  do  .  5:;'.OGsO0O 
Carlas-bilhete  2i3.7!.)0  »  >^  »  .  2v;::í70<i>')0 
Sobre-cartas      905.500   »     »     »    .  I08:5õ0s000 

A  entrada  ou  recebimento  das  moedas  de  cobre  do  antigo  cunho  foi, 
durante  o  air.io  que  lindou,  w)  valor  de  000^,  sendo  do  Fstado  de  Matto 
Grosso  50-:)>;  e  d;i  CiipiLal  Fede-al  lOOsOOO. 

Durante  esse  anno  a  Casa  da  Moeda  remetteu  para  os  Estados  n 
somma  ae  992:G00$,  equivalente  a  394:100$  em  moedas  de  100  róis  e 


598:500$  em  moedas  do  200  róis  ;  c  om  moodn  do  bronzode  20 réis  ,  im- 
por-ltíncia  do  48:000.^  o  do  40  réis  n  do  I8:000$000. 

Atc!  31  de  do/.embr-o  de  1S93  l,inl,,n,  Q.sa  da  Moedn  o  sm,  o-ip-o 
196  letras  do  riiesouro,  1 .539  apólice.,  da  divida  publica  de  papel  estam 
pado  e  em  branco  29õ  V,  [.ara  apólices,  7.509  para  letras  do  Thesoi.ro  e 
21.214  l/â  para  notas  do  mesmo  Thcsoiiro. 

Conforme  se  vê  da  tabeliã  ii.  3,  mmoxa  áqiielle  relatório,  a  rondn 
desse  estabelecimento  foi  doS:524$67.í,  proveniente  de  taxas,  fabrico  de 
medalhas,  analyses  chimicas  e  ol)ras  diversas. 

Importante  como  é  e  complexo  o  ser'vi.;o  a  cargo  da  Casa  rin  Moodn, 
o  director  encarece  a  necessidade  de  se  liic  dar  um  empregado  superior 
para  chefe  da  cscripturacão  e  contabilidade,  a  quem  caiba  superintender 
todo  o  serviço  dessa  natureza,  por  isso  ciuc,  torna-se  impossível  a  dire- 
ctoria occupar-se  com  semcllianles  funcçòes. 

De  feito,  nao  se  comprehende  como  até  agora  se  tenha  mantido 
accumuladas  as  fiincçGcs  do  director  da  Gisa  da  Moeda  com  os  enc.i-o^; 
da  chefiado  contabilidade,  quando  6  sabido  que  a  suprema  direcção  c 
inspecção  technica  deve  absorver  toda  a  actividade  do-  chele  da  reptirtição 
em  bem  do  regular  andamento  de  todos  os  serviços  desse  importante 
estabelecimento. 

Requisita  ainda  que,  a  exemplo  do  que  se  observa  no  scrviç.»  dc 
cunhagem  e  valorisação  dos  metaes,  sob  responsabilidade  do  l\e\  do 
balança,  se  estabeleça  para  a  secção  d  .  carimbo,  de  papeis  ou  tilulos 
valorizados,  cuja  garantia  deve  ser  mantida  nos  mesmos  termos  da  dos 
metaes. 

Parece-me  acceitavel  essa  providencia,  que  importa  a  svstemati- 
saçuo  ou  uniformidade  do  serviço,,  attendendo^e  a  que  o  movimento  da 
Casa  da  Moeda  vai  se  tornando  sempre  ascendente. 

Os  trabalhos  ofScinaes,  conforme  registra  o  citado  relatório,  cons- 
taram, no  lalxíratorio  ci.imico,  de  2..m  ensaios,  sendo  -472  de  ouro  e 
288  de  prata,  1.71.4  de  nickel  c  00  analyses  diversas ;  na  ofíieina  do  fun- 
dição e  ligas  de  diversos  metaes  ouro,  prata,  nickel,  ferro,  broa.e, 
no  de  laminação  e  cunhagem  do  mesmo  modo,  como  jú  licou 
demonstrado. 


Como  estas  a  offlcinarto  mafiliiiiHS  prepnmii  iralwlhos  de  diversas 
classes  para  supprimeuto  dii  todns  as  llepeIKlellciu^í  da  i-eiiurliçíío,  e  a 
dc  gravura  também,  cm  meUies  diversos,  roino  a  do  t-sUimporia,  a  de 
xilo-cliimi-gravura  em  madeirti  e  cm  pcclr;i,  c  padròcs  crií^iiiaos,  quer 
federaes,  quer  esta  doa  es,  etc,  ctc. 

Por  ultimo,  a  directoria  du  Qisii  da  Moeda  pede  t\  upprovaçúo  do 
novo  Regulamento,  que,  devo  dizer,  jiinda  mu  uuo  loi  preseiittí. 


RECEBEDORIA  DA  CAPITAL  FEDERAL 


^'o  intuito  de  poder  V.  Ex.  attendcr  em  seu  relatório  ás  necessi- 
dades do  importanle  serviç. )  a  cargo  da  Hecebeilorin.  que  Ião  de  perto 
interessa  a  arrecadqçuo  da  receita  publica,  proveniente  de  vários  im- 
postos internos,  aliruns  dc  diflk-il  cobrança,  revisão  e  escriptu ração, 
como  vai  tudo  alii  bem  descripto,  eu  apresenta  a  V.  Ex.  a  exposição  ciue 
acaba  de  lazer  o  Director  da  Kecebedoria  e  merecerá,  estou  certo,  par- 
ticular attenç^o  do  V.  Ex. 

Como  se  vê,  esta  repartição  acaba  dc  arrecadar  no  anno  de  1S96  a 
elevada  somma  de  13.152:095$,  apresentando  no  triennio  de  189-Í-1896  o 
augmento  de  receita  na  média  annual  de  1.161:000$.  devido  ao  desen- 
volvimento das  condições  económicas  do  paiz,  que  traz,  como  é  sabido, 
mais  avaliadas  operações  em  iodos  os  rarnos  sujeitos  aos  tributos 
decretados. 

O  novo  exercício,  dentro  do  (lual  se  vão  operar  novos  elementos  de 
receita,  que  a  ultima  lei  orçamentaria  decretou,  cuja  execução  se  fará 
por  meio  dos  regulamentos  e  instrucções  que  acabam  de  ser  confeccio- 
nados, elevará  com  certeza  a  arrecadaç^io  da  Recebedoria,  si  porventura 
tiver  esta  repartição  os  meios  indispensiivcis  para  o  regular  desempenho 
de  seus  serviços. 

Convicto  estou  de  que,  houvesse  ella  sido  dotada  desde  tres  annos 
atrás  dos  meios  de  acção  com  tanta  insistência  aliás  reclamados,  muito 


mnis  olcvndn  torin  sido  n  sii.  nrrccndnçíío,  qm  no  presente  ô  imperfoih 
o  prejudicial    Fazendn,  e  o  rointorio  ,1o  diroclo,.  «loscpove,  devido  isto  a 
siippor-se,  no  principio  do  rininqnonnio,  r,,K.  .  RoceDodnrin  inulin  n  oir 
cumscrever  sim  ospliera  do  acção  cm  limitados  1:.í|,mi,os  federaos. 

Mo  snecedondo  i.sso,  porém,  o,  ao  contrario,  tendo  lido  mnior 

desenvolvimento  .cus  serviços  poculinrc,  e  accrcscido  consi.lcrnvelmonto 
o  seu  expediente  .íe  nrrocndnçno  o  fiscnliso.no  p.r  novns  docret^r-òo. 
orçnmcntnrios.  ficou  osla  repartição  <lesnpparelli.-Kln  inLcirnmoníe  pnra 
síitisfazer  03  inLuitos  das  leis  Iribnlorias. 

Dahi  veio  que  o  i,es30Gl  pi-imitivo  nuo  podia  vencer  as  necessidnd.^s 
mais  imperiosos  de  occasúlo.  como  as  que  se  prendem  á  cobranra  -l 
bocca  do  cofre,  o  expedioiítc  do  nma  inrinidado  de  pnpeis  «lo  todas  n. 
clasíos.  Clio  nndnmciito  depondo  de  rápida  o  inodinvcl  aver!,a.;n..  .  ...^ 

ocssoalli;  o  »  C  ):iccq„cncla  latalmentc  imposla  por  laos  C!n•„m^.t:::K•^.s 
seria  o  abandono  de  importantes  trabalhos  ordinários  do  li.pnd;:,-õcí:^, 
revisões,  ele,  l.odos  bem  interessantes  da  arrecadação  activa  ou'  ex- 
ecutiva das  rendas  e  marcha  re-ular  dos  servi<;os  da  roparl  irão. 

Tão  conhecida  situação  da  Kocobcdoria  Icm  sido  aa-ònfuada  nos 
relatórios  dos  antecessores  de  V.  i-ix.  do.do  i^Xl  ma..  impro:V.an.o„i. 
po:snãotem  sido  decretada  a  rcoríranisação  reclamada,  lianlan-ln-oo 
.3  providencias  adopIMas  a  se  ía.er  addir  ou  commission.r  en.pr-cea^.os 
de  0:1  tras  repartições,  exLinctas  on  não,  qno  ,in  maioria  dos  .a.o."  tran- 
sitam nessa,  como  em  todas  as  repartições  por  pouco  tempo,  tauto 
quanto  baste  para  conseguir  melhor  collocação,  resulton.lo  dalii  antos 
mmor  desordem  epreiui.0  ao  serviço  do  que  benéfico  concurso  p-.is  é 
bem  sabido  qne,  trabalhos  de  ponderação  que  reclamam  inve3t--.<-no 
estudo  e  esforço  não  podem  estar  á  mercê  da  passa^^em  e  inc^i^tante 
ocçuo  de  empregados  exLiu.tos,  cuja  responsabilidade  não  se  deíiiie  a 
tempo  e  a  hora  nas  repartições  em  que  sorvem. 

r^Oopóde,  pois,  sor  mais  critica  a  situarão  da  Hecebedoria.  que 
con^promctte,  involuntari.nnonte  en.bora,  a  regular  arrecadarão  das 
rendas,  e  o  director  tudo  descrevo  nessa  exposição. 

Em  toes  condições,  e  apreciado  ,  .esto  relatoíi )  o  expediente  de  cada 
serv.ço  ou  imposto,  o  atra.o  em  que  alguns  delles  cahiram.,  a  imper- 
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fcíçiSo  com  que  outros  síío  dosem  pou  li  mios,  i'*  Improscindivol  r\\]c  se  olovo 
de  33  o  72  o  numero  do  onípropodrís  riu  llocchodoriíi.  do  accordu  «"om  o 
([URclro  íle  pog.  distrilniidos  poins  dnescs  nlii  IndioíidMís.  diírnnii- 
do-pc  V.  Ex.  do  iiutoi'is<U'.  (lí^sdc  jji.  ;<  inf-Uiíi*!'»  dcs.cc  prsíoal  uns 
propostas  e  orçamentos  c  labellns  rospc(.'llvns.  do  modo  quo  s«?  t-insoolTo- 
ctiva  a  decretarão  dos  créditos  o  desi)cza  relativa. 

Dc  outro  mouo  tcr-se-ha  do  lamcMilai'"»  s;:.;rili«-i.»  dns  roudns  e  fiu 
serviço  publico  na  Hooelxxloria  da  Capital  Federal. 

Eu  licm  (.'onlicço  a  corronto  de  falsa  opinião  quo.  destli-  loníra  data, 
so  ci'0.iu  entro  nós  contra  o  au.ii-mcnto  de  posrioal  «las  rcpnr-lioõos  piibicas 
c.  como  tenho  dito  reiíetidas  vox.cíí;  isso  doriva  do  inteiro  (loseonlieci- 
mcnto  das  condições  0111  quo  so  aclia  o  pr;iírrcsso  o  o  desenvolvi  meu  to 
(lo  paiz,  manifestado  cm  lodos  os  ramos  <It^  a.-tividadi.' hinnaiia  quo  a 
cstalislica  do  commercio  e  invegação.  artes  industrias.  iirodiiC';ão. 
consumo,  população,  etc.olc..  l>em  acentua.  —  Não  ha  (hividur. 

Croam-se  novos  trihul<  .s  o  serviços,  exiionde-se  a  acção  odmiiiislra- 
tivn  em  circulo  mais  dilatad':>.  que  o  progresso  do  pr.iz  impõe.  se  pre- 
(ep.do  restringir  os  recursos  e  a  acçã-  *  «las  repartições  oncnrro,i:a(las  do 
desempenhar  esses  serviços  novo?,,  de  fa/.er  o.sso  expcdiciito  complexo 
que  o  interesse  particular  exige  o  <-om  justo  direito  até  corl  •  poat') 
chega  a  imp.)r. 

Peço,  pois,  a  attenção  do  V.  Ex.  pM'  quanto  v(-idio  do  expender 
sohre  o  incluso  relatório  do  director  da  llecebedoria  da  Qipital  Federal. 


LABORATÓRIO  XACIOXAL  DK  ANALYSES 


O  minucioso  relatório  que  acoha  de  apresentar  •)  Pr.  Director  d> 
Laboratório  Nacional  do  Anal ysos  dá  exacta  idéu  do  quão  pi-i.veitosos 
teem  sido  os  importantes  serviços  prestados  por  e.xsa  repartição  o  indis- 
pensáveis so  tornuo  aos  ini cresses  liscaes  e  da  saúde  publica  no  com- 
mercio de  importação  de  géneros  alimenticios  o  "Utros  de  usos  seme- 
lhantes procedentes,  em  larga  cópia,  de  todos  os  mercados  productores. 


E  ass.m  que,  como  se  vê  da  a,t„tlstlc«,  em  o  anno  de  1896  fo™« 

eT''l  .eco,.ou»„.po,.ta„eiode  10  " 

orrespondoute  .  taxa  de  i.m  preparados,  ou  „,als  106  analvscs 
em  o  ^^^^^^  qua„UtaUvosec,u,;ma,i  , 

bre  d.ve,^  Casses  de  b.bidas  o  comestiveis.  medicamentos,  eò 
etc  osquaes  foram  promovidos  a  requisição  das  dive,^as  reparlicòe^ 
pubhcas  pertencentes  aos  diirere.Hes  ministérios,  Intendência  .Municii,.,! 
Academ.  de  ^,odicina  e  «..nas  «  anaiyses  por  particuiares, 
undo  o  desenvolvimento  do  serviço  aduaneiro  que,  de  876  analvsos  em 
189o,  se  elevou  cm  1896  a  1 .005. 

Continuando  esta  repartição  com  o  pessoal  que  o  decreto  de  .3  de 
evere.ro  de  1803  me  consignou,  a  saber :  um  director,  dous  Cnmicos  do 
■  c  asse,  quatro  de  2^  e  quatro  de  3»,  além  de  tres  en^progados  de  escripia 
ou  expediente,  é  hem  de  se  avaliar  que  somma  de  esibrço  será  proc  s-, 
I^ra  queoLal^ratorio  possa  satisfazer  cabalmente  o  serviço  em 
^ala  tão  ascendente  li.e  vai  sendo  commettido,  máximo  quando  no 
-eimenaa  vigente  lei  orçamentaria  as  analyses  se  tornão  indisi,en,a- 
ve,s  ot,  antes  obrigatórias  aos  vi„l»s  e  outros  artigos  de  geral  consumo 
e  grande  importação. 

Dahi  vem  a  necessidade  imperiosa  de  se  lhe  dar  maior  pessoal 
.eclimcoe  o  material  completo  para  nm  estabelecimento  dei»  ordem 
como  deve  ser  o  Laboratório  Nacional  de  Analyses  desta  Capital,  pora' 
ona  convergem  as  exigendas  de  todos  os  serviços  que  dependem  de  seu 
concurso,  bem  efflcaz  aliãs  c  aquella  estatística  prova 

O  Director  propõe  o  augmento  de  mais  quatro  togares  dechimicos 

cts  veoT »  15  empregados,  in- 
clusive o  Director  ou  chefe  da  Repartição. 

Realmente,  o  desenvolrimento  do  trabalho  conflado  ao  laboratório 
e  ta  que  se  lhe  não  pOde  negar  esse  recui^o,  sobretudo  attendendo-se 

lÍad!"T"""  '"""^  '  *  desempenharão,  com  a 

— e  m  ispensavel,  o  processo  ou  analyse  das  mercadorias  impor- 
tadas que  nao  devem  ser  retidas  na  Aifandega,  aguardando  a  solução 
«as  diligencias  e  jã  tem  sido  objecto  de  frequentes  recL 


Ssm  pessoal  compeloMU;  v  li  lin  iil-iLcííiI,  comivjsto  de  Instnimeiiloa 
e  apparelhos  aperftiiçotido.i  se  iii'  •C(m-^<'L'nirá  iim  rosulUidosatisfactorio, 
como  éimprescindivel,  pois  coiivóm  iiu-.)  esaiieeci- qiio  tnilji-so  dc  sor- 
viço  que  interessa  íi  sai  ide  publica  o  ao  liei  ciimprimeiUo  de  leis  pro- 
mulgadas com  elevado  patriotismo,  si  não  humaiiiclade. 

O  reduzido  numero  dc  -W  niialyses  riM[uoi'idas  poi-  particulares,  como 
SC  vè  do  quadro  ii.  9,  bem  flomonstra  que  u  i.ab'íi-alorii»  exerce  sua 
acçLí o  por  influxo  do  poder  public)  cm  bom  da  cõllectividade  e  não  por 
interesse  dos  introductores  de  comestíveis  v  bebidas  nocivas  ú  Síiude 
publica,  procedentes  de  todas  as  praças  estrangeiras,  na  maioria  das 
quaes  só  se  permitte  o  exercício  da  labricução  de  certos  preparados  e 
até  de  medicamentos  para  exp  irtação.' 

Julgo,  pois,  digno  de  todo  aproro  quanto  expende  u  Dr.  Director  do 
Laljoratorio  de  Analyse  da  Ca  pilai  Federal. 


IMPRENSA  NACIONAL 


Esta  importante  repartição  continua  a  prestar  valiosos  serviç^^s  á 
Administração  PuLIica,  registrando  saldo  na  sua  conta  geral  de  receita 
e  despeza,  pois  tendo  sido  aíiuella  de  1.375 :552sS77e  esta  de  1.272:2;  3$5SS, 
é  oscUdo  dc  1U3::J39$2S9,  tendo  havido,  em  confronto  com  a  conta  do 
anno  de  1895,  um  augmento  de  receita  de  73:1S&$225  e  de  despeza  de 
96:õ9-i$339. 

Se  atlender-se  a  que  no  ultimo  exercício  foi  escripturada  em  despeza 
d(i  Imprensa  Nacional  a  dilTerença  de  aimbio,  no  valor  de  110:52;3.>í007,  ao 
contrario  do  que  se  pratiaiva  anteriormente,  escripturandcva  na  ru- 
brica própria  (a  26^0  do  Ministério  da  Fazenda,  .-orno  se  pratica  em 
diversos  serviços  desse  e  de  outros  ministérios,  c  a  depressão  quo  soí- 
rreu  a  colação  cambial,  ter-se-lia  em  lavor  do  Siddo  de  1890  um  alga- 
rismo muito  lisongeiro. 


A  arrecadação  cíTcctlva  dessa  receita  foi  de  598:591$828,  nu  Tho- 
soiiro  Federal  e  nos  Estado:s,  deixMi. lente  de  llquidaalo,  a  de  oTóii^^il 
c  cm  conta  do  impressão  o  publicação  dos  trabalhos  do  Congresso"  â 
importância  do  201: 7;3a«í328.  o  ■  ,a 

E\  entretanto,  digno  de  nota,  que  a  Imprensa  Nacional  continue 
privada  de  material  moderno  completo,  de  macliinas  e  apparelhos,  (pie 
possam  imprimir  a  par  da  perleição  a  indispensável  celeridade  om  to- 
dos os  serviços;  pois  continua  o  seu  digno  director  a  reclamar  o  au- 
xilio de  60:0:0.>;  paraaaciuisiçuode  diversas  machinas  o  iiistrumonlos 
em  substituiçXio  dos  que  se  acham  estragados. 

E-  bem  de  se  avaliar  o  prejuizo  que  soffre  um  estabelecimento  desta 
ordem,  desde  qne  sc  ache  privado  do  poderoso  auxilio  de  machi- 
nismos  e  utonsis  modernos,  que  aperleiçoam  o  tral^allio  officinal 
e  produzem  resultado  vantajoso,  economisando  braços,  tempo  o 
custeio. 

Sem  emljargo,  a  Imprensa  Nacional,  trabalhando  com  essas  ma- 
chinas, imprimiujio  anno  findo  31.205.796  exemplares  de  diver.>:;as 
obras,  compostos^cle  3Õ.03S  paginas  de  composição  typographico  c 
2.026  chapas  de  stereotypia  e  galvanoplastia,  e  2.5ÍJ3.485  exemplares  de 
lithographia,  diversos  trabalhos  de  gravura  em  pedra  c  madeira, 
mappas,  plantas,  diagrammas,  cartas  liydrographicas,  etc,  ele. 

Entre  esses  trabalhos  torna-se  digno  de  apreço  o  serviç,  prestado 
ao  Thesouro  de  supprimento  das  estampilhas  destinadas  ao  imposto  do 
íamo  e  das  bebidas,  cm  quantidade  snflicicntc  a  attendor  á  arreca- 
dação desse  imposto  em  todoopaiz,  e  para  o  qual -a  Imprensa  não 
estava  propora-la,  como  é  sabido,  c  se  contava  ser  feito  na  Ca.a  da 
Moeda. 

Uo  rnhuicioso  reintopio  .lo  director  da  Imprensa  Nacional  constara 
os  detalhos  dos  ,iomois  sorviçx  de  ca.U,  offidno,  e  o  desenvolvi- 

menlo  que  tivon.m  c™  o  aimo  li„d.,  e  doran.  o  ,-es»ltn,to  <,ne  fá  /icou 
apreciado. 

E'  digno  de  toda  atlenção  quanto  expõe  o  director  da  Imprensa 
iNaconal  acerca  da  dolidencla  observada  entre  os  vencimentos  dos  em- 
pregados da  CaLxa  de  Amortizarão  e  os  daqucUa  repartição  de  1«  como 
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de  2"  Intruncin,  sujeitos  íis  mosnuis  provits  Uc  íiptidiiu  c  igiiues  cate- 
gorias. Reputo  de  to;.!íi  justif;í;i  unilnrrnisLir-sc  os  l;:boIlas  dessus  diius 
repartições,  pvliiciptihnontc  qiuiudo  ú  tòo  rcduzidii  a  despe/.a  quo  dalii 
resulta  (7:180^100). 

Do  mesmo  modo  nada  explica  o  lacto  ilc  so  coutiiuiai'  a  muiitoi-  a 
ííibella  — C—  dos  vencimentos,  por  demais  cxíítlh.^  dos  chefes  dos  servi- 
ços cecluiicos  da  Iinprensíi  o.  do  Diário  OtJiciciL  djs  mestres  c  contra- 
mestres (.las  ollicinas,  c  de  outros  empregados,  tin.uido  (.'  ^\hk\  >  o  valor 
que  tem  liijje  entre  nós  o  truijalho  artístico,  ({iie  a  Ciirencia  de  pessoal 
habilitado  occasiona . 

Com  justa  ra/.uo  o  tlirei:tor  da  Imprensa  ijji-nura  por  ipie  os  mijstrcs  e 
contramestres  tias  olliciiias  tccm  inferior  \-encimento,  comparado  com  o 
dos  operários,  c  ?ó  um  C(n.iivucu  ou  dLS<;uldo  na  revisão  dessas 
tabeliãs  p-or  occaí?iã<)  da  conlecçã--»  da  lei  orçamentaria,  j^úde  jus- 
tilicar. 

E'  imprescindivcl,p'jis,  (pie  se  atíenda  a  essa  revisão,  maxime  quaii- 
(lo  é  por  demais  m.x lesto  o  augmeiit'»  de  despeza  que  dahi  resulta  no 
valor  de  6:S0Gs,  o  por  iyiiol  que,  a  cxoinid:.)  do  que  se  dá  c-in  a  Casa  da 
Moeda,  os  vencimentos  <io  jicssoa!  diri^cale  da  .Secçãi"^  dc  Arl<-s  e  do 
Diário  OJJicicil  sejão  divididos  em  ordenado  e  j^i-ali!ic;:i;ao  e  conieridoo 
direito  á  aposentadoria. 

O  Diário  0£icia.L  ([nc,  como  sabemos,  deve  ter  a  mais  anq)la  cir- 
culação para  a  prompta  execução  doa actos  ilo  ciovernocm  bem  dos  inter- 
esses da  rolleclividado,  vai  tendo  o  de^eiívolvimeido  que  era  de  espe- 
rar: a  sua  tiragem  é  dc  3.500  exemplares,  inclusive  as  assignaturas 
particulai-es  lic  TGi  excmplaiv  s. 

O  movimento  de  sua  receita  íoi,  em  ISOí),  de  ±)7:loast00,  apre- 
sentando, em  compar'aoão  com  ii  do  oxercici  >  tle  o  augmento 
de  21:2:j3:<i;G'j,  e  acouta  das  [nd.dicações  particulares  o  augmento  do 
3:192.>;380  em  1806,  conqíarado  o.m  a  de  18'J-i,  e  2:3l(3.$8S0  com  o 
dQ  1895. 

A  reforma  de  seu  matericd,  a  revisão,  u  outros  elementos  indispen- 
sáveis á  regular  impressão  de.sse  importante  diário  tem  sido  attendidos 
convenienlcmcnte  pelo  Director  da  Iuii)reiisa  ^■acional. 


ALFANDEGAS 


AlAxndegra  do  Rio  de  .Janeiro  -  Já  expuz  quanto  de 
grin-e  occorreu  nesta  importante  repartição  durante  o  anno  passado, 
apreciando  as  circumstancias  em  que  era  exercitada  a  fiscalisação,  c 
dahi  o  valor  que  se  deve  dar  aos  aig:arismos  de  sua  arrecadação. 

Do  relatório  do  actual  inspector  vê-se  que  a  renda  em  1896  fòra  dc 
119.658:82ÕS934  e  a  de  1895  de  105.898 :944$962  ou  o  augmenío  de 
13.7õ9:880$972  apenas. 

Attendendo-se  a  elevação  dos  tributos  e  á  profunda  alteração  dos 
valores^da  tarifa  que  passara  a  ler  por  base  o  cambio  de  12  d.  st., 
elevação  aquella  que  o  inspector  considera  de  30  o/„  a  par  da  enorme 
quantidade  de  artigos  que  passaram  a  pagar  a  peso  bruto,  não  é  tão 
lisonjeiro,  como  lôra  para  desejar,  o  augmento  da  renda  no  biennio  de 
1895-1896,  quando  o  consumo  acompanha  o  augmento  de  população 

Esse  resultado  é  levado  á  conta  do  retrahimento  da  importação  que 
eu  reputo  aliás  aggravado  pela  falta  de  exacta  fiscalisação,  pois,  como 
se  sabe,  a  Alfandega  do  Rio  não  dispõe  ainda  de  todos  elementos  para 
que  a  fiscalisação  seja  tão  completa  como  deve  ser. 

Apreciada  a  renda  por  semestres,  temos  a  importância  de 
63.881 :63&^02  no  primeiro  semestre  de  1895  para  confronto  com  igual 
período  de  1895,  qae  registrou  62.972:227$136,  ao  passo  que  o  segundo 
semestre  do  anno  passado  apresenta  um  excesso  de  6.639:860$567  contra 
o  de  1395,  tal  a  diíferença  entre  56.991:797$402  arrecadada  em  1896  e  a 
de  50.769:868$649  -  no  segundo  semestre  de  1895. 

rendo-se  em  attenção  as  circumstancias  das  leis  orçamentários 
que  favoreceram,  no  primeiro  semestre,  os  despachos  de  importação 
paraescaparásaggr-avaç5esdatarifa,e  oretralnmento  da  importação 
no  segundo  semestre  por  eífeito  dessa  alteração,  em  pleno  vigor,  ver-se-ha 
que  é  muito  insignificante  o  algarismo  de  909:4il$426  que  o  primeiro 


semestre  do  1806  nprcscntoii  contra  igual  periotli»  do  laOõ,  como  se  \'« 
dos  algarismos  acimn  descriptos  co  <[iiaiii'o  ;i  po;;.  >)2  tl.jmijiistr.M  deli- 
tUi  mente. 

No  cmtanto,  a  iiavcgn(;n<j  de  longi)  l-iii-sm  diir.Miíc  n  muh  •  dr  !>;;)*: 
íòra  superior  ;'i  de  iS9.j,  qiuíi*  «•!  aliei  ida  a  »  iiiiino!--.)  dr  oníN.-iri.-ai-rics. 
([uer  ao  do  tonelagem  do  registr  >,  p«ns,  liciveiido  allli!L:i(i<.  íi  1  .õSM.-nil.ar- 
cações,  inclusive  Ul  a  vela,  <;oin  2.-fG9.5õt  lonei;id;is  n^,)  ;inii.-.  .ie 
1S9G,  fòra  em  1.895  de  1.352  o  iiumor.)  de  emba!M;i.;MOs.  inclusive  ilT  a 
vela,  ivpresenlaiido  2.005.897  t<jnel;id.'is.  ■•ii  mais  :!7:i.657  t- .-i.d.-iclos  -.• 
182  emljarcaçOes  de  longo  cnrío  iinnniio  paáí>adM. 

A  navogaríTio  do  cd.otagcni,.  por  .sua  voz,  re^iisí!-;!  nwior  loiíoiagem 
em  l.S9o,  poi:^  tora  do  75:.>.77S.  coi-rcspoiídeníe  a  1. ^^j  oniii;.u-c;!(;Oori  iii- 
clusivo  UO  a  vela,  quaiid)  cm  ISOn  a  toií-da-om  iV)!-.-!  .1,-'  753. ."51  para 
1.Í23  embarcações  inclusive  -íOl  a  vela.  ivviiurnio  os  ;:!^-ari.sm  d  )  roi.-;- 
lorio  e  os  da  guarda-morin  ni:»aini.ide  is;»5. 

A  receita,  p  «róm,  do  despacho  mariíinio.  >rgn!;-:o  o>  rcial  -rios  ■;■  > 
alludido  inspoclDr,  ipio  c-ni  1805  iViivi  do  2;'S:77ij.-N:.v,2.  d<;íceu  p;ir;r 
279:3-í7.>;085  ou  menos  10:-t2.3.s277  em  ISOO. 

O  impuslo  dcsaiiida  accusa  ai;ii!a  mais  s-'nsiv- i  .iet:ro<CLnioní  ' cni 
18013,.  tal  a  diííerenivi  onlrc  a  somi:i.-i  253:S 't.'>^223  tn-ivcaila  «mu  !80'3  rj 
a  de  163:0  )3<70i  no  .-inii  >  ile  1805.  como     v.j  ..losso  roiíiíorÍM. 

Pensa  o  Inspectur  actual  da  A!í;.;idoga  que  a  r'..';i<!;!  íKbuii-jira  iv» 
presente  anno  nOo  ir;i  muilo  alem  da  do  oxercici')  ^iuo  v..-in  li--  lindar 
devido  ao  retraliimenlo  da  imporlaçíio  <■  ;>  circnuisla:;cia  de  havi-r  ;>  lei 
do  >'rça mento  em  vi-.jr  dimiiiuido  gr.-m.io  numor-»  ilc  ;ax.!<  'lo  mero--:- 
dorias  do  imporla(/io,  olrvnudi » as  íox.-i.^  do  nmilo  [>  >::..•■  •<  .-irligos.  l"'  -i  p.j:- 
isso  que  calculou  em  120 .-281  :u:ii.>i;  a  ronda  i-ara  IS.^S. 

Me  parece,  entretanl-»  que.,  assegurada  a  ri^c.disínjG-..  a  imi'0!'la<;ão 

niiprescindivel  ás  condições  d.o  um  consumo  r'';4-;:;a:-,  que  é  sempre 

crescente,  dará  a  renda  aduaneira  liS'-»ngeiro  algarisni.)  neste  excrcicio, 

maximc  í:c  Ibrom  dados  á  Alfandeiia       \\\o  lodos  •:■>  recursos  de  i[uc 

carece,  c  como  já  disse,  .são  inadiáveis,  pjis  essa  imin.'rt;mio  roparlição 

Hão  pôde  continuar  com reduzido  pcS.SMal  dc  que  dispO-.-,  ma:iten<ÍL. 

explorada  a  sua  renda  cm  um  considera vei  numcr.»  ,1o  irapichts.  que 
li.  p.  .1 


conllnuam  sob  a  flscalisacno  dos  Pralicmites  ou  i^*  osci'ii.Lurni.ioso 
ofllciaes  lie  descarg-a  cxliiicLos  cm  regiões  bom  afastiitlas. 

Os  alg-ai-ismos  que  o  ivIaLorio  do  Inspector  da  AHVm.Icya  eoiisiguM 
com  relação  á  renda,  ;i  navos-ação  do  Iomíí-o  curso.  (:ab:.tayom,  decolo' 
merecem  especial  atLorioão,  o  o  inovimealo  de  imporLacão  eulr-e  ô 
ultimo  trimestre  dc  1S05  o  o  primeiro  de  ISX  pnra^  escapar 
affgravaoão  dos  Iriljutos  e  alteração  do  valor  oríiclcil  deu  o  rc:sultado 
que  já  vimos,  comparado  os  doiií  primeiros  semestres  do  biemiio. 
entro  si. 


E^s  a  justiílaitiva  das  mclidas  que,  cm  coíiferencia  de  lõ  de  ag-osto, 
noThcsouro,  apresentei  ao  Governo  e  já  ficou  alludidM. 

Na  expo3Í.;íio  que  fiz  ao  Exm.  Sr.  Ministro  no  ThosDuro  Nacional,  a 
iõ  do  corrente,  perante  '>s  Exms.  Srs.  Rolatorcs  da  Commissuo  de  Orra- 
menlo  do  Senado  e  da  Camara,  comprometti-me  á  oliereccr  esía  jusíi- 
íicativa  das  medidas  c  recursos  precisos  <á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
em  bem  da  administração  fiscal  e  nobres  intuitos  da  Camara  c  do  Senado 
na  decretação  dos  impostos  ultimamente  aggravados  sobremodo  e  de 
sua  arrecadação. 

Apresentando  o  presente  trabalho,  me  desobrig<3  duquello  compro- 
misso c  aguardo  as  providencias  a-mi  indicadas,  a  que  se  prendem 
interesses  da  mais  alta  ponderação  e  os  algarismos  registrad:.s  em  se- 
guida ofíerecem  c  tanto  interessam  o  serviço  da  principal  Alfandeii-a  do 
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A-igmsnío  :mpr£scináiv2l  as  p=sscal 

SERVIÇO  INTERNO 

1  2°  Ajudante  do  Inspector. 
12  Co;iferentes. 

S  Escripturarios. 
G  20S  „ 


1  AjiidiínLo  (.Iií  Tli03")ii!'oii'o  oii  Pn.y:/icliii'. 
1  Kicl  tle  Tliosoiipoiro. 
O  rieií?  (lo  ;u'innz('m . 

O  imprcíof)  sol)  ii.  1,  rKini  .niiicxo.  iin  »  pivcisn  d-:  C!iCiir..-ciino!i! .) 
para  quem  qiicrqiio  c  .)iivo!i.-(>!'-sc  de  que  ;i  .-inv  e;id;i.;ni)  da  ['cceiUi 
dcsto  AllandegLÍ,  iia  somiii;i  d:.'  I')õ.:5.)l:r)l2.>;70;,  n-^isirada  ii.^  aii!i.> 
passíulo,  c  )!'cc.spondciilví  n  -2  lõT  d>.'Siiach  )S  de  coiisunio  oii  imnoi-ln.i-ãCi, 
possa  ser  realizada  i/nm  n"i.;ii'.->  i:inr:oe/ila  e  um  (•mpreirados  do  qU'' 
nquella  qiic,  oõaiiaos  piis.^ido.s.  se  fa/.ia  na  iii.S!.i:ni!ica;ite  s^-iimu,-, 
de  22..17S:71'")><17'J,  c  >rresi):>ndeii'  :  a  50.258  do?fpac!i'.\í  ou  nolaí^. 

Atloudcrido  ainda  á  elevorã  »  dtio  dec<.»mp,)?i.;ne:^  d.'  cada  ai-tiir.)  da 
Tarifa  em  v;g-or  co  con.^iderave!  nimiero  dr  taxas «;  >m  que  a  TariiV. 
brazileira  se  tleslaca  da  de  to-Ias  --is  nai;Oos  do  nuiiido,  •>  I>ein  nv.'> 
liíir-sc  o  deseiivolvimeiil  »  do  :.e!'vlr  .  .-iduaneiro  c  liscal,  iioje,  e  a  contin- 
gência da  administiv.rã'j  puidica. 

A  ci'ea.;ã  )  ou  augmmto  d 'S  omp:-egyd.iS  nas  eiar^ses  acima  de.:i- 
gnadas  se  justilicu  do  segaiute  u:  -do: 

DO  2''  A.n;i).\NTK  DO  INSi'I-:CTv)Il 

O  serviíp  de  imp.»rLa';ã  ■>  n  >  exp;ídie:ite  iutern  >  dn  Aliandega,  que 
interessa  á  íiscalisação  no  jMVi-.-c.-S')  <!e  entrada  da  f-mliyrcaeã'.)..  deseai-g.-i 
nas  Capata/.ias.  dislribuiçã.)  c.  aniia/.enamento,  sua  coní-orva«;ã->  '>u  de[">- 
sito  esahida,  a  todas  as  dilig.,'nc:as  lisoaesquese  exercitam  p-)?  múl- 
tiplas c  complexas  necessidndrs  ilcste  expediente,  n;-i  variedade  dos 
despaclios,  não  permilte  que  í.:!!»?re  da  Sect^ão  Sf  afíiste  da  sua  mesn 
um  só  instante  paraatteuder  hoje.  s  .)b  o  vexame  ou  exigência  íie  pedidos 
e  reclamações  do  toda  o:'dem,  baseados  em  direito  ou  iu'o,  que  lho 
cumpre,  cr.ás,  attender  c  resolver  de  prompto,  em  ama  iníinidade  de 
«ibrigaeões  e  s  >mma  de  resp  >nsab;r:da;ic  que  o  Kegula.mento  de  10  ih: 
sctcmlro  d<^  1830  lhe  commcll  ;ii  quand  j  c  •nsignou— na  lalía  d.o  servKw 
Jioje  accumulado— um  pessoal  superior  ao  de  que  dispilc. 

Impossível,  pjrtanío.  de  cjntintr^.r  a  cargo  da  direC'.;ão  e  respoiísn- 
biUdade  pessoal  do  Giicfe  da  l'^  Se:';ão  a  superintendência  das  Qipíi-í^^i^s- 


armozcns,  descopgns  intenins  o  todas  ns  diligencias  que  se  exopciinm 
fóra  do  expediente  interno  dfilnSeoçao;  abem  da  fiscal  isnçíio,  estas 
funcçõos  passarão  a  cargo  do  2o  Ajudante  da  Inspectopla,  ora  proposto. 

A  l'-»Secçílo  ncaró,  pois,  com  o  expediente  interno,  desde  a  ontrada 
do  manifesto  até  a  sua  liquidação  final  c  conclnsfln  dos  despaclios  de 
mercadorias  armazenadas,  consumos  e  tiscalisação  de  lodos  os  scrvioos 
é  processos  desse  expediente  interno. 


DOS  CONFERENTES 


Considero  impossível  de  conceber-se  como  é  que,  actua Imenltí, 
dependendo  a  llscalisaçAo  c  arrecadação  da  acçiio  dos  Coníerenlcs,  prin- 
cipalmente dos  de  portas  ou  sabida,  se  nossa  admittii\  por  um  s<)  mo- 
mento, que  o  numero  de  24,  creado  pela  lei  de  1860,  quaiulo  a  Aliai  :dega 
tinba  apenas  õ0.2õS  despachos  e  arrecadava  22. 170:716>;179,  po.Hsa  des- 
empenbar  o  serviço  de  2 iõ.  157  despaclios,  correspondentes  á  i-eiida 
registrada  em  1S9Õ  de  10õ.õl2:794>;,  com. o  accrescimo  de  22  trapiches 
alfandeg-ados,  disseminados  na  babia  do  Rio  de  Janeiro  c  illiiis adjacentes., 
que  elevam  a  37  o  numero  dessas  portas,  ou  postos  Oscaes  de  saliida  de 
mercadorias  de  importação. 

Ao  dizer-se  que  os  Escripturarios  desempenhão  funcçOes  privativas 
dos  Conferentes,  se  confessa  não  S(3  o  abandono  em  que  sc  acliam  as 
secções  da  Alfandega  e  mais  ainda,  que  praticantes,  hoje  denomi- 
nados -i« Escripturarios  e  Officiaes  de  descarga  extinctos  da  Alfondega 
do  Rio,  exercem  func<;Oes  de  conferentes  nos  trapiches  alfandegados, 
fóra  da.  acção  immediata  da  Inspectoria  em  pontos  inteiramente  afas- 
tados . 

E  esse  abandono  das  secções  dá  logar  a  que,  até  os  serventes  de 
casaca,  ou  auxiliares  de  Capatazias,  exerçam  funcções  exclusivamente 
consignadas  a  empregados  de  pluma,  ou  do  quadro,  com  rêsponsalii- 
lidade muito  bem  definida  nos  regulamentos  de  Fazenda. 

Ainda  mais  eu  accrescento  : 

Os  trapiches  alfandegados  não  teem  físcaes,  e  em  alguns  casos  um 
Conferente  (Praticante  ou  Official  de  descarga)  funcciona  em  confe- 
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rencias  de  saliida  emmaisde  um  trapidiCy  fúra  da  ac(.'íio  immecliala  e 
fácil  da  Inspecloria. 

O  niigmenlo,  pois,  de  12  0>iif( 'rentes  está  ploiumieulo  jiistilicado, 
mais  ainda  p'jrciiie,  lui  Alfandega  d>  ilio  dc  Juneiro,  n>j  so  submeUc 
actualmente  o  duas  onlorenclas.    com  )  aliás  •:•  iinprescindiNv!.  os 

despachos  ignorado<i. 

Ha  outra  conveniência.,  de  ordem  moral  S'.>l>:'eiinio.  «lue  onectit  essa 

medida  e  vem  a  ser : 

Desde  que  liaja  C<.-)níore:iles  em  mnnoro  suriicitrníe  para  d<,'sem- 
penliar  os  deveres  e  responsabilidades  e^ijeciaes,  cessa  o  abus»)  dc  se 
admitlirquc,  Pratiamteso  Ofticiaes  de  desoari:a  cxtin«-l'--5,  e  Escripíu- 
rarios,  (lue  nuo  Lêem  a  »  uilmios  '.)S  concui-sos  legaes,  deseinp:Miiiem 
funcções  de  Ião  alia  rcsp.>n5;iliilidade  e  a  muit-j  dos  quacs  falia  ai)t[dão. 

ni:>s  ií:scpjPTrrxAiU'^s 

O  aiigmeulo  pfdido  de  20  E:ícriplui'a!-i  >s  nas  Irt-s  cl;:sscs  sc  ji:>LÍ;ic;-t 
por  c.^so  in'.'sni..>  dcsenví)lviino!i!' >  i^w  ■>  Su:'víí;o  ada.'iiL-ir  í  íeni  aqui 
recebido,  ciem  delerraiiiailo  ;í  roral^ntitm-no  '!>i  ''6iaíi^íi'-CL  ■<  ;í!.!-.!/.o 
<la  revisão  dos  dospacli  eui  [ira/j^  í:\U<i.  i.»  rol;i!M;.;iii<.':.!-' ■ C')iii"ai;v..v 
e  arrecada çã  >  da  renda  ordiíiaria,  so!>rr  <iur  uOò  ce--^.iui  'ii-  rLO.;!m;.i'  vS 
ClietCí  das  respoclivas  sco;'''e^,  íinalmenío.  i::::a  ::!;i:;!d;iiio  de  - 
cess.>s  (iiie entendem  com  os  m^ils  rcspcliiivcis  diivUos  d'js  ino-ivss:;-.; 
e  reclamantes e  pi-ivilcíiMOs  da  Fa/.vnd.-i  Naci  «nal. 

C-jm  r.'í('ron  ';a  MO  servi»;  >  de  Esc:*iiiiLUViri  dn-^  Allandci:;!:^.  a;  v.» 
dizer,  o  Lraj)ailiO  «ic  rovisíri'.'..  «liic  carece  d'-  ;::ià;ir  cui  dia,  [*;ir;!  nfi-) 
preteri:' o  loiíil"»'.»  '[u<'  ;i  Ic'  consagr-va  «[U.-aUo  ;'i  iircscrlivã'.',  d',.'  irrande 
valor  i)ar;-i  o  c  Mihccimcnlo  da  Tarifa  e  ensiii.-imenío  viosla  c.;.s^t.■  'if 
empreitados,  c  )m^  é  lambem  nai-a  '.'scuiprcpid.-s  lia  l''N  Ci;ão  :i  »  ujir-  go 
dos  maiiiieslos,  conheclmeníos.  folhas  d'.-  descariia  o  servii;...!  de  arma- 
zenagem, de  sorle  que  «•  Escriplura  ido  aprentie  nas  s  -crÒL-í-  nicca- 
iiismo  do  pr.icesso  adiianeir  >,  que  iiiL-reS-^a  á  conferencia  doS  cics- 
pachos  em  lace  da  merc^idoria  sujeita  a  dcsijach  >. 


Si  aConfci-eiUo  níío  coiiliecor  as  mnllms  jioi'  onde  possmii  pQssf.p 
ns  iiTogularidadcs  de  um  despacho  de  uiipoKaçuo,  iiuo  ó  com  a  Tariih 
om  mào  que  um  Pralicniitc  ou  Omckd  do  doscarya  cinl^aruça  a  Ihmdc  o 
descobre  o  artificio  usado. 

no  AJL-DANTI-  D(»  TIIl-:S0i:i1i:iR0        — PAGADUIl 

A  ThGSOurai-ia  da  Allluidega  do  Rio  do  .lanoií-o,  o].)eaeceiido  .-is 
regras  que  a  proporção  estabelecida,  sob  03  termos  que  o  Regulamouto 
de  10  de  setembro  de  18G0  estatuiu  e  se  procura  resolver  lioje,  oíYer.oe 
dirticuldadesiusuperaveisáadmiiii.lroção  da  Allandoga,  de  lai  sorLo 
que  é  impossível,  couPjrme  tenho  observado  pessualinenlo,  sem  embarw 
da  boa  vontade  do  distiiicto  empregado  que  tem  a  seu  cargo  a  arreca- 
dação da  receita,  ;íttciider-£e  ás  urgências  do  serviço. 

O  pagamento  das  notas  cu  despachos  não  entende  sómentc  com  a 
organisí^ção  ou  exame  sui:crl:cia]  do  documento  sobre  emenda  ou  ra- 
sura, tão  commum  i-csta  Alílmdcga  e  em  outras  do  paiz. 

lia  direito  a  attender,  tal  o  que  interessa  o  prazo  fatal  da  cubran.-a  - 
de  armazenagem,  da  estadia  livre,  que  nã-.  é  licito  á  ad:mnist!'ação  pu- 
í)lico  puslei*g;!!'. 

A  rrorosarnu  do  cxpclienle  c  a  Ik»  v,,nl«do  dos  ompvo-oih,'  iií,, 
■■mnm,.m  o  acomulo  ,!c  ti-d,„ll,o, d.3lOa  dos  escassos  recursos ,,.,0 
seleem  consignado  ú  l  hcsonr-.rlo  do  Allandc-gg,,  ,10  período  cio  Wi^Wn 
vov,  o  serviço  do  arrecadaçã:.,  entro  5'J.2Õ3  despachos  para  2ir>.l.:,7. 
.supposto  de  que  iros  íicis  extraordinários  possanudtondcr,  na  propor,-ão 
«OHugme„lo,oserv!çon,alerialcoeçer„pulo  com  qncos  vários  svs- 
temas  do  Ihuular  a  fazenda  n«s  Aifand.gas  aperfeiçoam  a  iadnslria  òra 
onservada  em  documentos  do  diflerentcs  ciasses,,  conformo  demonstrei 
na  conlfcrencia  alludidií. 

E-  assim  qiiejMsliílco  a  creação  de  ojndanle  de  (Iiesoureiroou  pa- 
sador  da  Alfandega  c  o  at.gmento  de  mais  nm  fiei.  aI6m  dos  qne  estão 
consignados.  A  TI,es.::raria  da  Alfandega,  ao  passo  qne  arrecada  a 
renda  de  1.5.030  despacl.os  ,K,r  mez,  ten,  a  sct,  corgo  o  i^samento  .le 
resliluições  de  direitos,  de  ll.lhosde  pessoai,  c  de  dcspezas  de  outro 
natureza,  servi,;  «  estes  que  se  dcsen,])ciriiam  siraidlancameiiíc. 


Uni  SL)  cliofe  ile  trn  melindroso  cxpcdiíMit»' c  mu >  ú  o  Tliosoun-iro, 
<liic  envolve  responsai lílidnclo  (li;;nn  do  nia'.í  nllo  Mprcr;  >,  lu*  > 
actualidade,  dosobrigar-so  dos  dovorcs.  rpio  os  regula men los  ini!)  x-.n. 

Ahi  íica.  p.)is,  jiistill'"ulo  o  aiigment  )  d  )  pessoal  da  'riicsoiir-iria. 

DOS  I-MÍIS  D1-:  AllMAZl£M 

Muib  diilldamenle  eu  acccnUici,  nessa  comcrcucia.  a  noi.-./ssldade 
dcconcrotisar  OU  coMcnLrar  a  acção  da  AUaudcga  na  ni;:is  rosL!'it;ln 
zona,  para  <]ue  a  arrecadação  de  sua  renda  não  possa  oscapjii'  ;í  inimc- 
diata  inspecofto  a  cjue  dá  logar.  c  se  oljserva  actualmoule  n<.'sse  yrnndo 
numero  de  trapiches  aUandegadOo.  quc\  ir»  Lolal  de  22,  sc  aciiam  e5i»a- 
Ihados  no  IiLt')ral  e  ilhas  que  dem:.)ram  na  bahia  d  >  Ilio  de  .I.-uieiro. 

Eliminando  05  trapiches  a  lia  adegados  á  proporção  que  Inrem  co- 
Jiddos  em  falta  ou  desvio  das  rendas  publicas  ou  osrccursosda  AliVaidoga 
opcrmittanij  é  claro  que  a  admiuislraçã.)  iiscal  scdove  apparoliiar  para 
neutralisar  os  eíTeitos,  sempre  sympaUiicos,  da  causa  que,  interes>;es 
privados  desta  ordem,  despertam  na  ra/.ão  inversa  da  justiça  devida  ao 
esrjrço  da  administraçã  »  publica,  ou  anlos  do  Governo,  não  imporia 
<)gora  investigar  a  r.-izão  que  aliás  todi.ts  C')uliecom. 

SE11\"1(;0  EXTEllNO 

Couformo  os  elementos  assignalados  no  citado  annexo.  a  nr.vegaçã') 
e  commercio  de  longo  curso  se  d;.!Sonvolverani  de  tal  mo;Io  irae  não  per- 
derei tempo  em  salientar  o  valor  d  >s  algarismo^  ahi  consignnd  >s. 

Breves  considerações,  eu  p  juso.  determinaram  a  ra/.ão  de  decidir 
sobre  este  assumpto  aduaneiro,  qn..'  interessa  á  íiscalisaçlo  externa, 
como  vamos  ver. 

As  embarcações  procedentes  do  exterii.a-,  que  em  o  aniv^  de  ISO  ) 
eram  em  numero  de  1.153,  cm        foram  cm  numero  de  1.  «-61. 

As  de  cal.)ol.agom,  em  numero  de  I.OIG.  naquella  época  altingiram  a 
1.358  no  anno  próximo  passado. 

A  tonelagem  das  primeiras,  registrada  com  o  algarismo  de  50.J.S34, 
Jioanu.o  que  se  findou,  foi  de  2.2>:"!.10:>  toneladas. 
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0  já  citado  annexo  bem  demostra  que,  a  esse  considerável  descn- 
volvimento  do  commercio  o  navegação  de  longo  curso,  correspondeu 
uma  receita  de  22.000:000$  para  105.000:000$,  attendidas  todas  as  alte- 
rações por  que  tem  passado  o  tarifa  brazileira  e  decretações  de  impo>-ios 

•por  mais  encarecidos  que  sejam. 

Do  mesmo  modo  que  se  observa  que  as  dependências  íiscaes  dn 
Alfandega  se  multiplicarcmi  na  razSo  directa  dà  progressão  coiiliecida, 
mas  na  razão  inversa  dos  elementos  de  acção  compatíveis  com  os  en- 
cargos que  uma  c-jmplela  arrecadaçrio  exige  e  as  conveniências  íiscaes 
determinam  em  uma  das  maiores  bahias  e  centro  commercial  da  Ame- 
rica do  Sul,  cuja  praça,  a  d.)  Rio  de  Janeiro,  desde  longa  dala  6  consi- 
derada um  verdadeiro  empório  commercial. 

Assum]Jto3  desta  ordem  se  apreciam  cm  face  de  algarismos  qiic  a 
estatística  consigna  c  temol-os  todos  com  a  exactidão  que  o  cnso  exige. 

Reputo,  pois,  carecedora  de  recursos  a  Guarda-moria  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro  para  bem  corresponder  á  responsabilidade  que  decorre 
das  funcções  que  lhe  são  commettidas  pelos  regulamentos  cm  .vigor. 

Nestas  circumstancias,  e  attendendo  Cis  difficuldades  com  que  lenho 
-   lutado  para  imprimir  a  marcha  mais  regular  no  serviço  externo,  q„e 
interessa  ao  extenso  iittoral  do  Rio  de  Janeiro,  sou  obrigado  a  conslííi  iar 
aqui  o  seguinte  aiigmento  de  pessoal  para  a  Guarda-moria,  c  qce  rjpulo 
imprescindível: 

1  Cominandaníe  gorai  da  íbr^-a. 
1  ComniaiKianíe. 

1  1"  Sargejiío. 
40  Guardas. 

Desfartoo  possool  cxíorno  «duanciro  .!:>  Guordo-morU,  elevará 
a  2ou  homens,  qn,  «  ur,.;  p,vio  ropiUoi'  exag;.orado  dcs,lc  qno  seollei.*, 
aqueasembarcscOés  de  longo  curso  em  descarg«  são  anmmlmeníe  de 
1.461,  as  depeodeacfe»  iclv»*»  da  Alfandegu,  de  docas  c  ar,„aze„s  ^, 

em  grande  mimer^.,.  os  Irapicbes  alfandegados  em  n.imero  do  2í  e  que 

as  diligencias  íiscaes  ordinárias  e  a  org.-,nisaçf,o  das  Iblhas  de  descarga. 

pol.ca  fiscal,,  efe,  eíc,  commoUidos  a  essa  classe  de  empregados, 

demandam  um  servido  digno  de  apreço. 


Sem  l)oa  e  completa  íiscalisaçao  do  serviço  esterno  e  interno  cias 
airandegas,  nao so  púdc  ler  completa  arrocadiíçjlo  da  receita  publica. 

A  aggravaçao  dos  tributos,  carecemos  i!e  reconiiecor,  dosaliu  <>  em- 
prego deartllicios  para  ilkidir  o  lisi.-o  ii  >  trai  »  (piti  os  iiiturosscs  íigitam 
perante  a  administração. 

Não  fôra  isso,  a  arrecadação  das  iv-ndns  ua.s  Altaiulegns  seria  ornais 
agradável  serviço  a  desempjnhiii-,  ^niiil  convi  em  toda  a  i'tirLo  do 
mundo,  e  a  imprensa  se  nuo  convulsionaria  nUimamcnle  contra  esta 
repartição  da  Capital  Federal. 


Como  se  vê,  é  apenas  de  33  o  aLignirnlu  do  unnioro  dos  emp:'--gados 
internos  ora  pedido,  <[:iri  clcvarA  a  .'00  o  < [uadro rio  :?on  pessotil. 

Em  confronto  com  o  numero  213.  ciHisignado  iio  reguianienlo  de  19 
de  setembro  de  ISSG,  quando  a  Alfandega  arrecadava  apenas 
22.170:716$179,  correspondente  á  tiulnla  pa:-ti,'  doà  despaeli.»?  «íLie  hoje 
processa,  se  reonliecerá  iiue  nã:;)  i)i.Vje  sei'  ma  is  justo  o  rcclíinio..ora 
feito  em  bem  do  se!'viço  pnl)liCM  e  da  .•irr.^iadoçrci  c  íiscalisaçã  .>  das 
rendas  da  princiix-il  Alfandega  do  priiz.  <•  »  !>i'Ovei  na  aliudida 
conferoncia  noTliesxiro  Kederai. 

Com  referencia  á  Gnardamjrla  O"  s.-:-vii;.' exiurno  da  Ai:a::dega 
nos  seus  ancoradouro.5,  postos  i  isca  es  e  dii^-enoias,  <[\\<~  o  fXi'eiiie;ite 
ordinário  e  extraordinário  exige  aoUiaimv-ato.  se  ped.;' o  aagaienl' • 
apenas  de  W  empregados  (olnciacs  e  gi!;n-iias  . 

Em  comparação >  com  o  pess  >a!  qiie  so  iii<'  'icu  no  aniío  «ie  i-:S'30. 
de  230  liomens,  on  oom  o  de  ■■.)!>■ li--  líi-no  ;le  ISTi""),  e<p;e  ■■'•g'''ra  se 
eleva  a  3  iO^  temosapi^nas  o  angmeni-.'  lanprega  ios  :io  qnadi-o 

existente,  que  é  de  l.SS  guardas  e  US  mai-iiiii-.-iívs. 

As  fainas  d  >  serviço  externo,  suieií'"'  á  dt.y^ipiina  o  regim^^n  da 
marinba  de  guerra. 'pio  se  exercita  1  lia  e  noite  em  p.)ndas.  desj.irgas' 
etc,  etc.,e  carece  das  fjlg.isque  o>  rega  a!n..'ntó5  prescrevem,  não  se 
compara  com  o  tralxiliio  do  expcilient*;-  int-i-no,  <  [ao  lambem  lhe  cabe 
desempenliar  na  organisação  das  r^^liia-  de  d'>scr.irgas.  parles  diá- 
rias, ele,  etc. 


Certamente  ningfucm  será  capaz  do  provai-  que  igual  scrvloi  c,. 
■desempenha  com  tilo  reduzido  pcasoMl  em  dopeuíloncms  dofs  Minislcpios 
^da  Marinha  o  Guerra,  onde  íiuer  (ii.u;  soja. 

AtteiKÍa-so  ao  considerável  numero  de  embarcações,  piiquctcs  ou 
nao,  em  carga  e  descarga  n  .»  porto  do  llio  de  Janeiro,  e  se  lei-á  a  VL-r- 
-<lade  in'v.eira  deste  conceito. 

Quctas  ou  pcrcsntagsns 

Confirmando  qaanlo  expu/.  na  referida  conlcreiícla,  rcpulo  da  niais 
■tiUa  convenicnc:a  o  restabelecimento  d.-.is  qnoíns  como  parto. intogrnnlo 
'do  vencimento  dos  empregados  dtis  Alfandega?;,  em  sabstidurão  (La 
<ictuaes  r/radficcfçàcs. 

Vomderpocaremotissima  esse  preceito  adoptado  até  o  annod,- 
■1S90,  c  ató  hoie  nada  justifica,  eu  p-nso,  a  sua  aimullnção  ou  pelo 
menos  se  não  tom  conseguido  conliccer  o  lado  conveniente  de  su.-. 
^sub3•  itni.;uo,  quand)  se  trata  da  arrecadação  das  rondas  aduaneiras. 

Aquotn  ou  porcentagem  interessa  os  empregados  no  dosenvolvi- 
■niento  da  receita,  de  que  todos  se  tornam  íiscaes  ou  in(cre-s.-xlos  imme- 
<iiatos,  por  muito  louvável  intiiito,  alias,  que  o  bem-estar  de  cada  um 
impõe,  principalmente  nesta  quadra  cm  que,  6  Ibrçuso  reconhecer,  05 
■vexames  das  classes  sociaes  menos  al.)astad;-is  cDnstituem  u-iia  pre- 
occupaeno  digna  de  apreço  e  muitas  vezes  de  talai  consequência. 

Repito  o  que  disse  na.iuella  oc,'-;;sião:  não  lia  empregado  publico 
-qne  não  consagre  as  poucas  iioras  de  seu  repouso  a  novas  e  conslanies 
labutações,  paru  adquirir  o  pequeno  auxilio  de  outro  recurso  para  a 
■satisf)i.;^3  do  imperiosas  necessidades;  c  os  que  dcdi.am  ainda  0^.;.. 
Jioras  ao  trabalho  de  sua  rapartição,  que  nãopOdeser  vencldc.  duran.o 
o  dia,  esses  então,  como  é  bem  de  se  avaliar,  são  verdadeiros  .^lartvr.s 
do  dever  : 

O  annexo  n.  2  demonstra  a  relatividade  dos  vencimentos  abonados 
•emdivers":3ópo-s,eattenda.3e  a  q<,e  a  de:.proporção  ó  considerável, 
qticp  se  loiíha  em  conla  a  renda  arrecadada,  quer  o  valor  da  moeda  cm 
que. era !n  e  í5aoj)ag)s  os  vciici mentos  hoje. 


Com  a  rcmln  de  6;).0)0:0'^0ii:  iio  onn  >  ile  1800  ds  emprrgnílos  dns 
•Vlfonclrgas  percebiam  vencimentos  qiiosi  tiMplicíidos  nos  de  hoje,  si 
£iltcndor-se  á  depriciuerín  da  nTjeda  om  circiilaf^rio  e  o  desenvolvimento 
(jiic  a  {11'i'ecadaeilo  lioje  registra,  «piasi  dni>locla(ineIlc  id-tn-i.íini». 

Daqiielle  anno  para  li';'is  eiduo  a  propon.-rii »  oíTerece  di;:;i0  nproro, 
cm  diversas  (-'iiocas,  que  não  iirtciso  aqui  aiialysai"  cm  cadii  nni  dos 
seus  elementos  on  Hictores  de  tão  longo  perind:.». 

^  ]  »T  ^  S  « 

Discutido  o  assumpto  «'(b  as  bases  (ine  ««s  clomei!t'>.s  ''.-tatistieos 
ah!  consignam.,  c  cam  a  .-itlonção  que  os  fact^-s  doactualitlad;^  merecem, 
me  parece  ter  jnf;,til:,:'ado  todas  as  [iroviden(:i;:s  pi'opo>:las  «j  n^ciirsos  de 
que  carece  o  Governo  pai  a  poder  imprimir  á  principal  Allaiid;  ga  d.> 
Bra/.il  tod.'!S  as  normas  de  mor.-ii idade  c  completa  l:so;iiisa';ão.  afas- 
íondo-a,  quanto  «uilcs.  da  di-ploravcl  sitiuKfio  cm  que  cal:i'\.  devido 
simplesmente  á  falta  de  rccuisos  iiara  !)(  m  garantir  a  lit.-l  anvcadarão 
<loO  rendas  pu.blicas. 

Sem  os  meii.>s  [jropcísti  ?.  reputo  iraiti!  ;i  .•■ggnívação  dos  impostos 
nas  leis  or(;'anientarias.  ])em  como  os  «  sloiN-ns  de  ipieni  querqne  seja, 
como  provei,  resíandi">-mc  a  convic(;ão  de  <iiie  procur;.i,  omi  máxima 
rr;ai([rieza.  o  lv\nldade,  corrcspc-ndcr  á  cinfíaii/a  ip:eme!<>l  di-po^-il;;<Ia, 
iiul)ilit;:i"ido  o  Poder  Legislativo  a  bem  juigai-  da  ííituação  .ia  Aiiandega 
lio  Mio  de  Janeiro  e  justo  ai)rc(;í)  d-jS  actos  piiblic.-idos  nos  sou:- 1>  >ictiriS, 
<iiic  aqui  vão  juntos. 

Ao  terminar,  apresento  ã  ilUisírada  C(">nsideração  dos  (iigiios 
í^rs.  relatores  da  Coinmissão  de  Orçan^.ent<>  daCuma-ra.  o  do  s-iiado  os 
oriicios  de  27  de  Al.iril  e  do  3  de  Juniio  do  ISO."),  do  cx-insíjecíA:-  .-i  Sr.  Sat- 
Idmini,  e  pelos  qui-.es  se  convencerão  todos  de  que,  dcsatteiididos  os 
riclamos  desse  distincto  runccionai'l(\.  as  conscpiencias  não  s;.;  li/.cram 
esperar  e  dahl  a  commissão  que  ora  d;-scmpen!;o  na  Aira:ul«^ga  do 
Hio  de  .liuieiro  e  doram  ensejo  a  oíTerccer  iia  alludi»ia  conlerencla  os 
elementos  preciso;";  a  Jiem  se  julgar  de  (piauío  Isa  occorrido  e  o  digno 
funcclonario  previra. 

Ivlo  de  .ía.neiro,  IS  de  agosto  de  1693. 
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1 

Tonelagoiii  d  e  impjp. 

1 

503.S3ii 

Cabotape:!!  

lít.-lToj 

1 

G-ÍT.30Í' 

i 

Despachas  de  iniportriçãn  e 
tie  exportação  .    .  . 

1 

! 

 .  i 

i 

1 

30.25SÍ 

i 

T.-apiclies  alían-ioc.idos.  .! 

1 

15! 

Portas  d.í  saLifia  .    .    .    . : 

i- 

j 
! 

í 

Totr.!  ' 

i 

1 
1 

r.j 

i 

1878 


2i53.0SS 


124. 9D5 


1895 


2.243.103 
773. 20S 


3.01Ô.401 


215.157 


lò 


Renda  da  Aímdeca   nae'  | 
•^iwcas  indicadas  ^    .  ;;|2i.i:0:71Oíl7i?:3S.ÍO5:O70$707 


Pessoa:  da  A):andepi. 
clusive  o  nu  .-ler  i  -.w-' 
riave;  de  2i  Conf.?.'e:i'»s.  | 


15 


I)ecret..s  n.  2).17,lu  l'J.i,>s,->. 
teiiibro  do  iSòU;  u  li-^--.. 
cl»  2  .le  HR.isto  (k"  lS7'i  l 
C()nsolid:ii;;i)  d.is  Al!'-iii- 
deffas,  (Io  1S'JÍ. 


Con!'iir!iio  o  nivo  ri'.,'i;!].-ii 
politico  ria  Narfi..  os  des- 
pachos são  hoj.:  d,..  i::];„)r- 
tação  ou  consii;:io. 


105.391 :5l-.í$:'yi 


\  L!iaiori;i  ilos  t-a :iici,i;s  :iã-. 
ttfO  ii  liso.ii!S  i;  di;  i!  i:m-  i 
em  UMia  zonadi!  nuiltis  l;:- 
!o;i!etr.)s  iiabaliia.  Al::ii;is 
ha  que  não  t.;e;ii  CÒn:.;- 
reiíle  especia!. 


A  enor;!ie  procPf-ssã  )  oijsiip 
vada  e:!!  ns  M-'<|iri(;iii)s  .i 
aulas  justa  i  lio  s.'- 
viço  fisc:il  e  d..!se:iv.i|v' 
:iu.'nto  da  ri'a  ;  i . 
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Sendo   o:ii    iul:!ie:M  di;  :;! 

actual  !i'-:il..>  as  y  irl  is  :. 

S  ihida  iia  io.- 1  , 
suas  (liípe;i  !e:icii<,  ■■  i.tc. 

fi.'  se  aval      c  .  ■■  1  s  ■  :'.!. 

a  liscalisai.-ã  i  co  i-i  (;.i:í 
lo  ."tintes. 


serviço  do  primeiras  conferencias  ou  iníeriios,  onccrníMiles 
esses  24Õ.1Õ7  despachos  ou  notas  e  a  que  corresp.ndou.  no  ani.  .  d. 
lS9o,  a  arrecadação  d;,  importante  somma  de  10õ.:í9i:õi2<:0k  a 
Alíandei: ;       an  v.o.  ,r,iatr  ,  Coníeroníes  e  10  Rscriplurarir.s  . 

Guavdamoria  e  serviço  fiscal  dos  ancoradouros  e  depsndeacias 

A  r..rça  dos  íí'''^MMsJnclLisivecommandante,sa-.nto.,ol(-..  ea 
de  maruiliagem.  nos  trvs  ,^p)cas  indicad..,  onst.vn  d.  se^rnintc 
pesson l : 


i-orça  do^  guardas 
^íarinliogem  . 


ISCO 

IS7G 

iOJ  • 

114 

ISS 

137 

186 

118 
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Alómd'js24  Irnincliesolfondcgados,  fiLic  rcciomnm  n  prcscn«ín  de 
«niardas,  c  o  grniidc  numero  de  emlinrcaçOcs  de  loup»  ciii'So  em  des- 
cargo. ou  carga,  durante  o  annode  189.',  inclusivo  píkiul-Ios  i)rivilegia- 
dos,  a  Guardamoria  custeia  o  serviço  d'»s  soguiiitcs  po^t,  is  li.scjies.. 
com  o  pessoal  de  marinhagem  assim  discriminado  : 

Iliia  Fiscal   06  mtiriniieiras 

Barca  de  vigia  Flora   23 

»      »      »   Para/l yba  ....  13  o 

Escaleres  o  lanchas  a.  vapor   .    .    .  46  » 

108  .) 


Conhecida  a  extensão  do  liltoral  da  baliia  do  Ri'.>  de  J.-inoi!'...).,  a 
posição  dos  trapiches  alfandegados  nolittoral  ou  nas  ilhas  aàj.-ioi-ntos, 
os  quadros  ou  ancoradouros  de  observação,  cat'i;-a.  fl<'<car,i;;i  <;•  iVaiiquiu, 
soba  acção  de  duas  únicas  barcas  úc  vigia,  íer-se-hu  oxocí.a  idéa  das 
necessidades  que  interessuo  sobremodo  a  tod«.>s  os  serv:(;..>s  da  i^riiiclpal 
Alfandega  do  Paiz  e  os  ;ilgarismos,  que  se  seguem, 'ic  snn  i-^ec^-i^a  n 
provam . 


PoiíioliiíriiçiTo  Jii  rciidii  nrrícaèiln  i,clii  Alfiiinlcgii  k  Caiiiliil  Mm] 

i];iilus 


Tirci.iis  DK  itucmr.v 


Tiii|iiirl;ii;:íi>  ,     ,  , 

l)l'S|l,1clll)  lllill-itilllll 

Ailili(!iiiii,'ir<s  , 
•S.-lIlKlil  .     ,     ,  , 
III  til  ri  III-    ,  , 
(NínxiiiiHi  iji> 
K'\ti-,'li)nliii,'iri:i  . 
Dupositos .    .  , 


IIIID.I, 


iliiriiiiÍB  os  |,riiiicirfls  c  sog,„„li,s  sciiicslros  Jos  oícmciVs  .Ic  ÍSDI  a  ÍS9C,  (ourorineos 
fonicciilos  pcl.i  íiiesiiKi 


AlillUCAII.W)!)  Nos  l-lllMi:il|-)S  SHM.STIIHS 


•     •     i  f 


i7.2ii;i::,(i:y7iii 
i:í.s:7(ir)S():)a 

o  i-'(ll0.j:iO;j 
I7:7.'t.><s;a| 

*  a'o:.rias,»!)ii 

■I.  l'.'7;;)liSíy7l)! 


7n.():.s'3  l$l  12 

i:i',i::ítisii7,s; 
I.S.|ii',);v.l;ts5!0iii 
in():a7i)3:tii;i| 
i''>;;io.".sio:i 
H.-ss-.s.vso 
;i'i7::)Si,).í!|(ii)' 
(i.ri(jj:(iiu^u.ioj 


lõl: 
.(J7t 

Vi; 
SS: 
<<.)(): 


;I.íiSm"j(J 


■H.wa:si7^i7i|  tí->.'.r,2!^s^m\  03:001  roaji^M^í 


iniJiirtK.Nvvs 


Mm  ISS3 


l-í-iMiOWi.?.'.',:.  


Km  ím 


Mais 


Menoi 


hí'j:íii.í:5ií5 


CS 

10 


miiii-NDOi  s:;,mh.stii|.:k 


Impoi-ni.!*')  •  . 
Di-sii.iclio  iiiiii-iliiiio 
Ailiricionncs  .  , 
•'•'aliiilíi  .... 
Iiitisrior  .  .  . 
Ciiiisiiinn  lio  inuio 
líxtiMiiflliinriii  . 

I)upJS!tl>!4  .     .  , 


iSoiiiiiin. 


.'iOS; 

li)..S7  7| 
(>:; 
■M. 

'j7.10'.i; 


:l7i.$()-'ií 
:l7i.<i;s 

;tí\)j.  0:1 

l7'.'i.V)S 
fiSõlJÍS  1 

;i  ^.'í.ii;i 
7:i!V-'i'"> 


;).J.:<:ii):.si>;.<oi!j7 

l').ii7l:  i<,!0.';í;i  :|I 
I.'):i:.'i7.|y<i:i!)| 
ii):i|.\:17!i' 
n;i:i;ii.í.v.),i 

-Ml:llil.«0.17l 

1  'i;ii::<is-i.',s; 


5i.soi:áíi.ji,v.) 

l!ít.l)iasS7li 

;ia:jini.-<|-ii 

7U;77('>,s'7ri:t 

iií::mi:í:.()7 

.■iS:  lito.l  'O 
!í,")S;;(:i,s"ia'i 
i;i).«':i)i);)S'.i.i'i 


50..'s;0:<.'  >í7siil    .Vi.vy)  ;7'j;5iOi 


S..l).I)u.oclo,.i«  «líxs  l<,,„,i..,s  p.ilil.ci.s,      ,i„  ,„..„■,..  ,1.,  ,s..-._  //,,,,,,,„,  /,„,;,„. 


•     •     1  > 

(3.  (>;(,):  S(iO.S.V,7 

(5.I20.''.I2í.í-j7.'í 

•       I       t  ■ 

(í.íi'0;'.)js.í;:.}' 

1 

.Vifl'VÍIIili.  .1,1  Si|li-ItÍM!,:|,)r,   //.:„i-l;i:-  /',■,■,,■,-,,  ,/„ 


1 


i 
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AU^m^loSí»'  <lo  S  111 toi-  — Al '.('11  Las  as  nlL-ivn.-Mi-;  «la  Irii-ila  teve 
pcqiu^ni-^  ^^^soiivolvimcíiilo  om  f-^iia  nrula  isla  iiniv):'ta!ii.'  i'0|i;ii<LK.ão, 
poisatú  .'U  do  ckv.omlif)  iii:.im  >  roi^^isliMva  o  alyarisni'»  «lo  ;r).7rj2::;'jO>:S3:» 
piíra  com  para  (;;7i.»  onn  d  lio  IS.r»,  (|iio  fòra        ti .       1  :;■.(,>;■ 

O  hicíimio  a:it.(.'t'ini'  fcgistroii  cm  ISO:!  2'').'.).') ;:',):;:;.< iõ-;  c  ,  m  ISO» 
2')J85:74:í>!  í:!õ. 

A  p^n  (la  ;!giLi'i*av;i<;rio  dos  Í!'Ím!1u.s  <•  rrli da  l;ii-ii;i,a  linpo:-t;;rrió 
compaLivol  coiri  a  pr  >r-;p;;i-i!lailc  (!■)  iiapoi-L.-iiilc  Jv^tado  «ii  S.  iViaio.  <iiie. 
como  sal iom"S,  OMlinúa  a  tlost  iivi.iivor  todos  es  íVíHím;;  da  s:i;í  i'i(íiii..-/a 
piíblica  df^v.jíTi  to:- ap!vs!':i'a.li)  mi-!!i  »:-  i-cíiiltadoá  sua  roccit  :  c-]i\  1S'JC-. 

Aiíiicila  roiida  cori'.-..p  >!iile  a-)  valor  (iriic;ol  da  imp  ):-lai:ão  do 
110/J7.J:Gí^:)^í;Oò^  em  <>  aniio  íiiido.  o  >  de  72.  kOsíiísI  rin  IsOõ,  e  iio 
l>i.MViiii)amrr'L-'ras  de  i'.;.7.il:  Ií;.js')'J2  cm  iS'X'>  e  ■t2.42';:.")27s;!'j't  em  1S9L 

A  iiiipoi-larã  >  por  ca! . dair.-in  rrgisti-n  para  as  iu;Tcad- >!-irs  naci»;- 
iialisodaso  valor  dl'  2  ).  lí>  .i:8:'.7>:2  '')  c  para  .  ..s  pr.K.liict' p,-i>.  o  de 
2S.22l:->2;sliO.  sciid-.)  qiio  :i  cxp:U't;!(;;ão  de  mercadorias  na:-!' ■íialií.ada? 
ibi  do  valor  dc  2. 03r)::.)7 ■*:<■'!'•■). 

Para  se  ra/-v.'r  jiisla.  id-:-,^  da  i)rosperidade  d )  Esíad-  .  (!,■  s.  Paulo  e 
dcsenvolvlaiLMiL.)  da  sua  inrpoi-lai.-ã  >.  l»asui  saber-se  ([uv"  as  i>e:if;'>:-s  d^- 
direitos  atllngirain  ao  val  >r  official  de  lS.'.)70:'Ji3sO:!-- oa-respoiídeut..; 
aMS  diri.:iLos  dc  2.G7'.;:ãS:]s:;ui.  coníV)rm(^  se  w':  do  relat^rh  dessa  Aiiaii- 
doga,  Lud(.)  conc.M-nciile  a  niachinlsmos,  matei'ia<"S  e  !;1<;íís;s  <ie:-!iaa.i.-is 
aos  serviras  do  Esi a( lo.  das  doea.s  do  Saatos  e  oalros  por  lei  per;a;ttkb  «s. 

A  navegação  do  longo  carso  foi  realizada  por  772  emaiarcar-Vs- 
incluslvo  ISi  a  vela  represeuíando  l.O.jã.O-tt  toneladas  d,e  r  glsíro 
do  cabotagem  pjr-itO  cmliarcações.  das  cpitics  I2'J  a  velo.  scp.d'»  iia.;io- 
nacs  Í-Vk  e  estrangeiras  e:aliai'ea(;Oes. 

Diz  o  Inspector  em  sen  relatório  (pie  o  regulamento  de  eal.'jtagenx 
ultimamonto  pasto  cm  execiafio  tem  sido  eiimi»rido  Sv:in  cmi.Kiraço 
algaui . 

Bos  algarismos  ({uc  ahi  ílcam  consignados  se  vê  (pie  a  Aliaiidega  ó<y 
tantos  é,  depois  da  do  Rio  dc  .Taneii'o,  a  mais  imp.jrtante  da  União,  políí 
sua  elevada  arrecadação,  equivalente  á  metade  dada  Capital  L-ede:ai 
pela  sua  navego(:ão,  comnierei'>  do  importa(;ão,  exportação,  eto..  ete. 


Entretanto,  esta  Alfandego,  sem  emJiargo  do  quanto  so  Im  exposto  o 
consta  dos  relatórios  do  Ministro  da  Fa/enda,  permanece  coin  cl.)us 
Chefes  de  Secçíío  apenas,  quando  a  todas  as  outras  de  1»  clíisso  roriun 
dados  ti>es,  nõo  tem  um  Ajudante  da  Inspectoria,  como  tnnto  convlniia 
o  quadro  de  seu  pessoal  é  re!;itivamente  inr»Tlor  e  uHo  correspond. >  .-is 
necessidades  do  serviço  importante  (lue  olli  so  desempenliji. 

O  serviço  externo,  tão  (.-ousideravel,  como  so  vè  d;i  estutislica  <lu 
navegação  que  {'requenta  aquellc  porto,  níio  dispõe  de  numero  sufli- 

ciente  de  guardas  para  tão  avultadas  descargas  e  diligencias  liscaes. 

tendo  sido  indispensável  ultimamente  manter-se  alli  artditk)  n^tvnide 

numero  de  guardas  da  Alfandega  de  S.  Paulo. 

Esta  importante  repartirão,  tem,  pois,  cai-encia  <le  uma  orgaiiisação 

compatível  com  os  serviços  a  seu  carg..),  que  hi-m  se  i>ode!Vi  atteiicler  p<  )i- 

occasiuo  de  executar-se  o  dispositivo  da  lei  (io  orçamento  ein  vig.ji- 

(art.  2'^  n.  11.) 

-:Viraiideí*-ti  dii  BiiJiia— JisíM  importante  repa ríiçíio  foi  iilLim;--.- 
mente  objecto  de  serio  apreço  por  parte  do  Govoi-no,  taesos  factos  ali 
occorridos  e  proíligados  até  no  seio  do  P.-irlamonto  em  o  aimo  passada ». 

Dahi  veio  a  nomeação  do  a.-tual  Inspector,  a  retirada  de  parto  do 
pessoal  e  a  creaçã.o  da  Delegacia  l-iSL-al,  cujo  expediente,  a  cargo  da  Al- 
fandega, até  então,  diflicnltava  consideravelmente  a  acção  da  Inspect-.ri.-i 
como  frequentes  vezes  esta  Directoria  accentuon:  pois,  é  convicção  minlia 
que  a  fusão  das  Tliesourarias  :;as  Aliandegas  concorreu  poderosamente 
para  a  perturbação,  si  não  an;:rohia  a  que  chegaram  muitas  i-cpar lições 
aduaneiras,  que  já  lutavam  com  a  lalta  dos  indispensáveis  recarsos 
para  exercer  segura  íisadisação  nos  múltiplos  .<=erviç.>s  a  seu  cai'go,,  e  o 
estado  em  que  ultimamente  foi  encontrada  a  Alfandega  de  Porto  Alegre 
é  a  prova  mais  cal)al  deste  asserto. 

Do  relatório  -lo  In  spector,  que  acaba  de  ser  recebido,  se  verifica  que 
a  Alfandega  da  Bahia  apresenta  em  favor  do  exercício  de  1S96  o  excesso 
da  receita  de  2.357:944$-i.íi,  tal  a  diílerença  entre  a  renda  de  1895  no 
valor  de  18. 457:732.^207  e  a  de  20.Slõ:676eG53  no  exercício  de  1896. 

Estcaugmento  de  receita  se  acccntuou  no  2o  semestre  do  ultimo 
exercício,  pois  encerrara  com  o  algarismo  de  11 .808:87l$õ44  a  sua  arre- 
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Ciidaçílo,  emqutiiito  que  iíriinl  poriodo  do  cxorcicio  aiUeriof  havia  regris- 
trailo  9.006:805:í?10J. 

Milito  judiciosamente'  o  inspector  demonstra  em  seu  relatório 
que  t  circumstancia  de  só  ter  entrado  em  vigor  em  abril  de  1S9G  a 
lei  orçamentaria  e  ii  aggravaçõo  dos  tributos,  se  deve  o  desenvolvi- 
mento da  renda  no  primeiro  trimestre  desse  anno,  período  em  (jiie  o 
commercio  acceleroa  os  seus  despachos  para  escapar  d  acção  dessa 
elevação  de  impostos  decretada,  chegando  a  Alfandega  da  Balúíi  a 
arrecadar  a  média  de  1.600:000$  no  dito  trimestre,  que  se  elevou  a 
mais  de  2.000:000$  no  correr  do  segundo  semestre,  sob  o  influxo  de 
eíBcaz  íiscalisação.  ■ 

Não  podem  ser  mais  duros  e  deploráveis  os  conceitos  proferidos 
pelo  actual  inspector  acerca  do  estado  de  desmoraliscção  e  descrédito 
publico  em  que  encontrou  essi-i  alfandega,  e  o  deseufreamenLo  com  que 
se  delapidava  as  rendas  publicas,  e  diz  elle  : 

«  notava-se  a  ausência  de  elementos  de  toda  ordem  para  a  execução 
dos  diversos  trabalhos  e  um  pequeno  numer  )  de  empregados  de  con- 
fiança a  qucm  se  pudesse  entregar  sem  receio  as  portas  de  sabido,  de 
mercadorias.  Tudo  eítava  por  fazer.*) 

O  atrazo  da  liquidação  dos  nianilestos  vinlia  desde  1893,  o  de 
responsabilidades  e  consumo  vinha  desde  ISOO  e  como  este  exi'e- 
dienle  o  de  12  balanços  mensaes,  reslituiçõjs  c  desixichos  livres, 
estatistia\,  revisão  de  despachas  e  o  expediente  dos  leilões.  Parece, 
pois,  que  a  Alfandega  da  Bahia,  uma  das  mais  importantes  <lo  paiz, 
entrava  em  premeditada  liquidação  1 

Engloblados,  como  vieram  neste  relatório,  os  dados  referentes 
navegação  internacional  oli  de  longo  curso  e  o  dc  cabotagem,  e  sem 
referencia  alguma  ao  valor  ofíicial  da  importação,  reexiwrlação,  tran- 
sito etc,  etc,  fica  esta  Directoria  inhibida  do  apreciar  detidamente  os 
mais  interessantes  elementos  do  commercio  e  íiscalisaç-MO  do  Estado  da 
Bahia  cm  suas  relaçõ-.^s  cjm  o  exterior  e  praças  dos  Estados  com  os 
quaes  entretém  avultadas  relações. 

Continua  esta  Alfandega  a  reclamar  os  recursos  que  novos  arma- 
zéns, apparellios  e  meio?  de  transporte  podem  facilitar,  bom  com)  a 

K.  1'.  5 
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execuçflo  ikis  ol.ms  Imiirscciiulivcis  no  {uil,ií>-o  oclidcio.  P,ovi,ionciu.l„ 
como  jA  foi,  sobro  n  excciioa-)  úo.  lodos  csk-s  rci'víços5,  p.ra  os  .[.,.:,>s .  si-i 
(-•onsig-nado  o  epodilo  de  C;00:OOJ>í,  coiUbrmo  V.  Ex.  duoniiinou- 
deverão  ser  roaliza;lo^>  no  reg-imoii  doacUinl  exercicio,  se  obviará 
dilnciildades,  de  loií-a  data  cncai-ccidas,  por  diversos  inspccl:>!-es. 

ConiD  todas  as  allandoíi-as,  esta  reclama  aiigmciUo  de  pes.3'.;!l,  e  (u 
reputo  imprescindivcl ;  pois,  o  desenvolvimento  que  teem  tido  t.jdos  ...s 
serviços  adLianeiros  no  paiz  durante  o  presente  quin.p.icm no  nOo  pódr 
mais  ser  ottendido  c-.)m  os  minguados  recursos  dados  á  administração 
publica  pela  relbrma  de  1892 . 

A  estatística,  mesmo  imperfeita,  que  acompanha  o  relatório  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  vai  provando  este  asserto  do  anno  para  amio. 

Só  o  cumprimentxio dispositivo  do  art.  2-  n.  11  é  que  iiodorá  põr 
termo  a  iCo  incessantes  reclamações,  o  esta  Direclori:-,  apresentará 
estudo  completo  sobre  o  assumpto,  opportunamcnte,  a  V.  Ex. 

.vlfaxide-ítdel-ernamtoiíco-E-esta  uma  das  allande-as 
que  mais  teem  prcoccupado  a  attenção  do  Governo  a  ponto  de  sel.jr 
tomado  a  providencia  de  fazer  examinar  todos  os  serviços  a  seu  car^-o, 
conforme  se  vè  das  iiistrucções  expedidas  ao  commissario  [o  i-scripUi- 
rario  do  Tliesouro Turibio  Guerra. 

Do  ultimo  relatório  do  respectivo  Inspector,  que  só  agora  é  rece- 
]3ldo,  se  vè  que  a  reada  aduaneira  arrecadada  em  ^1893  fòra  de 
21.183:125^357  ou  mais  2.341:237si3t  qu2  no  anno  de  1895,  cuja  receita 
Houvera  sido  de  lS.8i.i:S28í226,  de  onde  se  vè  que  a  média,  inferior 
a  200:000$  mensaes,  não  corresponde  á  aggravação  dos  impostos 
e  alteração  da  Tarifa  no  anno  de  189G,  quando,  entretanto,  consta  desse 
relatório  que  a  navegação  de  longo  curso  foi  de  533  embarcações. 

Não  consigna  a  tonelagem  das  embarcações  nem  tão  poco  ele- 
mento algum  sobre  a  navegação  e  commercio  de  cabotagem  e  reexpor- 
taçiio,  alias  importantíssima  entre  Pernambuco  e  diversos  Estados  dessa 
região,  hmitan. lo  o  relatório  a  mencionar  o  recebimento  de  286.549 
volumes  de  mercadorias  importadas. 

Sem  laes  elementos  não  sc  pôde  apreciar  os  serviços  que  interessam 
a  fiscalisaç^o  e  arrecadação  dos  impostos. 


A  lolnlitlatlc  i  iirrccíidiinlo,  qiiccomo  s.-i  snlio,  oomprciido  n  rendo 
dos coiTtíios, ostradiís  dn  ferro,  o  div.,'i'.s;i.s  oiitrfis.  l>om  jif?.sim  vnrias 
contribiiIçuLíS,  elevou  a  2(j.70J:  113>;0ó:>  no  cxorcicio  de  1S9J  ;i  rocjita 
para  confroulo  de  2i.7õ'3:  ír>ls32D  escripliiradii  cm  1805. 

Dc  CDiiform idade  com  as  detormiiiarõcs  da  lei  do  or<;ai"neíUo  j;i  se 
providenciou  sobre  o.^  reparos  c  melhora monli.)S  de  <iu(?  cani-oo  a 
AlíaiKlega  e  supprimoiiLo  ás  eapala/.ias. 

Emquanto  a  Alfandega  de  Pernambuco,  uma  das  mais  imp  ortantes 
do  paiz,  coulinuar  a  desempanliar  os  servir  )S  da  exLineta  Tlies  niraria 
de  Fazenda,  por  i.íso  que  até  a  prescuLc  data  nã  )  foi  instidlada  a 
Delegacia  i'iscal,  desde  nmilo  tempo  cread.-i,  a  arrceadação  da  reuda 
aduaneira  e  cíTectiva  iiispccçã )  dos  múltiplos  serviços  a  sou  carito  liado 
ser  íbrç.->sa mente  comppomettida,  como  estamos  vendo. 

AlTitudeg-a  <lo  Rio  Orixude  do  Sul  —  A  renda  tirrccadada 
110  cxcrciciode  1S9G  c  representada  pela  importância  de  7..tll:3GT.-<9G7- 

A  arrecadarão  no  ultimo  quinquenuio  foi  a  seguinte  : 

18:J2   ■i.0:)2:SSS$'>D0 

1S:)3   4.018:002.<000 
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18D5   9. 526:4 15^108 

1893   7.411: 367^967 

Attontas  as  causas  permanentes  que  actuaram  no  Estudo  do  Rio 
Grande  do  Sul,  a  renda  do  exercido  (indo  foi  interior  em  2.115:047si41  á 
do  exercício  anterior. 

Diz  o  inspector : 

«  Si  á  renda  desta  Alfandega  juntar-se  a  de  Pelotas,  cuja 
Alfandega  começou  a  fu accionar  cm  11  de  fevereiro  de  1895,  a  renda 
attingiriaá  somma  de  11.409:327$i959,  c  era  de  esperar  que,  em  1S96, 
apezar  da  retracção  do  C3nsumo,  ella  não  poderia  apresentar  tão  con- 
siderável diminuição,  ontando-se  com  a  progressão  dessa  mesa  dc 
pendas,  já  entuo  apparelliada  para  servir  o  commercio,  compensando 
assim  o  que  de  menos  se  arrecadou  na  Alfandega,  visto  como  a  impor- 
tação para  Pelotas  foi  muito  mais  avultada  que  a  do  auno  anterior. 


A  arrecadação  pela  Mesa  de  Rendas  de  Pelotas  foi  a  seguinte : 

1895  (do  11  de  fevopcip.^  a  :h  do 

dezembro)  .......  1.882:7l2$8õl 

.^896   2.407:127$617 

DitTerenc;o  para  mais  cm  1896.    .    .  õ24:4l4$766 


As  alfandegas  do  Estado  d  j  Rio  Grande  do  Sul,  como  é  sabid:),  per- 
maneceram desde  remota  época  em  constante  lucta  com  o  contralxindo, 
que  invade  as  fronteiras  e  domina  os  mercados,  como  ainda  em  1S'.35 
succedeu.  provocando  reclamações  c  denuncias  das  associações  com- 
merciaes  do  Rio  Grande,  Porto  Alegre  e  Pelotas,  dirigidas  ao  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  e  Ministro  da  Fazenda,  por  telegrammas,  esobr.> 
as  quaes  eu  tive  de  informar. 

O  considerável  augmcnto  de  renda  que  se  olDservu  entre  os  exer- 
cícios de  1894  e  1895  foi  devido  principalmente  ús  medidas  de  repressã.. 
tomadas  pelo  commissario  do  Ministro  da  Fazenda,  o  Conferente  d.-i 
Alfandega  do  Rio,  Leopoldj  L.  Alencar,  e  de  seu  relaí-.u-ia  e  documentos 
annexos,  appenso  ao  do  Ministério  da  Fazenda  de  1895,  custam  as 
provas  irrefragaveis  desse  asserto. 

E*  possível  que  a  reorganisação  do  serviço  fiscal  promulgada  com  o 
decreto  n.  2431  de  S  de  janeir.^  ultimo  produza  resultado  satisfatório, 
parecendo-me  L-.,davio  que  só  um  tratado  especial  com  os  republicas 
limiírophes  poderá  pôr  termo  ao  desvio  das  rendas  publicas  nesso 
região  sul  do  poiz,  atteiitas  as  condições  especiaes  do  commíjrcio,  trans- 
porte marítimo  ou  terrestre,  e  interesses  que  se  agitam  nas  fronteiras 
dos  paizes  limitrophcs,  como  mais  de  uma  vez  tem  sido  demonstrado 
ao  Ministério  da  Fazenda. 

A  prova  estú  em  que  os  regulamentos  especiaes,  decretos,  tariftis, 
instrucções,  etc,  etc,  expedidos  até  a  presente  data,  nenhum  resultado 
teem  trozido  e  o  contrabando  continúa  a  prcoccupar  a  altcnção  do 
Governo  determiii.-uKlo  successivas  providencias  íiscaes. 
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A  exemplo  (lo  trntodo  de  iiTiniigrocíííj  e  commcrcio  (iiie  <:clcbri\mos 
iiUimamento  com  a  Republica  do  Pepú,  fipprovini..  i>'..r  decreto  n.  :i27 
de  20  do  tigosto  de  189-4,  e  dequanlosl  liu  ficcunlndo  o  «m  a  Kepuhlica 
da  Bolívia,  no  extremo  norte,  bem  poderiHiuos  levar  a  cíTcito  com 
lis  republicas  platiiuis  um  tratado  idêntico,  <iue  i^uraiitièso  :'is  nações 
limilroplies  a  fiel  arrecadarão  de  suas  rciitias  c  -  •  dcsicr.volvimeutp  da 
riqueza  publica,  estreitando  cada  vez  mais  as  i-elaçòos  do  amizade  c 
fomentando  os  legitimes  interesses  que  alli  se  ngitani. 

De  outro  mòdo,  eu  penso,  ler-se-ba  de  mauter  supremo  e  c-iíst.-inte 
estorço  em  todas  as  fronteiras  dos  Estados  liniitrophes  doquello  região 
para  que  ti  íiscaliiação  se  torne  regular,  aítoutas  ;ís  suas  posições 
topographicas. 

Depois  da  reforma,  operada  pelo  decreto  ií.  116G  de  17  dc  de/.e'.!":liro 
de  1S92,  cni  virtudc.do  iiual  foram  extiuctas  as  Thesourarias  de  Fazenda 
e  passou  para  a  Alfandega  a  Paga  dória  Militar  «[uo  funccionava  como 
repartição  fiscal  da  Thesouraria  do  Estado, serviço  tem  passado  por 
tão  profunda  alteração  pela  falta  dc  pessoal  hal.ilitai.io,  já  mesmo  pela 
deficiência  numérica  do  que  existe  paraatteiider-se  ao  expediente  ordl- 
dinario,  que  não  ha  probabilidade  de  unia  reorganisaçf.o  do  serviço. 

O  pessoal  de  escripturarios  não  ó  sufíicieiílo  para  nieladc  dos  tra- 
balhos, que  se  impõem  como  os  n;ais  i-clcvantes.  S<3  a  Pagatloria 
ajusta  contas  a  15  corpos  de  linha,  além  da  guarnição  (ievap>v;es  de 
guerra,  cstalielccimeníos  navaes,  lornecimontos  de  guerra  c  marinha 
e  outros  que  correm  por  essa  rcpartiçã«."). 

Desde  1893  que  perdura  esse  estado  aiiorniol,  de  •/.yma  .n'..' tecm 
cahitio  em  grande  atruzo  serviços  que  requerem  pr. 'mplo  Ni^da mento, 
como  sejam  revisão  de  íicspachos  e  conferL-ncia  de  maniieslos.  dc, 
segundo  diz  o  Inspector  em  seu  relatório  uitini 

Esta  Alfandega,  como  a  de  Porto  Alegre,  os  mais  importantes  do 
Estado,  trazem  o  seu  pessoal  superior  Chefes  de  secção,  desde  longa  data, 
afastado  do  serviço  e  dtihi  venvo  facto  exlraordinarl'»  dc  achar-se  actu- 
almente no  exercício  das  inspeclorias,  por  substituição  regulamentar 
conferentes  das  mesmas  alfandegas,  o  que  aggrava  ainda  mais  a  precária 
situação  do  serviço  publico,  como  já  alludi  no  principi'->  deste  relatório. 


A  providencia  que  o  Sr.  Ministro  lomou  de  nomen,.,  com  „  prcslo.,, 

OovKla,  dous  emprcsa,.los  ,le,rcoonl,eci.la  compeleucia,  parninspocorc 

em  commissao  das  Alfa.ulegas  do  Rio  Grande  e  Porto  Alegro,  e^l.  .„ 

imprimitó  nova  fciçOo  ú  nscalisaçao  das  rendas  adnaneira.  „e,.se  i„™r 

tanle  Estado,  ondo  eircLimstancias  todas  espcciaos.  corau  |V,  j;,^, 

cre.,m  embaraços  á  administra,uoe  tanto  prcjndicam  o  com,„.'^cio 
licito.  ' 

Esta  ropartiçuo  carece  de  reconstruir  ou  reparar  os  arniazon,  q„e 
estuo  a  desal«r;  o  posto  Hscal  da  l,arra,  onde  estaciona  o  i^^ollch 
suarda  nioria,  a  ponto  .o  trapiches,  I«m  como  a  rerorma  ,io  matcri  d 
flxoerodantedo  serviço  do  descargas  e  recollnmentodas  n,.  rea-lorios 
reclamam  scrios  reparos. 

Em  vista  das  informações  e  orçamentos  que  exigi.  ,„  proposta  or- 
çamentaria SC  indicará  o  credito  preciso,  por„n«nto  a  k  i  do  or.-amcnto 
vigente  desattendeu  inteiramente  a  semell.ant.s  necessidades,  qú.  vccn, 
de  longa  data  reclamadas. 

Attendendc-sc  a  queéa  esta  alfandega  qne  ,.-ake  exer.-er  a  prin- 
cipal funcção  fiscal  so),re  o  commercio  internacional,  qno  sc  .ieninaa 
todo  o  Estado,  e  por  transito  ou  transtordo  se  encamini.a  para  as  VI- 
1-andegasde  Porto  Alegre,  Uruguayana,  Pelotas,  etc.  ú  imperiosa'  a 
necessidade  de  se  lhe  dar  os  precisos  recursos  para  desoI.rig.u-.  dc 
sua  impossiljilidade.  " 

Esse  commercio  internacional,  durante  o  anno  findo,  conf.rmeos 
algansmoo  do  citado  relatório,  foi  exercitado  por  103  end,on.-a<,U^ 
a  vete  e  tOi  a  vapor  ou  204  embarcações  de  alto  bordo  e  paquetes 
privilegiados  lambem. 

-^m^udes:..  do  T7x-„s.uc.ya„a -A  renda  desta  Al  andegano 
mio  do  ,890  foi  de00S:43a,m,  apresentando  contra  o  e.xercicío  dc 
9o  o  de  103:38'.í328,  por  isso  que,  neste  cxercicio.  a  arre- 

cadaçuo  tivera  sido  de  1.031  :S22s792. 

grammls"?'""  ^'"^  ™  '""^  ><"^- 

grammos,  desceu  em  1893  para  .502.103. 

consírn'  "  «      necessidades  de  um 

consumo  regular  na  .ona  Jurisdiccional  desta  Alfandega  nada  infiuirana 


píii-a  o  nLigmoiilo  do  rendo  ;  ao  contrai'io,  roíi-i.jli'a  soiiPivol  dcci-OuCi- 
mento,  a  que  vem  coiTCípoiulci*  o  dcclinin  dn  descv  i'í:a  oii  imp'.>r- 
Inçíío. 

Diz  o  Inspedor  desta  AUVindeg-a  qiio  «a  ci'iso  inoiíotar:.-!.  n  ele- 
vação da  tarifa  aduancii-a  e  o  rrintrabando  qne  se  cstii  IVizendo  eni 
locla  a  longa  frontciivi,  s;lo  causas  ijue  ncccssiu-i;!nioiiLe  devem  iiilli!:!* 
na  receita  da  Republica,  c  cuja  repercussãr»  ccliúa  ein  todo  o  E^^tiido 
do  Rio  Grande  do  Sul  ». 

De  feito,  emquanto  o  Di-a/.il  iiào  conseguir  um  íiMt;idn  de  cnin- 
mercio,  iiavegacã-.)  e  ;-;miz:!d>;  com  as  líepuhlicas  limiLrophcs,  a  excni- 
plo  do  que  se  concluiu  com  o  Porú  o  se  vai  olVev-tuai-  com  Bi-- 
livia,  110  extremo  norte,  eu  reputo  improílcucò  esses  recLir?<:'S  lio  t;;ri- 
liis  regioiir.es.  de  nscídi.-;aç.'io  csiiecial  nas  fronteiras.,  c -irio  frequentes 
vezes  tenho  demonstrado  em  pareceres  proferid'>s  ultimainonl.v.  acceií- 
tuando  po:-  igual  o  esror«v>  d.)S  Consuiados  Braziloiros  i!;;s  in  incipaes 
cidades  platinas. 

O  digiio  empregad  j  de  FaZviMiiia  Sr.  Jusr.  Baptista  d. -  Casti'u  e  silva, 
(.■orno  todos  os  outr-, IS  commissarios  que  o  suocederain  desde  18S9,  leni 
eucarcci<lo  esse  alvitre;  e,  pjr  ultiiMO.  eu  tive  de  attende-'  a  lo:los  os  coii- 
celtos  nesse  sentido  manifestados,  s  sbre  roclámaçOos  ou  discussão  de 
interesse  aiiuaneiro  ou  fisi.-al,  nos  fronteiras  do  llio  Grande  d(.)  Sul,  de 
modo  a  habilitar  os  g  ivcrnosdc  ambas  as  nações  a  a? segurarem  os  seus 
interesses  de  mo-.lo  solemne  e  categórico,  em  l.)em  do  cominercio  e  na- 
vegação, e  d.a  riqueza  publica  das  regiões  limitroplits.  e  principalmente 
da  segurança  de  paz  e  concín-ilia  que  se  deve  ma.nter. 

Ato  este  momento  teeni  sido  cm  vão  os  esforç  as  ou  idvitres  suggc- 
ridos,e  permanece  o  statuo  quo. .. 

A  alfandega  de  Uruguayoiia  não  tem  edificio  pr  óprio,  e  paga  de  ali;- 
guel  annual  o:930s.  Está,  portanto,  na  situação  de  multas  outr;-.s,  poiso 
Congresso  desaltcndeu  quanto  se  llie  tem  expost"». 

Continua  a  reclamar  sobre  a  deficiência  de  posísO.al,  que  eu  reputo 
usta,  sobre  as  condições  difílceis  em  que  se  opera  o  serviço  das  descar- 
gas, attenta  a  circunistancia  de  ser  distante  da  estação  da  estrada  ilo 
ferro  até  o  ponto  de  embarque,  etc. 


Tratando  díis  principt-cs  tilfandegiis  deste  Estado,  jrt  cNpii/  riuoiUo  in- 
teressa A  íiscalisaçíío,  que  se  deve  estabelecer  entre  cilas,  desde  a  Jjarrn 
do  Rio  Grande  até  os  pMri'irp.os  dos  rios  interiores ;  como  lambem  desde 
essas  remotas  reyiõcs  ató  aquelki  barra,  e  nas  linlias  terrestres  on  IVon- 
teiros  que  ligam  essa-j^ona  com  Estados  limitropbes,  onde  seag-ilnm  in- 
terresses  da  mais  alta  valia. 

.-virandes-i-s.  de  ríii-íir.a^-nd  —  Dep  >is  da  pbaso  melindroai 
porque  passou  esta  Allaiidog-n  e  deu  logaraserio  exame,  do  qucil  re- 
sultou o  conhecimento  dos  desvios  das  rendas  alli  praticados  e  punição 
d'-'S  culpados,  vúo  sendo  regnlarisados  actualmente  os  diversos  servi<;os 
sob  direcção  de  empregado  muilo competente,  e  garantida  ii  íiscalisnção. 

A  renda  arrecadada  diin-inte  o  arino  de  189G  foi  de  1 .978:õ88>;0õ5  ou 
mais 3-i4:191$071  do  que  no  anno  de  1895,  que  foi  de  l.G3-t:397s8S-í. 

Em  minucioso  relf^torio  o  Inspector  demonstra  a  necfssiflade  do  se 
lhe  dar  um  pessoMl  igual  no  da  Alfandega  de  Maceió,  pois  é  notória  a 
insnfnciencia  do  do  que  íiifpOe  aclualmentc  para  que  os  serviços  possam 
ser  desempenhados  regularmente  e  a  físcnlisação  so  torne  comiilota  abi 
como  nas  mesas  de  Rendas  que  lhe  são  subordinadas.  O  restabele- 
cimento do  lugar  de  guarda-m(3r,o  augmento  de  seis  guardas  e  oito 
marinheiros,  é  .jiisiificado  com  bons  fundamentos  pelo  Tnspe.-ior,  e  o 
movimento  da  n.avegarão,  sempre  crescente,  que  alli  se  observa  bem  o 
prova,  pois  durante  o  anno  de  1896  a  navegação  de  longo  curso  foi  dc 
142  embarcações  e  do  358 a  de  cabotagem,  e,  certamente,  com  o  pcíssoal 
de  que  dispõe  não  ó  possível  haver  completa  íiscalisação,  principalmente 
quando  se  sabe  quão  extenso  é  o  littoraJ  o  afastado  da  Alfandega  o  an- 
coradouro das  embarcações  de  maior  calado,  cujo  serviço  de  carga  c 
descarga  exige,  por  isso  mesmo,  mais  apurada  fiscal  isaçã=.,  bem  comoo 
transito  para  as  Mesas  dcRend.sR.  Q„.-mto  aos  recursos  materi.Mcs  osIm 
Alfandega  está  inteiramente  desprovido,  e  só  agora  se  providenciou 
sobrcaacquisiçãodegnindasieevohiculos  imprescindíveis  ao  serviço 
de  descarga  e  ao  transporte  de  mercadorias,  já  tendo  sido  dada  a  ordem 
para  o  aluguel  de  armazém  apropriado  para  o  seu  recebimento. 

Não  lendo  sirlo  utilisado  o  credito  que  a  lei  do  orçamento  do  exer- 
cício passado  consignou  y^ara  compra  de  uma  lancha  a  vapor,  por  isso 


que  foi  a  pique  íi  cmharcnrflo  contrnclndo  por  occnsifio  dn  exporienfia  iia 
Iníílalopra,  cstô  a  Alfoiídega  niiidn  privada  dopse  imprcsciiiflivol  r-ccupso 
reclamado  com  grrande  ciicarecimpnto  pelo  ncliinl  Inspeclni-  c  vmí  nlten- 
dida  na  proposto . 

0  Inspector  justifica  n  necessidade  de  ser  elovMdo  íi  20  o  nuinoro  de 
tnsbalíiadorcs  dns  copntnzias  o  o  Síilario  l.-.mbeni,  ntteiitH  n  rllflifiil.lnde 
com  qiieestí'»  lutando  para  dosemi^nhor  o  serviço. 

Sfio  inediflo?  estíis  que  niercccm  promiHn  decrete çfio,  pois  de  outro 
modo  é  impossível  ;Utendcr-se  ús  convonieucias  da  nso;ilisn.;úo  e 
prompta  arrecadação  da  receita. 

Airniides-a,  de  Saiitít  Catlini-iiia.  —  .-V  rcili!?»  do  v/Xi-rcicio 
fie  iSg»:!  Ibi  (le2.in4:S64$0'.2;  tendo  sido  r\  <\oS  fXrrc;ci->s  anteriores  n 
soííiiinte: 

lS9z  2.707 :202$:>:i 

1890   2.132:27v.-<S7-; 

189  i  l.73t:508.<3i>i 

1895    2.272:  l-;3s.;.í7 

A  pezar  <lc  não  ter  havido  saldo  de  <lr-posi{'-s  n--  exercicl'>  'i-.^  1S95,  o 
qu(\  entretcinto,  d;'i-F0  em  189G,  na  imixjrt.-nciinlf  60:''í72s(>;'í.  ninda 
assim,  (ia  compararão  dos  totaes  arrocadndi^s,  (luanío  á  n-iidn  ^h^  im- 
portarfío,  o  exercicTo  de  1896,  em  llquidaorin.  ;íprp?enl;i.  iior::  :i:eno?,  a 
(liíTcrença  de  107:278.$505. 

Na  opinião  do  inspector,  a  causa  dessc  fi<-^cresclmo  (írc<;>r!'e  di-  dous 

factos : 

aj  A  restricção  do  commcrcio  importador,  inlroiiuzintio  ;rper.;>5  as 
mercadorias  sctrictamente  precisas,  sem  lilvistecer  o  mercado  «-om 
supera l)und;=?n cia,  em  consequência  da  nova  t^rif;; : 

b;  A  concurrencia  da  manufactura  nacional  que..  approvoiiandi>se 
dos  favores  das  leis  tributarias,  continiia  a  afastar  do  merca<!'><.\«^  simi- 
lares estrangeiros,  que  se  retrahem  pela  aggravatjío  dos  direitos. 

Entretanto,  essa  manufactura,  desde  que  não  tem  compctiilM',  tira 
da  usura  dos  preços  exaírgerados  largos  proventos,  onerantio  'con- 
sumidor. 


Pondera  mais  o  Inspector,  fino  a  iiiTGcadnçíío  dessn  AKViiKlcyfi,  em. 
conscQucncia  do  aJfandeuamento  da  ^^esa  de  ncndasdc  ftajalnj,  mi 
tlccres<;orconsi(.lcpavclmont(\  e  ( •  possível  que  iiíio  lenha  jnstn  com- 
pensaeãoalli.  Accresconta  alinla,  cine  não  6  iiivadcavel  a  pofsihili.hid.., 
dessa  asseverarão.  CoDSciinenlemcnte  só  meios  proveiitivos  niulto 
cflkozes  inipodirío  dcamul:'  para  arpiello  porLo  cíir-i-ega mentos,  Mfiin 
de  serem  «111  djspr.cliQdos,  vindo  depois  t-.s  niercadoi-ias  para  o  porlo  da 
Capital,  onde  está  localisada  a  AHandoga,  com  carta  de  guia. 

Estec  Hiccito  do  InsiDcetoi'  Al!aiKleg-;i,  que  se  evidcn<.-ia  «i  >rel;!- 
lopio  apresentado,  não  «  mais  do  que  um  elemento  de  scguranra  ao 
julgamento  de  quão  pernicioso  tem  sido  ás  rendas  publicas  o  com- 
merciode  cabotagem  e  navcgaç-ão,  até  então  exercitado  livre  e  impu- 
nemente; pois  ning-uem  ig-nora  que  entre  os  portos  das  repuljlicas 
platinas  e  Estados  de  nosso  paiz,  circumvizinhos  e  limitrophes,  s-j 
trafega  o  mais  avultado  coiUi-abimdo,  com  o  concurso  dessas  impro- 
visadas mesas  de  rendas  allandegadas  (O,  cujo  pessoal,  attentas  as 
condições  da  sua  organisaoão,  não  tem  a  competência  precisa  para  bem 
a3segm\nr  á  Fazenda  a  arrecadação  da  receita  ordinária  que  deriva  da 
importarão  de  a-.aigos  con.stantes  de  uma  só  tabeliã,  embora,  da 
nossa  tarifa,  onde  Oguram  aliás  muitas  mil  taxas  em  que  se  decompõem 
os  artigos  alii  especificados,  e  é  fácil  de  se  verificar. 

Os  relatórios  dos  commissarios,  os  recursos  julgados  pelo  Thesourc, 
.lasdenunclas  das  associações  commerciacs,  e,  por  ultimo,  as  p:-ov.-,s 
documenlaes  apreciadas  na  Camara  e  Senado,  confirmam  quanto  se 
sabe  e  cada  qual  declina . 

E'  só  isso  que  explica  o  declínio  da  renda  quando  a  aggravação  dos 
tributos  imj>õe  a  subida  da  renda  na  razão  directa,  da  elevação  da  tarifa, 
eo  consumo  se  mantém  na  relatividade  que  as  condições  económicas 
desse  estado  estal.ielece. 

Penso  no  emtanto  que,  mantida  rigorosa  acção  fiscal  de  accordo 
com  o  regulamento  da  .lavegação  e  commercio  de  cabotagem  e  perfeita 
unidade  de  vistas  entre  os  Insperiores  das  Alfandegas  do  Sul  e  os 
Cônsules  Brazileiros  nas  republicas  platinas,  essa  válvula  de  defrau- 
damento  dos  rendas  será  inutillsada. 


Vciiimoa  quniito  Si;  p;iF;í?:n  n  rosiuiiLo  des-St;  íiiriiiiik-íiJimoiilo  d:: 
mesas  de  reiícltis,  ao  inododi.;  sciMMicínvid     aírSiiinplo  pel.jsiiiLon  Sf^iidos: 

Esso  íiHViiiiIoíríiniciilo  jú  pislncm  oxoi-n^riO,  poi'  r>r.;;!  do  .loc!'t;t<< 
11.  2;wr)  de  ;.)  de  setoiuliro  de  e  onioin  ii.  dt?  2'.)  de  miUiIn-o 
iiilimo.  leni  díido  ni£iry"<!m  a  duas  i\!f.rcsi'ntaròi:s  d.-i  .\sr-:<K'"..i(;rii.)  C.mih- 
mcrcial  dii  Prai;n  do  KlofiaiiopoliS  diri^-idiUi  .•.<>  liisp;H-i. .i-  d.-i  AliiiiKiciro 
local,  ii;--:;  ipioco  se  iiavci'  iiesí^a  i.!<     de  rvud.MS  ;d)-;oliila  í/'V/'- 

cicncia  dc  tudo  quanto  ú  iiulisjicnsavcl  a  sua  insiaílcu-no,  iio  c.-'.!-.-!..-!!.'!- 
do  allamlcgv;,  c^inio  .scjani  arMna/.nm  ;;prv.»i»i-iado.  pessoal  hahilinn/o,  cUr. 

Pol*  despacho  do  5  tlu  iVíVf '!•(.•  uUiiii )  lui  Njiiiad  >  i  ni  i-Mii.^sidciVKfi-..» 
o  ohiccLivo  deSoOS  rcclaman-jcs,  toado-se  ivcoiir.ii' iniíi-l ►  ao  Iii-H^coío;- 
a  orgaiilsarrrj  do  orçameiilo  do  Lu;l.)  (luuiiLi:»  i';  preciso  i)ara  aíLiMidcr  á.; 
If.CLiiias  de  que  SC  resonlc  o  f:'ci'vi(;i>  de^sa  mosa  d.-  rendas,  c  bom 
ííssim  (pic,  lendo  em  visía  ;'.  estaíisliea  do  iuiportai;;'.').  cDaiiu' roV)  <■ 
iiiivcgação  e  conòimi!.)  i-a  /.«./ia  jiii-iídiecioiial  d-. ?sa  ui!-:-a  dr  i"oi!'!a>', 
lialiiliu'  osU-  Minisleri-j  a  Wom  di  cidii*  solmí  o  caS'». 

>'ão  conlieou  maior  de.sampa.ro  li<L\d  <1>  <pie  se  co!l;i;o  disla  o.\"p->.s;- 
<;ão  ou  traríSunipto  do  «planto  passa  ua  DirocLMi-iu  de  llcadar  S'>!)ro  a 
<;aso. 

O  serviço  dessa  tiMaudiva  cslá  dislriliuido  a  uni  r<.ilsi/.id  >  p(.ssoi.d 
á'[ueai  das  suas  iKxessiiiades. 

O  exces-so  do  Lraballia,  ii  (pio  «dtriga  osso  servii;-»,  j.;;:-;;  sal!s;"a/t.-i'  as 
exigências  do  TlicS'>uri>o  o  expodionle  ordinário,  qno  ;;vnlla.  será  sa- 
criiicio  inglório  em  iV.cc  do  «obstáculo  niaterial:  a  falta  li.  auxii;a:-os, 
'líie  de  corto,  compromctlerá  a  i-ogalarid;-.de  d'.»s  traballios. 

O  estado  lamentável  dcssa  rcparlição.  por  deficiência  tio  po5SL»aI, 
aggravoií-so  muito  com  o  aUamicgamcnto  da  Mesa  lie  lícíudas  Cir. 
Itajaiiy. 

Esse  aiíandogamcnto  exijo  não  só  o  nugnionto  do  iíi.mis  oscri- 
pLurarios,  que  disponli;im  do  rcccnliccida  pratica  do  Si  rvit;o  d;i  Al[a'i- 
degii,  mas  também  prodio  apriipriado  á  organisaçãi.»  do  serviço 
externo  dc  fiscal-isaoão. 

A  Alfandega  dc  SíuiLti  Call-.arina,  pois,  para  que  pos^a  atte nder  ás 
necessidades  das  mc^as  do  roiidas  o  completa  íiscalisaoão  de  litoracs  e 


de  suas  regiões  intcriorof?,  carece  de  ter  uma  orgaiiisaçao  mais  amplo, 
compatível  com  o  desenvolvimento  de  sou  commercio,  navegaçflo 
etc.,etc. 

Do  mesmo  modo  quanto  a  recursos  materiaes,  por  isso  que  a  lei 
do  orçamento  em  vigor  nCio  contemplou  com  subsidio  orçamentário  ms 
necessidades,  que  sSo  assim  descrlptas,  ou  me  calie  syntiieti?ar. 

•  O  trapiclie  e  a  ponte  da  Alfandega,  arruinados,  reclamam  premido 
reparo,  devendo  a  ponte  (que  está  cahindo  poulatinamente)  exton- 
der-se  até  uma  grande  pedra  que  lhe  fica  muito  próximo. 

Neste  sentido  foi  a  obra  on.-ada  em  2:3:207>í7S0,mas  nCo  tem  sido 
concedido  credito  para  sor  effecluada. 

Insiste  o  Inspector  em  ponderar  que  a  reconstrucçno  dessa  ponte 
podia  ser  feita  com  economia  por  pessoal  dos  arsenaes  desta  capital. 

EíToctiiada  que  seja  essa  obra,  terá  a  vantagrm  ainda  de  propor- 
cionar uma  (loca  pnra  abrigo  da  lancha,  cuja  acquisiçío  foi  autorisada 
pela  lei  orçamentaria  vigente.  Permanecendo,  porém,  a  ponte  como  se 
acha,  não  ha  onde  atracar  a  lancha,  nem  loL-ar  apropriado  para  seu 
ancoradouro . 

Alfaiideg-a.  do  Espií-ito  í*aiito  —  Durante  O  anno  findo  a 
renda  desta  Alfandega  Ibi  de  1.536:SSG>:õl-,  apresentando  contra  o  exer- 
cício anterior  o  excesso  -de  333:0õ3si.i6,  pois  íora  a  deste  peri.^.lo  de 
1.233:750>;46G. 

Anteriormente  a  arrecadar-ão  havia  siiiu: 

E^^i  18^4  i.õõ4:836$659 

"    50.í.:õõS>:7S0 

'    219:72-i>?5-i7 

Como  ?.c  vê,  esta  Alfandega  apresenta  no  quinquennio,  grande  <lesen- 
TOlvimento  de  renda,  pois  tle  219:72/.ã.54.7  no  cumo  de  1S92  passara  para 
l.õ36:886$õSõem  oanno  de  iSP-^.  apresentando  no  emtanto  entre  os 
exercícios  fie  lS9-ir-9õ  um  sensível  dGcrescimento,  sem  embargo  das  al- 
terações das  laxas  da  tarifa,  o  que  não  vem  explicado  no  relatório  rece- 
bido ultimamente. 


—  77  - 

O  vulor  olflciul  dii  imporliiçno  ilireclM  <liirfuilc  o  jniiio  lindo  foi  de 
2  598:093$30!í«  ^       bnldcní^riD  do  o.  o  dr  rL-exp  .rtaçno  de 

6:8õl$900. 

O  da  dc  caboliií^cin,  constaiile  de  moraid;»rÍHS  iiaciunidiSMdiis  t"ji.  do 
3.91G:187$670  c  dos  livrei»  de  direitos  de  coiisunv  »  de  1  i:i:5S3.<)S'J. 

-V  iioveíraçã.)  de  l  )ng>  eiirso  eslrariireira  oiisl^u  do  12  eml)area(,:u«íS 
avelaeSSa  vapjr,  represeiUaiido  1:í:í.IU7  iun.jladas,  c  «  de  eabul.i-rin 
dcir)9  embarctições  a  vela  represeiiUaido  3.202  loneilailas  e  de  2 
vapor  correspondente  a  243 . 225  lonela» las . 

O  Estad  »  do  lispirito-Sanlo  vju,  pLjis,  accenluando  um  movimento 
commerclale  financeiro  diirno  fl.^  aLlençri  ).  nv-isn  Allandeira  permanece 
em  uma  situação  mnito  diflicil  acerca  de  recursos  lisciieci. 

(.)  serviço  externo,  conforme  declara  o  Inspector,  é  tcito  i)i,>r  um 
commandante  e  12  guardas,  e  cjmo  se  võ  é  insufíiclonte  cste  numero. 

ContimuT  a  ser  reclamado  por  esui  Allan. lega  o;nigmenl>  de  pesso^d 
pois,  que  accumuladas  as  fancçOes  da  extiuct;;  Tliesouraria,  se  torna 
diflicil  attender  ás  necessidades  do  serviço. 

Reputo  muito  procedente  essa  reclama-fão.  tal  d  valor  dus  alga- 
rismos qui  já  deixei  consignavlos  e  pelos  qaaes  se  p<>ie  aferir  a  iiiip  >i-- 
tancia  do  serviço  (.[ue  ahi  se  desempenha . 

Do  mesmo  modo  o  Inspector  encarece  a  nocessiucide  de  se  desi-u- 
volvfep  os  armazéns  e  pr  ■'pDrci  )nar  os  recin-sos  próprios  «o  pr  >mp'.o 
recebimento  e  guarda  das  mercadorias  destinadas  á  Alfan.irg.;.  e  eu 
reputo  im prescindi vel  uma  de--retai;ãL)  orçamentaria  de  2  j:.):oa»$  U  ) 
próximo  exercício  para  esse  Hm. 

^vifiindejara  de  l^enedo—  I)j  relatori-.)  desta  Alfandegí!  se  vc- 
riíicíi  que  a  renda  fòra  em  IS9'3  de  S3:õ50.i;12S  e  em  1í>9õ  de  l0l:0ST.««íl3'.) 
ou  menos  17:õ37>5011. 

A  navegação  foi  toda  decab  Uagem  e  const  >u  de 93  vapores.  56  bar- 
caças e  um  navio  á  vela  de  nacionalidade  estrangeira. 

Ao  pensar  desse  inspector  esse  decrescimento  da  renda é  altrihuido 
á  falta  de  importaçã')  e  diminuição  de  safra  :  entretanto,  sobre  esta 
Alfandega  pesam  graves  accusações  de  desvio  das  rendas  por  rnoi'-»  de 


vimpDPlaçao  de  Imnslto  o  cabotogeni  prococloiito  cln  Baliia,  e  (pio  mio 
'icem  sido  cjnvonienlemento  fiscnlisotlo  em  Penoao.  Heii  isso  logjir  ;i 
.  rcs':)lLiçao,  que  o  Exm.  Sr.  Ministro  tomou,  de  commissioiínro  l"  i;;.í:cri- 
■plLirario  do  Tiiesouro  Sr.  Turihio  Guerra  piira  iiispeccional-u  o  de  í;c. 
■oordo  com  o  Inspector  da  Alfiindeg-M  da  Balila  providenciar  o  rcspcitD, 
•^omo  já  referi  anteriormente. 

Como  se  vê,  o  movimento  dc  navegação  inte:--cstados  é  avultado  u 
■ilahi  n  possiijilidade  de  se  exercitar  um  commercio  clandestino  e  sú 
•depois  que  o  commissario  liouver  íeilo  os  exames  e  syndicancias  ó  que 
^9  poderá  conhece?  qnanto  de  real  ahi  occo:'re  a  respeito  e  tom;ir-se  as 
providencias  necessárias,  confjrme  as  instrucções  «iiie  lhe  r  >rem  ox- 
pe:ru.la3.  O  Inspaclor  c;)nsideríi  dispensável  o  preenchimento  do  lognr 
Mie  administrador  de  capatazias,  cujas  fancçGes  podem  ser,  orno  as 
de  porteiro  e  cartorário,  exercidas  por  um  S(3  empregado. 

Tão  disLinclassão  asfancções  do  taes  empregos  de  serviços  in- 
-teruDse  externos  que  me  custa  CDmprchentler  como  pude  se  exercer 
•inteira  acção  fiscal  em  taes  condições  de  expediente  tão  vario,  desem- 
penhada por  um  só  empregado  edahl  talvez  as  accusaçOes  que  sole- 
vantam contra  as  descargas  de  cabotagem  e  transito. 

Continiia  a  ser  reclamada  a  elevação  do  quantitativo  para  o  aluguel 
■da  casa  cm  que  fancciona  a  Alfandega,  de  3:0OD.^  para  G:O0a-<,  coníbrnie 
■instrucção  já  feita  pelo  respectivo  proprietário. 

Aininde-a  de  Maceió  -  A  renda  arrecadada  por  esta  Alfan- 
'dega,  no  exercici.  de  1893,  foi  de  2.1i9:030.sál(>,  tendo  sido  a  do  exercício 
•anterior  de  2.072:9i-2.$035. 

Diz  o  Inspector: 

Que  o  excesso  da  renda,  que  o  exercido  de  1896  apresenta,  com- 
parado com  o  anterior,  não  se  p6de  a  ttribuir  ao  desenvolvimento  com- 
mercial,  porque  decorre  da  elevação  das  taxas,  creada  pela  lei  orca- 
-isentaria ; 

Que  basta  considerar  no  decréscimo  das  e.itradas  de  mercadorias 
•diversas,  o  que  se  evidencia  pela  enorme  differenca,  para  menos  de 
'despach-os,  para  concluir-se  quesOá  aggravação  dosdireiíos  se  deve  o 
,i^queno  augment>  que  a  renda  apresenta  ; 
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Qlic,  em  relação  iio  imposto  tio  coii.Qiiiiio  do  fumo,  (»lisorva-sf»  ooii- 
sicleravclclimliuiií;ã,>Lle  rciidíi,  corça  do  meladc ;  fact »  jiistiiicirl)  irlii 
cipcLimslancia  de  scpcni  fiimniUcs,  i)riiii:ipalniciilc  no  iiitcri  do  líslud;», 
os  próprios  que  fiiljri(;pm  os  ciy:ariv)S  dcMno  usam,  c  nu  Udjac  •  um  corda 
não  sujeito  a  omis  alíjnni . 

Qlic,  fliialincnto,  dcvc-so  junt;ir  a  rssa  cii'Ciimsíaiicia  a  do 
idoneidade djs  iiicianbidos  da  col)ranç;i,  'e  um  p  mií;  » da  cainaradageni 
liabitiial  d  JS  ser  to  110)03,  impissivel  d^í  evita:',  desde  que  os  iiidcpi-ndeutes 
o  capazes  não  accei ta m  fis  colk.cLorias. />o/' ///cs7Kí/2//aò"  as  contof/c/m 
que  ojfcreccin. 

Pondera  ainda  o  inspector  que  o  iinpooto  d )  cons:imo  do  fume»  pivj- 
cisa  tomar  a  fórma  dj  inoiíop  »Iio  do  Estad  >,  a  exempl  >  da  l-':-a!i(;a, 
Inglaterra,  Áustria,  llcsp::!iilia  c  Itália,  iKjripie  com  a  ncliial  rcgnlanitMi- 
tíiçã.),  disordante  das  c  indicões  d.»  moio,  nunca  deixará  o  caracter  de 
tentamen,  nuo  crê  <|ue  nellc  sc  encontre  fonte  copi  >>a  áv  recursos  e 
possa  ser  devidamenle  cobrado  em  t'.>do  o  território  da  União. 

Por  falta  de  credito  para  a  respectiva  montagem,  existe,  cm  uinfi 
praia,  estragondo-se  pela  lerrngem,  o  guindaste  a  vapor  destinado  a 
facilitar  a  descarga  de  volumes  do  grande  peso,  o  que  ernboraçíi  o 
funccionanienlo  dos  serviros  de  aipatazias. 

Velho  prédio,  mal  construído,  sem  arcliitectura,  nem  hyglcne,  baldo 
de  ventilação,  que  apenas  receljo  por  janellas  na  frente,  e  de  luz.  t;d  é  a 
Alfandega  de  Maceii).  Feito  para  trapiclie,  não  teve  o  seu  antigo  proprie- 
tário em  mira  preparar  comm.)didadcs  e  assim  passou  para  o  d'>mniio 
nacional  ese  conserva  até  o  presente. 

Em  ISDí  o  Governo  abriu  o  credito  extraordinário  de  120:OJ><  paru 
a  reconstrucção  desse  prédio  ;  mas  as  obras  iniciadas  foram  l  .)gosiLS- 
pensas  por  iiQo  haver  credito  no  exercício  seguinte,  redundando  tudo 
em  prcjuizo  dos  cofres  pelo  ahandon  j  do  material  adquirid  )  o  quasi 
completa  destruição  do  que  estava  começado. 

Entende  o  Inspector  ser  insufllciente  o  credito  actual  de  GOiCKXií:, 
porque,  além  do  edifício,  torna-se  imprescindível  reconstruir  a  parte  ([ue 
se  acha  bastante  arruinada  c  reparar  o  armazém,  tendido  em  vários 
pontos,  para  o  que  não  é  suílficiente  o  credito  votado. 


Si  porventura  esta  directoria  receber  os  eliimentos  precisos 
execução  das  olDras  o  serviços  imprescindíveis  que  jú  pcili  pjr  lolo- 
gramiiia  os  apresentarei  a  V.  Ex.  par«  sua  decretação  na  lei  orça- 
mentaria. 

A.lfaii<legra  d.a  Partiliyba  —  Esta  Alfandega  pro.liiz  os  se- 
{juintes  elementos  para  apreço  de  snii  arrecadação  no  tricnnio  de 
1894-96,  a  saber  : 


1S93 
1894 


1.02õ:837>!22;.í 
S22:233>5723 
790:õ0isõ3i 


A  elevação  da  renda  deriva  simplesmente  do  aiigmento  dos  impos- 
tos aduaneiros,  como  diz  o  relatório  dessa  repartit^ão,  p.)is  a  navegação 
internncLonai  ou  de  longo  curso  constou  de  31  embarcações  e  a  de 
cabotagem  de  277. 

Para  ocommercio  interno  ou  consumo  do  Eslado,  em  importação 
directa,  apenas  seis  embarcações  trouxeram  carregamentos  completos 
de  bacalháo,  ker ozene  e  ferragens  para  a  estrada  de  ferro  e  carvu  j  do 
pedra,  as  outras  deram  ahl  entrada  por  escala  com  destino  a  diíTcreiíLe 
porto.,  desembarcando  apenas  uma  parte  de  sua  carga  de  mercad  )n;is 
diversas. 

A  notável  diíTerença  entre  o  numero  das  277  emi^arcoçOes  de  cabo- 
tagem eo  das  31  de  longo  curso,  que,  no  anno  íiudo,  frequentaram  o 
principal  porto  da  Paraliyba,  dá  exacta  idéa  das  condições  de  seu  com- 
mercio  de  importação  e  exportação,  da  producçãoagricMa  ou  industrial 
e  das  relações  que  mantém  com  as  praças  viziíilias,  como  a  de  Per- 
nambuco, queé  o  empório  do  commercio  da  regiCio  em  que  demora  este 
Estado.  E'  uUi  que  os  negociantes  procuram  abastecer-se,  prova-o 
exuberantemente  o  reduzido  algarismo  de  2  633  volumes  de  mercadorias 
de  todas  as  classes  da  tarifa  recolhidos  aos  armazéns  da  Alfandega. 

Dahi  a  necessidade  de  se  trazer  em  constante  vigília  essa  cabota- 
gem, que  interessa  o  transito,  a  re-exportação  e  as  mercadorias  naciona- 
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lifiiKlas,  e  SC  presto  n  considerável  desvio  diis  roiidns  fidiiaiioirns,  desde 
que,  como  diz  o  Inspector  :• 

K  A  imporlaçuo  por  cnl.)  jtoííeiri  oitci-n-sc  rpinsi  iiivnriavclmeulo  c-jm 
a  prtu;a  do  llecifc,  oii^o  a  mnior  parlo  das  merc/idorins  estríuiirciras  ({Lie 
tiqui  vêm  ter  consumo  pagam  os  respectivos  direitos.  » 

E,  entretanto,  accrescen ta  o  Inspector,  a  r.?messii  das  guias  r.jspe- 
ctivas  Mão  tem  sido  regul.-ir. 

A  isto  se  prende  quanto  já  dissi,'  sobro  a  Alfandega  de  Pernanil^uc-j. 

Bem  judiciosas  sixi-j  as  considoriirues  expendidíis  neste  relatório 
ácerca  da  insufllcieiícia  de  seu  pessoal  e  dllíiculdades  que  occasionam  o 
atrazo  em  que  permanece  o  expediente  outr'ora  a  cargo  da  Thesouraria 
e  lhe  foi  accumulado  e  dalii  a  necessidade  de  se  lhe  dar  uma  reorgani- 
sação  systematica  em  que  os  servlr.osde  escripturação  c  contabilidade, 
como  os  trabalhos  e  funciOes  aíluaneií-as,  so  exercitassem  iiarnionica- 
rnente.  cessando  aquellas  diCílculdades. 

E'  questío  vencida  esta,  que  eu  n;':o  aireç')  de  r<.'petir  quínito  cm 
sou  favor  tenlio  expendido. 


Reputo  (Ic  toda  conveniência  a  croaerio  do  logar  de  guarda-mói- 
dossa  Alfandega,  e  outro  encareciment'.)  não  tenho  a  declinar,  desde 
que  já  ficou  dito  que  o  movimento  do  Porto  da  Parahyba  '.-a  Qihe-.leilo 
íoi  de  :-)0S  embarcaçOes  em  <j  anno  limio. 

Bem  avali.Mila  a  situaçrio  «ia  Ixirrn  ou  littoral  da  Parnhyki  —  no 
Gibedello  —  e  o  traject»)  das  cari:;is  ou  infrtvidvii-ias  destle  esse  ponto 
att;  a  capital,  onde  está  a  Alfandega,  pur  mar  mu  por  terra,  é  bem  de  se 
avaliar  qual  a  acção  fisciilqueahi  se  exerce  com  o  pess^jal  de  um  patrão  e 
oito  remadores,  dosquaes  dons  ai)enas  permanecem  emCabedello,  <^  an- 
coradouro das  embarcações  onde  se  realisa  o  trasbordo  das  mercadorias ! 

Sem  guarda-mór,  o  serviço  externo  desta  Alfandega  é  desempe- 
nhado por  dous  Escripturarios,  para  o  serviço  fiscal  da  costa,  pertos  o 
cncoradouros,  diz  esse  Inspector  no  seu  relatório  (pag.  3  v. )  com  o  au- 

xUio  de  11  guardas  apenas,  vistocomotresacliam-sequasiinutilisados. 
u.  1\  o 


Nfío  se  carece  dc  esforço  para  avaliar  a  segurança  com  que  a  flscali- 
saçQo  é  feita  na  Alfandega  da  Parahylia  e  Uahi  essa  renda,  quo  sú  so  de- 
senvolve sob  o  impulso  do  augmcnlo  dos  tributos  aduaneiros. 

Como  a  maioria  dos  inspectores  das  alfandogfi^  o  daParaliyba  enca- 
rece a  necessidade  do  augmcnlo  tios  salários  ile  capalazias,  os  (luaos  va- 
riam entre  2$500  diários  e  2$,  e  propõe  a  elevação  para  3!$500  os  da  1'»  e 
2$õ00osda  2»classe. 

Esta  medida  já  eu  reputei  imprescindível  e  extensiva  a  Iodas  as  .al- 
fandegas. 

^ifaiideg-u  do  Rio  Grx-aiide  do  Xorte  —  A  renda  arreca- 
dada por  esta  AHaudcga  em  1895  foi  de  659:508$36S,  opresenlando,  em 
confronto  com  o  exercício  de  189õ,  que  foi  de  699: 385$932,  o  declínio 
de  39:877$õ0-i. 

Diz  o  Inspector  desta  Alfandega,  em  seu  relatório,  agora  recebido, 
que  o  decrescimento  da  renda  deriva  das  difiiculdades  que  a  Ijairá 
offerece  á  entrada  das  embarcações  de  longo' curso  e  importação  directa, 
das  mercadorias,  que  se  modifica  pelo  grande  commerciu  de  caijo- 
tagem  entretido  com  a  praça  de  Pernarnlxico.  • 

De  feito,  assim  é;  e  este  conceito  vem  confirmar  quanto  já  mani- 
festei sobre  a  alfandega  do  centro  ou  empório  commercial  nessa  zona, 
a  de  Pernamlxico,  que,  no  emtanto,  por  sua  vez,  não  acompanlia  o 
consumo  e  importação  por  cabotagem  expedido  para  esta  e  para  outras 
praças  subsidiarias  c  muito  convém  attender-sc. 

A  navegação  de  longo  curso  do  Rio  Grande  do  Norte  foi  constituida, 
em  o  anno  findo,  por  seis  cmljarcaçOes  a  vapor  com  6.264  tonelladas  de 
registro,  e  quatro  a  vela,  com  1.213  toneladns. 

A  carga  de  importíjçíio  representou  5-i5  toneladas,  <ipeiias,  de  mer- 
cadorias sujeitas  a  direitos,  cabendo  aos  navios  a  vela  a  carga  de  carv.ão 
de  pedra,  macliinlsmos  etc,  etc.,estrada  de  ferro,  quo  6  livre  de  direitos? 

A  cabotagem,  fôra,  no  emtanlo,  representada  por  105  embarcações 
a  vapor  correspondente  a  111.867  toneladas  e  214  embarcações  a  vela 
com  6.250  toneladas. 

Destas  embarcações  entraram,  por  inteiro  sete,  c  por  franquia  tres 
estrangeiras  e  106  nacionaes. 
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'  Como  SC  vò,  o  serviço  do  iinvognoiM)  o  o  niiniofi'i'>  iiitoriincioiínl  o  <> 
de  CíiboUigcm,  priiiciiinlmciUo.  a  ciir^' »  da  Allaiidtí;ra  do  !lio  r.iMnde  do 
Norte,  carece  de  ser  dotado  d  )S  recursos  iiniirosciiidivcis  e  oii  prop  nú\o 
a  crcaciío  do  lu;^ar  de  ^niarda        o  niais  í  ^íiiardas  <•  G  ninrinlnjirus. 

Aos  tiae  coidiccein  a  coila  do  Ki«)  (íi-jiiido  d  »  NorU'  i*  a  lis«:;dií;,i(;;riij 
que  deve  ser  exercida  iiesUi  rejíião,  em  i>em  das  garantias  do  Ci)m- 
inercio  c  navegação,  qtic  alii  se  exerce.,  não  causará  eslronhe/.a  csle 
projecto,  bf^m  como  a  criíação  de  um  poslo  íisad  na  entrada  da  i>arra 
ouno  littoral  da  cidade  para  aquarteliara  maruili.-i^oni,  porquenito, 
conforme  diz  o  Inspector  desta  Altandega  a  cori>:)ração  d<i5  giianias  e 
bem  assim  a  niarinliagem  não  teem  quartel  ou  ».'Stai;ã')  apr.>[»riada. 

Sobre  a  acquisiçuo  d<>  quartel  oa  p  'St  )  íiscal.  jVi  esta  directoria 
providenciou  em  cumprimento  da  oí^Ilmu  di>  Sr.  Miinsíro.  n<.)s  n-rnios  do 
dispositivo  consUantedo  u.  2-'>,  a.rt.  7"      lei  do  on/ameuto. 

E'"imprcscindivcl,  p.^ivm,  o  auxilio  de  ^lO.ts.  paivi  acquisirfio  do 
uma  baleeira  e  escaler  para  o  servir  >  exíeruo. 

Quanto  ao  valor  oi'licial  da  impurlarão  dir.  cia  e  da  caij  jlagem 
desta  Alfandega,  eu  trasladarei  os  ;dga!"ismos.  incompletos  (.-ni hora, 
deste  relatório: 

líni  ISOo  fòra  dc   -J-Tí-il  :S;r..<~»Go 

»   ISO")   »    2.:;T'.):7-í:!>íS12 

^ou  seja  menos  lí'2:  luisl  i8  l-ui  o  anu.»  de  IS'.)."). 

Sj.  O  da  exportação,  ao  di/er  dcsso  ivlatorii»,  altiiiL^iu.  cui  l.S'.'.'».  a  » 
valor  de  1.00'.):  125sr40,  eleva nd-j-se  em  ls<JOaode  1.22.^:71  >2'.^  re- 
gistrando em  fav.>r  deste  cxt^rcicio  17(.):."xSr':<;iO. 

O  actual  Inspector  oui-;n-ea' ;!  iie":<'S;-;idade  di*  se  elevar  o  salar;<>  dos 
trai )alliodores  das  capala/.ias  e  o  seu  inuner<.>,  «í  cu  reput  )  isso  con- 
sentâneo com  as  condições  locaes  e  descuvolviaienlo  do  serviço. 

Como  já  dem.oustroi  no  iiuadro  da  renda  de  orma/.euagem  e  capa- 
lazias,  esta  Alfandega  orfurcce  margem  á  decretação  des;:0  recurso  na 
jnslo  proporção  de  .seu  saldo  bem  siguilicalivo  aliás. 

O  trafegamcnto  das  mcreadurias  entre  os  p:)ntos  de  descarga  e  o 
armazenamento  das  mcrcadi  «rias  reclamam  despezQS  que  bem  podem 
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sor  aulorisiidas  mI<í  o  limilc  bjni  niodcslo  tle  5:000.^?,  com  ncciuisiçuo  do 
trillios,  dormonles,  cl.c.,  ele. 

A.mxucloí;-:t  do  Coui-ii—  Por  demais  Jiotom  ti  desmóivilisiK;;!) 
a  que  havia  chegado  esla  repartirão,  provacinido  vehciuoiilos  prulosbs 
emmecúings  na  pir.ga  i»u])iicii,  contra  os  deíruLidiímeutos  (jue  alli  se 
praticaram  e  com  oslealaaio  se  tornaram  conhecidos  do  todos,  eon- 
forme  os  lelegramnius  e  pnblicarOcs  para  aqui  enviados,  o  Governo 
eve  de  agir  cjm  ciíergia  i-etirando  grande  iiarte  de  seu  pessoal  e 
dotando-a  de  um  hjspector  reconliccidamente  iionesto  e  competenle, 
afim  de  se  levantar  nm  paradeiro  á  pratica  de  tão  cindeninuveis  abusos. 
Ainda  ultimamente  liouve  necessidade  de  se  dar  demissõo  ao  adminis- 
trador das  capataziaS;  tal  a  resistência  que  oflerecia  ao  hom  desempenÍKj 
do  serviço  aduaneiro. 

E'  só  assim  que  se  explica  a  grande  difJercnça  da  renda  entre  os 
exercícios  de  1895  e  1896,  quando,  entretanto,  era  do  esperar  que,  ;is 
aggravações  dos  tributos  c  alteração  da  tariíaao  iiienos  lizessem  manter 
a  renda  em  natural  proporção. 

O  exercício  de  1895  liavia  registrado  a  arrecadação  de  4.878 :G7(js8;)0 
e  o  de  1893  acaba  de  encerrar-se  com  a  de  J.íJD3:lGls970.  Noomtaiito, 
o  primeiro  trimestre  do  corrente  anuo  já  indica  um  graúdo  augniento 
sobre  igual  periodo  do  anno  passado. 

A  desorganisação  em  que  o  Iiisi)ect.or  actual  encontrou  o  expedicnfe 
da  1-'  sccr-ão,  o  modo  irregular  por  que  fimccionova  o  armazém  alfan- 
degado, o  como  este  o  expcdicnio  da  2-'  sccçuo,  cnoo!ilr;ido  em  no- 
tável abandono,  segundo  coiiíta  do  rclat-jrio  d.->  Inspcrtor,  vem  corro- 
borar o  rcconliecid  )  sacrifício  da  íii5caliso.;ão  nesta  Allaiidega. 

O  serviço  externo  continua  desempenhado  com  dimculdade?  por 
falta  de  embarcações  apropriadas,  e  sobre  que  acaba  de  ser  providen- 
ciado. 

Não  tendo  o  relatório  desta  Alfandega  consignado  elemento  algum 
sobre  a  navegação  de  longo  curso  e  cabotagem,  sobre  o  valor  ofíicial 
da  importação  e  exportação  e  mais  dados  estatísticos  improscindiveis 
a  minucioso  apreço  dos  serviços  aduaneiros,  esta  directoria  se  vè  pri- 
vada de  emittir  outras  ponderações. 


Alflviitloíí"'  r»í»viiiiUyb:v  -  I-.sIm  AKaiMo-n  nprccndnii  no 
oN^M-cIclodo  dSOCn  inip.M-tniicia  do  W>:';.'r,>:  >r,,  l.  ii  loiio  uWmn  irionnio 
liil  ui  scííiiinto  rocoitíi  : 

.^g^_^  ;oo:.;2'>>:';r.') 

,gry^  :!■■);:  icss';'-..-. 

ISO:?  "  r^:V^^2^ 

O  valor  ofíicial  de  sua  iiiiivM-Ui.jrr.  diivcla  foi  dr  8  )i:  'i:)!;sl2  '  iio  :iimo 
liiid.>,  Mão  toiKlo  havLdo  rciinporlaítão  alg:iin:i,  c  Iriido  a  cabulagoin, 
coíislaiilcde  nierc^ularias  nac;...nalisad;i>,  n-ijUlrad.)  .>va;:.i-  oilicinl  do 

í)5:õí)-isGO0. 

Apenas  so^s  navios  do  1  )!i^'o  c:irso  pi-oci iraram  ossc  iiurlo  e  231 
cinl)arcai;õi3S  de  cabotagem.  grand..'o  pequena. 

Continua  a  ser  recUnaada  a  c  )n=truc.:rio  de  od::!'-io  apropriado  para 
aliaadega.  pois  a  repartiifio  funcciona  oní  nroprio  parlirubu-,  o  cm  vista 
da  dtícretí:(:ão  ornamentaria  se  autorisou  a  orgaiusa.:ãí^  d  >5  planos  e 
orçamentos  indispensáveis  das  ohras  cni  Parn:diyl.a    na  Amarração. 

.-V.líUmlc;2ra  do  MurtxiiUrio  —  D.)  relalorio  ai)resenlado  por 
esta  repartição  se  veritici»  a  seirninLe  arrcc<-i'ia<;ãi  •  n..>  altiniw  .|ii.n.inennio: 

1S9G   .I.os-^t.-^l^ 

1805   :M.v;:.;:>'b<S)2 

ISOi   :1.õ;1:02:!s.;i» 

1S93   .i.i:>):7:8-<õ;:0 

1892    :).39õ::>ms2;G 

Os  ;dg-arismos  bem  demonstram  que  esta  Al!andei:;i,  b  -n-o  do  ro- 
giPtror  um  dcsenvolvimonl'.-»  de  !'Cooita  aduanoiíví  oonipativol  com  o 
angmento  do  impostos  docrelado  sobre  a  importarão  o  nooossida<ies  d.» 
consumo  ordinário,  sempre  crescente,  mantúni  unia  iiitor-o.ativa  bem 
significativa  do  sen  doclini'),  jvjírquanto,  como  so  v-j,  ;i  arrccad^oã'  -  om  o 
anuo  findo  fo:  qaasi  igual  á  -lo  JSOi  c  inferior  á  do  lSO:í,,  (lu.-ni.io  os  tri- 
].)ul.Õ3  eram  menos  prsail  ..)S,  mnil  >  t-mb  >ra  aprcsonte.  com  reloi-cncia  ao 
anno  de  i89r),  o  augmoiito  de  /èlT::.>0;;>íijlG. 

Nenhum  elemento  estadistico  offorecc  esse  relatório  sobro  a  nave- 
gação de  longo  curso  c  cabotagem,  sol)re  o  commercio  de  importação, 


reexportíiçao,  etc,  etc,  pelo  qLml  so  possn  conhccoí-  si  a  renda  corro 
spondei\  exacta  flsculisoçSoe  lis  coiuliçucs  do  consinno,  ou  si,  do  feito, 
o  rctrahimeiitoda  importaoilo  determinou  scmoliiuiUo  situaçíí  .)  por  in- 
fluxo do  condições  económicas. 

Está  provado,  porém,  em  uma  infinidade  de  ppoccsfr:os  existentes  no 
Thesouro,  que  o  mais  desbragado  defrnudamento  diis  rendas  puljlicas 
se  operava  nessa  Alfa ndega  desde  longa  data,  ao  principio  no  anco- 
radouro, de  onde  eram  rouljfidas  íis  mercadorias,  no  cicto  das  descargas 
6  transporte  para  a  Alfandega,  resultando  dahi  que  os  vapores  uiani 
escoar  nas  multas,  a  renda  proveniente  dos  fretes,  segundo  diz  o  In- 
spector á  pag.  11  de  seu  relatório  e  depois  na  substituição  dos  volumes 
dentro  dos  próprios  armazéns  da  Alfandega,  mediante  a  peita  ou  su- 
borno de  parte  do  pessoal  da  c^ipalazia.  Accrescenta  o  Insi:)ector  : 

«  E  assim  eram  retirados  volumes  de  valor  o  sul^stiluidos  por  outros 
de  valor  nullo  ou  quosi  nullo,  com  as  mesmas  marcas  c  números,  sondo 
■  estes  submettidos  a  despacho  e  entregues  com  ioda  a  apparencia  de 
legalidade. 

Os  vestigios,  as  provas  ficaram,  porém,  nos  vicios  constantes  da 
escripturação  da  capatazia,  confrontados  com  os  manifestos  e  coiilie- 
cimentos  officiaes.  » 

São  em  grande  numero  as  casas  commercins  da  Praça  do  Ma- 
ranhão que  figuram  nas  37  fraudes  ultimamente  verificadas,  roproson- 
tandoo  valor  de  direitos  sulDlraiiidos  em  109:015.^122,  como  se  vô  da 
relação  que  vai  em  seguida,  sendo  que  grande  parte  dos  processos  ja 
foram  julgadosc  outros  pendem  do  decisão  em  gráo  dc  recurso  soljretudo 
do  Conselho  do  Fazenda. 

Tão  graves  factos  não  pnssaram  impunes,  porquanto  as  i^rolii- 
bições  de  entrada,  as  maltas  de  direitos  em  do],ro  e  em  ala-uns  casos  as 
de  expediente  foram  applicadas  pela  Inspectorla  da  Alfandega  nmas,  e 
outras  pelo  Tliesouro. 

Só  por  este  modo  se  pódc  explicar  a  alternativa  da  renda  da  Al- 
rondega  do  Maranl)uo,  ol)servada  no  quinq.ennio  allu.iido,  sendo  que 
inopinadamente  nos  exerc:ci...s  de  mi  c  1S02  cila  se-  elevara  .ie 
1.622:178$947a3.39.>:365$246,  por  simples  influxo  de  nscalisac/ío  exer- 


cltln,  que  n  providencia  lomndn,  do  suhstiluic/io  flc  possonl  dctcrmlnrtrn, 
conforme  ainda  diz  o  mesmo  InspocU»r  A  ptií?.  10  do  citnd  -»,  relatório. 
\s  mais  palpitautos  ucccssíiIí-kIcs  desUi  Alfnndega  que  o  actual 

Inspector  enciirece,  são : 

a)  O  aiigmenlo  de  10  truboUiadoi-es  de  capatazias  ; 

h)  A  elevação  do  salário  dos  machin Islas  dos  gi.iindast-€S  a  vapor, 
porquanto  não  é  possível  cncontrar-sc  pessoal  competente  que  se  sujeite 
ao  vencimento  de  4$  diários  ; 

c)  Augmeiito  da  soldada  da  mariidiagom  da  giiarda-moria,  que  não 
pôde  ser  contractada  a  2$  diários,  como  actualmente  está  fixado,  bem 
como  a  dos  patrões ; 

d)  Elevação  dos  vencimentos  dos  guardas  desta  Alfandega  de  i:50Ci$ 
para  2:000$  annuaes  e  augmento  de  guardas,  visto  como  é  insufflciente 
o  numero  actual ; 

e)  Augmento  do  pessoal  do  quadro  da  Alfandega. 

Estes  assumptos  teem  sido  tão  encarecidos  nos  anteriores  relatori<:>s 
dosSrs.  Ministros  da  Fazenda,  que  seria  ocioso  reproduzir  os  conceitos 
jã  proferidos  a  respeito  o  desattendidos  pelas  leis  orçamentarias. 

Subsiste  a  necessidade  de  decretação  de  meios  orçamentários  para 
concerto  e  reparos  do  edifício  da  Alfandega  e  suas  dependências,  ma- 
terial fixo  e  rodante,  etc,  etc,  no  valor  de  õO:000>;,  conforme  os  ele- 
mentos que  os  relatórios  anteriores  consignam. 

^Vlfandeg-a,  tio  -:Vmazoua>i  —  Uma  das  mais  importantes 
alfandegas  do  paiz  é  certamente  a  do  Amazonas,  não  só  [x^la  impor- 
tância de  seu  commercio  e  navegação,  interiia<;ioniil  e  de  cabotagem, 
como  ainda  por  ser  o  entreposto  das  Republicas  limitrophes  Perú, 
Bolivia,  Venezuela  e  Ojloinbia,  c:>m  as  qiiaes  mantemos  considerável 
expediente  de  transito,  reexportação  e  baldeaçã<.">,  quo  exige  fiscali- 
sação  especial,  pouco  commum  em  a  maioria  das  alfandegas  do 
paiz. 

No  emlanlo,"sem  eml.mrgo  do  quanto  se  ha  exposto  sol.)re  o  as- 
sumpto c  consta  dos  relatórios  do  Ministério  da  Tazenda,  esta  repar- 
tição permanece  desamparada,  se  pódo  dizer,  de  todo  recurso  material 
e  o  seu  pessoal  ó  o  mais  reduzido  possível,  igual  ao  de  repartições 
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quenflú  representam  a  melado  da  roiuln  o  do  sorviça  qno  lhos  ciiii  iinv 
desempenhar.  As  reclamações  dos  inspectores  sõo  incessantes  n 
respeito,  mas  improfleiías  otú  liojc. 

Além  de  reduzido  esse  pessoal  do  quadro,  os  venciment.»s  sào 
Itío  minguados,  nttenta  a  extrema  carestia  da  vida  alli,  quo  c;  qunsi 
impossível  se  mantor  o  pessoal  de  escripturarios,  bem  omo  odeca- 
patazias  c  sobre  isso  eu  mesmo,  como  Inspector  da  TJiosoiir.ii-ia  tl.i 
Fazenda,  desde  1SS4  reclamei  e  tenho  insistido  até  lioje.  Parece-UK- 
desnecessário  transcrever  aqui  o  que  está  registrado  nos  relíitorins 
do  Ministério  da  Fazenda  do  ultimo  triennio. 

E'  preciso,  portanto,  que  se  dè,  quanto  antes,  ii  Alfandega  do  Ma- 
nóos  um  pessoal  equivalente  ao  da  Alfandega  do  Maraniiío,  cii.io 
serviço  é  muitissimo  inferior  ao  daquello,  e  restrictuoo  commercio 
internacional  e  reduzida  cabotagem. 

Manter-se  a  Alftnndega  dc  Manáos  com  pessoal  igual  ao  da  de  Macci() 
é  simplesmente  desconhecer  o  que  de  mais  importante  iutei-ossa  a  fis- 
calisaçijo  aduaneira  no  Estado  mais  prospero  do  paiz  c  limilr.-phe  com 
quatro  importantes  Repul)licas  cisandinas. 

A  deficiência  de  pessoal  occasionoii  03  desastres  por  que  tom  pas- 
sado essa  repartição,  dando  logar  até  á  fuga  do  Thesoureiro,  frau-iando 
os  cofres  em  cerca  de  1.000:000^000  ! 

E'  imprescindivel,  pois,  que,  igualando-se  o  numero  do  empre- 
gados ao  da  Alfandega  do  Maranhão,  se  liies  dê  vencimentos  do  l'^ 
ordem,  iguaes  aos  consignados  para  a  do  Pará,  attenta  a  excepcional 
carestia  da  vida  naquella  extrema  região,  que  não  são  i.enaos  ás  de 
Maceió  ou  Alagoas,  í.  qual  foi  equiparada  em  1893,  infelizmente. 

Continua  sem  edificio  próprio,  funccionando  em  um  veliio  pardieiro 
ena  praia,  sem  ponte,  sem  armazéns  regulares,  como  auxilio  de  um 
unico  trapiche  alfandegado. 

Não  teem  sido  aproveitadas  até  hoje  as  consignações  vola.las.  alir.s 
ms.giHficantes,  para  construcção  de  edifício  apropriad : Sr.  Ministro 
resolveu  encarregar  o  Sr.  commissario  Salamiui  de  estudar  íís  con- 
dições locaes  e  propôr  quanto  mellor  convenha  se  realizar  ahi,  e 
opportunamente  se  apresentará  ao  Congresso. 


A  renda  dcsla  AlfniidefrM  fòrn  no  tnennio  a  soíjiilnlc: 
189G   r>..rr.:r,ofiíi07 

lgo.-,  :    .    .    .       3.800:  :í  :  li-?  ;'><S 

1894   :i.íi2n:n:.7^-j:{l 

Como  SC  vò,  o  ru.igincnl'1  do  iinpi.»sLo  dccrclndo  foi  íLSísCi^iirado  \k-\íx 
(i?r;disoçrio  de  modo  a  iiprosoiiUir  o  rcsulUido  íiiii  coiisiíjiiad:»  entro  o 
cxcrcicio  que  íiiid)U  o  o  antci-i'>r,  dc  cerca  do  2.iJ':)J:00'a>:.  o  iju.-  se 
II  a  o  observara  no  ])ieiii"iiocle  189-i-9."i,  epr.)vocaríi  Ião  graves  ncciisagões 
a  essa  Alfandega  peranU^  <>  MinisLerio  da^  ]''a/.eiida.  dcttM-ininando  a 
iiomeação  clo  disliiicLo  íiincci  juario  que  a  dirige  arUiulriiente. 

A  navegação  dc  longo  curso  constou  do  70  vapores,  representando 
SS.o77  toneladas  o  a  de  grande  oaltotagem  de  vapores  <:  i;]l  .til')  tone- 
ladas, c  a  de  pequena  CidD.)lagom  foi  dc  -iOí  vapjres,  represoutando  58.5  il 
toneladas. 

O  valor  official  da  importarão  directa  e  internacional,  sujeita  a  fli- 
reitos  de  consumo,  foi  de  10.82 i:3S5>;57-i  e  a  livre  <  >li  isonla  <le  direitos  de 
2Gi:675>;136  ;  o  da  imporlaçã  )  ijoí' caliotagcm  l".»i  de  1 .32;j:3í>2>;220. 

O  commerciode  transito  c  reoxi)  .'rtagão  com  as  repultlioas  liniitro- 
phes  foi  nesses  últimos  exercicios.  .  >  seguinte: 

Annos  Transito  Reexportaçio 

1895   :5.0i:3::UGs80:3  209:3k>.$205 

1896   3.808:2  U:i'35:?  5Gt:-Ul.<211 

Estes  algarismos  constitu<:'m  a  prova  mais  evidente  da  importância 
desta  Alfandega  era  contraste  c.^^ni  o  al.»and  mio  di^  recursos  de  que  dis- 
põe o  tem  permaiiccido  até  lioje. 

O  commercio  e  navoga(;ão  de  transito  foi  ultimamento  objecto  de 
idarmantes  denuncias  na  imprensa  diária,  «piando,  iv^  emtanlo,  ó  sabido 
que,  em  virtude  das  circumstaucias  cspeciíies  cias  fronteiras  limitroplies 
cuja  Hscalisação  internacional  se  roslriiigo  ainOa  aos  lermos  de  responsa- 
bilidade assignados  n;is  Alfandogt-s  do  Pará  c  Amazonas,  c  no  act')de  se 
encaminhar  as  mercadorias,  e  acceitar  os  dooumentMS  i'r<.'l)a tórios  de 
cíTectiva  descarga  mediante  authenlicidadeconsularj  paraa  luiixa  respe- 


ctiva,  no  caso  do  importação ;  o  no  caso  da  oxporLaçfio  dos  prodiictos 
d'alli  ppocedentcs,  acccitnp  as  guias  consulares.  A  acçQo  das  airniKlogns 
e  mesas  de  rendas  da  fronteiro  se  circiimscrevo  aos  recursos  dc  escassa 
fiscalisaçao  em  tao  vasta  regiflo,  porquanto,  promulgado  o  tratado  com 
a  Republica  do  Perú,  está  dependente  ainda  dc  instrucçCes  inlornacio- 
naes  e  aduaneiros  a  creaoQo  da  alfandega  niixta  ou  execuçSo  do  art. 
XXIV  do  dito  tratado. 

Quanto  á  fronteira  da  Bolívia,  é,  por  ora,  objecto  de  negociação  um 
novo  tratado,  e  com  a  Venezuela  e  Columbia  nao  temos  em  vigor  sendo 
a  tolerância  que  a  denunciaçuo  das  primitivas  convenções  permittc 
admittir,  e  se  circumscrevem  áquelles  termos  de  responsabilidade,  es- 
colta ou  commissúo  de  guardas  e  empregados  e  guias  consulares  e  cer- 
tificados de  procedência  ou  descarga.  Este  assumpto  está  sufficiento- 
mente  exposto  em  os  relatórios  anteriores,  e  dispensa  reproduoçiio  im- 
pertinente aqui. 

Alfandega  de  Ooi-umljíl  —  Esta  Alfóndcga  durante  o  anno 
de  1896  arrecadou  a  importância  de  1.521 :232íi;262,  sob  os  diversos 
títulos  de  receita,  sendo  que  a  de  importação  propriamente  dita  foi 
de  1. 351 :2S6$934  para  confronto  dei.  127: 4G&i;929  arrecadado  em  189.5. 

O  valor  official  dessa  importação,  que  em  1895  fòra  de  1.290;429>;295, 
se  elevara  em  o  anno  findo  a  2.316:609$38-í,  sendo  opinião  do  respectivo 
inspector  que  o  augmento  de  223: 812^005  não  corresponde  a  um  au- 
gmentono  commercio  de  importação  directa  de  géneros  estrangeiros,  e 
accrescenta:  «pois  a  elevação  das  taxas  da  tarifa  nesse  excrcicio  devia 
necessariamente  trazer  um  accrescimo  na  arrecadação,  quando  mesmo 
a  importação  se  mantivesse  no  nivel  anterior  ». 

Leva,  no  emtanto,  à  contado  retrahimento  da  importação  o  jú 
notado  pequeno  desenvolvimento  da  receita  aduaneira. 

O  commerciojle. cabotagem,  em  1895  registrara  o  valor  official  dc 
1.440: 144$620,  cabendo  ús  mercadorias  nacioiíalisadas  o  de  885:947$298, 
no  anno  de  1896,  que  vem  de  findar,  fòra  apenas  de  1.158:400$074^ 
inclusive  o  das  mercadorias  já  despachadas,  no  valor  de  540:261.<í730. 

O  commercio  dc  transito  com  a  Republica  de  Bolívia  attingiu,  cm 
1893,  o  valor  de  2.171:964$õ07,  e  em  1895  o  de  593: 617^039,  dando  assim 
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sc^-nmidón  do  desenvolvi mon lo  do  nossas  rolM<;uos  commorcmcs,  poi- 
aquollnrcgiflod-3  prti/,  com  n  liJKjrio  limilroplio  o  o  iiociniuilo  de  tra- 
ballio  que  dal  li  resulta  i\  AUMiidopu,  iv:>is,  como  i'*  Síihiilo,  esse  transito 
está  sujeito  a  regras  c  preceitos  ([iic  especial  Icgislnt-rio  lisoal  o  tratados 
ou  convenções  estabeleceram  vm  outros  tempos  c  muito  convóm 
attender-se  actualmente,  contbrme  já  allndi  cm  outra  parte  dc-ste  rela- 
tório. 

Com  bons  fundamentos  o  Inspector  lembra  a  conveniência  de  um 
agente  consular  brazilciro  devidamente  remunerado,  em  Porto  Suarez, 
afim  de  completara  acção  fiscal  da  Alfondogade  Corumbá  nessa  regiSo 
limitrophe,  e  eu  reputo  occeitavol  semellianto  alvitre,  porquanto  os 
commerciantes  estrangeiros,  nfio  suo  os  mais  competontes  para  mIIí, 
como  em  qualquer  outra  parte,  desempenhar  finicçOes  esp.-^cioes  desta 
ordem. 

O  commcrcio  com  a  Republica  do  Paraguoy,  ao  pensar  desse  inspe- 
ctor, vai  tomando  incremento  digno  do  nota  sol»  os  fíivores  d-.)  tratado  a 
que  se  refere  o  decreto  n.  023S  de  julho  de  iSS-í,  e  introduzindo  no  mer- 
cado vantajosaménte  os  seus  produclos  simiiãres  aost.-uropous  e  assim, 
portanto,  affectando  a  importaçfio  tributaila 

Este  assumpto  é  por  demais  melindroso,  e  só  cm  face  d.?  dados 
seguros  se  pódo  liem  apreciar  e  reprimir  o  contrabando  que  se  voe 
desenvolvendo  nesta  fronteira. 

^vifiiiideg-.i-  do  i>a,i-it— Esta  importante  rcparti(;uo,  quo  ac- 
cumulava  os  serviços  da  extincta  Thesouraria,  com  a  installacõo  da 
Delegacia  Fiscal,  a  10  do  Setembro  do  anno  passado  volt-ni  ás  suas 
exclusivas  íuncções  aduaneiras,  como  tanto  convinha,  c-edendo,  no 
cmtaiito,  para  o  serviço  da  Delegacia  quatro  empregados  do  seu  expe- 
diente, numero  este  que,  reunido  ao  de  sete  vagas  existentes  no  anno 
íindo,  desfalcou  em  11  a  do  pessoal  aduaneiro,  e  dalii  a  intcrrupçío  da 
revisíÃo  dos  despaclios,  a  organisação  dos  mappas  estatísticos,  e  de 
outros  serviços  de  nuo  somenos  importância. 

A  receita  arrecadada  nesta  Alfandega  no  anno  de  1S%  foi  de 
20.338: 177$39i,  ou  liquida  dus  depósitos  de  1 .203:6 iG$S-ir),  a  de 
19.131 :530$546. 


Comparada  com  a  do  exercício  anterior,  ciiio  foi  de  l-í-SíGinssiiísgi 
liquida   de  depósitos,  em  1.206:Gi6i$3i5,  tomos  o  auíjmeiUo  de 
4.76í).;738§5õ6. 

Gonioso  vê  do  quadro  que  já  cjnsignel  á  pag.  19  desta  minlia 
exposiçuc,  a  Alfandega  do  Pari'i,  depois  da  da  Capital  Federal,  foi  nina 
das  que  maior  deseiivolvimenlo  de  receita  apreséntoii,  conipíiratlos  os 
algarismos  do  biennio  entre  todas  as  alfandegas  do  palz. 

Do  relatório  respectiva,  que  A  ultima  hora  recebi,  consta  que 
decresceu  o  numero  do  (lespacli  is  pagos  de  I.ICO,  comparado  com  os 
realizados  em  1895,  pois  no  exercício  que  vem  de  findar  chegou  ai)cnos 
este  expediente  a -46. 0S',>,  correspondente  a  menos  3.:)27  volumes  de 
mercadorias. 

Accrescenta  o  Inspector  que  a  circumstancia  de  ter  sido  retardada 
a  execução  da  lei  n.  359  de  30  de  dezembro  de  1895,  pela  circular  n.  10 
de  17  de  fevereiro  de  1896,  o  que  reduziu  de  uma  quarta  parte  os  eHeitos 
dessa  lei,  determinou  a  límilaçãoda  arrecadação  dos  direitos  de  consumo 
ao  algarismo  de  õ  .0r.0:396$3S2. 

Este  conceito  é  idêntico  ao  que  proferiu  o  Inspector  da  Alfan  icga  da 
Bahia  e  cpie  já.  íicou  apreciado. 

Os  direitos  de  consumo  ou  importação  nesta  Alfandega  soíTrcrani 
as  seguintes  alterações  no  periodo  de  1893  a  1893  : 

^893   11.4S7:S40$0S2 

i89^^   13.281  :Sõ0.i;282 

^895   13.U7:G5í).$75i 

^S9»   18.507:000:^132 

O  relatório  demonstra  a  necessidade  do  ser  votado  o  credito  de 
180:003$  para  conclusão  dos  corpos  ou  armazéns  mctallicos  destinados 
a  Entreposto  publico,  Gaardamorla  e  Quartel  dos  Guardas,  Armazéns 
de  bagagens  de  passageiros,  ctc.  ele. 

■Reputo  de  imprcsciiidivcl  necesádude  a  decrctarãD  desse  recurso' 
financeiro,  desde  que,  como  se  vcriiR-ndos  dados  existentes  no  Thosouroe 
descriptos  neste  relatório,  lodos  os  importantes  melhoramentos  executa- 
dos na  Alfandega  do  Pará,  jú  foram  devidamente  avaliados  pelos  en- 


—  93  - 

■ 

..•enheiros  cstodoíics  v.  rodcriies  o,  jii)Í||lllos  s  .1j  ;:n)ncl'}  economin, 

OXCCUtittlOS. 

Em  logar  próprio  ']t\  disso  que  o  (iovcrno  iTsoht.ni  ciiorirroi-')!!'  o  Sr. 
■UexuiKlre  SatUunini  íic  csUidfir  os  con(li<;ut3«;  nctiiues  dos  (Iiijis  imp'jr- 
tonles  ulfaiidcgos  da  Amozouiíi,  dcsperliulos  por  Idograniiníis  e  cin- 
mcMilnrlos  de  grande  clTcilo  aqui  publlauios  :  o,  pnis.,  o  ro!nt-)i'iij 
dossc  ciigno  Cijniinissario  dará  ensejo  de  proviíiericiHr  de  ví'z, 
lai  qual  se  lhe  rccommcndou  c  as  liistrucí;õos  expedidns  hem  íic- 
cenUiam. 

O  movimcnlo  da  navegaçíío  de  longo  curso  no  a  imo  de  1806  no 
porto  de  Belém  do  Parti  foi  de  2G7  cmb;.irc;i";ões..  das  quiies  103  a  vela. 
A  de  cabotagem  foi  de       inclusive  SS  n  veln. 

Quanto  á  lotoçXio  ou  registro  da  tonelagem  nada  diz  este  relatório, 
notando-se  poréni  que.  c-'mi)araili'S  estes  algarismos  com  os  do  anno 
de  a  navegação  de  longo  curso  rcgistr. 'U,  em  IS0':>,  nuiis  õO  em- 
hcircaçOes  eadc  Col.>otagcm  menos  2G0. 

O  serviço  do  ti-ansito  internacl'..»nal,  obrigado  ao  entreposto  pu- 
blico, e  procedente  das  republicas  limitroplics,  é  assim  registrado  nesse 
rekiLorio  : 

Annos  Volumes  Valor  official 

lí>'J:>   2.').  777  :;.71õ:õGí^<);s 

189 1   -.nny.)  5.7oS:50'V:';02 

1805    õ.:ií')::{7í.is2:.õ 

isiKj   ;').(;7:;  t;.;.>i;'.)::;87s;-'j 

Quanto  á  importação,  destinad.-i  .-'is  quatro  rcpubliros  limiu-oplies.  o 
roU"it''rio  não  consigna  olomentos. 

DO  COMMERCIO  DE  TRANSITO 

O  commercio  íle  transito  com  r.s  rei)nbiica5  limitroplics  é,  como 
vcmoS;  cousi<loruvcl..  e  os  algarismos  das  alfandegas  da  AmazonialDem 
o  demoiistrii  m . 

Inlclizmeiite  até  a  presente  data  nài>  tem  tido  plena  exccu«;ão  o 
tratado  de  commercio  e  luiveg.iruM  celebrado  com  a  llepublica  do  Perú 


em  10  de  outubro  do  1891  etH^ppovndo  polo  docpoLo  n.  203,  do  20  .lo 
agosto  do  189 1,  o  ratineado  pelo  decreto  n.  2209,  de  30  de  abril  do  anuo 
passado,  porquanto,  conrormc  íora  estipulado  na  clausula  XXIV  do  tliio 
tratado  a  íiscalisaçao  o  arrecadarão  dos  direitos  de  importação  ou 
exportação  de  transito  ficou  dcpeudente  da  alf<aidega  mixta,  croada 
em  Tabatiiiga,  onde  um  interventor  consular  deverá  acompanhar  o 
serviço  dos  manirestos,  racturas,  conhecimentos  e  guias,  etc,  ele,  como 
tanto  convém. 

......  ^......9?.- serviços  ou  expediente  desta  allandega  niixta,  conforme  estatuo 

a  clausula  XXVI,  dependem  de  um  regulamento  especial,  confeccio- 
'ína^or  uma  commissão  mixta,  depois  de  approvado  pelos  dons 
governo3  :  e,  dalii  arazão  por  que  se  mantém  o  statuo  qao,  pois  ate 
agora  não  se  tem  iniciado,  como  conviria,  este  trabalho  de  especial 
regulamentação,  que,  como  vemos,  depende  de  acção  diplomática  ou 
internacional,  mas  creio  que  dentro  em  pouco  será  p^omo^■ida . 

Xas  instrucções  expedidas  ao  Sr.  commissario  Alexandre  Sattamini 
se  attendeu  á  conveniência  de  syndicar  sobre  as  circumstancitis  em  que- 
pcrmanece  estoJmportante  serviço  aduaneiro  na  Amazónia,  c  ouvindo 
os  respectivos  cônsules  peruano  e  loliviano,  representa nics  comrher- 
ciaes  dos  mais  avultados  inlcrcsses  das  regiões  limitroplics  no  Madeira 
e  Javary,  habilitar  o  Governo  com  dados  proveitosos  á  c;)nlccção  do 
alludido  regulamento  destinado  ú  alfandega  mixta  de  Tabatinga. 

Os  estudos  que  serviram  de  base  a  negociação  do  tratado  (lue  já 
celebrámos,  e  foram  devidamente  apreciados  pela  Camara  d-.»s  Srs. 
Deputados,  dã.j  perfeita  idéa  do  valor  dos  grandes  interesses  que  se 
agitam  n.-is  fronteiras  do  Bra/.il  com  as  referidas  republicas,  e  me 
dispensam  de  a.iui  i-ememorai-os,  tã<-)  conhecidos  são. 


-  o*  - 


!«  lia  (Olllp^^;^llo  iln  roiila  ilas  alfandegas  no  biciiuio  ilc  1S95  a  1S9C, 
coDformí  03  (kurncilos  mÍiIí  iíís  uo  Tlicsoiro  Peieral 


li!hri;Ki:.M;iS 


Ariicajú  .    .  . 


**VTctoria.. .  ■ 
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Maranhão    .  . 

CoruMibá.    .  . 

líahia.  .  .  . 
Capital  FoJeral 

Kocite.  .    .  . 

Santos   .    .  . 

Macoiú  .    .  . 
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As  coniliçnúS  il-;  uaveíca';;"! )  e  o  luroi  )  j  i  iioar.i'»  apr-.-ciail.is  aos  aríii;  is  espooiao ;  so!)rc  ca  ii 
uma  Jcstas  alfandiíijas. 

Sub-Directoria  Jas  Kcihlas  Pulilicas,  31  tio  mari;.i  tio  1?'J7. —  lííiiriiuc  /;t!/-ií;/.— Sorvimlo  Je  sub- 
diroctor,  JIcnriqnc  /V/viru  da  lioch.a. 


CONCLUSÃO 


Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda— Eis  exposto  com  a  devida  fi-au- 
queza,  quanto  interessa  aos  variados  serviços  a  carg'o  da  Directoria  de 
Rendas  Publicas,  que  os  elementos  offerecem,  colhidos  no  ciii-to  prazo 
de  meu  novo  exercício,  c  ató  a  ultima  liora  recebidos,  após  repetidas 
exigências  telcg-raphictis ;  pois,  em  geral,  as  alfandegas  retardaram  a 
remessa  de  seus  relatórios  sem  embargo  das  terminantes  circulares 
de  V.  Ex. 

.  .  Essa  demora  assenta  principalmente  na  reconhecida  insufficiencla 
do  pessoal,  encarecida  sobremodo  por  todos  os  inspectores,  como^já 
detidamente  apreciei  em  logar  próprio  e  a  \'.  Ex.  tenho  demonstrado. 

Do  quadro  consignado  á  pag.  19  desta  exposição,  V.  Ex.  se  dignará 
dever  que,  o  accrescimo  da  renda,  em  14  alfandegas,  se  elevou  a 
31.õ57:lS3§  e  a  diminuição  em  sete  alfandegas  correspondeu  somma 
de  4.772:472:^000. 

A  proporção  do  aug-mento  de  receita  nas  principaes  alíandegas  veri- 
ficada nesse  quadro,  não  tem  base  alguma,  attendendo-so  a  que,  as  con- 
dições de  consumo  ou  importação,  as  alterações  da  tarifa,  as  cii'- 
cumstancias  das  praças  commerciaes  do  paiz  foram  as  mesmas,  se  p  jdo 
dizer,  emquasi  todos  os  Estados. 

Como  se  vê,  a  Alfandega  da  Capital  Federal,  registrando  a  receita 
de  118.922:224$  deu  o  aiigmento  de  i:J.6SS:8õ4>;  contra  o  anno  de  im 
ou  13  t>/,, . 

Ado  Pará  ou  Belém,  apresenta  o  augmenlo  do  5.0lS:GU.S  entro  o 

arrecadado  em  189G,  que  foi  de  iS.533:3:3õí^e  o  do  anuo  de  1805  .luc  foi 
de  13.514:694$,  ou  37  o/^,. 

No  em  tanto,  a  Alfandega  de  Santos,  que  arrecadou  43.286:273$  no 
ultimo  anno,  apresenta  apenas  o  augmento  de  4.290:974$,  algarismo 
este^ue  não  corresponde  absolutamente  aos  termos  da  proporção  esta- 

helaeida  pela  Alítuidega  do  Pará,  e  pela  da  Capital  Federal,  pois  attingiu 

apenas  11  Vo- 

Bahia  e  l^ernambuco,  por  sua  vez,  ollbrecem  algarismos  destoantes 
da  proporção  alli  estabelecida,  porquanto,  a  primeira  teve  -o  excesso  de 


5i2'74G$ confrontada  a  receita  propriamente  aduaneira  do  20.315:081$ 
arrecadada  cm  1S9G  com  a  de  17.772:335^  no  anno  anterior  ou  l-i  «/^ ;  e 
aso-Lindaoaugmcntodc2.3Si:.i27.::rcsullaiito  da  compararão  feita  entre 
21  050:885$  arrecadado  cm  18'.)G  o  a  somma  de  lS.GGG:.15a$  ou  12  "/o. 

'  Tratando-se  de  renda  propriamente  aduaneira  é  difficil  a  explicação 
entre  os  augmentos  das  rendas  das  aiauidcgas. 

Em  seguida,  a  Alfandega  (le  NI^:n;-..>s  vem  offerecer  o  <iugment  )  de 
1  907:970$  cm  favor  d  >  exercício  de  1893,  por  isso  rp,e  o  do  13M5  liouvera 
registrado  a  arrecadação  aduaneira  de  3.:^.99:857$em  sua  totalidade,  ou 

seja  56  °/o  mais  em  1896. 

AdoMaranlião  levo  o  augmonto  do  033: 3 lí>$  notado  entre  a  renda 
do  exercício  de  189G,  rpie  foi  de  3.810:07.)$  e  o  de  3.185:751$  em  1895  ou 
19  Vo. 

Assim,  algumas  outras  alfandegas. 

Desde  que,  como  já  disse,  a  arrecadação  obedece  a  regras  que  as 
tarifas  impõem  á  importação,  a  propy-ção  deve  ser  invariável  no  au- 
-mentoou  descenso  d.-i  arrecadação,  o  que  aliás  se  não  observa,  como 

fica  demonstrado. 

Quanto  ao  decrescimcnto  «la  renda  em  as  sele  alfandegas  indicadas 
noalludido  quadro  comparativo,  occupam  os  primeiros  logores  as  de  : 
Rio  Grande  do  Sul,  Porto  Alegre,  Fortaleza  e  Desterr...,accusaudoum 
decrescimcnto  notável,  desde  2. 13i:<519$  até  :í97.995$ :  e  com  referencias 

ás  demais,  dahi  até  8:õG2$000. 

A  reorganisação  das  alfandegas,  pois,  se  impõe  ao  regimen  fiscal 
para  completo  proveito  das  decretações  orçamentarias  e  alterações  da 
tarifa,  porquanto,  como  acabamos  de  verificar,  o  resultado  apresentado 
no  período  de  1895-1896  accusa  vicio  digno  de  nota  no  regimen  deste 
serviço. 

A  escassez  dos  dados  estatísticos,  bem  encarecidos  aliás  na  circular 
da  Directoria  de  Rendas,  dc  20  de  março  de  1895,  me  impede  de  descer 
a  outros  estudos  comparativos  que  o  caso  exige,  e  por  isso  me ;  limitei  a 
registrar  com  relação  a  cada  alfandega  os  dados  que  os  relatórios  .con- 
signaram referentes  á  navegação  e  commercio  de  long  .)  curso,  a  cabo- 
tagem, etc,  etc. 


Cogilando-se,  no  momento  octual,  deso  dar  execução  ao  disposto  no 
apt.  70  da  lel  n.  428  de  10  de  dezembro  de  1896,  já  remetti,  ao  Sp.  senador 
ppesidente  da  commisstio  encarregada  de  rever  a  nossa  tarifa  lodosos 
elementos  estatísticos  recebidos  dos  paizes  com  os  quaesentretemos  re- 
lações commerciacR,  conforme  V.  Ex.  reconimendou,  e,  particularmente 
i(\  lhe  facilitei  nuo  só  as  tarifas  de  todas  as  naçOes,  como  os  regula- 
mentos das  principaes  alfandegas  da  Europa  e  America,  ultimamente 
publicados  e  os  boletins  inlernacionaes  aduaneiros,  de  que  tenho  com- 
pletas coUecções. 

E*  dc  suppor,  pois,  que  o  trabalho  dessa  commissuo  facilite  no  Con- 
gresso os  ekmcntos  precisos  á  reforma  de  nossa  tarifo,  que  já  apreciei 
á  pag.  4  deste  relatório  ou  exposição,  uma  vez  attcndidas  as  necessi- 
dades de  real  fiscalisaçuo,  que  dependem  de  sufficiente  e  liabililai.lo  pes- 
soal e  de  recursos  materiacs  compatíveis  com  as  circumstaucias  do 
serviço  e  condição'  de  cada  uma  das  alfandegas. 

Aqui  ficam  expostas  as  ponderações  que  a  responsabilidade  dc  meu 
cargo  impõe. 

Confio  que  V.  Ex.  as  receberá  de  boa  vontade  em  proveito  do  serviço 
publico. 

Directoria  das  Rendas  Publicas  do  Tliesouro  Federal,  31  de  março 
de  1897. 


LyÃ£  ^.  Cízvalcayíii  de  Mby.qyxrq-Je . 
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*  Estes  alíjarismos  representam  a  arrecadação  ató  31  <Jo  dezonibro,  o  os  il..'mais  a  do  exorcicio, 
inclasivo  o  semestre  addicional. 

Sab-Dirocloria  das  Rondas  Publicas.—  Eenriqws  iíuriry. —Sc-i-indo  de  Sul>-D:rector,  //enriçw* 
Ptréira  da  BÍocha. 


OíigRUunu  (Ia  oscIllafUo '  di  m\h  loLiI 
09  depósitos,  durante  o  stxteonio  de  ISOl 


um  de  ÂlaiOas 

MACEUS 

Mnior  0  menor 

ronila,  imr 

1 

1 

1 

.  1 

• 

contos  lio  r"''i* 

^  ! 

—  ! 

'  ■  1 

1 

5;  i 
1 

^  \ 

-  1 
1 

->. 

2.  iriO: 

.... 

1 
1 

. .  ■  •  1 

•  ■ ' ' 

1 

i 

í.'.!Vj: 

!!.:íOo: 

f  ti  1 

«.SOO: 

1 1 1  • 

LM  0- 

■v: 

i.'.'jO: 

•  1  • 
( I  > 

í 

I  :  • 

1 

! 

1 

i 
1 

I.SOO: 

1 

1 

i.:M): 

1  I  1  1 

1  *   ■  1 

i.:(K): 

t  I  < 

,    I  1 

1  .iVVi: 

1  1  1 

1  .'.■*)'J: 

i'l  1  ■ 

•  1  1  t 

■  1 

1  .r>õ<j: 

f ;  : 
111- 

i  1  •  • 

1  ■  ■  : 

l.MO: 

l.',V. 

:  1 

1  .■150: 

I.'/.' 

i  ■  >  1  • 

!.', .'. 

K'X 

1..100: 

■     ■  ■> 
1  ■  1  1  !  1  i  1 

i  ■'/.>! 

:  •  1  I 

l.3õ(): 

1  • 
■  ( •  1 

f  i  1 

■  "1  ■  1  iVii  í'i,'i 

'\'      -til  ■ 

;  1  1  I  1  1  i  1  :  1  à  1  1 

1  1  1  t  ■ 

1  1  .  1 

!■'''•' 

Alfandega!)  de  Uaceiú  e  Gortimbá,  euluidcs 
(onfvrnie  os  iladvs  eiisltnles  no  Wmm 


Estado 

(13  Matto  Grosso  . 

íorn:.M!iÁ 

Maior  "  in«>n')r 

r»«n  !.T,  ji'>r 

j  • 

cont'iS  <1''  ri''is 

r: 

/'  ;      '  rl 

i  j 

1 .  r-»'; 

-  — 



i 

  1  ■ 

t  •  i"*j: 

1 .  !.'><i' 

i  !../, 

1  ..iiiii; 

■          *  .  •  • 

1  .siAi: 
l.irH): 

.... 

.... 

....1      :  !."'. 

1 .  'uj: 
1  .il">4.í: 

•',/,:v.v  !■!'!■'■ 

.11.    1  1  ;  ■  '  1  1  1  ! 

1  .i»*': 

! 

■  1  1  1  ' 

'■      '  '• 

■  ■  »  . 

■  1  1  [  1  1  f  .  I  ■  j  1  1  1  1 

•A-i: 

! 
1 

,  >  1  1  i 

,  1  1  I  .  ■  j'i  .  •  !  .  1  i': 

s."»): 

I 

1  •  1  •  1 

•  ■  1  ■  "  1  j  ■  '  '.  •  f  1  ' 

^1  "i: 

7j(i; 

i 

■  1  II  1  1  1  II     I  1  .  1  1 

Tl"': 

! 

1  ' 

'  1  .  1  1  !  1  .  1  •  1  1  1  1^1 

i'«."i<): 
i"<«.i: 

1 
f 

'  1.  1  1 

i  11  \  \ 

*  '          '  '."  '  j 

1  1  (  .    i  r»;  1  t  r  i^i 

L>r)0: 

j  1  1  I  : 

.1-1 

«  s  1  •  .  1*1  ■  <  1 1  ■  I> 
■  1  ■  !     i  -  ■     :  :  I 
'  1  ■■  t  >  i !  (  1  '  1  :  1 1 

Kli)'. 

'i  í*i  < 

1  (  1  1  : 

1  :  :  " 
1  1  1  1 

,  ' :  I    •  •  •  j  •  ;  t 

•  i_t  i  :    i  1  11  ;  11  t  1 

!  I  1 

.  l"l"t 

í  I        !           1  r  \\'t 

•  i:slcs  alparisiiios  roprci>oal,-ir.i  .i  arrecadação  ale  31  da  .!e;eu:brO.  o  os  deiii.iis  a  do  lí.ttírcicio, 
inclusivo  u  scu-.estrc  addicioual. 

Sub-Directoria  das  Uondas  Publicas,  30  d.;  abril  de  1887.—  Henrique  JSurUy.^  Serviado  d« 
Sulj-Dircc'.or,  Henrique  Pereira  d<i  Ii<xha. 
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•  Estes  MRarismos  roproscnlam  a  arrecadarão  até  31  de  dezeT.bro,  o  os  demais  a  do  exercício 
inclusive  o  soaieslro  addicional. 

S.ib.Dlrccloria  das  Rondas  P.iblicas,  30  do  abril  do  1S97.- //■*..rvp<e  yuriry— Servindo  de 
Sub-Diroctor,  Jleiíríqxte  Pereira  da  liocha. 
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•  Estes  alparis.nios  roprcJcnt.nii  .1  arrccaiiacão  .ití  31  .lo  ilczc;;ibro,  »;  os  i!e:::."iis  a  .do  e.xorcicio, 
inclu.sive  o  smiiestro  addicional. 

Sub-Direcloria  d.is  Rondas  Pjblicas,  30  de  abril  do  1S'J7.  Henrique  Ciij-iry.— 5?<;rvindo  do  Sob- 
Director,  Henrique  Pereira  da  Itocha. 
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íurantí  o  Mitcniiio  dí  1801  a  189G,  eonfomii  os  daJoa  eiistenlts  no  tauro  Federal 
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•  Ksles  algarismo»  rojircs 'íilam  a  arrecaJação  at.5  31  do  dezombro,  li  os  doniais  a  d.)  exorcicio, 
inclusivo  o  semestre  addicional. 

Sul)-Di  recto  ria  «las  R.-ndas  Piil)Iic.is,  3)  do  abril  <io  1S97.—  UenfviM  /Jiiríry.— Servindo  do 
Sub-Diroctop,  lítnrique  Pereira  da  /íoc/m. 


RELATÓRIO 

soi;:ii-: 

as  Mfles  íricalas  i  Âfaieia  ía  1  fle  Jaiíro 


MlSTEl  M  FAZEIA 


Ãs  fra-idís  r.a  Alfar.dsaa  d:  Ri:  ds  Jansiro 

Ministério  do.s  Negócios  da  ra/.ciida  —  N.  ">  —  Em  lõ  dc  junho 
dc  ISOG. 

Commiinico-v  is  que,  \^ov  decreto  de  hoje.  ibítes  iiomeodo  In- 
spector, em  comniissão.  da  Airandt\ira  desta  Capital. 

Os  factcs  ullima.mriite  i>ccorridos  nossíi  Rei»arti^;;rio.  dos  ([iiai3S 
já  tendes  conhecimento  e  (jiie  tanto  toem  pret)ccni)Oflo  a  attenrão 
publica,  determinaram  a  vosso  escolha  para  cs.^  commissuio  que.  estou 
certo,  haveis  de  desempenhar  com  a  osíuniada  solii-iliide. 

O  Governo  tem,  com)  saheis.  o  maior  empenho  em  sor,  com  ur- 
gência, esclarecido  sol.íre  lo<los  e.ssc-s  Tacto?  c  conhecer  "S  vordadeii'OS 
culpados,  para  promoviM*  a  sua  puiiicã"). 

E  p.)rqiie  os  exames  e  diligencias  a  que  tendes  dc  proceder  se 
devem  estender  á  AUiuKleg;!,  docas,  trapiches  e  mais  dependências 
e  reclamem  inspecçuf.)  e  reorganisai;ãv)  especial  con?oquent(^  pro- 
mulgaeíio  de  actos  c  instrucçOes  que  determinem  um  regimen  inlei- 
ramenle  garantidor  dos  interesses 'do  Hsco  e  do  ••ommercio.  bem 
como  a  rigorosa  syndicancia  das  IVaudcs  commeltidas  na  Alfandega, 
de  modo  a  habilitar  o  Govei-no  a  reS'.»lver  com  segurança,  auloriS'>vos 
a  delegar  a  empregado  competiMite,  d(^  vo.^sa  escoliui,  todas  as  attribni- 
çOes  e  faculdades  inherenlcs  ao  cargo  dc  Inspector,  que  porventura  as 
conveniências  exijam . 


Desto  modo  poSeteis  ngir  com  a  toclIUlado  Indispensável  ao  bom 
teempenlio  da  commissao  fiuc  ora  vos  é  eomraeUkla . 

Igunlmente  praticareis  desde  logo  todas  as  providencias  precisas  as 
quaescomn„nicweisao&vcr„oop|,:,rlL,namenle,  rpier  quanto  « 
didas  que  Interessem  a  I«,  (Iscalisarao,  r,„er  q.ianlo  f.s  pessoas 

Rira  o  I»m  desempenho  de  vossa  commissf,o  jv,deis  contar  eon. 
todos  os  elementos  do  que  precisardes. 

Saúde  e  fraternidade.  -  Frcmcisco  de  Pmia  !lodri,,ao,  .llces  - 
Sr  Lui.  Rodolpl.0  Cavalcanti  de  Albuqnorquo,  director  dos  liendas 
Publicas  do  'nicsouro  Federal. 


Alfandega  do  Bio  ás  Jansiro 

Por  determinoçao  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  foi  addido  á  Directo- 
na  dos  Bendas  do  Ti„  FedenU  o  inspector  da  AirandeJ  o 
R.0  de  Janeiro  Honorio  Alonso  Baptista  Franco. 

IBoIclim  <Ia  Air.ndcj-a  n.  i2  de  17  do  j«„],o  do 


Alfíindega  d )  lii')  do  Junciro..  12  de  oiiliiiin»  do  l.'^'.>0. 


Illm.  e  Kxm.  Sr.  Di*.  l'"'i-nii(-isi"^">  do  Pn!i!;i  riodi-i.Lriicí^  Aívr.--.  ílignis- 
simo  Mi!iisli'0  da  Fazi^ni:!  — Po;-  .-icl-j  d.-  1.")  iN^Jnnii  >  i!l!iini>  dimmii-cc 
o  G.ivcnio  c:u-;irrog;.ir-ii"ie  df  ('.si)!  <-i;d  C')!!!!!!!^^;"!  )  ii.-i  .Vi:";i!ido.:,';i  da 
Capital  Fcdoral..  doolaiviiid' wn<'  V.  Kx.  iio  avis'.!  ii.  õ.  dcss^a  dyla; 
yO  (lOveni')  Icm.  ooin  »  salicis,  <>  maioi"  •■:iiiic;nii  •  cin  s-o;- i;(.)!n  urgência 
esi -la recido  sobre  lodos  rs.<o.s  factos  <•  c  .>nIioccr  "S  vi-rdailoir.  «s  culpa- 
(ios,  para  promover  a  sii;i  piiiiioão." 

Tão  graves  03  facl-is  ucoorridos  iit^sta  Alia!idt\ga.  como  o  citado 
aviso  ])em  acccntiia,  (^xigiam  detido  exame  0:1  syiidicaiicia  sobre 
..todas  as  cirounistaiicias  (lue  os  acompanham,  (!e  mod'.^  a  r-e  tornar 
cfrcctivo  o  intuito  do  G  >V(.'rni>,  ahi  manitestad'.»  e  s  >Iemnemente  de- 
clarado, a  Jicm  dos  i>riiicipi'.)S  dejusLiça. 

Não  me  parece,  p  tardia  a  ('Xposiçr!  ),  nne  ora  apresento  a 
V.Kx.,  e  iiabililarâ  o  (lovern;)  a  julgíir  do  tudo  qiiaiito  so  passou  na 
principal  Alfandega  do  líra/.il  e  chegou  a  pr<>vocar  a  r-.-solnçào  oons- 
laiile  do  citado  aviso,  boin  co;U'>  as  medidas  tomadas  a  Jkmu  do? 
interesses  liscaos  c  da  moralidade  da  admini^ti-ação.  n^^  regimen  de 
todos  os  detalhes  do  serviço  aduaneiro. 

Apre:^cnlar  esto  trahallio  ein  mais  curto  iiori'>!u  :>eria  precipitar  um 
julgamento  quiçi.'i  meno>  reílectido,  que  me  cimiifria  evitar,  tal  o  nie- 
lindre  do  assiunpto. 

Digne-se,  pois,  V.  Kx.  do  atleu.der  á  exp  >sii;r, )  syiilheíica  que  passo 
a  fazer. 

Foi  a  imiironsa  diária  desta  Capitíd  qucu  taulo  p:-e'»ecup)u  a 
atteneão  publica  com  ;i  narrai-fi  >  lios  fados  oeci  ri-id.  na  Alfandega 
'òobre  desvi.j  da  renda  a.duan'/!!'.'.  U"  ai-niax.eai  de  bagagens,  na  fal- 
silica(;ão  dos  despachos  do  e  luswino.  de  arr. •/.  tor.cinl:')  o  do  <  ntr..>s 
géneros,  que  o  Jornal  do  ronmci-rio,  O  í'ai:.  '»  Jornal  do  lirasil 


•:'-e  mais  alguns  cada  dia  criticavam  (.-om  eleinciilos  dignos  do  anrooo 
apontando  circumslancias  nolMvcis  ou  caractoristicas  desses  dcfraV 
...damentos,  por  numero  o  data  do  despacho,  natureza  da  incrcadoriã 
■Imporlada,  embara^çao  de  longo  curso,  efe,  praticados  nesla  renar- 
-.tiçao  ou  nos  trapiches  alfandegados. 

^.  ^  Como  é  bem  de  ver,  cumpria  acercar-me  de  auxiliares  de  in- 

■íeira  confiança,  insuspeitos  A  acçõo  dos  interesses  e  denuncias  auo  n 

imprensa  dava  diariamente  e  na  Alfandega  se  agitavam,  do  modo 

^pder  agir  livremente,  nos  termos  das  ínculdadcs  que  aquellc  aviso 

pi-éviamcnte  estatuía  e  a  que  convinha  obedecer  em  tú o  complexos  do 

talhes  do  serviço  desta  Alfandega. 

Dahi  veiu  a  resolução,  que  tomei,  de  desempenhar  a  miniia  com 
missão  deste  modo : 

Psssoal  ás  syndicancia  2  serviço  intsrno 

4°  ajudante  da  Inspeclorin,  o  Sr.  Francisco  Manoel  Feriando»  dc- 

r  "•  as  altribuicoes  que  no 

»nle  ordu,ario  da  Alfandega  c»bia  A  Inspectoria  desempenhar, 
m^rvando-mo  a  supremacia  Rscal  que  o  meu  car^o  de  du-ecto.'  das 

^Íl^  '°  7"^°""  ^"'"^--^  ^--^  uifandelas  te  ! 

V  na  exercer  em  tal  situação,  porquanto,   como   l,em  previra  o 

r^\^^'r^i-  auer  que  do  mister 

fò»se,enao  podia  permanecer  no  expediente  ordinário  da  Allande-a  a 

o  Goícrno  tanto  encarecera.  ' 

Barr^"S-í"  1°  °  '''"''"^  *«S™'  Fernandes  de 

fttende^d"  í    '     °        '""'^^'"'^  "^'"^^  -Je  Alencar, 

in  ~  dT  "„'^^';™"'«™'"  "^^  l™^^--  i»esn  de  qualquer  censura  á 
mwm  de  ,  '  '""'^'^'«'"■•i»  ™s  processos  de  liquidação  do  ar- 
^ e  mnccta^^^^^  a  imprensa  se  liavia  occupado,  obrigando 
e...e  lunccionano  a  freriuentes  conteslaoOes. 

o  re°rent  UtTlrT  ?  '"'""^ iutormações  sobre 
^«0  cl  e  "d»  '™P'^"^-'-  «™  """'«■•o  de  24,  e  o 

em  uma  série  de  pro^nei^  t  v  ub  e  ' 
mei)iordoqueeusaI,e  v'  1    ?n,  "  ■■"''"-'=»*"■•«'  "«='1;  pois 

respeito  de  te  ran  o  de  Jr  ío  d    feVo  "  "  ""^^°P— « 

nortarian  .  ^.^'-''"'Oai"'""?'™,  e  a  unpreusa  tanto  disse,  e  a 

ZZZ^^um.  --""—lorda  commissão'que 


Dependentes  da  1*"»  secção  o  íinníi/cni  do  hiiíífisom.  o  niulamento 
(los  dcspnclios  c  suns  nvcrbnròcs  ni«  n!íiiH!'«'?tM-;,  i.s  ti(>|)osilo:>  o  distpi- 
biiiçijo  dos  cíiprogMnicntos,  uo^  íiniiíi/ciis  o  liMpiflii^s  ;ili;i!iflcí:i.ulos>. 
serviços  estes  sobre  riiic  versjiv.-im  as  syiidiciiicins,  cr.i  iini>!'t;>cindi- 
vcl  cjuc  cniproííad')  ollicio  ;'is  iiormns  .-il.'-  ciiirio  alii  s<viiiii;is,  <•  de 
inteira  confiança  minlia.  osLivcsso  .m  rrcule  disso  iinirtrtMnlissinir»  ex^ 
pcdicnte,  qne  tíinto  se  rclMiri-cun;!  c  nn  ;is  frniiilos  (irinmci.-id  is, 

Nef^ta  idtbndega,  em  ta!\=;  c  )iidiiV»o>í.  ouir.;)  eu  nrm  liidi;i  ^iiriío 
aqiielle  conferente,  ifuo  com  mi,::- »  .iá  liaviji  servidw  de  inod-)  saLisiatorio, 
como  V.  Ex.  liem  saho,  c  os  sons  vrdios. )S  s:irvi(;o.s  i)rosí;id"yT  ultima- 
mente na  Alfandega  do  Sant  »s  e  oní  o..>mmissri>)  nas  alfandegas '.do 
Rio  Grande  do  Sul.  também  p  jr  iiidic;n'ão  nilidia  ao  Governo  tr.-insacto, 
Síltisfaziam  perfeitamente  a  espectativa  do  Govorn  »  em  tal  emergência." 

Entregando-lhe  a  eheiia  (\>\  socriio.  eu  lia- eonimeília  igualmente 
o  encargo  de  presidir  a  commissão  dií  syndicancia  sobre  '>s  defi'auda- 
mentoS;  tendo  por  auxiliares  dous  empregados  eslranhi.s  a  rsta  aÈTan- 
dcga  e  sob  especiaes  instrucções  «pie  exiiedi.  -j^ 

Estes  en)pregad'is  são  :  ooiifereiííe  da  d  )  .Marnnbno  Man  'él  Jjpmsen 
Miiller  c  o  nomead  )  c  >nreronte  da  PHibia  Luiz  de  França  Ferreira 
Draga,  e  também  o  2-  eá'-ripturario  Aiit  >iiiu  Maxim  >  I.-.-al  \'allim  e  o 
•4°  escriplurario  Antonio  Kdua.rdo  l.ciili->iT  l>rito.  sondo  i|!i<;-  os  dons 
ultimas     abi  serviam  em  tMcs  investigtiÇiVs. 


Em  seguida  ])aixei  as  instrucrncs  constautos  do  aiHo  do  10  daqnelle 
mez.  n.  39,  de  accordo  com  ■  >  úc  17.  n.  :!L  fíizendo  iambem  desile  logo 
despedir  o  servente  do  eap.-itazias  .1. •".>  M;i!i..)t.'l  So;;re.^  «la  R-x-lia.  que 
dcsempenliava  as  fnncçOes  de  ajufi.-uíie  do  iiei  do  armazi-m  das  baga- 
gens, José  Chrislovã'»  doíí  Sr.ntos,  desde  :io  de  abril  lie  1><'..HJ. 

No  correr  do  conbvinto  das  nota.s  de  dcspíicbo  i'Oia  o>  livros  do 
receita,  reconbecen  logo  a  coiníaissã'^  a  e'»n\ea!rueia  de  iazor  arre- 
cadar o  arcliivo  do  armazém  da  I>;igagom,  ist"  r.  '>s  lairx.s.  os  ca- 
dernos, etc,  ctc,  que  provout ura  aiii  exisi.issrm,  do  s-'»"!»^  que  se 
pudesse  apurar  o  vrdor  dos  desvios  prMl:ead'>s.  ipie  pro<H!cup;"ivam  a 
altcnçuo  pnbliai,  como  diz  <  >  citado  uvis  >  n.  (.lo  15  de  jmdio.  O  re- 
colbimento  desses  (iocumenlos.  cm  o-.nfrv»ato  eo:;i  «-s  mainfestos, 
relações  do  -passageiros,  listas  do  bngagem  e  mais  paióis  que  sc 
prendem  a  este  detallu'  do  si.'i-viç.)  aduaneiro.  dai'ia  eicnioutos  á  ve- 
rilicação  das  fraudes  praticadas  p  ir  meio  de  sabiilas  illegaesde  lotes 
en  partidas  dc  malas  ipie  pessoas  residente...  entre  nós,  em  frequentes 


passeios  -A  Europa,  cie  torna-vlagem  conislfío  tt-nxiam,  o  por  nfinriio 
irmazem  logravam  relirar  mercadorins  sem  j^ngamoiito  do  direito, 
íscaes,  como  enlflo  sc  di/Ja.  ' 

Eram  oslas  as  noticias  que  corriam  c  deviam  couRtituir  iimn  d-.is 
ta-incipaes  cogitaçCes,  no  momento  actual,  sol)rc  esse  arma/om  g 
^audes  na  Alfandega,  a  par  dos  dosvios  dii  renda,  praticadas  p  )r 
^10  de  falsificação  de  despachos  de  consumo  pelo  cnixeií-o  dcsi.a- 
|ite  Joíío  Gonçalves  Cardoso,  da  íirma  Veiga  Pinto  Gomp. 
J  De  feito,  o  armazém  do  bagagem  que  tom  p  .r  licl  José  Clirislovão 
Santos,  que  nelle  serve  desde  30  de  al.)rLl  de  1S90,  c  p-.r  ajudanle 
o^balterno  servente  de  capatazias  João  Manoal  Soares  <Ia  P.o(^i,a 
o^ceu  desde  logo  as  mais  evidentes  provas  de  um  do rraurlamc-tó 
coÈ|ideravel  sobre  um  systema  inteiramente  especial,  com  >  se  vai 
>ei|pois  não  é  o  que  se  realizava  pela  retirada  clandcslina  das 
ma|s  contendo  mercadorias  como  bagagem  de  pa:,sawiros.  mns  o  da 
rec^a  pu])lica  cobrada  aos  mesmos  c  não  recolliida  aos  co'rc3  da 
Alfamdega. 

"^reciamos,  pois  os  factos  alii  occórridos. 

Deiraudam3nto  áa  rscsit^  ds  iaaa J3irx 


Consider-avel  é,  como  já  disso,  a  somma  fraudada  á  !-azondn  Pu-" 
xjlica  no  armazém  n.  Oa^tu  Air-i;irir>o-,         ^     i  i 
-oiwna-..-^  Aiichiaega,  tal  o  vybr  do  algarismo  (!e 

/21..t00.>l;2,  que  assim  se  distribuo  : 

1S:G- janeiro  a  maio  V::-S')^)22 

1895  -    »      «  dezembro  ....  1S0:01'3$G:J(; 

"      '       '       •    •    •    •  101:03õ$Wi 

lÒVà    »  »  yy 


1892  -  ,)  „  „ 
1891  -  »  „  „ 
1890  -    ,)      »  „ 


•  •  •  .  140:80Ds5in 

•  •  •  .  1-'i0:0j9$;]G0 

•  •  •  ■  -í5:57Gs2Sõ 

•  •  •  ■  li:lo2.sSG0 

Ti  Uvh  h!  '  fol-nlho  o  como  V.  lix.  ,-eoo„I,e- 

cera,  servuide  Irase  a  este  iillimo  perlodíi. 

lon4'ZioTo\.fmn'.T~'"  H«o:>.Ja-  Parece  Incrivel  oue,  durante  iuo 
lon^o  período  ce  miiUos  aiinos,  se  exercilosse  nc.=la  Mraiide-a  iOo  lar-o 
des^-io  das  rendas  publicas,  ,ia  mais  coiulemi.avel  ■  m^ní  em 
um  serviço  da  ma^s  comesin.in  nscaK^acOo  em  ^Iiní;',:;."^;'!',;»" 


tlfíiio  ndiianelra  (lo  pniz  o  lao  honi  ocíiiiloljido  em  portaria  especial  de  ' 
um  lios  cx-lnspecloros  desta  .\lfniidu^'n,  que  6  n  scgiiiiito-:  ^_ 

...j 

o  Alfandega  do  Ri')  de  Jjiiiciro,  2n<lc  mtiio  de  18í)0.  f 

jv;.  St  — O  Inspector  da  AlfaiidcgM.  iio  intuito  di-  melliorar  o  ser- j 
^'leo  no  armazém  das  bagagens  o  laciUlar  a  retirada  das  mesmas  por^ 
seus  donos,  determina  :  .7 

1°,  que  o  Sr.  guarda-múr,  cm  ciimprimcato  do  ii.    d  .)arl.  351  d^" 
Noca  consolidação  exija  dos  capiíãcs  d  >s  navios  a  lista  dos  possagcir^- 
c  dos  volumes  de  sua.^  ])agagons,  c>:n  a  (leclar;i<;*!')  smnmoria  escripta|é 
assigiiíida  por  cada  um  delioí,  d;i  ipial  consto  <»  numero,  marca ^ 
seus  volumes c  todas  as  espcciíica(;-~i;s  ncc^-ssarias  para  os  dislingai^'; 

2%  que  a  i-"^  seC(;.ão.  l  >g  xpio  i-o.:eber  da  guarda-moria  os  papeis  dòs 
navioS;  rcmotta  ao  liei  de  arnia/.cni  da,-;  bagagens  a  rclorida  lista  ; 

c^,  que  nos  domingos  e  ilias  lori  idos  so,ia  esta  lista  enviada  directa- 
mente ao  dito  fiel  pelo  Sr.  giiurda-iuúr  ;  -si, 

4°,  que  o  fiel  de  armazém  das  bagagens  entregue,  pelas '  mesúias 
listas,  as  l.)Ogagens,  depoiò  do  t;0M!cridas,  aos  respectivos  donos,*quc 
lhe  passarão  recibo ;  ' 

5"\,  que,  quando  f->i-  encontrada  na  bagagem  de  qualquer  passagei- 
ro mercadoria  sujeita  a  direitos,  o  cinferente.  independente  de  inter- 
venção de  despachante  e  de  mai-ir  loi-malidado,  fará  o  calculo  dos 
direitos  a  pagar  em  nota  extrabida  fio  uni  talão,  que  Uivô  iguaes  dizeres 
da  nota,  a  qual  deverá  mencionar  o  nome  do  navio,  a  data  da  entrada, 
o  nome  do  passageiro,  a  man-a.  o  numero  cl>s  volumes,  a  qualidade 
das  mercadorias  e  a  importância  dos  direil  .>s,  tiata  o  assignatura  do 
conferoníe.  Esta  nota  será  entregue  ao  fiel  d .» arma/.<*m  para  eíTcctuar 
a  cobrança  dos  direitos,  os  ipiacri  serão  recolhidos  á  Tliesouraria  da 
Alfandega  no  mesmo  dia  d  >  recebinient;\.  ou,  o  mais  tardar,  até  ás  10 
lioras  do  dia  util  immediato,  passando  o  tlies  )ureii'o  quitação  ao  liei 
na  referida  nota,  que  deve  tor  sido  previamente  conferida  como  talão 
pela  2»  secção ; 

6»,  que,  quando  for  ene  nitrada  na  bagagem  de  qualquer  passageiro 
grande  quantidade  de  mercadoria  sujeita  a  direitos,  ou  quando  se 
levantar  duvida  ou  contestarão  na  conferencia  de  qualquer  volume, 
será  em  mii  ou  outro  caso  retirado  o  volume  ou  volumes  do  arma/.eni 
das  bagagens,  e  recolhido  a  outro  armazém  da  Alfandega,  afim  de  se 
proceder  aos  exames  necessárias  o  ao  processo  de  despacho  communi 
de  importação.— .-l^f o/i ío  Joaqu.iiii  de  Sou^a  liotafogo.  » 

Como  se  vò  dessa  portaria  a  arrecada çã  >  da  receiUi  proveniente  dc 
tal  origem  obedece  ás  disposiçõ:'.-  regulanienlarcs  (lU-t.  3S7  da  Conso- 
lidação) e  estabelece  regras  ílscaes  para  a  sua  entrada  e  cscripturação 


na  2«  secção,  em  face  dos  documentos  ppobcitoHos,  o  a  liiUa  do  ohsor 
vancia  de  tacs  preceitos  determinou  esse  ciesvio  tfio  consiJornvol' 
I      As  circumstaiicias  especiacs  dossía  fiMu.lo  iifl.)  co-Uadn*  dovo 
^;  declarar  a  V.  Ex.,  desviaram .  desde  l^go  de  meu  espirito  a  icléa 
:jco-participaçao  ou  coniiivoiicia   dos  emproíía.Ios,  confôrontes 
jescriptiirarios,  que  nesse  arma/.em  semanalmente  se  revcsMvani 
^desenvolvimento  da  fraude  dH  a  justeza  do  escrúpulo  com  quJ«o 
.:^rifícava  a  bagagem  dos  viajantes,  como  6  íacil  de  se  exempliiicar 
íípfesle  modo. 


«5 


^  Si  o  conferente  era  exigente  ou  escrupuloso,  a  renda  a  arrecadar 
.^cia,  como  o  provam  os  talões  e  despachos,  principalmente  quando, 
ifêssa  semana,  também  concorriam  o  movimento  de  passageiros  c  a' 
classe  social  a  que  pertenciam. 

"-  Si  o  conferente  era  condescendente  ou  si,  durante  a  sua  esta.ia  o 
mavimento  era  reduzido,  a  renda  p^r  sua  vez  diminuía . 

^  Resta  saber,  porém,  como  em  taes  condições  a  fraude  se  avolu- 
mava, a  ponto  de  attingir  tão  fabulosa  somma.  E"  o  que  vamos  ver 
'^p  processo  de-  verilicaçno  cia  bagagem  segue  as  mesmas  normas 
de  verificação  e  arrecadação  dos  direitas,  conforme  as  classes  dn 
tarifa  a  que  pertencem  os  objectos  ou  mercadorias  encontradas  nas 
malas  ou  volumes  de  passageiros,  e  tudo  isso  aquella  portaria 
acautelara. 

A  arrecadação  dos  direitos,  como  nos  despachos  d.j  consumo, 
depende  de  calculo  eaoerbarjão,  que  cumpre  á  parte  interessada  ou  ao 
despachante  effectuar. 

_  _Ao  conferente  cabe,  nos  termos  dessa  portaria  e  terminante  dispo- 
sição dos  arts.  397  e  39S  da  ConsoUdação,  tudo  fiscalisar,  de  modo  a 
ser  garantido  o  devido  recoliiimento  dos  direitos,  para  que  possa  ter 
logar  a  entrega  ou  desembaraço  da  bagagem. 

Mesmo  em  dia  feriado,  depositada  em  mã  )  do  fiei,  provisoriamente, 
a  importância,  ao  conferonte  cumpre  tornar  eíToctiva  a  íiscalisacão 
dessa  receita  e  sua  ontrega  á  Thesouraria  no  dia  seguinte,  tal  a  recoml 
mendaçao  legal  que  aquella  portaria  bem  determina . 

A  2a  secção,  por  onde  corra  esse  expediente  da  receita,  cumpria, 
por  sua  vez,  não  olvidar  a  fiel  observância  de  tão  salutares  preceitos- 

rhn-f;?™'/^'''  "^"^  P^^<í^anto  o  fiel  de  armazém  José 

Chns tovao  dos  Santos,  deixando-se  annuilar  p.lo  prestigio  tradicional 

^0  McSlof  ^'f"''"'  '  ^--nteousubaltlrn^dascapatazias 
írira  e  dt-d  n       ?  ^^'^^'í^'^-^  ^cm  ou  mal  adquirido,  coníiÍva-lhe, 

as^autZ  '  ""^^"^^  ''"5  ^i^'^^"tias  a  entregar  Thesouraria, 
TrZTr  ^''^         ^^"^  ^  2a  secção  se  limitava 

a  receber  nessas  raras  occasiOes,  promovendo,  junto  do  conferente, 
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ellc  Roclin,  vimo  EoliciLiitle  c  zelo  flscfll  cli;j;nGS  do  noto,  n|X)ntando 
mesmo  íiquellc  riinccioiiorio,  conn)  cslou  inforiiiiulo.  os  pnssíigoipos 
suspeilos,  contra  a  Ijagagem  dos  fiimes  m  Inriia  sr  fazia  seiílir  em  ' 
proveito  seii. 

IClle  mesmo  cobrnva  ms  importâncias  diarl.-inioiitc,  que  rocolliia 
coulelosomcnte,  ilissimiilaiido  uma  íiol  c  promjita  cntivga  í\  Tliosou- 
raria  da  AHandego,  c  o  conferciile,  na  melhor  b-ui  fó,  não  ol)slMnte  os 
imperiosos  deveres  ([iití  a  resp;)nsal)ilidade  iircscripta  (.'Slalue..  c  Mniante 
nas  tradições  do  solicito  servente  c  muitas  viv.es  atnrdido  licla  allluencia 
(lo  serviço,  que,  como  so  'òalj:\  v.  iiessr.-  armazém  ipiasi  invencível, 
jamais  se  lembravn  da  nri'CCí.K!açãi)  do  dia  anterior,  jamais  veriíicava 
o  recolhimento  feito  á  thesonraria  da  Airamiega. 

A  bondade  ou  disti acção  com  «pie  llociia  era  tratado,  e  consta  dos 
depoimentos  de  íls.  1  a  14,  era  maisimi  elemento  de  conceito  aos  confe- 
rentes de  bagagem. 

Como  se  vè  na  relação  h<A)  letra  A,  entro  os  cf^-nfiTenles  v  os  escri- 
pturarios  envolvidos  nessa  enorme  fraude  de  ■;2l:-i00$l72  não  poucos 
são  os  que  irozam  da  mai.-;  Leni  lirmada  rei)utação,  como  prubidosos, 
intelliírcntes  e  hábeis  on  aptos  no  exercicio  de  taes  funcçOcse  c  >m  im- 
]Kirtantes  conimissões,  e  isso.  orno  dis^sc  a  exemplo  d-^ísqueeu 
bem  conheço,  nes&is  circumsta.n.cias.  não  me  ó  drido  admittir  a  co- 
participação  on  conluio  na  fraudií. 

■  Mas  que  houve  descuido  no'  cumprimonlo  dos  deveros.  aliás  re- 
sti-ict(  S.  dessa  fniicçãi  )  do  carg».)  no  a!-m;izom  ií;í  l>-iira,i;vni,  não  lia  a 
menor  duvida,  p:>rquaiito  assim  dispOe  a  legislação  em  viiror  : 

«  Nos  dias  feriados  e  quando  houver  urírenci;^.  da  entrega  dos 
volumes,  o  pagamento  d^s  direitos  será  feito  ao  nel  ilo  armazém,  que 
lançará  no  despaclio  a  respectiva  verba  de  pagamento,  íiscaIis<aado  o 
conferente  o  recehimeulo  e  a  reniess;i  an  ihosonrciro  da  Alfandega  no 
dia  immediato.  InipreLerivelmento,  pai-a  o  que  licai-.á  o  c',)nff.'reiito  com 
uma  das  vias  do  despacli«">,  que  remetloi-á,  s.>l>  pi-oto<'ollo,  ao  mfsmo 
thesoureiro,  logo  <iiie  sc  ;'.hr;;  a  i-tq>arliçã»í. » — Citado  art.  '"X  dci  Con- 
solidarão §  r)'\,  2^  p.-iiio. 


Ouvidos  sol.irc  estes  factos,  enja  gravidade  disiiensa  mais  «ietida 
ponderação,  conforme  consta  do  questionário  inserto  na  portaria  do 
3  de  agosto  ultimo,  pul)lica<la  ã  pagina  n.  S  do  /ioletlmn.  ir»,  pro- 
curaram justiíicar-se.  collectivamenti}.  nus,  o  ontnis  em  separado,  por 
meio  de  razões  de  toda  ordem,  masiiue,  devo  dizer,  nãoannullama 


responsabilidade  que  os  precitos  i-cg-ulamenloi-cs  tíío  clnra  cnosiiiva- 
mente  ppescrcveram. 

Entre  loiUis  essas  razões,  uma  uuica  ou  iiuo  vojo  quo  ii;)ssn 
nuUificar  inteiramente  a  responsabiiicfoao  de  laes  ompi-eyaclos,  luiio 
lao  claras  disposições  reguliimentarcs  (|iie  lhes  cumpi-ia  "^observiu-  o 
alii  ficaram  tnniscriptas. 

E'  sabido,  porém,  que  a  Alfandega  do  Rio  do  Janeiro,  abaiuiuiia.la 
desde  long-a  data  dos  recursos  maleriacs  e  do  pessoal  que  o  desou- 
\olvimenlo  do  serviro  a  seu  c.irgo  impiuilKi,  coníomicí  os  alg-ai'iiin'o;s 
de  sua  ostalistiea  aqui  registrados  c  conslaiites  do  JJoU-tuii  n.  ir.^iinp 
sibilitada,  portanto,  de  fazer  cumprir  íielniculo  osprcc-cllos  rog-iilaiu di- 
tares sá])ia  c  previdentemente  est;d.uidos,  c,  o  (pio  c  rnaL  S  )l)  à 
pressão  da  synipalliica  causa  dos  iutci-esscs  parLicularos,  cpi(.> 
pujam  quasi  sempre  os  direitos  c  a  supremacia  da  admiiiislraca.) 
publica  entre  nós.  como  ag\n-a  me3m.)  èslá  siiccodeiido  co-itra  acl  .s 
de  impresciudivel  iiscalisação  que  tcniio  praticado  —  liavia  do  clio-.ir 
íatalmeiile  á  situação  em  que  a  encontrei,  oeste  relatório  vui  pruvar 
de  soljej;.)  para  completa  desillusão  do  Gjvunu  o  convicção  dus  que 
tentam  defender  menos  licitas  iiiLoresses. 

Desprezados  os  reclamos  incessantes  de  distinotoo  inspectores  que 
a  dirigiram  cm  outras  épocas.,  .-ivolumad..)  o  .-.crviço  de  importar-n  > 
internacional,  aggravnd'.s  os  imposLos  dc  mod.) \llirn  .  de  nuía  c 
reduzido  coda  vez  mais  o  scu  pessoal,  a  Í!Sc;MÍ.<;:.:ão  d  )  ai-ma/em 
de  bagagem,  como  a  dos  trupielios  alfandegad:;.?,  havia  dc  clie-ar  a 
ser  confiado  a  serventes  de  capatazias,  como  se  Dljscrva.  e  c^^iisUi 
de  documentos,  do  quanto  eu  expuz  cm  soleniuo  eonfen-ncla  no 
Tliesouro  a  15  de  agosto,  e  a  jcstilicaliva  aqui  iuipressa  rcuisLr.-i, 
perturbados  também  ou  an;u-c!:isados  (-0  ::.crvi(;...5  das  sec.-O.  s  cmwi.c- 
dleutc  intei'no. 

Quanto  á  f;dta,  pois,  d.'s.sos  >:  .nrcrcutcs,  lu  ni  c  )ino  á  ,io  liei  de 
armazém,  o  de  bagagem,  v.  â  responsa Ijilidiide  do  clicib  da  2^' soerão, 
de  escripturação  o  Cv)ntabUidado,  a  cpiem  cimipria  exercer,  nos  lermos 
do  ort.  92  da  Consolidação,  art.  il2  d...  Jlcgnlanicnto  de  1876.  e  da 
Cilada  portaria  de  20  de  maio  de  1S1.)3,  como  de  Iodes  os  outros,- 
os  deveres  que  os  regidameiitos  preserov.Mii  e  a  mesma  portaria 
bem  accenluou,  ao  Governo,  na  mais  profunda  convicção  das  conve- 
niências do  poder  publico  enlre  nós  e  da  i,  >a  arrecadação  .la  repelia 
no  prmcipal  Alfandega  do  Brazil,  tal  qual  cons!.-i:a  o  aviso  que  me 
dirigm  a  1..  de  jullio  ultimo,  em  parte  acima  transcrii.to,  cabe  resolver 
evitando  a  reproducção  destes  Factos. 

Temos,  pais,  até  iioje  Hqiuda<h)  no  defraudamoiito  dc  receita  pro- 
veniente de  bagagens  de  pas.agciros,  cpic  j.ag;:i-aM.  ao  iniiol  deposi- 
tário da  Alfandega  a  somma  de  721 :  ;o  i.<l72. 


NessG  rorkulo  súo  cni  luiincroilo^  os  ciiiiirogatlus  conipromel- 

tidos,  M  sí\\m': 

Um  clicfO  díj  seiViD  ('xla  2'), 

Trinta  e  um  escripliuvtriusc  omiiri-^ííidi  'S  divri-sos  í;(.lclitli»s ; 

Um  íicl  <lo  armi-izom  c  mais  um  M.TVciitv  de  aipiiLa/ias. 

A  iiKloimiisarão  sO  (It.-vr  In/.oi'  no.s  LoniiMS  di)  art.  12'J  da  Consoli- 
dação ou  [lor  oulros  m<'l''S.  soíiro  o.-;  (inaes  cabeau  (iuverno  rerinlvei*. 
poi'  dfSCuiiLu  veuciniciiLo  dli  por  acrã»»  ivgnhiruirulG  iuloulada  no 
juízo  compoLeulo,  ou  liualmt.MiL;',  i>>r  qualiui'!-  «.Hitro  m  idoipjo  o  direito 
da  l-azondíi  n  clame. 

D^s  couícrcuLes  c  eír^-criplurarics  cuv,)lvido.s  uc.^sa  riioriiic  Ihuide,  só 
não  foram  ouvidos  ([uc  se  aeiíam  iuiseulCsS  da  Aliaiido.ira,  íí[)  \seutados 
uus  c  cm  e  )iiU!U.-;.-rtcs  c^íiíei^aes  i-utr 'S,  ««u  cia  t'Muc»;r»e.s  p.)'iilieas  fluo 
ii(.)zani  do  immuiiidad;'.s:  seudoi-íira  notar  lUie  nt'.;S;i  fraude  s^j  haja  eíca- 
piído  o  cu: ilereule  Leopoldo  I/'OUfi  d',-  Ak-:icar,  poi.s  r.">i-a  iiite;,'ralmrule 
rocjlidda  a  imporlaui-ia  iIds  direit- i.s  vcrilieadt>>  dui-auto  ..i  :'-;iia  t-stada 
no  arma/.em  das  l)a;iai;«.'us  e  o.s  doeiunL'!U'.>.s  o  provam. 
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o  Joiíuii  do  ( 'oiiii ii creio  f»;,  dt.  ulrc  L-mIos  i.».?  ^'líãij.s  da  imprensa 
diari;:,  o  iiiRí  mais  Se  uceupuu  cv>iii  tk'S\  io3  da  rcndii  oduauelra  em 
liroCvS-so  liu  fa!si!icarã'i  de  dc.í[!acii  .'S  de  e<.)n.siuriO  i-.,  eu  penso,  deu 
logar  á  pris;;.o  :1o  caixeiro  da  cíisu  Vi.'i,::a.  Pint'»  ,S:  (.'.om]).  a  snceessivas 
dilipViU-hvs  pi ilii-iafí;,  o  ;'i  n  si.ipii-rn'»  d  r  (l>V('i';:0  ao  e  )mii:i>'í^i<>iiar-me 
:iesl:i  Air;:nde^a,  wõ  innU!;  iit  >  riii  aui';  Ih-hi  .saNe  V.  l-'x.,  <»  t-stad') 
mfiiiidroco  de  miiilia  :^;M;de  m ;  deíorminara  a  rc'-u<;i,  que  aprt-sentei 
Ibrmalmrnlc  a  V.  Kx.  e  ao  d  .)Vor!i->,  em  nome  de  quem  ^e  me  impo/. 
a=ta  tão  ardiia  c-jm:iii:=:=âo,  ipic,  írem  cncareeer  bervii;.),  eoni  irrande 
sacrillcLO  dou  ne;:ite  moaicuto  por  terminada,  ao  eulre.:Ji.ir  o  presente 
relii  L'.írio  oii  cxposii.-ãn  a  V.  i'',x. 

Tão  divulgaiiits  foram  pela  imiiivnsa  diária,  atO  15  de  jimlb.»  ultimo, 
os  esforços  das  dilige  ncias  lioliciae.s  a  que  procedeu  o  2-'  deloirado  Dr. 
Vlccníc  NcLva,  cpie  me  coulii;  se.^^iiir  o  rumo  indicado  nas  declarat^ões 
desse  c  lixeiro  despacliante,  rec  dhido  préviíimciite  á  Casa  do  Delen(;ão  o 
alli  fidi/.mciite  delld  >  ;íI.'  hoje 

A  prindiiio.  [>arècia-me,  devo  diz'M',  que  uma  industria  de  exclu- 
siva invcnrão  sl'  exert  iUiva  na  Alfandoi;a  sob  o  artilicio  ivferido  no 
depoinicnlu  do  caixeiro  da  lirma  Vuga,  Pinto     (A>mi'.  Ucdii,  as  dili- 


genciQS  que  deram  em  resi||clo  o.  apuro  da  rcsponsnbllUlaclo  de 
26:9905.,  constantes  do  proceslWiue  enviei  ao  Tlicsoiiro  cm  omcio  reío 
renle  á  ft^ma  citada.  Infollzmon te  assim  nflo  succodia !  Mo  havia  pri 
vileffio  exclusivo  nessa  industria  de  fraudar  a  l-azenda  Publica  na  Alf-u, 
dega  do  Rio  de  Janeiro,  porquanto  só  o  despachante  geral  Josó  Joaquim 
Romano  Meirelles  já  liavia  farta  e  impunemente  defraudado  a  Fazeud  i 
na  elevada  somma  de  131  ;õ50.í5,  apurada. 

Essa  industria  criminosa,  exercida  na  AKamlega  do  Rio  de  Jaiíeir  ) 
atravessara  um  longo  pcriodo,  como  nas  bagagens,  tão  impunemente 
vmha,  e  de  tal  sorte  que- nos  quadros  respectivos  V.  Kx.  reconhece  o 
valor  de  15S:õ4a-í;,  apurado  desde  mato  docorroiilc  anuo  ri8&3'  a  irneiro 
de  1895,  donde  resulta  o  defraudamento  doS79:9.tO$172.  só  nestas  duos 
espécies  de  fraude : 

Desvio  de  rendas  de  bagagens.    .    .    .  721:-i:30si72 

Falsificação  de  despachos  de  consumo  .      158:5 íOiioOO 
<í   ' 

S79:940.i?172 

Si  no  expediente  da  arrecadação  da  receita  de  bagagem  o  defrau- 
damentodas  rendas  publicas  se  exercitava  por  meio  da  confiança  que 
o  servente  mfiel  das  capatazias  conquistara  e  da  preterição  dos  preceitos 
regulamentares,  aqui,  nestes  despachos  de  consumo,  as  grosseiras 
fólsificações  por  meio  de  emendas,  rasuras,  anteposior.o  ou  subnituirão 
de  algarismos  ou  de  palavras  que  se  escreviam  nos  despaclios  ou  not-N 
ou  SC  accresccntavam  ú  direila  ou  ú  esqucivh..  do  modo  a  redu/ir  o<^- 
milliares  a  centenas  c  as  centenas  a  dezenas  de  mil  réis  e  mesmo  a 
unidades,  o  valor  dos  direitos  a  pagar  á  .litandega.  o  descuido  uo 
serviço,  tudo  consummava  ou  caracterisava  a  fraude  nessa  impunidade 
que  lao  longo  periodo  registrou  e  que  aqui  se  pr.ticou.  como  provam 
taes  documentos. 

A  substancia  dcnomuRida  Kurckrr  que  lax  ;,p:,go,.  os  vesti^ios 
da  escripta,  (bi  cmpregad;,  om  larga  c<>pin  aqui,  <Ic  sorte  qi.o  os  desi^a- 
C  .OS  ou  notas  de  consumo  se  apresentam  hojo  b  ,rrados  inteíran)^nto 
em  nummeros  casos,  daudo  logar  a  sérios  con.promettimentos  do. 

d  St?rr seguida  OS  diligencias  praticadas, 
desde  o  acto  do  pagamento  dos  direitos  c  primitiva  inscripclo  .la  Tiiel 

"r;:d:tst"'"'^'''  ^-^^ 

'ados  no     t      "™''''f' Allandogaou  dos  trapiches  alfande- 

~^i:r;::;:s;::-;f  ^  ^'^'•^oua.ii,compromet- 

n-^  ' '"'^i^  '^^'^^''  ^:mrmarque  os  con (crentes  de  sabida 

^e^^Z^T'''^'''  "—em  c.nsciente- 

la    y^^^^^^^^  c,rcumstancias  da  fraude,  qne  as  emeiídas  e 

lasuras,  grosseiras  ou  nuo,  ahi  p.ovam,  apreciaudo-sc  sómento  agora, 
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no  oxome  procedido,  os?  vicios  fy.io  os  dociiinnitos  i-oíjistrnm  o  o  tempo 
faz  salientar. 

NTio  me  ntr^vo  .'i  ffixfl-o  (;.)Mi  [i"í-!".'íI;i  <:i.!:si!it>i!ri.M  .-iiilo  .'is  provas  dos 
dociimcnlos  que  a  osle  rolaloi-in  'ini.iiiili.-uii  o  coii.sl.un  do  nimcxo  s...ib 
11.  6,  qneV.  Ex.  bom  iipreciar;'!  c.>in  o  doviflo  csccupiilo. 


Antes  de  passar  adÍM:itc  c  iinia  viv.  anin-.-ul:!,  como  íicoii,  a  rosi)on- 
sabilidado  dos  cmpregiidos  lisoaos.  o^  ronr-rciitos  .  ■;:  e.scriptiii-nri.  i.-^  qwc 
pcster-aram  o  prcccitiiíul.)  n;i  l.---islarn..  -ia  Fazc;:rl;:,  ;M;.;fca  dr.  .-liri^pn- 
menío  de  deveres  re?iil;:mi.'iU.-in\s.  dev!M!i--.s  ;ipri^ci.-,r  .[ii.-iiit'.  d.:o)rre 
desde  o  começo  da  repp«.)ii-al)ilidadi'  do  dc^jiacliaatc  >^  seu  ajiidimíe  ■.^  do< 
c-.iixciro-desi)achai-ite,  aié  a  d  >  li.'!doi-dc  iiiis  .'.  .'to  ..!iir.>>,  que  resp.'):.dem 
perante  a  Ain-indeíra. 

E'  desfarte  que  provarei  ao  novonio  a  nrves.-idado  da<  modid.-.s 
.  que  cumpre  tomar  a  hcin  das  rendas  da  AlfniKlo-;!  do  IVn  .!e  Ja.-.ielro  e 
de  iiiteir.)  accordo  com  os  larL-.s  s;;cco.iif !'>.•:  ipie  .-iqui  n\o  ir/.cr.im  des..Mii- 
peniiar  as  oljri-açõcs  .:onsía:it.s  do  cil.-ido  aviso  ii.  r,_.  de  15  de  juiiiio.  e 
que  este  relatório  coiis'iriia. 

Do  relatório)  da  O.mmissfi  Mie  Svíidiaiiioia  custa  que  quanto  aos 
o>iil(>rentesdoarmazoni  l)aí:ap.-nK  or^im  prolo;-:dos  .  ,s  Lirininanícs 
prccoilosdoart.  :í:»7  ú:\  (:or,:iolidoç/io,  In-m  accmiuados  .  «rdem 
constanle  da  portaria  j;i  <;il;id:i,  da  !:!s;>'  c!' ..-i,-!,  o-.)  de  ma:;.)  de  ISO*.), 
cáresponsabilida.icreònllanle  d..s--a  i-reterii;;!.)  i.riííende  íaml)em  es- 
capar o  chefe  da  2-'  secção  C':.m  aIl.\-;i.;-K'S  i.i  .r  demais  fúteis  e  pouco 
sinceras,  pois,  como  SC  vò  dc  sua  iiif -rninrri'.  á>:  paír. -í:;),  clieira  ató  a 
dizer  qne /z/7o  5a/;e  quaiit.i  0(>nsi.irii;i  ;i  porl;i;-i;i  desta  Directoria  n.  67, 
fle4de  juliio,  pul>lica(ia  no /yo^Y/'/Mi.  l.-l.-cin  tod-js  ..c  j,-,r;!aes  diários, 
referente  ;i  escripturarrio  e  con-.-diiiid.ido  s.)!.:v  as  nr.ias  impressos,  a 
que  clie  chama  imposto,  rcmettidas  á  'Ine^^oiiraria  s  sua  íiscidisaçro 
para  os  cffeitos  devidos,  em  termos  lao  clíiros  e  i)recíS0S.  serviço  este 
autorisad  )  por  V.  i:x.  em  aviso  do  3  desse  nuv.. 


A  legislação  aduaneira  não  oii;-re.'e  duvidíi  alguma,  desde  os  i;;a;s 
remotos  tempos,  sobre  o  modo  do  i-esp  Misabilisar  os  iladoiv?  pelos  actos 
dos  despachantes  seus  aliançados,  os  agentes  inlermediarios  do  com- 
mercioedo  fisco. 

B.  a 


o  art.  735  do  regulamciitMo  19  do  setembro  de  1860  bem  o  deílne,  o 
regultonemo  anncxo  no  decreto  ii.  6282,  de  2  de  ogoslo  de  187G,  por  sua 
vez,  prescreve  regras  e,  por  ultimo,  a  circular  do  Ministro  da  FíizoikUi. 
n.  11,  de  20  de  miirç  )  dc  1895,  determinou  o  modo  de  so  calcular  o 
sellodas  fianças  o  o  apuro  da  idoneidade  dos  fiadores,  mencionaiKlo 
as  disposições  cm  vigor,  que  rogom  essas  garantias  da  Fa/enda  Publica 
e  o  modo  dc  liquidal-as  aniiualmcntc  pela  rcvisào  dos  despachos. 

Os  ajudantes  de  despachantes  geraes  são  afiançados  pelos  íiiulorcs 
destes,  quanto  á  sua  responsabilidade,  o,  nos  tornios  dessas  íiunça^;, 
perfeitamente  assegurada,  de  modo  a  nenhuma  duvida  restar  sobre  a 
a  responsabilidade  de  uns  e  outros  e  os  garantias  oflbrccidas  pelo  fiador 
á  Fazenda  Publica.  (Regulamento  dc  ISTG.  arts.  17G  o  177,  c  Consoli- 
^  dação,  arts.  153  e  154.) 

Dahi  vem,  pois,  que  Francesco  Franzoni,  o  Ciador  de  José  Joaquim 
J^Romano  Meirellcs,  é  o  responsável  perante  a  Fazenda  Publica  pelo  valor 
dos  direitos  fraudados,  na  importância  de  131:550$,  conforme  provam 
os  documentos  juntos,  constantes  dos  despachos  que  elle  Meirellcs 
assignoue  promoveu  na  alfandega,  sem  que  seja  licito  admittir-sca 
evasiva  ou  desculpa  de  que  esle  ou  aquelle  empregado  seu  as  falsificara. 

E'  questão  que  lhe  cumpre  ventilar  fóra  da  Alfandega  e  dc  interesse" 
de  outra  ordem  para  garantia  ou  indemnização  de  seu  fiadoi\,  mas  não 
acceitavel  no  fòro  da  Alfandega,  onde  a  legislação  em  vigor  tem  dado  á 
Fazenda  Publica,  as  garantias  que  os  termos  dc  fiança  alii  lavrodos 
asseguram  em  sua  plenitude. 

De  outro  modo  seria  impossivel  admittir-se  garantia  alguma  por 
parte  dos  despachantes  geraes  em  tão  niclindroso  serviço,  como  o  que 
interessa  ú  arrecadação  das  rendas  publicas  e  responsa.bilidade  das  im- 
portações realizadas  pela  Alfandega,  com  destino  ao  commercio  impor- 
tador, tão  bjm  regulada  aliás. 

A  este  relatório  acompanham  os  documentos  falsificiídos  por  todos 
os  meios  e  systemas,  03  inquéritos  procedidos  e  respostas  ou  informa- 
ções indispensáveis  aprovar,  até  á  evidencia,  o  crime  c  todas  as  suas 
circumstancias,  exercitado  desde  longa  data  nesta  Alfandega.  Cumpre, 
pois,  av.  Ex.  resolver  na  melhor  fórma  de  direito,  a  bom  da  adminis- 
troç^o  publica  e  arrecadação  das  rendas . 

E:s  nsgociantss  inipjrtidcrss  2  ssiis  caixeiros  dsspachantss 

o  art.  74  do  Código  do  Commercio,  que  vigora  entre  nós,  conforme 
a  eiji.  ooG,  de  25  de  junho  de  1850,  bem  define  a  responsabilidade  dos 
patrões  ou  amos  em  relação  nos  seus  cmprega.Ios  ou  caixeiros,  quer  so 
trate  de  feitores,  giiarda-licros  ou  de  caLreiros . 
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A  nomençao  destes  cmppcgorlos  rlopciidia  (le  pogístro  <\o  Tribunal 
(lo  Commercio  nnqiielle  lompo  qii.»  pnssoii  a  ser  Icita  nas  juntas  com- 
merciaes  para  produzidos  oITeilos  Io;;;io>i  pcraiito  ;!s  a!f)iiido;:?.is.  yor  isso 
que,  do  oiilro  moio,  tnes  fuiicftòos  n''0  /lodcm  ser  oxc:-clt;ida.s  nas  rc- 
píirtições  aduaneirfis. 

O  regulamento  das  alfandegas,  do  lí)  fie  setond)r.>de  ISGO,  no  arl.CfS, 
confirmou  esse  preceito,  ciuo  a  ordem  d.í  17  do  f.;v.  to  iro  do  1S70  asse- 
gurou mosni.j  aos  ncgocianlcs  não  m.-dricukid  ..s  e  o  roguhnaent'.) 
(lo 2  do  agosto  dc  1S7G  repetiu . 

A  extensão  dc  responsabilidade  ou  lian.;a  do  coUciro  dcít/jccc/tante, 
que  vinha  desde  o  pro-cito  da  «.rdoni  ii .  I de  17  de  janeirodo  18G1.  ^ 
..■xplicando  o  estíitiiul.)  u  )  citado  ;u't.  GiS  d  >  cíL-kIo  regulanu-nlM  de  1860^ 
ainda  Ibi  asseguro.Iu  no  regulanionto  .ir  187';,  lauihem  cItMdo,  (;irt. 
qno  i\  Consolidação  das  L"ts  das  A/rand>yjas  transladou  de  nioda^a 
neidiuaia  duvida  se  oITorc-er  a-)  julgam-nto  do  caso,  taes  os  tenius 
arlí?.  l-i8  c  150  dessa  Consolidanõo. 

A'  vista,  pois,  de  taes  finidameiitos,  ó  claro  qae  nâo  mc  cabia 
deixar  de  intimar  1-rancisco  Franzoni,  o  fia<lo!-d)  despacliante  José 
J.)aciuim  Komanr^  Meiroll.íS  e  os  c^aimerciantes  dr,-sta  praça  Vei-a. 
Pinto  &Comp.,  íiodores  do  caixeiro  despacliante  J.  G  )ncaIvos  Cíirdoso! 
para  entrarem  com  as  importâncias  .[uc  os  mappiís  c  documentos  aquL 
consignam. 

Uns  e  outros rocusaram-se  a  indemnizar  á  Fazenda  Publica,,  fugindo 
í>  responsabilidade  legal  que  assumiram  perante  a  Alfandega,  deterrni- 
naiK lo  a  providencia  rpie  tomei  e  cm  seguida  passo  a  exporl^ 


lííOEMMÇÂO  DA  FAZENDA  PUBLiCA  E  PEOHÍBIÇÃO  DE  ENTRAOAS  DE  mill- 

mni  EEòPAGflANTES.  ETC. 

i  rccssso  —  Vsicra.  Pinto    Csmi:  =      í-siva^r^  j  río^-si-s.  r-T^-'-^.. 

Apurado  o  delraudamento  pra.ticiido  i)elo  caixeiro  despachante  da 
irma  Veigo,  Pinto  Comp.,  na  importância  dc  20:99:).$.  por  meio  de  fal- 
silicação  dos  despachos  de  consuma,  (•■•níbrme  tudo  foi  verliicado 
pelos  exames  procrditlos  anteriormonte  n;i  polido  o  havia  dado  logo r 
|i  pnsão  do  caixeiro  .í.  Gon.;a!vos  Canios),  e.  em  seguida,  i"0UiscIi- 
'geiícias,  exames  ^.  estudos  a  que  i>rocodeu  a  ojnnnissão  de  svn- 
ciicaiicia  sobre  outros  despachos  ou  n.>t;is  aqui  oxislontes,  c  que  con- 
cernem ao  periodo  de  man; ;  a  maio  dv.  crronto  anno  ('lS'.»fo,  >egiiiu-so 


a  IntimajiXo  legal  aos  fiacl.)res,  ■>í5  ditos  cjininerciantes  Veiga,  Pinto 
&  Comp.,  para  rooollicrom,  0111  pr.-izo  laLíil,  ii  importância  por.  aquelio 
modo  ft-audada  á  Fazenda  e  dovidnnienU'  pi-ovada  cjm  documentos 
irrelragaveis. 

A  responsabilidade  desses  !I;i(l  »i'es,  ([ue  vem  perfeitamente  de- 
finida na  legislação  em  vigor.,  d^sdeos  arts.  7-t  c  75  do  Código  do 
Connmercio,  art.  654  do  Rogiilauiento  de  19  de  .^etcmbro  de  18S0, 
arls.  175  e  177  do  Regulamento  de  2  de  agosto  de  1876  e  arl.  150  c 
151  da  Consolidação  das  J.cí^  das  Alfandegas  o  estava  bem  assegu- 
rada pelo  termo  lavrado  nesLa  -Viraiidega  c>.>m  todas  as  lbr*malidadcs 
legaes,  o  qual  tem  ibrça  dc  esci-iiilura  — tornara-se  ainda  mais  grave 
,pela  circumstaiicia  Decorrida  de  terem  jUnccionado  pessoalmente  cm 
Ib^firans  daquclles  despachos  os  próprios  commerciantes  Veiga,  Pinto 
■%Çomp.,  importadores  de  mercadorias,  conforme  c;.)nsta  dos  despachos 
originaes,  que  acompanhar;; m  o  processo  ja  enviado  a  V.  Ex. 

Intimados,  como  disse,  recusar.-; m-se  a  indemnisar  á  Fazenda,  sob 
pretexto  de  que  provariam  com  os  seus  livros,  em  juizo,  a  sua  ne- 
nhuma coparticipação  nos  delictus  praticados. 

Desfarte,  procuravam  rnnniUíir  desde  logo  o  valor  da  respoa- 
sabilidade  que  a  fiança  presladM,  com  força  de  escriptura  publica,  ga- 
rantia, tornaiido-se  inteirai; lOiíte  suspeitos  aos  interesses  desta  Al- 
fandega, pois  num  ao  me;:os  atteiido!'am  a  que  inmimeras  leis  e 
decisões  do  Goveríio  leem  a|)ós  o  mais  profundo  estudo  do  assumpL<.) 
em  Conselho  de  Estado,  firni.ulo  a  veiviadeira  doutrina,  ciue  vem  aliás 
desde  a  ordenação  do  I^lCíd  >,  liv.  3'',  tit.  60,  §  2°,  quanto  ao  valor 
desses  livr')S  em  casos  tae?,  e  o  meu  acto  bem  consigna. 

Em  laes  condi(:ues,  i)Ois.  cumpri  o  meu  dever  prohibiiido  a  entroila 
desses  commerciantes  importadores  e  remissos  liadores,  que  de  modo 
tão  formal  se  recusaram  i;o  mais  im[)crioso  dever  que  a  legislação 
fiscal  impõe  e  lhes  cumpria  obedecer,  iiilentando,  embora,  mais  tarde, 
onde  bem  lhes  parecesse,  a  sua  de!(s;i  cin  prol  d<.)5  seus  allegados 
direitos,  c^ntr.i  o  seu  iiiíiel  v;;iixãro,  r.  .inerme  o  Gjdigó  do  Commercio 
garante,  imico  recurso  de  (luc  liies  r.-djia  usar  no  juizo  competente. 
:  Um  falsa  idéa  do  que  sjja  a  faculdade  conferida  pela  legislação 
de  todos  os  tempos  acerca  de  prol  dl)!, -no  de  entrada  nas  alfandegas 
de  commerciantes,  despaciiantos,  c<-!ÍX(dros  e  de  quaesquer  outras 
pessoas,  deu  logar  a  ijue  eívses  c  >muierciantes  pretendessem  discutir, 
em  gráo  de  recurso  quo  o  Jonwl  do  Commercio  publicou,  a  pena 
imríi.sla  e  me  obriga  agora  a  mostrai-  uuão  infundados  são  os  argu- 
mentos ou  alicgíiçõcs  dc  (lue  se  sei"veiii. 

A  simples  e  resumida  transcrip.ão  da  jurisprudência  firmada 
tantas  vezes  e  de  tempos  remotos  é  bastante  para,  sem  grande  esforço, 
provar  a  correcção  do  meu  acto. 


Tfio  salutar  providencia  (iscnl  c  wiriiridn.  ouLro  outros,  peloarl.  199 
cio  regulamento  de  19  de  soleiíibr.  •  »!(•  \^Cy  ),  com  >  so  vni  ver,  tem  si(1'> 
prescriptn  neste  como  cin  niitr>.s  osos.  c  miIim  iw-^s.in  o.M-tULOu  contra 
membros  de  Jlmms  coimncrciac^i,  c  iirm  ij  -Ic  natiire:n  contenciosa 
essa  jiirisdicçTio  qiic  toem  os  iiispcclMrLS  das  ali'aiia'--as  de,  pDhibir  a 
entrada,  mesmo  por  sus/.eita,  ooiifoi-mo  sc  vè  da  ordem  do  The- 
soiiro  de  31  de  julho  de  1S71  e  impci-lal  riisoluçíio  de  31  de  ja- 
neiro de  ISSO. 

Núo  se  carece,  Ião  pouco,  <lo  sentença  passada  julgado,  con- 
vencendo de  fraude  a  (lueni  quer  .me  seja  paraqn.;  sií  lho  imivjnhn 
a  pena  de  ppoliibirOo  de  entrada.  <ii:(\  couio  dispf^.  não  ó  ma- 
téria contenciosa,  Ifies  '>s  lermos  clar.js  pr.'CÍSi.s  em  quo  o  nssiim- 
pto  vem  largamente  disculidu  na  rila.da  imperial  Rcsoliiçfio  de  Con- 
sulta do  Conselho  «ic  Kstad*),  de  :!1  ile  Jaiielro  do  l.vO.  cm  ';on'irrna-. 
ção  do  preceito  eslabeloci.i'»  iia  ordiMii  do  Tiic<-»ur-v.  (U-  !v  de  oc^^ 
vembro  de  1876,  quc  oi>pr>v.:Hi  8  proliibieão  de  ciiíivida,  imposta  p« 
esta  Alfandega  do  Rio,  aos  memhD-  comp^.-tcntes  ou  sócios  solidá- 
rios de  umn  '.'wmn  cminici-ciíd,  n  d*^  Marqu'-?  da  G"'Sla  Comp. 

E?ta  ordem  do  Ministério  «la  I  n/.fnda  de  l  y  do  novembro  de  1376 
dispOe  acerca  da  obrigaçiio  duis  lirmas  commcrviaos.  fios  !iad  >r'3S  e  <ios 
despachantes,  bem  com  •  sohi-c  a  reóp.>nsabil:dade  d^xs  conferentes  e 
termina  mandando  que  sesujcilen-i  á  ;ic<:ão  da  auLori-iade  judiciaria  os 
elementos  precisos  para  a  dcsc  )!)erla  1^  puniçãv)  dos  ant  >res  da  fraude 
e  crimes  praticados. 

A.  ordem  do  'riieíouro  de  5  de  dovembro  de  LSS^J  manteve  a  prohibi- 
çuo  de  entrada,  imp  >sta  aos  meinijros  dc  uma  lirma  commercial  (  Bar- 
reiros &  Freire),  estabelecendo  igualmente  o  preceito  de  que  a  firma 
commercial  ou  os  iniportad'.)res  masmoiiocaso  de  desidia  do  empre- 
gado fiscal,  não  lica  isenta  de  indemnisar  a  Fazenda  Pui/iiCii,  como  na 

hypothese  de  que  se  trata . 

Dous  casos  ultimamente  e  quando  ministro  o  próprio  estadista  que 
hoje  dirige  a  pasta  da  Fo/.endo,  approvaram  actos  das  inspecLorias  das 
Alfandegas  do  Para  e  Santos,  acerca  da  p!'ohil)ição  de  entrada  nas  Alfan- 
degas :  o  primeiro,  em  ordem  de  de  julh  >  de  1S'.:'2  para  a  Alfandega  do 
Pará,  quando  cu  mesmo  alii  funccionava  com)  inspector  o  impuz  tal 
pena  aos  membr'  .5da  linna  Botelho  &  Aguiar,  por  snl-sLituiçã.)  de  mer- 
cadorias, além  da  multa  ilo  ti-ipl»  d.»  valor,  o  segundo,  em  ordem  de  23 
de  outubro  de  189  i  á  Alfandega  dc  Santos,  declarando  que  a  entrada  ou 
interdicção,  pôde  ser  impo.staa  ciualquer  pessoa  que  se  torne  prejudi- 
cial aos  interesses  da  Fazenda  Publica. 

No  Conselho  de  Estado  se  apuraram  tantas  vezes  os  mais  sãos 
ppincipios  desse  direit  >  ou  i)rivilegio  eon ferido  á  autoridade  aduaneira,  a 
bQm.  dos  interesses  íiscaes  e  do  regimen  e  policia  interna  das  alíande- 
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gas,  que  eu  Mo  careço  do  li-anscpcvor  sobro  o  assumpto,  um  «or  nm  c« 
aclos  do  Muilslerlo  da  Fazenda,  sobojamenlo  oonl.ecldos;  o  nèm 
annirtla,  paípce-mc,  o  patrono  da  causa  de  Veiga,  Pinto  &  Con,,,  ,,: 
sou  inflei  caxeii'0  J.  Gonçalves  Caivioso  qiio  se  adia  ainda  prosj 

Menos  eu  tonlioquo  encarecei- a  uoccssidDde  do  sua  apnlico',-jo  cm 
caSM  tso  graves  como  estos  cjue  ostoi,  .maiysando  em  (p,o  caixeiro  o 
palruo  funceionavam  em  dospacins  fraudulentos,  fálaiticados  ciii-r- 
provosresaltam  a  primeira  vista  e  constam  dos  lermos  do 
inquéritos  e  dos  documentos  originaos  que  a  estò  acompanliam  '  -' 

Convém  ainda  altender  a  que  esta  providencia  tiscal  é  admittida  nas 
alfandegas  do  outros  iiaizes. 


tesso  — despichaste  gsral  Bonar.0  leirelles  ( fiador  Fraiciri 

FranzíEi) 


E- este  um  dos  mais  ousados  defraudamentos  que  so  tem  orali,-,,!,, 

msi  fder--o-'f ' °  x-ixirad:":,'":::^ 

do  crime  n  ur  V''?r'''™''"™'^^  '^"^>^'<'^^ 
do  crime  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  durante  tão  loiíeo  period  , 

de  189o  a  jone.ro  do  corrente  anno.  e  finalmente,  os  vicies  dos  do- 
cumenta as  notas  ou  despaciios  grosseiramente  emendado/ ra  nte 
ou  manchados  pelo  efTeito  do  composição  donominada-S„íto  r""'^^ 

de^a  do^RiÒTlT'""  """^ '•^P«^''Ç=o,  comoóa  Allaii- 
de  a  d„  R  o  (le  Janeiro,  que  tem  em  sen  seio  não  pequeno  numeri  de 
unco  onariosdistinctos  peia  sua  aptidão,  probidade  e%.eIo,  se  ewci- 
tas»e  livremente  a  fraude  da  receita  publica,  com  auxilio  de  toS  dó 
cumentos,  visivelmente  falsificados,  sin,p,esmente  n"gnos  ,1  ^erem 
admittidos  em  expediente  officiál,  onde  quer  que  s.ja  '  ;ois  n-v,  Inv  a 

com  tinta  din-erente  e  da  -  ^^^^^  '''T'""' 

disfarce  digno  do  apreço,  que  puteé    l  , ,  ° 
melindrosas  funcçJes.Vi„r  a^rcL^^^^^^^^^^^^ 

do  serviço  fecal  nois  i  in,in!i?     -       ""dispensável  &  regularidade 

çalvesC.V^o,dr    n^a       r  T""*"^"'  ' 

pHncipio,em„iioal,;™,elll  nifolit  T'';'''"'  ' 
mano  Mcirelles,  que  nosln  en  "^  ''  t^  Scral  Ro- 

cumentosfalsifioados,  no  vai  r  CSj^r  """""""''^  '"^ 


Apurada  n  primeira  partida  ou  lote  do  despachos  frnudados,  no 
vnlor  de  24:150^:,  promovidos  p^r  ariuellt.»  dcspnciianlc,  dc  mercodorias 
consignadas  a  divereos  imporladores  dosln  pivjça  (CompnnliiaC^Geral  de 
Comnicpcio  e Industria  e  A/cved  )  liríipn,  Pinto  Comp.),  resolvi  inti- 
mar o  fiador  Francisco  Franzoni  par.i  recolher  m  imporUincia  devido, 
lios  termos  da  iegrislaçlo  em  vigor,  por  isso  ipie  a  rcspoiísaljil idade  do 
despacliaiilc  geral  estava  garanlid.-i  pelo  lermo  de  fiança  nqiii  lavratlo, 
qiic  tem  forçii  dc  cscriptura  piihlicn  o  onsiitno.  privilegio  da  Fazenda 
NiicioMOl,  oonio  se  vòdo  meu  neto  dt;  2  «lií  j:il!io  ultimo,  n. 

Tal  qual  haviam  pro:edldo  os  comini-i-cinnlcs  liosta  praçíi  V'oi;,'a 
Pinto  &Comp.,  com  relcrcnci;!  ;i  rositoiísahilidadc  do  sou  caixeiro  Fran- 
cisco l^raiizoni,  por  sua  ve/ desoljeiicc.M-a  á  intii  nai;;j<>,  Hiirindo.  portanto, 
á  oljrigação  fiiic  o  term')  de  fiança  lavrado  nesta  reparti»;'!.»  e  por  ello 
íuísignado  cm  20  dtísetcml)ro  do  anuo  tindo,  asscgMpa.va,  documento, 
cujo  valor  jurídico,  como  é  sabidt.  o  ou  não  jircciso  de  encnrecor,  ó  o  de 
cscriptura  publica. 

Longe  do  vir  requerer,  peranti»  a  Alfandega,  quanto  porvontura  con- 
viuliaa  j)cm  dos  seuò  interesses,  imaginou  nm  reiíuerimonto  do  «luc 
vem  fa/.er  alarde  na  imprensa  diária,  esqucoaido-so  de  que  ao  seu  en- 
contro a  administração  publica  oíTereccria  d^cunienlus  com  »  os  con- 
stimtes  da  pog.  5  do  Boleiini  n .  14,  de  27  dc  julho,  que  a  imprensa  já  pu- 
blicou, e  pelos  quaes  se  prova  a  iníidelidade  com  que  o  fiador  remisso 
l>i'Ocede  no  apuro  de  sua  responsabilidade. 

Como  era  natural,  cumpri  o  meu  dever,  demiltindo  o  despachante 
LTcral  José  Joaquim  Romano  Moirelles  e  prohibindo-lhe  a  entrada,  e  mais 
ao  seu  fiador,  nesta  Alfandega  e  suas  dependências,  pois  seria  preciso 
esquecer  todos  os  preceitos  que  a  legislação  fiscal  imi)õe,  para  ailinittir 
um  e  outro  no  trato  de  assumptos  aduaneiros,  que  cumpre  ao  Poder  Pu- 
blico acautelar. 

O  esquecimento  desses  preceitos,  devo  dizer,  fnra  a  eausíi  determi- 
nante desses  factos,  já  sem  conta,  (pie  registram  a.^  consideráveis som- 
mas  quo  alii  (Icum  consignadas. 

IIouvGicSe  a  Alfandega  do  Rio  (Ic  Janeiro  punidi>  o  i):*iineiro  dofrau- 
damento  renlisado  por  falsificação,  i)-il)il  ou  grossoií-a,  cios  desiniclios  de 
arroz,  que  deu  logar  á  entrada  de  direitos  c  multa,  a  primeira  fraude 
doarixciro  despacliante  geral  Meií-olles—  os  desvios  das  rendas  publicas 
commcttidos  nos  despachos  dc  toueiulio,  o  certamente  teria  evitado  que 
a  imprensa  explodisse,  produzindo  tão  gi-ande  alarme,  sinão  escândalo, 
que  hoje  6  registrado  neste  relatori<">  o  V'  >u  descrevendo. 

A  aggravoçã )  dos  tril>utos,  qu!^  des  le  o  inicio  do  novo  regimen 
■politico  da  Nação  se  tem  estai lolccido,  teria  produ/.ido  effeito  capa/ 
dcaccumular  nos  cofres  do  Tliesouro,  com  o  auxilio  do  fiel  arrecadação, 
somma  inestimável,  capaz  de  annullar  os  manejos  que  as  especulações 
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cambtacs  creom,  no  supposlo  de  que  o  Governo  n/lo  tem  meios  lM,t.n 
tes  paraacuairalodas  as  exigência,  quarsimor  que  sim  o^t 
compronBssos.  i  '  iul  sejam  os  seus 

Aos  recursos  do  Tliesourb  se  prende  a  arrccnd«çi3o  das  rendas  a.lin 
neiras  e,  Iratando-se  de  facto-,  snccedidos  entro  o  liieo  e  o  0^™  cto 
mo  sao  extemr»raneos  estes  oonceitos..  pois  o  Governo  carceo  de™  u  ' 
lar^e  contra  o  desvio  das  .-endas  pul^iicas,  a  l,em  dos  grandes 
que  se  relacionam  com  a  ri.,ue/.„  publica  dop„i..conv,  sen  ZZo 
etc.  para  que  não  se  veja  a  administrado  pui.lica  na  coMnL^7^°;, 

,Deitat:&a,sr.to  da  direitos  iia  importação  i,  arrcj,  fpr:.«s3o  Sa- 

i:sa,  Alhuqusrqus  k  Coap.) 

Desde  longa  data  a  imprensa  diária  reclamava  a  attencão  do  Gn 
•'^^■""'^«'"-'^  l'"'>iicas,.  comm  ti':  em' 

rS!      '"""■'"''^  carregamentos  a,," 

Deixando  de  lado  to.ias  as  reR.rencias  feitas  pela  imprensa  em  nar 

Sialho  ewn  i         -f  cocção  editorial  de  IC  e  17 

rpa"'rdÓ  «7/  '  "'limaOalaeporlarinn.  31,  constante 

exami'  sem  .ff      ,"•       *  "      J"""^'  '^^°'=^der  aos  devidos 

comniissuodesvnd,c.ancia  e  oneargos  de  outra  ordem,  a  que  me  cabia 
teertLs":  "™  «  -  ÍPabaii>os  qu^j," 

Por  demais  fundado  era  a  rorlnmn^-iA  h  • 

tratava  de  delraudamento  de  dire   rnS  ^mor^^r'  ""'t 
tidade  ou  qualidade  de  m^r^nru.       Por  smples  aifferença  de  quan- 
manifestos  co^.í,;™  i'!:  ^«■""^^^"'■«s ou  não,  certificadas 
documentos  de  intei    v^or  ^2  '     T^"  ^'^"^c™^"'»^  originaes, 

posto  entre  outros,  no     L   «     r   sT^Tò  ^-^T  '° 
rfayso,  art.  537  do  Codino  do  (t  m  ,  '        "  ^"^ 

criplura  publica,  ea  t  uo  VuT        ;  *  ^- 

novemiw  de  1,3  ,        o      ,=       '"'""""'""^  "^^  de 

irs,-as  fr..ud..  Vi    ,™  ™:.T,.r" 
ralsiiicação  dos  dorumenlo-V.  ''"^  ""Jcnlos  provas  de 

emend^  rasuras  ICanS"!''" 

^  arldicios  que  a  impunidade,  como  já  disse 
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"havia  estabelecido  nesta  Alfniulcíríi  f  <i"e  doli^rminopíi  fi  oxpedlçfío  das 
*  gulas  por  nfieio  das  qnaes  Foivim  pcculhMíis  s  >inm.'is  df:9:00D$  n  de 
'  13:200$— como  simples  cUiJ\Tcn<:n  ([,•  ^(//v/íos  o  iI.j  miillns  em  dobro, 
como  si  poPvciUiira  Cissc  o  caso  i lo  iiin.i  siiii[.Iis  iliiToroiiijíi  de  (jiioi ilidido 
de  mercadoria,  vcriíicadM  em  ."idu  de  roiifcnMicirionliii.-iriaoii  commum, 
do  expediente  aduaneiro,  ou  dr  (lunlid.-ii!!;  s-)l)  .'>c,;c>s  >  df        IcíííiI  . 

Mas  o  caso  nfio  ora  esse,  e  ;t  rr|)r  -s.'iil,-u;rii  >  d  >  ciidb  da  l->  .socçiio,  Sr. 
Fernandes  de  Barros,  aocoiiUuira  a.ssiKisi-ii-ciinusUíiiciiis.boniííalieiítíidas 
pelo  cliefc  da  .3"  poo;;j').  Sr.  ilnni^ol  di-  s.  Pai'"i,  i-oiii  iiidicarvlo  do  preceito 
do  art.  670  óaf:onsolida>:('io,  de  \\)vm:i  m  não  :">'>lar  duvi  ::i  algum;!  sobre 
a  necessidade  de  se  i)rati(:,-irfm  as  <liiii:t..Mic  ::>;  qa-,:  o  Godiíro  Ci"irnin«l 
estatue  para  os  crimes  de  falsiiica(;ão,  .|ue,  C'>ini.' >e  sal'(*,  sTío  apurados 
em  outro  fôro,  por  expressas  disposições  d;is  icis  das  Mif.iiideiííis. 

Tratando-se  de  crime  de  lais; lica«.;ãu  dr  í/-'^7)/;c,vo  de  iío:r>:adorias, 
a  legislação  citada  nos  arts.  ()70  u  tJTL  d;-i  f:oriiiOliclarão  prescreve 
regras  ou  preceitos  cspeciaes,  a  ([lie  a  .-idiniiiisínição  aduaneira  ou 
fiscal  deve  obedecer,  c-imo  vamos  vei-,  o  nada  jusliiica.  portanto,  o 
acto  da  Inspectoria  da  Alfand-jga  do  IVi  ;  «ia.c,  mandando  archicar 
esse  processo  de  Burbosn.  Albuiiuoriine  .vcCoini»,  coniornie  eu  accen- 
tuei  em  despacho  de  2  i  do  mcz  no  julho,  evitou.  p:ir  consoguiuLe,  o 
processo  que  á  autoridade  judiciaria  cumpria  iastau-ar.  do  uccordo 
com  a  ordem  do  tliesouro,  do  i-i  (.ic  iiovomljro  de  1S76,  em  obe- 
diência ao  disposto  no  art.  770  d'.»  rcg-ula.ni-uLo  auii'-x<>  ao  decreto 
n.  2647,  de  19  de  setombr...)  de  ISGO  :  art.  d.->  n^iruiíunento  n.  .3217, 
de  31  de  dezembro  de  lSo3,  tuflo  consig:nat!tj  no  art.  já  citad.o, 
da  Consolide/ não  das  Leis  das  Al''andc(jas,  'pois  nada  tein  de  privada 
competência  o  Conlencii)5o  do  Thesjur*.)  em  tnes  processos  crimes. 

Como  bem  Sidje  V.  Ex.,Sii  •  {trofuadamenLe  disíiucías  as  espheras 
nas  quaes  gyra  a  acção  d-.»  cou  leu  cioso  administrativo  do  Thesouro  e  se 
exerce  a  do  Poiler  Judiciário,  cousiiiiiada  no  docret<:í  n.  SVJ,  de  11  de 
outubro  de  1890,  neste  ponto  não  .•■.ilfei-ado  peia  legislação  subsequente. 

Este  processo,  p  ):s,  do  BarÍDsn,  Albuqueripio  Conii).  consignando 
especiaes  diligencias  sol.nv  '«s  crinio-s  dt-  fals:!ica(;ão  aa  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  por  omeuda.s,  rasuras,  accrescenlaaiento  do  alga- 
rismos. Ião  communs  meios  dc  rraudr.r  a  Fa/.enda  Nacioaal.dá  justa 
idóa  das  condições  de  lisciili-saçã' >  -lue  a  •m'.:-  >  la^lo  da  AUandegii,  no 
armazém  dc  bagagem,  o  serveuí-o  do  i.-apata/.ias  J  »ã  »  .\I;uioel  Soares 
da  Rocha,  por  sua  voz,  exercitava,  abusand-»  da  couiiança,  que,  de- 
vida ou  indevidamenlo,  lhe  i.'ra  diái»cnsii«ia. 

A  este  relatório  acompaniiani  todos  (luanf.  is  documentos  se  -pren- 
dem ao  assumpto,  e  não  proas)  de  eaoari.-c.  r  ;í  quem  (íiior  que  seja 
as  pr.jvas  (juo  dc  momen.o  a  c  >in[nis.sã  )  •l-.i  svadictaoia  colheu  o 
vem  jusliíiciir  os  reclamos  da  imprensa  diária. 


26 


Derrau&mcnto  das  rendas  publicas  w  despachos  ds  tcucinh:  etc. 

r  .  ™  *"""<='"^"''  «  P>'-^""=-sc  &  historia  ctos  tn,,  o  „s 
airnndogados,  qus  mais  do  espaço  sorá  xipi-cciada. 

™,óTf    ."7^'°"^'™''™.  -í.         consigna  „  valn,-  , 
porcaçuo  em  o  nosso  nicreci(I<\ 

7ilei™  f  r'""         *  '1^'^''             «  •'■'"•ila 

d i  o  ás  a!  "T               *  >'^-"í»^                °"  expo- 

rrras  ,  Min       1'"'  ""^  °l«lc=em  respectivamo r,lc 

suSItve  aoalidade  e  quanlidade,  em 
suas  d,ven»as  classes,  de  sople  („.o  são  gerai.iiento  coidiecidc;  dUlc 

Z'cr:T''''''°'  '  '^"'""^        «"-^"^t-os,  como  pel  m- 

~'r:,r,r'^'° ° *  « 

.ipn^^^fíí'  ™™  ^"""^"""^^  promptameiuc,  á  sinipleô  inspecção,  a  pro=e- 

m  4n,  '"'""""'"S^-s.  »s  fazendas  oa  tecidos  do  varias  classes,  as 
(^T;h  w  i'-^<^<^J«"'^ía  «mericanfl,  allemã,  franceza.  etc. 

com     r  r        '  «-'^icurroncia  alínns 

den™;t.]t  '  «'«^^^«'««S»'  ^'"■'^'"Jo  os  artigos  entro  nús 

mZZZ  T  ''''  '"i''"''''^  co™p.ol,e„dem  p.rticular- 
ZITT.T  ^'''^''''^''^'^'''"^"'  "  P^i^e5'imitrophes  o„da 

íd"  de  t  r' ^  "   '  '  sor;o<„:eraravcxso  tom  neccs- 

fciQítae  cie  reclincap  o  peso. 

suieite?t!wo''  ^^™°''"!"«"'^^o''l'-osartig.,.,  portugueses  «a  não, 
AFa  2".  v^''  r;  ««"VKlo  ,,,,0  ao  imp-.rtador  como  í 

ou  mod^rt;  1?  "cscom,eocra  proeedenda,  a  qualida.Ic  o  o  peso 
ZvortZ  """^'^"■''"^^  011C3  São  c  rreriuentomonte 

duclo^  Tdt  r »°'^"dicio„amont ,  de  vari,  ,s  pro- 
mul ti.:  t   ~"       'Tl'"^''''  »--onioncia  de  oriens 

rno  to  d;.:,  «  de  oufa  ordem,  „o  ponto 

ao  taportado     °  »o  ex,>editor  comP  U.mi.om 


Pois  bem:  oloucinlío  pP(>codenle  do  Lislwíiou  (.lo  America,  ou  de 
ontlo  quer  que  seja,  6  gcralmciilo  .snhido  qno  olicdoco  a  iimn  só  regra, 
quanto  ao  seu  typo  potfijarril  iiilciro  ou  p  ^n-  moio  híiiril. 

Os  manifestos  e  coiihOcímciitos  cousi^riiam  jis  respectivas  t|Uiintl- 
drtdcs  para  escapar  á  rospo!isul)ilul;u.lc  (;stnLu:il;i  iiocip.  VI  do  111.  VII 
Consolido  não  das  Leis  das  A/fandcfjas. 

Os  documentos  qiio  vão  juntos  tio  pr^x-of^iso  ni-x.-imcs  bom  deíiuom 
03 cíiracteristicos  de  todos  essts  manifestas,  coulircimcnloí?,  ttinnos  do 
deposito,  e  quanto  convinlui  m;■^i^^  nveri^Mi.-ir  solmi  os  <;;i,v)3  cm  apreç  "». 

De  todas  as  diligouciiis  prvtc^ididas  Sií  vci-iiioou  ipic  bairis  inteiros. 
C3ino  taes  importados  do  cxtei'ior,  conforme  ns  maiiifosln.i;  e  t;onlieci- 
mcntos  respectivos,  assim  mencionados  nos  termos  de  di.'p  ^.íiUk  e  como 
taes  nos  armazéns  alfandegados, —  m  saldam  e  eraiii  cidro^^ucs  --los  im- 
portadores, como  meio  barris,  defraudados  assiiu  direitos  em  mais  do 
2:0D0s,  por  despacho  de  iOD  barris.—  ou  eram  dosi)ocliados  onípes  ) 
milito  menor  e  «ssim  os  meios  barris. 

No  primeiro  caso,  viciados  os  despachos  para  meios  barris,  como 
acontecia  no  trapiche  Corç-ão,  o  conferente,  não  assistindo  á  sabida, 
iv>!cria  ser  illndido ;  no  segundo  caso,  com-)  nos  trapiches  Flora,  Damião 
o  oulros,  bem  que  não  viciados  os  despaclios,  assistindo  ou  não  o  confe- 
rente á  sabida,  eram  entregues  barris  e  meios  barris,  pagando  menos 
(juc  os  direitos  devidos. 

Do  mesmo  modo  conservas  {h\'^oB[i\s.  clc.),sujeit.-.s  á  taxa  de  ls;365 
]i  )r  líilog.,  eram  despacliadjis  como /)eí,rc  secco,  taxa  de  GO  róis,  não 
oi.i-tanteas  declarações  constaiiti^  dos  manifestos,  coniiLH-imentos  e  ele. 

No  minucioso  relatório  tia  commissãó,  aqui  junto,  de  2t  de  agosto 
nltimo,  relativo  a  um  processo  que  por  julgar  me  apresentou  a  insix?- 
ctopia,  vão  analysados  os  desvios  praticadi)s  em  cada  um  do.,  trapiches 
Corção,  Fiora,  Damião,  Gamlxja,  Ilha  do  Caju  e  Dias  da  Cruz  e  acompa- 
nhados de  todos  os  documentos,  inquéritos  c  iiifo:'nia<;uèS_  dos  empre- 
gados que  alli  serviram,  para  o  qual  poço  a  attenr/iO  de  V.  Hx.,  dispen- 
sauilo-me  de  repetir  os  detalhes  ahi  consignados. 


o  regimen  de  abnndono  v^^m  que  encnutroi  ns  trapiciios  alfandegad'>s 
com  referencia  ás  garanti;;:í  da  Fazenda  Pu])!lca,  á  íiscalisação  e  regular 
observância  das  dispos!i;<~cs  regulamentares  nos  desi-achos  de  consumo, 
excedeu  á  minha  esp(^clatlv;i,  não  obstante,  pelas  diligencias  que  tive 
de  praticar  por  occasiào  dos  estudos  e  organisação  das  Alfandegas  de 
Paulo  e  Juiz  de  Fóra,  visitando-os  e  apreciando  o  movimento  de  quasi 
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todos  elles,  tor  formado  juízo  a  rospollo  dosso  importante  serviço  rin 

Alfandega  do  Rio,  em  taes  dependoiicius. 

Basta  dizer  av.  ].:x.que,(ios  2.Urapiches  aífhndogados,  neniuim 

tinha  concessionário,  administradoi'  ou  liei  aíiançiido,  nos  termos  do 

art.  121  do  regulamento  dci  19  de  setembro  dc  J860,  art.  95  do  re-ula 

mento  de  2  de  agosto  de  1S7G,  ordem  dc  30  de  agosto  de  1881  e  arts  74  c 

76  da  XoDa  Consolidação  das  Leis  das  Alfondcgas. 

Ainda  mais,  dc  alguns  desses  trapiclics  já  tinha  expirado  o  prazo  da 

concessão  dc  alíandcgamcnto,  taes  como  o  «  Saúde  »  eo  «  Lazareto  »  e 
funccionavam  como  si  alÍHiidogados  fossem : : ! 

A  maioria  delles  nCio  linha  fiscal,  sem  embargo  dc  terminante 
disposição  do  art.  285,  do  regulamento  de  19  de  setemlDro  de  1860  • 
art.  31,  do  regulnmcnto  dc  31  de  dezembro  de  1863,  arts.  8°,  9o  e  10  do 
regulamento  de  2  de  agosto  du  1876  o  arts.  2...)7  e  208  da  cilada  Con- 
solidação. 

Por  ultimo,  alguns  tinham  por  conferentes  olíiciaes  dc  descargas  e 
4osescripturarios,  aliás  praticantes,  outros  não  tinham  conferentes  e^pe- 
ciaeseum  só  empregado  desempenhava  o  expediente  de  mais  de  um 
trapiche  com  prejuízo  da  acção  íisca!  e  dos  interesses  da  Fazenda. 

Situados  esses  24  trapiches  em  uma  extensa  zona,  alguns  tlelles 
muito  distantes  da  Alfandega  e  dc  diffícil  e  demorado  transporte 
marítimo  ou  terrestre,  é  faril  dc  se  avaliar  o  gráo  de  liscalisacão  que  a 
administração  superior  poderia  exercer  nessas  dependências  aduaneiras, 
por  maior  que  seja  a  sua  boa  vontade  e  dedicação  ;  e  o  ex-inspector 
desta  Alfandega,  em  o  anno  de  1895,  o  provara  evidentemente,  salien- 
tando uma  tal  difHculdade,  como  se  vê  da  imperial  resolução  de  27  de 
março  de  1886. 

E'  dahi  que  vem  o  facto  de  exercerem  as  funcções  dc  conferentes, 
estatuídas  nos  citados  arts.  8"  e  9o  do  regulament  >  de  2  de  agosto  de 
18/6,  e  arts.  207e  203  do  da  Consolidação,  em  alguns  desses  trapiches, 
serventes  de  capa tazias  desta  Alfandega,  os  improvisados  ajudantes  de 
conferentes,  como  ellcs  se  consideram  ahi. 

_  Cumpriu-se  assim,  infelizmente,  e  logo  na  Alfandega  superior  do 
paiz,  exactamente  aquillo  que  pretendera  evitar  o  Governo  a uando,  em 

fúLTT^T^''.''  "^^^^^'^"''^  de- cercar  os  liscaes  dos  trapiches 
a  fandegados  de  todo  o  prestigio  e  iudependencia  encarecida  na  cxposi- 

s^nco^n  oT  V'"''  '^^^'^'^^^^(l^^^-^o  de  Cotegipe)  apresentara  A 

ornou  as  nr  T  """"       '"''"^^  "  regulamento  de  2  dc  agosto, 

tomou  as  providencias  consignadas  nos  arts.  8°  90  e  10 

é  dl^uul^'      r  I"'  ''^^'^     serviço  aduaneiro  e  fiscal, 

edií  icd  dizer  qual  a  disposição  regulamentar  que  se  achava  em  vigor. 

dor^inV'"?"-''''''^''  '  ^'"'^  ^^^l^^y<^l  conlusão 

do  regimen  de  entrepostos  públicos  com  o  de  trapiches  alfandegados,  o 
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serviço  dos  trapiches  pcrlm'1'íi  ji  acrn.)  iisi^ii.  ■•omvoi-IoikIo  om  deposites 
particulares  taos  rlcpeiKlciii^fis  aIijiii^Ui^m,  d.-ilii  iini;i  otIh  supre- 
macia que  o  interesse  priva  lo  [r- 1.  ...!.  :  ..['ni-  á  ;i.li;ii!ii<t.ni(;à  )  ihiIjIícii, 
e  encontrei  bem  jicceutiijidu  aci-i-ca  doi»  j.vL  is  ou  [•e'-olhiiii<jiilos  do 
mercadorias  sujeitas  a  ilireilos  c  destiiindds  i.i  >  ii^  -ss  >  coiisuin-j  iuteriio 
Q  que, portanto,  uâo  são  de  transito  w^m  como  tal  inanifoslailas. 

Todo  e  qualquer  importndur  ou  consiiriiatai-io  sr  julga  cuui  direito 
de  designar  este  ou  aiiuellc  traiiiclie  para  rec  "Ihcr  suas  mercadorias, 
sob  muliplas  conveniências  privadas,  al,:,'ii:ir!s  vo/.''>  houi  jusliiic-idas, 
muitas,  porém,  contrarias  aos  recuisos  d;i  adiniin^trarão  liscal  o 
garantia  das  rendas  publicis. 

Dabi  decorria  que  os  conveniências  íiccir-s  claramente  previstas  no 
art.  2t9da.Voya  Consolidação  cnan  pn^jiiilicadas  não  i)0uc;i  vezes. 

Antes  de  passar  adianto,  convém  exi)licar  essa  situação  da  Al- 
fandega. 

A  importação  nesta  prai;.n,  de  diversos  artigos  do  consumo  privado 
ou  de  commercio  de  Cid)otugem  em  larga  cópia  rccobidos  de  diversas 
procedências,  exige  depósitos  i)articnlares  de  cn'.)rmes  liroporções, 
entre  outros,  para  o  xarque,  a  farinha  de  Lrigo  ou  o  trigo  em  grão,  o 
milho,  alfafa,  etc. 

Na  carência  de  armazém  ou  dejwsito  particular  do  importador  ou 
do  consignatário,  que  não  poucs  só  teem  um  simploo  escriptorio  de 
commissõesem  estreito  corredor  u!i  saleta,  estas  graiKk^  importações 
são  recolhidas  a  este  ou  aquelk-  trai);che,  á  esolhado  consignatário  ou 
importador,  ciue  muitas  vezes  é  doao,  arrendatário  ou  socím  do  tr;.q)iche 
alfandegado,  como  o  prova  documento  que  aqin  vai  annoxo  ;  e  impor- 
tando semelhante  praticai  expi-essa  vi  dai.-ã  >  do  i)recei to  consignado  nos 
arts.  219  e  3S2,  ^  2°,  na  Xoca  'jon.<:oliJfi'/(co.  a  "lual  \'em  desde  o  regu- 
lamento de  19  de  setembro  de  iSii),  lautas  vo/.es  recommendado,  entre 
outras,  nas  ordens  de  21  de  soteml)ro  .io  ISGl,  de  julho  de  1S7S,  Ode 
abril  de  1879  o  17  de  junlio  de  líWO. 

Deste  modo,  us  trapiches  alfaiidegndos  ti&mi  coiivo!'tidos  en^i  depó- 
sitos ou  armazéns  «-ommerciaes  particulares,  na  mais  completa  depen- 
dência daquelles  escriptorios,  creando  á  administração  íiscal  sérios 
embaraços. 

E' por  isso  que  nos  despachos  ou  notas  de  imporlaçào,  como  já 
tive  occasião  de  exiiibir  a  V.  Ex.,  se  vê  registrado,  por  conta  de  uma 
partida,  um  sem  numero  de  averbações,  dando  exacta  idéa  de  que  o 
conferente  da  Alfandega  so  transf'">rma  em  caixeiro  entregador  do  com- 
merciante  importador,  quem  quer  que  elle  sejii.no  ti-apicho  alfandegailo, 
que  é  antes  o  prolongamento  de  seu  armazém  ou  i.leposlto  particular. 

Não  era  o  despachante  legal,  o  caixeiro  despachante  que  alli  ia  dar 
quitação,  assistir  á  saliida  da  mercadoria,  ein  cumprimento  da  dispo- 


..-sò- 


siçao  reeulameniop;  era  o  simples  carroceiro,  multas  vezes  oemDro-„i , 
( o  escr,plor.o  do  Imporlodor  ou  consignatário,  #e  exercia  tal  E 
por  conveniência  puranienfe  privada  do  coniraorclo  imporla.lor  *^ 

E,  popquoaAlfandegmomum  c.nlerentó  ou  escript.imrio  olii,.!,.! 
de  descarga  extincto  ou  praticanle  (*  escripturario),  para  mais  d 


conferente  dc  soliida  cm  tão  importante  dependência  da  Alfonde^.ulo 
Rio  de  Janeiro,  fóm  inteiramente  da  aeçào  pessoal  do  in.speetor%,ue 
nuo  tem  o  dom  da  ubiquidade  para  poder  liscnlisar,  por  si  me.m'>  i'o 


'^'^^      mcundrosas  funcco.  ,i. 

a 
( 

complexo  serviço, quando  nem  tem^o^Tem' jiíi^os  assumÍ,i;rdo  ex- 
pedienle  mterno.  <-.\ 

Sem  duvida,  já  V.  Ex.  descobriu  -lue  da hi,  desse  abandono  íiscal  e 
confL^aoentrcoque  seja  um  entreposto  publico  c  um  Irapicbe  alfan- 
degado, grave  prejuizo  resulta  á  Fa/enda  e,  como  ó  possível,  a  transfe- 
rencia dos    barris  inteiros  em  meios  barris  dc  toucinho  de  non 

^'T''''  '''''''''''  1^^'^^  aguai-dente  do 

Remo,  em  vinho  commum,  latas  com  maná,  em  rermouúh  engarrafl.do 

em  caixa  ou  embalagens  comm uns,  etc. 

E,  porultúno,  no  apuro  dessa  responsabilidade,  se  vem  dizer  entre 
outras  allegações,  que  os  trapiches  alfandegados  não  são  obrigados 
a  pesar  os  volumes  recebidos  (1),  o  que  em  nenhama  Mesa  de  Ilcndas.  do 
ultima  classe  mesmo,  se  poderia  admittir  em  boa  fó.  em  face  do  preceito 
consignadonosarts.2í3e  249do  regulamento  de  l9dc  setembro  de 
1860,  successivamente  repelido  em  todos  os  nossos  regulamentos  adua- 
neiros e  decisões  do  Thesouro  até  hoje  não  alterados,  como  se  não 
conhecesse,  em  lermos  claros,  o  disposto  nos  arts.  245  e  332,  da  Con- 
saudação.  . 

Este  regimen  em  que  encontrei  os  trapiclies  alfendcgad.>s  do  Rio  de 
wr?'™"."""''  era  natural,  o  dever  de  os  regularisar  desde 
logo,  tomando  as  providencias  que  os  actos  publicados  na  imprensa 

vSr'  r  '  d^'"  Alfandega, 

aqui  juntos,  consignam  clironologicameiilc 

troc-^d."  nff  --eotamacoes,  cada  qual  mais  l«m  pai 

Trados  M^r    '"''  f"  Abados  por  distinclos 

f=em°toto  ™  f;r?-  inteiramente  de  um  principio. 

PaCs  Zo  ,r  ?  f''  °"  "^'"^""-na  L  outros 

paizes,  como  me  c,  lacil  provar. 

^^^rl^o^  l  f "  T'""""'"  Alfancle.as,  e  os 

r~detaT.l^  «dministraçao  pcrmittiam,  fui  prescrevendo 
l^ZT^-   ■!  cml^aravar-ino  alsoliilamenle  cum  o  valor  do  sup- 

eCr'S;  d^'T"'-r  ""'^ 

exploração  dos  depostlos  nu  nermaiipiipi-i  Ho  i,.-,r>/^..i„  - 

X  p^-nji-int-ncia  (te  importação  nos  trapiches 


alfandegados,  poi*  aquellc  modo  mantidos  sem  n  mcnop  gnrnntía  legal  c 
nenluim  proveito,  para  o  ÍIsco,  dns  ;l^'^T;^vnf;Mes  ro.<iiilJuitos  d.-is  leis  or- 
(;timGnlnrias  e  da  nltcrnnjo  dii  tarila,  cuino  .so  ilopreiírMuití  <!■)  coiilroiito 
dns  j-irrcGacUiçues  da  receita  ooin  o  inovinu-iilo  do  omiiicrcio  e  iia- 
ycgcirão,  de  loiííra  dala  oiUre  nós  ol).sorv;id,>. 

Nem  era  licito  cspci-ar  outro  rcsnlLid.),  dcsdo  «luo,  como  já  dis?c 
fs  rvciiles  dc  Ciipotazias  dcsempcMlinv.un  ;i.s  fmicruLS  dc  c-mforciilcs  de 
Faliida  por  delcgnrOcs  de  ornci;uví;(Ie  (!,'.^,vir'-.i  exliiiclos  r  dc  p:'atic;mte>:. 
qiio  Lin  1  iam  a  seu  <:ai';z- >  mais  de  um  Ini-iciie,  nccresceudo  '[uo  os  ad- 
ministradores destes  ii;"io  liuiinin  a  liamvi  exi-ida  i)Ol')  art.  7»  cia 
Consolidarão. 

Devc-sc,  cmtnnlo,  nttender.i  .[iie,  nesses  2;  ti-.ipiclics  alibudegados. 
se  recebem  as  mercadorias  «ias  tabeliãs  G  e  1 1,  «pie  ousUluem  1  i-i.-u-li-os 
dii  nossa  tarifa,  comprehendidos  em  dircrsas  classes  e  subdivididas 
.em  innumeros  taxas  corresp:):ideiiíesás  espécies  em  -lue  se  deompoem 
Miluelles  artigos,  pjr  suas  varias  qualidades  e  procedências,  que  a  iii- 
iliisti'ia  manufactureira  vai  iulrodu/.indoem  nosso  mercadocojisumidor : 
de  sorte  que  r.  fácil  de  V.  I-lx.  bom  julirar  que  a  competência  de  um  of- 
lic:;d  dc  descarga  cxlincto,  de  nm  praticante  ( escripturarioj  ou. 
íiiialmenle,  de  um  empregado  dc  contabilidade  de  extincta  thesoararia. 
c,  menos  ainda,  a  um  servente  de  capata/.ias  não  é  dad )  confiar  in- 
íercsses  tão  p repondera iUes,  como  os  do  fisco,  une  se  agitam  nesses 
lriii)iclies,  tão  afastados  da  Alfandega. 

Mas  isto  dc  nada  valia,  nem  vale  aimia  hoje,  para  os  interes- 
sados, Irapicheiros  ou  não,  e  dalii  o  alarme  produzido  na  imprensa 
diária  contra  os  actos,  ainda  os  dc;mais  restricto  dever,  da  autoridade 
ou  representante  do  poder  publico,  que  os  Boletins  aqui  annexos 
consignam. 

Sem  embargo  de  quanto  fiquei  sabendo  se  passava  nos  trapiches 
aljaaderjados,  pelos  factos  «luc  fui  observ.uido  o  a  que  alludiam  accusa- 
çOos  declinadas  na  imprensa  c  cm  todos  os  j  )rnaes  diários,  entendi 
conveniente  apresentar  a  V.  Ex.  o  resultado  do  exame  especial  que  com- 
nicíti  á  commissão  do  digu  >s  funciílonarios  qu.»  o  íii-mam  e"v;ii  em  an- 
nexo,  sob  appoiíso. 

Como  se  vê,  os  2i  trapiches  se  dividem  em  iiuatro  categorias  ou 
ordens,  conforme  a  situação,  c  >ndi(;.:K'S  e  recureos  de  cada  um,  a  saber : 
tres  de  ^  ordem,  lre.s  di;  2->  ordem  .?  11  de  3»  ordem,  ao  todo  17.  e  sete 
dispensáveis  ou  coadeainados  (  (ot;,l  2t ") 

nestes  estão  em  condições  de  bom  aiíxlliíir  o  serviço  da  Alfande::a 
d J  Rio  de  Janeiro  sómenle  18,  que  nicllitam  os  rccursos'pr,visos  á  adiiíi- 
nistração  liscal,  i>or  isso  que  Irai.iciio  airan.legado  não  prolonga- 
mento de  armazém  dc  ommerciaiite  imporlador  ou  coiKi^Miatario^dc 
mercadorias. 


Como  oxpuz  longa  e  dclid;,:nciite  cm  conferencia  no  Thesouro  i 
Alfandega  carece  do  oonc:.eU.nr.  a  .„a  ac,no  ll.cal  em  bem  da  orZi- 
Ç^o  das  rendas  publicas,  em  ,mu,  á.ea  ou  xona.  onde.se  p,s~ 
sentir  a  cada  momento  o  influxo  l.eneíico  o  dlecllvo  da  a.ito,4ladc  sune 
rior  da  repartição  e  não coQvertor-sc  em  succnrsal  de  interesses  priva" 
dos  do  commercio  importador,  que  entende  estabelecer  armn/ensoii 
depósitos  onde  hem  lhe  parece,  sob  o  titulo  de  trajnckcs  rUrandeoados 
contundidos  com  os  en  trepostos  i  .ubiicos .  ' 

E'  tuo  minucioso  o  relatório  da  commissão,  especialmente  nomeada 
para  examinar  os  trapiches  aHhndegados..o  qual  aqui  vai  annexo,  que 
estou  certo  satisfará  a  todas  as  exigências  indispensáveis  a  seguro  iulla 
mento  e  deliberação  do  Governo.  '^Ji-^ioa 

Como  se  vê,  muitos  de  taes  estabelecimentos,  de  pura  exploração 
mercantil,  sati.fa.endo  simple.:meute  a  interesses  privados,  q.le  os  cou- 
tractos  de  arrendamento  e  percepção  de  taxas  convencionaes  de  aku^uel 
de  coxias  por  compartimento  ou  lotes  de  mercadorias.  etc.,occasiouam 
se  afastam  inteiramente  dos  requisitos  que  a  legislação  exige  e  sobre- 
tudo as  conveniências  íiscaes  determinam  e  não  é  licito  olvidar  na  situa- 
ção desta  alfandega,  já  dcscripla. 

Algunsdelles  São  verdadeiros  p-irdieiros  ou  galpões,  sem  a  segu- 
rança que  uma  tal  dependência  fiscal  exige,  mal  cobertos  e  dlvididos^o 
lacil  accesso  de  quem  quer-  que  seja  por  esta  ou  aquella  rua  :  sem  ponte 
regular  para  descarga  e  atraccição,  sem  guindastes  a  vapor  ou  mecânico, 
portanto,  de  difhceis  e  tardias  descarg.-,s  e  inconvenientes  para  a  con^ 
servaçao  das  mercadorias,  taes  são  os  que  se  denominam  A.eved  ,.  Da- 
mião, Novo  Lommercio,  La;:areto,  Corç^lo.  Central  e  Flora 
..rff'Tt  ^ífst''^^'^os  a  umas  certas  me,-cadorias,  entretanto,  as 
ca  ta.  de  allandegamento  não  restringem  o  deposito  a  determinado  ae- 

àfannha  de  trigo,  otc.  -  mas,  a  todos  qnanto.s  rrcnoros  possam  ^er 
ao^odados  ou  .lep  .it.dos  nesses  galpOcs,  de  a^corclo 0^!^^^^^. 

"O  contrario,  uma  seria  de  mercado- 

^Z^^    "^'T'''^''''''^  <^-^^dições  de  conser- 

vação e  begurança  fisail,  .-.liás  Imprescindivcis 

apouc™^^"?''"'''^^^^ 

r^^an^^.  f  r  '        ^^^"^^'P^^  ^e,enaenàl  externa 

E^m  s    V     r  '  '  ^^'^^^'o  do  commercio  ! 

lixm.  br.  .Xjiruytro : 

e  'udoteo  pôde  ser  00  sympathico 

f^r  r  1 T  '       '  "  importador,  porém  devemos  con- 

feos^rque  traduz  o  mais  .ampleto  abandonodo  que  seja  segurança  fiscal. 
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Jíiilrotniit'),  íiimljí  uno  clic-;:.»!! >  Tíkshii',.  fv[,i.,s,'iU!i.-;T)  íil^'iiiiui 
coiitm  0.^  tni|>ich(S  unt!  iin-)  toem  .[n;-  i|-,o  t.vin  -iiiii.iíisli..s.  <\\\c 

iiHo  ()n^iv(>Mn  a  i^vciSM  sc';riir;i;p;vi  in -i-.;  H,,r';;.s  iv.- .Ilii.l.is.  nu 
U.'llieir>s  o:i  m(.'í?niM  cmii  ;ii".';is.yi  p.-t!.- ,s,  ii.'!,,  j,,,,,..,  ,y.^,,|.,,. 
íiUmclk;'!')  m  filv.ii-eii;í;.is  de  iu-iIíiíhm  (.mI.-k!,,.  in.-i.^;  o;ri,.       aii-m-,,  :\ 

A\ún\<\0'^:i  0\C--rú\h\o  liO-fiO  íiS.Vi!  1*10  ..-.Mn»  i)S  l'0,-:il;im.'iií..< 

p;ir;i  osl.es  lí-.-ilpVs  <i""  iiriiiíi  v.-/  .•.■^:ivrr-,.|ii  o.-r!-..^  |„..ii,i,,^  ,1o 
(lcp:.)?il"S.  jiisíiíio-iiiílncnd.-i  .[iiiii  .-isiia  coiiveiiit^iicia  p -ív.-kIm.  mim  p..;,-, 
njiliirez.-!  «ia  rnorcadoi-ia.  o:-.;  p>i,-.  rroirar-zia.  ..j-a  pi-l.-i  vaiiia-oin  A>> 
tniiisp.wío.  ctc:  mas  tildo  is;  ..  pivv'saiii  .s  c-.iiiess-ir.  n-- rs.iuocim.-aio 
iil)Soliito  da.^  disp;>S'(>!S  Iri-a-s  o  d.-;  soaiiin  d.'  :v.-ii"S  >s  il<^  qa.-  a 
AIl;i!idopi  caivci:'  do  possui;- pa:-;;  iniillip:-,-.:!-  a  sua  ar.;/;,,,  r-sisliiid.. 
ii/ln  po:ii:;is  vrzes  á  dosi^iia.;.*!...  .pi,:;;  Iii^j»  vUria  í;iz.  d.><to  ou  <laipi,.-li-; 
tr;ipicii<\  ond-Víi  íis(.'alisa.;ã...  p  Vie  st  mais  i)-m  exerrida.  em  locares 
l)r'"ximi>>  da  r.^[)afl:<;riM. 

!•;•  precisa,  pio  V.   Kx.  sa!:;,  ;rnd;i :  rU-::  >u\  n  pr-...:n  .v.r  rii.alx-. 
iis^i-a-idos  do  cOiísí-iKiiar-i.-.^  do  m.-ivad ..ri;is  ..a  d.- ornl.aiva.;.Vs.  som 
idlciidrí!-  niaiías  veze=  ;is  ilooiarvi.;.*    tlò^  ,•  .aliecimoiilos.  —  ;i  .>i-,i.-m  .«a 
.  hHm  — pai-a  CO;. -ir  .  >  d-^j)  .sií- .  -[n.-  a  iV-^-ao/ia   pr^^m  nva   ;í  bom  do 
lr';![vc!i(.- ; 

'>s!ací')5  «pi.- ap:-eci'-i  mo  !:a!'i!;!am  ;i  ;.s^iin  .-xio:-  V.  Kx.  .pio 
;i'pii  S'.' ppnlicavn  im  i>!"iiitiidc  d  ^  um  supp  )S:o  «IíivIIm.  o  dahi  (ssas 
i'Ocl::mar;õ;-s  mal  fuad;id;is.  -pi-- < .s  ju:-ii;io- !. 'ein  paiilioad^x  iuvo  -tivaud. . 
">  a.cLr.s  (h\  ;Kliiri!:sÍ!V!';."i  »  pal-ilr-. 

po:-  issJ^plO  !>aixol  o  a<-i  >  adianto  '•  .asi^n;,,!  ,  < 
!'iCiios.  .;o!lien  1  I  uma  pr.'va  dj  aimeaí  ;i  i{iio  oiapr.^^,idos  o ompoíeiíí-^s 
l^':'ii"c:am  ao  ílovo:-,!  .  p-w.-  c.  .aír-a.-ia:-  a-  iiiíundadas  :i!!t>j:a('~.'^  ..a 
!"ec;;iaiaçí.)3S.  a.^  (piaes  dcsdo  ■>  c  >m  '>;o  doi  <>  ;ip;'('.;  >  mor'e-*iam.  a  lis 
cii:K'msd)ia.  c  imo  j;Mliss«'.  d-.-  pi-iaoliii)  i:.->  iuL-iivid. ..  d)  .pi--  >o 
i!;iss;iva  nesses  íi-apvli.'-; .  >u  pa".i:oiros.  ipic  p  .ih!  .'\"s:om  ioiiin'  .i.-i 
'■'".•«."■io  ! iscai. 

Tudu  isío  é  dovid  •  á  má  iii;ó:'p!--la(;uj  dada  ás  disi»;  s:.;0.-s  [\v;;!a- 
laom,-) rcs.  rcferenles  .-1  t!-.-ipio!ií's  alf;-u!do^'ad...s  c  ontrop;...sl.>s  pul-lic".-. 
<;oiivei't(:-ad';>-se  cm  pr<:tlon;^amo;iLM  d."  aruwizoiís  pt.rticu!arrs  oii  dop - 
essas  dopeiid-zii -ias  iiso;.cs:  o  c.-iisliíiiirá  um  traI.>aii,o  cspr  -iía 
Mno  iiKi^s  tarde  onoivoo:-.-:  a  V.  E\..  p,,ls  a.;iii  nesto  r<-L;(l..:-io  não  me 
^-P''SSivol  lazeI->.  tala  ui-p-acia  d;is  medid  ts  que  de=<!e  .já  ><■•  .■aivc- do 
íom.ar  a  hem  drsla  .\ltáíi'io.:,'.i. 

nem  compi-eliciido  V.  Ek.  :  iv  >:-i:aii:sa!-  so:'vi<;  .s  do  lã-,  all.^  vai..;-, 
^■'mo  US  que  ;v(pii  iiciiai  .-lin^ivia  ios.     Irahalli  >  tpie  d.omaiula  lomiio 
;^i'upj  dc  provootos  aii\-iia!-.-. 
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Desde  que  a  Administração  Publica  nflo  tem  os  recursos  próprios 
nflo  lia  negop : 

ou  modiílca  suas  leis  em  l.icm  de  iutcresscs  juirliciilnres,  ou 
privados,  compromettcndo  ji  fiscallsaçao  e  eliuiiiiando  a  re- 
sponsabilidade dos  runcclonarios,  ou  abre  mõo  de  suas  prero- 
gativas  e  deixa  a  Alfandega  do  Rio  de  .lanelro  provorar  unia 
verdadeira  cjnvulsSo  como  esta  que  love  logar  ui tiniu menie. 

Xúo  me  cabia  certamente  manter  o  stata  quo,  e  dalii  esses  rc(?Ia- 
mos,  cada  qual  mais  prestigiado,  sobro  o  interesse  dos  Iriipiclies 
alfandegados  que,  em  numero  de  2t.  se  mantinham  cm  tal  regimen 
sem  fiança  até  edalii  o  assumpto  de  vários  arti.iios  da  imprensa  cm 
solicitados. 

Dspcsitcs  2  privilsgic  ds  aliandsgaT.sntc 

Ku  nuoseisi,  por  ignorância  de  nossa  legisla»;uo  aduaneira  ou  dn 
que  se  ha  p^&sado  na  Alfandega  do  llio  d(2  Janeiro,  se  al legou  na 
imprensa  que  fiança  de  administradores  de  trapiches  ó  dispensável, 
desde  que  os  concessionários  do  alfandega  mento  se  habilitem  como.. 
fieis  depositários  I 

N5o  se  carece  de  esforço  para  distinguir  entre  o  que  seja  o  titulo 
do  fiel  depositário,  que- o  código  do  connnerclo,  art.  87,  exige  aos  tr-a- 
picheiros  (e  o  aviso  n.  427,  de  23  de  novembro  de  lSr)7,  explicou  ou 
deíjniu)  em  garantlti  dos  depositantes,  extensivM  aos  trapiches  p;u'ti- 
culares  (que  não  são  os  alfandegados)  e  .-.s  íianças,  pr-)priamento 
dilos,  dos  administradores,  etc,  a  que  se  refere  .-i  legislação  indicada 
no  art.  l^ái).  Consolidarão,  e  niandadas  tomar  nas  alfandíVMS,  confor- 
me o  art.  76,  §  1'^,  e  a  ordem  de  30  de  agosto  de  18S1,  cuja  doutrina 
Jião  SDffrc  duvida. 

Do  mesmo  modo,  é  difficil  admittir  que  se  ign.ore  que  épiíramcnle 
facultativo  á  inspectoria  das  alfandegas  cousenLir  depósitos  de  merca- 
dorias em  trapiches  alfandegados,  porquanto  estão  subordinados  aos 
interesses  fiscaes  c  não  á  vontade  dos  donos  das  mercadorias  tacs 
depositas,  conlbrme  dispõe  o  regulamento  já  por  vezes  citado,  de  19  de 
soteml.)rode  iSGO,  art.  2\n,  explicado  em  diversas  decisões  e  mais  na 
Imperial  Resolução  de  consulta  do  Conselho  de  Estado,  de  G  do  setcm- 
i)ro  de  1878,  a  ([uq  se  refere  a  ordem  do  Tlicsouro,  de  I  t  do  mesmo 
.'Ticz,  confirm^ando  o  preceito  da  de  21  de  junho  do  mesmo  «nno,  de 
í)ccordo  com  o  estatuído  na  de  21  de  março  de  187 1. 

Com  ]-eferencia  ainda  a  este  assumpto  (escolha  ou  preferencia  de 
írapiciie  para  deposito  de  mercadoria)  a  decisão  do  Thosouro,  de  3  de 
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julho  do  1878,  cslatniii  regra  qiio  nflo  6  dailo  mIvíiIhi-  ji  quem  (lucr 
que  sejft. 

Como  si  nQo  hiistnssom  ossos  preceitos,  aqucllu  Imperijil  Resoluçjjo 
<lo  6  de  setembro  <.lc  1S7S,  declnrou  —  dc  licrc  arbiirio  —  da  Iiispectoria 
<la  Alfandega  usar  dessji  laculdiKlc ;  o,  cin  seguida  a  Imperiul  liesokicúo 
<le  9  de  julho  de  ISSO,  a  que  respeita  a  ordem  de  17  do  mesmo  me/, 
fixou  regras  de  puro  interesse  íiscal  sobre  o  assiimpt(»,  declaraiid..)  iX)r 
ultimo,  que  o  caso  nífo  ó  dc  noturcm  contenciosa. 

Foi  eslranliado  t-imbcm,  nesses  artigos,  que  .1  Xoticia  puijlicHi  e 
o  Jornal  do  Commcrcio  Inuscvoveu,  haverá  allaiidega  considerado 
acto  puramente  gracioso  o  allaudegamento  de  trapiches  e  dalii  o  cjn- 
ceito  proferido. 

E'  preciso  não  saber  quanto  consagrou  a  I:nperial  Kcsokiçào  de 
27  de  março  dc  ISSG,  para  se  entrar  em  duvida  sol.trc  este  assumiUo 
de  privada  competência  do  Ministeri  >  da  Fazenda,  dc  puro  mando, 
exercida  discricionarianicntc,  pois  não  c  e  já  fiou  dito,  matcria  de 
nuiare^a  contenciosa  ;  e  dalii  a  justeza  com  (jue  o  Governo  apreciará 
a  questão  e  os  actos  que  pratiq;;ei  no  legitimo  direito  da  Fazenda  e 
conveniência  í iscai. 


Portaria  r:anáaric  vsrificar  as  :cr.dicõ2S  ács  traíichss  alfandsjadcs 


Alíonidega  do  Rio  de  Janeiro,  em  1  de  setembi-o  de  ISO.;. 

O  dircclor  das  Rendas  Publicas  do  Tliesouro.  attendendo  aos  inter- 
esses que  se  agitam  perante  a  hispecloria  desta  alfandega,  com  refe- 
rencia aos  trapiches  alfandegados  e  entrepostos,  resolve  encarregar  o 
Sr.  ajudante  da  inspectoria  Manojl  Francisco  Fernandes,  o  chefe  interino 
da  l>i  secção,  Leopoldo  Leonel  de  Alencar,  e  o  membro  da  ommissão 
de  syndicancia,  conferente  Manoel  Janscn  Muller,  para  verificarem  pes- 
soalmente, cm  componliia  do  Sr.  guarda-mór,  chefe  do  serviço  externo, 
as  condições  em  que,  nos  termos  d.)  art.  219  da  Consolidarão^  \^oá<im.  ser 
com  a  devida  segurança  imprescindível  c  vantagem  para  a  administra- 
ção, aproveitados  os  trapiciies  alfan.iegados  que  não  estão  compromet- 
tidos  nos  desvios  dos  rendas  ultimamente  verificados  pela  referida 
conimissão. 

Desfarte,  os  depósitos  nos  trapiches  serão  feitos  de  inteiro  accordo 
com  as  seguranças  íiscaes  e  recursos  da  admininistraçuo,  visto  como 
das  mformaçòes  prestadas  se  reconhece  que  é  supérflua  a  existência  de 
2*  trapiches  alfandegados  e  insufTiciente  o  numero  de  conferentes,  e  só 
isso  tem  determinado  o exorcicio  dc  serventes  de  capatazias  cm  funcçOes 
de  conferente  de  sabida.-  Lui^  Rodolpho  CacalcanU  dc  Albuquerque. 
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Bos  despashcs  scbrs  agua 

Este  regimen  dos  tmiiichos  yUaiicle^jíiclos,  in-cfíiilarmep.Lc  manUtk) 
aqui,  uestn  rcpurlií^-ão,  fxpli';n  y  rtizíío  por  que  r.s  dcspoclios  dv  uier- 
cadoritis  sobre  agua  rvipresencaia  um;i  insignificante  quantidade  das 
grandes  imporlaçò;.'S  recel)idas  annualmente  no  porto  do  l"'iio  de  .laneiro 
desde  o  xarque,  altalíi,  millio,  farinliu  ile  trig>.  etc  ctc,  até  (.)S  qut--»,  om 
rigor,  podem  e  devern  mesmo  ser  recolliidos  aos  trapiclies  e  ikwiIos  para 
a  devida  conferencia  oii  estadia  legal,  que  uuo  é  a  dc  deposito  ou  enli-o- 
post  j  pulDlico.  ■ 

Os  favores  que  as  leis  C  )n?;igiiam  (art.  -VÕH  do.  Consolidnção  ;  aos 
despaclios  dessa  ordem,  permittindo  até  o  processo  i)!'évi(.)  da  nota  antes 
da  descarga,  sem  a  exliibioã')  do  manifesto  e  proct.-sso  de  enti-ada  da 
embiu-cação  na  alfandega,  constituem  a  prova  mais  evidente  de  que  sc 
não  devem  confundir  os  preceitos  que  a  legislação  fiscal  tem  eslaljelecido 
enã-.>é  novidade  entre  nós,  mas  uma  imitação  ilo  que  se  observa  em 
diversas  nações. 

Siocommercio  importado:'  d  >  Rio  de  .íaneiro  não  tem  deposil') 
seu  apropriado  a  receber  10,  20  ou  40.G0D  fard  >s  de  xarque,  alfafa 
ou  farinha  de  trigo,  etc,  nãj  é  a  alfandega  que  lhe  deve  pr-..»i>>i'ci  >nai-, 
em  uma  infinidade  de  trapiches ahan^iegados.  o  seu  armazenarneutn. 

Reputo  simplesmente  inconveniente  (jue  as  mercadorias  «la  classe 
dos  ip.flammaveis  sejam  distribuídas  entre  cinco  trapiches,  a  sal.tjr  : 
Carvalhaes,  Internacljiial,  ]lha  d.)  Cajá.  Vianna  e  Boqueirão. 

A  posição  década  um  delies,  á  distancia  de  muitas  miliias  da  Al- 
ítmdega,  dependente  ile  ti-ansporte  maritim  >,  dá  desde  log  »  exacL.-. 
idéa  dos  difficnliiades  com  ([ue  luta  o  Inspectoria  para  exercer  segura, 
físcalisação  e  atíender  .ás  cxigoncias  do  commercio  importador  cjue 
como  já  disse,  uno  wiO.o  depósitos  seu.s  e  não  despachando  sobi'c  agua, 
confia  á  guarda  e  responsabilidade  da  Alfandega  a  estadia  de  suas  con- 
signações para  ;ís  ir  despacliaiido  á  medida  que-  o  seu  interesse  ])ri- 
vado  exige,  creando  embora  toda  S">rte  de  difliculdades  á  Adminis- 
tração fiscal.  s  tl>  a  pressão  d<->s  reclamos  que  não  se  esquece  de  levar  á 
imprensa,  semi>r«}  (.[ue  não  é  altendido  como  as  suas  conveniências 
aconselham  e  as  opifrações  mercantis  realizadas  estabeleceram  em 
ajuste  prévio  c  om  csquccimeiií-.»  das  circiimsíancias  do  serviço  adua- 
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neipo  a  lisctil  eiilfc  nós,  ([iie clislliictof-x-iiiíiipec*'»!'  iksi.i jiliJiiKlcgii  l.)om 
occcnlii.ni  c  determiiKMi  a  iinpcriMl  rcsulii»;'' •  <1./  o  •iisiilt;i  j.i  ritado, 
cjc  27  (Ic  marro  de  1S8(3. 

K'  Rtibido.  110  omt,ant'>,  (111  - ii  Airaii(ic;:ii  d"  lii- i.lr  ,í;íiicíi'm  cmLiiiúii 
n  iiúo  ilispop  <le  rccuros  t-xtoniíis  do  iviitld-»  «■  iiicii  l!\i!is[.  •:•;('  [inra 
descmpenlifii'  tú!.)  coiisldcfnvol  iiiimoi'  •  vl<j  dii:,^rii.:;.;ií;  li><:ars  <> 
poss^al  da  giiurclH-morlo  6  por  dcmius  iiis:i(iic:o:il«\  tol  nnai  <\)i!si;j:iia 
o  Bolelini  u.  15,  de  15  de  ugoslo  ulliino,  íIli.j  aqui  vtii  juiil'». 

Devo  di/cr  ainda  :  ([uaiido  lUi^siiv.»  iindc's>o  disp;>i' d'.'í»es  n-i;uiS'->s 
dc  r;;cil  transporte  e  grande  pess'>al,  a  AllauiicuM  nã  »  (K:\v  .sninnoUer-se 
nos  iateresses  privados  do  commorc;.)  imp'i!-la'l  «r,  >a>entind-)  a  por- 
manoncia  de  tantos  Irapiclus  <.'ni  difterenlcs  sit;!;ii;'~es. 

A'  snpremacia  da  administração  íísCvMÍ  do  ii"dei'  pu!>li<''  .-iM.ni  o>mo 
em  t'>da  a  mrte  do  mnndo  se  sni>melteni  t-»dos  "S  ini.-irrssos  >ic  ■  •ruem 
privada,  e  en  nuo  cessarei  de  os  iiistini:u;r  no  ai-roi;-"  dos  ilicí  'S  oo..:->r- 
rid  IS  nesta  Aliandcga  e  dos  qnaos  mr-  esl-ni  oeeniihniio. 

Si  Indo  i5tooceorrenosdespacIi  'Se  'lei'  'Sii'"'S  d..>s  iiiilannu.-iveis,  cor- 
rosivos .  etc,  nos  dos  machinismos,  livres  «  «n  n;"odt.'  dii'Oil"S  adi:ane;ri"«s 
e  snjeitos  í\  simples  tíixa  de  expediente,  se  observam  iifio  menores 
irrcgnlaridades  qne  enmpre  evitar  ["^r  niei"  de  regras  e  insl.ruci.;Oes 
oppnrlnnamente  expedidas.  Sujeitas  as  flescarg.-is  da  Ali';i adega  ós 
coMvenicneias  dos  consignatários,  importadores  on  trai>";cheir-'s  e  depo- 
sites respectivos,  e  não  aos  recursos  e  pre-.-eiíos  da  iiscalisarão  rr^guia- 
meiítar,  que  cumpria  observar,  esses  nrlig'>s  importados  em  enorme 
(pianíidade  e  snbido  valor  mercantil  sã"  desearregad':>s  po;-  ain  algures, 
como  tive  occasião  de  'ibservar.  onde  '  •  ex;ime  se  !('.ra  inteiramente 
da  escrupulosa  veriiicagã--^. 

Este  assumpto  não  é  de  somenos  imp  'rtancia  pol'  >  lacto  ile  se  tivitar 
de  mercadorias  liures  de  dfrciíos  on  inip'  'St  'S  ;!dnínu':r-  'S,  porquanto  o 
valor  oflicial  muito  inllue  sol)re  ;í  taxa  d- >  expediei ile  a  pagar  r  não 
poucas  vezos  entre  machinism-  ts  própria  mento  ditos  soimp,'rL;nvi  mer- 
cadorias que  não  gozam  de  isenção  especial,  nem  ií;ís  que  as  dispositjOes 
da  tarifa  admittem  em  taes  aisos  o  tantas  ;>r.iens  d'»  Tiiesuiiro  ilixem 
diariamente,  indetirindo  recni-srjs  intentados.  Para  veriiical-a.s.  pois,  no 
apuro  (pie  o  escrúpulo  íiscid  in"ii)C>e  e  não  é  licito  e:-qiiecer,  se  carece  de 
exercer  diligencia  bem  escrupulosa,  correspojideníe  ás  exigências  com 
<"iue  o  importador  promove  o  seu  despacho. 

Interesses  inteiramente  oppost  ^s.  ..-orno  os  que  se  agitam  entre  o 
liscoG  ocommercio,  embora  cada  qual  mtiis  jnstiiicado,  carecem  dejser 
tratados  na  mais  nitida  compreliensão  do  dever  que  as  leis  inqvjem, 
principalmente  quando  dia  a  dia  vemos  aggravado.s  us  tributos  e  essas 
taxas  de  expediente  e  capatazias,  e  dain  m  necessidade  de  severa  veri- 
ficação das  mercadorios  imt)ortadas. 
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Para  que  a  acçil)fisc[il  con-ospondn  mus  diclmncs  cliis  lois  tlceiv- 
lodiís,  (i  inipposcindivol  o  oxcivicio  cIToctivn  d  >  dever  (js  roííulamon- 
tos  prescrevem.  De  outra  s>rte  será  aiimillnr  os  MoI)ros  intuitos  do 
legislador,  tão  Jjcm  dorinid')s  nas  leis  orranientuiMas. 

O  despacho  de  madeiras  em  tóros,cm  laljoado.em  pccíissemelliantos 
ou  em  estado  de  natura,  propriamente  dit  ),  < pie  em  larga  imp  )rlaçã() 
aqui  se  realiza,  é  um  assumpto  dig-no  de  especial  c^nvao,  pov  isso 
que  contra  todas  as  regras  que  a  legislac-uo,  no  art.  -íSGda  Consolidação 
tem  estabelecido,  se  íhz  a  conferencia. 

Longe  de  se  proceder  á  medição  cubica  de  coda  lote  ou  purtida  de 
madeira,  tabosdoou  tóros  de  pinho  de  Riga  ou  de  outra  qualquer  espé- 
cie, afim  de  se  obedecer  ás  regras  ficaes,  —  se  acceila  a  factura,  a  corta 
commercial,  os  conhecimentos  e  papeis  dessa  classe,  adniittidos  no 
gyro  commercial,  em  face  dos  quaes  se  calcula  o  valor  d  )s  direitos  a 
arrecadar,  conforme  a  tarifa  em  vigor  e  coufinnra  inspirada  pelo  impor- 
tador, pois  taes  documentos  não  são  l^astantes  para  dispensar  a  veri- 
ficação legal. 

Não  deixemos  esquecer  que  os  despaclios/.or  rr/c^í//Y/  ol)edecem  ás 
regras  indicadas  desde  o  regulamento  de  19  de  setembro  do  ISGO,  consi- 
gnado no  art.  510  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandcfjas,  c  a  aulhen- 
ticidade  consular  é  indispensável  á  acceitação  de  taes  documentos  nossos 
casos. 

Tão  emendados  tecm  vindo  os  manifesto?  por  grosseiras  rasuras 
e  vicios  semelhantes,  tão  contestados  os  conhecimentos  —  ó  ordem  — ou 
não,  que  fui  obrigado  a  expedir  aos  cônsules  as  circulares  que  a<íui  vão 
annexas  e  de  que  já  dei  conhecimento  a  V.  Ex.,  as  quacs  interessam 
também  a  semelhante  serviç)  de  importação  internacional. 

Isto  dá  justa  idéa  úc  que,  si  os  manifestos  chegam  nesse  estado,  as 
lacturas  menos  fé  inspiram  e  nem  as  leis  aduaneiras  os  permitlem 
acceitar  no  regimen  fiscal  desamparadas  daquellcs  requ!sit')S  consulares, 
o])servados  em  outros  paizes. 

^  Sem  embargo,  as  conferencias  desse  género  de  mercadoria  estran- 
geira sujeita  a  direitos  de  importação  são  aqui  feitas  sob  a  fidelidade 
dessas  facturas,  sem  authenticidade  consular,  sob  o  valor  de  documentos 
inteiramente  graciosos,  que  se  pretende  impòr  á  Administração  fiscal, 
em  nome  de  conveniências  privadas. 

Tudo  isto  é  muito  convinliavel  aos  interesses  privados  dos  impor- 
tadores :  mas  ha  de  V.  Ex.  permittir  que  cu  pondere,  é  inteiramente 
contrario  ás  prescripçOes  regulamentares,  a  que  iú\í\s  me  cumpria 
fazer  obedecer. 

E,  sj  o  fisco  brazileiro  tem  regras  a  oljservar,  si  a  sua  situação  eco- 
iiomico-financeira  impGc,  nas  decretações  orçamentarias,  pesados  Iri- 
hutos  á  conectividade  inteira  ninguém  tem  o  direito  de  vir  estabelecer 
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•1  \lliinilcga  do  r/Kxlo  .I;iii«.'ln.>,  nem  oai  <iiiiiliiii..r  oiilivi,  ro,::rMS  f 
noriiwà  (lsc^;cs  qu».'  m'''  ooi-nspomleiu  a  cssos  \>Q>:^,u\r^<  ivihnlos  ImiuvkIos; 
cvioUim  preceitos  rey:i.ilamoiiliircs  rivrinoiítfs  v.v,s  ro.-uiiiiiieii.lndos. 

O  invers'.»  dislo,  p;iroce-ino.  aiiimllíif  -«s  inluilos  Ic^^islailor. 
\ssim  pcnsuiKlo.  expedi  n  p  >rtai-ÍM  ii.  P.'".. 'lo  18  de  jimln.  puhliCMiia  ii.'.» 

u.  13.. 'jno  bcni  nsslgiiiiln  a  ii<vo5>id;!.le -ias  (iiligonciMs  (h  qiKí 
íov&m  encarregados  ochetb  da  s.eC":ão  Fernandes  «lo  naiTosoogn.-ird.-i- 
múrLai/.  Dcrquó,  liMl)iIit.;:iidi)(.'Sl;i  Dirortnna  a  prcvi-ovor  n  gras  SMbm 
lio  importiHito  scrviro  c  ipio  a  •.■■)nimis?ão  de  í;yiid!can<'ia  l^nnou  <-m 
consideraçilo.  nos  termos  da  cilada  portaria. 

Desde' loiio,  dcsportarú  ;•.  íitleui^ào  <lc  V.  Ex.  a  necossidado  'pie  Len^ 
n  Alfandega  do  Rio  de  systfmalisnr  as  «lesearga?  n  >  iitt^ral,  de  aocord-i 
OMYi  os  recursos  liscocs,  c..  ainda  mais,  ;i  alia  convoiiiencj;!  de  so  apurar 
(1  valor  real  de  todas  essa:i  importn.;ut'ò,  livres  '«m  nfio.  iunn:a  p-jr  simples 
estimativa  de  cnrias  ou  jartu.ras  commrrcicoió  de  v.-dor  merameiití^. 
particular,  o  que  ••umi»r.Ma/..M'<-es«ar,  pois  a  ng-rav.-i.vlo  d.>s  tril.ul-xs 
lançados  em  «  Taxas  de  exi^cdionlo  e  capatM/.ias  ■>  —  iiúo  c  mseiite  niai.-?, 
um  S(')  momento,  essa  coadL^nniavel  tolerância. 

De  tud.;)  fiui-ailn  fi.-a  expusto  referente  aos  tr;;piciies  alfandogad-  ao 
regimen  dos  tlcspa.chos  s  >bro  cigua,  de  intlammaveis.  macliinismo.-;. 
t!d)-oadi..s,  cuja  conferoncia  so  pratli.-a  w)  littoral.Já  V.  Kx.  lem.  paroce-me, 
omplela  informaçrio,o  a  razâ  »  p)r  <iuo  pratiquei  as  medidas  que  são  con- 
signadas nesses  6'>/c7í//í.-,  c  O  /Ví/.- e  outros  j  H-naes  pul.limram  cm  sun 
integra,  talciuolera  preciso  na  .-«c.íasiã')  fa/.cl-  >para  geral  coniiecimenlo. 

Os  documentos  que  interessam  a  tã^)  importante  assumpto,  V.  Ex. 
os  encontrará  em  grande  numero  aqui  junto?,  e  '^s  tai.-o  entregar,  p  >l- 
esta  occaslão,  pedindo  atten(;ão  para  os  annexos  letras  .\  até  F. 

Era.  i>orlant.'.  em  taes  eirenmstaneias.  ia. -vitavel,  pOde-se  dizer,  o 
desvio  das  rendas  pnl>lie;is.  des-le  .lu.-  "S  mais  iaqv.ríantes  sérvio  s. 
desta  Alfa.ndega  e  nriam  pM-aqndle  m  «d.»  ik- arma/.em  das  iiagagens, 
n:i  processo  dos  despachos  talsilicad  «s.  nns  lrapiidi(?s  alfand'-gad  .s.  ctc., 
dando  em  resultado  i>  considerável  algarism  >  alii  (•■  .nsignad »  e  ..-ous- 
tante  dos  documento.?  proh:it>rios.  aqin  juntos,  qae  a  o^mniis.^ã'.»  dc^ 
syndicancia  analyson  com  Ptuvavel  /.elo  e  dedieaivln, 

Ck)nv.V.n  atteiider  a  (pie  este  resnltad  >,  «lue  opresenl'»  a  V.  Kx..  não 
constituc  tud')  (pianlo  se  pôde  apurar  nesta  Alfandega  e  p')rventnra 
liaja  occorrido,  pois,  coni  >  se  vè,  a  fraude  iv»  a.rma/.em  d».-  bagagem  sr> 
foi  apurada  com  relação  a  certo  prriodoe  se  refere  ao  simples  desV,> 
da  renda  que  o  servente  do  capata.zias  o;i  o  WAnão  cinrcjfiro  -^TV.l'- 
soiiraria  c  nem  á  2-^  Secção  por  ol>:»dieiu;i.H  áquella  p  orlaria  n.  Si.  do  2'.í 
de  maio  de  ISOO,  invcstigar.i,  c  imo  aliilis  lhe  cumi)i'ia. 

Não  se  desceu  ao  exame  «lo  mercadorias  ac  )ndici<'nadas  em  mala?, 
que  cm  larga  cópia  por  alli  sahiam,  ao  «lue  se  di/.,  cuja  diligencia  im- 


-  40  - 


phca  com  cletnlhcs  ospociaes  do  sovMrooxievuo  .  i„(.onio  pnrn  .o  Hic^..,,. 
a  resiillado  seguro,  seiulo,  juM-Om..  vcrilicacln.  desdo  In;ío.  ooin^rX' 
do  depoimento  de  png.  55  do  process^)  rol,.tÍNo  a  dospaclios  d„  arma/em 
de  Ixigagem,  a  traiislVrencia  do  uma  aiixa  .oiitendo  morcndor-.s  d 

reitos,  é  verdade,  e  despachada  iiesses  teni].>s. 

Tão  poLic iulo  se  desceu  a  >  exame  de  ícdos  ms  cUpos  despachos  m.o 
em  numero  do  15.000.  e  até  mais  por  mez,  sào  processados  nosla  Ali: 
dega  e  exigiam  courrouLo  com  livro  da  recvila  e  mauiiestos  comIi.^c^ 
meiU-^s,  hvros  dv  armazém  e  Ibllias  uo  descarga,  c..)ui  iiidicios  ,je 
emendas  e  rasuras  par.  se  p^.der  dizer  eon.  seguran,-a  que  o  vnior  do 
defraudameido  seja  Ião  somente  de  9l;í:S74>:322.  j;i  ahi  descripl.. 

Um  tão  importante  Irahallio  só  i-oderia  S(  r  exercitado  po,-  „„mcr.,SM 
grupo  de  empregados,  rp,e,  sul. divididos  em  turmas,  pu.lessem  ..-enpn,- 
se  de  cada  detalho  do  s^^rvi.,-,.  compulsando  documeut^.s,  c.nlroM- 
tnndo-os  nesta  ou  narpiclla  .-eceãr,,  ete.,  .;omo  ireqnentes  vo/p.  verhal- 
mentee  p-,r  escripto.  oxpuz  a  V.  Kx.,  s;iiieut;uHÍo  ;,s  minhas  diílicnl- 
dades,  quasi  invencíveis,  n^.  descnq  e„lio  dclão  nrdna  c.  mnr.^m  de 
que  ora  d^ni  onta.  ■  " 

infolizmonto..  ix.róm.  n  ,.-„m„,issao  .le  sviufemcio  sú  (ral«,Ih»va 
con  ,,uo  r.,,  omprepulos,.  „lgw»  dc-Hcs,  nao  poucas  v(.«>s.  d«ír..hWos 
para  aciidn-  aos  reclan,..s  <l.;?la  do.|.ielia  secção  o.  por  LilUmu.  ,lis- 
pen=andc.  ao  próprio  expediente  da  inspectoria  auxiliar  do  ffal.inete, 
3  e*riplurar,o  A,ini)>al  do  S-mm  Castro  -  seado  i,nproseÍM,i;vol  u-ãò 
poupar  os  feriados  para  ve,.,-er  as  dimculdados  de  scmelliHule  siluacã,,. 
em  que  so  supremo  esforç.,  podia  ,iar,  em  ião  curto  temi».,  esle're: 
saltado,  que  V.  Kx.  a,|ui  vé  e  ■«  iunumeros  processos,  .iiiadros  e  de- 
monstrações o  p:-„vo,n  sol  ejamenle  o  não  era  <iado  dilatar :  poriuanto. 

^nt  i'„t"-"V';'*"'  ""'■^'■'''-^^^  °  necessidade  de  prompta 

1"  "  i»P«'"S"  cada  dia  inquiria  c  m 

°  "a  ignorância,  sem  duvida,  ,ios 

^TXZu^n^'^^"'^""^"  P»''^'  «nsesfuii-o,  pois  nã.>  obtive 

exP-'  «'^«««"«rt..  serviço,  que,  além  do  tud-o, 

ad  "  "  'livers..sramc«  dorc-imen 

auuaneno,  recurso  este  que  se  nfio  podia  improvisar 


que  tatere«;mlh  ;  '^^^  '"-'^'"^  dependências  da  Alfandega, 
d«  d™^  '  o  roceIMn-,ento  é 

deposito  das  mercadorias  importadas,  a  maior  responsaJjilidade  da  Alfau- 
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(|iic  so  prende  lios  (lospaclins  oii  1íiiiiíiIíii;<ji.'>  tlíHiuollr  (;r.iriin>jrci'i 
const!intestlcseiismnnifcstos,coiiliocimtMitos.  iv>lli;is  .!e  (Irscjn--;!,  eto. 

O  s(?rviço  fie  dcsciirgiis  uns  (.leiioii(Ieiu'i;is  i>:':v;;(!:;s  d.-i  Air;iiiilcjL'ti, 
desempenhado  pop  administrHÇii'),  impuc  ■  .i,rip-n;*'is  i'.-spo:i«,;;i.i!id;i(.lt;-s 
cliirainciite  acccutiiodns  nu  IcgislcKvIo  ndiiMiieira  -[ue  ;í  hí:i-ií.  i::  dndo 
irrnomr  c  eu  lulo  carcí;.')de  as  transcreviT  .-itiiii,  l,'  .  c  »iiio.s::i!:.i>  >;■■.. 

A  policia  interna,   indispensável  ;'i  oi-dem  r  discii>li!i,i 
SC  observava,  estA  descripla  na  « «"luzeUlha  »  d.>  Jomoi  <lo !  om/n-Trío 
c,)m   reíercncia   ao   <iue  alii,  nessfis  depeiiflcncias  da  Al!;i!id'';.'a  d-» 
Rio  de  Janeiro,  se  passava,  sob  o  titupí  «  o?  bii.'Ii">  aa  Allap.de.-M 

Esta  publicação  ninilo  poucos  dias  il<'poi.s  d.^  havor  sid-.)  iM^^nioad'.» 
p.-ira  di'Scmpenhar  a  cominissã-)  dr  ipii-  i:.ra  d  'U  cnta  nv:  cu- 
sidero  desobrigado,  dá  exacta  idOa  ilo  iiue  eram  a  ni. lívilidndo  e  a 
disciplinei  observadas  nas  c-'=i  pata /.ias  da  Al!a.iid«'.::a  d.»  !;;«■>  do  .Ia:;''ir  >, 
cuja  responsabilidade  corre  á  outa  de  sru  [w.ssad".  i-\u  cur!,'>  "U  l>\i'^o 
período,  conforme  o  al)andono  que  o  Jomcil  'io  fo-urnci-cio  a!'!'0<;!a  e  ■> 
vicio  alli  se  enraizara. 

A  portaria  que  expedi,  sob  u.  GO.  de  i  d--  Julli-',  iSd'  s  dt.-pois 
d'^  Iiíiver  ahi  entrado  em  exercício  da  niiiiii.-i  L-spívlal  cjnuiiiss.*:*), 
(■  em  seguida  áquella  publicação  ediririal  '\<>  Jnrnni  o  '•■•:!- 
signada  á  pag.  11  do  Boletim  da  Aliandt-ga  ii.  IH.  rir  11  dcs.se 
mez.  dá  a  mais  segura  prova  do  est;ulo  de  desn>'i-al;-a';ã.>  .-.u  dcs- 
crcdiLo  a  que  havia  chegado  a  Capata/.ia  da  Aliand-.-ga  li!"  de 
.laneiro  ;  pois,  —  como  bem  acconluei  nesse  act-».  n-)ais  grave  iiijas- 
iii;a  ou  mais  .séria  accusação  se  não  podia  dt-clinar  a  uma  C'.>r;>-.>roçuO 
inteira  e  contra  a  qual,  peza-me  dizer,  ninguém  priMestou. 

Si,  como  é  facto  iiiconlestavfi,  eu  vinha  vnconlrtir  rss^i  depen- 
dência da  Alfandega  sob  o  descre<lit'>  -iue  o  Jornal  do  rcr.ini-jrcio 
descreve  na  «  Gazetilha  ».  ao  Governo  cabe  resp(.insiíi)ilisar  i;r.em  para 
isso  concorreu,  pois  não  me  era  dad..>  de  improviso  suriM-eiíender 
e  apurar  o  valor  da  fraude  das  bagagens,  d.os  despaclios  falsiiicados, 
dos  desvios  de  rendas  nos  trapiches  alfandegad..s,.dr?amparad-'S  de 
liscalisaçuo  ao  tempo  em  que  o  joQo  dos  bidios  se  exeri.-itav;.!  no  niais 
apurado  syslema  ao  par  d  )  dever  do  serviço  aduaneiro,  la:  a  c  .n\i.:ção 
com  que  aquelle  periódico  o  descreveu  e  aqut-lla  p.'rtaria  n.6Gbem 
aprecia,  sem  que  essa  imprensa  lionvesse  sid.o  chamada  á  resp'.->nsa- 
bilidade,  tal  qual  eu  esperava  e  conforme  as  nossas  leis  facultam  ! 

Antes  de  passar  adiante,  devo  dizer  : 

Ninguém  melhor  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  sabe  (iue  o  di- 
rector das  Rendas  Publicas  do  Thesouro,  a  cpiem  cabe  a  supremacia 
fiscal  desta  como  a  das  demais  alfandegas  e  que  aprcsentó  este 
relatório,  tem  permanecido  fóra  do  Thesouro,  ou  antes  do  seu  cargo, 
em  constantes  e  trabalhosas  commissOes  fóra  da  Capital  Federal  e, 
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por  nnto,  Iic  nao  c«be  a  menor  respL)nsQbilid,.:cle..  mmo,  taiiius  vo/e..  aluis 
se  Uie  rretendo  irrogar  em  pubIica.:Cos  varrias  da  imprensa  diária  '  noss  : 
mesmo  Jormi  do  Conwwrdo,  nessa  «  Gn/etillia  ». 

Tonto  quanto  mo  cal)ia  providenciar,  o  descrevem  os  actos  de«^-i 
data  e  os  que  succoderam  e  constam  dos  Boletins;  de  sorte  .ínl» 
«o  envcz  do  regimen  franco  áo  Jorjo  do  bicho,  que  o  Jornal  do 
Commercio  dó^nunciara,  com  descrédito  de  nossa  administrarão,  siu-  u 
um  regmion  disciplinar  qiic  .[uem  quer  .[ne  soja  o  visitante  d.i  m,n. 
dega  do  Rio  observará  hoje,  encontrando  devidamente  imilbrmiSi-.do 
o  sen  pessoal  de  capata/.ias,  guardad.-is  as  poi-tas  <.los  arma/cns  o<=; 
pateos  o  sahidas  de  diversas  dependências  aduaneiras,  desapparecendo 
portanto,  os  costumes  então  em  uso  nas  Capatazias  da  Aliandca' 
sendo  que  esse  regimen  de  disciplina  provocou  p:)n.ieracões  áccmi 
da  necessidade  de  restabelecer  o  uso  das  blusas  e  matriculas'. 

Ignorava  o  Jornal  do  Commercio,  mas  muito  bem  saJjc  V  Fx 
qual  a  s)mma  de  difíiculdades  com  que  a  administração  lutava  paru 
tudo  providenciar  de  prompto,  como  era  de  desejar,  e  ahi  íic.  <'u 
penso,  exposta  lealmente  a  minha  conducta  c  acção 


Das  fianças  ds  :apatazias  =  armazéns 


_  Para  a  fiança  dos  responsáveis  da  Fazenda  Pul.)lica.  quMlquer  que 
seja  a  classe  a  que  pertençam,  thesourciros,  j.agadores.  almoxarilLS,  ad- 
mimstn-idorGS,  contadores,  rendeiros,  fieis  de  armazém,  etc.  desde  a 
^gislaçuo  primitiva  se  estotuiram  regras  das  garantias  devidas  á 
^açli0. 

A  lotação,  isto  é,  a  estimativa  de  taes  respoiísabilidades  se  avaliava 
por  épocas  determinadas,  de  corte  que  um  triennio  ou  quinquennio.  um 
decennio  mesmo  constituía  elemento  básico  de  sua  responsc-ibil idade  na 
razuo  dos  proventos  auferidos  dos  c<:i  rgos . 

Ninguém  ignora  que  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  actucdmcnle. 
quando  a  sua  renda  registra  lOõ.OOOiOODs  annuaes,  na  proporção  rela- 
tiva de  sua  importação  internacional,  confiada  íis  varias  dependências, 
armazéns  caes,  depósitos,  etc,  a  responsabilidade  de  seus  empregados 
se  mantinha  nos  limites  estabelecidos  em  épocas  tão  afastadas. 

Dalu  vem  a  necessidade,  que  eu  tive,  de  pedir  a  V.  Ex  a  elevação 
das  fian  as  desses  responsáveis,  administrador  e  ajudante  de  capatazias, 
ÍÍZ.     "'-l''"''"       ^''"'^^  no  meu  officio  de  10  de  se- 

01^-.^:.  ;  ■*  "  '^.^'"'^"^^  ^^"^Po  em  que,  com  referencia  aos  trapiches 
alfandegados,  por  igual  estabelecia  as  normas  de  um  regimen  inteira- 
mente  harmónico  com  os  interesses  fiscaes  que  as  apurações  das 
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ivaudos  praticadas  viiiliam  impor  cm  obodioiícia  .'ií;  l.-is  ailiiaiioiras,  c- 
íini  grande  ensinameulo  so  olTorocia  á  c..usi..l.MM.:no  ííopiI.  iio  npiiro  dos- 
fados  occorridos  na  Alliindega. 

Encontrando  o  íidniinislrHdor  dascapala/ijiscom  a  liaiKvi  do  12:(» 
estiniada  n'>  annude  18SG,  e  no  valor  de  ■4:O!0<0$  a  do  s.mi  Mjiid.-mlc,  e  a 
dos  fieis  dc  armazém,  inslilnida  em  o  anno  d.»  I.SG2,  no  valor  d..-  iJiOOOí?,. 
mandei  proceder  a  nova  lotação,  att.-nto  o  desenvolvimento  .pio  tr-ni 
lido  o  serviço  da  repartição  o  o  v.-dor  d  »s  <:  .iisideravcis  d.'p...sitos  a 
cargo  de  cada  um  desses  responsáveis,  que  nã<»  ó  mais  ct^rtamente  «>  do- 
anno  de  18G2,  quanto  aos  fieis,  e  o  de  laS''.  quanto  ao  administrador  d;is- 
capatazias  c  seu  ajudante. 

No  regimen  desta  Allandoga,  com  referencia  ao  seu  serviro  do 
Cíipatazias  e  armazenamenl'.)  dc  mercadorias  o,  portanto,  dc  nossa 
importação  e  c.>mmcrcio  internacional,  ha  um  facto  »pic  eu  não  sei 
expliciir  eV.  Ex.  vai  apreciar. 

Quando,  no  anuo  de  ISGO,  a  ren.la  da  Alfandega  vvi\  apenas  dc- 
22.OO0:O'X).^,  foram  IS  os  fieis  dc  armazém;  no  anno  de  iS76,  ([uando 
rendia  33. 000:OOGs,  contava-so  20  fieis  dc  armazém  ;  no  anno,  porém, 
de  189õ,  quando  rendou  105.0í30:íXH):?,  tem  apenas  1')  fieis  úr  armazém. 

Qual  a  orientação  que  presidia  a  tal  roorganisação  ou  inoditicai;ã..)- 
do  serviço  aduaneiro,  é  difficil  de  se  dizer,  ainda  mesmo  que  se  prc-- 
tenda  justificar  cõín  a  crcaçãodos  trapiches  alfandegados,  em  numero- 
de  24  hoje,  ou  com  a  passj-igem  de  uma  parte  daquelle  serviço  i «ara  a.s- 
Dócos  de  Pedro  II,  depois  revertido  á  Alfandega. 

Os  trapiches  alfandegados,  como  ninguém  ignora,  são  dest:nad^.»s- 
ao  recebimento  das  mercadorias  das  lal^ellas  G  e  II.  outr*-  >ra  denomi- 
nadas —  ns.  G  e  7  —  conftírme  o  regulamento  de  19  de  setembro  de- 
1860,  das  inllammaveis  e  corrosivas,  das  de  fácil  classificação  e  <iuali- 
ficação,  do  despacho  .'>obrc  orjiio,  em  geral. 

.lámais  se  concebeu  que  mercadorias  de  armazém,  propriamente 
ditas,  cuja  guarda,  conservação  e  detidas  conferencias  c  2-'')  re- 
clamam todo  o  escrúpulo  fiscal,  foísem  admiltidas  em  depósitos  es- 
tranhos á  Alfândega,  e,  conseguintementc,  se  poderia  admittir  que,, 
desenvolvendo-se  em  tão  larga  escala  a  concessão  de  trapiches  para  as 
mercadorias  daquellas  classes,  isto  contra  a  expressa  opinião  da. 
Inspectoria,  se  fossem  restringindo  os  deiwsitos  na  Alfandega,  de  modo 
tão  notável,  esquecendo-se  de  que  as  alterações  das  tarifas  e  seus 
valores  officiaes,  sobre  os  quaes  se  calculam  as  armazenagens,  desfal- 
cavam sobremodo  uma  somma  considerável  da  receita  aduaneira, 
dando  vida  á  exploração  mercantil  ou  industrial  que  esses  trapiches 
instituiam,  difficultando-se  profundamente  a  acção  fiscal,  a  ponto  dc- 
abandonal-os  (piasi  á  discrição  e  critério  dc  seus  concessionários  e  zelo 
de  serventes  de  capatazias,  os  denominados  ajudantes  de  conferentes!. 


do      í  f         ""vogHçilo  de  longo  ..-urso,  resistrada  na  Alfmide-a 

oommercio  internacional  offe 
curioso.  d.dos,  que  n«o«dmiiiem  contestação  o  vso  consigna,  õt'!!^ 
Boíeí,m  n.  15,  de  15  ,le  (igoísto,  jil  allu.lido. 

A  creaçao  ou  conoossao  desses  trapiches  ali'andogad,>s,  .■omo  i-i 
acinia  Claramente  expliquei,  vinha  subdividir,-,  acçSo  da  Aliijndo:^  n 
raz«o  da  redueçao  conslante  de  .en  pessoal,  de  modo  a  nnnnllartod,, '., 
esforço  dispensado  e  a  .ggravaçao  dos  tributos  que  as  nossas  tari  a.^ 
registram  cosíeis  subsidiarias  consignam  sobre  este  ou  aqnell.-ramÒ 
de  conimcrcio  internacioiíai. 

NOo  houvesse  a  Alfmidesa  do  Rio  de  Janeiro  mauti.io.  desde  tompos 
remotos  um  único  exclusivo  armazém  de  bagagem,  com  todo  o  .orv  .o 
a  corgo  de  um  conferente  ede  um  liei  de  armazém,  e  certamente  não 
=e  deploninahoje  o  enorme  desvio  da  renda  dessa  origem,  em  que 
di=t,nctosfunccionarioss5o  envolvidos  em  tão  grave  respoiísahilidacle. 

A  navegaçiío  de  longo  curso  duplicava,  o  commercio  iniernacionol 
tombem,  os  impostos  se  iiggravavam,  coincidindo  »m  a  creacõo  de 
novos  li-apichesallandegados;  mas.  os  recursos  liscaes  se  restringiam 
quanto  ao  seu  pessoal  e  aos  recursos  materiaes,  conforme  provtí  na 
conferencia  de  15  de  agosto,  no  Thesouro  Federal. 

Esta  é  que  é  a  verdade,  que  o  estudo  dos  factos  me  fax  dizer  sem 
amb  ges  no  mtmto  de  J^obilitar  o  Governo  e  o  Cngresso  a  resolverem 
o  que  entenderem  conveniente. 


S:s  áss5i:ha.-.tss  gsraes 


i„ni?„  l  ,  """"  -^Ife^íesa,  em  representação  de  30  de 

ri  '°  ""^  '^'^nhecimento  o  lacto  de  permane- 

Tda?  T  "°?''í^°  <'^P«'=>'""tes  Se'-aes,  sem  as  lianças  IcgoU- 
sadas,  alguns  indmduos  dessa  classe. 

nvJí^^'/^."^"''^'™^  ""^^"^  "  '"'"«"'3»  providencias 

renoSi^r*  ^""'"^^«^''08  occorridos  nesta  repartição  comrefe- 
7Z^7lfTT  ""'"""^  '°  despachante  da 

*c^l  one  ^'      '  ^         '  «  esta  providencia 

n-cal,  que  nne  cumpria  desempenhar. 

receM  fu^nS,'^"''"  '"'P™^'  °  "'"'"'''''^  daquelles  contra  os  quaes 
dor^  oue  fhl  h  "     ■■eclamaçoes  de  commerciantes  impirta- 

e  °sfo  conste  dn^    r  °  ^^^^^^o  de  suas  consignações, 

e  ISSO  consta  aos  actos  publicados  nos  Boletins. 


Em  numero  de  155  os  clesi>aclmiUos  dosl;-.  AUouiloiía.  .•.->m.s  nomea- 
cuossno  procuradas  om  empenho  lai,  cli'\2:;.im  n  .'ausar  inrom- 
ínodo  á  ailminitftra(;âo. 

Poi'Cco-nic  qm-'  de  grande  provoU-»  >'.'r'.;i  .-i-is  intei-cssos  liscaos 
tornar  lacuUativo  aos  inspecloivs  iii.ni".':r  lo!- .(luinlos  p.r-.-l.-iK lessem 
laes  caríros,  uma  vez  cscrnpLilisatla  a  ;ia!i';;i  n-si)- cliva  nos  toi-ni"s  da 
circulam.  11,  do  20  dc  março  do  l.sOõ.  «•  p.. rio  liiial  da  M:\i,-!n  i.le  S  do 
agoslo  de  1S93,  a  exemplo  do  iiik-  sue.-edo  com  reierencia  a- .< "  caix' >s 
despachai  lies.  para  os  quacs  iiã'>  lia  niim<-:''>  limilad... 

Nada  jusLhica  a  rcsLrio;"!  »  do  iiiiino:'.>  do 'if-iiai.-haiiles.  «luaiidi  >  ■> 
dos  caixeiros  ó  LUimilado. 

A  íian(;.a  idónea,  porém,  iiau<:a  pfSSi:>  d.  tal  tvvA  lem  si'l  •  r:iten  i!(ia. 
não  iiif  parece  c-.>nvcniente  iiian!<'r-se.  |"'is  lioiii  >e  sai)0  diii-.>  ó  a 
Admin islrai/io  exigir  dos  !ia<k)ri>a  p:'"va  d.o  i'io:ioidad.;,  •■■-iii'.»  a  li  gis- 
lação  exige  desde  as  ordcru/çOcs  do  h\';nri.  e  i[!i>'  noin  í  i  lu-  pj-l-nn 
prestar. 

A  garanlicí  real  eelTecliva,  nu  liliil"  uii  d/ahrii-.j,  em  iiyi.  )|.hfcas. 
mediante  valor  cerlo,  oíToreci.-!  á  F;i/'Mi  ;;t  N.vc:- i-.iai  umrosul'ad.0  mais 
segur'>  doiiue  aíiuellc  tiue  Francisco  Kran/.":!'  ile-i  a^)  di-spadmaí..'  geral 
Romano  Mfirelles.  e  dillicultaria  íanlas  p:-otO!i';0es. 

Todos  os  rc.^pjusavtMS  da  l-azeuia  Piíiilica  tt-em  !'ia:i<;a 'l-.-irrminada. 
ou  anles,  limitada,  sem  embargo  >ia>  c  Mis!'l'*:Mveis  so:mn;iS  a  ><•!! 
cargo,  desde  o  theS'.>ureiro  do  Tiics  >;ii'0  Fed-.-r.d  ai»''  •■>  d-.'  Mesa  iii- 
Rendas,  soi)  uma  base  ou  estimaiiva  que  o.»r:'OS!> 'Udc  mais  nos  pP'">- 
veiiLos  do  que  ás  sommas  conliauas  á  sua.  g!ia:-da . 

D.»  mesmo  modo  se  i)Oderin  determinar  a  responsi1>ili'iaii.:  d^s 
despachantes  geraes.  conforme  a  categoria  d:is  Ai:and</gas  2'  e 

3"  classe),  liando-se  â  revisão  dos  dospacho^  animacs,  mas  em  confronto 
com  os  manifestos,  coiihechneiitos.  t-f--..  nnvi  g.:ranlia  á  ilquitlaçãò  de 
sua  responstdjilidade  e  de  seus  iiaíloros. 

Teem  sido  íalaes  a'">  Tliesour-j  ;is  iian';;ís  idr,hcns  e  a  pr-iva  diss-i 
tem- )S  agora,  em  que  si')  llomauo  Me!;'el['~-s  eompr 'meti':':;  as  interrsses 
da  Fazenda  Publica  cm  mais  de  13l:OJ0>:.  -•lij.-.  in  lemnl^açãô  se  tom 
protelado  de  modo  digno  de  nota,  e  <-i'm"  eli-'  o  caixeir-  »  de  Vcig;;. 
Pinto  Comp. 

Aggravam-se  os  tributos  di.-i  a-  dia.  c  «mo  íambem  se  c  >iioedom 
favores  e  facilidades  á  imp3rta<;ão  inleriincio:iai  s  »i>  todos  «js  pretextos, 
mas  as  garantia?  da  Fazenda  permanc<-em  es:iue..-idas.  cmiio  víhiôs 
com  referencia  aos  traiu  dies  alia.ndega^ios.  sem  emixngo  il  >s  factos 
occorridos . 

Parece-me,  pois.  preferível  l"rnar-s-'  reai  e  t-ííecliva  a  gai-antia  (luc 
alei  exige  com  relação  aos  despaehanl;-s  geraes  e  tod"S  a^incllcs  que 
exploram  largos  i)roventos  junto  á  Adiuini.-traçã-»  aduaneira. 


m 


As  fianças  idóneas  offercccni  níio  poucas  diniculdadcs  á  adminis 
rtraç^o  publica  quanto  ao  seu  julgamento  c  duvidosa  scgupaiifa 
nao  poucos  casos  se  dflo  dc  ílrmas  commcrciaos,  do  maior  respoitaJjili 
•<ladc  aliús,  nao  poderem  servii-  do  fiador  o  principal  p^ig-ador  de  quem 
<iuer  que  seja,  taes  os  termos  de  seus  contractos  sociaos,  que  proliibcm 
expressamente  á  firma  ou  a  cada  sócio  semeliiante  faculdade  como 
tem  esta  Alfandega  verificado  ultimamente  e  consta  das  informa.-òcs 
^-  ^•<lo  chefe  da  3»  secção,  Sr.  Rangel  de  S.  Paio.  ' 

Entretanto,  considera-se  a  cxhibição  desses  contractos  um  vexame 
'uma  niegol  exigência  por  parle  do  funccionario  que  procuro  apenas 
■cumprir  o  seu  dever  nos  restrictos  lermos  que  a  lei  impõe. 

Occorre  ainda  outra  circumstancia  a  que  multo  convém  altender  e 
•é  a  seguinte:  ' 

Ha  firmas  commerciaes  em  que  mulheres sõo  interessados  ou  sócias 
■commanditarias  ou  não;  entretanto,  ó  expressamente  prohibido  que 
nas  repartições  de  Fazenda  as  mulheres  sejam  admittidas  a  prestar 
fiança,  mesmo  em  apólices,  como  se  vê  das  ordens  do  TJiesouro  de  7  de 
fevereiro  de  187-i,  de  8  de  abril  dc  ISSO  e  de  4  de  junho  de  1SS3. 

Nestes  casos,  ao  cumprir  a  lei,  se  repudia  uma  firma  commercial 
•da  maior  respeitabilidade  e  dahi  uma  censura  menos  justa  i'i  Adminis- 
tração publica. 

A  natureza  dos  fianças  é  e  não /)essofl/,  conforme  a  ordem  do 
Tliesouro  de  30  dc  julho  de  1872  i^em  accentuou,  c,  em  tal  caso,  como  se 
A-e,  a  presumpçuode  idoneidade  em  tão  grave  rcsponsal^ilidade.  como  a 
<\e  que  se  trata,  carece  do  ser  regulada  de  outro  modo  na  Ic-islocuo 
fiscal,  com  refereiícia  á  fiança  de  despacliantes  geraes  e  os  desfalques 
praticados  nesta  alfandega  justificam  esta  providencia. 

E'  preciso  que  a  Fazenda  se  acautele  contra  os  embates  que  a  a-- 
gravoçao  dos  tributos  desafia,  no  momento  em  que  todos  saldem  quanlo 
-se  passa  nas  alfandegas  do  paiz. 

Aqui  eu  vim  encontrar  o  abuso  condemnavel  de  funccionarem  como 
<le3pachantes  ou  caixeiros  despachantes,  cm  salii.la  de  mercadorias, 
mdmduos  de  diversas  classes  ou  idades,  o  que  determinou  a  portaria 
n.  66,  de  4  de  julho,  contra  a  qual  ninguém  reclamou,  tal  a  consciência 
do  abuso  commeltido.  A  prova  temos  em  que  155  despachantes  geraes  só 
teem  li  ajudantes,  c3mo  se  verifica  do  impresso  junto  a  este. 

1-iz  maisamda  :  mandei  affixar  em  cartazes  os  disposições  regula- 
jnentares  em  toda  a  parte  oljservadas,  CDncorrondo  isso  tamljem  para 
que  se  distinguissem  desde  logo,  no  regimen  de  policia  interna  dos 
■armazéns  e  dependências  aduaneiras,  os  vendedores  de  poicles  que  o 
jogo  dos  bichos  ahi  havia  instituído  na  mais  livre  impunidade,  que  o 
Jonicd  do  Comnwrcio  descreveu  em  sua  «  Gazetilha  «  da  cdirão  dc  4  do 
<lito  mez,  e  jcl  ficou  apreciado. 


Dando  a  maior  piililicidadc  a  cslos  meus  actos,  provocados  jksIos 
íibiisosquea  Imprensa  diariaj. havia  dons  mo/.o?,  prolliiíava  o  ninguém 
ro])atia,  eu  tinlia  por  íim  mostrar  qu;il  o  regimen  cni  que  encjiiti-ei  esta 
Alfandega  da  Capital  Federal  o  a  somma  tio  provi.lciiciMS  o  do  rccureos 
indispensáveis  a  se  estabelecerem  nm  serviço  diurno  dus  altas  riinc<;C)es 
c  interesses  qnc  llie  sCri  conliados,  o  que  na  Camara  dos  I)epiitad(js 
cliegaraa  provocar  uma  c.immissãodo  inquérito,  devidtimcnlo  justilioada 
no  requerimento  do  Sr.  deputad  >  Jo.:ó  ChpIos  de  Ctu-vallio,  na  sessão  - 
dc  li)  de  junho,  que  o  Diorio  do  Confjrcsso  de  2i  d  >  mesmo  mcz,  ii.  2S, 
pul)licou . 

Como  se  vê,  cu  vou  prendendo  os  factos  liistori<.'OS,  decliiíados 
no  Parlamento  ou  na  imprensii,  iis  providencias  que  me  cumpria 
tomar,  nos  lermos  do  aviso  n.  õ,  dc  15  de  junlio,  já  tr-snscriplos, 
para  melhor  segurança  do  Governo. 

Obras  da  Alfarisga  do  Ric  ás  Jansirc  s  rscurscs  r.atsrisss  para 
o  armazsnamsr.to  ds  ir.srcadcrias  sujsitas  a  d:r3:t:s  ii  ini- 
psrtaçãc 

o  oíficio  ou  Memoro ndani  que  dirigi  aos  Srs.  deputados  Drs.  Au- 
gusto Montenegro  e  SerzedcUo  Corrêa,  e  o  Sr.  deputado  .losO  Carlos 
de  Carvalho  se  dignou  ler  em  o  discurso  pronunciado  na  sessão  de 
10  de  agosto  ultimo,  e  que  o  Boletim  do  AlfondeQn,  aqui  junto,  registra 
sob  n.  IG  pag.  7,  demonstra,  acho  eiu  no.?  mais  pre<;iso5  termos,  a 
silLiaçGo  desta  repartição,  com  referencia  ao  serviro  de  descargas, 
recebimento  e  arma/.enamento  de  mercadorias  internaci jnaes,  e  a 
necessidade  de  se  libertar  do  ([ue  o  interesse  particular  instituiu  por 
meio  dos  trapiches  alfandegad^js,  convertii.ios  erroneamento  em  en- 
trepostos  públicos  e  com  grave  prejuízo  da  Fazenda  e  dos  usos  inter- 
nacionaes. 

Tudo  demonstrei,  como  facilitei  aos  Si^.  deputados  estudo  próvio 
de  quanto  occorria  a  respeito,  com  auxilio  e  competência  profissional 
do  Dr.  engenheiro  director  das  obras  da  Alfandega. 

Em  longa  e  detida  conferencia,  a  1.^)  de  agosto,  que  realizei  no 
Thesouro,  oflerecendo  os  ciados  mais  interessantes  sobre  tão  impor- 
tante assumpto  quanto  complexo,  pelos  mappas  impressos,  facili- 
tando escrupulosa  consulta,  eu  fiz  ver  que  se  carecia  de  p-jr  termo 
a  este  disfarce  de  responsal.»ilidade  com  que  se  prolonga  a  mais  im- 
periosa e  criticii  situação  do  serviço  da  primeira  alfandega  do  Brazil, 
mantendo-se  uma  dotação  orçamentaria  que  não  corresponde  ás 
necessidades  indicadas  nos  planos  e  detalhes  de  taes  obras,  nem 


aos  orçamoiítan-os  e  monos  ainda      necessidades  que  . 

poi-laçao,  sempre  crescente,  da  Alfandega  registra  c  o  '  "  l" 

menc|0.m  em  algarismos  dignos  do  mais  delido  apreço  1",'  : 

.     attenda  ,o  movimont.  do  sol.  ommercio  c  navegação  in te  na  o  n 
quer  ao  desenvolvimento  da  arrecadação  da  receita  publica 
^    Quanto  convinha  ou  onvém  attender-se  eu  expu.  naquellc  offici., 

^.  a  Cainara.  o  engenheiro  explicou  e,  por  ultimo,  em  confórencia  mo 

,  *trei  francamente,  apparelhado,  como  me  apresentei,  para  rcsp'. 
i^  ús  questões  mais  especiaes  que  porventura  me  íbssem  aprescnlada. 
,  no  interesse  de  assumptos  l>^.r.--imente  aduaneiros  ou  d)  desenvolvi 

■     "^e^  '     necessidade  gerahnont^ 

Aguardo  até  hoje  -.s  reairsos  pedidos  o  o  resultndo  de  qiuiuio  sc 
passou  naquelia  conferencia;  e,  bem  sabe  V.  Ex.,  não  lenho  ce^sad' 
de  lemljrar  o  CLunprimento  de  quanto  ficou  combinado 

Portanto,  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  ú  conta  de  outn.s  corro 
a  SI  u.a.o  que  ainda  hoje  perdura,  com  referencia  à  AKiuKte.  do  Hio 
de  Janeiro  e  eu  então  h^va  assignalei  e  aqui  recordo  a'n>:.a  ^ 

Demonstrei  detidamente  todas  as  publicações  que  t.íuio  "feito 
bem  o  prov.ni,  que  a  Alfandegado  Rio  de  laueiro  não  tem  rccu:'<... 
matenaes,  armazéns,  docas  e  entrepostos  públicos  seus  nieiio.^ 
ainda  p-soal  compatível  com  as  necessidades  de  seu  coimnercio 
internacional,  de  que  aquoUa  estatística,  propositalmente  confeccionada, 
ap  eseatara  jus.o  apreç),  protestando  energicamente  contra  a  anor- 
malidade do  serviç.  aduaneiro,  que  aqui  se  desempenha  em  pur. 
de.proveuo  aa  aggravaçuo  dos  tributos  lançados  á  conectividade  nas 

01  cimentarias  e  que  a  reforma  da  tarifo  sob  aova  base  cambial  bem 

^^ssim  sou  ol.rigad..  a  manir,;star-rae,  vovque  o  nia rio  OffioM 
deu  ,l.,e.emb.-o  uUlmo  nada  consignou,  no  orç.-,mento,  ,le qur,nt.,.e 
pa^.,  P.»  con,erenc:a  dc  lõ  do  ugosto  e  íudo  Icnlio  c.mmunicado  o 

Sr'  ^  :;nMr,  '  ™"  '=™P'-^  <^  "  digno 

mo  . t        í-»'™"*-^^ 'te Orçamento  da  Camara  dos  Deputados, 

IranUa         '  '""""'""^  '™  queaV.Ex.  não  é  cs^ 

ílande'ri  p  =  .  '^nstrucção  dos  armazéns  da 

fd  eí:  p  1  mercadorias  sujeitas 

a  ~'  V™'"'-*' *  <'^^'"°'^™entode  sua  importação,  (,ue 
a  curso  tem  registrado,  importirá 

mer  i  :.;^'^'"   ^'  ''"S  f™'=oionarios  .p.,o  dirigirem  a  pri- 

meira  alfandega  do  Brazil. 
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Trcsa  ds  proprielades  r.acicnass  r.a  praia  D.  Mancsl  s  r.srcadí: 

da  Candelária 

Por  lodHS  ossas  coiiskIerMrões  lui  que  (.liri;ri  ;i  V.  r,x.  o  ofíl- 
cio  n.  <-Ic  íií;'asLo,  apjiiulo  em  elementos  diurnos  de  jiprccõ,  ({no  es- 
tudos por  mim  procedidos,  em  companhia  do  Hr.  cníreuhoiro  director- 
dasobros,  autorizam  a  opresenlar  em  sofíiiida  ao  proj\ct  )  do  Sr,  depu- 
tado José  Carlos  de  Carvalho,  a  riíspelto  da  permuta  dcss.iS  situa- 
rtijes  entre  a  Fazenda  Federal  o  a  .\[imicipal  --  <)  nicrcado  d;»  Cande- 
l.-iria  e  a  praia  D.  Manoel. 

Sustentando  qiiant')  disse  naii!iella  conferencia  de  15  de  a-osto,  no 
Thesouro,  reputo  inadmissível  t;il  projecto,  pf^lo,-  l'undament'-.s  alii  ex- 
postos, que  já  serviram  de  hase  ao  despacho  de  V.  Fx.,  i>rolerido- 
sobre  o  assumpto  e  já  publicados. 

Flementos  dii^nor.  de  apreço  são  ro.iristrados  nesse  oíllcio,  na  idanta- 
que  acompanha,  c  nos  detalhes  que  api'esentei  ao  cstnd  >  da  questão. 
encarado  pelo  lado  puramente  económico,  (;omo  pelo  lado  (.1;  s  conve- 
niências aduaneiras,  a  que  sobretudo  me  cumpre  titlender,  em  bem  dos 
interesses  agita<los. 

Bem  comprehende  V.  J-:x.  (jue  não  me  é  dado,  no  apr-eco  destas 
questões,  circumscrever-me  ás  c."):iveniencias  de  occasião. 

Ao  contrario,  cumpre-me  atteiider  ao  serviço  aduaneir.)  e  itre  n<.)S. 
hoje  como  em  futuro  mais  próximo  ou  afastado  mesmo,  e  consultar 
interesses  de  toda  ordem  que  se  ;íg-ilam  nestas  labutarOes,  e  do  com- 
mercio  internacional,  permitta-se-me  dizer,  que  todjs  us  dias  >  accen- 
tuam. 

Cada  dia  temos  um  ensinamento  de  não  somenos  imporíMicia,  que 
ocommercio  internacional  oflerece  c  a  ninguém  é  dailo  i^^uorar,  e,. 
appellando  mesnio  para  quanto  disse  o  Sr.  José  Carlos  t'e  Carvalho,  c 
simplesmente  condemnavel  o  que  se  passa  entre  nós  o  si  procura 
manter,  n' um  apego  de  mal  entendida  economia,  que  não  t.-m  mais 
razão  de  ser  na  actualidade,  á  vista  dos  al)nsos  verilicados  nc-ta  Altan- 
dogaedo  desenvolvimento  do  nosso  commercio  e  iicc(?ssidades  do  ser- 
viço aduaneiro. 

Jisse  projecto  df  troca  de  propriedades  numicipaes  e  fedc-raes  òcria 
um  pretexto  de  grande  valia  i^ara  prolongar-se  a  situação  qi:e  absoluta- 
mente condemno,  tal  a  demora  da  desocruixição  do  Ai'senal  <  e  'uerra,. 

desapropriação  das  posses  cor.cedldas  ao  Mhiistcrio  da  Indust  a  (para 
lelegraphoi),  ao  do  Interio:*  (para  hygiene  publica),  ao  da  Cui  ra  (i  ara 
depósitos  bellicos)  e,  laialmente,  aos  iiarti -ulares,  que  o  m  rca do  Fe- 
deral alimenta  no  exploração  de  vaat  ijoS')  impos.o. 
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Nilo  nos  lUiidamos,  porta nlo,  com  reliiçOo  ao  vulor  de  laes  deci'e- 
tações  estipuladas  nas  leis  orçamentariíis..  que  só  podem  delcrminnr 
mais  graves  difflculdades  a  esla  repartição. 

A  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  carece  de  uma  Romma  de  recursos 
que  já  reclamei  e  núo  preciso  de  relembrar  ;.igora  que  o  meu  memo- 
rondam  á  Camara  e  o  alludido  officio  a  V.  líx.  ])em  descreveram. 

Vaiem  quanto  fica  dito  definida  a  minha  responsal)iIi(IaiIc,  qu(;  me 
não  é  dado  salvaguardar  de  outro  modo,  e  os  interesses  da  boa  arreca- 
daçiia  das  rendas  aduaneiras,  aggravaiios  todos  os  annos,  dispoiísani 
commentarios  ao  entregar  este  relatório. 

Sxísdisnts  interno  2  pssscal  da  Alfands:^  ■ 

Já  íicaram  devidamente  apreciados  os  defrauda  mentos  d;.i  ivinia  pu- 
blica nesta  repartiçfio.  nos  despachos  de  ijHgagem,  nos  de  :iier«;;idor;as 
armazenadas,  nos  de  mercadorias  dep03itad;is  em  trcipiclies  ;d!ande- 
gados,  que  se  elevaram  a  tOo  considerável  somma  ;  o.  por  igual  ("jnim 
declinadas  as  circumstancias  occorridas  nas  falsificiirues  praticadas  nos 
despachos,  a  nenhuma  fiscalisação  exercida  sobre  a  preslacío  das  contas 
do  fiel  do  arma/.em  de  bagagem  e  seu  ajudante,  exame  e  revisiio.  c  )m() 
é  de  lei,  dos  documentos  probatórios  de  tril  receita  que  alli  se  C'  >bravH, 
revisão  e  exame  detenninados  nos  regulamentos  e  ordem  em  viiror,  c 
recommendodos  na  portaria,  já  citada,  do  ex-inspector  Botafogo. 

A  legislação  que  ficou  cilada  dispensa  encareciment')  para  que  se 
reconheça,  desde  logo,  onde  começa  a  responsabilidade  legal,  desde  o 
inspector  até  o  empregado  que  funccionou  em  taes  documentos  e  ser- 
viços, aqui  ou  alli,  si  cada  qual  observou  os  deveres  regulamentares 
instituídos,  durante  tão  longo  período,  em  que  taes  factos  criminosos  S(! 
praticaram  impunemente  na  primeira  Alfandega  do  Brazil,  ao  lado  do 
Thesouro  Federal,  onde  certamente  não  foram  denunciados  nem  tão 
pouco  descri ptos.  pois  ao  menos  durante  o  tempo  em  que  por  diversas 
vezes  alli  esLive  em  exercício  do  meu  cargo,  jámais  foram  elles  levados 
ao  conhecimento  da  Directoria  das  Rendas  Publicas,  e  nem  era  licito 
imaginar  que  serventes  de  capatazias  estivessem  exercendo  nos  tra- 
piches tão  importante  papel,  mesmo  como  auxiliar  de  praticantes  e 
officiaes  de  des:'arga  extinctos,  arvorados  em  conferentes  de  sabida, 
conforme  o  depoimento  e  informações  relativas  ao  assumpto. 

Como  demonstrei  claramente  na  conferencia  de  15  de  agosto,  no 
Thesouro,  e  consignei  em  seguida  na  justificativa  impressa  que  aqui  vai 
annexa,  a  Alfandega  do  Rio  de  .laneiro  luta  com  a  maior  de  todas  as 
diíTiculdades  para  desempenhar  os  serviços  a  seu  cargo,  qual  a  falta  de 


ncssoal,  pois  íis  secçOcs  permanecem  em  constniiics  crises,  pótle-se 
dizer,  transferindo  quasi  diariamente  eiilre  si  p.^cíísso  peí5Soal,  do 
qual  fa/em  parte  siibul ternos  de  capala/íMs  .>  í;iinr<l>ií;,  o  assim  pertur- 
bando a  marclia  regular  do  expediente  todo.  (.-...rn  projiii/.o  lambem  d<js 
interesses  commerciaes.  línsta  dizer  fine  im  2"  sccqmo  poiídem  d.i 
nndamenlo,  actualmente,  mais  de  357  peti.^Mes  <!<.'  rostitiiicno  de 
direitos. 

Dahi  os  lactos  occorridos  iiiu>,  o-)m')  vlmi»s.  sn«)  i)cni  graws. 

Os  cliefas  de  secção,  é  tor^;  >so  confessai",  ii;'o  podem,  em  taes  con- 
dições, desempenhar  a  tempo  e  a  hora,  salisfactoriamente,  tã'>  múltiplas 
deveres, sendo  (piealgnns  destes  deveres  reclamam  diligencias  externas, 
c  dalii  o  compromcttimento  de  sua  resinnsíiliilidade  legal  e  o  abandono, 
se  pódc  di/er,  do  serviço  nos  2i  lrai)ichrs  ah;iii'iogad.>s,  pois.  iiã'-»  dis- 
pondo de  pessoal  suíficientc  e  apto  para  os  diversos  ramos  <lo  serviço 
interno  de  cada  secção,  de  m  «lo  a  maní<.'r  o  iireciso  systema  e  ordem  na 
observância  dos  preceitos  rogidamcntaros  c  s«...!>rotudo  a  Ifadir-ão  dos 
processos  c  factos  que  diariamonle  vã:-»  MCCorreudM  o  carecem  do  aparada 
Mtteurão  e  estudo,  a  liscalisação  das  rendas  imidicíis  se  torufí,  como 
vemos,  grandemente  prejudi(;ada  e  compromcl-í.ida  a  administra«;rio. 

Uo  Poder  l.egisUUivo  dependem --.s  meios  <iue  pudi  o  justifiquei  de 
modo  cabal,  parece-me,  ufierecoudo  uma  somma  d..-  elementos  indis- 
pensáveis ao  seguro  julgam«ínto  da  situaçã  »  om  que  oncuitivi  esta 
alfandega . 

Si,  porventura,  estes  recursos  não  f  TOm  d;id  «s,  ao  Governo  caberá 
decidir  sobre  os  meios  que  as  «.-ircurnstancias  suggerem  e  pass.)  a 
propor,  competindo-lhe  providenciar  !i':»s  tcriu-xs  das  lliculdad'^^  '~«r- 
dinarias. 

?r:r:id2ncias  i:n::2s:i-div3:s  -a  =;:tual:dad5,  a       da  iiscalisação 
das  rs-das  =  S2:v:::s  aduar.=i::s 

1.  ''  Bem  attendidas  as  condições  de  pr-  .gress' » ou  desenvolvimento  do 
nosso  commercio  internacional,  que  a  navegar;ão  accusae  a  ai-recadação 
da  receita  indica,  do  mesmo  modo  apreciada  a  aggravação  d'>s  tr;but..s, 
decretada  annualmente  nas  leis  ornamentarias  e  disposições  regulamen- 
tares, successivamente  expedidas  e  inti^rpretaíivas  dessas  mesmas  leis, 
urge  quanto  ;mtes  imprimir-se  uma  nova  feição  á  Alfandega  do  lUo  de 
Janeiro,  dando-se-lhe  uma  administraçã.  »,  adem  de  competente,  enérgica, 
e,  sobretudo,  capaz  de  resistir  aos  embates  dos  importantissimos  nite- 
resses  que  ahi  se  agitam. 

2.  «  Na  impossibilidade  em  qu^'  está  a  administração  da  Alfandega  de 
attender  a  todos  os  det^alhesdo  serviço,  de  modo  inteiramente  harmónico 


com  as  disposições  roeulomcnlnres,  é  imppesclndivcl,  conformo  expuz 
noalliulida  conferencia,  fazer-se  addir,  olii,  dcsdo  uma  turma  do 
empregados,  em  numero  de  20,  pelo  monos,  quer  pora  o  sorviro  interno, 
quer  para  o  externo  dos  trapiches,  ele. 

B."  Designado  para  inspector,  em  commissflo,  nos  lermos  doart.  13 
da  lei  n.  360,  de  30  de  dezemljpo  de  1895,  um  empregado  de  inteira  com- 
petência cm  assumptos  sduoneiros  c  de  administniçao  de  Fazenda, 
dar-sc-llie  mais  um  auxiliar  de  igual  competência  para  moliior,  mais 
seguro  e  promplodesempenlio  da  acrão  fiscal,  como  exige  esta  repartição 
em  todos  os  detallies  do  serviço. 

Com  estes  auxiliares,  que  serão  dous  ajudantes  da  inspcctoria  da 
Alfandega,  o  serviço  se  desempenliará  deste  modo  : 

o)  O  actual  ajudante  auxiliará  a  Iiispectoria  no  regimen 
interno  dos  despaclios  interlocutores  ou  definitivos  de  processos 
de  responsabilidade  ou  infracções  regulamentares,  diligencias 
e  decisões  dessa  natureza,  interessantes  do  regimen  fi:?cal,  e 
substituirá  o  inspector  nos  seus  impedimentos,  tal  qual  se  pra- 
tica lioje. 

h)  O  auxiliar  da  directoria  desempenliará  a  mais  severa  fis- 
cal isação  dos  serviços  que  entenderem  com  as  descargas  na  Al- 
fandega, nos  trapiches  ou  nos  dependências  do  littoral,  até  hoje 
a  cargo  da  1=^  secção,  superintendendo  o  serviço  externo  dessa 
secção  e  tudo  quanto  se  relacionar  com  a  navegação  e  com- 
mercio  internacional  edc  cabotagem,  sem  dependência  de  outra 
ordem  que  não  seja  a  de  actos  de  privada  jiu-isdicção  da  inspe- 
ctoria  e  supremacia  fiscal  que  escapar  a  este  detalhe  e  interesse 
actualmente  á  responsabilidade  da  referida  secção. 

Do  mesmo  modo  lhe  caberá  superintender  o  serviço  das  ca- 
patazias,  com  referencia  ú  distribuição,  por  armazéns,  das  mer- 
cadorias descarregadas  ;  apurar  extravios,  salvados,  etc,  de 
sorte  que  o  expediente  da  1-  oecç<jo  seja  o  interno,  propriamente 
dit  ),  que  se  prende  á  liquidação  dos  manifestos-,  despachos, 
gu:as  e  documentos  dessa  c'os3e,  em  suas  reU-ções  com  a  com- 
pleta e  a  fiel  arrecadação  dos  direitos  devidos,  ao  desemlDaraço 
dos  navios  e  liquidação  de  suas  responsabilidades,  ahi  verifi- 
cadas após  diligencias  pro.:e;rdas  pelo  mesmo  auxiliar  ou  2o  oju- 
danle  da  inspcctoria  naqiiellcs  casos. 

Destarte  a  fiscalisação  de  iodas  as  dependências  da  Alfondega  do 
Rio  de  .laneiro,  estrniha  ao  regimen  do  expediente  interno  da  l'^  secção- 
correrú  á  conta  do  2o  ajudante,  de  modo  a  íxar  a  mesma  secção 
habilitada  a  exe;ccr  com  o  devido  escrúpulo  as  funccOes  que  'os 
regulamentos  em  vigor  II. e  conferem  desde  a  annode  1  SOO,  sem  em- 
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jjciroço  algum  c  com  rcol  proveito  para  o  lisci  o  pnr.i  o  ommorcio 
iniernacionol  (arl.  9"  §  l'' ns.  1  o  i  da  Consaiddçfío), 

No  regimen  de  cada  sulxlivisSo  do  serviço  adiiaiieir  j,  os  dons 
iijudanles  ou  aju>Ianlc  actual  c  o  auxiliar  ora  proposto,  darQo  as  ordens 
que  forem  de  mister,  a  bem  do  fisco,  da  arrcciidaçiío  das  rendas  e  dos 
interesses  do  commercio,  cal)endo  á  Inspcctoria  tomar  conlieclmenlo 
destes  actos,  em  casos  de  recm-so  oii  reclama(;úo  dos  interessados. 

Aos  mesmos  ajudantes  ou  auxiliares  da  inspectoria  cumi>re  dar 
parte  de  todas  as  occnrrencias  (pie  esciipem  (\  justa  competência  que  a 
cada  qual  ficou  aqui  especificada,  devendo,  no  apuro  ou  liquidação  dos 
manifestos,  altendcr  a  que  já  foram  esclarecidos  os  consulados  c 
legações  com  relação  á  observância  das  dr^poslções  em  vigor,  referentes 
a  emendas  e  rasuras,  ele,  ou  omissão  de  declarações  regulamentares 
em  laes  documentos,  que  cumpre  íos  capitães  de  paquetes  e  outrasí 
embarcações  observar  e  as  conveniências  fiscaes  exigem,  tudo  encare- 
cido nas  circulares  aqui  juntas. 

•t.-''  Na  carência  de  pessoal,  já  devidamente  provada,  em  que  se  acha 
a  Alfandega  do  Rio,  para  at tender  aos  reclamos  do  serviço  iuterno  e 
externo,  o  Governo  com  missionará,  addindo  ou  removendo  empregados 
das  diversas  repartições  e,  sobretudo,  os  extinctos  das  Thesoúrarias  que 
até  hoje  nuo  foram  aproveitados,  de  modo  que  os  serviros  dos  trapiches 
alfandegados  e  os  de  igual  responsabilidade  sejam  exercidos  por 
empregados  competentes,  os  de  2-' entrancia,  e  que  tenham  pratica  de 
conferencia  e  conhecimento  da  tarifa  em  vigor,  dando-se  por  igual  ás 
secções  da  Alfandega  o  recurso  de  pessoal  preciso,  afim  de  serem  dis- 
pensados do  oxpdiente  iuterno  os  serventes  ou  subalternos  de  cnplazias, 
quealii  desempenham  funcções  de  empregados  do  quadro  (art.  91  do 
decreto  n.  116G,  de  17  dezembro  de  1892.) 

õ."-»  Estabelecer  no  llttoral  do  Rio  de  Janeiro,  entre  a  Alfandega  e  o 
Cajú,  tres  postos  fiscaes  de  guardas  e  marinheiros  da  Alfandega,  do 
modo  que  a  policia  aduaneira  possa  ser  exercida  com  proveito  e  re- 
pressão dos  desembarques  ou  sabidas  clandestinas  de  mercadorias 
despachadas  entre  uns  e  outros  trapiches,  que  demoram  na  bahia  do 
Rio  de  Janeiro,  e  são  tralegadíis  livre  da  acção  íiscal  (art.  S-',  n.  2,  da 
Consolidação  e  art.  2  do  regulamento  de  2  de  agosto  de  1S76,  n.  2),  sem 
embargo  dos  que  foram  ultimamente  conseguidos  pela  actual  inspectoria 
com  auxilio  dos  recursos  privados  de  que  dispõe. 


Exequibilidade  das  medidas  propostas 


Como  se  vê  das  medidas  indicadas,  trata-sc  de  actos  de  privada 
eompetenca  do  Ministério  da  l-azenda,  tal  o  que  interessa  ao  regimen 


—  64 


dos  serviços  aduaneiros  e  tle  aiTCCiidaçao  das  rendas, cuja  segufança  Uie 
cumpre  manter,  exiDedindo  para  lai  fim  as  inslrucções  qiie  julgar  conve- 
nientes e  todos  os  dias  pratica  no  exercido  de  legitima  faculdade.  O  mo- 
vimento do  pessoal.,  em  bem  desse  serviço,  maxime  na  situação  actual, 
é  igualmente  de  sua  competência,  como  é  taml)em  commissionar  este 
ou  aquelle  empregado  onde  se  faça  mister  o  seu  concurso . 

A  despeza,  quer  se  trntodc  transporte  de  taes  empregados,  quer  do 
abono  de  gratificações  equivalentes  a  seus  vencimentos  privados,  está 
prevista  nas  disposições  cm  vigor,  sob  os  detalhes  das  tabeliãs  orça- 
mentarias ;  e,  pois,  o  commlssionar  um  grupo  de  empregados  na  Al- 
fandega do  Rio,  escolhido  com  justo  escrúpulo,  providencia  que  pôde 
ser  praticada  em  bem  da  situaçúo  desta  Alfandega,  que  não  pôde  con- 
tinuar nas  condições  em  que  a  encontrei. 

Si,  porventura,  como é  de  esperar  do  patriotismo  da  Camara  e  do 
Senado,  forem  autorizados  os  meios  extraordinários  que  dependem  de 
leis  especiaes  ou  consignações  orçamentarias,  o  Minislerlo  da  Fazenda 
reorganizará  completamente  a  Alfandega  do  Rio,  de  modo  a  correspon- 
-  der  ás  palpitantes  necessidades  que  tanto  embaraçam  a  acção  íisaU  e 
crearam  esta  situação ;  no  caso  negativo,  o  Governo  praticará,  desde 
já,  as  medidas  provisórias  que  ahi  ficam  apontadas,  salvando  a  sua  re- 
sponsabilidade moral  e legal. 

Por  minha  vez,  não  me  cabe  outro  dever  que  este  —  de  expor  fi-an- 
camente  ao  Governo  o  resultado  de  todos  quantos  estudos,  diligencias  e 
esforços  empreguei,  para  que  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  no  mais 
breve  tempo  possível,  possti  elevar-se  á  altura  da  primeira  repartição 
aduaneira  do  Brazil . 


Cenci  uslo 


Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda— Ahi  licam  expostas,  neste  i-eia  tório, 
todas  quantas  circumslancias  se  prendem  aos  diversos  ramos  d  j  serviço 
e  aos  factos  occorridos  na  Alíandega  da  Capital  Federal,  que  determi- 
naram amiuhacommissuo. 

Eu  não  carecia  de  permanecer  por  mais  tempo  em  Ião  árduo  tra- 
balho, que  demoraria  o  resultado  de  taes  investigações,  com  grave 
prejuízo  dos  interesses  íiscaes  e  da  administração,  a  quem  ca])e  agora 
praticar  os  actos  e  medidas  capazes  de  levantar  os  créditos  da  primeira 
repartição  aduaneira  do  paiz. 

Que  as  medidas  tomadas  pelo  Governo  deram  prompto  resultado,  não 
ha  duvidar,  pois  é  nolavei  o  augmento  da  renda  no  trimestre  que 
acaba  de  findar,  ea  regularidade  do  serviço  fiscal  nos  trapiches  alfande- 
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gados,  cem  outras depeiKleiícias  jíi  se  lu/  obsemir.  riesoqui libradas, 
como  foram,  as  conveniências  ou  n  )rnins  nlli  InslitnidHS. 

Do  ultimo  lioletim  dn  Alfíiiideíía,  ^iw  i\  eslc  a.'omi>anli}i,  vò-se 
(iLie  no  1"  semestre  do  c^rrenl».' anno  ti  nrn'cnilii<:^<»  «la  renda  lura  de 
Gc{.275:932!i;497  ;  apreòenlu  contra  igncil  |>onodo  do  anno  passad».  qne 
imprtara  em  56.563:62õí!l0L.  o  dlíTerençii  .Ic  (>.T12:0:rs;íO:.;. 

No'cntanto,  o  trimestre  ultimo,  de  julha  a  seteinhr  n-trislrand..  a 
receita  de  28.775:429$G23,  onerece  contra  igual  lícriixlo  do  anuo  passado, 
qne  foi  de23.428:884$i32,  o  excesso  do  5  3if;:r)4-sWl. 

Os  documentos  de  receita  do  expedient».'  aduaneiro  baixaram  de 
148.739.  escripturad  >s  nos  Ires  trimestres  d')  anno  próximo  passadu, 
para  114.8''3,  ou  seja  neste  anno  menos  13.876,  devi.lo  em  parte  ao 
reU-íiliimenlo  da  exporlaçã  >.  sendo  ([U'' u  )  periodo  de  julho  a  s-Hembro 
as  opera(;Ocs  mercantis  se  resontirnni  da  falta  do  p  xIcpos  >  concurso  da 
exportação,  (jue  tem  sido  l.>em  acanlia<la,  com  )ses;d)e. 

A  susiHinsão  dedep.tsito  em  alguns  trapiclics.  ->  .c;scrupulo  fiscal 
dlspensiidoa  iXilr  ise,  linalmonte,  a  providencia  que  l^moi  de  os  '.•bri- 
i:ar  íi  prestação  da  fiança  legal  que  nenhum  delles  havia  prestado, 
alguns  dos  qm^jà  Silé  cinhom  cxoiírtdo  o  prazo  dos  rtira/idegamen- 
ios,  tud )  isso,  é  bem  de  ver.  deveria  ter  concorrido  fortemente  para  o 
notável  iiugmento  da  r-enda  no  ultimo  trimestre,  em  que  só  o  mez  findo 
registra  um  excesso  de  2.033 :íJ.'0<  n-.»  regimen  da  tarifa  que  esti'i  em 
vigor  desde  o  i)rincipio  du  anno. 

A  estas  providencias  ou  juntarei  as  ([uc  interessam  .)sdous  p  -rtos 
fiscaes  que  estabeleci  —  um  nas  Dócas  Naci'>naos, -uitro  no  trapiche 
«  Saúde  «  —  graçíisao  oon..-urs  •  o  .-.nerecimento  espontane..»  dos  respe- 
ctivos proprietários,  estabelecendo  ahi..  entre  essas  duas  zonas,  uma 
policia  aduaneira  mais  eflic^v,,  c-muo  tanto  convém,  i>ois,  é  .sabid-.,  ex- 
tensissini')  oUttoral  do  Rio  de  .laneiro  e  esitaliiados  os  trapiclics  ;d!an- 
degados,  impropriamente  muitos  dellos.  é  itiípr-e.-cindivrl  redobrar  de 
vigilância  fiscal,  para  que  não  se  rei>r<.M.luzam  abusos. 

Ao  entregar  este  reiat->rio.  já  estão  o! ia nçad^vs  trapiclics  p-.T  de- 
posito em  apólices,  m  .-eda  corrente  e  fiança  idoneti,  coni'»  se  vè  no 
referido  liolctini,  tendo  eu  tido  necessidade,  por  justo  motivo,  de  pro- 
rogaros  prazos  para  a  habilitação  de  alguns,  tind  -s  «>s  quaes  i-umpre 
tomar-.sc  medida  enérgica,  conforme  a  lei  faculta,  para  i)òr  termo  a  essi^ 
exploração  do  serviço  aduaneiro,  que  tã  >  grande  nvd  tem  c.s'!sa.ioá 
boa  e  regular  arrecadação  das  rendias,  pois  "S  d- 'cumeiilo?  qu<' íiomu- 
panham  este  relal-.^írio  pr<  >vam  fa. rta  ti ;en te . 

As  condições  em  que  aqui  encontrei  o  serviço  de  rj-nn.-^fro.  bahicn- 
ção,  rcarportacão,  desamparado  inteiramonte  das  seguranças  iiscaes, 
pois  chega va-se  a  conceder  transito  para  /mbctibn  o  oiitr  ^-?  ponl'-»s  não 
habilitados  (O  de  mercad.>ri;is  sujeitas  a  direitos  d»;  o  -nsinno.  fazem 


ísbjecto,  nosle  momento,  do  pigorosii  syndieancia  miiilur,  que  hnbilil-u-'. 
V.  Ex.  n  providenciar  opporlunamente. 

Como  Ji^  tive  occasiao  de  declarar  a  V.  Kx.,  c  repito  solemnomenti' 
S'j  em  milito  long  )  prazo,  c  cjm  auxilio  do  um  numero  regular  de  bons 
empregailos,  ó  que  se  poderá  aprofundor,  com  a  devida  segurança  e 
conhecer  o  estado  real  a  que  chegou  esta  Allandoga  :  pois,  como  V  Ex 
ái'iviu  eos  documentos  o  provam,  desde  a  fraude  da  bagagem  até  ò 
•abandono  fisc.il  nos  trapiches,  so  accentuam  as  mais  graves  irregulari- 
dades. 

O  Governo,  no  empenlio  de  providenciar  quanto  antes,  encareceu  o 
■pedido  de  informações  e  eu  as  dou  agora,  para  não  retardar  as  medidas 
que,  porventura,  possam  depender  d3  Congress  x  principalmente  porque 
Í3em  sabe  V.  Ex.,  é  melindroso  o  estado  de  minha  saúde. 

Ao  desobrigar-me  desta  commissão,  no  momento  em  que  exponho 
•tio  Governo,  com  a  lealdade  própria  de  meu  caracter,  quanto  se  ha  pas- 
•sado  e  eu  verifiquei  na  primeira  Alfandega  do  Brozil,  cumpro  o  dever  de 
pedir  a  V.  Ex.  que  se  digno  de  tomar  ua  devida  consideração  o  esforço  e 
dedicaçuo  com  que  se  houveram,  no  desempenho  de  seus'(Ievcres  e  tra- 
ájalhos  que  lhes  cummetti,  os  empregados  que  constituíram  a  commissão 
«de  syndieancia,  como  provamos  rdatorios,  exames, inquéritos,  mappa^ 
quadros,  etc,  interessantes  das  diligencias  por  mim  determinad;is. 

Suo  elles: 

Conferente  da  Alfandega  d^  Ilio  de  Janeiro,  Leopoldo  Leonel  de 
Alencar;  conferente  da  Alfandega  do  Maranhão,  Manoel  Jansen  >.h-iller- 
-conferente  da  Alfandega  da  Bahia,  Luiz  da  França  Ferreira  Braga  • 
20  escripturario  da  Alfandego  do  Rio  de  Janeiro,  Antonio  Máximo  Leal 
^allim  e  o  -jo  escripturario  da  mesma  alfandega,  Anlmio  K.Iuardo  de 
LeniioíT  Brito. 

A.V.  Ex.,  Exm.  Sr.  Mini.stro  da  Fazen.la,  cabe  dar  o  valor  que 
merecerem  os  documentos  que  acompanham  este  relatório  e  o  modo 
.por  que  procurei  corresponder  ú  confiança  do  Governo. 

Saúde  e  fraternidade.- illm.  eExm.  Sr.  Dr.  Franciso  de  Paula 
Rodrigues  Ah-c^,  digno  Ministro  da  Fazenda.-Z.  R.  Cacolcanti  de 

'TJZÍT  ^'T":  ''''''''  ^"'^''^^  doThesouro,  em  commissão 
AB.  Alfandega  do  Rio  de  .Janeiro. 


—  í)<   


T^jjf-acão  doa  procsssos  e  documentos  que  acompanharam  o  presents 
'  '  relatório,  enviados  a:  Sxm.  Sr.  Ministro 


liOri;.MKNTO.S 


A. 
1. 


0. 
10. 
11. 
13. 
1:5. 
14. 
15. 


.Meiuoriiil  do  eiigonhoiro  dirot-lor  Jns  obras  da  .MunJega. 

Processo  inicial  c  iiupieriio'»  sobre  o  dcfi-aiidautcuto  da  rjiidfi  du  b.ifjagcm, 
:iconip:inliado  dos  documeiuos  respeciivos. 

llelalorio  da  Ooniniissão  do  Sj-nJicancia  sobre  csle  doiraudaiiionto  nos  anno» 
do  1S?1  — láyò. 

llelalorio  ooino  acima,  dos  annos  d-:  1^90  —  1S'J>:>. 

Domonsl-ação  geral  do  derraiidamcnto  da  renda  do  baçng-Míi  o  por  meio  áv. 
guias  ou  dospachos  avulsos.  lá'JO —  lí'.'»'». 

Processo  c  relatório  co.icernente  ao  dcfraiidam'-'iito  da  renda  de  baurnjr-Mii 
por  moio  do  guias  ou  d'.<mchos  m-idsos!. 

Processo,  iiuiueritos  e  r.^iatorios  acompanhados  dos  lermos  do  -^xames 
doc-utncnt'^s  falsificados  de  despa-.bús  do   imp-ortação  promovidos  pelo 
(lespachanití '/OíV  yoií/«í.)»  JíOm-.ino  MeirclUs,  de  q'!e  ó  fiador  yraiiciscj 
Frunzoiti. 

Processo,  relatório  e  inquéritos  solire  defraudamcnlo  de  dir-^itos  no-s  trapiche? 
alfandegados— «Corção».  -Flor.v-  «Damião-.  -Ilha -lo  Cajii-.  .Gamb-:»»».. 
e  «Dias  da  Cruz». 


A II  nexos 

Lcitra  iV  —  despachos  o  diversos  docamenios  probatórios  'ias  frau.ios  praiica- 
das  no  trapiche  «Corção». 

Lelira  U  —  idem  idem  -«Klora». 

r.cllra  C  —  idem  idem  «Damião-. 

Lottra  D  —  idem  idem  «Ilha  do  Cajii». 

Lellra  E  —  idem  iJom  «Gamb!ia» 

l.otira  F  —  idem  idem  «Dias  da  Cruz». 

lísiudos  e  exames  sobre  os  Irapiclies  alfandegados  o  as  condições  do  cada  ura. 

CoUecção  dos  Boletins  da  Alfande^ra.  contendo  todos  os  actos  mais  impor- 
tantes sobro  o  serviço,  etc.  ij:ilho  a  oulabro  d<; 


ACTOS  EXPEDIDOS 


IMil.O 


DIRECTOR,  DAS  RENDAS  PUBLICAS 


diversos  nmi  úo  serviço  aàníiiieiro  e  íscil 


ALFANDEOA  DO  RIO  DE  JANEIlíó 

de  coafor:r.idide  com  o  aviso  n.  õ  de  15  de  juaho  de  1S96 

durante  o  ilcsenipeolift  ilc  siri  especial  conmiklo  e  ailidiiiloj  no  relaíorii»- 


PORTARIAS 


Conferencia  de  bagagens 

N.  31  —  Em  17  de  junlio  de  1896.— O  Direclor  das  Rendas  Publicas, 
cm  commiss5o  nesta  Alfandega,  determino  que  no  desempenho  do 
serviço  de  despacho  e  conferencia  de  bagagens  se  observe  o  seguinte: 

Nos  deposites  ou  armazéns  de  bagagem  de  passageiros  serã'>  rece- 
Jjidos  e  armazenados  sómente  os  volinnes  ("luc  contenham  objectos  dessa 
natureza  e  como  taes  declarados  pelos  interessados  aos  encarregados  da 
visita  do  porto,  por  occasião  da  entrada  das  embarcações,  e  em  taes 
condiç(5es  se  lhes  dará  a  devida  sabida  mediante  a  indisi"íensavel  confe- 
rencia. 

Os  volumes  de  qualquer  classe,  que  contiverem  mercadorias,  serão 
transferidos  para  os  respectivos  armazéns,  afim  de  serem  sujeitos  ás 
conferencias,  conforme  as  disposições  em  vigor. 

Ao  Sr.  guarda-mór  fica  especialmente  recommendada  a  conve- 
niência de  transmittir  aos  passageiros  dos  paquetes,  bem  como  aos 
capitães  e  officiaes  de  bordo,  o  conhecimento  destas  disposições  regula- 
mentares, para  evitar  reclamações  contra  o  desempenho  do  serviço 
aduaneiro. 

Convuido  attender  á  conveniência  de  se  fazer  prompla  entrega  das 
bagagens  dos  passageiros  de  todas  as  classes  sociaes,  recommendo  ao 
Sr.  ajudante  da  inspectoria  que  designe  mais  de  um  empregado  para  a 
conferencia  de  taes  volumes,  no  deposito  da  Alfandega,  devendo  ser 
auxiliados  por  guardas  de  inteira  confiança. 

A  arrecadação  das  importâncias  cobradas  proveniente  de  direitos 
de  artigos  ou  mercadorias  encontrados  entre  objectos  que  constituem 
propriamente  bagagem  de  passageiros,  serão,  dentro  de  2-í  horas,  me- 
diante guia  especial,  recolhidas  á  thesouraria  desta  repartição,  quando 
o  expediente  desta  já  esteja  encerrado. 

Os  factos  ou  circumnstancias  que  occorrerem  no  desempenho  deste 
serviço  e  envolverem  suspeita  dc  fraude,  serão  communicados  á  inspe- 
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clOTici  para  a  devida  punição,  ficando  os  Srs.  tímpropHios  oncaiTOííacIi  >s 
deste  expediente  desde  já  prevenidos  sobre  m  inteireza  com  que  (lovoni 
cumprir  os  seus  devores  aqui  recommendados.—  Lui::  Rodolpho  Caval- 
canti clc  Albuquerque, 


Serviço  de  descargas  8  trapiches  alfandegados 


N.  32  —  Em  17  de  junlio  de  1S96  —  O  aircclor  das  Ilcndys  Pul)Hc;is. 
em  commissuo  nesta  Allandegíi,  determina,  que,  para  o  mellior  desem- 
panlio  possível  do  serviço  aduaneiro  c  acçSo  fiscal,  sc  o])servem  mí; 
seííLiintes  prescripíjões  no  regimen  de  descíirg-ys  e  de  importação : 


Só  no  caso  dos  armazéns  desta  Alfandega  não  torom  espaço  pai-ir 
receber  volumes  ó  que  se  aiitorisarú  a  descarga  nas  docas  e  trapiches 
alfandegados. 


9ri 


Em  tal  hypothese  se  observará  a  seguinte  regra: 

a)  As'  docas  será  dada  preferencia  no  serviço  de  importação  adu;i- 
nclra . 

b)  Os  trapiches  inais  próximos  dii  Alfandega  preferirão  os  mais 
afastados,  salvo  quanto  aos  géneros  iullammaveis  qne  se  desLiuam  aos 
armazéns  cspeciaes. 

c)  Os  géneros  a  granel  de  conferencia  no  littoral  deverão  ser  descar- 
regados de  preferencia  nos  legares  mais  próximos  da  Alfandega. 


o-, 


Aos  trnpíches  alfandegados  3ó  serão  perm  ttidas^as  descargas  dc 
mercadorias  das  tabeliãs  mencionadas  nas  suas  cartas  de  alfaudega- 
mento,  e  cuja  natureza  c  qualidade?  sejam  de  fácil  verificação. 

Ao  Sr.  guarda-mór,  a  quem  compete  a  superiiitentlencia  do  serviço 
externo,  quanto  aos  ancoradouros  como  ao  littoral,  fica  especialmente 
recom mondada  a  inspecção  semanal  do  movimento  de  todos  os  ar- 
mazéns alfondcgados,  trap:clics,ctc.,  de  modo  a  ser  habilitada  a  l"  secçãa 
fazer  a  designação  das  descargas,  liarmonisando-sc  o  mais  possível 
as  conveniências  fiscaes  com  os  legítimos  interesses  do  commercio. 
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Convindo  fazer  concciitríir  Ji  ycçiio  fiscnl  de  lícord)  com  o  roiliizido 
pcsíioaldc qnc dispõe  gsIm  Alfundí?;;.-!  \):m\  SMlisCíiyrr  ;is  uccof^-sidndcs  dc 
sua  grande  inipoi'laí;âo  e  dovci-es  re^'uliiiiieiit;ircs.  ovil;ii--S(>-li;i  dcisde 
jii  11  remessa  das  merciidorias  pmvi  os  Iríiiiiclics  iumís  lon^nijiios,  dc 
modo  a  poder  ser  liquidada  quanto  antes  a  resp:..)ns{-d)i lidado  dessiis  de- 
pendências da  Alfandega,  por  meio  d  >s  respectivos  balanços,  para  ulte- 
rior resoluçDo. 

Fica  especialmente  determinado  aos  ndininistradorcsdc  trapiciies 
alfandegados  que  nenhuma  mercadoria  será  cntrcirue  sem  a  i.rosençíi 
do  conferente  respectivo  ou  p:uarda  da  Alfandega,  enciirrcgado  desse 
serviço  e  previamente  autorisado  pelo  conferente. 

Do  mesmo  modo,  sem  a  presença  do  guarda  alii  dcstaciido,  não  ú 
licito  ao  trapiche  receber  mercado"'!a  alguma. 

O  serviço  de  entrada  oa  rcceliimento  dc  mercadoria  nfio  p.xio  em 
caso  algum  ser  praticado  pela  mesma  portii  com  o  serviço  de  sabida 
ou  entrega  de  volumes  despachados,  e  p:)r  igual  este  ultimo  serviço  só 
poderá  ser  feito  com  a  as.5isle:icia  do  conferente  ou  guarda. 

Aos  administradores  dos  trapiches  e  armado:  is  alfandegados  cumpre, 
noíimdecada  semana,  enviar  a  esta  inspectoria  o  l)  >lctiiii  indicativo 
dos  volumes  sabidos  e  dos  carregamentos  reoel>idos,  com  menruo  das 
embarctições  que  os  trouxeram,  afim  de  poder  ser  a!  tendido  o  expe- 
diente de  descarga. 

S" 

Fica  especialmente  rtcomniendado  á  1"  secç;"io,  como  ;í  giiar«l;i.- 
moria,  que,  na  constância  das  prescripções  aqui  cstabelccidus,  commii- 
niquem  immediatamente  á  inspecloria  quakiuer  embaraço  que  por 
ventura  resulte  da  fiel  observância  das  providencias  aqui  tomadas  em 
bem  da  regularidade  dj  serviço  publico.— Zíííj  Rodol[>ho  Cacalcaníi 
dc  Albuquerque. 

li.  5 


relegação  de  attribuição 


N.  33  —  Em  17  do  jiiiilio  de  ISOG.  —  O  director  das  Heudos  Publictis, 
em  commissão  nosla  Alltuidrgfi,  cm  vista  da  necessidade  que  Icm  do 
proceder  possoídmeiito  a  diversos  exumes  o  dilijjieiícius  em  us  diilcrentrs 
dependências  desta  i-cpurliruo,  resolve,  na  lunna  das  disposições  em 
vigore  de  especial  auLurizcição  que  lho  conferiu  o  Exm.  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  encarregar  o  Sr.  aju(!ante  da  inspectoria  de  lodo  o  expediente 
ordinário,  inclusive  a  imposição  das  muitas  por  incorrecção  de  des- 
pachos ou  notas,  autorização  das  pequenas  despezas  dc  promplo 
pagamento,  cn.mprindo-llie  sujeitnr  immcdiatamente  á  ros^jlução  da 
inspectoria  todas  asoccurrenoias  cuja  importância  ou  gravidade  envolvii 
maior  responsabilidade,  conlbrme  as  inslriicçOes  verbaes  que  acalxun 
de  lhe  ser  dadas,  e  os  factos  ocoorridos  nesta  Alfandega  exigem  para  o 
bom  deíempenlio  de  sua  commissuo.  —  Zíííj  liodolpho  Cccalcantí  dc 
Albuquerque. 

N.  oi  — Em  17  de  Junho  de  1S9G.  —  Rccommendo  ao  Sr.  ajudante 
desta  Inspcctoi'!a  ípie  me  faça  aprc:-entar  o  jii-occsso  e  dociuiientos  ro- 
iercnlcs  a  d^-spacho  úy-i  carre.izamciito  deai-r.)/,  a  (pie  aíliidu  u  ./o/v/r//  do 
Bi-n^U  em  os  dous  uitimos  numcr.ise  na  secção  edit.«.)ri;d,  exp: indu  com 
a  devida  leaMadc  (piaiito  occovreu  a.  ri;Sr.oito,  int-zrossanlo  não  st')  do 
í-jrmalida.dos  p;'. 'CCiv^uats  (.  m  jnig.-imenlo,  como  de  :;iisi)eita  de  frantio 
por  cidpa  dus  inq)orta.dorcso;i  capitão  do  navio.—  Liu.j  L^odolplio  Cccal- 
ccuiti  de  Albuquerque. 


31-  A  —  Em  17  dc  juaiio  de  1S96.  —  Declaro  ao  Sr.  ajudante  da 
inspectoria  desta  Alfandega  que  os  Srs.  conferentes  da  Alfandega  do 
Maranliã.>,  Manoel  Jansen  Miiller  e  2-^  Ii:scripturario  do  Tribunal  dc 
Contas  Luiz  da  França  Ferreira  Braga,  que  nesta  data  se  apresentaram 
a  esta  repartição,  confoi-me  a  lesoliK-ão  do  V.\m.  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda dr  lijjileni;  passam  a  dcsenqienbar  o  S(rvi<;.  )  dc  vcrilicação  das 
fraudes  conjn;e![id;:s  cm  oó  despacliu.i  dc  impurlíição,  a  lim  de  cpi'- 
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termino  o  mnis  l)revo  possivul  a  liquiiltu^vio  da  i-ospoiísiibilUlmlc  dos 
delinquentes. 

Conformo  liontem  determinei,  após  o  oxiinio  a  qiio  prowli  rm  com- 
panliia  do  Sr.  chofe  da  2'»  sccr/ío,  as  rosponsaliilid.-Kk  sdos  commcTciaiiles 
importadores  derivados  dos  preceitos  da  loj^isinífio  em  vi;::or,  o.  mais  de 
uma  vez  confirmadas  por  decisão  do  Tiiosoiiro  sobro  ivnisullas  do  Coii- 
sellio  de  Estado,  cm  casos  idênticos,  i'arcccm  de  ^er  li«piiiladas  pelos 
documentos  de  cada  mez,  dc  sorte  que  a  iiKlemaisiUMo  à  1'azciida 
Nacional  se  vá  fa/endona  proporfvTio  relativa  aos  defrauda  mentos  c  )m- 
nieítidos,  para  evitar  o  jui"0  da  mora  que  a  lei  i)rcserevt.;  e  poder  se 
conhecer  desde  logo  o  valor  da  boa  fé  com  que  procedem  os  responsáveis 
legaos  perante  csU.\  Alfandega  e  se  acautelar  os  interesses  do  liseo  cju- 
veiiicntemcnte. 

Para  tal  fim,  pois,  me  serão  i)ro^entes  os  balancetes  scmanaes 
dessas  liquidações. 

Quaesquer  duvidas  que  occori*am  para  o  apuro  completo  da  respon- 
sabilidade dos  agentes  ou  intermediários  do  commercio  e  inq)orladores 
e  qiic  taes  documentos  oRereçam  e  se  tornem  de  mister  diligencias  lura 
do  alcance  da  2=»  secção,  me  serão  communlci-idas  de  i)ronq)to  ou  ao  Sr. 
ajudante  da  inspectoria,  para  que  se  tornem  eflectivos  os  actos  respe- 
ctivos, onde  quer  que  seja. —  Luu  Rodolpho  Ccicalcanti  dc  Albu- 
querque. 


N.  :í5  —  Km  IS  dejunlio  de  1801)  —  O  director  d;iS  Uendas  Puiilicas, 
em  commissão  nesta  Alfandega,  tendo  veriiieado  dos  exames  a  que  lion- 
tcni  procedeu  nos  despachos  falsiílcados,  até  agora  encontrados,  que  ;is 
íh-Mifies  praticadas  consistem  \\o  accresce.ntamento  de  aignrisnios. 
emendas  c  rasuras  feitas  na  drclaraeão  por  extenso  da  somma  dos  di- 
reitos a  pagar,  determina  aos  Si-s.  chefes  de  secção  e  conferentes,  (pie 
não  admittam  a  expediente  dv.)Cumeyto  algum  por  aqnelle  modo  vicindf  », 
por  isso  que,  nos  lermos  da  legislação  em  vigor,  é  isso  lirohiliido  e  os 
factos  ultimamente  occorridos,  que  tanto  alarmaram  a  opinião  publica, 
com  detrimento  dos  créditos  dessa  importante  reix-irtição,  justiliciuii  a 
previdência  da  lei. 

Igualmentií  reconniicnda  ao  Sr.  chefe  da  2^' se<-Ç:"io  que  observe  as 
oi"dcns  cm  vigor  refcrontas  ao  encerramento  do  exi»ediente  e  arrecadação 
da  receita  á  hora  detei'min<ida,  a  lim  d«í  (pie  o  trabaliio  a  cargo  da  The- 
soiirtu-ia  seja  feito  cuiii  u  cuidado  devido  no  prax.o  destinado  a  >  seu  en- 
cerramento. 
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Os  Sps.  dospochniites  ffornos?  c  coixeiros  despnohnntos  (Icnm  dcs.le 
Jt\  advertidos  ilc  que  os  inlercsses  ílscncs  e  íUTeca(Iíu;âo  dn  receita  pu- 
blica nflo  podem  defúnnn  algumii  sor  preteridos  por  conveniências  nar- 
ticLilarcs,  que  possam  occusionor  factos  como  os  qntíiícal)am  do  ler 
loí?ar. 

Cumprc-iiie,  pjis,  oní  licni  do  seus  deveres  e  interesses  de  seus  cm- 
mlltentcs,  que  sejMm  os  dtspociios,  apresentados  a  Lenipo  de  st>reni  ob- 
servados  os  preceitos  regulamentares,  caljcndo  á  administração  publica 
prorogar  o  expediente  de  arrecadação  pelo  tempo  (lue  iòr  convciiienle. 
quando  porventura  o  movimento  de  importação  assim  o  exijo,  e  o  jus- 
tifique o  accumulo  de  despachos  nas  horas  do  expediente  ordinário  ou 
outro  lacto  digno  de  atteiição  o  determine. 

Fica  também  recommendado  aos  Srs.  conferentes  de  sabida  a  oii- 
servancia  dos  preceitos  que  regulam  o  vencimento  do  prazo  de  armaze- 
nagem, a  fim  de  que,  nos  casos  de  aíTIuencia  de  serviço,  em  que  não  lhes 
seja  possível  dar  soliida  ás  mercadorias,  e  dahi  decorra  a  aggi'avação  da 
respectivo  taxa,  sujeitar  o  despacho  ó  autorisação  da  faculdade  que  a  lei 
confere  em  lacs  circurnstaiic^as  á  inspectoria,  tenuo-se,  porem,  em  de- 
vida atlenção  a  solicitude  dispensada  pelos  Srs.  despachantes  em  tal 
serviço.—  LuU  Rodolpho  Cacalcanti  de  Albuquerque. 

Ccnisrbcias  n:  littcral  2  descargas  de  msrcadcrias 


N.  :.!•:;  —  lím  IS  de  junho  de  18'..)G  —O  director  das  llendas  Publicas 
doTht^ííOuro,  ( m  conuniss.lo  nesta  Alfandega,  atlendentio  a  qu<' ii  con- 
ferencia de  taboad<)  e  artigos  semelhantes  e  de  outras  mercadorias  de 
imporlação  a  granel  e  de  despacho  sobre  agua  carecem  de  ser  exami- 
nados c  conferidos  de  conformidade  com  os  preceitos  regulamentare?  e 
convindo  harmonisar  a  execução  das  diligcncia.s  íisca;;s  com  as  (.■oiivc- 
nioncias  do  commercio  importador,  por  isso  que  as  facturas  conmicr- 
ciaes,  como  as  carias  de  avis:.>s  e  documentos  dessa  natureza,  de  privad-» 
interesso,  não  tccm  o  valor  precisa  para  dispcnsnr  formalidades  fisc;ics 
de  alto  alcance,  aliãs.  resolve  determinar  que  os  Srs.  chefe  da  1-'  secçã-. 
l-crnandes  Harros,  e  guarda-mór  Sr.  Berquó,  apreciando,  com  o  devida 
cuidado,  as  condições  c  recursos  do  littoral,  pratiquem  as  diligencias 
precisas  de  modo  a  se  pxler  conhecer: 

1.°  Quaes  os  pontos  ou  localidades  mais  próximos  a  est^i  Alfande.:ia 
apropriados  aos  desemljarque  e  deposito  i^rovisorio  (de  estadia  livre)  de 
tahoado,  iriachinismos  e  volumes  ou  mercadorias  de  div-rsas  classes  da 
Tarifa,  cujo  despacho  dispensa  recolhimento  aas  armazéns,  e  devem  ter 
promjila  entrega,  tendo-se  em  vista  :  o)  o  facil  transporte  e  destino  de 


Ines  mercndorins  imporlaíUis  porn  consiiniod<»slJi  pnKvi  o  suns  corcnniiis, 
sem  nggnivnçHo  do  Irosbjrdos  o  carrolos;  /Oosl>;:iii'(.'s:i!ai«  jipi-opriados 
'[  dc5i'ai'gn,  co;ifcpenciii  c  roniessa  de  nirM'oa(l.ji'iíi.-.tl;iqurll;.is  ckisses  <iiic 
s"  deslinarem  ao  interior  da  Capital  Fcdoral  e  d-ts  Ksl;iii;)s  iiiniti"()i)!u;s, 
(levondo-so  lacililai' o  cncamiulininciitt)  díis  imp  "iiMa<;<'.>s  p<*las  c>lr;idiis 
de  forro,  sem  grandes  despc/as  c  traljnllio  para  o  cuminercio  e  conipli- 
cadirs  diligencias  fiscacs . 

2.0  No  desempenho  desta  commissão  oiivcm  mullv  altondor  ;is 
condições  locaes  com  rcíerencia  á  acção  íisc^il  ás  proporc;CH.\s  ciiie  a 
quantidade  de  tacs  mercadorias,  do  ordinário  impoi-tadas,  exigem  cm 
])cni  do  serviço  das  conferencias. 

Qnaes  os  impedimentos  quo  se  onereccm  ii  administrai;"*')  da  Al- 
fandega para  iitilisar-se  das  áreas on  logarcs  niaisai)roi>riad.')si>:'uxinioò 
da  Alfandega  para  taes  servi<;03. 

As  dimensões  e  proporções  das  localidadt-s  ou  p..>stos  apropria- 
dos a  taes  descargas  e  suas  condições  dc  fac^il  ati-acação  ás  emi^aivações 
de  longo  curso,  pontões,  saveiros  c  mais  recursos  dc  transporte  mari- 
limo. 

Para  o  bom  desempenho  deste  serviço  íica  dispensíido  do  oxercicio 
na  secção  o  Sr.  chefe  dc  secção  rernandos  Barros,  que  ?erásui)Sti- 
Luido  pelo  Sr.  conferente  LeopoUl.)  LeoricI  do  Alencar. 

Confio  que  os  Srs.  chefe  de  secção  c  guarda-mõr  dosempcnharrio 
esta  commissão  dc  modo  a  corresponderá  confiança  que  Uies  é  deposi- 
tada.— /.iíij  RodolpJio  Cocalcanti  de  Albaqucrque. 


N.  47  — Em  23  de  junho  de  1890  —  O  dii-ector  da.s  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissão  nesta  Alfandega,  t^nnando  conhecimento  da  re- 
presentação que  dirigiu  o  commerciante  desla  praça  Manoel  dos  Santos 
Nogueira  C3ntra  o  despachante  geral  llygino  Costa,  sobre  o  facto  de 
haver  retido  em  seu  poder  indevidamente,  desde  7  do  mez  de  abril  a 
importância  de  813$970  destinada  ao  pagamento  de  despachos  de  suas 
mercadorias,  do  que  lhe  resultou  graves  pi-ejui/.-xò,  e  attendondo  a  qne 
as  desculpas  apresentadas  pelo  despacliante  não  tem  fundament  >  accei- 
ta.vel.  porquanto  nada  lhe  impediu  qne  communicasse  n  >  seu  com- 
mittente  a  impossibilidade  de  qualquer  ordem  que  fosse,  a  lim  <ie  evitar 
a  alludida  representação,  medida  extremada  ([ual  lançou  mão  o  dito 
negociante,  resolve  suspender  do  cxercicio  o  mesmo  despaclianle  pelo 
prazo  de  seis  mezes. 
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Ciimppoaos  Srs.  empregados  de  cxpedloiilo  iiUeriio,  ormozens  e 
mois  dependências  nflo  pcpmitlirem  que  esse  des?pachanto  exoroa  nes' 
soalmcntc  qualquer  funcçao  qiio  se  relacione  com  as  do  dilo  cai-o  dê 
que  se  acha  privado.  -  ZwL-  Ro:lolpho  Caoalcanti  do  Albuquerque 


Acsio  e  limpeza  dos  armazéns 


N.  -Í8  -  Em  23  dc  junho  de  1896-  O  director  das  Rendas  Pnldicas 
em commissuo nesta  Alfandego,  altendendoás ponderações  que  lhe  fe/. 
o  Sr.  Dr.  engenheiro  direct  )r  dos  obras  do  Ministério  da  Fazen.lo  dc- 
termmaque  as  palhas,  papeis,  oleados  c  demais  resíduos  das  emba- 
lagens e  varreduras  dos  armazéns  c  dependências  desta  AKa-ido-a 
sejam  recolliidos  diariamente  em  deposito  especialmente  construído  pel  ) 
Sr.  Dr.  director  das  obras  e  diariamente  entregue  ao  conlralanlc  <la 
retirada  do  lixo,  visto  como  ponderou  o  mesmo  Sr.  Dr.  emrenlieiro 
esse  combustível  prejudicar  as  caldeiras  e  não  poder  ser  consumido 
diariamente  na  porporção  que  se  lhes  fornece. 

Cumpre,  pois,  ao  Sr.  administrador  dís  capalazias.  de  accordo  com 
o  alludido  engenlieiro,  escolher  logar  apropriado  áqueile  deposito,  tendo 
em  máxima  attenoão  as  condie.òes  de  isolamento  e  íocil  remr>ção  ou 
entrega  ao  encarregado  da  retirada,  de  modo  que  iicnlium  inconve- 
niente resulte  á  boa  marcha  do  serviço  e  segurança  das  depeii-lencias  da 
Alfandega . 


Corjsrsncias  ds  ancstras 


^ .  3/  -Em  18  de  junho  de  1S9Ô.  -  O  director  das  I^endas  Pul)licas, 
em  commissao  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  recommenda  ao.s 

^rn;'r  TT'  -"^"'^^  P^-^^^  respectivos 

P  m  nnT- f  ;  '  °'  ^-^'l^í-^ies contendo  mercadorias  que  por  sua  qualidade 
e  quantidade  nao  possam  ser  despacliadas  como  simples  amostras,  tal 

o  di^n      '"^T  ^  convonieucia  svstematisar 

o  des  mpenho  do  serviço  aduaneiro  para  bem  attendci-se  ás\:onvenien- 

e^-  mTr''' •  "^''^^^'^^"-^^  de  reg,.as  ..scaes,  .,ue  muito 

con\om  o])edecer.  . 

dP^n^M  ;Í''^'"''  ^'^sP^^chantes  geraes  o  caixeiros 

d™^^^^^^^^  '  esquecimento  porventura  commettido  na  observância 
dos  preceitos  regulamentares  cm  tal  ramo  de  serviço. 


Cumpro  no  Sr.  gimrclii-mór  providciicior  piwn  no  sorvido  de 
dcscorgra  ou  rcmcs?n  do  laes  vahnr.es  so  obsorvom  as  presciMpnlo.-í  dos 
reyulQmentos,  de  ticcoi-do  com  as  DisposirOos  Preliminares  da  Tarilo.  - 
Lui:s  nodolpho  Cavalcanti  dc  Alhicjuerr/Kc. 


Fiscalisaclo  sxtsrr.a 


N.  38  — Em  19  dc  junho  dc  ISOG.  —  O  Sr.  guardii-m<')i-  inforMie  sobre 
quiiuLo  ó  articulad-.)  na  pul)licay.:io  consUuilc  d.)  Jornal  ''o  nr,!:il  c  aqui 
iacliisa,  sobre  a  cpigraiilic  —  <<  .-V^í^r.  In.-ivc'.or  da  Ali:i;íde.-a  d  )  líi  » 
Janeiro»— e:-:cioroc!>iid.>  iião  &'>  ííS  ncciirrrueias  alii  ivlatadus  (r.»in 
rcla(;noao  ancoradouro  das  ciiibareaçõo.-3,  aLraf;a<;.".cs  aos  l.ra!>icIieo  c 
serviços  de  de3car<ras,  asõumi.lo  este  a  que  sc  prendem  as  providencias 
já  tomadas  sóbrc  serviço  externo.  Convóni  ignalmeulc  <iuc  pandi;re 
quanto  lhe  parecer  conveniente  ficerca  do  serviço  de  que  sc  trata,  para 
que  sejam  expedidas  as  necessárias  providcncla.s.  — /-«/J  Rodolpho 
Cavulcantí  de  Albuquerque. 


N.  39— Em  lOdc  junilo  de  1806.  —  O  director  das  Rendas  Pabiicíis, 
em  commissão  nesta  .-alfandega,  ratiri<'an«.io  as  ordens  e  instrucçOes 
verbaes  que  expediu  acerca  do  serviço  do  exame  e  syndicancia  dos  des- 
pachos viciados  c  dorroudameatos  ultimamente  vorir-cad.is  nesta  n-par- 
tição,  determina  que  se  .observem  no  desompí^niio  «lostf  serviço  as 
seguintes  prescriiDções : 

1.  «  Ojncluida  a  veriíicaçã:)  dos  d;)Cumcntos  d.)  mcz  de  jaueir  >,  ;á 
iniciada,  e  organizaela  a  demonstração  respectiva,  com  ns  dizeres  indi- 
cativos dos  nomes  dos  importadores,  dcspacliantes  o  seus  fiadores, 
estabelecimentos  commerciacs,  ctc,  e  registradas  em  o]>scrvações »  as 
circumsta nelas  interessantes  dris  fraudes  e  arlincios  usail  «s  por  melo  de 
emendas,  rasuras,  suljstiluiçõeo  de  1-' '>u  -l'  via,  ctc  ,  pa5Síu--se-ha  á 
verificação  dos  despachos  do  mezile  maio  ullim.). 

2.  ^' Atalta  das  n.;.)tas  ou  despachos,  V'  ou  lí'  via.  não  embaraça  a 
marciia  regular  do  apaniiamento  o  exame,  virjto  cmoeni  relação  sepa- 
rada se  irão  registrando  os  numero.;  dos  despacln  >s  ainda  não  archivados, 
procedend'0-se  i\o  seu  rccoliúmonto  immcdiato,  onde  quei-  que  sc  aclicm 
taes  documentos. 


3."  Si  peln  20  via  se  vorincar  desde  lo^^o  n  fraurln  n„  , 
documenlo,  expodir-se-lm  ordem  suspondendo1p~memo  n  . 
fa^ncia  e  sahlda  da  mereadoHa,  e     mesmo  modoTq  "  t  1^" 
°"  colhidos  ,„e  'deteírem 

í."  Os  Sre.  conferenlos  c  escripturarios,  om  serviço  de  conferoncin- 
nlernas  ou  externas  nos  armazéns,  Irapicl.es  e  postos  fiscae    2  ■ 
devem  ler  s«encia  dos  factos  occorridos  nesta  repartição,  com  t^  s  s 
mniudencmsquea  imprensa  diária  tem  registrado,  ao  terem  c^,  o 
memo  deste  acto,  deveríio  examinar  os  despaclios  om  seu  poder  á  , 
dentes  de  inferência  e,  verificada  qualquer  emenda,  rasura,  enl  e,tol n 
ou  accrcseentamento  de  algarismo  ou  lettra,  recolhel-os  sem  p  rda  o 
tempo  à  2«  secção  para  os  exames  a  que  se  esl-A  procedendo. 

A-  proporção  que  outras  flrmas  commerciaes  importadoras  des- 
í  nt^H       ,f'T°'  ''^I^c»^"'^^  to'-^'"  encontrados  em  re^  ^nsl, 
^ff  ff^^rt;  ""t'"  '"■'''"''^    documentos  em  aeto  continuo  para  4 
effe.  os  devidos,  de  accordo  com  as  providencias  de  outra  ordem  t 
tomadas  a  respeito. 

6.«  Os  .Sre.  conferentes  enviarão  quanto  antes  uma  relarão  dos 
números  dosdespachos,  com  indicação  dos  nomes  dos  importadores  e 
importâncias  respectivas,  a  fim  de  se  não  interromper  o  serviço  de 
exome.  -  /.aur  Eodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque 

Responsabiliáaíe  dos  fiadorss 

K.  40-Eml9dejun]iodel89S-Odirectordas  Rendas  PulMicaç 
q  le  em  ^e.  de  serem  mtimados  os  directores  da  Companhia  Geral  do 

deTrSr  dtr  '''^^"''^''"^'^  -^'^-lles.  conforn,: 

deve  conotar  do  termo  respectivo  lavrado  nesta  repartição,  paru  reco- 

^ToZ"tT  -'í"""^'"  '-Portancia defraudada: fira  ai  t- 
.  mação  feita  ao  despadiante,  determina  ao  Sr.  cliefe  da  2.  secção  que 
aça  o  contmuo  desempenhar  esta  diligencia  nos  termos  indicados 
na~fdT'""''^"''"^'""°"°  estiver  de  S. 

n  ""  Sde  ian.    T  '1™''=°'»°  do  despacho 

J.  0.^.8  de  laneiro  do  corrente  anno,  foram  por  meio  criminoso  des- 
viados dos  cofres  públicos.  J  ^-iimmosj,  ues 

lutime-se  igualmente  a  directoria  da  companhia  do  acto  desta 
inspector»,  quenesla  data  resolveu  privar  do  exercício  de  desp.°cl  ame 


Policia  intsrna 


N.  il  —  Em  19  de  junho  de  1S9G  —  O  director  das  Rendas  Pul.»licas, 
cm  commlssíío  nesta  Alfandega,  no  intuito  de  evitar  novas  accusaçOes 
a  esta  Alfandega  sobre  a  subtracção  de  mercadorias  e  sua  clandestina 
snliida  determina  que  a  retirada  do  pessoal  braçal  das  cíipatazias,  íiiido 
o  expediente  diário,  seja  realizada  pelo  corredor  ou  patco  lateral  do  ga- 
])iiiete,  sobre  especial  íiscalisação  do  Sr.  guarda-mór,  como  já  em  outros 
tempos  se  observou  nesta  Alfandega.  — liodolpho  Cacalcanti  de 
Albuquerque . 

Subtracção  ds  mercadorias 


N.  42  —  Em  19  de  junho  de  189G  -  O  director  das  Rendas  Publicas 
(lo  Thesouro,  em  commissão  nesta  Alfandega,  tomando  na  devida 
consideração  a  representação  dos  Srs.  coramerciantes  importadores  a 
respeito  dos  furtos  de  mercadorias,  determina  aos  Si-s.  conferentes  que 
dispensem  a  máxima  vigilância,  ix>r  meio  de  auxiliares  das  capatazias 
dc  inteira  confiança  ou  dos  guardas,  sobre  o  recolhimento  das  mercado- 
rias nos  respectivos  volumes  e  embalagem,  após  as  conferencias,  a  fim 
de  evitar-se  a  reproducçuo  de  representações  daquelia  natureza,  bem 
desagradáveis  á  administração  publica. 

E'  de  toda  a  conveniência  que  os  papeis  e  resíduos  da  emlxilagem 
das  mercadorias,  que  não  possam  mais  ser  contidos  nas  caixas  attenta 
a  alteração  que  soffre  o  acondicionamento  das  mercadorias  por  occasião 
das  conferencias,  sejam  destinados  a  com].)ustivel  das  machinas  a  vapor 
desta  Alfandega,  evitando-se  por  este  modo  que  a  retirada  de  tacs 
objectos  inulcis  sirva  de  pretexto  a  accusações  daquoUa  ordem  c  dò 
legara  diligencias  do  policia  interna. 

O  Sr.  administrador  das  Capo  ta  zias  tenha  em  devida  obediência  o 
cumprimento  desta  ordem,  na  parte  que  lhe  cumpre  observar.— /.tu j 
Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Trapiches  alfandsgadcs 

^^  43  —  Em  20  de  junho  de  1S9G.— O  director  das  Rendas  Publicíis, 
em  commissão  nesta  Alfandega,  determina  aa  Sr.  chefe  interino  da 
l*^  secção,  que,  tendo  em  vista  a  publicação  editorial  do  Jornal  do 
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f  11-  »ir«ii<lesndos,  dispenso  o  nvnimo  cukl-ul„ 

a  rospclo  propondo  qunnto  f.V  ..onvenicnio  .o  proninio  Zda 
dosse  serviço,  em  obsomncta  ,ls disposições  Ie,-aos  qu^t  cm   ,  nò 
e  conslom  dos  oelosq.,e  expedi     Airandoga  ío       o  a^u   ao  ^ 
-  Lm:  Rodolpho  Cavalcanli  dc  Albit,juerQue. 


Fiscâlisatlo  externa 

N. .«  - lim  20  de,iunl,o  de  1S98-  Os  Srs.  s^mMvmúr  o  ,-l,erc  a-, 
1"  sec^-uo,  em  commissuo  espoeiai  do  serviço  externo.  ie„do  em  visl. 
a  pubhcaçao  editorial  do  .ronuU  Bra^U  io  sol,  ..^  o- 
<.l.,scahsaçr,o  aduaneira  -  Trapiclies  airandogados »  veri!i,T,em 
onde  cliesa  a  veraei.lade  dos  factos alú  declinados,  convindo  ,,„e  ,  o 
apreço  dos  servicv^s  privados  de  onO-epoMos  publico,  o  uLicl.n 
ul/andeoaios  attendam  á  diirerença  ,,no    iet-isla-ão  estabelece"tede 

copia.—  Lul:;  Rodolpho  Cavalcante  da  Albuquerque. 

Intimação  para  pagair.srjto  ds  círsitos 

N.  45  -  Em  .23  de  junho  dc  1893-  O  .iircctor  das  Rend.-.s 
Públicos,  em  commissuo  nest.  Alf.ixlega,  delormina  ao  porteiro  q„e 
intime  aos  negociantes  Acevedo  Hroga,  Pinlio  .tC,  a  ontrarcm  m 
prazodcIShoras^para  os  cofres  desta  Repnrtição  com  a  quantia  dc 
de  0.10  conto,  de  réis  ( JS:003:^).  importância  de  mc.os  pa.a  pelus 
notas  dc  despachos  da  referida  firma  sob  ns.  G.2G')  e  1X9,)1  dc  janeiro 
ultimo  — /.nú.  Rodolpho  Cacalcanti  de  Albuquerque 


Guias  Í2  cabctagsrx  s  sua  sxrsdiclo 

N'.  K  -  Em  2:í  dejunl.o  de  IS03-  O  director  das  Hcndas  1'uldicas 

nexos  aos  offlce  do  inspector  da  Alia  adega  do  Pará  ns.  22S  e  232 
de  22  e  2.J  de  maio  findo,  <,ue  grande  numero  do  dcsi«el,os  de  ír.neros 
nac,onaosedemer»doriasdeproeo,.lencia  ostrangc  v,  i,',  desi^él  áda 

ZirfT'r'""°'  consta.ilement  te- 

acompanliados  de  cartas  de  guia,  ou  remetlidos  sem  offleio  ou  aviso 


indicativo;  tíccrcscendo  qiio  Ines «lociimciitos  so  roseiil.^m  tia  fnlUi  de 
requisitos  indlspcnsnvois  o.ilMboloci.los  nos  nrLs.  nOT  o  sns  í\í\Consoli- 
ilaçCiOy  como  muUo  bom  cxpOe  iioslo  ullinv)  mITIcío  o  dil->  inspeclor 
ese  verifica  da  ííi-aiide  qnanlidadií  dos  dDciimeiilos  ([iio  o  íicoinpHnlinm. 
delcrminnál"  secrãoquc  observo  as sojí ulules  iiisUMicr.uo.s.aíim  deeviUir 
maiores  prejuízos  no  comniercio  c  diniculdHdes  ús  oulrns  MÍfondcgas: 
j.!vFicaexpres.samciUcproliil)i<l;i  a  abrevia  lura  de  verba  ou  deola- 
racSo  de  —  J-nibairjuei  —  ou  —  Conn:rí  ^icnibarqud  —  Baldcã  —  elo., 
a  qLial  deve  ser  por  extenso  lançada  iia  iíuia  dos  despaclios. 

2.  -"^Nesle.  comoenilodo3  o.,  doeumeiilos  desta  Repartiçilo,  não  so 
admitlem  fraratujas  ou  rabiscos  lançados  pelos  Srs.  empregados,  mas  a 
assignatura  no  documento  de  niod.)  a  seenlender  o  iiomeuu  appellido  do 
enipregíHl'^.'  sendo  (pie,  n->s  de:spadi->s  <»u  irnias  -se  declarará  lambem  o 
cargo,  para  que  as  reparfupis  a  .[ne  se  deslinam  taes  docmn.Mitos 
saibam  a  cliisse  a  que  portenco  o  empregado  e  grão  de  IV-  que  o  do 
cumento  devo  inspirar. 

3.  =^  Para  que  as  demais  alfandegas  não  se  vejam  embaraçadas  com 
as  dilficuldades  que  a  inobservância  dos  precoilos  regulamentares 
occasiona  neste  ramo  de  serviço  aduaneiro,  o  s.)l)re  o  <pud  tem  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  expeiido  in.uumeras  ordens,  determina  que  a 
P^secção  faça  imprimir,  conforme  o  model  )  junto,  os  avisos  de  remessa 
das  guias  dos  despaclios  livres,  os  (piaes  serão  assignados  pelo  guarda- 
mórouciuem  suas  vezes  fizer,  de  modo  ([ue  taos  documentos  sejam 
encaminhados  com  as  lormolidiides  imprescindíveis,  evitaado-se  abusos 
e  o  avultado  expediente  de  Iclegrammas  que  se  recebe  sol»re  irregu- 
laridades de  tal  serviço. 

■i.--»  A  guarda-moria  aí)  recol.ier  as  gulas  ou  despachos  de  emliarque 
de  productos  nacionaes  ou  mercadorias  nacíonalisadas  com  o  recibo 
competente  do  capitão  ou  oflicial  de  bordo,  r.^ch.-n-á  o  expediente  do 
navio,  remettendo  i)oi- mão  do  commandanle  ou  pelo  crorrelo,  conforme 
a  hora  da  partida  da  embarcação,  os  documenl.^s  inter.\ssaules  de  l?.es 
cargas  quando  por  ventura  seja  dia  siuitilícado  ou  se  aclie  encerrado  o 
expediente  interno  c  nuo  r«"«r  possível  a  Iiispe<.-toria  assignar  os  oflicios 
de  remessa. 

Para  o  bom  desempenho  deste  serviço,  ([ue  tão  ile  perb^  interessa  ao 
coramercio  do  lUo  de  .Janeiro  como  ;is  pniças  importadoras,  ficam  autori- 
zados o  Sr.  gnarda-mór  e  os  seusaju^iantes  (o  empregado  <pie  estiver  do 
dia  ou  promplidão  no  expediente  exlerii  >)  a  assignar  o  aviso  de  remessa 
acima  referido. 

Quaesqucr  oecurrencias  que  caro<;am  de  providencias  extra- 
ordinárias e  escapem  ás  faculdades  couforidas  ao  Sr.  guarda-mór  serão 
eommunicadasá  inspectoria  para  se  i)roceder  com  a  r.rgencia  indis- 
pensável.— Lui^  Rodolpho  Cacalçofiti  dc  Albuquerque. 
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Um  guarda  ou  patrão  da  gMarda-moria  nscnlisará  esse  serviço  con. 
o  cuidado  devido  á  hora  em  qi,c  fòr  íixacla  e  lòr  mais  convSe 
movimento  aduaneiro- Rodolpl^o  Cavalcanti,  do  AlUu^Zl'", 

Pessoal  das  Capatazias  e  scjl  uniforme 

N.  49  -  Em  23  de  junho  de  1896  -  O  director  das  Renda  Publica»; 
emcommissao  nesta  Alfandega,  determina  ao  Sr.  administrador  d.s 
capatazias  que  providencie  afim  de  que  o  pessoal  braçíil,  no  desempenho 
de  suas  ol)rigaç(3es  nas  diversas  dependências  da  Alfandega,  permancoa 
de  blusa  de  brim,  com  o  distinctivo  da  capatazia  -  C  4-e  o  numero 
indicativo  de  sua  matricula  ou  admissão,  a  exemplo  do  que  se  observa 
nos  outros  estabelecimentos  públicos,  taes  como  Estrada  de  Ferro 
Central,  Imprensa  Nacional,  etc,  evitando-se  a  desagradável  impressão 
que  causa,  como  hontem  teve,  dc  vèr  essa  classe  de  trabalhadores  sem 
o  menor  indicio  de  um  regimen  de  serviço  publico,  principalmente 
quando,  segundo  está  informado,  já  em  outros  tempos  esta  provi<ieiicia 
fora  observada. 

O  Sr.  administrador  das  capatazias  marcará  ao  pessoal  o  prazo  dc 
lo  dias  para  que  se  apresente  uiiiíbrmisado  como  tanto  convt-m,  afim 
de  se  não  confundir  com  indivíduos  estranhos  que  alii  possam  se 
achar.—  Lui:^  Rodolpho  Ccwalccmti  de  Albuquerque. 

Liquidaçl:  s  rscclhimerio  dos  despachos  ao  arohiYo 

]N-.  50  -  Em  23  de  junho  de  1896  -  O  director  das  Rendas  Publicas, 
em  commissão  nesta  Alfandega,  attendendo,  como  lhe  cumpre,  á  con- 
veniência de  acautelar  os  interesses  da  Fazenda  Publica,  confia  que  os 
Srs.  conferentes  de  sahida,  tendo  cm  a  devida  consideração  as  ordens 
da  inspectoriad(^ta  Alfandega  acerca  da  necessidade  do  prompto  reco- 
lhimento dos  despachos  ou  notas  concluídas,  as  enviem  quanto  antes 
a  respectiva  secção  com  as  devidas  cautelas,  de  modo  a  se  poder 
concluíras  diligencias  queoExm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  ordenou 
com  grande  encarecimento. 

Si  por  ventura  em  poder  dos  Srs.  conferentes  existirem  documentos 
desta  natureza  que  não  tenham  tido  a  devida  conclusão  pela  incúria  dos 
despachanies,  ou  motivos  previstos  na  lei,  cumpre-lhes  lançar  as  de- 
clarações indispensáveis  e  envial-as  também  íquelle  destino. 


A  inirP''i'5Sí^  nccossldntle  que  tom  ii  tulmiiiistniçno  piiMiwi  de  li- 
fiuidnr  apcsponsublliaiide  dos  defi-tmcltitloros  (In  Ko/.cikIii  NjicíouoI  c\igc 
a  inaispcusavel  dedicQÇiio  dos  Srs.  cmprc{,Mdos  :io  ciimpriincnlo  das 

ordens  do  Sr.  Ministro. 

Fiai  marcado  o  pni/o  de -tó  Idíms  para  ciilro^M  iiossn  secouo  dos 
docuincnlos  do  que  se  Irala,  os  <\ni\c:i  sorâo  cic  .iiipiuiliadns  d;iS  rcf^pc- 
cllvas  relações  iadiCí.iliYysdos  números,  imp:jrladuroft  e  nitiis  requisilos 
essenciacs  de  laes  despachos. 

Findo  esLc  prazo,  o  Sr.  ajudante  dará  conta  do  resuUado  da  pi-o 
vidência  aqui  cslataida.-  Lui:  liodolplio  racalconti  de  Albuquerque. 


Dsposlto  ir.dsvido  ds  mercadorias  r.:s  trapichss  alfar.d=gadc3 


N.  õl  —  Em  23  de  jiniiio  do  ISOG—  O  director  das  Rendas  Publicas, 
cm  commissão  nesta  Alfandega,  lendo  oonlieoimenlo  de  qnc  nos  Ira- 
j)iclies  aiaindegados  permanecem  iiidevidamenle.  e  p'>r  muito  tempo, 
merccídorias.yVi  despachadas  para  consumo,  por  onveiiiencia  privada 
dos  importadores  (pie  as  vão  retirando  cm  pequenos  lotes,  convertendo 
assim  os  trapiches  alfandegados  em  depósitos  ou  entrepostos  parti- 
culares, o  que  ó  vedado  por  lei,  visto  como  uma  voz  despachada  yícfí  Cc 
mercadoria  nacional isadae  a  su-ò  permanência  nos  trapiches  e  entre- 
postos públicos  ou  alfandegados  é  contraria  á  natureza  e  finscle  laes 
concessões  ospeciaes,  conforme  dispOcm  as  respectivas  cartas  de  allan- 
deiranienlo;  e  considerando  que  a  c  intiiuiaçfio  Tio  ta!  ahus  >  determina 
a  annulkxão  dOo  inluit'.s  da  lei  qiic  crcou  os  trai)iches  alfandegado?  e 
ontrepustos,  quando  entretanto  existe  o  recurso  legal  de  uma  ve/.  des- 
pachadas as  mercadorias  serem  recolhidas  para  os  entrepostos,  depósitos 
c  trapiches  particulares  destluado  a  mercadorias  já  nacionalisadas :  c 
iitlendciido  ainda  a-  (pie  deste  facto  resulta  o  grande  inconvenii.-nle,  para 
a  administração  íiFcal  c  para  ocommcrciode  longo  curso,  dose  designar, 
com  prejuízo  do  scrvi(;o  aduaneiro,  trapiches  ipio  uão  ollerecem  ;ís  con- 
dições precisas  c  diriicnllam  o  fácil  despach'"  das  mei'cadorias  pelo 
accumulode  trabalho  aos  Srs.  conferentes;  dcLermina  a.^s  Si-s.  chele 
da  P'  secção  c  gaarda-mór,  enctirregados  do  (estudo  c  apreciação  dos 
recursos  ílscacs  do  liltoral,  que  intimem  os  donos  ou  tra pichei ros  para 
o  liei  cumprimento  de  suas  carttís  de  tdf;mdegamcnlo,  promovendo,  sob 
aviso  prévio  e  por  edital  dc  iõ  dia?,  os  interessados  a  realisareni  a 
sabida  de  laes  mcrciidorias  com  a  presteza  devida,  sob  pena  de  serem 
lonuKlas  outras  pr.  >videnclas  que;  1  lei  faculta  em  bom  do  serviço  liscal 
c  legili mos  interesses  do  conimorcio  de  longo  curso.— líodnlpho 
Cacalcand  dc  Albuquerque. 


Expediente  interno 


N.  52  —  Em  23  de  junho  cic  1893  —  O  director  d;.)s  Rendas  Publicas 
em  commissfio  nesta  Alfóiidega,  determina  ao  Sr.  chefe  da  scco.ru.) 
que,  activando  o  mais  possível  o  andamento daspetições  sobre  resLituiôuo 
de  direitos,  apresente  a  esta  Inspcctoria  desde  ju  uma  relação  das  que 
existem  nessa  secção  com  indicarão  da  datada  sua  apresentação. 

Nesta  data  fica  transferido  dessa  para  a  3'^  secção  o  continuo  Fi-au- 
cisco  dos  Santos  SanfAnna,  que  será  substituído  por  outro  dosig-iiado 
pelo  Sr.  ajudante  da  inspsctoria.—  Ja/í:;  Rodolpho  Cacalccmti  de 
Albuquerque. 


N.  õ3  —  Em  25  de  juulio  de  1803  — Os  documentos  aqui  inclusos 
que  me  foram  entregues,  em  mão  própria,  pelos  interessados  comincr- 
ciantes  desta  praça,  provam  evidentemente  que  nesta  repartição  não  se 
cumpre  o  preceito  da  legislaç-ão  em  vigor,  bem  acccnluado  nacirculcir  de 
2  de  junho  de  1865  e  ordens  de  27  de  juulio  de  185G  e  7  de  outubro  de 
1859,  que  até  lioje  não  Ibram  revogadas,  e  dabi  a  carência  de  elementos 
no  archivo  para  o  apreço  das  questões,  como  6  natural,  desde  qu(;  os 
requerimentos  e  papeis  despachados  c  informados  são  entregues  ás 
partes. 

Determino,  iiois,  aos  Srs.  empregados,  em  bem  das  disi>osiçõus 
regulamentares,  (pie  não  enln-gueni  aos  inloressado.s  os  requcrimeuLos 
ou  processos  findos  ou  em  andamento,  que,  nos  termos  da  citada  legis- 
laç^lo,  são  privativos  do  arciiivo  da  Alfandega  e  dos  quaes  se  p(3dc  for- 
necer certidão,  salvo  os  casos  dc  dcligencias  cm  (i!;c  ás  partes  c  facul- 
tado o  dever  de  promover,  com  o  re(iiieriment  )  em  sui  proi)ria  uiã-)  o 
expediente  necessário. 

E  porque,  conforme  eu  tive  uccasião  de  veri ficar  na  directoria  das 
Rendas  Publicas  em  ai)rcço  de  recursos  intentad  )s  nesta  Alfandega,  as 
petições  interessantes  dos  prazos  de  pereiapç.ão  nenhuma  prova  con- 
signavam de  sua  entrada  ou  apresentação  na  repartição,  que  salva- 
guardasse os  interesses  da  Fazenda  e  confirmasse  as  allegações  dos 
recorrentes,  e  de  que  ó  prova  neste  momento  a  petição  do  despachante 
irygiuo  Costa  em  defesa  da  representação  quu  contra  ellc  fez  o  conmicr- 
ciante  desta  praça  Manoel  dos  Santos  Nogueira,  em  facló  de  alta  gra- 
vidade, tudo  por  falta  de  registro  ou  averbação  dc  entrada  do  rcfiueri- 
men to  respectivo  na  Alfandega,  devido  a  não  existir  proiocollo  para  tal 
exi)cdicnle,  determino  ou  Sr.  ajudante  do  inspector  tpie  eslabelera  em 


Clítia  sccçflo  lio  cxpotliuiile  inluni»»,  nas  cMpiíin/insi  l-  wh  tíiianla-niona,  o 
livi'0  de  prolocollo  ou  eiitrmla  (los  rc(iiit'riiiionl.o.s  lui'  indico  aliihai)ellco, 
de  modo  a  facililar  o  expodieuli' do  entrada  o  yaranlir  aos  iiitiTessados 
a  prova  do  siius  allcgiK.-ues. 

Por  meio  do  carimbos  on  sinetes,  segundo  u  nT)delo  adoptado  na 
directoria  das  Rendas  Pul)lieas,  imiiresso  i\n  jiltoda  petiçào,  sedt'i  o 
inais  célere andiímcnlo  a  este  ramo  d«3  àcrvi(;o,  rpie  envolvo  interesses  de 
grande  monta,  com  as  devidas  garantias.—  J.ui:  h'odolpho  Cocalcanii 
de  Albiiqicerque. 


]\;_  54  —  Em  23  de  jiiiilio  de  1S9G  —  O  diroctur  di.s  líuiidiis  PubliciiS, 
cm  comaiissão  noAla  Alfandega,  deterinina  ao  Sr.  clicle  interino  da 
l'i  sec(;ã  ),  que,  tomando  cm  a  devida  c  )nsi(U,'ra(;ão  «luanto  diz  o  jornal 
O  Pau,  na  secção  editorial,  s^bresellos  de  rr.'(ani.intosde  cargas  t.'lc..  etc. 
proceda  ás  diligencias  precisas  eni  ordem  a  evitar  a  rei)roducção  de 
íibnsos  por  ventura  pr;!ticados  neste  ramo  do  sérvio.)  aduaneiro,  e  já 
verificados  na  Alfandega  do  Pará  e:n  O  annod»;  1892.— /.íííj  líodolpho 
Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Uniforrr.e  dos'  trabalhaacrss 

N.  55  —Em  26 de  junho  de  1S90  — OSr.  chefe  interino  da  1'  sec«;rio, 
tendo  cm  vista  a  pondernção  do  Joraal  do  lir<i:il  de  hnje,  sobre  a 
sn|>posla  carência  de  !'ei'Ui'Sos  dus  traballia(i<  «rcs  <!as  i-;ip;da/:as  para  se 
a[ii\.seiilarcin  unifoí-niisados..  c  >nf<.irine  se  llit  s  dclerininon,  condiiue 
c..):n  o  Sr.  administrador  das  capata/.ifis  sobre  os  mcios  do  ser  autori- 
zado o  foruccimenLo  das  blusas  mediante  desconto  dos  resi)CClivo3  sa- 
lários, cm  duas  prívstaç-^os  mensaes,  «pie  sei-virão  de  garantia  ao 
fornecedor  pago  directamente  pela  administração  das  capatazias  em 
época  i")i'upria. 

Por  esta  (icoasião  fa(;o  sentir  ao  Sr.  administrador  das  capatazias 
fpie  as  i-eprcsent.-içOes  c  solicit;;(;0,'S  do  pessoal  subaltcrn  >  deveia  scr 
fcitaspor  intermédio  lio  mesmo  administrador  a  esta  inspcct'»ria,  c  nã') 
por  intermédio  da  impi-onsa  liiaria.— -  liodolj/ho  Cacalcanci  dc 
Albuquerque. 

IS'.  .'iG  —  i::m  27  de  junlio  do  1S'">  '>  —  O  director  das  Hendas  Publicas, 
em  commifsãu  iwAa  Alfandega,  reomuu-nda  a>>  Si",  chefe  interino  da 
1"  secção  (pio  veriíiip:c  pt  ssnaimcnte,  em  cada  dci)endencia  desta  re- 


partição,  os  serviços  dc  que  se  acliam  oncQrresvKlos  os  —  serventes  do 
casaca  —  e  a  necessidade  de  sua  permanência  nesta  Alftindega,  or^mii- 
sandoum  quadro  demonstrativo  desse  pessoal,  com  desiííTÍaçíio  tiar-i 
funcções  que  exercem,  vencimento  diário,  ele,  etc.,afim  de  que  se 
possa  attenderás  conveniências  de  movimento  interno,  u  diligíMicias 
reclamadas  em  l.)emda  administração  aduaneira. 

A  esta  inspectoria  deve  ser  presente  diariamente  o  boletim  imprcsF:o 
da  distribuição  do  pessoal  das  capatazias  por  todas  as  dependências,  a 
exemplo  do  que  observa  a  guarda-moria  e  cde  uso  em  outras  allaii- 
degas.—  Lui:;  Rodolplio  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Psssoal  das  capatazias 

N.  57  —  Em  27  de  junho  dc  1893  —Por  cccasiíio  das  diligencias  que 
hontem  pratiquei  cm  alguns  arma/.cns  desla  Alfandego,  em  companhia 
do  Sr.  guarda-mór,  encontrei  individues  dc  16 e  17  tuinos  de  idade  em- 
pregados no  serviço  dc  remoção  de  volumes  c  moviaicnt  j  de  vohiculos. 
contra  expressa  disposição  regulamentar  e  prejuízo  de  tão  árduo  ser- 
viço. Recommendo,  por  isso,  ao  Sr.  chefe  interino  da  l<i  secção  que  faça 
eliminar  desde  já  do  quadro  do  pessoal  das  capatazias  esses  individuos: 
advertindo,  por  sua  vez,  ao  administrador  das  capatazias  sobre  a  conve- 
niência de  dar  preferencia  nos  serviços  desta  Alfandega  ás  ex-praças  do 
exercito,  de  policia,  de  bombeiros,  etc,  etc,  que  exhibam  guias  de 
baixa  probatórias  de  boa  conducla.  A  faculdade  permeltidu  pelo  regu- 
lamento ao  administrador  das  capatazias  para  admiltir  pessoal  de  sua 
escolha  não  justifica  aquellc  facto,  que  cumpre  reprimir.— ZwLr  i;o- 
dolpho  Ca.valcanti  de  Albuquerque. 

7erm:  ds  pcsss  s  sxsrcicio 

N.  57  A  —  Em  27  dc  julho  de  1S9G  — OSr.  ajudante  da  inspectoria 
queira  fazer  lavrar  termo  de  posse  do  conlerenle  nomeado  para  Alfan- 
dega da  Bahia  Luiz  da  Françxi  Ferreira  Braga,  removido  de  2^^  escri- 
pturario  do  Tribunal  de  Contas,  que  aqui  se  acha  em  commissão,  c  dar 
exercício  ao  conferente  da  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul  Deomcdonlc 
de  Almeida  Magalhães,  que  passa  a  servir  no  expediente  interno  da 
1»  secção,  conforme  estou  autorisado  pelas  instrucções  do  Exm.  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  e  a  quem  ncsla  data  sulmielto  laes  actos,  rogando  a 
expedição  das  respectivas  ordens  á  directoria  dus  Rendas,  para  os  eííeitos 
devidos. —  Luu  Rodolplio  Cavalcanti  do  Albuquerque. 


N.  Gl  —  Em  1  de  Julho  ilc  ISO:]  —  o  Sr.  cli^ro  da  2-'»  sccrflo  foça  or- 
"•anisar  (lomoiistraçílo  dn  roiidji  MrrociHliida  por  esta  alfandoga  no  tri- 
clínio do  1804  a  1890,  coiiccrní>nltí  ao  i»rimiMi'i)  somoslro,  cuin  discrimi- 
natório da  ronda  proprlamoii  lo  adiiaiicir.'!.  d;i  do  dopusílus,  pr.jvouienle 
dos  direitos  dc  cxporta^ãj  de  (.'afé  o  prodiictos  stMiiolhanlos  dos  Jíslados 
de  Minas,  S.  Paulo  e  Rio,  c  rocoita  dossn  iiaturczn,  qin-  não  constituo 
renda  da  Alfandega  o  recursos  do  Tliosonro.—  Luh  Jíodolpho  Cacal- 
canti  de  Albuquerque. 

Restituicc9s  á2  áirsitcs 

N.  02  —  Em  1  de  julho  do  1800  —  O  Sr.  elido  da  'l'^  seo<;uo  la<;a 
organisar  demonstrarão,  em  devid.-!  ri')rma,  das  imi«ortancias provenien- 
tes de  restituições  realizadas  diiraiilo  o  semestre  de  janeiro  a  junho  deste 
anno,  individualizando : 

a  )  as  dtUas  e  números  dos  despachos ; 

b  )  anno,  mez  e  dia  ; 

c  j  importadores  das  mercadorias  e  rofinerenlos  ; 
d)  importâncias  restituídas  c  data  do  pagamento  respectivo. — 
Luiz  Rodolpho  Cavalcanti  dc  Albuquerque . 

N.  63  —  Em  1  de  julho  de  tS96  —  O  director  das  Rendas  Publicas, 
em  commissão  nesta  Alfandega,  tomando  na  devida  consideração  a  re- 
clamação do  representante  da  firma  commcrcial  desta  praça  Almeida, 
Puj(3s&  Comp.  ,consignada  ua  CazetiUia  do  Jornal  do  Conimercio  de  hoje, 
sobre  a  epigraphe  —  A  Alfandega  da  Capital,— relalLvamente  ao  facto 
de  mercadorias  submcttidas  a  despacho,  e  sol.)re  que  já  foi  expedida  a 
portaria  n.  42,  de  19  do  mez  lindo,  em  virtude  de  representação  de  com- 
merciantes  desta  praçíi,  directamente  feita  á  inspectoria,  declara  ao 
Sr.  administrador  das  capatazias,  para  os  effeitos  devidos,  que,  nos 
termos  do  paragrapho  único  do  art.  246  da  Consolidação,  corre  á  sua 
conta  e  responsabilidade  e  dos  fieis  dc  armazém  a  iudemnisação  dos 
prejuízos  por  acpiella  fórma  occasionados  ao  commercio  importador, 
visto  como  lhes  cumpre  escrupnlisar  a  designação  do  pessoal  e  sua  con- 
ducta  no  serviço  dos  armazéns  e  portas  de  sidiida,  exercendo  a  mais 
severa  vigilância  sobre  o  movimento  dos  volume?,  desde  o  seu  recebi- 
mento até  a  sua  entrega  ou  retirada,  para  evitar  accnsações  tão  graves, 
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comoflRs  que  o  citado  jornal  hoje  declina  c  tanto  deprimem  os  creclito<í 
desta  Alfandega. 

Ao  zelo  dos  Srs.  conferentes  de  sahidaflca  especialmente  rccom- 
mendado  o  fiel  cumprimento  do  disposto  nos  arts.  98,  §  3°  e  4S7  da  Con- 
solidação c  particular  attcnçfío  sobre  o  modo  por  que  o  pessoal  Jjraoal 
desempenha  os  seus  deveres,  e  sobro  tudo  providenciando  para  cfue  os 
despachantes  e  caixeiros  despacliantes  desempenliem  os  deveres  que  os 
regulamentos  llies  impõe  no  serviço  de  que  se  trata,  nao  consentindo 
que  pessoas  estranlias  i'i  Alfandeija  interíiram  em  serviços  aduaneiros  c 
desembaraço  de  mercadorias. 

Aos  Srs.  commerciantes  importadores  fica  lembrada  a  olDservaiicia 
do  preceito  estatuído  no  art.  148  da  Consolidação,  convindo  que,  empre- 
gados seus,  que  núo  os  designado  no  art.  7i  do  Código  do  Gonmier- 
cio,  exerçam  perante  a  Alfandega,  e  principalmente  nos  serviços  do 
verificação  e  entrega  ou  sahida  de  mercadorias,  funcções  privativas  dos 
legítimos  agentes  ou  intermediários  do  commercio,  sob  as  penas  do 
art.  158  da  dita  Consolidarão,  attenta  a  responsabilidade  da  administra- 
■  ção  publica,  que  cumpre  a  todos  respeitar. 

Fica  igu'.ilmente  determinado  ao  Sr.  administrador  das  capa- 
tazias  que,  procurando  pessoalmente  informar-se  dos  Srs.  nego- 
ciantes acima  referidos  sobre  todas  as  circumstancias  do  facto  criminoso 
a  que  allude  o  Jorml  do  Commercio,  providencie  no  sentido  dc 
ser  transferido,  desde  já,  O  pessoal  braçal  do  armazém  em  que  estiveram 
despositados  os  volumes  e  da  porta  de  sahida,  para  serviços  de  outra 
ordem  (descarga,  guindastes,  etc),  até  que  se  liquide  o  facto  de  que  se 
trata,  informando  a  esto  inspecloria  de  quanto  liouver  colliido  a 
respeito. 

Ao  Sr.  chefe  da  1^^  secção  recommenda  as  diligencias  precisas 
referentes  ao  serviço  das  capatazias  acima  designadas,  em  bem  da  mo- 
ralidade da  administração  publica.- Zmí^  Rodolpho  Cavalcanti  de 
Albuquerque. 


latimação  a  fiador  de  despachante 


FIADOR  FRANZINI 


N.  64  — Em  2  dc  juliio  dc  1896-0  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  cjmmissuo  nesta  Alfandego,  determina  ao  porteiro  desta 
repartíç5o  que  intime  ao  negociante  matriculado  desta  praça  Fran- 


cisco  Fraiizliil  pnra  recolher,  no  prazo  do  .i8  lioras,  aos  cofres  desla 
\lfandega  e  na  qualidade  de  fiador  e  prliieipal  pagador  do  despa- 
chante geral  Josó  Joaquim  Romano  de  Meirelles,  conforme  o  termo 
A-ílá.  do  livro  compelcnle,  assiv:nad(.)  em  2  J  de  setembro  de  1895, 
a,  importância  de  vinte  e  quatro  contos  cento  c  cinaxinla  mil  réis 
(É{:ií)9*)  proveniente  de  doIVaudamentos  vcriíicados  nos  despachos 
promovidos  polo  dito  despachante  geral,  iis.  5.528,  0.269  e  10.901  de  ja- 
neiro tlc  1S9G,  sendo  G:150'^  concerMcntcs  a  mercadorias  sujeitas 
a  direitos  de  consumo  importadas  pela  Companliia  Geral  de  Com- 
mcTCio  e  Industria,  e  18:000^  pel:>s  commercianles  desta  praça  Aze- 
vedo Braga,  Pinlio  &  C,  tud')  na  coiilbrm idade  djs  e.xamcs  e  dili- 
gciicios  praticados  por  esta  Alfandega  com  referencia  a  taes  despachos 
o  importações  das  mercadorias  alii  consignadas.  —  LuU  Rodolpho 
Caccilcdfiti  de  Albuquerque. 


Jogo  dos  bichos  s  policia  interna 

N.  66  — Em  4  de  julho  de  1893  —  0  director  das  Rendas  PulMi- 
lilicíis  do  Thesouro,  em  commissão  nesta  Alfiindega,  tomando  conhe- 
L-imento  de  denuncia  formal,  que  o  Jornal  do  Commarcio  declina 
em  sua  secção  editorial  de  liojo,  sob  o  titulo  —  Os  bichos  na  Alfandega 
—  contra  o  pessoal  de  todas  as  classes  desta  repartiçrio,  desde  o 
humilde  carregador  c  scrccntc  dc  casaca  ao  funccionario  graduado 
—que  se  entrega  ao  jogo  dos  «  biclios »  com  grave  prejuízo  do  ser- 
viro  publico  e  descrédito  da  administraçúo,  pois,  conforme  declara 
a  Redacção  úo  Jornal  do  Conniercio,  tres  representantes  seus  certifica- 
ram-se  pessoalmente  dos  factos  diariamente  occorridos  na  pratica  do 
jogo  em  todas  as  dependências  da  Alfandega;  e. 

Considerando  que  tuo  inveterado  vicio,  si  não  crime,  instituído 
nesta  Alfandega  tem  passado  inteiramente  despercebido,  porquanto 
só  agora  chega  ao  conhecimento  desta  inspectoria  tal  facto,  pois  ne- 
nhuma communicação  recebera  a  respeito,  não  obstante  o  regimen 
de  policia  interna,  que  era  de  simples  dever  regulamentar  obser- 
var-se  e  para  tal  serviço  tem  pessjal  designado  e  devidamente  re- 
munerado; e, 

Considerando  que  nas  alfandegas  do  paiz  só  podem  entrar  pessoas 
designadas  no  art.  ISS  da  Consolidação,  conforme  foi  recommendado 
na  circular  n.  35  de  10  de  outuijro  ultimo,  c  o  facto  denunciado  pelo 
Jornal  do  Commercio  vem  pôr  eni  relevo  a  nenhuma  observância 
daquelle  preceito  na  primeira  Alfandega  do  paiz,  onde  são  abando- 
nados 03  serviços  aduaneiros  pelo  pessoal  da  Alfandega,  (iue  em 


pQ(fienos  grupos  approximando-sc  dos  vendedores  dc  poiíies,  como 
obedecendo  a  uma  suggestao  Injpnotica,  vai  iiidiyar  — «  Qiiui  o  o 
bicho  que.  ganha»,  ao  dizer  do  jormil,  c, 

Considerando  que  o  Jornal  do  Conimercio  cslamp;i  nessa  noLlcia 
ou  gazetillia,  de  responsabilidade  especial,  o  documento  prohatorio 
do  escândalo  denunciado,  cujos  eíTeilos  desacredilnni  a  Administra- 
ção, tal  o  valor  que  teem  o  Jornal  do  Commcrdo  (i(Miti'.)  e  Io:-;;  do 
paiz;  e, 

Considerando  que  não  ó  licito  i\  corporaçà )  da  Allandega  da  Ca- 
pital Federal  permanecer  indiíTerentc  ante  tíio  grave  accusaçao,  que 
a  esta  inspectorla  corre  o  imperioso  dever  de  habilitar  o  Governo  a 
resolver  como  o  caso  requer  :  resolve  nomear  uma  co:r,missão  es- 
pecial, composta  do  Sr.  ajudante  da  Inspectorla  l'rancisco  Maiiool 
Fernandes,  chefe  de  secção  Rangel  de  S.  Paio  e  conferentes  Leo- 
poldo Alencar  e  Rogaciano  Teixeira,  para  syadicar  sol)Pe  ião  graves 
escândalos  denunciados  pdo  Jornal  do  Commcrdo,  procurando  obter 
igualmente  de  sua  redacção  todos  os  esclarecimentos  iirecis^>s  ao 
conhecimento  exacto  do  facto  especificado  no  cxomplar  d-.)  .jornol 
junto,  de  modo  a  se  providenciar  de  accordo  com  a  gravidade  úo 
facto,  em  bem  da  moralidade  da  Alfandega  da  Capital  Federal  c 
credito  da  administr;-.çõo  publica. 

A  esta  commissão  fica  com mett ido  o  dever  de  providenciar  desde 
já  para  que  não  seja  permittido  o  ingresso  de  pessoas  suspeitas,  ven- 
dedores ou  nUo  áe  poulcs,  nas  dependências  da  Alfandega,  requisitando 
para  tal  fim  o  auxilio  do  reforço  de  sentinellas  ou  guardas  nas  p.)rtaá 
do  edifício,  lavrando  auto  de  ílagrante  contra  os  delinquentes. 

Ao  Sr.  administrador  das  capatazias  lica.  determinado  <]ne,  no 
mais  curto  prazo  possível,  seja  posto  cm  pratiai  o  uso  do  iniifor- 
me  do  pessoal  dos  capatazias,  a  íim  de  que  não  soja  frustrada  a  acçã.) 
da  policia  interna,  porquanto  não  é  possível  distinguir-se  de  outro 
modo  aquelle  pessoal  dos  indivíduos  estranhos  A  repartição  e  sus- 
peitos.—ZííL^  Rodolplio  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Guias  para  pagarnsnto  ds  dsspachos 

Ministério  da  Fazenda  —  Gabinete  do  Ministro —N.  23  —  Em  2  de 
julho  de  1893. 

Sr.  director  das  Rendas  Publicas  do  Tl lesouro  Federal,  em  com- 
missão na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Tendo  presente  o  vosso  ofíjcio 
n.  333,  de  2  do  corrente,  em  que  expondes  minuciosamenie  as  occurren- 
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«las  quG  SG  toem  dado  com  rclnçfio  no  cíiiMmlw  iisndo  iiossíi  Alfnnífega 
Lbrc  os  despachos  para  pn};amoMto  dc  direilos,  (V.ijn  cossaoiío  tem  occa- 
sionndo  rcclamaçi:5cs  do  commorcio,  dccUii-o-vns  fii>provar  o  primeiro 
dos  alvitres  que  submctlosles  ;i  minha  aprociíirã... 

Convém,  portanto,  qiiu  pijuliais  em  pniticn  o  uso  das  guias  im- 
pressas, de  que  remei  testes  o  modeli),  iis  «luaos,  por  circular,  vou  or- 
denar que  sejam  admittidns  cm  todos  as  aUiindo^Tis  da  llupul)lica,  para 
regularidade  do  serviço  a  que  se  referom. 
°  Saúde  o  ívQlcnúúíxdc  —  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazcada  —  Gai.)iiicte  do  MniisLro  —  N.  25 
—  Em  6  de  julho  de  ISOG. 

Sr.  director  das  Rendas  Pnhlii;as  do  Thesouro  Federal,  em  com-  . 
missão  na  Alfandega  do  Rio  'e  Janeiro. 

Autoriso-vos  a  fazer  imprimir  na  Imprensa  Xaci«.>nal  as  guias  pro- 
batórias do  pagamento  dc  despaclios,  de  (pie  Irata  o  meu  aviso  de  3  do. 
^  corrente,  para  uso  dessa  Alfandega  e  das  dos  listados  da  Republica, 
para  onde  providenciareis  para  iiuc  sejam  enviadas  nas  quanlidades 
precisas. 

Confiandí)-vos  a  direccfio  desse  servi<;o,  na  qualidade  de  director  das 
Rendas  Publicas  do  Thesouro  Federal,  providenciareis  da  maneira  que 
-  entenderdes  mais  conveniente  para  que  o  preparo  dessas  guias  seja  leito 
de  modo  a  evitar  falsificações. 

Sande  e  Fraternidade  —  Francico  dc  Paula  Fiodrigues  Alces. 


N.  67  —  Em  4  de  julho  de  1896  —  O  director  das  Rendas  Publicas, 
em  commissão  nesta  alfandega,  determina  ao  Sr.  enc^irregado  da  im- 
pressão do  Boletim  dn  Alíandega  >[\\q.  de  prefercnc'a  a  outro  qualquer 
serviço,  f;-.ça  imprimir,  con forme  <>  mo  lolo  junto,  em  meias  folhas  de 
papel  do  expediente  official,  cem  mil  exemplares  de  guias  probatórias  de 
pagamento  de  despachos  ou  notas,  ([ue  o  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
de  accòrdo  com  o  «pie  foi  pr.  )poslo  por  esta  inspectoria,  em  ofíicio  n.  333 
de  2  do  corrente,  mand:>n  adoptar  nesta  e  nas  outras  repartições  arre- 
cadadoras do  paiz,  em  aviso  de  ;>  do  corrente.—  Luiz  Jíodolpho  Caval- 
canti de  Albuquerque. 


Modelo  a  que  sé  refere  a  portaria  acima 
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N.  6S  —  Em  8  de  julho  de  189G  -  O  director  das  Rendas  Publicas 
do  Thesouro,  em  commissõo  nesta  Alfandega,  attendendo  ás  pon- 
cleraç(5es  que  lhe  fez  o  representante  do  tra piei le  «Saúde»,  para  obter 
novo  alfandegamento,  determina  aos  Srs.  chefe  da  1"  secçõo  Fer- 
nandes Barros  e  o  guarda -múr  Luiz  Berquó,  encarregados  de  dili- 
gencias fiscaes  nessas  dependências  da  Alfandega,  que  providenciem 
no  sentido  de  serem  liquidados  os  deposites  de  mercadorias  exis- 
tentes nesse  trapiche,  no  regimen  do  aifandegamento  que  acaba  de 
findar,  a  fim  de  ser  apurada  a  responsabilidade  do  resi^eclivo  fiel, 
bem  como  a  do  fiel  depositário,  que,  na  conformidade  do  Código  do 
Commercio  e  legislaçiío  aduaneira,  deve  ter  sido  instituída  perante  a 
Junta  do  Commercio. 

Outrosim,  cumpre  ao  Sr.  chefe  da,  i*^  sey^o  Fernandes  Barros 
infjrmar  sobre  a  regularidade  das  fianças,  juntando  cópia  do  respectivo 
termo,  afim  de  habilitar  esta  directoria  a  informar  convenientemente  ao 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  sobre  o  requerimento  do  novo  alfandegamento 
de  accordo  com  as  conveniências  fiscaes.— Z.£ííj  Rodolpho  Caoalcanti 
de  Albuquerque. 


FOTnecimento  de  guias  á  f  hesouraria  da  Alfandega 

N.  69- Em  8  de  julho  de  1896  -  0  Sr.  ajudante  da  inspectoria 
desta  Alfandega  queira  providenciar  a  fim  de  serem  recolhidas  á 
Thesouraria  as  guias  "que  acabam  de  ser  impressas  na  typographia 
da  repartição,  destinadas  á  venda  ao  commercio,  ao  preço  de  40  réis 
cada  exemplar,  e  constituirá  receita,  a  fim  de  realizar-se  do  dia  13 
em  diante  o  serviço  da  arrecadação  dos  direitos  aduaneiros,  nos 
termos  da  resolução  do  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  de  3  decor- 
rente. 

Para  evitar  perturbação  no  serviço  de  que  se  trata,  convém 
determinar  que  as  guias  sejam  entregues  á  Thesouraria  em  maços 
de  200  exemplares,  e  se  designe  desde  já  empregado  enciirregado  da 
vendagem,  com  prévia  audiência  do  Sr.  Thesoureiro,  de  modo  que  o 
serviço  ordinário  da  arrecadação  da  receita  nuo  seja  prejudicado.— 
Lui;s  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


r  Admissão  de  guias  e  paga-mento  de  despachos  da  Alfarisga 


N.  70 -Em  8  do  julho  de  1893 -o  director  das  ReiKlasPublicíis 
em  commissQo  nesta  Alfandega,  do  accordo  com  o  determinado  nó 
aviso  do  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fa/.onda  de  3  do  andante,  fa/  m 
blico,  para  conhecimento  dos  interessados,  que  do  dia  13  do  corrente 
em  diante  os  despachos  ou  notas,  por  occasiuo  de  serem  upresen 
tados  (i  Thesouraria  desta  Alfandega  para  o  devido  pagamonlo 
deverão  ser  acompanliados  das  guias  especiacs,  substitutivas  dos  avisos 
oubiliietcs  de  talões  outr'ora  admittidos. 

A  ^  via  deverá  ser  restituída  ao  commerciante  ou  seu  prc 
posto  legal,  portador  dos  despachos  a  pagar,  depois  de  carimbada 
com  a  meáma  averbação  dc  pagamento  dos  direitos  lançados  nas 
notas,  e  a  2.-^  via  ficará  na  Thesouraria  para  a  respectiva  pres- 
tação de  contas  entre  os  fieis  e  lliesoureiro. 

Conforme  se  acha  indicado  nas  ditas  guias,  os  Srs.  commcrciantcs 
importadores  ou  donos  de  mercadorias  assignarão  as  guias,  tal  qual  se 
observa  com  referencia  aos  despachos  ou  notas,  e  do  mesmo  modo 
poderão  mencionar,  pela  ordem  devida,  os  seus  despachos  a  pagar 
deforma  que  a  somma  dos  despachos  combino  com  o  declarada  %r 
extenso  no  corpo  da  guia. 

Nem  uma  gula  que  contenlia  emenda  ou  rasura  será  aceita  na  The- 
souraria da  Alfandega,  repudiando-sc,  portanto,  os  despachos  que  a 
acompanharem. 

Desde  o  dia  10  decorrente  se  acharão  á  venda  na  Thesouraria  da 
Alfondega  os  exemplares  precisos  dasalludidas  guias  para  o  serviço  do 
commercio,  de  modo  que,  a  partir  do  citado  dia  13,  se  reali/.e  o  serviço 
de  que  se  trata  com  a  regularidade  precisa. 
.  Fica  desde  já  prohlbido  nesta  Alfandega,  a  exemplo  do  que  se  pra- 
tica nos  bancos  c  estabelecimentos  congéneres,  o  serviço  de  troco  de 
dmheiro. 

As  importâncias  a  pagar  deverão  vir  completas,  de  modo  a  facilitar 
o  prompto  expediente  da  Thesouraria  e  evitar  os  frequentes  prejuizos 
occasionados  aos  Srs.  fieis. -/.«Lr  Rodolpho  Caoalcanti  de 
quer que. 

Bagagsm  de  passageiros 

N.  71  -  Em  8  de  julho  de  18%. -O  Sr.  administrador  das  capa- 
tazias  mforme  com  urgência  que  razões  teem  determinado  a  má  direcção 
observada  no  servido  dc  bagagem  dos  Srs.  passageiros,  contra  expressa 
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determinação  c  iiistruccCJcs  que  já  dei  sobro  esse  serviço  e,  no  sentido 
de  facilitar  o  deseml)araço  das  malas,  saccos  de  viagem  e  volumes 
dessa  classe,  que  só  contenham  batraiíern  própria nuMi te  dita  c  objectos 
como  taes  considerados.- /.wij  Rodolpho  Cavalcanti  do  Albuquerque. 


Expsdisr.ts  ir.tsrn 


N.  72  —  Em  S  de  julho  de  ISO-i.-  O  Sr.  ciiofe  da  2'^  secção  provi- 
dencie para  que  a  transmissão  dos  despaciios  á  1"  secçuo  soja  feita  com 
presteza,  embora  em  pei  lueiias  partidas  ou  remessas,  á  proporçiio  que 
forem  sendo  averljados. 

Do  mesmo  modo  convém  que  as  petições  sjbre  restituição  de 
direitos  sejam  processadas  na  ordem  de  antiguidade,  a  partir  de  janeiro 
ultimo  e  submettidas  a  despacho  (x  proporção  que  P)reiii  sendo  conclui- 
das,  diariamente,  a  Mm  de  se  evitar  reclamações  como  as  que  constam 
da  publicação  inserta  no  Jonicd  do  Bra:il  de  hoje  e  aqui  annexa.— 
Luiz  Rodolpho  Cacalcanti  de  Albu.qv.crqu.c. 


Intimado  acs  nsjociantss  Veiga.  ?int:  «  Ccnp. 


N.  7:]  —  Em  10  de  julho  do  1S03.—  O  director  das  llcndas  Publicas, 
em  commissão  nesta  AUandoga.  determina  ao  Sr.  porteiro  que  intime 
aos  commerciantes  Veiga,  Pinto  Comp.,  por  si  ou  seus  legítimos  repre- 
sentantes, para  que  no  prazo  de  2-'t  horas  recolham  aos  cofres  desta  re- 
partição a  importância  de  23:990.-í:,  proveniente  das  fi-audes  praticadas 
contra  a  Fazenda  Publica  por  meio  de  falsificações  nos  13  despachos  de 
importação  constantes  da  relação  aqui  junta,  conforme  está  devidamente 
provado  pelos  exames  e  syndicancias,  que  acaba  de  se  proceder  e  cons- 
tam do  respectivo  processo,  cujos  despachos  foram  promovidos  pessoal- 
mente, uns  pelos  próprios  commerciantes  e  outros  por  seu  caixeiro, 
despachante,  e  se  verificou  das  averbações  c  assignaturas  lançadas  nos 
mesmos  despachos.  '  • 

O  Sr.  porteiro  passe  ccrlilicado  desta  intimação  para  seguir-se  as 
demais  diligencias  que  a  legislação  em  vigor  determina. —LtiL- /íocíoí- 
pho  Cacalcanti  de  Albuquerque. 
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Dsmisslo  do  despachante  e  prohibição  de  entrada 

N.  75  -  Em  10  de  julho  de  1893.— O  director  das  Rendas  Publicas 
do  Thesouro,  em  commissão  nesta  Alfandego,  tendo  em  vista  o  processo 
aqui  junto,  pelo  qual  se  verifica  que  os  despachos  de  importação  promo- 
pelo  despachante  geralJosé  Joaquim  Romano  de  Meirelles  e  per- 
'^^^^^  ^  Companhia  Geral  de  Commercio  e  Industria  e  á  firma  Aze- 
^i^^raga,  Pinho  &  Comp.,  desta  praça/ estuo  falsificados  e  viciados  por 
^^e  emendas,  accrescentamento  de  palavras  e  do  algarismos  e  do 
^'í^uáfpesultou  o  defraudamento  da  receita  publica  na  somma  de  2i:150$, 
como  tudo  consta  dos  exames  e  diligencias  procedidas,  e 

Considerando  que,  intimado  o  fiador  do  referido  despachante,  com- 
merciante  matriculado  desta  praça  Francisco  Franzini,  para  indemnisar 
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n  Alfandega  da  Importância  fraudada  á  Fazenda,  em  prazo  fatal,  que  lhe 
íofmarcado,  nfio  cumpriu  esse  dever  que  a  legislação  de  Fazenda  estatuo 
e  está  assegurado  pelo  termo  de  Qança  ossignado  nesta  repartição,  aqui 

■""^^Ctonsidera^  ò  mencionado  Francisco  Frnnzini,  dosattendendo 
•i  miimaç-ao  desta  Alfandega  c  ô  responsabilidade  contraliida  perante  a 
Fazenda,  tornou-se  suspeito  íis  garantias  riiie  cumpre  a  esta  directoria 
manter  na  fórma  da  lei,  tal  a  ncniiinna  allcgaoão  apresentada  sobro 
os  factos  criminosos  em  questão  e  devida  respDnsobilidade  de  ^seus 
afiançados,  sem  embargo  da  advertência  toita  ao  dito  despachante  no- 

dia?  do  corrente;  c  i 

Considerando  que,  na  siluaçflo  em  que  se  aclia  esta  Alfandega,  nao 
é  licito  prolongar-se  o  regimen.de  descrédito  e  impunidade  a  que  chegou 
a  primeira  repartição  aduaneira  do  paiz,  e  os  factos  ultimamente  de- 
nunciados pela  imprensíi  diária  tanto  comprometteram  os  créditos  da 

administração  publica:  ' 

Resolve  demittir  o  despachante  geral  José  Joaquim  Romano  de 
Meirell^,  e  prohibir-lhe  a  entrada  nesta  Allandega  e  suas  dependências, 
bem  como  ao  seu  fiador  e  principal  pagador,  o  referido  Francisco  Fran- 
zini,  e  determinar  que  o  presente  processo  seja  remetlido  ao  Exm.  Sr. 
Ministro  da  Fazenda,  a  fim  de  se  promover  a  acçSo  executiva  a  que  esta 
sujeito  o  fiador  sob  os  privilégios  que  a  legislação  em  vigor  garante  á 
Fazenda  Nacional  em  casos  taes.-^uíJ  Roclolpfio  Cavalcanti  dc  Albu- 
querque» 

SERVIÇO  DE  EXPORTAÇÃO 


Despacho  s  smbarqus  da  café  _ 


Em  requerimento  sobre  o  assumpto  acima  de  diversos  nego- 
ciantes desUi  praça,  o  Sr.  director  das  Rendas,  em  commissão  nesta 
Alfandega,  deu  o  seguinte  despacho: 

«  Competindo  ôs  Alfandegas  a  supremacia  fiscal  em  tudo  quanto 
interessa  o  regimen  da  navegação  e  commercio  de  longo  pu^c^e 
cabotagem,  quer  se  trate  de  entrada  ou  sabida  das  embarcaçõ^^ípi^ 
do  serviço  de  carga  e  descarga  c  policia  maritima  ou  nuvial;g»s 
ancoradouros,  rios,  bahias,  costas,  ele,  etc,  em  bem  dos  inteeessK 
públicos  federaes  ou  estadoaes,  cumpre  a  esta  repartição  obedecer 
aos  preceitos  em  vigor.  Nestes  termos,  já  éstandv)  resolvido  o  assumpto 
por  acto  do  Ministério  da  Fazenda  dc  30  de  janeiro  dc  1892,  n.  4, 
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qiie  approvou  as  Inslrucçaos  por  mim  mesmo  expodiílas  pam  o  so>- 

Zo:rr585i9 1  r  "''"""'"^  '''''  ^«'"''='™™m:o' 

coraoari.  oSjggo  m  jme,  ossim  concebidos: 

^  «No  serviço  de  embarque  o  exportação  cios  produclos  do 
paiz  para  outnos  portos  nacionacs  (calx)t„í;em).  eomo  para  o 
StadMl  !  (la  ltel,edoria 

cumpre  aos  supplicantes  obterem  o  dcspaciio  livre  da  repartirão  com 
pelente  para  o  Hm  que  pretendem. 

mo  estando  mais  esta  Alfandega  encarregada  do  servia  de  con- 
ferencia, arrecadação  dos  impostos  estadoaes,  etc,  da  saiiWa  do  c4 
para  o  interior  ou  para  os  Estados.,  não  li.e  6  licito  exercer  llinccão 
alguma  mherente  a  tal  expediente  nos  despachos  „qui  inclusos  òs 

Z^r^T,  f  ^''''"'"^"^  repartições  estadoaes  eslatelccidas 
nesta  Capitai  de  accordo  com  o  Governo  I^edcral,  para  se  autorisar 
o  embarque  livre,  eom^  pretendem  os  supplicantes.  e  se  adiam  am- 
parados pelo  mandado  a  que  alludem,  euja  execução  nesta  .*.lfande"a 
os  supplicantes  devem  saber,  depende  de  ordem  do  Kxm.  Sr.  .MinisI  ò 
da  lazenda,  a  quem  esta  aUecto  o  conllicto.  não  cabendo  a  esla  re- 
partição suspender  a  execução  das  ordens  e  disposições  regulamen- 
tares que  regem  o  serviço  aduaneiro  o  Dscal.  ■ 

Por  ultimo  c  iScerca  do  regimen  estabelecido  neste  serviço  pelo 
Sr.  inspector  Baptista  Franco,  é  o  mesmo  que  se  acha  em  vfeoi  e 
em  tem  de  sua  flel  observância,  determinei  ú  guarda-mo  ia  que 

z^rr"'°  °"  """-^  "'"■•"«'^  ~i  <■«  oiX  ue 

t,a„sao  tor.  nao  consintam  o  recebimento  de  taes  cargas  a  bordo 
de  vapores  sujeitos  á  (Isealisação  desta  .4ilando-a 
nrJ^l'^"''^      interessados  os  despachos  para  que  os  façam 
procedamos  repartições  competentes  e  arebive-se  os  requerimente.» 
-  Lui.  Rodolpho  Ccwalcanti  de  Albuquerque. 


..hJS»      ?  I"Spectoria  no  requerimento  em  que  Arbuclde  Bro- 

J^CZ^^"^  ^"'«■■^''^       por  outros  pontos 

-f  „  ~  «  serviço  de  expor- 

cSálfenci^:  f  ^'-'"^  °"  localidades,  atlenta^  as 

CuÍ  g  aes  das  rendai  de 


tepetencia  para  FiLr.ccicnar  r.a  repartição 


No  requerimento  de  Cnrlo:-;  Breliiz,  em  que  pedin  pormlssQo  para 
collocar  uma  mesa  no  Hrma/A.'m  de  liíií^íigens  o\\  a  nomearão  de  des- 
paclinnle  ííeral  para  jioder  go/.nr  d(?s?o  lavor,  o  Sr.  director  das 
Rendas,  em  commissãf)  nesta  roi);irli(;ão,  deu  o  seguinte  dospaciio  : 

«  Na  Alfandega  s<'»  podem  runeclonnr  03  despachantes,  corretores, 
interpretes,  etc,  e  desde  <ii.ie  o  supplicanto  não  pertence  a  qual(iuer 
dessas  classes  não  lhe  é  pcrmlttido  o  «luc  requer.  » 

«  4  de  julho  de  ISOG  —  Sr.  redactor  d'0  Paiz  —  A  «  Ga/.elilha  » 
do  Jornal  do  Çonimcrcio  de  hoje,  sob  o  titulo— Alfandega  dã  Capital 
Ibrça-me  a  uma  declai^aruo  formal  e  para  inteiro  conhecimento  da 
verdade. 

Eil-a  : 

Desde  o  momento  cm  ipie  pr..)líihi  a  admissão  de  papeis  illegaes 
na  Alfandega,  cogitei  dos  meios  de  regular  o  serviço  referente  a  pa- 
gamentos dos  dcspaclios. 

A  prova  disso  ê  que  na  maidiã  de  2  do  corrente,  yVí  se  achaca  no 
expediente  do  (jaliincte  a  minuta  do  meu  oíllcii.)  ao  Sr.  Ministro,  que 
ficou  no  copiador,      õ  horas  da  trirde,  com  o  original. 

Mimicioso  como  ó  esse  officio,  tem  por  fim  acautelar  a  Fazenda 
Publica  contra  o  valor  jurídico  (pie  so  pretende  dar  aos  carimJx)S 
impressos  nos  aviso?  ou  hilhetes  c  é  fácil  ile  se  comprehender.  cu  ca- 
recia fazer  detida  exposição  c  fundamentar  a  introducçuo  de  uma 
fórma  regulamentar  no  expediente  dis  alfandegas  do  paiz  com  o  me- 
deio e  elementos  precisos. 

Só  ás  9  horas  da  noite,  o  conselheiro  Ewerton  encontrou-se  com- 
migo  em  casa  do  major  Alencíu-,  onde  se  achava  também  o  guarda- 
mór  Dr.  Malclier,  c  conversando  sobre  a  commissão  que  nesse  dia,  (x 
1  hora  da  tarde,  linha  estado  no  Thesouro,  declsrei-llie,  por  miúdo,, 
o  conteúdo  daquelle  officio,  o  modelo  da  guia  cpie  eu  propuzera,  cujo 
.  exemplar  lhe  remetteria  logo  pela  manhã  do  dia  seguinte  (3),  como 
fil-o,  de  soi  le  que,  ãa  11  horas,  e  antes  de  seguir  para  o  almoço  dós 
diplomatas,  o  Sr.  Ministro  conhecesse  da  medida  que  eu  propunha. 

De  feito,  ás  7  horas  desta  manhã,  o  conselheiro  Ewerton  recebia 
em  sua  casa  o  modelo  da  guia,  e  mais  tarde  o  ofllcio  com  os  talões. 
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da  A.lfandega  c  da  casa  Maciel  &  Comp.,  qiio  eu  carecia  juntar  paru 
confronto  e  prova  completa  do  quanto  affirmara. 

Portanto,  feito  o  meu  expediente  na  manha  de  2  do  corrente,  de 
nenhum  modo  actuou  em  meu  espirito  e  no  serviço  de  que  se  tratn 
a  solicitarGo  da  .commissílo  do  commercio  no  Jornal  e  ao  Sr.  Mi- 
nistro e  a  prova  estú  em  que  ds  11  horas,  no  gabinete  desta  Inspe- 
ctoria,  o  Sp.  ajudante  do  inspector,  chefe  major  Alencar  e  Macahybo, 
apreciaram  o  meu  trabnllio  c  o  julgaram  completo. 

A  essa  hora,  certamente,  nem  o  Jornal  nein  o  Exm.  Sr.  Mi- 
nistro, nem  o  Sr.  Ewerton  tinham  recebido  rcclamaçIXo  alguma,  o 
que  só  muito  mais  tarde  tivera  logar,  como  o  próprio  Jornal  hoje  diz. 

—  A  conferencia  com  o  conselheiro  Ewertoii,  as  reclamações  á 
imprensa, "como  ao  Exm.  Ministro,  foram,  pois,  muito  posteriores  ao 
meu  alto,  e  isto  eu  quero  accentuar  muito  de  propósito,  como  aqui 
fica,  rectificando  o  (lue  ainda  liontem  (3)  eu  disse  ao  repórter  do 
Jornal . 

—  Quando  córto  o  mal,  opplico  cm  seguida  o  remédio,  e,  pois, 
imprensa  e  commeroio  nCío  me  encontram  desapparelhado  em  as- 
sumpto desta  ordem,  em  que  minha  responsabilidade  possa  ser  en- 
volvida. 

Ha  erro  no  modelo  da  guia  que  o  Jornal  publicou,  pois  em  logar 
de  —  discriminação  de  direitos  —  deve  ser  coriformc  o  modelo  au- 
thentico  —  discriminação  de  despachos  —  tal  qual  a  idéa  que  eu  ac- 
ceitei  c  apresentada  pelo  Sr.  Maciel. 

Um  pouco  mais  de  justiça  ús  boas  intenções  c  solicitude  com 
que  procuro  desobrigar-me  dessa  odiosa  e  por  demais  árdua  com- 
missão,  certamente  não  prejudicará  o  tempo  que  careço  de  despender 
aos  meus  deveres  impostos  por  essa  grita  estridente  que  a  imprensa 
levantou  contra  a  Alfandega  do  Rio  dc  Janeiro  e  emocionou  a  opi- 
nião publica. 

Com  a  publicação  desta  carta  muito  agradecido  ficará,  etc.—ZííiJ 
Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


«  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  2  de  julho  de  1896— Os  factos 
occorridos  nesta  Alfandega,  de  defraudamento  das  rendas  publicas, 
.  vierám  provar  que  a  pratica  instituída  de  se  admittir,  sem  aulori- 
^^0  lègal,  papeis  de  interesse  privado,  como  os  avisos  ou  I)ilhetes 
cT^' "pagamento  de  direitos  aos  commerciantes,  constantes  dos  dous 
èSem^plares  aqui  juntos,  nenhuma  garantia  offerecem  onde  quer  que 
seja,  por  tsso  que,  além  de  não  constit.iirem  documentos  de  valor 
jurídico  legalmente  estaíjelecido  no  serviço  de  arrecadação  da  receita 
puMlca  em  líma  repartição  como  esta,  facilita  a  pratica  do  crime. 
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pois,  como  6  sabido  e  lornou-sc  de  notoiMedade  publlcí»,  os  caixeiros 
ou  agentes  do  commopclo  os  ollepavnni  n  seu  labinte  e  com  a  má- 
xima fncilldadc,  tal  o  facto  do  accrcsooulomenlo  do  um  ou  mais  al- 
garismos 110  talflo  ou  aviso  do  commcrcinntc.  como  V.  Ex.  roconhe- 
certi  do  coufrouto  destes  flous  (lucumontos  ou  avisop,  achaudí>sco  de 
11.  1,  que  íicou  lia  Allamley;!!,  do  accordo  coni  o  pagamento  feito  e 
lançamento  de  receita,  c  o  outi-o,  o  dc  ii.  2,  alterado  ou  falsiíicado, 
de  accordo  com  a  quantia  qu(^  o  ciiixclro  recebendo  respectivo  patrão. 

Sem  origem  legal,  sem  requisitos  mesmo  indispensáveis  d  ga- 
rantia, embora  particular,  que  sc  pretendeu  obter  dc  taes  papeis  ou 
avisos,  pois  não  são  assignados  por  empregados  competentes,  o  seu 
uso  determinava  á  Thcsouraria  inútil  accumulo  dc  trabalho,  que  a 
verificação  das  duas  vias  dessas  papeis  c  a  opplicação  do  carimbo 
occasionava,  sem  proveito  algum  e  com  prejuízo  aliás  do  expediente 
ordinário. 

Como  se  vè  da  informação  da  2-'  soerão  (doe.  ii.  2),  essa  pratica 
fòra  admittida  por  um  ex-inspeclor  sem  que  todavia  fosse  sanccio- 
nada  pelo  Ministro  da  Fa/.cnda  ;  e  dahi  a  excepção  creada  para  o 
commercio  do  Rio  em  desattcnção  aos  grandes  interesses  das  demais 
alfandegas  do  paiz,  ondo  se  não  observa,  e  outras  não  conhecem 
p-  mesmo,  semelhante  uso  ou  abuso  admitlido  no  expediente  interno  da 
Alfandega  da  Capital  Federal. 

No  entanto,  como  sabe  V.  Ex.,  descobertas  as  fraudes  e  conhe- 
cidos os  ai-tificLOS  usados,  que  em  sã  consciência  ninguém  contesta, 
c  de  que  os  exames,  procedidos  aqui  como  na  policio,  são  provas  ir- 
refragaveis,  os  interessados  inventaram  um  valor  jurídico  para  taes 
papeis  ou  avisos,  no  intuito  de  fugirem  (\  responsabilidade  legal  pe- 
rante a  Fazenda  Nacional,  como  si  porventura  os  preceitos  esta- 
tuídos na  legislaçXío,  desde  o  Regimento  dos  Contos  até  agora,  pu- 
dessem ser  annullados  por  moio  tão  fulil,  se  me  permitia  dizer. 

E'  armado  desse  aviso  ou  papel  de  caracter  todo  particular, 
creado  em  bem  das  relações  entre  os  patrões  e  caixeiros  ou  empre- 
gados do  commercio,  que  se  oppõe  contestação  ou  antes  resistência 
ti  legal  indemnisação  da  Fazenda,  sem  atlender-se  o  valor  jurídico  dos 
livros  da  contabilidade  publica  c  dos  próprios  despachos,  e  documen- 
tos officiaes,  sendo  que,  nestes,  as  provas  da  falsificação  restiltam  da 
mais  le\-e  analyse  e  sc  equiparam  ás  praticadas  nos  talões  ou  aviso, 
dos  commerciantes. 

Bem  comprehendc  V.  Ex.  que,  dados  os  factos  em  apreço  eana- 
lysadas  todas  as  suas  circimstancias,  que  são  do  domínio  de  toda  a 
gente,  nSo  me  eca  licito  deixar  de  suspender,  desde  logo,  a  pratica 
dlegal  aqui  Instituída,  convertida  hoje  cm  arma  de  defesa  contra  os 
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mais  legítimos  interesses  da  Nnçfío  e  dalil  o  acto  conslanlo  .do  do- 
cumento n.  3,  que  vai  anncxo,  cuja  legnlidadti  ninguém  contesta,  .11- 
mltando-se  os  interessados,  como  se  vô  dos  jornaes  lambem  anncxos, 
a  pedir  que  se  lhesdò  outra  resalva  ou  garantia  das  quantias  entregues ' 
por  seus  caixeiros  ou  propostos  I 

Como  se  vê,  é  de  caracter  todo  particular  o  expediente  do  que  se 
trata  e  desnecessário  so  tornaria.,  desde  que  o  comniercio  escrupúli- 
sasse  a  escolha  na  admissão  de  seu  pessoal,  sob  garantias  próprias 
do  serviço  em  questão ;  ou ,  do  mesmo  modo,  confiasse  os  despachos 
de  suas  casas  aos  legítimos  intermediários  do  lisco  e  c  jmmercio,  os 
despachantes  gcríies,  especialmente  encarregados  pelas  leis  das  al- 
fandegas para  tal  serviço  ou  fnncção,  pois  seria  injusto  reputar  menos 
probidosos  os  indivíduos  dessa  classe,  afiançados  perante  a  lei,  com' 
todas  as  seguranças  que  a  sua  responsai.)! lidado  impõe  no  exercício 
de.taes  funcções,  em  bem  dos  serviços  aduaneiros  e  legítimos  inter- 
esses commerclaes. 

O  commercio  bem  sabe  que  não  é  licito  nas  alfandegas  permit- 
tir-se  a  entrada  a  individues  de  todas  as  classes  sociaes  ;  e  que  su- 
jeita a  multas  e  outras  penalidades  os  que  transgridem  esses  pre- 
ceitos ;  no  entanto,  ninguém  ignora  que  as  funcções  privativas  dos 
despachantes  e  caixeiros  matriculados  são  exercitadas  aqui  por  toda 
""a  classe  de  indivíduos,  empregados  ou  não  do  commercio,  cm  todas 
as  labutações  aduaneiras,  por  simples  conveniência  particular,  quo 
merece  sempre  geral  sympathia,  desde  que  importa  violação  dos  re- 
gulamentos facilmente  reputados  atropellos  ao  commercio. 
.  A  legislaç-ão  em  vigor  tem  definido  clara  e  positivamente  os 
meios  de  se  obter  prova  legal  de  pagamento  ou  recolhimento  de  di- 
nheiro aos  cofres  públicos,  taes  como:  as  certidões  devidamente  pas- 
sados, as  guias,  os  conhecimentos  organizados  em  devida  fúrma, 
segundo  a  natureza  do  pagamento  ou  entrada  do  dinheiro,  ou,  final- 
mente, o  recibo  ou  averbação  lançados,  com  os  requisitos  legaes,  em 
documentos  de  outra  espécie. 

Fóra  disso,  não  é  licito  a  quem  quer  que  seja  spontc  suo  crear, 
por  amor  desta  ou  daquella  conveniência  particular,  fórmulas  de  na- 
tureza alheia  aos  regulamentos  dos  serviços  públicos  e  processos  do 
expediente  interno. 

Não  desconheço,  no  entanto,  que  o  commercio  importador  pôde 
%é  certo  ponto  obter  do  Governo  certa  providencia  garanlidora  de 
seus  interesses  legítimos ;  e,  no  caso  em  questão,  dous  alvitres  po- 
dem ser  admittidos,  c  veem  a  ser: 

lo,  facultar  ao  commerciante  o  direito  de  fazer^  acompanhar  as 
importâncias  de  seus  despachos  com  guia  especial,  declaratória  do 


valor  a  entregar  e  rGciuisIlos  o;i  cnrnnt.oiMí;Uoo.'->  do  tncs  dc^pa  thos  pora 
ser  nvcrbadii  pela  tl)e."-í.:'iirMi'In  :  (mi,  l>',  .rlinili.ii--:-;!.' !.-!'.;oi!'.i  v;.i  '  )  :io-- 
kpaclio .para,  dopois  du  (•.■ifiinlKid.-i  [m  I.-i  'rii.;.í;')ir';;iv,i.  M-y  r -i;;.!!:.'!;;  d 
parte  interessada,  como  sini[ilos  dociiir.ciito  do  h.-i^niiirht.i,  oiitco 
processo  ou  averba(;.\ío  do  niaiiifosto,  oiilnnl;)  do  n!''il.i.>;;o;;(i.  (>!.;.,  oto., 
para  facilitai'  o  expediente  adiiaiK-iro. 

Como  se  vò,  atlondido  i\o  modo  re.uiil.-ir  o  i:ilc;-cs>o  i«;irl,it::d-.-.*  do 
commercio  imporUidor  o  poi*  jurto  d-»  ("iovcriio.  com  ;i  ai)i.!ic;i<;õo  a 
.tòdíis  os  alfandegas  do  pai/,  c  mesas  do  iviida.í,  !e:'-S!.'-l!fi  d;ul.>  n 
«esséi- scrvií;o  a  formula  iiidispowsavol  c  li-ir;d,  svíi^-und-i  modelo.:;  i!iio:m' 
:òdòíTlorri  )  innis  convonlíMitc.T  ao  sci-vi(;o  do  iiuc  se  l!-..U;i.  i-ep!.:t,nado 
■profcfivel  o  primi;i:'i:)  alviliv. 

AdinilUf,  poróm,  n  coiítinuaoao  do  irnia  i;li'--;iiid;idc  o  so:r.  pro- 
veito algum  pai-a  o  lisoo  o  i);itv;  <>  oomiiiO!-cio,  r  >'A\  ->  -lo  fa-l  =5  do  oc- 
casião  estão  provando,  isto.  c-)ni|)ivlio:id«'-«e  r  do  lodo  r,  j.o;:Lo  i:uic- 
ceitovcl. 

Com  05  documentos  (juo  iniorossam  o  assumpto  0:1  noi-.^i  at.;)  a 
V.  Ex.  todas  as  publica<;õos  insortaí  ii;í  «<  Lia/.i,'tiilia  »  do  Jornal  do 
Commercio,  de  modo  a  linliilit.-u'  V.  Ex.  :i  rcs.jlvei-  com  .sou-ni-arioo 
como  mellio?  approavci-,  convicto,  í.'onio  e.sloi!.  dc  <[uo  tj  por  miios 
regulares  que  se  miifor-misam  os  ?cpv^;->ò  comi.l./xos  <ilio  fie  unia  re- 
partição como  esta  Ião  imp  .rtaulo  '[uíIo  tnn!sin;id;i  nos  uitimos  tempos, 
e  que  exige  esforço  supromo  para  quooatr.^om  n  >rmas  indispensáveis 
í\  ])oa  marcha  do  serviíjo,  gíUMutia  da  reov/da.  puhlioa  c  r;"-S[)3iío  á  ad- 
ministração do  i)aiz.  quG  nãopódo  ontinuar  exposta  a  estos  emb;ilc5. 
—  Luis  RodoJph')  Cacalcantí  dc  ACni.f/uer^i.-ie. 

"~  —  Em  13  de  julho  di^  ISO ;  —  n  direclor da>  lariid,:.^  Pnhiicas, 
em  commissão  nesta  Altandega,  iitlendondo  ;i  falta  :d)sointn  ilo  segu- 
rança e  bòa  conservação  cm  qno  so  acli:!  o  ;!ro!iivo  da  roparlição.  o 
necessidade  de  facilitar  o  deseiivolvimctkio  do  armazoni  cm  001  i.s! moção, 
que  tem  de  coniruistar  ossíi  área  ou  ospa.i.-o  ocan/ado  polo  arciiivo. 
resolve  recom mondar  ao  í^r.  Chofo.da  S--»  socoã.)  quo,  de  accordo  com 
a  deliberação  tomada  por  um  dos  inspectores  desta  Altandoga,  faça 
transferir  do  pardieiro  onde  se  a.chão  p-ra  o  arma/,cm  já  proparado. 
todos  03  documoiíios  dostu  ropai-tição  alli  cxistont<s,  (i]u?i-v.aido  ■■•s 
seguintes  proscripçõos  : 

Circumdado  do  prateleiras  ou  estantes  o  quadrilátero  d..)  síiião 

destfftaflo  ao  uovoarcluvo,  o  designadas  as  estantes,  conforme  a  natr.- 
n.  7 


reza  e  classe  dos  documontos,  so  rcalisaró  a  transferencia  respectiva  na 
ordem  chronologica. 

Assim  desoccupadas  us  priineií-as  estantes  do  archivo,  serfio 
transferidas  para  o  novo  compnrlimculo,  de  modo  a  bem  receber  todos 
os  docmnentos,  com  a  mais  comploLa  observância  das  regras  do 
serviço  aduaneiro  e  fiscal,  os  papeis  de  contabilidade  publica  e  respon- 
sabilidade individual  ou  geral  o  so  nao  confundam  com  documentos  de 
môro  expediente  ordinário,  sem  valor  legal  que  o  de  occasiuo  justifica 
nas  dependências  aduaneiras. 

Para  isto  convém  separar-sc,  desde  já,  os  documentos  das  seguin- 

tes  classes,  a  saber  : 


CABOTAGEM 


Manifesto,  guias  e  outros  documentos  de  cabotagem,  commercio 
ou  nave-ação  que  nao  convém  continuar  archivados  em  razão  de  já 
termos  organisado,  ecom  a  pekcicão  devida,  desde  remota  data  de 
1889,  e  constam  dos  trabalhos  da  secção  de  estatística  do  Thesouro 
Federal,  todos  os  elementos  precisos ; 

Participações  do  serviço  interno  a  saber:  guardamorla,  capatazias, 
trapiches  e  entrepostos,  referentes  á  cabotagem  ou  á  distribuição  de 

pessoal ;  •  , 

Bilhetes,  licenças  de  ti-afego  do  porto,  cadernos  e  papeis  ou  do- 
cumentos dessa  classe,  primitivamente  instituídos,  e,  mais  tarde,  pros- 
criptosdo  reglmem  fiscal  l  eorganisado  pelos  regulamentos  de  19  de 
setembro  de  1860,  de  2  de  agosto  de  1876  e  Consolidação  das  leis  das 
alfandegas  de  1894. 


LONGO  CURSO 


Quanto  ao  commercio  e  navegação  de  longo  curso  ou  impor- 
tação, attendendo-se  a  que  o  valor  dos  manifestos  prevalece  sómente 
duVanteo  temp.  emquesSo  liquidados  os  carregamentos  respectivos 
que,  na  fórma  das  disposições  em  vigor,  se  apura  em  face  dos  despachos 
realizados  e  folhas  de  descarga,  seja  de  paquete  privilegiado,  ou  de 
embarcações  de  outra  classe,  em  confronto  com  os  conhecimentos  e 
avisos  consulares,  em  prazo  fatal,  para  as  responsabilidades  que  a 
legislação  regulamentar  tem  decretado,  e,  portanto,  nada  aproveita  a 
pTrmarencla  de  papeis  ou  documentos  antiquários  dessa  origem,  na 
Alfandego,  convém  que,  por  Igual,  não  sejam  recolhidos  ao  novo  ar- 
dílvo  í  pelo  nenhum  valor  legal  do  taes  documentos,  já  pela  inutilidade 
de  sua  trabalhosa  conservação,  os  seguintes  documentos. 

Mani^U>s  liquidados  devidamente  de  embarcações  de  longo  curso , 


Conhecimentos  do  corga  ou  cinbnrqucs  dc  poplos  estrangeiros,  quo 
deveriam  ter  sido  desde  lo^o  oiUit-iíiks  aos  iiitrivssndos,  uma  vez 
realizado  o  despMclio  oii  liquidiMl'.»  <>  iiiaiiir(  slo  ; 

Billieles  de  amostras,  pedidos  ;i  íirmíizeiís  tj  documentos  dessa  na- 
tureza, que  nada  interessam  ú  lisctilisarujo  aduaneira  no  regimen  das 
disposições  em  vigor. 

CONTABILIDADE  V.  liSCRIPTURAÇÂO 

Ofe livros  e  papeis  ou  documcnt  js  de  contabilidade  puíjliea  de  receita 
c  despcza,  serão  conservados  na  dovida  ordorn,  do  modo  que,  a  todo 
lempo,  a  Fazenda  ou  os  seus  responsáveis  pi.<ssam  apurar  o  valor  dc 
seu  direito  em  todas  as  relações  estabelecidas  entre  o  fisco  c  as  garan- 
tias ou  fianças  prestadas. 

HISTORIA  E  TRADIÇÃO  DA  ALFANDEGA 

Os  documentos,  livros  ou  papeis  que  tenham  valor  histórico  deverão 
ser  trasladados  e  conservados  com  máximo  cuidado,  c  do  mesmo  modo 
os  que  importem  informações  e  documentos  interessantes  de  sua 
tradição. 

Nesta  classe  de  documentos  se  compreheude,  além  das  cíirtas  régias 
e  actos  oífjciaes,  livros,  talões,  as  guias,  os  certificados  e  documentos 
que  constituam  baixa  ou  quitação,  qualquer  que  seja  a  natureza  do 
encargo  perante  a  Fazenda . 

OFFICIOS,  COMMUNICAÇÒES,  ETC. 

Os  papeis  ou  documentos  que  affectam  simplesmente  o  expediente 
ordinário,  sem  outro  interesse  de  maior  apreço,  deverão  ser  igualmente 
separados  como  inúteis,  de  modo  que  não  avolumem  o  archivo  da  alfan- 
dega inutilmente. 

Para  o  desempenho  desse  importante  serviço,  como  éa  trasladação 
e  reforma  de  um  archivo,  fica  commissionado  o  Sr.  conferente  Antonio 
de  Araujo  Lima  Macedo,  que,  de  accordo  com  o  Sr.  chefe  da  3^  secção 
J.Zeferino  Rangel  de  S.  Paio,  lançará  mão  do  pessoal  das  Capatazias 
que  for  indispensável  e  outros  auxiliares.— Zííu-  Rodolpho  Cavalcanti 
Albuquerque, 


Billerenças  de  qualidade 


N.  78.—  Em  i3  de  julho  de  1896.—  O  direclop  das  Rendas  Publicas, 
em  commissao  nesta  Alfandega,  determina  que  pelos  Srs.  conferentes 
sejam  notadas  íi  margem  dos  respectivos  despachos  as  diíTercnças  de 
qualidade  ou  quantidade  que  para  menos  sc  verificarem  na  coiifcroucia 
de  sahida  das  mercadorias,  após  as  devidas  dcligcncias  c  que  derem 
logar  C\  restituição  de  direitos,  fazendo  a  2-'^  sccctio  as  devidas  aver- 
bações, nos  despachos,  da  importância  rcsliluida.— Zíííj  Roclolpho 
Cavalcanti  de  Albuquerque . 


Multa  de  expediente 


N.  79  —  Em  13  de  julho  de  1896.— O  director  das  Rendas  Publicas, 
cm  commissCio  nesta  Alfandega,  determina  que  seja  cobrada  a  multa 
de  õ  o/o  nos  casos  ordinários  de  differença  de  qualidade  ou  quantidade 
verificadas  na  conferencia  de  sahida  das  mercadorias  c  que  ns  respe- 
ctivas notas  para  pagamento  de  taes  differenças  sejam  recel>idas  na 
thesouraria  com  o  visto  do  conferente  do  despacho. 

Nos  casos  mais  graves  e  nas  differenças  cujos  direitos  excederem  a 
200$,  deverão  taes  notas  serem  apresentadas  (\  Inspectoria  para  o  Hin 
de  serem  impostas  as  multas  que  forem  devidas. 

As  diíTercnças  de  armazenagem,  de  Capatazlas  e  as  dc  calculo  nos 
direitos  e  outras  contribuições  serão  recebidas  na  thesouraria  com  o 
vistodo  conferente  do  despacho.— Iwí-s"  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albu- 
querque. 


Expediente"  interno 


N.  80  —  Em  13  de  julho  de  1896  —  O  director  das  Rendas  Publicaí==, 
em  commissao  nesta  Alfandega,' determina  que  os  requerimentos  que 
tiverem  de  ser  apresentados  e  despachados  pela  inspectoria  devem  vir 
préviamente  informados  pelos  cliefes  de  secção  ou  pelos  empregados 
perante  quem  correrem  os  negócios  sol.)re  «luc  versarem.— no- 
dolplho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
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Prohiblção  dc  entrada 


V  82  -  Em  15  de  julho  de  1896.-  O  director  das  Rendas  Publicas 
.1.  Thêsouro,  em  commissQo  nosla  alfandega,  de.conformidade  com  o 
Zio  nesta  data  proferido  no  processo  de  exame  e  syndicancla  dos 
d  pachos  falsificados  da  firma  Veiga,  Pinto  Comp.  determina  ao 
S,  porteiro  que  intime  os  commerciantes  Martinho  José  Correa  da 
Vei^-o  e  Joao  Rodrigues  Corrêa  Pinto,  sócios  ou  membros  da  dita  firma 
commercial,  que  lhes  fica  prohibida  a  entrada  na  Alfandega  e  suas 
dependências  por  tempo  indeterminado. 


Punição  ds  empregados 


N  79  A.— Em  IG  de  julho  do  1896  —  0  director  das  Rendas  Pu- 
blicas,' em*  commissao  nesta  Alfandega,  nos  lermos  do  despacho  pro- 
ferido no  processo  administrativo  instaurado  nesta  repartiçSo  contra  os 
commerciantes  desta  praça  Veiga,  Pinto  àC^,  por  defraudamento  das 
rendas  proveniente  dc  direitos  dc  consumo,  declara  ao  Sr.  ajudante  da 
Inspcctoria  que  íicam  multados  em  perda  de  cinco  dias  de  vencmientos 
os  Srs.  escripturarios  encarregados  de  conferencias  de  saluaa  José 
Bonifacio  Pereira  de  Mesquita,  Joaquim  Quintino  da  Fonseca  Costa  e 
Manoel  Maria  Beaurepaire  Pinto  Peixoto,  pelas  irregularidades  que  se 
observam  nos  despachos  alludidos  naquelle  acto  o  declaraç.^  con- 
stantes dc  seus  depoimentos  ou  informações  anncxas  ao  mesmo  pro^ 
cesso.  E  os  Srs.  conferentes  Henrique  Na/.areth,  João  Peixoto  da 
Fonseca  Guimarães  e  João  Dias  de  Mello,  advertidos  ou  avisados  para 
que,  nos  casos  de  accumulo  dc  trabalho,  não  prescindam  das  formali- 
dades de  baixa  ou  quitação  das  mercadorias  entregues  aos  commerci- 
antes,  por  partes  ou  no  todo,  conforme  o  regulamento  estabelecido. 

Aos  Srs.  empregados  que  se  acham  nos  trapiches  em  serviço  ae 
sabida  cumpre  observarem  tão  indispensável  preceito,  que  aqui  noa 
rccommendado,  para  evitar  compromettimento  pessoal  e  infracção  de 
lei,  de  que  se  podem  sery\?  os  impUctxáos.- LuL^  Hodolpho  Cavaloanu 

dc  Albuquerque. 

Lavre-se  certificado  desta  intimação  c  expeça-se  communicação  às 
demais  Alfandegas. -Xmú  Rodolpha  Çavalcanti  do  Albuquerque. 
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Processo  Eranzoni 


N.  83  —  Em  17  de  julho  de  1896. 

O  director  das  Rendas  Publicas,  cm  commissjí,-»  n^^cfo  Air.  ^ 
determina  aos  Srs.  chefes  do  secça^  q„e  ZlTj^l^ToZ' 
quenmento  de  Francisco  f-ranzoni,  Iranscriplo  no  orli^rdo  ll/r 
Conunercio  de  hoje,  sobre  a  epigraphe :  -Francisco "  aC  e  ó  , 
ctor  da  Alfandega  do  líio  de  Janeiro  (ao  publico  e  ao  commercio  T- 
qvxrindo  dos  empregados  das  respectivas  secçCes  e  dos  protocote  o 
X,T;rjer"'°  -,neri.ento.-Pelo  inspectorr':?.:: 

«Sr.  Inspector -Nesta  secção  nno  foi  entregue  a  mim  on  a 
qualquer  outro  empregado  o  requerimento  de  Francisco  Fra" .o  , 
tanscripto  no  artigo  publicado  por  F.  Franzoni,  no  Vo^a^^o 
Commerao  de  hoje.  ■'•jiumuo 

1«  secção,  17  de  julho  de  im.-Leonel  de  Alencar.. 

«  Nao  foi  Msto  por  mim,  nem  por  nenhum  dos  empro-ados 
■      em  exercício  nesta  secção  o  requerimento  de  F.  FranZ  tra^ 
scnpto  hoje  no  Jornal  do  Commcrcio. 

Du^,oT^°'  "  '''''''  ^"^<""»  ^'«^ 

«  Em  minha  secção  não  transitou  semelhante  papel. 

3»  secção,  i7  de  julho  de  1896        z.  Rangel  de,  S.  Paio. 

fandL^nTtf**"""""""'^''"^^"*''  Publicas,  em  commissão  nesta  il- 

SS^  Í  Srr.'^-^"^'"™^'"^  A'™^  Mauri  V  de 

gaW^edettelf'  1^^  '1"°  si  foi  cntregnê  no 

Ãtdo  d™^^^  receberam,  ouvindo  o  continuo  oncar- 

rfn^;  Tr  ^^    °  °  '•'^auerimento  Iranscripto  noarti-odo 

Í7~  TZ":  ^  -Francisco  Frangi  : 

nandes.  rran/on,._Pelo  inspector,  Francisco  Manoel  Fer- 

fan/e^a.  '"""'"'"'^  '"^  "«sta  Ai- 

Em  obediência  4  vossa  portaria  sob  n.  84,  datada  de  hoie 
apressamo-nos  a  informar-vos,  depois  de  term*  otl' s 
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tlnuos  e  serventes  deste  Goblnotc,  qiie  nenhum  popel,  requeri- 
mento ou  ofílcio  nrmado  por  Francisco  Fronzoni  foi  aqui  entre- 
íTue-  sendo  de  admirar  que  no  offu  io  trnnscnpto  nu  Jornal  do 
Commemo  de  hoje,  o  Sr.  Franzoni,  talvez  i-or  esquecimento, 
deixasse  de  annolar  a  data  do  dl.-:.,  pois  esse  documento  de  que  só 
pela  referida  folha  tivemos  conhecimento,  é  datado  da  segumte 
fórma:  Rio  de  Janeiro,  jullio  de  1896. 

Alfandega,  17  de  julho  de  1896.-0  2"  cscriplurano, /oa<7Uim 
Alves  Mmrity  de  Olioeira.-O  3°  escripturario,  Annibal  de 
Sousa  C astro. y> 

N  85  -  Em  17  de  julho  de  1896  -  O  director  das  Rendas  Publicas, 
cm  commissfio  nesta  Alfandega,  determina  ao  Sr.  porteiro  que  informe 
Tteve  entrada  na  portaria  da  Alfandega  ou  si  lhe  foi  entregue,  ou  ao 
seu  ajudante,  o  requerimento  de  Francisco  Franzoni,  transcripto  em  ar- 
tigo  publicado  no  Jornal  do  Commercio  de  hoje,  sob  a  epigraphe- Fran- 
cisco Franzoni  e  o  inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  (ao  publico  e 
ao  commercio)-Pelo  inspector,  Francisco  Manoel  Fernandes,  ajudante. 

((Sr  Inspector -Em  cumprimento  á  vossa  determinação, 
cumpre-me  informar  que  nuo  teve  entrada  na  portaria  desta  Al- 
fandega, nem  me  foi  entregue  ou  ao  meu  ajudante,  o  requerimento 
de  Francisco  Franzoni,  de  que  trattí  esta  portaria . 

Alfandega,  17  de  julho  de  1896.-  O  porteiro,  Pedro  AuguSto 

de  Barros. 


Gílias  para  pagamento  ds  despachos 

N  87  -  Em  18  de  julho  de  1896.-0  director  das  Rendas  Publicas, 
em  commissão  nesta  Alfandega,  faz  publico,  para  conhecimento  d^ 
interessados,  que  as  guias  probatórias  dc  pagamenlo  de  despach^, 
admittidas  nas  Alfandegas  do  paiz  por  acto  do  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, de  3  do  corrente,  deverão  ser  firmadas  pelos  assignatario_.  dos 
respectivos  despachos,  de  inteira  conformidade  com  a  legislação  em 
vigor,  a  fim  de  se  evitar  duvidas  e  contestações  sobre  os  pagamentos, 
como  as  que  teem  sido  ultimamente  levantadas  c  sob  pretexto  de  que  os 
despachos  falsificados  não  foram  promovidos  por  pessoas  competentes. 

Sendo  as  guias  documentos  dc  exclusivo  valor  perante  a  Alfandega, 
taesos  termos  em  que  se  acham  concebidas,  nada  imixídc  que  quem 
quer  que  seja  o  interessado  que  autorisa  o  despacho  as  tenha  de  antemão 
assignado  para  sanar  supposta  difficuldade,  como  se  tem  aUegado  ulti- 
mamente.— Luis  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
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.  Examss  nos  livre:  deu  despachaKtss 

ornes.-.,. 


^ejimsn  ács  armazéns 


N.  80  --  Em  20  de  iiilho  do  i^oft     o  . 
1»  secção  que  kÒ!  to^  *?;  H^r"''"  '°  i"'»""^* 

..3,.  nos  ..s  c:::s;~rr 

o  serviço  de  descariras  DO«;^n  t^i-  n  h^o  .  ""/"'^^^^^^^^  ^«-^s,  uno  so  para  que 
porque  O  imprescinj  s  "'"^ 

estado  dos  volumes  «variai  ™,  T  ^  ^^"'"I™m  pessoalmeule  o 
arwazens,  acompaT^ntrlí *™"'fl<=^><los  quo  entram  nos  seus 
não  convto  f^er  X  „  °  ™'  osquaes 

desteracloresu  ta  l  IXdeff^r'"»"'  °" 

"«ca'l~  ^dH^^^^^^  eseripto,  nada  „s- 

serviço  diário  de  de^car-reT.!  í       .  ""'"^  ^'"^  terminado  o 

Snados  .  sua  re  pc^,lató,  dX  ™~-o  í  de  mercadorias  quesãoconsi- 
re^ulomcmos  em  vi.  r        -^w?  '       '^'"P^^'?^'»  ^-^P^"-"^  <l«s 


íTi-iiss  praticadas  nos  trapiches 


em  commissa-o  nesta  A  randela  .eeoml  w  '''  P'*'icas, 
que  faça  juntarão  presentl^ccr?!     "°  *"=ocçã; 

Sr.ci,efei.>r„andesl^an-os  m  érrZ,      7?'™^^  ' 

dos  trapiches  «Damião»,  «i^  ioro,;  oJS^^  °'  »'''"""»"'«'l^ro3  o  lieis 

emíaes  dependências  da  AlfandcC^  .t"  f '™ ''"^ °'--™'-'-i<'<'s 

iiondc^o  c  que  deram  logar  ao  desvio  das 


Rendos  Publicas  na  somnia  do  .S-4:;U9!i;0í)0,  como  eslá  vcrií içado  pelos 
exames  procedidos  nos  dcspaciios,  míiriifesl.O!à  c  conliccimciitcs  rtíspo- 
clivos  de  imporUiçúo  da  tuuciiilio.  Pura  níio  iulcrrompei' o  expedicnle 
tios  trapiclies,  convil-m  que  o  inquérito  se  rcitlizc  nesta  Alfa ndcíía,  das 
3  í;ís  5  horas  da  tardo  o  com  a  brevidade  que  o  caso  exiye  a  ílm  de  ser  con- 
cluído este  processo.—  Liii:  líodolpho  Cacalcanti  de  Albuquerque, 

R3iriO:lo  ds  lixo  e  rssiduos  dcs  arriazsr.s 

N.  91  —  Em  21  de  julho  de  180G—  O  director  das  HciidHS  Publicas, 
em  commissão  nesta  AHandcga,  iitlondendoa  que  o  Sr.  Manoel  Gomes 
Cárdia  tem  cumprido  regulurmenle  as  condk'õcs  do  contracto  que  as- 
signou  nesta  Repartição  para  remoção  do  lixo  e  acquisiçuo  da  palha  c 
resíduos  da  embalagem.,  resolve  que  continue  a  desempenliar  o  dito  ser- 
viço, sob  as  condições  de  seu  contracto  c  ordens  ultimamente  expedidas 
ácerca  da  prompta  renioçXio  e  I iscai isação,  devendo  entrar  com  a  impor- 
tância do  300$,  equivalente  ao  serviço  ajustado,  e  correspondente  até  30 
de  junho  vindouro. 

Para  este  fim  se  expeça  guia  de  receita,  e  se  averbe  em  seguida  ao 
iiUudido  contracto  esta  resolução,  que  será  ussignada  pelo  contractante, 
para  inteiro  cumprimento  das  condições  estabelecidas,  depois  dd  reco 
lliida  a  dita  importância. —  Lai:;  Rodolpho  Caoclcanii  de  Albuquerque. 

Suspsnsão  de  dsspacharits  s  ^rchfciclc  ds  £r.t:ada 

N.  92  — Em  22  de  julho  de  ISOG  — O  director  das  Rendas  Publicas, 
cm  commissão  nesta  Alfandega,  de  conformidade  com  o.s  fuiid;.imentos 
do  despacho  nesta  data  exarado  no  processo  instaurado  contra  o  empre- 
gado ou  auxiliar  do  despachante  geral  Antonio  Luiz  Ribeiro  Sobrinho, 
de  nome  José  Matiiias,  sobre  falsificação  de  documento  do  trapiche 
Gamboa  e  extorsão  de  indevida  quantia  de  lOO-'^  ao  padre  Raphael 
Chazzatti,  a  titulo  de  taxa  de  armazenagem,  resolve  suspender  por  tempo 
indeterminado  o  dilo  despaeliante  e  prohibir  a  entrada  do  mesmo  Josó 
Mathias  na  Alfandega  e  suas  dependências,  até  que  no  juizo  criminal, 
conforme  estatue  o  art.  G7L  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas, 
SC  apure  a  criminalidade  dj  desixichantc  e  seu  auxiliar,  o  qual,  contra 
expressa  disi^osição  regulamentar  o  ordem  da  inspecíoria,  exercia 
funcção  privativa  de  agente  do  serviço  aduaneiro  prescripta  no  art.  148 
da  mesma  Consolidação.—  Luis  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


Des|tío  de  renda  e  punição  dos  responsaveiâ  —  Despacho  mhfiáa 
no  processo  de  Veiga,  Pinto  &  Comp!  ^ 

Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  em  15  de  julho  de  1896. 

Verifica-se  do  presente  processo  constante  do  relatório  da  commis- 
sao  de  syndicancia,  termos  de  exames,  inquéritos,  declarações  e  do- 
cumentos oris-lnaes  desta  Alfandega,  de  pags.  1  a  54,  que  a  Fazenda 
Nacional  foi  defraudada  na  importância  de  26:990$,  de  menos  paga  nos 
13  despachos  ou  notas  aqui  juntos  e  indiaidos  no  quadro  demo^nstra- 
tiTO  de  pag.  9,  os  quaes,  importando  em  34:õ64$030,  attenta  a  qualidade 
e  a  quantidade  das  mercadorias  accusadas  nos  manifestos,  submettidas 
a  despacho  de  consumo  e  verificadas  pelos  respectivos  conferentes,  con- 
forme se  vê  das  notas  respectivas,  pagaram  apenas  a  somma  de 
7:574$030. 

Conforme  está  provado  pelos  exames  procedidos  e  documentos 
de  pags.  20  a  31  e  33  a  37,  l^  e  2-^  vias  das  notas,  diíTerenças  o 
defraudamento  se  praticou  omittindo  por  occasião  do  pagamento  dos 
direitos  aduaneiros  o  algarismo  de  coaúo,  centena  ou  desena  de  milhar, 
por  extenso  também  omlttido  na  recapitulação  ou  importe  da  somma 
total  dos  despachos,  nos  quaes,  em  seguida  ao  pagamento  assim  já 
fraudado,  eram  accrescentados,  por  algarismo  e  por  extenso  também, 
de  modo  a  chegar  o  despacho  ou  nota  á  mtío  dos  conferentes  de  sahida 
com  o  algarismo  e  declaração  de  sua  importância,  na  inteira  confor- 
midade com  o  valor  das  taxas,  quantidade  e  qualidade  das  mercadorias 
nelles  mencionadas,  que  devera  ter  sido  pago. 

Os  accrescentamentos  de  palavras  por  extenso  na  verba  de  recapi- 
tulação e  somma  dos  despachos  resaltam  á  primeira  vista,  já  pela  diffe- 
renç.1  de  tinta  em  alguns  documentos,  já  pela  disposiçjio  das  palavras 
accrescentadas  ou  antepostas  aos  primitivos  lançamentos,  em  que  a 
lettra  maiúscula  da  importância  paga  faz  sobresahir  o  accrescenta- 
mento  da  palavra  conto,  milhar  ou  centena,  já,  finalmente,  pela  im- 
propriedade com  que  foram  accommodadas  ou  lançadas  as  palavras  ou 
totaes  das  sommas  dos  despachos. 

Accresce  mais  que,  em  uns  despachos,  a  declaração— G  e  paga  — 
(istoé,  confere  e  parja)  m\  lanç^ida  no  fim  da  linha  superior  da  nota, 
deixa ndo-se  logar  destinado  ao  accrescentamentos  de  palavras  precisas 
para  o  valor  da  quantia  fraudada -íí/tz,  dous,  quatro  ou  cinco  contos 
—  nooecenios,  nooenta,  etc,  etc;  mas,  nem  sempre  esse  espaço  era 
sufficicatc  para  coiilcr  em  escripta,  iiaLuralmente  feita,  a  palavra  ou 
palavras  accrescentadas,  de  sorte  que,  contrafeitas  ou  forçadamente, 
estão  ahi  lançadas  essas  palavras  ou  quantias. 
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O  confronto  de  algumas  2"  vias  dos .  despachos  c  dlfferenças 
com  as  primeiros  vias  nccenlúa  perfeittmiciile  o  urtlíicio  usado,  como  se 
vô  dos  documentos  25  c  26,  33  c  34. 

Tflo  visiveis  estilo  as  falsificações  em  lodos  os  documentos  aqui 
juntos,  tfio  clara  e  precisamente  especlíicaciêis  uns  resiiectivos  termos 
de  exame,  que  nSo  careço  do  perder  tempo  em  apural-as  noslo  acto. 

Nos  termos  da  legislação  em  vigor,  consignada  no  arl.  524  da 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandrfjas,  a  nota  tm  dcspaclio.  após  o 
pagamento  feito  na  Tlicsuui-arla,  ú  remellida  á  l''  iíccção  paru  a  aver- 
bação ou  registro  de  saliidttuo  nianifcst-t,  e  por  mão  do  próprio  inte- 
ressado que  promove  o  despuclio,  seja  o  commerciaiile  importador,  o 
dono  da  mercadoria  que  a  conseguiu  por  'Lransferencia  de  conheci- 
mento, o  despachante  geral  ou  caixeiro  despachante. 

Era  nessa  occasião  que  todas  as  falsificações  e  viciamentos  dos 
documentos  em  apreço  tinham  logar,  c  facilmente  de.=cmponliados 
porquanto  nada  mais  prompto  do  que  accrcscentar  tão  p-aiciis  palavras 
ou  um  algarismo  apenas  no  espaço  adrede  deixado  em  taes 
documentos. 

A'  Thesouraria  da  Alfandega  não  cabia  e  nem  cabe,  nos  termos  da 
legislação  em  vigor,  rectificar  o  calculo  dos  despachos,  que  exige,  além 
do  mais, o  conhecimento  de  l.OSõ  artigos  aduaneiros  o  muitos  milhares 
de  taxas  da  tarifa,  tal  a  decomposição  desses  artigos. 

Desde  que  a  sommn  das  addiçõcs  do  despacho  confere  com  a 
importância  a  arrecadar,  declarada  por  extenso,  tal  qual  se  lhe  apre- 
sentava cumpria  receber,  pois,  de  outro  modo,  seria  impossível  reali- 
zar-se  a  cobrança  dos  15  mil  despachos  que  correm  mensalmente  na 
Thesouraria  desta  Alfandega,  onde  já  não  existe  a  secção  do  calculo. 

E'  ao  conferente  de  sabida  que  cumpre  fazer  a  verificação  das 
mercadorias  como  a  rectificação  dos  cálculos  e  appliaições  das  taxas 
aduaneiras  (arts.  4Ste  526  da  Consolidação). 

E  tanto  assim  6  que,  para  isso,  f.>i  insluido  o  documento  supple- 
mentar  denominado  differença.  que  completa' o  despacho  ou  nota  nos 
casos  de  reclificaçXío  por  accroscimos  verificados  <iuci'  do  quantidade, 
quer  de  qualidade,  armazenagem,  etc,  etc,  funcçilo  esta  qilc  não  cabe 
á  Thesouraria  desempenhar  (  art.  .528  da  fnitsolidação). 

Os  despachos  em  questão  foram  proniovid'>s  nesta  Alfandega  jics- 
soalmente  pelos  commcrciantcs  desta  praça  Veiga..  Pinto  .tComp.,os 
próprios  importadores  das  mcn^-idorias,  c  tmo  se  vê  do?  documcnt<.'S 
<le  pags.  20,  22,  23,  20  o  30,  quo  consignam  a  OVmuia  rcgidamonlar, 
constante  dessiis  notas,  dos  adcu los,  pagamento  o  recibo  ou  quitação 
das  mercadorias  no  acto  de  sabida,  de  proi)rio  punho  dessa  íirma 
commercial,  como  exige  o  art.  '535. 


Os  demais  foram  autoriKQdos  ao  sou  calxoií-o  dospaclmnto  J  Gon 
t2fT'') caracteristicos  da.  Ir-audc,  isto  ^os  C/J  ^ 
men  os  do  palaoras  e  algnrismos  iins  moIus  ou  dospaclios,  o  dc  (.ue 
esul  ou  o  criminoso  desvio  da  receita  publica,  sao  uniformes,  lai 
nos  despachos  promovidos  pelos  commorciantcs  referidos  como  pelo 
caixeiro;  e,  em  laes  condições,  difilcil  se  torna  julgar  da  nenhuma 
in  crvençao  de  Veiga,  Pinto  .  C,  nesses  fuctos  criminosos,  pon  uai 
intimados  por  acto  desta  Alfandega  do  10  do  andante,  e  aqui  junto' 

decSÍSum^  "  ^ 

«  reiterámos  a  declaração  de  nCo  nos  considerarmos  em 
delicto  para  com  o  fisco,  corno  demonstraremos  na  defesa  do 
nosso  direito,  perante  o  juizo  competente.  » 

Ora,  a  responsabilidade  do  commcrciantc  importador  ou  do  dono 
da  mercadoria,  nos  casos  de  (lue  se  trata,  è  directa  perante  a  Alfan- 
dega, quer  se  refira  a  actos  pessoalmente  pnUicados,  quer  ú  de  seus 
caixeiros  ou  prepostos  (arts.  74  e. . .  do  Código  do  Commercio,  arts.  l-iS 
lo-te-i/o  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas;  e  tanto  assim  é 
que,  uma  vez  reconhecida  a  fraude  praticada,  como  no  caso  em  questão 
c  quando  mesmo  o  commerciante  possa  provar  por  seus  livros  em 
JUÍZO  competente,  a  saliida  das  sommas  desémadas  a  pagamento  dos 
direitos  Jiscaes  entregues  aos  seus  empresados,  não  fica  isento  da 
responsabilidade  6  prompta  indemnização  da  Fazenda,  como  já  foi  jul- 
gado pelo  Ministério  da  Fazenda,  c  Tri])unal  do  Thesouro  Nacional 
e  consta  do  processo  instaurado  no  .hiizo  do  Commercio  c  dos  Feitos 
da  Fazenda  do  Pará,  e  a  <iue  se  referem  as  ordens  do  Thesouro  n.  18 
de  21  de  fevereiro  tie  18S0,  n.  127  de  2-4  de  setembro  de  1883  e  n.  1G:J  de 
20  de  dezemljro  do  mesmo  anno,  sobre  crimes  da  mesma  natureza  e 
espécie  praticados  no  exercido  de  1873-1874  contra  a  j-azenda  Na- 
cional pelo  caixeiro  despachante , da  respeitável  casa  commercial  do 
Dini:;  Crouan  j-  Comp.,  alli  esta.) )elec ida  c  filial  da  de  Nantes,  na 
França. 

A  recusa,  pois,  dosconnnerciantes  desta  praça  Vciga,'Pinto  &Comp., 
nos  termos  em  que. acabam  de  o  fazer  e  consta  da  declaração  de  11  do 
coi-rente  aqui  junta,  não  pudendo  annuliar  dc  modo  algum  a  jurispru- 
dência já  firmada  pelo  Tri].)unal  do  Thcsouiv).  e  menos  ainda  provar 
pcrante^esLa  Alfandegíia  correcção  com  (luo  porventura  procederam 
nos  despachos  de  que  se  trata,  aqui  nn:iexos,  inijwta  a  mais  grave 
su.spoição  pcrantíí  a  inspedoria  sobro  sua  eouducla,  pois  não  é  licito 
dcsconijecer  os  casos  julgados  e  resoluções  do  Tiiesouro,  firmadas  aliás 
por  distinctos  jurisconsultos  em  consultas  do  Conselho  de  Estado. 


Como  bom  diz  a  imporiíil  rosolurno  -rio  23  de  mnio  dc  1885,  no 
assumpto  dc  que  sc  trata  nada  tconi  a  fns^'  ns  Urros  rfo,9  commcr- 
dantes.  O  pagamento  de  im/iostos  />rrjLYi-s>;  /^.'lo.-i  Urros  dos  estações 
Jiscaes,  os  quocs  teem,  por  lei,  fé  publica. 

«  E  mandnmos  que  livros  (l'>s  cscrlvãos  cIms  alfaiidcgns, 
portngcns,  Si/as  e  quaesquoi*  mivo^  direitos  reacs,  laçam  le 
cumprida  cnlre  nóse  o  povo.    fOrdíMiarrio,  liv.  \>,'\  liL.  f)0  is  2"). 

Km  contrario  á  .-iriirmativa  dt.-  Vi-iga.  Pinto  C^nip,  .so  prova  C'>ni  os 
livros  da  Alfandega  c  com  <is  dcspacin  is  laisiiic-idos  o  dofrnndamotilo 
das  rendas  :  e  a  sahid.a  das  quantias  que  porventura  eoiistcm  dor;  livros 
dos  commcrcianles  não  proca  a  cru  rada  das  mesmas  '/uanttas  para  os 
cofres  da  Alfandega,  e  é  este  opow.o  a procar. 

Accrcsccnla  a  imperial  resoUierio  de  22  do  maio  : 

«  Enlrc  a  sahida  do  dinheiro  da  caixa  di^  recorrente  c  o 
cnlr^ida  da  mesma  somma  paráa  Alfanflega  havia  nm  espao)  a 
percorrer  em  ([uc  a  mudanoii  «le  destino  era  possível.  » 

Isto  fie  )u  evidentemente  provad"  pela  revisão  e  exame  a  ([uc  sc 
iicaba  de  proceder  nos  dcspach<.)S  cm  f|nesiui>,  em  c-^íiifronto  com  os 
livros  desta  Allandega. 

^'estes  termos  e  usando  da  faculdade  que  a  legislarão  me  confere, 
resolvo  proliibir  a  entrada  dos  commerciantes  desta  prat;a  Veiga,  Pinto 
&  Conip.,  nesta  Alfandega  e  suas  dei»endencias,  cm  bem  dos  interesses 
da  Fazenda  Nacional,  c  ileterminar  que  se  exprçam  as  devidas  com- 
municaf;Oes  ás  outras  repnrtieOes  aduaneir;\s  do  pai/.. 

E,  porque  do  termo  de  exames  c  deciarsr-ão  do  íls.  :.}S  se  verilica 
que  no  despacho  ou  nota  n.  18.9)1  (doe  pag.  :y-\),  não  so  Mcfia  lançada 
quit;u-ão  ou  recibo  do  commcrclante  para  s.alva-gnarda  i»n  baixa  de 
responsabilidade  da  Fa/.iMida,  n;i  entregada  mercad'>ria,  formalidade 
imprescindível  no  proce.?so  do  despacho  de  mercadorias  sujeitas  a 
direitos  de  consumo,  arls.  027  e  T)^,õ  da  Co^iiío/ícZíf/ão.  e  o  empregado 
que  serviu  de  conferente,  Sr.  2'^  eseriptnrario  Jo.sê  Ronifacio  Pereira  de 
Mesquita,  procura  justificar  ess<a  falta  de  modo  Inlelraniente  contrario 
aos  preceitos  regulamentares,  apoiado  um  abusc>5  introduzidos  no 
regimen  desta  Alfandega,  resolvo  multar  o  dito  empregado  em  cinco 

dias  de  vencimentos. 

Do  mesmo  m<xlo.  e  por  igual  falta  commelt ida  ficam  multados  os 
Srs.  2"  cscripturario  .loaciuim  Qiiinlln»^  da  Fonseca  Costa  (doe.  de  pag.  39) 
e  o  3'->  cscripturario  Manoel  Maria  de  Í3eaurepalre  Pinto  Pelxolo  (doe.  de 
pags.  W  o  41). 

OsSrs.  c  »nferentes  Ilem-iqui:  NazanMli.  JvkIo  Peixoto  da  Kon.-;ecn 
Guimarães  e  .loão  Dias  úr  Mello  licam  advertidos  pelo  presente  acto  para 
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ordem  alguma,  cumpri ndo-Uies  pedir  Iransférenoia      nnVjf  T  Í 
oa„odet,.aba^ 

M  oteervancm  dos  preceitos  regulameatares,  aflm  de  evitar-se  lacu  as 

Submetta-se  ao  Exra.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  o  presente  processo 
^qu^uando-se  que  pelo  Contencioso  do  Thesouro  l4ralsojrpZ^ 
vtda  a  mdemmaiçao  da  Fazenda  Publica,  na  Brma  da  lei,  conta  os 
commercant^  desta  praça  Veiga,  Pinto*  Comp.,  e  conforme  o  Trtuna 
do  Thesouro  jú  resolveu  em  caso  idêntico  para  a  Alfande^i  doParú 

rT<l'"°'"™^°'  ordens  citadas  e  imperial  resolução 
de  23  dejuliio  de  mo.-Laú-  RoMpko  Caoalcwiti  l  Alba<,uerX 

Frandss  aos  íespacítos  de  importação  de  arroz 

o  Sr.  director  das  Rendas  Publicas,  em  commissão  nesta  ilfan- 
d^a  no  despacho  sobre  o  processo  instaurado  a  respeitrde  renda 
raudada  no  carregamento  de  arro.  a  que  se  refere  a  portaria  n.  sfae 
1/  de  junho  ultimo,  concluiu  do  modo  seguinte- 

fraude"nrátfcnr"'°  ^«<=°"hecer  a 

fraude  praticada,  punida  com  a  multa  de  direitos  em  dobro  e  a  falsi- 
ficado e  o  suborno  ou  peita,  até  boje  impunes,  como  se  vai  ver. 

desta  Allr^;a;LtS.^  f'^»/» 

direitos  em  dobro  not  br  de  8  í,^  «rf^T ™f ' 

„  j    ■  -  1«.UOO?,  em  favor  dos  empregados  da 

írudTni  r^"°.  eprobibiçilo  de  entrada  do  despachante  Luciano 

S  ura^i^ Tr     ^^^^P-'  '  «2  a  suspensão  do 

nm  n  iTm-  T     ■  '■'■'^"«^  '^""•^      finalmente,  pela 

tada  em  '''^     P^^a  a  differença  de  peso  enL- 

ItenlT  ^"^'^'■"'•^     importância  de  13:200$,  prove- 

niente de  iguaes vicios.ou  irregularidades. 

se  reDlu'drl"'' "°  Msiflcação  e  ao  de  suborno  ou  peita, 

para  a  applicaçao  das  penas  que  a  legislação  em  vigor  estatue  como  se 

T",  '"""^'"^  "^«o  ^«  inspectoria  de  26  d^utu! 

bro  de  189Í  (pagina...)  que  assim  diz:  «por  falsificação  de  despachos 
se  deve  entender  a  isentação  fraudulenta  do  tal  documento  offlcial  com  o 
fim  de  defraudar  a  Fazenda  Nacional ;  no  caso  vertente  trata-se  de  uma 
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declaração  falsa  áev^osceukla  do  nmn  emenda  grosseira  nos  alga- 
rismos que  representam  os  direitos  dc  consumo,  omondn  que  nfio-podla 
T)as<:ar  desapercebida . . . « 

"Desfarte,  a  declarai;".  .  jyilsn  (!<•  pesu,  seguida  dc  uma  emenda 
nrosseira  nfio  conslltue  liilisi.lca.;:*»  d.-  d  x-iinicnlo  i.ul)liO()  e  dc  receita 
aduaneira,  talvez  porque  não  rcpreseule  iuibilldadcou  porfeic^So,  que 
nossa  illudir  a  quem  quer  que  sojíi .  ^ 

Tal  opinião  se  diz  fundada  cm  arestos  do  Thcs.)uro,  que  alms  nao 
veem  citados  nessii  decisSo  da  inspcctoria  da  Alfanrlega  dc  26  de  outu- 
bro de  189-i,  sobre  o  modo  de  se  considerar  ou  qualificar  a  falsiíicaçSo 
de  documentos  officiaes  aduaneiros. 

Entretanto,  muito  ao  contrario  de  tal  preceito  que  regulou  o  julga- 
mento desse  processo,  eu  conheço  n  jurisprudência  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  firmada  pela  imperial  resoluí;úo  sobro  c  >nsulta  do 
Conselho  de  Estado,  de  12  de  outubro  de  1SS9,  nestes  termos  : 

c...  não  é  a  maior  ou  menor  habilidade  com  que  é  feita  a 
fraude  que  influe  para  a  sua  existência,  nem  é  o  sucesso  delia 
que  lhe  dá  o  caracter  de  delicio  ;  ha  fraude  desde  que  ha 
engano,  embora  o  engano  seja  -grosseiro  e  possa  ser  facilmente 
descoberto. 

A  falsificação  por  exemplo,  de  uma  firma,  por  mais  imper- 
feita e  hábil  que  seja,  constitue  crime  desde  que  o  falsificador 
tenta  por  meio  delia  obter  o  alheio. . . » 

Já  em  tempos  remotos  e  como  se  vê  do  n-\iso  do  Ministério  da  Fa- 
zenda n.  320  de  12  de juUio  de  1862,  não  carecia  que  a  falsificação  da 
guia  ou  documento  fosse  total ;  era  bastante  que  se  désse  em  sua  verba 
final.  ■ 

Nestes  termos,  e  á  vista  das  provas  do  presente  processo,  eu  sujeito 
á  acção  da  justiça  publica  os  individues  que  interferiram  nas  transações 
criminosas  e  simulação  de  transferencia  de  conhecimentos  e  mercado- 
rias a  firmas  imaginarias  e  os  autores  das  falsificações  verificadas,  bem 
como  os  que  promoveram  a  peita  ou  suborno  do  empregado  Secundino 
Tamborim  Peixoto  Guimarães. 

A  origem  das  multas  aduaneiras  é,  conforme  o  preceito  consagrado 
na  ordem  do  Thesouro  Nacional  n.  õl7,  de  27  novembro  de  1S66,  es- 
estabelecida  para  outros  casos  que  não  os  de  crime  desta  natureza,  e, 
portanto,  o  presente  processo  não  pôde  ser  archivado  como  mandou  o 
despacho  da  inspectoria  de  29  de  outubro  de  1894  (fls.. .). 

Resolvo,  pois,  que  seja  submettido  á  apreciação  do  Exm.  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  o  presente  processo,  a  fim  de  ter  logar  a  acção  criminal 
perante  a  autoridade  competente,  na  conformidade  do  disposto  na 
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legislação  citada  no  apt.  617,  papQgrnpho  único  da  Consolidarão  das 
Lois  dasÁira.ndegas,cm  vista  dos  documentos,  informações  o  relatórios 
e  sobretudo  das  diligoncins  a  que  a  commissúo  de  s\-ndicancia  acaba 
de  proceder  e  do  parecer  do  Sr.  ajudante  da  inspectoria,  que  aqui  vão 
annexos.  Rio,  24  de  jullio  de  189(3.-  Zhut  Rodolpho  Caualcand  dc 
Albuquerque. 


Contagem  de  prazo  para  estadia  livre  das  mercadorias 


Em  requerimento  da  Companliia  Minais  clXi^x  rocomMido  do  dus- 
paclio  do  Sr.  ajudante  do  inspector,  que  Iliedeneg-ou  iscnsOo  dc  armaze- 
nagem, o  Sr.  director  das  l^cndas,  em  commissão  nesta  Allandega,  deu 
a  seguinte  decisão: 

«A  estadia  livre  das  mercadorias  despacliadas  sol)re  agua,  laxada 
em  três  dias,  conforme  a  legislação  antiga,  comprehcnde  os  feriados, 
etc,  durante  os  quaes,  como  é  sabido,  não  davam  expediente. 

Actualmente,  e  em  virtude  do  art.  8°  da  lei  n.  359  de  30  dc  de- 
zemlDro  ultimo,  aquella  estadia  livre  ficou  considerada  em  38  horas 
ateis,  exclaidos,  portanto,  osdlas  feriados,  em  que  as  alfendegas  nrio 
funccionam . 

O  serviço  de  descarga  dc  mercadorias  que  podem  ser  despachadas 
sobre  agua  principia  das  5  ás  7  da  manhã  o  acal)a  das  5  para  as  G  horas 
da  tarde,  diz  o  §  lo  do  art.  77  da  Comolido.r.ão,  e  se  conta  do  dia  da 
effectiva  descarga  (art.  495,  §  3o),  sendo  que,  na  Alfandega  do  Rio  do 
Janeiro,  durará,  em  todos  os  dias  úteis,  das  8  horas  da  manhã  ás3ua 
tarde,  ou  de  soZ  «  soí,  ntediante  pagamento  de  taxas  dc  estadia  corre- 
spondente ao  excesso  desse  tempo  (art.  77)  ahi  especiiicadas. 

O  despacho  de  mercadorias  de  sobre  agua,  tabeliãs  G  e  II,  goza  do 
privilegio  ou  vantagem  de  ser  processado  c  pago  antes  de  começar  a 
respectica  descarga  Alfandega  do  Rio  de  Janèiro);  não  está,  por- 
tanto, sujeito  ao  expediente  interno  no  periododa  estadia  livre  (art.  49.3. 
§1'^  da  Consolidação).  Nada,  portanto,  autorizava  fixar  o  perioclo  de 
cinco  horas  wets  por  dia,  como  allcgam  os  supplicantes,  para  a  estadia 
livre  de  taes  mercadorias  o  que  corresponde  a  sete  dias  e  uma  hora, 
e  importaria  a  occupaç,lo  de  todo  o  cáes,  docas  e  pontes  da  Alfondega  e 
dos  trapiches,  com  prejuízo  do  próprio  commercio  importador  e  do  fisco. 

Em  vista  destes  fundamentos,  mantenho  a  decisão  do  .Sr.  ajudante 
do  inspector,  de  17  do  corrente,  .sobro  que  roclamam  os  supplicantes 
no  presente  requerimento.  Em  22  d<;  julho  de  ISíKO— /.íuj  nodolpho 
Cavalcanti  de  Albuquerque  . 


Fianças  dos  administradores  de  trapiches  alfandegados 


N.  94— Em  27  de  julho  de  1896— O  director  das  Rendas  Publicas 
do  Tliesouro,  em  commissõo  nesla  Alfandego,  verificando  das  dilijTen- 
cios  a  que  acaba  de  proceder,  «lue  »>s  administradores  dos  trapiclies 
alfnndegados  da  Capital  Federal  ató  liojc  nfio  leem  prestado  fiança 
íilmma  perante  o  Fazenda  Nacional,  sem  embargo  du  preceito  da 
legislação  em  vigor  claramente  estatuído  no  art.  84  terceiro  membro  da 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandcjas  dt;  18S5  e  do  art.  74  da  Xoca 
Consoli^açãOy  cujas  fianças  nos  tci-ni'>s  da  onlem  n.  422  de  30  de 
agosto  de  1881,  devem  ser  tomadas  nas  alfandegas  do  mesmo  modo 
que  as  dos  despacliantes.  caixeiros  oii  ajudantes  de  despachantes, 
determina  ao  Sr.- chefe  da  3"  sec<;';"i'  >  que  faça  intimar  os  ditos  admi- 
nistradores de  trapiches  alfandCííados  para  que.  n.)  prazo  de  30  dias, 
satisfaça  essa  disposição  legal,  im prosei ndivel  á  garantia  dos  direitos 
da  Fazenda. 

Cumpre  aos  fiadores  hahilitarem-se  primeiramente  perante  esta 
alfandega,  na  conformidade  das  leis  de  Fazenda,  caso  não  prefiram 
por  meio  de  hypotheca  especial  do  bens  de  raiz,  ou  deposito  em 
dinheiro  ou  apólices  da  divida  publica,  como  faculta  a  legislação  indi- 
cada no  art.  76. da  Consolidação,  satisfazer  tal  requisito  legal. 

Declara  igualmente,  para  os  ciTeitos  ilevidos,  que  o  art.  204  n.  6  da 
Consolidação,  referente  n  titulo  de  íicl  depositário,  expedido  pelo 
extincto  Tribunal  do  Commercio,  h<)ie  Junta  Commercial,tem  o  :lm  todo 
especial  consignado  no  art.  87  do  Código  do  C'.»mmercio,  2«'^  parto ;  e  a 
fiança  de  que  se  trata,  a  garantia  dostinada  ajS  casos  especificados  no 
art.  229  §§  1°  e  2°  da  Consolidaçf''o,  tal  qual  se  observa  nos  armazéns 
da  Alfandega  com  referencia  aos  damnos  e  extravios,  regidos  pelo  dis- 
posto nos  arts.  247  e  249 ;  e  portanto,  não  tem  justificativa  a  inobser- 
vância da  legislação  fiscal  com  reforencia  a  tal  serviço  nesta  repartição", 
a  qual,  no  caso  de  duvida,  deverá  ter  consultado  o  Thesouro  Federal, 
evitando-se  tão  grande  irregularidade  bojo  notada. 

Verificando-se  igualmente  dos  presentes  documentos,  que  conti- 
nuam alguns  trapiches  a  funccioiiar,  não  oljstaate  ter  expirado  o  prazo 
do  alfandegamento  especificado  nas  respectivos  cartas  patentes,  reo^m- 
menda  o  Sr.  ajudante  da  Inspecloria  que  taça  cessar  semelhante  abuso 
e  proceder  ao  balanço  ou  inventario,  de  modo  a  ser  liquidada  a  re- 
sponsabilidade desses  estalDelecimentos  no  regimen  aduaneiro  e  fiscal  e 
só  então  se  poder  resolver  sobre  os  novos  alfandegamentos,  alguns  já 
requeridos  ao  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda.  — Líííj  Rodolplio  Caval- 
canti de  Albuquerque. 

B.  8 


íestinc  das  portarias  e  outrcs  actos 


N.  96  T-Em  2D  de  julho  de  ISDG  —  O  director  das  Rendas  Publicas^ 
em  commissúo  nesta  Allbndega,  declara  aos  Srs.  chefes  dc  scc(.'ão  c- 
dc  outros  serviços  da  repartição,  que  as  portarias  e  actos  originaes  ou 
aullienllcos  do  expediente  da  Inspectorla,  uma  vez  intimados  ou  apre- 
sentados, deverão  receber  a  nota  de  sclente,  c  extraliida  a  cópia.,  si  íor 
preciso,  devolvel-os  incontinente  ao  ga])inetc  da  inspcctoria  para  sereni 
archivados  com  o  cuidado  preciso,  íacilitando-sc  por  este  modo,  as  con- 
sultas e  prompto  andamento  do  expediente,  como  tanto  convóm.  —LuU 
Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque.' 


rrcYÍdsriCias  para  inç[usrito  no  arir.aísm  das  bagaisns 


N.  97  — Enio  de  ag-:".sto  de  1893  —O  director  das  Rendas  Publicas, 
em  commissão  nesta  Alíandega,  rccommencla  ao  Sr.  chele  interino  da 
1°-  secção,  encarregado  dos  exames  e  syndicancias,  que  exija  dos  Srs. 
conferentes  e  escripíurarios  que  serviram  no  armazém  da  bagagem, 
além  de  quaesqucr  outros  esclareciment  os,  os  que  se  seguem,  tendo 
em  vis  til  esses  Srs.  empregados  os  livros  dc  talão,  despacho3  ou  notas 
ou  papeis  e  livros  do  arma/cm,  principalmente  o  apanhamonto  das 
fraudes,  já  realizado  pela  coiimiissão,  os  quaes  lhe  devem  ser  presentes : 

1.0 

Por  que  razão  não  cumpriram  o  preceito  da  legislação,  indicado  no 
art.397da  Consolidação,  que  impõj  ao  conferente  o  dever  de  só  per- 
irúítir  a  eiitrcga  das  mercadorias  sujeitas  a  direitos  depois  de  pagas  as 
imporcanclas  devidas  :  diligencia  esta  que  deve  ser  verificada  pelo  pró- 
prio conferente  (art.  cit.,  §  5°),  a  fim  dc  poder  lançar  a  verba  -  conferi 
e  dei  sabida  —  ? 

2.0 

Por  que  razão,  cm  vez  tlc  ser  lançada  pelo  conferente  esta  verba, 
era  commettida  Lai  funcção  ao  subalterno  das  capatazias  João  Manoel 
Soares  da  Roclin,  que  servia  de  ajudtmtc  do  íiel  do  armazém  da  ba- 
gagem, e  que  ordem  ou  preceito  regulamentar  autorizava  semelhante 
abuso  i 
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Qlic  prova  ou  documoiit  .)  fia  Tho.soiiMr!-!  exhibia  e.s.-^'^  iii.Uvi^luo  ao 
Sr  conferente  ou  osci-iplurorio  em  cniuprim-Mil'»  (v\\\o\\í\  disposioua 
regulamentar  c  ordem  da  inspectorin  n.  S  \,  <\<^  20  do  mai » do  1803,  aqui 
iunla  por  cópia,  para  a  regular  arroca.Uuino  da  recoit:!  pr.  .voniontc  de 
LaesVerincar-ues  ou  conr«}reu:ias,  co:-iv>;^..'  o])Scrva  iuvoriavolmcnle  nos 
despachos  da  Allandcga  ? 


Funccioiíand-.)  o  expediente  da  iiagagom  pn-  scnviíus  inteiras  rt 
C0.TSO  de  cada  conferente,  de  segimda  a  s;ilj;id  >,  e  devendo  o?  despachos 
serem  pagos,  cm  acto  continuo,  pelos  dospaehantos  oa  próprios  inter- 
essados, lias  horas  do  expediente  ordi;iari  \.  cmo  se  exp!ic.-i .  .  facto  de 
não  haver  sido  recolhida  diariamente  importância  alguma  da<iuelles 
despachos,  uuo  sendo  licito  d^^posUar  as  r«\>p<-''*--ti^'íi5  sommas  em  mãn 
do  fiel  ou  sou  proposto  O.M-n' d  >  ai-t.  .-it,,  õ\  parte,  o  portaria 
citada)  V 


o. 


Como  justifica  o  Sr.  conferente  da  h.-igagem  o  elevado  dofrauda- 
mento  das  rendas  desta  Al íandega  impun.'me:ite,  em  tão  largo  período, 
e  a  circumstancia  de  notoriedade  n:«  Alfandoga,  de  lloJia  dispor  do 
recursos  incompativeis  com  o  salário  d.j  um  jornaleiro  i 


Durante  o  tempo  .:iue  o  Sr.  conferente  esteve  nesse  armazém  os 
volumes  submettidos  a  despaclio  era.in  os  de  simples  bogagem,  ou 
foram  transferidos  de  outros  armazéns  volumes  de  mercadorias  mani- 
festadas, de  diversas  classes,  para  lerem  sahida  por  essa  porta  i 


Neste  caso,  que  razões  determinanun  essa  transferencia  de  volumes 
armazenados  e  descarregados  como  merca.lorias,  constantes  de  folhas 
de  descargas,  e  como  se  procedia  ao  despacho  respectivj-,  por  ordem 
verbal  ouescripta  da  uíspectoria,  roqu^-rimento  da  parte  ou  solicitação 
do  Sr.  conferente'^ 


Outrosim,  recommendo  ao  Sr.  i:hcfc  interino  da  i^"^  secçCo,  encar- 
regado dos  exames  e  syndicanclas,  que  tendo  em  vista  a  citada  portaria, 
apresente  ao  chefe  da  2'''  secção  tod  .s  os  questionários  sobre  a  regular 


arrecadação  dessa  receito,  sua  escripturaçíío  e  diligencias  procedidas 
nos  documentos  de  receita  a  cargo  do  liei  daquelle  armazém,  dc  modo 
a  se  conliecer  quanto  possa  interessar  este  serviço.—  Luiz  Rodolpho 
Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Sevislo  de  dsspachís  de  bagagem 

N.  98  — Em  4  de  agosto  de  1896—  O  Sr.  cliefe  da  sccçuo  informe 
se  loi  realizada  a  revisão  dos  despachos  do  consumo  do  anno  dc  1895, 
e  no  caso  affirmativo,  si  os  despachos  das  mercadorias  encontradas  nas 
bagagens  dos  passageiros  foram  contemplados  nessa  revis3o  e  confron- 
tados com  os  respectivos  talões  para  verificação  da  receita  devida. 

Convém  igualmente  que  informe  si  aquelles  despachos  foram  reco- 
lhidos ao  arcliivo,  como  tamljem  os  dos  annos  anteriores  e.  em  caso 
contrario,  a  razão  por  que  não  foram  revistos  e  examinados  no  tempo 
próprio.— ZiitJ  Rodolpho  Camlcanti  dc  Albuquerque. 

•3>>  secção,  em  8  de  agosto  de  1896  —  Exm.  Sr.  director  das 
Rendas  Publicas  —  Cumprindo  a  ordem  de  V.  Ex.,  constante  da 
inclusa  portaria,  tenho  a  informar  que  todos  os  despachos  que  a 
esta  secção  vieram  enviados  pelo  porteiro,  durante  o  anno  de  1895, 
foram  revistos  e  recolliidos  ao  archivo,  não  podendo  afiançar 
nenhum  dos  revisores  si  entre  elles  estavam  incluídos  despachos 
de  bagagem,  o  que,  quando  muito,  equivale,  na  affirmativa,  o 
terem  sido  em  pequeno  numero  ;  garantindo,  porém,  que  se 
alguns  houve,  estão  revistos  e,  como  os  outros,  recolhidos  ao 
archivo  convenientemente. 

Sobre  a  verificação  de  talões  nesta  secção,  declaro  que  durante 
o  tempo  em  que  a  tenho  dirigido  não  encontrei  semelhante  praxe; 
affirmando-me  empregados  antigos  delia  que  nunca  foram  elles 
aqui  requisitados.  Cumpre-me  ainda  declarar  a  V.  Ex.  que  os 
despachos  anteriores  ao  anno  de  1895  acham-se  revistos  e  reco- 
lhidos ao  archivo  segundo  consta  dos  recibos  lançados  no  proto- 
coUo  da  portaria  e  bem  assim  que  até  o  anno  de  1894  vinham 
constantemente  dos  despachos  em  questão,  tantos  que  ainda  hoje 
se  conserva  cm  memoria  seu  transito.— O  Ciíefe,  /.  Z.  Rangel 
de  S.  Paio 

Despacho  —  .lunte-se  ao  processo  de  syndicancia  para  que 
opportunamente  tenha  occasião  de  apreciar  esta  informação. 
—  Em  8  de  agosto  de  1896.  —  Zíííj  Rodolpho  Cavalcanti  dc 
Albuquerque. 


.  ClassifisaçâC  ds  rr*sr:ad:ria 

N  99—  Em  6  de  oyoslo  d.'  ISO -  O  direclo"  das  IL-ndas  Publicas, 
em  commissao  nesta  Altaiide;;n.  nlk^ndondo  a...  exposto  n..s  requeri- 
mentos inclusosdeOsau'Philil>pu^C.)nll^^:limiU^l)e^Io^rlS.sy  Brothers, 
sobre  classificaçílo  de  mcrcad  >no  e  .-.  cir.-umstinu:ia  d.'  "u-;.  se:-  e^to 
Alfondega  a  commissf.o  do  arbitmm.M.t..  d.  .i.ic  lr«ta  ...  arl.  .lo  da 
consolidação,  sesiuvio  allogam  o^  prl.neir.s  d...s  requerente,  .-  ja  foi 
confirmado  pel.  Sr.  ajudante  .1  •  insp.ot, n..  .1  ve  desaguar  o.  S:  ^  .on- 
ft3rentes  LeopoKlo  Leonel  de  Alencr.  B.runivlnK>  L..-.h.  e  Au.^ 
P0SS310.  sob  a  presidência  d..  S:-.  aJu.uuV.e  da  ,nsp.c.o..a,  « 
ciarem  oò  fundamento,  da  ciueslã  .  d.  que      ira^a.  e  .m  M.ta  das 
listras  qne  a  esta  acompanham  .  d  .  esclareci :.ont..  .in.J..em 
prestados  pelos  requerentes,  os  quaes  dev.m  ..r  ..hvp,m. 
apresentarem  o  resultado  de  seu  exame  o  e.lado  .-br.  a  c>a:>.... .....o 

a  lim  de  sor  res  dvido  conforme  direito. 

Junte-sea  esta  o  pro.c^^  •  a  quo  aliud-m  r-qu. <•  .obre 
que  reclamam.- L-t/^  h'odo!yh"  ruan-viv  d'  .1/.-/ "•'•7^^■• 

PARI-CIÍR  DA  COMMISSÃO  A  O!"!-  SK  KKn-Ri;  A  l>.>RTAia^  N-  9? 

Reunida  a  commissuo  encarregada  d.-  .-xamiuai-  oí  -eidos 
cujas  amostras  acompanham  os  requ-rimento.  de  <:.^car  Plnhppi 
&  Comp.  e  Morrissy  Brotlie:-.  os  Srs.  Leopoldo  Le  .;e  Ai.ncar, 
Bernardino  Coelho  <•  Eluàrd..  P..s-^..ii'  d-  i>.;-ce:-  o:. 
tec:d  ..s  devem  ser  do^paciiad  orno  m  .rais  .slampa-i-s 
especificado.,  para  pagar  a  taxa  .1-'  -W  p     kih.  n     íermo>  do 

art.  489  da  Tr.riía.  .  _  ^. 

Alfandega.  8  dc  ag.sto  do  1^0  L-  i^ranci.-o  Manoç.  Fer- 
nandes. -  Leonel  d,  Alencar.- Bernardino  roelho.- hauardo 
Ropliael  Possolo. 

Dl-SPACilO  DO  SR.  liLRU:CTOR  n.\S  RENDAS 

\-  Vista  da  apreciação  feita  e  das  amostras  juntas,  não  pôde 
deixar  de  ser  classifiCíKla  ov>mo-  morun  estampado,  a  merca- 
doria de  que  se  trota  c  com.>  tal  despncb.aiiíi. 

Remetta-sc  uma  pequena  miv.stro  ao^  Srs.  oníen^me., 
para  tomarem  conliecimeato  dcsla  decisão,  e  archlve-.^^•  P!>> 


cesso. 


Ammdega,  lOdc  ago.to  Tie  lS  >u  -  Lvlz  Rodolpho  Cavalcanti 
de  Albuquerque. 


Proro^ação  de  expedients  nos  depósitos  de  inílaiTimaveis 


N.  100  —  Em  6  de  agosto  de  1896  —  O  director  dos  Rendns  Publicas, 
em  commissOo  nesta  Alfandega,  allendendo  ú  necessidade  de  dar 
prompta  sahlda  ús  mercadorias  despachadas  e  outras  que  devem  ser 
dadas  em  consumo,  existentes  nos  armazéns  e  depósitos  dc  inflamma- 
veis,  determina  aos  Srs.  conferentes,  encarregados  dos  serviços  fiscaes 
nestas  dependências  da  Alfandega,  que  exercitem  o  expediente  das  8 
horas  da  manhã  ató  4  horas  da  tardo. 

O  Sr.  guarda-mór  providenciam  para  que  o  transporte  dos  Srs.  em- 
pregados estacionados  nos  trapicl|cs  de  inflammaveis  se  far-a  á  hora 
precisa,  e  commun içando  as  occur!rencias  que  se  derem  soljre  o  desem- 
penho deste  serviço  e  prompta  entrega  das  merci-ídorias  já  despachadas 
e  sobre  que  reclamam  os  interessados. —  Zzííj  RodolpJio  Cacalcanti  dc 
Albuquerque. 


>í.  101  —  Em  S  dc  agosto  dc  1800.—  O  director  das  Rendas  Pidilicas, 
em  commlssuo  nesta  Alfandego,  tomando  conhecimento  do  requeri- 
mento dos  commercianlcs  desta  praça  Roxo  Lima  &  C,  informacuo  da 
2a  secçCiO.  protesto  dos  requerentes  e  d;icumentos  annexos,  sol^re  o 
excesso  de  armazenagem  cobrado  no  trapiclie  Saúde,  determina  íio 
Sr.  chefe  da  l''^  secção,  Fernandes  Barros,  que  informe  ticerca  do 
regimen  adoptado  nestes  traplclics  referente  á  (.•o].)ranç<a  dessas  taxas, 
tendo  em  especial  attcnçuo  o  preceito,  da  legislação  indicado  no  art.  238 
da  Consolidação  das  Leis  das  Alfaiiderjas. 

Determina  igualmente  que  organize  um  quadro  ou  demonstração 
especial  das  tabeliãs  em  vigor  nos  trapiches  alfandegados  para  as  taxas 
de  descarga  ou  copatazias  c  das  dc  armazenagem,  com  as  da  tas  dos  actos 
do  Thesouro  que  03  approvaram,  conforme  prescreve  o  citado  artigo,  e 
mforme  também  de  que  modo  se  tem  desempenhado  o  livre  transito 
das  mercadorias  despachadas  so];re  agua,  atravez  das  pontes,  cáes  c 
dependências  dos  Lropiclies,  livres  dc  quaesquer  ónus  nas  alfandegas  do 
paiz  (art.  590  da  Ccnsolidação),  nos  casos  de  simples  desembarque  ou 
descarga,  sem  estadia  cm  taes  estações  fiscaes,  como  a  legislação 
permitte  e  a  observância  do  preceito  do  art.  382  e  paragrophus,  sobre 
peso,  etc. 


-  il9  - 

Dependente  como  se  aclm  o  tropiclie  da  Saucle  de  novo  alfandegn- 
mcnto  ó  urgente  esta  Informarão  para  se  i-t^olvor  a  i-espello  da  sua 
pretcnçflo  e  do  modo  por  que  tem  cumprido  os  devei-cs  ([no  o  nlfnndcga- 
mentoinipOe  nos  termos  precisos  da  legislarão  vi-ciilc—  Lui:  liodol- 
pho  Cavalcanti  de  Albiiqiierrjue . 

N.  102  —  Em  S  de  agosto  de  IS',):.  —  O  directo:-  d:is  Rendus  PulMicas, 
em  commissão  nesta  AUanacga,íiltendondoánGa-5-si.lude  de  pôr  termo 
ás  irregularidades  observadas  u^.  serviro  do  c.-.b  .lagem  de  mercidonos 
nacionalisadas  ou  similares  áqucUa^,  nos  casos  do  dcscaminh..  ou 
remessa  tardia  das  respectivas  guia<,  sobro  que  já  loi  cxpeditla  a  Portaria 
n. -IG,  de  23  do  mez  findo,  determina  que,  na  conformidade  do  que 
preceituam  os  arts.  5'J7  e  56S  da  Consolidarão,  as  ditas  guias  ou  notas 
sejam  previamente  apresentadao  á  1--»  secrão  p:;ra  r^cobercm  a  lumie- 
ração  de  ordem,  conforme  já  rec  .nimendou. 

Dcsfarte,  ficando  desde  logo  registrada  na  1^'  secção  a  passagem 
ou  existência  do  documento  original,  oslá  a  Alfandega  habilitada  a 
confirmar  mais  tarde  por  lelegramma,  conforme  solicítariio  dos  inter- 
essados, o  desembaraço  das  mercadorias,  evilando-se  a  substituição 
do  documento  primitiva,  nos  casos  de  um  embarque  clandestino  de 
mercadorias,  que  núo  forem  regularmente  desiKichadas. 


^^  103 -Em  9  de  agosto  de  1S93-0  director  das  Rendas  Publicas, 
em  commissão  nesta  Alfandega,  tendo  em  vista  os  frequentes  aisos 
occorridos  em  que  lotes  de  partidas  inteiras  de  mercadorias  de  diversas 
classes  e  taxas  da  Tarifo  são  importados  sob  uma  única  classificação  e 
embalagem  no  manifesto  e  nos  conhecimentos,  de  modo  a  ilkKhr  o 
fiscD,  facilitando  a  fraude,  como  succedeu  ultimamente  com  uma  par- 
tida de  caixas  de  vermouth,  muitas  das  quaes  continham  maná  e  traziam 
todas  o  letreito  ou  indicação  daipiella  mercadoria  ;  barris  de  vinho 
contendo  álcool ;  e  ainda  divei-sos  artigos  cuja  conferencia  se  promove 
em  um  só  despacho,  ou  sc  subdivide,  conforme  as  circumstancias  dos 
recursos  de  fiscalisoção;  e  sendo  sabido  que  este  artificio  é  muito 
conhecido  em  todas  as  alfandegas  e  sc  allega  sempre,  quando  se  ven- 


fica  o  equivoco,  a  circumstancia  do  Identidade  dos  volumes  dessa 
mesma  partida  como  causa  do  facto;  declara  nos  Srs.  conferentes  e 
empregados  encarregados  de  conferencias  Internas  ou  de  sahida  que 
fica  applicado  o  máximo  da  multa  de  expediente,  na  razõo  de  10  Vo, 
conforme  a  lei  do  orçamento  vigente,  para  todos  os  casos  de  diííerença 
total  ou  absoluta  de  qualidade. 

E  porque,  como  è  notório,  o  commercio  expeditor  de  todos  as  praças 
conhece  muito  bem  as  tarifas  das  praças  importadoras  e  eserupulisa  o 
serviço  de  embalagem  e  trafegamento  de  mercadorias  para  não  correrem 
sob  sua  conta  os  equlvoc  )S  desUi  natureza,  que  determinam  penali- 
dades íiscaes  e  cumpre,  p  .>rtanlo,  á  administração  conliccor  a  iioa 
com  que  procedem  os  impo:-tadures  e  principalmente  os  que  despacham 
por  transferencia  de  conhecimeiitos;  e  considerando  que  infelizmente 
esta  Alfandega  nCio  lem  pessoal  sufficienle  para  sujeitar  a  duas  confe- 
rencias mercadorias  de  diversas  taxas,  emliora  de  typos  similares,  como, 
aliás,  tanto  convém  aos  interesses  íiscaes,  determina  aosSi*-?.  confe- 
rentes de  sahida  que  em  casos  desta  natureza  interrompam  a  conclusão 
do  despacho,  enviando  a  nota  respectiva  com  ropresentaçrio  á  inspe- 
ctoria,  a  fim  de  que  se  apreciem  as  circumslancias  occurrentes  na  face 
dos  documentos  tle  imporlaç^io  pertencentes  á  repartir;.ão  e  das  facturas 
legaes  que  o  regulamento  das  Alfandegas  admiltc  c  cumpre  aos  interes- 
sados exliibir  para  justificar  a  correcção  de  sua  conducta  e  nãu  se  tornar 
suspeitc>s  aos  interesses  fiscaes. 


N.  lOi  — Em  11  deagoílode  1893.  -  O  director  das  Rondas  Puljli- 
cas,  em  commissão  nesta  Alfandega,  atlendendo  á  informação  nesta  data 
prestada  pelo  Sr.  chefe  da  3'^  secção  úcerca  das  fianças  que  vigoram 
actualmente  para  o  administrador  das  capatazias,  seus  Ajudantes  e 
fieis  de  armazém  arlDitradas  estas  em  1.862  eaquellas  em  1.8S6;  c  lendo 
em  vista  o  grande  desenvolvimento  que  tem  tido  a  importação  de  longo 
curso  e  deposito  permanente  de  mercadorias  á  cargo  do  administrador 
das  capatazias  e  dos  íieis,  que  corresponde  á  notável  arrecadação  da 
receita  puljlica  e  registrada  em  tão  longo  período ;  e 

Considerando  que  o  valor  des.5as  fianças  não  está  mais  em  relação  a 
responsabilidade  então  fixada  ou  estimada ; 

Determina  ao  Sr.  chefe  da  secção,  que,  tendo  em  vista  os  elementos 
que  serviram  de  base  ao  arbitramento  das  fianças  dos  trapiclieiros,  a  que 
se  acaba  de  proceder  eao  movimento  aduaneiro  em  cada  armazém  e  nas 
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n«f«/iaq  a^•alic  de  acordo  com  o  Sp.  cbef.,'  it»lerino  da  l"secçfio  a  ^ 
Sma  oi  lotaçfio  dessns  fianrr^s.  teivlo  cm  parliculnr  nitonçúo   que  se 
Cm  passado  ultimamente  ^bre  desvio  dns  rondn.  puM.ons  no  arninzem 
rí^ngem, trapiches  e  mais  dei>e.KÍenoir.s  ,ln  Aliando;:.-. Lu,,  Rodol- 
pho  Cavalcanti  de  Alhuquornuc. 

N  106.-Em  14  de.  agosto,  le  iS9C;-<)  diiv.:t..r- das  Il.-nd.-.s  I^ul.licas, 
em  commissúo  nesta  Alfondejía.  lom.-.ndo  eni  ..•onsiden>.:i:.o  a  represen- 
tação da  l"  sec(^i'.oconslanle  dos  d.»c.une:i'u..-=jiH.tu-.  p..'l.-*  -ni.:!  se  verifica 
que  sãJ  írequenles  as  omissões  o.mnioltldMS  pel-s  ; i-aduot..."os  de 
manilestos.  com  í^rave  prejuizo  d  .  .-xped^-iile  ;is.::.l  inter.-><.-s  áo^  mi- 
porladores.comoacal»ndesnccederconi->d..i..:.i<i'.v,.'--dl.-^ni:,o  uereiacc, 

procedente  de  Trieste  no  dia  5  do  cjrrení.-.  ^em  .-m-Laru..  do-iiR*  dispõe 
a  regra  3'\.  do  urt.  350  da  (:onso1id(nyio,i\r\(^n\\\\v'-.  mmo  .  voriri.-ar-se  na 
la  secção  irregularidades  da.pioll:i\.!-dem  soi;im  pre<-:it.-<  :'i  ÍMSPe.:toria 
os  maiiiteslos  e  as  pr.-.vas  «las  falias commeliid;'.^  P^-i  livi.!n.j''..res.  a  íim 
de  ser  tomada  a  pfovidenda  indic  .da  n;.  re.:rr^.  P'.'' d...  c:t.-id.-.  artigo.de 
accordo  com  o  disposto  nos  arls.  51  e  G3  do  t:.  iii:.'  d..  Connii.-rci'-.. 

Aos  cjnsignalarios  das  linhas  de  pai  [neles  regnlaros  se  !-eme!ta,  em 
circular  impressa,  esla  portaria.,  a  liin  'ie  esci-upn Usarem  a  distrihuiato 
doserviçj  de  (lue  se  trata,  allendend  >  a  qne.  .-endo  o  manifesto  um 
documento  de  grande  valor  para  h  adminisira.;-.  -  n"^  -:'.!.  c  .m  .  .fj  ve  .lo 
cap.  VI,  arts.  341  a  370  .la  citada  (joasolnLa-  ãodus  L'.'i^  das  Ai' andinas 
e  que  interessa  sobre  mo  lo  o  i)romp'.o  desp-b-ii »  d.'S  merc-rlorias  do 
sobre  agua  ou  arma/.ens.  lhes  cumpre  evitar  e!nl..-:rao  .s  aos  importado- 
res das  mercadorias,  resultantes  daquolla.^  irregnk. r idades  e  penalidades 
aos  capitães  de  paquetes.  -  A 'í^^  ItodrAnho  caccdranti  d-  Aimnuer- 
qv.c. 

m  «     M  *  * 

srviç:  ::s:al  r.:s  trapicns^  -..-—----^ 

N.  107.— Em  25  de  agoslo  de  1S:-K^.— O  director  das  Rendas  Pn- 
bliccis;  em  commissão  na  Altandeg-^  do  Ri-,  de  Janeiro,  determina  que 
osSrs.  primeiros  escriptnrarios  Carvalh  »  do  Mond...n.:a  e  Carneiro  Mon- 
teiro passem  a  servir  ODmo  conferentes  nos  trapiches  alfandega.los 
Monteiro  e  Dias  da  Cruz.  O  Sr.  Miranda  Reis  passa  a  servir  na  Ponte 
Auxiliar  e  o  Sr.  Ribeiro  Braga,  com  os  que  ora  são  substituídos,  em 
conferencias  internas. 


Por  esta  occosiClo  determina  aos  Srs.  conferentes  de  snhklQ  caos 
'  Srf.  fiscaes  de  Irapiclics  alfandegados,  a  fiel  observância  das  npescri 
pções  regulamentares  que  interessam  ao  despacho  das  mercadorias 
•despachadas  sobre  agua  ou  armazenadas  ;  a  entrada  dos  volumes  para 
•armazéns  e  a  sua  sabida,  com  as  formalidades  Icgaes ;  olícrc  transito 
pelas  pontes  e  ci'ies  dos  trapiches  alfandegados,  conforme  preceitúa  a 
legislação  fiscal  em  vigor,  e  sol.)retudo,  as  conferencias  dos  volumes 
tendo  multo  em  vista  os  desvios  das  rendas  publicas  que  se  lecm  apu- 
rado ultimamente. 

Toda  e  qualquer  reclamação  dos  interessados  que  possam  postergar 
-as  disposições  em  vigor  e  sejam  invocadas  sob  o  concurso  de  praxes 
admittidas,  não  devem  ser  attcndidas  pelos  Srs.  conferentes  e  llscaes 
•de  trapiches,  sob  pena  de  rcsponsabilidatic  que  os  regulamentos  em 
■vigor  estabelecem,  para  evitar  que  esta  directoria  tenha  occasião  de 
registrar  maior  somma  de  abusos  e  prejuízos  dos  que  se  tem  apurado 
no  regimen  dos  tropiclics  alfandegados,  conforme  já  íbi  exposto  ao 
■Sr.  Ministro  da  Fazenda.  -  Lau  fíodolp/io  Cacalconti  de  Albuquerque. 


N.  109.—  Em  31  de  agosto  do  1S96.—  O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissuo  nesta  Alfandego,  resolve  designar,  na  Çôvma  das 
<iisposiçOes  em  vigor,  o  Sr.  escripturario  Joaipiim  Fernandes  da  Silva 
para  substituir  o  Sr.  escripturario  que  se  acha  servindo  em  coníerencias 
sabida  no  trapiche  alfandegado  denominado  Docas  Nacioiíacs. 

Por  esta  occasião  recommenda  áquelle  Sr.  escripturario  a  íicl  oi.)3cr- 
■vancia  das  disposições  regulamentares  sobre  o  processo  e  serviço  de 
■despachos  e  desembaraço  de  mercadorios  em  livre  transito,  das  sujeitas 
a  estadia  provisória  e  a  armazenagem  lambem.— /.iííj  Jfodolp/to  Ca- 
calcanti  de  Albuquerque. 


Guias    cíatcrias  do  pagamento  ds  dsspachcs 


N.  110  —  Em  31  de  agosto  de  1896.— O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissuo  nesta  Alfandega,  attendondo  ás  condições  em  que 
a  Imprensa  Nacional  prompllficou  as  guias  probatórias  de  pagamento 
■dos  despachos  de  consumo  e  as  forneceu  para  as  alfandegas  dos  Estados 
•e  para  esta  repartição,  nos  termos  da  circular  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, n .  25  de  6  do  mesmo  mez,  declara  ao  Sr.  ajudante  da  inspectoria, 


nc  devidos  cíTcitos,  que  a  pnrlii'  dê  I  do  moz  de  solcmbro  ontranlc, 
vendidas  eslos  gníns  no  prcco  toxMd...  ix^la  Imprensa  Nacional  dc 
!n'  o  milheiro,  on  20  róis  cada  exemplar,  na  Thosonraria  da  Alfandega, 
nmo=evòdo  imp-esso  jinito,  pr<>codon.lr>-so  .pwmto  antes  á  sna  escrl- 
f Lrrio  coatabili.la.le  e  arrccadaor.-)  .l^  «ou  pirducto  no.s  lermos  da 
Sa  n.  69  dcSdessc  me/.,  publicada  no  hohjtim  u.  13  de  11  c iustruc- 
[ue^  conslanles  dc  portaria  n.  70  do  mc?nu.  .lala. 

^Oproaiicto  ou  roceitn  provenionlo  .lo?sn  ai-i-c.-aíiaçâo  do  guias  por 
ifluelle  modo  rornccidas  será  cscripLurado  como  Jícnda  da  Impnjnsa 
xndonal  ea?sim  contemplados  n-s  Lalanclo.^  desta  Alfandega,  dis- 
Un-uindo-se.  por  este  modo,  da  vouda  que  f arrecadada  p.ía  emissão 
^uias  fornecidas  pela  tvpograpi.ia  da  Alfandoga,  no.,  lormoòda 
cHad^  PO!-taria  n.  GO,  convindo  mauler-se  a  devida  couta  c  .rr-  nte  com 
aimprensa  Nacional.-  Lui:  liodolph.o  racab-anti  dc  Albaqucrque. 


riaTisa  CLCS  trapi-..sx.-i  s  v  -s-**'  -í» 


Misi-Acuo  PROFKnmoNom-oi.:icRiNn-NTODO:fn.  iu;.vRQi:i- dií:  macedo 

Desdeoresulameutodc  l'J  de  setembro  do  ISGO  art.  12L3o  membro, 
íicou  estatuída  a  obriga.juj  do  prostareui  tiai!.;a  á  Fazenda  >aci  >nal  a> 
tidministradores  dos  trapiches  alfu-ndega.los. 

Em  observância  .lesse  preceito  foram  lavrodos  nesta  AlianL.cga  os 
lermos  constantes  de  pag.  19  v.  a  pag.  07.  d  >  livro  competeale  durmitó 
o  periodo  de  5  dc  fevereiro  dc  1S62  até  1S77,  sorn  que  jnmais  liouNCS^e 

conleslaçuo  ylguma.  . 

A  concessão  de  alíandegamento  ó  precedida  de  liabilitaca  >  do  m  - 
pctrante,  em  que  a  prova  de  pessoa  alx.uada  pôde  ser  subsliUiida  pela 
iianca  idónea  ou  caução  c  bem  assim  a  garantia  do  fiel  depjsilario  no:> 
termos  do  art.  87  do  Código  do  Commercio,  conformo  rocommenaou  a 

circular  n.  4  de  31  de  janeiro  de  1865. 

Assim  mantido  o  regimen  das  concessões  de  alfondegamento  c  a 
fiança  dos  administradores,  veiu  o  decreto  n.  r.272  á-i  2  ao  agosto 
de  J.S76  confirmal-o  no  art.  95,  3^  meml.)ro.  íransferind,»,  p^rem, 
essas  fianças  para  o  Tliesouro  Nacional  e  Thesourarios  de  l'azenda, 
art.  97,  até  que  a  ordem  de  2  de  agosto  de  1S91,  expedida  para  a  The- 
souraria  de  Pernambuco,  foz  reverter  taes  lianças  para  as  alfandegas, 
como  dantes,  a  exemplo  das  dos  despachantes  o  caixeiros  despachantes. 

A  distincção  entre  a  hal.)ilitação  do  impetrante  ou  concessionário 
dc  trapiche  alfandegado  e  a  fiança  dc  administrador  ou  fiel,  creada 


pela  legislação  desde  os  tempos' primitivos,  foi  invaplavelmenle  obser- 
vada de  accordo  tombem  com  o  preceito  do  art.  223  do  regulamento  de 
1860,  art.  227  da  Consolidação,  regra  7«  do  art.  234  e  §  1°  do  art.  235 
da  mesma  Consolidação. 

No  caso  de  que  se  trata,  discutido  neste  requerimento,  os  conces- 
sionários do  alfandegamento  dos  trapiclies  Federal  e  Norte  America 
não  são  03  seus  administradores  e  fieis,  no  dizer  da  lei,  os  que  exercil;i  m 
os  serviços  das  capalazias,  armazenamento,  etc,  etc,  e  a  prova  está 
que  por  elles  requer  o  director  daEmprezade  Obras  Publicas. 

A  responsabilidade  dos  administradores  de  trapiches  alíandegados 
é  tõo  directa  como  é  i\  do  administrador  das  capatazias  e  lieis  dos 
armazéns  das  alfandegas  perante  a  Fazenda  ou  administraçrn  publica, 
sem  que  até  hoje  haja  (luem  se  tenha  lembrado  de  procurar  annullal-a 
ou  .contestal-a  ;  ao  contrai-lo,  as  constantes  duvidas  que  "se  levantam 
entre  os  depositantes  ou  importadores,  o  fisco  e  a  administração  dos 
trapiclies  niio  podem  prescindir  das  garantias  que  a  natureza  daquellíis 
funcções  exige. 

Por  estes  fundamentos,  sempre  observados  no  r-egimen  dos  tra- 
piches alfandegados,  mantenho  o  acto  solire  que  reclama  o  supplican te 
e  determino  que  seja  prestada  a  fiança  devida,  sob  pena  de  ser  inter- 
rompido o  expediente  do  trapiche  e  suspenso  o  administrador. 

Intime-se  os  concessionários  para  os  eíTeitos  devidjs  (art.  241-, 
paragrapho  único  da  Consolidação). 

Rio  de  Janeiro,  20  de  agosto  de  1896.— Rodolplio  Cacalcanu 
de  Albuquerque . 

SituacI:  £  rscursos  r.a:9:i==s  da  Alfandega  do  Hic  :s  Jansir: 

srr.  13S3 


OFFICIO  DO  SR.  OmECTOR  DAS  RENDAS  PUBLICAS,  EM  COMMISSÃO  E5PECIA  L 
XA  ALFANDEGA  DO  RIO  DE  JANEIRO,  DIRIGIDO  Á.  COMMISSÃO  DE  ORÇA- 
MENTO DA  CAMARA  DOS  DEPUTADOS,  LIDO  PELO  SR.  DEPUTADO  JOSÉ 
CARLOS  DE  CARVALHO  EM  SESSÃO  DE  AGOSTO  DE  1893  E  PUBLICADO  EM 
SEU  DISCURSO 


Alfandega  do  Rio  dc  .lanelro,  jullio  de  1896. 

Illms.  e  Exms.  Srs.  Dps.  Augusto  Montenegro  e  Serzedello  Correa, 
digníssimos  membros  da  Com  missão  do  Orçamento. 

Confiando  em  que  VV.  EEx.  não  se  recusarão  a  dispensar  a  devida 
attençSo  á  situação  em  que  se  acha  esta  Alfandega,  com  referencia  ú 
escassez  de  recursos  materiaes  para  o  seu  serviço  ordinário,  boa  arre- 


1  cíio  do  receito  publica  c  desenvolvimento  do  commercio  do  impor- 
'^^  -o  cvilondo-sc  indevido  responsnbilidndc  (\  administração  publica, 
t^que  resolvi  dirigir  este  mcmorandum,  que  é  tnmbem  um  protesto 
rontroo  quesepassa. 

Di^-nem-se,  pois,  de  ouvir-me.  A  Airnnde{:u  do  I^io  de  Jniieu-o,  como 
•reriilmente  sabido,  níio  tem  edifício  aproprindo.  iwquniilo.  desde 
os^iiPimitivos  tempos,  que  veem  de  sun  iiisUillação  iio  lograr  em  que 
hoe  se  aclia,  n5o  se  concebeu  nni  phiiio  detinitivo  sobre  os  recursos 
dos  armazéns,  docas,  ele,  etc,  apropriado  ás  iiecessidafles  qi:e  o  des- 
envolvimento, sempre  considerável,  de  seu  commercio  e  navegução  do 
longo  curso  accentuava. 

Foi  dahi  que  veiu  termos  um  editicio  dn  alfandega  ú  moda  de  uma 
manta  de  retallios,  offerecendo  a  cada  canlo  um  esiK?cimen  do  ardhi- 
tectura,  e  tudo  mal  disposto  a  um  serviço  completo  dc  dcscarg^;,  arma- 
zena mento  ou  deposito  e  fiscalisaçào  interna  c  externa. 

A  prova  disto,  que  fere  a  vista  do  oleervador,  está  em  esta  bateria 
de  íjuindastes  hydraulicos,  assentada  inutilmente. na  parte  externado 
caes'  da  Alfandega,  que  nenhum  serciro presta,  nem  pôde  prestar.  \x>t 
isso  que  não  está  adaptado  esse  serviço  no  l(xal  em  (lue  se  acha.  á  beira 
de  um  armazém  de  limitada  capacidade! 

Sem  um  plano  regular,  primitivamente  concebido  para  as  futuras 
construcròes,  de  accòrdo  com  as  disposições  top^  graphicas  da  íirea  da 
Alfundega,  succedeu  o  que  vemos  hoje,  diversos  tyixs  de  construcções  a 
que  se  deve  subordinar  um  plano  geral  nitidamente  adoptado,  e  que  me 
parece  o  mais  regular,  attentas  oquellas  especiaes  clrcumstancias. 

Que  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  não  tem  aintia  os  myis  impre- 
scifidiveis  recursos  para  o  recebimento  ou  deposito  do  mercy.lonas  de 
despacho  sobre  agua,  ou  de  armazéns,  basta  sal^er-so  que  .-onta  22 
trapiches  alfandegados,  difseminados  por  um  littoral  de  se^s  milhas  de 
extensão,  e  nos  quaes  a  fiscalisação  c  quasi  nullo,  se  me  permitta 
assim  pensar,  tees  as  difficuldadi=s  com  qtio  a  administração  luta  para 
attender  aos  reclamos  do  commercio  importador. 

O  próprio  archivo  da  Alfandega  está  installado  em  um  pardieiro, 
.  cuja  parede  principal,  a  que  recelxi  a  acção  das  intempéries,  é  de  ta- 
boas,  em  perfeita  harmonia  com  o  salão  mais  central,  escorado  o  tecto 
para  não  desabar!  E'  dahi  que  vem  o  concurso  dos  trapiches  alfande- 
gados, o  péssimo  serviço  de  descargas  c  de  tudo  quanto  de  irregular 
aqui  se  observa  .e  ccmpromette  a  arrecadação  das  rendas. 

Crescente  o  commercio  de  importação  e  a  sua  navegação  de 
longo  curso,  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  não  pôde  esperar  que  só 
daqui  a  10  annos  tenha  concluído  ss  suas  obras  de  armazéns,  pro- 
jectadas nos  últimos  tempos,  c,  quando  isso  succedesse,  aceitando-se  a 
proporção  da  tonelagem  de  importação  registrada  nos  últimos  30  annos, 


segue-se  qiio  leríamos  uma  situação,  ao  ca])o  (lesse  lempo,  iguQi  i', 
de  hoje. 

As  zonas  prefcrUlos  e  mais  bem  dispostas  papa  o  serviço  ndunneiro 
o  fiscal  esteio  occupadas  por  dependências  de  serviços  inteiramente 
alheios  á  Alfandega,  e  edifícios  o;i  armazéns  desta  repartição  porma- 
necem  utilisadcs  como  simples  depósitos  de  artig-os  bellicos,  como  os  da 
praça  D.  Manoel,  cuja  reivindicação  tem  sido  impossível  á  Alltuidosa 
conseguir. 

Attendendo-sc  ]\em  para  a  situação  desta  principal  repartição  adua- 
neira do  poiz,  ter-se-ha  justificado  o  que  de  desorganizado  se  observa 
na  fiscal isação. 

Assim  apreciada  ligeiramente  a  situação  em  que  se  acha  a  AKaii- 
deg'a  do  Rio  de  Janeiro,  o  ncnliiim  desenvolvimento  que  teem  tido, 
na  proporção  exigida,  os  seus  recurstjs  privados,  para  o  recebimento  e 
deposito  de  mercadorias  de  importação,  sou  obrigado  a  vir  podir  a 
VV.  EEx.  que  se  dignem  dc  atteiider,  com  o  patriotismo  que  tanto  os 
distingue  e  nitida  comprelicnsão  da  responsabilidade  d  j  1  isco  Ijraziloiro 
na  Capital  Federal,  para  a  necessidade  imperiosa  que  temos  de  concluii', 
si  não  todas,  ao  menos  as  ol)ras  (luc  interessam  os  dous  armazéns  prin- 
cipaes,  imprescindíveis  ao  serviço  interno,  quanto  antes. 

Com  dotações  orçamentarias  de  29'3  ou  303:0j0>?  annuaes,  que 
não  representam  o  custo  do  armazém  ou  dependência  regularmente 
íeita,  dilata-se  apenas  a  conclusão  das  obras  projectadas,  com  graves 
prejuízos  das  conveniências  aduaneiras,  justificando  o  entretcnimciito 
de  um  pessoal  de  operários  e  fornecimento  demateriaes  indelinidamente. 

Ha  sobretudo  um  ponto  que  carece  ser  bem  poui.lerado  por  v\'.  EEx. 
e  vem  a  ser  o  seguinte :  Dotada  a  execução  das  obras  com  vcrljas 
insignlíicaiites  e  espaçada  a  conL-lusão,  as  bases  orçamentarias  se  an- 
nullam  ou  alteram  profundamente,  e  dalii  o  desequilíbrio  d.)  quantita- 
tivo determinado,  q'.;e  cl.;cdece  a  c-rcumstancias  dc  occasião  e  não  é 
licito  desconhecer. 

Temos  ainda  a  ponderar  que  obras  ou  serviços  Iia,  cuja  excuçãa 
deve  ser  dc  prompto  concluída,  sob  pena  de  prejudicar-se  a  despeza 
feita,  tacs  as  que  interessam  as  construcç.ões  líasicas,  exiernas  e  outras 
semeiliantcs".  as  quaes  não  são,  como  as  interiores  ou  de  ornamentação, 
que  podem  lentamente  ser  executadas. 

A  situação  actual  desta  Alfandega  offerece  duas  soluções  ao  pro- 
hiema  em  apreço  c  vem  a  ser  : 

O  Poder  Legislativo  consignar  um  credito  extpaordínarlo  dc... 
para  o  desenvolvimento  das  c^nstrucções  dos  armazéns  no  corrente 
exercício  de  1893,  e  elevar  a  50D:00).í:,/;e/o  menos,  a  dotação  do  exercício- 
de  1S97  :  ou  estender-se  o  regímen  dos  trapiches  alfandegados  de  modo 
a  comprometter-se  ainda  mais  a  receita  aduaneira. 


Nilo  vejo  oulra  soliiçflo,  pnis  dosdo  f[\\o  m  Alfim»lo;ro  lulf)  tom  nr- 
mazcns para  reccl:H2l-íis, ol)ri^'ntlM  a  floixnr  riu,;  sodopo^ite  em  dopen- 
tlenciiis  eslrnnlias,  p.)r  ahl  algiirc.^  da^viiindo  ji  rvcoil.-i  das  c.-ipalfi/.iíis  o 
armazenagens,  cujo  angmenli"»  doorcljulo  vem  eni  provoito  d<>s  livipiclics- 
enão  cio  Tliesouro. 

,\.  verdade  impuc-se  á  conv!c'(;ão  do  tddt).-;,  (.-u  iilíd  c;n'e";o  dc  oc- 

cultal-a  a  VV.  EEx. 

No  intuito  dft  hH])ililar  a  Gunmissíit»  d.'  ' )n;nm<.'nlo.  daíiiirdsúo 
VV.  EEx.  dignos  meniljrop,  a  íipr-o<;i.-!r  ii  veni;:dc  iiiíoira  de  quanto  ex- 
poiílio  em  face  dos  elementos  iiidispcn«:;iv>^is  :i  í;iiicida(;"ii)  do  caso,  tomei 
a  lil)erdade  de  pedir  ao  Sr.  Dr.  Mí.lmioI  dalvr;»),  director  das  obras  do 
Minisíerlo  da  Fa/.enda,  de  aprosi-ntnr  a  W.  KKx.  tudi  s  os  i)ianos, 
orçi-imenlos  e  eítudoo  primitiV'''S  ..•  do  ;!c!.iialid;;do,  úo  inrma  n  jusliiicar 
esta  miniia  exposição,  prestando  t'i  ios  n.s  os.d.-irrcimciiíoò  pr.ícisai;. 

Sande  e  fraternidade. —  Luf':  llodol[iho  Cavalcanti  do  AlbujiiierquCy 
director  das  Rendas  Pnl)llcas  do  'ri!osonr..>. 


N'.  112.  —  Em  :!  íle  selcnii)r''>  dc  lS'.)'j— O  director  das  líoiuLis  Pu- 
i)]icas  d)  Tlicsonro,  om  comniissílo  nesta  Al^a!!:'.o^^^l,  attendi':-<!o  O')  des- 
eiivolviínento  do  serviço  do  inipoi-ta(;;"o  '.■«•s  trai'!clios  «  <  >;-doin  »  e 
«Sande  »,  resolvo  designar  o  Sr.  <.-.">nrercntc.  Oirl.-i-;  d  >  Aninr,'!!  Savagct 
pnra  exerceras  rmicções  de  sou  cargo  ns-vtr  n.llinio  trapi<.-!ii\  i-niitinuando 
o  outro  sol)  a  acção  do  Sr.  coiifor  nt'-  Oliveira  Ij'í:  líodolpko 

Cacalcanti  de  Albafiucrqiu:. 
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N.  Ito  —  Em  o  de  scti.  mbro  dc  180;';  —  O  director  das  llond;íS  Pn- 
])lica5  dú  Tliesouro,  em  commis.-ão  iiest.-i  Alfandega,  lonslo  om  v!:.ta  as 
queixas  formuladas  nos  docum-zntos  inc!nS'.»s  pel  >  negoclanto  J.  Gul- 
tierez,  successor  da  C'.->mpanlila  Phoiograpliica  Bra/.ileira..  coatra  o  des- 
pachante geral  João  Penafrrtc,  qu'.;  dunnile  niuii<.is  me/.es  tom  pr.'''(.  liado 
o  despacho  das  mercadoi-ias  pelo  mesmo  impjrta.da.-..  e  al<''  s-  roi.-usado 
a  restituir  os  conhecimentos  rosix-^itivos,  dos">l)ede<;ciido  o  despacho 
desta  inspsctoria  de  2S  de  agosto,  como,  se  vò  da  conimun:c;u;ão  do 
Sr.  escriplurario  Amiibal  Ca.V.ro,  resolve  ^uspor.dor  pelo  prp./O  de  seis 
mezcs  (6)  o  dito  Uespacliante  Joã3  Pena:"orto. 

Seja  esta  apresentada  ás  secções  e  dcpendencids  lia  Alfandega  a  fini 
de  cessar  quanto  antes  o  exercicio  daqueile  despachante.—  Lui:;  Ro- 
dolpho  Cacalcand  dc  Albuquerque. 


Eestitaição  ds  direitos 


N.  H4—  Em  t-t  de  setembro  de  1896  —  0  Sr.  ajudante  do  inspe- 
-ctopia,  tendo  em  visto  os  reloçuos  organizadas  pela  2»  secçõo  sobre  as 
petiçCes  de  restituição  de  direitos,  e  as  que  depois  dessa  época  teeni  sido 
presentes,  queira  informar-me: 

l.o  Quantas  petições  existem  actolmcnie  sobre  tal  assumpto; 

2.0  Quaes  os  mezes  em  que  foram  apresentadas  e  a  quantidade  re- 
lativa a  cada  mez ; 

3. o  Quaes  as  que  pertencem  a  restituições  de  direitos  pelo  Convénio 
Americano  e  quaes  as  que  interessam  ao  regimen  ordinário  da  Alfan- 
dega. 

Esta  inspectoria  tem  por  fim  habilitar  o  Sr.  Ministro  a  julgar  da  ca- 
rência do  pessoal  para  os  serviços  mais  im prescindi veis  desta  Alfan- 
dega,.esc  torna  urgente. —  Luiz  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque . 

Tra^ichss  aliarisaados 

DESPACHO  SOBRE  PETIÇÃO  REFERENTE  AO  TRAPICHE  «  DAMIÃO  » 

Tão  bem  definida  é  pela  legislação  fiscal  a  responsabilidade  dos  tra- 
pichelros,  concessionários  ou  não,  quanto  ao  peso  ou  medida,  quanti- 
■dade  e  qualidade  da  mercadoria  recebida  ou  depositada  (arl.  3S2  da  Con- 
solidação) e  a  responsabilidade  que  daiii  decorre,  perfeitanienle  esta- 
tuída nos  arls.  227  e  244  da  mesma  Co;25o/íd«fíío,  que  se  torna  inútil 
qualquer  outra  allega<jão  soljrc  o  caso  e  sob  taes  fundamentos  Icgaes  in- 
defiro a  primeira  parte  deste  requerimento. 

Quanto  á  segunda  parte,  sobre  erro  ou  equivoco  de  calculo  ou  conta 
extrahida,  se  faça  o  devido  extorno,  levando  á  responsabilidade  do  tra- 
piche «Corção»  o  que  indevidamente  ao  trapiche  «Damião»  se  consignou  e 
as  guias  aqui  jimtas  explicam  eas  informações  justificam  perfeitamente. 

Dando-sc  vista  de  todo  o  processo  ao  advogado  ou  ao  supplicante, 
mas,  no  expediente  da  l"  seci^io,  ou  no  Archivo,  onde  funcciona  a  com- 
missãodc  syndicancia,  conforme  as  ordens  em  vigor,  se  lhe  intime  por 
essa  occasião  para  que,  no  prazo  de  três  dias  úteis,  prove  a  procedência 
de  sua  allegaç^ío  com  referencia  á  ordem,  de  quem  quer  que  seja,  que 
dispensou  os  trapiches  alfandegados  da  pesada  de  volumes,  conforme 
é  declarado  nesta  petição. 

.^ilfandega  do  Rio  de  Janeiro,  16  de  setembro  de  1896.— Zmí-ct  Ro- 
dolpho Cavalcanti  de  Albuquerque. 
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Troca  de  edifícios  do  mercado  e  caes  Dsl-Vecchio 

PARECER  DO  DIRKCTOR  DAS  RENDAS  PU IJLICAS,  líM  COMMISSÃO  NA  ALFAN- 

.  DEGA  DO  RIO  DE  JANKIltO 


1.0  A  área  ou  zona  em  que  domoraui  o  odilicio  do  meneado  da  Cau- 
,     dolaria  e  suas  dcpeudcncias é  infufioi'  áquclla  oude so  acham  o  armazém 
dc  ferro  da  Alfandega  e  Iodas  asdependciicias  assignuladas  nesse  pro- 
jecto ; 

2.0  Este  cdiíiclo do  mercado  municijDal  nãosead;n)ta  a  servi(;o  algum 
aduaneiro,  tal  a  profunda  dlllereníja  que  ha  entre  as  industrias  ou 
funcções  exercidas  em  cubículos  ou  compartimentos  de  escassiis  dimen- 
sões c  vastos  armazéns  aduaneii'os,  em  que  a  insi>eci;ão  se  deve  fazer  a 
longos  golpes  de  vista . 

3.0  As  constriicçGes  ligeiras  que  demoram  nas  áreas  intermédias 
entre  a  Alfandega  e  o  edifício  do  mercado,  e  s5o  constituídas  por  esses 
/i'íOs<2M!?s-pavilhõ8S,  ou  como  melhor  queiram  considerar,  occupados 
actualmente  pelos  mercadores  de  fructas,  de  passiiros,  etc,  etc,  em  o 
4  mais  circumscripto  espar-o  que  é  dad:)  admittir-sc  por  (mera  tole- 
rância), não  se  prestam  a  nenhuma  applicação  do  regimen  aduaneiro, 
por  isso  que  as  aves  e  os  pássaros  como  as  fructas  também  prescindem 
de  armazenagem,  ou  estadia  livre,  mesmo  nas  alfandegas  onde  quer 
que  seja. 

-i."  O  arrasamento  desses  cubículos  ou  kiosques,  para  aproveita- 
mento da  área  occupada  e  a  collocição  de  armazéns  ou  galpões  adua- 
neiros, destinados  ao  serviço  de  importação,  traria  despeza  considerável 
ao  cabo  das  queslOâs  ou  pendências  a  que  os  mandados  prohibitorios 
dariam  logar  a  grave  i)rejuizo  ao  serviço  publico  e  á  boa  arrecadação 
das  rondas.  Não  careço  do  exemplilicar. 

5. o  Subdivididas  ou  interpostas  as  dependências  da  Alfandega 
Central,  por  diversas  ruas.,  em  tão  curta  zona,  bem  se  comprehende  as 
inconveniências  que  dahi  resultariam  á  acção  fiscal. 

Isto  significaria  mais  uma  série  de  dei>endencias  aduaneiras  fiscíies, 
quii  viriam  avolumar  o  numero  dos  22  trapiches  alfandegados,,  por  onde 
se  escòa  a  renda,  que  a  aggravação  dos  impostos  tanto  pretende  elevar, 
ao  passo  que  na  zona  ou  área  do  cáes  Del- Vecchio,  teriamos  concen- 
trados a  acção  administrativa  na  extensão  já  indicada  de  4.2fD0  metros 
quadrados,  em  Ires  ou  quatro  armazéns. 

ô."  A  dóca  ea  rami»  do  nuTcado  carecem  de  ol>ras  imprescindiveis 
á  regular  descarga  de  machinismos,  taboados  e  t<.)ros  de  madeira  im- 
portados, que  demandam  ai>parelhos  apropriados,  alóm  disso  de  uma 

lí.  y 


separação  por  murallia  ou  gradil,  do  modo  a  so  impedir  outro  trafego 
que  o  aduaneiro,  ao  passo  que  ocAesDoI-Veccliio,  intciramcutc  afastado 
desse  centro,  maateria  o  serviço  fiscal  nas  raias  cspociaes  que  a  legis- 
lação aduaneira  proscreve . 

Todos  os  machiaismos,  materiaes  de  construcção,  etc,  ctc,  seriam 
ahi  descarregados  com  as  vantagens  de  apparelhos  e  estadia  conve- 
nientes. 

•A  planta  que  ahi  vai  junto  bem  o  demonstra. 

Fiscâlisaclo  ds  rendas  estadoass 

N.  116  — Em  22  de  setembro  de  1896  —  O  director  dos  Rendas 
Publicas,  em  commissão  nesta  Alfandega,  altendendo  á  solicitaçuo  do 
fiscal  das  Rendas  csladoaes  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  constante  de 
seu  officio  de  21  do  presente,  «.'icerca  do  desvio  das  rendas  estadoaes  por 
introducção  clandestina  de  diversos  productos  no  mercado  desta  praça, 
recommenda  ao  Sr.  guarda-mór  que,  tanto  quanto  fòr  possível  aos  re- 
cursos de  que  dispõe  a  guarda-mória,  dispense  o  seu  valioso  concurso 
c  dos  empregados  da  corporação  a  seu  cargo,  no  sentido  de  ser  attendida 
aquella  solicitaçuo  —  Liti:^  BodolpJio  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Fiança  ds  trapichs 

N.  lis  —  Em  26  de  Setembro  de  1896  —  O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissão  nesta  Alfandega,  determina  que  se  faça  intimar  os 
fiadores  do  Trapiche  Norte  America,  Srs.  Buarque  dc  Macedo  &  Comp., 
para  virem  assignar  a  respectiva  fiança,  sob  os  penas  da  lei,  no  prazo 
de  48  horas. — Lui^  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque . 

Posto  nscal  no  bairro  da  Sauds 

N.  119  —  Em  3  de  outubro  de  1896  —  O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissão  nesta  Alfandega,  determina  ao  Sr.  guarda-mór 
que  receba  do  administrador  do  trapiche  «  Saúde  »,  conforme  a  offerta 
que  acaba  de  fazer  e  consta  do  documento  incluso,  o  compartimento 
expressamente  construido  para  posto  fiscal  desta  repartição  junto 
áquelle  edifício  e  installe  ahi  um  contingente  de  força  externa  encarre- 
gada especialmente  da  fiscalisação  da  zo.na  que  demora  entre  aquelle 
trapiche  e  o  «  Federal »,  expedindo  para  isso  as  precisas  iustrucções. 
Fica  o  Sr.  guarda-mór  autorizado  a  fazer  acquisição  dos  utensis  precisos 
para  o  expediente  e  alojamento  concernente  ao  serviço  desse  novo  posto 
fiscal.— Zííí.j  Rodolpho  Cacalcanti  de  Albuquerque. 


Koraeação  ds  ccr.rergr.tes  ds  psrtas  ds  sahida 


N.  120  —  Eni  7  do  ouliibro  de  IS93  —  O  dirfclor  das  lioiuias  Pu- 
blicas, cm  commissúo  iicsUi  AllaiKk'ííi>.  dcloi-miiia  (luc  passam  a  des- 
empenhar as  funcçOes  de  seus  cargos  os  Si-s.  empregados  adiante  no- 
meados e  nos  postos  liscacs  internos  desta  Altande^^^a,  do  seguinte  modo : 

Conferente  Dr.  Cesar  Orlandini,  na  pranclia  11. 
,)        Dr.  Calazans  Rodrigues,  na  porta  11. 
»        Joaquim  Gomes  Braga,  na  porta  0. 
»        Bernardino  Coelho,  na  porta  8.. 

Aos  Srs.  conferentes  íica  recommcntlada  a  conveniência  dc  requisi- 
tarem quaesquer  providencias  que  se  t',)rncm  precisas  ao  bom  anda- 
mento do  serviço  de  sahida  do  mercadorias,  quer  (pianto  ao  posS'Oiil, 
quer  quanto  ao  material.— Lhíj  Rodolpho  Cacalcanti  dc  Albuquerque. 

N.  121  — Em  7  de  outubro  de  1895  —  O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissão  nesta  Alfandega,  recommcnda  ao  Sr.  chefe  da  2'» 
secção  que,"  nos  termos  do  art.  112  do  regulamento  de  2  de  agosto  de 
1S9Ô,  arts.  9  §  2o  e  92  da  Consolidação  c  portaria  da  Inspectoria  de  29  de 
maio  de  ISDO,  n.  Sí,  aqui  junta  por  cópia,  dispense  a  máxima  attenção 
possível  sobre  o  movimento  da  receita  de  bagagem  e  legalidade  dos 
documentos  processados  no  respectivo  armazém,  a  íim  de  evltar-se  a 
reproducção  do  desvio  praticado,  na  elevada  somma  de  721:C0:)s, 
durante  muitos  annos,  como  acaba  de  ser  apurado  pela  commissão  de 
syndicancia. 

Remetta-se  cópia  desta  portaria  ao  liei  do  armazém  das  bagagens 
para  ser  presente  aos  Srs.  conferenttis  encarregado^  do  servic;.»  (iscai 
ahi.—  Lui:;  Rodolpho  Cacalcaiià  dc  Albuqucirjiic. 

Dsspscho  indeferindo  pedido  de  rscars:  ao  Ministeri:  da  Fazenda 

UEQUl-.lUMENTO  DANNECKIiR,  CAROLI  &  COMP. 

Nos  termos  claros  e  precisos  do  preceituado  na  circular  n.  22  A,  dc 
.  2  i  de  julho  do  anno  próximo  passado,  frequentes  vezes  conlirmados  por 
decisões  do  Thesouro  cm  a)nselho  de  l-azend.-i,  nã.»  tem  Ioga r  o  que 
rcipierem  o  sui^plicantes.  [>orquanl..i: 
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lo 

As  questões  de  classiílcoçilo  c  qualificação  de  mercadorias  se  re- 
solvem de  inteira  conformidade  com  o  disposto  noart.  15  do  decreto 
n.  355  A,  de  25  de  abril  de  1890,  arts.  13  e  14  do  decreto  n.  1166,  de  17 
de  dezembro  de  1802  e  art.  6°  §  2»  do  lei  n.  35y,  de  30  de  dezembro 
de  1895; 

Tratando-se  de  mercadoria  commummente  importada,  desde  longa 
dato,  nesta  praça,  conforme  se  vê  das  amostras  já  archivadas,  pareceres 
e  diligencias  procedidas,  que  serviram  de  base  ás  decisões  proferidas, 
importaria  transgressão  da  fiel  obsercancia  daiiuella  circular  o  deferi- 
mento desta  petição. 

Accresce  ainda,  que  os  supplicantes  bem  coniiecem  as  decisões 
proferidas  em  virtude  das  diligencias  previamente  procedidas  soJjrc 
o  caso. 

Por  ultimo,  em  discurso  proferido  pelo  digno  Sr.  deputado  relator 
da  receitada  commissão  de  orçamento,  na  sessão  de  30  de  setembro 
ultimo,  ficou  bem  explicada  a  razão  pela  qual  se  não  pôde  "aceitar  por 
processos  desta  ordem  a  revisão  da  tarifa,  a  desclassificação  de  mer- 
cadorias ou  artigos  de  importação,  como  a  de  que  se  trata,  já  compre- 
hendida  na  aggravação  dos  tributos  de  consumo,  na  conformidade  dos 
interesses  commerciaes  ou  exploração  do  mercado. 

Publicado  n^  Boletim  este  despacho,  arcliive-se  este  requerimento. 
Rio,  7  de  outubro  de  i'SQo.—  LiLia  Rodolplw  Cavalcanti  de  Albu- 
querque. 

Msrcadorias  rstaríadas  nos  trapiches 

N.  123 —  Em  9  de  outubro  de  1898.— O  director  das  Rendas  Publicas, 
em  commissão  nesta  Alfandega,  determina  aos  Srs.  conferentes  e  fiscaes 
dos  trapiches  alfandegados  que  apresentem,  com  a  máxima  urgência, 
um  quadro  demonstrativo,  conforme  o  modelo  aqui  junto,  das  mer- 
cadorias já  despachadas  e  que  permanecem  indevidamente  nessas  depen- 
dências liscaes;  a  fim  de  se  cumprir  o  preceituado  nos  arts.  231  c  255  §  2° 
combinado  com  os  arts.  532  e  533  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfan- 
dcfjas  e  Instrucções  de  25  de  abril  de  1890.—  Lui.:  I{o:lol[jho  Cavalcanti 
de  Albuquerque . 


Moclolo  íi  quo  SG  rofero  a.  portivria  supra 
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Restituição  de  direitos 

N.  122— Em  9  de  outubro  de  1S96— O  director  das  Rendas  Publicas, 
em  commissílo  nesta  Alfandega,  recommenda  ao  Sr.  chefe  da  2^  secção 
que  organize  um  quadro  demonstrativo  das  importâncias  arrecadadas, 
nos  termos  do  §3°  do  art.  537  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfan- 
degas, do  corrente  anno,  proveniente  das  multas  de  õ  Vo  cobradas 
sobre  a  importância  dos  direitos  correspondentes  ás  difforenças  de  qua- 
lidade verificada  ou  por  differcnça  de  peso,  unidade  ou  medida,  deduzido, 
conforme  diz  o  §  4°  desse  artigo,  da  importância  das  restituições  auto- 
rizadas, explicando  quaesquer  circumstancias  que  hajam  occorrido 
sobre  a  cobrança  dessas  multas  e  cumprimento  desta  disposição  regu- 
lamentar. —  Luis  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


Sahida  de  mercadorias  ros  trapiches 


N.  124— Em  10  de  outubro  de  1896— O  director  das  Rendas  Publicas, 
em  commissíío  nesta  Alfandega,  reitera  a  ordem  dada  aos  Srs.  confe- 
rentes e  fiscaes  de  trapiches  alfandegados  para  que  não  consintam  que 
serventes  de  capatazias  dêem  sahida  a  mercadorias,  mesmo  \(\  confe- 
ridas e  desemljaraçadas. 

Esta  funcção  deve  ser  exercida  pelo  guarda  da  Alfandega  em  ser- 
viço no  trapiche,  quando  porventura  possa  c  deva  fazel-o,  nos  casos 
em  que,  concluída  a  conferencia  e  apartado  o  lote  da  mercadoria,  a 
embalagem  não  possa  ofíerecer  duvida  alguma  pelos  signaes  e  números 
característicos  de  sua  índividualisaçuo. 

Os  serventes  de  capatazias  se  limitam  a  desempenhar  os  serviços 
que  lhes  são  próprios,  referentes  á  abertura  dos  volumes,  arrumação 
das  mercadorias,  etc,  etc,  que  se  não  devem  confundir  com  funcções 
daquella  ordem,  commettidas  aos  guardas  da  Alfandega. 

Outrosim,  determina  aos  Srs.  conferentes  e  fiscaes  dos  trapiches 
alfandegados  que  intimem  aos  administradores  e  fieis  dessas  depen- 
dências para  que  tenham  o  pessoal  sufficiente  e  apto  que  o  movimento 
de  conferencias  e  entrega  de  mercadorias  exige  e  a  que  são  obrigados 
nos  termos  da  legislação  cm  vigor. 

O  Sr.  guarda-mór,  tomando  conhecimento  desta  portaria,  faça 
intimal-a  áquelles  funccionarios  e  trapicheiros  com  a  devida  presteza. 
—  Luis  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque, 


Mercadorias  retardadas 


N  126  —  Em  17  de  outuljro  de  J89G  —  O  dircclor  daa  Rendas  Pú- 
blicos, em  commissao  nesta  Alfandega,  verificando  dos  relações  aqui 
juntas  que  nos  trapiciics  «Freitas»  e  «  Dias  da  Cruz »  se  acham  mercado- 
ras iA  despachadas  para  consumo  dcsdcoanno  de  1894  e  algumas  su- 
jeitas a  muitos  fiscacs,  determina  ao  Sr.  chefe  da  1"  sccçào  que,  tendo  em 
Ylsta  o  preceituado  no  art.  255  §  2°  c  art.  2r.G  combinado  com  o  arl.  260 
(«e-unda  parte  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas)  proceda  ás 
diir-encias  indispensáveis  (\  liquidação  desses  retardados  a  fim  de  que, 
attendido  o  disposto  na  ultima  parte  do  art.  536,  seja  escripturado  como 
renda  extraordinária  o  producto  de  taes  arrematações  na  conformi- 
dade da  excepçSo  dos  citados  arts.  260  e  261. 

Estas  diligencias  devem  ser  precedidas  das  devidas  intimações  e 
editaes,  observando-se  o  preceito  do  art.  261,  paragrapho  único,  com 
referencia  aos  que  não  chegarem  ao  preço.  -  ímí^  Rodolpho  Cacalcanti 
de  Albuquerque. 

SsTviçcs  da  1'  sscçlo 

I^T^  126  A -Em  19  de  outubro  de  1896  —  O  director  das  Rendas 
Publicas  do  Thesouro.  em  commissuo  nesta  alfandega,  tendo  na  devida 
consideração  a  critica  constante  da  «  Gazetilha  »  do  Jornal  do  Commercio 
de  hoje,  sob  a  epigrophe  -  Negócios  da  Alfandega  que  aqui  vai 
annexa,  determina  ao  Sr.  chefe  interino  da  l''  secção,  que  mformc 
circumstanciadamente  sobre  o  estado  em  que  encontrou  os  serviços  a 
cargo  da  1"  secção,  as  medidas  que  teem  sido  tomadas  em  bem  da 
fiscalisacão  concernentes  á  importação  interna  (de  despachos  na  Alfan- 
dega e  nos  trapiches),  de  transito  internacional  e  do  interior,  vícios  e 
irregularidades  em  pratica  nos  serviços  da  l--^  secç.ao  e  garantias  dos 
direitos  fiscaes  e  providencias  hoje  ahi  observadas. 

A  todas  as  duvidas,  que  careçam  de  explicações  especiaes,  sobre  os 
serviços  a  cargo  da  1-  secção,  determina  ao  Sr.  chefe  interino  que 
convide  os  Srs.  empregados  a  prestar  todas  as  informações,  de  modo  a 
se  apurar  a  responsabilidade  de  quem  quer  que  seja  sobre  os  factos 
alludidos  nessa  «  Gazetilha  »  do  Jornal . 

Conforme  jã  determinou,  cumpre  ao  Sr.  chefe  interino  da  1- secção 
indicar  as  medidas  necessárias  á  completa  regularisação  dos  serviços  a 
seu  cargo,  sem  prejuízo  das  que  já  consignou  em  seu  relatório  ao 
Sr.  Ministro  da  Fazenda.  -  ZMtxr  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
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Contractos  de  fornecimento 


N.  127  —  Em  21  de  outubro  de  1896  —  O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commlssao  nesta  Alfandega,  determina  ao  Sr.  chefe  da 
2«  secção  que  faça  tirar  cópia  dos  contractos  celebrados  pela  Alfandega 
para  fornecimento  dos  diversos  artigos  necessários  ao  supprimento  dos 
armazéns  e  demais  dependências,  no  corrente  anno,  bem  como  junlar 
cópia  ou  exemplar  do  Diário  Ojfflcial  que  chamou  i\  coiicurrcncia 
publica  taes  fornecimentos,  a  fim  de  serem  dadas  as  precisas  inslrucçõcs 
á  directoria  das  obras  do  Ministério  da  Fazenda  sobre  serviços  de  f[uc 
vai  ser  encarregada.  —  Lui:;  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuqacrque . 

Deposito  das  chaves  dos  trapiches  alfandegados 

N.  129  —  Em  22  de  outubro  de  1896  —  O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissão  nesta  Alfandega,  recommenda  ao  Sr.  guarda- 
mór  que,  procedendo  ás  diligencias  devidas  na  1^  secção  ou  onde  convier, 
informe  sobre  o  acto  da  inspectoria  que,  nos  termos  da  segunda 
hypothese  prevista  no  art.  2{yi  ^q.  Consolidação,  mandou  depositar  na 
guardamória  as  chaves  dos  trapiches  alfandegados,  e- sobre  que  ailega 
Ignorância  o  Sr.  escripturario  Béaurepaire  Pinto  Peixoto  em  informado 
de  20  do  corrente. 

Do  mesmo  modo,  declara  ao  Sr.  guarda-mór  que,  emquanto  não 
fôr  dada  ordem  em  contrario  ao  preceituado  nas  instrucções  desta  dire- 
ctoria de  17  de  julho  próximo  passado  (õ^-^  prescripçuo),  os  guardas 
deverão  permanecer  nos  trapiches  cuios  alfandegamentos  nflo  forem 
annullados  pelo  Ministério  da  Fazendo,  nos  termos  das  respectivos 
cartas  expedidas  afim  de  evitar-se,  allegações  como  as  que  acabam  de 
fazer 05 arrendatários  do  trapiclie  «Flora»,  Vaz  &  AUen,  em  requeri- 
mento nesta  data  despachado.  -  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albu- 
querque. 


Carimbos  em  documentos 


rs'.  130  -  Em  22  de  outul)ro  do  1896  -  O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissão  nesta  Alfandega,  recommenda  ao  Sr.  Maurity 
Alves  que  não  consinta  que  os  requerimentos,  avisos  e  papeis  sejam 
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imbados  no  alto,  mns  nn  extiHimUlQdo  inrcpior,  como  nfpjl  •  vai 
(icsi-iiodora  flnidc  naoncârinutilisadoocspnçodosliiiado  aosdeapnchos 
do  Autoridade  superior. 

Oí3  Srs.  chefes  do  secção,  por  sua  ve/.  dovcrõo  observar  a  mesma 
rovidcncio,  quor  quniito  no  cíirimln  doa  pn.locollos,  quer  quanio  íi 
suas  informoçõesoii  despndios  iiiLorlocu tórios,  <lovcn.lo  estes  serem 
lançatlos  110  verso  dos  rcquerlmcnlís,  oílicios.  ctc,  aW.  —  Lui::  Rodol- 
pho  Cavalcanti  de  Albuquerque . 

Derraudamento  áas  rsrias  p-JÈlicas  srr.  importaçac  ds  arrci 

rONCLU^íAO  DO  DKSPACIIO  DO  SR.  Dini-XTOU  D.VS  KENnAS  PUlíLlCAS  DO 
'niFSOURO  FEDERAL  NO  PIIOCISSO  UAIUJUSA  Al-UrnlMlHOn-;  CC^MP.- 
DI-NUNCIA  DO  SIÍ.  PROCURADOR  Sl-CCIONAI.  DA  Ií1:PI;MLICA,  DP-  I-S-MK- 

pÁldino  bandeira 

«  De  tudo  quanto  fica  oprociado  iiuo  se  pôde  deixar  dc  reconhecer 
a  fi-aude  praticada,  punida  com  a  multa  dc  direitos  em  dohro,  c  a 
falsificação  e  o  suborno  ou  peita,  até  liojc  impunes,  como  se  vai  vèr. 

De  folhas.. .  a  folhas. . .  consta  que,  em  decisão  da  inspectoria  desta 
Alfandega,  de  outubro  de  1S9-Í,  f 'ra  imposta  a  referida  multa  de  direitos 
cm  dobro,  no  valor  de  18:000$  cm  favor  do-,  empregados  da  1^  secção. 
A  demissão  e  prohibição  da  entrada  do  despachante  Luciano  Crud,  a  pro- 
hibição  da  entrada  aos  membros  da  firma  commercial  Barbosa  Al])u- 
qucrque  &  Conip.,  e  por  portaria  n.  142  a  suspensão  do  escriptnrario 
Antonio  Manoel.de  Proenç^i  Gomes,  c  finalmente,  pela  nota  n.  15.037  de 
outubro  de  1894,  foi  paga  a  differenra  dc  pes.->  encontrada  em  dous  des- 
pachos anteriores  na  importância  de  13:200$,  proveniente  de  iguacs 
vicios  ou  irregularidades  em  despacho^  anteriores. 

Quanto,  porôm,  ao  crime  <ie  talsificação  c  ao  dc  suborno  ou  peita, 
se  reputou  de  somenos  gravidade,  ou  carocodor  de  provas  bastantes  para 
a  applioação  das  penas  que  a  logisU-icão  em  vigor  estai uc,  orno  so  infere 
dos  fundamentos daquelle  despacho  da  inspectoria.  de  20  de  outubro  de 
1894,  ( pagina. . .)  que  assim  diz  :  «  p:>r  falsificação  de  despaclios^se  deve 
entender  a  isentação  fraudulenta  de  tal  documento  official  com  o"  fim  de 
defraudar  a  Fazenda  Nacional ;  no  caso  vertente  trata-se  de  uma  decla- 
ração falsada  peso  seguida  de  uma  emenda  Qrosscíra  nos  [algorismos 
que  representam  os  direitos  de  consumo,  emenda  que  não  podia  passar 
desapercebida ...» 

Descarte,  a  declaração/aZsfí  do  peso,  seguida  de  uma  emenda  gros- 
seira, não  constituo  falsificação  de  documento  publico  c  dc  receita  adua- 
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neipa,  talvez  porque  nao  roprescnlo  Imbilldadc  ou  perfeição,  quo  possa 
illudir  a  quem  quer  que  seja . 

Tal  opinião  so  diz  fundada  om  apcslos?  do  Thosouro,  quo  aWds,  níto 
veem  citados  nessa  dccisílo  da  inspcctorla  da  Alfandega,  do  26  do  outuLro 
de  189-t,  sobre  o  modo  do  se  considerar  ou  qualificar  a  ralsinctiçílo  do 
documentos  oílflciaes  aduaneiros. 

Entretanto,  muito  ao  contrario  de  tal  preceito,  que  regulou  o  julí^a- 
mento  deste  processo,  eu  conheço  a  jurisprudência  do  TrilDunal  do  Tlic- 
souro  Nacional  firmada  pela  imperial  resolução  sobre  consulta  do  Coii- 
sellio  de  Estado,  de  12  de  outubro  de  1889,  nestes  termos : 

«...  nao  6  a  maior  ou  menor  habilidade  com  que  6  feita  a  fraudo 
que  influeparaa  sua  existência,  nem  é  o  successo  delia  que  lhe  dá  o  ca- 
racter de  delicio ;  ha  fraude  desde  qiiQ  Im  engano,  embora  o  engano 
seja  grosseiro  e  possa  ser  facilmente  descoberto. 

A  falsificação,  por  exemplo,  de  uma  firma,  por  mais  imperfeita  e 
inhabil  que  seja,  constitue  crime,  desde  que  o  falsificador  tonta  por  meio 
delia  obter  o  alheio.. .  » 

Já  em  tempos  remotos,  e  como  se  vê  do  aviso  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, n.  320,  de  15  de  julho  de  1862,  nuo  carecia  que  a  falsificação  da 
guia  òu  documento/osse  total :  era  bastante  que  se  dósse  em  sua  verba 
final. 

Nestes  termos,  e  á  vista  das  provas  do  presente  processo,  ou  sujeito 
ú  acção  da  justiça  publica  os  indivíduos  que  interferiram  nas  transacções 
criminosas  o  simulação  de  transferencia  de  conhecimentos  e  merca- 
dorias a  firmas  imaginarias  e  os  autores  das  falsificações  verificadas, 
bem  como  os  que  promoveram  a  peita  ou  suljorno  do  empregado  Secun- 
dino  TamlxDrim  Peixoto  Guimarães .  ' 

A  origem  das  multas  aduaneiras  é,  conforme  o  preceito  consa- 
grado na  ordem  do  Thesouro  Nacional,  n.  517,  de  27  de  novembro  de 
1866,  estabelecida  para  outros  casos  que  não  os  de  crimes  desla  natu- 
reza, e,  portanto,  o  presente  processo  não  pódc  ser  archivado,  como 
mandou  o  despacho  da  inspectoria,  de  29  de  outubro  de  1894,  (fis. . . .) . 

Resolvo,  pois,  que  seja  submettido  ú  apreciação  do  Exm.  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  o  presente  processo,  a  fim  de  ter  logar  a  acção  cri- 
minal perante  a  autoridade  competente,  na  conformidade  do  disposto 
na  legislação  citada  no  art.  617,  paragrapho  único,  da  Co/zso/íc^flffío 
das  Leis  das  Alfandegas,  em  vista  dos  documentos,  informações  e 
relatórios,  e  sobretudo  das  diligencias  a  que  a  commissão  de  syn- 
dicancia  acaba  de  proceder  c  do  parecer  do  Sr.  ajudante  da  inspe- 
ctoria, que  aqui  vão  annexos.— Rio  24  de  julho  de  1896.— LwL^  Rodolplio 
Cavalcanti  de  Albuquerque.  » 


<Illm  c  Kxm.  Sr.  Dr.  Ji.iiJ'.  SmcíoiuiI.-O  Procunulor  da  Rcpu- 
n  nn  seccíío  clo  Distrido  FedL-rnl.  iisniicl.;)  dus  nltrilnilc^cs  qiic  lho 
Lê  o  lei  vem  dar  doniiiicia  .vmlra  Jofio  Dimrl.;  de  Allmqiicrquo, 
TiUcrciitc  da  íirma  commci-cial  Barl)OSM,  Albu-iiK-niuc  &  Comp.,  osla- 
iwocida  á  rua  do  Rosario  n.  55;  Uvhmo  Criid,  cx-dcspacl.aiilc  soral 
r\lfandc-a  dcsla  Capital  ;  \rllmr  Francisco  Coulinlto , lo  Mora.s,  que 
tanibcm  dl  o  nome  dc  Arllinr  Francisco  de  Moraes,  ex-ajiidLinlo  de 
conferente  do  trapiche  .«Uels»,  p^íIos  Inctos  criminosos  que  vai  expor : 

No  dia  10  dc  setembro  de  ISOÍ  entrara  nesta  l)aiua  do  Rio  de 
Janeiro  a  barca  franccza  IIorLron,  trazendo  dc  ii-.insoon  uma  par- 
tida de  27.643  saccos  dc  arroz,  importada  por  Barbosa,  Albuquerque 
&  C  ,  e  consignada  d  ordem . 

Mediante  endosso  feito  por  estes  no  conhecimento  de  cargas, 
foram  traspassados  a  Gomes  &  Braga,  firma  imaginaria,  15.000  sac- 
cos daquella  mercadoria,  em  nome  de  quem  organisara  c  proces- 
sara o  segundo  denunciado,  Luciano,  dous  despachos,  um  de  10.000 
saccos,  em  que  se  accusava  o  peso  de  300.000  kilogrammas  e  outro  de 

5.000  saccos,  com  peso  igual. 

No  primeiro  despacho  estavam  lançados  por  metade  o  peso  real 
da  mercadoria  e  a  importância  do  imposto  de  consumo,  isto  é, 
300.000  Idlogrammas,  em  vez  de  600.000,  o  9:000$  em  logar  de  1S:')00$'300. 

Tuo  immoral  c  revoltante- -alicanti na  fòra  urdida  por  Albuquer- 
que e  realizada  por  este,  de  par  com  Luciano  c  Moraes,  terceiro 
denunciado,  no  intuito  de,  defraudando  as  rendas  publiais,  por  a 
salvo  de  responsabilidade  a  firma  commercial  de  que  o  primeiro 
fazia  parte,  caso  fossem  descobertos  o  defraudamenlo  e  o  crime. 

Entregue  por  Luciano  a  Albuciuorquc  o  dospaclio  dos  10.000 
saccos  de  arroz,  um  ou  dous  dias  depois  tora  por  este  communi- 
cado  t^uelle  já  haverem  sido  pagos  os  9:000$  do  imposto  de  consumo  e 
que  elle,  Luciano,  activasse  a  Siihida  do  cereal. 

Em  vista  disso,  Luciano  levou  om  pessoa  ao  trapiche  «Reis»  o 
predito  despacho,  datado  dc  2i  de  setembro  do  anuo  acima  indiaido 
e  que  jú  tinha  tomado  o  n.  13.4S0,  despacho  que  foi  recebido  por  Moraes^ 
sem  que  estivesse  protocollado,  como  terminantemente  exige  o  art.  52o 
da  Xooa  Consolidação  das  Leis  das  Alfandcjas  e  Mesas  de  Rendas. 

Nesse  Ínterim,  as  firmas  commerciaes  Fonseca  Silva  &  Comp.  c  Al- 
vares Pollery  &  Comp.,  com  quem  havia  Albuquerque  contraclado  n 
venda  de  25.000  dos  27.6io  saccos  de  arrv)Z  nllndidos  c  «pie  ser-lhes-hiam 
entregues  depois  de  despachados  poios  importadores,  tendo  tido  no- 
ticia da  chegada  da  barca  Iloru-on,  procuraram  o  primeiro  denun- 
ciado e  pediram-lhe  ordenasse  a  entrega  da  parte  da  mercadoria  a  que 
tinham  direito. 


Solicitou^ lhes  então  All)uc]ucrqiio  um  poqiiono  prazo  pnra  fnzoi*  a 
entrega  reclamado,  dcclornndo-llies  nessa  occasiiXo  jii  haver  su])- 
mettidoodito  cereal  a  despacho  na  Alfandego,  em  nome  de  Gomes  & 
Braga. 

Estranhando  semelhanto  expediente  e  sn])eiKlo  ser  pliantastica  a 
firma  precitada,  declararam  pcremptorinmcntc  os  compradores  só 
acceltar  a  mercadoria  importada  si  fosse  cila  rogiilar  c  logalmeiilc 
despachada  cm  nome  c  pela  razuo  social  de  líarbosa,  Albuquer- 
que &Comp. 

Vendo-se  desfaríe  ameaçado  de  não  só  perder  ama  trnnsacçno,  »• 
comodc  soffrer  ainda  grande  prejuízo  no  preço  doquellc  ceroal,  al tento 
a  differenna  do  camliio  entre  n  data  da  eiicommeuda  o  a  do  rccelM- 
mento  ;  não  podendo,  além  disso,  retirar  osconliechiiciitos  que  estavom 
na  Alfandega,  traspassados  a  Gomes  &  Braga,  nem  tio  pouco  reliavfi' 
os  9:000$  já  pagos  pelo  despacho  dos  10.009  suecos  do  arroz,  resolveu 
Albuquerque  lançar  mão  de  um  recurso  extremo. 

Assim  foi  que,  conluiado  com  Luciano,  tentaram  aml)03,  em  't 
de  outubro  de  189-t,  subornar  o  3"^  cscripturario  da  1"  secção  da 
Alfandega,  Secundino  Tam])orim  Peixoto  G-uimarucs,  a  quem  geito- 
samente  pediram  substituísse  todos  os  papeis  que  estavam  em  seu 
poder,  relativos  ao  carregamento  da  barca  //onjo/i,  por  outros  que 
Albuquerque  forneceria,  ainda  que  para  isso  precisasse  este  de  gastar 
õ  a  10:000$000. 

Tão  indigna  proposta  foi  energicamente  repellida  por  aquelle  hon- 
rado funcclonario  que,  em  acto  continuo,  participou  todo  o  occorritlo 
ao  chefe  da  1^^  secção,  Miguel  Fernandes  Barros,  a  quem,  aliás,  entregou 
os  papeis  que  se  pretendia  substituir. 

Procedeu do-se,  por  ordem  daquelle  chefe,  a  pesquizas  sobre  o  fli- 
cto, verificou-se  que  dos  lõ.OOO  saccos  do  arroz,  10.000  tinham  \k\o 
sabida  no  manifesto,  pela  nota  on  despacho  n.  13. 483,  o  qual  já  estava  no 
trapiche,  cm  mão  do  confereute  para  dar  sabida. 

Mandadas  l)uscar  as  duas  vias  desse  documento,  a  primeira  em 
poder  do  conferente  do  trapiche  «Reis»  e  a  segunda  entregue  por  Tam- 
borim, constatou-se  logo  a  differença,  para  menos,  no  peso  real  da 
mercadoria  e  do  importoacia  do  imposto  já  pago;  e  naquella  (doe. 
junto,  íl.  R. )  a  emenda  grosseira  para  o  duplo  dos  numero-s 
300.000  e  9:003.$,  emenda  feita,  sem  duvida  alguma,  no  intuito  de 
illudir  o  conferente  de  sabida,  a  quem  por  esse  modo  fariam  acre- 
ditar haver  sido  paga  a  importância  exacta  do  imposto  de  consumo 
18:000$,  sobre  o  peso  real  da  mercadoria  —  600. OX)  kilogrammas. 

Finalmente,  chegou-se  á  evidencia  (mediante  o  processo  adminis- 
trativo que  instruo  o  presente,  renovado  e  concluído  pelo  actual  director 
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lleatlass  Piiblici-is)  de  que  a  fulsilICíi.;.uL)  dj  despaclio  11. 13.'^S7.  /"  cicty 
tovclosar  qiuiiiclo  (lolk' suaduivatlo  i'^'ssootrn:.'iro..loiiiincmdo,  Níoi-ac?, 
(•■ilsilica^-ílo  por  'ino  i;;ii-^lnieiUo  sàoi-esponsavriso.s  iiidividu  .s  no  c.jmL't;o 

(lesUi  nomeados.  .      .         ,         ,  , 

Em  vista,  pois,  do  (ine  vcin  ale  a-im  cxituslo,  (;oiicli!<-s.'  U-vcxw  <>& 

dciiimciadosiiicididonaspoimsdoarL.  205,  a  ulincas  do  Oxli-o 
Pemd,  c  para  que  sejam  pronunciados  o  alinal  ondomnados  nu  grá  >  ni;i- 
\m:>  do  artigo  reforidú,  uma  voz  quo  <joooiror;Hn  as  circimislaiioias 
a.r.>ravantes  cstatuidas  nos  2°  c  13  doart.  3D  do  mcsino  Código,  o  i.ro- 
euredor  da  Republica  oíTorecc  a  pi^sciitc  doiiuiici^^^  ivquci'  se  proceda 
aos\ormo3  da  formação  da  culpa,  inquiridas  as  tt.-stennndias  abaixo 
;in'oladas;  tudo  coai  as  formalidades  e  S'-)!j  as  pi-nas  da  lei. 

Nestes  tei-mos  —  P.  deferimenl  >. 

( Testemunhas  —  As  do  rol  que  acompanha  a  presente.) 

R:o,  17  de  outubro  de.  ISJG.—  Esnviraldino  OlijmfÁo  da  Torres 
Bandeira. 

íiEm  íeo2/)o:  —  Embora  te I dia  iioado  p"Ovad.>  que  os  indivíduos 
achiia  nomeados  falsiíicaram  o  dL-spaclio  adiiaiieir..»  n.  13. -iS),  nfi.)  pv'KÍe 
o  sig::at.ai-io  de  presente  denunciai-  )S  p  jv  osi<  •  tact  >,  uma  vo/.  quu  a  lal- 
silicW'0  ^'Sp^^-'^*-^'^'^^''^^''''^'^''^^^  ^'^"^^  enquadra  nas  iiynotlieses 
p-evistas  e  punidas  nos ai-ts.  2 a  25'J  do  G.):ligo  1'eiial. 

Em  vista,  portanto,  da  casuisUca  desta  lei,  e  ainda  p  .)r  r.jrça  <la  cori- 
chisão  tirada contrario  sen^a  d  >  disp..slo  no  art.  2.)0  do  :nesmo  Código, 
a  ralsificai}ão  constatada  é,  no  caso  corrente,  simples  elemento  «le  crime 
dc  contrabando,  máo  grado  o  estatuído  no  art.  670  da  Xoca  Consolida- 
ção da  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  dc  Rendas. 

Outrosim,  porque  hoje,  em  vista  do  art.  16  do  Oxligo  Pen  d,  não 
PL)dc  ser  mais  aceita  a  tlie>:-ia  de  alguns  conimenladores  do  Código  Cri- 
minal do  Lnperio,  queaffirmavam  nã..  haver  tentativa  e  cumplicidade 
no  crime  de  peita  ou  sul )orno  ;  attcnta  a  llevista  do  SaprvMiio  Tribunal 
cIe.Iuslioa,n.  1.626  de  10  de  de/.embro  de  1S50,  que  dontrina  —  dever  o 
peUanles^r  julgado  no  jui/.o  commum,  ([uand:)  não  fòr  emi)i-egado  — :  e 
tendo  cm  consideração  o  dlsp--)Sto  no  art.  2),  IV,  da  lei  n.  221  de  20  de 
novembro  de  ISDl,  o  procurador  da  Republica  requer  ipie,  cxtrahida 
cópia  dos  depoimentos  de  íl.  5  a  U.  22,  seja  n-meítida  ao  Dr.  presidente 
da  Camara  Crimiaol  do  Tribunal  Civil  c  Criminal,  pai-a  osiins  de  direito. 

Esmeraldino  Bandeira. » 
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SahldsL  de  mercadoria  dos  trapiches 

DESPACHO  EM  REQUERIMENTO  DE  ANCliLINO  SIMÕES  &  ANDRADE,  IMiDINDO 
A  SAIIIDA  DE  PARTli  DA  MERCADORIA  EM  DESPACHO  NO  «TRAPICHE 
DIAS  DA  CRUZ.» 

«  Como  requerem,  nos  lermos  do  art.  532  da  Consolidação,  com  re- 
ferencia á  multa  e  armazenagem  alii  estabelecidas,  visto  como  os  tropl- 
-  chcs  alfandegados  nSo  podem  ser  convertidos  em  depósitos  ou  armazciis 
particulares,  principalmente  quando  existem  trapiclicsnãoairundegados 
destinados  a  mercadorias  já  despachadas  c  aos  géneros  uacionaes.  Findo 
o  prazo  legal  do  deposito,  proceda-se  de  accòrdo  com  o  determinado  no 
art.  2Õ5,  conforme  em  portaria  desta  dala  íica  providenciado  ácorca  dos 
retardados. 

Rio,  17  de  outubro  de  1896.—  RodoJpho  Caoalcaiiti  de  Albu- 
querque. » 

N.  131— Em  24  de  outubro  de  1896.  —  Determina  que  o  Sr.  aju- 
dante proceda  na  fórma  das  disposições  em  vigor  sobre  o  exame  de  35 
caixas  de  marca  SL,  submeltidas  a  despaclio  de  reexportação  por  Ignace 
lierchmann. 

N.  131  A  — Em  24  de  outubro  de  1896.  — O  director  das  Rendas 
Publicas,  em  commissão  nesta  Alfandega,  determina  ao  Sr.  guarda- 
mór  que  sem  perda  de  tempo  faça  desembarcar  do  vapor  allemuo 
Coritiba  os  volumes  constantes  da  relação  inclusa,  os  quaes  foram 
despachados  em  reexpotração  para  Hamijurgo,  a  fim  de  se  proceder  ú 
verificação  dos  mesmos,  conforme  retiucreu  o  interessado,  c  suljre  ([ue 
reclamou  igualmente  perante  a  Cliefia  de  Policia  por  intermédio  do  se- 
cretario de  Legação,  Ferreira  de  Abreu. —Luíj:  Rodolpho  Caoalcanti  dc 
Albuquerque . 

F^wLitc  ds  iTiSrcadcrias 

N.  133  — Em  24  de  outubro  de  1893.— O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissão  nesta  Alfandega,  determina  ao  Sr.  fiel  do  arma- 
azem  n.  9  que  informe  com  a  máxima  urgência  sobre  o  facto  a  que 
allude  a  representação  do  Sr.  administrador  das  capatazias,  tendo  em 
vista  a  circumstancia  de  haver  sido  encontradas  as  mercadorias  fur- 
tadas no  armazém  a  seu  cargo,  onde  se  achavam  os  volumes  respe- 
ctivos. 

Indique  também  os  nomes  dos  servcnlcs  e  vigia  do  armazém  c 
dos  que  desempenliaram  o  serviço  da  pranclia  por  onde  se  foz  a  des- 
carga.—  Luí.7  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


Provado,  como  so  adia,  haver  aido  encontradas  as  mercado- 
rias furtadas  no  nrma/.cm  onde  so  adiavnm  os  volumes,  con- 
demno  o  respectivo  íicl  F.  Jos6  Antunes  á  iiidcmnisaçilo  do  valor 
respectivo,  procedendo-so  nos  ici-nios  do  iirt.  200  da  Consolida çao, 
na  liypothese  alii  prevista  e  arl.  ISt  §  3-^ 

O  Sr.  administrador  das  capatuzias,  compenetrando-sc  da 
responsabilidade  de  seu  cargo,  estatuída  no  art.  100  da  Conso- 
lidação, prive  de  funccionamento  nesta  Alfandega,  até  que  seja 
descoberta  a  fraude  ou  crime  pratiaido,  os  trabalhadores  indi- 
cados pelo  fiel  do  armazém  n.  9,  em  sua  informoçilo  de  hontem, 
procedendo,  como  lhe  cumpre,  a  todas  as  diligencias  precisas 
em  l)em  da  moralidade  do  serviro  a  seu  cargo,  porquanto  um 
facto  idêntico  acaba  de  se  dar  no  armazém  n.  3,  conforme  se 
verifica  do  requerimento  dos  commerciantes  BragaMattos  &  Comp., 
cujas  syndicancius  estou  procedendo. 

Rio,  28  de  outubro  de  1S9G.— Xíííj  Rodolpho  Cacalconii  de 
Albuquerque. 

Pravidsncias  rslatlvas  a  dsr.uriCia  da  ir.pr2:.sa 

N.  136— Em  2S  de  outubro  do  1S96.— O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissao  nesta  Alfandega,  determina  que  o  Sr.  ciíefe  inte- 
rino da  1»  secção  proceda  ás  diligencias  necessárias,  de  modo  a  se 
conhecer  a  criminalidade  do  administrador  do  trapiche  aliandegado 
«Frias»  eado  caixeiro  despachante  João  da  Silva  Frias,  com  relação 
ao  facto  a  que  allude  o /o/via/  do  Commercio  ms  «Varias»  da  edição 
de  hoje,  de  haver  sido  ofíendido  o  dito  caixeiro  pelo  administrador  do 
trapiche,  a  fim  de  se  proceder  nos  lermos  da  legislação  indicados  no 
art.  idO  dsxConsolidaçuo. 

Cumpro  ao  fiscal,  conferente  e  guarda  do  trapiche  prestarem  infor- 
mações sobre  o  facto  ahi  succedido  e  de  que  se  occupou  a  imprensa  e 
alludiu  emsuacommunicaçãooSr.  chefe  interino  da  l--^  secção.— /-íííj 
Rodolpho  Cacalcanti  de  Albuquerque. 

Sxpsdients  intsrn: 

137  — Em  28  de  outubro  de  1890. —  O  director  das  Rendas  Pu 
blicas,  em  commissão  nesta  Alfandega,  resolve  designar  o  Sr.  clief» 
da  3«  secção  Rangel  deS.  Paio  para  substituir  o  Sr.  ajudante  doinspe 
ctor  durante  o  seu  impedimento. 
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O  Sp.  chefe  de  secçfio  da  Alfandega  de  Pernambuco  Manoel  Àlves 
da  Silva,  nesta  data  addido  a  esta  repartição,  siil)Stiluirii  o  Sr.  Rangel 
de  S.  Paio  na  3«  secção,  conforme  os  autorizações  que  11  ic  foram  con- 
feridas pelo  Sr.  Ministro  do  Fazenda. 

O  Sr.  conferente  da  Alfandega  do  Maranhão  Jansen  Muller,  dispen- 
sado nesta  data  do  serviço  da  commissi5o  de  syndicancia,  passará  a 
servir  na  l*»  secç-õo,  auxiliando  o  respectivo  chefe  interino,  de  sorte  que 
seja  imprimido  ao  expediente  a  regular  celeridade. 

O  Sr.  conferente  Lyrio  passa  a  servir  no  expediente  da  1^  secção, 
encarregado  especialmente  de  fiscalisar  e  dirigir  o  serviço  externo  a 
cargo  da  1"^  secção,  de  inteiro  accordo  com  as  ordens  que  esta  inspectoria 
tem  dado,  sobre  o  regimen  dos  ariííazens  e  dos  trapiches  alfandegados 
ao  Sr.  chefe  interino  conferente  Leonel  de  Alencar. 

O  Sr.  conferente  Martins  Costa  passa  a  substituir  o  Sr.  conferente 
Lyrio  no  trapiche  «  Ordem  »  observando  fielmente  quanto  tem  deter- 
minado esta  inspectoria  ácerca  do  serviço  a  cargo  dos  trapiches  alfan- 
degados e  constam  do  Boletim  desta  Alfandega. 

Por  esta.  occfisiuo  scientifica-se  á  1-''  secção  eaos  Srs.  liscaese  con- 
ferentes de  trapiches  alfandegados,  que  jíi  teem  sido  accusados  pelos 
diversos  consulados  brazileiros  em  paizes  estrangeiros  o  recebimento 
das  circulares  expedidas  em  bem  da.  regularisaçCio  dos  manifestos,  . 
conhecimento  de  cargas  de  importaçiio  destinados  a  esta  como  ús  demais 
alfandegas  do  Brazil. —  Luiz  Rodolpho  Cacalcanii  de  Albuque/r/iie. 


FoTnscmsnto  de  artigos  nscsssarios  ao  expsdients 


N.  138  —  Em  29  de  outubro  de  1896  —  O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissão  nesta  Alfandega,  attendendo  d  necessidade  de 
não  prejudicar  o  regular  andamento  do  expediente  desta  repartiçiío, 
declara  ao  Sr.  ajudante  da  inspectoria,  paro  os  fins  convenientes,  que, 
nos  termos  do  preceituado  no  art.  1-i  da  lei  n .  360,  de  30  de  dezembro  de 
1895,  se  deverá  realizar,  com  a  máxima  brevidade  possível,  o  suppri- 
mento  de  todos  os  artigos  necessários  aos  serviços  desta  Alfandega,  tal 
qual  já  esta  Inspectoria  expozaoSr.  Ministro  da  Fazenda,  visto  como 
das  demonstrações  organizadas  na  2^  secção,  as  diversas  decomposições 
da  rubrica  respectiva  do  credito  distribuído  consignam  larga  margem 
para  estes  fornecimentos. 

Ao  Sr.  chefe  da  2'''  secção,  Antonio  Pires  Durão,  fica  determinado 
que  lhe  não  é  licito  hesitar  no  cumprimento  desta  ordem,  sob  pena  de 
ser  responsa bllisado. —  Luu  Rodolpho  Cacalcanti  dc  Albuquerque i 


^  -Trapiche  alfan legado  «Corças» 

DESVIO  DE  DIREITOS 

N.  139  —  Eni  30 de  outubro  de  1896  —  O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissõo  nesta  Alfuiidejjra,  determina  ao  Sr.  ciíete  da 
insecçãJ  que  faça  intimar  os  concesslanari  do  trapiclie  alfandeírado 
«  Corçfio  »,  Antonio  Nunes  Pires  e  Arthur  Rodrigues  Ferreira,  o  primeiro 
na  qualidade  também  de  fiador  e  principal  pagador.,  a  fim  de  recolherem, 
no  prazo  de  24  horas,  a  contar  da  iiitimaçõo,  a  importância  de  dezoito 
contos  seiscentos  sessenta  oito  mil  quatrocentos  e  trinta  réis  (18:668$430) 
provenientes  das  fraudes  de  direitos  de  consumo  verificadas  em  sahida 
de  mercadorias  depositados  no  dito  trapiche,  discriminadas  na  ?uia 
aqui  inclusa  em  1*  e  2»  vias,  e  á  vista  das  diligencias  a  que  procedeu  a 
commissão  de  syndlcaucia,  confrontando  os  manifestos  originários  e 
conhecimentos  com  os  term«)S  de  deix)Sito  e  despachos  ou  notas  e  com 
os  livros  de  receita  archivados  nesta  repartiçíio. 

Sendo  clara  e  terminante  a  responsabilidade  dos  trapiclieiros  con- 
cessionários, administradores,  fieis,  etc,  conforme  a  legislação  em  vigor 
indicada  nos  arts.  227,  2»  e  382  da  ConsolUUição,  diversas  decisões 
baseadas  em  consultas  do  Conselho  de  Estado,  e  preceitos  dos  Regula- 
mentos das  Alfandegas,  cumpre  ao  Sr.  chefe  interino  da  1=^  secção, 
findo  o  prazo  marcado,  de  que  já  estão  scientes  03  ditos  Nunes  Pires  e 
Arthur  Ferreira,  desde  a  interdicção  dos  depósitos,  juntar  a  esta  a  cópia 
authentica  do  termo  de  fiança  para  se  proceder  á  devida  execução  e 
loinar-se  outras  providencias  em  bem  dos  interesses  fiscaes. 

Publique-se  [wra  os  devidos  cfleilos.— Aíííj  Roclolpho  Cavalcaati 
de  Albuquerque. 

Tràpiche  «Ilha  do  Cajt» 

DESVIO  DE  DIREITOS 

N.  140 —  Em  30  de  outubro  de  1893  —  0  director  das  Rendas 
Publicas,  em  commissão  nesta  Alfandega,  determina  ao  Sr.  chefe  da 
1^  secç^lo*  que  taçii  intimar  os  concessionários  e  administradores  do 
trapiche  «a\jú«  para  rocollicrem,  no  prazo  do  24  horas,  a  importância 
de  um  conto  trezentos  cincoenta  e  cinco  mil  e  duzentos  réis  Cl:3õ5$200), 
idcunce  verificado  nas  saUldcis  de  mercadorias  deix)sitadas  no  dito 
trapiche  «Ilha  do  Gaji^:-.c6nstantes     guia  aqui  inclusíu 


o  Sr.  chefe  interino  da  1*  sccçílo,  lendo  cm  obediência  o  preceito 
do  art.  219  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas,  suspenda  o 
deposito  de  mercadorias  nesse  trapielic  atósog-inida  ordem.— Zmij  i?o- 
dolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Commercio  intsrnacicTial  e  crgar/ização  de  manifestes ' 

«  Aifandego  do  Rio  de  Janeiro  —  Galjineto  do  inspector  —  Commissão 
especial  do  Ministério  da  P^a/.enda  —  Em. . .  dc  agosto  de  1896. 

Sr.  Cônsul  Geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  cm. . . 
-—Apresentando  a  V.  Ex.  os  exemplares  inclusos  do  Boletim  d(?sta 
Alfandega,  publicados  desde  11  de  julho  ultimo,  cu  não  carero  dc 
chamar  a  attencão  de  V.  Ex.  para  as  condições  anormaos  cm  (jue 
encontrei  esta  rcparticõo,  ao  desempenhar  tuo  ardiia  commissão,  que  o 
Governo  me  commetteu,  tal  o"  valor  dos  actos  que  teiilio  expedido  em 
l)em  das  rendas  publicas  c  moralidade  da  administração  fiscal,  que  nos 
cabe  exercer  e  os  factos  já  assignalados  Jjcm  demonstram . 

A  imprensa  diária,  de  melhor  nomeada  entre  nós  e  no  exterior, 
apreciou  os  factos  com  notável  encarecimento,  que  a  V.  Ex.  certamente 
não  terá  escapado. 

Dahi  vem  o  coniiccimento  que  V.  Ex.,  ao  receber  esta,  terá  tido  dc 
quanto  se  passa  no  regimen  aduaneiro,  e  estações  íiscaes  do  Brazil,  e  dc 
tal  sorte  que,  sem  duvida,  V.  Ex.  já  terá  escrupulisado  o  exercício  das 
suas  funcções  consulares,  como  representante  dos  inU^rcsscs  legitimes 
do  nosso  paiz,  ao  authenlicar  os  manifestos,  conhecimentos  e  fadaras, 
e  todos  quantos  documentos  intercssimtes  do  commercio  internacional 
exige  e  se  odmilte  perante  as  alfandegas  brazileiras,  no  (lue  affecla  a 
mais  justa  cobrança  de  direitos  de  importação  ou  consumo,  sobre  mer- 
cadorias estrangeiras  procedentes  da  região  sujeita  á  acção  consular  de 
V.  Ex.  nesse  paiz,  cujo  commercio  nos  cumpre  alimentar. 

Os  preceitos  dc  nossa  legislação  aduaneira,  ])em  definidos  desde  o 
art.  316  até  o  art.  409  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfanderjas  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  em  vigor,  demonstram  cabalmente  a  todos  os 
nossos  representantes  officiaes,  como  aos  que  manteem  interesses 
commcrciaes  entre  nós,  quaes  as  regras  a  observar  no  regimen  adua- 
neiro e  fiscal,  em  todas  as  nossas  alfandegas  e  dahi  a  correcçXío  com  que 
devem  proceder. 


.Ta  tem  sido  accusaclo  o  recebimento  das  circulares  acima  pelos  consulados  de  Bucnos- 
Aires.  .Moiitevidéo.  Valparaiso.  Stockolmo.  líreincn,  Antuérpia.  La  Plala,  Ilavre,  Liverpool, 
Marreco?.  Vigo.  .Manchester,  Falnioulli,  Leitli,  Fiuiue,  Frankfort  sobre  o  Mono,  Nova  York, 
Lisboa,  etc.  ete.  . 


Os  manifestos,  os  conhecimentos,  as  facturas  consulares,  como 
^uito  bem  sobe  V.  Ex.,  silo  dociiinciitos  de  nlniio  vjilor,  quando  sc 
tratada coiit<?st«çrio  ou  npuro  de  rcsponsabilidíido  o nlc  o  í isco  nacional 
para  a  liquidoçÈtodus-importiições  df  moivadorias  r^iijcilas  a  direitos. 

Nj5o  poucos  são  03  «isos-  em  que  se  proouni  Ic-sar  o  íisco  como 
auxilio  de  retardamento  ou  lalla  de  recobimonlo  de  facturas,  do  expc- 
dilor.  em  que  barris  dv.  vinho  commum  ou  de  pasto  são  confundidos: 
a)  —  com  a  mrsma  marca  c  sij:nai,  c  emljalngem  tamlxini, 
de  barris  de  aguardcnie  do  rícino ; 

IjJ  caixas  do  vcrmout/i,  com  letrcints,  números  e  marcas 

desta  proí^a  súo  confundidos  com  as  lotas  o  vasos  que  conteem 
maná  sol»  a  mesma  embalagem  ; 

c)  —  peixes  em  latos  ou  cm  ronscrvar?,  entrados  nos  trapiches, 
sahem  como  secojs ; 

d)  —  com  omissnos  ou  equívocos  d-.>s  coiihocimentos,  assim 
muitos  outros  artigos  ou  mercadorias. 

Uma  infinidade  de  casos  om  que  a  embalagem,  a  especialidade  do 
artigo  ou  mercadoria,  a  fúrma  de  sua  própria  C  )nstiíiii<,^ã')  influo  sobre- 
modo para  illudir  ainda  os  mais  halx'is  confercnk-sdc  nossas  alfandegas, 
como  verilicamos  todos  os  dias. 

V.  Ex.,  Sr.  Cônsul  Geral  do  Bra/.il,  sem  duvida  já  conhece  perloita- 
niente  a  profunda  dillerença  «[ue  existo  entre  a  nossa  Tarifa  em  vigor, 
que  se  compõe  do  1.035  artigos  e  ."55  classes,  e  a  desse  paiz. 

mesmo  modo  nuo  ignora  certamente  quanto  se  tem  passado 
na  Alfandega  do  Rio  enas  demais  do  Brazil  áeerca  do  aperfeiçoamento 
das  fraudes  postas  em  pratica  ;  e,  portanto,  eu  espero,  dispensará  todo 
seu  /.elo  contra  o  alvitre  ou  artificio  que  acaba  de  chegar  ao  meu  conhe- 
cimento, de  que: 

«  OsoTanifestos  e  conhecimentos  venham  inteiramente  disvir- 
«  tuados  para  as  alfandegas  do  Brozil,  n.»  intuito  de  frustrar  a 
«  acção  fiscal  sendo  inteiramente  annuUado  o  concureo  patriótico 
«  de  V.  Ex.  na  confecção  dessse  documento.» 
Confio,  pois,  que  V.  Ex.  se  dignará  de  dispensar  todo  o  seu  zeloc 
máximo  interesse  a  quanto  venho  de  expender  no  intuito  de  acautelar  as 
rendas  aduaneiras  do  nosso  paiz.—  Saúde  e  fraternidade.» 


«  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Gabinete  do  inspector  —  Com- 
missão  especial  do  Ministério  da  Fazenda  — Em. . .  .de  setembro  de  189G. 

Sr.  Cônsul  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em... 
—  Sou  obrigado  a  pedir  a  vossa  attenção  para  o  disposto  na  legislação 
cm  vigor,  consignada  nos  arls.  3  i7  c  3õS  da  Consolidação  das  Leis  das 


mm,  "~ 

Alfandegas,  tSo  frequentes  sfio  os  casos  de  emendas,  rasuras  e  outras 
incorrecções  observadas  nos  manifestos  exixídidos  do  exterior,  ou  róes 
de  carga  de  portos  intermédios,  o  que  occasiona  nesta  Al  tandega  accumulo 
de  trabalho  por  diligencias  especiaes  e  nfio  poucas  contestações  por 
parte  dos  capitães,  agentes,  ou  consignatários  das  embarcações  e  diffi- 
culdade  á  administração  aduaneira  para  Impòp  com  justiça  aos  cônsules 
e  vice-consules  ou  áquelles  capilões  as  penalidades  que  os  regulamentos 
prescrevem  em  bem  dos  interesses  fiscaes  e  cumpre  se  praticar. 

Encarecendo,  por  meio  desta,  a  necessidade  de  ser  escrupulisadi-i  a 
fiel  observância  dos  preceitos  da  legislação  indicada,  confio  que  o  vosso 
zelo  e  dedicação  pelo  serviço  do  nosso  commercio  internacional  evitará 
a  reproducçílo  de  taes  irregularidades. —  Saúde  e  fraternidade.» 

Contraracçãc  zz  fâlsiiicação  ds  rotíilos  ds  prodiLctos  nacior.ass 

( phcsphcros  lairicados  no  paiz) 

A  lei  do  orçamento  em  vigor,  n.  359..  art.  31,  considera  contrafacção 
(imitação  fraudulenta  —  de  moeda,  escriptos,  rotiilós  de  um  producto 
industrial,  ele,  etc.)  pora  os  effeitosdo  Código  Penal,  estatuídos  nos 
arts.  353  e  354  do  Ck)digo  Commercial,  os  rótulos  ou  marciís  de  pro- 
ductos  estrangeiros  que  se  prestem  á  falsificação  de  bebidas  ou  productoíf 
nacionaes  para  serem  vendidos 

cojmo  si  estrarifjeiros  fossem  com  a  marca  ou  o  rotulo  fal- 
sificado no  paizi 

O  projecto  n.  125  B,  de  1896,  que  se  está  discutindo  na  Camara, 
accentua  ou  deíine  a  intenção  do  legislador  no  art .  30,  de  modo  a  não 
restar  duvida  alguma  sobre  a  interpretação  fiel  daquelle  dispositivo,  que 
as  discussões  aventadas  nesta,  como  na  sessão  passada,  bem  esclarecem 
e  convém  não  esquecer. 

Nestes  termos,  bem  apreciada  a  legislação  em  vigor,  em  os  caracle  - 
risticos  desta  contrafacção  de  phosphoros,  cujas  cíiixinhas  são  aqui 
juntas  (em  numero  de  seis;,  para  prova  ou  amostra  da  impugnação  do 
Sr.  conferente  de  sabida  Beaurepaire  Peixoto,  nenhuma  duvida  resta 
sobre  a  violação  flagrante  do  preceito  estatuído  no  art.  31  da  citada  lei 
n.  359  de  30  de  dezembro  de  1895,  razão  por  que  condemiio  ao  confisco 
estas  mercadorias,  com  a  multa  de  3:000$  o  importador  das  mercadorias 
em  questão,  e  determino  que  se  faça  exlrahir  a  comi^etente  guia,  com 
indicação  dos  característicos  do  manifesto,  conhecimento,  despacho 
ou  notas,  etc,  etc,  a  fim  de  seguir-so  as  demais  diligencias  legaes, 
lavrando- se  os  termos  respectivos. 
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Tflo  acccnlundos  íicoram  nos  discursos  prororidos,  em  o  armo  pró- 
ximo passado,  pelo  Sr.  deputado  Dr.  Sep;'edcll<>  O.prt^a,  solji-e  os  vanUi- 
gens  de  Irilmlar  e  estul.)Clecer  toes  ponnHd;idi.'S  sr.hre  ns  inercodorios  em 
•lueslúo,  que  nfio  é  licito  deixar  de  Hpplicíir-se  lats  i>.Mms. 

Kio.  2(3  de  oiitul.)ro  do  1S%.  —  Lai:;  JfoUol/jho  <  •acalmiiti  de  Albu- 
querque 


1  «V 


D'>  prC:^oiite  pro<.'r?.-'0 vori;i'  a,  cia  u     (!'.>>  ií>)Cuuic;íLo.s,  exames  e 
■miMieril'».^  pi-oceilldo?,  <>  drrraudam.íiitt)  d;\>  iviid-is  <l-><:..':  Al!a;idega,  ^ 
n;/ importância  «N-  2:00  >s.  real;/:i.lo  por  nu-io  -1.^  .lesp;!.;ii.  ■  ou  ao^r. 
11.  '.Í.721  de    maio    do   correiílii  anuo,   o<j:!OL-rn..-!iítí  .i  -S^-'  coixas 
cuiilendo  nianLeigo  de  va.-ca  em  latas  iinp^píadas  J..  iiavre  n-.  vapur 
V/7/0  d>'  S.  Xicolas,  cntrad  .  .-m  2  (iaipiolie  mez,    .asiirncidns  a-s  ncg  )- 
cianlesTeixoir::  Hcrgos  ^  C-wnp.,  so!>  n:;u-oTí,  :i:niu.-ix.>     in;iis  o^a-acte- 
rislioos  constantes  d..',  míiiiiíe^^ioarcliivado  m;i  i'  >oc.;ã-  e  dos  coaiieci- 
muilosebiliietedrlrapichoa  .im.iunt..>,  i.ohs  qi^^Oí;  ucoa  i.ro^iido  que, 
em  voz  de  Ler  sido  paga  a  importância  de  2:22' ivialiv;;  ánuellos  SO 
cíiixas,  c-m  o  peso  brut-.  vei-iiic<idM  dr  l.SiJ  Kii...s,  >->h  ;!  laxa  de  ls2'>0  e 
a  aipalazia  de  150  réis  poi-  volume^  pagou  ai-cnas  22    (J-onm^-n!- ae 
pairs.  5  a  19)  por  moio  iVauduiento  em  pratica  ne.:=t;!  Aiiandega,  j.-.i^;.pro- 
ciado  nos  despaclios  proniovi.ios  pelo  caixeiro  ae  Veiga.  Pinlo  &  Comp-, 
despia  diante  Romínu.-»  Me^  i-cUes.  .;i  c . .  ctc. 

O  dcsappareciment'»  das  l-'^  e  'i-'  vias  do  .ii-o  n.i6i..-.cho  n.  9.721  em 
nada  prejudica  o  julgamento  do  ciso  om  apreço,  p  jiM-anl.»  do  livro  do 
despachante  Alhino^Jos.'  Pinheiro  Jmnor  yde  cpie  são  iiad.>tes  aquelles 
commerciames)  "consta  a  importanciu  dos  dire;ios  .pie  deviam  pagar 
aquellas  Sj  .;aixas  de  maiitoiga,  na  predita  s.anma  de 2:220$  e  UoO 
a  ihicçno  de  'im,  e  M  biliiotc  do  trapiclie  .Montei:-..-,  onde  depusiíada 
a  mercadoria  acCMsatanilH-m,  p-n-sua  voz,  ms  quaidi-iades  dos  v.ihimcs 
e  os  pesos  resv>eclivos  <ie  acc-rdo  eoiii  os  conhecanent.-s,  que  nos  lermos 
dos  regulamentos  das  AliVaidegas  e  Código  do  Commerci...  são  us  mais 

valiosos  documentos. 

Verilica-se  mais  dosto  processo,  .pi.'  ao  coniVrente  de  sabida,  1- 
escriplurario  Carlos  Miranda  da  Silva  lieis,  cabe  a  resi'Ons;d.-)ilidadeaque 
alludem  os  arts.  d20,  i.5Se  539da  consolidarão  ed..  mesmo  modo  ao 
despachante  Albino  Josó  Pinheiro  Júnior,  (pie,  nos  termos  do  art.  14S, 
nuo  podia  ser  auxiliado  nos  serviços  a  seu  cargo  na  Alfandega  e  suas 
dependências  por  pessoa  estranha. 


A'  vlstQ,  pois,  íle  quanto  está  devidamente  provado  e  consta  deste 
processo,  resolvo  determinar  que  se  intime  os  negociantes  Teixeira, 
Borges  &  Comp.  para  indemnisarem  a  Fazenda  no  prazo  de  48  horas,  con- 
forme a  guia  aqui  annexa,  já  na  qualidade  de  importadores  da  merca- 
doria, mas  ainda  na  de  fiadores  do  despachante  Pinheiro  Júnior,  e  que 
seja  suspenso  por  60  dias  o  dito  despacliante  Albino  Josó  Piulielro 
Júnior,  e,  finalmente,  multado  em  i^erda  de  cinco  dias  de  vencimento  (5) 
o  Sr.  escripturario  Carlos  Miranda  da  Silva  Reis. 

Findo  o  prazo  de  48  horas,  seja  devolvida  a  presente  guia  com  os 
certificados  de  intimação  a  fim  de  seguir-se  as  diligencias  que  as  leis 
prescrevem,  caso  não  tenlia  sido  realizada  a  prompta  indemnisação. 

Previna-se  03  Srs.  conferentes  sobre  a  suspensCio  imposta  ao  despa- 
chante, para  os  eíTeitos  legaes. 

Rio,  24  de  outubro  de  1893.— Zzííj  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albu- 
querque. 

Capsíilas  áe  estanhe  para'  garrafas 


REPRESENTAÇÃO  E  DESPACHO 


«  Sr.  inspector  da  Alfandega  —  Pela  nota  n.  12.499,  do  corrente 
mez,  despacharam  Carlos  Schnitzspahn  &  Comp.  duas  caixas  contendo 
capsulas  de  estanho  para  garrafas. 

Na  conferencia  de  saliida  verifiquei  trazerem  as  ditas  capsulas  o 
rotulo  — ■  Selters  — ,  parecendo  por  conseguiu le,  cm  vista  de  decisão 
recente,  que  é-lhes  applicavel  a  disposição  do  art.  31  da  lei  n.  359,  de 
30  de  dezembro  de  1895. 

Alfandega,  29  de  outubro  de  1893.  —  O  conferente,  C.  Orlandini.  » 


«  Nos  termos  do  art.  31  da  lei  n.  359,  de  30  de  dezembro  de  1895, 
imponho  ao  importador  desta  mercadoria  a  multa  de  um  conto  de  réis, 
minimo  da  citada  disposiçuo. 

Intimado  o  importador  deste  despacho,  e  extrahida  a  respectiva  guia, 
findo  o  prazo  de  48  lioros,  me  seja  presente  com  esta  representação,  a  fim 
de  seguir-se  as  diligencias  que  os  regulamentos  determinam. 

Rio,  29  de  outubro  de  1896.—  Lui^  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albu- 
querque. » 


Dispachantes  g^raes 


'  Em  vista  da  presente  representação  da  :i'  secçuo  e  diligencias  pro- 
cedidas, o  Sr.  director  das  Rendas  Puljlica.s,  cm  commissão  nesla  Alfan- 
dega resolveu  demittir  os  despacli antes  geraes  Alfredo  José  Kodriíiies 
CaUáii,  Eduardo  Victor  Rabello  e  AlfrVdo  de  Moraes  e  Silva ;  devendo  ser 
arrecadados  os  livros  de  escripturaçúo,  para  03  cffeitos  legaes. 


ÃTrsmataçlo  de  utsr.sis  para  a  Alfar^isga 


N.  142  —  Em  6  de  noveml.)ro  de  1S96  —  O  director  das  Rendas 
PubUcas,  em  commissGo  nesta  Alfandega,  rocommenda  ao  Sr.  aju- 
dante da  inspcctoria  que  faça  rcmelter  ao  Sr.  engenheiro  das  obras 
dó"  Ministério  da  Fazenda  n  cópia  do  eonlrcato  realizado  nesta 
reparMoão,  por  meio  de  eoncurrencia  publica,  para  fornecimento  dos 
objectos  necessários  ao  custeio  dos  serviços  aduaneiros,  a  fim  de  serem 
obrigados  os  fornecedores  á  observância  das  clausulas  do  termo  ou 
contracto  que  assignaram,  quer  ciuanto  á  qualidade  dos  artigos,  quer 
qnanto  á  presteza  devida,  sob  as  penas  alli  estabelecidas. 

Convém,  para  regularidade  deste  serviço  em  o  próximo  exercício, 
que  se  chame,  desde  já.  por  edital,  no  Diorio  OMlciol  e  em  outro  jornal 
de  maior  circulação,  a  concurrencia  para  esse  tim,  sob  clausulas  que 
melhor  acautelem  o  prompto  fornecimento.-  Lui.^^  Rodolpho  Caval- 
canti de  Albuquerque. 


N.  1.41  -  Em  7  de  novembro  de  189G  -  O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissão  nesla  Alfandega,  resolve  designar  os  brs.  escri- 
pturarios  Manoel  Curvello  dc  Mendonça  Júnior  e  Francisco  Jose  da 
Costa  para  servirem  no  expediente  da  2«  secção,  em  substituição  dcs 
Srs.  cscripturarios  Antonio  Armão  Teixeira  Leite  e  Frederico  Carlos  da 
Cunha  Júnior,  que  passam  a  servir  na  secção,  conforme  estatuem  os 
regulamentos  em  vigor.  -  Lui:^  Rodolpho  Cacalcônti  de  Mi- 


querque. 


'Responsabilidade  de  trapicheiros 


'rn  A  PICHE  «TLORArt 

Em  5  de  novembro  do  corrente  finiio  Vnz  AUen,  Mrreudotfirios  do 
trapiche  «Flora»,  p-.r  seu  iidwígndô,  Dr.  Carlos  de  Girvolho,  pediram  in- 
terpretação do  despacho  do  Sr.  director  dos  Rendys,  cm  commissuo  nesta 
Alfandega,  que  os  intimou  ao  pogamenlo  da  quantia  do  11 :129$40.'3, 
por  desvio  clfls  rendas  relativos  a  mercadorias  aili  depositadas. 
O  advogado  fundameiita  o  seu  pedido  nllegando: 
que  o  alíandegamento  ibi  oiitorgodoa  Virgilio  Riveiro  da  l-\)n.spca 
Silvares ; 

que  o'proprietari(.  ou  rrreiídatorio  de  trapiche  .•uimiiiislríu.lo  por 
terceiro,  Hei  depositário  e  (■•oncessionariodoaifanclegamento  iiílospcoii- 
stitue  ahon.-idor.  lií-dor  ou  cu-rcsponsavcl  do  mesmo  Irapiclieiro  : 

que  este  uu  respondo  com  sua  i-eiidn  o  j^ens  ou  com  sim  .'innçci 
idónea  ; 

que  o  proprietário  do  prédio  nnúr,  tem  com  a  Rincam  í\.-í  tni- 
picheirO;  lembrando  o  hypoUicse  do  proprietorin  ser  um  meiíoi-: 

finalmente,  que,  u ilida  qui-aido  hi>j.vesse  responsabilidade  oessoal 
solldari;i  ou  subsidiaria,  o  immovcl  nrio  íiairia  obrig;;do,  não  exisliiido 
hypotheca  ou  ónus  real. 

O  despacho  do  Sr.  director  das  Rendas  ibi  o  seguinte  : 

«  Em.quanto  perdura  o  alíandegamento  do  trapiche  ou  entreposto, 
obtido  pelo  dono  do  ediíicio  ou  por  seu  locatário,  ou  usoJ'rnc(uario.  nos 
lermos  do  art.  20-;  da  Co/?.^CJ/íV/<:.r'(:7o,  é  inquestionável  a  sujoiçíjo  nessa 
depen.dencia  fiscal,  convertida,  pela  carta  de  alíandegamento,  em  ai-ma- 
zem  externo  aduaneiro  c  íol.»  inteiro  regimen  dos  regulamenlos  em 
vigor,  á  jurisdicçuo  administrytiva  dos  autoridades  fiscaes  (arts.  23õ 
e  243  Consolidação  j. 

Alcançado,  como  estó  o  tra])ichc  «Flora»,  por  desvio  das  rendas  publi- 
cas concernentes  ás  mercadorias  aJii  depositadas,  conforme  se  verificou 
■das  diligencias  c  exames  praticados  e  constam  dos  documentos  aqui 
annexos:  e,  o  que  é  ma^s.  existindo  em  deposito  nesse  trapiche  28.179 
volum.es  de  mercadorias  estrangeiras,  cuja  sabida  ainda  não  se  realizou, 
pois  o  simples  despacho  ou  pagamento  de  direitos  não  importa  liquida- 
ção dos  depósitos,  visto  como  as  mercadorias  são  das  classes  daquellas 
que  se  despacham  so/>7'e  orjuo,  dependentes  de  conferencia  de  sahida, 
entrega  e  quitaçXío  do  dono  ou  importodor.  e  a  responsabilidade  pelo 
deposito,  domno  ou  extravio  no  trapiche  alfandegado,  se  ultima  ou 


rmiiclfi  pelo  modo  prescriplc  no  nrl.  234  ihi  Comoíidorfin  c  sc;riiinles, 
'ira  os  clTeitos  dos  orls.  243  e  244,  olnro  que  noiíhiim  diroito  jtssíslc 
!u)S  siipplicanles  n  deliberarem,  spontc  sua,  sobn»  o  desnirnndoíziímento 
OM  aiinulloçOo  do  obrigaíjOes  conlroliidas  rm  viKiido  do  umn  ooiicossâo 
espocial  do  Governo,  como  a  do  queso  traia,  o  m  que  s«'  siilimtíUcram, 
nos  lermos  da  legislaçOo  em  vigor,  ronrcrfendo  <^in  dcj,endi;n(:i(t  Jiíical 

,)  edilicio  em  quesUlo. 

Ar  rendado,  subloctido  ou  ení  usornictn  o  ouiiici'»,  coiir«jrnu'  as  cii- 
ciinisluncias  em  que  o  conccssioiuirio,  «lo  ali;iiKlo;-';nnt-.'iitool)lovr')rav.jr 
do  Governo,  está  ellc  caiUivo  ás  ubriga<,-Oos  .■..iiimliklas  n<.  i-eyii::en  do 
;,iraiidegamcnlo,  denlro  do  prazo  da  .'ouccssCio.  <iii.'  lho  cimiiírr  r.-spei- 
uu-  o  rol  marcado,  para  go/.ci  do  cxplonirã.»,  (k-  .-.c  '''hIo  o<'Iíi  as  .-uiivií- 
nieiícius  .liscaes,  bem  accontuadas  no  ai-l .  219. 

De  outra  sorlo  seria  rxpor  .>s  grandes  inU.ivsscS  d"  ':"i:uií<'n-l.) 
Lulernacional,  que  so  debatem  poiaulr  a  Al!aii<.ioi:a.  ,  a  ix-sim  .us-sbi- 
iidadc  da  Adininislração  publica  á  mora  o.nvciiienoia  do  ..-xpiorad- >ri-s 

trapiches  ou  armazéns  alfandegados,  (pio.  0'jn;-p  Or^t--.  '>  •<  [-"lora  », 
iicni  ao  menos  presl<.)U  a  liança  legal  ipi<'  "in-i-adij.  ,•  [.!T:,0!;flo  «.-'Mi- 
mndii"  o  Ululo  do  fid  dcposiíorio,  di-.-LÍn;.do  ;:  íini  íIíwí-s-».  i.':'e<:ei- 
tnado  no  Codigcfdo  Commcrcio. 

A"  visla  do  exposto  o  lundamonlos  d<)  jiarcvi'  d;.  soovjã-  aqui 
junto  (piigs.  -i  até  G),  niantonho  o  dcsr-aoif»  a  i\vx-  allinioin  <>>  snppli- 
.•aiilcs,  o  qual  nada  tom  do  oi>souro,  i)')rquanto,  :\  cipcumstai:ci;.  de 
sorem  os  requerentes  moros  arrondaturi-ts  d-'»  rdiiici. .  .vuiinila  o 
diivito  o  privilegio  da  Fazenda  em  maiiíol-o  ii"  rrgimoii  <U.-  aliande- 
gamcnto  até  o  termino  daconcossuo  o  li(pi:daçã.-.>  lí-.:-  aloa::.-e.  vori- 
licndos,  circumsUmcia  asta  tpio,  oortamonto,  teria  sido  c<'gil;ida  r>!itre 
'KS  rcquerenlès  o  o  conoossiunario  Virgili.)  Silvares..  i'or  "Ccasião  de 
sor  admiltido  no  sorvit^o  aduaneiro,  e  S"i.)  jiii-isdioeu'.'  d"  i'"der  pu- 
blico osse  trapiche. 

Nada  mais  resta,  pois,  mos  supplioantes  à-.'  que  liquidarem  no 
ioro  oompetentc  e  contra  os  seus  sublocaiari-.s.  iutn-essJíiiOí.  rU-..  o 
que  entenderem  a  bem  de  seus  direitos.  rouvicl"S  tio  qur.  m  -s  lormos 
da  legisla(:ão  em  vigor,  o  desalfandoganienl'»  sú  será  i;oiioodid*>  pelo 
Governo  de  conformidade  oom  a  ouuccssão  feita  e  ounvcnicucLas  do 
servi(;o  publico  fiscal. 

Rio,  7  de  noveml.)ro  de  180G.  —  j.uí^-  Rodolpho  (jaadcanà  de 

Albuquerque. 


Dsspachos  Traudados 


TOUaNHO,    NO    TRAPICI112    «  CORÇÃO  »  —  Vl-RMnUTII     15     MANNA,  NA 
ALFaNDKGA  —  PROIliniçAO  Dlí  l-INTRADA  Dli  .lOÃO  ANToNIO  DA  COSTA  * 

O  director  das  Rendas  PuIjUcos,  em  commissúo  iiesla  AUandogo. 
tendo  em  devida  consideração  o  resultad')  dos  oxanies  e  syndicancias 
procedidas  pela  respectiva  cjmmissão  ácerca  do  dcfraudamcnto  das 
rendas  em  despachos  realizados  no  traplclie  «  C-.)rção»  p)r  João  An- 
tonio da  Costa,  nos  quaes  diversas  partidas  de  toucinlio  figuram  na 
razão  da  metade  de  cada  barril  importado  e  em  outros  difliTença  bom 
notável,  conforme  se  verificou  do  c.:>nfronto  entre  os  manifestos,  co- 
nhecimentos e  termos  de  depósitos,  o  constam  das  notas  ou  diffe- 
renças  aqui  juntas  em  numero  de  13  (does.  a  pags.  13  a  25),  no- 
vamente examinadas  e  conferidas  pela  cmimissão  de  syndicancia;  c 

Considerando  ainda,  que  esse  mesmo  .ToriO  Antonio  da  Costa  \ú~ 
timamente  promoveu  na  Alfandega,  por  intermédio  de  interposta 
pessoa,  o  despacho  de  uma  partida  de  caixas  de  inanná  com  o  rotulo 
de  verinoutli  e  pessoalmente  procurou  realizar  nas  dependências  da 
Alfandega  a  respectiva  sabida  e  despacho  em  auxilio  do  seu  interme- 
diário, illudindo  o  fisco,  o  que  não  conseguiu,  em  consequência  das 
providencias  previamente  tomadas,  como  se  vê  dos  dx-umentos  de 
pag.  2  a  pag.  12,  aqui  juntos,  e  bem  apreciados  no  relatório  dn 
Sr.  ajudante  da  inspectoria  ;  e,  finalmente. 

Considerando  que  não  podem  os  interesses  fiscaes  continuar  expostos 
á  industria  desse  individuo,  exercida  impunemente  até  boje,  resobv, 
nos  termos  da  legislação  cm  vigor,  prohibir-llie  a  entrada  na  Alfandega 
e  suas  dependências. 

Publiquc-se,  para  os  devidos  effeitos,  depois  de  feita  a  intimação 
legal.  —  /,Míj  RodolpJio  Caoolcantí  dc  Albuquerque. 

Interrupção  do  exercício  do  Sr*  director  das  Hendas  em  commisslo 

nesta  repartição 

Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  de  novembro  de  1895. 

Sr.  ajudante  da  inspectoria  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Em 
consequência  da  aggravação  de  meus  padecimentos,  sou  obrigado  a 
interromper  nesta  data  o  exercício  de  minha  commissão  nesta  Alfandega 


Entregue  ao  Sr.  Ministro  o  meu  rolalorio.  dcsil.-  I'J  dc  ou luln-o  pró- 
ximo'passado,  acompanhado  de  todos  os  pro(:o.ssr>s,  rn.Mppns  oslalislicos, 
documentos  de  Ioda  o  classe  c  do  nolctim  d«  Aljandcuo,  «luo  or.cla- 
recem  perfeitamente  o.,  factos  occorridos,  conv»  as  suas  ••ircumsluncias, 
bem  assim  as  normas  «luo  institui  no  roginion  dc  div.-rsos  ramos  <i© 
serviço,  sob  dirGC(;rio  do  pessoal  ospocialmi/nto  dosigniido  para  tal  fim, 
rccommeiido  a  V.  S.  quo  mantenha  tfvlas  ossns  iioi-mas,  ató  <inc  o 
Sr.  Ministro  <lo  Fazenda  n^solva  <>  conti-ario.  conlurni*.'  nesta  data 
exponho  a  S.  Ex. 

Muito  convóm  (pio  V.  S.,  loiídoom  particular  atton<:ã'>  rpiauto  lia- 
occorrido  acerca  dos  Irapiciiosaifandoírado.í,  que  alii  cn.:.)ntrri  s<>l>  al)an- 
dono  fiscal,  tal  a  faltado  fiaiK.-a,  o-,  aloanros  ou  rouipromottimeiitos  do 
alguns  pelas  mercadorias  rocolúdas,  elo.,  eto.  proi-un-  doscnvolvor  os" 
despachos  50Í)/'cr/í7Mr/,  de  niodoqnea  acção  fiscal  se  p  «ssa  coiicrutrar 
no3  trapiches  alfandegado.;;,  que  ora  estão  cm  cficvtiv-.  servi-;.-.  ;  pois, 
como  sabe  V.  S.,já  alguns  foram  dosalfaiu.logad'..s,  outros  se  nchani 
interdictos,  como  o  «Cort;ão.\.  «Florai,  «Damiã-i»,  cl<.'.,  om  vista  dos  des- 
pachos proferidos,  os  (pines  ><•  teoni  rocusiido  a  indemnisar  a  l-a/.eiída 
Publica  e  nenhuma  (;oníiaii(;a  inspiram  á  odmiiiistrat;ãi>. 

Confio  que  V.  S..  bem  oompoiictrado  das  condi(:''os  em  ([Ue  actual- 
mente se  desompenha  o  sorvi<;o  dessa.  Allandoga  e  do  estado  em  quo  a 
encontrei  o  a  vorificaíjão  dos  defraudament')S  praticados  impuiioaiouto,. 
durante  longos  annoso  i-ni  &:>mma  até  então  não  registrado,  on vidara 
todo  seu  esforço  o  reconhecida  dedica(;ão  e  prob-.dado  para  quo  a  pri- 
meira alfande^M  do  Brazil  não  volte  áquoUa  situação.,  cousoguuido  quo- 
a  máxima  regularidade  om  todos  os  seus  sorviç«)S  laça  apagar,  quan.o 
antes,  da  memoria  dc  tod<.»s.  aquoUes  factos,  »pio  ainda  h«:>j'.'  fazem, 
objecto  de  apreço  da  justi(;a  publica,  tal  a  sua  gravidado. 

Por  esta  occasião  agradCi.-o  sincorameníe  a  V.  S.  o  a  t  >dos  os 
Srs.  empregad(.:)3,  quo  mc  auxiliaram  de  boa  vontade  o  reconhecida 
dedicação,  os  serviços  prestados  ao  Governo  e  a  admiuistra(;ão  c  tuo 
bem  comprelicnderam  a  connan(;a  tiuc  lhos  foi  depositada. 

Sande  c  fraternidade.— Z.zd£j  Rodolpho  cocalconti  de  Albuquerque ~ 


Alfandegado  Rio  dc  Janeiro,  em  7  do  nove  ml  >ro  do  1S'X. 

Sr.  ajudante  da  inspectoria  da  Alfandega  do  Rio  do  Janeiro  —  Con- 
signados, como  SC  acham  no  Boletim  da  Alfandega,  todos  os  actos  que 
pratiquei,  referentes  aos  scrviç  )S  da  Alfandega,  (pior  quanto  ao  pessoid, 
quer  quanto  ás  regras  ou  normas  instituídas,  c  tudo  devidamente 
exposto  ao  Sr.  Ministro  em  meu  relatório,  c  se  vê  do  ofticio  ora  dirigido 


■a  S.  Ex.,  cumpre  que  V..  S.  ogufirde  do  mesmo  Si*.  Ministro  qualquer 
resolução  sobre  o  regimen  em  que  mantive  os  serviços  aduaneiros  e 
ahi  continuam  sob  a  responsabilidade  dos  empregados. 

Saúde  e  fraternidade. —  Lui:;  Rodolpho  Cacalcanti  de  Álbuquerqnn. 


Alfandega  do  Rio  do  Janeiro,  eni  7  do  novembro  de  1896. 

Illm.  Sr.  Leopoldo  I.eoiíel  de  Alencar.,  chefe  interino  du  1"  secção 
—  Impossibilitado  de  continuar  no  desempenho  do  minha  commisscio 
nesta  Alfandega,  em  consoquencin  de  meu  miio  estado  desande.,  «.-on- 
íbrme  já  communiquei  ao  Sr.  Ministrn  da  Fazenda.,  cumpro  com  a  mais 
viva  satisfação  o  dever  de  agradecer  sinceramente  a  V.  S.  os  hons  ser- 
viços que  prestou  ao  Governo,  auxiliando-me  com  máxima  dedicação  o 
interesse  pelo  serviço  publico  e  especial  pi-oveito  para  o  i-esultndo  de 
minha  comniissão..  quer  no  que  interessa  ás  syndicaucia?  procedidas 
para  a  descoberta  das  fraudes  praticadas,  quer-  (juanto  aos  serviços  da 
la  secção  e  principalmente  aos  dos  trapiches  alfandegados,  do  modo 
a  instituir-se  as  garantios  indispensáveis  ;'i  Fazenda  e  ao  c>>mmercio 
internacional,  de  inteira  conformidade  com  as  minhas  instrucções. 

Por  esse  modo  ainda  uma  vez  firm.ou  V.  S.  a  confiança  que  tem 
sabido  inspirar  como  distincto  funccionario  no  desempenho  de  seus 
deveres. 

Sande  e  fraternidade.—  Lvi.--  Rodolpho  Caralcand  dc  Albuquerque' 


RELATÓRIO 

I>A. 

CAMAEA  SmCil  DOS  COREETOEES  DE  FUfflOS  PILICDS 

D.V 

CAPITAL  FEDERAL 


Cumpro  o  dever  de  apresentara  V.  Ex.  o  Rclalorio  da  Oimara 
SyndicaL  dos  Corretores  de  Fundos  Públicos  da  Capital  Federal  referente 
oo  pcriodo  de  1  de  abril  de  1896  a  31  de  março  de  1897. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  março  de  1897. 

João  Jaconiô  àe  Campos, 

Syndico 


0 


RELATÓRIO 


Assumindo  intorinnmciUc  a  Presidencin  da  Oímfira  Syndical  dos 
Corretoi-es  de  Fundos  Públicos  noálci  11  dcjaneií-ode  189G,  aguardei  as 
necessárias  instrucçOcs  afim  de  pp.3ceder-se  á  eleição  .la  Camara,  cujo 
mandato  terminou  a  30  de  abril  do  mesmo  ;Hino. 

Essas  instruceOes,  que  só  baixaram  com  f>  aviso  do  Ministério  da 
Fazenda  de  1  de  maio,  determinaram  a  convocação  dos  corretores  para 
que  em  assemblóa  de  -4  do  referido  mcz  procedessem  ú  eleigão,  o  que  se 
verificou,  tendo  sido  eleitos: 

João  Jacome  de  Campos  —  Siyndico. 

Arlindo  de  Souza  Gomos. 

Antonio  J.  de  Castro  Saldanha. 

Joaquim  da  Silva  Gusmão  Filho. 

Joaquim  Antonio  Barroso  Filho  e  Carlos  Gomes  Xavier,  passando  a 
exercer  depois  de  empossados  o  airgo  de  adjunto  do  syndico  o  Sr.  Ar- 
lindo de  Souza  Gomes,  o  de  secretario  o  Sr.  A.  J.  de  Castro  Saldanha  e  o 
de  thesoureiro  oSr.  Joaquim  da  Silva  Gusmão  Filho. 

Com  pezar  a  Camara  Syndical  se  viu  privada  do  valioso  concurso 
dos  corretores  Joaquim  Antonio  Barroso  Filho  e  Carlos  Gomes  Xavier,  o 
primeiro  por  haver  feito  parte  da  administraçfio  anterior  e  o  segundo  por 
ter  entrado  em  gozo  de  licença. 

Convidados  para  preencher  aquellas  vagas  os  corretores  Antonio 
Teixeira  Fontoura  e  Carlos  Mauricio  Paulo  Borla,  immediatos  em  votos, 
promptamente  accederam  ao  convite  leito  e  foram  empossados  dos 
cargos. 

Cumpre-me,  portanto,  agradecer  a  lodos  os  membros  da  Camara 
Syndical  o  valioso  concurso  (jue  prestaram  e  aos  Srs.  corretores  a  con- 
fiança com  que  nos  honraram. 


os  COBHETOBES 


Promulgada  em  16  de  dezembro  do  1895  a  lei  n.  35-i  que  peorganisou 
a  corporação  dos  corretores ;  e  em  1.3  de  março  do  corrente  anuo  o 
decreto  n.  2475,  que  approvou  o  respectivo  regulamento,  entra  a  corpo- 
ração  dos  corretores  de  fundos  públicos  em  nova  phase,  que  acredito  será 
de  prosperidade,  porquanto,  observando  rigorosamente  as  disposições 
que  regulam  as  suas  funcções  e  amparados  pelos  poderes  públicos, 
constituirão  um  elemento  seguro  e  centro  de  operações,  que  satisfarão  a 
praça  da  Capital  Federal,  a  primeira  da  America  do  Snl. 

Da  boa  vontade  e  esforço  próprio  dos  corretores  de  fundos  públicos 
dependem  em  grande  parte  que  a  reorganisaçuo  da  Bolsa  seja  uma 
realidadade  e  delia  resulte  a  maior  somma  de  vantagens  que  se  possa 
colher  e  estou  certo  que  todos  contribuirão  na  medida  de  suas  forçxis 
para  que  se  consiga  esse  resultado,  tão  anciosamente  esperado. 


FUHDOS  PÚBLICOS 


^  A  baixa  persistente  do  cambio  e  a  situação  da  praça  influiram  pode- 
rosamente no  mercado  de  fundos  públicos,  não  tendo  havido  nenhuma 
melhoria  no  correr  do  anno ;  sendo  de  notar  que  as  apólices  ao  por- 
tador do  empréstimo  de  1895  tiveram  sempre  cotação  inferior  ús  apó- 
lices nominativas  do  mesmo  empréstimo. 

Releva  ponderar  que  para  essa  differença  de  cotação  muito  con- 
tribue  a  difficuldade  que  encontram  os  compradores  de  apólices  ao  por- 
tador para  conhecerem  da  legitimidade  do  titulo ;  emquanlo  que  os 
compradores  de  apólices  nominativas  teem  a  garantia  da  proposta 
firmada  pelo  vendedor,  reconhecimento  de  firma,  conferencia  da  pro- 
posta, verificação  de  identidade  de  pessoa  e  consequente  termo  de 
transferencia  lavrado  pelo  corretor  da  Caixa  de  Amortização  e  firmado 
pelo  vendedor  e  comprador. 

Seria  da  maior  conveniência,  attenta  a  natureza  do  titulo  (apólice  ao 
portador  cuja  posse  se  opera  por  simples  tradição,  que  se  facultasse  ao 
comprador  a  verificação  de  sua  legitimidade  por  meio  de  conferencia  de 
talões  ou  por  qualquer  outro  processo  rápido  e  seguro,  de  modo  que  a 
sua  acquisição  fusse  perfeita,  sem  receio  de  reclamações  posteriores. 

Sobreleva  notar  que  as  acções  dos  bancos  nacionaes  tiveram  regular 
cotação  e  grandes  foram  os  auxílios  prestados  á  praça  por  esses  estabe- 
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M.imontos  enoladamonle  rclo  Banco  «la  nopiihlicn  .lo  Bra/Jl,  .pic  mon- 
levo  sempre  para  o  commcrcio  R-itimo  os  mais  lavoraveis  taxas  do' 

'"'"'oiílírando  em  larga  escala  o.^  Bancos  cslran^-olrors  por  sua  ve/  facili- 
,nP,m  ao  commcrcio  internacional  os  meios  da  mais  lai-a  expansão. 

Foi  crcdda  nesta  Praça  cm  Janeiro  deste  anno  uma  snccursal  de  la 
Banque  Française  du  Bròsil  com  skIc  cm  Pari/,  o  que  prova  a  conlauuja 
une  os  nossos  recursos  inspiram  no  exlcri'.r. 

AS  Companhias  de  Estradas  de  Ferro,  as  do  liarão  o  tocldo:^.  de 
innsnorles.  industriaes,  e  em  geral  todas  as  que  toem  de  solver  com- 
.ro-iiUos  em  ouro,  conlrahldos  no  estrangeiro  o  as  que  teem  ibrçosa- 
monle^de  importar  a  maleria  prima  necessária  ao  seu  (losonvolvimento, 
viram  as  suas  rendas  em  grande  parte  al^-^orvidas  i>elos  sacniicius 
resultantes  da  extraordinária  baixa  de  caml.):o  e  assim  impedidas  do 
remunerar  os  capitães  nellas  empregados  o  que  trouxe  como  c..,nse- 
(liiencia  a  baixa  dos  respectivos  títulos  (acções)  e  a  inslgniiicante  pro- 
ci ira  para  novos  empregos  de  ca pitaes . 

Entretanto,  muitas  dessas  em  prezas,  assentando  em  bases  solidas,  c 
com  um  passado  assás  lisongeiro,  procuram  por  todos  os  meios  me- 
lhorar a  sua  situação  e  manter  com  a  precisa  regularidade  os  seus  ser- 
viros,  de  sorte  que  removidas  as  causas  geraes  que  as  assoberbam, 
possam  em  futuro  próximo  remunerar  satistactoriamente  os  capitães 
nellas  empregados. 


O  CAMBIO 


saca- 


is informações  trazidas  i'i  Gimara  Syndical  pelos  Bancos 
dores,  si  não  foram  deficientes  quanto  ás  (piantidades  sacadas  e  as 
respectivas  taxas,  ivao  tiveram,  como  era  para  desejar,  a  necessária 
coníirmação  por  parle  dos  corretores  de  fund.^s  públicos;  e  desc  e  logo 
notou  a  Camara  Svndical  a  grande  porturi)a.;ão  no  mercado,  impedind.o-a 
de  colher  dados  officiaes  exactos,  os  quacs  só  poderiam  ser  ministrados 
pelos  corretores. 

Afastados  estes,  como  se  vè  do  mappa  adiante  publicado,  com- 
parativo da  quantidade  de  cambiacs  sacadas  pelos  Banc.s  e  das  que 
foram  tomadas  pelos  corretores,  lula-se  que  a  ([uasi  totalidade  aas 
operações  fui  feita  directamente  entro  as  partes  interessadas,  ou  pji* 
intermédio  de  agentes  não  titulados,  isto  no  intuito  de  operarem  aos 
prazos  que  mais  conviessem  aos  seus  interesses. 

Não  obstante,  os  motivos  apontados,  não  foi  mais  lisongeira  a 
posição  do  mercado  de  cambio  durante  o  anno  de  1S9G,  nem  as  laxas 
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(Uís  opopncõcs  havidas  fornm  mnis  fnvomveis  do  que  no  onno  unLerioi'  • 
c,  ninda  quesc  alienasse  motivos  de  occasiilo  no  sonlido  dc  oxi^licaiNi 
maiop  depressão,  lulo  ó  menos  certo  que  se  estimava  em  cifra  elev.-Hla 
o  valor  dos  productos  de  exportacrio,  mas  que  inCelizmenle  uno  coil 
tribuiii  para  que  fosse  mais  lison-oim  a  posição  do  mei'cado,  cci-lo 
porque  esse  valor  ficou  áquem  das  necessidades  provenientes  do  exces- 
siva importação  e  das  que  se  originam  pelas  avultadas  remessas  úo 
fundos  aos  residentes  no  estrangeiro,  cuja  cifra  tem  aug-mentado  (;oii- 
sideravel  e  progressivamente  de  anno  para  anno,  acoroscendo  a  que 
resulta  das  pequenas  economitis  de  immigrantes,  tamliem  rcmettidas 
por  estes. 

"A  especulação  em  camljiaes,  apontada  como  causadora  dasperlur- 
])açCesdo  mercado,  pôde  até  certo  ponto  ser  impedida  pelos  Bancos 
saciidores  que,  senhores  do  curso  do  mercado,  não  llies  será  impossível 
imprimir  uma  outra  feição  ás  operações,  al^astando-se  tanto  quaiito  f.".i- 
possível  o  elemento  especulador  e  prevenindo  as  oscillaçOes  violentas 
que  prejudicam  em  extremo  a  todas  os  classes  sociaes. 

Reguladas  como  são  as  operaçOes  de  camloio  pelas  lal.iellas  aflixadas 
pelos  Bancos,  serão  estes  sempre  os  árbitros  das  cotações;  o,  coni) 
modo  pratico  de  se  llies  tirar  essearljitrio,  drindo-oa  um  medíad':)r'  entro 
o  banqueiro  e  o  tomador,  apresentou  o  corretor  Francisco  Goursanil  de 
Araujo  um  memorial,  dcque  adiante  damos  cópia,  hem  como  dos  pi-ire- 
ceres  que  sobre  cllc  deram  diversas  pessoas  competentes  que  foram 
consultadas. 


TRANSACÇ-ÍZS  SM  MOÃDA  KACIOÍIAL 
Msrr.crial  aprsssntaao  a  S.  Sx.  c  Sr.  Ministr:  ía  Fazsnáa     23  áe 

Por  varias  vezes,  no  louvável  intuito  de  attcnuar  os  preiuizos  que 
causam  as  oscillações  rápidas  da  taxa  cambial,  tem  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  reunido  os  Directores  dos  líancos  nacionacs  e  a^^tran-eiros, 
para  o  fim  de  assentar-se  no  mellior  meio  de  evitar  o  dcse.iuilibrio  o 
prejuízos  que  as  mesmas  oscillações  do  cani])io  produzem  nas  trans- 
acções do  commercio  em  ger(d. 

As  opiniõesso]3rea  maneira  de  resolver  essa  questão  são  ofi-eicoadas 
ao  actual  modo  de  operar  que  teem  os  Bancos  da  nossa  Praça,  os 
interesses  que  em  consequência  representam  as  circumstancias  actuaes 
do  2)aiz. 
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Nfloselevejt^mrtisomvisLaomo.lo  pelo  (\m\  rcali/.nm  siioís  Irnns- 
Qes outros paizes cm (1M(«  oxisLo  o  pupol-moclaincoiivenivel  c  onde 

alguns  clofí  cstabolecimoiilos  do  credil'.  dfsta  prn.:a  lona  casas 
mines  succursaes,  ou  matrizes,  as  quacs  operam  do -uma  maneira  tal, 
mieaVlinflo  se  dflo  as  oscilbu:.'es  que  tanto  m.-d  n.»s  Ira/.cm,  c  quo 
podem  ser  attenuadas  cm  seus  cdoitos  p«.'la  nd  .p.;ri  >  d'.>  mesm  .  syslcma 
em  pralLca  nos  pai/es  a  que  nos  r.^rerimos.  . 

Sobre  esse  assumpto  emiltimos  nossa  lumVddo  opnuno  .'linmando 
oara  cila  a  esclarecida  attenção  do  Sr.  Minisln.  d.-i  Fa/.cnda.  pois  parecc- 
nos que,  realizada  a  nossa  idóa,  se  torá  <loal.:íum  m^do  posl-)  cM.ro  r.s 
especulaeões  sohre  caml)iacs,  o  que  resultará  sem  duvida  da  concenlra- 
ríío  de  todas  os  transacções  na  Praç.-i  do  Commercio,  <  .nde  o  mci-  .  cir- 
culante teria  então  uma  colação  official  vcrdn.iciro,  em  ndarão  á  moeda 
ouro  do  nosso  padrão,  o  meio  pelo  rpial  devom-vs  regularisju-  nossas  ope- 
rações de  commcrci'-»  internacional. 

\  Praça  do  Rio  de  Janoiro,  sendo  a  primeira  o  de  mais  imp  M-tancia 
■  na  America  do  Sul,  realiza  suas  transacções  p->r  meio  ditíerento  a  todas, 
onde  existe  o  papel-moeda  incMiverlivol,  sendo  quo  em  ^^oral  as  outras 
realizam  suas  operações  internaci.-.naos  em  moeda  onrocorrespondenle 
ao  seu  padrão  monetário  respectivo,  entrando  o  i-ap-d  moeda  nessns 
transacções  pela  valorisação  que  lhe  <lá  a  P>olsa,  único  meio  e  logar  em 
que  o  Governo  pndc  exer.-^ersun  liscalisação  official  o  uibco  Mgar  que  o 
commcrcio  procura  afim  dc  o!)ter  a  mood:.  metallica  necessarin  para  as 

suas  transacções. 

Os  valores  representados  pelos  d.- ais  factores  n.uo  iv.rmam  o  nosso 
movimento commercial"  Importação  c  Exportação.,  d^-vcm  ser  nego- 
ciados em  moeda  ouro  do  nopso  padrã.^  monetário  on  seu  equivalente 
empapei,  porém  pela  cotação  da  r.olsa. 

CessiKla  assim  a  acção  do  arbitrio  individual  sobre  a  taxa  cambial, 
que  só  servirá  para  os  elTeitrx^  dos  inieivssíulos  que  tenham  do  transmit- 
tir  saldos  devedores  ou  cred'>res  de  uma  praça  par.-i  outra,  sendo 
então  a  única  oscillação  que  representa  -  da  commissão  c  do  des- 
conto. 

Pela  lei  de  18-46,  que  estal.Hílcceu  o  padrão  monetário,  está  em  vigor 
a  circulação  do  ouro  estra.ngeiro  cm  relação  a-.^  n..>sso^,  sendo  a  taxa  ado- 
ptada 27  dinheiros  e  plena  liberdade  fio  commercio  de  realizar  suas  trans- 
acções internacionacs  em  moeda  ouro.  como  succede  em  todos  os 
paizes  nos  quaes  circula  papel  nK  .eda  inconvortivel  que  fazem  a  liqui- 
dação dos  valores  de  sua  exportação  e  importação  na  moeda  ouro  de 
seu  padrão,  ou  aceitando  a  moeda-pap<d  pela  o^tação  das  Bolsas. 

A  actual  maneira  que  temos  do  op-^rar,  afup.Mita  o  mpital  ouro  que 
possa  vir  ao  paizem  procura  do  collocação.  ..ois  (iu(\.  apezar  da  lei  que 
lhe  faculta  operar  sem  necessidade  de  converter-se  em  papel,  a  praxe  em 


nso  nflò  lhe  dí.\  circulação,  nem  oí3  Bancos  o  pecobem  cm  deposilo,  por- 
que nSo  operam  nessa  moeda. 

O  mesmo  acontece  ao  com mcrcio  da  Republica  quo  iiHo  pòilc  Loi- 
quantia  alguma  iicssa  espécie  no  ptiiz,  porque  de  nada  ilic  servo,  vou- 
do-se,  CDmoso  vô,  obrigado  a  cxporlal-a  para  o  estrangeiro  para  alli  lor 
collocação;  desfalciindo  assim  o  paiz  de  elementos  necessários  para  a  sim 
prosperidade. 

A  Praça  do  Commercio  cujo  objecto  é  synilicar  cia  verdadeira  ccjla- 
ção  dos  valores  que  circulam  no  paiz,  o  faz  em  relação  a  todos,  porém 
no  que  diz  respeito  a  moeda  papel,  o  mais  importante  e  a  base  de  todo 
nosso  movimento  commercial,  ntlo  o  pôde  fazer  officialmenle  cm  seu 
recinto,  vale-se  portanto  da  opiniúo  dos  Bancos  A.  B.  ou  C,  que  annuii- 
ciam  suas  tabeliãs  de  valorisação  do  meio  circulante,  naturalmcnlo 
segundo  seus  interesses  respectivos,  dando-se  frequentemente  ocaso  que 
retirando  elles  suas  tabeliãs  cessam  momentaneamente  as  trausaccOcí;. 

A  necessidade  pois,  dc  que  os  valores  que  representam  nosí^a  expor- 
tação sejam  negociados  em  moeda  ouro  do  nosso  padrão,  nCío  ú  só  uma 
necessidade,  mas  sim  o  uniço  meio  de  que  todas  as  nações  que  teem 
papel-moeda  inconvertível  usam  para  regularisar  suas  transacções 
internacionaes,  mesmo  para  que  a  valorisaçíio  do  papel  não  seja  feita 
pela  taxa  cambial  mas  sim  por  moeda  enecliva,  ao  alcance  de  todos, 
na  quantidade  que  desejarem,  sem  necessidade  de  classificação  de  com- 
mercio licito  ou  illicito,  como  actualmente  se  quer  estabelecer  cm 
nossa  Praç-a. 

Em  vista  pois,  da  boa  disposiç-úo  do  Governo,  e  contando  clle  com  os 
bons  desejos  dos  eminentes  banqueiros  nacionaes  e  estrangeiros,  ó 
fácil  pôr  em  pratica  o  systema  usado  em  outras  praças,  em  que  os 
bancos  operam  em  ouro,  sem  que  o  desmerecimento  do  papel  os  affeclc 
em  nada. 

Consulte  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  novamente  os  banqueiros  que 
mais  operam  cm  cambio,  manifestandj  o  desejo  que  o  anima,  de  que 
operem  na  nossa  Praça  da  mesma  maneira  que  o  fazem  nas  outras. 

Essa  opinião,  estamos  certos,  não  pôde  ser  contraria  á  liberdade  que 
tem  todo  habitante  da  Republica  dc  constituir  sua  fortuna  na  espécie  que 
mais  lhe  convier  ecomo  também  de  que  os  estrangeiros  possam  trazer 
ao  nosso  paiz  e  negociar  livremente  seus  capitães  em  moeda  ouro,  e 
com  cila  operar  sem  a  ameaçxi  de  perderem  completamente  seu  capital. 

Adoptado  que  seja  este  systema,  a  Praça  do  Commercio,  assim  como 
a  corporaçXío  dos  corretores,  adquirirão  a  justa  c  devida  importância  que 
devem  ter  no  movimento  commercial  da  Republica,  o  que  actualmente 
não  existe. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  fevereiro  de  1896.  —  F.  Goursand  de 
Araujo. 
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Parece:  do  Banco  da  Republica  d:  Braiil 

RioclcJcineiro,20  do  o-osto  do  180r,. 

Sr  Syndico  dos  coiTOtoms  do  Fu.kI.^  Pnblions  da  Cai.iU.l  M.nil- 

dÍKa/cuda,  pedis  a  minlm  oi^unío  sobiv  o  al.au.c  da  u.  d.da  iiMUcada 
ÍoUmoÉxm.Sr.  pelo  coireUr  de  Tundos  pahlios  Sr  Mv..oi.eo 
>  Goiírsand  dc  Aroujo,  como  apropriada  para  cvllar  as  ...Hcdlaroo^;  mmc 
duo  cm  nosso  paiz  no  val.-r  da  moeda. 
^  O  Sr  Goiípsand  lembra  pju-a  es-se  lim  a  cotação  d  >  ouro  na 
Praça  do  Commercio,  o  cxompl...  do  que  se  pralicn  em  -.uLro.H  pai/.c3 
onde  exisle  igualmente  papel-moeda  inconv.-rLivel. 

Em  resposta,  cabe-mc  dizcr-vos  que  não  acredita  na  e.licacia 
des^e  meio  para  obtor-sc  resultado  dc  tamonli-.  alcance. 

^\s  relações  de  valor  da  moeda  entre  divcrs->s  paizos  obedecem  a 
leis  económicas  e  complexas,  que  não  podem  ser  modiíicadas  nela 
adopção  de  móras  formalidades  orticiaes. 

Si  a  entrada  do  ouro  para  facilitar  transacções  nessa  espécie 
íresultado  que  o  Sr.  Goursand  espera  d  >  seu  proioclo)  ibsse  dc  mal^. 
V    vantagem  commercial  do  que  o  modo  p:.:-  que  actualmente  ellas  suo 
executadas  -  o  commercio -o  mais  inleressado  nisso,  ja  teria  pro- 
curado esse  meio  dc  melhorar  suas  transacções. 

O  nuxo  e  refluxo  do  oud  apenas  serve  para  encarecei-,  pelo 
pagamento  constante  dc  despezas  de  transporte  c  segni-o. 

O  exemplo  do  que  tcmoccorrido  na  Ilepublica  Argentina  .lemon.stra 
que  a  cotação  do  ouro  nas  praçns  dc  commercio  não  nnpcdo  as 

oscillações  no  valor  da  uK.ieda. 

Segundo  os  dados  eslalisticos  enviados  pelo  nos.^o  cônsul  cm 
Buenos  Ayres,  no  seu  relatório,  ultimamente  publicaao,  as  o.^cillaçoes 
cambiaes  nos  últimos  trcs  anno.^  foram  as  seguintes: 

Em  1893,  o  ouro  osciUou  entre  43G  o/o  e  303  o/o,  dando  iiuirgem 
.  ao  agio  de  133  pontos  ;  em  189'.,  a-,  dillerenças  foram  entre  -;3b  ^'/o  e 
307  o/o,  e  em  1895  as  oscillações  foram  em  3:'J  '>/o  e  31.)  °.  o- 

Apezar  da  melhora  que  se  tem  operad..^  na  situa-.-ão  daqiiella 
Republica,  a  cotação  mais  alta  do  ouro  no  mez  de  junno  foi  do..  bV. 
e  a  mais  baixa  do  2^1  Vo  (  Bolc[uu  Mcn.^ol  dc  E^tatistica  Municipal  - 

junho  de  1896  —  n.  6 

A  medida  proposta  i)elo  Sr.  Goui-sand  teria  sem  duvida  a  vantageiu- 
de  trazer  grande  publicidade  ás  operações  sobre  caml.M'),  mas  nao 
modificaria  as  laxas  deste. 

Saúde  e  fraternidade  —  .U'^"^''  -1- 


'    Pàrecsr  do  Banco  Hacional  Brazileiro 

Rio  de  JaffSíife^  jie  agosto  dc  1896. 

Illm.  Sr.— Accuso  rcceKldo.  o  officio  de  V.  S.,  do  24  do  próximo 
passado,  juntando  cópia  do  mcmoríal,ciiic  o  Sr.  corretor  Francisco 
Goursand  de  Araujo  apresentou  ao  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  qiio 
por  autorisaçuo  dc  S.  Ex.  pede  V.  S.  minlia  opinião  sobre  o  assumpto 
de  que  trata  a  referida  cópia. 

Accedendo  á  resolução  de  V.  s.,  cumpre-mc  em  resposta  dizer  quct 

O  citado  memorial,  no  louvavclintuito  de  attenuar  as  oscillaçOcs 
da  taxa  camljial,  indica,  como  meio,  a  adopção  do  modo  pelo  qual 
outros  paizes,  nos  quaos  existe  o  papcl-moeda  inconverlivcl,  realizam 
suas  transacções,  c  para  corroborar  essa  opinião  diz  o  memorial  que 
naquelles  paizes  não  se  dão  as  oscillaçOcs  que  tanto  -mal  nos  íazem  c 
que  podem  sei-  attenuadas  em  seus  efíeitos  pela  adopção  do  mesmo 
systema,  julgando  assim  quede  algum  modo  se  porá  còbro  ás  espe- 
culações sobre  cambiães. 

Não  me  parece  que  o  systcma  lembrado  seja  sufficLente  para  pO»r 
cobro  á  especulaçXi':),  porque,  quando  mesmo  esta  abandonasse  o  sys- 
tcma actual  para  adoptar  o  leml.)rado,  mudaria  apenas  de  fórma,  mas 
guardaria  o  mesmo  elleito  pernicioso  dc  inlluir  na  taxa  cambial. 

Que  não  é  meio  cfllcaz  para  evitar  as  oscillaçOes  de  laxa.  está  iss<:) 
provado  pelo  que  se  passa  na  Republic;-)  Argentina,  onde  o  alliiuid') 
systemu  está  em  pratica,  pois,  coniputando-se  os  elementos  fornecidos 
pela  bolsa  de  Buenos  Ayres,  vc-se  que  alli  mesmo  se  dão  oscillações  e 
não  pequenas. 

O  systcma  lembi-ado  piídcrii  talvez,  trazer  alguma  vantagem  para  os 
casos  especiacs  de  especulações  de  Bolsa  li(juidaveis  por  diíTereuças, 
quando  esta  fórma  for  admilLlda  eiUro.  iKjs.  mas  não  Mcredito  tpic  veuba 
a  ser  o  regulador  da  taxa  para  as  letras  cambiães. 

Approveitoa  opportunidadc  para  assegurar  a  V.  S.  meus  protestos 
de  apreço  e  considevaçiio.  —  Visconde  dc  (kiahy,  presidente  Interino.- 
lllm.  Sr.  Syndico  dos  Corretores  de  Fundos  Públicos. 

Parscsr  áo  Lonácn  «  Srasilian  Bank 

i^io  de  Janeiro,  25  de  julho  de  1896. 

Illm.  Sr.  —  Cumpre-me  responder  ao  convite  com  o  qual  V.  S.  me 
honrou  em  seu  officio  de  data  de  honlem,  protestando  ao  mesmo  tempo 


a  minha  incompctenein  para  o  osliido  de  Imo  mn-iio  assiimi)lo  \m  sua 

lotaluUide.^  c  costumes  coinmccâQéa-em^^nnTítncr  pm-ie  do  iiiuiulo,  me 
narece  que  nascem  ^W^M»»^  pociiliaivs  a  cada  praça,  e  sondo 
)or  assim  (^zerrefl^ííos  da  natureza  dollcs,  uào  podem  sei-  .-lUoriidos, 
nem  detémíínados,  nem  por  le-islação,  uom  p  a-  c..nvoiiÍL»i.-iiLiv  os  pru- 
prios  interessados,  sem  í^rande  c  talvez  desastrosa  pcrturlxirão  da 

marchados  negócios. 

O  modo  pelo  qual  os  bancos,  por  exemplo,  opjram,  provém  das  pro- 
postas do  povo  commercial,  modlíicadas  pelas  cnveiiiencias  ou  pelos 
recarsos  dos  respectivos  bancos. 

As  condições  de  compra  e  venda  do  cambiaes  uu')  são  impostas 
nem  pelos  bancos,  nem  pelos comuicrciantes.  nem  pelos  coi-relores.  nem 
pelos  especuladores,  nem  mesmo  pelas  auLoridatlcs  d;i  na<;"i.>  —  sã'»  pra- 
ticamente a  expressão  de  connnercio  livre  na  cjnvenicnci;.i  de  lodos, 
ainda  que  reguladas  i)Or  l<-gi.s!a«:Oo  .-ité  um  (.•rrto  e  limiUido  i^iilo. 

Ainda  que  fosse  iiraticavel  no  lir;.i/.il  a  proi':,»sta  ilo  S:-.  ("i0ui-s;.uid  dií 
Araujo,  ainda  (pie  fo.íse  desejável,  o  .[nc  não  pons  >,  caiisai-ia  uma  lai 
perturbação  de  Cidculoá  que  .«.ena  dcsaslr. -sa  para  o  ojnim.jrcio  e  o 
paiz. 

Coniparando-se  a  pi-alica  da  Republica  Argv.-uiina  com  a  do  ni-azil.. 
vò-sc  claramente  ipie  o  costume  de  comprai-  c  v.-inier  <»inv'  paraelTocluai- 
Iransacrõos  em  cambio  que  ahi  vi-ora,  resnPa  da  pr-^unida  de>von!iança 
e  desprezo  que  grande  parte  <!■>  coalmerci^>  sente  pam  com  a  moeda 
papel;  desconliunça  que  vai  até  ^)  p.)nto  dos  producLres  de  gmer^s  na- 
cionae:?  exigirem  pagamento  em  ouro  para  os  seus  [vri.>àuci.' 

A  moeda-papel  da  llepublica  Argentina  é  Lamiieni  p;-ovincial  ou 
bancaria  particular  i.' não  lem  curso  geral  em  Ioda  aciuella  Uepul)Iica. 

Ora,  noBrazil,  em  to;ia  a  sua.  exttMisã.'  o  e.innnéiri^ .  nã'>  lem  relii- 
Clancia  alguma  em  accv-ilar  a  nioeda-pap-^l  naei"n:iL  •  1:1  íp-v  >  de  Ludas 
as  classes  de  conunodidad.  s.  p/oiiueU.s  e  gener.ts  naci- s  o  c^iraa- 
geiros,  titulos,  letrasdo  cambia»  e  indo  o  mais. 

]':"isto  rcsultatloda  crença  geral  que  a  desval'>:'isarão  do  papel  do 

paiz  é  transitória. 

Fosse  posta  em  pratica  a  proposta  da  tiual  s^;  trata,  parecia  unKi 
confissão  que  a  moeda  papel  não  era  de  lodo  acceita\-el,  e  ciiie  as  esi»e- 
ranças  da  sua  valorisação  loram  abandonados  ;  e  a  sua  dei)reciaçuo 
em  consequência  acceutnava-se  mais  i-onforme  l-  tssc  sendo  desprezada 
pelas  supposlas  vantagens  vic  transacções  em  our-). 

Não  ha  duvida  ([uc  nos  termos  da  piv^posta  as  laxas  lie  cami)io 
regulariam  entre  27  e  2S  pences;  mas,  a  attonção  pul)lica  não  seria 
mais  dirigida  á  taxa  de  cambio  :  a  cotação  <ino  marcaria  o  progresso 
ou  decadência  do  credito  puldico  seria  a  de  ouro. 


Nos  telegpammas  de  Buenos-Aypes  lò-sc  sempre  —  ouro  — tantos 
por  cento  ninguém  sc  lembra  de  citar  a  laxa  de  camljlo  por  sor  esln 
.pouco  variável,  bascacíà  èbbré  Òúro  a  um  valor  fixo . 

E" a  cotação  dc  ouro  mostraria  inralUvelmeiito  maior  depreciação 
apparente  da  moeda  papel  de  que  as  actuaes  c:.naç(5os  de  cambio,  pelo 
lacto  que  moedas  de  ouro  cunhadas,  imi)ortadas  deíoracom  despeza, 
custariam  mais  do  que  leiras  a  90  dias  de  vista. 

Com  a  duplicação  de  cada  transacção  em  cambio,  comprando  uns 
ouro  que  outros  tornariam  a  vender,  me  parece  que  duplicava  tumbcm 
a  especulação  por  ter  mais  matoria  em  que  jogar. 

Esta  6  a  minha  humilde  opinião  que  olTereço  a  V.  S.  cm  sig-nnl  de 
agradecimento  A  sua  honrosa  lembranra,  sul3Screvendo-me  com  a 
máxima  consideração  e  apreço 

De  V.  S.  attcnto  venerador  criado  obrigado  —  /.  Mackcri:ic  — 
Aolllm.  Sr.  Syndico  da  Camara  dos  Corretores. 


Parscsr  do  British  Bank  of  South  America^  Limitíd 

Rio  de  Janeiro,  27  de  julho  de  189S. 

Illm.  Sr.  Syndico  João  Jacome  de  Campos  —  Accudiíido  ao  a])pcllo 
que  V.  S.-nie  dirige  para  emittir  minha  opinião  sobre  o  memu-rial 
apresentado  ao  Sr.  Ministro  daFa/.enda  pelo  corretor  de  finidos  públicos 
o  Sr.  Francisco  Goursand  dc Araujo,  receio  não  levara  contribuição 
necessária  a  assumpto  de  tanta  magnitude,  para  o  qual  não  bastam 
simplesmente  os  subsídios  valiosos  da  pratica,  mas  são  indispensáveis 
as  investigações  scientificas  e  as  lições  dos  grandes  mostres. 

Todavia,  vencendo  tão  fundados  escrúpulos,  passarei  a  dizer  iiuanti.) 
penso  sobre  o  trabalho  do  Sr.  Goursand.  . 

Não  me  parece  ter  sido  ellc  calojdo  sobre  o  estudo  das  causas 
determinantes  da  crise  que  opprime  desde  alguns  annos  a  nossa  praç:i 
e  dalii,  a  medida  aconselhada  como  remédio  a  conjurar  os  males  da 
actual  situação. 

Na  opinião  do  Sr.  Goursand,  as  frequentes  oscillações  do  cambio  só 
pódem  ser  explicadas  pelo  manejo  das  especulações  cam])iaes,  c,  como 
correctivo  infallivcl,  só  descobre  a  concentração  de  todas  as  transacções 
na  praça  do  commercio,  onde  o  meio  circulante  teria  então  uma  cota- 
ção official  verdadeira,  em  relação  á  moeda  ouro  do  nosso  padrão, 
destinada  a  regularlsar  nossas  operações  de  commercio  internacional. 

Não  aclio  procedente  a  sua  oljservação  e  nem  regular  o  meio  indi- 
cado. 


Pouso  que  a  oulrns  ^;is  dfivom^ts  ;itli'ilr:ii'  ;is  miii^misIíhí;  da  ii'tssa 
prnM,  o  lulo  M  simples  ckiiIoimi-o"-^  f[ii.j  luilfciani  ;.ei'  Ikmu  .-iisiiiadas, 
porém  nuil  suL-cedi'!.'.;-;. 

Pointo  de  píirli' al^'iimas  d;'>sns  i-.iiisas,  - !i.>  iii  .);n 'iilo  pi-rscin- 
dimosde  apreciai*,  assiLi^nalai-oruns  -0:11  » ;i  pivu.-ipa!  ;i  flesval  «['is  >  do 
meio  circulaiilc,  m  iUv;ii!a  no:-  ii;iic\res.s  >  de  ••nvss*).  Mur  >  •  ino^mo 
S:'.  Ministro  da  Fa/em  la.  cm  s:'.:  !V;viit'-  r.l;il»!'i  d. '.'Iara  tr-r  m  pr.)- 
posito  delil)crado  d;- rcsií.ital-:). 

Tcios  saiXTa  f[tio  a  lei  di>  s^aiiiriiiicalo  o  «la  p"! i;mi:';i  r  tã.)  ai>itli- 
cavcl  a'.)  valor  daá  in(.Tfa(lo!'i;is  i-(;iiii>>  ai  d.i.i  nii  ird;:s,  c  '[no  daii<.lo-se 
inlcniperaiina  na  (Miiíss;":  mío  ji.-ii»;'!.  cs^i,'  fii-'  » i'0:'tin'l>i(;i~e.s  nas 
opcrai-ões  d(J  c  'larnerc.ii».  ros:dt.;iai!- >  daiii  coa.M:'  pn-ariíis  «!olriiii(.'nt'"j.sas_, 
cujas  primeiras  maiiili'.4ai:'\'S  .-'e  talalmeaLr  n'>  t-iailiio. 

l.'rii"!do  iKíl->s  siic»;i's.-os  revoliirài)  [)as-ada.  i>  .i^^vcrn  >  íovií  ipic 
l,-!m;;ir  mão  da  med;d.-i  PxIríMsia  d  »i-!iiso  íV>;'i;;id  >  cru  s  im:i!;!s  aviiiía- 
diíííinias  :  c  o  papel  'pie  j:i  sc  iichava  ;níi;l  •  i^ra  di  i  v;d<.r  real.  I'>r- 
n(iu-.-íO  ainda  mai.s  IVaco p;i!';i  d.ç.-c.iipvinhar  ■is  sii.-i-  i"inio;i'"''S  11  >  iao;""adOj 
e  prevcnil-o  úo.<  vexaaii^s  c  >m  ■iiic  ria  1!..'  Pitar  p;ii'a  ntíi^ii-lrr  ii'».s  seas 
O'  )ni  jirom  isso.^  i  n  ler  a  a  c  i  o :  1  a  es . 

Ainda  agora,  eni  ('Si;ripL'"'S  paliiieadn-í  pi'i  '  :-:c;;arL' ii"  Leitii  o  '  >itie!i;a, 
:io  lonvavrl  empenho  cMii 'pao  i\-íá  iie  ;'es.:i-.-:!ar  opmih-I  emiLtido.  S.  Ex. 
oxpaiide-se  mais  tia  meu^-s  i'ni  considera.i-õivs  nae  !ra/.om  li-rand.o  re- 
íorro  aos  nossos  coa::oi !.'•:'>.  Po;-!;i!i'o.  1»  [■riaii.''!:''  )  jia^si»  :\  dar-so  em  í"io 
mclindroò'''  assnmpli.i  c  o 'pio  esi;'i  na  niiMilv' di-  lodx-  '[ao  c.>i;'ilaai  nos 
niâios  do  mellu.-rar  tão  calanuln.vi  slia.-K;;':!).  i>lo  c.  .■in-ed;'^- d;i  cireulaijãi» 
as  demasias  do  papel  einilU.lM.  c">:iso!'var  p.penas  ."inana'^  Inisl;.-  para  as 
necessidades  do  C">mm. 'rei',),  aló  qiu- ell-' re[>!-osad'^  nc=;se.s  limites  i'.>SvSa 
aUingir  ao  nível  do  Si'a  proj)!V)  valor. 

ALlenda-so  liem,  ([ue  não  1''  .-i  di'SOi>:n'iani;'a.  no  credito  piiliíico  da 
nação,  mas  tão  sriniiMite  ;'i  i;ii'rai'<;ãi»  tias  l(.'is  eeoa  uniciS  t[ao  re.-em  a 
maioria,  que  dovemo.:.  imputar  i>s  prejni/.<.~>s  cansa-los  itola.-  íluclnat^ões 
do  cambio. 

Kqnando  o  papel  oPedei/cndo  á  lei  falad  (.1  >  sen  destin  ),  desvalorisa-se 
pela  permanência  (.las  causa/,  >pie  o  despresl-iriaram.  não  lia  1»  )der  capaz 
de  rcslituir-lhe  iHor  meras  coavcnt.-tjos  i[aaii{  >  perd<.'U  ud  mor<  cimenlt.t 
real  do  seu  vfiior. 

AdopLíido  '.)  plaii'.)  d)  Sr.  e 'rreluni  laasauil,  r-easa  tpu-  essa  taxa 
toda  arliliclal  po. leria  d.-.r  a.n  nu-i  >  ciiwdaide  meili 'r  eoUocarão  iias 
labcllas  de  caml.iio  í' 

Jíngana-se  p  )rqne  as  lii^;'>.?siiã  >  i-i-sislem  .-'i  aush.M-idaihí  rac:l')S, 
o  nem  llludem  os  pi-iinapios  .-i  que  sãi)  snl»  >i'<!iiiad<)>.  A  f.ol;i(;ãii  tli^s  va- 
lores nuo  ê  aquella  que  se  lhes  tpier  dar,  mas  sim  a  tjutj  elles  realmeule 
teem. 


Concurrentcmenlc  com  a  cniisa  cxposin,  lulo  devemos  esfinoccf  u 
coUaboraçOi)  de  outras  que  tQo  poderoá»  iuíliieiícia  exercem  nos  acluncs 
circumstancios  na  nossa  praoa;  e  lacs  sHo  o  emppeg\>  irremediavoi, 
impresciudivcl  que  lazom  do  oup.)  o"  Governo,  as  cmprczas  de  lodo  o 
género,  o  commorcio  o  os  pLirl  icu lares  com  residência  no  eslraiiyeiro, 
para  o  fim  de  salisfazerem  seus  nnnierosissimos  compromissos,  suii3 
inadiáveis  encommendas,  seus  servi(;.)s  emfim  em  praças  onde  ?,(.') 
aquella  moeda  é  admiUida. 

Dahi  a  sua  retirada  do  nosso  mercado  e  a  necessidade  de  adquiril-a 
com  o  nosso  papeiem  condições  as  mais  desvantajosas  para  todos. 

E  si  ainda  levarmos  ein  conta  as  remessí:is  incessantes  que  íazeni 
de  suas  economias  os  milliares  de  colonos  de  todas  as  procedências, 
teremos  a  descoberto  toda  a  verdade  da  escassez  do  ouro,  a  jusLiíicarun 
de  sua  procura,  e  a  consequente  baixado  papel. 

Demonstrada,  como  fica,  a  depreciação  do  meio  circulante  por 
causas  tão  conhecidas  c  provadas,  não  vemos  que  o  i)lano  di)  Sr.  (;  uir- 
sand  possa  restaurar  o  seu  valor,  o  abrir  para  todos  uma  nova  úra  do 
prosperidade. 

O  exemplo  invocado  pelo  mesmo  Sr.  Goursand,  da  pretendida  co- 
tação do  meio  circi;I:ínte  pelos  praças  do  commercio  de  alguns  paizcs, 
não  colhe,  pois  ê  principio  incontroverso,  que  de  um  paiz  a  outr.\,  <> 
mesmo  facto  varia  prorundamente  em  suas  applicaçOcs,  segundo  a 
influencia  do  meio  e  as  coi idiçõcs  (lue  lhes  são  peculiares. 

Não  concluiremos  sem  transportar  para  aqui  o  quo  no  Jornal  do 
Commercio  do  dia  28  do  corrente  publicou  o  autorisadissimo  senador 
Oiticica,  prestando-nos  o  melhor  concurso  cm  aljono  do  quanto  havemos 
expendido. 

Diz  S.  Ex.:  desde  1892  que  alguns  coUegas  da  Camara  dos  Deputados 
clamam  commigo  contra  a  dcsvalorisação  do  meio  circulante,  quando  as 
emissões  eram  jogadas  em  massa,  prevendo  e  annunciando  que  o  cambio 
hacia  de  cherjar  d  taxa  infima  de  O  dinheiros.  Eu  poderia  encher  cohi- 
mnas  inteiras  deste  (.'Jornal»  com  as  opiniões  dos  homens  mais  respci- 
taceis  em  finanças  sobre  o  papel-moeda  e  os  seus  lamentáveis  ejfcitos  : 
basta,  porém,  lembrar  o  facto  corrente  em  nosso  pai^,  para  chamar  a 
attenção  de  todos  os  que  nos  leem  sobre  a  situação  a  que  estamos  rcdu- 
z-idos  depois  da  elecação  das  notas  de  curso  forçado  de  1G7  a  GTS  mil 
contos,  com  todo  o  cortejo  de  males,  desde  a  baixa  do  cambio  em  1890 
até  o  desastre  dos  bancos  e  companhias  orrjanisados  ao  influxo  do 
papel-moeda,  a  Companhia  Geral  de  Estradas  de  Ferro,  inclusice. 

De  pleno  accordo  com  a  esclarecida  opinião  do  abalisado  parlamentar, 
só  nos  resta  appellar  paro  a  alta  competência  doExm.  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  de  par  com  o  patriotismo  do  Congresso  Nacional,  para  sahirmos 
de  uma  situação,  a  que  ambos  consagram  o  mellior  de  seus  esforços. . 


riiuilmcnlo,  parece-in-is  com  lioiis  riincUinieiiloí?,  (Iucm  o[)iníí*io  do 
Sr.  Goursond,  pecca  aluda  pela  iiiopporlnnidiKlc  do  sua  rcidisaçflo;  pois 
aconselha  a  prudência,  que  no  acluíil  niomoulo  ci'\>v  quo  alnives- 
samos,  scnUlc  melhor  aviso  11110  pci'lu:'l):ii'  as  eoiiilit.-uus  dw  nosso  sys- 
lema  monetário,  c  aguardar  iniia  situ;i(;rM>  em  que  o  pai/.,  menos  de.s- 
ossombradodas  difliculdadcs  em  quosc  enconliM,*'  com  as  suasiinanças 
mais  prosperas  possa  conceber  cí-sh  c  oulriis  ref  irmas  cm  Ix/m  do  sou 
credito  e  dos  interesses  ijcraos  do  ommorcio. 

The  I3ritisli  Bank  of  Soiilh  America,  IJ.mitod  —.1.  Mcn^jc,  inerente. 


Parscsr  dc  licndcn  io  Eivsr  ?ht=  Ea::]; 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  dc  1803. 

Illm.  Sr.  J.  Jacomc  de"  Camp;j5,,  M.  1).  Syiidlco  do.^  Co!'i-el->res  de 
Fundos  Públicos— Rio  dc  Janeiro. 

Presadissimo  Senlr>r  —  Accuso  pcnl;or;'.dj  <>  rocei limento  de  sua 
carta  pedindo  minha  opinião  sobre  o  memoria!  aiiroL^eíítado  ;i  S.  Ex.  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  pelo  corretor  de  nnni-.so  .Sr.  Fraii.:i.£Co  Gour- 
sand  dc  Araujo  sobre  transacções  em  o.iiro. 

Tenho  estudado  o  projecto  c  acii-..)  que  ?cik1o  muit-»  duvidosas  as 
vantagens  não  é  conveniente  fazer  uma  alteração  iiue  nalm-almenle  vai 
perturbar  os  costumes  desta  praça. 

A  classe  commereial  em  todos  os  paizcs  ê  muilo  consorviídora  c  não 
creio  que  ella  possa  apreciar  tal  iimovaçãoe  sem  o  concurso  leal  de  todo 
o  commercio  qualquer  alteraç^ío  dos  modos  existentes  Lerá  do  lutar  com 
grandes  difficuldadcs. 

Contra  uma  visão  de  capitães  embarcados  para  o  lírazil  sendo  uma 
realidade,  um  transtorno  nos  negócios,  um  mou'  )  desageitadode  calcular 
e  cotisar  dividas  em  esterlino  e  também  a  poò3ii.)i lidado  de  uma  crise,  se 
por  qualquer  razão  o  ouro  for  reembarcado  para  a  Europa. 

Em  logar  de  privar  oscillações  sou  de  opinião  que  teria  eíTeiío  con- 
trario porque  é  muito  mais  conveniente  especular  em  ouro  do  que  em 
cambiaes  que  ficam  sujeitas  ás  condic.-ões  impostas  pelos  Bancos. 

A  razão  de  ser  dc  um  curso  de  ouro  ao  lado  de  papel  inconvertível  ó 
a  falta  de  confiança  neste  e  como  tenho  ainda  c  ■)nllonça  nos  recursos 
deste  grande  paiz,  sinto  que  não  posso  reom mondar  um  project-.)  que 
acho  será  contra  os  interesses  do  commercio  c  contra  o  credito  do 
Brazil. 

Sou  coni  estima  o  consideração  dc  V.  S.  altcntovcneradore  criado.— 
Havilland  A.  dcLialc. 


rv. 
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.Parecsr  do  Brasilianischs  Bank  fiir  Deutschland 


Rio  de  Janeiro,   de  agoáto  de  189G. 

lUm.  Sr.  J.  Jacome  de  Campos,  Syudico  dos  corretores— Temos 
a  honra  do  acciisar  o  recebimeiilo  do  officio  de  V.  S.,  de  24  do  niez  pas- 
sado, em  que,  auLorisado  por  S.  líx.  o  Sr.  Miiiislro  da  Fazenda  a  ouvir 
as  pessoas  que  po=>3am  esclarecer  o  assumpto  de  que  trata  o  meiíioiMal 
junto  por  cópia  ao  mesmo  oflicio,  apreseulad:)  a  S.  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  pelo  corretor  de  lundos  pulDlicos,  o  Sr.  F.  Goursand  (lo 
Araujo,  pede-n-js  que  trausmittamos  a  V.  S.  por  cscripto  a  nossa 
opinião  sobre  tão  importante  assumpto. 

Accudindoao  appello  de  V.  s.  externaremos  a  nossa  opinião,  junda 
que  despida  de  autoridade. 

No  officio  do  Sp.  corretor  de  fundos  F.  Goursand  de  Araujo  lia 
duas  idéas  e  são : 

■i.'-^  A  concentraríio  de  todas  as  transacçães  cambiaes  na  Praça  do 
Commercio  ou  na  Bolsa,  onde  seria  catado  oriicialmente  o  meio  cir- 
culante em  relação  á  moeda  ouro,  para  o  íim  de  evitar  as  lluctuarõcs 
bruscas,  resultantes  da  especulação; 

2.1  A  importação  e  a  exportação  que  constituem  o  movimento 
commercial  devem  ser  negociadas  cm  moeda  ouro  ao  padrão  monetário 
brasileiro  (27  d.  por  1$)  ou  seu  equivalente  em  papel,  i)0róm,  i)ela 
cotaç-ão  da  Bolsa. 

Quanto  á  J.^  questão : 

Sem  entrarmos  no  exame  das  varias  causas  que  perturbam  o 
mercado  monetário,  e  produzem  as  íluctuações  do  cambio,  mais  ou 
menos  bruscas,  não  nos  parece  que  o  alvitre  lembrado  possa  realisar  o 
fim  a  que  elle  tem  em  vista . 

A  cotação  de  ouro  pela  taxa  cambial  resultante  da  oflerta  c  da 
procura  em  letras  de  cambio,  como  actualmente  se  pratica  nesta  praça, 
e  a  cotação  do  papel  moeda  com  relação  ao  padrão  monetário  brazileiro^ 
a  nosso  ver,  são  equivalentes  em  sua  natureza,  e  serão  equivalentes  em 
seus  resultados. 

A  este  respeito  diz,  com  a  autoridade  que  não  temos,  um  notável 
escriptor  allemão  :  «  Tudo  que  age  sobre  o  cambio  em  ouro  aíTecla 
também,  o  cambio  em  papel ». 

O  systema  preconisado  pelo  Sr.  corretor  F.  Goursand,  e  posto  em 
pratica  em  J3uenos  Ayres,  não  nos  consta  que  tenha  impedido  alli  ã 
especulação,  as  íluctuações  de  cambio  e  u  sua  depressão. 


mi---: 
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Qiionto  á  2"  qucslílo,  em  pnrle  Pf^l"'  oi>iii;âo  •iiio  cmit- 

tímos  rdativn.Ji  i\  diremos  \\\)om^  : 

O  art.  431,2»  parlo  do  Goilip.i  Commenjuil  lira/.ilf.Mpn  j.i  ostabolecc 
a  liberdade  pnrn  o  conlrnhinioiílo  ri-^  ohr;;j-M<;r)Os;  vm  m  y-Ad  molnlicii, 
cajasoliiçjjo  lui  ftilta  desiM  d(?vo  s-r  IoíIm  a.»  cainlii-.  (!m  dia  do  ven- 
cimento. 

A  obrigatoriedado,  poróm.  eslaria  depeadoiile  de  iima  lei,  ?ol)re 
cuja  vantagem,  ern  nossa  ipKdidado.       bLuiqueiros  .^stra-iiít^im-,  não 

nos  ò  dado  cmiltir  jnizo. 

Correspondendo  agradecidos  á:^?  sollirtaçOc^  do  V.  S.,  julgamos  ter 

einittido  a  n^-íssa  opinião  s..bre  o  m.Miv.r-ial  d.)  Sr.  c:)iTCtO!-  do  iimdos 
F.  Goursand  de  Araujo. 

Temos  a  satisliiçíío  do  nos  snl)?t:;'evcr 

De  V.  S.  atlcnto.  venc:'a'l'>r  criado  —  P<'!o  P,!';>?lliMni5clie  Bank 
fiir  DCLitschland  —  /j'ooí^/c/'  —  Prtcn>fii. 


]llm.  Sr.  J.  Jacomc  dc  Campos  —  Camara  SyndiCMl  dos  Correlo:-es 
de  Fundos  Pid)licos  —  Praça  do  Commercio  —  Capil  d. 

O  resumo  do  longo  memorial  il  j  S:-.  FraiiciiiiM  C  ';ir>;v.:d  de  Araujo, 
dirigido  aS.  Fx.  o  Sr.  Ministro  du  l-a./.enda,  cuja  c<)p!'-'  ^-  femetleu 
em  2-4  do  corrente  á  minlm  (irm-^  arim  de  s:djer  a  no.^^.^a  respectiva 
opinião,  é  a  seguinte : 

As  medidas  pelo  Sr.  Goursand  iM-oi>osla.s  são: 

1)  —  concentração  de  tod.-is  as  trans.-icçõos  na  Praça  do  G'>mmercio, 
onde  o  meio  circulante  Leria  então  um:',  oia.ção  oríicial  verdadeira,  em 
relação  ó  moeda  ouro  do  nos-.o  pa.drão  ; 

2)  _  o])rigação  de  os  valo-es  resultantes  dos  movimentos  de  impor- 
tação e  cxportaçiio  serem  negociados  em  moeda  ouro  do  nosso  padrão 
monetário  ou  seu  equivalente  cm  papei,  porém  pela.  c-Mação  da  boiso. 

Os  resultados  esperados  pelo  Si-.  Cour-and  são  : 

•1)  _  o  desappareci mento  das  oscilla(;õesde  c^míbio  ; 

2)  — a  reducção  da  cspecuia.ção  sobre  eambiaes,  o 

3)  -  uma  cotação  oíTicial  verdadeira  do  meio  circulante  em  relação 

ú  moeda  ouro  de  nosso  padrão. 

No  seu  memorial  rcfere-se  o  Sr.  Goursand  a  oulros  pai/.es  com  papel 
moeda  inconvertivel,  a  onde,  no  seu  dizer,  não  so  dão  a:<  oscillaçOcs  que 
tanio  mal  nos  tracem  e  qu.c  noUcni  ser  attennados  cm  seus  cffcUos 
pela  adopção  do  mesmo  systema  cm  pratica  nos  paires  a  que  nos  refe- 
rimos. 
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'■*  .  Evidentomonle  o  Sr.  Goursond  olludc  com  cslns  palavras  A  Rcpnblicn 
Argentina. 

Mo  conhecendo  liaslnhtc  as  liistUiiioucs  c  prnxc  desle  pai/,  dirigi-me 
ao  soclo  de  uma  dos  primeiros  ca.5-.-is  dc  Buenos  Ayres,  pcdindo''dcllo 
resposta  ás  seguintes  pergiuilas : 

Em  que  moeda  negocia  o  varejo  do  Ruoiios  Ayres? 

Empapei. 

Em  que  moeda  negocia  o  atacado  e  a  im-porlação? 
Em  papel  e  ouro,  á  vontade  do  comprador. 
Em  que  moeda  negocia  m-se  os  cambiacs  ? 
Em  papel  e  ouro. 

Ha  moedas  de  ouro  e:ii  circulaçTio? 
Somente  estrangeiras. 

Como  provam  as  transacções  commerciaes  em  ouro  ? 

E'  difficil  dar-se  resposta  exacta . 

Em  que  moeda  suo  pagos  os  impostos? 

Em  papel. 

Ha  grandes  oscillações  do  cambio  ? 
lia. 

Ila  especulações  em  ouro? 
Ha. 

•  Por  estas  resnoslas  conciúo,  que  a  segunda  medida  do  S:-.  Goui-sand, 
longe  de  melhorar  a  nossa  situação,  a  peiororia  pela  certeza  de  ella  nos 
trazer  a  especulação  em  ouro. 

Não  vale  a  pena  discutir-se  a  primeiro  medida  por  ella  me  parecer 
inconstitucional  e  inexequível . 

Uma  lei  por  exemplo  qucíjuizesse  obrigar  os  bancos  a  comprarem  e 
venderem  seus  cambiaes  na  praça  docommcrcio  seria  simplesmente  uiu 
cumulo. 

Sou,  pois,  dc  opinião  que  uma  inlervenção  legislativa  no  sentido  das 

idéas  do  Sr.  Goursand  seria  altamente  inconveniente  e  prejudicial  para 
o  Brazil. 

R  io  de  Janeiro,  29  de  junho  de  1 896.—  Oscar  Daiineckcr. 


Infomacõss  ía  Camara  Syndical 

As  medidas  propostas  pelo  Sr.  Goursand : 

a)  não  podem  impedir  a  procura  de  cambiaes  tal  qual  se  dá  hõje 
porquanto,  pagando  o  commercio  as  mercadorias  que- imporia,  na 
moeda  de  sua  procedoncia,  forçosamente  suas  remessas  serão  feitas, 


... Qflui  nop melo  tle  Iclrns sol)PC  ns dl vorsns  rrn^-ns, do  pi-efcrciiíiift 
H-o  a  do  Loíidres,  pola  mcilidade  do  sou  do-coiUo  cm  todi.s  os  oulras. 
h)  «Lic  do  mesmo  modo  o  (lovcnioc  os  i.nrli.;iiU.rts  Lorào  do  comprar 
..mbi-iesnamocdacmfiuc  pciisoi-cm  la/ci-  05  scu.s  p.Mgainenlos  110  es- 
r  n-cVoe  nas  mcíimas  condições  d->  c  )mmciv:i  )  iini-oKadoi-,  salvo  si 
^^nicm  aizer  remessas  em  ouro  amoedado,  eiijo  cL^loser;^  uii^meu- 
Llo  com  despe/as  de  Iranspoi  le,  seguro  o.  elo.  í 

que  na  hvpollie-^^e  de  íixar-^ic  o  cnmi.; .  sobre  -adros  cm  2. 
no.n^es  iwr  lí^pclo  pajíameulo  em  ouro  (la;s  c^u-nbiaes  t  .mGda:^,  nao 
hivcndo  oscillação  nesse  mercado,  apparecerão  cilas  na  Bol.a,  razão  da 
ni^crta  e  da  procura  do  ouro  amoedado  ;  ^ 
"  d)  cm  não  se  pódc  prover  sl  a',  conuuerc.-io  exportador  convirá 
importação  do  ouro  a.moedado  para  pagamento  dos  géneros  que  com- 
nrar  porquanto  realisou  sempre  com  a  mi.ior  facilidade  a  veuda  de  seus 
U^cs  sobre  as  mercadorias  exportadas,  sendo  de  presumir  q.ie  :mo 
alterco  syslema  adoptado,  salvo  si  dessa  alteração  lhe  advierem  vanta- 

iícns  reaes.  ,     .    ,  .  ^ 

^  >'ão  resto,  porém,  a  menor  duvida,  que  com  a  adopção  de  tae:,  me- 
didas se  conseguirá : 

1)  toda  a  publicidade  nas  operações  em  ouro,  o  que  prcscnlcment. 

não  se  dá, 

2)  maior  facilidade  em  registrar-sc  diariamente  essas  operações  e 
em  íi\ar-se  com  exactidão  o  agio  do  ouro, 

8)  facilitarão  commercio  e  aos  particulares  a  compra  e  venda  do 
ouro  amoedado  em  Bolsa,  pela  concentração  das  operaçOe?  na  Praça  do 

CommcrciO;  c  ■  --^  a 

4)  estabelecer  a  liquidação  por  differenç^  (sendo  pcrniiltidaj  quando 
as  operações  rcalisadas  não  sejam  determinadas  por  uece?Sídades  legi- 
timas. 

Todas  estas  vantagens,  por,'m,  s-rão  nullas,  si  como  ate  aqui, 
c  á  sombra  de  disposições  legislativas,  continuarem  os  agentes  nao 
titulados  a  operar  fóra  da  Bolsa,  sob  pretexto  dc  .[-.le  taes  oi>eraçoe5 
São  directas  entre  as  partes  interessadas,  dispensada  a  intervenç.10 
do  corretor. 


COTAÇÃO  DS  MERCADORIAS 


Os  corretores  de  mercadorias,  communicaram  a  esta  Camara  as 
transacções  rcalisadas  onícialmcnte  pelos  mesmos  até  31  de  março  de^tc 
anno ;  c  dos  quadros  publicados  vò-se  o  movimento  mensal  e  o  re:.umo 
das  transacções. 
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EXONERAÇÕES  S  NOMEAÇÕES 

Pediram  cxoiioroção  os  coiTcclorcr. :  cic  niiRios  publios,  l.uiz  Poi- 
xolo  tle  CasLi«o,  llaul  do  Olivchvi  o.sUj  o  Maxiniiliaiio  lUoí-li, ...  do  ii;ivi..s • 
Antonio  da  Silva  Rodrig-Lios. 

Foram  nomeados  coircloivs  do  fiiiidos  i)!d)lic'js:  J-iii-cnio  l-oi.. 
tainha,  José  I-crnandos  dc  Oliveiívi,  c  do  meivadorias,  .loí.)  i^evoi-iiin 
da  Silva, 

FALIiECIMSNTO  ^ 

Com  pczai-  rcgislramos  o  rallociniciilo  do  coi-i-olor  dc  iiavi..)s  Nuina 
do  Rego  Macedo. 

CONCLUSÃO 

Em  aiinexo  eiiconlivirá  V.  j-x.  a  quanLidado  dc  tiUilos  nego- 
ciados !ia  Boisa.  a  dos  tiluios  vendidos  i>oi'  oxociição  do  a!ví!!-;ts  : 
03  quadros  rerercnlos  ao  moviniciiLo  d;í  camljiacs'  e  os  esclareci-  ^ 
menlos  reíereiUes  ás  operações  havidas. 

Rio  de  Janeiro,  :Ji  dc  março  do  1897. 


J'ati.o.  Jpacojne  da.  ^:afn/ws.j 
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Cor<o  o(lifÍ!»l  lio  Mniliio  sobre  as  Traças  ile  I.ftii-lro^.  r:irls,  ll:iiiiliiir!;ft,  Itiilia.  Piiríiigal  o  Xftv;i-l'ork  ile 
i  (Ic  abril  de  ISDli  n  31  de  iiiar\-o  de  IMU,  de  ri.iit-priniiladc  o.in  »<  :irl>.  lOíí,  !0!),  110,  115  c 
j.l7  do  docreloii.  135Í)  de  20  de  abril  de  IS!):J,  o  m\  o  nx-^n  rtllifial  da  l':iiinr;i  Syiilic:il 
(lo>  Corrclores  dc  Fim  los  1'iibliros. 
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nyiiiii  !!/■  2."i  "/o  

Companhia  I.loy'  Ilra/llolro  


Dolionlnrua 


 iipaiihlii  Somiros  llrazil  iMnloral,  c/ W  %...• 

Coiiipanliia  Ooiiimupcio  il<i  l.nnhiin  Malurlaos... 
Companhia  (lornl  .1.)  lí.  .In  l'«rro  no  líra/il,  C  W. 


l:&iO$000  Antonio  Tnixoim  Koaloura, 

253500  ThoMia*  da  Cosia  Uahidio  

l't$750 

aSjí&O Klíiigonlo  Villa  Lohoa. 
1»4$000 

n 03000 

1  ti'.$000 

1  iiiíox) 

1-tiljOOO 

mi.$'<oo 
1  iri$:>oo 

I  ti>$-)00 
lii^í-MX) 

.•Í2:i»  •, 


Dr.  Manoel  Harroto  Dantat. 


Dr.  Juiz  da  I2i  Protori»  do  nirtrict* 

l^tideral 

Dr.  Jiilí  da  10»  Pralorla  do  Distrlcto 

Kedcral. 


Dr.  Jiili  Ja  O»  Pretória  d.i  Diilrioto 

Kiidnral. 


,Joar|MÍm  ila Silva(iMS'iirio  Killi" 


Dr.  Jiii/.  .1:»  U»  IVrloria  do  DiiitrícK» 
Kitil<!ral . 


i$.s:.() 

.'■.{OOO 

54000 

11$:''0 
18}-.00 
$50o| 


iAd(d|iho  Simansom. 


Dr.  .Iiiii!  da  2»  1'retoria  do  DUlrieto 
l'eileral. 
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11 
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18 
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IIX) 
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17.) 
10 
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2:i 

17 
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8 
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IS 
1.170 


NAT1JKH/.A 


TITDt.OH 


DuIjoMliircs 
Accõas 


DoijcnturcK 


Lotrns 
Coii|iniis 
DiiliLMitiiros 
• 

Acções 


Coinpniilila  H.du  l.'orro  I,u.)pnl,||,i.i,  cia  S!O0$fl  jío/. 


(-•oiiip.inhifi  lirnzil  Toi-rilnrinl,  o/<0  o/„  

Iiniiro  Ilrnzilu  Norlo  Aiiierici,  iiiloff  , 



Coiiipanliiii  IiKliistrinl  d,,  01,^  p,.oi„^  g^-y 

Unnoo  Ci-odito  H11r.1I  o  Inlomaoioiínl  

Coinimiiliia  lí.  (lo  Korro  O.-slo  do  MlimH,  iiiloff... 

Compnniild  Korro-CarrlI  Jiinlmi  llolmiico  

Cnmpniilil.i  Cnnlireirft  o  Vinçil.)  FImiiiIiiriiko  

Il.uicn  fjrcdito  Coiiiinorcial,  inlo.cf  

Cnixíi  OTRdIto  CoriiNiorcial,  idum  

Ilnnco  Ciinlrnldi)  Hinpreslimos  o  IV-iilior.iH.e/SO  % 

Diripaiiliin  Turras  o  Vi.nijiTo,  inloff  

omp  inliia  f niluslrinl  Slonrlnn,  iiilnfj  

iSociodadd  Ilyppndpoiíio  Nneionnl,  intoj,'  


Das. loiras  acima  dos  amios  d(i  ISO.I,  isuio  ISíi.í... 
')mi>!>'>liin  Cioral  du  K.  duKorro  do  Urazil,  £  11,5,0 
ilúiii  Idem,  £80  


PUHÇllS. 


roiiririTORKs 


S.'<|000 

23000 
12.j7r)0 

%-m 

10$.'J00 
G0$000 
117.4000 

oi.?:)00 

1. '$S00 
ISSOO 

2SÍ250 

2. $-0J 

57.5000 

I20,'«000 

ri(;$oi)o 

L^^OCO 


Adolplio  Stiiiorisoii  

Kornando  Alvares  do  Souza,.. 

1'rnticiscQ  (ioiirsand  do  Araujo 

\ 


C.  M.  do  Paulo  norift. 


).IoRr!  Cláudio  da. Silva   


Fnão  I''flrr(iíra  dosS.mlos. 


nr.  Juiz  d,i  2a  Pretória  do  Dialrictd 
l^^ederal. 

I)r.  Juiío  do  narros  Kaji  Gabaglla. 
Dr.  Josâ  Kcrrão  Uusinão  de  l.inis. 

Alvarfl  pasíado  a  coiDmitl«nte. 


Vederal      **  '•"toria  do  Districto 


Dl".  Manoel  finrreto  Danl.isi 


■Ai 


Maio.  i 
» 
> 


1101  ISO 
llGl  75 
10  70'J 


10 
lul 
10 1 

10 


7 
1 

K 
10 


Aoçrtos    lUniico  CniiiiniM-elal  o  Conslrunlni',  «,15  0/0  

Ildoiii  idom  •  

Ildein  idom  •  

IJaneo  das  Ciassos  Laljoriosns,  C/«0  0/0  

Ilaiicoda  llopublica  do  nrazli,  inlOB  

Acção      Idmii  idom  "  


iCniiip.-iiilila    Maloriaos  o  .Mullioraiii"'iilo«, 
377  u/o  


»        |lt-<|     KX)  • 
ll.il  00 

|i<.M  1 
Jun)io..|  1|  7') 

2líJi3.VÍ  i,»! 
S  1.3C0 

IIOI  1 
II  »ou 

Ul  200 

.       U?  1.840 

JillliOM.I  Vi  2'' 


(Jompnuliia  Via.;ão  1'orrim  Sapucaliy,  iul.iK... 

(;.iiiil.aiiliia  do  Soaiirn»  ViKiiancia,  i-,10  «i  

Companliia  ilu  Sot,'iiro»  ITosporidado,  C.  |0 
Afl.;ào    luniuM)  Uural  «  llypollijcarlo,  c,:.0   


Aoi;'>i!S 


lllanuo  dos  Commorciantas, 


(j..iii|.nnliln  In.liisli-iíil  dii  íjiiiislrueij.nis  Iljdrau 


liiiiis,  fali.  6S  do  oiilraila 


■■■■■•■•■((•■■*** 


CJompaiiiiia  Iívdiksíi»  fliimlimiiso,  <.\,-i't 

.Miollcís   lnslti.Ii.  do  l'()riwiinl)ucn  do  liOOÍ,  dit  ^  0/,„  C,S  CiUI- 
'  '  polis  


Apolino     Itlum  M-jm  d»  l!0!)0.$  do  r.  íi,  o/S  «...ipons  

l),jl..'iilur.'H  {3oiM|-anlila  l''aliril  'lo  Arlufaiilos   dn  Molai  «In 
aOU.í,  H  y/o  c/O  coupijiis  

|Oi)mpanliia  (loral  ilu  líHlrad.is  do  Imíiti)  110  IIimzII, 

JL'  !iJ  

Acçõos    Icompaiiliia   limão  liiduslrial  du  S.  S.iljaslià.i 

port. .  ■  •  1  •  

Idniiipiínliin  do  .SuHurnH  i:iiirui  dos  i'r.ipriiilai-ios 
c/zÒ  P/o  I  \'\  


^■•!■!t 


QO») 

iJOÍO 

$020 

L-ilSOO 

i:)0.4:jOO 

\ 

i:i7$00()l. 

i:)7$ooo 

clics. 


IJr.  .1ui«  da  1»  l'roloria  do  Distrieto 

l<'i!iÍoral« 


''^^"^'KaoI')»!"  1'''''''«  ''o  "'  ''^ 
rj.íijt)!.*   

lOíiiOI)) 

n.VíOOO  riioma*      f'"*''^  Ualtiilli»  

3§">00  l''raiu:isco  (ioiirsand  do  AraoJ-i 

^  ílsiiiaol  dii  OriiulIns  ililloiiuuurt 
$130  \ 

200,<iX}0  I 

Msmaul  do  Ornollas  lUttoim  iurt 

1003000  \ 

TiOjOOi)  Ismaiil  do  Oriiolia»  Uillenooiírl 
,«;H0  l''raiiCÍ.»iJo  do  l'aula  Pniliareii 
glúi)  A.  J.  iluriiardoa  Juiiior.. 

St.'V)0O  IsmnuI  do  uriioilas  llilluiieourt 


Of.  Jui/  da  11  l>rctori.\  do  Dialricla 
l<'cdur.'il. 


l)r.  Juií  da  13»  1'retoria  do  Districto 
rudur.il. 

I)r.  Salvador  Antonio  Muni*  Barreli 
di:  Aragão. 


l)r.  Salvailor  Antonio  Munii  llarrtíU 
do  Arat{ão. 


l)r.  Maniii-i  Harrtit.)  DablM. 

I)r.  Salvailor  Autouio  Muniz  Ilarrato 
do  Araijáo. 

l)r,  llollarmino  Ja  (íaiiia  e  Souza. 
l)r,  Didlarmino  da  Gama  o  Souza. 


Dr.  Jiiix  dl  K\  1'rútoria  <lo  Districto 
FoJoral. 


O 


1>\TA 
VKNDA. 

1896 


< 


JlllllO.i. 


II 

s» 

2S 
iS 
28 

■m 

28 
8S 
88 


I 
7 
5 
3 
7 
lOi 

2:> 

10 

;íi 

10 
40 
130 
170  Já 
112 
»0 
Itú 
40 

101 

2J 


NATUnnZA 


Apolici), 


Apulicus.i 


ACV<'>I.'H-  •  t  • 

» 

» 


títulos 


Deboiíturoy. 
liOtras 


(liirnl  (In  1:000$  ilo 


liliiiii  lio  Wll  ili)  Ti  o/n  

(loraos  <lu  100.^  iln  ;")  »/,  

[iluiii  ili)  500$  lio  ;>  %  

Iiliiin  ilu  lOO-í  lio  fi  %  

Miiiii  lio  HOOj  lio  i)  %  

Hanoo  IJiiiilo  (III  Cruilili),  o/JO  %  

Iiloiii  lillllll,  ilútíif  

linnco  (li)  i.;i'úillti)  (iiifiiiillili),  inlo;,'  

(Ji)iii|iiiiiliiii  Ncivii  |{r.'i  Uuivil  ilii  jlni;ill,<;/OI 

llluill  illlMIl,  iiitog  

CoMi|iaiiliÍ!i  Papal  rnituiibor^,  intof;  

Coinpniihin  PhoMplioro»  Vosiivio,  o/iM   

Companhia  Ooral  do  K,  ilo  l<'.  no  DraKÍi,  c/3r> 

[iloin  iiiuiii,  iiitofr  

Umnpiinliia  l)istiilni;ãn  Contrai  I 

(/Oinpaiiliia  S,  linzaro,  inlo^'  I 

sjocicdailo  (lOiíiiiianililaria  ííuiIi-íkíir.s  Alves,  Loií- 
zaila  kc,  inlaK  


Coinpanliln  (lurnl  ilo  Ksti-nda  do  Kui-ro  no  llrazil, 
«lo  i'  20  


ISanco  União  ilo  Oroillto,  3  \f,  »/.  soljro  35:O4SS70S 
o  373320.1  


1'ltltÇOfl 


CORIllirOltKH 


JUI7.Ka 


0.'K).-f()00 
U3'.),'ii}00 

■J  ti. «000 
UãL'^(X)0 

mtom 

íiOiO 
$0.;0 

12.{3()0 

.■ía.io 

$750 
$l't0 
1(000 
$0!!0 

$ieo 
4$ion 

l$)&0 

$3;i0 


[•'orrianilo  Alvarás  ile  .Souza.  • 


I  A  .  .)  .   llílITll/.l)  Killii). 


iTlidiiiais  lia  CdísUi  Uaijullo,. 


IQuillicriuo  Jopport. 


I)r.  Juiz  da  9^  rretoris  do  Dlslriclo 

Fudoral, 


Dr.  .Iiilz  lio  iJireito  da  Comarca  da 

Liironu. 


I)r.  Juiz  da  lii'  Pretória  do  Diltricto 
i^uilornl» 


Or.  Juiz  da  8>  Pretória  do  Districto 
Koilc-ral. 


í 

I 


10 

10 

Itl 

11 

11 

11 

17 


10 

Ò2 
4 


(i|  100 
(3|  2'^ 


"Vioo 
1 
1 
3 
10 
10 


2iJ  31) 

2i>  M.770 

2M  210 

2i)|  37& 

ii.ll  IIKI 

2<J|  .'lO 

2'.)|  20 

2V|  10 


ACCÕOH 


\pollces 


Ai:';i'>ii!< 


Iianco  llrazil  o  Norlo  Amorica  

Companiiia  do  Vidros  o  Clirlslao.s. 


(iornos  do  1:0003  do  0  %  

Miprostiino  N.vdonal  do  180'),  o/ juros. 


» 

A||i>liC0H 


A<:çiM!.s 


llanji)  do  Crodilii  fiaranlido  

omiianlila  do  Sonoro»  liiliíKri«ln'l«,  «/KWÍ  'luj 
ontradn  ' 

Coinpnnlila  do  Sogiiros   rid.ill.lailo,   e/lSOJ  do| 

(inírada  

oiii|ianliia  .Saiieaiiioiil»  do  Uio  do  Janeiro,  c.  3')  %| 

joiíipanliia  H.  dl)  l>"orro  I.oopoldina  

(íor.il  do  100$  do  S  %  A  razão  do  

Iduin  du  000$,  do  r)U  A  razão  do  

(Joraiis  ilu  l;OO0.í,  do  '>  V*  

ilaniio  do  (Joinmuruio,  iiituh'  

Socioilado  Anonyiiia  O  rui:  

Cniiipiinliia  ."^aMi-amiintu  ili>  llin  do  Jaiii'iri), 
taiido  lOí  lio  oiilrada  


Idoin  iduiii,  faltando  30$  dl  Irada.. 

Id  idoMi,  faltandu  10$  do  onlrada, 

MiMii  liloin,  faUandofíÇ,  do  luiti-ada. . 

Ilaiiod  llrazil  "  l.ninlrii.s  

(;oiii|ianlua  Imliislrial  do  l\iosi|uos      40  %. 

Ciiiiipaiiliia    MolliiiraiiiontiiH    na    Kiiiiiiii.'ãi)  ilol 
I.l.\ii  i!/30  %  ■ 

Iduni  iiloin,  inlo|{  

Uonipanlda  K,  do  l'orro  I^oopoldina. 


12.'il00 
l$2jU 

D40$000 
U7i>$000 

1 1$  1011 

U'<$iX}0 

SOJOOO 
10$000 
3$000 
047$000 
047$ÍJ00 
<)  .7^000 
210$000 
■JOjOOO 


Joiíiiuliii     Anlonio  Harroso 
IMlii)  


J^^^o  Jacomo  do  Campos. 


jiiaiiiiiiii    Aiilunii)  ISari-ozo 
1'illio  


l.'rnm;isi!i>  drt  IMula  Pailiaros 


li-ornamlo  Alvaros  do  .Soma 
Ji)ni|niiii  lia  .Silva  líusinãn  Killio 

João  l''orriiira  dos  Santos... 


l)r.  Juiz  do  Direito   da  Comarca  de 
Lorena. 


Dr.  Celso  Aprígio  Guimarãoa. 


l)r.  JmIz  «Ja  **  Pretória  do  Diitricto 
Koderal. 


Dr.  Juiz  da  tl«  Pretória  do  Witrlcto 
Federal- 

I 

Dr.  Joii  da  1*  Pretória  do  IXstricto  ^ 
FoJur.il.  I 

Dr.  Juiz  da  H*  Prcl.»ria  do  Iiislricto 
Federal. 


Dr.  Manoel  llarrolo  li.iiil.is- 


Joaiiiiiiii    Aiil»ni»  ll.irroro 


Dr.  Juiz  da  ■>*   l'retoria  do  Diltricto 
Fe  lurai. 
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tVlTA 
\)k  VKNIVV 

lÔSB 


ti 
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D 


>Soteiiil), 


i80 

no 
in<) 

■M 

370  V|g, 

TiO 
b'1 

10.) 

») 
111 

7.'i 
•lOO 
lUO 

2.-. 
£2.') 
100 

100 
85 
100 

QO 


DalKiiiluros 

DnlinntiifCH 


Aci.Mios 


Coiil|iftllliift  ]•'..  KfliTO  ilii  I.iiiipnlilinn  

Ciiniiinnliiii  líriizil  Kudoriil  c/iJO  '/q,,,,  

Crtnipniilii.i  Sogm-os  Uniiío  iln»  Pr.ii.nuiiu'ios  

Goiíiiiniilila  H.  ilol''orro  lioopoldiíia  do  100$,  \  Vo. 

Iiloiii  Iduiii  

[ilniii  idnin,  do  1005  i   

liliini  iiloiíi  

IduMi  idnrii  

li.iiico  .MfitropolilMiio  dl)  Drnzil  

Díinco  Inicl.idor  dn  Mullioi-íiíiioiilo.s  

Coiiipanliiaíioral  dc  H.  du  Korro  no  lirnzil  c,;)l  «J. 

Idoin  idoiii,  liitoj;  

Cniiipíiiilií.i  15.  do  KorroNorlo  do  S.  p.uila  ii/SO  «/, 

Coilipnnilia  livoiiuas  riiiiiiliuinNo  o,  20  %  

Coiiipaiilii!!  Padíiriii  Cciitrnl  VIciioiiso  u/íO  o/,.,., 

Coinpanliia  H.  do  Torro  TliDrozoiíolis  o/20  "/„..., 

Ciiiiipaiiliii  íJoiíiiiioicio  dl)  Ar/iiíii  iiili.j  o  Korrn- 
(,'oiis  o/ao  %  


Coinpanliia  do  l'nriin.ipano:na  t',:'M%  

CoMip.inliia  Ilraziloira  do  Culi;aiio  i;  70  «i  

Compaiilila  K.  do  Korro  Kitlrailn  do  H.  Krnniiisi-i) 
do  fílioplin  u/au  %  

Idiiiii  idu'ii  ,  


connHTonKB 


lÚjOOO 
3.íS0<) 

aisoo 

'i,40C0 
IjOflO 
4^000 
$300 

$010 
^100 
Ç07 
SiOO 

.■;2uo 
$;oo 

l.«õOO 
.'l|(X)0 

:<$(X)0  / 


|.Ioai|iiiiii    Antonio  Dnrroso 
l'ii>llio  


'Isnmel  doOrnoIlnRlJiitcnconrt 


\AirrQdo  Smltli  do  Vasctnccllos 


Dr,  jiiis  da  r>a  Pretória  do  Districta 
Kedaral, 


Dr,  Manoel  narrcto  Dantas. 


I 
I 


Dr.  Jiils  da  1»  1'relorla  «lo  Districta 
Kodoral. 
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rjoMipanlila  CoiMnilssni!»  ilo  KiiNaipins  ilu  (JaliS  

CDIiipanliln     Mullioi-anitínl.iH     Vinç-io    dn  Itlo 
fVrnndo  dn  Sul  c/W)   

Ilini3'i  Uniãii  di)  Crodito  0/30  »/i  

Iilu:n  idoin,  Inloh'  

Ilíinci  CnníMOHo  DníiionloM,  inlO«  

CnnipíiMlila  NnviiKa-jrio  Norln  o  Sul ,  o/SO  o/„  

(;..iiipnii>iin    IndiiHlrliil  .11  ConsliMiclorfi  do  Kio 


OiMii  lii  lín  Sul,  < .  .'lO  '/„• 
OmniiHnlili  Viaçã.i  Korn-íi  Sinm.-.-iliv ,  c/lO  o/f. 

Ii!!ii  liliiiii,  iiiliif.;  


OfiiMpiiMliia      du  l-iMTi)  Ilstroilo  d-i.S.  rraiiclsci 

111  i;iin|i|iii,  c/!íO  o/,  


(:..iii!..'inlii:i  Hsliíida  dl!  l''i!l  i'ii  I,f.!Opnlillni  i 

(Ji)iripnnlii.i  fJiínliMi  do  Ilrazil,  InluK  

Coiiip:inliÍ!i   listrada   do  l''(irr'i  I.oopnIdIna,  do 


lOOí  ^  "/o 

liaMcn  doCrudilD  Unriil  o  IninriiatíloMal,  c.  fiO"/o.. 
CDiiipanliiii  Olii-as  llydi-.inlicas,  «/«O  "A 
fjKiiipanlii  i  MislliDraiiionlns  ilíi  LaK^a  o  Hi)tal'i)Kii 




()iiiji|i.'inlil!i  !•:.  do  1'oprii  Mliia-idii  S.  .liinniviiii) , 
(I  y')  v„  I  "  ' ' 


S  inrdado  lly\ipiidriimii  Níicionsil ,  i:  ffi)  ",'„  

SiM!Íiiil:iilii  Diirli.V  rhll)  

Il!ini;ii  il'i  Uopnliii';!!  dn  Ilrn/il,  inluK  

rj  |i:iMhi;i  Vlíii.-iiii  l''iTii';i  S;i |iiii'!iliy ,   

(;iiiii|innlii:i  Síini'anii'nlo  do  l<i't  di-  Jannii-i),  Til- 
l-iiidii  IO.Í  dn  milriida  

I<luiii  liliMii,  fiillfinil"       'l"i  iiiiti'!>di>  


Mli  ol  i  Siiiit  il'i  Vnsijoniiollo» 


i.iviiii!  lísn.ily. 


Or.  .Inlí  ila   1»  Priiloria   «lo  DíRtrict» 
rcdornl. 


Dr.  JiiiJ!  da  1»  Pretória  do  D-stricto 
l''o  lorni, 


:tS'.Jii0 
't^.lOO 

ioi.-:ooo 
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»    branco  .i:;;or:cano,  c  'pú  

Sebo,  c,  1  kilo  

i^al,  c  alqueire  

Assucar  braiio  ;  usiisa.  c  cryjtal  de  rcniainbaco,  c/l  \í\l 

•  sorles  do  Ponniiibuco,  c  1  liii.-»  

soiiienos  de  Peinair.buco,  c,  I  ki.<^  

::inscav::iho  de  iVr.naiiibuco ,  c  1  l;:ln  

:;!asoavo  de  rern.miuisro.  c,  Ikiio  

brarico  o  ci-ysíal  de  Mnceiú.  c/l  kiio  

-      s  .:;;'.n  )S  de  ^:acei■^,  c'  1  kil.^  

:;i:>scavo  do  Mace:.".,  c/l  kilo  

branco  to.-rãi  eciysta;  .le  .-eriripe.  c/l  kilo  

:i-iscavin!!o        Sergij.c,  c   1  kilo  

ijia.^cavo  de  íercripo,  c  í  ki-o 

branco  cryst-ii  .io  Ca:iip-.s.  c/l  kilo  

•      M::x«av;n;.o  de  Ca;.ii,os,  c.  1  ;;iIo  

Cafú  Ir^vadi).  c  10  kiios  


i"  ro.Ç'Uiar.  c.  10  kilos. 
»  onlinnria.  c  10  kilos 

2'-  Lua,  c/lOkiios  

»  ordiaaría,  c/10  kilos 


lOJOOO 
S185 


IHIANrillADH.s 


á3$ÕOO 
20$ÕOO 
2.-,$-,0O 


Fardos. 


'■i  saccos. 


10S300 


73.5000! 


5>accos. 


1  i^Oiir. 


;  91. oro 
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JUNHO  nn  isoo 


i  RI'.';'"* 

• 

Mi'.rvC\i>oi>U8 

■  M  '.ir  W> 

ML'\>  r 

I('S"(:0 

•■i.''' 

r.irdo». 

» 

1 

MOO 

i 

■?-i20 

!  100 

R:irr:cas. 

... 

1"'-' 

• 

.■  •.SOO 

Í.IICOS. 

l-nriiiha  ^le  tri^o  nacional,  c 

.     .     <i.>  Rio  .In  l'rat.1.  cf-  ,  s.iccos  

>     .     Ainericnna,  c/li^rrica  

i;:-:ixn.  c  1  kilo  •■    

'Âv:->7.L-.:i',  c/c.iix.T  

Mi'.!i.>,  c.'sncc.>  

i'i..-s|)iior.is,  c,  c:i:X:io  

sueco,  c,'iluzin  

-         resina,  c/tluzi.i..   

'j;'?.nc-.i  .i::'.t.'r'.c:ini),  c.'pi:  

<r\io,  c,  1  k:lo  

T.Hicinlio  a!i;eric.T!io,  c  1  kiii'  

Tolhas  frr.r.cez.is  (írnncns),  c  :;iiI!iL'iro  

ASMicar  !)rai.co,  lisia.a  c  c;-Y.s:.n:  i!o  Pern.iii.buoo,  c/l.ki.o 

.     S»-!  s.irl.-s  li',;  P.Tn.iMilmco,  c/l  kilo  

so:r.en -iS  lio  í"(írn.iiii!)!:c<> .  c  1  k:'.o  

::i.iscnv:nho  ilc  ríiiiniiilniC'-".  c/l  kil'"  

»       i::.oscr.vo  lio  i'erna:;;'iuco ,  c,  l   

■)rar.co  o  crv.s::il  c<í  Mr.oci''>,  c,'l  k;!''  

soiíionos  (!o  M.nc.":  "',  c- i  kii'"-  

^      :!:.asc.ivo  (.'o  Mncci'''.  c  1  k  !o  

brnnco    lo.-i.-io  o  cry>l.-.l  .io  íerpipo,  c/l  kiiv>..- 

;;!.nsi'.nvini!i>  (!e  í'eri:iie.  c/i  k;l'>  

»       ii:riSc.ivo  <!<^  S>.'rgi;ie,  c/1  kilo  

branco  crvslal  (ie  Ca:i:;>c.s,  c/l  kilo  

»     ■  i!:;i>c:iv.niio ,  c,  1  kilo  

Cnfú  lav.->(l.>,  c  !0  kiics  ' 

>    l:i  r<'í.u:ar,  o/lO  kiK.y  

»    "  rrilinaria,  c/!0  k   

»       I)òa,  c  10  kilis  

•    !»  onliiiario.  c,  10  kilcs  


:ilí:>-'íll  iO.lV)  saícos. 


1 

iT-irricas. 

lv!i'ioas. 

i 

-.O- [Caixas. 

70. 113  ccis. 

i 

'.■;■). ,  ;,.x  les. 


■,  1.  !.i.i;0:  3-5  ■■.^^■O'.!, 


—  lOG  — 


õ  ur-tio  xivi  isoo 


MijncAnoHiAs 


Algodão  om  r.isiia,  c/lOUiloa'.  

Alfafa,  c/l  kilo  

Krxrrilisíi,  c/l  !;'!o  ,  

Krcu,  c/IjaiTi!  

Farello  o  farcliiníio,  c/s.icco.  

Farini)?,  lio  triijo  naciuii.i!,  c,  -, sicc.-.s  

>  »     .    Uio        !'r.ita,  c/-/.  s:iCcos  

»       »     »  :i:i:o!  Ío.i:i.i,  c/oar.-ic-;  

Ksrosoiií,  c  c  .ixa  

Milho,  c.  sr.c:o   

M.ir.le^jra  fr.-iiiccza,  c/úala  

Pinho  sueco,  c/uuzia  

»    (!c  rczin-x,  c/Jt:'.ia  

"    branco  air.ericnno,  c  'j  «  

Sebo,  c  .1  kilí  

Sal,  c/al.|'iei:e  

Toucinho,  c/l  kilo    

Ass;:car  b:-anco,  usina»;  cr\>lal  de  Pe:-in:!:buco,  c/l  kilo  

•  »      3  s  sortes,  idoir.  c/l  kilo  

>  so:i;'?nos.  i  ;e:;i,  c/l  kilo  

>  iJiasc.ivinh  J,  i  o:n,  c/l  kih)  

>  ir-ascavo,  c/I  krlo  

bra::co  ec-vi-tal  (k-  Macei;'.,  c.  1  kilo  

>  SD;::.'ans,  idem,  c  1  kilo  

maicavo,  i.ie:!i,  c,  1  kiio  

*  branco  tori-Jo  e  cruslal  de  Ser!:ij.o,  c,  1  k:li>  

»       i;ia.scavi.iho,  iile:;!,  c  l  liilo  

m.ascavo,  Me.ii.  c..  1  k:Io  

»       branco  cryslai  (ioCa::ip5S,  c/l  kiio  

»       m.ascavinho,  ido:i).  c/l  kilo  

»       mascavo.  iJe:»,  c/l  kilo  

Café  lavado,  c.  10  kilos  

»   1»  regular,  c/10  kilos  


Miiiiino  M:i\i'iio 


I3í00o| 

.•fUO 

;o  i 

-'.VCCO. 

2' .4000  i 

i 

■í.íioo; 

1 

2:.-iOJ'j: 

i 

■| 

i 

ll.íOGú! 
1 

0.43C0 

2.4100  I 
i 

ÒÍ.40C0'  i3::.4000i 


ÕS.4C00;  TO.fOOO. 


•  .413:)! 
1 

$:coi 

l.>2o! 

i: 

$300 
.43  i  o 
.43C0 
:?220 
^•'.00 
.Í3i0 
.4200 
.43iO 
§200 
52C0 
.4íiO 
.4300 
Í300 
12.4250 
lis."??! 


.4200  i 

"  j 

.4710; 

i 

Í.4i00! 


=20 


.4í;oí  . 
•  1 1 
.4í0<:;  I 

.43:0: 

§2í0' 
$Í30! 

s3.jo; 
Siso! 

I 

.4.100  i 
.4310 ' 

i 

.42íO, 
.4õG0^ 
$'.10 
.43i0 


5. 

•3'> 


Ilan-ic 


30 
3 

•'.0 


S'0, 

iVJ, 


i::i,  i;ar:i- 
! 

.0.".li;S;scco?. 
'í  sac; 

,'.>1'. 

iií.'-|  I?a r:''.cas. 
.■.i''Oi  Caix.-.s. 
13-.|.S-ici:oí. 

COO  Cai.\:>s. 

I 
i 

.í  i.":  Duz:a"«. 

300 1  T> 
i 

OOijlVN. 

'^i  • 

DSOi  Pina-. 


.í.'0 


iOO 


.■\!<iue:r 
liarris. 


í'3.ví>; 


scoos. 


i'i  r.' .CiS 


>!i:r,'  .\!n:.!.\s 


Miiii:!!.)  1  M.->XÍ;i.'. ! 


.\:^'uiirio  iMii  vn.:\ín,  c  lO  !;i!..s  

.\l!":ifn,  c  l   

í.  l  Kil)  

Ci:i-.oní'->,  «  linnion  

l';ir.-!  >.  c  l':v:--!;i!''i  >  <■'  •'"'CC  i  

]Vij:"io,  o/SACCí  

l'nrinliM  (k-  iri,i:i>        'ri:"!,  C/v' .  s^cc-s  

.     .1  .  i'r.iln.  c.  -  j  sicC'-.>  

»       »      »     .ii!!í:-icann .  c,  !i;irr:c.i  

ICorozL-ne,  c  cr.;\'i  

Miili.i,  c/s:iCCO   

l':n!io  SHi-c-.-",  c/'li:/;:>  

l'i:'.iio  àc  rcsi:i.i   ?  ilu/.in    

!>     Ijr.Tnco  a:i-.';:  ica:!  >,  c.  :>■.■  

Se')o,  c  1   

Sa!,  c/.iliinciro  

Assacar  brar.co.  -js  :;?.  ..-cnst:)!  i'o  rcniP.::;bi;c  >,  c/í 

3    so.-í'-'S  i!'.' ro:T.a-!.Li:c^.  c/i  Uií.^... 

-      soMiCin,  i;o  I'or!n!i;biico  c/l  i;i;o  

>     masca'.  1:1:10  lio  lVr:i.i:i'.!jiic-->,  c/l  k  !'■>  

»  m. ir  eivo  ('.'•  ri;.-:i.T:iibin:')  c,'l  'nilo  

»      bpa:icJ  e  crys'.a!  do  Mr.coiú,  c,  1  kilo  

sj:!iíius  (i.;  M.ic.>;j,  c/l  kiliio  

»      iiiasc.ivo  lio  .\r.TC>;;''«.  o/l  kllo  

liraiico  tori^lo  o  rrys'.:;l  lio  So.-l:í-i'C.  c  1  Uil  )... 

!!!.nsc.iv;:iliij  do  Sorsipo,  c/l  l;i!o  

»      masc.ivú  do  So!-_'ipo,  c,  1  kilJ  • 

•      ir.asc^vinho  d.i  '.'.ir.ihyb.i,  c/l  k'.!o  

»      br.inco  crysíal  Jff  Campos,  c  1  ki!o  

»      mascavinho  de  Cair.pos,  c.'l  ki!o  

»      mascavo  do  Cair.pos,  c/l  Uilo  

C;.i\:  lavado,  c/10  Uilo.';  

»     1*  reirular,  c,10  ki!os  

»      '  ordinária.  c/lOkilos  

•     2i  bòa.  c/10  kilos;  

»     »  ordinária,  c,  10  kilos  


O.ÍVO'  li.^.C--, 

'      ■  ; 

! 

-5>C0O  ií'?  •■  ■O 

Í:3.í0<".0  2    "  ■■ 

10 eco'  i:.íCi" 

■    i  ■ 

.•)  •,>ooo 


^,•■J\.^T::■^:  KS 


r-L^  !'.3-.t;cs^ 

3.77u;  • 
3:!.M.O  S."..-c  s. 

lO.-O-'      sr.c.:.  >. 

i-iV..;  . 


7;y-.'0ii' ' 


! 

!l.í-.0  C.iix^.s. 

1 

3j;.:í3'  ^rcc.^s. 

I 

l.'",12  r>ii.v.:.s. 
3.i:v;  - 


SI  s:3  - 

7 1-^  ripas 
3;í.00:i..\1'I::o;:-O'^ 


ÍU-0 

; 

i 

iv:.0; 

$1:0 

s -■.>:'' 

■  ; 

1 

! 

:-2C<>' 
■  ! 

í 

.i?i.O 

í«0| 

.4.'.  00 

.í-i-.l.i 

.-í;;co 

..»; 

.5-.C0 

.<3C0 

.■í:!<;o 

*2;o! 

.Í300 

:;.05S  Sr.cc.rs. 


Í-.30 


.■íiiO 

Í3C0 

«300 

lj;x.O 

11$Í7I 

lOiò~0 

iíS-õi 

losso-i 

TT.TíO 
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sxc-risMuuo  nr:  isno 


MrnrAnoiíiAS 


Àlfjodtlo  e:n  rama,  c/10  kilos  

;Ufal'a,  o/l  Jiilo  

Barrillia,  c.  l  Isilo  

Breu,  c/barril  

Cimento,  c/barrica  

Farelo  e  fnrelinho,  c/sr>cco  

Feijão,  c.  sasco  

Farinha  de  trigo   nacional,  c  -  j  saccos  

»       »   >      lio  Uio  da  1'rata,  c/Vj  J^accos  

»       >  »      americana,  c/barrica  

Kurozene.  c/caixa  

.Milho,  c/sacco  

Oloo  de  potro,  c  l  kilo  

Pinho  sueco,  c/du2ia  

»    derezina,  c/dr.zia  

»    branco  a:nericano,  c  pO  

Sebo,  c/l  kiin  

Sal,  c/alf;ueire  

Assucar  branco  usina  c  crysial  de  rernauibuco .  cl  kilo... 

»         »      Sassorteí!  rernaijibuco.  c  I  kilo..  

»      srisenos  rernaiiiimco.   c/l  kilo  

»      niascnvinho  rornambuco.  c  1  kilo  

•  mascavo  Fe.-.^a:.'!liuci.  c  1  kil')  

farofa  i>orna:ii!)iic.«.  c  1  kilo  

»      :i;ascavinh.i  .Maciii-'i,  o  1  kilo  

»      inasc.ivo  Macei.i,  c  1  ki:.'  

;!iasc:i vinho  Serripo.  c  'lkíi  ->  

>•      mascavo  S^r^ir"    e  1  );'•'.-> 

»      .-siascavinho  Minns.  o  1  kilo  

:ijasc;iv.)   l'nrniiyl)a.  c/l  kiiv;  

*  b!'.T.nco  crj.stal  Campos,  c  I  k:i  i  

»      inascavinho  Campos.  c/I  k'.lo  

»      .•!:ascnvo  Ca;,ipo.s,  c  1  kilo  

Café  lavado,  c,  10  kilos  

'   la  .-erular,  c/10  kilos  

»   »  ordinária,  c  lOkii.is  

»   2a  bôa,  C/10  kilos  

»        ordinária,  c,  10  kilos  


i'iii'vos 


Mínimo 

.Máximo 

>3"ANTI1IA!I|ÍS 

11$000 

12^1)00 

Kardiis, 

1 

S130 

§l<0 

12.027 

1 

I  » 

?220 

['lO-  liarricas- 

22$000 

27$000 

200  Harris. 

10$000 

13.Í000 

1S8C0 

(•..•íOOO 

1'.'.>.2D 

issooo 

07 

1 

2j$r)00 

27Sr.00 

'>.10-) 

'  !'j saccos. 

23.Í000 

27$000 

2.m\ 

2ÍÍ0OO 

35.5000 

■11.017 

1 

■■  rSarric.as. 

1 

'.'.•?S00 

10S200 

31. imO|  Caixas. 

^.■?i'.00 

r.ii700 

2S0.i.'>r)u'S.iccos. 

.<700 

10 

:  :5arris. 

ToíOOO 

50 

Diizi.n?. 

'■.3$C00 

71^000 

i  1.000: 
(I.."í77.0l2:  IVs. 

.?li'.0 

$212 

'íO.  r).i-i 

.•iSOO 

22'  Pipas. 

1$.-)00 

2$000 

3S..'>00:.\IqueiroB 

.$i20 

.^■>oo 

.í;390 

S1'")0 

$300 

.■ji-íO 

$300 

$3S0 

$300 

mo 

.•;3i5 

$2:0 1 

$2.W 

.$300 

.?320 

Ç24o|  $300 
$'i30 

.  220.'j-ji! 

>acC'!S. 

Í2S-. 

.«•wo; 

.■ir>00 

?30o! 

.?-i.50 

$3iOÍ 

.«330 

iij:.7.-.| 

1 

14$29:.' 

losooo' 

1  Iij:.75 

1 

1 

10.ÍOOO' 

10.?>0\ 

1 

115711 

1 

S-5511: 

10$0S0 

r 

'' 
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OUXUUUO  l»it>G 


M/.IICAK  IIIIVH 


Al-o-lfio  u  II  r.Tu.i,  ' 

AlfM:>,  c  1  k!lo  

Bau!i:ii  c  1  1"'"  

IJreu,  c,  barril  

Oimenlo,  c,''l)>rrioa  

Farcl!i>  e  larollinho.  c  stcC"  

l.V.j:"io,  c.  sacco  

tariniia  de  trigo  aiiiu.-ieaiKi  i"  ijarrio.T  

>     >     (Io  liio  da  Prali.  c.  ■  j  sn.cc» 


j;,;„^  I   ii$i>j'.';  i2S:iOi) 

sOiO 


Ivírozcne, 


riulio  (Jtí  rezina.  c.Miiz.a  

r::i!io  sueso,  c.  dil/i.i.  

Pinho  brano  a:iiL'ricaii.>,  c  ii-í  

Stíb'>.  c  1  kilo  

Sal,  c/alqucirc  ■  

Assucnr  branco  usinrx  o  crvsl.al  il..-  l'tTna:;-.Li;;c  i,  c  ltí'-\>. 
>  >     ;{'S  s  Ttes  <!■?  i'ern.iinbuo  ),  c  1  l;il'>  

•  sOMieaosiIo  i'er!i.'i  iib.:c3.  c  1  'k:.  >  

»       masíavinh')  Je  I'or:iaiiibus>''.  c  1  kno  

»       i;ia;cavii  lie  l'.>raa:iibuc    c  1  Ki.''  ■ 

r  »       »  .\!:iceii'> .  o  1  l;ii'>  

•  •  »    S-.Tj^il»-.',  c  1   

"       br.inco  cry-lal  'ii;  Ca  njii';.  •'  í  ■  

»        inascavinli  ■•  (!••  Caíisji^is.  <;/t  k.';  '  

»       -.iiascav  >  lii!  Ca  :!!>  >•<,  c.  !  k.'  
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Mr.llCADOlilAS 


Aljoilâi  ciii  r.iiin,  >'.'10  Ií;1')s  

Alí:ifa,  c  l  1  

Arroz,  c  snccj  

r:irri!ii.i,  c,'l  kilo  

Carvão,  c.  toa  .'liJa  

l^ai-alo  e  faroiiiiíio,  c  sncci  

Teijí  1,  c/sicco  

.ra/iniia  <]>;  t:-i.,'.)  a-in.-riir.iai,  c/liTrrica  

•  »      »      J)  Uii       Pr.Tln,  o  -  -  j  s-iccos. ....... . 

ííe.-ozsno,  c/c.íixi  

M:;;io,  c  sicci  

rinsr/íoi-os.  c/c  lixil')   

J^;:;'.iD  (iii  re.:::ia,  c/iiiizia  

»    sus;  1.  c  '.hizi?.  

•  lir.incj  a::ierlc:iii-) ,  C/V"  

:?e'iD,  c/l  kib  ;  

Sa!,  c  a!i]r:e:re  

Assucar  Ijrar.uo  mí::í  e  crvsla!  i!u  iVrai  iibaco,  c  1  i;i!o.. 

►  »      3»-!  .iovíci  (L'  !'eriii-ijI>:j!;o,  c.  l  I;iio  

»       síinea  s  ài  Va  -iw.ih-.izs,  c,'l  kW-.t  

»       liiascn-inlio  (i..>  Poravnbucj,  c/l  kil )  

•  •         crysinl  d-i  IVraa  iibuco.  c  l  kil  )  

•»       mascavo  de  Pornaiiibuco,  c/l  ki!o  

»       f;iro:a  lie  rer:iT-.i!l>;ic  i,  c/l  kilo  

>  Ijrancj  e  crysla!  il.-  Macei-,,  c/l  ki!a  

•  iiias:avo  de  Maca;-),  c.l  kil)  

•  'jrancD  ib  Sergipe,  c/l  k  lo  

»  mascavo  lie  .?urg'.p2,  c/l  kilo  

»  b;-a:i;o  crystal  de  Caiipjs,  c/l  kilo  

»  iiiascavinho  d;  Campos,  c,  l  kilj  

-Caítí  la  reg  ilir,  c/10  kil  i  

»    »  ordinária,  10  kilos   

•  2'  h  >.i,  c  io  kilos  

•  »  ordinária,  CIO  kilos  


i'iii:viis 


MiniiiiM 


Max'!!)!) 


11,í;0í)  i:!;".0,i 
ífliO  .ílu.j 

.■?2i0 

"'JSOO  TíOOii 
2V00I) 
3.);00J  ■i2.í';i.K 
3I.Í0D0  ::350ji1 

1 1  iOJJ 
.">í:?:jO      .S  .'000 
33:.i''i  10 

01.40:0  Tiícoo 


$1.0 
$jOO 
l.-;".CO 

$il)ll 


.vioo 

l.?7iO 
.íi30 


.•;-230  .■Jíjú 

.•5i.)0 
$250 I  $270 

$2-.5 


$:.)j 

$21) 

§no 

$ilO 
$310 
1I$71I 
Il§030 
10$3Í0 
':$j32 


$  130 
$230 


$ilO 


$:00 
$idO 
0. 

1Sí2j9 
13ÍÒ1S 
ISíjlS 
12:2jj 


s'i-'''N  -i  >U)i: 


Fa:-d.js. 

13.  ■•,.;() 

1  OUi) 

>accn. 

:,t) 

liarric 

I 

i 

i.r,|  , 

3i.0:7;i;a!-:-;ca<. 

11.0;'0!C:i:\a<. 
I 

■li.  l  ',0;.>í.1CC0S. 

I 

is!  i -a  ;\. 

I 

5.50'Jl  Du/ias. 

I 

,c;2.oojii'.;s.  ■ 

j 

■i  j7.sj;  ■  Pi-s. 

■l:;  j,  Pi;  a ■■- 
i 

30.  !7õ:  .\.Iii".o'r';s. 


:v.;r2'i;a:co-«. 

I 


Hj.õíT 
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>ii'.i.c\ni>  r.i  vs 


os 


;  Miniiiin 


1 1.^:0 1 


Alí,')(irio  a-.ii  r.vii.T,  c/li^ii!  .s  

AlwfiliC.  l  Mio  

Ci:iK'iii  >i  c/l):irr  c.T  

K.iivílo  e  farrel. ■!!>■<,  c/>:>;-  

l.Vj'10,  c.  sioc.i  

Kariiili.i  tití  Iri^TO  n:M*í:-icnii:x,  c.';.  >rricn  

.    ,!.>  Hio      !'r.Ti-».c  -  jS.ioMS  

 '  í-'o 


i 


.".;<00 


C;.".ixn,  c/l  kilo.... 
IvirosBiic,  c,  cni\i. 
M:|!io,  c/>mccj.... 


! 


risiho  dc  re:'.:».i,  c  ■! 


  *^'^5'>-o 


QLUN  it:i\i)r.s 


:;o.r'00 

1 1-^iCO 


.    Ijr.mco  .•r.i:cr:>:-.:i  ■>.  c/:i  ■  

S.r'jn.  c.'l  l;-.io  

S?.:.  c  ulijuijir»;  

IV.his  lV.n:i:.?z -s  {ic^nc  i.s},  c  ;:'.i!!!<'iro  

.\ss'.:c.ir  brinío  u>i;:n  <!'■  r.?:-!ii  :i'i'.ic  >.  <'■  !  .'vilii  

c.-vsiTil '!■;  l'crii?.::ib>:co,  c  1  kil"  

»       2.T  sirt-is  <l;  Ptfrna::ibiico ,  c,  1  Mio.. 

so:;:e:i  JS      i'er:ia:!-.bac.>.  c  1  l;:!-»  

.      crvsla'.  ■Je  reriiiuibuco,  c/l 

masc.iviíilso  <!o  lVrin:i;i>i;íro,  c/l  Uil''  

.  crv-;:nl  <lo  lVM:i?.i-.biiC  ).  c  1  k:!i>. 

mascavo  cc  l'erii:ii!il»uc3,  c,  I  k:l  ->  

fnrofa,  du  i Vr:i:i:iilji'CO,  c/l  kiio  

branco  cryslal  de  Mice'.-:),  c  l  kilo  

SDjiíeii  js  do  .\rac;i'.  

branc  j  crys'.al  de  Soró-!!)c.  c/l  kil )  

xvinlio  doSera-ipe.  c/l  ki!o  

:ivo  de  Serprip;!.  c/l  kilo  

branco  cry>lal  de  C;x:iip)s.  c/l  kilo  

avin!i)deCa:!iii.is,  c/l  kilo  

IVO,  de  C.vnpDS,  c/l  kilo  

Cafu  laregnlar,  c/iOkilos  

»  orJlnapia,  c/ 10  kil  js  •  •  • 

2»  boa,  c  10  kilos-...  

.  ordinária,  c/lO  kilos  


i>:o) 

127. i'.) 

i 

I 

«•'O- 

■  i 

I 

523-1  j 

$330: 


■  >.í;iij  l":>rd  ,s. 

to.s.;.i!  . 

10.01  ij  !!arrica'. 
2!. Vil)  -^accos. 
?,<■" 

■ii.iCO  liarrieas. 
:'ipas. 

I 

'■>  7;;);  i"aixas. 
i  !•..;■.••.:'.  N.Tccos. 
^      T.Oli:-  iljzias. 

IC'  ■■  ■''ijias. 

! 

10  OOOi.vi.iuíires. 


.ív:o 

i 


$3:0 

>3í;o 

$120 

í3-.0 

.•l.ijlj 

$i<:o 

$2-0 

Í'2J 

.5IOO 

$510 

$2;o 

10$3Ji 

I2í25.j 

ii.^nT:, 

S$9S7 

12;1Í0 

S$170 

10$j-j3 

:íacc 


1«.01< 


JA.XC0XRO  ora  isov 


M1!IH,'.M>0«US 


Algodã)  e.ii  rA-ii.i,  CIO  kilo  

Krroz,  c/s.tcco  

Breu.  c  brirrll  

Banhn.  c  1  k'I'>  

Barrilii.i.  cl  ki!o  

Ciaier.ti.  C/bnrrici  

Feijão .  c/siPC )  

Farelo  c  í':ir<.'!::i!io.  C''s:iccd  

Farinhs  tíe  tr.-j-^  aiuuricana.  c/barri;a  

»       »     »     lio  Ki,)       Prata,  c  -  ^  saccas, . 

Kero2e'.i-i.  c  c:iixa  

MiliiD,  c  s.icoo  

Pliosphoiv.s.  c/caixii)  '.  

Pinho  ctí  r-jsir.a.  o  liiizia  

»    Spruco.  c  tJiizia  

»     Lr.iac)  a::ier:ca:;.i.  c.  p'-  , 


Telhas  !V:i::c.-ia^  franos).  o/:!!!;!!":.-)  

.■Vssuja;'  iira::;  I  ;:-;;p.'i       ■ '■jr:)-.:r.');:c  i .  c  1  IíiI  j  

c;-.v-;lal  'i.;  Po.-r.        :  ;  > .  c/I  liili)  

:i-^S)rL';s  'lo  Po:\'ia '.ic<,  c/l  kiio.. 

>  I  ■.•.•.*:m>       i'ur;ri-!ili;: -1 .  cl  kilo  

orysla;  ú,:  V.^:-:'.^         • .  c '!  kil')... 
»       ;:i;'.)ia  u-,i  l'i!.-!ia  ;:b',:  •  ■ .  c^i  kii.j  ... 

r;!n>j  LV;;i  i  i  <!■•  I'u  ^ .  C  1  ',Ml  

^iro:-!  i         I,  c  '!kil'i 

iiinscT.' I  'i -r  I'.'rn  i::i!i;ic  >.      1  iiiiii  

'ijr.T.v:  1  i;:-_,s',al       Mioí:'í.  c  :!;:;.)  

sj;;í';:;  K  li'.'  M.n: '. .  i--;  Ui.o  

cí-.vnIi!  'l  -r  M  ii  / ■'. .  i:.;ki!o  

r.-l  l  i  V  'ií  Ma  : ■ .  ■;  •;  k.lo..  

1IÍ13C  w.i  1  ;  M  ic;i'i.  <;  1  ■.  i  )  

hi':i;i.:  I  ■■  ■•;.■•!:>    ;■  <;:.-;f\,  r  ;  :;;|.,. 

:í!''.<'::aviii;! -I  I  ' SLT::.|,.a.  c  1  k:lj  

i'i.i«(:.i'M  (1  ,■  Sor_";|i'.;,  iv!  ]:['.)  


IMlliÇOS 

<ji:.vN'n:).uii:s 

Miniiiio 

.M.ixiiiio 

10$.jOO 

Il.íiOO 

3.V17 

K.uvl  is. 

Siif|"00 

í;í  i 

21.^000 

30 

I?  i!-!-.S. 

400 

C.l-NIS. 

•i 

ri:irr!c.is  . 

1  isooo 

13S000 

i  u)S 

- 

2:>iíOoj 

V 

W 

S:,cv;o<. 

.^í-.iOO 

I-..Í030 

:2  i.s  0 

•• 

.13.ÍOO0 

G-í.  >iT 

3.1Í0Ú0 

ST.-OO  1 

9.í:od 

•í;).30J 

liíOOJ 

<:iv;<;  >>. 

31:..<0O0 

C.-iix  ".  -s. 

!V..;OCiJ 

:o;ijoo 

■;>.;o 

!">i;/!:i- 

u7.<00j 

!()) 

•<'•■<. 

lOO 

1  >.;,-:<. 

ii7  0  .1) 

.«iOJ 

•■:•<'•' 

i-M 

.>.oi 

$3S0 

SiíO 

1  :..v.'.< 

.<370 

.«i:o 

Í320 

.iíVi 

Í310 

.4\.-,0 

$310 

.4>.i0 

.■Í3  ■■) 

.•ri  111 

.?i  10 

.ii  -  r. 

.Í2.:0 

.•;3n' 

S-ilO 

-  113 


MP.nc^DoniAs 


Mliiiiiio 


AfSCHcar  br.inc.i  cryslal  do  C.iinpos.  c  1  kilo.. 

.       iiiascavinho  <lu  C.iiii;)OS,  c  1  ki!<>  

branco  clirystal  òa  Ilaliia,  c,'l  kilo... 

,       iii.ascavinlio  <la  líaliia,  c/l  kiln. ...... 

V       mascavo  Ja  Ilalila,  o.  l  K:!-'  

>  branco  cryst:il  da  Par.ihyiia,  c/1  kii- 
Cal"-  1»  r(';rular,  c  'íO  kilos  

>  »  oriiiuaria,  o/lO  k.l'>s  

.    2>  boa,  c,'lO  kilii.";  

>  2-'*  ordinária.  c.  lOkilos  ■ 


l-BKÇOS 


.Ma\i:iio 


íiSO 

S3i(i 

.•iiíO  i 

í 

i  i 


QCANTIDADKS 


i>*i2<!  lííS-W!  liS.òij 
■'      i  i 

s.í.')Hj  io$soii 


baço  os. 


Synilical 


—  114  — 


jPEViouEiRo   ora  i8oy 


Mr.RrAIlORl.VR 


Algodão  um  ranin.  c/10  kilos  

Alfafa,  c/l  kilo  

Arroz,  c/sacco  

Ritalia,  c.'l  kilo  

Hrcu,  c/lj.irril  

Farelo  o  fiirclinh''),  c/sicct  

l"arinh.i  de;  tvigo  :i;iiiiric:ina,  c/l)arr:ca  

»•       »      »    lio  Uii)  lia  l'r:ila,  c  2/2  saccos. 

Korusene,  c/cai\a  

Miiho,  c/sacc3  


Pinho  de  resina,  c/duzia  , 


»     Spruce,  c/duzi.T  

Sebo,  c/l. kilo  

Sal,  c/alii!ieire  

Toucinho,  c/l  kilo  '  

Assucar  branco  usina  o  crhristal  ilu  Pomaiiibuco,  C/ 1  kilo  

»        »      3ís  sorlcs  de  Pernaii;bi:co,  c/l  kilo  

»    so:iienos  do  Pcrnatjiljuc».  c,  1  kilo  

»■        »       cl!r\>ial  lia  Pernambuco,   c/l  kilo  

»     mascavinho  d»  Puraaiiibuío,  c.l  kib)  

»     mascavo  de  PernambaCO,  c/l  kilo  

»     farofa  de  Pcrnaiubiico  c/l,  kilo  

»     branco  crvstal  ilo  Ma-eiú,  c/l  kilo  

»     So:iiunos  de  Maceiú,  c/l  kilo  '.. 

»     mascavo  de  Mace:.'.,  c/l  kilo  

'    branco  torrio  dc  Serjílpe,  c/l  kilo  

»      crvstal  de  Ser|j:ip<;,  c/l  kilo  

»    iiiascavinbo  de  Sergipe,  c/l  kilo  

Assucar  niascavo  de  ÍSer-ipe,  c/l  kilo  

»      branco  crvstal  de  Campos,  c/l  kdo  

»      iiiascavinbo  de  Campos,  c/l  kilo  

»      branco  crvstal  da  Bahia,  c/l  kilo  

'        *       »   Parahvba,  c/l  kilo  

»      aiascavinho  da  Paraliyba,  c/l  kilo  

Café  l'refe'ular,  c/10  kilos  

»    »  ordinária,  c/10  kilo  

»  2a  boa,  c/10  kilos  

»    >  ordinária,  c/10  kilos  


I'||RV0S 


Mininio 

QL'ANTIli\I:i;s 

1 0S  100 

12$20() 

10.1'J 

lardix. 

$131 

2,0()( 

2I$000 

22.í000 

3i0jSac.'<is. 

1$020 

l.COO.  Harris. 

205000 

3n| 

r.$i;r<o 

G$2n!) 

22.200>.iccos. 

'i2.f:oo 

■í3$r)00 

27.800!  Barricas. 

3  iíCOO 

3.S:000 

■1.0.X)  1  2S:io:os. 

Ç730 

250|l'ipr.s. 

0.>S0o!    in$->00j  li"..;"0OiCa;.\as. 

7$S,10 

9.í700:  'O.OOOk.i.-oos. 

7O$0O 

1 

77.<O0O 

\  i-iOCiDiizias. 
/3.7l9.7i)õÍ!V.s. 

G7$C00 

330i  nnzias, 
l.lii*  Pipas. 

$SM 

$000 

2S200 

2$ji0 

09.000 

1  Aliiniíires. 

l.ílSO 

.'Barris. 

ÇilO 

.?.")20 

1 

.?iGO 

$-.20 

i 

$;?;o 

$í'i0 

ÇíOO 

$i.-,o, 

$3:i0 

$1-0 

§1S0 

$.300 1 

30  i 

53.727 

!?acoos. 

$ÍS0 

$-.30 ! 

$i70  ■ 

$200 1 

$280; 

§■120 

$.v!o ; 

'  j 

$iiOi 

$200 

>;3i>0  ' 

$000 

SÕÕO 

S3S0 

$■■' 

10 

$"' 

10 

$300 

11$030 

1 1$-.7Õ 

10$3.19 

10$S9-1 

OSGCS 

11$01Õ 

S8.Í92 

S$S:.l 

10§iS5 

—  115  — 


PHKÇOS 


MBUCAD0RIA8 


Miniiiii)  M;»xi'.iiii : 


Al^rolão  em  mina,  c  10  kilos  

Alf.u":i,  c/l  kilo  

Urtíii,  c/ljarril  

Ciiiicnlo.  c.  l..irr:c>  

rarello  c  farclliiilio,  ivsacco  

loirinha  <lc  trijjo  aiiioricana.  c/i.nrric:»  

>    do  Rio  (la  Praia,  c  saccos  

Graxa,  c.  l  kilo  

Ki;rozen9,  c/'c;ii.xa  

Milho,  c/sacco  

Piíosphoros,  c. 'caixão  

Pinho  de  rezina,  c/duzia  

»  sueco,  c/duzia  

>  Spruce,  c,'iluzia...  

»  branco  americano,  c/i  <S...  

Selio,  c/kilo  

Sal,  c  alqu-jire  

A-iSUcar  branco  usina  crvstal  de  Peni,a:nbuc'-.,  c/l  kilo  

3ai  sortes  crysl:il  de  Pernambuu-),  c/l  kilo. 

.      somenos  de  Pcrnanil)UC'\  c/lkib-  

somenos  crystnl  de  Porn.inil.uco.  c/l  kilo  

.      iiiascavinlio  do  Per:ia:iiIiuco ,  c/l  kilo  

»  »      crystal  de  IVrna:;ibuco ,  c.  1  KM"  

»      mascavo  do  Pernambuco,  c  l  kilo  

»        farofa  d.j  Pern.iniI>uco,  c/l  kilo  

>  br.inco  o  crj-sl.il  de  Mac<;ió,  c  1  kilo  

.      somenos  de  MacoiA,  c/l  kilo  

>  »      cryst.al  do  Maceii'>,c/1  kilo  

»      iii.iscavo  do  M.iceió,  c/l  kil  '  

.      branco  torrão  de  Sergipe,  c/l  kilo  

»  >   crysUal  do  Sergipe,  c/l  kilo  

»      iiiascavinho  de  Sergipe,  c.  l  kllo  

»      mascavo  do  Sergipe,  c/l  kilo  

>  branco  crvstal  do  Campos,  c/l  kilo  


I^ÍVÍ) 

ii.<(V)o  iri.íO'/" 

i 

33.:00i'  iOíw«> 

$■"0 
liVOCO.  íO>0<X<' 


I 


7.vC0 


CvN-OX) 

.4210 
S.V.OI 

•■i?:>w 
.><so 

Í3á0; 

SISO 
SioO! 
.■iiOo! 

.•54:0 
$100' 
$iOO 
.<í>0 

.?100 
SõOO 


I 


3i.::ii. 

I 

'h)  1  rt:irris. 

! 

1.0)1)'  i;.ir ricas. 
M.  KW  S.iccos. 
•17.0::.  l;.irri.:a.>;. 

2.3Í0  1  2  saccos 

13Ò  Pipas. 

j 

li .200  Caixas. 
4?. ■■pi')  Sncct.s. 

70  Cai\">"S. 

I 

1  OCO'  Pu  zias 
j 

1.0 

1.100' 


! 

i 

I 

I 

i 

>500;  : 
5i*oj 

§4-30', 
.S-iiO 
$130 
§325 

i 
j 
I 

.5.'.O0i 
§130 

SSÕô 
?530 
?40<3 

Í52a 


I  1  SiO.iHiOiP^^.-í. 


■Viíl  Pipas. 

i 

IS.OOO  Alquolros. 

I 
i 


7S.023'S!iccos. 
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MEItClDOniAS 


Asssucar  branco  c-ryslal  da  l!a!iia,  c/l  tilo 
>      niascaviíiho  da  Ilaiiia,  c/l  kilo.... 

»      mascavo  da  Baliia,  c/l  kilo  

»      iiiascaviíilio  da  Taraliylia,  c,  1  kilo., 

CaiV  la  regular,  r  10  kilos  

»     I»  ordinária,  10  kilos  

»  2'^  boa,  c/lO  kilos  , 

»    »  ordinária,  c,  10  kilos  


ÇllO 

SlOO:  .i.i.iO 
UíOao;  ii$r,75 
tOííl3|  10$SJ4 

S^lTOi  ICfiSD 


QUANTIDAPIis 


^aC(;os. 
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taJas  méhh  com  os  pregos  niiniiiios  e  miinios,  .lis  nierdorns  ne^ociivlas  pelos  respdivos 
corretores,  no  periodo  it  abril  de  m  ^  mrço  .le  ISÍ)/ 


MI'.IICA'.>PUI\S 


IRK70» 


.Slulla,  c.  1  l»i!'>s  

Arrní.  c/s:icc'>  

,\.'.i'iic  lio  i«!ix".  c  1  Ki!'>s  , 

i;ir.i!Ilin.  c  1  K-l"  ■  ■ 

Riinlia,  c  1  Ivilo  

])reu,  c.  bnrril  

Cimento,  c/b.irri<-\  

Carvão,  o,  lonel:iil-i  

K.irello  e  i'.-ir.ílinh.i.  c  sacco  

Feijão,  c  sacco  

Farinh.i  do  tripo  nacional.  c/V.  saccos  

.    Ulo  (la  Praia,  c/'  j  saccos  

,       w      ,   a;iii;ricana.  c,  liarrica  

Oraxa,  c/l  kilo  "" 

Kerosene,  c/caixa  •  

Milho,  c/sacc>  

Manloiga,  c/l  kili  

Oloo  de  p itr.i ,  c/l  kilo  

1'inho  de  ro/ini,  c. 'luzia  

Pinho  sueco,  c,  (luzia..  

»    s"ípruce,  c  dúzia  

»     Ijranco  a:!ierlcano,  c 'i---  

Piíosphoros,  c  ciixão.  •••  

>febo,  c.  l  kilo  

Sal,  c/alquoire  

Toucinho,  c/l  kilo  

Telh.as  (francos),  c,'inill;eiM  "  • 

Assucar  branco  usiua  o  cryslal  <io  Pcriia:nl>uco,  c/l  kilo 
9  »      3ss  sorbcs  (lií  Pernambuco,  c/l  kilo.... 

•      soiuoiios  ilu  Pernainhuco,  c/l  kilo  

.  >     cryslai  de  Pernaiuhuco,   c  1  kilo  

o  >     taroúi  (lo  Pernaiiiliuro;  c/l  kilo  

»      iiiascavinho  de  1'ornaiubuco,  c  l  kilo  


j 
i 
1 

i  Miniiiio 

i 

i 

.\Ia\Í!!i'"  ' 

liv^^lXi 

- 

] 

201CWÍ 
^:00ii ; 
_  SO.iCM 

21SjOO 
•2i>C»>3 

$:oo 

55300 
i-ílOO 
_  í700 

òO:0)-.> 
O7.$ú00 
S1''0 
330$CW 

I5-CO 
I.ÍPÍO 
•V.  127.0 

$30.1 

I 

ç340 
i  $2S0 

Ç320 
i     -  $330 

i 

■       .«iOO  I 


1.--020. 

2:cCiC0 
i:.$\o..i 

7$i>30' 

37.4|>00' 

i 

315:250 
.iO-^f^OO; 

$rr.o- 
11  íW. 

I2.?00'j 

j 

i:20i); 

i 

  I 

! 

>0$CO0' 

so$co^'; 

Í2í0 
■'i2l"ií0o0 
$.■50 
2$yl0' 
l.í3W', 

i 

.  13Õ.0', 

$".iO' 
í-i  O 

$uo; 


7i  .í:;2  l'aril.is. 
iO-u.^i;! 
:i.07i  Saccos. 

3  )  iju  ir:i)!;is. 
1.115  iiarricas. 
3.300  P.arris. 
•i.410.  » 
10.'">31  l^arricas. 

•ií  Tonel  idas. 
311.-;  i5  Saccos. 
2.S1Ô,  • 
Í7.í50.'/i  saccos. 
•:0.0-ii  7i  s.accos. 
■iS0.'íl2  Rarricas. 

rõ^  Pipas. 
230.  iOS  Caixas. 
l.C'32.i3i,<"accos. 

i 

-kK  Caixas. 

I 

10,P>arrLs. 

29. '.'.•2' Dúzias. 

I 

0.  :v<2.  » 

1.  -lOO'  » 
i  íò2.0f"JÍP-ís- 

j 

3:.i  Caixões. 

c.l'.'2  l''ipíis. 

j 

S20.330  .\io,u-;ireS. 


i;,:h3.  Barris. 
W7.00o',Te!h.as. 
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MEUCADOBIiB 


Assucar  mascavinlio  crystal  do  l^orn.imbiico,  c/l  Jillo.  ... 

»    tarofa  do  1'crnaiiibuco,  c/l  kilo  

mascavo  de  rcrnanibuc.i,  c/l  kiio  

»     farofa  de  {'ernaiiibuco,  c  l  Uilo  

branco  e  crvslal  do  Macei.í,  c/l  kilo  

somenos  do  Maceió,  c,'l  kilo  

»    cryslal  de  Maceiú,  c/l  kilo  

mascavinho  do  MaceU5,  c/l  kilo  

mascavo  de  Maceió,  c/l  kilo  , 

branco  torrão  c  crystal  <io  Sergipe,  c  l  kilo..., 

mascavinho  de  Sergi[>o,  c/l  kilo  

mascavo  do  Sorjipe,  c/l  kilo  

branco  cryst.il  de  Campos,  c,l  kih  

mascavinho  de  C.iinpos,  c/l  kilo  

mascavo  de  Campos,  c/l  kilo  

branco  cryslal  da  T?aliia,  c/l  kilo  

ma.scavinho  da  BahLi,  c/l  kilo  

m.iscavo  da  Bahia,  c/l  kilo  

branco  crystal  da  Parahyba,  c,  1  kilo  

mascavinho  da  Parahyb,!,  c,'l  kilo  

m.ascavo  da  Paraliyba,  1  kilo  

m.-iscavinho  de  Minas,  c/l  kilo  

Café  lavado,  c/10  kilos  

»   la  rcgwlar,  c/10  kilos  

ordinária,  c/10  kilos  

2a  bôa,  c,  10  kilos  

ordinária,  c/10  kilos  


Miniino 

Máximo 

$.330 

S4-.0 

30O 

330 

170 

3,^0 

ISO 

300 

310 

5  :o 

30O 

•lòO 

3i0 

■ro 

31-, 

300 

100 

330 

310 

500 

2-!0 

•ilO 

ICO 

300 

400 

310 

210 

3i30 

■SiO 

•150 

3C0 

410 

230 

2W 

■KSO 

510 

330 

■i40 

-  $2S-> 

-  S430 
ll$.-)75 
10SÔ90 

lasooo 

S$9S7 
S.Í170 


20Ç427 
r>.í600 
l.->$320 
l'.$0S7 
1-1$>ÍS 


UL'ANTID\D1ÍS 


,!1.005.-)22 


l.GSS.COl 


MCR-)'i 
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Corretorts  nuiriculados  na  Juiiia  Comniereial 


rATK.MKS 


KATA  n\  l'ATKNTK 


Francisco  de  Pauh  Palliuivs  

Alfredo  de  Birros    

Jofio  Ferreira  dos  San  los  

Javiiie  Ksnaly  

Adoliiiio  Sinionscn  

Alfredo  Smilh  do  Vasconcello-.  

José  Cláudio  da  Silva  

J.  A.  Barroso  Filho  ' 

Manoel  Cosme  Pinto  

Thomaz  da  Cosia  llabello  

Antonio  Teixeira  Fontoura  

luiironio  Villa-Lobos  

Kiuanuel  Israel  Salomon  

Guilhernic  Joppcrl  

Selliin  Castello  

Carlos  Gomes  Xavier  

Francisco  Goursand  de  Araujo  

Alfredo  Gastão  Villcnior  do  Amaral  

Ismael  de  Orncllas  Bittencourt  

Fernando  Alvares  de  Souxa  ■ 

Arliudo  de  Souza  Gomes  ■ 

Guilherme  da  Costa  Couto  

CM.  Paulo  Berla  

João  Jacomc  de  Campos  

A.  J.  Bernai-des  Júnior  

Thomaz  Scott  Ncwlands  

Joaquim  da  Silva  Gusmão  Filho  

A.  J.  de  Castro  Saldanha  

Joaquim  Jose  Fernandes  

Luiz  de  Freitas  Valle  (Barão  do  Ibirocahy) . 


Fundi>3 


S  de  alii  il  de  l!>tj7. 
21  de  3j;oslo  de  i^Tl . 
;  3  de  s.^leinb:-o  de  ISvSl. 

:  1  do  cmtuljro  >!e  ISSò. 

i 

'.)')  de  dezemhro  de  lí^T. 

3  de  5eteinl);-o  de  ISS?. 
10  de  maio  de  1SI>0. 
12  dejulho  do  1S"X». 
12de  juUio  do  ISOO. 
iS  dejulho  de  1S90. 
2ode  j  ilho  de  ISW. 
23  dejulho  de  ISOO. 
26  dc  juliiD  de  1690. 

IS  de  agosto  do  1S.'0. 
i  O  de  setembro  dc  ISCO. 

11  de  setemi)ro  de  ISOO. 
3  de  outubro  dc  1890. 
9  de  outubro  de  ISOO. 

13  de  outubro  de  ISíH). 

13  de  novembro  dii  iSSW. 
i  -i  dc  dezembro  do  1600. 
:I3  de  janeiro  dc  IS'.H. 
'27  de  junho  dc  IS'J2. 

'U>  dc  julho  dc  1692. 

20  de  agosto  de  1692. 

I 

'17  do  setembro  dc  1692. 
O  de  fevereiro  dc  1693. 
19  dc  março  de  1S'J4 . 
5  do  maio  de  1694 . 
11  dejunhodc  1694. 
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NOMES 


Saturnino  ("andido  Gomes  

Augusto  Gross  

Anloaio  Freire  de  Brillo  Sanches.... 

Eugénio  Fontainha  

José  Fernandes  de  Oliveira  

Agostinho  José  Gonçalves  Pereira. . . 

Guilherme  Luiz  Proclil  

Krnesto  Greve  

George  límanuel  Cox  

Frederico  llonriíiueO.  Troís  

Constantino  Augusto  Pereira  

Frederico  do  Coutto  

Sebastião  Soares  da  Roclia  

Fernando  Luiz  Pires  Nunes  

J:imiario  de  Souza  

Francisco  de  Figueiredo  Virissimo... 

Antonio  Moreira  Coelho  

João  Severino  da  Silva  

Guilherme  Philipps  

Francisco  Domingues  Machado  

Luiz  Campos  

William  R.  Mac-Nivcu  

Joiio  Baptista  Dchluquo  


1'ati:nte3 


Fundos 


1)A.T.\,  V\  rATENTi: 


Mercadorias 


Navios 


<)  Uo  setembro  dc  ISOl. 
2-1  de  novembro  do  1S'J1. 
2Gdo  outulipo  de  1805. 

7  de  novembro  dn  ISO:;. 

o  i!c  fevereiro  dc  ISOT. 

S  dc  janeiro  dc  1S')2. 
25  ilc  julho  dc  ISGl. 
li")  dc  j;ineiro  de  ISt^O. 
17  dc  janeiro  do  li>5l. 

5  do  abril  de.lSST. 

C  de  au'osto  do  1S'.>2. 

G  do  maio  de  1S03. 
10  de  junho  de  lSi.'3. 

G  de  agosto  dc  1S91. 
l'Jdo  outubro  de  1S'.1.1. 
27  dc  abril  do  ISV';". 

G  do  dezembro  dc  1395. 

S  dcjiinhodc  1S9G. 
10  dc  agosto  do  iSõO. 
20  dc  julho  dc  1S(3Ô. 

i5  do  agosti  do  1SS7. 
27  dc  outubro  do  ISM. 
lõdcsotombro  do  1301. 


Prcposltís 

IloH  cíirretore»  »lo  fuiitlo*  |»iil>Hc«m 


Francisco  do  Paula  Palharoa  

Alfredo  de  Barros  

João  Ferreira  dos  Santos.  

Jaymo  Hsôaty  

Joaquim  Antonio  Barro7X)  Filho... 

Thomaz  da  Cosia  Rabcllo  

Emanuel  Israel  Salomon  

Guillicrmo  Joppcrl  ■  • 

ScUim  Castello  

Carlos  Gomes  Xavier..  

Francisco  Goursand  de  Ai-aujo... 

Ismael  de  Ornellas  Bittencourt. . 

Fernando  Alvares  de  Souza  

Arlindo  de  Souza  Gomes  

Carlos  Mauricio  do  Paulo  Borla. 

A.  J.  Bernardes  Júnior  

Thomaz  Scott  Newlands  


!  Francisco  de  l>;iula  Pallares  Júnior. 


\'ialil)a  Ft;i-reira  dos  Santos. 
Luiz.  -Adriano  da  Silva  Guerra, 
llicarcio  CiusTiião. 

Carlos  Vieira       Az.-redo  Cou-.iiili.'. 
Carlos  Fivdorico  dc  Sami-ai».-  Vianna. 
jjulio  Tavaroí  <lo  A<iuii!o. 
.\rtliiir  Mo5.s. 
A:i Ion io  G íii '.uarãcí . 
Maiiniiliano  Block. 
Eduardo  BiUoncoui-i. 
ijosó  do  -Vi-aiij"  ilanuvl. 
Alberto  Alves  Dia^  da  Silva. 
Jo;.auim  Aiiíus'.0  Teixeira  - 
Eugénio  Ji>íé  de  Almeida  o  Silva. 
Arthur  Sebastião  H.  lliichini:^. 
Domingos  Silvério  Bitioncourl. 


Joaquim  José  Fernandes 
Luiz  de  Freitas  Valle  (Barão  de  Ibirocahy)... .  Joaquim  da  Silva  Forte. 

George  Krooker  Gracie. 

Eugénio  Fontainha. .. . 

DOH  corrctorcH  <lc  merc.tloi-ias 


i  Francisco  de  Sampaio. 


Gcoríe  Emanuel  Cox  

iraulo  Deli'tiino  dos  Santos. 

Guilherme  Luiz  Prccht  ■  | 

'  7o«.i  Pedn-  Ferreira  do  Sou/.a  t.oelli". 
iMgueiredo  Virissimo  i  J^^Sl  i^a.c 

 i  Pedro  Soares  da  Rociia. 

 iJoaiiuiin  llaymuiv-lo  B)is--on. 


Francisco  de  Figueiredo 
Sebastião  Soares  da  Rocha 
Antonio  Moi-oira  Coelho 


Luiz  Camiws. 


DoHCorrctorr»*  «Ic  nsivio» 


lloracid  Campos- 


CiElES  lE  EÍÂME  MS  ÂlFÀlBiS 

INSTRUCÇOES  AOS  COMMISSARIOS 


COMMISSOES  DE  EXAME  NAS  ALFANDEGAS 


INSTaUCCÕES  AOS  COMMISSAl-UOS 


Ministério  dosNogocios  i.Ia  FLizen.l;i  —  Riotl';  Jiineiro,  lu  cie  fevereiro  <le  1397. 

mstriicçõss  pe  íeem  qb  ssr  oUEdnaías  m  Sr.  AleiaEàrs  km  ^  Rcciia  sníaniiíii  eo 
úa  coininissã!)  fie  íiiií  aclia  eicamgaíio  nas  AlfaaiDgss  as  Pará  3  Manáos 


A  inspecção  nas  nlfiuii.leiías  consistirá  em  voriiicar: 

1.  »  Si  na  appliciiçuo  da  tarifa  e  re.íuUmieutos  em  vijor  são  devidamente 
zelados  os  interesses  da  tazenda  Nacion:.iL  si  os  ..lespaclios  para  cobrança  dos  direitos 
de  consumo  satisíazeni  as  exige:icias  lv.*i:aos  o  si  as  rospecíivas  chissiricaçOes  sao  as 
devidas  e  correspondem  ás  que  constam  dos  manifestos  o  doci-.mentos  odiciaos, 
providenciando  desde  lo.i;o  soi.iro  a  li .4  o.\-eei!i.'ão  das  leis  e  ordens  a  respeito  expe- 
didas, de  modo  a  se  tornar  eilectivu  a  arrocada.ão  da  recoiti  publiw,  conforme  a 
li   do  orçamento  em  vigor  prescrevo. 

2.  »  Si  esses  manifestos  teem  si:io  annotados,  conferidos  c  liquidados  de  confor- 
midade com  os  regulanrieutos  ;  si  nas  doscarg-as  dos  navios  io  o!..serva  a  necessária 
regulari'iade  e  tiscalisação  e  si  o  serviço  maidUmo  de  vi-ilaneia  dos  ancoradouros 
corresponde  satisfactorianien te  ás  necessidades  do  porto,  ciimprindo-ihe  fazer  intimar 
e  tornar  eíTectivas  as  indonmisações  porventura  veriricadas  na  lifiuidaçao  d.os  mani- 
festos e  revisão  dos  despachos,  inaroaudo  para  isso  nni  [)ra/.o  razoável,  dentro  do 
qual  possa  tomar  conhecimento  das  justas  allei:açõos  dos  interessados  e  apurar  a 

decisão  impugnada. 

3.  »  Si  a  escripturação  das  alfandegas  está  eiii 'lia  o  ó  feita  com  acerto.  Si  a 
rôTisão  dos  despachos  corro  com  rcgulariade  ;  si  os  termos.  lian^as  c  outras  respon- 
sabilidades teem  sido  opportunamente  liquidadas,  e  si  os  balanços  são  organisados 
em  tempo  competente  e  romettidos  ao  Thesouro,  o,  no  caso  negativo,  providen- 
ciar de  accordo  com  os  inspectores  das  alfandegas  o  delegado  fiscal,  do  modo  a 
ser  altondida  essa  necessidade  do  serviço  e  a  toinpo  de  aproveitar  tão  importantes 
elementos  ã  confecção  do  relatório  deste  Ministério. 


4.»  Si  lia  a  suílloionto  flsc:\llsaç!to  nos  sorvlços  liitoriio  o  oxlorno  dag  mosmns 
nlfandogns,  bom  como  nos  trnpicliosnlfandoííados,  sl  a  oscriplnração  dostos  ó  satisfa- 
ctoria,  o  sl  prooncliom  com  vantagem  os  ílus  a  quo  são  dcslinados,  tendo  em  visúi  o 
cumprimento  das  disposições  refovontos  aos  trapiches  alfixiidegfíidos,  proprianionto 
ditos  e  aos  entrepostos  públicos  destinados  às  mercadorias  o  prodiictos  de  ou  pai-.x 
paizos  ribeirinhos  ou  limitrophos,  conformo  estatuo  o  decreto  de  31  do  dezembro  do 
1863  ode  31  de  julho  do  1807. 

5.0  Além  destas  recommendaçOos  cspeciaes  estender-so-lia  o  exame  a  quacs- 
quer  serviços  quo  pareçam  uiTo  marcliar  regularmente,  nas  referidas  alliindogas  ou 
quaesquer  outras  repartições  a  ollas  subordinadas  reorganisando-os  ou  corrigiiií.lo 
de  modo  conveniente. 

A'  proporção  que  for  descobrindo  abusos  dará  as  necessárias  instrucções  para 
que  sejam  corrigidos,  requisitando  dos  inspectores  das  Alfandegas  o  cumprimento 
das  mesmas  e  praticando  nuaesquer  actos  que  se  tornem  indispensáveis  ã  repressão 
das  faltas  yeriílcadas,  independentemente  de  approvação  dcsto  Ministério. 

0."  No  estudo  e  exame  das  condições  em  que  so  fa/.  o  cominorcio  maritimo  o 
fluvial  no  vallo  do  Amazonas,  deverá  apreciar: 

n)  Si  Fão  convenicntoracnto  observadas  as  disposições  loga-ís  que  regem  a  fisci- 
lisação  do  conimercio  do  longo  curso  e,  parficnlarm-ínlo,  o  do  baldeação  o  transito 
DOS  portos  da  Amazónia  e  transporte  do  morculorias  pelos  rios  interiores,  quer  re- 
lativas nos  géneros  do  inv.)ortaçiío  para  consumo  interno  dos  do:i5  E-st  idos,  Parfi 
e  Amazonas,  quor  aos  doslinados  ás  Republicas  vizinlms  ;  e,  no  caso  negativo, 
quaes  as  causas  que  S9  oppõom  :i  observ.incia  dos  preceitos  em  vigor  e  garantias 
íiscaes ; 

li)  Si  aquellas  disposiçõas  tão  suiUcientes  para  repivssão  do  contrabando  ou  si 
outras  ss  tornam  ainda  necessari  is.  dando  neste  caso  conta  ao  Governo  das  n:edid::s 
que  julgar  adequadas  para  tal  fim,  quo  dependam  do  resolução  legislativa  ou  de 
accordo  internacional,  devendo  adoptar  desde  logo,  na  esphera  dosnas  attribuiçõe?, 
as  providencias  que  julgar  opportunas  e  adequadas  a  sonielhanto  serviço  ; 

c)  Si  esse  commercio  do  tr.uisito  internacional  ó  feito  de  inteira  conformidado 
com  as  ordens  que  teom  sido  expedidas  após  a  oxtincção  dos  tratados  internaciona-s 
celebrados  com  n?  Republicas  do  Peru,  Venezuela,  Colômbia  e  Bolívia,  o  si  as  me- 
didas tomadas  nas  Alfandegas  do  Pará  e  Manáos,  referentes  ao  transito  internacio- 
nal com  eòses  paizes,  asseguradas  inediantc  termos  de  responsabilidade,  foliias  ou 
róes  de  carga,  o  fiscalisação  dos  guardas  ou  empregados  a  bordo  dos  vapores  coni- 
missionados,  satisfazem  na  actualidade  as  garantias  fiscaes,  e,  no  caso  negativo, 
quaes  as  que  so  aprcserifam  de  melhor  resultado  em  bem  dos  interesses  liscaes  do 
commercio  o  navegação  e  convém  praticar  emquanto  não  entram  em  execução  os 
tratados  ultimam3Dte  negociados  rom  as  Republicas  do  Perú  e  IJolivia  o  sl  creani 
as  alfandegas  mixtas. 

7."  Para  o  bom  julgamento  deste  ramo  do  serviço,  polcrá  o  Sr.  commissario 
Alexindre  Satta-nini  verificar  pessoalmente  nas  regiões  do  Santo  Antonio  do  Ma- 
deira (limitrophos  da  Bolivi;i),  nas  do  Javary  e  Solimõís  ou  Maraiilion  (limitrophos 
do  Perú).  nas  do  Içá,  R=o  Negro,  Rio  Branco  (limitrophes  da  Colômbia,  Venezuela, 
etc),  as  condições  cm  que  se  faz  o  serviço  de  transito,  de  modo  a  liabiKtar  o  Go- 
verno a  attender  aos  legitimes  interesses  desses  paizes  limitrophes  servidos  polo 
grande  estuário  do  Amazonas  c  entrepostos  de  Belém  e  Manáos. 


8.0  Com  roforoQcia  ao  sorvlgo  do  transito  intornaciomil  convóin  ouvir  os  con- 
sulaJos  do  Porú  o  Uolivia  nas  in-açíis  Uo  Bolúm  o  Manáos  o  do  accordo  co:n  os  in- 
spectores das  respectivas  alfandegas,  providoaciar  do  modo  a  so  tornar  oíToctiva  a 
llscalisaçTio  o  reprimir  os  abusos  ullimamonto  donuiiciados  pela  imprensa. 

9.  "  O  Sr.  commissario  Alexandre  Saltaniiui  Uca  igualmente  encarregado  do 
apreciar  as  condições  em  que  <■  foito  o  serviço  aduaneiro  no  porto  de  Manáos  o 
propor  os  recursos  com  que  dovc  sor  dot:ida  essa  repartição,  do  modo  a  satisfazer 
íis  necessidades  do  seu  commercio  e  navegação,  cumpi-iudo-llie  examinar  as  con- 
dições do  litoral  o  ancoradouro  e  escollior  ou  indicar  o  local  mais  apropriado  ã 
fundação  do  um  edifício  pu-a  alfandega  o  coiistrucçrio  do  ponte  destinada  a  des- 
cargas, entreposto,  etc,  etc,  lendo  em  parlioular  attenção  o  volume  das  aguas  do 
Rio  Negro  nas  épocas  de  enchente  o  vasante. 

Para  este  tim  convirá  entender-se  com  o  Governo  estadcal  no  sentido  de  ser 
cedido  á  União  qualquer  terreno  ou  loci\l  que  porventura  não  seja  de  propriedade 
federal,  evitando  avultadas  despezas  de  desapropriaçues. 

10.  Para  o  bom  desempenho  desta  commissão  o  Sr.  commissario  Alexandre 
Sattamini  fica  autorisado  a  requisitar  directamente  ás  companhias  de  navegação  do 
Pará  e  Amazonas,  subvencionadas  ou  não,  nacionaes  ou  estrangeiras,  as  passagens 
de  que  carecer  para  os  diversos  pontos  da  região  amazonica,  por  conta  deste 
Ministério,  em  bem  de  sua  coinnússão  c  interesses  fiscaes. 

11.  Durante  o  serviço  especial  de  que  è  encarregado  pelas  presentes  instruc- 
ções,  perceberá  a  gratiticaç-ão  mensal  que  nesta  data  lhe  é  mandada  abonar,  ces- 
sando a  percepção  de  seu  vencimento  de  aposentado  ;  ficando,  porem,  entendido 
que  a  presente  commissão  não  anuulla  ou  invalida  a  sua  aposentadoria ;  por  isso 
que  se  trata  de  uma  commissão  temporária,  que  as  altas  conveniências  da  admi- 
nistração exigem  e  no  desempenho  da  qual  as  suas  reconhecidas  aptidões  são  de 
real  proveito. 

12.  Além  do  auxiliar  que  lhe  servirá  de  secretario,  o  Sr.  commissario  Ale- 
xandre Sattamini  poderá  chamar  para  o  serviço  de  que  é  ora  encarregado,  empre- 
gados das  alfandegas  do  Pará  ou  de  Mauáos,  durante  a  sua  estadia  nessas  capitães, 
ou  commi35ional-os  mesmo  em  os  pontos  ou  regiões  onde  possam  colher  informações 
ou  praticar  diligencias  indispansaveis  ao  seu  completo  desempenho,  do  accordo  com 
os  inspectores  dessas  repartições. 


O  Governo  confia  no  reconhecido  zelo  o  rectidão  com  que  se  ha  sempre  con- 
duzido o  Sr.  commissario  Alexandre  Sattamini  c  espera  que  o  desempenho  da 
commissão  que  ora  lhe  c  commettida  será  dc  compíoto  proveito  para  a  adminis- 
tração publica  e  altos  interesses  que  ligam  ao  commeroio  e  naveg.ição  da  Ama- 
zónia, de  que  dopeuíle  o  dosenvolviniíiito  doisa  oberosa  região  e  prinnpalmento  ao 
fisco t  — Bernardino  dc  C'i»!j)o>-. 


Miiiístorio  lios  No;j:o3ío.s  ila  Fa/.onda  —  lUo  do  .íanoiro,  22  do  fovoroiro  do  1897 

InstrDcçiles  une  deverão  ssr  obssrvalas  Delo  Sr.  i"  escriplDrario  do  Tliísunro  Foíleral.  Toritiio 
Guerra,  oiii  comalssão  iias  Alfanilegas  de  Alagoas  e  Peniifflbaco 

0  Ministi'0  (l;i  Fazenda,  iio  (íinpenlio  'ie  Ijsiu  julgar  ijuanto  occorre  no  sorvif.) 
(las  Alfandoífasdo  Maceió,  PoiioJolí  Po!'!i;unlj:ico,  diítcrmiiia  ao  Si*.  1»  cscripturafi,. 
Turibio  Guerra,  Oiicurriíiriid)  iiesla  daí;i  de  oxaiaiiiar  ossas  repartiçõos,  que  observo 
as  seguintes  presori  pt.'Ci js.  : 

1  .•'  Veriiicarã 'inal  a  ([u  iiUid  ido '!o  voLinies  .le  luorcadorias  que  so  aelia  re- 
coliiida  aos  aruiazóiis  da  .i.iraii  Je,L;a  de  Penedo,  siijíitas  a  direitos  de  consuiuo  o  d;is 
já  Qacionalisadas,  i:a[iortaJa&  sob  in  uiifesto 'iireoto  de  reo.\iK)riação  ou  por  caijo- 
tagein;si  aoliaiii-se  retirdad.is,  co;:i  o  p-.ixo  le;:al  ve:viido  ou  não,  o  qual  a  mzão 
da  deiíiora  dos  rc-specti\".)s  despaciios,  qu)  l!io  cumpre  activar' coiu  a  segura uga 
devida. 

2.'  Si  o  serviço  de  iinporta(;ão,  despaciio  e  co:)feronci:\s  tem  sido  leito  reiru- 
larmenle,  e  tanibe:!!  a,  es^iiMpía  das  ciiutazias  e  aniia/.ens,  as  averba^tõ^js  dos  :i:ani- 
fôstos  e  as  liqui'.i:i>;G3S  lias  doíc.u-gas,  eíc,  oic,  [n^ovidcnoiando,  desde  logo,  para 
que  se  liquide  taes  servii;05  e  se  apuro  a  i-esponsabil idade  de  qu&ni  quer  que  seja. 

.  o."  Si  nos;rvii,'0  de  iiavcga(.;ão  'j  co:i):iiercio  de  caboíageiíi  tee:ji  siJo  observadas 
pelas  Aifaadogas  expid;Lor>is  as  rorinaiid.iJcs  iadisjonsaveis  á  segura  liác.i!isa(,-.ão  ua 
Alfindegã  de  i-*en3do  e  :ia  de  Maceió  laaiijoiíi,  com  relereuoia  aos  nianiiesíos,  rões 
de  carja,  guias,  etc,  c  as  descargas  o  euirad.i  lios  volurnes  para  os  arma/.eas  são 
feitas  sob  as  cuitclíis  :iscaes  c  observairia  das  prescripções  regiilíiniei]t:.ires,  con- 
viado  providenciar  para  q:;e  ceíseai,  desde  logj.  quaesquor  praíicas  abusivas,  tide- 
grapbandoás  Allan  legas  expsditoras  no  sc-atido  de  serem  tomudaá  as  providencias 
uecessaMas  om  tal  serviço,  eai  ijein  do  lisco  e  do  coiiimercio. 

4.='  Verificará  si  a  iisc:ilisai;-ão  externa,  desde  a  entrada  da  larra,  é  eflecluada 
de  medo  seguro,  soii  a  ;iCi;ão  iloijarcas  de  vigia  ou  postos  liscaes,  etc,  etc  de  modo 
a  evitar  descargas  clandestinas,  c  no  caso  negativo  indicar  os  recursos  raateriaes  e 
providencias  queduvam  ser  adoptadas  jiara  garantir  os  interesses  íiscaos. 

õ.'^  Para  o  bom  resultado  das  diligencias  e  oxffmcs  acima  apontados,  cumpre-iiii- 
ontender-so  com  o  inspector  da  Allandega  da  iinliia,  coUiendo  todas  as  informaçnos 
e  elementos  indispensáveis  a  se  coniieccr  dos  desvios  e  abusos  praticados  entre 
aquelías  Alfandegas  no  cnmmercio  c  navegação  de  cahotagem,  reexportaçiio,  bal- 
deação, transito,  etc,  cominnaudo  soiíre  as  providencias  que  deviuu  ser  praticadas 
desde  logo,  independente  de  approvação  ou  consulta  previa  ao  Thesouro,  salvo  o 
caso  dc  medida  extraordinária. 

G."  Relacionado  como  se  acha  o  coinmorcio  dos  listados  de  .llagôas  o  Sergipe 
com  os  da  Bahia  c  Pernambuco,  lica.  o  Sr.  1"  oscripturario  Turibio  Guerra  auto- 
risado  a  praticar  naquella  alfamlega,  de  accõrdo  com  o  respectivo  inspector,  as  dili- 
gencias precisas  ao  comideto  dcsemponlM  das  dcterminarões  acima  exaradas. 

Cumpre-ibe  (I:ir  conta  ilo  riisnltado  de  suas  diligencias  ein  cada  alfandega,  à 
proporção  quo  for  concluindo  os  exames. 
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7.  "  Na  Alfan(los:a  do  Pornmnbuco,  :>liim  iliis  ililií,'"3ncias  qiu»  áo  prondom  nos 
serviços  jil  indicados,  dovorá  procodoi*  a  inimicioáo  oxaino  sobro  todos  os  ramos  do 
sorviço  aduaneiro,  intorno  o  oxtonio,  do  mod-)  a  si  voriilo.ir  so  a  inipnrtiiç.Io  é  feita 
sob  ascautolas  llscíaos,  r|iiiir  quanto  ãs  doscarijas,  qiior  (iiianto  ao  reirolhiiiicnto  dos 
volumes  nos  armazéns,  attondondo  sobivtudo: 

a)  á  conferencia  o  liquidação  dos  manifestos  «  averbação  dos  dospaclios  o  aotas 
c  sua  revisão ; 

b)  á  conferencia  o  voriticação  das  mercadorias  o  npplicação  da  tarifa; 

c)  ao  expediente  o  fiscalisação  das  ■  apatazias  «.•  armuzons  o  sua  rogular  (i<cv\~ 
ptu ração ; 

d)  ao  serviço  da  guarda-moria  o  fiscalisação  externa  dos  respectivos  quadros  o 
ao  transito,  baldeação  e  reexportação; 

e)  ao  re^men  dos  trajjiches  alfandegados,  das  mercadorias  destinadas  ao  con- 
sumo e  ao  dos  entrepostos,  propriamente  ditos,  o  que  interessa  ao  transito  das 
mercadorias  assim  consideradas  nos  manifestos,  destinadas  a  outras  praçíis  ou  paizes, 
conforme  as  disposições  em  vigor,  devendo  ter  muito  em  vista  as  providencias 
ultimamente  tomadas  acerca  da  Alfandega  do  Kio  de  Janeiro  sobre  este  assumpto. 

f)  aos  termos  de  responsabilidade  do  commercio  de  transito  e  reexportação  e 
sua  liquidação  e  baixa. 

8.  »  Cumpre-lhe  igualmente  examinar  si  as  fianças  dos  responsáveis  de  capa- 
tazias,  armazéns  e  trapiclies  teem  sMo  prestadas  regularmente  e  garantem  suiTicien- 
temente  a  Fazenda,  ou  si  carecem  de  nova  revisão  e  lotação,  bem  como  si  as  dos 
despachantes  teem  sido  renovadas  nos  prazos  legaes,  dí  conformidade  com  as  ordens 
om  vigor. 

9.  ='  Si  as  indemiiisações  provenientes  das  liquidações  de  manifestos,  de  diílerenças 
verificadas  nas  revisões  de  despachos  ou  notas,  e  de  quaesquer  outras  responsiibili- 
dades  teem  sido  realizadas,  e,  no  caso  negativo,  quaes  as  razões  que  obstam  o  cum- 
primento da  lei. 

10.  '  O  Sr.  1°  escripturario  Turibio  Guerra,  á  proporção  que  for  verificimdo 
quaesquer  falUis  ou  abusos  os  irá  corrigindo,  tomando  desde  logo  quaesquer  provi- 
dencias e  sujeitando  à  resolução  do  Tiiesouro  as  que  exigirem  medidas  ou  actos 
extraordinários. 

11.  -  Cumpre-lhe  igualmente,  em  exposição  minuciosa,  independente  do  relatório 
sobre  os  serviços  de  cada  alíandega,  descrever  os  recursos  materiaes  de  que  carecem 
quanto  aos  edifícios,  pontes,  armazéns,  material  tixo  e  ro-lanto,  etc,  etc,  arim  de 
so  pedir  ao  Congresso  os  meios  precisos,  ou  autorisar  ;.s  despezas  impresciudiveis. 
nos  termos  dos  créditos  em  vigor. 

12.  -  FiciX-lhe  muito  recommendado  activar  a  remess;i  dos  bi\lanços  c  elementos 
estatisticos  que  devem  servir  de  base  á  confecção  do  relatório  deste  Ministério,  com 
a  máxima  brevidade. 

13.  »  Providenciara  para  que  as  alfandegas  tenham  om  ma.ximo  cuidado  o  ser- 
viço de  cabotagL-m  e  principalmente  a  remessa  das  guias  ou  despachos  das  respe- 
ctivas mercadorias  pela  própria  omb.ircação  que  conduz  as  c:irg..s,  afim  do  evitaras 
reclamações  que  a  respeito  teem  apparecido,  convindo  verificir  ([ual  Lt  mzão  da  não 
remessa  reirular  das  referi.las  -uias.—  Bernardino  de  Campos 


Com.  Jtí  «.•x.iiii'; 
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RELATÓRIO 

i>u 

DIRECTOR  DA  RECEBEDORIA  DA  CAPITAL  FEDERAL 


Ex)}:-.  Sr.  J^nisiro  da  FazerJci 


Cumpre-me  passar  ás  mãos  de  V.  Ex.  o  relatório  das  02curroncias  da.  Rece- 
todoria  da  Capital  Federal,  sobre  o  que  impõe-se  providencias  reclaraadas  pelo 
estado  desta  repartição. 


Pessoal  e  sxpsdisnts 


Ante  o  progressivo  au? mento  de  encargos  cada  vez  mais  se  accentua  o  des- 
folque  de  pessoal. 

Esse  assumpto  tem  sido  objecto  de  reiterados  e  iafructiferos  pedidos  desta 
directoria  c  vom  a  pelo  ser  ainda  motivado  e  reproduxido  aqui. 

Effectivameuto  o  decreto  n.  14S2  A  de  24  de  junho  de  1S93,  que  reiluziu  o 
pessoal  a  cerca  de  um  terço  do  então  existente,  originado  pela  i-assagem,  que  não 
se  realizou,  para  a  Municipalidade,  dos  impostos  de  imlustnas  e  profissões,  de  trans- 
missão de  propriedade  e  de  rendas  de  pennas  d':igua  (tendo  passado  apenas  o  im- 
posto predial)  longe  do  satisfazer  a  uma  necessidade,  veio  crear  ditTiculdades  ainda 
não  sanadas  e  que,  ao  contrario,  augmentam  com  o  crescente  accumulo  de  trabalho. 

A  reorganisação  com  augmento  de  pessoal  se  impOe  desde  a  data  de  sua 
execução. 

Pelas  insistentes  representações  aos  antecessores  de  V.  Ex.,  a  proposta  de 
reorganisação  foi  incluída  nos  relatórios  de  1894  e  I89G  pelos  Exms.  Srs.  Drs.  Fe- 
lisbello  Freire  e  Rodrigues  Alves,  sem  que  fosse  objecto  do  deliberação  do  Poder 
Legislativo. 

Sobre  isto  ainda  reclamei,  pedindo  providencias  a  V.  Ex.,  pelo  menos,  monaen- 
tosaraente,  em  5  de  janeiro  ultimo. 


Dlflflcilmonto,  com  pretoriçíío  dos  intorossos  diis  partos,  polo  ntrAzo  o  morosi. 
dadedo  oxpedioute,  incompntivol  com  a  niituroza  dos  trabalhos  de  uma  rop.irtiçrio" 
do  arrocadi\çilo  o  com  os  intorossos  da  RizoniJa,  se  tom  arcado  com  taes  diincul.Iades 
o  mesmo  assim  por  subsistirem  10  addiílos  pelo  prodilo  decreto.  E  quando  osso 
recurso  falhar,  a  quo  tendo,  ao  corto,  não  sj  podorílo  regular  os  trabalhos. 

Actualmente  jà  se  emprega  o  alvitre  do  preterir  a  oxocução  de  uns  serviços 
pela  de  outros  momentosos;  impellido  assim  p3lo  império  das  circumstancias  o  expe- 
diente parece  um  período  de  anarchia. 

Tal  é  o  estado  da  repartição  no  momijiito  em  que  crescem  seus  encargos,  pela 
creaçuo  de  novas  fontes  de  renda,  e  alleras;ão  do  syslema  do  arrecadação  do  outros 
reclamando  isso  maior  pessoal . 

O  relatório  de  189G  propOe  a  reorganisação  pelo  augmonto  do  quadro  com  o 
pessoal  exliocto  e  aUlido  a  esta  repartirão  em  virlude  do  mesmo  decreto  ;  mas 
como  ficou  dito  nem  tal  proposta  foi  o!>jecto  de  deliberação  do  l'odor  compeleiUe  e 
nem  nos  ter.nos  em  queé  concebi^Io,  sem  s:inar  d iillcu Idades,  tatisfuz  ás  exi.::e:icias 
do  serviço,  como  materialmente  se  pi'ova  pola  seguinte  e  minuciosa  dislribuição  do 
quadro  dos  trabalhos  : 


i>i-;s=o.\i. 


Imposto  sobre  induslrias  e  pro- 
lissões  .... 


Renda  do  pennas  d*agiia 


Transporia.  . 


o 


18 


20 


10 


OIiSKUV.\'.-OKá 


A  col)rançM  ú  l)Occa  do  cofre  reali/.a-so  om 
f-vereiro  e  ;ii:osto  em  oito  livros,  ha- 
vendo aicni  disso  a  extracção  jiróvla  da 
divida  diíiiiro  de  m(.'i  c  ]uei'.>  (art.  >S"  <!" 
decr-;to  n.  DTGi!  de  11  dc  juliio  de  lSí>T). 
Il-alizada  a  cbranca  o  multada  a  reítaiilo 
divida,  é  esta  entrei:ue  aos  cobradores  i)ara 
a  arrec.idação  ainijravel  no  domicilio  do< 
contribuintes  ;  e  linda  essa  dilijrencia, 
dever-se-hão  renieitsr  dc  pronijjlo  as  re- 
spectivas certidões  de  divida  restantes  a<> 
Contencioso  jiara  o  Judicial  (ari.  10  do 
citado  decreto  e  seus  iDaraLrrapiíos) . 

Pela  exiguidade  de  pessoal,  ossos  «mpreua- 
doasão  distrahidos  para  outros  trabalhos 
de  natureza  impreteriveis,  com  prejuizo 
da  remessa  prompta  da  divida  a  juizo,  a 
que  precede  prompta  linuidaíão  dos 
livros. 

Tal  demora  c  prejudicial  aos  interessef 
liscaes. 

A  cobrança  á  bocca  do  cofre  tem  losar  cm 
outubro  c  s  Tá  de  ora  cm  dianio  cm  IS  li- 
vras, cópia-i  do  imposto  pre.lial.  rometii- 
das  pela  M  inicipa lidado  ;  occupand:>  o 
iiie-mo  numero  de  emprega  los  com  o  mes- 
mo tempo  para  a  extracção  previa  da  divi- 
da: devendo  cumprir  oíTicios  da  Inspocio- 


IMPOSTO* 


Transporto. 


Imposto  de 
■  priedado. 


transmissão  dc  pro 


10 


Divida  activa,  roceita  eventual, 
matriculas  dos  institutos  e  dos 
estaiíolecinientos  de  instruC(,'ão 
superior  


Imposto  do  sello. 


Trans^porla.   .  • 


oii'i:KVArijK« 


ria  Gorai  dasO!>rns  Puldicas,  dispachos  do 
amiul!a'-Cios  e  do  reduccão  dodiviíia,  das 
quitações  para  a  ooh/ança  do  iiuiosto  «lo 
tr-msniissâo  do  iinmnveis.  lornecor  certi- 
dGo^  de  divida  aos  cobradores  e  proceder 
■j.  lifpiidação  dos  livros  para  a  remessa 
da  divida  ajuizo.  _ 
Esse  trabalho  leni  sido  reito  c;imulativa- 
in-nle  pelos  encarrc-ados  do  iancamenio 
c  por  outros  oscripturarios  com  de?lo;;a- 
çfu)  c  ainda  -^m  doirinicnto  de  serviços  (.e 
que  se  achavam  onc:irreL'ados.  _ 
lísiando  as  liquidaçO-rs  oin  airazo.  o  im- 
l.rolici:a  (lualqner  proroíaçao,  por  isso 
imo  esia  t=-m  s.  mpro  loL-ar  nas  exoras  de 
obra.  ça  á  b.>cca  d.-,  coíre,  estendendo-so 
is  vezes  até  >'>  e  T  horas. 

•11  !•-  este  w.w  d'^s  s.-rviços  momentoso?  e  «Io 
'  srãnde  allluenoia  de  coatribuinies  diá- 
ria uie:ilc. 


P-ccode  a  cta  cohranca  exame  de  gma,  cujo 
'mimero  ou  •>  .ie  conheoinienios  nao  Uca 
:\n  i.-m  de  -10  :  .'mprou-and.i-se    as  vezes 
dous  umccionarios  cxp..'dit  )5,  quando  nao 
é  retardada  para  o  d.ia  seguinte  p.ir.e 
desse  expediente.       .     ,,       .  . 
T-ml>em  dcvidi)  ;i  íramic  allluencia  «e  con- 
'iribuint.s.  .'sses  serviços  sollrem  grande 
demora  em  sua  execução,  por  «^-^far  dis>o 
encarrei:,ad.o  ape-ias  um  empregado,  sendo 
qr.asi  materialmente  impossível,  por  tra- 
zer exten^ação,  contin.ii.r  por  esse  modo 
a  roalizal-o,  a' tendendo  a  diversidade 
dessas  Ibnles  de  rc.da.  o  quaiitum  tía 
arrecadação  o  o  alrop-.dlo  pelo  numero  do 
contribuintes.  _  . 

O  sello  p  r  verba  c  adlie=ivo  sa^  escriplu- 
rados  em  dous  livros  a  cargo  dc  um  e3- 
cripturario  (escrivão  di>  sellv)  - 
Pelos  d  crct  -s  ns.  21.33  d  -     dc  novembro 
de  IS.^D.  2ilS  de  2'J  do  dezembro  de  lb.>6, 
-M'!  de  31  do  de/.embro  de  le^ío 
fc^m  re.Mila.pctadas  a<  t:.xas  j  .'di^:'^- 
rias,  sello  de  bilh  -tes  de  loteria.  dos  m- 
pr.stos  do  consumo  d '  fumo  e  de  bebida^, 
FrSdos  por  divc  sas  le.s:   o  1»  desses 
impos'os  tom  sido  arrecadado  por  verbas 
do  sello,  mas  sel-o-ha  i-or  estampilhas 
especi,acs,  bem  como  os  demais  aoui  ci- 
tados :  altend.mdo-se  a  .pie  ca  la  um 
destes  imp-.stos  tem  Hvro  "spectivo  dc 
movimento  de  entrada  c  sahida  de  estam- 


i 


321 


lo 
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1•E^H0AI^ 


Transporlc. 


Iniivipto  de  consumo  do  fumo  e  be^ 
bidas  


Laiiíamcuio 


Divida  ajuizada 


Autos  dc  inventario  o  lestamen- 
lana  .... 


Cobradores .  .  . 
Folha  de  pagamento. 


Contabilidade   e  outros  traba- 
lhos   


Transporíp.. 


53 


on«iiuv.\ç5i!ti 


27 


pilhas  o;i  (!,•  c/c  noloriameiito  os  do  fiii,,,) 
o  de  Iiobidas  soii  os  inoil,.]os  doscrinlcs  im^ 
regulamentos,  doiiomiiiailos  caixas  l-i 
uecossidade  do  Iros  itwipturariofi 'la-i 
lai  incumboncia.  que  collaborarrio 
disso  cm  outros  Iraballios  inliereul.-'-; 
s.-rvico  do  síllo.  jd  muilu  sobi-ccairoi.'a.|ii. 

Occupa  20  livros  do  iiisci-ijijão  ú„  lefrisii-n 
conleiul.)  .1'10  paginas  c:id:i  um  para  Kn) 
registros,  sondo   assuiiii)io   dos  iiie<:i!i<,-; 
averljaçoes  do  todas  as  jiliasos  d.vso  ram,) 
de  negocio  relativo  ao  «*stal).'k'ciiiieiil(,  d., 
cominorcianle  ou  industrial. 
Nada  ha  escrii)tura'!o  por  falta  dc  ciniiro- 
gados. estando  apenas  archivadas  as  iruias 
respectivas.  li'  uma  gravo  cinorirenciii. 
Ha  necessidade  de  qua  ro  empregados  «>iii 
circumslancias  ordinárias,  nuuíero  quo 
deve  ser  d;:i)licad(.'  na  época  da  iníCrij.i-Ao 
do  registro  annual. 
Ha  oito  oscripturarios  encarregados  do  lan- 
çamento do  imposto  do  iiuliislrias  «•  pro- 
lissões.  cojumissão  externa  reulizada  du- 
rante Ires  mezesannualmeiite.  com  ouiros 
tantos  escrivães. 
Os  fiinccioiiarios  encaiT-gados  di-ssi'  tra- 
balho, alem  disso,  no  decurso  do  exorei- 
cio  procedem  a  verificações  relativas  i.s 
reclamações  e  solicitações  de  colleclas  .■  do 
gtuas  impugnadas  do  imimsto  de  trans- 
missão de  proi>riedadc  como  árbitros  per 
parte  da  Fazeiuia, 
Deslocar,  como  sc  tem  i)rocedido.  esses  fiuio- 
cionarios  desse  mister  para  coUaliorar-ão 
em  serviços  de  economia  interna  da  iv- 
partição  é  prejudicar  a  lica  fiscalisação 
dos  impostos  a  seu  cargo. 
Exame  das  reclamações  e  informarões  a 
res])ei  to . 

1  Ha  ])erto  dc  2.0Í0  autos  dependentes  do 
revisão  para  so  aimraroti  liquidar  o  de- 
vido d  Fazenda,  lendo  sido  a  ultima  re- 
visão realizada  em  l^SSli. 

Maior  demora  nosso  trabalho,  maior  pre- 
juízo ao  llsco. 

Ha  14  livros  dc  conlas  correntes,  sondo  a 
prestação  de  contas  uo  fim  cada  semana. 

t-ncarregado  alem  di.sso  da  escripturação 
da  receita. 

Balanços,  oscripluração  do  livro-majiiia. 
apuração  das  rendas,  informações  sobro 
processos  do  restituições,  oii)odicão  de 
olhcios  o  annuncios  para  a  imprensa,  ele. 


1'KaSOAI, 


IMPOSTOS 


TranBport*.    .    .  , 
Guias  de  exeix-icios  findos  .    .  . 

Cofre  de  depósitos  

Inscripção  de  verlias  tfRlaiuenln- 
rias  e  regristroa  de  ab-intcstato, 


Pi-otocol!o . 
Thesouraria 


Transporia, 


3 


53; 
1' 
li 

I 

ll 


liÃcrivfio. 


lUi  ■'\li-a»'<:rio  niosinas. 


Ks-;es  S'.'rvi':os  |)'.-o:i  l'i!n-í2  aos  ivípciMivos 
]n'Oi'--.s-iis,         ivirroiii  pola-i   i'!vti>ria.>  o 
'^'^  a(ljuiit'i  lUt  jiiizii  síccioiíal  •■  ]:''>:•  alii  =o 
aL'"Cc:i"la  com  [iivvia  (.■■iní'c:"oii<'i.i  il:i5Lrui;\s 
o  iin!">.->to  de  trariíiiiissri  "  C!<!ií,<i{-./io.-'ti,<. 
S.orvo  ai'lualiiioir.i!  ourítiniin. 
3:  AliTii  t!;i.  arreL'ada":ãi".if  Un.li:>  as  rendas 
a  lliosi'i;;Mria  ainda  a  •^ew  car.iro  a  li-ca- 
lisai::Mi  da  arrocadai:;'iii  do  ii:ii><>sio  de  2!4:,', 
.so'i:"c  divi  :o;i.lc)  áj.<  ^oci-^iiade'  anoiiy!ii;is 
ca  do  sello  iiuc       i  cnnijil-^xiiiado.  atléi:- 
doii'iri   ;i   hii-ga   e.si'ala    de  í:iii";'Sís'''h;^, 
«xxuiia  o  ilifsoiiroirií  «'  uv-s  acui':id;i 
c  iniirerroiniddaiiioiiíe,  dc  niu'L>i  :•.  :i;io 
ooiiijK.i-fireiíi  mais  traiiallio. 
Solircò  s.dlo,  liajavi-ila  a  sepiiiila  emiiiv;- 

racão  cio  diirero:ite>  veriias  : 
Uc  i  nscripções  de  sooiudadús  aiioaynia.s.  (I<í 
chamada  de  L'aiiil:tl  dos  msíini"'^.  deemis- 
~:io  lie  (jebi'7ititrc>.  ile  ci.'Ui!'actj>!  o  uis- 
li-actos  sociaos  o  oul:-ns  (.■speoit-s.  cujo  nn- 


02. 


2!^ 


lSv.-i"i. 

judio 
auli»s 
oiaes 


olev(ii:-se  a  2.15")  r.o  exoiricio 
lio  lirjuidricrre.s  c.>i!iiiiori'i;ies  feitas 
aimeute.  do  diire.-.-:ii:a>  do  .sdlo  oiii 
das  prolorias.  de  palome.'  ile  níli- 
da  tiuania  Nacional,  do  «iiías  (it-> 
de  dispoiísa  \\o  lapso 


olliciao.s  lioiioi-urio.s 

de  loiíipo  para  as  'ucsmas.  de  pi-ivileirios 
de  invenção,  do  anuuidudes  dos  luesiaos. 
de  procuracGcs  iiacionaes  o  estrangeira.?, 
d<>  licenças  concedidas  a  funccii.'nari<.'í. 
d-.!  nomeações  do  Cimsules,  de  cerca  do 
-1.000  livros  de  casas  commcrcijos  om  caiia. 
exercício  zsellodi-:  rcmoçõe.^  do  eniproi.'". 
cartas  de  niachinistas.  cartas  de  pilotos, 
cartas  do  arraes.  ni.>moaÇ'''es  para  ei!ii>r«'- 
iros  inuiiicipacs.  cartas  de  iiroíessores.  no- 
meações de  d.ospacliantiíS  i:oraes  da  ai!an- 
ilcgra.  despachantes  da  llocohodoria.  do 
ajudante  de  despachante,  dcpacbanle  du 
]-;<irada  õ.o  ['erro  Central  do  líra/.il.  ditTo- 
r<''n:;a  do  sello  nas  cartas  do  fiança  dos 
mesmos,  nonjeações  do  correio,  nomeações 
de  riinoL'ii>nari'.is  das  companhias,  carias 
dc  ai>parolhador  de  gaz,  carias  de  modico-s 
naoionaes  c  estranireiros.  reirislro  na  Junta 
de  [-Iyi.-ione.  carias  do  parteiras  naoionaes 
e  estrãni:eira.s.  dentistas  (carta  de),  diver- 
sões pulilicas.  cartas  das  laciilda<les  livres, 
carias  dc  cnironliciro  civil,  cartas  do  oii- 
genheiro  militar,  nomeações  i>eli>s  iribu- 
naos.  "egisluis  do  marcas,  documentos  do 
estrangeiro  «lue  se  destinam  ao  Ministério 


-  10 


IMPORTO» 


Transporte. 


Conlinuos 


o 
u 

0. 


2 


Total. 


33 


oiwi:uv.\çõiís 


(lo  Kxtorior.  complomonlo  do  sollo  ií%  p.^- 
liçõcs  (lirigidas  á  Reccljodoria,  c  uns  do- 
cuniifiUoR  <|U(>  as  inst:Mi(fiii,cai-las  d-'  lianç;i, 
rccilHDs.  títulos  do  divida,  letras  dos  Ks- 
lados.  da<"apilal  F«;di'ral  o  para  o  oxl^- 
rior.  nomeações  de  liscaes  do  (jovcrno 
junto  ás  soci  'da(!cs  anoiíynias,  ino-Ci;s 
concedidas  p  do  Governo.  nom"ações  loilas 
peias  autoridades  judiciarias,  cartas  dií 
solicitador,  noniea-ões  do  csci-eve  i- 
les.  ETuias  de  mudança  dn  funcciona- 
rios,  venda  do  estampilhas  aos  aiíenío-; 
vendedores  e  avulsaniento.  sello  d<i  inrm- 
tepio  de  Marinha,  cobranças  de  juros  df 
cleb:inurcx,  dOiF,  taxas  judiciarias. 

Accre«ccndo  a  essa  enorme  somma  de  ser- 
viços a  col)rança  por  estampilhas  íxpeciufs 
da  laxa  judiciaria,  do  scilo  dos  liilhelei 
de  lotiM-ia.  do<  impostos  de  consmin)  ilo 
fumo  e  de  lélTidas.  a  jiroposta  d-'  eleva- 
ção do  numero  de  lieis  de  Ires  jiara  cinco 
l)ar('cc  sa'isra7,ei-  as  cxiiTíncias  desse  ac- 
crcscimode  trabalho. 

Projjonbo  esse  numero  (>'<)  attendenrlo  ao 
irrande  movimento  da  rejiartição.  (pior 
quanto  ao  IrahaT  o  interno,  quer  (puiiito 
ao  exlTno.  consistindo  em  onlrcjra  de 
otricios,  instriicções.  publicações,  ele. 

Antes  d<^  íinalisar  essa  justilicação  occorro- 
me  consi^'ii:ir  aqui  que  V.  Ex.,  atlen- 
dendo  a''»  instimle  pedido  de  dous  lieis 
pnra  a  thesouraria.  autoris">u  esta  dire- 
ctoria á  nomeação  provisória  de  dous  es- 
cri]iturarios  para  esse  serviço  ]-.or  jwrtaria 
de  18  do  corrente. 


GS; 


37; 


O  presente  quadro  inclue  10  empregados  a-lJi  los  e  exlinctos  pelo  decreto 
n.  1482  A  e  20  do  quadro  de  elToctivo  exercício,  excluídos  dahl  temporariamente 
por  licenciados  dous  2»»  escripturarios  ;  o  por  seachir  em  comraissão  na  Directoria 
Geral  de  Rendas  Publicas,  no  serviçD  de  torabamento  dos  propnoí  nacionaes,  um 
3°  dito  (ostres  do  quadro  de  effec-ivo  exercício). 

Comparado  o  quadro  actual  do  pessoal  com  o  proposto,  cuja  necessidade  vem 
justificada  pela  somma  de  serviços  em  estatistica,  nota-se  neste  sobre  aquelle 
excesso  do  39  empregados,  sendo  de  35  empregados  de  penna  ou  escripturarios,  de 
dous  fieis  do  thesoureiro  e  dous  contínuos, 


Qiiiulro  lio  pessoal 


PXISTBNTB    rm.O    DKCUKTO  N 
24  1>U  JULHO  1>K  1 

14S2  A,  Dl'. 
S93 

l-llOPOSTO 

1 

nirpctor  .    .    >    .  t 

1 

Director. 

1 

Sub-di  redor.    .    .  . 

l 

Sul>-dirí»otor. 

4 

los  escripturarios  .  . 

14 

lo"  PSoriiilurarii>s. 

4 

2'*'*  ditos  

14 

r. 

3""  ditos  

14 

3''^  «li to?. 

s 

40S  (liiOS  

l.-> 

40-'  (liii->«. 

1 

Thesoureiro  .... 

1 

;  Tíí«iurciro. 

i 

.> 

Fieis  do  dito    .    .  . 

:> 

'  l"  leis  Ui)  iiiiO. 
i 

1 

Perlei  ro  

l 

]  Po.tcirn. 

4 

CoiUiiiuo^  .... 

G 

C'Mitiirii'is. 

33 

72 

Entraram  em  1896  3.'JS4  requerimentos,  de  que  tiveram  despachos  denaitivos 
3.299  e  interlocutórios  GS5. 

Houve  G4  annull'.çi5o3  de  dividas  ojuizadas. 

Expedi ram-se  3-.'0  oíTicios,  sendo  : 

A  S.  Ex.  o  Si-.  Ministro  da  Fazen.ia   :U 

.•Vo  Thesonro  Federal   ^30 

A  outras  autoridades   ^5 

Instruiram-so  rocnr.sos   3G 

A  Recebedoria  arrecidou  om  1S96,  até  31  de  dezembro,  13.152:095.$,  tendo  sido 
no  triennio  de  1S94-1S96  a  differença  média  do  augmento  do  exercido  a  exercicio 
1.161:000$;  tendendo  ainda  a  avultar  a  arrecadação  obedecendo  ao  desenvolvi- 
mento normal  do  divers:is  rendas,  além  de  novas  fontes  tributadas.  (Lei  n.  428  de 
10  de  dezembro  de  1S9G.) 

Todavia  co:isiíruo:nos  aiuda  aqui  causas  diversas  que  concorrem  e  teem  con- 
corrido para  a  depressão  desse  augmento  nos  impostos  sobro  industrias  e  profissões 
o  nos  de  consumo  do  fumo  c  do  bebidas. 
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iNi»rs'rui.\>!  ]•;  iMí(»i'is.^riii:>< 

Xo  1'oforido  trionnio  lio  ISOl-lSOO  o  aug-iiionto  do  arrecadiííuo  ostá  íuiuom  ,i) 
que  dovora  polo  dosfalquo  devido  á  inobsoi-vancia  do  art.  li  do  reg-u lamento  aniioxo 
ao  doiiroto  n.  9370,  do  22  do  fovoroiro  do  18SS,  pola  Municipalidadií,  o  qual  oxi-,' 
como  condição  para  concessão  do  licença  municipal  ali m  do  sor  exercida  qualquoi' 
industria  on  proílssão.  o  próvio  pníramonto  do  rospcclivo  imposto. 

Assim  ó  quo,  al(im  dos  ostabolocimontos  indiistriaes  o  mercantis  que  al)rem-si!  o 
focham-se  no  docurío  do  exercício  som  sciencia  da  Rei:ebG..loria,acci'esc3  o  numero  o 
cerca  de  2.000  mascates  ou  mercadores  ambulantes,  sujeitos  ás  taxas  do  S0>,  .ics 
20$,  annuaimento  (.:oiiibr;no  a  industria  explorada)  do  quo  ha  aponas  collecta  de  tJ 
para  o  exercício  de  1S'.K :  alóm  de  quasi  igual  numero  de  alugadores  de  um  só  carro 
oa  carroça  de  duas  o  quatro  rodas,  cujas  taxas  são  de  -10$  e  20$,  do  que  ha  .ipeiias 
collectados  203  nesse  exercicio. 

Esso  desfalque  pó  !e-se  computar  cm  quantia  superior  a  100:000^000. 

Re!evc-me  V.  Ex.  ainda  insistir  sobre  osso  assu;n!)t',),  de  que  já  tratei  no 
transacto  relatório,  ]'oe!aman'io  abem  desinteresses  íiseaos  provi  !on;ia  que  oscaiu 
ã  acção  de  minlia  limitada  autoi^idade. 


CONSUMO  DO  I-UMO 


A  tenaz  resistência  dos  conlril;uiiitos  ao  cumprimeuto  do5  preceitos  rog-ula- 
menlares  cujos  intuitos  procuraram  illudir  para  furtarcm-se  aos  meios  de  sujeitar 
03  estabelecimentos,  r.otoriamente  as  faijricas,  a  ri,;^oro5a  fi^calisação  para  se  apurar 
a  verdadeira  proJuC(,-ão,  ijase  do  lançamento,  deu  logar  aos  alvitres  adoi)tado5  por 
diversos  rog-nlmiontos.  entre  outros  o  do  processo  do  arbitramento  na  produc.;ão  do 
ISOõ,  tendo  eu  previamente  nomeado  uma  comniissão  de  tres  funccionarios  para 
procederem  a  ri,-o:-os;)  (»;ame  nas  fabi  i^as  e  estudar  a  causa  .lo  sensível  decresci- 
mento  ria  renda,  por  iss:)  quo  não  se  jastiílcava  a  encr.ne  diminuição  de  consumo 
accusada  pola  cscripturação  íiscal. 

Daiii  resultou  fiuo  a  voraci.hvle  dessa  escripturação  na  nnxi:na  parte  desses  esta- 
belecimentos não  se  justiiicava  oa  i.rovava  lela  escriiituração  geral  ou  havia  ial- 
Síamonto  de  prova  ]  or  confronto  pela  completa  antinomia  com  o  augmonto  d.i 
cojsumo  para  oswbelociincntos  de  grande  giro  mercantil. 

Esses  arl.itrameníos  deram  logar,  uiéui  dc  muitas  roclamnções,  que  por  irifun- 
dadas  hrxm  iiid."!orid:is.  mosmo  em  grão  de  recurso,  asor  por.liversoscontri!.)aintos 
accionada  a  Fazend  i  Nacioual  \,Q\n  juizo  Socid.-nal . 

O  decreto  alliuio  n.  2{50  do  :?I  de  dozembro  de  1803,  alterando  o  sy.t:ma  de 
arre2adação  c  sappri  liiado  o  ia-.çanieiito,  substituiu-o  p('!o  de  estampilhas. 

Com  isso,  parece,  sinnndo-se  n?  controvérsias,  tor-se  olsla  Io  a  lrau'le  e  attendido 
ás  necessidades  deSfC  r.imo  do  serviço. 

Pela  sua  vigência  jirovõ-se  auirannto  dessa  fonte  do  ron  la,  em  tudo  depen- 
dente do  criterioso  emprego  d  !S  m,;d;das  do  co.icção  osi.xbolecidas.  emulando  a 
severidade  do  osm-upulosa  liscalisação. 


Aloi  II.  :!.VJilv)  '.íii  iliMlo/oinbi'0  (!o  1  >.>.'),      .  -U.  íL;  i:ii|n,.>t(», r.'; 

níiriilainonUvl'..»  IjOÍo  i'oC!Oto  n.  2-'.");^  «lo  ò  .lo  ;  ii  ('.o  [-:■':•'  n'::;.!,'.  'Ij  :;.  -,'121 
lio' 31  de  dezom!ji'0  lio  1í^'>Ki  quo,  coiiío  iio  inipuslo  ilo  i'  );i-;u;:.'i  v.1"  riiiiio.  :;'.u.lou  o 
«jvslciiia  do  aiTecadacão  i:o!o  do  ostami)il!i  is,  oliiniiuuiilo  u  lar.r 

Co:uo  ó  publico  o  noloi-io,  ^'xo  vi,^'o:^"lI'  o  Lii'i:noi:'o  il  ;;.sís  ivi^ulaiiion viipu- 
zcram  os  labricantos  rccl:i:iiaçõc-5  o  prolcsloj,  sui'iii'lo  'le  io:iío  a  ;ií:g:'0!:i:;ii'e::i-;L! 
p;U'a  recorrer  ao  Juixo  Soccioiíal,  o  que  levado  a  elVoito  ooiisL-^"u'.:'nin  lialii  oxiicii- 
cção  ii  Recebodoria  Jo  1'.'  :na!idados  proliiiiiíorio.s. 

liQi  15  de  maio  dosso  a:ino  (ISOG;  di-;íO  seio!iti:ica  i')  o  a::í'3*.-0í5or  ilo  \'.  lix.. 
por  portaria  dcríU  desse  inosiuo  moz,  foi  ordo:iada  a  oxocui.-ão  íoííO  ro-^iilainento,  a 
despeito  de  taos  mandados. 

Desde  lo.r^o  lutou  a  Ilopartiçf.o  comi  a  má  vontade  '.lo.s  i;ii.>r:oa:ií05,  qiio  tivoi-am 
(le  eiifreutar  com  o  zelo  o  igual  tonacidado  dos  ruiicoionarios  ao  canipvimouto  do 
dever,  a  que  se  deve  a  oxequibilidado  .lo  rceuIameuLo. 

Manifestaram  produC(,'ão  de  5.7-15.15-1  garrafas  do  cefvoja,  2".li7  liír.-.sdo  i'obi- 
dasdon.  12ò  da  classe'..»  da  tarifa:  21 1.0-i:.i  do  n.  1-.Í7 'ia  tarifa  c  k:!o- 
graninias  de  aguas  niiiieracs ;  tudo  u;i  importância  líe  i:75::i7 Is:»»,  do  •;uo  aíiouas 
arreca'.!ou-S3  3'J:397.>;o5,  ficando  o  restante  para  arreaidar;"! o  judicial. 

Sobre  a  applica^To  do  ultimo  deci-oto  so,ja-:no  nor:íiitti'l.;'  :•  -p  )rta.:'-:r.-j  aos  con- 
ceilos  já  emiltiilos  em  relação  ao  imposto  do  consumo  do  fumo. 

A  cobrança  desses  dous  impostos  danianda,  O  corto,  de  maior  pes:0'a!  c.  portanto, 
demais  despeza,  mas  tal  o  compensará  o  jircducto  da  arri;cadação. 


SE  Lu.' 


A  arrecadação  deste  imposto,  com  le:ub.';icia  a  auímento  em  circums  íancias 
norniaes,  tem  avultado  e  ainda  avultará  pola  coL':\in::a  annual  em  sello  adliosivo  nas 
guias  de  registro  do  imposto  de  consumo  do  fumo  e  de  ijobldas  alcoólicas  co:no  se 
^•entica  arrecadou-se  em  l'í'07  ato  hoje: 

JÍC(ii.'?(ro-'^  dc  í/iiia^  dc  jv.mu 

3. 33-1  registros  a  u'0.sOOU   67 : GS'j.<'JÚj 

ISS         >  >  :  10.^000    5:ulO.<iUO 

9;.)         >  .V  50>0:.)0   .l:G5''.-iOOO 

SO          »  >  lOn^JOOO   S-'0kO:')  N0:^^7HS.)M" 

JiC'lÍ8trO.<  dc  <j!'l/f-<  d''  i'-!:iilos 

2.'J3o   registros  a     iO^Ou-)   :'<:<y}0.< 'új 


A  ronda  com  ossaorigoiii  ató  o  llm  do  oxorcicio  ascondorá  a  200;000,'i;  appro- 
ximadamonto  ou  pouco  oxcodcru  dossa  qiiantin,  attoudoudo  a  novos  rogisti-os. 

Além  disso,  accresco  ainda  a  larga  ospliera  do  imposições  sob  tiil  rubrica  uo 
estatuído  pela  lol  n.  428  de  10  do  dezembro  do  189G. 

Taxa  judiciaria  e  ssUo  dos  bilhetes  áe  loteria 

o  decreto  legislativo  u.  225  do  30  do  novembro  do  1894  creou  a  taxa  judiciaria 
do  Districto  Federal,  regulamentada  polo  de  n.  2163  do  9  de  novembro  de  181)5. 

Dovendo  sua  cobrança  ser  por  estampilhas  especiaes,  tom-no  sido  por  verbas  do 
sello;  tendo  sido  exhibida  em  1893  8.220  guias,  na  importância  de  152: 12-1Í5290. 

A  lei  n.  428  do  10  do  dezembro  de  1S9G  creou  o  sello  dos  billietes  do  loteria 
rogulameutado  pelo  decreto  u.  2418  da  do  29  do  dezembro  de  189i'i. 

As  estampilhas  par.x  a  cobrança  do  ambos  os  impostos  estão  a  imprimii'-se. 

Esses  serviços,  como  ficou  dito,  occiipam  outros  tantos  livros  de  contas  cor- 
rentes, para  de  prompto  conliecer-se  o  movimento  de  entradas  c  sabidas  por  espé- 
cies, além  do  trabalho  da  venda. 

E'  humanamente  impossível  levar  a  oiroito  esse  ti^abalho  sem  supprir-so  a 
lacuna  de  exiguidade  de  pessoal . 

São  essas  as  breves  considerações  que  mo  occorroram  soljre  os  impostos  a  cargo 
desta  Reparti(,-ão. 

Recebedoria  da  Capital  Federal,  20  de  fevereiro  de  1S97. 

o  MlllIlTOR. 

joã,o  ''Pallio  àci  Cruz  CRo'/}:a;:o. 


RELATÓRIO 
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ADMINISTRADOR  DA  IMPRENSA  NaCIONAI 
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JI^OL'  cumpri inenio  a..)  (.Iísiíu.slo  no  art.  14,  {  19,  d'>  Rtícrulanieiuo 
r.iiiiexo  ao  decreto  11.  i-;.;!  C,  de  51  de  aíiosio  de  i<S93,  a])resent;indo-vos 
o  relatório  tl<:)  estado  dos  liiversos  r;tni'\s  de  scrviç-^s  a  carjí-)  deste  Ksta- 
lielecimenlo. 

SliCÇÃO  CENTRAL 


Não  al)s:a!iíe  o  seu  diniimiio  pessoal,  tom  esta  Secção  uesep.ipenliiido 
i-atisJactoriíiinciuc  todos  i>s  trabalhos  a  seu  carcr'». 

I'el'i  ;ii-t.  15,  compeLe-llie  lax.tr  a  escripturação  e  conlaliilidade  do  Ks- 
labelecimento,  a  sua  estcrtistica,  a  iiiatriculiL  e  contacrem  do  tempo  dc  scrvii;o 
lios  o])crarios,  a  cn^ii^íinisação  e  vfc"if!ca(;âo  das  resi^eciivas  ierias,  e  oi:tros 
trabalhos  esptcil'ic:'.dos  110  citado  ;irtL;^o. 

ESCRIPTCJRAÇÃO  —  luícerrovt-se  a  escripLiiração  do  exercício  cie  :S>,.5, 
e  foram  renietlid^i-S  a.)  'rrLl>i;iial  de  C-.MUas  os  livros  e  document.--s  perten- 
centes ás  c.mtas  do  Tl!e.S'.Hireiro  e  do  Almoxariíe :  i)em  assim  enviadas  a 
Directoria  do  Comeixioso  do  Thesoiiru  Federal,  para  promover  a  coi)rança 
executiva,  as  contas  dc  ]->:irticuI;;res  C'.>i'.cernentes  aos  exercícios  de  :S93  e 
;S94,  (lue  deixavam  de  ser  salisíeiías  correr  destes  cxercicios,  iiuportaiido 
as  do  priiiieir..^  em  (.yspo^  e  as  do  ultimo  em  7:709^1500. 

Brevemente  terão  o  niesiv.o  uestino  as  contas  relativas  r.o  ue  iSo^. 

MATRICULA  DOS  OPERÁRIOS  —  l'roseç:uer.i  coni  actividade  os  traba- 
lhos da  matricula  dos  operários  e  da  contaíreni  do  seu  lempo  de  serviço, 
cuia  escripturação,  como  disse  nos  m.eus  dous  relatórios  anteriores,  encontrei 
em  crrandc  atra/.o,  e  com  sensiveis  lacunas,  o  que  diíticultava  sobremodo  a 
extracçfio  das  ceiLidões  jior  elles  pedidas. 

Assim,  já  se  acham  lançadas  no  novo  livro  a  matricula  e  o  tempo  de 
serviço  dos  escreventes  das  ollicinas  e  ilos  operários  da  dc  composição  ty- 
potrraplnca  e  da  revisão  d;i  Imprensa  Nacional,  e  começada  a  dos  da  oincina 
de  serviços  ;icce.ssorios,  que  são  as  que  leem  maior  miinero  de  operários. 


a  favor  daquella. 

Comparada  a  primeira  destas  inij^ortancias  coma  escriptm-ada  em  iSu- 

que  foi  de   ^'"'^ 

  i-302:366í!Ó52 

e  a  segunda  com  a  despendida  no  mesmo  exeixicio,  que 

subiu  a  

da  em  resultado  o  ?iii!ímemo  de  . 

na  receita,  e  o  ae   9.6-- 

nadespeza  deste  ultimo  exercício:  o  que  foi  devido  á  í?rande^3m\f 'c^' 
camoio,  cuja  QÍ.Te:-ença,  calculada  em  1:0:5253007,  era  anteriormente  le- 
vada a  verba       do  Ministei-io  da  Fazenda. 

O  annexo  n.  2  m.-.stra  que  a  renda  íirrecadada  por  conta  da  mencionac!;- 
importancia  de  i-STS-SS^SS:?,  e  recolhida  ao  Thesoiuro  Federal  atO  2-,  d. 

março  foi  de  .    .    .  „ 

  59S:5Qi?S2.s 

que,  com  a  de    .    .  . 

  20i:75ôjí52>< 

proveniente  da  impressão  e  publicação  dos  ti-abalhos  do 

Congresso  Nacional,  el.va-se  a   800:325^156 

_  Resta,  portanto,  arrecadar  a  de  575:327?72i:  a  qual,  como  disse  no  meu 
ultimo  relatório,  provém  de  quantias  recolhidas  ás  Alfandegas  e  Deleu^'icias 
Fiscaes  nos  Estados,  e  que  só  podem  ser  apuradas  por  occasião  da  liquidação 
do  exercício  pelo  Thesouro  Federal,  á  vista  dos  balanços  daquellas  Repar- 
tições, e  de  outras  cujo  pagamento  não  foi  requisitado  em  temoo  pelos 
Ministérios  a  que  são  subordinadas  as  Repartições  que  encommendaram  os 
^abalhos  a  que  eilas  se  referem,  circumstancia,  em  muitos  casos,  devida  á 
deficiência  ae  credito. 

Comquanio  as  causas  que  i:cam  apontadas  façam  onerar  o  Ministe:-i. 
da  Fazenda  com  a  despe.a  do  pessoal  e  material  empregados  na  execução 
dos  ^balhos  de  outro.  Ministérios,  não  se  pode  por  esse  motivo  dizer  que 
a  Lniao  tenha  prejuizo  com  a  manutenção  deste  Estabelecimento,  desde  que 
se  considere  que,  si  taes  '.-abalhos  fossem  feitos  em  officinas  particula:-es. 
cusçariam  mais  cai-o,  e  em  muitos  casos  não  seriam  executados  com  a  per^ 
feição  que  caracterisam  os  deste  Estabelecimento. 

VENDA  DE  OBRAS  l.lPRESSAS-0  quadro  n.  3  mostra  que  a  impor- 
tância produzida,  no  exercido  de  1896,  pela  venda   de  obras  impressas, 


quer  por  coutii  da  Imprensa  Nacii.iuil,  tiuc-r  clt  diversos  Ministérios,  foi  de 
59:470$,  que,  comparada  com  a  dc  62:29(;íl2oo  :u-recadada  no  de  1895,  clíi 
ji  diferença  de  2:829^1200  i)a:-a  niciios  ivi^iitUe  txercicio. 

ALMOXARIFADO —I*elo  rjuadro  n.  se  conliect  que  o  niovinHn-.o  de 
entrada  e  saliida  do  materiul,  durante  o  exercício  de  1S96,  foi  o  se-uinte  : 

Entrada  : 

Papel  de  diTerenles  íiualidadts.  matcriacs  dive:-sos,  nia- 

china-,  typos  e  utensi!i'.'S.  (luc  passar.-in,  do  de  :St,5  .  US-^^n^íío'- o 
Idem  idem  entrado  durante  >>  t-xtrcici...  dt  1S96  ....  Ô35^■(^^'>Í'^^TÍ'^ 

480:912^558 


Saliida : 
Para  consumo  das  ofiicin;i.- 
»    vendn  a  ])arucui}-TfS  . 


-  ■  r  •  ->  J  T  '  ■) 
.10/   


Passou  para  o'exercici.>  ck-  iS.,7      >a!do  de   122. -6:sv>>0- 


:8o:9 1 2^^358 


PUBLICAÇÃO  DAS  C0LLECÇÕE5  DE  LEI3  DA  UNIÃO  -  Foratn  pai.i:cí.a:-. 
du-ante  o  anno  de  iSoó.  as  coUecçCes  de  leis  e  decretos  de  1S95  e  de 
deci^^e^  do  Gov.rno  K<derul  d.-  1S95  :  es:á  ijastantc  adean^aaa  :l  unprc^>:io 

decisões  de  iSo..  assin.  como  a  das  leis  e  de.reios  de  iSoó :  aevenao 
seííuir-se  a  da  cuilecç^lo  dc  d.cisr.cs_  de  1S05.  cio.  onpnaes  ja  .or.:. 
recebido.-  da  maior  i)íu.e  da-;  Ke:'aràç''e.-. 


SECÇÃ(J  DE  ARTES 

.Na  lorma  do  art.  4°  dc  Keí.aun-.ento,  «ta  Secção  comprehend^  a. 
íuintes  officinaí  e  secções :  oficinas  de  comoosiçSo  typogra;Mnca  ue  >=■.- 
pressão  <y„o,.-H,>l.ica,  de  in,p:-c.-sã,.,  lúhoKra.hica.  de  gray.,.-a,  de  u.,dK.«^ 
typos   (con,  uma  secção  dc  stereo.ypia  e   ,.,h..noplast,a),  de  ^e.^.çc.^ 
accessorios.  de  paulação.  de  rei«.-os  de  .«.chinas,  de  carpinttro  a  «c^^ 
dos  motores  e  a  de  obreiras,  to.b.s  sob  a  superintendência  e  « 
um  chefe,  o  <,uh1  continua  a  desempenhar  nmito  a  contento  des.a  A.  ,n..  ■ 
tração  as  múltiplas  attribuições   que   lhe  são  comerias  pelo  ar.    ,  ^ 
Re,imet«o  Interno,  conLnbuindo  assim  para  a  boa  execução  e  . 'd^de 

dos'  trabalhos  a  cargo  das  ditas  oflicinas,  no  qne  é  coadjuvado  pelo.-  -e- 
speclivos  mestres  c  contranK5t:"es. 
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O  quadro  ii.  s  i.ulica  que  os  tmhalhos  feitas  chiranie  o  nm,o  a 
1S96  pelas  referidas  onícinas  e  secçòes  importaram  e,u  947:367í?rSo  ou  nicn-' 
50:401^1309,  do  que  no  de  1S95,  em  que  foi  de  997\7(h)$oH<). 

PESSOAL  —  Ksta  Ad-mnisU-avão,  no  firme  propósito  de  dotar  cs  c  - 
tabelecimento  com  pessoal  l,a!,iIií.do  e  morifferado,  continua  a  en, 
n,a,or  cuidado  na  admissão  dos  novos  oj.er.-.rios,  não  só  mand;md..\.b,ne." 
tel-os  a  prova  de  aptidão  profissional,  como  lambem  exij^indo  d-cumcnl,.. 
que  abonem  o  seu  procedimento  civil. 

O  pessoal  actualmente  eni  cxercicio.  inclusive  o  do  J)/,no  Ofncia/ 
con,poe-se  de  ,95  oper;a-ios  de  an,bus  os  sexos  e  e^nprec^ados  d.  sc-vioi 
niterno  e  externo,  assim  disíi-ibuidos : 

IMPREi:SA  N ACION-AL 
•Secção  de  Anes  .... 

r>        .    -    II 

Revisão  

 .'        I  o 

Composição  : 

jornaleiros  .... 

,     .    Ó3 

obreiros  

obreiras   •  5' 

  17  III 

Imjiressão  : 

jornaleij-os  

obreiros.   .    .                                             •    •    •  oO 
  ^ 

Esíanipariíi  

Lithoírrapina     .    .    " 

  12 

Serviços  acces.^orios : 
Jornaleiros. 

obreiros    .    .    \    \    \    \  \ 

obrei-as     .    .    .    ,    ^ 

  59  'j5 

Paulação.  . 

Serviço  de  expedição  clé  cnccnu^.c.Ll.^  \ " 
Pundição  dé  tvpos  e  secr-.>  ,1^    ,  - ^ 


Serviço  iiUerno  e  externo : 

correios   5 

manclador   i 

serventes   19      25  367 


DIÁRIO  OFFICIA.L 

Revisfio : 

revisores,  inclusive  o  cliefe   4 

conferentes   6 

siipplentes   6 

retranca  (contadores  de  linha)   2  iS 


Composição  : 

compositores  eiTecíi  vos   59 

sujipleiUes   21  Cio 


Impressão   10 

Serviço  de  disu-iiniição   29 

Costura  e  ap:iraçã<.-)   7 

Conrinuos   3 

.Serventes   i       50  12S 


Tolal  495 

No  numero  dos  oj^cra.-ii.v-^  d;i  Imi>ren-:a  Nacion.il  cs:ão  comprel-.ep.didos 
aprendizes  remunerailos,  e  exis:em  iv.-)"  j.Teenclier  1S5  vacras  r,;is  diversas 
oíticinas,  das  quaes  58  de  aiirendizcs. 

Tcem  vencinien'.o  mensal  20,  iK-rccbeiu  diari.-i  24:  e  i.vaijalluim  ]ior  obra 
106  operários:  no  Diorio  OfficiaL  dos  12Í1  operários  s'io  ciTecíivos  lor  e  sup- 
lilentes  27,  percebem  venclmeno.)  mensal  3  e  diari;i  1:5. 

Comparado  o  íoi.;il  de  493  com  o  dc  5.05  cor.siaiitc  do  meu  ul-.imo  re- 
latório, vc-se  que  b.a  a  diaerer.ça  de  8.  \\\\\  dezcmlTO  de  1S04,  quando  c-.ísumi 
a  administração  do  I-lstabelecimento,  o  pessoal  era  de  55Ó. 

A  lei  n.  420,  de  10  de  dezemi)ro  de  1896,  que  fixov.  a  despeza  pfcral  da 
Republica  ])ara  o  exercício  de  1897,  ;iutorisa  o  C.ovcriio.  r.o  art.  S'\  v..  6,  a 
rever  o  quacko  do  pessoal  tcchnico  c  ojierario  lUi  Imprensa  Xíicioiíal  e 
Diário  Ojjicial,  r.iarcando  o  numero  e  vt  iicimeníos  de  caila  emprego  ou  classe, 
a  exemplo  do  que  se  iar.  na  Casa  da  Moeila,  e  sul)iiieílendo  esse  riuadro 
á  consider-ação  do  Conií^esso,  p^ira  sua  dcfmiiiva  app;-ovaçãi.->,  sem  augniento 
de  des])eza. 
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Nào  obsuinte  a  bo.;  vontade  desta  Atlniinistniçrio  em  hubiliiw-vos  a 
usar  da  cit<;d:i  aiitorisíiçào,  não  lhe  foi  isso  possível,  não  só  porque  o  orç.-i- 
mento  em  vijíor  consÍKi:a  apenas  a  importância  de  653:700$,  ]nira  a  de.s])ty.a 
com  o  pessoal  permanente  e  amovível,  ao  passo  que  essa  des]Deza  Hobe  a 
mais  ác  Soo:ooo<l,  como  se  reconhece  pelo  exame  do  quadro  que  juntei  á 
proposta  de  orçamento  p:ira  o  exercício  de  1S9S,  mas  lambem  jiorque  n 
pessoal  deste  Estabelecimen:o  compOe-se,  além  dos  jornaleiros  (que,  ali;is, 
ja  se  achain  ortí-anisado.s.  poi-  classes  e  diárias,  quanto  aos  que  teem  direito 
a  .-'.ccesso),  dos  oljreiros,  cujo  nunu-ro  varia,  sei^undo  as  exi£renci;;s  do 
serviço . 

Qiiaiuo  ao  Biario  OJj'icial,  o  pessoal  divide-se  cm  compositores  eiTectívos, 
SLippleníes  e  ex;rao:-dinfu:-i:.«s,  cajo  numero  aug-nien:a  ou  dimiiíue  coíi:'o;-íi!.-  ;l 
quantidade  de  trabalho  a  executar  (liari:iniente. 

Pelo  que  aca!)o  de  expór,  p;irece-rne  que  nenhuma  p.-tridatle  iióde  hav^r 
entre  o  ]x-.s.soaj  deste  Kstabelecimento  c  o  da  Casa  da  Moc-cia,  cujos  st-rvi- 
Ç05  6311  iterai  sfio  de  natureza  muiiij  diiTerente. 

ít-r.rre-.anto,  jul.ío  de  '.'jda  ;■.  jiísliça  que  os  vencimentos  nia.-caiL.iS 
na  raiiella  C  do  Repfuhinieniu,  juira  o  ]5essoal  diritreine  da  Secçfi.)  d^'  A;m;s 
da  linprer.sa  Nacional  e  do  Diário  Officicã,  sejam  divididos  em  or';ui:;!d..>  e 
írratiâcaçilo,  como  os  que  percebem  os  da  Casa  da  Moeda,  Ilcando  assÍTi:, 
como  estes,  com  direit'.»  á  ap..icii:adoria. 

ACQUISIÇÃO  DE  MACHIXA3  E  INSTRUMENTTOS  —  Continuand  ^  a  i^t- 
cessidade  de  um  credito  exrra^.u-dinario,  caicuUido  em  óoioooí^,  P^^^':'  acvinisição 
de  diversas  macliin::s  e  in>i:-;imenLos,  a  fuie  me  referi  nu  rdíitori.)  que 
apreseatc;  em  1S96,  vX-.ú  si',  para  >ubsíiiuirem  outros  que  se  acham  c>J-aL;:ados 
peio  US-»,  co::.o  também  para  im]).-imi-  maior  períciçãu  c  presteza  á  tx-jcurão 
dosdiver^o^  traijailio.-,  rcittn- ...  pedid.i  que,  com  relação  a  este  óssi-m].to,  i;/- 
no  ;. iludido  rel;:tOJÍo,  a  be  ■;  -i.;.  p:-...-.-esso  do  Estabelec  iment. .. 


OFFICIXA  Ui:  COMPOSIÇÃO 

I-Ht;'.  ofí-cina  disnOe  actualmente  de  69.ÓÓ0  kiiogranmias  de  lypos  com- 
mtms  e  ue  lajiiasia,  vinhetas,  brancos,  lingots  e  jíuai-nições  sys:ematicas. 
Comparado  este  toial  con:  o  de  60.574  existente  na  data  do  meu  relatório  ::n- 
terior,  dá  o  augmento  de  Tem  também  ao  seu  serviço  5.212  l^rmas, 

das  quaes  5.454  emI)lem.Ls  dc  -aviira  e  1.778  chapas  stereoíypadas  e  em 
gaivanoi^Iastía,  reproduzidas  de  tr.:balhos  encommendados  annualmenle. 

Poõsue  também  jrrande.s  coUecções  de  filetes,  colchetes  e  outras  peças  de 
metal  empregadas  na  composição  de  tiTibalhos  de  expediente,  mappas,  tabeliãs 
e  outros  idejiticos. 
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Foi-llie  fornecida  nova  foiut  de  typo  elzeveriano  coipo  í,.,  pesando 
cercci  de  3.000  kilofframmas,  e  está  se  upei-aiido  a  fuiulivão  do  p-ypho  cor- 
respo:idenie  á  mesnifi  foiv.c. 

Durante  o  ann:)  ile  1S96  iVcvim  po-  tila  envi;:.los  á  oiricina  (ie  fuiulição, 
para  serem  reluiidido i,  3S0  Uii..i;:;;-;iiiima.s  dc  íypi.is  iiuiiilisad-.».-;. 


OFFICINA  DE  IMPKILSSAO  TVPOGR APHICA 

O  serviço  desta  oHlci:;;:  c  fui;.>  aci;i;:!!ne::Lc  p  >:  2;  :i:;;chi:-:;i^  dc  diverso;; 
autores  c  sysiemas,  especÍMcad^s  n.>  nhis^;..  nla:. .ri..). 

Imprimiu,  durante  .1  ,!c-  iSç,-,,    ^  r  .2.15.7';,'.  c\ciii;>;arts  dc  di/crsas 

obras,  empreitando  ?.7S9--5?  :'"!I-s  d;  papt;,  7.;:S  ;-cs:ii;.í;  r;;  K)liias. 
além  dc  i^S.jSo  i<:>lh;is  r.v  Cu.-    ci'.r  v:  ^.,7   rt^miis  c  2^0  i;;;e. 

sommadiis  ás  7.5 iS  resinas,  p(.':-j".>;e:n  7.0:5  rosTivis  o  ^.12  i-<\h\í^.  As  con;- 
petentes  fi'irin;:s  com:ire!it:!uic:ií  35-05>^  p;;L:i;;f;s  c-m[''.>>\ç'-' <  :;.  ;!ij^.-;:p!i:ca 
e  2.02fi  ci:ai):is  de  stcre.i;y;>i::  t  i:::;v.::i  • 


OFFiCIXA  Di:  niPki^SSÃO  LiTiiOGRAP 


'i  liL-A 


Entre  os  diversos  tralia!::.*?  cxeci;iad.'S  iics:;:  ...:acii;a,  ::..«  aiiiio  de  I^c", 
e  cujo  numero  de  exeni:.!  ircs  ai;i:i^;i:  a  2.5n;^..:S;  cKc-mi^hiros,  são  di>r:i.>s  de 
nota  os  seçruiates  : 

Estampilhas  do  selio  u  dc  ci:>tas    ■iiliciiria-;  íCs:aú.JS  d.»  Ri.>  dc 

Jaiíeir..»  e  de  Míii;ís  Gcr.n.s  :  DiíiLrrammas  m..)s::-a;:d' >  as  vaci;;aç">cs  cambiíies 
e  plantas  anaexas  au  rclat.ci.^  do  Miri^tcri'^  d;i  Fazenda:  Piaiua  da  Hs:rada 
de  Ferro  de  Por;o  AieLr.-e  a  L"ri!u:;:  :y/:ia,  CarLa^  Hy.ir.  i:.r:-a;.;iic.:s  d;is  uaya;ias 
Br<fziieira- ;  Di  ><ys>-mw-'.  Cd---/,-.  •'11  cidade  d-  i\i'>  dc  ja::e:r.\  a:x>v:;.-,i  av 
Annuario  do  lasliuito  Sanitário  Federa!  :  Ma;>i>.;s  c  di^irramav:.-;.  ari^cMos  a^.. 
relatório  vi.»  Ministério  lia  ladii^tria :  Diai:r..m!nas  via  rc:a:a  das  Ai;andcír,iS 
da  Republica:  Mappas  ;Kir;i  a  líisíoria  da  Giu-rro  do  Pc:niz-'i-V',  e.=c:i:>:a  ;>c;-^ 
coronel  Jourdan. 

lem  a  seu  serviço  duas  macidnas  dic  imprimir,  dc  .Alauze:,  u:v.a  prensa 
de  talho  doce,  de  L;ing:lois,  um;:  macidna  par-a.  m.  «cr  ti:it;'.,  seis  prer:.sas  111a- 
nuaes,  sendo  quatro  de  ferr.)  c  du;is  de  miiàti/a,  .;■>  sys-,cr.i;'.  ar.Jp»,  e  um 
apparelho  àe  reducção  do  proces.=;.->  a  caoutchouc . 

P'.">r  deli!)eraçrio  d-i  Miiu^tc-io  da  I-\izcnd;í.  c.im;nu:!ic;'.da  peia  Portiiria 
da  Directoria  das  Rendas  Publicas,  sob  n.  i,  dc  15  die  janeiro  d.>  corrente 
anno,  foi  este  Estabelecimento  incumbido  da  irravara  e  impressão  d;is  estam- 
pilhas destinadas  ã  cobrança  dos  im;)0.ítos  do  fumo  e  das  bebitlas  fabricadas 


"O  pa,..  o  que  torna  ainda  niais  ..-ívente  a  acquisiçào  do  prélo  Mariuoui 
•de  que  trntei  no  n.cu  relatório  «presentado  no  anno  passado,  no  intuito 

nao  so  de  accelerar  o  j.reparo  de  taes  estampilhas,  nias  tamben)  de  activu- 
■■<x  execução  dos  outros  traballios  h  cíu-o  desta  olllcina. 

OFFICIXA  ])E  GRAVURA 

Esta  ollicina  preparou  os  tral.allios  de  o,-avura  subre  pedra  e  niadei-, 
^xylo^apluH).  destinados  a  illustr.r  as  obras  in.pressas  no  Rstabelcci.nerio 

Os  nií:is  unportantes  foram,  no  anno  de  1896,  os  se-uinies  ■ 

M«ppas  cio  Instituto  Sanitário  p-ederal  ;  Noções  dc  Mccamca,  pel,.  ^e- 
nente-corond  Dr.  Jose  Eulálio  da  Silva  e  Oliveira,  Mappas  da  IlLria  \. 
Guerra  do  Paraguay Planta  da  listrada  de  Ferro  de  Porto  Alca-e  h  LZ-t," 
ííuayana,  Cartas  Hyd:o;rraplncas  das  Guyanas  Brasileiras  ;  M.ppas  e  di^^^^n.- 

annexos-  ao  relatório  do  Ministério  da  industria,  e  outros^p.e  se  rlíoin- 
niendam  ptla  perfeição  com  que  foram  executados. 

OFFICIXA  DIC  FUNDIÇÃO  Di:  TVPOS 

Xesta  oílicina  é  imbricado  iodo  o  material  typograpbico  de  que  nece..:-.  c 
Kstaoelecnento.  Para  este  elíeito  possue  seis  n.acbinas  de  úmdir.  ai,,;  de 

t::sz.  ^  =^  ^  — 

^Prep^trou   no  anno  d.  ;8o6  kiloirramn.as  de  tvuos  de  diO-- 

xeiues   esixc.es,  vinhetas,  cntreiinl,as,  lu.,ots,  ^.u^niçOes  s^;;.nK:íicas.  /7- 

^^J,  de  uno.  avulsos,  linhas  Horida.,  c.u.pas  en.  stereotv,.-  e  eu, 

Íío-Uanismo. 

l>.ono  Oíj,aal  e  55    vendido,  a  particuto-e.. 

*^  ~»«^  *.  «'«tóes,  dos  corpo.  S  .  .. 

:r;e:r''"' "        ^  --^-'^^ « ^--^ 

OFFICIX.A  DE  SERVIÇOS  ACCESSORIOS 

.'exnSo  df       """""  '"""""'^  '''"^""'■">  ca«o.v,ge.„,  enca- 

t.erndç.io  de  Ijvro.s  impressos  e  em  l..-.,,.-..  ,i  >  f.  i  • 

J.-)nní>-         ,          ,  u..nLO,  do  fabrico  de  pastas  e  enve- 

Joppe.^,  montagem  de  niapj);,s,  ele. 


Dispõe  de  uil.»  c>j-ta..l.>:-cs  mcíianicos,   n-tr.  in.-iclnn:is  ile  mmiírru-,  tres 
lie  oser  a  aj-ain:-,  seis  prcnsiis  m:i.-.-i  tiul. );•<,•;,, luni-»  de  liv.n.:;,  tres  tcsour-is 
i!e  coruii-  papelim,  duas  prensus         encaixes,  u,,,  Iriininad.>r,  uma  macliiiia 
ortar  cnvJ.ippis,   duas  ilo  .1  mra.-,  rjua  r.»   de  picvlar,  un;  l.alancLm ,. 
])rcn=ias  de  iuãi>,  c  diwrs-.s  u'.(.-usili'is. 

OFFICIN-A  DI-  PAUTAÇAO 

Dispõj  e:;ta  .);iic:iiri  de  selo  ;i;:;c!i;u;is  ;.a:-a  ■ -s  ti-al)aih..s  d^  sua  e.,p^- 
cialidade.  P:-e!)a:-..u  cru  iSuó  :  5.2.;o  !iv:-.>s,  d-s  tuiaes  320  i-aulad..:^,  4.40^ 
p:uitad..s  c  riscad..s  c  5r;  c  m  i-aiiiad-.  c  riscad-.  c^pjciaes  :  assiia  omuo 
I.057.2S5  iolh;is  já  iiii:.ressas.  d;;s  .pua;s  ^^o.Sn^  j,:.;iL::d:is,  .S0.S5!  pautadas 
o  ri<ca  :;:s,  !-i6.:;7o  OMa  p;Pi-a<l..     ris.-ad.,  osp^cia^s  c  :74.20o  ina-iuadas. 

Ori-ICIX.\  Di-  R!-:PAR0$  DH  ^[.\CÍÍI.\.\S 

iiiaciiinas  iieriíjiicjiilc.-;  ás  dcaia- ;  -áiciaas  do  Ksia!>;;;cciiiíe!;L q  .>i;:r.  .s  tr;.- 
ii;!ÍÍM\s  d.e  sua.  espL-ciididadc. 

Te::i  a  seu  servis;.,  um  ■■.riv.  d.»  jai.ricâiUc  Alauí:c:.  (ío  ^-miuí,  !'.r:a;::.>; 
um  di.)  d.>  f:il>:;caal-  1  Uir :  uiu  limad.c.  dó  L-e  <S:  flua:  ■  N.-.:!iin-- 

iiam;,  para  aplainar  iW. .  e  divcrs  ,s  iraliaih-^s  prccisá.-  uiv.u  macldna 
de  apiai:i;u- :  diia^  dj  i)e4ueaas  d:iiica>".es.  pa-a  furar  :  aia  dcsciapoa  «  do  Urr-^ 
i);:ra  ranias  do  a:ac!d!vi  de  áiii.rcsHã.»  :  uiaa  :"  )ria  c.  .:;i  vea:i;;:d  '-  au-caaíc-; 
diversas  ferra mcnias  t-  accoss.      s  das  aiacidaas  acii:i\   meiíci- .n.id  ;s. 

Kn:reLaaL.\  !x--:i  meili-r  dcsearioniiar  os  ilns  a  que  í.i  djsíiusda,  n^- 
cossua  d  ^s  divers.xí  iasiruaiciK- >í  e  vileasilios  c;:iuaijrad...í  v.  >  m^u  reIat.oi->- 
anterior  c  cuja  d^s-iexa  í^ii  ■  >ri;ad:i  cai  :.i:oooy.O(-.o. 

SI;:CÇÃO  DOS  -MOTORI-S 

Ksta  secçiio  es.á  incumidda  do  serv:i;o  do  ai..>via:oiUo  tias  tlivcrsa-: 
niacliinas  a  vapor,  i)..>r  meio  il  1  iraasmissã.;».  ICsião  a  seu  cir-o  os  quatro 
motores  que  ijossue  o  l-'slai.>cIeciníea'.o.  sca.do  o  prinieiro  dia  :or(,-a  de  2^  ca- 
vados, o  .sejriindo  da  do  12.  o  icrci-iro  de  st  is,  e  o  <pa;Lrlo   d.e  ii-ni-. 

CARPINTARIA  P;  OPRAS 


Esta  o.Ticiiia  lez  lodos  os  traI)allios  nccessíuios  á  conservação  e  asstio- 
"O  l-siai.ielecinieiilo,  e  faiuãoou  ilivcrsos  movei-;  e  ir.en-iiios  dc  :nadíL:-a  p;ira 
as  .juíras  oflicinas. 
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SECÇÃO  DE  OBREIRAS 

Esta  secção  coniprehende  duas  tiinnas,  unui  de  composição  typograpliica 
com  20  opei-cu-ias,  e  :i  outra,  de  serviços  accessorios  com  40,  taes  como 
costura,  dobragem,  :iparação,  picotarem  e  brochura. 

Ambas  teem  revelado  progresso  nix  execiiçno  dos  tralxill.os  que  Ilies  são 
disiribuidos. 


DIÁRIO  OFFICÍAL 

W  publicação  desta  folha  contiiuia  a  se  !a/,er  com  toda  a  reo-uiai-idade 
não  .obstante  a  -ranJe  quantidade  de  tra!,:dho  qii^  lhe  é  dislribuid^  sobre- 
tudo durante  as  sessões  do  Congresscj  Nacional. 

O  seu  serviço  tem  melhorado  consideravelmente,  não  só  cpianto  á  ini- 
pressão,  que  é  feita  em  papel  de  looa  qualidade  e  lypo  novo,  v  que  a  torna 
uma  das  folhas  mais  bem  impressas  desia  Capital,  como  lambem  quanto  á 
revisão,  a  qual  tem  merecido  especial  cuidado  desta  Administração,  .jue 
confiou  a  um  hábil  chefe,  com  long,.  pratica  desse  serviço  e  da  artl  typo- 
gxaphica,  pelo  que,  foi  classificado  em  ]>rimeL^o  lojríir  no  concurso  aberto 
em  abril  do  anno  próximo  ]3assado  para  preenchimento  dos  logares  va-os 
de  conferente-supplente. 

-Não  obstante  dispor  esta  folha  de  cercada  :i.ooo  kilo-amnías  de 
typos,  inclusive  2.S32  recebidos  em  1S96,  lucta-se  aljrumas  vezes  com  difri- 
culdade  por  falta  delle,  devido  á  grande  quantidade  que  lica  enapatada  para 
a  publicação  dos  Annaes  do  Senado  Federal  e  da  Camara  dos  Deputados. 

A  sua  tiragem  é  actualmente  de  3.500  exemplares,  distribuídos  da  maneira 
segiiiníe  : 

.■\ssignaturas  de  particulares   -.,3^ 

Ditas  de  funccionarios   públicos,  pa-as  mediante 
desconto  de  :350o  nos  seu.s' vencimentos  ( art.  29 


071 


do  Regulamento) 
Ditas  officiaes,   por  conta  dos  diversos  Minis- 
térios .    .  . 

  812 

Ditas  dos  membros  do  Congresso  Nacional.  .  .  36S 
Ditas  da  Prefeitura  .do  Districto  Federal.  ...  'gg 
Remettidos  gratuitamente  ás  redacções  dosjornaes 

e  bibliothecas  .  . 

_    71 

í^ara  a  venda  avulsa  e  reserva   ^21 

3-5GO 


A  sii.i  recaíta  escriptiiracla  ;ité  31  de  dezembro  de  1S96,  conforma  consUi 

do  balíiiiço  sobre  o  n.  r,  imporlou  em   297:1693(400 

ou  mais   2i:233ílSó(> 

do  que  no  .nino  .'interior,  no  qual  í<>]  dt;   275:955Í540 

As  publicações  feitas  por  C'"inl:i  de  particulares  j)roduziram  n--»  anno  de 
1S9.Í  3f^:5^^?20o,  no  dc  1S95  31:403^700.  c  no  ds  1S06  33:7-'^o?5So  ;  tend'^ 
havido,  jiorunto,  neste  ultimo  e.xercici'"  o  ausrmenti»  de  aijióilííSo.  s^-hrc  o 
sepfundo  e  o  de  3:[92<l3So  sobre  1»  primeir^K 

CAIXA  DE  PENSÕES 

Pelo  balanço  iunt'.>  S'.b  n.  6  conhtc^z-:--:  ■r.ic  ;■.  rcccÍLa  desta  Caixa, 
no  anuo  de  f<.)i  <íe  3So:5095432  o  a  dcspc;:a  de  3Ó3:4S^5f.S4.  viassando 

pjira  o  tle  1S97  o  saldo  de  i7:o2454jS. 

Sen  fundo  cai>ital.  «lue.em  31  dc  dezenfr-ro  d-  ;Sv5.  tra  dc  :32:o:):>l33o, 
elevou-se  em  idendca  data  de  iSoo  a  102:  ioo*i.:u.S.  I-]sta  inip'.rt;;ncia  O  re- 
presentada ]>or  114  apólices  da  Divid?.  PL'.i)lica  da  União,  d.o  vah.T  nominal 
de  í:ooo$  cada  unia  e  jiuro  de  5"/o  '-'^  anno,  duas  do  dc  500^,  47:100^^44^ 
em  dinheiro,  sendo  50:076;, 000  ein  m::0  de  C' .n:rii)uin:es.  a  lituli.i  de  em- 
préstimo, e  17:024^448  cm  cofre. 

Por  titulo  de  2S  de  janeiro  d.  >  corrente  .■■nno.  e  dc  accord..  com  a' de- 
cis.ão  da  Junta  Administrativa  dcsta  Cai.xa  j->ro:'er:da  em  sesífio  de  21  tie 
setembro  de  1S9Ó,  foi  concedida  a  \'ic:orina  dc  Jesus  Almeida,  viuva  do 
operário  da  ofncina  de  sc:-viços  accessorios.  José  AtTi.>nsi.>  de  Almeida,  a 
penfeão  mensal  de  265S00,  correspondente  á  diária  de  15072  a  que  elle  teria 
direito  pelo  ar:.  55,  i.  2^.  ]í'  esta  a  primeira,  persfio  concedida  pela  mesma 
Cai.xn. 

Hslfio  sendo  inform;idas  as  jictiçôe?  da  viuva  lie  um  revisor  g  j^.  ijt^^ 
compositor  do  Diário  Official  julçrado  ir.valido  em  inspecção  ^le  saúde,  o? 
quaes  requereram  as  pensões  que  lhes  coiupetem  em  virtude  dos  ar:s.  55 
e  59  do  Rejrulamento. 

CONCLUSÃO 

Antes  de  encerrar  este  relatório,  juii^o  opporan:o  pedir  a  vos.sa  nitenção 
para  os  redu:''.ido.s  vencimentos  que  pcrcei^em  esta  .-Xdministração  e  os  em- 
pregados da  Secção  Central,  pela  tabeliã  .A.  annexa  ao  Reirulamento  a  que 
se  refere  o  Decreto  n.  1541  C,  de  31  de  agosto  do  1S93. 


A  MS  a  disso,  n;:  ors-anun:-  a  labella  „.   y  indicanao  os  vencinento. 
que  jul^^o  deverem  ic-  o.s  referidos  cupre^ados.  ton,.ando  por  hase.  e„.  t  u 
q«e  e  apphcavel.  a  do.s  venci.nenios  que  perce'..e.n  os  da  Caixa  de 
t.saç|io,  a  qual  considero  da  „.cs,„a  cate;roria  da  deste  lístabclecinentò" 
e  CUJO.  en^preíícs  de  prin.eira  e  seç,-unda  enirancia  estão  dependentes  l\ 
pres:?.çao  das  mesni:is  provas,  p;ira  seu  provimento. 

O  excesso  de  despe.a  com  o  al.^■nlenlo  .pie  ora  proponho  <!■  apei.as  do 
7:i.Soícoo. 

Xno  procedo  do  mesmo   modo  <,,.anio  aos   vencimentos  lixados  na 
belIaB  para  o  pessoal  da  rednccfio  do  Diário   Ojjicial,   poreje  tencij^> 
propur  Oi^portunamente  a  reducção  do  numero  de  auxiliara  da  dÍNiro-bcr^i 
e  dar  outra  orpranisa^ão  n.ais  proveitosa  ao  serviç.  r,uc  li^e  incumbe  c  c'>.^. 
mais  econoniui  para  os  cofres. 

Peco  icíualmente  a  vossa  aitençfío  para  os  linm.dos  vencim.nL..s  nn- 
cados  na  tabdia  C  do  supracitado  Re-nIame:uo,   ao  cl,ek:  da  S^c.-m,. 
Artes,  .os  cheles-da  revisão  da  hnprensa  Nacional   e  do  Diário  Oòlri,^. 
ao  comrí^-mesíre  da  oíncina  de  fundição  de  typos,  .o  ..Jnci.I  do  s^crco-vv  ' 
e  sah-anopiasua,  aos  chefes  dos   serviços   da  impressão   ii.iu.crraphica  é  eh 
pautaç.o,  ao  n.achinista  dos  n.otores,  .o  n:es:re  da  carpintan..  ao 
lador  ^eral  e  ao  a^renie  do  aim^xarií^ulo.  Con.  reJação  aos  releridos  mc.'re. 
contr::-:.esires  e  cheies  de  serviços  dá-se  a  anon.Uia  de  receberem  ah^-n^ 
de.:es  menores  vencimentos  do  nue  os  operários  m.is   crrach,ados  da/ re- 
.spec.ivas  o!ficii:as. 

^     A  ;abeila  n.  S  indica  os  au^n.emos   que  propo.ho  para   cada  um  do. 

'''^''•'^   ^   oper™   ac:n:a  n,on- 
cion.ao..  Esses  augmeníos  importam  somente  em  6:806^000 


Imprensa  Nacional,  24  de  março  dc  189-, 


A  D.V. ;  M  3TR  A  DOR. 


AN NEXOS 


loiproii&a  N.T:ioiir.' 


N.  1 

KXKllCrCIO  Dlí  1806 

Balanço  da  Imprensa  Nacional,  relativo  aos  mezes  de  laneiro  a  dezeoibro  de  1696 


INTKItlOIl 

S  15  Ilenil.i  (Ia  Imprensa  NacionnI  u  Dlnrh  (>//!c{al . 
Vanila  du  ohran  


Oivorsas  iinprcsaijcs  

Kstampnria  o  lilliogra(iliín  

Typos,  clinpa»  (lo  «Inreolypla  o  Kalvanoplaslla 

KncaJaraagõoa  

AsaltínatUpaH  do  lUano  Offiehl  

I'ubllca;4u»  .  .  . 
Nuinsro.i  .ivulsns.  ,  , 
a  40  Divida  activa 


•  •■•fltiaii«>iiii 





HXTIlAOliniXAKlA 

S  QO  lívontuiil  ; 

Vornla  do  objectos  liiiilul!i  

»     »  ubras  portoQCOiitos  aon  iiiinlHlurio8  


00'J;Z03.'5.S1í:I 

.'í;(:.-.o;).v,oo 

a:()07.4iuu 
loouifiííiri 

i.iiit::)'.))'»:!)')! 

():ííoi$oO() 
l.:i7ii::.!i'j,íS77 


Imprensa  Nacional,  31  de  deiombru  do  ISVd.—  O  Cliofu   da  Soc^i^o  Cciiti-nl,  i\,  liWeiíiio  /'VrTuiVd. 


■ 

OrdiMIfidrtH  da  ai|iilÍllÍSliM.;iío   n  i!iil|iro;.-fid.is  dn  .S<!i;c"iii 

^•'"Iriil  

t»:2os$:iis 

Vniici(ii.>ii|i)8  ilii  iis  lncçiio  do  Dtirh  OffUinl  

1  ):í:iT$3Vj 

lun  u  iin  u  |iLM  n  riuN  tins  oníciii  ní)  

s./J:i;:injj<j; 

Matkiii.m, 

V:\Kit  niisla  Capital  an  c.iiiiliid  du  ilia  da  apri.'!iQiitai\'kn 
da  laclura  

2:.Vsi.'f<.i3u 

1  III  11(1  l'Ln  lll*in.    lllt  tVIlil     l'i  t                  fl  liiill    «ill!f«iri*i    ilii        ml  S  jt  .T  . 

 •  • 

l.i!<'j:2l.'U.>SS 

1.3:5:. -.saís:? 

20 


N.  2 
exercício  de  1898 

[Renda  arrecadada  pela  Tlesonraria  e  eatregne  no  Tlssonro  Federal 


Em  janeiro  .   9:563$6oo 

»   fevereiro   4:9843810 

»   "^arço   6:oooíl7So 

»   abril   c-Tfíríii-  - 

^    "^aio   I2:57S>!470 

»  junho   18:0433720 

»   julho   22:475íl262 

»   agosto    22:310^080 

»   setembro   58: 295$:  70 

»   outubro   7:7203360 

»   novembro   39:7673480 

de^'^'"bro   S5:o59$796  340:5603965 


TRIMESTRE  ADDICIONAL 

Em  janeiro   4:2723200 

»   fevereiro   6413S00  • 

»   março  (até  o  dia  23  )   253:1^63865  258:0303865 


598:5913828 

Nesta  importância  acha-se  incluida  a  quantia  de  100:4223715  escriptu- 
rada  como  cobrança  da  divida  activa. 


Imprensa  Xaciona!,  24  de  março  de  1897.—  O  thesoureiro,  José  Fran- 
cisco de  OliveU-a  Moraes. 


Mo7inieuto  das  olii^as  impressas  a  cargo  do  tbesonreiro,  no  anno  do  1896 
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Movimento  do  Almoxarifado  durante  o  anno  de  1896 
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DeiQon8ira(2o  dos  irabalbos  feitos  e  entregues  p;la  Imprensa  Nacional  no  anno  ds  1896 
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,N.  G 

Balanço  da  receita  e  despeza  da  Caixa  de  Pensães  dos  operários  da  Imprensa  Nacional  relatlyo  ao  anno  de  1896 


iiioonxrivv 


S.lldn  nrn  ilinhoipii,  (jiin  nnsíinn  ilo  niinn  ih  tSO'i,  ennrnrinn  n  l)nl.ini;n 
nnnoxo  no  ruliitorio  iJíi  Imprensa  i\ncinii:il,  ilo  nnno  iId  1S0.*i.  .  . 

Coiiiriliiifc<'io  p,-is,i  poios  opornrlos,  ilnilii^iil.-i  lina  suas  fiírlns  ilo 
Jnnoiro  n  novuiiiliro  do  tSOi  


Importância  mnelililn  dnn  eontriliiiintOR,  pnrn  indoiiiiiis^n^-iln  iIok  niii- 
priistiiiios  inonsines,  o  dndii/ida  iio  acto  do  nnuntiioiilo  fias  roKpo- 
clivas  forian   , 

Idoiii  idnin  provonlonio  dn  iiiiiKn»  iiiipislns  por  iiilVaccàn  do  linciila- 
monto  

IJom  idem  dojiiroilo  1  «/o  ooljrndo  dos  roroiidos  uiiiproslIiiiDS  

Iddin  IdOMi  do  juro  do  !i  o/„  do  ()l  npnlicoR  d  i  DIvidn  Piililicn,  ilo  vnlnr 
noininnido  1:OOO.J,(]  duas  do  ila  :iOO$,  rnlativo  ao  2<>si)iiii!slro  do  IS'J5. 

Moni  Idain  do  Juro  do5  "/n  dn  101  apoliccA  d;i  Divida  da  União  dn  viiloi 
nominal  do  1 :000$,  o  du.iH  do  do  úOOJ,  rulalivo  no  tu  scmostro  do  liOi. 

Idotii  prov(!nl»nto  das  Ibrla^  nãn  niulainadfis,  pir  divorsos  oiiorarios, 
dojanuiro  do  ISOI  n  doxoinlM-o  du  ISU.').  .  


SMMI.'jn.Vi 
L'3:8;i;$<J00 


:)')S:oo3«:>,:o 
i:o:tn$;:)0 

s::);Sj;ooo 

2:0:.'.'i;'003 

3S0::)0.).$i;i^' 


ni3.si.»r.>!.v 


IiMii.irlniicia  d«»|.ondida  comi  n  compra  do  80  npollcfls  dn  Divida 
Pul)ii«a,  do  vnl.)r  moiiiitwiI  de  1:000^,  o  juro  ilo  T,  o/^  

IiloiM  dos  n'nprftsllmos  foilos  nos  opornrios  o  mais  contriliuintos  da 
cal\a,  nos  muxns  do  jamiiro  n  du/oinliro  

IdOMi  roslilujda  a  divorsos  nhofi-s  dn  sorviço  o  operários,  na  Mrnia 
«los  arls.  ..S,  dS,  (53  u  iJ7  §  «o  do  Ito^ulaniunto  mn  vÍKor.  .  .  .  .  . 

Id.Mu  pi^ia  ao  Bocrolnrlo  da  junla  adminislraliva.  pi-ovcnionte  da 
í,'rallllo:i.;ao  mousni  do  1)0^  voucída  .lo  lo  ,1,.  jfinuiro  a  31  do  de- 
zomliro  do  ISO.)  ,  t  u 

IdoMi  idom  ao  fiuI  do  tlinKouroirn  d.i  finpriíníii  Nncioiíal.  0  rorro 
KpoMcluiito  n  i«unl  f{i"ilillc!ivão  no  inosmo  puriodo.  .  .  .  .  .'.  .' 


Mjvn  i'luiii  n  u  ii  auxiliar,  provoninnlo  dn  BMlincacSo  nionRil  de 
J0,$  no  incsiiio  poriodi  


Saldo  ú:u  diidiciro,  ipic  passa  para  o  nnno  du  1.SJ7 
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N.  S 

Taíella  do  iiniero  e  vençímenjos  ío  pessoal  dirigente  da  SecçSo  le  Artes  da  mmm 
W  fn*if ií  f     ^    se  referem  o  decreto  n.  m     3      emh  J 

5  1°  ^í-  5"  úo  regalamenio  approvado  pelo  decreto  l  154  c  de  31  d  fn 
dn  3.  Gom  indicsçío  do  venciiDeíto  proíos!o  ela  Adm  i  tn  rr^i 


1  ■*  ^lesíro  da  oíficina  d»- 


Clicfe  da  Socção  de  Artes. 
MfSlrc  (ia  oiJicina  de  composição 
Coatra-mosirt"  da  mosma  oiticiaa 

Chffi.'  da  revisão  

Mestre  da  oíficioa  du  imprtvssão. 
Contra-mestro  dn  mesma  otlicina 


:"undi.;iio  (!e  tvpos 


Coatra-mesíre  da  mesma  oiScina 
Official  de  storeotvpia  o  s-nlvanopiastia. 
Mestre  da  oíEcina  de  sorvidos  accossorios 
Coatra-mestro  da  inesiiia  oilicina. 
Chcftí  do  servido  d;>  gravura. 
Cheíe  do  sorvido  de  ii;ipros~ão  lithograj.h 
Ch.yr-  do  sfírviío  do  r^.pal•o  de  aiachinas. 
1    Chefe  do  soi  vi,;o  de  ..•Xi.edi.;ão. 
Chefe  do  .sorvi.;o  d.;  p.iii:a.;rio. 
Machiniiia  dos  motores 

Carpinteiro  

Ajioniailor  seral. 
Aij-ent.;  do  a!wo.\ar;fa.Jo 
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A.TORIO 


DIRECTOR  DA  CASA  DA  MOEDA 


Direfitoria  da  Casa  ila  Mooda.— CapitarFci.Ieral,  27  -lu  Itívoroiro  de  1807. 


..^  Eni  cunipriniento  ás  diíposiçGos  do  ;\i't.  21  §  õ"  do  ivíiilamoiito  n.  5530  do  3! 
de  janeiro  do  1S7-1,  voiího  apresentar-vos  o  relitorio  deste  Cst;ib2!eci:rj0iito,co:iíuulo 
á  ininlia  aiI:ni:iiítração,  acoinp^niiadotUis  t-.ibcllas  que  deinoiíslra:;!  os  tralaliios  ''juo 
íiqui  foram  cxeoiitadus  no  decurso  do  anno  próximo  findo. 

"  E'  com  a  maior  satisfarão  (]uo  lovo  ao  vosso  conlioci:nonto  quo  rj!ativaine:ite 
aos  aimos  anteriores  os  traballios  aqui  confeccionados  continuam  a  dosonvolvor-so 
na  razão  cresceiíto,  elevando  assi:n  progressivamente  ã  perfeição  as  artes  jrapliioas 
aqui  iniciadas  umas  o  succossi vãmente  niellioradas  outras,  assim  como  os  processos 
metallurg:icos  e  mecânicos,  no  perindo  de  minha  administração. 

Passando  a  scientificar-vos  das  fiincçõos  de  cada  um  i  das  dependcncias  desta 
repartição,  coaíecaroi  por  dizor-Vi.s,  ein  i)rimoiro  logar,  que  a  Secção  Central  a 
cujo  cargo  se  acha  lodo  o  niovinieuto  dos  valores  entro  a  Tiiesouraria  e  as  diversas 
oflleinas,  observando  as  determinações  dos  §§  3'  a  9" do  art.  I!,  do  regulamento  em 
vigor,  satisfez  plenaraonto  as  condições  dos  §§  1"  a     do  citado  a:-tigo. 

CompetiíKJo  a  csti  secção  fisciilisar  completamento  todis  as  dopondoacias  deste 
estabelecimento  por  meio  de  sua  esjripturação  e  balan-^Ds.  continua  a  rosentir-so 
da  falta  do  um  chefe  que  imrnodiatanionte  dirija  o  Hscaliso  os  tralialhos  que  liie  são 
a  flectes,  como  acoa  tece  nas  demais  rep.irtições  do  ^ilinistorio  da  Fazonda,  pois  que 
esta  Directoria,  como  por  vezes  tem  lovailo  ao  cDaliecimonto  do  irovorno  da  Re- 
publica, observando  como  lho  cuaipro  a  suprema  diree.ão  e  ;nspee.;ão  geral  do 
estabelecimcnío,  tomando  nisSO  muito  temp)  a  parto  tec:;:;lcLi,  não  pó  le  exclusiva  o 
directaraont'>  distrahir-se  com  as  minuciosidades  do  uma  secção,  como  a  de  escr:- 
pturação  e  coiitabilidide  ;  accrescondo  tiue  d;!S  diversas  dopendond.is  desta  rop.ir- 
tição  esta  è  a  única  que  não  tem  uinc:ionirio  com  a  c;itegori;i  de  cliofi;  a  croação 
deste  logar,  portanto,  é  do  iaiproscindivol  necessidade  para  a  perfeita  rogularisa- 
ção  do  serviço  pullico. 

Igualmente  apreseiito-vos  como  improscindivol  a  consolidação  da  secção  do 
carimbo,  em  condições  i.Ienticas  ã  do  fiol  das  balanças,  sonJo  cila  pura  liscalisação  o 
garantia  do  papel  o  mesmo  que  esto  para  a  de  metacs  o  valores  metálicos. 

A  Tbesouraria,  desempenhando,  como  sempre,  com  zelo,  os  dívercs  asou  cargo, 
cumprio  as  succossivas  ordens  de  remessas  d;  valores  ira  lodos  os  listados  da 
União,  dando  caJa  voz  mais  provas  do  sua  dclioação  o  lo.Ud.ido. 

O  Laboratório  Chimioo  durante  o  anno  fe/.  :.'.-l74  e:is;iios,  sen  lo  172  le  ouro,  "iriS 
do  prata,  1 .714  do  nickel  o  00  analysvs  diversas. 


„  '  o»  F™^*  o  lisos  n,n,llo,  adnou  ò  Vem  5«.27r  ffr™,ras  ilo  on..„ 

0.  075.5M  -lo  pml.,  272.My  la  ,1„  „iel<ol  o  lS.W3..|,-,0  ,1a  Ironzol  »lí„  ,1,., 

1.  all,oo,*na,.iomn,lio,liv«l„s         do  fcrm  o  !,,.o„..,  p^mvwI  v    V  m  „  ' 

A  do  Lnmimção  o  Ounlin-ora  ounhoi.  ?.S3  mo.,U,s  ,Io  ouro"  do  10*  m  i„, 
Fomncado  S:S:iO$,  7.0«  do  20$  na  do  |.10:8COs,  10.000 d.  ' 

*00t^  445.  00  do  ,.on.o  do  200  „.       cio  0.800.Í  o  lOl.ír.0  do  4  J.' 
do  ,  6o0.x,  ao  lodo  ca„I,on  7.418.070  moo  Us  ,1o  divorso.  motaos  o  valoroMv.r', 
pavtioularos  o  p.™  o  Estado,  na  impoHanohi  lotai  do  1 .  M0140«00 

A  deMachioas  preparou  para  a  OlDcina  do  Gravura  472  tarogos  do  ao  m-, 
ouol, os  de  moedas  o  30  paradi.as  do  meJa.h,s.  fo.  4ÕS  ounUos  tor  o  ofo  C 
porados  06  vn-olas  o  36  capas ;  para  a  do  Mminação  o  oanl.aeom  íoz  45  virola"  v,  . 
as  niaol„nas  do  ouolmr,  57  ponçoos,  O  o.vlú.dros  de  ool„-o,  oonoortou  O  lamL^adoío. 
4  mach,n,s  do  cunhar,  2  de  orlar,  10  cylindros  pnna  os  l,mi„adores,  30  „:,rafuÍ' 
2  tesouras  grandos,  12  „,oIas  do  ago  o  30  laa>i„as  do  latão  ;  para  a  do  F  ndMo  ò 
l.gas  6o  rilh  *as,  SS  grolhas.  14  qualros  para  os  fornos,  io  chapas.  I  "^  4 
ospadctos,  20ohegadolras,22  braçadeiras,  20  lalL.doiras  o  conoorto,,  4  n»c  ,i„ 

, '  V-?   f™"""'  "  "'"''^j'"'"'  '  «     "Xiitas  de  eo!,ro  • 

fa^llfi^;  °  «  »»S™n'Sons.  5  polias,  ■> 

mdf  :  tT  .  '  "'•i''"»^^'»''^».  'S=arimh«,  03  molas,  32  ratos  do 
nadarão  .chapas  de  ,iço;pxra  a  Soe.;So  do  Eloctricidado  r«  4  penas  dc  fon-o 

utlrio  CK^^'?""''"^"™^  ^í^^^""-'  «I'''-^  «  vilamesTp 

3-b!co=de  latão,  2  encanamontos  para  ajoa  e  4  tornoir.is. 

Cs  o  l?."  "  Marceneiros;  foz.  180  para- 

Wo  ,  f,?'"  'T'°"''""^'-^'='^  f»^'"  P''"  «-"ampllhas;  4  barras  d. 
ar«st'lca  '  P"'^  ™  °  '1»  f""' 

1  la  ança  do  precsuo  para  aferir  pesos,  assentou  duas  balanças  gr.aados  para  pe.a 

^^^:'Z^rr"'''''"''-^        -os  reparo':»^: 

Taçao  da»  macuna»  dc  transmissão  o  mais  traòalho.s  ,le  simples  ev.edionto 

zoado '^de^IoVTlw-"' P-Co       cl  bron- 

marcar  barras,  duas  colloocõl  d"  rr,>~  ,  ' 

preparou  3,4  eunios  do  ^tís  paíXrt  v^rr"'  '  """"  « 

aest^t!:— rrra^tra-sS*;;:."^'^^ 

sellos  do  CoiToio.  0.889.400  .Ml  s  nar!  ^-^f    '  P'~'»"  «.«1:00o 

bilhetes,  imprimiu  85  apolic  s fonL    r'™'"'°'  l-nião  o  96.270 

expediente  da  reparti,,:  eeU:neu'r,;!oooIXs  °"  °°"'"™"^°^  ° 

va,ores':™~r:stS:  ^"If  ,       '^^^  « 

estampilhas  federaes  è  estadt  os  '"f  f  ^f™        "»  P»- 

».<os,  cscca.ou  lodos  os  trabalhos  para  o  expediente, 


como  rubricas  iló  apolicos,  do  sólios,  do  captaS'í)llhoto  o  do  oartOos  postaes,  do 
Correio  o  do  ostamplllias  fodoiMos  o  csladoaos ;  iinprimio  111.00')  íipolicos;  tirou 
tod«3  as  improsâSos  do  formulas  do  franfiuiu  do  Corrolo  gemi,  do  Tlioáoiiro  Fedoral, 
tom-còmo  todosi^is  trabalhos  nccossarlos  ao  oxpodionto  dosto  ostabolocimonto. 

Para  complonionto  dos  trabalhos  das  diversas  olílcinas  do  modo  quo  todas 
ollas  fuífecionom  com  regularidado  o  perfoi(;rio  ó  mister  quo  soja  consolidada  a 
oíTicina  auxiliar  do  obras  da  casa,  reparos,  ctc,  a  cujo  cargo  está  o  deposito  o  dis- 
tribuição de  todos  os  matoriaos  quo  aãpsejaai  diroctarnoQto  destinados  á  coafocção 
de  valores  em  papol  e  em  mct.il  quo  se  acham  a  cargo  do  Thosoureiro. 

Ao  terminar  o  proseiUo  relatório,  mopermittiroisqiio  vos  pcç;i  a  approvaçfio  do 
novo  regulamento,  por  mim  confeccionado  o  apresentado  como  medida  imprescin- 
dível para  o  desenvolvimento  do  todos  os  ramos  de  serviço  deste  estabelecimento ; 
com  elle  ficarão  preenchidas  lacunas  que,  satisfeitas,  concorrem  plenamente  para 
a  harmonia  do  todos  os  traballios,  resultando  maior  proveito  para  o  serviço  publico, 
satisfação  legitima  para  o  pessoal  o  garantias  para  esta  Directoria,  que  não  cessa  de 
empregar  os  meios  a  sou  alcance  para  bem  cumprir  os  devores  qne  lhe  estão  con- 
fiados pelo  Governo  da  ílepublica. 

Saúde  o  fraternidade. 

Ao  cidadão  Dr.  Bernardino  de  Campos,  digno  Ministro  da  Fazenda. 


ÚJr,  E;i::es  uj  Sozízci^ 
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Casa  da  Moeda,  27  de  fevereiro  de  1S97. 
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Casa  da  Moeda,  27  de  fevereiro  do  IS97.—  Dr.  Ennes  rff  Souza,  direclor. 
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Cnsa  d.-i  Moedn,  27  <1«  fevereiro  Je  lj97.-  Dr.  Enn»  de  Souza,  director 
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Casa  da  Moeda.  27  do  fevereiro  ia  \iSS~, —  Dr.  Knnuà  dc  Souza,  direcior. 
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i'\1'i:l  kst.\mi'ai)3 

i'\i'i:r.  i'..M  iiii.vNco 

o 

<s 

1» 

'U  ^ 

M 

EA 

o 
ri 

õ 

is 

Dl 
O 

"Õ 
cT 

K 

rt 
rt 

Iiilliclcs 
)Sl.'lCS 

c 
rt 

u  s 

wi 

o 

2  u 

.^^  3 
O  O 

—  'r. 

O  "Z 
y  *^ 

"Õ 

o 

(• 

a 

« 

rt 
u 
rt 

rt  ~ 

Li 

rt 

1  ^ 
1 

rt  ■ 

"  t> 
rtr= 

« 

Saldo  em  31  de  dezo:p.!jro  de  iS'Jj. 
Recebidas  de  janeiro  a  ilezcinbro 

IX, 

193  ,SW) 

1-iO.OOO 

2?5  li 
5i..i42  1.; 

.V>>.720  li. 000 
1 

r 

7.. -,09 

21.211  i-i 

Entregues  na  mesmo  periodo. 

ík 

105.530 
rj3.S30 

ISO.OOO 
liO.OOO 

• 

5Í.73S  H 

1 

5TS.720  li.OOO 

WS.  720 'h.  COO 
1 

7.30.1 

21.214  .'i 
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Casa  da  Moeda.  27  de  fcveroiro  de  lSj7.- Dr.  í-nnes  dc  Souza,  direcU 
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^  ^  3  —  Tabeliã  <liis  mocJus  de  iiiekel  tú\ts,m  pcli  Cas:i     UogÍíi  no  ptriolo  it  jaoeiro 
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dezembro  do  1S96 
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Casa  ua  Moedi,  27  Je  fevereiro  de  1S.'7.  -  Dr.  ICma  r.c  S.uz^: ,  directo 
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E3 


RELATÓRIO 


I>0= 


Wioi 


3l  âí 


DURANTE  O  AXNO  DE  l.?9C 


Sr.  Minmstro 


Em  cumpnmciúo  (lo  quo  prccsitm  o  art.  10  n.  11  i!o  reguIam.?nto,  a  que  se 
i-oforo  o  decreto  n.  12")7  do  3  do  fovoi-oiro  de  1S03,  tenho  a  honra  do  aproà^ntar- 
V03  o  relatório  dos  trab.ilhos  oxociittdos  nesta  riipartigão  iio  anno  do  1S%. 

ile.ilizaram-sc  durante  o  referido  anno  1.320  aQalyses. 

Foram  pngas  1.2M  taxaá,  quo  produziram  a  renda  de  10: 1  N>?,distrlt)uida  poios 
diversos  mezes  da  soíuiiUe  forma : 


taxas. 

»   .    .  . 

&mooo 

Março  

.    .  73 

»   .    .  . 

Abril  

.    .  103 

»   .    .  . 

1:07-1.-5000 

»   .    .  . 

S3ÓS00O 

»   .    .  . 

1 :330$000 

»   .    .  . 

l:O74.-500O 

Agosto.   .    .  . 

.    .    .  IIS 

»  .   .  . 

Oi-Í.$000 

»   .    .  . 

Sí3$00O 

»   .    .  . 

6-í3$000 

.    .  S7 

»   .    .  . 

Dezembro.   .    .  , 

»  .    .  . 

õilsCOO 

1.214 

»  .   .  . 

10:114-?000 

Esta  quantia  foi  recolhida  á  the^ouraria  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  como 
determina  o  §  3"  do  art.  1"  do  regulamento  rjne  baixou  com  o  decreto  n.  1257  de  3 
de  fevereiro  de  1893. 

.  Tendo-so  uo  anno  de  1S95  realizado  1 .  1S8  analyses  e  te.ido  sido  a  renda  do  La- 
botorio  nesse  anno  de  10:513.'>,  vc-se  quj  o  numero  de  analyáos  eni  1896  augmeniou 
sensivelmente,  havendo  uma  pequena  diniinniçuo  na  renda. 

Km  1895  foram  pagas  1.131  taxas  do  analyses  e  em  1895  o  numero  destas  taxas 
foi  de  I.21 1,  dando-se  aqui  um  pequeno  augmento  em  relação  ao  anno  anterior. 

Destas  1.214  aualys3S  pagas,  952  foram  requisitadas  pela  Inspectoria  da 
Alfandega,  212  paio  Instituto  Sanitário  Feloral,  7  pela  Directoria  do  Hygiene 
e  Assistência  Publica,  2  psla  C.imara  Municipal  de  Bom  Jardim  o  41  requeridas  por 
particulares. 

As  analyses  pagas,  requisitadas  pala  Inspectoria  da  Alfandega,  importaram 
om  4:707§000. 

As  analyses  pagas,. requisitadas  pelo  luslituto  Siniti\rio  Federai,  importaram 
cm  4:081$000. 

As  analyses  pagas,  requisitadas  pela  Camara  Municipal  do  Bom  Jardim,  impor- 
taram om  405000. 


As  aiialysos  pagas  requeridas  por  iinrticiilnros,  iiuiiortaiviiii  om  1: 1,^0.4;  o  con.s. 
laraiii  dos  scguiutes  productos :  ■ 

1  aualyso  quantitativa  do  velas  ;!0.íOí)0 

2  iinaiyses  quaiitilalivas  decorvejas,  a  30$.   .   .  Goiooo 

4  vinhos,  a  30$.   .  "   Ioq^ó,-, 

5  »    ^^0^   looiooi) 

2  cervejas,  a  20$   ^.ç^qqq 

1  amoátra  do  niorcurio  doco   :;'j.'^0()0 

'      »      »  sal  

1       »       »  peptona   -0^,^03 

1       »       »  betumo   ^Oi^OCO 

1  »       »  manteiga   mq^OC) 

2  amostras  de  manteiga  a  20$   40Í000 

1  extracto  do  coalho   20<;000 

1    20.$000 

1  conserva  de  peixe   2u."?000 

1  amostra  de  parafinn   V^fiOQO 

1      »      »  carbonato  de  sódio   Id^OOo 

1  »      »  iUimento  para  animacs"   12ri>;000 

2  aguas  potáveis,  a  120$   240^0(y') 

2     *         »       »  20$   40.^000 

i  medicamento.   20>:0O0 

1  dosagem  de  glucose  e:n  ua  a  urina  ....  15,^000 

1      »        »  acido  úrico  em  uma  urina   .    ...  1 08000 

7  analyses  de  urinas,  a  8$  •    .    .  5C>^CO0 

•      41  ~ 

1:13G$COO 

Em  1895  as  analyses  paga=,  requisitadas  pela  Inspectoria  da  Alfa:idega  do  Rio 
de  Janeiro,  foram  om  numero  de  8G5,  que  produziram  a  somma  de  -l::il0§  e  em 
1896  o  numero  dessas  analyses  foi  do  952,  dando  a  renda  de  4:707s;.  notan.lo-se, 
por  conseguinte,  um  augiiiento  cousideravol  não  só  ua  ronda  como  do'  nu-noro  das 
mencionadas  analyses. 

Quanto  às  analyses  pagas,  requisitadas  pelo  Instituto  Sanitário  Federal,  foram 
em  189o  em  numero  de  190.  qi^e  deram  a  somma  de  4:570$  e  e.n  ISOi;  o  nu^iero 
dessas  analyses  foi  de  212,  produzindo  a  somma  do  4:081ÇOOO.  Houvo,  portanto, 
uma  pequena  diminuição  na  renda  produzida  por  essas  analvses,  tendo  sido  o  nu- 
mero  delias  um  pouco  maior. 

f.nf.  Tu'°  '^'^  ""T^'"'^  P'^^'''  ^'^^•^^^"•'^^^s  pela  Directoria  de  Hvciono  e  Asss- 
e  cia  Publica  em  1895,  foi  de  11,  proJu.indo  a  somma  de  220$  e  em  1S9C  foi  de 
sete,  dando  a  renda  de  150$0O0. 

Finalmente,  quanto  ás  analyses,  requeridas  por  particulares  em  1895,  foram 
em  numero  do  65,  o  produziram  a  somma  de  1  :.I07$  e  erh  1896  o  numero  dessas 
analyses  foi  do  41,  dando  uma  ronda  de  1:136$000. 


Polag  nnalysos  on'octm\il\s  nogto  Ubaratorio  vonrlcoii-so  a  oxistonoia  do 
substancias  nojivns  om  101  pmluctos. 

Destos  conlinliam  acido  salicijUco,  os  soguintos  : 

Corveja  marca  LLL,  procodonto  do  Glascow  ; 
Massa  do  tomntos,  marca  IIN,  i  loni  do  Nova  Vorlc ; 
Vinho,  marca  IIQ,  idoni  do  Loiulros  ; 
Sacco  do  IVuctos,  marca  AA    C  (2  amostras)  ; 
Hebida  gazosa  arliiicial,  marca  C,  iJom  do  Liverpool  ; 
Conserva  do  friicta,  marca  liFC,  ido:u  de  Nova  York  ; 
Cognac,  marca  L  ; 
Vinho,  marca  L. 

Continham  acido  bórico  os  soguintos  pro.luctos  : 

:\lanteiga,  marca  NM,  procedente  de  Willingtou  ; 

Idem,  idem  Letreiro,  idem  de  Antuérpia  ; 

Idem,  ide:ii  B  &  G,  idem  ile  fíordõos  ; 

Idem,  idem  Emilio  de  B.irros,  idem  de  Antuérpia; 

Idem,  idem  CCC  (C.  Stuart),  idem  do  Havro  ; 

Idem,  idem  CCC  (M  ircol  à  Fraiiçoiá  Frères),  idem  ; 

Idem,  idem  CCC  (Leon  Poríeu),  idem,  2  amostras  ; 

Idom,  idem  KLC  (0  Sluarl),  idem; 

Idem,  idem  RS,  ideai  de  Bordèos  ; 

Idem,  idem  HZ,  idem  de  Hamburgo  ; 

Idem,  idem  AT,  idem  do  Porto ; 

Coallio  para  leite,  apresentado  pelo  Dr.  Luiz  C.  Duque-Estrada  ; 
Idem,  idem,  idem  por  Guiinaifies,  Mallet,  Bicalho  ; 
Extracto  do  coalho  apresentado  por  Gustavo  Helraond. 

Continham  mais  de  duas  grammas  d-i  sulphalo  di  poiassio,  por  litro,  OS 
seguintes  : 

Vinho  Scherry,  marca  JilJ,  procedente  de  Glasgow,  -ls^40  ; 

Idem,  som  marca,  idem  de  Londres,  4s'",-10  ; 

Idem,  Amoiitiilado  Scherry,  idem  de  Soutliampton,  õ«",60  ; 

Idem,  Xerez  marca  M  &  G,  idem  de  Hamburgo,  2-18''; 

Idem,  idem,  idem  CC,  idem,  ; 

Idem.  idem,  idem  C  &  M,  idem,  2s%.iS; 

Idem  do  Porto,  idem  FV  &  C,  idem,  2?%-l0  ; 

Idem  Xerez,  idem  FV  &  C,  idem,  2=',91  ; 

Idem,  idom,  idem  Una  raya  idem,  ?s%S4  ; 

Idem,  idem,  idem  AN  &  O,  idem  de  Southampton,  3í'",81  ; 

Idem,  idem,  ilom  MR,  id^m  do  Havre,  o?\24  ; 

Idem,  idem,  idom  MR,  idem,  2-'", 16; 

idem,  idoMi,  iJcm  ASM,  idem,  2s%9S ; 

Idem,  idom,  idem  Solei-a,  idem,  2k%õ7  ; 

Idem.  idom,  idom  FyA,  idem,  do  Barcelona,  2s%34  ; 

Idem,  idem,  idem  de  Hamburgo,  apresentado  por  Fernandez  y  Alvarez 
28%84. 


Continham  matérias  corantes  dc  anilina  03  soífuliitoi  procluctos: 
Vinlio,  iiiíiroa  JL';  pi-oootlcnto  de  Hamburgo; 
Doco,  marca  Aretz  &,  C,  idem  idom  ; 

Xaropo  tio  grosollin,  approhoiidido  polo  commissario  do  liveioao  Dr.  Honnr  lo 

Coiitinimm  ethcres  da  série  r,ra.va  cm  quanlid^idc  muito  pronunciada  os  se-uii-to<? 
productos:  *  ' 

Aguardente.  in:»rea  BC,  procedente  do  Marsollia  ; 
Bohi  l.-I  gazosa  ;li'tilici;!l  ; 
Cojnac  Ornn  i  Fi!i  Cliampagne  ; 

Tintura  do  plantas  arom  ilicas  do  mistura  com  carnm-íio  ; 
Coírnacapprehondlclo  pelo  commissario  de  Iiy-ieno  Dr.  Bernardo  Fi-uoire.lo  • 
Bebida  gazosa  arlilici;il  ;  '  =  i 

Kssencias  artiOciaes  diversas  (47  amostras). 

Conliiiliam  álcool  amylico  em  quantidade  muito  pronunciada  05  SOguiiitos: 
.Aguardente  mrrca  BC,  pro.^odentc  de  Marselha  ; 
Ksseiicias  artifieiaes  (:j  amostras). 

Co:itinlia  ether  benzóico  a 

E5.senci.i  arlilicial  marca  JU,  oontra-marca  RF,  procedente  do  Hamburgo. 
Co;itinha  acido  sulfúrico  livre,  na  dose  de  Oe\OS3  por  litro,  o 
Prodncto  artificial  marca  AN  &  C,  procedente  de  Southampjon. 
Coiitiiilia  hi-sulpJúto  de  caldo  na  dose  de  0'^,i60  por  litro,  a 
Cerrei  a  marca  MC,  procedente  de  Hamburgo. 
Contiulia  saponína  uma  amostra  de 
Essência  artificial,  procedente  da  Londres. 
Teriflcou-se  que  estavam  alteradas  duas  amostras  de 
.     Conservas  de  carne  remettidas  pelo  commissario  de  l.ygiene  Dr.  Gustavo  de  Sá. 
Venficou-se  ser   de  mà  qualidade  e  fabricada  com  açuardcnle  commurn: 
Uma  amostra  de  vinho  artificiai,  marca  Villar  d'Allen. 
Verificou-se  que  eram  de  qualidade  inferior  os  seguintes  productos: 
Azeite  doze  (uma  anioslra) ; 
Bebida  tlenominada  «Guiba». 

Verillcou-se  que  eram  de  dualidade  inr,rí„,  ,  ,  ,  ■  , 
os  proJuctos  seffuintos:  ' 

^_  Jiahoapprehen,Udope,ooon,n,issaHodeh,-gieaeD..  Felipp,  Basilio  Cartao 
A.iz  h«pan..olappreheadldopoIoe™mi..a,.iode,,vgie„eD,..  Duar.e  Floro. 

maneiro,  eniro  os /uaosn-en^o^rg:,!?^^^^^ 


Vormouth  ospumoio  ni.\rc\  RS,  pivccdontedo  nordéo.^,  a}U"csi^nla'!o  como  Cham- 

Agunrflonte  marca  MSL,  procoiloutc     ;i,tr.!úos,  corno  Hfoi-; 

Misturado  asáucar  o  uma  substuicia  .'.ibUiniijoi^le  marca  C  Sc  C,  proccJonto  do 
Sonlliampton,  como  fiin')]h'i  ; 

Licor  marca  F\'A,  pi'0':e'Icnío  dc  Mar-sellia.  como  dfjuardetuc  de  aniz; 

Mistura  de  aciilo  larlorico,  líciilo  citrioo  c  liicirhoiuilo  i!o  so'lia  ; 

Massa  alimeiiliaia  Toiía  co:ii  Icívinlia  dc  trigo,  marca  AN  &C.  proccdonto  do  Sci- 
thamptOU,  como  farinfiO.  dr  Odtata.-i  ;  » 

Matéria  coranle  de  a:;  lina  ; 

Elixir  ostomiical,  ina.-o.  li  &  c,  proccd'':i!o  'io  Aníuovpia.  como  Oittcr  ; 
Naphtalina  m-->?cx  C,  jirocodonle  Jo  Nova- York,  como  cmnphom  ; 
Mistura  ile  caramoUo  e  iirzclla  ; 
Parafina,  marca  2.77'J,  como  cOni ; 

Mistura  de  etheres  da  serie  graxa  o  essências  natiu*aos,cjmo  a/cooZaíos; 
Corpos  graxos  de  mistura  co:i)  sal  cominu:ii,  como  sebo  coado  ; 
Farinha  de  b;»iat-.;s,  marca  CFB,  proco lente  do  Ha-nburgo,  como  [,ó  branco; 
Tecido  de  soilu  e  algcdão,  ram-ca  FF  &  P,  como  cassa  do  algoJfio  ; 
Extracto  fluido  de  carne,  marca  CC,  proce  ienle  do  Nova-York,  como  ntcl/io  para 
comuta  ; 

Conservas  de  peixe  pelo  processo  Appjrt  (10  amostras),  como  peixes  em  sal- 
moura ; 

Caramellos,  marca  JHF,  procedente  do  Hamburgo  (duas  amostras),  como 
glucose  ; 

Aristol,  marca  Q,  proco- lente  de  Iíam!»urg..,  como  acido  plsonico  crj-.stallisalo  ; 
Molho,  marci  CII,  prooedcntc  do  Bo.-dóo?,  como  ci^encia 
Toucinho  fumado,  marca  ANÃ  C,  co-i:o  j^rcsiouo  ; 
Tintura  de  bauniliia,  como  eíscnda  mio  e>pcci/tcada  : 

Mistura  de  sebo  c  còra  vegetal,  marca  EBC,  procedente  do  Londres,  como  cera 
vegetal ; 

Essência  artilicial,  marca  13errini,  prccodep.tc  do  líavro,  como  extracto  de  vinho 
do  Porto ; 

Matérias  corantes  para  tinturaria,  marca  P  &  G,  procc^lento  de  Hambxirjo  (duas 

amostras),  como  extractos  ; 

Emulsão  medicameato-a  de  oloo  de  figado  de  bacaliião,  com  hypopliospliitos  de 

cálcio  e  sódio,  marca  MCX-  C,  procedeiiío  de  Southampíon,  como  óleo  r.icdiciruil ; 
Amidol,  marca  i\ISS.M,  procedente  do  Havre.  como  phenol  sodico  : 
Sulfato  de  cálcio,  marca  DU,  procadcnte  do  Londres,  como  cimento  : 
Bebida  gazosa  artifieial,  marca  C,  precedente  de  Liverpool,  como  cidra  : 
Essência  de  aaiz  natural,  marca  AC,  procedente  de  Lon  lrc-s,  como  essência  de 

aniz  artificiíil  ; 

Mistura  de  breu  e  thereh.-ntina,  marca  C3SGG,  proce.ieníe  do  Hamburgo,  coaio 
betume ; 

Conserva  de  carne  polo  processo  Ajipert,  marca  CB.  proccdenie  de  Moatevidéo, 
como  carne  fervida: 

Solução  aquo. a  dc  iirzolla,  marca  ABC.contra-morca  M,  procedente  de  Uordéos, 
como  essência  de  um  ; 
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Soluçíío  liydi-o-alcoolica  do  upzoUii,  nmrcn  HB,  procedo Ji to  do  llaiubur-o  comn 
glucose  ;  n  »  uino 

Vomiz,  marca  DD,  ijrocodonto  do  Ilavro,  como  (jraxa  ; 

Mistura  do  oOra  \vgotal  o  sobo,  iirosoaonlo  do  Iliu-ro,  marca  O,  como  cem  l-- 
getal  pura  ; 

Gelóa  vegetal,  marca  AC,  procedente  do  Boi-dôos,  coir.o  su.no  dc  fructas ; 
Sueco  veííetal,  marca  AC,  procedente  do  Bordèos,  como  xarope  dc  (jroscuLs  ■ 
Sueco  vegetal,  marca  AC,  procoJoate  do  Bordões,  como  xarojie  de  cerejas ; ' 
Xarope  do  glucose,  marca  AC,  procedente  do  Bordóos,  co:]io  geléa  dc  yroselhas  • 
Licor  de  glycoso,  marca  AC,  procedente  do  UordOos,  como  per  rume  d. 
cerejas  ; 

Sueco  vesetal,  marca  AC,  procedente  de  Bordéos,  como  xarofe  de  framboczas 
Clilorliydrato  do  anilina  impuro,  como  oleo  mineral  ; 
Betida  gazosa  artificial,  como  champagne  de  cidra; 
Peroxydo  de  ferro  ; 
Roxo  ultramar ; 

Matéria  corante  dc  anilina,  como  chromato  de  chumbo  ; 
Alúmen  calcinado  ; 

Sulfato  de  cálcio  impuro,  procedente  de  Soutliamptoa,  marca  D,  como 
cimento ;  ' 

Mistura  de  oxydo  salino  de  chumbo,  sulfato  de  baryo,  sulfato  de  cálcio,  como 
matéria  corante  vermelha  de  auilimi,  CGH,  procedente  de  llunburgo  (duas  aino.<- 
tras),  como  vermelhão ; 

Tecidos  diversos  (28  amostras) ; 

Vinho  espumante,  miirca  VC,  precedente  de  Bordéos,  como  cidra. 


Das  1.320  analyses  ejlectuadas  om  mò,  U  foram  feitas  por  ordem  do  Minis- 
tério da  Fazenaa,  1.O05  foram  requisitadas  pela  Inspectoria  da  Alfmdega  do  Rio 
de  Janeiro,  205  pelo  Instituto  Sanitário  Fod.ral,  -14  peLi  Directoria  de  Hy^riene  e 
Assistência  Publica,  2  pelo  .Ministério  da  Mariniia.  S  pela  Academia  Nacional  de 
Medicma,  2  pela  Camara  Municipal  de  Bom  Jardim  e  -13  requeridas  por  purli- 

Entre  as  205  analyses  requisitadas  pelo  Instituto  Sanitário  Federal,  ha  173 
de  preparados  mediaunentosos  e  de  outro,  produetos,  apresentados  ao  mesmo  In- 
stituto por  diversos  pliarmaceuticos  e  industriaes  c  3i  appreliendidos  pelo  phar- 
muceutico  do  mesmo  Instituto  em  commissão  na  .\lfande-a 

°  ^^y^o,  cm  lS9u  com  os  dos  analv- 

!  '  T""'       '  ^-^^^^  da  Alfandeguem  18^5  requisitou  a  aiui- 

l^se  de_8.o  produetos  e  em  IS9G  a  de  1.O05;  que  o  histituto  Sanitário  Federal 
em  mo  requuitou  a  analy.e  de  180  produetos  e  em  ISOu  a  de  205;  que  a  Diro- 
ctona  do  Hygxene  e  Assistência  Publ.c.  e:,i  1S9Õ  requi.itou  a  analyse  de  62  pro- 
dutos e  cm  189Gade44;  (Inalmenle  que  as  analyses  om^ctuadas  a  roque- 
Pimento  de  particulares  em  1895  foram  em  numero  do  5i  em  1S9G  em  numero 

UO  4o. 


P8:soal 


Polo  decreto  n.  1257  do  ;{  do  fovoreiro  do  1893,  qiio  ileu  novo  roiíulamenlo  ao 
Labomtoi'lo  Nacional  do  Analyges,  quo  fuiicciona  m  Alfiuulega  dii  Capital  Fodonil, 
foi  fixado  para  o  mesmo  hiboralorio  o  .soguiuto  pessoal  :  um  director,  dous  clii- 
micos  de  1"  classo,  quatro  chimicos  do  2"  classe,  quatro  chiiiiicos  do  3*  classe,  um 
escripturavio,  um  amanuense  o  um  coiisorvador-porteiro. 


No  dia  28  de  março  de  1S9G  foi  aberta  a  iiiscripção  para  o  concurso  de  um 
lugar  de  chiinico  de  S-"*  classe,  vago  pela  oxoueração  do  pliarmaccutlco  João  Rodri- 
gues da  Silva  Chaves,  cncerrando-se  60  dias  depois,  sem  que  se  tivesse  inscripto 
nenhum  candidato. 

No  dia  G  de  jallio  de  1S95  novamente  foi  aberta  a  inscrijiçío  para  o  referido 
lugar,  encerrando-se  CO  dias  depois,  sem  se  ter  ainda  inscripto  candidato  algum. 

No  dia  26  do  setembro  foi  ainda  aborta  a  inscripção  para  preenchimento  do 
referido  lugar,  tendo  sido  no  dia  2  de  outubro  :ionieado  para  ello  o  pharmaceutico 
Arthur  de  Souza  Martins,  tendo  sido  sustada  a  mencionada  inscripção. 


Tendo  faltado  agua  neste  Laboratório  durante  alguns  dias  no  mez  de  março, 
pelo  Dr.  Raymundo  Teixeira  Belford  Roxo,  então  inspector  geral  de  obras  publicis, 
foram  ordenados  os  necessários  concertos  do  encanamento  para  que  o  serviço  desta 
repartição  não  viesse  a  sofl'rer. 

Chegaram  da  Europa  os  seguintos  instrumentos,  apparellios  e  reactivos  : 

1  diaphonometro  de  Savailo,  om  um  estojo  ; 

G  apparelhos  de  M.  M.  Rose  e  Herzfokl,  empregados  para  agitação  dos  alcooes 
com  o  chloroforniio,  modulo  do  laboratório  de  Eserne; 
1  dialysador,  imaginado  por  M.  Dupré. 

Productos  chimicos : 

2Õ0  grammas  de  paraldehydo  puro  crystal Usado. 

250  grammas  de  álcool  isobutylico  puro  107-lOS  (álcool  butylico  de  fermen- 
tação isopropylcarbinal)  ; 

250  grammas  do  clilorhydrato  de  píienil  liydra/.iua  pura. 
100  grammas  de  meta-phenileno-diamina  puro. 


A  blbliothoca  especial  tio  L-iboiwtoplo  a-lqulnu  a?  so?iiintos  obiMs : 
Girarl    D»í>vò  ^  Amli/se  das  matcnas  alimentares  —  I  vol. 
Eniosto  Lalido  —  Medicamentos  novos  —  1  vol, 
Bocqailion  Liinousln  -  FomwkWo  r/oí  mo licancntos  novos  ^  \  vol. 
A.  Doiimorc  o  do  Loymirio  -  Legislação  p-anceza  e  estrangeira  concer>ien:ei 
a  falsificações  alimentares  —  1  vol. 

Zune  —  Anahjsc  das  mantoiíjas,  2  vols. 

Gmd\a.ri  — Chi  mica  (h  disiina'h)',  1  vol. 

Ales  Hoboi-t  —  Exiync  summario  das  bcbi-las  falsi/;ca'tas,  I  vol. 

L.  F.  DixhieC  —  Tratcul-T  da  fabricação  dos  licores,  1  vo! . 

Luiz  Jacquet  —  A  fabricação  das  aguard-jntc^,  I  vol . 

Codex  wedicaiiicntariiis,  com  supplomento,  2  vo!s. 

Lofevro  —  Matcrias  corantes,  2  vols. 

Guichanl  —  Microbiologia  do  distillador,  l  vol. 


No  Relatório  dos  trabalhos  executados  no  Laboratório  Nacional  do  Analy^es 
durante  o  anno  de  1895,  que  tive  a  honra  de  apresentar  a  vosso  antecessor,  refe- 
nudo-rae  ã  grande  cópia  de  preparados  pharmaceulicos  remettidos  pelo  Instituto 
Sanitário  Federal  para  o  competente  analyse,  assim  me  exprimi  : 

«  A  propósito  destes  últimos  productos,  em  cuja  composiçiío  entram  muitas 
vezes  plantas  indígenas  ainda  não  analysadas,  devo  ponderar  que  a  crescente 
artluencia  de  taos  preparados  a  este  Laboratório  ca  anal  vse  dessas  plantas  que 
exige  longo,  paciente  e  aturado  trabalho,  occupa  uma  outra  p^rte  do  pessoal  de^te 
Labotoratorio,  que  é  assim  distralmio  da  analyse  dos  productos  importados  cujo 
numero  também  tende  a  crescer.  Occorre  aind;i  q»e  este  Laboratório  procede  ás 
analyses  dos  productos  remettidos  pela  Directoria  de  Hysicne  e  Assistência  Publica 
da  Prefeitura  do  Districto  Federal. 

Prevendo  o  incremento  que  natun.lmente  tomará  o  serviço  de  analvs--:  de'le 
Laboratório,  peço  vonia  para  propor-vos  em  breve  e  opportunameíite  o  au- 
gmento  nao  so  do  pessoal,  como  do  material  desto  estabelecimento,  que  muito  so 
tem  desenvolvido  e  prosperado,  demonstrando  incessantemente  sua  grande  uti- 
lijade.» 

Realizar;im-se  as  minhas  previs0:3,  como  demonlram  os  trabalhos  excecutados 
durante  o  anno  de  1896  c  constantes  do  presente  relatório. 

Tornaudo-se,  pois,  sensível  a  escassez  dn  pessoal  desto  Laboratório  para  o  ser- 
viço de  analyses,  o  convindo  sor  ampliado  para  que  se  ache  em  relação  com  o 
trabalho.  qu3  amue  ro  mesmo  Laboratório,  e  sulHcien temente  habilitado  para 
collocar-senr,  altura  dit  missão  que  lhe  é  confiado,  julgo  de  meu  dever,  atten- 
deado  a  regularidade  do  serviço  desta  Repartição,  lembrar-vos  a  necessidade  da 
creaçao  do  mais  quatro  legares  de  chlmicos  do  3^  classe,  solicitando  que  vos  di-neis 
tomar  na  coiisuleração  quo  moreíem  as  ponderaçOos  que  t^nho  ahonrade  íluer°vos- 
Pelo  resum.  dos  trat,aIliosqu3  acabo  de  levar  ao  vosso  conhecimento,  podeis  jul- 
gar, Sr.  Ministro,  q:ie  csie  Laboratório,  cuja  acertada  creação  na  Alfandega  da 
Capital  Federal,  ha  muito  reclamada  pela  opinião  publica  o  que  veio  preencher 
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uma  lacuna  goiMlinoni'0  ivconhodh,  tom  prospoi-ailo  coiisidonucliiionto  o  con- 
stiliio  hojo  uma  das  \ui\U  iiiipoi-taatos  iusliUii.;õos  mciouaoii,  proonchon-lo  caUil- 
niento  o  llui  inira  quo  foi  clcstiDmla  o  vom  a  1...I0  nccontuAr  aquiquo  tul  lesiiltado 
foiobtiilo  poradiar-so  oslo  Lnbor.i tório  solj  um.i  uma  iinica  .ilrocçuo  depondouto 
exclusivomeute  do  Gcvcnio,  do  qual  solicita  diivctamonto  as  provi.lôMcias  nocos- 
sarias  ti  rflí>ularidacle  do  serviço  o  á  boa  ononta.;nodos  trabalhos  tecinucos  do  sua 
compotoncia. 

A  transferencia  deste  Laboratório  para  o  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda 
easua  niauuteação  como  roparli;-ão  federal  ví-imiu  con:i:-:nar  [.lenamento  a 
ulilidado  da  riinda(.-ãodo  mesmo  Laboratório  na  Aliaiide-.i da  Capital  1-ederal  para 
proceder  não  só  á  aualysa  das  substancias  alimentaroí,  antes  de  cntro-ues  ao 
consumo,  como  garanlia  â  saúdo  puijlioa,  mas  tanibem  á  devida  cla^si ficarão  de 
numerosos  productos  importados  para  a  exacta  cobrança  dos  respectivos  direitos. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  fevereiro  de  IS97. 
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RELATÓRIO 


DO 

FISCAL  DAS  LOTERIAS 


ExM.  Sr.  Ministro 

Na  forma  da  disposição  do  n.  4  do  art.  12  do  decreto  n.  2418,  de  29  de  dezem- 
bro de  1896,  vcalio  relatar  as  occurrencias  do  serviço  desta  fiscalisação  durante  o 
anno  próximo  passado. 

A  fiscalisaçSo  de  loterias  esteve  duranto  aquelle  período  confiada  ao  zelo  do 
meu  illustre  antecessor,  o  Dr.  Pedro  Teixeira  Soares,  auxiliado  pelo  intelligente 
funccionario  da  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  cidadão  F.  Chagas  Galvão,  func- 
cionarios  cuja  dedicação  logrou  o  mais  completo  e  fiel  desempenho  dos  deveres 
inherentes  a  esse  ramo  do  serviço  publico. 

Reformada  a  fiscalisação  pelo  citado  decreto  e  de  accordo  com  as  disposições  do 
art.*24  da  lei  n.  42S  de  10  de  dezembro  de  1S96,  foi  por  V.  Ex.  organisado  o 
respectivo  pessoal  com  a  nomeação,  a  31  do  mesmo  mez  e  anno,  do  ajudante  Luiz 
Arthur  Lopes  e  o  escrivão  Epiphanio  José  dos  Reis,  empossados  no  dia  2  de  janeiro, 
sendo  eu  nomeado  fiscal  nesta  data  o  empossado  no  dia  4  do  mesmo  mez.  Tendo 
solicitado  exoneração  o  ajudante,  foi  nomeado  para  substituil-o  o  cidadão  Francisco 
Marques  da  Silvíi,  que  tomou  posse  a  14  de  janeiro  ultimo. 

As  loterias  concedidas  pelo  Governo  Federal  continuaram  a  ser  extrahidas 
pela  Companhia  de  Loterias  Nacionaes,  conforme  o  accordo  celebrado  no  Contencioso 
do  Thesouro  a  13  de  agosto  de  1896.  A'  antecessora  dessa  companhia,  a  sociedade 
anonyma  Loteria  Nacional,  fora  transferida  a  18  de  março  de  1895,  pelo  conces- 
sionário Antonio  Caetano  de  Azevedo,  o  contracto  celebrado  com  o  Governo  do 
Estado  de  Santa  Catharina  para  extracção  das  respectivas  loterias  durante  o  prazo 
de  cinco  annos,  que  expirou  em  30  de  setembro  de  1896,  sendo,  porém,  essas  loterias 
súpprimidas  a  16  do  março  do  mesmo  anno. 

A'  mesma  companhia,  em  virtude  de  escripturas  lavradas  em  16  de  março  e 
18  de  junho  de  1896  nesta  capital,  foi  cedido  pela  Empreza  Industrial  Brazileira  o 
contracto  feito  pela  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Bahia  com  José  Gabriel  de 
Azevedo,  conforme  consta  do  registro  feito  em  17  de  julho  do  mesmo  anno. 

Quanto  às  denaais  loterias  dos  Estados,  consta  o  registro  era  21  de  dezembro  de 
1893  da  Loteria  do  Estado  de  S.  Paulo,  cuja  extracção  ficou  a  cargo  do  Thesoureiro, 
Di".  Bento  Barata  Ribeiro,  sendo  o  registro  feito  a  requisição  do  Governo  daquelle 
Estado  ;  a  Loteria  de  Minas  Geraes,  concedida  em  í^jivor  da  Santa  Casa  de  Miseri- 
córdia de  Ouro  Preto,  denominada  Loteria  da  Verdade,  sendo  contractantes  para  a 
respectiva  extracção. Manoel  Ribeiro  &  Fonseca  o  por  este  requisitado  o  registro  a 
17  de  janeiro  de  1896, 


o  serviço  a'  cargo  da  Sociodarle  Anonyma  Loteria  Nacional,  convertida  depois 
em  Companhia  do  Loterias  Nacionjies  do  Brazil,  foi  rogularmento  foito,  cumpridas 
as  obrigações  contraliidas  no  contracto  do  13  do  jauoiro  do  1890  e  pagos  os  impostos 
e  contnbuiçSos  do  beneficio,  não  só  rolativos  ã  extwcçilo  dus  lotorias  fodoraos  como 
a  venda,  nesta  Capital,  do  bilhetes  diis  lotorias  estadoaos,  cuja  responsabilidade  ella 
assumiu  em  virtude  das  transleroiicias  acima  referidas. 

Em  consequência  das  medidas  postas  ain  pratica,  do  accordo  com  as  disposições 
do  decreto  n.  1941,  de  17  de  janeiro  do  1895,  não  concorreram  a  registro  para  a 
franca  venda,  nesta  Capital,  varias  loterias  autorisadas  pelos  Estados  e  algumas 
registradas  não  foram  bem  succedidas  por  falta  de  contlança  publica  no  proces^so  das 
extracções. 

Não  obstante,  foi  o  mais  vantajoso  possível  o  resultado  da  arrecadação  impostos 
e  beneficio.  ' 

Como  demonstrara  os  quadros  ns  1,  2  e  3,  a  renda  de  loterias  em  1896  montou 
asomma  de  I.682:735$237  proveniente  de  impostos  ;  os  benefícios  attiugiram  á 
somma  de  1.020:000$,  sendo  mais  arrecadada  a  somma  de  48:000$  prove- 
niente de  remanescentes,  multa?  e  quotas  para  a  liscalisação,  prefozendo  o  total 
de  2.750:735$237. 

Attendeudo  ãs  criteriosas  indlcaçi3es  do  meu  antecessor,  o  Congresso  Nacional 
pela  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  do  189G,  moditicou  o  serviço  de  loterias  e  para  à 
execução  do  art.  24  da  mesma  lei  o  Governo  baixou  o  regulamento  de  29  de 
dezembro  do  mesmo  anno,  armando  a  fiscalisiição  com  meios  de  repressão  do  com- 
mercio  illegal  de  bilhetes  de  loterias  dos  tstados,  cujo  mei-cado  ó  a  Capital  Fe- 
dei-al. 

Da  modificação  desse  regimen  legal  resultou  o  contracto  celebrado  pela  Compa- 
nhia de  Loterias  Nacionaes  do  Bi-azil,  no  Conteucioso  do  Thesouro,  nos  termos  do 
documento  annexo. 

Saúde  e  fraternida  le. 

Exm.  Sr.  Dr.  Bernardino  de  Campos,  M.  D.  Ministro  da  Fazenda. 


o  Fiscal, 


(Domingcs  Olympio  (B.  Cavalcanti, 


Renda  das  lotsrias  em  189S 


IMPOSTOS 

Imposto  do  2  Vo   7-t.t:000.?000 

Dito  do  4  Vo   8-10:280$000 

Dito  de  1894  o  1895    98:455$237     1 .682:735$237 

BENEFiaOS 

ParaoMontepio   uOhOOOJOOO 

»    ÍQStitutos  cios  Cegos  e  Surdos 

Mudos   285:000.'$000 

Para  Santa  Cíisa  do  Misericórdia.  IS6:0Ol$000 

>  Asylos    4S:000$000     1 .020:000$000 

Remanescentes   30:000$000 

Maltas   7:O00.«00O 

Quotas  para  liscalisação.    .    .    .  11:000$0(X)  4S:000$000 

Total   2.7õ0:73õía37 


Capitixl  Federal,  1  de  março  de  1S97.— O  oícrivão,  Epiphanio  Jose  dos  Re 


Contrasto  ds  31  de  dezsinbrc  de  13S3 


CÓPIA  —  Aos  trinta  o  um  dias  do  mez  do  dezembro  de  mil  oitocentos  o  noventa 
e  seis,  na  Directoria  do  Contencioso,  presonto  o  Sr.  Dp.  Director  interino,  Carlos 
Augusto  Naylor,  compareceu  o  Coronel  Luiz  Aujiisto  Ferreira  de  Almeida,  Presi- 
dente da  Companhia  de  Loterias  Nacionaes  do  Brazil,  o  disse  que,  em  virtude  do 
despacho  do  trinta  do  corr«íato  —  additado  pelo  de  trinta  e  um  —  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  vinha  assig-nar  o  presente  termo,  pelo  qual  ílca  iiinovudo  o  contracto  de 
treze  de  janeiro  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  seis,  cele!)rado  com  a  Sociedade 
Anonyma  Lotaria  Nacional  o  transferido  à  Companhia  de  Lotorias  Nacionaes  do 
Brazil,  pelo  Termo  de  vinte  de  março  deste  anno,  sendo  as  clausulas  da  innovação 
as  que  seguem. 

Primeira  —  A  Companhia  de  Loterias  Nacionaes  do  Brazil  incumbir-se-ha  do 
serviço  geral  das  loterias  da  Capital  Federal  (sem  prejuízo  das  cstadoaes  de  que 
for  contractanto)  mediante  as  condições'  estipuladas  no  artigo  vinte  e  quatro  da  Ui 
numero  quatrocentos  e  vinte  e  oito,  de  dez  de  dezembro  do  corrente  anno  e  por 
tempo  de  sete  annos  contados  do  primeiro  de  janeiro  do  mil  oitocentos  e  noventa  e 
sete;  e  assim  otriga-se  ao  seguinte  :  a)  —  Ao  pagamento  annual  da  quantia  de  réis 
mil  e  seiscentos  contos  —  sendo  réis  oitocentos  e  sete  contos  ao  Thesouro  Federal  em 
prestações  quinzenaes  adiantadas  de  réis  trinta  e  tres  contos  seiscentos  e  vinte  e 
cinco  mil  réis  para  as  instituições  indicadas  no  paragrapho  segundo  do  art-go 
vinte  e  quatro  da  citada  lei  —  e  réis  setecentos  e  noventa  e  tres  contos  também  em 
prestações  quiiizenaes  adiantadas  para  serem  distribuídas  pelos  Estados  que  não 
estiverem  nos  casos  previstos  no  paragrapho  terceiro  —  cabendo  annualmente  réis 
trinta  e  nove  Qontos  seiscentos  e  cincoenta  a  cada  um  delles ;  b) .—  A  sujeitar-se  à 
rescisão  do  contracto  sem  indemnisação  de  espécie  alguma,  no  caso  de  infracção  por 
sua  parte  das  condições  estipuladas:—  c)  —  A  resgatar  os  bilhetes  premiados  den- 
tro do  prazo  de  dous  annos,  entrando  para  o  Thesouro  Federal  annualmente  cora  a 
quantia  de  trinta  contos,  a  título  de  remanescentes;  í/;  —  A  pagar  ao  Thesouro 
Federal  o  imposto  de  dous  por  cento  sobre  o  capital  da  loteria  ou  série  de  loteria 
que  extrahir,  quando  federal— não  podendo  exceder  a  média  da  emissão  a  tres  mi^ 
contos  de  réis  mensaes  ; 

Segunda  —  Os  planos,  tanto  das  séries  como  das  loterias  inteiras  ou  reunidas 
serão  organisados  de  modo  que  sessenta  por  cento  do  respectivo  capital  se  destinem 
para  prémios  e  quarenta  porcento  para  o  beneficio,  imposta e  todas  as  despezas  da 
extracção,  flscalísação  e  commissão  da  Companhia,  podendo  esta  ter  em  circulação 
mais  de  um  plano.  Os  pLi nos,  tanto  das  séries  como  das  loterias  inteiras,  serão  apre- 
sentados ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda  ura  mez,  pelo  menos,  antes  da  extracção  — 
devendo  ser  approvados  ou  recusados  dentro  de  vinte  dias  da  apresentação  ;  findo 
esse  prazo  o  silencio  do  Sr.  Ministro  importará  a  approvaçfio. 

Terceira  —  A  Companhia  recolherá  ao  Thesouro  Federal  antes  da  extracção 
de  cada  loteria  ou  sério  o  imposto  a  ella  referente. 

Quarta  —  A  Companhia  terã  o  direito  do  realizar  quatro  eitracções  por 
semana. 

Loterias  « 


-10  — 


Quinta  -  A  Companhia  torá  oscripturaçilo  rognlar  e  om  tlia  Qcando.  sujoita  á 
ílscftlisnçilomstituidanospmgrapohog  sexto  o  nono  do  roforido  arti-o  vinto  o 
quatro,  iismoMcavOosquoso  llzerom  no  regrulamonto  quo  b:iixoii  com  o  Docrolo 
numoro  mil  noveíoutos  o  quarenta  o  um,  do  mil  oitocentos  o  noventa  o  cinco  o  -x 
todas  as  disposições  dosso  Docroto  quo  lho  forem  appi içáveis ; 

Sexta.  -  A  Companliia  elovarú  no  acto  de  assignatura  do  presente  contracto  a 
duzentos  contos  de  róis  a  caução  do  com  contos  do  róis  já  prestada  para  ffaiantia 
da  flel  execução  deste  contracto. 

Sétima  -  As  quotas  quo  por  motivo  do  disposto  no  paragraplio  terceiro  deixa- 
rem de  ser  distribuiJas  nos  Estados,  sarão  no  fim  do  cada  trimestre  restituidas  \i 
Companhia  de  accorJo  com  o  citado  paragrapho  terceiro. 

Oitava  -  Em  imolação  ás  loterias  estudoaes,  do  que  for  contractaute  a  Compi- 
nlna,  cumprirá  o  disposto  no  lie-ulamento.  Pelo  presente  Termo  de  iunovação  li&i 
rescindido  o  contracto  de  treze  de  janeiro  do  corrente  anno  em  que  succedôra  a 
Companliia  de  Loterias  Nacionaes  do  Brazil. 

Em  acto  continuo  foi  exhibido  o  conliecimento  numero  duzentos  o  vinte  e  dous 
da  Cciixa,  Depósitos  e  Cauções  deste  exercício,  do  qual  consta  ter  a  Contratante 
depositado  cem  contos  de  réis  em  apólices  ao  portador  do  Empréstimo  de  mil  oito- 
centos e  noventa  e  cinco  e  do  números  12.779  e  12.780—24.300  a  24  324—^4  70G  -i 
24.798  -24.913  a  24.918-30.174,  49. 2C2  a  49.274-29.970  a  29. 989, 'todas  do' valor 
nommal  de  um  conto  de  réis,  de  conformidade  com  a  disposição  da  alinea  b  do 
artigo  vinte  e  quatro,  paragraplio  primeiro  da  citada  lei  numero  quatrocentos  e 
vinte  oito-que  para  garantia  da  fiel  execução  do  presente  contracto  manda  elevar 
ao  dobro  a  caução  anterior,  a  qual  por  este  modo  continua  a  produzir  os  seus  effei- 
tos.  E  pelo  Sr.  Dr.  Director  interino  foi  dito  que  em  nome  e  por  parte  da  Fazenda 
Nacional,  e  para  ella  acceitava  este  contracto  e  caução,  raaudando,  para  constar 
lavrar  este  Termo  que,  sendo  lido,  assigna  com  o  Presidente  da  Companhia.  E  eu' 
José  Sólon  de  Mello,  terceiro  Escripturario  da  Alfandega  de  Pernambuco  addido  em 
commissao  na  Directoria  do  Contencioso,  o  escrevi.  Estavam  colladas-devidamente 
mutilisadas-estampilhas  no  valor  de  cento  e  dez  mil  réis,  correspondente  ao  sello 
proporcional  da  fianç^i.  Conforme  -  Servindo  de  Sub-Director  (assignado),  Lui. 
Vieira  Erigido. 

Está  conf.rme  -  O  líscrivão,  Epip/uiyiio  José  dos  lieis. 


vJ 
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31— Obras  do  Mínistoi-io  da  Fazenda —  Capital  FeJoral,  15  do  março  do  1897 


ExM.  Sr.  Ministro  da  Fazenda 


Tenlio  a  iioura  <lc  a[)roáeutar-vos  o  Relatório  dos  trabalhos  cxecuUidos  sob 
minha  direcção,  durante  o  exercício  próximo  passado. 

Saúde  o  Ívtxtcvuiãi\dc—Mi,juel  R.  Galeão,  engenheiro  das  obras. 


Constru:çio  dos  noves  armazéns  da  Ãliandsja 

Concluiu-se  a  demolição  do  antigo  armazém  ii.  7  e  de  uma  parte  do  edifício  do 
Archivo,  que  passou  a  occupar  e  pavimento  térreo  doeditlcio  da  Tj-pographia. 

Preparou-S8  no  antigo  sobrado  sobro  o  armazém  n.  15  as  accommodações  ne- 
cessárias para  o  armazém  das  jóias  e  amostras,  que  alli  passou  a  funccionar. 

Concluiram-se  as  fundações  da  parede  dos  fundos  e  da  que  fica  parai  leia  ao 
salão  de  expediente  ;  essas  paredes  chegaram  á  altura  de  dous  metros  :  estão  em 
activa  construcção  as  fundações  da  frente  do  armazém  e  as  da  parede  à  esquerda. 

Está  em  andamento  a  demolição  do  resto  do  antigo  edifício  do  Archivo,"  que  ha 
muitos  annos  se  achava  condemnado.  Era  realmente  tempo  de  se.  tratar  dessa  obra: 
a  própria  demolição  tem  sido  retardada  pelos  cuidados  especiaes  que  temos  tido 
necessidade  de  empregar  aiim  do  evitar  algum  desastre  no  pessoal  que  a  executa, 
attento  o  estado  do  madeiramento  dessa  antiga  construcção. 

Acham-se  em  deposito  grande  quantidade  da  cantaria  necessária  ;i  construcção 
e  do  madeira  para  as  esquadrias,  bem  como  todas  as  columnas  de  ferro  necessárias, 
cerca  de  duas  mil  barricas  do  cimento  e  alguma  pedra  da  demolição  do  antigo 
edifício. 

Tenho  instado  sempre  por  umaugraento  razoável  na  consignação  —  Construcção 
dos  armazéns  da  Alfandega.  Ainda  o  anno  passado  mo  esforcei  por  isso,  auxiliado 
pelo  illustre  Sr.  Director  das  Rondas,  então  cm  commissão  na  Alfandega. 


Conformo  tonlio  oxposto  om  meus  offlcios  sobro  osso  assumpto,  ix  rocoastrncelo 
(la  ala  osquorda  do  odiílcio  da  Alfando-a  ô  do  urffonto  nocossidalo,  já  pnjo  cstL 
do  ruina  do>  odiílcios  aiUl-os,  já  pola  sua  má  disposição,  tanto  sob  o  ponto  do  vi.t. 
da  nacalisftçílo,  como  da  utilisaçilo  do  espaço. 

Convencido  dossas  razoes,  resolveu  vosso  dignd  antecessor,  por  dospiclio  do 
9  do  outubro  do  aiino  próximo  ílndo,  passar  na  forma  do  art.  M  da  loi  n  360  do 
30  do  dezembro  do  1895,  o  credito  do  56:000$  concedido  para  concertos  e  reparos  do 
armazém  do  Cãos  Del- Vecchio,  para  a  rubrica-ConstrucçOos  do  novos  annazons  da 
Alfandega  — ,  que  ficou  assim  elevada  a  25 1 :000?000. 

O  credito  concedido  para  os  concertos  do  armazém  do  Cãos  Dcl-Vocchio  nlo 
pôde  S3r  applicado  por  estar  o  dito  armazém  occupailo  com  deposito  do  material  d. 
guerra,  que  ainda  boje  alli  permanece. 

A  despjza  cora  a  constriicção  dos  novos  armazéns  elevou-so  no  oxorcicio  m'< 
sado  a253:962;í;ô25.  '  ' 

Julgo  necessário,  para  dar  á  construcção  dos  armazéns,  no  exercido  próximo  o 
necessário  desenvolvimento,  a  quantia  de  400:000.'í;000. 


Conssrvaçãc  ds  cbras  fivára^licas 

Por  conta  desta  consignação  concluiram-se  os  concertos  do  molhe  da  doca 
começados  a  11  de  novembro  de  1895,  como  consta  de  meu  relatório  anterior  oi 
concertos  estenderam-se  às  1^  o  cortinas  dos  arcos  do  molhe  ;  procedcu-so  a  Jma 
revista  geral  em  to  Io  o  caes  da  doca  da  Alfandega,  tomando-se  "'todas  a.  abertura 
que  se  encontraram  ;  todo  esse  trabalho  foi  feito  por  escaphan  iro  o  durou  cerca  do 
quairo  mezes. 

Do  credito  do  15:0005  «onoedido  para  essa  subJivisão  da  vorba  -  Oh,-a5  -  pHa 
1«  aoorçame.10.  despendoram-se  W:104f300,  llcaudo  o  saldo  de  S05S700. 

correo.:„l"JB:^^^^^  ^  '~  'S-  - 

Coassrvaçls  áos  apparslhcs  s  rcachiaas  íiydraalicas' 

19  annos.  Zt  ^S^  L  ^TT'  f  f»"^*-»"'"'  ■=-'3as  machinas  i,a 

Suindast  s  ri?  ^  r/T'"'"  ^'""^^«-^  ^  "--'-'o^  «P-os  nos 
caram-se  placas  de  bLT  n  r    ,  ^  1»°'»     ?"arda,noria ;  collo- 

inspeoíoria  GoraT  de  Obrl?  P,  b  o«  "~'^o  de  iaoo.dio  da  rede  da 
■      °«P»"''™-s«  com  esso  serviço  a  q„a„lir.  de  U-õ-.KrêT 


Conservação  s  mslhorarr.snto  dos  actuass  arKiazsr.s  áa  Alfanísga 


Por  conta  desta  coiisi^juação  procoJeu-se  a  diversos  concertos  nos  tolliados,  ma. 
dei ra mentos,  calçamentos,  jaiiellas,  grados,  venezianas,  clarabóias,  otc,  do  diversos 
armnzens ;  importaram  cssos  sorvido?  em  2*J:983$0t0. 

Para  o  próximo  exorcicio  peço  eni  meu  orçamento  quantia  ii:u.il  a  concedida 
para  esto. 

Acquisição  2  mcriagsTi  ds  uma  neva  rr.achina  para  as  dsscargas 


Aclia>íse  concluicla  a  montagem  da  nova  macliiua  auxiliar  encommendaJa  aos 
Srs.  Armstrong  &  MittcUell  por  intermédio  dos  Srs.  Costa  Ferreira  i  C,  conforme 
contracto  de  10  de  setembro  do  1S95. 

Estão  quasi  promptas  as  ullimas  obras  necessárias  ao  assentamento  dos  eacina- 
mentos  de  pressão  e  de  des.-arga,  bem  como  ao  isolamento  do  armazém,  em  que 
se  acha  montada  a  n.acíiina. 

Essas  obr.is,  extremnment)  diíTicsis  pela  qualidade  do  terreno  de  que  se  dis- 
põe, teem  corrido  felizmente  com  a  maior  regularidade  e  a  possivel  economia. 

Acham-S3  pagas  toJas  as  prestações  polo  fornecimento  do  material,  sendo  duas 
no  exercício  de  <.IS05,  ao  valor  de  103:4I3$300  o  uma  no  de  IS9ò,  no  de 
56:78S$734. 

Com  as  obras  do  fundação,  caibas,  otc,  despendeu-se  a  ..maaiia  de  ô3:201$031. 

Espero  em  principio  do  próximo  mez  de  abril  inaugurar  o  trabalho  da  machina, 
uma  das  mais  urgeutes  necessidades  da  Alfandega,  como  e:n  meus  relatórios  ante- 
riores demonstrei. 


Constraccã:  d:  cass  da  Alfandsja  até  3  Ars=nal  d2  G'^jr:a 

Gontinuou-se  a  construcção  da  estacada  de  andaime  para  a  construcção  do 
molhe  exterior  da  doca  Floriiuio  Peixoto ;  constraiu-so  o  caixão  para  conter  as  fun- 
dações do  dito  molho,  na  extensão  de  30  metros;  concluiu-se  aexcavação  para  as 
fundações  dentro  desse  caixão  e  começou-se  a  construcção  das  alvenarias. 

A  estacada  parou,  s3gando  vosías  ordens,  no  ponto  o:n  que  a  achasteis  cm 
vossa  ultima  visita  ás  obras. 

Concluiu-se  a  moutagoni  dos  apparelhos  do  trabalho  o  omproga-so  esi)ec:al 
cuidado  em  atten  ler  á  construcção  do  molhe,  de  maneira  a  aproveitar  o  mais  possí- 
vel as  madeiras  quo  constituem  a  estacada. 

Em  terra,  do  lado  di  ponto  d.is  b.iroas  Ferry,  co:iíinuou-se  o  aterro  ate  o 
enrocamento  provisório  já  construído. 


A  Componbia  Oantarolra  o  do  Vinçito  Rmtv  ombwjroii  ,13  olins  ,l«  „  „  , 
Mgo  ,uo  s=  osl«va  oonst,.ul„,lo  jui.to  ao  so„  \^:>'.k:^J:^t^ZiT°"° 

Foi  ossa  a  única  occurroncia  tli-na  de  niôução. 

Obras  r.o  eáiriois  áo  Thsssaro 

Era  offlcio  de  r  do  mrço  do  IS95  romottl  ao  vosso  digno  anlocossor  a  ,.h„h  , 
editeio  do  Thesouro  e  o  orçamento  das  obras  do  ,00  ollo  earocii 

Alculoorçaraenloconoo  lcra  i,ara  amtllo  oMraioio  ,1  „.,.„„ii  rt„  ,„,.„-,.. 
para  as  obras  necessárias.  '  lOJíUau.:. 

Não  se  lendo  realiado  otea  alguma  oaiuello  e.icroicio,  redaziu  o  Cor-ro.-, 
aque.laoonsignaçJonocxercioiopassaJoaSOOOO-OOO 

Por  ordem  vertal  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  cmecei  as  obras  do  ca.-t,,rio  do 
Tliesouroa  10  de  agosto  do  ISS».  <..i.i..i,o  ao 

Esiao  preparadas  a  sala  que  serviu  outr-ora  para  o  cofre  do  or,.'iTo  ■  n  „,„  r 
ca..»  eom  a  rua  de  S.  ^orgo  e  o  beceo  do  Ti.osLo  o  u.,u  ^^^^^^^^^^ 

;:^erm  s.^.^-^"^^»™-  -        "-■i.-j  dor;:,;;: 

ianeSM:;"  do  ladrilho  franco.,  concertados  os  .cotos,  portas, 

vIHrfr""""'  '^T  ''^  «""Slr-iram-so  clarabóias  de  fer-o  o 

.dro  g  osso  no  Cartor.o  no  Tliesouro  e  no  Tribnnal  do  Oont.as  :  pTocodenl  „ 

armários  novos,  sondo  .^dot^^ni::!:;»  :-:»;""  " 

b3mcomor.ratoria.para;:::an:e:  l!;r''''°  '"^^  » 

-.oiro do  corrente  anno  '    -  ™'  -  5.  de  il  de  ia- 

«def,titir:;~-f;---  -  ooncerto  das  pa- 

10:213$ffiO.  ?astaram.so  39:-8G.4050.  Saldo 

Psíassos  reparos  nos  siiSciss  a  carso  áo  Thesoaro 

Por  despacho  de  28  de  fevoreirn  fni  o„f«„-  > 

carecia  o  edliicio  da  Oai.,a  lo  Zttcao  '  ^  °'  """"'''"^  "'^ 

revisão  do  tel„ado,  caibas  da  cobT.  r  Tm  a"™!""?'"'  "^^ 
»  quantia  do  1;334?1S0.   o  agua,  olc,  elov  aram-so 


Por  ilespncho  do  7  do  dozombro  lui  MiUoiisado  a  coiislniip  um  íinniirio-eátanto 

do  prateleiras  l)iliito:'aos  (.•.vit..o  sala  .In.  Unooliodoiia,  pnra  o:ido  lòi  ií!iiti:v!o 
o  Aivhivo. 

I;ijpi)i'toii  (?i3sa  oljra  oní  1:1 '.'■.).^-')-,iO. 


Em  oiílL-ion.  l;),  ilc  1  do  lovoroin  'lo  c->:Tonto  anno,  vos  ivmotti  o  pi-ojocto 
das  obras  a  executar,  i)ara  co>iso!ida.-;;To  ilo  cacs  da  lliii  Fi<c.il  ;  aguardo  solução 
à  coiisuita,  f]uo  liz  ao  TIit>:<ouro  cmi  o:i;o!o  n.  lio  13  do  janeiro  tauiL-oai  «lo  cor- 
rente anuo,  para  poi.n'  (lar  oiiicvo  ás  o:)ra.s  ;  o:itr-:-tanío.  já  ijacvloi  traas-.iortap 
para  a  ilha  um  -niiid.^t-,  ^iio  CA  .iovidniii  íriLo  :::o:ií,lío  o  al-urnai  pedras  quo 
iobraram  das  obras  da  i'unua;'0  d;;  inachiiiu  auxiiiii:-. 

Como  durante  o  correate  anuo  a;jo:íai  po.lo:nos  attondor  ao  caos,  como  .em  inou 
citado  ofllcio  n.  i:{  expliquei,  torua-se  necessária  a  ccnjossão  do  ara  credito 
pira  contiuuaç-io  d.is  o:)ims  coiivenieutes  aos  cdiridos  di  illi-.i  durante  exercieio  vin- 
douro ;  por  isso  moncioaei  i:o  o:\>  in;cp,to  rospoetivo  o  pedido  de  ÕO.-OOO.-i.  que  juL-o 
suíriciento  para  as  a  Iludirias  claras. 


Os  soalhos  das  saias  de  traba:l:o  achuni-se  cada  voz  mais  damniàcados,  neces- 
sitando de  promrita  subscitui^.-íio  ;  as  paredes,  abjba.Ias  columaas  precisam  de 
r.ma  pintura  geral. 

Poço  para  estes  traijLillios  ao  oxer^icio  vindouro  o  credito  de  õO:OjO>O0O. 


Os  objectos  fornecidos,  as  obras  o  eor.certos  cíTeciuados  constam  das  se- 
guintes especiilcações:  elovaram-sc  a  115  as  requisis-Oos  da  Inspectoria  da  AI 
faadega. 

Coucei'to  c  x'omoiica<lciuoveif!;— Fornocoram-so  o  asseutaran>_ 
145  fecha  luras  cm  mesas  o  aruiariosfiu  ropartição  ;  oonoertarani-so  1-1  mosas,  3G 
cadeiras.  1.)  i\i'niarios  o  adaptou-sc  a  armação  do  amigo  Arciiivo  ao  saiíio  para  onde 
foi  mudada  Gssa  dcpcndoucia  da  Allandoga. 

Despeadeu-sc  com  esse  serviço  a  quantia  do  3:lS3fllO,  resinando  o  saldo  do 
3:8JG$590. 

Obr.is 


SO 


2 
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AoaulRiçalo,  ropai*o  o  conf^ovvnção  do  malorial-Collo 

caram-so  13  novns  focharlui-as  o  8  trancas  oin  divoivas  portas  do  arinazom  o  tôla.  aõ 
aramo  ora  al-uns  pontos  do  armaz  -in  ii.  10 ;  fornocorani-so  o  assontaram-so  novo  - 
cabos  tio  aramo  nos  carros.^mndastos  do  armazém  3  ;  fornocoram-so  2õ  o^oa-la' 
de  míío,  12  ospoquos,  15  talioletas,  8  rampas  do  madeira.  50  rôlos,  2  i.ranchoKs' 
15  cavalletos,  U  bancos,  -l  cliapas  co:ii  dísticos,  133  ch.ipas  com  numeraçuo' 
4  olhaes  dc  forro,  1-1  alavanc.is,  12  macotos  ;  concertaram-so  dous  -nindastos  oò 
armazém  n.  3,  um  na  Ponto  Auxiliar  c  um  no  arinazom  n.  8;  foram  retirados  do 
mar  pelo  escaplnndro  G  volumes. 

Substituiram-soosdousguindiisteshy.lraulicísdeS  toneladas  por  outros  dc  o 
toneladas  retirados  do  caes  externo  do  molhe  da  doca. 

Substituiu-so  toda  a  madeira  da  coljertura  das  calhas  dos  oncanaraontos  hv- 
draulicos. 

A  despeza  com  todas  estas  obras  foi  de  33:624.^34-1.  Saldo  I:37S?C5G. 
Conservação  cias  liulius  de  trillios  e  ft  vradores  _ 

Reforraaram-so  cerca  de  dous  kilometros  de  linha,  nos  soguintes  pouto^:  Pat-o  do 
Rosano,  armnzensns.  I,  3,  9,  14,  da  lí ^tiva  e  Ponte  Auxiliar. 

Concertaram-se  9  íryradores  e  fornecera nl-se  o  assentaram-se  0  novos. 

Dospendeu-se  com  estes  serviços  a  quantia  de  22:947$S25.  Saldo  2:052$175. 

Concerto  do  material  i-odauie  -  Reformaram-se  120  wa-o- 
netes  e  fabricnram-se  CO  novos  :  concertaram-so  10  carrinhos  americano  °  e 
construiram-se  IS  novos. 

Despendeu-se a  quantia  de  13:416.^005.  Saldo  IrõSS.^^Ogõ. 

Encanamentos  e  mais  desi>ea:as  com  affua,  -ax  e  es- 
goto -  Concertaraiii-SG  as  latrinas  dos  armazons  da  ba-a-em  o  ric  n^  -i  e  15  • 
forneceram.se  e  assent.ram-se  latrinas,  mictórios  e  lavatonos  nos  armazéns  10,  1  í 
e  12,  fi.eram-so  diversos  cor.círtos  em  on.anamentos  d^agua  e  gaz  e  desentupiram-se 
dous  tanques  e  tres  lavatórios. 

Despenderam.se  8:968^300,  Iiavendo  o  saldo  de  1 :031.-i;700. 

r^.n^'^'^^''^^'^''^  macUina  -  Da  consignação  marcada  des- 

penderam-se  43:750.$OCO.  Saldo  G:249,ii440. 

2:31^34^!^'''^''''''^*^"^^'"^''^''""  i-c-Sí>sotiva  c-Ievou-se  a  2:GS1$G60.  Saldo 

d-.o!;^'^'''^'*^''''''''*'"  *^''  <3as  embarcações  e  escaleres 

cia  Guardamoria-liirectuaran.-.3  concertos  na  lancha  Cruzeiro  do  Sul,om  4 
e.^s  ereconstruiu-so  completamento  uma  baleeira;  .izeram-so  além  dis.o  ligeiros 
reparo,  e.ornoceram-se  alguns  accessori.s  a  o.  tras  embarcações  da  Guardamori.. 
A  uespe/a  com  esses  serviços  importou  oin  6  178-:;-:i00 

poi  o.ta  D.rocçao,  co:n  a  quantia  de  32ií;l00  do  estadia  na  carreira  das  obrU 

Na  mesma  carreira  proccdeu-so  a  concertos  nas  lanchas  Fcrnan-lo  Lobo  da  Di- 
rectoria Geral  dos  Corroios  o  a  de  n.  2  da  Directoria  Geral  dos  Tele^^r  pho  '  âmb  s 
essas  directorias  indemnisaram  as  despezas  P.itas.  ^«^^««^'^Pl^os  ,  amba. 

Entraram  também  na  carreira,  para  concertar,  seis  embarcações  destas  obras. 


Caixa  Esnsficents  dos  Opârarics  i:  Mir.istsri:  da  razsria 

Em  olTlcio  11.  13  do  1  do  fovoroiro  pa  li-vos  sohiçiTo  da  pi-op  isla/iuo  fiz  oin  cili- 
cio 11.  Sdo  i:i  do  jiinoii'0  do  ;ukio  pa;s:ido,  no  senlido  da  cxliiicíão  dossa  caixa,  re- 
colhoiuloíxo  Thesouro  os  roiivinoscoiitos. 

Em  olíioio  n.9,  do  1-1  de  janoiro  de  l>S9u,  ostiulniido  o  projecto  apresentado 
para  roconslrucção  da  Alfa iidoga  do  iiio  Orando  do  Nor to,  conclui  pela  sua  rejei- 
ção ;  ainda  em  oiRcio  n.  85,  do  15  do  maio,  tive  do  manter  a  miniia  opiniã,o,  visto 
apresentar  o  novo  projecto  os  mesmos  defoitos  do  anterior. 

I^enilede  solução  o  alvitre,  f|uo  propnz,  (ie  commissionar  o  engenlieiro  ajudante 
destas  obras  para  ir  á  cida^io  do  Natal  prooeJer  aos  estudos  convenientes  afim  do 
apresentar- vos  os  dados  necessário^  a  resolver  sobre  esse  assumpto. 

Em  oíTicio  n.  õS.  'lo  11  de  maio  de  1S90,  omitti  -paricer  soin-o  o  projecto  de  re- 
coustriicíão  da  Alfandega  da  Victoria  ;  tive  de  concluir  também  pela  rejeição  do 
projecto,  ;i  vista  dos  s  jUS  def;iíos  e  da  falta  i.le  da-los  indispensáveis. 

Em  oiTicio  n.  130,  de  19  do  setembro  do  l>i9o,  informei  sobre  o  projecto  apre- 
sentado para  obras  na  Aifaadega  do  M:!rauiKTo,  conciuindo  pela  sua  aceeitação. 

Em  oífloio  n.  6,  de  13  do  Janeiro  do  corrente  anno,  juntamente  cora  o  Sr.  en- 
genheiro Dnnlian,  constructor  da  Alfandega 'loíMacalié,  apresentei  ao  Sr.  Director 
Gera!  das  Rendas  o  resultado  da  incumbência,  que  nos  deu,  de  adquirir  material 
para  a  Al  fandega  de  Macnhé. 

Cedi  para  o  serviço  dessa  Alfandega  ura  escaler  de  quatro  remos  e  uma  ancora 
granule . 

A  17  do  novembro  de  ISOG  apresentei,  juntamente  com  o  Dr.  Antonio  de  :'aula 
Freitas,  o  resultado  de  nosso  exame  no  odiíicio  quoo  Banco  da  Repuiilica  está  con- 
struindo na  rua  Primeiro  de  Março,  desta  Capital  indicámos  nesse  oificioe  nas  plan- 
tas, rjue  o  acompauiiarara,  as  alterações  necessárias  para  adaptar-se  aquellc  edificio 
ao  serviço  da  Caixa  de  Amortisação. 

\lm  oíTicios  ns.  CO  e  02,  de  21  o  23  i'.c  março  de  ISO..'»,  informei  sobro  o  pedido  de 
terrenos' accrescidos  á  praia  do  D.  Manoel,  feito  polo  Sr.  General  Director  do 
Arsenal  do  Giíerra. 

Foi  aceita  a  proposta  constante  do  segundo  desses  o!liv;ios.  estando  em  adiantada 
construcção  o  muro  divisório  que  está  sendo  levantado  pela  Directoria  do  dito 
Arseaai . 

Para  0  edifício  do  Tlicsouro   50:000$000 

»  os  ediílcivs  a  seu  Girgo    30:000.$000 


(*)    Pequouos  rep.iros. 


Para  a  Alfandog-a: 

Pessoal  toelinijo  

Roconstrucção  cios  armazoMs.*.* '.' ,mZS. 

coasorvaçao  do  obras  hyd.auiions 

»        lios  apparelhos  o  macliinisraos  liy- 

draulicOS                                         *  r\nnA.n^r. 

  io:OOOâOOO 

»      O  molhoramenío  dos  actuaes  arma- 

ZÔDS 

Construcçãodocaosda  Alfando-aatò  o" Arsenal  .  ''^^^"^^^^ 

de  Guerra   „ 

„        ,     ,    SOOrOOO.^^OOO 

Concertos  dos  cdiíicios  da  íl!,a  Fiscal   5O:OO0$0O0 

»       do sahio  do  expediente  da  Alfandega. .  50:000.^000 

Objectos  de  escriptorio  e  expediente   3:00oíooo 

 ■.  SOõ:SOO$000 


JLlqiLdB..  ^aLima, 

KNlIKMIEIlto  DAS  OiiRAS. 


RELATÓRIO 


ZELADOR  DOS  PRÓPRIOS  NACIONAES 


Sr.  Director  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro  Federai, 


Informan^lo-vosdiís  occurrencias  que  se  teem  da^lo  na  admiaistração  dos  próprios 
nacioiíaes  a  cargo  da  Directoria  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro  Fodeml,  relevareis 
que  limite-me  a  poucas  considerações  sobre  os  trabalhos  em  que  tem  esta  secção  de 
auxiliar  a  mesma  Directoria,  porque  a  cargo  do  pessoal  desta  secção  está  o  trabalho 
de  or{jaaisação  do  arrollamenlo  dos  próprios  nacionaes,  do  qual  terá  a  commissão 
encarreirada  de  dar  conta  era  relatório  especial ;  devendo,  nessa  occasião,  occupar-se 
com  mais  desenvolvimento  dos  meios  de  regularisar  a  administração  dos  bens 
da  Nação. 

Depois  do  ultimo  relatório  que  por  esta  secção  vos  foi  apresentado  em  1  de  abril 
de  1896,  adquiriu  a  Fazenda  Nacional  na  Capital  Federal  o  prédio  n.  31,  sito  à  rua 
do  Dr.  Nabuco  de  F.eitas,  comprado  a  José  Lourenço  Vianna  e  sua  mulher  por 
escriptura  de  2  de  setembro,  para  construcção  do  ramal  da  Gamboa,  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  pela  quantia  de  10:000.>000. 

Para  serviço  da  mesma  estrada  e  pela  quantia  de  õõ:000$,  foram  comprados,  por 
escriptura  de  18  de  setembro,  a  Luiz  Marques  de  Carvalho  Oliveira  os  prédios  ns.  2 
6  2  A,  sitos  á  rua  D.  Josephina,  nesta  Capital. 

Para  passagem  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro,  foi  comprado  um  terreno 
situado  no  Estado  do  Rio  de  J.meiro  com  179. 9S1  metros  quadrados,  desmembrado 
da  Fazenda  de  S.  Pedro  Velho,  a  Manoel  Gil  Ferreira,  Christovão  José  Pinto  Gui- 
marães e  sua  mulher,  por  escriptura  de  20  de  setembro  e  pela  quantia  de 
30:O0O$O0O. 

No  Estado  do  Minas  Geraos,  foi  comprado  para  serviço  da  Estrada  de  Ferro 
Ceutial  do  Brazil  uma  casa  com  terreno,  junto  ã  estação  de  Lafayette,  da  mesma 
Estrada,  a  Joaquim  Ribeiro  Gonçalves  e  sua  mulher,  por  escriptura  de  3  de  outubro 
de  1896  e  pela  quantia  de  l:50O$O0O. 

No  mesmo  Estado,  foi  adquirido  um  terreno  sito  nas  proximidades  da  estação  de 
Miguel  Burnier,  da  mencionada  Estrada  de  Ferro  Central,  que  pertencia  à  firma 
Costa  &  Almeida,  dando  a  Fazenda  Nacional  em  troca  á  mesma  firma  outro  terreno 
também  situado  nas  proximidades  da  estação  Miguel  Burnier,  avaliado  na  quantia 
de  449$385,  do  qual  esta  edificada  uma  pequena  casa,  avaliada  em  44-l$378,'  recebendo 
de  Costa  &  Almeida,  alem  do  terreno  que  adquiriu,  a  quantia  de  444§378  de  iude- 
mnisação,  conformo  a  escripturo.  de  permuta  de  11  de  dezembro  de  1896. 
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ToJog  CS  propr!o3  imclonnoa  monclona-los  foram  adquiridos  om  vipluJo  do 
requisição  do  Ministério  da  Industria,  Vr^glo  o  Obras  Publicas. 

Das  alteraçeos  quo  so  dorain  quanto  ao  destino  do  proiMÍos  uacionaes,  cumpro 
mencionar  quo  por  aviso  do  10  do  abril  poz  o  Ministorlo  da  Fazenda  a  disposição  do 
da  Guorra,  para  serviço  do  Arscrul  do  Guorra,  um  terreno  com  àroa  de  418.3,5  mofos 
quadrados  com  20  motros  do  cães  om  coutinuaçuo  da  Doca  Floriano  pJixolo,  dÔs- 
mombMda  do  accrescido  sito  á  prahi  de  D.  Manool,  conformo  está  iudicadoem  planta 
quo  acompanhou  o  officio  do  cn-enlioiro  das  obras  do  Ministério  da  Fazenda  de  4 
demarçD  de  1896. 

Em  aviso  de  1  de  agosto,  conimunicon  o  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
nores  ao  da  Fazenda  quo  foz  entrega  ao  Ministério  da  Guerra  lío  próprio  nacional 
sito  ã  rua  de  Guanabara,  occupalo  outr'oi-a  pelo  Conde  d"n;u. 


Em  virtude  da  autorisaçíío  dada  ao  Pcder  U.xeculivo  pelo  art.  2»  §  n  •> 
da  l«i  n.  429  de  SO  de  dezembro  de  1806,  foi  por  decreto  n.  2435  de  U  do  jlnJii^ 
do  corrente  anr.o  transferido  para  o  domínio  do  Districto  Federal  o  prédio,  próprio 
nacional,  om  que  funcciona  o  Hospital  de  S.  Sebastião,  bem  como  o  material  nelle 
existente,-  couforme  foi  communicado  em  aviso  n.  27  do  Ministério  da  Justiça  o 
Kegocios  Interiores,  de  14  de  janeiro  do  corrente  anno. 

O  próprio  nacional  a  que  se  refere  este  decreto  é  um  prédio  com  chácara,  sito  á 
Praia  do  Retiro  Saudoso  n.  27,  que  foi  adquirido  pela  Fazenda  Nacional,  por  e=cri- 
p.tura  ce  21  de  fevereiro  de  18S9  pela  quanlia  de  40:000$  á  requisição  do  exlincto 
mjnisterio  do  jmperio  que  o  destinou  para  um  hospital. 

Por  aviso  de  27  de  novembro  ultimo,  declarou  o  Ministério  da  Fazenda  ao  da 
Jastiça  e  Negócios  Interiores  que,  conforme  requisitou  em  aviso  de  24  de  janeiro  de 
1  96  ficava  a  sua  disposição  um  terreno  com  CO  metros  sobre  20,  desmembrado  do 
que  foi  outrora  occupado  pelo  matadouro  de  S.  Christovão.  para  construcção  de 

Tsm:  mltLlir"  ^-^"^  - 

BrJiLf-T/"      ^'^  ^-^^'«^^i--^  communicou  0  Banco  da  Republica  do 

d^nio     i  r   '-'"f "'"''^^  '-^^"-^  '-ração. 

•  r  meLroííI  r""^        ns  repartições  da  Presidência  da  Republica ;  pedindo 
LTa  do  P.T      o  P^^^^  elToctuar  a  entrega  do  alludido  palácio  l  mor- 

domia  do  Palaco  Presidencial,  continuando  ainda  a  seu  cvrgo  a  ultim.cão  dos 
Te'^^^^^^  clependenciassecundarias  e  no  parque  ' 

QUINTA  DA  BOA  VISTA 

de  3^ "i" «"'"'^     ^  Vista  no  a»„o  de  im  a  renda 
ae  ád.  J8y.>964  com  uma  despeza  de  1 1 :46í$223. 


Da  ronda  arrocadailn,  porlonco  propriamonto  a  osto  próprio  nacional  a  quantia 
do  2-l:l'10$904,  visto  provir,  como  so  v«  do  quadro  qiio  &o  soguo.  a  quantia  do 
0:040$ do  próprios  nacionaos  situados  oin  outros  10^'aroii: 


Qodro  (la  rctcila  c  dcspcza  iliiraiile  o  anno  de  1S96 


RECEIT.V 


Aluguel  dos  prédios  exislonlos  na  Quiala 
idem  da  rua  de  S.  Christovão.    .    .  . 

Idem  dos  capinxacs  

Idem  dc  um  terreno.  ...... 

Idem  das  pedreiras  

Arrendamento  do  terreno  á  rua  Oitava  n. 
idem  da  rua  Segunda  n.  74  .    .    .  . 
Idem  da  rua  Quarta  ns.  2  e  -1.    .    .  . 
Permissão  para  tirar  areia  do  rio   .  . 

Arrendamento  dos  prcdios  á  rua  do  Carmo  n?»  1-1  a  2-1. 
Aluguel  da  casai  rua  Solo  dc  Setembro  ii.  3  B.    .  . 


DESPEZ.V 


Pagamento  ao  Superintendente.  ■ 
Idem  aos  traballiadorcs.    .   .  . 

Forragem  ■  •  •_ 

Livro,  papel,  penna,  tinta  o  talões 
Para  receber  

Saldo  . 


IXirORTANCU 


Recebida 


11 

10 


7S0.S0O0 
:!530$TòS 
•150S0OO 
250$000 
200$000 

Ã 

20$000 
200>000 


G4'j$ÚOO 


Despendida 


4:S00$000 
G:55a>019 
S6.<SOt5 
$ 


1L:1<>-1$223 
21:T25í:41 


TOTAL 


2-í:140$9'>t 


9:040$ô00 


33:lSÍ)$9ô4 


33:lS0ía>l 


•  HaV  portanto,  um"  saldo  no  valor  de  21:725$741,  no  qual  a  quantia -de 
12:685$741  provém  da  renda  propriamente  da  mesma  Quinta. 

Comparados  os  dados  relativos  ao  aouo  de  ISQô  com  os  correspondentes  do  anno 
de  1895,  vô-ão  que  a  renda  liquida  do  próprio  nacional,  a  que  mo  estou  rolermdo, 
foi  no  ultimo  anno  menor  do  quo  no  anterior,  facto,  aliás,  previsto  no  ultimo  rela- 
tório que  vos  foi  apresentado  por  esta  Secção. 

A  differença  para  menos  que  so  nota  na  ultima  renda  é  de  7:-164.<i353,  na  maior 
■parte  flovida  á  transferencia  de  capinzaes  quo  estavam  alugados  para  serviços  da 
Prefeitura,  Ministérios  da  Guerra  c  Justiça  e  Negócios  interiores,  e  principalmente 
do  terreno  que  fúi  entregue  á  Irmandade  do  SAntissinio  Sacramento  da  Caudelana, 
de  qu9  trata  o  alludido  relatório. 


Do  oxamo  dos  dados  que  teem  sido  api-esontados  por  osta  socçilo  ora  sous  rela- 
tórios antèrloros  e  uo  prosonto,  concluo-so  qm  dosJo  15  do  novembro  do  1889  atô 
o  llm  do  anuo  do  1891  a  Quinta  da  Boa  Vista  dou  do  ronda  17:301$Õ83,  3ondo  a  dos- 
peza  correspondente  ao  mesmo  poriodo  do  16I:706$GGO,  toudo  havido,  portiiuto  um 
deficit  do  143:345$075. 

Durante  os  quatro  annos  do  1892  a  1895,  produziu  o  mesmo  próprio  nacional  a 
renda  d^  l09:715$397,  sondo  adespoza  correspondente  a  esse  periodo  de  59:4205084 
d'ondf  :J6_ô  vô  que  nosalludidos  quatro  annos  do  1892  a  1895  houve  um  SLildodè 
50:295$013,  o  que  corresponde  a  uma  renda  liquida  média  de  12:573$7õ3  annual- 
raente,  ren  la  esta  que  ó  muito  suporioi-  á  que  corresponde  ao  v.-ilor  do  próprio 
nacional  em  questão,  a  qu  .1,  porém,  penso  que  íiu-ment:irá  .consideravelmente, 
logo  que  sejam  tomadas  providencias  para  as  quaes  se  esta  procedendo  a  estudos 
coii.o  adianto  vereis. 

Por  despacho  de  17  de  março  do  1896,  resolveu  o  Ministério  da  Fazenda  a  venda 
era  leilão  de  um  carro,  os  objectos  de  uma  pluirmacia  que  existia  na  Quinta  da  Boa 
Vista  e  alguns  pertencentes  à  secretaria  da  respectiva  Superintendência,  visto  não 
ter-se  apresentado  comprador  em  virtude  do  edital  que  cm  14  de  janeiro' do  mesmo 
anno  foi  publicado,  chamando  concurrencia  para  a  vén  ia  dos  mesmos  objectos.  EíTe- 
ctuou-se  o  leilão  em  3  de  julho  de  1890,  produzindo  a  quantia  liquida  de  1 :784$000. 

Em  oíllcio  de  25  de  setembro  ultimo,  communicou  a  Superintendência  que  fez 
entrega  ao  Director  do  Museu  Nacional  da  sala  em  que  funccionava,  demoveis 
uella  existentes,  constantes  de  quatro  armários,  um  sofá,  duas  cadeiras  de  braços  e 
quatro  simples,  e  do  prédio  n.  0  A  da  rua  Oitava  requisitado  pelo  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Xegooios  Interiores  em  Aviso  de  G  de  junho  de  1805. 

Conforme  havia  requisitado  o  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  em 
Aviso  de  23  de  janeiro  do  1896,  fic.i  posto  à  su  i  disposição,  para  sor  aunexado  ao 
Museu  Nacional,  o  parque  da  Quinta  da  Boa  Vista,  por  Aviso  do  Ministério  da  Fa- 
zenda  de  30  de  setembro,  com  a  condição  de  ser  reservado  do  terreno  posto  ã  dispo- 
sição daquelle  Ministério,  o  que  em  Aviso  de  3  de  março  de  1896  requisitou  o 
Ministono  da  Guerra,  para  abertura  de  uma  rua  em  linha  recta  entro  a  frente  do 
Quartel-Typ)  de  Cavallaria  que  se  estã-construjndo  na  Quinta  ã  rua  Duque  Saxe. 

Com  o  alludido  parque,  foram  entregues  oo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  cinco  prédios  situados  no  mesmo,  que  estão  especificados  no  citado  Aviso 
de  23  de  janeiro. 

Tendo  diminuído  os  serviços  a  cargo  da  Superintendência  .la  Quinta  da  Boa 
Vista  com  a  entregado  parque,  despediu  a  mesma  Superintendência  cinco  dos  dez 
trabalhadores  que  alli  eram  mantidos,  conservando  cinco  e  um  feitor  para  custeio 
da  parte  da  Quinta  que  ainda  continua  administrada  pelo  Ministério  da  Fazenda  e 
que  hoje  esta  reduzida  aos  prédios  que  estão  alugados  e  que  constam  do  quadro 
n.  3,  dos  terrenos  em  que  foram  construídos  prédios  por  pessoas  que  obtiveram 
para  isso  licença  da  extincta  Casa  Imperial  e  de  algum  terreno  que  não  foi  incluído 
na  cessão  feita  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Para  se  cumprir  a  disposição  do  art.  8'^  n.  2  da  lei  n.  300  de  30  de  dezembro  de 
189a,  autonsou  o  Ministério  da  Fazenda  o  levantamento  de  uma  planta  do  terreno 
occupado  pelos  prédios  a  cujos  proprietários  devem  em  virtude  da  mesma  disposição 
ser  aforados  os  respectivos  terrenos,  devendo  -se  na  mesma  occasião  proceder  aos 
necessor.os  estudos  para  que  a  Administração  reúna  os  elementos  necessários,  para 


«orem  daramonto  doHnidas  as  condições  om  quo  so  adiam  os  prédios  oxistontos  na 
Oulnta  da  Boa  VisU,  do  modo  a  so  lhos  dar  destino  convoQionto,  pois^  convém 
quo  coiitinuomcomo  tom  estado  ató  agora  alugados,  sem  contractos  o  ISfcondições 
taPS  que  nem  ao  monos  a  sua  conservação  oslá  garaulida. 

AO  levantamento  da  planta  o  estudos  a  quo  mo  reflro  só  foi  possível  dar-se 
começo  om  16  do  fevereiro  do  corrente  anno. 

Está  csso  trabalho  sob  a  immcdiata  direcção  do  engenheiro  ajudante  do  Zelador 
dos  Próprios  Nacionaes  e  esporo  que,  em  pouco  tempo,  estarão  reunidos  elem^s  que 
permittirão  ao  Ministério  da  Fazenda  apreciar  devidamente  o  valor  dess^opnos 
nacionaos,  podendo  assim  cumprir  convenientemeute  a  disposição  legislativa  que  ua- 
torisou  o  aforamonto  dos  terrenos  d;i  Quinta,  occupados  com  prédios  construídos  com 
licença  da  extincta  Casa  Imperial  e  dar  í.pplicação  imis  v;xntajosa  aos  próprios  na- 
cionaes  existentes  da  mesma  QuinU  e  que  não  estuo  empreg-ados  em  serviço  publico. 

Pelo  art  n.  12  da  lei  n.  428  de  10  do  dezembro  de  18?G,  foi  o  Governo 
autorisado  a  aforar  c  a  vender  os  terrenos  devolutos,  situados  no  Districto  Federal 

Nenhum  aforamento  ou  venda  de  terrenos  tem  feito  o  Governo  em  virtude  desta 

""'^^Com  excepção  de  lerrenos  da  Fazenda  Nacional  de  Santa  Cruz,  de  que  tratarei 
especialmente,  situados  no  Districto  Federal,  só  estão  a  cargo  do  Ministério  da 
Fazenda,  além  de  pequenos  terrenos  no  nnorro  do  Santos  Rodrigues,  terrenos  da 
Quinta  da  Boa  Vista  e  da  LagOa  de  Rodrigo  de  l-reitai. 

Quanto  aos  do  morro  de  Santos  Rodrigues  ena  concurrencias  que  teem  sido 
aberLpara  sua  venda,  nenhum  comprador  se  tem  apresentado,  oíTerecendo  preço 


Quanto  aos  terronos  da  Quinta  da  Roa  Vista,  conformo  atits  iicou  dito,  prece- 
dem-e  actualmente  a  diligencias  quo  deverão  fornecer  bas)  segura  para  as  pro- 
Tidencias  que  teuliara  de  ser  tomad.s  i>ara  execu^^ão  da  citada  lei. 

Quant;  ao  destino  que  devam  ter  «  s  t.rrenos  devolutos  existentes  na  Lagoa  de 
Rodri^^o  de  Freitas,  nenhuma  providencia  tem  siJo  possível  tomar,  v.sto  pertencer, 
pela  clausula  VIU  n.  1  do  decreto  n.  1079  de  -25  ,e  novembro  e  ISSO  o  dommio 
util  dos  terrenos  nacionaes  devolutos  ali  existentes  e  situados  dentro  do  plano  de 
mloramentos,  a  que  se  refere  o  mesmo  decreto,  á  Conapanhia  de  Melnoramentos 
da  Lagôiie  Botafogo  por  espaço  de  50  annos. 

Jà  tendo  a  Companhia  referida  requerido  ao  Mimsteno  da  Fazenda  a  entrega 
dos  terrenos  que  pela  citada  clausula  lhe  pertencem,  este  Minisler.o,  attendendo 
Tque  rata-^^^  uma  concessão  feita  no  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Pu\Cdi;igiu.lhe  uma  consulta  em  aviso  de  5  do  outuoro  de  1S95,  em  que  e.poz 
as  condi  Oes  Im  que  so  acham  os  terrenos  em  questão  e  aguarda  raspo  ta  pa 
accordo  com  ella,  resolver  de  modo  a  não  preuidicar  os  serviços  do  -^'-^^^"^  ^^t^^^^^^^^^ 
o  outros  que  naquella  localidade  estão  a  cargo  do  .nosn.0  Ministério  da  Indu.tna. 

FAZENDA  DE  SANTA  CRI-Z 

Nos  quadros  annexos  ns.  10  o  U,  encontram-se  esclarecimentos  ministrados 
pela  Superintendência  da  Fazenda  de  Santa  Cruz,  relativos  aos  próprios  nacionaes 
alli  existentes  o  á  ronda  da  mesma  fazenda. 


AMnila^do  anuo  dp.l,890.  djscriminada  no  quadro  corrospondoato,  foi  Ol-OTOAS^o 
o  aKdespozaie  30;302$p8q,  liayondo  portanto  um  saldo  do  30:7C8$7.Í0.  .Coiiiparando.so 
oa.dadoa,ii(iyos.á.r6çeit{io  ádospoza  no  auno  do  189S,  com  os  correspondontes 
no  anno  do  1Ô93,  que  foram  rospoctiyamonte  4Í,:698$481  o  2G:858$273,  vó-so  quoha 
uma  differonça  na  ronda  liquida  om  favor  do  ultimo  anuo  do  15:938$532. 

Convora  notar  qiio  nos  dous  últimos  annos,  soíTrou  a  ronda  pi-ovonionto  de  pas- 
tagens, da  Fazenda  de  Santa  Cruz  considerável  docroscimonto  o  que  Ijem  so  vô  no 
quadco.sagíiinto  : 


Aí 


1889  (De  15  de  novembro  a  31  de  dezembro).    .    .  4:08-1$600 

\890  .   30:311$100 

1891    19:949$S40 

1892   35:201.$340 

1883   4Í:54'g$4^' 

1894    30:922.?220- 

1885    16:6065700 

1895  ..."  '  16:876$260' 

A  superintendência  daqueUa  Fazenda, tem  insistentemente  pedido  providencias 
no  sentido  de  serem  construídas  pontes,  cercas  o  outras  obras  necessárias  para 
hayer  fiXcU  communicação  entre  os  campos  da  mesma  fiizcnda  e  regular  fisculisa- 
ção  da  renda  proveniente  do  aluguel  dos  mesmos  campos  para  pastagens.  ■ 

No  ultimo  relatório  apresentado  por  esta'Secçrio,"em  1  de  abril  de  1896, 
T03  informei  quaes  as  providencias  indicadas  para  melliorar  as  condições  do 
próprio  nacional  c|e  que  so  trata  e  do  citado  relatório'  consta  que,  por  falta 
de  verba  no  orçamento,  não  se  teem  realizado  as  obras  em  questão  que  jà  foram 
orçadas.  ■  ■ 

O  Ministério  da  Fazenda,  era  oíBcio  de  24  de  julho  de  1895,  remetteu  ao  Coa- 
gresso  Nacional  os  orçamentos  para  as  obras  reputadas  indispensáveis  na  impor- 
tância de  71 :032$06S. 

A'  vista  do  que  fica  exposto,  parec3-mo  necessário  que  seja  votado  o  credito 
pedido  para  que  sejam  realizados  os  melhoramentos  necessários  naquelle  próprio 
nacional  e  que  dxjvem  concorrer  para  o  augmento  da  respectiva  renda. 

Em  virtude  da  disposição  do  art.  10  da  lei  n.  360  de  30  de  dezembro  de  1895, 
que  transformou  era  foreiros  os  arrendatários  de  terras  desmembradas  da  Fazenda 
de  Santa  Cruz  o  autorisou  o  Governo  a  conceder  aos  foreiros  das  mesmas  terras 
remissão  de  foros,  foram  lavradas  no  anno  de  1896  dozesete  oscripturas  de  terrenos 
situados  na  pirte  da  alludida  fazenda  no  Estado  do  Rio  do  Janeiro.  Correspondera 
essas  escripturas  a  uma  área  proximamente  de  2.264  hectares  quo  passou  a  per- 
tencer em  plena  propriedade  aos  foreiros,  recebendo  a  Fazenda  Nacional,  ém  pa^a 
a  quantia  de  10:132$254.  °  ' 

Em  virtude  das disposiçSes  constantes  do  decreto  n.  n.  1195  D,  de  30  de  dezem- 
bro de  1892  e  da  autorisação  dada  no  citado  art.  10  da  lei  n.  £60  de  30  de  dezembro 
de  1895,  tem  sido  lavradas  quarenta  o  cinco  escripturas  de  roraissão  de  foros,  cor- 
respondentes a  íiroa  de  7,516  hectares,  pelos  quaes  lecobou  a  Fazeiula  Nacional 
a  quantia  de  32:193$021,  o  que  dá  para  valor  méjio  de  cada  hectare  remido  4$283. 
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romissfto  do  fôvos,  quo  polns  disposiçOos  do  docrotodo.SOdo  dozombrodô  1892* 
só  roforiii-so  aos  torroiios  da  l^nzcnda  dc  Santa  Cruz,  situados  no. Estado  do  Rio  de 
janoiro,  om  virtudo  do  art.  10  da  lei  n.  300,  do  30  do  dozembrodo  Í8Í95,  pas80U.a. 
sor  coucodida  tambom  aos  foroiros  o  arrendatários,  situados  no  Districto  Fedora!, 
conforme  ílcou  ostabolecido  por  dòspaclio  do  Ministério  da  Fazenda  do  21de.mapço. 
de  1S96. 

A  applicação  da  remissão  de  íõros  dos  toi-ronos,  situados  ao  Districto  Federal^, 
vem  modidciir  o  processo  ató  a  data  da  ultima  lei  soguido  quanto  aos  terrenos  adja- 
centes ao  Curato  de  Santa  Cruz,  que  pelo  Ministério  da  Fazenda  estaTOitt  sendo 
aforados,  de  accordo  com  as  instrucções  do  30  de  outubro  de  1891,  para  execação  do 
art.  19  do  decroto  n.  013  do  23  do  mesmo  mez  e  anno. 

Peias  citadas  iustrucções,  deviam  os  terrenos  a  que  alludo  ser  aTorados,  de 
modo  que  pelo  engenheiro  encarregado  do  serviço  das  respectivas  medições  fossem 
attendiJas  no  alinluxmeato  dos  lotes  de  terrenos  que  fossem  aforados  as  condições 
necessárias  a  regular  o  arruamento  que  permittisse  o  desenvolvimento  do  povoado 
Curato  de  Santa  Cruz,  <em  quo  no  futuro  se  fosse  para  isso  obrigado  a  desa- 
propriações. 

Transformados  em  foreirosos  arrendatários  de  terrenos  adjacentes  ao  mesmo 
Curato,  cujos  contractos  provinham  de  concessões  feitas  pela  extinctaCasa  Imperial 
do  Brazíl  e  que  corrospouJera  a  terrenos  que  em  regra  uão  estão  demarcados, 
tornaram-so  indispensáveis  cautelas  no  sontido  de  evitar^  que  as  concessões  de 
remissões  de  foros  a  que  ficaram  com  direito  os  arrendatários,  transformados  em 
foreiros,  não  fossem  concedidas  em  condições  do  poderem'  os  novos  proprietários 
crear  embaraços  á  abertura  de  ruas  que  convenham  ao  arruamento  do  povoado  3 o 
Curato  de  Santa  Cruz. 

Assim,  o  Ministério  da  Fazenda  resolveu  por  despacho  de  30  de  julho  do  1890 
que  ás  concessões  de  remissão  de  foros  de  terrenos  adjacentes  ao  Curato  de  Santa 
Cruz  preceda  o  levantamento  da  planta  geral  dos  terrenos  a  que  se  referem  as 
iustrucções  de  30  de  outubro  de  1891. 

Esse  trabalho  preliminar,  necessário  cá  boa  execução  do  art.  10  da  lei  n.  360 
de  30  de  dezembro  do  1895,  está  confiado  ao  engenheiro  da  P  Secção  da 
Fazenda  de  Santa  Cruz  que  será  nesse  serviço  auxiliado  pela  Superintendência  da 
mesma  Fuzenda,  quando  aquelle  engenheiro  julgar  necessário,  afim  de  ser-lhe  faci- 
litada a  incumbência  que  lhe  foi  dada  pelo  §  õ  dos  referidas  instrucções  de  30  de 
outubro- de  apresentar  plantas  dos  terrenos  a  que  as  mesmas  instrucções  se  re- 
ferem, com  os  lotes  a  aforar  demarcados. 

A  demora  que  trari\  o  levantam.ento  da  planta  para  serem  iniciadas  as  con- 
cessões do  remissão  de  foro  dentro  da  área  em  questão,  além  de  parecer  bem  justi- 
ficada pcLi  regularidade  que  trará  para  o  serviço,  nenhum  prejuízo  causará  á  renda 
publica,  o  que  se  verifica  por  esta  simples  consideração:  a  lei  que  ss  trata  de 
cumprir  autorisou  a  remissão  de  foros  de  terrenos  a  quo  me  refiro,  mediante  o 
pagamento  de  20  vezes  o  foro  annual,  o  que  importa  dizer  que  o  foreiro  adquirirá  o 
terreno  por  uma  quantia  em  relação  ú  qual  o  foro  correspondente  representa  um 
juro  de  cinco  por  ccnlo. 

Sendo  essa  taxa  uma  remuneração  razoável  do  capital,  vê-se  que  a  Fazenda 
Publica  nenhuma  vantagem  tora  concedendo  css.is  remissões  de  foros,  mesmo 
quando  se  desse  o  caso  de  não  produzirem  os  terrenos  aforados  outra  renda  que  não 


soja  o  foro.  o  quo  íiliAs  iiiío  so  dá,  porquo,  como  ô  sabido,  o  senhorio  dirocto  porcobo 
das  propriedades  aforadas  alôm  do  furo  o  laudomio  polas  transferencias  do  um  foroiro 
para  outro.  "iuiuuo 

l>ostoriormento  ao  ultimo  rolatoriò  dosta  Soccão.  foram  expedidos  5G  títulos  do 
aforamento  do  terrenos  om  virtude  do  art.  19  do  docroto  n.  G13  do  23  do  outubro 
568$f>3j'/°"'''''°"'^'"*°''  ^•^^■^'■^  frente,  sujeitos  ao  foro  annual  do 

A  coutar  da  data  om  que  foram  postas  cm  oxocuçrio  as  instrucçíSos  ilo  30  do 
outubro  de  1891,  teem  sido  expedidos  271  títulos  do  aforainouto  do  ton-enos  a-' 
jacentes  ao  Curato  do  Santa  Cruz,  que  correspondem  a  11.120  metros  do  frentVo 
estão  sujeitos  ao  foro  annual  de  3:07-l$GõO. 

Tendo  o  Ministério  da  Fazenda  cliania;!o  coucurrencia  por  edital  de  S  do  janeiro 
do  1890  para  o  aforamento  do  tres  loto?  ile  uns  terrenos  situiulos  na  loc.li.lade  a 
que  acabo  de  me  referir,  cora  a  condição  do  ser  indeumisado  do  valor  de  um  prédio 
■  nelle  existente,  foi  esso  terreno  aforado  ao  proponoMlo  que  on^recou  do  jóia  100.-^ 
mais  do  que  a  ioía  mínima  taxada  nas  citad.-.s  instrucçGís  do  30  do  outubro  de  1891 
e  6:000$ÕOO  de  in.Iemnisação  pelo  aliudído  prédio.  Outro  terreno.  Umhem  situi.clo 
no  Curato  de  Santa  Cruz,  no  qual  existiam  paredes  desíinad,,s  á  construc.vio  do  um 
observatório  astronómico,  foi  aforado  ao  pretondento,  que  em  virtude  do  edital  de 
17  d^  setembro  de  18G5,  propoz  pa-ar  á  Fa/.enda  N.cional  a  quantia  de  l:O00.>i;  de 
indemnisação  pelas  bemfeitoríns  existentes  no  terreno. 

Attendeudo  á  requisição  feita  pelo  Ministério  da  Guerra,  em  aviso  de  20  do 
setembro  de  1S9Õ.-  resolveu  o  Ministério  da  Fazenda  por  aviso  do  7  de  feveroTo  do 
1896  que  podia  aquelle  Ministério  mand.r  damarcar  na  Fazenda  d^  Santa  Cruz  o 
terreno  de  que  alli  carece  o  o»  regimento  do  artilharia  pira  serviço  seu 

A  Superintendência  da  Fazenda  de  Santa  Cruz  foi  autorisada,  por  despacho  do 
Ministério  da  Fazenda  de  21  de  agosto  de  ISGO  a  proceder  aos  concertos  necessários 
em  um  curral  de  pedra  existente  n:..nuel!a  f.zenda,  concerto  orçado  na  quantia  de 
^:241$32.;  tendo  sido  essa  quantia  eílectivauieníe  dosDcndida,  como  consta  do  quadro 
annexo  relativo  à  despeza  feita  pela  mencionada  superintendência. 

Por  falta  de  credito,  foi  negada  autorisa,:ão  que  em  cííloios  de  G  do  julho  o 
de  setembro  de  1896  peliu  a  mesma  superintendência  para  construir  um  outro 
curra.  necessário  ao  serviço  da  fazenda,  ficando  e^sa  obra  adiada  para  o  corrente 
exercício. 

Por  ordem  n.  39  de  18  de  dezembro  de  I89G  foi  a  Superiutondencia  da  Faz-^nda 
de  Santa  Cruz  outorisnda  a  vender  em  leilão  o  gado  bravio  que  naquella  fazenda 
pertence  a  Nnçao,  tendo  essa  renda  produzido  a  quantia  de  7:905$,  comó  se  vê  no 
quadro  annexo  sob  n.  10. 

Por  despacho  de  30  de  outubro  de  1895  foram  acceítas  duns  propostas  para 
arrendamento  de  terrenos  situados  no  logar  denominado  Feitoria  de  Santarém 
da  Fazenda  de  Santa  Cruz.  apresentadas  cm  virtude  do  edital  publicado  em  1 1 
de  ma.o  do  mesmo  anno,  sondo  uma  de  Manoel  Angelo  Soares  relativa  a  ''3 
alqueires  de  terras,  oíTerecendo  3$  por  alqueire  e  a  joia  do  50.^  e  indemnisando  a 
Fazenda  Nacional  do  valor  das  ruinas  do  prédio,  ],roporcional,  exi>tento  naquella 
localidade,  na  importância  de  -100.$,  c  a  outra  de  .loã.  Baptista  Soares  Sobrinho 
relativa  a  dous  alqueires  de  terras,  oírerecondo  também  3.^  por  alqueire  o  5oÍ 
do  joia. 


Foita  a  moiliçiío  das  tervas  arvoníliidaíi,  ficaram  estos  dous  arromlatarios  trans- 
formados om  foroiros  por  (lo-;p:iclio  ilo  Miiiistorio  da  Fazenda  do  C  do  sotombro  do 
1806,  o  em  virtude  ila  disi)Osii.'rio  do  art.  10  da  loi  n.  liCO  do  :!0  do  dezembro  de  1805, 
flcando  o  primeiro  siijoito  í\o  foro  aniunl  do  75'i;220,  visto  tor-so  pila  medição 
feita  vorillcado  quo  o  torror.o  ai'roiula'Io  tem  a  ãrca  do  1Í13GÕ9"'-',  flcando  o 
segundo  sujeito  ao  foro  do  O^íTl,  por  ter-áodo  mesmo  mo.Io  cucontrado  a  área 
do  lO-l-lOO""'. 

Para  dar  cumprimento  ao  di^poato  no  n.  -Ido  art.  8*  da  lei  n.  360  de  30  do 
dezembro  do  1895,  quo  inaiidon  proceder  ao  arrolamento,  discriminação,  demar- 
caçiio  e  verilieação  dos  pi-oprios  mcionaes,  expediu  o  Ministério  da  Fazenda  a  por- 
taria de  9  de  abril  do  iiioimo  anno,  incumbindo  o  engenheiro  zelador  dos  Próprios 
Naciouacs  de  informar  qual  o  meio  de  dar  execução  ã  alludida  disposição  de  lei. 

Em  15  do  mesmo  me/,  do  abril,  foi  apresentada  a  informação  exigida  com  indi- 
cações para  organisação  do  to:i;bo  dos  próprios  nacionaes. 

Approvadas  por  despacho  do  Ministorio  da  Fiizenda  de  13  dc  julho  as  indicações 
apresentadas,  foi  por  esse  mesmo  deápaclio  designado  o  alludido  engenheiro  para  • 
occupar  o  logar  do  chefe  da  comniiísão  croada  para  organisação  do  lombamenío  dos 
próprios  nacionaes,  devendo  propor  o  pessoal  da  commissão  tendo  em  vista  r.s 
restricções  que  constam  do  citado  despaclio. 

Por  despacho  de  20  'le  agosto  do  anno  findo  ordenou  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
a  organisação  da  commissTo  do  tonibamento  dos  próprios  nacionaes,  ficando  ao 
mesmo  despacho  declarado  que,  sendo  o  intuito  do  Governo  conhecer  com  a.  maior 
brevidade  e  preliminarmente  as  condições  do  todos  os  próprios  nacionaes  existentes 
nesta  Capital  o  nos  Estados,  quer  quanto  ao  estado  de  conservação,  quer  quanto  ao 
destino  que  tenham  ou  possam  tor  o  também  si  occorreu  duvida  sobre  o  direito  de 
propriedade,  as  medições  serão  restrictas  sob  este  ponto  de  vista. 

Por  acto  do  27.  também  do  agosto,  foi  nomeado  o  pessoal  da  commissão,  que 
ficou  assim  composta: 

Chefe  —  O  engenlieiro  zelador  dos  próprios  nacionaes  —  Theodosio  Silveira  da 
Mota. 

Ajudante  — O  engenheiro  ajudante  do  zelador  dos  próprios  nacionaes  João 
Pedreira  do  Couto  Ferraz  Júnior. 

Secretario  —  O  3"  escripturario  extiucto  addido  ã  Recebedoria  da  Capital  Fe- 
deral, Eugénio. Borel  Bandeira. 

Encarregados  do  exame  e  classiíicação  dos  papeis  —  O  1°  escripturario  extin- 
cto,  addido  á  Recebedoria,  Carlos  Eustachio  da  Costa  e  o  í-»  escripturario  do  Tlie- 
souro  Federal  Aríhur  Eugénio  dos  Santos  Lima. 

Archivista  o  copista  —  O  auxiliar  da  Secção  dos  Próprios  Nacionaes,  Julio 
Francisco  Gonçalves,  e 

Desenhista  —  José  Maroiuesde  Carvalho. 

Ficou  percebendo  o  chefe  da  commissão  a  gratificação  de  200^,  o  ajudante  a  de 
150.>í,  o  secretario,  os  dous  encarregados  de  exame  de  documentos  e  o  archivista  a 
do  100.>p  mensaes  cada  um. 

Ao  desenhista  foi  marcado  o  vencimento  de  200$  mensaes. 

Foi  o  cliefe  da  commissão  autorisado  a  designar  um  servente  p.a'a  o  serviço  da 
mesma  commissão  com  a  gratiiicação  mousal  do  80$  e  a  despender  com  as  neces- 
sárias medições  a  quantia  do  IhUOO.-J  o  com  o  material  a  do  õ:00o$,  por  conta  da 


quantia  ■  do  5O:O00il!  designada  no  n .  8  do  art .  7<»  da  ■  lei  n.  SOO  do  SO  de  dozombvo 
do  1895. 

Sob  o  ponto  do  Tista  das  indlcaçiJGS  approvaihs  o  do  dcspaclio  do  Ministorio  dx 
Fazenda  do  20  do  agosto  do  1896,  foi  oxpodida  a  circular  n.  33  do  27  do  agosto  de 
1890,  autorisaDdoxjs  chefes  das  reparliçSes  do  Fazenda  nos  Estados  a  commissionar 
tim  ompregado  de  Fazonda  para  proceder  em  cada  Estado  ao  trabalho  do  arrola- 
mento  dos  próprios  nacionaes. 

A  coniniissão  nomeada,  com  sedo  no  Thosouro  Federal,  procedo  dircctamon to 
•ao  estudo ^dos  próprios  nacionaes  existentes  no  Districto  Federal  o  no  Estado  do  Rio 
'  de  Janeiro,  o  aguarda  os  trabalhos  quo  deverão  ser  remettidos  peles  outros  Estados 
'■da;  União,  para  coordenal-os  convenientoraento. 

Dos- trabalhos  executados  teríi  a  alludida  commissão  deoccupar-so  env  relatório  a 
■'elles  especialmente  destinados;  nessa  occasião  poderá  com  melhores  elementos  tratar 
das  providencias  necessárias  á  administração  dos  próprios  nacionaes. 

■  A'  commissão  de  quo  faço  parte  empregará  esforços  para  que  na  próxima  sessão 
•  '  do  Congresso  ^'acionaI  possam  os  seus  trabalhos  oflbrocer  base  para  que  possa  ser 
regulamentado  o  paragrapho  único  do  art. 61  da  Constituição  da  Republica,  de  modo 
a^ellectuar-se  a-distribnição  dos  próprios  nacionaes  no  sentido  indicado  pela  cilada 
disposição  constitucional,  pois  emquanto  durar  o  estado  de  incerteza  cm  quo  se  está 
em  se  saber  a  quem  virão  a  pertencer  os  próprios  nacionaes,  situados  nos  divcrsos 

■  Estados,  a- sua  administração  será  muito  embaraçosa. 

Do  trabalho  desta  commissão  me  parece  que  flcará  dependente  a  execução  do 
disposto  no  art.  10  da  lei  n.  420  de  10  do  dezembro  de  1S9G,  pois  só  depois  de  con- 
venientemente arrolados  os  próprios  nacionaes  poderá  o  '  Ministério  da  Fazenda, 
ouvindo  os  outros' Ministérios,  verificar  quaes  os  próprios  nacionaes  que  se  acham 
nas  condições  em  que  polo  citado  artigo  da  lei  devem  ser-lhe  devolvidos,  por  não 

■  estarem  nelles  installados  serviços  públicos  a  cargo  de  outros  Ministérios  ou  halji- 
tados  por  pessoas  a  quem  por  leis  e  regulamentos  soja  devida  habitação. 


ESTADOS 

Em  officio  de  29  de  junho'_de  1896  forneceu  a  Alfandega  do  Kstado  do  Amazo- 
nas os  seguintes  dados  que  convém  aqui  mencionar  : 

As  terras  das  Fazendas  do  Rio  Branco,  situadas  naquolle  Estado,  que  em  lSi9 
foram  avaliadas,  segundo  consta  dos  respectivos- assentamentos,  em  15:000$,  podem 
boje,  sem  exagero,  attenta  a  circumistancia  de  ser  aquella  região  quasi  -que 
única  no  Estado  apropriada  á  industria  pastoril,  ser  avaliada  em  540:000.'?,  assim 
distribuídos  : 

Fazenda  de  S .  jMarcos  2'10:000.$OCO 

■  Fazenda  de  S.  Bento   1.50: 000,5000 

Fazenda  do  S.  José  lõO:0O0$0O0 

Ao  valor  destes  próprios  nacionaes  devo  ser  addiciouado  o  das  bemfeilorias 
nollos  existentes,  avaliadas  em  S.  Marcos  em  7:700.'i;,  om  S.  Bento  em  1 :00O,>;  ;  ao 
todo  8:700."Ni  bem  como  o  valor  do  gado  que  é  o  seguinte  : 


—  15  - 


1 


FAZENDAS  DE  S.   MARCOS  E  S.  BENTO 


r.ADO  V.VCCUM 

Bois   Í302  33:MO$000 

Vaccas   -'•8:W  113:550$oOO 

Novilhos   85:20O$0O0 

^-ovilhas  ■.    .    .    .  437  ITr-lSOÇOOO 

Garrotes   '480  14:.lO0$i3O0 

Bezerros.   '   "12  l-l:S40$0O0 

6.420  23O:G20$0O(3 


3:2O0$0O0 
3:0OOS0OO 
1501000 
2O0$0O0 
3O0$0OO 

7:400^1)00 

A'  vista  dos  dados  acima,  poJia  o  valor  dos  próprios  nacionaes  a  que  me  refiro 
sor  estimaJo  na  data  do  ofiicio  ilo  oatle  ibram  os  mesmos  dados  ejtrahidos  na  quaa- 
tia  de  S3G:77O$O0O. 

Pondera  o  inspector  da  Alfandega  que  e  de  toda  a  coavoniencia  proceder-se  á 
demarcação  das  terras  da  Fazenda  do  Rio  Branco,  para  evitar  que  particulares  sc 
vão  apossando  de  suas  terras  e  do  gado  nellas  existonto. 

Sendo  a  medição  daquellas  fiizendas  trabalho  que  dará  lo?ar  a  errando  despeza, 
parece-me  que  sò  deverão  sor  tomadas  providencias  i^esso  sentido  depois  que  esti- 
ver resolvido  se  ficam  ellas  com  a  União  ou  se  passam  ao  dominio  do  Estado  do 
Amazonas. 

Sobre  as  fazendas  nacionaes  situadas  no  Estado  do  Pari  não  tem  esta  Secção 
novos  esclarecimentos  depois  do  ultimo  relatório  que  apresentou. 

Também  não  tem  mais  informações  sobre  as  fazendas  do  Estado  do  Piauhy. 

Quanto  a  estas,  a  falta  do  informações  provavelmente  provém  de  ter  o  fiscal 
do  contracto  de  arrendanionío  das  24  fazendas  situadas  nos  departamentos  de  Naza- 
reth  e  Canindé  só  ter  tomado  possa  em  1  do  fevereiro  ultimo,  conforme  commu- 
nicou  cm  oílicio  daquolla  data. 

Por  oflicio  de  2  do  setembro  de  1S90  foi  a  Delegacia  Fiscal  doThesouro  no 
Estado  do  Piauhy  auforisada  a  entregar  á  Directoria  dos  Telegraphos  um  dos  pré- 
dios, próprios  nacionaes,  situados  na  cidade  do  Oeiras,  conforme  havia  requisitado  o 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  em  aviso  de  1 1  do  dezembro 
de  1895. 

Por  aviso  de  10  do  junlio  do  1S96  communicou  o  Ministério  dx  Marinha  ao  da 
Fazenda  que  deixou  do  ser  necessário  para  serviço  a  sou  cargo  um  galpão  sito  no 
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logar  denominado  Praia  do  Fóra,  capital  do  Estado  do  Santu  Catharina,  adquirido 
om  1870  pela  quantia  do  3:700$  o  outrosim  que  o  Ministorio  da  Industria,  ViaçSo  o 
Obras  Publicas  protondia  que  fosse  o  mosmo  galpilo  cedido  para  sorviço  seu  indo- 
mnisando  o  da  Marinlia  do  valor  mencionado.  ' 

Por  aviso  do  16  do  Setembro  do  mosmo  anno,  íbi  oalludido  galpão  posto  á  dis- 
posiçilo  do  ^rlniste^io  da  Industria  nas  condições  indicadas  pelo  da  Marinlia. 

Por  ofllcio  de  31  de  Julho  de  189G,  foi  a  Delegacia  Fiscal  doThesouro,  no  Estado 
de  Goyaz,  autorisada  a  fazer  entrega  ao  Governo  daquello  Estado  dos  próprios  ni- 
cionaes,  cujo  dominio  foi-llie  transferido  pela  lei  n.  225  A  de  1  de  Dezembro  do  1891 
conforme  requisitou  a  Mesa  da  Camara  dos  Deputados,  em.  ofíicio  de  20  do  Maio 
de  1896. 

Os  próprios  nacionaes  a  que  se  refere  a  alludida  lei  são  os  seguintes: 

Casa  onde  fuaccionava  a  Companhia  de  Aprendizes  Militares,  occúpada  Deh 
força  policial ;  r      i'  n 

Palacio  do  governo  ; 

Edifício  onde  fanccionava  a  Intendência  Municipal,  occupado  pela  Assembléa 
Estadoal ; 

Chácara  comprada  para  residência  do  Bispo  diocesano  e  o  antigo  observatório 
Me  tereo  lógico. 

Quanto  ás  outras  alteraçi5es  que  se  deram  nos  próprios  nacionaes,  situados  nos 
Estados,  as  encontrareis  notadas  nas  relações  de  próprios  nacionaes  anneias . 

Secção  dos  Próprios  Nacionaes,  31  de  março  de  1S97. 


Theodosio  Silveira  ia  Mota, 


ZtLAooit  UOS  Troiniios  N'acjonaiís. 


Transfereucia  do  iloniinio  h  Unifio 


Próprio  Nacional 

Acto  do  Podor  Executivo 

Communlcaçlo  do  Ministério 
da  Fazenda 

Para  o  Districto  Fixleral 

Prédio  com  chácara  sito  á  T>raia 
do  Retiro  Saudoso  n.  27.  no 
qua_l  fimcciona  o  hospital  d'.> 
S.  Sebastião  com  todo  o  ma- 
terial nelle  existente. 

Decreto  u.  143Õ  dc  14  de  Ja- 
neiro de  1S97. 

Aviso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores 
de  14  de  janeiro  de  1S97. 

Para  o  Estado  dc  Gotjaz 

Casa  onde  funcciona  a  Com- 
panhia do  Aprendizes  Mili- 
tares. 

Palacio  do  Governo. 

Edifício  onde  funcciona  a  In- 
tendência Municipal. 

Chácara  comprada  para  resi- 
dência do  Bispo  Diocesano. 

Antiço  observatório  Metereo- 
logico. 

liniregue  ao  Governo  respe- 
ctivo á  rertui^ir/Trt  mip  pm 
oílicio  de  20  de  maio  de  1S90 
lez  a  Mesa  da  Camara  dos 
Deputados  do  Estado,visto  ter 
0  dominio  desses  cinco  pró- 
prios nacionaes  passado  para 
0  do  Estado  acima  pela  lei 
n.  235  A,  de  lo  de  deze.-nbro 
de  1S94. 

Para  o  Estado  de  Pernarnhurn 

Xucleo  colonial  Suassun.i  .  . 

Despacho  du  Ministério  da  In- 
dustria. Viação  e  Obras  Publi- 
cas de  S  de  dezembro  de  1S94. 
pelo  qual  ficou  a  transferen- 
cia dos  próprios  nacionaes 
existentes  nos  núcleos  depen- 
dente do  autorisação  do  Con- 
gresso. 

Transfcrtttcia  do  iitQ  Ulíníslcrío  pára  ou(ro 


Próprio  NaoloRtl 


Aoto  polo  qual  foi  transferido 


Ssrviço  a  quo  foi  destinada 


yo  districlo  Federal 


Terreno  com  -llSO"'*,  com  20 
metros  de  caes  em  conti- 
nuação da  Doca  Floriano  Pei- 
xoto, desmembrado  do  aceres 
eido  sito  A  Praia  D.  Manoel 
pertencenio  ao  Ministério  da 
Fazenda. 


Prédio  sito  á  rua  Guanabara, 
occupado  outr'orapelo  Con- 
de dTSu,  a  serviço  do  Minis- 
tério da  Justiça  o  Negócios 
Interiores. 


Terreno  com  GO  metros  por  20 
desmembrado  do  que  foi  ou 
tr'oro  occupado  polo  mata- 
douro de  S.  Christovão. 


Aviso  do  Ministério  da  Fazenda 
de  10  de  abril  de  1S9G. 


agosto  de  1S9'C 


rVviao  do  1"  de 
do  Ministério  da  Justiça 
Negócios  Interiores 


Prédio  sito  i  rua  do  Cattete 
n.  153.  esquina  da  rua  Sil 
\eira  Martins. 


Parque  da  Quinta  da  Boa  Vista 
€  os  prédios  da  mesma  Quinta, 
sitos  ás  ruas  Primeira  n 
2,  Oitava  n.  1  e  Parque  ns 
1.  3e5. 


.Vvisodo  Ministério  da  Fazenda 
de  27  de  novembro  de  189G. 


Do  Arsenal  de  Guerra,  a  car- 
go do  Ministério  da  Guerra 


Do  Ministério  da  Guerra. 


Aviso  do  Ministério  da  Fazenda 
de  27  de  fevereiro  de  1S97 


Aviso  do  Ministério  da  Fazenda 
de  30  de  setembro  de  ISyC. 


-Vo  Eslaà/j  do  Pará 

Prédio  sito  á  Estrada  de  S.João 
em  Belém,  a  cargo  do  Minis 
terio  da  Fazenda. 


-Vo  Estado  de  Piauhij 

Prédio  sito-  ú  cidade-  de  Oeiras, 
a  cargo  do  Ministério  da  Fa  ' 
zcnda. 


Ko  Estado  de  S.  Paulo 

Prédios  ebemfeitorias  existentes 
na  colónia  de  Itajurá.  a  cargo 
do  Ministério  da  Guerra. 


Um  desvio  no  interior  da  es- 
tação de  Bombeiros,  a  cargo 
do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores. 


Palacio  da  Presidência  da 
Republica,  a  cargo  do  Mi- 
nistério da  Justiça  c  Ne- 
gócios Interiores. 


Aviso  do  Ministério  da  Fazenda 
de  24  de  agosto  de  189(3. 


Ordem  do  Ministério  da  Fa 
zenda  á  Delegacia  Fiscal  do 
Thesouro  no  Estado  do  Pi 
auliv. 


Emancipado  poracti  do  Minis 
terio  da  Guerra  de  7  de  fe 
vereirode  1896,  segundo  com- 
municou  ao  Thesouro  Federal 
a  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo 
em  ollicio  de  31  de  julho  do 
mesmo  aano. 


Para  liospi  tal  m  ili  tar  da  guar- 
nição do  Estado,  a  cargo 
do  Ministério  da  Guerra. 


Para  oítação  telegraphica.  a 
cargo  do  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Pu- 
blicas. 


.'Vinda  não  teem  apiilicação 
esses  projjrios  nacionacs, 
tratando  o  Ministério  da 
Fazenda  de  providenciar 
para  terem  destino  conve- 
niente. 


Próprio  Nacional 

Acto  pelo  qual  foi  transfarldo 

Serviço  a  quo  foi  destinado 

,Vo  Estado  di',  Saitta  Catha- 
rina 

Ujii  falpfio  sito  no  logar  clono- 
iniiiaclo  Praia  do  Fóra,  iia 
Capital  do  Estado,  a  cargo  do 
Ministério  da  Mariulia. 

Terrono  sito  na  Capital,  con- 
tíguo ao  próprio  nacional  qno 
serviu  de  iloix)sito  de  arlipos 
liellicos,  a  cargo  do  Minis- 
tério da  l-uzenda. 

.Vo  Estado  do  JRio  Grande 
do  Sul 

Prédio  silo  na  cidade  de  L-ni- 
guavana,  que  esteve  a  serviço 
da  nolilha  do  Alto  Ururuay, 
a  cargo  do  Ministério  da  Ma- 
rinha. 

Xo  Estado  de  ifatto  Grosso 

A  icVLlv  Clil  i             11.1  ciuuiie  Lie 

S.  Luiz  do  Caceres,  que  ser- 
viu outr'ora  de  enfermaria  do 
lO*^  batalbão  de  infantaria. 

.Vvisodo  Mini3l.>rio(Ia  Faz'>nda 
de  K)  de  set'.'mljro  d."  1S93. 

.Vviso do  Ministério i[a  Fazenda 
de  S  de  junho  de  1390. 

.-Vviso  do  Ministério  da  Ma- 
rinha de  27  de  dozeinbro  de 
1S95. 

Aviso  do  Ministério  da  Guírra- 
de  11  de  abril  de  ISOG. 

Para  serviço  do  Ministério 
da    Industria.   Yiaçío  e 
Obras  Publicas. 

Para  serviço  do  Ministério 
da  Guerra. 

Do  Ministério  da  Fazenda. 

Do  Ministério  da  Fazenda. 

N.  1 

Relação  Jos  próprios  nnfiqiiics  ;i  wrgo  ilo  iiiiiiislorio  il»  fiizcmíii,  com  declarações  ilu  csíailo  giii  que  se  acham  o  do  serviço  a  uue  estão  appiícados  na  ráriia  ji 

íirl.  n,  §  \",  ih  lei  II.  tm  de  27  de  seíembro  de  ISCO 


Ediflolo 

Local 

Estado  do  oonsorvaçito 

Sorvlço  a  quo  ostá  appllcado 

Data  da  sua  construo(lo 

Tliosouro  Kctloral    .  , 

Itua  lio  iiacruiiiaiilo.  • 

l'r(M!iMloMi-Hu  (i  con- 
cortOH  no  Cartório. 

Trilxin  il  du  Contas,  ro|iartlu'io8 
du  Tliosonro  o  Uncobodorla 

lú  do  junho  do        .  , 

Koi  roconstrulrlo  om  1803  por  ordon  de 
U.  João  vr,  com  o  titulo  da  real  era- 
Í*^.J^.,  •  "«"'"K»'!  ■ol>  a  direcção  doa 
resiractlvflgeinpregadoa,  sqffreado  de- 
poii  iinportanUe  o  diversas  modifl- 
cnçoúg. 

AlfaiiJoga  

Yfscoiido  (lo  lliiljor.ihy. 

liOIII  

l'nra  iiMporlavito  "  oxpbrtai;ãn 
do  inuroadorlns, 

1  il»  novoinlíro  do  ITX), 

Tom  paHHado  por  dilFfrentes  reparos. 

Casa  Ua  Mooda  .   .  . 

Crava  da  l{o|ml)licii  (an- 
tiga da  AcolniiiaQÍio). 

l*aracunlinKiiMi  du  nossa  nioudn 
0  ostaniparia. 

Imprensa  NacionnI  .  . 

Ilua  Trozo  do  Mnlo  (an« 
tigA  Qunrda  Vollia], 

ParaiinproRsão  do  Diário 0//le)al 
0  todos  os  docuniontns  o  aatos 
oflielaos  dos  divorsos  nilolsto- 
riofl, 

,iO  du  iivtoiíibro  do  1873. 

ilníl  rUeai  [anilííA  (101 
Kntoa). 

(SA  iJAhlA  do  Rio  do  Ja- 
neiro. 

AflorvlQO  d.i  Alfandega  do  Rio 
do  Janeiro. 

Km  iú  do  março  do  1SS9 
llcou  ooncluliio. 

0  sovarão  deliberou  estabelecer  neua 
1  ha  urua  repartição  fiscal  inArftfraa. 
dopondoncla  da  Alfandega,  para  o  ser- 
viço da  guarda-inoria. 

Caixa  Ifconotiileno  Mon- 
ta do  Soccorro. 

Uua  0,  Maiiool  .    .  . 

■ 

Dunosito  dl)  piírliuiilaros  o  ca> 
iritriiiilns  du  niunoroii  i\  sol- 
•l'i>l:i  ;  niiiprustliiinH  ilo  quiii- 
lias  Nul)  ponliDr. 

do  nj{Osto  do  ISSG. 

1 
1 

Cuixoi  lio  Ainortizagúo. 

Una  Priiiiolco  do  Março 

lioi  

I-;iii|u»o  u  HiiljHlituiçuo  do  nanei 
iiioadn  0  sorvlço  da  dlvlila  tn- 
torna  do  Kittauo. 

No  tjrcsnio    prédio  fnncciona  á  Ite- 
p.irtiçSo  do  Correio. 

4.. 


Ediflolo 

Looal 

1 

1  Estado  do  ooniervapSo 

1 
1 

Sorvipe  1  quo  oitá  opplioado 

Data  de  lua  oonatruçto 

Obiervagfea 

■ii nni(i~|ii Q  Morni  <i  (■  H 
Sorviílorus  «Jo  Kstndo 

1 

TravKiwn  <la  Aomloiiiin' Moin  

lios  llullaH  ArlON 

1 
1 

l'ftrn  pnffninoiíto  dns  punsuoH  iln 
Monto-|ilii. 

iiato  prodio  Toi  todo  re- 
roriiiado,  ilovido  ao 
IncoiKtlo  da  noito  dn  5 
do  setoiíibro  de  i8S5i 

li'  próprio  nacional,  cedida  em  usu- 
fructo  pela  assembléa  cerai  lej^islatirs. 
A  reconstruceão  foi  feita  a  expensas 
do  Uonte-plo. 

Imposl»  do  gado»    •  . 

Kstnçiio  do  S,  Dlof^o,  • 

Procisa  lio  nIgunH  re- 
|)nro8  nos  oncíiníi' 
inoiíloa  de  osgoto, 

Piíra  n  onbrnnpa  ilo  imposto  do 
Kndo 

•' 

I>op  aviso  do  ministério 
da  aerlcultura  n,  819 
lie  10  de  março  de 
18S1,  foi  cedido  um  dos 
terrenos  daostacão  de 
S.  Diogo  para  con- 
Htruccun  do  prodio  alli 
oxlstonto. 

Bxiste  am  nequeao  ohalet  na  prae* 
Quinze  de  Novembro,  antiea  D.  l'e- 
dro  II.  junto  ao  c&es  das  Marinhaa, 
medindo  Sb,80  de  eoiaprlnieato.  2^,S0 
do  largara  e  2ia,25  de  altura,  applic&do 
ao  mesmo  serviço. 

'P  1*1  f  1  ii*  ll  A    \1  1  V  U'lll 

1  riiiimiio  iiiiiA  Ntiii     ■  1 

1'rnçn  iI.ir  MnrlMli.iíi  n,2 

Floiii          .    .    .  • 

Occiip.ndo  pol.-i  AlfnniIoRn. 

II  do  Jiillio  do  im.  . 

Comprado  por  partes  e  por  eseripturas 
de  30  de  junho  de  iSn,  23  de  maio  de 
1871),  1  demarco  do  1&S9  e  â  de  no- 
vemfiro  do  1SS9. 

Itim  '1'rnitn  ilo  Miiin  (nn- 
lif;,a  (liinnl.i  Viilíin), 

Iiifíoiiiliaili)  n.-inoiluilu 
S!(>   'Id    iRViiriiii-n  ilii 
ISO;.). 

A's  niilriH  nnRliiniiiH  iln  Soiiln- 
ilnilu  l'riipnh'fiiliirii  iliis  Itullns 
ArlxH. 

10  lio  julho  d')  ISfO  .  . 

0  terreno  foi  aforado  .\  Sociedaile  l*ro- 
ii.t(;.iilnra  das  liellas  Artos  por  tariiio 
uo  12  il«  ilozniiibro  ile  ISMi,  iiiadiante 
0  fiirn  annual  de  3:3iV.I$37ri 

Torriiiiii  otirlo  uxislirnni 
OH  pradioH  iis.  2\  n  ^0, 
flitOH  &  rua  (III  rnKHolo 

iiiia  (lo  PnHíiald  conli- 
({110  no  ootiventi)  il.i 
Ajiiiin 

  ,1 

Oh  proiilos  fornni  demolidos  o  o  mate- 
rial  vunilido  «iiii  loilão. 

LíiKAn  I{,(iilrl;{0  iln 
KroltiH. 

I,nf(An  ilii  RniIrlK"  lio 
l<'rultnH. 

Cniripou-Hi)  lio  torroiioH  occiip.i- 
iloN  com  0  .lardliii  Holanico 
II  oiilroR  NfrviviiH  lio  MinÍN- 
liirio  lia  liidiiNlria,  Viação  i! 
Olii-as  Pulilloas  ;  II  ilo  turruiioH 
iliivoliitoH,  mijn  doiiiinio  iitll 
p!iRH!iríl  d  Coiiipiinlila  ilo  Mu- 
IhoraineiitoH  ila  Ijn/^oa  o  Mo- 
inti<U'i,  na  1'oriiin  ilii  nlaiiRiila 
VIII  n.  1  iln  iloorolii  ii.  1070 
lio  JiS  lio  novoiiibri)  ilo  tSUO. 

Comprado  o  domínio  ulil  era  virtude  do 
ilucroto  de  13  de  novombro  de  1809 
c*jiiRlante  da  rnria  d«  adjudicação  de 
:K)  dl.)  janeiro  du  INIO  o  o  doniinia 
dli'(.'Cto  iior  escriptura  ile  18  de  «le- 
zeiniiro  da  ISOO, 

h9 


Hocgílo  doa  IToprlo»  Naoionno»,  na  Ulroctnria  Oonl  dns  llundnn  Piiblloas,  oní  ;il  do  marco  de  1S07.  -  Theodoiio  SUtetra  Ha  Mota. 


Próprios  nacionacs  arreuilailos  na  Capiíal  Fcèral 


nua 


Numero 


Castello 


Primeiro  de  Março 

Candelária.  .  , 

Travessa  do  Com 
mercio  .    .  , 

Mercado  .   .  . 


Morro  de  Santa  The 
reza  .... 


Praça  Quinze  de  No 
vembro  .    .  . 


Sete  de  Setembro 


Carmo  . 


Quinta  da  Boa  Vista. 


Idem 


42 


12,  IG  e  13 
35 


,  13,  10  e  IS  'A  do 
cada  ani.   .  . 

15  e  17 


Dons  Irmiios. 


Terreaos  accresci- 
dos  .... 


3  B 


2(3 


Terreno  caõe  est;i 
edilic.ido  o  prédio 
n.  7d.i  rua  Oitava, 
pertencente  ao  ar- 
rendatário .  , 


Arrendatário 


Herdeiros  dc  \dcIaido 
Tontes  PiiiliciroGui- 
iiiariles.  ... 

\  Administra  estes  pro- 
'  dioR  a  Ordem  3^  da 
Penitencia,  era  vir- 
tude da  verba  tes- 
tamentária dolfina- 
cio  da  Silva  Me- 
della  


Cassiano  Sporidião  de 
.Mdio  .Mattos. 


Carlos  Frederico  Cas 
telio  Branco  e  Tra^ 
jano  Bracut  .  . 

Justino   1"».  Barbosa 
c.'c  Miranda  .  . 


Victorina  Cândida  do 
Liuia  Fontes.  . 


*  «»  ■ 

a«  e 
w  B  M 

a.  o 


: 00*000 


íi:  50159! 


Idem  . 


Terreno  onde  está  o 
prédio  n.  74  da 
rua  Segunda  . 


Josú  Uomelro  da  Ro- 
cba .... 


Antonio  F."anciscodos 
ífantos.   .    .  . 


Terreno  oníe  estio 
os  prédios  da  rua 

Quarta  ns.  2  e  4  Joanna  de  Luna  Ri- 


beiro 


ÍÍ.ÍO0O 


l:Sí0.íOOO 


9:0?000 


0:200^000 


Data  da  concossSo 


Foi  reformado  o  arrenda- 
mento cax  S"  de  janeiro 
de  ISiB,  por  O  .innos. 


1SS7. 


Contracto  de  2ò  de  julho 


<ie  1SJ3 


por  y  annos. 


-Miiirado  por  despacho  do 
2'J  de  fevereiro  de  ISJi . 


Por  contracto  de  3  de  ju- 
nho d.;  lS9i,  a  titulo  pre- 
cário. 


200SOOO  23  de  julho  de  1S}3,  por 
9  annos  


20$000 


Secçiío  dos  Próprios  Xacionaes,  o:n  31  do  março 


Terminou  o  arrendamento 
em  21  de  julho  de  iiVi. 
porúiii  ainda  continuam 
na  posse  os  succcssorcs 
do  arrenJalario. 


Termjnou  em  2  de  julho  do 
1S95,  porém  a  arrenda- 
tária continúa  na  posse. 


de  lSd7. —Theodosio  Sticeíra  da  Lota. 


-  23  — 

N.  3 

SDPERINTEKDEm  M  ODISTA  Di  BOA  VISTA 

£elíi(ão  dos  próprios  nacionaes  desta  Quinta  a  cargo  do  Jliiiistcrio  ila  Fazenda  e  os  alugncis  a  qne  estão 

sajeitos  os  inquilinos 


Ruas] 


Primeira . 


aarta. 


Quinta. 


a 
u 


2 

2  A 

.4 
H 
25 

9 
11 
13 
U 
17 

ts 

19 
21 
23 
23 
87 
29 
31 
33 

9 

9  A 
9B 
9C 
9  D 

I 

I  12 
13 
14 
13 
10 
li  17 


Aluguel  l 


12Í0O0 
10$000 

■SÍOOO 
IGíOOO 
1S§000 
20.4000 
lOíOOO 
105000 
iO$0O0 
12^000 
12.Í003 

le^ocj 

SÍOOO 
7^000 
-$000 

9ÍO00 
9^000 

lOÍOOO 

is$ooo 

12ÍO0O 
lO^OOO 
12*000 
12$00O 

12$00O 
125000 


Observações 


£ntrcgito  ao 
Museu. 


Ruas 


Soxta 


O 
S 
10 
12 
li 
lõ 
.IS 


m 

ta 

0 

Aluguel 

a. 

IS 

19 

>0 

21 

Ij^QiX) 

00 

2S 

24 

23 

27 

2a 

20 

13$00J 

30 

l-j$000 

30  A. 

33 

lj$000 

33 

14$000 

37 

ISJOOO 

33 

lj$000 

41 

12SO0O 

43 

7*000 

43 

12$000 

2 

12S000 

A 

10.:000 

1C$000 
1Õ§000 
15?003 
lâ$000 
1S$000 
20S000 
12^ 


Observações 


24  — 


Rum 


Sexta. 


Sétima. 


OitiTa.  .  .1 


Becco  da  rua) 
Sétima .   . ) 


SanfAnna  J 


8 

Preoo 
do 
Klugusl 

20 

20$00O 

22 

20^000 

£4 

_ 

24  A 

-- 

24  B 

24  C 

— 

S4  D 

2 

i4$O00 

4 

25SO00 

0 

20í000 

8 

S5|OO0 

10 

165OO0 

12 

3ÕSOO0 

14 

20$000 

16 

20S0OD 

IS 

30$003 

20 

SO$OC0 

22 

2OSOO0 

24 

20^D 

1 

—  E 

IA 

35$0O0! 

1 

2 

lOOSOOO 

3 

305000 

4 

o  A 

-  Ic 

1 

6$00O 

3 

8$000 

'O 

13$000 

> 

1 

5$000 

2 

165000 

3  - 

9$OO0 

4 

1S{003 

ObservaçSai 


Ruii 


Ca  (lidos  i.  PrC' 
feitura. 


Maseo 


SanfAnna 


I 


5 
O 

8 
9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
lô 
17 
IS 

19 

20 

21 
00 

23 
2i 
25 
20 


i  ss 

129 
30 
31 
;  32 
j  33 

: !  34 
■  í  35 

:  i  3Ô 

;  I 

i  í  37 
■38 

,  39 
:  40 
|41 
Í42 


Preço 

do 
aluguel 


60$000 
12$000 
13$000 
12$C0O 
125000 
16$000 
155000 

icsooo 

5S00O 
14$000 
G5OOO 
15S000 
.  125000 
105000 

1D$000 
125000 
7$000 
12$000 
12$000 
18SU00 
16$000 
12$000 
125000 
55000 
145000 
125000 
lô^OO-O 
55000 
75000 
125000 
65000 

I650OO 

55000 

S5OOO 
12S00O 

C5OOO 


ObiervaçSos 


-  25  " 


Ruas 


SanfAnna   .  ( 


« 

s 

B. 

Preço 

rin 
Ou 

ilUBUBi 

•i3 

18$000 

41 

— 

45 

5SO00 

40 

t3$000 

47 

10$000 

4S 

12S000 

49 

5$000 

"jO 

12^000 

51 

12§000 

52 

12SO0O 

53 



54 

55 

8$000 

57 

12$000 

59 

15$000 

ObservaçSot 


Pnrque 


:S.  Chris- 
'  toviio. 


(Duque  de] 
I    S.ixe.   .  . 


Placas 

Preço 

do 
aluguel 

■1 

— 

Entregue  ao 

M  use  0 ■ 

2 

2  A. 

3 

Ident. 

4 

12>000 

— 

Ideai . 

i 

55)000 

S17 

1 

219 

ssooo 

221 

— 

223 

2O$0OO 

225 

403000 

iò 

120$000 

3S 

l 

1 

1 

Capixtzacs 


Lotes 

Preço  do  aluguel 

Observações 

S   •    •    ■    •    •  ■ 

l*asso»i  a  perteacer  ao  Ministério  do  Interior. 

3  e  4  

Idem. 

11  

550$000 

Idem . 

29$2i'3 

16  

160$j00 

1SO$000 

-  26  - 
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Próprios  nacionaes  na  Capilal  PcJfral,  ailquiridos  Jcpois  ila  procliiiiiaíão  da  Rcpulilica 


Objooto 

Fim  para  quo  foi  adquirido 

Valor 
da  ocquIsIfSo 

Um  palácio  n.  1Ô4  da  rua  Larpi  do  S.  Joaquin 
0  0  prodio   continuo  n.  ijG,  coin  todos  os 
inoveis  nelle  existentes  

Para  residência  Jo  Presidonleda  Repu- 

C30:OOOíOOO 

Prodio  á  praça  da  Republica  n.  S  .    .    .  . 

Idem  íl  mesma  praça  ii.  10  

Idem  á  mesma  praça  n.  2  

Idem  á  mesma  praça  ii,  Á  '. 

Idem  ú  mesma  praça  n.  G  

Para  alarpaniento  do  Museu  Nacional. 
Idem  idem  

Me:ii  idem  

Idem  iílem  ............ 

11:000.5000 
2S:C00$000 

l():00O.<00i'i 
10:OOOíOW 

Prédio  á  rua  dos  Inválidos  n.  67  

Idem  á  mesma  rua  n.  03  

Para  laSFCcloria  da  Instrucç.Ão  Publica 

Idem  idem  

Idem  idem  o  cscola-iiiodi.do.    .    .  . 

•'i0:0OO50O0 
l-i:000<íOOO 

Prédio  á  rua  Luiz  de  Camões  n.  5S.    .    ,  . 
Idem  i  mesma  rua  n.  'iO  

Para   o  desenvolvimento  do  Instituto 
Idem  idem  

12:O0O$00O 
2i:000$000 

Prodio  n.  00  á  rua  Visconde  do  Rio  Rranco, 
Idem  á  mesma  rua  n.  02  

i'ara  alarjramcnto  do  Museu  Nacional. 
:de:i:  ideu  

í5:0005000 
a0;00ftí000 

Prédio  e  chácara  ;i  rua  de  Monto  Alegro  n.  19, 

Em  virtude  Jo  decreto  n.  0  de  21  de 

100:000§OCO 

Bemfeitorias  da  Quinta  da  Boa  Vista,  iran- 
dadas  construir  pelo  ex-iinperador   .  . 

Para  impedir  que  fossem  adquiridas  por 

328:0OOSÍ0O 

1  rcciio  n.  luo  da  rua  í  roi  Caneca  .... 

Para  aquartelamcnto  do  r«gimento  do 
cavalliria  da  Brig&da  l^oJicial.    .  , 

lOOrooOíOco 

Um  terreno  com  13™,20  do  frente  para  o  Bou- 
levard    Vinte  e  Oito   do  Setembro,  Villa 
Isabel  

Para  passaRoin  do  encanamento  quo  se 
está  construindo  entre  Bemlica  o  a 
rua  Condo  do  Bomiim,  e  para  pro- 
longamento da  rua  Felippo  Cauiariio. 

3:GG9^0 

Objecto 

Fim  para  que  foi  adquirido 

Valor 
da  acquiilpXo 

L'in  torreno  sito  ú  nia  do  Jockey-Cliib,  En- 
genlio  Novo,  com  2S0  metros  do  lost.uln.  . 

Para  coustructão  de  um  hospital  ml- 
litar  

09:000^000 

prédio  &,  rua  Bni-3o  da  Paraná [jlncaba  ni  Oí, 
0  dous  lotes  (lo  terrenos  contíguos    .    .  . 
Um  lote  de  terreno  contíguo  aus  prcccdent.'S. 

Para  o  quartel  «la  Brigada  Policial.  . 

is:ooo?ooh 
õ:coo$c:o 

Prédio  á  rua  Evaristo  da  Veiga  n.  30  .   .  . 

Para   installaííio  do  dependências  do 
Laboratório  Chimico  rbarmnceutico 

Sl:9l3Sl23 

Prédio  á  rua  de  S.  Ciiristoviío  n.  7ô,  esquina 
da  rua  Francisco  Eugénio  

Para  aqiiarlelaniento  de  u:n  batalhão 

90:000.4000 

Faixa  de  terreno  silo  &.  rua  D.  Anna  Ncry, 
canto  da  rua  Cavalcanti  

Para  passagens  da  Estrada  de  Ferro  do 

2: 00' $000 

Prédio  n.  153  da  rua  uo  Cattete,  canto  da  rua 
Silveira  Martins                             .    .  . 

Para  Palacio  da  Peesidencia  da  Kepu- 

Predia  sito  á  rua  Nabuco  do  Freitas  n.  31  .  . 

Para  construcíão  do  ramal  da  Gamboa 
da   Estrada   de  Ferro   Central  do 

10:000*000 

Prédios  sito  á  rua  D>  Josujiliina  n.  2  e  2  a. 

Para  sei-viço    da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  

55:000$000 

Secção  dos  Próprios  Xacionaes,na  Directoria  das  Rendas  Publicas, cm  31  dercarço  dc  1S97. — Tfieo- 
àosio  SiUcira  da  3Iota, 


N.  5 


Maçío  dos  próprios  nacionacs  que  sc  acliavam  tu  uNrrucío  da  «ilincla  casa  imperia 


Ediflelo 


Bx-paço 
cidade. 


da 


Looal 


Quinta  da  Boa 
Vista. 


QuintadoCajú 


Praça  Quinze 
de  Noveiu 
bro  (antiga 
Pedro  II) 


S.  Christovão 


Cliristovão 


Estado  de 

eoniervaçSo 


Bom. 


Serviço  •  quo  08t< 
appllcado 


Directoria  Gorai  dos 
Telegpaphoa. 


.\íuseu,  quartéis,  es^ 
cola  publica,  su- 
perintendência e 
prédios  alugados, 
que  consta  dc  ou 
tro  quadro. 


Uma  parte  entregae 
ú  E.  F.  do  Kio  do 
Ouro.  Ila  litigio 
sobro  a  outra  par- 
te. 


Data  do 
aua 

oonitruopio 


1873. 


180S. 


iV.  d  q  u  i  r  i  d  ó 
por  escri  - 
ptura  de  ii 
de  Julho  de 
1813  .    .  . 


ObaervaçSos 


Depois  da  retirada  do 
ex-Í!iiperador  pr»s- 
sou  esto  ediflcio  pir 
alguns  melhorainoií- 
to8  e  reparos. 

Dentro  do  pcriuiotro  d;i 
sua  &rea  oxiateui  pró- 
prios nacionaes  con- 
struídos pelo  ox-iiii- 
porador,  qus  foram 
arromatad  os  pola  Na- 
çSo,  além  do  oatr.as 
bem  reitorias. 

Nesta  Quinta  cxLstc  a 
estação  central  da  E. 
F.  do  Kio  do  Ouro. 


Secção  dos  Próprios  N-acionaes.  ni  Directoria  das  Rendas  Publicas,  em  31  do  março  de  1S97  - 
T]i9<yhsio  Silveira  da  Mota. 


29  — 
N.  6 

Selação  dos  próprios  nacionaes  que  se  achavam  cm  usofructo  ila  eitÍDcta  m  imperial 


Ruu 


Numero  do  prédio  ou 
terreno 


Observações 


CAI'ITAL  FEDERAL 


Sele  dc  S«t«mbro, 


1  A. 


Da  Cartão 


*  » 


3  B. 

C.  . 
2ô.  . 


Praça  Quiaze  de  Novembro, 
antigo  largo  <lo  Paço    .  . 


Praia  D.  Manoel. 


Quinta  da  Boa  Vista: 
Oitava  


SefTiada.  . 


Quarta  

Largo  da  Asseinbléa.  . 

Fazenda  de  Santa  Cruz 


li,  16,  18,  20,  22  e  21. 


Patoo  da  ucharia. 


Terreno.  . 


»     n.  ii  . 


ns.  2  e  i. 


Occupaio  [)eIo  Cal'i(lo 

Alugado  a  Justino  P.  Barbosa  de  Miran- 
da por  SOÍ  ineasaes. 

estação  policiai. 

.\rrenda<ios  :i  D.  Victorina  Can.iida  de 
I.i-na  Font-íS  a  titulo  jirecario  por 
9:200$  annuaes. 

Arr-ndados  a  Jos-'-  Maria  Vieira  até  23  de 
abril  de  1S'J7,  por  700$  !:;eiisaes. 


Entregno  ao  Ministério  ila  Industria,  Via- 
ção e  Obras  l'ul)!:cas  para  ser  aanc.xo 
:i  Repartição  de  Estatística. 

Alugado  á  Intendência  Municipal  por  iO.J 
aãniiaes: 


Arrendado  a  Josú  Ro;r.eiro  da  Ilocha 
p.ir  9  anãos  por  contracto  de  23  de  ou- 
tubro de  lSv:i,  peia  quantia  de  200-5 
aiiQuae?. 


I 


ÍArrendado  a  A.Ttonio  Fraacisco  dos  San- 
tos nté  21  ríe  julho  de  lí9i.  por  20? 
annuaes. 

Arrendados  a  Jonnna  l.anr\  Ribeiro,  até 
2  de  juino  de  1>95,  por  SO.iOCO  .inau.aes. 

Occuj)ado  peio  almoxarifado  da  Repar- 
tição Geral  dos  Telegraphos  e  por  uma 
estação  do  Corpo  de  Bonibeiros. 

Foi  confiscada  .aos  jesuítas.  Occupada 
pel'is  Ministérios  da  Fazenda  o  Guerra 
e  por  !"<)re:ros  c  arrendat.irios. 


KOS  ESTADOS 


S.  Domingos 


Rio  <ie  Janeiro  . 


Cedido  ao  Ministério  da  Guerra  pi>r  ordem 
di>  Ministério  da  Fazenvlada  10  de  maio 
<i9  lS9i . 


Secção  dos  Próprios  Nacionaes,  na  Directoria  das  Rendas  Publicas,  cm  3  de  aa.irço  d»  1S07.  — 
Theodosio  SUtcira  da  yíota. 


—  30  - 


N.  7 


Eelação  Jas  fazenJas  nationacs  qiic  sc  adiavam  ao  uso  fruclo  da  ciliiitta  casa  imperial 


Nono  das  fazendas 

Estados 

Observações 

Jtio  de  Janeiro,  em  Triburgo. 

Arrendada  a  diversos^ 

Llera  ^toroannual730íi)0;. 

»       Córrego  d 'Antas  . 

Condduia  Buruery.   .   ,  . 

S.  Paulo  

Cedida  ao  Ministério  da  Guerra  para  in- 
vernada da  cavalhada  do  Exercito,  por 
aviso  do  Ministério  da  Fazenda  do  -'l 
de  jullio  de  ISOi. 

Fazenda  Cachoeira  do  Campo 

Minas  Gsraos  

Cedida  ao  Ministério  da  Afcricultiira  yn 
27  do  fevereiro  do  para  m-lla  fiiii- 
dar-so  u:n  núcleo  colonial. 

Secção  dos  Próprios  Nacionaes,  na  Directoria  das  Rendas  Publicas,  e:r.  31  da 
Theodosio  Silveira  da  Mota. 


N.  8 


Rcla^Io  dos  próprios  dkíodiics  cciliik  ao  Cliil)  Niivitl,  qiic     .icb.iv;ini  ao  uso  friicto  da  eilioeti 

CiiSii  imperial 


Números  dos  prodios 


•> 

Ar* 

4. 
0. 
8. 

n 

c 

1  A 

1. 

O 


Nomo  da  rua 


Frcica. 
Idem. 
Idem. 
[dem. 

Pni;a  D.  Pedro  II.  (hoje  Quinze  de 
Novembro). 

Idc:ii. 

Rua  D.  Manoel 

Idem. 

Ide::i. 


Observações 


.Vchavain-se  arrendados  a  diversos.  Por 
despacho  de  1  de  a;:osto  do  iS91  man- 
doii-se  lavMr  escriptiira  de  doação 
perpetua  o  gratuita  ao  Club  Naval,  para 
no  terreno  por  elles  occup.ido  coastrair 
xim  edifício,  ondu  possa  funccionar,  exa» 
r,iado-sc  na  cscriptura,  alúin  das  clau- 
sulas de  direito  e  praxe,  as  de  —  não 
poder  o  raesriio  club  oai  qualquer  tempf) 
dar-lhes  app!lc.ii;uo  diversa,  alienal-os 
ou  oneral-os,  casos  em  que  voltarão  ao 
doDiinio  do  Estado  com  todas  as  beai- 
leitori.is:  —  de  passarem  ã.  directoria 
do  club  todos  os  OBUS  e  obrigações qu'f 
actualmente  pesaroiu  sobro  os  terrenos 
doado.-:,  ficando  a  lazenda  nacional 
livre  c  exonerada  de  qualquer  litigio  ou 
contestação,  eiu  juizo  ou  Mra  ""delle, 
necessária  ;i  inanutonção  de  po&se,  e 
prestando  súmeute  á  incsina  directoria 
os  esclarecimentos  e  informações  neces- 
sários ã  detesa  dos  seus  direitos  contra 
rcadeiros  ou  arrendatários.  Por  des- 
pacho d«  30  de  abril  de  ISifi  foi  con- 
cedida ao  Club  Naval  autorisarão  para 
vender  este  próprio  nacional,  estabele- 
cendo o  desp.icho  de  15  de  setembro  de 
1S92  as  condições  da  alienação. 


Secção  dos  Próprios  Nacioaaes,  na  Directoria  d-is  Rendas  l'ublicas.  31  de  março  de  1S97.— 
Thcodcsio  Silveira  (m  íicta. 


N.  9 


OIJINTA  DA  BOA  TOA 

Rílaçào  das  hmkhm  compraib  pelii  hmh  htiml,  m  leilão  a  que  deu  logar  o  iiiveiidirio  d^i 
finada  D.  Christioa  iiria,  ultima  iiupenilriz  do  Brazil,  em  ÍO  de  novembro  de  Í890  ' 

Os  seguintes  preiios  o  bomfeitorias  sitos  na  Quinta  da  Boa  Vista,  coufonno  a 
nota  copiada  da  avaliação  nos  autos,  a  sal.ier  : 

RUA  PRIMEIRA 

Prédios  ns.  2,  4.  14  e  26.  Xa  horta,  casa  térrea,  duas  jauellas  o  arma/ein.  Te- 
lheiro sobre  pilar  de  pedra.  Telheiro  com  seis  columnas  de  ferro.  Telheiro  com  tres 
portas  para  frente.  Barracão  de  madeira.  Pequeno  telheira  dentro  do  mesmo  cercado 
de  madeira.  Tres  viveiros.  Um  cercado  de  grade  de  ferro.  Tres  gaiolas  de  ferro. 

RUA  QUARTA 
Prédios  ns.  14,  IS,  9,  11,  13, 17,  19,  21,  23,  25,  27,  29,  31  e  33. 

RUA  QUINTA 


RUA  DE  SA1ÍT"ANNA 


41  TsTí- ';o'4'?; ^s.  ^s.  37, 39, 
tà;  Ít4!\t',t'     s":  t;!; 


RUA  SEXTA 

Prédios  ns.  2,  4,  6,  8,  10,  12,  14,  16,  18,  20,  22,  24  e  26. 
Telheiro  com  uma  porta  e  duas  janelias. 

RUA  SÉTIMA 
Prédios  ns.  2,  4,  O,  8,  10,  J2,  14,  16, 18,  20,  22e24. 

BECCO  DA  RUA  SÉTIMA 
Prédios  I,  1  A,  3,  3  A  e  5. 


.     -  33  — 

PARQUES 

Uma  casa  terroa  com  sobrado  no  contro  porta  o  seto  janollas.  Uma  casa  terroa 
portaojanella.  Uma  casa  assobradada  (chalot).  Uma  casa  térrea  do  madeira  e  ura 
portSo.  Uma  casa  assobradada.  Uma  dita.  idem.  Um  telheiro  do  meia  agua.  Pequeao 
chalet  de  madeira.  Casa  térrea.  Casa  térrea  (finda  no  muro  da  rua  Duque  de  Saxe) 
Casa  térrea  (idem,iiem,  idem).  Telheiro  sobro  pilar  do  tijolos.  Pedreira. 

Junto  da  Estação  de  S.Christovâo 
Casa  terroa  de  porta  e  janella. 

MARGEM  DO  RIO  DA  JOANNA 

Casa  terroa  com  porta  e  janella.  Telheiro  com  tanques  par.i  lava-em  Ca^a 
assobradada,  duas  janellas  e  porta.  Casa  térrea  -le  porta.  Casa  térrea  de  duas  portas 
e  cmco  janellas.  Cusa  térrea  de  porta  e  janellas.  Casa  térrea  idem  idem.  Casa 
térrea  idem  idem.  Casa  terroa  de  porta  e  duas  janellas. 

RUA  OITAVA 

Prédio  térreo  de  porta  ej  inella.  Casa  Térrea  com  sótão,  porta  e  seis  janellas. 
Casa  térrea  de  porta  e  tres  janellas.  Sobra-lo  com  cinco  janellas. 

Junto  do  rio  da  Joanaa 
Sobrado  com  cinco  janellas  e  uma  porta. 

RUA  DE  S.  CHRISTOVAO 
PreJios  ns.  217,  219,  221,  223  e  225. 


RUA  DO  IMPERADOR 


Terreno  denominado  Anjo  Custodio.  Prédio  térreo  de  porta  e  tres  janella^  Dito 
Idem  de  duas  portas  e  duas  janellas.  Dito  idem  de  uma  porta  e  duas  janellas. 


RUA  DUQUE  DE  SAXE 

Prédio  n.  14,  térreo,  dentro  de  um  terreno,  e  varanda  na  frente. 

Tudo  pelo  maior  lanço  offerecido  uo  referido  leilão  com  assistência  do  Exm  Sr 

Dr.  Juiz  de  Orphãos  da  2"  vara  pelo  preço  de   320-OO0^oÒ 

Commissão  de  2  V.  %   8:000g000 

32S:000$000 

P.  N.  3 
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N.  11 

Relação  dos  jireiios  |icrleiifeutes  á  PazenJa  Niifiojiil  de  Sanía  Cruz 

Cinco  prédios  em  completa  ruinn,  avaliados  por  l:O0O$O0O. 

PRAÇA  DO  GENERAL  DEODORO 

Um  prédio  de  residência  do  superintendente,  avaliado  por  I0:000í?000. 
O  salão  cocupado  pela  secretaria  da  superintendência,  avaliado  em  G00$000. 
O  salão  contíguo  á  secretaria,  occupado  pelo  Ministério  da  Guerra,  avaliado  em 
SOOÇOOO. 

O  prédio  occupado  pelo  major  do  o''  regimeato  de  artiliiaria,  avaliado  era 
.8:O0O$O0O. 

O  salão  eni  que  outr'ora  fanccioaou  o  escriptoi-io  da  ex-fazenda  imperial,  ava- 
liado em5OO$OO0. 

Ô  prédio  alugado  a  José  Feliciano  Godinho,  avaliado  em  3:000$000. 

O  prédio  occupado  pelo  tenente  quartel-mestre,  avaliaio  em  õ:000$000. 

O  antigo  palácio,  hoje  occupado  pelo  õ»  regimento  de  artilharia  de  campanha, 
avaliado  em  80:0003000, 

PRAÇA  QUINZE  DE  NOVEMBRO 


Um  prédio  em  que  reside  o  escripturario  da  fazenda,  avaliado  em  1:000$000. 

Um  prédio  ao  lado  do  da  residência  do  escripturario,  occupado  pelo  Ministério 
da  Guerra,  avaliado  em  1:000$000, 

cm  prédio  nos  fundos  das  baias  do  quartel  do  o»  regimento,  occupado  pelo 
DP.  Celestmo  do  Nascimento  Silva,  que  paga  de  aluguel  meusal  30.-^,  avaliado  em 
3:000$000. 

Dous  ditos  juntos  ao  mesmo,  occupados  pelo  5»  regimento  cie  artiliiaria  de  cam- 
panha, avaliados  em  1  :õ00$000, 

O  antigo  mirante,  avaliado  em  100$000. 

O  antigo  hospital,  occupado  pelo  5'  regimento  de  artilharia  de  campanha  ava- 
liado em  20:000$000. 

Quatro  pequenos  prédios,  situados  no  Cercadinho,  avaliados  em  3:000$000. 

CAMPO  DE  S.  LUIZ 

Um  clialet. 

RUA  DO  COMMANDANTE  SÓLON 


Cinco  prédios  em  completa  ruiaa,  occupados  por  campeiros  c  serventes. 
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N.  12 

(juadro  (leuioiisírativo  das  fazendas  iiaeionau,  sua  eiteiiâfio,  |jeiiirei(oría«,  reiíilínMiilo  e  desjieza 


ItSTAUOS 


Ama/o.nas. 


D  e  p  a 
Piauhv 


•1 

r  la-J 

>  (lo> 

y-  ) 


■  'A/.BS-UAII 


D  e  p  a  r  ta- 
?nc!ito  do' 


S.  Hnato.  . 
S.  Marcos  , 

S.  JORiJ.  .  , 


nrojjnho. 
Juliao. 


KlLOMCTItOH 


João 


PlACIlY 


Mucaiiibo  I  ■ 

Tranquoirn  ;/ 

Calha rfies  . 

Oeaipapo.  , 

I,.^l;(^a  ile  S 

Guaribas.  ,  . 

Maltos.  .  .  . 

Olho  il".\fíi:a. 
!  íerrinlia  .  .  . 
!  Algodões.  .  . 
;  Kio  Branco  . 
INova  Farcada 


■110,9 


Ml. 


10,3  a  23. 


)  a  li 


D  e  p  a  r  ta- 
i  mento  de 
;  CaniaJé. 


;  Fazenda  Nova  

i  Porões  

ji-alinas  

íCainpo  Graade  

I  Castello  

; Campo  Largo  

Illlia  •  .  . 

jCHrity  

; Sacco   

Oity  

Tranqueira  

•■íitio  

Pobre  

Baixa  

Nova  Fazeuíia  

Saquinho  

Residência  

Santo  Actonio  

Caçoa!  da  Villa  Franca 


i303.D 


I3i  a  39.0  i 


Pará. 


Arary  ' 

Sant.i  .Maria (abandonado);  , 

S.  João  ;  i 

Po::ibas  '  / 

l  jS.  J(>S;r  :  ■ 

I:  Fortaleza  ;  l 

Ar.iry,  co:ii  .'jSumaiinia  ',\ 

os  retiros.  jS.  Mif;ue!  •  .|  ■ 

]■  Guajará  i 

S.  Jeroayíao  | 

Assacú  I 

Sanharão  [ 

Genipapocu  ; 

CaroDeiras  i 


■  ,1'.' 


is. Lourenço, \ 
1  coMi  os  rc-' 
'  tiros.  I 

} 
\ 

••! 

Q    o  vRosario.  .  . 

S.  Phtoo  ./S.  Gabriel.  . 

fS.  Borja  .  . 


Kibeira  das. 
Marami.ío  -^'p«-''"c-'i'-->s./ 
j  a  lúste  dai 
'  iiicsni.i 

Matto  Gro.sso  .  .  . 


S.  Lonrenío  . 
Pacoval  .  .  . 
Sanf.\naa  .  , 
Santo  Andr-.', 
S.  .Macário.  . 

S.  Bernardo . 
S.  .Mlçuel  .  . 


13.2 


Citioae.  .  .  . 
Casalvascn.  . 
Caiçara  .  .  . 

Saycaa. 
S.  Vicente. 
Estancia  de 


Gabriel. 


2,ò  a  l.j,5 


9.9 
23.1 


KKCKITA 


9 
O 


1| 
li 


li 

1 
1 
1 
1 
1 

4 


i  —  JS 

'  u 
,  ^  o 

■1  = 
S  3 


20:OCO§000  =- 


1. -2005000 


.  I 


-  T/ieodotu)  à''KJra'^l\'a^I■^'^'^'''"^'^'  Keadas  Publicas,  i:;!  31  de  ujarço  de  1597. 


N.  Í3 

PRÓPRIOS  NACIOSAES  NOS  DIVERSOS  ESWDOS 


PARA 


.o-mZnl^^t?^''''^^'^'^^^  ^^^^^  resido  o  Governador.  Avaliada  em 
90.000.^000    Este  próprio  nacional  foi  cedido  ao  governo  do  Estado  por  Aviso  do 

J^msterio  do  Interior  de  20  de  julho  de  1891 ,  com  e:ccepção  da  parte  occupada  pela 
Thesoui-ana.  Por  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  19  de  março  do  1893,  foi  per 
mittdo  ao  Governo  do  Estado  occupar  a  parte  deste  ediflcio,  onde  outr'ora  func- 
cionou  a  extincta  Tliesouraria  de  Fazenda,  com  a  condiçSo  de  continuarem  alli  a 
funccionar  a  Cam  Económica  e  o  archivo  da  mesma  Thesouraria.  Nos  comparti- 
mentos occupado  pela  Caixa  Económica  e  Archivo  funcciona  hoje  a  Delegacia 

um  terreno  com  108»,8  de  frente  e  160^6  de  fundo  entre  a  estrada  das  Ca- 
nella.  e  a  do  Arsenal.  Divide  pelos  lados  de     E.  com  a  estrada  das  Canellas  pelo 

.  '^"'"'''^  '       ^-  ^      Longa.  Nelle  foi  edificada 

a  casa  que  serve  de  estação  da  Estrada'de  Ferro  de  Bragança. 

Um  pesqueiro  sito  na  ilha  grande  de  Joannes,  com  uma  casa  de  residência  do 
administrador  e  que  serve  de  olaria,  quatro  armazéns,  tres  ranchos,  tres  quartos 
que  servem  de  quartel  ás  tropas,  todos  de  madeira,  cobertos  de  palha  e  construídos 

IIZT  t  "  ^"'^  ^°  P^^l"^^^^-  em  mão 

estato  e  e  desnecessário  ao  serviço  publico. 

seauerdll^rt^r^"""''     '''''''''  ^'  ^^^^  ^r^^'^  de  Joannes,  â  margem 

contZt  f^^^te  eduns  de  fundos 

e21aTT-  f  °'  "P^"^' ''''  --ores, 
a  ™^^^^  -^"ouelcomum  retiro  e  quartos 

para  vivenda..  Esta  sob  .  fiscalisação  de  um  administrador  nomeado  pela  Alfandega. 

..J"^^  '"'"'^'''''^       ^3-,8  de  frente  e  83™,6  de  fundo  que 

tal:.:  dTT'-'  í  '  irmandade^da 

^^L^Tv\^     'T^^^  ^  ""'^       ^"^^""^"^^  P'-^^^  residência  dos  bispos  e 
seminário.  Em  bom  estado.  Ha  litigio. 

duas'^-lf  1''"°""'°'^'  ''''  °"  ^"^^  «^'-^^^^^     Joannes.  contendo 

dua.  oa_.as  térreas,  uma  capella  com  os  seus  ornamentos  e  quatro  quartos  con- 

o.  a  mesma  Capella,  uma  fazenda  menor  denominada  Santo  André  com  quatro 
retiro.,  tendo  cada  um  uma  morada  de  casa  térrea. 


Óbidos 


ma  part*  do  qu^to  do  casas  toiToas  contigua  ao  Porto  Superior  da  cidado  do 


—  30 


Douí  ton-ôDos,  no  largo  da  S<i.  Limilailos  polo  N.  o  0.  polo  rio  Guftjaríi,  polo 
S.  E.  lai'go  da  Só.  Dosnccessi^rios  ao  sorviço  publico. 

Edillcio  (lo  um  andar  comprohondenclo  duas  casas  do  podra  o  cal  com  123'»,2  do 
frento  o  117"\20  do  fundo,  outro  o  bocco  das  ciisas  do  Benjamin  Uptoue  a  travessa 
das  Morcôs.  Occupado  pola  Alfandega .  A  igreja  das  Mercós,  annexa  a  esto  prédio 
foi  eatreguo  provisoriamonto  ao  prelado  diocesano,  não  comprohendidas  as  depen- 
dências, em  virtudo  do  aviso  do  Ministério  da  Fazenda  do  25  do  fevereiro  do  IS03. 
Este  aviso  flcou  sem  elTeito,  j^orquo  o  bispo  recusou-so  a  acceitar  a  concessão 
nos  termos  do  aviso  do  25  de  março  do  1803.  Ha  litigio. 


Terreno,  com  10l°,2  de  frente  e  fundos  ao  lado  do  edidcio  de  S.  José.  Aforado 
á  companhia  do  gaz  por  92."s  annuaes. 


Cinco  prédios,  na  villa  de  Cliaves.  Não  se  conhece  o  seu  estado. 
Um  pesqueiro,  na  villa  Franca. 

Caçoai,  ua  mesma  villa,  arrendado  por  nove  annos,  a  l:200s  annualmente, 
por  contracto  de  20  de  setembro  de  1S03. 

Fazenda  denominada  de  Santo  Antonio,  ua  villa  de  Chaves,  ilha  grande  de 
Joannes,  com  tres  casas  cobertas  de  palha. 

Uma  serraria  de  taboado,  ua  villa  de  Monie  Alegre.  Nada  consta  presentemente 
a  seu  respeito. 

Uma  casa,  na  cidade  do  Santarém,  com  22=°,SS  de  comprimento  e  S^oõ  de 
largura. 

Uma  pai  te  de  uma  casa  térrea  contigua  ao  forte  superior  da  cidade  de  Óbidos. 


Um  templo  no  largo  da  Sé.  Em  boai  estado. 


Um  edifício  que  divido  polo  lado  do  norto  com  as  casas  da  rua  dos  Martyres 
pelo  sul  com  o  largo  de  SanfAnna,  a  leste  com  a  rua  de  S.  Vicente  e  a  oeste  com 
a  travessa  da  Misericórdia, 


-  40  -. 

.Cm  prédio  contíguo  á  igreja,  em  Meljaço.  Residência  do  vigário. 

mari~SoS;r'°''" nos  subúrbios  da  capita,.  Serve  do  enfer- 

Ilha  denominada— TatuocT—  r>r,m        ,  • 
tefflfeitorias.  Situada  entre  aTbahir  eT    •"l"""'  """'^     '^'"^  »  ""'"^ 
N.  S.  do  o.  do  Mosqueirormuni  i  io  df  o  1  tT  ' 

q«ad«dos,  ad,„iridl  .par  "r  i  7e  .Itl  ' ^  ""T  °>»'"= 
d»  outubro  de  I8«  pe'  ,„antia  iX  o^Z'.       '    "       ''''''"'"■^  ^ 

Um  edifício  de  madeira  com  iqoni       -  ^ 
Arsenal,  comprehendendo  casa  de  v  ™d  °-         "°  '""""^  '° 

™  dito  para  eonst.ucçSo  de  ma  tro  "  InTr  ™ 
íuartel  da  inspecção  do  ..IrsenaT  ilãLT   '''"'      ^'"'"'^'«■iftío,  secretaria  e 
mais  dependências  do  ArsenaTdejSl    '"""^    '  """«^  « 

-«irot:ixr:rr:t.~^^^ 

Arsen"  dffutl'.        '  =^'-o  no  iargo  da  S..  Serve  de 

.aa.r^-lS:crrpS^ÍÍ.r"--°.  -e  a. 

portS  :iTJzi'r:;z:xz  :r ^-  <.-E.vas 

pólvora.  .  """"'^^^"^  í"'' sorvem  de  depcsitos  de 

Fortaie.  da  Barra,  no  rio  Guajar.~  ode  o  porto  da  .pita,. 


Praça  militar,  na  cidndo  do  S.  Josô  do  Macapá,  com  os  sog:uiutos  próprios: 
qiiartol  do  residência  do  cirurgião,  dito  do  capolhTo,  dito  do  coiumamlniUo  militar, 
dito  do  commandanto  do  destacamento,  dito  do  oflílciaos  subalternos,  um  armaz<}m 
do  p^flamcnta,  outro  do  deposito  do  mantimoutos,  outro  do  doposito  do  munições  o 
um  torcoiro,  aquartelamonto  miliUir,  casa  do  rastillío  o  liospital  militnr. 


Uma  fortaleza  não  c(nciuida,(m  Guiu]:i,  situiulii  sol-re  uma  ;  cnía  de  terra 
com  alicerces  e  muralha  de  pedra  o  cal,  com  uma  casa  no  centr>  quo  servo  Ji?  quar- 
tel e  prisão  civil  o  militar. 


Treá  quartéis.  Ura  coberto  do  palha  com  l  l=".52  do  frente  l3='-',2  do  fiiudo,  uo 
lo^ar  Breves;  outro  na  villa  do  Muaná,  com  ]0=>.30  de  frente  e  21=^,34  fl-?  fundo,  e 
outro  na  freguezia  do  Acaríi,  com  16°',28  de  frente  e  11  do  fundo,  coberto  de  palha. 


Uma  fortaleza  de  taipa,  na  foz  do  Tapajós,  na  cidade  de  Sant;\rèm,  com  4ã^-.4 
em  aula  face. 

Rogistro  militar,  uo  presidio  de  S.  João  de  Ai-aguaya.  :ilém  ^la  viihi  Baião, 
comarca  do  Camotá. 


Um  prédio  contiguo  á  matriz,  na  villa  de  Melgaço,  onde  funccioaam  a  inten- 
dência Mnuicipal,  a  cadêae  o  quartel  militar,  com  i7=>,0  'lo  frente  o  0=-.'J  do  fundo, 
com  um  terreno  junto,  de  9°,9  de  frente. 


Quartel  militar  edificado  de  madeira  c  coberto  de  tolhas,  no  arraial  .le  Nazií- 
reth,  com  G5"',õG  de  frente  e  220'°  de  fundo,  iistá  reconstniido  o  em  bom  estado. 


Um  terreno  com  e^^.G,  em  que  so  aciiava  cdirica'la  parte  de  um  .-;ua:'íol  militar, 
na  pi-aça  das  .Mercês,  da  cidade  Cametá,  hoje  de:iioiido. 


Uma  casa  destinada  á  residência  ile  missionários  capuchinhos,  na  ostrada  do 
S.  João  na  capital.  Avaliada  em  20:876.<n9.  Requisita-la  pelo  Ministro  -la  Guerra 
em   a^i^o  de  6  de  Janeiro  de  líOC  para  hospital  militar,  foi  posto  ã  sua  .lisposição 
por  aviso  do  .Minisferiõ  da  Fazenda  de  24  de  Agosto  do  mesmo  anno. 


Um  edifício  de  pedra  o  cal  denominado  —  Hospício  de  S.  José  —  sito  n.i  loíar  do 
mesmo  nome.  Serve  de  cadêa. 


maramhAo 


Uma  casa  de  sobrado,  situada  na  praça  do  Palacio,  oceupada  polo  palácio  da 
presidência.  Caixa  Económica,  casa  forte  o  Archivo  da  Alfandega.  Foi  cedida  ao 
governo  do  Estado,  em  virtude  do  aviso  do  Ministério  do  Interior  de  20  do  julho  de 
1891 ,  excepto  a  parte  oceupada  pela  exliiicta  Tliosouroria.  Deste  prédio  ô  indispen- 
sável á  UniJo  a  parte  oceupada  pela  Caixa  Económica,  casa  forte  e  Archivo  da 
Alfandega. 

Uma  casa  de  sobrado,  de  pedra  e  cal,  sita  na  rua  de  SanfAnna,  esquina  da  da 
Palma,  oceupada  pelo  Tribunal  da  Relação  estadoal. 

Um  terreno  com  29™,7  de  frente,  norte  e  sul,  e  88">  de  fundo,  éste  a  oéite 
situado  parallelamente  à  cathedral,  na  praça  do  Palacio.  Já  existiu  uelle  um 
prédio  que  serviu  de  palácio  episcopal .  Tem  mais  dous  terrenos  que  lhe  são  adja- 
centes, sendo  um  com  39»,6  de  frente,  léste  a  oéste,  e  83-,6  de  fundo  norte  a  sul 
eoutrocomSS-  nesgado  para  léste,  que  servia  de  quintal  ao  paço  do  bispo.  Foi 
avaliado  em  32:704$200,  em  1828,  quando  ainda  existia  a  casa.  Nestes  terrenos 
estuo  selconstruindo  paredes  primitivamente  destinadas  a  um  novo  paço  episcopal. 

Uma  igreja  de  pedra  e  cal,  contigua  ao  terraço,  onde  se  está  edificando  o  novo 
paço  episcopal,  na  praça  do  Palacio.  Serve  de  cathedral.  Em  bom  estado. 

Uma  casade  sobrado,  parle  de  soque  e  parte  de  pedra  e  cal,  contendo  uma 
cape  la  ao  lado  e  mais  uma  casa  térrea  mistica  pelo  lado  do  fundo,  situada  na  rua 
da  Madre  de  Deus.  Avaliada  em  52: 138$,  em  1828.  Hospital  Militar.  E'  necessário 
a  uniao. 

Uma  casa  de  sobrado  de  pedra  e  cal  situada  no  becco  da  Alfandega.  Comprada, 
em  18c8  por  70:000$.  Oceupada  pela  Alfandega.  E'  necessária  â  UnSo. 


Uma  casa  térrea,  situada  á  rua  da  Estrella,  esquina  do  becco  da  Alfande-a 
Oceupada  pela  Alfandega.   E'  necessária  á  União.  ^aanaega. 


terreauma  cas  de  pedra  e  cal,  com  telheiros,  armazéns,  estaleiros  e  um  doco-í 
d^^p^ra,  situada  na  rua  da  Estrella.  Entregue  à  Alfandega.  E  nece" 

Un^a  ponte  com  o  respectivo  telheiro,  no  logar-Praia  Grande  ^  Ao  serviço 
da  Alfandega.  E' necessária  á  União.  ao  serviço 


Forto  de  S.  Luiz,  construído  do  podra  o  cal  com  uma  pcquona  casa  do  sobrndo 
quo  sorvo  do  habitaçíío  do  commaudanto  militar,  o  uma  outra  casa  torrea  quo  serro 
de  quartol,  arrecadação  o  prlsRo  militar,  sltindo  na  confluência  dos  rios  Bacanga  o 
Anil.  E'  necessário  ò.  Uniflo. 

Forto  do  S.  Marcos,  construído  do  podra  o  cal.  cercado  por  uma  munilha  com 
casa  destinada  aos  pharoleiros.  E'  necessário  á  Uniíío. 


Forte  de  Santo  Antonio  da  Barra,  com  casas  para  quartéis  e  prisOes. 

Uma  casa  térrea  de  pedra  o  cal,  situada  á  margem  esquerda  do  Igarapé  deno- 
minado—  Rio  das  Bicas  —  compreliendendo  um  terreno  com  50  braças  em  quadro, 
cercado  de  muralha  também  de  pedra e  cal.  Entregue  á  Alfandega.  E'  necessária 
â  União. 


Uma  casa  térrea  de  pedra  e  cal,  situada  na'  praça  denominada  —  Campo  de  Ou- 
rique. —  Serve  de  quartel  ao  õ"  batalhão  de  infantaria. 


Uma  casa  de  sobrado  sita  na  villa  do  Paço  do  Lumiar,  distante  cinco  léguas  da 
capital.  Occupada  pela  Camara  Municipal. 

Uma  casa  de  sobrado,  situada  na  cidade  de  Alcantara,  no  logar  onde  outrora 
existiu  a  fortaleza.  Apenas  restam  algumas  paredes  arruinadas. 


Um  terreno  onde  existiu  a  fortaleza  da  cidade  de  Alcantara,  situado  na  praia 
das  Barcas. 

Forte  de  Vera-Cruz.  situado  à  margem  esquerda  do  rio  Itapii.urú,  districto  da 
"Villa  do  Rosario.  Esta  reduzido  a  algumas  muralhas. 


Uma  Capella  de  pedra  e  cal,  com  a  invocação  de  N.  S.  do  Livramento,  sita  na 
ilha  do  mesmo  nome  fronteira  ã  cidade  de  Alcantara,  comprehendendo  todo  o  ter- 
reno pertencente  ã  ilha. 


Outra  Capella  sob  a  invocação  do  N.  S.  do  Livramento,  sita  na  ilha  do  mesmo 
nome,  fronteira  á  cidade  de  Alcantara,  comprehendendo  todo  o  terreno  pertencente 
â  dita  ilha. 


Adjudicada,  r.en.ar^llir^si^:;':;,™  ^-t» 

.1,.,      í"^""'  ^  "  83  "«Iros  do  fundo  , 

Obra  de  al.emria,  sito  à  rna  de  Sa-ta  Rita,  capital.  Alugado. 


com  um  principio  de 


Duas  casas  térreas,  de  nedi  a  pvii  r,„«^ 
-,30  de  f..do,  siias  .  SairríZ^^.T' JrJ.'"'"  "  ^''"'^  ^ 

co»f";\"  Se' ':rstr  ^cal, 
e  2...,3  de  fundo,  s.la  á  taTossa  do  Pontal,  na  capital. 

e..iste~°'  '  '     fr-'^  «  -.3      fando,  onde 

Biorenror:;^^:  c:™';°  í-doco™s,»udente,  sitooo  ..iodas 

d»  José  dos  Sant;s  Fr*o  "  """''"^  ™- 

Outro  terreno  com  IS2  metros  ,l.  rr«„.„ 
no  rio  das  Bicas,  no  igarapé"  "     ,  d     '       °°         '     ""'"'"^  ''"°''o. 
Costa  o  Manoel  R^^s  ^Ci'*''"'        »^  -«»"»^  f^"'»^  «o  Setostiiio 

na  ca"""™"'  '"'^  '.'o  fundo.  .„„,„  4  „nte  de  .Man,oi., 

.S-..»,  abrangendo  o  pa^ 
-aar ,  se.do  a  p -..eira  con.  ™n L    »     u^^^^^^^^^^  ^"  - 

do  mesmo  santo,  pelo  lado  do  sul.  oícapadol "  e t  '01°:° "  '^"^ 


Um  torrono,  com  13«2  do  froiit.)  o  3J  moiros  do  (aivlo,  sito  íi  rua  do  Coriueiro, 
na  Capital. 


Uma  data  do  terras,  com  1.050  metros  do  fivi.to  o  cornpetouto  Ain  Jo,  no  [oírar 
Morro  do  Morcogo,  á  raar,,'om  do  rio  Piirnaliy!)a.  comarca  do  lirojo. 


Uma  capolla  na  villado  Coroat;i,com  a  i;ivocAvru  de  Noási  Senhora  da  Pie- 
dade, com  alfaias  o  outros  objectos . 


Duas  casas,  na  il lia  do  Medo,  das  quaes  a  primeira  tinlia  lõ'°,4  de  ft-onte  o. 
8^8  do  fundo,  o  a  se^uu.la  com  20'",l  de  froiito  ^  i:V^,2  de  fuado.  além  de  uma 
varanda  com  2".64 . 


Uma  casa  sita  á  rua  do  Sol,  construi  l.i  de  pedra  o  cal,  com  11=".44  <le  frente, 
sul,  37",S4  norte.    Alusrad  i. 


Outra  casa,  de  pedra  e  cal,  sita  á  rni  do  Sol.  co:n  l-2=.0>  .le  fi-juío  e  33-,5(.> 
de  fundo. 


Um  terreno  de  marinlias,  sito  á  i)raia  d;is  Mercês,  cora  22  metros  de  frente 
tanto  da  parte  do  mar  como  d;\  da  rua  da  Estrella,  e  13'^2  fundo.  Ao  serviço 
da  Capitania  do  Porto.    E'  necessário  á  União. 


Outro  terreno  de  marinluxs,  na  prai  i  das  Meroés,  com  10-.50  de  frente  e  33 
metros  de  fundo.  Desapropriado  por  075$  para  o  :nes:no  rim  lio  anterior.  Ao  ser- 
viço da  Capitania  do  Porto.    E'  necessário  ã  União. 


Outro  terreno  com  armazins.  e  cães,  sito  á  praii  do  Desterro,  na  capital.  Os 
armazéns  meJom  32  metros  de  comprimento  o  12=",G0  de  largura.  E'  necessário  á 
Uniiio . 


Uma  igreja  construída  de  pedra  e  cal  e  u;n  e  liticio  annexo.  denominado  —  C  on- 
vento  de  Santo  Antonio  — e  outro  onde  so  acha  estabelecido  o  Seminário 
Episcopal,  com  uma  grande  ãrea  qu3  constitue  o  quintal  do  mesmo  convento. 


Uma  casa  situada  ã  rua  do  Marco,  na  cidade  do  Itipicuni-mirim,  coberta  do 
telha. 


Terreno  denomlaado  —  Cabaoolras —,  situado  na  do  MaranliSo,  medindo 
71í)"»,40  do  froato  a  contar  do  poente  para  o  nascente,  com  o  fundo  que  eo  aclia  alô 
A  estrada  que  vae  da  Mayoba  para  o  Angelira . 


Um  sitio  denominado  —  Siramanta  — ,  desde  a  estrada  do  Genipapoiro  ató  a 
da  Cruz  Preta. 


Outra  porçiSo  de  terra  no  logar  — Tariiziulio  — ,  nx  ilha  do  Maranhão. 


Um  sitio  no  logar  — Rio  Amaro—,  ft-egaezla  de  S.  João  Baptista  de  Vinhaes, 
ilha  do  Maranhão,  com  cisa  de  vivenda,  madindo  o  terreno  732  raotros  o  de  fundo 
1760. 


Convento  do  Carmo,  na  capit.il,  inclusive  igrej  i,  grande  quintal  murado  e 
mais  depandencias.  Foi  nomeado  depositário  Frei  Carlos  de  S.  iMartinlio  com 
approvaçlo  do  Ministério  da  Fazenda  dado  em  oflicio  d3  14  de  m^io  de  1895  situa- 
ção de  Nossa  Ssnhora  do  Carmo  com  casas,  capella,  terras  e  olaria,  no  Rosario. 


FazenJa  Tamalatuia  com  casas,  igreja,  fazsndi  e  terras  em  Santo  Antonio  e 
Almas. 


Uma  cambòa  para  pegar  peixe  no  logar  Bom  Fim  e  terras,  tudo  no  districto  de 


Bacaaga. 


Diversos  lotes  de  terras  que  pertenceram  a  ordem  Carmelitaua  quasi  todos 
aforados  ou  occupados  por  intruzos. 


Um  convento,  igreja,  quintal  e  terras,  em  AIcaMtara. 


Dous  preJios  de  pedra  e  cal,  sitos  â  pi-aça  da  Victoria,  da  cidade  de  Itapicurú- 
mirim,  comprados  por  escriptiiras  de  13  de  julho  de  1892,  um  meJe  W^fiO  contados 
entre  meia  parede  do  lado  de  baixo,  isto  é,  da  casa  do  capitão  Antonio  Riymundo 
Rodrigues,  com  fundos  a  terminar  no  igarapé  Z  irra,  e  um  terreno  adjacente,  cora 
17  metros  de  fundo,  que  termina  no  mesmo  igarapé  e  foi  comprado  por  2:500.^ ;  o 
outro  mede  20  metros  de  frente  por  ÕO  mjtros  de  fundo,  canto  para  a  rua  Vistosa, 
contados  entre  a  meia  parede  da  casa  de  Manoel  Caetado  Martins,  com  fundo  até  ò 
igarapé  Zarra,  comprado  por  2:000,^.   Incorporados  aos  próprios  nacionaos  por 
despacho  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  de  5  do  novembro  de  1892. 


Um  sobrado  no  largo  tio  Pali\c'o  n.  2.  comprado  por  orJcna  do  Mialstorio  da 
Marinha  para  sorvir  do  Capitania  do  Port)  o  Rjjola  do  Apraadizos  MiPlnlieiroa,  por 
escriptura  do  3  do  fovoroiro  do  189j,  pala  qtnnlia  do  40:003$  juntamanto  com  os 
dous  prodios  que  seguo.Ti . 

Ura  sobrado  uo  bocco  do  Palacio  n.  2,  cxato  do  largo  do  mesmo  nomo  com- 
prado juntamoDte  com  o  anterior,  para  o  mesmo  dm. 


Um  prodio  n.  4,  no  l^ecco  do  Palacio,  comprado  juntamente  com  os  dous  ante- 
riores, para  o  mosrao  fini,  conforme  inforinju  a  Alfandega  do  Estado  do  Maranhão 
emotUcio  n.  5  do  7  de  janeiro  de  1897. 


Um  terreno  onde  existiu  cipolla  co:n  a  invocição  de  N.  S.  da  Naz.iPôth,  situado 
nos  subúrbios  da  cidade  de  Alcantara.  A  posse  ileste  terreno  é  contestiJo. 


Uma  capalla  com  a  invocação  de  N.  S.  do  Desterro,  situada  na  cidade  de  Alcan- 
tara em  um  terreno  do  I3'°,20  de  frente  e  oO'\CO  de  fundo.  Hoje  só  Jove  existir  o 
terreno. 

PIAUHY 

Na  cidade  de  Tliereziua.  Casa  assoalliad;»,  tendo  forradiís  as  salas  principa es, 
construída  de  pedra  e  cal,  coti  37™,4  de  frente,  sita  á  praça  da  Constitu-çlo.  Uma 
parle  está  occupada  pela  extiocta  Thesourai  ia  de  FazenJa  e  outra  pela  adminis- 
tração dos  Correios .   Avaliada  em  25:000$.   Precisa  de  reparos. 


Uma  casa  no  campo  do  .Marte,  com  -1G''",2  de  fronte.  Serve  de  aquartelamento 
á  força  de  linlia.   Despendeu-se  com  a  consti-ueção  G7:973$169. 


Na  cilado  de  Oeiras.  Casa,  com  p.írodos  de  taipa,  com  IS'%7  do  frente  o 
4-1°  de  fundo,  íi  rua  do  Palacio  Velho,  ou  rua  Grande.  Djsoccupada.  Avaliada 
em  600SOOU. 

Casa  térrea,  situada  na  praça  da  Matriz,  da  mesma  cidade,  constraida  de  ado- 
bes com  19"',S  de  frente,  mão  estado.  Avaliada  em  1:GG0$.  .Alugada  por  S$200 
mensaes. 


Casa,  com  15'",4  de  frente  e  8™,14  do  fundo,  na  rua  Bella  da  Aurora  da  mesma 
cidade,  era  niáo  esUido.   Entregue  a  um  particular  com  a  condiç^io  do  conceríal-a. 


Cusa  110  Alto  do  Rosario,  com  3™, 52  de  frente.  Em  raio  estado.  Doso^i 
A vn linda  em  lOOSOOO. 


Casa  térrea,  à  rua  das  Portas  Verdes,  na  mesma  cidade,  com  11 -.SS  tie  frento 
e  12"»  de  fundo,  construída  de  pedra  e  barro.  Contratada  cora  um  particular  Avi- 
liada  em  400SOOO. 


Fazendas:  No  departamento  denominado  do  Piauhy  existem  actualment-^  as 
fazendas -Julião  e  Brojinho,  avaliadas  em  12:000$,  medindo  de  leste  a  oeste  . -is 
duas  fazendas  80  kilometros,  de  norte  a  sul  56,6  kiloraetros.   Ko  departamento  úe 
Nazareth  existem  as  ftizendas  Tranqueira,  Catharães,  Mucambo,  Genipapo  e  La-òi 
des.  João,  avniiadas  em  18:000$;   a  extensão  da  frente  estã  calculada  em  119  0 
kilometros  e  a  dos  fundos  de  19  a  23  kilometros.   Nestas  fazendas  não  existe  "ado 
Neste  mesmo  departamento  de  Naz.iretli  existe  um  estabelecimento  rural  denomi- 
nado de  S.  Podrode  Alcantara,  occupado  com  as  fazendas  Guaribas  Mattos  Serri 
nha,  Olho  d' Agua,  Algodões,  I>io  Branco  e  Nova  Fazenda,'  que  estão  incluídas  no 
contracto  de  arrendamento  de  26  de  abril  de  1889. 


Tso  departamento  denominado  de  Canindé  estão  as  fazendas- Pooõe^  Nova 
campo  Grande,  Salinas,  Castello.  Campo  Largo,  Ilha,  Burity,  Sacco.' S:;munlio' 
City,  Tranqueira,  Sitio,  Pobre,  Baixa  e  Residência.  Estas  fazendas  teem  de  frente ' 
como  se  calcula,  -309,9  kilometros  e .  de  fundo  13  a  39  kilometros.    Em  jan-ro  de 
1888  foram  avaliadas  em  360:299$,  sendo  o  gado  vaccum  de  toda  sorte  em  259- 164;= 
o  cavallar  em  28:805$,  as  bemfeitorias  em  24:830.$  e  as  terras  em  47-500*0 Co'  ' 


CEARÁ 


Uma  casa  com  sobrado  pelo  lado  da  frente.  Avaliada  em  100:000$  em  IS5S 
Aclia-se  occupada  pelo  governador  do  Estado  e  pela  respectiva  se-retari-i   9if  „  ' 

uma  casa  de  sobrado  com  ctaoara  circluda  do  maro.  comprada  por  60:0004 

al.  Por 
Spector 

Uma  casa  situada  em  Maranguape.  Avaliada  em  600$.  Escola  publica. 


Tres  cnwa  em  Maranjí-uapo .  Construi-las  no  tempo  úa  socca.  Avaliadas  duas  era 
300$  cada  uma,  o  a  outra,  occupnd  \  pola  agencia  do  correio,  om  lOOiJOOO. 

Uma  fortaleza  de  pedra,  tijolo  o  cal,  denominada  do  Nossa  Senhora  da  Assum- 
pção. Avaliada  om  125:000$,  om  1858.  Sitiiadv  na  capital. 


Um  quartel  que  sò  esten  lo  da  pr;.ç;x  do  Quartel  á  praça  dos  Martyres.  Avaliado 
em  85:000$,  em  1858.  Sorve  do  aquartolamonto  do  11»  batallião  do  infantaria. 


Um  ediflcio  situado  na  LagOa  Secca,  subúrbio  da  capital.  Deposito  de  pólvora. 


Uma  casa  situada  na  capital.  .-Vvaliada  em  1858  na  quantia  de  0:400$.  Des- 
occupad*. 

Um  prédio  adquerido  para  deposito  do  arti.íos  bellicj?.  na  c.ipitil.  com  oito 
janellas  e  portão  na  frente- e  t.^es  portas  nos  fundos.  Uojo  esta  dosociipado. 

Um  pharo!  de  fórma  octogonal,  de  tijolo  o  cal.  Situado  na  ponta  de  .Mocuripo. 
Avaliado  em  6:000>,  om  1S5S. 


Uma  via-ferrea  da  capital  a  Baturité  e  suas  dependências ;  outra  do  Camocim  á 
Sobral  e  suas  dependências. 

"Uma  casa  que  serviu  de  Thesour.iri.i  de  Fazen-U,  oocupa-^la  com  a  Caixa 
Económica  e  archivo  da  extincta  Thesounria.  O  pavimento  superior  foi  entregue 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  pira  nclle  funecionar  a  Repar- 
tição dos  Telegraphos  por  aviso  do  Ministério  d:i  Tazenda  de  5  de  novembro  de  1894. 
Comprada  em  1883  pela  quantia  de  SOiOOC^iílOO . 

Uma  casa  térrea  situada  ã  Praça  da  Alfan  Ioga  na  cai)it:.l,  onde  fanccionou  a 
Alfandega  até  18S1.  Acha-se  actualmonto  desocupada  e  em  estado  ruinoso,  pres- 
tando-se,  contado,  mediante  alguns  reparos  para  servir  do  armazém. 


Uma  casa  de  sobrado,  sita  á  rua  da  Praia,  contendo  ao  sul  soto  portas  e  cinco 
janellas,  ao  norte  10  portas  e  duas  jaaelhis,  a  l-:<sto  o  a  oeste  uma  porta  tudo  no 
pavimento  térreo;  e  no  pavimento  superior  seto  janellas  e  uma  porta  ao  sul,  o 
mesmo  numero  do  janellas  e  uma  porta  ao  norte  e  a  oeste  uma  janella.  lucorporada 
om  1894.  Síervo  do  Alftmdega. 


Uma  pouto  de  modoira  à  boira-mar,  com  ura  arraazoiu,  tambom  do  madoira,  no 
contro.  Avaliada  em  30:000$,  om  1858.  Aclia-se  completamento  improstavol. 

Tros  casas  nas  villas  do  Mecojana,  Souro  o  Porangraba.  Avaliadas:  as  do  Moce- 
jana  o  Soure  em  2:500$  cada  uma  em  1858,  c  a  de  Porangaba  om  800$.  O  andar 
superior  de  cada  uma  delias  servo  do  sala  do  audiência  do  autoridades  o  o  pavimento 
térreo  de  prisão  civil. 

Uma  légua  de  terra  em  quadro  na  villa  de  Soure,  outra  na  vilIa  de  Porangaba. 
Avaliadas  em  1858:  a  da  villa  de  Soure  em  8:000.'?  e  a  de  Porangaba  em  4:000$000. 

Uma  légua  de  terra  em  quadro  na  villa  de  Mecejana.  Avaliada  em  18:000$  em 
8l58.  Parte  desta  terra  e  das  duas  precedentes  estilo  sob  a  administração  das  respe- 
ctivas municipalidades,  e  parte  arrendada  a  particulares. 


Um  terreno  na  Villa  de  Aquiraz.  Avaliado  era  300$,  era  1859.  Foi  arrendado 
pela  extincta  Thesouraria  de  Fazenda  a  Alcides  Brazil  de  Mattos. 


Uma  casa  térrea  na  cidade  de  Aracaty.  Avaliada  em.4:0OO$,  em  1859.  Mesa  de 
rendas  de  Aracaty. 


Uma  légua  de  terra  em  quadro  na  cidade  de  Maranguape. 

Próprios  Nacionaes  edificados  a  expensas  da  verba  —  Soccorros  PuTblicos 

Comarca  de  Aracaty 

Uma  casalcom  12  janellas  e  uma  porta  de  frente,  destinada  a  serviço  da  i 
de  caridade,  construída  em  1877  a  1879.  Avaliação  25:000.$000. 

Uma  frente  com  seis  janellas  e  uma  porta.  Avaliação  1:000$000. 
Um  armazém  de  taipa  coberto  de  palha.  , 


Uma  ponte  no  braço  Jaguaribe. 


Cinco  cacimbas. 


l. 
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Um  trocLo  do  ostrada  do  Rotiro  Grando  para  o  Corrogo  da  Matta. 

Novo  ban-agons  do  podra  o  aivia  oní  divoi-ájs  riaciioi,  corrc-os  o  rio. 
Um  aterro  om  Canoô. 

Um  açude  om  Córrego  da  Matta,  fro-uozia  das  Aivins. 


D0U3  açudõs,  do  podLM  o  cal  o  situarlo  uo  S:ic.o  do  M..di.:o,  o  do  terra  o  situado 
no  Corrogo  da?  Ovelhas,  ambos  no  raunicipio  da  fuifio. 


Um  cacimbão  na  La-òa  do  Matto,  e  outro  nos  sula-bios  da  vilhi  da  União. 


Ura  açude  oní  co^iieço  no  logar  Palliano,  nuinicipio  da  UniSo. 

Um  armazém  dc  tijolo  com  10  portas  de  fronte,  no  Rilhano. 

Comarca  de  Acara/iic 

Duas  casas  de  tijolo  o  cal,  coborías  de  t-jllia,  n.i  cLLide  do  Acarahú.  Sendo  a 
que  é  destinada  à  cadèa  public;\  avaliada  cm  7:000.^  o  a  outra  oní  õ:000>:.  Est;; 
ultima  acha-se  o:n  estado  de  completa  ruina. 


Tres  açudes  coustruiJos  lie  terra  nos  córregos  da-s  Flòreã,  Bucity  e  Piranbas. 


Tros  aterros  nos  logares  —  Perseguida  —  Salgado  Grando  —  e  -  Salgado 
Yermelho  — . 


Uma  avonida  na  cidade  do  Acarahú,  com  33  metros  de  coraprimeato,  doas  de 
altura,  construida  de  tijolo  e  cal. 


Uma  barragem  no  rio  Mosqueiro,  com  172  motros  do  comprimento,  quatro  do 
largura  e  um  acima  do  nivel  da  pré.\-m.\r  mõdia. 


Uma  cacimba  reconslruida  no  Córrego  do  Thiago,  feita  do  tijolo  o  cal. 
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Quatro  poatilhOes  nos  lograres  Persogulcla,  cidade  di  Acarahú,  S.  Bonodicto  o 
Canoó. 

Uma  casa  começada  no  muuicipio  do  Assavô,  na  secca  do  1877-1879. 

Comarca  de  Batiiritê 

Quatro  casas  na  cidade  de  Baturité,  avaliadas,  em  G:O0OS  a  qua  ô  occupada  pela 
escola  publica  ;  em  20:000$  a  lue  serve  do  prisão  civil  ;  das  outras  :  uma  servo  de 
Intendência  Municipal  e  a  outra  foi  destinada  para  quartel,  mas  aiuda  acha-se 
incompleta. 


Uma  igreja  em  Baturité.  Avaliada  em  30:000$.  Culto  divino. 


Uma  casa,  em  alicerces,  destinada  a  mercado  publico,  em  Baturité.  Avaliada 
em  õ:000§000. 


açudes,  ums8j  i  onstruido  em  terras  de  Antonio  Alves  da  Rocha,  outro  em 
errasManoao  itDutrad  cde  Souza  e  outro  em  terras  da  Intendência  Municipal  de 
Baturité.  O  primeiro  avaliado  em2:000$000. 


Um  cemitério  em  Baturité. 


Tres  pontes,  duas  sobre  o  rio  Aracoiaba  e  outra  sobre  o  rio  Putiú. 
Uma  avenida  no  logar  Putiú,  cidade  de  Baturité. 


Duas  casas  no  município  de  Mulungú,  servindo  uma  de  cadeia  publica  e  outra, 
incompleta  ainda,  esta  destinada  para  Intendência  Municipal. 


Uma  casa  construída  na  villa  de  Aracoiaba. 


Um  cacimbão  na  viilade  AracDiaba. 

Comarca  de  Barbalha 

Duas  casas,  uma  avaliada  em  30:000.s,  servindo  o  sobrado  de  archivo  da  Inten- 
dência Municipal  e  a  parte  térrea  de  prisão,  e  a  outra  avaliada  em  1:000§000. 
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Comarca  <lc  AquirSs 

Tres  açudes  Qos  lognros  Bica,  do  muaicipio  de  Cuscavol,  Pitombeiraso  no  Cór- 
rego Pititinga. 

Quatorze  cacimbas. 

Uma  casa  em  começo  uo  legar  Bipiribe. 
Três  tanques. 

Uma  estrada  de  rodagem  de  Pitombeiras  ao  Choró. 

Comarca  de  Canindé 

Tres  açudes.  Dous  nas  proximidades  de  Canindé,  avaliados  iim  era  2:000$  e  outro 
em  3:000$.  E  o  terceiro,  na  povoação  de  Caridade,  avaliado  em  3:õOO$000. 

Uma  casa  destinada  á  escola  publica.  Avaliada  cm  1:000.$000. 

Comarca  do  Crato 
Uma  ponte  no  Crato,  avaliada  em  1:750$000. 

Dous  açudes.  Um  no  sub-.u*biodo  Cr.ito  e  outro  no  Fundão.  Arruinados. 

Comarca  de  Campo  Grande 

Uma  casa,  avaliada  em  6:000$.  O  pavimento  superior  serve  de  Intendência 
Municipal  e  o  inferior  de  cadeia. 

Comarca  de  Jaguaribe-mirim 

Uma  casa  na  villa  da  Cachoeira.  O  pavimento  superior  serve  de  Intendência 
Municipal  e  o  inferior  de  cadèa. 

Tres  aterros.  Um  no  riacho  do  Sangue,  outro  no  riacho  Caetano  e  o  outro  na 
Villa . 

Comarca  de  Granja 

Seis  quartos  no  mercado  publico  da  villa  do  Camocim,  avaliados  em  200$ 
cada  um. 


Uma  capoUa,  avaliada  ora  0:5jjp$000* 


Um  oomitorio,  avaliado  om  5:000$000. 

Quatro  açuJos  do  barro.  Um  na  povoação  da  Barroquinha,  avaliaJo  em  10-000^  • 
e  o  ultimo  ao  Papagaio,  avaliado  era  2:000?000. 

f 

Daas  casas  na  cMado  da  Granja.  Uma  avaliada  em  1S:OOOS,  tento  no  oavi 
rmtoSÔ'  "  '°'°*°*«"°'"'P»'»™'"f-'0'"adêa,,;  oatra  avaliada' 

Um  cemitério,  aval iado  era  9 : 000$000 . 

Uraa  ponte  de  pedra  e  cal.  coberta  de  raadoira  de  lei,  avaliada  era  3:000.^00. 

Uma  igreja,  avaliada  em  12:000$000. 

Comarca  de  Tpic 

uma  easa,  avaliada  em  10:0005.  Sem  do  escola  publica  do  ambos  os  se.os. 

Comarca  de  Itap  ipeca 

Tros  casas  na  povoação^do  Arraial,  servindo  duas  delias  de  escolas  publicas. 
Uma  casa  térrea  na  villa  de  S.  Bento  da  Amontada. 

^  Dous  açudes.  Um  nos  subúrbios  da  villa  eoutm  nr.  ino.n«  d  •  ^ 
de  tapipoca.  '     ■      °°  ^°=ar  Rajada,  no  districto 

Duas  pontes.  Uma  ua  estrada  do  Arraial  nin  ^omn^o  .  , 
alArraidara  a  capital.  ^  ^  «Strada  do 


Comarca  do  íeik» 

Tros  açados  nos  logaros  Lagôa  do  Retiro,  Líigòa  do  Baixo  o  no  sitio  do  Ciyuoiro 
propriedado  do  J.  C.  Teixeira. 


Um  aterro  om  um  adlueatoda  Lngôa  de  Cima. 

Uma  estrada  da  cidade  ao  sitio  Capim  Pubo,  com  uma  legua  do  extensão. 


ReconstrucçTio  do  uma  casa  na  cidade  do  Pereiro.  Avaliação  6:000$.  Intendência 
Municipal  o  cadeia. 

í^--  Comarca  de  Iguatu 

Duas  casas.  Uma  avaliada  em  20:000$,  tendo  no  pavimento  superior  a  Inten- 
dência Municipal  e  no  inferior  a  cadeia  ;  a  outra,  avaliada  em  4:00a?,  serve  de 
quartel. 


Uma  muralha  em  redor  da  cadeia. 


Uma  barragem  no  logar  Julião,  com  cerca  do  200  metros  de  comprimento, 
variando  a  altura  entre  dous  e  qu&tro  metros. 


Concerto  de  uma  ponte,  constante  de  aterro  e  empedramento. 

Um  aterro  no  caminho  do  Cemitério. 
Obstrucção  de  uma  cacimba. 


Uma  ponte  não  acabada,  na  Lagôa  da  Bastiana. 


Um  açude  de  pedra,  cal  e  cimento,  no  Ollio  d'Agua,  cora  -10  palmos  de  altu: 
30  de  largura. 


Alicerces  e  sapatas  de  uma  casa  no  logar  Bom  Jesus. 

Corte  de  um  trecho  do  madeira  de  20  metros,  idem,  idem,  idem. 


Uma  caieira,  contendo  30  a  40  milheiros  do  tijolos. 
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jObíMflf^ca  do  Crateàs 
Dous  nçudes  coustruidos  ora  terras  de  particulares,  com  sorvidão  publica. 

Comarca  de  Jardim 
Uma  ponte  sobre  o  rio  Gravata. 

Comarca  de  Milagres 
Uma  casa  quo  serve  de  cadeia  publica. 

Comarca  de  Maria  Pereira 

Uma  casa,  cujo  pavimento  superior  serve  do  Inteudencfá  Municipal  e  o  iuferior 
do  prisão.  Avaliada  em  8:000.í;000. 


Dous  açudes.  Um  dos  subúrbios  da  villa  eo  outro  na  villa  de  Pedra  Branca  esta 
avaliado  em  1:000$000.  ' 


Um  curral  de  pâo  a  pique  para  gado  de  consumo. 

Comarca  de  Maranguape 


Lagoa  Kagado,  Ugoa  Jcpato.  logar  Gereralm,  L,góa  Jassa.al.ú,  povoação  <Ia  Tat-a- 
taga,  logar  Ladeira  Gnnde,  logar  Papara,  povoação  de  Palraeir  r,  loL  Vav  W 
logar  Guataraba,  logar  Gavião,  logarCruz  e  Logar  S.  José  da  Gaclioeir; 


Um  cemitério  ca  vilh  de  Soure. 


çao  da  cru^,  s,t,o  Santo  Antomo,  logar  Tâmara,  vill,,  de  Sonro,  la^oa  Panussii 
povoação  do  S  Gonçalo,  lagóa  Ita,ab4,  lagOa  Camoropi™,  Ioga Xrf  sô"' 
Capoane  e  lagóa  Geni pabú.  '  ^     A.aro,  lagoa 


Começo  de  um  açude  no  logar  Riachão. 


Quatro  estradas  do  podagom.  lima  da  cidnde  do  Maranguape  â  villa  d6  Soure 
outra  da  mostna  cidado  à  povoaçílo  do  Tucuudaba,  outra  do  Souro  a  S.  Gonçalo 
outra  do  Maranguapo  ao  legar  Rajada. 

Conclusão  do  uma  capolla  uo  logar  Arara. 


Calçamento  em  diversas  ruas  da  cidado  do  Maranguapo. 

Dous  mil  quatrocentos  e  sessenta  metros  do  cerca  no  sitio  Santo  Antonio. 


Um  barracão  uo  centro  do  mercado  publico,  concluido  pela  Intendência  Muni' 

■VI- ■ 

cipal . 

Duas  casas,  servindo  uma  de  Intendência  Municipal  e  outra  de  cadeia  publica 


Um  aterro  na  praça  Riacliuelo. 

Duas  pontes,  uma  no  rio  Gaviíío  e  outra  no  riacho  Pirapóra. 

Comnrca  dc  Pacatitba 

Seis  açudes  nos  seguintes  legares :  subúrbios  da  cidade  do  S.  José,  dito  da  cidad 
de  S.  João,  logar  l  igOa.  do  Dentro,  logar  Jiiguãra,  Cajazeiras  (arruinado)  e  povoa- 
ç5o  d' Agua  Verde. 

Oito  casas,  servindo  uma  de  cadeia  o  tres  de  escolas  publicas. 


Uma  estrada  do  rodagem  da  cidade  a  Monte-mór. 


Calçamento  de  diversas  ruas  da  cidade . 

Quatro  cacimbas,  duas  na  cidade  da  Rodempção. 


Conclusilo  de  ura  cemitério. 

Um  cacimbiío  na  povoação  d' Agua  Verde. 
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Dôus  cemitérios,  umím  Agaa  Verde  o  o  outro  na  povonçlto  do  Caaaflstula; 
Dous  aterros,  um  na  lagôa  Pavunn,  e  outro  na  lagôa  Cararapiô. 
Uma  barragem  no  rio  Acarape,  no  logar  Lago. 

Co7narca  de  Qitixeramobim 

.íHoPT  """"^  '™  ^^••000$.  sorve  de  escola  publica  e  outn 

cidado  de  Quueramobim.  avaliada  em  3:000$.  serve  de  mercado  ' 

Um  açude  avaliado  era  8:000S000. 


na 


Quatro  estradas,  sendo  uma  de  Quixeramobim  à  Maria  Pereira  oatra  d«  r..-rr.. 
cidade  a  Pedra  Branca,  outra  de  Qaixeraraobim  á  Boa  447  e\  out^^^^^^^^^ 
Quixeramobim  a  serra  do  Machado.  "    '  ^ 

Comarca  de  Lavras 

Cincoenta  milheiros  de  tijolos. 
Calçamento  de  duas  ruas. 

CoTAarca  de  S.  Benedicta 

V  Duas  igr^as,  uma  em  Ibiapina  e  outra  na  povoação  da  Graça. 
Uma  ladeira  na  villa  de  Ibiapina. 

Quatro  açudes,  dous  em  Ibiapina  um  m.  Pr.o. 
da  Graça.  ^    '  ^     ^"^''5^'     «"tro  na  Perituba,  districto 
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RoparacSo  do  quatro  ladoim  na  villa  do  S.  Bonodicto,* locares  Sabi&,  Jacaré  o 
Ibiapina. 

Unia  parto  do  larracilo  da  foira  da  tília  do  S.  Benodicto. 

Coiiiarca  fio  Sobral 
uma  casa,  avaliada  em  30:000?,  sorvbJo  de  ciiilúa  publica. 


Um  grande  cemitério. 


Um  açude  no  legar  Mueámbiulio,  a  meia  légua  da  cidade. 


Calçamento  do  mas  do  Sobral. 

Comarca  dc  Bernardo 

Dez  açudes  Dfs  legares:  subúrbios  da  cidade.  f;izenda  de  Jabotà,  povoação  do 
Taboleiro  d'Arêa,  Sacco  do  B.\rro,  Fazenda  Itapagipe,  Lagoa  do  Pão  do  Moate,  po- 
voação do  Alto  da  Santa  Viuva,  villa  de  Morada  Nova,  avaliados  os  desta  ultima, 
dous  em  25:000.$  cada  um  e  um  em  20:009.5,  finalmente,  um  em  teri-as  particulares 
avaliado  em  2:O0OS0O0. 


Uma  casa  em  começo,  destinada  para  mercado. 


Tres  casas,  duas  na  villa  de  Limoeiro,  avaliadas,  uma  em  1:SOO$,  servindo  da 
Intendência  Municipal  e  cadôa :  a  outra  em  2:000?,  serviíido  do  mercado  :  a  ter- 
ceira, na  villa  de  Morada  Nova,  servindo  de  Intendência  Municipal  e  cadèa,  em 
25:000$000. 


Um  aterro  na  lagôa  Caiçara. 

Comarca  de  Assaré 
Um  cemitério  na  villa  do  Saboeiro. 

Comarca  de  Tamborim 
Uma  casa  assobradada,  servindo  de  Intendência  Municipal  e  cadéa. 


Um  açudo  por  acabar,  na  villa  de  Santa  Quitéria. 
Um  cemitério  na  povoação  da  Barra  do  Macaco. 
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Comarca  da  Viçosa 


'  ^  eni  10:000?.  somnJo  do  Intoadoncia  Munichml  o 

cadôa,  o  outra  avalída  ora  2:000í,  servindo  de  morcado.  ^  ' 

Deus  açudes,  um  no  lon:ar  denominado  Lagôa  e  o  outro  no  logar  Carrapateiras. 

Comarca  da  Capital 

&ÍS  açudes  DOS  logaros:  Florida,  om  terroao  particular,  Alagadiço  idem 
Barro  Vermelho,  Jacarehy,  Jaugurassú,  Ancury  e  MarapoDga. 

Cinco>oimbas,  uma  na  bairro  de  S.  Sebastião,  outra  do  logar  Barro  Vermelho 
outra  no  logar  Mendonça,  outra  no  logar  Maruboia  e  outra  em  JauguruL  ' 

'  .nten^^I^L™" '""""^^       ^  a<.n>i«  da 

Intend^or"  ''°  """^  '"'"'^  ™  ''"'^  ^^"'""o 

OBSERVAÇÃO 

Conforme  as  obervaçies  que  acompanham  a  relaçío  dos  próprios  nacionaes 

«da  coto'  T"T  -  '~  -  ™  Estado  do 

t.da  com  o  offlco  da  Thasouraria  de  Fazenda,  de  27  de  abril  Jo  anuo  fludò  aTfn 

formações  a  tal  respeito  se  acham  incompletas  por  falta  de  dadorque  não'  IZ 

S^  dtis-IsT"'""  for^m'  ons  midls  na 

for?m  em  out;!!  '  "'^°"'™!"'»^         ■'-'■•-«Io.  »*™-se  incluídas  diversas  que  o 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 
L.  e  a  :  ttt  f±'r  '      .T  ''"^      '-"'^  ^  P^>o^  lados  de 

Econom,ca;;rj::t:r.'~i^^i^r^^  '"°°t°™='  ""^'^ 

de  solidez  eé  necessária  para  serrtços  feder^!":    *'  '  '""^ 
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um  prodlo  com  54™,20  do  fronto  com  um  qnlutal  qiio  moJe  130  moiros  do  com- 
primento o  07  piirallolo  á  fi'onto.  Stífvo  do  qiiartol  da  companhia  do  aprendlzos 
mariolioiros.  Avaliado  om  20:000$.  Caroço  de  ropai'03  internamento.  Situado  à 
rua  Joito  Al  (rodo,  capital. 


Um  0'liflcio  com  70'",G0  do  frôiito  o  S2"'  do  fundo,  da  praça  do  Quartel,  avaliado 
em  60:000$.  Sorvo  do  quartel.  Foi  iia  iiouco  roediíicado. 


Um  e'.liflcio  com  2-l»',-10  ilo  fronto  o  29'",í?0  do  fundo,  á  margem  direita  do  Po- 
tengy.  Avaliado  om  25:000$.  Sorvo  do  Alfandega.  Aclia-so  cm  bo.is  condições  de 
solidez  e  é  necessário  pura  sorvií^os  federacs. 


Cjsa  de  guardar  escaleres  da  Capitania  do  Porto,  com  I2"^,40de  frente  e  10°,70 
de  fundo,  com  um  terreno  ao  la.lo,  moilindo  20". 30  do  fronte  o  2õ'",30  de  fundo. 
Avaliada  em  5:000$.  Situada  á  margem  direita  do  rio  Potengy. 


.  Fortaleza  dos  Santos  Reis  Magos,  com  48"\40  na  face  norto,  G1=»,00  na  fiicesul, 
Gl""  na  face  léite  o  O3'",10  na  fiico  oeste.  Aclia-so  collooada  a  lóste  da  entrada  da 
barra  do  porto  da  cida.lo  do  Natal.  Avaliada  em  20<3:C00$.  Na  platafórma  da  for- 
taleza lia  um  pharolete. 


Casa  no  porto  de  Mossoró.  onde  funcciona  a  Mesa  do  Rendas.  Estimada  em 
12:000$000- 


Casa  na  villa  do  Extremoz,  antigo  convento  dos  Jesuítas,  muito  arruinada  o 
sem  serventia  alguma, 

PARAHYBA 

Casa  assobradada,  sita  á  rua  Direita  e  no  largo  da  Intendência  Municipal,  onde 
funccionam  a  Ciuxa  Económica  coTriliunal  da  Relação  Estadoal.  E'  necessária  para 
serviços  federaes. 


Casa  térrea,  pouco  fórado  povoado  da  cidade,  que  serviu  do  deposito  de  pól- 
vora. Está  desoccui-ada  ha  muitos  annos. 


Chãos,  na  rua  Diroitn,  aforado. 
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Um  edlfloio  de  podm  e  cal  no  porto  da  Capital,  cora  uma  poquona  casa  do  .'uard. 
Zraes         '"'""''''" cia  Alfandogn.  E'  nocesg.ria  para  serviços 

9de  junVoTS^^  '       '        '°  ''''''''  ''''' 

Casa  terroa  conti-ua  ao  edifício  da  e.xtincta  Tliesouraria,  occupada  pela  forca 
federal  que  £vz  guarda  à  Caixa  Económica.  E'  necessária  para  serviços  federac-s .  ^ 

Casa  onde  fãnccionar  a  Alfandega.  As  obras  executadas  nos  annos  de  im 
e  189o  importaram  na  quantia  do  48:0S0$215.  E'  necessária  p.ra  serviços  federaes. 


P-^^h   ?  rf  ^  ^  ^^  ''"''^  povoação  do  mesmo  nome,  na  foz  do  rio 

Purahyba.  Avaliada,  em  margo  de  IS23,  em  215:0005.  Aclia-se  em  ruiuas.  No  anno  de 
1894  uma  commissuo  militar  iniciou  trabalhos  de  recoastrucção,  mas  suspendeu-o' 


Uma  casa  d_e sobrado  na  povoação  do  Cabedello,  avaliada  em  2:486.$.  Passou  em 

Xí^aTr"!  f '"'T  '  ^'ff^^tuoa-sc  Ct^ 

peio  e&tado  de  rumas  do  prédio.  - 

12.000,.  Si  u.da  m  r.a  Direita,  da  djade  da  Paralivba.  O  laJo  do  su'  7ervo 
de  03,d»„  do  „  do  Estalo  e  o  do  norte  para  e.xteraato  normal  e  ^eu  e 

Uma  casa  de  sobrado  e  uma  de  taina  tprrí»-!         c«  n-  j  *    .  > 
A    ,      .    .  «»iiM.       taipa  lerrea,  com  d^.Co  de  ffan^p  «  91  °>  99 

fundos.  Avaltado  tndo  e„  í.aroj.  Sor™,  do  ,uartot  e  repartição  dôdepSt; 
Chafariz  do  Tambiá,  avaliado  em  3:000'^  em  is«q  d««  „„i       i  ^, 

p^^r!::irdi':s^i^^^^^^ 

Outro  do  Gravata,  avaliado  cm  2:000^  nas  mesmas  condições  do  precedente. 
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Uma  casado  tijolo,  com  IToi.co  do  fronlo  o  20'", 02  ilo  fundo,  com  dou8  andaros. 
Annoxada  ao  quartel  do  1»  linliaiiara  acoimnoJaçrio  das  praçis.  • 


Uma  casa  do  tijolo,  com  19'\ô8  do  fronto  o  12"',32  do  fundo,  ao  pô  do  câos  do 
rio  Parahyba.  Sorvo  de  capitania  do  porto.  Avaliada  cm  G:0'r$510. 

Ura  engenho  situado  ni  frogiiozia  da  villa  do  Santa  Rita,  próprio  para  fixbricar 
as3Ucar,com  todas  as  suas  terras,  sorvidões  o  bo:nfeitorias,  constantes  de  casa  de 
vivenda,  do  engenho  de  purifar  assacar  e  outro5  porventura  alli  existentes.  Com- 
prado para  fundação  e  estabelecimento  de  um  núcleo  do  colonisação,  por  23:000$. 
Foi  installada  a  colónia  no  dia  10  de  outubro  do  IS90. 


Uma  casa  de  tijolo,  coberta  de  zinco,  ã  beira  do  rio  Paraliyba,  na  povoação  do 
Cabedello.  Servia  de  casa  da  vigia  e  do  escaler  do  mesrao  logar.  Construída  por 
2:40O.>  Esta  emruinas.  E'  necessária  para  serviços  íeieraes. 

PERNAMBUCO 

Sobrado  do  dous  andares,  n.  11,  á  rua  Direita,  bairro  de  Santo  Antonio.  Ava- 
liado èm  4:000.$000. 


Idem,  D.  71,  á  do  Padi'e  Floriano,  freguezia  de  Santo  Antonio.  Avaliado  em 
2:O0O$O0O. 

Ediflcio  de  pedra  e  cal  de  um  andar  (antigo  convento  dos  extinctos  jesuítas),  no 
pateo  do  Collegio,  bairro  de  Santo  Auiouio,  hoje  praça  de  D.  Pedro  II,  occupado 
pela  extincta  thesouraria  e  faculdade  de  direito.  Avaliado,  em  1839,  em  40:000$. 
Por  telegramma  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  de  15  de  abril  de  IS93  foi  autorisado  o 
inspector  da  alfandega  a  pôr  ã  disposição  do  vice-director  da  Faculdade  de  Du:eilo 
do  Recife  o  prédio  em  que  funccionava  a  exíincta  Thesouraria  do  Fazenda,  afim  de 
'  ser  ellé  provisoriamente  occupado  pela  dita  Faculdade. 


Terreno  no  logar  —  Torro  —  freguezia  dos  .Vfogados.  com  44  metros  de  frente  e 
121  do  fundo.  Avaliado  em  hOOOrJOOO. 


Casa,  na  cidade  de  Olinda,  logar  Forno  de  Cal  ou  Floresta.  Avaliada  em 
4CO§000. 


Ediíicio,  que  foi  convento  dos  congregados  do  oratório,  occupado  pela  .Alíixndega. 


G4 


Convento  do  Nossa,  Sonhora  do  Cnrino,  na  cidado  do  Olinda,  com  torronos 
adjacontos. 


Casa  no  legar  -  Imberibeira  -  freguozia  dos  Afogados,  torreno  adjacente 
Servo  do  deposito  de  pólvora  importada.  Avaliada  em  40:303$190, 

Diversas  propriodades  quo  pertenceram  ú  extincta  congre^ração  do  S  Felippo 
Nery  e  passaram  para  a  Fazenda  Nacional,  em  virtude  da  lei  rie  9  do  dezembro  do 
1830  e  acórdão  da  relação  de  20  ..le  outubi-o  do  1832.  O  arrendamento  ê  arrecadado 
e  despendido  pela  Santa  Casa  da  Misericórdia,  para  a  qual  passou  a  incumbência  da 
administraíão  da  casa  pia  do3  orphãos,  creada  pelo  decreto  de  1 1)  de  novembro  de 
1831 .  Pela  lei  n.  222  A  de  23  de  novembro  de  18'J4,  estes  propriq?  nacionaes 
continuam  com  a  mesma  applicação. 


Uma  casa  térrea,  com  um  terreno  de  4S'",4  de  frente  e  129'",8  de  fundos,  ava 
liado  o  terreno  e  o  matadouro  com  suas  dependências  em  50:OOO.s\  Serve  de  mata- 
douro publico. 


Um  prédio  á  rua  Visconde  do  Camaragibe,  fregnezia  da  Boa  Vista.  Avaliado 
lo:3o0$.  Serve  de  quartel  do  14»  batalhão  de  iuílxnteria.. 


em 


Templo  de  pedra  o  cal,  denominado  -Collegio  -  na  praça  Pedro  11,  fre-uezia 
de  Santo  Antonio.  Avaliado  em  20:000$.  Está  entregue  à  irmandade  do  Divino 
Espirito  Santo. 


_   Sobrado  de  tres  andares,  à  rua  Quinze  de  Xovembro,  fre-uezia  de  Santo  -Vnto- 
nio.  Existe  ao  lado  um  terreno  com  2-75  de  frente,  devoluto.  Avaliadoem  22:C00.^ 
O  terreno  está  arrendado  por  ]2s  annuaes. 


Edifício  de  pedra  .,cal,  à  rua  Madre  de  Deus,  na  freguezia  de  Frei  Pedro 
Gonçalves, do  Recife.  Avaliadoem  45:000$.  E' occupado  pela  Alfandega. 

Templo  de  pedra  e  cal,  denominado  -  Madre  de  Deus -avaliado  em  90-0004; 
Acha-se  sob  a  administração  da  irmandade  de  SanfAnna. 

Um  edifício  de  tijolo  e  cal,  comprehendeudo  uma  casa,  um  enuJe  nrmazem 
tn^sgrandes  telheiros  e  um  sobrado,  avalia-lo  em  30:000,.  Oceup:;:"^; 


«  G5 


Um  edificiodo  tijolo  ecni.  junto  ú  i-^rcjada  SoloJ;vIo,  cli  Iío^  Vkt, 
avaliado  cia  8:000?.  Sorvo  do  quaKol  à  guarda  looal.  ' 

Cisi  ten'3a,  sita  „o  Fo:-to  do  Matto,  nv^dozi:,  do  Ilccifo.  fon  lo  1 -M  front. 

70-,.l  do  fundo,  avaliad:i,  om  i 2:OOO.f)00.  i  'o  n  ,  n  a.  fioute, 
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Casa  torrea,  sita  no  Forio  do  Matto,  fro-iio/.ia  do  Rocifo  t-tido  9-  f,,„,, 
■",9do  fundo,  avaliada  e:n  S-OOO  W;.  '      '  "^'^"^^ 


Casa  á  rua  do  Xogaoir.i,  íVo-a^zia  do  S.  Jo-óii.  M  te-i  lo  P  l  ,]>  r',..nT« 
I9™,8  de  fundo.  Avali.ula  om  Õ00.<000.  '  ° 

y   

Casa  á  rua  do  S.  Honto  n.  Õ5,  o:n  Olind,.  tondo  17^50  d.  fundo  o  -l^"  .|4  dc 
i:-oato.  Fo:  autorisada  a  vond.  p,r  orlem  n.  !55  do  M  do  acosto  de  187S 

Terrenos  na  cidade  da  lísc.ida. 

-a  guarda  do  palácio,  o  outro,  om  ;i-o00s^  s.rvo  do  cocheira.  O  quo  .ervo^do 
I>adjJ..o^^ood,do  ao  governo  do  E.ado  por  aviso  do  Ministério  do  In^rior  l  ^  Z 


0:0^r  Coelho MToguo.ia  da  Boa  Vish,  avaliado  em 

OceunadT!?"' '  ;^™^^ens,  sitr.ados  á  rua  do  S.  Jorge,  froguozia  do  Recife, 
uccupado^  pelo  arsenal  do  marinha  e  suas  dependências. 

O-Oooí"' o'''  f  ''''  ''^  Commercio,  na  villa  do  Bonito,  avalind.  em 

0.000$.  Servo  do  estaçlo  toloffraphica  d.  estrada  de  forro  do  Rocifo  a.Caruarú. 


r.  N. 
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Engonlio  Suassuaim,  na  coiuarci  do  Jiibofttilo,  com  caivAsi  tio  vivonda  o  maia 
dopcQdoncias,  aviíliailo  em  70.0UO$.  l-unnii  micloo  do  iiiunigr.iulos.  l-oi  o  imcleo 
provisorianiunlo  transferido  par  ao  Est;i<io  1:01-  diísp.iclio  do  Minislorio  da  iMcUistria 
Viaçilo  e  Obras  Publicas  ilcani.lo  a  cessar  dotiuitiva  dos  i;roprios  uaciunaos  oxisloutos 
no  mesmo  núcleo  doiiendeutc  de  approvação  do  Congresso. 

Um  prédio  á  rna  Vinto  o  Oito  de  Setembro,  ÍVcguezia  do  Santo  Antonio,  desti- 
nado para  escola  publica  primaria,  construido  no  logar  oudo  existiu  um  arnia/.em 
quo  foi  demolido  era  1S74.  ^ 

Propriedades  —  Lages  e  Serijô  —  situadas  no  niuiiicipio  de  Itambé,  adjudicadas  á 
fazenda  nacional  por  sentença  do  juiz  dos  íáitos  da  fazenda  e  incorporadas  a od 
próprios  nacionaes  por  despacho  dajuata  da  Tliesouravia  de  Fazenda  respectiva  do 
23  de  juUio  de  1892.  Por  ordem  de  IS  do  mar^o  de  ItíO^  foi  autorisad;i  a  Tliesou- 
raria  de  fazenda  a  cliamur  concurrencia  p;ira  o  arrcndaineato  destas  propriedado^, 
devendo  a  mesma  rep.irtiçuo  mandar  proceder  á  avaliação  dos  aluirueis,  que  Luw. 
Guedes  Corrêa  Gondim  dovo  á  fazeuda  nacional  pelo  gosu  da  i;:esina  propriedade. 
Por  orduui  n.  15  de  31  de  março  de  1S'J0  fui  a  Alfaiuleíra  autorisada  a  assi^L^uar  c«n_ 
tracto  de  arrendamento  com  o  uUuJido  Goudim,  qu.j  íicou  obri.:,'ado  a  pa^-^ar  os 
alugueis  que  deve  peia  ocjupaç"io  das  iTopriedades  na  razão  do  2-~iOo^  annuaes  desde 
o  dia  10  de  julho  de  18S9  até  a  data  da  assigiiatuia  do  coiítracto,  que  durará  seis 
ânuos .  V 


Dessa  data  em  deante  pagara  de  arrendamento  2:600$  annuaes. 


A  Fazenda  Nacional  iademnisara  o  arrendatário  do  valor  das  bemfeitorias  que 
possue  nas  mesmas  propriedades  na  importância  de  22:600$,  passando  todas  essas 
bamfeitoriasa  pertencerem  ã  mesma  Fazenda  Nacional  no  lim  do  prazo  do  arrenda- 
mento. 

ALAGÔAS 

Uma  casa  térrea,  isolada,  no  porto  do  Francez.  Hospital  maritimo  para  qua- 
rentena de  navios. 


Um  prédio  de  pedra  e  cal,  com  41"s30  em  quadro,  sito  em  Maceió.  Parte  de 
sobrado  e  parte  térrea.  Quartel  do  20°  batalhão  de  infantaria. 


Um  prédio  de  pedra  c  cai,  antigamente  trcs  casas  térreas  dcpcn  loncias  da 
bateria  S.  João.  Serve  do  hospital  militar. 


Uiii 
pnrlo, 


]llliUVll  liitO  no  i:  ,)i       (ij  1;;.' 


deposito  do  iiKuioiív.  <\a  \'i)]uo. 


L'iíl  sobi';i..lo  com  ri2-,ÕO  .1,:  ::-.,iío  o  ^  ■■,  :0     lu:;.!.).  >ito       l'i:-;i:iii:.s,  .lo 


Sois  C:ibas  lor!va<,  o::i  1>:i-,.:í!i.ií:.  -.1;  [•■■í:.1.;!::-í.i  .[  ^  j/^ 

trada  de  I''e:-:'o  de  i'aiilo  A!V.):!.-: . 


Kni  lan-acílo  e  !i:;ia  t...:vo.  c:::  l'::-.t;!;:;is:    ;k ;o.-v.!  .lo  :i  -;.os:lu  d-  i  .c>)- 


tii"ii;!xem  r.o  ín:íe^...  ^  ;v<;.i.;::c;a  ..lo  .iiioc^.i-!  i  .•,t:-,..;a  .i;  r-  :-.)  l'.m:j  A;:..::< j. 


Trei  ;)aiT,io::s.  o:i!  i.)Ii::da.  TãM  d.-  Aí^íív;;:!'.  <0:-v.;!i; d ;  :::v^t:e  d- 

liiilia,  .lo  e..nso:-valor  o  ..j.ij  irni  ;,1;i:í-!..)ivs  lia  o<;;-ad..  d^  i-':  i.>. 


Duas  cíisUs  [•.Troas,  L-a;  '.di!.-.-^  ..•'.•viri:  i.  S-.:  vo:"  i?-:t;i. ,  ■  '  ••  •  . 
cio  i-osi(leii'.ia  uo  airi.-at..'. 


L>iia-i  c.isaí  lonvaí.  !;o  Taiaadj.  íí^.-L'voai  d.j  L>L...;á  .  d;i  o^Iim  ia  d-  leiro  e  de 
'.'osideucia  Jo  ai^-oiile. 


l'iias  ca<as  [o;-roa<,  ;;a  Tj  Im.  ^oi-veai  .lo  Oiiiivã-'  d.;  ■.■s::-..  lo;  lo  o  lOi 
doucia  ..lo  ;:::..;!. te. 


l.  Ill  barracfio    U!i;a  casi  toriva,       lV.;i-;) .  o  i::dai.;::v>  de  de;  0:ri;o  de 

inatoi-i:a  G  a  so-aiida  iVsi.loaeia  lo:-  d.i  o=.lr.i  !a  ..lo  ía-ro. 


DiUáCi;>aó,  Siiii;;:!.ii.  Se  •vi-i;  d.í  cs:;-.;fi,>  e  :\>=.!oa ^oaío  da  lu.-ja.a 
C'str.,a;l. 
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Um  sobrado  uma  barraca,  om  Maxotô.  Soi-vom  do  ostaçiío  o  rosidoncla  do 
traballiadoros  da  mosma  ostrada. 


Duas  casas  torroas,  om  Quixadíi.  Sorvora  do  ostação  o  rosidoiicia  do  a-onto 
da  ostrada.  " 


Uma  casa  térrea,  om  Brejinho;  u:n  sobrado  o  tres  cisas  torreas,  o:n  Jatob  i 
Pernambuco.  Servem  do  residência  do  agente,  feitor,  empregados,  estação  dt 
mesma*estrada  o  do  deposito  de  sal. 


Uma  sorte  de  terras  devolutas  no  logar  denominado  -  Frio  -  no  miiDÍcip'o  da 
Imperatriz,  hoje  União;  outra  sorte  do  terras  devolutas  no  logar  Riachãó,  no 
mesmo  município. 


Um  quartel  em  mão  estado,  Leopoldina  (exíincta  colónia  militar),  districto  d- 
Porto  Calvo,  e  um  cemitério  na  mesma  Leopoldina. 


Tres  casas  terreaes  e  um  caixão  de  casa  de  tijolo,  na  Leopoldina.  Existem  na 
mesma  lacalidade  mais  uma  e  uma  frente  de  casa  quo  desabaram. 


Dous  terrenos  murados  e  gradeados,  sendo  um  anuo.vo  á  extiucta  Thosouraria 
ue  Fazenda, 


Uma  casa  assobradada,  na  praçoTlUi  Independência,  ondo  fancciona  o  Correio 
Geral  e  a  Caixa  Económica. 


Uma  casa  térrea  na  praça  da  Independência,  para  o  corpo  da  guarda  da 


Lm  ed  ficio  térreo  de  alvenaria,  á  rua  Consolheiro  Sã  e  Albuouerque  em 
Jaragua,ba:rro  de  Maceió,  com  trapiche  e  ponte  sobre  agua.  coberta  co" 
daste  para  carga  e  descarga  de  navios.  Funcciona  a  AlfandegL 

Um  armazém  construído  de  alvenaria,  coberto  de  telhas,  com  lar-as  calçadas 
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SERGIPE 

Sobrado  conslruido  do  psdr;)  o  c;U,  sito  ;i  piMi.-a  do  S.  FiMiicisco,  na,  cidado  do 
S,  Christovão,  construído  para  habitição  dos  ox-prosidontos  da  província  liojo 
jrovcrnadores  do  Estado.  O  pavimento  supoi'ior  ostã  alugado  o  no  pavimento  torreo 
funcciona  a  mosa  do  rendas.  Eslà  avaliado  om  2:00'j$.  E'  necessário  para  serviços 
foderaes.  Precisado  reparos. 

r  Duas  casas,  na  rua  do  Rosario  da  roíorida  cidade,  em  estado  do  ruina.  Avaliadas, 

uma  ora  30$  o  outra  em  lO^OOO. 


Um  terreno,  na  estrada  de  S.Gonçalo,  com  154  metros  de  frente  a\'aliado, 
cm  50$.  Desoccupado. 


Um  terreno  na  cidado  das  Laranjeiras.  Avaliado  om  50$.  Desoccupado. 


Sitio  denominado  Taboca,  na  mesma  cidade,  arrendado  por  30$  annuaes. 
Avaliado  em  3:000$000. 


Casa  assobradada,  na  cidade  de  Arawjú  occupada  polo  cartório  da  extincta 
Tliesouraria  de  Fazenda,  Caixa  Económica  o  Casa  Porto  da  Alfandega.  Avaliada  em 
10:000$.  E'  necessária  para  servirmos  federaos. 


Sobrado  de  um  andar,  na  mesma  cidade,  occupado  pela  Alfandega.  Acha-se  em 
bom  estado.  Avaliado  em  32:000$.  E'  nocessario  para  serviços  foderaes. 


Casa,  no  rua  da  Aurora,  na  mesma  cidade,  serve  de  armazém  da  Alfandega . 
Avaliada  em  8:000$.  E'  necessária  para  serviços  foderaes. 


Cíisa  térrea,  na  praça  do  Palacio.  Correi)  Gorai.  Avaliada  em  7:000$.  E*  ne- 
cessária para  serviços  federaes. 


Terras  do  oxtincto  encapollado  de  Santo  Antonio  de  Aracaju,  nos  subúrbios  da 
capital,  aforadas  a  diversos.  Avaliadas  cm  12:000$000. 


Um  sitio  cora  casa,  no  logar  denominado  Outeiro  de  Aracaju.  Está  desoccupado. 
Avaliado  om  200.$000. 
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"0  lai'í"o  da 


UmtoiTonocom  llmotros  do  fronto  o  ií>.,nl  ..Ii,nons>lo  do  f.in.lo, 
ififií^ja  do  S.  Fi-ancisco,  cm  S.  Clií'istov;To.  Avalialo  o:n  íaoíOOO. 

»  da  outra  p:u.::  A^a^i^r^^^r"''^''^      '^"^^  «-^'^'P^"*^'  p- 
Um  t«..ro,:o  ú  ...csma  r„»  com  Õ5  ,„otros  Jc  fronte,  po„l,„raj„  a  .teó  k,„„„.í. 


do 
Avaliado 


Desoccupado.  ^  "         Avalmdo  oní  8.--. 


Um  dito  á  rua  do  Senhor  das  Misericor.lin^  ^o  i-vi .  i 
e  fundos corre^oondento.  oad.  outr-.rVf  '    ?        '  n 

em  40mo.     '  ^'^^S''  '^^ll'^'^-  Avaliado 

Um  dito,  á  mesma  rua.  com  22  m^troí  (](^  '"r-.ntn  «  r  ^ 
o«t.o.a  existiu  „  j^^^^^^S,^  ""^ 

,^3  a.  ian,.o...  Av;l!i:.iuu  em  -lOs.  Dosocciux.da. 

Sitio  denominado  —  Cútin —  Pt    ,i„  f  •„,.  o- 
Avali^idoem  I  :-IOO.>;0OO.       °  '      '  ^      °  ^^''^'^ '^'"c-^^l'^^  í^opCO$  anauaos. 

Ci5adssobra  !o,  na  cídide  de  Aracniii  s-'vr^       .  i   •  , 
pavimento  inferior  occupado  pela  rosrecti;;;;;;,  ^  i  '.  ~'  ^ 

Avaliada  Pm  90: OOOsOOO.  '         ^--'-taua  o  poia  Bibliotlicca  Publica. 


sitio  donominaflo  —  Ilhas  dos  Uois  —  om  Arac.\jú.  Sorvo  do  Lazíiroto.  Avaliado 
oní  1:200$000. 

Casa  do  po.lra  o  cal,  om  Aracajú,  sorvo  do  quartel  da  companhia  tlxa.  Avaliada 
om  18:000$,  li' nccossaria  para  serviços  foderaos. 


Uma  casa  no  boeco  do  Pai  Tliomé,  ora  ruínas.  Avaliada  em  10$000 . 


Quatro  terfonos:  um  na  ladeira  dc  S.  Miguel,  outro  continuo  á  casa  do  finado 
M.  A .  Araujo,  outro  iia  ladoira  dn  Porto  da  Branc.x  e  outro  na  lad  jira  do  Porto  de 
S.  Francisco.  Avaliados  os  tros  primeiros  em  10$ca'Uum  e  o  ultimo  em  6$000. 

Uma  casa  torroa  de  podra  e  cal,  no  caminho  de  Santo  Antonio  do  Aracaju. 
Avaliada  em  0:000?.  Construi.lo.  para  armazém  de  artigos  bellicos. 


Casa  de  taipa  e  telha  o  mais  bemfeitorias,  no  legar  Santo  Antonio  dos  Outeiros. 
Comprada  por  300$  para  lazareto  de  yariolosos. 


Um  engenho  de  assucar  com  suas  terras,  bemfeitorias,  denominado  —  Flor  dos 
Bosques  —  no  termo  de  Arauá  e  mais  uina  parte  de  terras  encravadas  no  engenho 
Limeira,  que  confina  com  aquelle  do  termo  da  Estancia.  Comprado  por  10:000$  para 
núcleo  colonial. 

Em  virlu^le  de  ordem  do  Thesouro  Federal  dc  18  de  junho  de  IS94,  foi  o  inspe- 
ctor da  Alfanleg.i  do  Sírgipe  atttorisado  a  ch  imar  concurreiícia  pai-a  ven-la  deste 
próprio  nacional,  aitento  o  mão  ostario  de  coaservação  em  que  se  acha  e  a  decla- 
ração que  em  aviso  n.  130  de  21  de  outubro  de  1S93  fez  o  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  de  não  ser  o  mesmo  próprio  nacional  necessário  aos  seus 
serviços. 

Um  lote  de  terras  denominadas  —  Pintos  —"compradas  por  escriptura  de  9  de 
maio  de  1890,  por  5:500$,  para  fundação  de  um  núcleo  colonial. 

BAHIA 

Edifício  nobre,  íi  praça  do  Palacio,  composto  de  um  andar.  O  lado  do  norte  do 
pavimento  superior  está  occupado  pela  Inton'lenc:a  Municipal  o  o  Ia-lo  do  sul  pela 
Assembléa.  No  pavimcato  térreo,  lado  do  norte,  se  acham  a  Caixa  Econo:nica  e  o 
Monte  de  Soccorro. 


a.r,o*Ílír.íZ  trr"^'  "« »™-»  "» ^.^«aoga.  .eco. 

Terreno  baldio,  por  detrás      ri voiu».-„         ,  . 
gu.ziado.pil„,ar;J.adopoHOSanlaer  '  °°  "afro- 


^'n"  sobraíoeilms  rasas,  sitos  no  Presidio  do  Morro  o,  ,  . 
^  .sso„«a„,e.,.os  sob„  o  ost«<lo  actual  destes  pt^rSr  l  ;!"'" 


próprios  nacionaes. 


Fazenda  dos  Curas,  com  2.178  metros  de  frente 


tepariea,  arrendada  a  diversos.  '  °°  """^  ^'"^ 


Naaacoastadosassentajrro\rSot::Í '^^^    ^^"^  "  ™^ 

03  r^r ?:  dtr,:^^ ^"'^  entre 

(52.800  cetros,  de  iar.araf  .o::^^^^''  '"'"'""^ ''''"^  '  *° 
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Toniplo  (lo  Nossa  Sonhora  Lapa,  im  villa  do  Caypú,  comarca  do  Valonç.i,  com 
os  Ijoiís  'lo  sou  património.  UastaiUo;\rriiinado  o  som  sorvonlia. 

Casa,  ua  villa  ilo  Bolmoulo,  nia  do  Ri-ojo.  Do  assonlauiento  nada  consta  sobro 
o  sou  ostado. 

Fazenda  denominada  —  Tíibú.i  —  com  casa,  armazém,  senzalas  o  sortvs  do 
torras,  denominada  —  Qiiilomljo. 


Casa  térrea,  á  rua  da  Sande,  íreguezia  de  S:int'Ar.na,  Está  bastante  arruinada 
o  fechada  ha  mais  do  -1  annos.  Por  ofiu-io  n."  3."  de  12  <.lo  Juiiiio  de  ISOO  foi  a 
Alfandega  autoriso/ía  a  vender  o:n  liasta  imblica  víí;í5  amcaciir  ruiiia  complc-fa. 


Kdificio,  á  rua  Direita  do  Palacio,  composto  de  um  andiir,  lv>jas  o  sobre-lojas, 
com  19,36  metros  do  frente,  cccupado  out['ora  pela  cxliucía  Thesouraria  de  Fazenda 
c  hojo  pela  2-''  secção  da  Aliandcga.  E'  necessário  para  serviços  foderaos. 


•Fazenda  denominada  —  Praia  Grande,  no  presidio  do  morro  de  S.  Paulo, 

com  casas  e  outras  bemfeitorias.  Nada  constado  assentamento  sobre  o  seu  eslado 
actual. 


Terras  denominadas  —  To-batinja,  nu  villa  do  Abbadia,  comarca  da  Itapieuru, 
entro  os  rios  Jilaracanahy  o  Tabaíin^'a,  compreliendendo  o  povoado  da  Ponte  o  os 
sitios  Gamolleira,  Guvita,  Cabeça  de  Negro,  Limeira,  Ticaas  o  outros.  Nada  consta 
do  assentamento  sobro  o  seu  esíailo  actual. 


Terreno  do  Encapellado,  iustituiJo  e:n  1703  por  Luciano  Soares  de  Andrade, 
ua  cidade  de  Santo  Amaro.  Aforado  a  diversos  por  oG^OôS. 


Porção  de  terra  deno.miuada— Cachoeira,  na  villa  do  Abbadia,  comarca  de  Itapi- 
euru, compreliendendo  os  log-ares  da  Cachoeira,  Onía,  Barra  da  Ponte,  Cambuy, 
Taquary,  Riacho  da  ArOa  c  outros  sitios.  Nada  consta  do  ossíhtamento  sobre  o  seu 
estado  actual. 

Casa  térrea,  na  rua  quj  vai  para  os  coqueiros,  na  villa  de  Jaguaripe.  Nada 
consta  do  assentamento  sobre  o  sou  estado  actual. 


Engenho  denominado  —  Palmares  —  na  cidade  do  Maragogipo.  Nada  consta 
do  assentamento  sobro  o  seu  ostado  actual. 


Diversos  tori-onos,  em  difforontos  localidados  o  na  capital,  aforados  a  diversos. 


TerrenosooextiiictooucapolladodoD.  Joanua  de  Sã,  sitos  om  Itapa-i 
do  oxtincto  oncapellado  dos  M.ires,  na  fro-uozia  do  inosmo  no-m.  Ainda  nlo 
procedeu  á  medição  e  tombamonto  e  rentlom  annnalmente  l:008í?G38. 


ESPIRITO  SANTO 


Edifício  do  dons  andaros,  com  52-, 8  de  frente  e  74-,S  de  fundos,  situado  (i 
proça  Morelino  Fortes,  avaliado  cm  200:000$.  Kstà  occupado  pelas  se-ui-ites 
rep:.rtiçi3es:  Secretaria  Geral  da  Presidência  do  Estado,  Directoria  da  Obras  Pu- 
bhcas,  Tliesouro  e  Recebedoria  estadoaes,  Iiispectoria  de  Hygicne,  Bibliotiieca  e 
Administração  dos  Correios.  Este  próprio  nacional  foi,  com  excepção  do  ponto 
outr'ora  occnpaio  pela  Thcsouraria  de  Fazenda,  cedido  ao  Governo  do  Estado  por 
aviso  do  extincto  Ministério  do  Interior  de  20  de  julho  de  1S9I . 


Casa  térrea,  à  beira-mar,  na  mesma  cidade,  occupada  pela  Alfandega.  Avaliada 
em  TiOOOSOOO. 


Ilha  do  Príncipe,  com  pequenas  casas  e  bemfeitorias  na  baliia  da  Victoria 
Devoluta.  Av.Uiada  em  2:000$000.  Posta  ã  disposição  do  Governo  do  Estado  por 
Aviso  do  Ministério  da  Fazenda. 


Fazenda  denominada  -  Piranema  -  Dividida  em  lotes  em  disponibilidade. 
Avaliada  em  12:000$:)00. 

EdiHcio  térreo,  coberto  de  telhas  de  alvenaria  e  tijolos,  com  .30,'"S0  de  frente 
e  35-  de  fundos,  dividido  em  tres  se^^jes,  com  diversos  compartimentos  assoalhados 
o  dons  armazéns  com  calçamento  de  parallclipipedos  e  caes  calçado  com  pedras 
coramuns  e  fechalo  pela  frente  com  gradil  de  forro.  Nelle  fancciona  a  Alfande-a. 
Avaliado  em  50:000$000. 


Terreno  no  porto  do  Coohoeiro,  contendo  168,000-%  desapropriado  por  ordem 
do  Ministério  da  Agricultura  em  aviso  de  21  de  abril  de  1874.  Foi  dividido  em  lotes 
sendo  uns  vendidos  e  outros  aforados.  Avaliado  em  MrOOOíOOO. 

Tres  edifícios  na  capital.  Um  collocado  em  uma  parte  do  convento  do  Carmo, 
avaliado  em  10:000,^.  serve  de  quartel ;  outro  á  beira-mar.  onde  foi  a  fortaleza 
de  S.  .loao,  avaliado  em  SOis,  dosoccupado.  cm  minis;  e  o  outro  ã  rua  do 
S.  Diog-o,  avaliado  em  20:000.^;  sorvo  com  os  terrenos  an  nexos,  a  Repartição  do»; 
Tele.çTaplios. 
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Dons  torfonos.  Um  na  lii(li.'ii'a  do  S.  I)íoí;o,  coiii  28"\(.>  ilo  frunto,  avaliado  em 
200Í,  aforailo  ;  foi  n(lf|nii'i<lo  pura  o  foiMii  S.  Dio^o.  Outro  .-'i  rua  do  Carmo  com 
5j  metros  do  front  j,  avalia.lo  .cm  iW,  :if.>i-a'lo. 

Sitio  donominndo  —  Inhangiiotá  — com  lioiífíltorias  inclu-ivo  caso,  avaliado  cm 
1:500.^,  a  serviço  da  dirootoria  dos  Telo.Lrraplios. 

Pous  barracúos  do  madeira  no  Campinlio.  av.íiiados  c:ii  liOOO.^.  A  serviço  do 
Estado. 

Edifício  no  legar  —  Po  ira  d".\gna  — com  terrono  a;i:v:'.\o,  uviíliado  era  10:000$. 
Hospedaria  dc  iirimi.irraiites. 


Ilha  do  Marçal,  com  deposit'»  fio  pólvora  o  ca^a  da  icriiarda,  avaliada  em 
2:000$000. 


D;ias  'asas  na  vi  lia  do  Espirito  Santo,  i  hoira-mar,  5'>nlo  uma  do  sobrado,  e 
avaliada  om  2:000s  cada  inia.  A  'lo  so!jr;i'lo  o?';i  a  carito  do  Ministorio  da  Guerra 
e  foi  comprada  par  i  a  Tirtileza  ;>ira!i:ii:ig-.i ;  o  a  outra  ò  rOíi'lcucia  dos  piíaroleiros. 


Uma  iírroja  om  Vianna,  av;ilinda  om  G:'"'00,>  Sorvo  do  :r.atriz. 

Uma  casa  cm  li-irity-niivini,  avaliada  cm  l'."'"»s.  Comprada  para  residência  do 
empregados  da  commiá-^ão  do  terr.is  o  serve  do  igreja. 


Uma  casa  e  dous  barracões  cm  Alfredo  Ciiavos.  A  casa  está  avaliada  em 
■2:00'3>;  o  fiincciona  iicdla  a  Iriton^.lencia  ;  u;n  dos  barracões  foi  avalia  lo  cm  100$;  g 
esta  em  ruir.as,  o  outro  em  o:0'.i'  »s,  o  est;'i  om  cnistrucção. 


Quatro  casas  no  Rio  Novo,  das  quaes  uma,  avaliada  em  20O.<,  serve  de  escola, 
o  as  outras  tres,  avaliadas  respectivamente  o;n  l:003s,  200s  o  o00>,  estão  sem  appli- 
cação.  Foram  constriii^.las  para  sorvido  da  ex-colonia. 


Duas  casas  em  Ancliiota.  Uma.  av.ilivl.a  cm  10:000s,  sorvo  de  Intendência  ; 
outra,  com  mais  duas  pc-iuen.i.s  casis  cobertas  'lo  tolha,  avaliada  cm  0:000:^,  servo 
de  hos[)edaria  do  immigrantos. 


Uma  Capella  catholica  em  Tirol,  avaliada  em  2:000$,  servo  ao  culto 


espoctivo. 


Uma  casa  em  Luxemboui-o.  avaliada  oní  100$.  Foi  construída  para  rosicloncio 
do  director  da  colouia  Santa  Leopoldina.  Eslà  abandonada  o  em  ruinas. 

Duas  casas  e  uma  igreja  no  ox-nucleo  colonial  de  Tinibohv.  Uma  das  casis 
avahada  em  2:000$,  ostà  em  disponil.ilidado  o  em  mão  estado  ;     outra,  do  mesmo 
valor,  serve  de  escola  e  precisa  dé  reparos,  ea  igreja,  avaliada  em  3:000.^,  não 
esta  concluída  e  serve  ao  culto  catliolico. 


Em  Santa  Cruz.  Núcleo  Conde  d'Eu.  Uma  casa,  avaliada  em  1:500$,  com  outra 

rpíniT"'"'      ''''  '  ''^'•■'^^"'^^  '  °       ^^''<^o  também 

em  200^.  Foram  construídos  para  serviço  da  coiouia.  Acham-se  sem  applicaoíío 
excepto  parte  do  barracão,  que  serve  de  igreja.  Todos  os  edifícios  estão  arruinados.' 

■  Uma  casa  na  villa  de  Linhares,  avaliada  em  3O0.<,  onde  funcciona  a  estação 
telegrapluca.  Precisa  reparos. 

d.n.!;"\r''^-'^°'?'  ''í'  '"'^^'^^'^^       -^^O^O-?'  ^^«^'^■i^^^io  Inten- 

dência Municipal,  residência  do  vigário  e  Matriz.  Precisa  de  reparos. 


S.  PAtJLO 


_  EJincio  apresentando  a  sua  principal  elevação  sobre  a  face  S.  da  praça  do  Pa- 
lacio, na  capital  do  Estado,  com  dous  andares  sobre  o  rez  do  cliuo.  Adespeza  feiía 

Zt'  7:^!^T  ^"^^^^'^      23O:C91?4.0.  Gastou-se  mais  a 

quant..  de  2o.202.>  com  moveis  e  guarnições  fixas,  necessários  ãs  repartições  que 
nelle  passaram  a  funccionar  em  3  de  novembro  de  1891,  as  quacs  foram  a  e;  nl 
Thesouraria  de  Fazenda,  a  Caixa  Económica  e  a  Collectoria  de  Rendas  Ge   "  a 

^^Dl^TT'  ^^-^  C'^^-  Económica,  comm  n 

E  nL  f  '  '''''''' ''-'^'-'^^^^'^oJnno  Seccionale  Procurador  da  Republica 
E  necessário  para  os  serviços  federaes. 


Ediflclo  contiguo  il  antorlorigpoja.  Sorvo  do  rosidoncia  do  prosidontc  do  Estado 
o  do  socpotarla  do  govornodo  mesmo.  Em  ljo:n  ostaJo. 

Uma  quadra  do  casas  sltiudas  íi  nia  do  Qiini-tol,  na  Cupitul.  Sorvo -Jo  quartel 
do  W  regimoDto  do  cavallaria. 


Um  torroiio  oatro  a  rua  Municipal  e  o  cliiicio  do  p;Uacio.  Avaliado  em  14:000$. 
Aforado  pela  quantia  do  350,$ranauae3. 


Um  terreno  na  rua  do  Ti-oiii,  da  capital.  Nelle  está  actualmente  o  Corpo  de 
Bombeiros  do  Estado . 


Uma  casa  do  sobrado,  á  rua  da  Boa  Vista  n.  50,  na  Capital.  Cccupada  pelo 
Tribunal  da  Relação. 


Nacleo  Colonial  de  S.  Caetano.  U;na  casa  térrea  cc-n  vários  conipartimeutos, 
15  pequenos  quartos  em  fôrmado  senzala,  dentro  do  um  p\t20  murado  o  uma  Ca- 
pella. Destinada  a  estabelecimento  de  colonos. 


Núcleo  deS.  Bernardo.  Uma  casa  torrea  no  logar  denominado  —  S.  DornarJo 
Yelho  — .  Umacapella  c  quatro  commodos  conLiguos  á  capella,  no  mesmo  logar. 
Destinado  á  colonisação. 


Terreno  reservado  na  Chácara  da  Gloria  com  edifício  para  deposito  do  pólvora. 
E'  necessário  para  serviços  federaes . 

Uma  casa  grande,  de  sobrado  o  uma  outra  térrea  contigua  á  mesma,  situadas  á 
rua  do  Seminário,  na  capital.  Occupadas  com  o  Seminário  diis  líducundas. 

Um  terreno  no  iog-ar  Barro  Branco.  Serve  de  invernada  ã  cavalhada  do 
regimento.  E'  necessário  para  serviços  federaes. 


Um  terreno  extenso  murado.  E'  presentemente  Jardim  Botânico,  mantido  pelo 
Estado. 


Um  terreno  dcnomiaado  —  Jaguarahé.  .\rrcndado. 


Uma  sorto  do  torras  no  logar  denominado  —  Sorra. 


Uma  sorto  d©  toms  iiologar  donomidudo-  Aguarohy-,  distauto  do  SaufAaiia 
logua  e  meia. 


Um  terreno  e  varzoa  no  logar  deaominado  —  Jaraguá  Aforado. 


Diversos  terrenos  no  oxti neto  aldeamento  do  in-lios^^do  S.  Miguel.  Aforados  a 
diversos. 


Uma  po.-ção  de  terras  na  extincta  froguezia  dos  Piulieiros.  Não  ô  couliecida  a 
area  desses  terrenos  e  consta  que  grande  parte  está  occupada  por  intrusos. 


Um  terreno  denominado  Carapicuiba,  distante  tros  le^^uas  do  logar  denominado 
—  Pinheiro—.  Aforado. 


Uma  fazenda  ua  villa  de  Ai-aç->riguam;i,  municipio  do  S.  líoquo,  contendo  casa 
desobrado,  capsila,  te:Tas  de  cultura  e  campos  do  criar.  Consta  estarem  os  ediíi- 
cios  em  ruínas  e  as  terras  occupadas  por  mercadores  das  visinhang^is. 

Novo  edilicio  da  Alfandega  de  Santos,  situado  no  largo  da  Matriz.    I- unco 
nelle  a  Alfandee-a 


uncoiona 


Um  edifício  contíguo  ao  anterior. 

Um  edifício  junto  ao  morro  chamado  Santa  Calharina,  em  Santos. 


Uma  quadra  de  c.sas,  na  mesma  cidade.  Serviu  de  quartel  da  guarnição  da 
praça.  ° 


Tres  casas  pequenas  era  frente  ao  quartel,  na  mesma  cidade. 


Um  edifício  no  largo  do  Carmo.  A  Capitania  do  Porto  funcciona  nelle.  Uma 
Esíado!  '  '°  i^«t^do,paiafunncionara:desadeRondasdo 


Uina  poquena  casa  junto  ao  cães  da  Alfandega,  da  mesma  cidade. 
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Um  oditlcio  retirado  dosta  culado,  outroguo  ao  capitão  do  perto. 

Fazouda  quo  íol  dos  josuilas,  conlcnJo  cusa  dú  sobrado,  capolla  o  terras.  1  ni  :c 
das  torras  ostà  aforada.   No  CuLalão. 

Ura  quarteirão  do  casas  na  praia  do  Gòeg. 


Casas  do  sobrado  o"  terras  na  Bertioga. 


Ura  terreno  á  rua  do  Quartel. 

Outro  terreno  da  praia  que  so^ue  ao  Yalooíro.  Alorado. 

Forte  donomiuado  dn  Praça,  fortaleza  do  Itapema,  forte  Augusto,  forte  da  praia 
do  Góes,  fortaleza  de  S.  João  dii  Berliogu  e  [ort.íloza  da.  Pacienciu.  O  Ministério 
da  Guerra  permittiu  ao  alferes  i-efurmado  Autouio  t^lucLUo  Gui:narães  Cava  residir 
no  quartel  do  primeiro  destes  foi  tes,  obri^'iiado-se  este  a  coasei-val-o  em  estado  de 
asseio.  Esta  permissão  foi  dada  por  aviso  de  16  de  janeiro  de  ISSI.  O  forte  Augusto 
eslã  a  cargo  "do  Ministério  da  iSlarinba. 


Uma  casa  na  cidade  de  S.  Sebastião,  sita  à  rua  Direita. 

Um  paiol  de  pedra  para  pólvora,  na  mesma  rua.  Foi  autorisada  a  venda  em 
hasta  publica  por  ordem  do  Ministério  da  Fazenda,  de  M  de  outubro  de  1S92. 

Uma  casa  no  logar  denominado  —  Ponta  do  Araçú— .  No  município  de  São 
Sebastião. 


Duas  casas  no  mesmo  munici  pio,  uma  no  logar  denominado  —  Sepituba  —  e  a 
outra  na  ponte  da  Cruz. 

Diversos  terrenos  no  mesmo  municipio.   Aforados  a  diversos. 

Mitnicipio  de  hjmpe 
Uma  casa  na  cidade  de  Iguapé,  sita  ã  rua  do  Tunnel.   Serve  de  quartel. 


Duas  cíisas  na  ilha  do  Abrigo,  oadeTfoi  armação  dc  i>esca  do  baleia. 


Qilonia  Cananéa 

Uma  casa  no  loffar  dcuomiuado-Parisriióra-.  A'corc.x  do  sou  ostado  uada 
consta, 


Diversas  casas  na  mosma  colónia. 


Alicerces  (3  paredes,  jã  na  altura  do  1 '■■•,3,  dostiuados  â  construcf;ão  da  i-rej-i 
da  colónia.  " 


Mimicipio  do  Sorocaba 

Uma  casa. 

C:isa  na  estrada  de  Porto  Feliz. 

Fabrica  de  ferro  S.  João  d<i  Ipanema 

Além  dos  antigos  e-jiflcios  onde  fuaccionava  a  fabrica  no  anno  de  1872  foram 
comprados  25  terrenos  diversos  na  importância  de  Õ2:5f,l$142.  para  serem  anne- 
lados  u  íiibrica.  E'  necessário  para  3ervi^,'0á  federaes. 

Uma  casa  pequena  na  cidade  de  Tatuhv. 


Uma  casa  no  logar  denominado  -  CompAnliia  do  Toledo  na  cidade  de  Bra- 
gança. 


Uma  cAsx  lu  ponto  do  rio  Parahybí,  na  cidade  de  Jacarehy. 

Uma  casa  no  logar  denominado  -  Bairro  de  Aróa  -  cidade  do  Bananal. 

^  Seis  casas  na  cidade  do  Mogy  das  Cruzes,  sendo  uma  á  rua  do  Oriente  n.  14 
tre.  a  rua  do  Bom  Jssas,  uma  á  rua  do  Commercio  n.  58  e  uma  contigua  á  ig;eja 

Uma  sorte  do  terras  na  freguezia  de  Arujá. 

Uma  fazenda  denominada -Sabnúna-^  com  uma  pequena  capella,  terra  do 
lavoura,  pasto  e  pouca  matta  virgem,  tendo, de  testada  9.C00  metros  e  de  sertão 
6.600  metros.   Destinada  a  estabelecimeuto  de  colonos. 
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MuAieipio  de  Capívenj 

um  pequeno  terreno  que  portoncou  à  capolla  do  Nossa  Senhora  das  Doros,  no 
balrro'da  Furquilha. 

Colónia  Militar  do  Itapura,  no  município  de  Araraquara.  Nesta  colónia  exis- 
tem diversos  próprios  nacionaos.  Cora  oíUcío  de  31  de  Julho  de  I89G  rernetteu  a 
Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  em  S.  Paulo  um  mappa  dos  prédios  e  outras  bem- 
feitorias  existentes  n'esta  colónia,  que  foi  emancipada  por  acto  do  Ministério  da 
Guerra  de  7  de  Fevereiro,  em  virtude  da  disposição  II  do  art.  5-  da  Lei  n.  360 
de  30  de  Dezembro  de  1895.  Estão  em  andamento  providencias  dadas  pelo  Minis- 
tério da  Fazanda  sentido  de  terem  os  alludidos  próprios  nacionaes  conveniente 
deijtino. 

Colónia  Militar  do  Avanhaadava,  no  raunicipio  de  Araraquara.  Não  consta  a 
quem  foram  entregues  os  edidcios  da  mesma  colónia. 


Um  terreno  n.i  fazenda  denominada  Ribeirão  Preto,  município  do  mesmo  nome, 
com  450  alqueires  de  terras  e  cerrado.  Avaliado  era  5:O62$5O0.  A'  disposição  do 
extincto  Ministério  da  As:ricultura,  para  serviço  de  colonis:ição. 


Uma  chácara  denominada  Arvore  Grande,  sita  na  purochia  da  Conceição  da 
comarca  de  Campinas.  Com  cerca  do  um  alqueire  do  terra.  Adquirida  para  con- 
strucção  de  uma  hospedaria  de  immigrantes.- 


Nscleo  ooloniul  S.  Caetano  (já  emancipado).  Era  uma  fazenda  denominada  — 
S.  Caetano  —  pertencente  ao  convento  de  S.  Bento,  comprada  conjuntamente  com 
a  íiizenda  de  S.  Bernardo.  .Tudo  pela  quantia  de  7:00a?000. 

Núcleo  de  S.  Bernardo  (já  emancipado).  Este  núcleo  é  composto  da  fazenda 
de  S.  Bento,  comprada  ao  convento  de  S.  Bento,  conjun lamente  com  a  de  S.  Cae- 
tano pela  quantia  de  7:000$,  da  Jurubetuba,  também  comprada  ao  mesmo  convento 
pela  quantia  do  9:000$,  e  bem  assim  da  fazenda  comprada  aos  herdeiros  do  finado 
alferes  Francisco  Martins  Bonilha  pela  quantia  do  10:000$  que  se  acha  encravada 
entre  as  duas  primeiras. 

Núcleo  colonial  SanfAnua  (jà  emancipado).  Formado  pela  antiga  fazenda  de- 
nominada SanfAnna,  contendo  ura  sobrado,  uma  capella  e  um  cemitério.  Este 
próprio  nacional  foi  cedido  ao  Ministério  da  Guorra  por  aviso  do  I^Iinisterio  da 
Fazenda  de  31  do  janeiro  do  1895,  para  quartel  provisório.  E'  necessário  para  ser- 
viços federaes.  ~ 


p.  N.  o 


Um  sitio  (louomlnado  «Pazondlnha»  com  casa  o  paiol,  sito  no  muiiicipio  do  Jun- 
dlaby.  Avaliado  em  23:000$.  Destinado  ao  ostabolecimonto  do  lun  núcleo  colonial. 

Núcleo  colonial  Rodrigo  Silva.  No  município  do  Porto  Feliz,  formado  polo  sitio 
denominado  Eiibeirilo  da  Barreira,  duas  chácaras  o  um  sitio  denominado  Palmitar. 
Avaliado  em  23:000$.  Destinado  aô  núcleo  colonial  acima. 

Uma  fazenda  no  bairro  do  jardim  do  Matto  Dentro,  freguezia  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  da  cidade  de  Jacarehy  denominada  «Bôa  Vista»  com  lavoura  de  cafò 
e  outras. bemfeitorias.  Foi  adquirida  para  núcleo  colonial. 

Coudolirla  de  Baruery,  sita  no  miinicipio  de  Parnahyba,  com  casa  e  outras  bem- 
feitorias. Este  próprio  nacional  foi  usufruiJo  até  o  dia  15  de  novembro  de  1889  pela 
extincta  casa  imperial,  que  o  arrendou  pelo  prazo  de  nove  annos  e  pela  quantia  de 
330$  annuaes,  por  contracto  que  terminou  em  27  de  janeiro  de  1892.  Foi  posto  á 
disposição  do  Ministério  da  Guerra  por  Aviso  n.  68  do  Ministério  da  Fazenda  do 
24  de  setembro  de  1894  para  invernada  de  cavalhada.  E'  necessário  para  serviços 
federaes. 

PARANÁ 

Edifício  de  pedra  e  cal  com  45'",98  frente  para  a  rua  da  Cadêa,  occupado  pela 
alfandega,  na  cidade  de  Paranaguá.  E'  necessário  para  serviços  federaes. 

Colónia  do  Assuuguy.  Dez  casas,  algumas  arruinadas,  outras  em  estado  regular 
e  outras  era  construcção;  uma  olaria,  uma  igreja,  um  templo  protestante  e  uraa 
balsa. 


Colónia  Santa  Cândida,  uma  Capella. 

Colónia  Orleans,  uma  capella. 

^  Um  edifício  na  rua  da  Praia,  da  cidade  de  Paranaguá,  com  7'",04  de  frente  e 
23'",32  de  fundos.  Destinado  para  trapiche  da  alfandega.  E'  necessário  para  sor- 
viços  federaes. 

Um  sobrado  na  rua  da  Graciosa  de  Curityba,  esquina  da  de  S.  Francisco, 
contendo  no  pavimento  térreo,  na  frente  daquella  rua,  quatro  portas,  três  janoUas 
e  um  portão,  e  muro  com  14  metros  e  20  centímetros  de  comprimento  ató  unir  a 
uma  casa  térrea  ;  para  frente  da  rua  de  'S.  Francisco  contóm  duas  portas,  quatro 
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janollas  o  um  portilo,  o  no  pnvimento  aupopior  naquolla  rua  cinco  poi-tas  com 
saccadn  do  forro  o  duas  janollas,  o  na  do  s.  Francisco  quatro  portas  com  saccadas 
do  forro  o  duas  janollas  no  fnndo  do  sobrado,  conteúdo  cozlulia.  Avaliada  em 
37:000$.  Oscupado  pela  Dolo-acia  Fiscal,  Caixa  Kconomica.  Juizo  Socciona».  E' 
necessário  para  serviços  fodoraes. 


Uma  casa  na  ilha  das  Cobras  em  Paranaíjurt.com  80  palmos  do  frentes  o  40  de 
fundos,  avaliada  em  3:484.«5160.  Serve  do  Lazareto. 


Uma  ilha  denominada  das  Cobras,  com  um  prédio,  tendo  830  metros  de  comprido 
26S'»,2de  largo.  Avaliada  em  1:500$.  Serve  de  Lazareto. 


Um  terreno  com  casa  de  morada  na  Ponta  Grossa.  Avaliado  em  4:000?000. 


Uma  casa  na  raa  da  Boa-Vista  n.  38,  em  Paranaguá,  avaliada  em  2:500.,^ 
Occnpadapela  Capitania  do  Porto, 


^  Um  terreno  do  marinha,  na  rua  da  Praia,  na  mesma  cidade,  com  44  metros  de 

frente  o  330  metros  de  fundo.  Comprado  por  467$920. 


Uma  fortaleza,  na  ilha  do  Sul,  com  um  edifício. 


Colónia  de  Jatahy.  Duas  casas,  uma  com  um  engenho,  outra  servindo  de  resi- 
dência do  director.  O  engenho  avaliado  em  3:000$.  Uma  cnpella  servindo  ao  culto, 
avaliada  em  3:000$.  Uma  olaria,  com  um  forno  separa-lo  em  um  telheiro.  Um  pu- 
xado, servindo  de  olBcina  de  carpinteiro  o  fabrica  de  aguardente.  Um  quarto  divi- 
dido em  dous  compartimentos,  servindo  do  quartel  do  destacamento. 


Duas  casas  na  capital,  servindo  uma  do  quartel  o  outra  do  quartel  o  deposito 
do  artigos  bellicos. 


Deposito  de  pólvora  na  Agux  Verde,  a  um  kilometro  da  capital. 


Uma  casa  do  sobrado,  om  Paranaguá,  comprada  por  10:000$.  Sorve  d  >  estaçiLo 
telegrapbica. 


Aldeiameato  do  S.  Pedro  do  Alcantara.  Cinco  casas,  servindo  de  residências  do 
director,  do  administrador,  do  ferreiro,  do  coberta  do  monjolo  ode  olaria.  Uma 
igreja,  que  custou  3:000$.  Um  petiueno  ougonho  do  canna,  onde  residem  indios. 

Aldeiamento  de  S.  Jeronymo.  Uma  igreja  servindo  ao  culto.  Nove  casas,  ser- 
vindo de  residências  do  director,  de  um  carpinteiro,  de  deposito  do  collieitas,  de 
coberta  do  monjolo,  de  olaria  e  de  engenho  de  canna,  o  outra  sem  indicaçSo. 

Aldeiamento  do  Paranapanema.  «Três  casas  avaliadas :  em  10:000?  que  servem 
do  residências  do  director ;  em  500$  a  que  serve  de  olaria,  Oi  em  400$  a  que  serve  de 
engenho  de  fabricar  farinha. 

Este  aldeiamento  foi  extincto. 


Colónia  Alexandra.  1 1  casas,  dous  galpões,  tres  armazéns,  um  telheiro,  duas 
olarias,  quatro  secções  de  terras  nos  logarey  Piedade,  S.  Luiz,  Ribeirão  e  Santa 
Rita. 


Colónia  Nova  Itália.  Duas  casas,  valeudo,  sen;uudo  informa  o  collector,  800$ 
a  que  serve  de  engeulio  de  canna,  e  2:0005  a  que  foi  foi  ta  para  hospital. 

Colónia  Uvaranas,  em  Ponta  Grossa.  Duas  casas  avaliadas,  unia  em  800$  e  a 
outra  em  lõO§000. 

Colónia  Moeraa.  Uma  casa. 

Uma  casa  no  núcleo  Santa  Rita,  em  Ponta  Grossa,  para  colonos,  avaliada 
em250$000. 


Um  sobrado,  na  colónia  Marlenthal.  Segundo  informa  o  collector,  custou 
25:O0OSO0O. 

Uma  casa  no  núcleo  Taquary. 

Uma  casa  no  núcleo  Floresta,  coberta  de  taboas,  estimada  em.400$000. 

Uma  casa  em  ruinas,  no  aldeiamento  do  S.  Thomaz  do  Papanduva ,  município 
do  Rio  Negro. 

Dous  sobrados  para  escolas  publicas,  no  Serro  Azul.  Custou  cad>i  um3:338$556, 
o  ambos  carecem  de  alguns  concertos.  Occupados,  um  polo  professor  o  outro  pela 
escola. 
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observaqXo 

o  quo  consta,  sob  n.  20  «  Colónia  Alexandra  »  ô  o  qao  ostà  na  rolaçilo  ro- 
mottida  pola  rospoctiva  Thesouraria  do  Fazenda,  em  15  do  nbril  do  1800. 

Da  relaçiío  remottid.v  pelo  ongonlioiro  J.  E.  Rodocanaclii  ao  Thesouro,  como 
ofllcloda  Thesouraria  do  Fazonda,  do  26  de  sotombro  do  1890,  consta,  oxistirein  na 
Colónia  Alexandra:  quatro  casas,  um  barracão,  um  olxo  do  forro,  um  dito  do 
transmissão,  um  moinho  de  fubá,  uma  machina  a  vapor  ilo  10  cavallos,  uma  sorra 
vertical,  um  oogenho  do  canna,  dons  carneiros  hydraulicos,  30  bancos  do  ferro,  12 
foices,  uma  machina  rotativa  para  raanteií^a,  uma  gaiola  para  emprensar  mandiocas 
tudo  em  mào  estado,  excepto  os  dous  eixos ;  um  arado,  bom,  uma  caixa  com  banco, 
de  aço  para  caldear,  bo.i,  um  forno  para  mandioca,  150  pcJaços  de  chumbo  com  um 
kilogrramrao  e  meio  cada  um,  uma  polia  de  ferro  fundi.lo,  bo.i,  meio  barril  do  breu, 
sois  laminas  de  serra  vertical,  boas,  uma  lamina  de  serra  circular,  boa,  11  caldeirões 
de  ferro  fundido,  eni  mão  estado,  1.000  kilogrammos  do  ferro,  bom  e  80  telhas  de 
zinco  destacadas,  más. 

SANTA  CATHARIITA 

Casa  do  sobrado  na  praça  Quinze  de  Novembro,  onde  funccionou  a  Thesouraria 
de  FaMnda,  cujo  archivo  nella  permanece  e  onde  funccionam  outras  repartições. 
E'  necessária  para  serviços  federaes. 


Casa  de  sobrado  a  rua  Altino  Corrêa,  onde  funcciona  a  Altandega.  E'  neces- 
sária para  serviços  federaes. 


Terrenos  na  proça  Quinze  de  Novembro,  esquina  da  rua  da  Republica,  onde 
esistiu  um  prédio  arrendado.  São  necessários  para  serviços  federr.es. 


Terreno  da  casa  que  serviu  de  deposito  do  armas  à  rua  Trajano.  Aforado 
perpetuamente  ao  Estado  o  necessário  aos  serviços  federaes. 


^-  Terreno  da  casa  que  serviu  de  alfun-lega  á  rua  Altino  Corrêa,  aforado  já 

com  diversos  prédios,  cujo  dominio  directo  deve  ser  da  Fazenda  Nacional,  segundo 
demonstrei  em  offlcio  de  18  de  março  do  1893.  E'  necessário  para  serviços 
federaes. 

Terreno  das  casinhas  demolidas  do  Quartel  da  Guarnição  Militar.  E'  necessário 
para  serviços  federaes. 


Terreno  onde  existiu  a  casa  do  Trem,  aforado.  E'  necessário  aos  serviços 
federaes. 


«=f A  '^'^''fí''  '^T"^'^''  ^^'^^  S.  Luiz  com  casa  quo  sorviu  do  quartol  a  num 
está  arrendada.  E'  necessário  ao  sorviços  federaes.  ^"'^^ 


Fortaleza  de  Santa  Cruz,  situada  à  barra  do  Norte  ua  ilha  do  Anliato-Merim 
Necessária  a  serviços  federaes.  ^^niiaio-Menm. 

Fortaleza  de  S.Josô  da  Ponta  Grossa,  fortificação  da  baliia  do  Norte  Nec.- 
sana  a  serviços  federaes. 


Terreno  onde  existiu  o  extincto  quartel  de  marinfn    Ar«.  ^ 
serviços  federaes.  mannba.  Aforado  e  necessário  a 

Terras  da  caridade  na  capital.  Necessárias  a  serviços  feJoraes. 

^osÍ7^ç7l2^:''^        ""^"^  '"'^^''^^'^       Porto,  sao  necessárias 

servi^rfelrs"'"^^^^  i..i,rantes.  Necessária 

Forte  de  SanfAnna,  na  Capital. 


dos  Ratos,  na  Capital.  Arrendada. 
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Casa  teiToa  quo  sorvo  do  Ilospllal  Milllar.  Nocossarla  a  sorviços  fyiloraoí". 
Forto  'Jo  S.  Joio  DO  legar  doaominado  Estreito. 

TorroQO  contendo  uma  fonto  do  agua  potável  para  abastecimento  do  navios 
de  guerra.  Necessário  a  serviços  fedoraes. 

Ponta  do  terra  com  prcilio  comprado  para  o  serviço  de  immigraçiTo,  no  legar 
denominado  Sacco  do  Padre.  Necessária  a  serviços  foderaes. 


Galpão  á  rua  do  Sant' Anna  ulilisado  para  o  serviço  das  dragas  com  G°'32. 
necessário  a  serviços  fedoraes. 


Pharol  do  Cabo  de  Santa  Martlia  edificado  em  uma  área  do  130°,2  no  districto 
da  Laguna.  L'  necessário  ao  serviço  federal. 


Pharol  do  Cabo  de  João  Dias  na  entrada  do  porto  de  S.  Francisco.  IC* 
necessário  para  serviços  federaes. 

Casa  térrea  na  rua  do  Fogo  da  cidade  da  Laguna,  e:n  ruinas. 


Ediflcio  térreo  na  rua  do  Fogo,  cidade  da  Laguna.  Em  ruinas. 


Casa  térrea,  na  rua  da  Pedreira,  cidade  de  S.  Francisco,  intitulada  armazém 
da  pólvora.  Existe  apenas  o  terreno. 


Casa  térrea  na  rua  do  Sacco,  cidade  de  S.  Francisco.  Existem  apenas  14 
pilares  dessa  casa. 


Sesmarias  á  margem  do  norte  do  rio  Itajahy-assii  com  13.200™  da  frente  o 
6.600  de  fundo,  e  duas  ditas  na  margem  do  sul  do  rio  Itajaliy-merim,  tendo 
9.000.000  do  braças  quadradas  c;\da  uma.  Presume-so  que  não  existem  ou  que  se 
acbam  concedidas  a  particulares  pelas  extinctas  presidências. 


Terra  casa  e  rancho  no  logar  denominado  «Guabinda>  da  ex-colonia 
<  Itajahy  >. 


1 


/  Sobrado  na  ox-colonla  Itajahv  o  Prineioe  D.  PArinn  » 

Igreja  matriz  em  bom  estado,  avaliada  em  80:000$,  o  terreno  no  n„ni    •  . 
o  cemitério  publico.      -  terreno  no  qual  existo 

Casa  de  oração  protestante  e  templo  também  Drotestahtn  no„  «  »  ,  • 
ú  córiimunidade  evangélica.  Proiestanto,  por  conclHir.  Cedido 

Duas  casas  em  Itajahy,  onde  funccionam  escolas  de  ambos  os  sexos. 
^^^^^Ca^^da  Pharmacia  a  servido  da  commiss.o  de  terras.  Necessária  para  serviços 
Casa  térrea  do  oura.  Não  existe  mais. 

Casa  .10  re.ide.3ia  do  pa.tor  evangélico,  cedida  á  conmunidado  ovan.elio. . 

—  (V 

Capella  ediflc.-.ia  em  terreno  particular.   Não  existe  mais. " 

Deposito  no  districto  do  Porto  Franco  m  fny       o-u  •  -  . 
Não  existe  mais.  '  ^°  Affuas  Negras. 

Casa  da  administração,  no  districto  do  Porto  Franco  ^ 
E'  necessária  para  serviços  federaes.  .^"^'^^^O'  Serve  de  escola  publica. 

Capella  no  mesmo  log-ar. 

Hospital  junto  ao  cemitério.   O  hospital  não  existe  mais. 
Deposito.  Não  existe  mais. 
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Cosas  do  eaoolos  nti  llaba  Salto  Alto.  na  lintia  RibeirSo  Orando,  oa  ostroda  do 
do  Nova  Tronto  o  no  dlstricto  do  Gaspar,  na  linha  Potorstrasso.  A  primeira  nSo 
oxisto  ;  a  soj^unda  em  possimo  ostado  o  da  torcúira  nnda  consta. 

Casa  de  sobrado  no  contro  o  terreno  dos  lados,  na  colónia  Blumenau,  onde  fanc- 
cionava  a  directoria.  Occupada  pola  Inteodoncia  o  juizes,  Tribunal  do  Jury  o  escrl* 
ptorio  da  coramiss2o  do  torras.   E*  necessr^ria  ao  serviço  fedoral. 

Casas  das  escolas  em  Blumenau,  associação  da  assistência,  casa  de  alienados, 
das  audiências  e  quartel,  casii  do  commandaute  e  cadeia.  São  necessárias  para  ser- 
viços federaes. 

Casa  e  hospedaria  de  immigrantes  e  terrt-no  com  telheiro  deposito  de  materiaes, 

19  casinhas  e  um  trapiche  de  marinha.  Necessárias  para  serviços  federaes. 
1^ 


Casa  de  oração  evanfjelica  e  casa  de  pastor  evangélico. 

Casa  de  madeira,  coberta  de  pal.lu,  destinada  para  deposito  do  materiaes  e 
utensílios  na  povoação  Wumer  e  sete  casinlvts,  casas  dos  ciníoaeiro>,  do  madeira, 
cobertas  de  telha,  na  estrada  de  Oesto  que  sorviram  para  resideiicia  dos  encarre- 
gados da  conservação  da  mesma  estrada.   Não  existem  mais. 

Duas  casas  para  recepção  de  immigrantes  em  um  lote  de  terras  no  rio  Itajahy- 
assú  e  terras  no  sitio  do  rio  do  Braço.   Necessárias  ao  serviço  da  União. 


Casa  para  hospedagem  de  immigrantes  na  barra  do  rio  Itajahy-mirim,  onde 
havia  também  um  deposito  de  bagagem  que  foi  arrebatado  pela  enchente.  E'  ne- 
cessária para  serviços  federaes. 


Na  ex-colonia  Luiz  Alves,  cas.x  de  madeira,  onde  funcclonava  a  directoria,  hoje 
templo  catholico,  e  casa  de  madeira  coberta  de  palha  em  uma  ilhota  que  se 
destinara  para  hospital.  Desoccupada. 


Pequena  casa  na  barra  do  rio  das  Perdidas,  que  serviu  de  residência  da  com- 
missão  de  engenheiros  (Não  existe  mais).  E  uma  igreja  em  péssimo  estado. 


Casa  da  directoria  na  ex-colonia  de  Santa  Isabel,  em  ruinas. 
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ruinar  ^''''^'"^"j^^  q»*»  servia  para  osci-íptorio  da  diroctorla.  Em 

Casa  no  Rincão  Comprido,  districto  do  Ararangná. 

_  Casa  por  concluir  na  mar-om  osquorda  do  rio  das  Pedras  Grandes.  Não  exista 
raais,  -í^ioio 

Casa  coberta  de  tellias  em  Vomssan-.a,  onde  funcciona  o  escriptorio  da  com- 
raissao  de  terras  do  Tubarão.   E'  necessária  para  serviços  federaes. 

TerreDo  co,n  10.500  metros  quadrados  nas  ex-oolonias  Itajahy  c  Príncipe 
l>  •  1-  odro.   Arrendado  e  necess  k-ío  para  serviços  federaes . 

Terreno  onde  existiu  a  casa  do  vigário  á  mesma  praça,  devoluto. 

Casa  térrea  em  Joinville,  servindo  de  escriptorio  de  direcção  da  estrada  de 
D.  Francisca.    E'  necessária  para  serviços  federaes. 


Tres  barracões  nosí^suburbios  da  séde  da  ex-colonia  Blumenau,  dos  quaes  deus 
-ja  nao  existem  e  outro  foi  cedido  ao  padre  J.  M.  Jacob. 


Dous  barracões  no  Timbó.   Já  não  existem. 


h.  me.lico,  ac!ia-se  em  ruinasoum 

Darracao  que  ja  nao  existe. 


federaes'/'  ^^tí^  paraservicos  ■> 


sana  a  serviços  federaes. 


Casa  de  mercado  que  serve  de  Hospedaria  de  immigrantos  na  mesma  localidade, 
líecessana  a  serviços  federaes.  i"u*iiuauw. 
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Passeio  publico,  arroutlailo. 

Um  hospital  no  districto  do  Codro  Grando.  N'io  existo  mais. 

Casas  :  uma  aa  estrada  das  Aijuas  Claras,  doámoro-iou-so ;  outra  na  estrada  do 
Nova  Trento,  servo  de  escola;  oulra  na  linlv;  Guabirii'o\  do  Siil.  Fancciona  nella 
uma  escola. 

r' 

RIO  GRAWDB  DO  SUL 

Porto  Alegre.  Casa  térrea,  á  esquinada  rua  dc  Riacliuolo  o  General  Vasco 
Alves,  occupada  com  o  quartel  ilu  companhia  de  inválidos. 


Terreno  com  1 10  metros  para  cada  um  dos  tros  lados  que  tem,  da  antiga  casa  de 
pólvora  quedesappareceu  em  consequência  d;i  explosão  produzida  por  um  raio.  DâS- 
occupado.  Avaliado  em  õOO$000. 


Edifício  térreo,  ã  praça  Senador  Florêncio,  onde  fancciona  a  Alfandega. 


Aldeia  dos  Anjos.  Campo,  na  freguezia  desta  Aldei:\. 


Casa  terra,  que  serviu  de  açougue  ou  logar  onde  era  distribuída  a  carne  Terde 
aos  Índios  aldeiados. 


Casa  de  sobrado,  na  praça  do  Marechal  Deodoro,  servo  de  residência  do  gover- 
nador e  respectiva  secretaria.  Esto  próprio  nacional  foi  cedido  ao  governo  do  Estado 
por  aviso  do  Ministério  do  Interior  dc  20  de  julho  de  1891. 


Casa  de  sobrado,  árua  Bento  Martins,  occupada  pelo  Arsenal  de  Guerra. 


Novo  edifício,  a  rua  dos  Andradas,  occupado  pelas  offlcinas  do  Arsenal  dg 
Guerra,  Despendeu-se  com  a  sua  construcção  lSO:000.-í;000. 

Dous  ediílcios  na  ilha  do  Paiva,  em  frente  a  Porto  Alegre,  um  serve  de  paiol  da 
pólvora,  outro  para  o  destacamento  que  o  guarnece. 


Edlílolona  Ilhota  Pedras  Brancas,  sorvo  de  casada  pólvora. 
Uma  chácara  no  arraial  do  Menino  Dons.  subúrbios  do  Porto  Alogro  com 
pTrSnlco.  o  outras  dependências.  Ubol-atoí!; 


infanfeSa**^  ^^'^  '^'^  Independência.  Quartel  do  batalhiXo  do 


polic^aT  ^^"^  °°  *      "^"^  Andradas.  Occupada  pela  força 

Uma  casa  térrea,  à  mesma  rua.  Secretaria  e  residência  do  delegado  do  capitão 
do  porto.  ' 

on,  .^o  °°  ^'y^*'^'  denominado  «  Chácara  do  Crystal  », 

^0/.973  ni2.  Hospedaria  de  immigrantes. 


com 


Rio  Gninde.  Um  prédio  térreo,  à  rua  Floriano  Peixoto,  com  fundos  para  o 
mar,  onde  funcciona  a  alfandega. 

matJrhTr  """^  ''J!  ^'''^  "'^'^^^^^P^^'  ^«  '^^  cujos 

Tfrente  '  '°  ^"'^  '^'''^         terreno  com  14  metros 


Terreno,  com  20-,9  de  frente,  à  rua  Direita,  aforado  por  13$200 


annuaes. 


^^''"'^MaMga,  occupad™  pela  Capitania  do  Porto  e  Com- 
panhia  de  Aprendizes  Marinheiros. 

Do«s  edifloios  térreos,  servindo  nm  de  <iaart.l  e  outro  do  hospital  militar. 

dera"1Ôc^;,S:  ^ ° 

fir»„"^r  fl'^  S-  f^^o  d»  «idade  do  Rio 

2  do1^3  O  terreno  em  qao  está  edificado  está  stgeito  ao 
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um  ediflcio  no  Pontal  da  Barra,  qud  sorvo  do  rosidoncía  do  ajudunto  do  guarda 
mór  o  do  destacamonto  do  guardas  o  niariuheiros. 

Uruguayana»  Casa  térrea  ã  rua  do  Commorcio,  com  torrouo  annoxo  do  9'*,46 
por  uma  face  e  13'",2  por  outra,  occupada  com  o  deposito  da  esquadrilha  do 
Alto  Uruguay. 

Terreno  comprado  oki  18S0  a  Aurelio  Leal,  por  2:000$,  para  edificação  do 
quartel,  com  o  qual  despoudeu-so  a  quantia  do  153:23I$800. 

Jaguarão.  Ediflcio  de  paredes  de  tijolo  com  9°,9  do  frente,  5°,6  de  fundo  e 
3°",%  de  pó  direito. 


Outros  idênticos,  ã  praça  D.  AlTonso,  esquina  da  rua  das  Praças.  Servem  de 
quartel  da  força  da  guaraição. 


Um  torreão.  Foi  maudado  desapropriar  e;ii  1848  para  construir-se  uma  forti- 
ficação. 


Pelotas.  Ilha  do  Quebra-Mastro,  no  rio  Camaquan,  com  unia  légua  de  compri- 
mento sobre  um  quarto  de  legiia  de  largura.  Desoccupada. 

Piratiuy.  Terreno,  com  1.890  metros  de  comprimento  o  1.100  de  largura.  Era 
logradouro  publico,  porém  aclia-se  occupado  por  particulares,  quo  allegam  ser  donos 
do  terreno  per  antiga  posse. 


Vaccaria.  A'rea  supercial,  com  8.753.016,92  metros  quadrados,  onde  esteve  a 
exlincta  colónia  militar  Caseros. 


Triumpho.  Terreno  de  uma  casa  de  pedra,  coberta  de  tolha,  com  13">,2  de 
frente,  que  foi  demolida  no  tempo  da  revolução  civil. 


Caçapava.  Edifício  começado  a  construir  em  1833  para  quartel.  O  trabalho  foi 
suspenso  em  1835. 

A'rea  de  990  metros  em  quadro  :  esta  ao  sul  do  rio  Camaquanchico,  reservada 
para  mineração  em  1825. 
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Terreno  comprado  om  1857  a  J.  l.  Bonto  pira  constnicçílo  do  fortldcac-To 
pormanonto  Wra  o  a  Idsto  da  vUla .  Custou  o  torrono  1 : 155,?  o  dospondoram-so  c 
a  fortificação  8O:780$l02.  As  obras  estHo  paradas  dosdo  dozombro  do  1850 


Potreiro  na  villa,  comprado  em  1850  para  edillcaçio  do  forto  Podro  lí  cedido 
pela  presidência  ao  commandante  da  forçapolicial  para  pastagens  dos  cavallos  da 

S.  Gabriol.  Terreno  com  220  motros  do  fre.ito  o  6G0  do  fundo,  conanaudo  ao 
norte  com  a  rua  da  Paz  e  ao  sul  com  o  rio  Vacc.^.caliy.  Kra  destinado  para  con- 
strucçao  de  barracões  para  aquartelamento  das  tropas,  ahi  esteve  o  forte  Caxias  o 
ultimamente  construiu-se  o  quartel  do  4»  but.llião  do  infantaria.  Com  as  obra. 
tem-so  despendido  89 :353í755. 


pela 


Campo,  cuja  medição  exacta  ainda  não  é  conhecida.  Custou  44:0W  Occupado 
cavalhada  do  1»  regimento  de  artilhiria. 


Rincão  do  S.  Vicente,  com  oi-o  léguas  quadradas  mais  ou  menos,  qnasi  todo 
limitado  por  divisas  naturaes.  Acham-se  u!.i  estabelecidos  muitos  intrusos  e  levan- 
tada a  povoação  de  S.  Vicente,  cora  uma  povoaçiío  superior  a  3.000  almas  nue 
estão  na  posse  de  terras  já  transmittidas  por  seus  ascendentes. 

Rio  Pardo.  Casa  de  pedra  e  tijolos  na  praçi  da  Matriz,  com  terrenos  annexo^ 
avaliada  em  1:500$.  Serve  de  quartel.  " 


Casa  com  4-,2  de  frente,  ,uo  serve  de  deposito  de  artigos  ballicos  •  uma  re- 

zi^t^^jíT"'' ^^"^  -trosd.fre:::,'ed:ií:. 

com 

Ex-colonia  Silveira  Martins,  Santa  Maria,  quatro  casas. 
Cahi.  Ex-colonia  Conde  d'Eu,  tres  C:isf\s. 
Ex-colonia  D.  Isabel,  ciuco  casas. 
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Ex-colODla  Caxinsi  casas  quo  sorvimin  ilo  directoria,  O93riplopio  da  mesma  o 
quartol  do  policia. 

Alogreto.  Casa  térreo,  qiio  serviu  do  quurtol  militar.  No  legar  desta  casa  está 
se  construído  um  qwariol. 

Rosario.  Rincão  de  Saycnn.  IJstancia,  cuja  superfície  ô  calculada  em  10  léguas. 
Toda  a  estancia  está  ocoupada  por  cavuUiada  do  exercito. 


S.  Borja.  Estancia  de  S.  Gabriel.  Occupada  por  cavalliada  do  exercito. 


Casa  térrea  na  villa.  Comprada  por  15;OO0$0O0.  Enfermaria  militar. 


Terreno  onde  se  acha  om  constriicção  o  quartel  do  3'  regimento. 


Bagé.  Edifício  construído  do  pedra  e  ciil,  no  valor  de  22:060$OO0.  Quartel  de 
cavallaria. 

AMAZONAS 

Edifício  outr'orii  occupado  pela  extiact;i  Tliesourarii,  avaliado  oiii  60:000$000, 
actualmente  occupado  com  o  archivo  da  mesma  Thesouraria[e  Caixa  Económica. 
E'  necessário  para  serviços  federaes. 

Casado  sobrado,  em  mão  estado,  avaliada  em  1S:000$,  ocoupada  pela  Alfandega. 
E'  necessária  para  serviços  federaes. 


Caçoai,  ã  margem  do  rio  SolimOes,  acima  das  fazendas  do  Caldeirão,  avaliado 
em  25O$00O.  .Vcha-se  desconhecido  o  local  de  sua  situação  e  o  estado  oní  que  se  acha  " 

Cafezal,  no  logar  Caldjirão,  na  costa  de  Manacapurá,  no  rio  SolLmões.  Acba-se 
desconhecido  o  local  de  sua  situação  e  o  estado  cm  que  se  acha. 

Terreno  avaliado  em  2:000$,  onde  outr'ora  exiátirani  tres  casas  de  palha,  das 
quaes  uma  servix  de  provedoria  da  fazenda  c  as  outras  residências  de  olHciaes. 
Actualmente  estão  edificadas  alli  tres  casas :  uma  de  Francisco  de  Souza  Mes- 
quita, as  outras  duas  dos  hcrileiros  do  tencnto-coronol  Joió  Coelho  do  Miranda 
Leão. 


Terreno  avaliado  em  1:500$.  Nello  ostSo  edificados  quatro  prodlog,  dous  do 
Joaquim  Pinto  Ribeiro,  um  de  Amâncio  Lima  de  Mattos  e  outro  de  Manoel  Joaquim 
Pereira. 

Fazendas  de  S.  Bento,  S.  Marcos  o  S.  Josô,  situadas  à  margem  do  Rio  Branco. 
Em  1895  o  gado  existente  nas  fazendas  do  S.  Bento  e  S.  Marcos  constava  de  6302 
cabeças  vaccum  e  64  cavallar.  Em  S.  Josó  não  tem  gado.  Por  ordem  do  Thesouro  do 
13  de  agosto  de  1894  foi  publicado  aditai  chamando  concurrencia  para  o  arren- 
damento destas  fazendas  e  apresontaram-se  propostas,  que  estuo  sondo  estudadas. 

Ilha  de  S.  Vicente,  formada  pelo  rio  Negro  e  igarapó  de  S.  Vicente,  nas  cheias 
do  rio  acima  dito ;  tendo  na  enchente  209  metros  do  comprimento  e  99  de  largura. 
Avaliada  em  3:000$.  Nesta  ilha  fica  a  enfermaria  militar,  onde  houve  uma  casa 
coberta  de  palha,  que  servia  de  inspecção  do  Ribeiro. 

Enfermaria  militar  na  ilha  de  S.  Vicente,  avaliada  em  25:000$.  E*  necessária 
para  serviços  federaes. 


Quartel  militar,  edificado  em  terreno  devoluto,  situado  ã  praça  do  Gaueral 
Osorio.  E'  necessário  para  serviços  federaes. 

Quartel  militar,  sito  ã  praça  da  Republica,  avaliado  em  15:000$.  Reside  nelle 
actualmente  o  commandante  e  officiaes  da  guarnição.  E'  necessário  para  serviços 
federaes. 

Terreno  á  margem  esquerda  do  ig:araptí  do  Castelliana,  avaliado  em  1 :500$000. 


Armazéns  occupados  para  deposito  de  pólvora  e  residência  de  officiaes  da  guar- 
nição. Antigamente  serviram  de  deposito  de  artigos  bellicos.  Estão  situados  no 
terreno  acima.  Necessários  a  serviços  federaes. 

Um  terreno  limitado  ao  N.  com  a  continuação  da  rua  Brazileira,  a  E.  com 
as  casas  de  D.  M.  Soares,  ao  S.  com  o  rio  Negro  e  a  O.  com  o  furo  que  communica 
o  rio  Negro  com  o  Igarapé  de  S.  Vicente,  avaliado  em  1:500$.  Neste  terreno  estão 
edificadas  quatro  casas  pertencentes  a  particulares. 

MATTO  GROSSO 

Casa  térrea  de  taipa,  sita  no  pateo  do  palácio.  Comprada  era  23  de  março  de 
1823  pela  quantia  de  1:440$.  Serve  do  palácio  do  Governo.  Em  bom  ostado. 


Casa  torrôa  do  tijolo,  sita  no  mogmo  pitoo.  No  quintal  desta  casri  existe  outra 
constniida  para  sorvlp  do  qmrtol  do  cwalliria.  \  priinoira  foi  comprada  em  30  do 
novembro  do  1827  pjla  quantia  ilo  Gl  1$  o  a  s3ó''iii  l.i  Cinstcuiia  â  casta  '.Ia  Fazenda  . 
Nacional,.  E'  nocossarla  para  sorviçoa  fodor.ios. 


Casa  torroá  de  taipa,  sita  tambom  no  paloo  do  palácio.  Foi  adquiriila  peh  Fa* 
zonda  Nacional  ora  1820.  Valor  7:000$.  Foi  rúconslruiili  om  ISTO.  Occupada  pela 
Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal.  E"  uocessaria  para  serviços  leAeraes. 


Casa  térrea  do  taipa,  sita  à  rua  Oazo  do  Juliio.  Foi  construída  em  17í6  pela 
Naçlo.  Valor  õ:0O0$.  Occupada  pela  Assembléa  Legislativa  Estadoal. 


Casa  térrea  do  taipa,  sita  no  hrgo  di  Se.  Servo  do  quirtel.  Valor  11:200$. 
Está  augmentada  com  um  terreno  dj  17'%G  de  freatj,  onde  foi  construído  um  edi- 
fício para  cadê.i,  que  ficou  incorporado  ao  quartel.    E"  necessária  para  ser- 
viços federaes. 


Terreno  murado,  com  17'°,2  de  frente  c  35'=',2  de  fundo.  S^rve  de  oalabouço 
de  quartel  militar.  Foi  comprado  para  sar  incorporado  ao  prédio  anterior.  Valor 
eiOOO.'^.  E'  necessário  para  serviços  feJeraes. 


Casa  térrea,  sita  ã  rua  Treze  de  Junho.  Comp.-ada  para  rosideacia  dos  Ouvi- 
dores. Valor  60:000$.  E'  necessária  para  serviços  federaes. 


Casa  térrea  siU»  íi  rua  do  Rosario.  Occupada  por  escola  de  instrucção  prima- 
ria. Em  bom  estado. 


C4sa  térrea  de  taipa,  sita  á  rua  Treze  de  Junho.  Avaliada  em  40:000$.  Oc- 
cupada pelo  Arsenal  de  Guerra.  Em  bom  estado.  E' necessária  para  serviços 
federaes. 

Casa  térrea  cuja  face  sul  fica  na  travessa  de  S.  Gonçalo.  Avaliada  em  3:000?. 
Occupada  com  o  laboratório  pyrotecbnico.  Em  bom  estado.  E'  necessária  para  ser- 

viços  federaes. 


Casa  térrea  de  taipa,  constru ida  à  cusla  da  Noção.  Valor  4:500$. 
estado . 
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:  Casa  térrea  do  taipa,  situada  á  margem  esquerda  do  rio  Cuyabà  o  diversas 
construcç3es  feitas  na  mesma  locnlidado.  Valor  23:950$.  Sorvo  do  quartel.  E'  ne- 


,  cessaria  para  serviços  federaes. 


Casa  térrea,  sita  á  margem  esquerda  do  rioParngnay.  Valor200$.  Construida 
para  residência  dos  commandantes  militares.  Actualmente  sem  destino. 


Casa  térrea,  sita  á  margem  esquerda  do  rio  Paraguay.  Valor  800$.  Não  so 
presta  a  serviço  algum. 


Casa  térrea,  sita  à  margem  esquerda  do  rio  Paraguay.  Não  se  presta  a  ser- 
viço algum.  Valor  600*0000. 


Casa  térrea,  sita  ao  lado  da  igreja  do  S.  Luiz  do  Caceres.  Valor  500^ 
-Occupada  com  a  enfermaria  militar.  Por  aviso  de  11  de  Abril  de  1896  o  Mi 
nisterio  da  Guerra  entregou  ao  da  Fazenda,  que  autorisou  a  venda  do  material 
existente  em  hasta  publica,  visto  acbar-se  o  prédio  em  comideta  ruina. 

Casa  térrea,  que  serve  de  paiol  de  pólvora.  Valor  400$.  E'  necessária  para 
serviços  federaes. 

Fazenda  da  Caissara.  Dista  de  S.  Luiz  de  Caceres  8.332  metros  e  esta  situada 
em  um  terreno  de  111.100  metros  de  cumprimento  sobre  66.660  de  lar^^ura  entre 
os  nos  Paraguay  o  Jaurú.  Existe  nesta  fazenda  uma  casa.  O  gado%ue' existe 
nella  acha-se  espalhado,  de  modo  que  ignora-se  o  seu  numero.  Acha-se  entregue 
ao  Mmister.0  da  Guerra.   Valor  5:000$.  E'  necessária  para  serviços  federaes. 

da  Caissara.  Era  estado  ruinoso.  E'  necessária  para  serviços  federaes. 

capelTertTtl"'  ''.^  ^'^^tc-Grosso,  á  margem  do  rio  Guaporé.  Possuo  a 

3.Ó00/000  '      '        ''''  '"^  ''''''  ruinoso,  está  avaliado  em 

Casa  térrea,  sita  à  praça  principal  da  cidade  de  Malto-Grosso.  Servia  de  palácio 
no  tempo  dos  capitães-generoes.  Valor  ]:000$000. 


-  9'J  - 


Casa  torrcn,  sita  na  inosina  prnC't  Quo  !^  aiitorioi*,  avaliada  em  2:100$.  Servo  do 
quartol.  Ena  mão  eelado.  li'  nocossaria  i)ira  sorvidos  fodoraos. 


Casa  térrea  na  mesma  praça  que  a  aiitopior.  Não  consta  qual  o  serviço  a  que 
está  applicada.  Valor  500$.  Em  mão  estado. 


Casa  térrea  na  mesma  praça.  Valor  900$.  Occiipada  com  trem  bollico.  Em  mão 
estado.  E'  necessária  para  serviços  fedoraes. 


Casa  térrea  de  paredes  do  adobes,  também  na  mesma  praço,  avaliada  em  -100$. 
Ignora-se  oservigoa  que  está  applica-la.  Em  estado  ruinoso. 


Casa  térrea  do  paredes  de  adobes,  sitaá  rua  do  Palacio,  cidafie  do  ^latto-Grosso, 
avaliada  em  200S.  Ignora-se  o  serviço  a  que  está  applicada. 


Casa  de  Olaria,  sita  ã  margeca  direita  do  rio  Gaaporo,  avaliadii  em  200$. 
Ignora-se  o  serviço  a  que  está  applimda. 

í  — 

Casa  térrea  de  adobes,  à  margem  do  rio  Guaporé,  avaliuda  cm  2005.  Ignora-se 
o  serviço  a  que  está  applicada.  Em  mão  estado. 


Fronteira  de  Casalvasco.  Capella  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  sita  ã  mar- 
gem do  rio  Barbados,  contendo  diversos  objectos  de  prata.  Valor  do  prédio  2:400$. 
Valor  da  prata  2:707$200.  Era  mão  estado. 


Casa  dc  sobrado,  sita  a  margem  do  rio  Barbados,  avaliada  em  3:000$.  Ignora-so 
o  serviço  a  que  está  applicada.  Era  mão  estado. 

X   

Casa  térrea,  avaliada  em  720$.  Serve  de  quartel.  Em  mão  estado. 


Casa  térrea,  avaliada  em  300$.  Serve  de  hospital  militar.  Era  mão  estado. 


Casa  térrea,  avaliada  em  188$.  Servo  do  cavallariça.  Em  estado  de  mina. 


Casa  térrea,  avaliada  cm  60$.  Servo  do  açougue.  Em  estado  do  ruina. 


seis  mos  torwos,  avaliadas:  uma  om  480:$,  outra  om  360^;,  outra  om  m  o  is 
tros  restantes  em  180?  cada  uma.  Acham-se  cinco  em  mào  estado,  e  a  que  ostá  ava! 
liada  em  CO*  om  estado  de  ruiua.  Ignora-so  o  serviço  a  que  estuo  applicadas. 


Quinze  casas  térreas,  sitas  á  praça  denominada  do  Palacio,  avaliadas:  uma  em 
60^,,  outra  em  240$,  outra  em  95$,  outra  em  C0$  e  as  11  restantes  om  lOOí;  cadi 
uma.  Três  estão  em  mão  estado  e as  outras  om  ruínas.  Ignora-so  o  serviço  a  nuo 
estão  applicadas.  ^  ^ 


Casa  térrea,  construída  para  missSes  dos  inJios.  Valor  480$.  Em  mão  estado. 

_  Casa  térrea,  de  paredes  de  adobes,  avaliada  em  360$.  Serve  de  quartel  de  oíli- 
ciaes.  Em  mao  estado.  E'  necessária  para  serviços  federaes. 


Casa  térrea,  avaliada  em  36$.  Servia  para  engenho  da  Nação.  Em  estado  de 
ruma. 


Casa  terres,  sita  na  fazenda  S.  Luiz.  Servia  de  morada  dos  camaradas  da 
fazenda.  Valor  120$000. 

Casa  térrea  de  paredes  de  adobes,  sita  no  ponto  de  passagem  do  rio  Barbados 
jara  a  fazenda  S.  Luiz.  Em  estado  de  ruína.  Valor  360$000. 

Forte  do  Príncipe  da  Beira,  avaliado  em  480:000$.  Em  mão  estado. 

Fazenda  de  Casalvasco,  situada  á  distancia  de  46.200  metros  da  cidade  de  Matto 
Grosso  com  706.200  metros  de  Cuj-abá.  Tem  uma  casa  térrea.  Calculava-se  em  4.000 
cabeças  o  gado  vaccum  que  existe  na  fazenda  e  de  40  a  50  o  numero  de  cavallos  em 
1872.  O  gado  esta  disperso  pelo  campo.  E'  necessária  para  serviços  federaes. 


Villa  de  Miranda.  Casa  térrea,  situada  em  um  terreno  devoluto  com  condiccCes 
para  uma  fazenda.  Em  mão  estado. 


Fazenda  de  Betione,  sita  à  margem  do  rio  Miranday.  Tem  casa  coberta  de  capim 
destmada  a  resideacía  do  Administrador.  Segundo  as  informações  prestadas  no  annó 
de  1872,  o  gado  vaccum  nella  existente  era  estimado  em  4.000  cabeças.  Valor 
12:000$.  E-  necessária  para  serviços  federaes. 


Reduoto  denominado  Miranda,  contento  no  intorior  um  quartol,  corpo  de 
guarda,  nnmazom  do  artigos  bollicos  o  uma  capolla.  Yalor  1:5-10*!;.  E'  necessário 
para  serviços  fodoraos. 

Freguezia  do  Albuquerque— Forto  do  Coimbra,  sito  na  fralda  de  um  dos  morros 
eutre  os  qnaes  corro  o  rio  Paraguay,  onde  existem  quartéis,  corpos  de  g^uarda, 
paiol  de  pólvora,  etc.  Valor  100:000$.  Eni  bom  estado.  E'  necessário  para  serviços 
federaes. 

Casa  térrea,  em  Corumbá,  onde  funcciona  a  Alfandega,  com  diversas  depen- 
dências, compradas  em  1873  pela  quantia  do  15:O0O>:.  tendo  gasto  a  quantia  de 
4:212$  com  a  reconstrucçíío  da  ponte  de  ferro,  quo  constituo  uma  das  depen- 
dências. Em  bom  estado.  E'  necessária  para  serviços  federaes. 


Doas  casas  térreas  na  mesma  cidade,  das  quaos  uma  serve  do  quartel  e  a  outra 
de  deposito  de  artig^os  bellicos.  A  quo  serve  do  quartel  está  em  mão  estado. 
São  necessárias  para  serviços  federaes. 

Casa  térrea  na  capital,  que  serve  de  paiol  de  pólvora.  Em  bom  estado.  E*  ne- 
cessária para  serviços  federaes. 

Chácara  com  duas  casas,  situada  na  freguezia  de  Pedro  II,  a  marjem  do  rio 
Cuyabâ.  Serviu  de  quartel  da  companhia  de  aprendizes  marinheiros  e  hoje  está  sem 
applicação. 

Casa  térrea,  sita  no  largo  do  Aisenal  de  Guerra,  comprada  pela  quantia  de 
18:000$.  Serviu  de  enfermaria  militar  e  boje  está  sem  applicação.  E*  necessária 
para  serviços  federaes- 

GOYAZ 

Quartel  do  20»  baialhão  de  infantaria,  avaliado  em  22:500$  Situado  na  capital. 
E'  necessário  para  serviços  federaes, 

•"^  Um  sobrado  de  bonito  aspecto,  occupado  outr'ora  pela  extincta  Thesonraria  do 
Fazeada  e  hoje  pela  Delegacia  Fiscal,  avaliado  em  16:000$.  Situado  na  capital. 


Uma  casa,  que  serve  de  lyceu,  avaliada  em  4:400$.  Bem  conservada.  Situada 
na  capital.  Legada  ã  Nação  por  João  Gomes  Machado  Corumbá  com  a  condição  de 
ser  fundada  uma  aula  de  geometria. 


Ura  ediâcio,  que  serve  de  deposito  do  artigos  bellicos,  avaliado  em  4:000$.  Em 
mão  estado  de  conservação,  com  partes  ameaçando  ruinas.  Situado  na  capital. 


-  102  - 

Colónia  Montandon.  Um  prodio  com  duas  loffiias  de  torrA,  comprado  om  1889 
para  uma  colónia.  Somapplicação. 

Casa  da  pólvora.  E'  necessária  para  serviços  fodoraos. 

Seminário  Episcopal  —  Comprado  para  nolle  fiinccionar  o  Seminário,  em  1871- 
Conserva  a  mesma  applicaçTio.  E' necessário  ao  serviço  federal. 

Uma  chácara  em  Morrinlios,  comprada  para  serviço  do  Correio.  E'  necessária 
para  serviços  federaes. 

MINAS  GERA  ES 

Casa,  na  cidade  de  Ouro  Preto,  nutr'ora  03cupada  pela  delegacia  fiscal  do 
Thesouro  Federal,  Caixa  Hcononiica  Federal  e  cartório  dos  feitos  da  fazenda.  Ava- 
ada  em  110:000?000.  Km  bom  vação.Por  ordem  de  1  de  juaho 
de  1894  foi  cedida  para  uelUi  funccionar  a  repartição  do  Correio. 

Uma  cisa  sita  no  arraial  de  Cuiethé,  muiiicipio  de  Itabira,  avaliada  em 
1:000$000. 

Uma  morada  de  casa  em  S.  João  d'El-Ilei,  com  14'\7  de  frente  e  77°>,5  de 
fundos,  com  tresjanellas  e  uma  porta,  e  na  parto  lateral  quatro  jauellas,  todas 
envidraçadas.  Avaliada  em2:000$0O0.  Está  sendo  preparada  para  servir  de  aquar- 
telamento  ás  forças  federaes. 

Uma  dita  na  mesma  cidade,  que  serviu  de  quartel,  com  15=°,5  de  frente,  tendo 
uma  porta  e  duas  janellas,  e  22  metros  de  fundo.  Avaliada  em  l:OO0$00O.  Está 
sendo  reparada  para  servir  de  aquartelamento  ás  forças  federaes. 


Ura  sobrado  na  mesma  cidade,  avaliado  em  8:000.$OOD.  Está  sendo  preparado 
para  quartel  de  forças  federaes. 


Fazenda  do  Chumbo,  situada  na  freguezia  do  Areado,  município  de  Santo 
Antonio  dos  Patos.  Acha-se  actualmente  devastada  por  miis  de  2.000  pessoas, 
conforme  consta  do  respectivo  anto  de  avaliação.  Avaliada  em  124:000$000, 


Uma  parte  de  terras  no  Campsstre,  município  de  Jaguarv.  Avaliada  em 
200$000. 

Uma  dita  no  Bairro  do  Morro,  no  município  de  Jaguary.  Avaliada  em  120$000. 


Uma  dita  no  Jogar  denominado  —  Tijuco  Preto,  cidade  da  Faxina,  Estado  de 
S.  Paulo.  Avaliada  em  õOG$000. 
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ComrolnçKo  a  ostos  próprios  nacionaos,  03  oxisloiitos  noste  município,  informa 
o  contnilor.:  quo  nflo  oxlsllntioos  autos  do  urro  nataíno  do  boii^,  v.ii-so  roquoroi' 
rogatória  para  conhocor  o  ostailo  cia  cmsa  a  twm  ilos  .tntorossoi  di  Fazouda  ; 
quo  paroce  quo  a  a  ljuilicação  dos  bons  inonjioiíalos  foi  folia  por  jaizo  incom- 
petonto. 

Um  vasto  ediQcio  avaliado  oin  lõO:O)O.$O0O.  Servo  do  rcslJoncia  do  Presidente 
o  fauccionara  a  Secretaria  do  Interior  o  a  Iinpronsa  d)  Esta'lo.  I-:ntroí?ua  ao  go- 
verno do  Estado  por  aviso  do  Miaisterio  do  interior  do  20  do  jiiliio  de  1891.  Bem 
conservado. 

Jardim  Botânico,  avaliado  oin  10:O)a$:>0D.  lintreíjue  proyfâòfiamento  à  Em- 
preza  Industrial  e  Agrícola  do  Villa  Rica,  por  acto  de  5  de  julho  de^  1890,  por 
ordem  do  presMonte.  "  r" 

Uma  chácara  denominada  -las  Caljeças,  com  casa  do  sobrado,  avaliado  tudo  em 
6:0O0$0O0.  Serve  de  pliarmacia  militar.  Foi  legada  á  Fazenda  Nacional  pelo  tenente 
M.  J.  Ribeiro  e  o  seu  usufructo  perpetuo  conceJido  á  Santa  Casa. 

Um  edifício  de  sobrado,  avaliado  em  15:000.$000.  Serve  de  Repartição  de 
Policia.  Acha-se  em  bom  estado  de  conservação,  com  excepção  das  madeiras,  qae 
estão  bastante  deterioradas. 


Um  sobrado,  com  terrenos  aunexos,  avaliado  em  •22:000$000.  Serre  de  quartel. 
Estã  em  bom  estado  de  conservação. 

Uma  casa,  em  Ouro  Preto,  avaliada  em  1:600$000.  Desoccupada.  Desnecessária 
ao  serviço  publico.  Era  mão  estado  de  conservação. 


Um  prédio  no  arraial  de  SanfAnna  do  Alnè,  município  de  Itabira,  de  9=^  de 
frente  e  4>°de  fundos  e  r°,õOpara  cada  lado  do  terreno  que  comprehende  os 
fuados.  Parte  deste  terreno  acha-se  cercada  e  cultivada  pelo  proprietirio  vizinho. 
Avaliado  em  120$000. 

Uma  grande  casa  na  cidade  de  Diamantina,  avaliada  em  20:000$.  Serve  de 
residência  do  bispo  diocesano. 


Um  sobrado  na  mesma  cidade,  avaliado  em  40:000.$.  Funcciona  nelle  a  Inten- 
dência Municipal,  Tribunal  do  Jur.v,as  audiências  das  autoridades,  e  serve  de  prisão. 
Em  bom  estado  de  conservação. 

Um  edifício,  avaliado  em  12:000$,  em  que  funccionam  o  Externato  e  a  Escola 
Normal. 


1 
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Um  ppodio,  em  que  funcclonou  o  Corroio,  avaliado  em  800.>^00.  Está  em  wAo 
estado  de  conservação.  Retirou-so  dolloa  agenciado  corroio  secundo couata  do 
avUo  do  Ministério  datodustrla,  Viação  o  Obras  Publicas  do  8  do  jualio  do  1895 
que  o  declarou  ontroguo  no  Ministério  da  Fazenda.  ' 

Uma  peiuena  casa  junto  ao  pxlacio  episcoi  al,  avaliada  om  3O0S.  Fm  mão 
estado  do  conservaçio. 



Uma^casa,  situada  no  município  de  Jaguary,  avaliada  om  2:000.«i;.  Está  em  pés- 
simo estado  de  conservação.  Seryo  actualmente  do  asylo  aos  pobres  o  va -abundes. 


Uma  ^te  Mrras  naPinguelo.  Estas  terras  teem  sido  devastadas  pelo  povo. 


Coloma  Rodrigo  Silvn,  composta  da  fazenda  da  Cliacara  e  Registro.  Avaliacío 
total  da  Coloma,  inclusive  as  casas  distribuídas  aos  colonos,  é  de  I25:224$G00  -^ou- 
do  a  avaliação  das  terras  o  casas  não  distribuídas  a  colonos  de  71  -M^m. 

Extincta  colónia  militar  de  Urucu,  municipio  de  Theopbilo  Ottoni,  conotando 
lie  qyatro  casas,  dous  templos  e  tres  ranchos. 

Núcleo  colonial  -  Maria  Custodia     constando  de  duas  fazendas,  denominadas  ^ 
-Soledade —e -Bom  Destino.  > 

Antnnin  """"'"P'"  "'"^  ^""^'^^  -^^^^     ^0  de  Santo 

Antonio  e  o  outro  a  margem  do  rio  do  mesmo  nome. 

outro.  -  dous  p^dte  ^""'^  ^  '"'^^^^  os 

..ctâ:;rrí,^irr— ^^^^^^^^ 
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QUADRO  N.  15 

Eiiracio  da .  rolafâo  dos  próprios  uacidiiics  a  eir|;o  do  Iiuislcrio  da  Guerra,  a  que  sê 
refere  o  aviso  do  mm  niiuisicrio  de  C  do  novembro  do  W\ 

CAPITAL  FEDERAL  - 

1 

Grando  ediflclo  om  quadro  com  sobrado  na  fronte  o  facos  lateraes,  na  praça  da 
Republica  entre  as  ruas  Vis-jonJo  da  Gavo.i  e  Dr.  Joílo  Ricardo,  tando  na  frento 
55  janellas  de  grade  do  ferro,  um  portão  de  entrada  no  centro  e  portas  ao 
lado  do  portão  ;  pela  rua  Dr.  João  Rica:'.lo,  17  janellas  do  grade  de  ferro  e  42  dô 
peitoril,  um  portão  ao  centro  e  uma  porta  ao  lado  ;  pela  rua  Visconde  da  Gávea, 
53 janellas  de  grade  de  ferro  e,  Qiialraento,  pola  rua  de  Marcllio  Dias  tros  janellas 
de  grade  de  ferro,  um  portão  o  duas  portas  ao  lado,  sendo  o  pavimento  superior 
occupado  pola  Secretaria  da  Guerra,  repartições  aanexas,  Bibliotheca,  Conselho 
Supremo,  Corpo  de  EstaJo-Maior  de  l-""  classe,  Corpo  do  Saúdo  e  Companhia  de  refor- 
mados, e  o  terroo  pela  Pagadoria  das  Tropas,  1",  IO'»  e  2i°  batalliões  de  infantaria 
e  famílias  de  ofllciaes. 

3 

Ediãciode  um  andar,  na  praça  da  Republica  entre  as  ruas  Frei  Caneca  e  Areal, 
tendo  seis  janellas  de  peitoril,  um  portão  o  duas  portas  ao  lado,  occupado  pela 
viuvado  major  Caetano  Xavier  do  Castro.  No  pavimento  térreo,  que  tem  18  quartos, 
habitam  praças  de  pret  e  suas  famílias. 

3 

Casa  térrea  de  porta,  janella  o  sótão,  sita  na  praça  da  Republica,  entre  as  ruas 
Frei  Caneca  e  Areal,  tendo  o  pavimento  térreo  duas  salas,  dous  quartos  e  cozinha, 
o  o  sótão,  uma  sala  o  uma  alcova. 

Está  occupada  pela  viuva  do  capitão  José  Leopoldo  Nabuco  de  Araujo. 

4 

Casa  térrea  de  porta  o.  janoUa,  entre  as  ruas  Froi  Caneca  o  Areal,  tendo  o 
pavimento  térreo  duas  salas,  dous  quartos  e  cozinha,  e  o  sótão  uma  sala  e  uma 
alcova,  occupado  tudo  pelo  tenente-coronol  Barros  de  Vasconcellos. 

5 

Grande  edifício  com  sobrado  nas  extremidades,  sito  no  largo  do  Moura,  entre  o 
da  Batalha  e  o  becco  da  Musica,  tendo  na  frente  patco  com  gradil  e  portão  de  ferro 
central,  occupado  pelo  Archivo  Militar,  por  empregados  o  diversas  famílias. 


Casa  de  sobrado  d^um  só  andar,  im  rua  do  Trom,  toudo  janollas  ào  poitoril, 
portfio  nocôQtro  e  um8<%)orta  de  cada  lado  do  portJío. 

O  pavimento  superior  é  occupado  polo  Quartel  de  Operários  Militares  o  Secre- 
taria da  Inteadeacla  da  Guerra  o  o  iuforiorpela  Repartição  do  Costuras. 

7 

# 

Idem  idem,  na  mesma  rua,  teudo  um  portão  de  entrada,  occupado  por  depen- 
dencias^^o  Arsenal  e  Intendência  da  Guerra. 

8 

Idem  idem,  em  seguimento  ao  arsenal  com  janellas  de  peitoril  e  porta,  sito  no 
becco  da  B^j^ia,  tendo  o  1»  andar  occupado  pela  Secretaria  do  Arsenal  8  0  2°  pelo 
director  desta. 


Casa  térrea  de  n.  5%ào  mesmo  becco,  com  salas,  quartos,  cozinha  e  despensa, 
occupadapela  viuva  do  capitão  Antonio  Marques  de  Souza. 

10 

Idem  n.  60  em  seguimento  â  anterior,  com  os  mesmos  compartimentos, 
occupada  pelo  pedagogo  dos  menores  do  Arsenal  de  Guerra. 

11 

Casa  assobradada  na  ladeira  da  Misericórdia  sob  o  n.  63,  tendo  vários  compar- 
timentos, tresjanellasde  peitoril  e  uma  porta  de  entrada,  occupada  pelas  filhas 
do  coronel  Cyrille  de  Castro. 

12 

Casa  de  sobrado  no  largo  do  hospital  do  Morro  do  Castello,  com  uma  sala, 
quartos,  cozinha,  despensa  e  pavimento  térreo,  occupada  pela  viuva  do  capitão- 
tenente  da  Armada  Picanço. 

13 

Grande  ediflcio  de  sobrado  de  ura  só  andar,  sito  no  mesmo  logar  do  próprio 
n.  12  tendo  yastas  acoramodações,  pateo,  agua,  iUuminação  a  gaz  e  portão  de 
entrada . 

14 

.•iJ' """^i  f  "'r'  ^«  fr«°te.  um  portão,  seis  pa- 

tr  '  '7^"^°/"^^'^'       pequeno  pavilhão  de  construcçãoligeiVa, 

tres  galpões  de  madeira  cobertos  do  ferro  zincado  e  pateo  calçado  a  paralielipipedos. 

E  situado  a  rua  Evaristo  da  Veiga  com  o  n.  29.  Possuo  illumin..ção  a  gaz, 
encanamento  d'agua  e  esgotos.  E'  occupaxlo  pelo  Luboratorio  Chimico  Pharma- 
ceutico  e  pçlo  director  deste. 


15 

Casa  torroa  do  porta  o  jftnolla  4  rua  do  Dr.  Thomaz  Coelho  n.  05,  occapada 
pela  viuva  do  capitíXo  Theodomiro  do  Mello  Barreto. 

16 

Idem  de  sobrado  h  mesma  rua  n.  07,  tendo  o  pavimento  superior  occupido  polo 
major  José  Barbosa  Espinola  e  o  térreo  polo  major  Joaquim  Elooiloro  do  Oliveira.  ^ 

17 

Idem  térrea  á  mesma  rua  n.  09,  occupada^lo  capitão  Antonio  Hungria 
Rolick  de  Andrade. 

18 

Casa  de  sobrado  n.  05,  dentro  do  antigo  forte  do  Castello,  no  morro  do  mesmo 
nome,  tendo  duas  salas,  quartos,  cozinha,  despensa,  terraço  e  uma  varanda  com  ar- 
cada de  pedra,  residência  da  viuva  do  capitão  Albuquerque  Mello. 

19 

Idem  idemn.  66,  em  seguimento  á  anterior,  cora  os  mesmos  compartimentos, 
occupada  pela  viuva  e  pelas  filhas  do  capitão  José  Bonifacio  do  Andrade  Vandeli. 

20 

Idem  idem  idem,  n.  67,  idênticos  compartimentos,  occupada  pelos  tenente 
Pedro  Alexandrino  e  alferes  João  Alexandre  Bastos,  ambos  do  7»  batalhão  de 
infantaria. 

21 

Idem  idem,  n.  6S,  cora  duas  salas,  dous  quartos,  cozinha'e  quintal, occupada 
pelo  alferes  do  7»  batalhão  de  infantaria  Diogo  Antonio  Bahia. 

22 

Idem  térrea  com  duas  salas,  quatro  quartos,  sob  on.09  no  mesmo  lugar, 
occupada  pelo  tenente-coronel  reformado  José  Pires  Fortuna  e  o  capitão  do  38"  ba- 
talhão de  infantaria  Javencio  Rodrigues  dos  Santos. 

23 

Idem'  idem  n.  70,  idênticos  compartimentos,  com  as  filhas  do  capitão  Fran- 
cisco José  de  Magalhães. 

24 

Idem  n.  73,  na  ladeira  do  Seminário,  com  duas  salas,  quartos,  despensa, 
cozinha  e  quintal,  occupada  pelo  major  José  Rodrigues  Cabral  Noya. 

25 

Idem  idem  n.  74,  no  mesmo  logar,  com  sala,  quarto  e  cozinha  occupada  pela 
viuva  Joanna  Portilho  Bastos. 


20 
27 
23 

Idom  idem.  d.  76.  idem  idgp,  occupada  pela  viuva  Constâncio  Penna. 

29 

Idem  n.  77,  idem  idem,  occiipada  pela  viuva  do  alferes  Faria. 

30 

da  Sut^lJib::*"'  ^'"'^  ío:..n.nto.coro.el  CaHca  Fo.ippo 

31  -■ 

Uma  casa  de  sobrado  de  dous  andares,  á  rua  da  Misericórdia  n.  27  tendo  cad. 

i^airrr^! — ''''     ^  - 

32 

anBÍ.""'''  ""^     """"^        "'^^''^       "  f'"'rioa  do 

33 

.«rr;r/;s^^^^^^^    ^^^^  ce^do^oo^t^. 

esgotos,  eto.  ^  ^  emalisa^o  do  agua, 

vais  ''''        '°  '"^'""^  -'í-ío  alli  ooommandanto  e 

..rr™;:^-^^^^^^^^     ^  - — --.....Ode 

35 

Grande  chalo.,  na  mos.a  ilha.  »m  ,res  pavimoate,  ooeupa.»  pelo  «foi.orio. 

36 

Ediflcio  idem,  com  dous  pavimentos  (lormif.^Piní.  ^ 
servindo  de  arrecadação.  '  °  para  inferiores, 


i09 


37 

Grande  edifício,  aaligo  convouto  de  Santo  Antonio,  no  morro  do  mesmo  nomo, 
com  entrada  pela  rua  Souador  Dantas,  ocjupado  polo  quiirtol  do  7»  batalhão  de 
infantaria. 

38 

Granjo  ediflcio  no  Campo  do  Suzano  ua  praia  Vermelha,  occupado  pela  Escola 
Militar  e  vários  emprogadoá. 

39" 

Idem  na  ilha  do  Santa  Barbara,  com  vários  compartimentos  o  armazéns,  ser- 
vindo do  hospital  do  variolosos. 

40 

Ilha  do  Boqueirão  dos  Coqueiros  ao  N.  da  do  Governador,  occup*ada  cora  depo- 
sito de  pólvora  o  pelo  encarregado  desto  destacamento. 

41 

Ediflcio  térreo  na  Quinta  da  Boa  Vista  com  vários  compartimentos  e  baias 
occupado  pelo  9»  regimento  de  cavallaria . 

43 

^  Grande  edifício  com  6G  portões  de  ferro  e  457  janellas  de  grades  de  ferro, 
algumas  das  quaes  com  venezianas,  em  S.  Christoviío,  servindo  de  quartel  do  I 
regimento  de  cavallaria  e  do  2»  de  artilharia  a  cavallo, 

43 

Idem  em  S.  Christovão,  com  varanda  na  frente,  quartel  do  22»  batalhão  de 
infantaria. 

44 

Idem  na  fortaleza  de  S.  João,  com  varias.casas  de  sobrado,  servindo  de  aloja- 
mento da  3»  companhia  de  aprendizes  artilheiros,  etc,  etc. 

45 

.■^  Casa  com  sala,  cozinha,  despensa,  sita  na  praia  de  S.  João  —  exti-amuros  da 
fortaleza  —  occupada  pela  secretaria  e  pelo  professor  adjunto  da  mesma.' 

46 

Idem,  idem,  idem,  idem,  occupada  pelo  quartel-mestre. 

47 

Idem,  idem,  idem,  idem  occupada  pelo  commandixnto  da  1'  companhia  de 
artilheiros. 

48 

Idem,  idem,  idem,  idem,  pelo  commandante  da  3*  companhia  de  artilheiros. 


49 

idem,  idem,  idem,  idem,  occupada  pola  cozinlia  o  pela  rouparia. 

BO 

Idem  de  sobrado  na  extremidade  da  praia  do  S.  João,  com  dous  paviíneatos 
onde  AiDcciona  o  1°  anno  de  aprendizes  artilheiros. 

51 

Idem,  idem,  idem,  oode  funccionam  o  2«  e  3°  annos. 

61  A 

Idem,  idem,  idem,  idem,  com  quatro  salas,  quatro  quartos,  cozinha  o  despensa' 
tendo  o  pavimento  superior  occupado  pelo  commandante  e  o  inferior  pela  secretaria. 

52 

Casa  térrea,  sita  no  terreno  ao  lado  posterior  do  precedente,  occupado  pelo 
tenente  ajudante. 

53 

Idem,  idem,  na  praia  de  S.  João,  03cupada~peIo  subalterno  da  3»  compauliia. 

54 

Grande  arraazem  sem  divisões  no  terreno  posterior  ao  precedente,  occupado 
pelo  trem  da  artilliaria  e  petrechos  bellicos. 

55 

Idem,  idem  com  uma  parede  divisória,  no  mesmo  terreno,  destinada  a  arma- 
mento portátil. 

56 

Grande  edifício  no  mesmo  logar  occupado  por  duas  enfermarias,  secretaria, 
pharmacia,  refeitório  e  arrecadação. . 

57 

Casa  com  duas  salas,  quatro  quartos,  despensa  e  cozinha,  occupada  pelo  medico. 

58 

Pequena  casa,  residência  do  patrão  do  escaler. 

59 

Um  correr  de  seis  casinhas  occupadas  pelos  remadores,  casa  de  ordens  e  biblio- 
theca. 

60 

Edifício  occupado  pela  4"  companhia. 

61 

Dous  pequenos  edifícios  occupados  pelo  ajudante. 


62 

Casa  com  duas  salas,  quarto  c  cozinho,  situada  no  alto  ootro  a  fortaleza  o  a 
bateria  da  barra,  occupada  com  xadroz  o  solitária. 

63 

Duas  casos  assoalhados, .entro  a  fortalo/a  o  a  bateria  da  barra,  servindo  de  paiol 
da  pólvora. 

64 

Casa  de  um  andar  o  pavimento  térreo,  occupada  pelo  major  da  praça,  fiscal  da 
escola,  muniçOes  e  palamenta. 

65 

Tres  casas  pequenas  occupadas  pela  aula  pratica  regimental  e  arrecadação  de 
géneros. 

66 

Armazém  abobadado  na  bateria  de  S.  Theodosio  com  deposito  de  palamenta  e 
accessorios. 

67 

Armazém  coberto  de  telha  com  palamenta  o  accessorios  do  canhão  Krup  e 
Armstrong. 

68 

Laboratório  pyrotechnico  no  antigo  forte  do  Campinho  com  as  seguintes  depen- 
dências: 

Ediíicio  de  pedra  e  cal  n.  1  com  a  directoria  e  secretaria. 

Idem  de  tijolo  n.  2  com  escriptorio  do  ajudante. 

Idem  n.   3  com  almoxarifado  e  corpo  de  guardas. 

Idem  n.    4  cora  a  estação  da  via-ferrea. 

Idem  n.   õ  com  o  quartel  do  destacamento. 

Idem  n.   6  com  o  crabinete  chimico. 

Idem  n.   7  com  enfermaria  e  pharmacia. 

Idem  n.   8  com  oílicinas  de  ma  chinas.  • 

Idem  n.   9  cora  oílicinas  de  cartuchame  metallico. 

Idem  n.  10  com  oílicinas  de  fundição. 

Idem  n.  11  com  oíTicina  de  carpinteiro. 

Idem  D.  12  com  sala  de  artidcio. 

Idem  n.  13  com  sala  do  capsulas  fulminantes. 

Idem  n.  14  com  sala  do  prensas. 

Idem  n.  15  com  sala  de  reacção. 

Idem  n.  16  com  sala  de  mixtão. 

Muro  guarda  fogo  com  o  paiol  de  pólvora. 

Caixa  de  agua. 

Cocheira  do  tijolo  para  acommodar  vehiculos. 
EdiScio  de  pedra  e  cal  para  novas  machioas. 
Dous  edifícios  em  ruinas,  devolutos. 

Quatro  edifícios  com  deposito  de  matérias  primas,  sala  de  desmanchameDto  o 
residência  da  directoria. 


•      69  . 

Ediflciò  com  quatro  compartimeatos  oocupalos  por  qu\lro  fumllias  de  empre- 
gados. 

70'  . 

Edificio  com  quatro  compartimentos  occupados  palá  phariuacia. 

71 

GdfScíd  com  qaatA)  coxífpaf  tíniôntos  oercapados  pelo  arjadaute, 

72 

Edíffcio  com  qaatrò  coflípartimetítos  derolntos. 

73 

Ediâcio  oc3upado  por  um  artiâce. 

Ediíicio  occupado  por  famílias  de  empregados. 

73 

Ediftcio  occupado  pelo  carvoeiro. 

76 

Edifício  de  pào  a  pique  occupado  pelo  operário  Monfort. 

77 

Ediâcio  de  tijollos  no  antigo  forte  de  Gragoatá,  occupado  pelo  coronel  Tamarindo. 

78 

Edlficio  de  pedra  e  cal  na  fortaleza  da  praia  de  Fóra,  com  o  quartel  do  desta- 
camento. 

79 

Edificio  sito  na  fortalessa  dx  praia  de  Fóra,  occupado  pelo  commaudante  da 
bateria. 

80 

Diversos  edidcios  abobadados  na  Fortaleza  de  Santa  Cruz,  occupados  pelos  ofli- 
ciaes  e  guarnição. 

81 

Edifício  com  muro  guarda-fogo,  sito  na  Fortaleza  de  Santa  Cruz,  servindo  de 
paiol  de  pólvora  da  Fortaleza. 

82 

Edificio  com  muro  guarda-fogo  na  Fortaleza  d©  Santa  Cruz,  servindo  de  quartel 
de  marinheírog» 


1" 
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83 

Illiota  ou  hvgre  com  armnzciis  o  asas  de  tolha  íi  cntiMcla  d-.i  liarra  com  a  íjuar- 
niçíío  da  l''oi'laloza  da  Lago. 

84 

Grando  odillcio  co:u  galprio  na  freuto  o  grados  do  f-irro,  á  nia  do  Areal, 
occupado  polo  23-'  balalluTo  do  infantaria. 

85 

Diveráas  baterias  de  podra  o  cal  íi  Praia  do  Aiinel  i!a  Vi^ia,  ein  Copacabana. 

o, 3 

Bateria  dc  podra  o  cal  com  um  templo  octo,::onal,  sitiiad)  no  Mon-o  da  Gloria. 

87 

Edifício  do  podra  o  cul  no  Morro  da  Viuva,  occupado  por  um  pequeno  destaca- 
mento. 

88 

Dous  oJiiicios  com  algipo  o  fortiiiciçOes  deiionnnados  a  Pico»  na  i  Moníaaba  do 
Pico  o  Canbamlóla  »,  com  um  pequeno  destacamento. 

SO 

Fortificação  na  casa-mata  na  Poata  do  Irnbuliy. 

90 

Terreno  com  13-!=^S0  de  frente  e  13-l-',20  de  fundo  no  Campo  do  Realengo 
occupado  pela  Escola  de  Tiro  do  Ii;xeri:ilL>,  . 

91 

Oito  ediúcios  construídos  de  tijolo  no  Campo  do  Keaicngo,  occupados  pela  Se- 
cretaria, sala  do  armas, alojamento  de  alumnos,  arrecadação,  alojamento  de  olíciaes, 
estado-maior,  enfermaria,  refeitório  das  praças  e  oílicinas. 


Casa  de  alvenaria  no  Campo  do  Realengo,  cora  deposito  de  agua  potável. 


Um  grande  terreno  contendo  o  seguinte  : 
Cavallariça  com  20  baias  para  animaes  da  Escola  do  Tiro. 
Um  terreno  para  a  linha  de  tiro  à,  margem  da  Estrada  Geral,  dependência  da 
Escola  do  Tiro. 

Alpendre  lageado,  com  varDes  de  ferro,  perto  do  Campo  Grande,  para  exercícios 
de  tiro  ao  alvo. 

Miradouro  de  tijolo  coberto  de  madeira,  servindo  de  observatório  para  apre- 
ciação dos  tiros. 

Armazém  de  alvenaria  para  guardar  o  parque  de  artilharia  e  mais  petrechos, 
Grande  terreno  com  muro  guarda-fogo,  dependências  da  Escola  do  Tiro. 
Armazém  do  alvenaria,  residência  do  commandante. 
Ediflcio  abarracado  do  pedra  e  cal  ú  frento. 
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9S 

Cusa  n.  2  A  Ilha  do  Bo  n  Jesus»  do  dui\s  salas  o  quatro  quai'toa. 

93 

Cns.i  D.  23  de  parodea  do  adobo. 

94 

Casa  n.  24  com  duas  salas,  sois  quartos  e  cozinha. 

95 

Casa  n.  28  com  parados  do  adobo,  ua  Iliia  do  3jin  Jesus,  lado  da  do  Govor- 
nador. 

98 


Edificio  n.  11  árua  Pinto  de  Figueiredo,  occupado  pela  Escola  Supreior 
Guerra, 


de 


97 

Edifício  n.  41  á  rua  do  S.  Francisco  Xavier,  occupado  polo  Colle-io  Militar, 

98 

Grande  ediíicio  no  Andarahy  Grande,  com  .diversas  casas  e  chácaras  com  os 
números  de  1  a  12,  occupado  por  duas  enformarias  annexas  ao  Hospital  Central, 
fiel  do  almoxarife.  D.  Virgínia  Pacca,  viuvas  Francisci  de  Paula  &)uza  Camisão'  ÍJ 
Vicencia  Maria  Lopes  Lima,  Leonor  Valença,  Maria  Lassance,  Olympia  Bezerra ' 
pharmaceutico  Paula  Leal  da  Silveira  Macedo,  Leopoldina  C.  de  Albuqu-^rque 
Figueiredo  e  arrecadação. 

99 

Grande  edificio  à  rua  Guanabara  (Laranjeiras),  com  diversas  accommodaço-es, 
orvmdo  de  Hospital  Central  do  Exercito. 

ESTADO  DO  AMAZONAS 


Terreno  na  ilha  de  S.  Vicente  no  liio  Negro,  perto  da  capital  do  Estado.  ' 

s 

Edifício  térreo  de  taipa  na  ilha  de  S.  Vicente,  servindoZde  enfermaria. 

3 

lharkf         ""''"^  'l"^^^^^     30  batalhão  de  arti- 

4 

Terreno  devoluto  era  Manáos. 


ISdltlcio  ton-oo  no  laríjo  do  D.  Poilro  II,  oado  fuiicciona  o  comiu:indo  de  armas. 

G 

Edifício  do  alvenaria,  sorviado  do  paiol  do  pólvora. 

7 

Gíilpíío  com  paredes  de  t.iip.»,  junto  ao  Ii:u;um[ió,  occup.ido  com  o  armazém  do 
artiliiaria. 

8 

Forte  de  S.  Gabriel  do  Ciichooira  á  m:iríjj:n  do  Rio  Noóto,  occiipado  por  desta- 
camento. 

o 

Ediflcio  térreo  coberto  -  do  Lillia  juuto  ao  ly^uarapé,  occupado  paio  armazém  do 
artigos  bellicos. 

10 

Forte  de  S.  Joaquim  do  Rio  Braaco  ii  margem  do  Rio  Braaco,  occupado  pelo 
destacamento. 

11 

Fortificação  do  Tabatiriga  á  margem  do  SoIimOascom  a  mes.i  de  ron  las  da  dons 
dos  quartéis. 

13 

Posto  de  Cucuhy  ã  margem  do  Rio  Negro,  com  destacamento. 

13 

Fortíileza  do  Rio  Xogro,  sita  na  foz  deste  rio. 

1-1 

Forte  de  S.  Joiio  do  Mm-iiui lamas,  na  foz  do  Rio  Negro. 

15 

Forte  de  S.  Carlos,  sito  no  Canal  Carigary. 

16 

Forte  de  Icã,  na  fronteira  do  Peru,  com  dostaciinento. 

17 

Forte  de  Santo  Antonio  do  Rio  Madeira. 
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ESTADO  DO  PARA 
1 

Quartel  &  Praça  do  Saldanha  MariQho,  com  o  4»  batalhão  de  artilharia. 

2 

Quartel  no  Arraial  de  Nazarelh,  com  o  15°  o  o  40»  batalhSes  de  infantaria. 

3 

Fortaleza  de  Macapá,  occupada  militarmente. 

4 

Fortaleza  da  Barra,  occupada  militarmente. 

5 

Forte  de  Óbidos,  occupado  militarmente. 

6 

Colónia  militar  de  Pedro  II. 

7 

Colónia  de  S.  João  de  Araguaya,  militarmente  occupada. 

8 

Dous  edilicios  no  Aura,  um  dos  quaes  occupado  cora  o  deposito  do  pólvora  do 
Exercito,  Marinha  e  particular,  e  o  outro  pelo  encarregudo. 

ESTADO  DO  MARANBCÍO 
1 

Quai-tci;occupado  pelo  12°  Batalhão  de  Infantaria. 

2 

Edifício  da  enformaria  militar  com  enformaria  o  pharmacia. 

3 

Forte  de  S.  Luiz,  militarmente  occupado. 

4 

Forte  de  Santo  Antonio,  militarmente  occupado. 

ESTADO  DO  PIAUHY 


Quartel  do  Sõ"  Batalliuo  de  Infantaria.jcom  um  deslocamento  do  15»  e  recrutas 
que  se  alistara. 
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ESTABO  DO  CEARÁ 
1 

Edifício  na  Praça  do  Quartel. 

2 

Ediflcio  dô  forma  rectaníjnlar  na  praça,  do  Quarto!  com  aqiiartelamonto  do 
força  do  linha  o  Escola  Militar. 

3 

Ediflcio  rectangular  na  Lagôa  Secca  com  deposito  do  pólvora. 

4 

Ediflcio  do  tecto  abobadado  próximo  ao  cerni  tório  com  deposito  e  muniçOes  da 
Fortaleza. 

5 

Ediflcio  com  oito  janellas  o  um  portão,  aa  Capital  á  disposição  do  presideute 
do  Estado. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE 
1 

Ediflcio  antigo.  Fortaleza  dos  Reis  !^Ia»03,  sob  o  commando  do  alferes  refor- 
mado Galdino  Cancio  de  Vasooncellos,  occupado  paio  34°  Batalhão  de  lufaataria . 

2 

Ediflcio  de  tijolo  e  telhas  como  quartel  de  lafaataria. 

isSfe^  3 

Fortaleza  de  N.  S.  da  Assumpção,  na  praça  do  Quartel. 

4 

Grande  ediflcio  na  Capital,  occapado  pela  Enfermaria  Militar. 

5 

Um  prédio  á  rua  Vinte  e  Um  de  Julho. 

ESTADO  DA  PARAHYBA 
1 

Ediflcio  antigo.  Fortaleza  do  Cabedello,  ocíupado  por  uma  forga  fedoral, 

2 

Ediflcio  de  alvenaria,  occupado  pelo  27°  Batalhão  do  Infantaria. 

3 

Casa  térrea  de  alvenaria,  servindo  de  paiol . . 


Casa  de  sobrado  com  dous  compartimontos,  á  praça  do  Consollíoiro  Dio^^o 
occupada  pelo  guarda  da  Tliesouraria.  "  ' 

t 

5 

Casaâ  rua  das  Flores,  occupada  pela  onfarmaria  o  por  deposito  de  materiaos. 
ESTADO  DE  PERNAMBUCO 

1  7 

2 

fantarir°  no  Bairro  da  Boa  Vi.ta ;  quartel  do  Mo  batalhão  de  In- 

3 

valla™"°  ^'^^''^''''^  "°  campo  das  Princozas ;  quartel  da  Co:npauhia  de  Ca- 

4 

Meno^r  °'  ^  '''^'^  •  ""P^-"''     "■«"rios  militarei, 

5 

Edificiodo  Arsenal,  bairro  de  S.  Antonio  e^e^^dencias  do  Arsenal. 

Fortaleza  do  Brum,  no  centro  do  is  thmo  ;  destacaaieuto  de  presos. 

7 

'°  "°  ''""''^  =  '-^~o  d.  presos  e  paiol  do 


^  40 

Forte  de  Itaraaracá,  na  ilha  do  mesmo  nome. 

9 

Forte  de  Tamandaré  á  margem  do  rio  do  mesmo  nome. 

10 

Fortaleza  do  Pão  Araarello,  na  Costa. 

11 

Forte  de  Galileu  e  Nazareth  no  Cabo  de  Santo  Agostinho. 


12 

Fortos  (lo  Mar,  do  Bom  Jesus  o  do  S.  Tliiago,  no  Reclfo ;  e  os  de  S.  Francisco 
do  Montenegro  e  quartel  do  Olinda,  na  cidade  do  Olinda. 

13 

Armazém  na  Embiribeira,  servindo  do  paiol  de  pólvora. 

14 

Ediflcio  á  rua  Genasio  Pires,  no  bairro  da  Boa  Vista,  occupado  pelo  Hospital 
Militar. 

ESTADO  DE  ALAGÔAS 
1 

Ediflcio  térreo  na  foz  do  riacho  Maceió,  servindo  de  enfermaria. 

2 

Ediflcio  térreo  no  largo  do  Quartel,  occupai.lo  com  o  deposito  de  artigos  bel- 
llcos. 

3 

Edifício,  na  Capital;  quartel  da  companhia  de  infantaria. 

ESTADO-  DA  BAHIA 
1 

Ediflcio  térreo  occupado-  por  ofEciaes  pobres  c  suas  farailias. 

2 

Ediflcio  na  freguezia  de  SanfAuna,  occupado  com  o  quartel  de  Policia. 

3 

Edifício  no  largo  da  Mouraria,  serviudo  de  quartel  e  residência  do  comman- 
dante. 

4 

Edifício  no  largo  da  Mouraria,  com  o  9»  batalhão  de  iní\intaria. 

5 

Ediflcio  grande  da  freguezia  do  Brotas,  servindo  de  enfermaria. 

6 

Pequeno  ediflcio  no  Matatú  (capital),  com  um  corpo  de  guardas. 


.  •  7 

^^^^i^io  desobmdo  na  frog«e«ia  do  Pilar,  eora  o  ,„aH,I  <la  oo„„,„„Ma  do  cavai. 

8 

Edifício  com  guardii.fogo-no  Matatú,  sentindo  do  paiol. 

9 

EdiQcio  com  íf.arJa.íbgo  na  IVe^aezia  do  Pilar  co,n  a  compaahi .  .le  cav.llaria. 

10 

valS™  »  'o^f.nM.  do  ca- 

11 

..JS;""*  "'""""^  ''-■'-'^^•«"-o  Ars,:,o,.  Q:,artol  de  Aprendizes 

12 

F0rt,leza  d,  Santo  Antonio  da  Barra,  á  bcira-mar,  com  o  pharol  da  líarr.. 

13 

fortaleza  de  S.  Diogo  -  ao  norte  da  cidade. 

14 

Fortaleza  de  Santa  Maria  ao  norte  da  Capital. 

15 

Fortaleza  de  S.  Paulo  da  Gaa,tóa  ao  „om  de  S.  Dio^o  com  „m  destacamento. 

16 

Fortaleza  de  Santo  Alberto  ao  sul  do  Arsenal  do  Guerra. 

17 

.  Fortaleza  de  S.  Marcello  em  frente  a  cidade. 

18 

Fortaleza  de  Jequitaya,  ao  sul  do  canal  de  Jebuitaya . 

19 

Fortaleza  de  Moní  Serrat,  ao  norte  da  Capital. 

20 

Fortaleza  de  S.  Bartholomou  da  Passagem,  no  rio  Pirajá. 


Fortaleza  do  S.  Lourenço,  na  linha  ilo  Itaparicix. 

22 

Reduclo  do  Rio  Vorinolho  do  SaufAnna,  aa  povoação  do  Rio  Vormolho. 

23 

Fortaleza  do  ParagUMSSú. 

24 

Forto  (!o  S.  Podro,  conliguo  ao  Passoio  PuIjIíco. 

25 

Fortaleza  do  Santo  Aatouio,  a;im  do  Carrao,  servindo  do  presidio. 

2G 

Fortaleza  de  Barbalho,  a  lésto  de  Sa:ito  Antonio,  occupada  com  a  enfermaria. 

27 

Fortificaçiío  de  S.  Paulo,  no  morro  do  rnesmo  nome,  servindo  de  paiol. 

2S 

Lima  casa  no  largo  dos  AiHictos,  occupada  pela  Repartição  Sanitária. 

29 

Edifício  no  largo  de  S.  Joaquim,  com  Arsenal  de  Guerra. 

30 

Quartel  d'Agua  de  Mouraria,  reservado  para  o  l"  esquadrão  de  cavallaria. 

31 

Qnartel  no  largo  dos  Aillictos,  servindo  de  Hospital  Militar. 

ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO 
1 

Forte  de  S.  João,  na  Capital. 


Fortaleza  de  S.  Francisco  Xavier,  a  lõste  da  villa  do  Espirito  Santo,  occupada 
pelos  aprendizes  marinheiros. 


Edifício  no  recinto  do  forto  S.  Francisco,  co-n  enfermaria,  pharmacia  e  do- 
micilio. 


Ediflcio  do  um  sahto,  no  rocinto  d.  forte  S.  Francisco,  rnnoho  dos  aprondizo. 
marinheiros. 

5 

Ediflcio  com  tres  quartos  no  forto  S.  Francisco,  occupado  pelo  enfermeiro. 

6 

Barrado  occupado  pela  arr.^cadação. 

7 

Pequeno  sobrado  onde  existe  a  cosiiiha. 

8 

_  .  Ediflcio  na  parte  central  da  cidade  da  Victoria,  occupado  po la  companhia  de 
mfantaria,  enfermaria,  secretaria,  sala  do  rec3pçao,  arrecadação  e  pelo  estado- 
maior. 

9 

Ediflcio  na  ilha  do  Marçal,  com  um  paiol. 

10 

Pequeno  chalet  junto  ao  paiol,  com  deposito  de  pólvora. 

11 

Quartel  do  32°  batalhão  de  infantaria. 

12 

Forte  de  Piratininga,  à  entrai-i  da  barra, 

13 

.  Deposito  de  arti-os  bellicos,  occupado  pelo  material  pertencente  ao  32o  batalhão 
de  mfantaria. 


ESTADO  DO  RIO  D3  JANEIRO 


Edifício  servindo  de  o.Tlcina  de  refinar  salitre,  sito  no  interior  da  fabricx  de 
polvorada  Estrella. 

2 

"    Ediflcio  occupado  pela  officina  do  mixtões. 

3 

Ediflcio  occupado  pelo  Laboratório  Chimico. 


ICUiilcio  servindo  do  arrJC;iilai;i1o  rii^riei. 

õ 

Ediflcio  dc  pau  ii  pique  scrviuilodo  oscriptoriodo  mostro  da  1"  divisão. 

G 

E'liflcio  oficiipado  pela  olliciníi  do  carIionisa<-^lo. 

7 

EJiflcio  coma  casa  da  balança. 

8 

Casa  de  madeira,  nA  fal.nica  de  pólvora  ila  Estrella,  com  oHicina  clis  íjalg-as  o 
da  prensa  hydraalici. 

9 

Edifício  de  madeira  no  iaterior  da  fi^rica  do  pólvora  com  a  casa  das  pólvoras 
verdes. 

10 

Ediflcio  de  pedra  o  cal  coberto  do  zincr). 

11 

Ediflcio  de  madeira  com  oíTicina  de  irnimilaçlo. 

12 

Edifício  dc  pedra  o  cal. 

13 

Edifício  coberto  de  zinco  com  oUioina  ]  ;■  50oea,íc:ii  de  pólvora. 

14 

EdiPlcio  coborto  do  zinco  com  dL-posiLo  do  pólvora. 

15 

Dousediticios,  servindo  um  dc  corpo  dc-  in-arda  o  outro  com  a  portaria. 

IG 

Ediíicio  de  madeira  com  oITiciua  rio  sop.iiação. 

17 

EdiQcio  com  um  paiol. 

IS 

Ediflcio  com  a  ofFicina  das  galgas. 
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19 

Pequeno  edlOclo  na  Estrella  em  frente  a  linha  do  tiro,  casa  do  pondulo  balístico. 

20 

Ediflcio  pequeno  occupado  pelo  Chronographo. 

21 

Pequeno  ediflcio,  com  o  deposito  de  armas  para  experiência. 

22 

Edilicios  de  dous  lances,  um  dos  quaes  sobradado,  com  a  Abegoarla. 

23 

Ediflcio  na  fabrica  de  pólvora  com  a  offlcina  de  carpinteiro. 

24 

Palacete  na  rua  principal  da  Estrella,  devoluto. 

25 

Um  edifício  de  pedra  e  cantaria. 

26 

Ediflcio  do  dous  lances  lateraes. 

27 

Dependência  do  edifício  n.  26,  cora  xadrez  e  solitária. 

28 

DOUS  lances  iguaes  occupados  com  casa  da  ordem  e  arrecadação. 

29 

Ediflcio  de  doas  lances  com  a  Abegoaria. 

30 


Pequeno  edifício  do  lado  do  quartel  na  Estrella  com  latrinas, 

31 

Edificioa  rua  principal  da  fabrica  co;n  a  enfermaria. 


;  32 

Ediflcio  occnpado  pela  casa  de  bomba. 

33 

Ediflcio  occnpado  pelo  director. 
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34 

Um  lanço  de  odiflcios  divididos  am  cinco  sob  os  números  do  2  a  G,  occup\Jo3 
poios  empregados. 

35 

Um  prédio  no  caminho  do  Fragoso  com  a  pliarniacia. 

36 

Ediflcio  occupado  por  operários. 

37 

Pequeno  ediflcio,  residência  de  operários. 

38 

Pequeno  ediflcio,  servindo  do  residência  a  operários. 

39 

Ediflcio  servindo  de  residência  a  operários. 

40 

Ediflcio  com  dous  lances  em  forma  de  T,  occupado  poropei-arios. 

41 

Ediflcio  de  paa  a  pique  com  duas  liabitações  occupado  por  operários. 

42 

Ediflcio  no  camiulio  do  Rio  Grande,  occupado  por  operários. 

43 

Ediíicio  occupado  por  um  empregado. 

44 

Ediflcio  de  páo  á  pique,  occupado  por  um  operário. 

45 

Ediflcio  occupado  por  um  operário. 

'46 

Ediflcio  compreliendeado  tres  casas,  occupado  por  um  operário. 

47 

Ediflcio  de  pedra  o  c;il  occupado  por  um  operário. 

43 

Ediflcio  occupado  pelo  cirurgião  da  i''abrica. 
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49 

Ediflciosoiradado. 

BO 

Um  prédio  na  estrada  do  rodaíyem,  occupado  por  um  omproífado. 

51 

Um  prédio  servindo  de  resiJoiícia  ao  ajudante. 

52 

Um  prédio  em  meia  agua,  occupado  por  deus  operários. 

.  53 

Um  prédio  em  meia  agfua  occupido  por  um  operário. 

54 

Prédio  occupado  por  um  operário. 

55 

Prédio  occupado  por  um  operário. 

56 

Prédio,  ao  lado  da  chácara  do  palacete  veliio,  ua  Estrella,  com  uru  Una  co  n- 
preheadeudo  as  casas  deus.  3!,  32,  33,  34,  3b,  3í5,  sarviulo  d.)  q-iirtel  para   as  ' 
praças  casadas.  ■ 

57 

Edifício  occupado  por  uma  praça. 

53 

DoHS  pequenos  cdiricios  servindo  do  ileposito. 

59 

Ediíicio  do  pão  a  prumo  ã  esquerda  dn  caminho  da  fabrica. 

eo 

Ediíicio  dividido  em  dous  prédios  servi iido  de  resideucia  dc  op3rar:o3.  .        '  ^ 

61 

Edifício  oxupado  por  uma  praça  casada. 

62 

Ediíicio  occupado  por  um  operário. 

63 

Prédio  occupado  por  um  operário. 
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C-1 

Prédio  occupado  por  um  oporario. 

Edifício  dopao  a  prumo  occupado  por  um  operário. 

66 

Edifício  no  lo^ar  denominado  «  Pí1õg3>,  ocoiipado  poruin  oporario. 
ESTADO  DE  MINAS  GERAES 


Qaartel  da. companhia  de  cavallaria  ã  rua  cias  Floros  n.i  cipital,  occupado  pelo 
esquadrão  d^vvallnria. 


Ediflcio  do  pedra  e  cal,  ao  lado  da  rua  Nova  com  uni  deposito  de  armamento 
velho. 

-  ■  ■'^  3 
Jardim  Botânico,  cm  Ouro  Preto,  sarviado  do  deposito  d'3  pólvora. 

ESTADO  DE  S.PAULO 
1 

Sff 

Grande  edifício  com  acommodaçíjss  para  iilojaiiiento  do  praças  o  diversas  de- 
pendências, sito  na  capital,  occupudo  por  companhias  de  cavallaria  o  iiifaularia. 


Pequena  casa  de  dous  lances,  em  terreno  da  chácara  d  i  Gloria,  servindo  do  casa 
da  pólvora.  -  -' 

3 

Um  pequeno  prédio  no  Bairro  Branco  de  SaufAuiia. 

4 

Pequeno  forte  Itapema  ao  S.  E.  do  Santos.  >• 

5 

Forto  do  Santo  Amaro  da  Barra  Grande. 

e 

Forti\loza  de  S.  JoHo  da  Bertioga. 


Casa  de  sobrado  á  Freffuozia  do  Visconde  do  ilio  Bi-aiico,  com  o  deposito  do 
artigos  bellicos. 

8 

Ediflcio  no  Largo  do  Ladisláo  occupado  com  o  Quartel  de  Polícia. 

9 

Pequena  construcção  encravada  em  terrenos  particulares,  servindo  do  casa  do 
pólvora. 

EsrpaiDo  DO  pahSínâ 

l.T> 

Fortalezx  do  Parauagrucâ,  na  barra  da  cidade  de  Paranaguá. 

2 

Casa  térrea  occupada  pelo  3»  batalhão  de  artilharia  a  cavallo. 

3  ' 

Casa  térrea  na  capital,  occupada  pelo  paiol . 

Quartel  de  alvenaria  em  con.trucção,  na  capital,  occupado  por  praças  do 
cavallana.  -  s»  i       i     i    v^o  « 


Uma  casa,  na  colónia  militar  de  Jatahy,  residência  do  director  da  colouia, 


nara^^Zr?     "'"'t'  °'  '""'''"'^  ''"^  ^^^^^  <^  objectos 

para  fabrico  do  assucar  de  aguardente. 

7 

Uma  Capella. 

8 

Uma  casa  com  engenho  de  moer  canna. 


Uma  olaria. 

10 

Um  quarto  dividido  em  dous  compartimentos  na  Colónia  Militar  de  Jatahy  ser- 
vmdo  de  quartel  de  destacamento.  ^' 


ESTADO  DE  SAUTA  CATHARINA 
1 

Fortaleza  do  Santa  Cruz  na  Ilha  do  Inhatomorim,  registro  do  Porto. 

Fortaleza  do  Ratones  na  Uba  do  Ratonos. 

3 

Forte  do  SanfAnna,  na  cidade  do  Desterro  servindo  como  Asylo  do  Colonos. 

Fortaleza  de  S.  João,  em  frente  ao  forto  SanfAnna,  servinlode  Estação  Te- 
legraphica. 

5 

EJiílcio  de  dous  andares  na  Praça  do  Palacio,  servindo  de  deposito  de  artigos 
bellicos. 

Ediflcio  de  dous  lance? separados  por  duus  arcos  a  Praça  do  General  Osorio. 

7 

Edifício  na  cidade  do  Desterro,  servindo  de  Enfermaria  Militar. 

8. 

Fortaleza  de  N.  S.  da  Conceição  na"Ponía  dos  Náufragos. 

9 

Forte  da  Barra  da  Laguna  na  cidade  deste  nome. 

.  10 
■  - ""  -  -i 

Casa  construída  pará^nartel  na  cidade  da  Laguna. 

Casa  térrea  de  adobo  a  margem  do  Rio  S.  Francisco,  cora  quartel  de  um  deâ- 
tacamento.  'm 

Colónia  Militar  de  Sinta  Thereza,  a  marge;n  do  rio  Itajaliy. 

13 

Casa  térrea  sarviado  de  Paiol  e  do  Arrecadação. 

14 

Fortaleza  d<3  S.  Jofio  drt  Ponta- Grossa  do  norto  da  Ilha  do  Santa  Catharina» 
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15 

Edillcio  ^  rua  do  Livrameoto. 

16 

Forte  da  Laguna  sito  &  barra  da  Laguna. 

Casa  coborta  do  palha  na  Parada  do  Araguay. 

18 

Bateria  de  Imbituba  na  Armação  do  Imbiluba. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 


Grande  edifício  de  pedra  e  cala  rua  dos  Andralas  em  Pvrto  Alegre  occupado 
pelo  Arsenal  de  Guerra. 


Novo  edifício  sito  á  rua  dos  Andradas  com  oííicinas  dójyíachinas 

SR- 

3 

Dous  edifícios  na  Ilha  do  Paiva  com  um  Paiol  de  polvorá  e  destacamento. 

4 

Edifício  na  Ilhota  de  Pedra  Branca  com  a  Casa  da  Pólvora. 

5 

Uma  chácara  no  Arraial  Menino  Deus  nos  subúrbios  de  Porto  Alegre,  servindo 
de  Laboratório  Pyrotechnico. 

Edifício  de  sobrado  à  praça  da  Independência,  occupàdo  pela  13°  Batalhão  de 
Infontaria. 

Casa  térrea  à  rua  do  Riachuelo,  occupada  pela  Companhia  de  Invafidos. 

8 

Edifício  com  sobrado  em  forma  de  torreão  á  rua  do  Conde  d'Eu,  occupado  pela 
força  policial.  . 

9 

Terreno  de  50  braças  no  sitio  denominado  «Crystal». 
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10 

Casa  à  rua  dos  Andriidus  sorvindo  do  QiiartoL  Oonoral . 

11 

Um  armazena  á  Praça  Municipal. 

12 

Ediflcio  sobradado,  com  quartel  e  Hospital  Militar,  na  cidade  do  Rio  Grande. 

13 

Editicio  ua  Ilha  do  Gonçalo  com  um  Paiol . 

14 

Ediflcio  e  terreno  em  S.  José  do  Norte,  occiipado  pelo  Ministério  da  Marinha. 

15 

Ediflcio  no  rio  Camacuan . 

16 

Dous  ediflcios  à  rua  da  Boa  Vista  e  Praça  D.  Afifonso,  servindo  de  Qartol  do  8" 
Batalhão  de  In&ntaria. 

17 

Ediflcio  com  duas  meias  ag^uas  no  Jaguarõo  alto  dos  dous  Cerri  tos  com  um 
Paiol. 

18 

Terreno  na  cidade  de  Jaguarão. 

19 

A'rea  nos  Campos  da  Vaccaria,  occupada  pelo  Ex-Colonia  Militar  dos  Caceres. 

20 

Terreno  sito  em  Trltfmpho. 

21 

Terreno  sito  em  Caçapava. 

22 

Ediflcio  na  Villa  de  Caçapava  destinado  para  quartel. 

23 

Grande  terreno  na  cidade  de  S.  Gabriel  occupado  pelo  4°  Batalhão  do  Infantaria 
e  deposito  de  artigos "bellicos. 

24 

Rincão  de  S.  Vicente,  occupado  por  particulares. 
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Um  campo  em  S.  Gabriel  destinado  á  cavnlhada  do  1»  Rogimonto  de  Avtllharw. 

25 

Ediflclo  om  S.  Gabpiol,  servindo  do  quartel  do  1«  Regimento  de  Arlilharin 
a  Cavallo. 

Edifício  no  rio  Pardo  occapado  pelo  12«  bataihSo  de  infantaria. 

23 

Casa  no  rio  Pardo,  servindo  de  deposito  de  artigos  bellicos. 

29 

Pequena  casa  no  Alto  Manoel  Bento. 

30 

Pequena  casa  na  cidade  do  Alegrete. 

31 

Rincão  de  Saycan  na  cidade  do  Rosario,  para  cavallaria  do  exercito. 

32 

Estancia  de  S.  Gabriel  junto  a  villa  de  S.  Borja. 

33 

Casa  térrea  com  terreno  contíguo  junto  a  villa  de  S.  Borja  com  a  enfermaria 
militar. 

34 

Edificio  junto  á  Villa  do  S.  Borja  cotn  o  quartel  do  regimento. 

35 

Ediflcio  na  estrada  de  Bagé  a  Pelotas. 

■■•?> 

36 

Casa  no  logar  denominado  Santa  Maria  da  Bocca  do  Monte. 

37 

Casa  de  páo  a  pique. 

38 

Casa  de  páo  á  pique. 

39 

Casa  de  páo  â  pique  servindo  de  escola. 

40 

Um  prédio  no  logar  denominado  JatnLv. 
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ESTADO  DE  QOYAZ 
1 

Casa  do  taipa  á  rua  da  Fundiçiío  com  artigos  bollicos. 

2 

Casa  de  taipa  no  lai-go  do  ^Clij^faiiãg>CQm,jsq  o  2»  latalhão  do 

infantaria. 

Casa  sita  no  campo  do  João  Francisco  com  deposito  de  pólvora. 

4 

Um  ediâcio  com  g^raude  área,  na  capital,  com  a  enformaria  militar. 

ESTADO  LE  MATTO  GROSSO 


Quartel  no  largo  da  Matriz,  na  capital,  occapado  pelo  21«  batalhSo  de 
infantaria. 

2 

Ediflcio  no  porto  da  cidade  com  o  8'  batalhão  de  infantaria. 

3 

Arsenal  de  Guerra,  na  Capital,  com  ofiicinas  do  mesmo  arsenal. 

4 

Ediflcio  á  praça  do  coronel  Alencastro  com  o  Quartel-General. 

5 

Ediflcio  no  terreno  «  Couto  de  Maijalhães  >,  à  praça  do  coronel  Alencastro. 

6 

Deposito  no  Largo  da  Mãi  Bonifacio,  com  deposito  de  pólvora. 


Ediflcio  por  traz  da  Cjtdeia  Publica  no  Largo  da  Mãi  Bonifacio,  com  deposito  de 
pólvora. 

8 

Laboratório  â  rua  do  Conde  d'£u. 

9 

Diversas  casas  no  logar  Coxipó,  com  fabrica  do  pólvora. 
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10 

Galpilo  no  Largo  do  Geaoral . 

11 

Eafermrla  na  rua  Miranda  Reis,  servindo  de  on formaria  da  ffuarniçao. 


Ediflcio  no  Distrtclo  Militar  do  MattoíiSrosso,  cooí  quartel  do  destacamento.  ^ 

13 

Ediflcio  no  Districto  Militar  de  Matto-Grosso,  com  deposito  de  artigos  bellicos. 

\4 

Diversas  casas  na  fazenda  de  Casalvasco  no  Districto  Militar,  com  ura  quartel 
de  destacamento. 

15 

Quartel  no  Districto  de  Villa  Maria. 

16 

Ediflcio  antigo  no  districto  de  Villa  Maria,  com  deposito  de  artigos  bellicos.  \\ 

17 

Ediflcio  antigo  no  Districto  de  Villa  Maria,  com  a  enfermaria  da  guarnição. 

18 

Edifício  antigo  em  Villa  Maria,  com  um  deposito  de  pólvora. 

19 

Casa  no  l  io  Jaurú,  com  quartel  de  um  destacamento. 

20 

Grande  casa  na  fazenda  de  Cuissára,  no  rio  Jaurú,  residência  do  Administrador. 

21 

Ediflcio  no  rio  Jaurú,  com  o  destacamento  de  cavallaria. 

22 

Casa  de  palha,  em  Nioac,  servindo  de  quartel. 

23 

Quartel  provisório  do  2°  batalhão  de  artilharia  na  fronteira  do  baixo  Paraguay 
emo  Crumbà, 
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21 

Casa  na  frontoira  do  baixo  Paragii  \y,  com  a  socrotaria  do  comraaiulo  d 
ronteira  e  2o  batalliSo  do  infantaria. 

25 

Armazém  om  Corumbá,  com  deposito  de  artigos  bellicos. 

í.-  '  ■  ' 

Armazém  om  Corumbá,  fronteiro  do  baixo  Paivguay,  com  deposito  do  artilharia 
do  2'»  bataibão. 

S7 

Edifício,  Corumbá,  fronteira  do  baixo  Paraguay,  com  a  enfermaria  militar  da 
guarnição. 

28 

Fortaleza  de  Coimbra,  margem  direita  do  rio  Paraguay,  na  altura  da  bahia 
Negra  abaixo  de  Corumbá  do  Ladario.  Occupada  com  o  Registro  e  um  destacamento 
do  29  batalhão  de  artilharia. 

Secção  dos  Próprios  Nacionaes,  31  do  março  de  1897.  —  Theodosio  Silveira 
da  Mota . 

í 


—  136  — 

Próprios  mmm  adquiridos  depois  do  ultimo  relatvrio  ( j°  de  abril  do  M) 

ESTADO  DE  lílVlAS  OERAES 

 '  ■  v  *  * 


Objeoto 

•     ■  . 

Fim  para  quo  foi  adquirido 

Valor 
da  aoquIsIçSo 

Uinii  casa  em  terreno  junto  &  cstatúo  de 
Um  torrono  próximo  da  Estici^o  Miguc\ 

Para  sorvico  da  .Estrada  do  Forro  Central 
do  Brazil  

Para  serviço  da  Estrada  de  Ferro  Central 

i:3oo$oso 

410$33.-> 

Próprios  nacionaes  adqniridos  depois  do  ultimo  relatório  (1°  de  abril  de  Í89(l) 

DISTRICTO  FEDERAL 


Objecto 

Fltn  para  que  foi  adquirido 

■ 

Valor 
da  aoquisição 

Prédio  s.  153  da  rua  do  Catlcte,  canto 
da  rua  Silveira  Martins  

Prédio  sito  á  rua  Nabuco  da  Freitas 
n*  31 

Prédios  sitos  á  rua  D.  Joscphina  ns.  U 

Para  palácio  da  rresidoncia  da  Kopu- 

Para  construcção  do  ramal  da  Qarabôa 
daK.  dei'.  Ccn:al  do  Brazil.    .    .  . 

Para  serviço  da  E.  de  F.  Central  do 

3.000:000$000 
10:000^000 
55:poo$ooo 

hopríos  nacionaes  adquiridos  dtpoia  do  ultii&o  relatório  (1*^  do  abril  de  JS96) 

ESTADO  DO  MARANHÃO 


Objooto 

Fim  para  que  foi  adqnirido 

Valer 
da  acdulaloSo 

Sobrado  no  becco  do  Palacio  n.  2,  cs- 
qulnn  do  Largo  do  mesmo  norcc.  

1  l'ara  serrlrem  de  Capitania  do  Porto  e 
\    Kscola  de  Aprendizes  Marinheiros... . 

-iO:0O0S00O 

Próprios  Dacionaes  adqQÍridos  de  pois^o  DÍtimo  relaforio  (1**  de  alril  de  1896) 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 


Obieeto 

Tio  para  que  foi  adquirido 

Valor  daacqoitlçlo 

Um  terreno  cora  Í79.9S1  metros  quadrados 
desmoQbrado  da  fazenda  de  S.  Podro 

3O:000S00O 

P.  N.  10 


—  138  — 

1886 

Beeíita  c  íesucia  do  próprios  uaciomcs  do  Districto  Federal  o  Estado  Jo  Bio  de  Jauciro  • 


o 

Prtprios  ntolonaos 

»s 

"B 

i" 

la 
■ 

Venda 

Total 

Dospeza 

Prédio  ú  rm  do  Carmo  n,  20 

Idem  as,  14,  IG,  IS,  20,  28  e  24  

Terreno  á  praia  do  D.  Jlanool  

■io$ooo 

A  quarta  parto  de  cada  um  dos  prédios  sitos  ás 
ruas  Primeiro  de  Março  n.  12,  16  o  18,  da  Can- 
delária n.  3ô,  do  mercai!  0  n.  15  o  17  o  travessa 

1 
1 

10:9Õ1S073 

Terreno  á  praça  Quinze  do  Nõvoinbro  

1:840^000 

Terreno  no  Engenho  Novo  

24530Í 

Loja  íl  rua  Sete  do  Setembro  n.  3  B  

9G0Í000 

Terreno  á  ruj  do  Jardim  occupado  pelo  Restau- 
rsnt  CaniDestrn 

900SOOO 

Ouiotíi  da  BofL  Vicfn 

11:464|223 

Fazenda  de  Santa  Cruz,  discriminada  no  quadro 
n.  10  . 

*.omiaauu  ui,  loros  uo  (b,.&0'i  uCCCwircs  uc  v6rr&s» 

•  • 

10:132$85i 

•      •     •  • 

30:302^ 

Aurcvuub  ua  laorica  oe  pou  ora  aa  Lstrella  ■    •  • 

130$00fl 

Fazenda  do  córrego  da  Anta  eSapé  em  Nova  Friburgo 

730^000 

115$000 

Terrenos  de  marinhas  em  Nictheroy  

3:i24.$72õ 

Um  prédio  na  fazenda  de  Santa  Cruz  situado  no 

Paredes  também  no  Curato 

l.OOOÇOOO 

Bemfeitorias  na  mesma  fazenda  no  logar  Santarém 

40O§0OO 

Objectos  existentes  na  Quinta  da  Boa  Vista.  . 

l:7S4«0OO 

121:694$924 

ESTADO  DO  PABÁ. 

Caçoai  de  Viila  Franca  

1:200.;000 

BSTADO  DO  PIAUIIT 

24  fazendas  arrendadas.    .  . 

2O:0O0S000 

142:894$f2i 

19:S1()$254 

102:71i§178j 

4i:766$303 

I 


RELATÓRIO  DO  PRESIOENK  D]  CONSíLSO 


IA 


;,i  E  iííE  BE  mm  u  mm  í 


DO  ANNO  DE  1896  • 


APRESENTADO  EM  6  D1-:  ABRIL  DE  1S07 


RELATÓRIO 


Cu ixa  Económica  e  Monto  do  SoccoiTo  iLi  Capital  FeJciMl  —  Rio  il-j  .I;iiieiro, 
6  de  abril  do  1807. 

iitXiii.  Si'.  ,  r^iiiiSí/rc . 


Distinguido  pelo  Governo  da  Republica,  em  data  do  55  de  janeiro  dosce  anno, 
com  a  nomeação  de  Presidente  do  Conseilio  Fiscal  da  Caixa  Econo.ino.i  e  Monto  do 
Soccorro  da  Capilal  FoJornI,  tomei  posse  o  entrei  cm  oxercicio  das  respectivas 
fiincçCPS  no  di.i  10  de  fevereiro  do  mesmo  anno. 

Com  po:icos  dias  de  exercício,  Sr.  Ministro,  nesta  cadeira  —  imiiGo-me  o  preceito 
rogulamentr.rX  art.  81  do„_ Regulamento  approvado  por  decreto  n .  073c>  do  2  de 
abril  do  1SS7  )  submetter  á  vossa  apreciação  o  R-ilatorio  dos  trabaliios  ordiuarios  do 
auDO  que  findou. 

Si  por  um  lado,  Exm.  Sr.,  me  opprime  a  coasidoração  de  occupar  uni  cargo  tão 
dignamente  preenchido  até  hoje  por  cid.dãos  notáveis  pela  experiência,  respeita- 
bilidade e  proficiência,  sendo  o  meu  antecessor  um  dos  mais  oonspicuos  pelos  seus 
constantes  serviços,  alenta-me  no  desenipenlio  da  minha  tarefa  oilicial  a  consideração 
valiosa  de  ter  por  com;-anlieiros  os  distinctos  Mcrnbros  actuaes  do  Conseliio  Fiscal, 
cada  qnal  mais  digno  do  apreço  publico,  e  cuja  dedicação  patriótica  polo  ongrandc- 
cimonto  e. prosperidade  destes  estabelecimentoá  so  ha  tornado  proverbial. 


CONSELHO  FISCAL 


A  dispensa  concedida  em  2õ  de  janeiro  deste  anno  ao  honrado  ox-pr^sidento,  o 
Sr.  Barão  do  Andaraliy,  abriu  iieusivol  lacuna  na  adininistraçâo  superior  destes 
estabolecimenlos.  Só  inconimodos  pliysicos.  aliás  reconhecidos  o  ultimamente  ag- 


gravados,  podiam  tor  dotormiimdo  a  atirada  do  digno  cldadilo,  facto  quo,  comoc 
do  provôr,  foi  muito  lamonlado  por  todos  os  sou«  colloj>as. 

Alóin  dessa iillci-acão  no  possoiil  siipjrior,  o  Coiisollio  [-'Is-jaI  não  soiVroii  iiouliu! 
outra,  mantondo-so  os  sous  dignos  mombros  iio  dosomponlio  pormaiiunto  dos  dovci 
patrióticos,  quo  lhes  iucumbem  i)or  foría  do  uosso  rogulainoiíto. 


CAIXA  ECONÓMICA 


A  situaçiio  da  Caixa  Economioa  coutiuiia  lisougeira,  e  tudo  faz  suppôr  qiio  tão 
philantropica  e  util  iuslituição  iiierocerà  sempre  a  coQliaoça  do  publico,  sob  a 
garantia  do  Governo,  cora  o  qual  exclusiva  e  uni:ainenle  mantém  suas  rolaçôí-s 
financeiras. 

Tiveram,  neste  anno  flndo,  os  nossos  estabelecimentos  um  ligeiro  abalo, 
resultante  de  uma  corrida,  experimentada  em  dias  dos  mezos  de  outubro  e  novembro, 
sobre  os  depósitos  da  Caixa  Económica. 

Como  deveis  estar  recorJa-lo,  a  apre3entaç'io  do  propostas,  na  ultima  sessão 
legislativa  do  Congresso,  referentes  ao  emprego  e  possível  conversão  dcs  saldos  das 
Caixas  Económicas  era  conta  como  Tliesoaro  FeJeral  —  dou  logar  a  algumas  in- 
terpretações e  commentarios,  aliás  precipitados,  contra  os  intuitos  dessas  propostas, 
produzindo  nos  depositantes  um  pânico,  espesialmente  nas  classes  menos  illustradus, 
o  qual  pôde  ser  prudente  e  'eiri^azinente  neutralisado  pjlas  acertadiis  meJidas 
adoptadas  pelo  Conselho  Fiscal. 

Mal  compreliendida  pelos  interessados,  a  medida  suggeridi  no  Cougrcsso  tove 
sua  repercussão  na  Caixa  Económica  por  muitos  dias,  sendo  forçada  a  Tliesouraria 
a  satisfazer  as  retiradas  em  massa  dos  depósitos,  attingindo  a  importância  dessas 
retiradas  a  somma  de  7.210:56ô$721 . 

A  crise,  que  irrompêra  com  alguma  violência  em  sou  começo,  foi  diminuindo  logo 
de  intensidade. 

A  calma  indispensável  e  a  segurança  na  palavra  ollicial,  de  par  com  a  pontual 
e  inadiável  entrega  de  todas  as  sommas  reclamadas  restabeleceram  a  normalidade 
das  operaçiJes  dos  estabelecimentos ;  reconhecendo  o  publico,  que  o  intuito  real  da 
medida  jamais  cogitara  de  alterar  a  natureza  do  emprego  dos  capitães,  dando  á 
estes  uma  valorisição  ou  caracter  fiduciário  diíTerento  do  compromisso  legal,  sempre 
■garantido  pelo  Governo  aos  depositantes. 

Assim,  debellada  essa  situação  imprevista  e  grave,  para  o  que  todos  os  esforços 
e  a  máxima  dedicação  dos  funccionarios  das  duas  repartições  foram  postos  em  prova, 
sendo  credores  dos  mais  justos  louvores,  voltaram  em  boa  hora  os  dias  serenos  dos 
trabalhos  ordinários  dos  estabelecimentos,  manifestando-se,  dia  a  dia  o  até  o 
presente,  as  entradas  dos  deposites,  sempre  em  crescente  progressão,  e  superiores 
ás  retiradas. 

Dos  documentos  aúnoxos  da  Gerência  veriilca-se  que  os  saldos  a  favor  dos 
depositantes  foram  : 

Em  31  do  dezembro  de  1S9Õ   41.243:632$033 

»  »  »        »  189C   37.õ63:043$277 

representado  esto  por  110.901  cadernetas. 


]\10NTE  Dl':  SOCCi)RRO 


o  movimento  dosta  Secção  tovo  regular  prosporl.lado,  não  obslanto  a  natural 
coucurrencia  e  hostilidade  das  c;isas  do  peiíliores,  quo  procuram  soduzir  os  que  aâ 
procuram  do  preferencia,  dosprozando  aliãs  as  irarautiiis  do  moralidade  o  as 
vantagens  intuitivas,  quo  offerocom  as  trans:icções  oíToctuadas  pelo  Monte  do 
Soccorro. 

O  Conselho  Fiscal  não  cessa  do,  pelos  moiís  ao  seu  alcance,  providenciar  de 
modo  a  quo  sejam  efllcazmente  aproveitados  pelas  classes  populares  os  incalculáveis 
e  humanitários  serviços,  a  que  ó  destinada  cita  importante  secção  dos  nossos 
estabelecimentos. 

A  despeito,  porém,  de  tudo,  no  anno  findo  deu-se  notável  au,ímento  de  penhores, 
comparado  o  valor  ao  do  anno  anterior. 

Assim  o  valor  estimativo  dos  penhores  recebidos  na  Casa-iorte  foi: 

Em  31  de  dezeml^ro  de  IS05    721:522$O0O 

»  »    »       »       3>   1S96   9õ7:2-lC»$O0O 


RELATÓRIO  DA  GERÊNCIA 


Sujeitando  ã  vossa  apreciação  o  Reliilorio  junto,  com  os  documc-utos  que  o 
acompanham,  elaborado  pelo  Sr.  Gerente,  cm  observa  nci.i  do  preceito  regulamentar 
(  árt.  59  n.  14  do  decreto  n.  9733  do  2  de  a:)ril  do  1SS7  )  ;  ccdiíoreis  do  seu  exame 
todos  os  esclarecimentos  cspeciaes,  iadispensavL-is,  para  o  pleno  conhecimento  do 
movimento  occorrido,  durante  o  anno  próximo  findo,  nos  Estabelecimentos  sob  a 
immediata  direcção  desse  funccionario. 

Como  vereis,  salvo  algumas  alteracíões  havidas  no  pessoal  por  morte  ou  ac- 
cesso,  e.a  crise  passageira  dos  dias  de  outubro  e  novembro,  tudo  correu  na  melhor 
ordem,  quer  na  Caixa  Económica  quer  no  Monte  de  Soccorro  ;  distiuguindo-se  em 
geral  os  funcionários  pelo  zôlo  e  assiduidade  no  desempenho  de  suas  obrigaçOas. 

O  Conselho  Fiscal  folga  de  confessar-vos,  quo,  durante  aquelles  dias  anormaes  a 
que  alludiu  em  outro  logar,  por  motivo  da  corrida  sobre  os  depósitos,  porfiaram  os 
empregados,  desde  o  mais  graduado  até  o  menos  qualificado,  em  sunportar  a  fadiga 
resultante  do  acréscimo  das  horas  do  expediento  com  animo  firme,  o  vontade  sem- 
pre bem  disposta  a  acudir  ás  exigências  do  publico,  ás  mais  das  vozes  tocado  de 
indisivel  impaciência. 

Não  omittiroi  também  de  declarar-vos,  que  o  Conselho  Fiscal,  por  força  do  seu 
dever  regulamentar,  mais  de  uma  occasião  visitou  a  C^sa-rorte,  e  procedeu  a  ba- 
lanço nos  respectivos  valores  em  presença  do  Tiiesouroiro  o  seus  Fieis;  encontrando 
tudo  na  melhor  ordem  e  regularidade:  o  que  torivni  puidico.  louvando  o  honrado 
cidadão  que  occupa  com  iuoxcedivel  zelo  o  dedicação  as  funcçOiS  do  Thesoureiro  dos 
dous  Estiibolecimentos,  o  os  seus  auxiliares  immediatos. 


—  G  — 


NSo  ppôclaa  o  Consôlho  Fiscal  onctirocoí' a  intolligouto  0  sonsata  dlrocção  (Jo 
actual  Sr.  Geronto ;  do  quo  dito  tostomunho  a  bôa  ordom  o  rogularidndo  com  quo 
silo  dosemponhndos  os  importantes  sorviços,  a  cargo  dos  dous  Estabolocimentos. 


DELIBERAÇÕES  PENDENTES 


Ainda  não  tiveram  execução  as  propostas  anteriores,  consignadas  mais  do  uma 
vez  nos  relatórios  do  meu  lioarado  antecessor,  apresentadas  á  consideração  do 
Governo  pelo  Conselho  Fiscal,  como  dignas  do  estudo  e  adopção  pelo  Congresso,  o 
sobremodo  profícuas  a  algumas  associações  eas  classes  laboriosas. 
Quero  referir-mo  ao  seguinte  : 

1.  »  Autorisação  para  >s  depósitos  das  sociedades  beneficentes  atò  10:000.-1;, 
com  vencimento  de  juros;  e  vencimento  de  juros  para  as  quantias  excedentes  a 
4:000$000  ; 

2.  Msenção  de  penhora  enrresto  das  quantias  depositadas  até  -1:000$,  com 
mais  tle  seis  mozes  do  entrada,  feitas  em  parcellas  de  menos  do  5G0$000  ; 

3.0  Prescripção  em  favor  da  Caixa  Económica  dos  saldos  do  depósitos  sem  mo- 
vimento, nilo  reclamados  dentro  de  30  annos  da  data  em  que  os  depositautes  ad- 
quirirem o  direito  de  dispor  dos  mesmos. 


A'  vossa  alta  apreciarão,  e  para  que  vos  digneis  de  approval-o,  si  assim  o 
entenderdes,  si.jeilou  ultimamente  o  Conselho  Fiscal  um  Projecto  de  reforma 
modificativa  do  actual  Regulamento  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  desta 
Capital. 

Tornara-^e  indispensável  atlender  a  c-sse  assumpto,  Sr.  Minisíro  ;  não  só  para 
realizar  alterações  muito  urgentes  no  mecanismo  regulamentar,  como  para  ex- 
pungir  o  actual  Regulamento  de  disposições  anachronicas,  e  ató  repu-nantes  em 
fac3  do  actual  regimen  politico.  ° 

Na  exposição  de  motivos  que  acompanliou  o  referido  Projecto  de  Regulamento 
devíeis  encontrar  a  justificação  do  procedimento  do  Conselho  Fiscal,  que  visou 
nesse  trabalho  metliodisir  os  serviço^  prestigiar  as  duas  Instituiçôas,  dando  mais 
autoridade  e  autonomia  á  sua  direcção  superior,  com  o  que  lucrarão  ellas  por  certo 
para  o  sou  progressivo  desenvolvimento. 


CONCLUSÃO 


O  curto  período  de  minha  presidência  não  me  offerece  ensejo  de  proslar-vos 
informações  succinlas  sobre  os  variados  serviços  pertencentes  aos  dous  Ltabeleci- 

Tiye  necessidade,  Sr.  Ministro,  do  recorrer  aos  elomentos  oíficiaes.  que  me  foram 
presentes,  e  sobretudo  aos  valiosos  subsídios  ministrados  pelos  illustrados  collegas. 


ouvlJoa  sobro  eálo  trAballio,  qii3  morocou  a  bonovolii  acquiesconcia  o  aJopçiSo  do 
Conselho  Piscnl. 

Relevando,  porlauto,  a  ilollcioacia  co:n  quo  foi  formula  la  ost  i  oxposlgSo,  res- 
ta-mo  sômonte,  Sr.  Miuidtro,  podir-vos  onn  nomo  do  CoQselho  Fiscal  o  vosso  apoio 
em  prol  destas  Instituiçõas,  quo  tanto  devem  merecer  do  Governo  da  Republica; 
porque  symbolisam  o  iugfento  resultado  do  esforços  patriotico3,~e  ó  a  mais  eloquente 
manifestaçílo  de  urai  elevada  missão  de  pliilantropla. 

E<m.  Sr.  GonaiMl  do  Brigada  lionorario  Dr.  Reruardiíio  do  Campos,  Ministro 
do  Estado  dos  Negócios  da  F.<zeada. 

(Domingos  Thõodoro  de  Azevedo  '^nrÀor, 


rrosld-:ii!e  do  Conselho  Fiscal. 


RELATÓRIO 

DO 

í  GEBITE  M  CAIXA  ECflKOfflICA  E  DO  MONTE  DE  SOCCORRO 

DO  AWNO  DE  1896 

APRESENTADO  AO  aNSEl.IIO  FISCAL  EM  O  ANNO  DE  1S9T 


Caixa  Económica  o  Monto  <lo  Soccorro  ila  C:ipital  Fo.leral.—  Rio  de  Janeiro,  18 
de  março  do  1897. 


Ex"/''^,  Sr. 


Cumprindo  o  que  me  determina  o  regulamento  n.  9738  de  2  de  abril  de  1887,  em 
seu  art.  59,  n.  M.  tenlio  a  honra  de  submetter  á  consideração  e  julgamento  de 
V.  Ex.  a  exposição  do  que  occorrou  na  administração  destes  estabelecimentos  du- 
rante o  anno  de  1890,  apresjutando  ao  mesmo  tompo  a  V.  Ek.  os  balanços  respectivos 
correspondentes  ás  operações  do  referido  anno,  taato  da  Caixa  Económica  como  do 
Monte  de  Soccorro,  acompanhados  de  informações  que  os  esclarecem. 


CAIXA  ECONÓMICA 


o  balanço  desta  repartição  consta  do  annexosob  n.  1,  por  on.lese  vê  que: 
O  saldo  dos  depósitos,  em  31  de  dezembro  do  1895,  era  do.    .   .      41 .2-l3:G32$033 
Importando  o  recebimento  de  depósitos  no  anno  de  1806  em  .    .  23.279:845$000 

Idem  os  juros  abonados  pelo  Tliesouro  Federal  em   2.032:698$G5d 

E  a  renda  deste  estabelecimento  em   4:761$042 

Foi  a  receita  de   06.õG0:93d^30 

Deduzindo-se  desta  importância  a  retirada  de 

depósitos  no  valor  de   2S.789:8ô2$5 IG 

O  juro  de  Va  %  dos  depósitos,  applicado  ás 

despezas  do  custeio  *   203:269S365 

E  a  renda  passada  para  o  Monte  de  Soccorro, 

para  Decorrer  às  mesmas  despezas    .    .  4:761$042  23.997:893§4õ3 

Ficou  o  saldo  a  favor  dos  depositantes,  em  31  de  dezembro 
de 189C: 

No  Tliesouro  Federal  em  c/c   37.369:650$415 

Em  caixa   193:392$362      37.503 :043$27 7 

Os  depósitos  elTectuados,  nos  341  dias  em  que  funcciouou  o  estiibelecimento, 
foram  do  90.444  eatr.idas,  na  importância  do  23.279:845$ ;  sondo  nos  291  dias  úteis 
de  82. 127  depósitos,  que  importaram  em  21.692:580$,  e  nos  50  domingos  em  1.587:2õ9§, 


—  l:í  - 


ropresôatados  por  8.317  opomçCes ;  soudo  a  totalidade  dos  doposlto3  disti  ibuUln  poios 
sogaiutes  grupos,  com  a  indicação  do  rospocllvo  lerino  mcdio  o  das  porconta 


como  do  annexo  sob  n.  2  so  voriílca; 


roiis, 


DEPÓSITOS 

IMrOtlTANCIAS 

TI2RM0  MI' nin 

35.0Ò1 

970:017$000 

2G$í>7i 

18.071 

1.5SI:100$000 

S7$òi9 

13.ÍSS 

2.2õ2:7!):.$000 

iij7$090 

IS. coe 

'i.õ83:97l$000 

36I$0-)G 

0.0  j2 

4.Sll:9Sõ$000 

795,4100 

2.Cii 

').0S7:SíjS000 

l:5i3$0S3 

S75 

2.305:95D§000 

2:fl3õ$380 

53S 

2.132:03i$000 

3:753$5S0 

92 

■  551:0òC$000 

5:9S9$SÍ0 

00.4U 

23.279:S4j.?000 

207^393 

VALOR  OOg  QBUPOB 


Do  1$  n     505  .  . 

»  518  »    100$  .  . 

»  lOlS  »    200$  .  . 

»  201$  »    500$  .  . 

>  501$»  1:000$.  . 

»  i:001S  »  2:000$  .  . 

*  2:90!$  .  3:000$  .  . 

«•  3:001$  »  4:000?  .  . 

Mais  do  4:C0Q$  .  .  , 


ponniNTAfinM 


39, 7ò 
10, 'JS 
14, OI 
li.Oi 

'J,ÒJ 

2.02 
0,0; 
0,03 
0,10 
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AS  retiradas  de  deposites,  que  importavam  em  28.7S9:S62$546, estão  representadas 
por  67.818  pagamentos,  sendo  a  quantia  de  12.704:429.í;040  de  15..1G2  cadernetas 
que  foram  liquidadas  e  52.355  retiradas  parciaes,  na  importância  de  16.0S5:4o3$ÕOG 
como  demonstram  os  grupos,  indicando  ao  mesmo  tempo  a  respectiva  média  eVr- 
centagem,  como  se  vô  do  annexo  sob  n.  3. 


VALOn  DOS  GRUPOS 

'je;'os:to3 

IMPORTÂNCIAS 

1 

Ti~UM0  MEIJIO 

Do        1$  a     50$  .    .  . 

20.841 

G53:3rv$3jC 

ai.ísjo  1 

»         51$  »    100$  .    .  . 

10.507 

1.493:0I0$76-i 

C0$121 

»       101$  .    200$  ..  . 

8.771 

1.4S0:'i73Si3l 

1G«§791 

201$  »    500$  .    ,  , 

S.499 

3.0j3:ijS0$905 

^  359$2:S 

COl?  »  1:000$  .   .  . 

5.593 

4.3òl:5ô3$S00 

779$ 12S 

1:001$  «•  2:000$  . 

•Í.029 

0.003.-730.5024 

i:490$^73 
2:523$79S 

"    2:001$  .  3:000$  .   .  . 

1.G42 

4.1ii:077$2S2 

'    3:001$  >  4:000$  ,   .  , 

1.131 

4.0i9:30l$351 

3:5S0$2Si 

Mais  do       4:000$  ,  . 

7.;o 

3.547;439$014 

4:793$?3G 

07.S1S 

23.789:8j2?j10 

424.ÍÓ1G  j 

i 

rORCI!.NTAC.i:.\! 


30,73 
24,43 
12,93 
12,.-3 
S,2.i 
3,91 
2,i2 

i/>' 
1,0'j 
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Pelo  movimento  dos  referidos  depósitos  se  veriflca  quo  as  retiradas  excederam 
as  entradas  na  importância  de  5.510:017.$546 ;  circumstancia  esta  motivada  por  um 
projecto  apre:eníado  á  Camara  dos  Srs.  Deputados  para  conversão,  não  só  dos 
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saldos  das  Caixas  IScoiiomicas  cnmo  do  oiitvos  dopositoy,  o  quo  foliziiionto  nuo  morccoii 
iipprovaçilo ;  resultando  disso  ii;\íriir-so  no  imi  iodo  do  G  do  oiUul)i'o  a  13  do  novembro 
!i cifra  do  7.210:501'$"-'  '■>  tomlo  sdo  \>'M\\.  asso  liiii  rotiriuh  d.i  líoiitii  corroiito  como 
Tliosoiiro  F<-'doml,  no  rcCorido  p  -i  í  p  Id,  a  ilo  0.  l()í):0O0$0O0. 

Provaleoondo-bo  do  SLMnulli;i!ito  motivo,  r|uo  oíTo  linliu  raziTo  de  á?r,  os  espo- 
culadores  ávidos  por  noticias  doslu  or.loni,  trataram  do  incutir  no  animo  do  grando 
iiíimoro  do  depositantos  analpliaiiolos  quo  tom  a  Cuixii  Kconomicn,  e  quo  tudo  acre- 
ditam, para  obterem  como  obtivoiam  o  sou  al:nej:v,!o  lim;  notando-so  qne,  por  igual 
motivo,  outras  classes  da  sociedado  quo  não  conlieccm  omoclianismod'esta  instituição, 
fossem  também  arrastadas  a  procclerom  do  igual  fòrma,  por  ignorarem  que  as  ope- 
rações da  Caixa  Económica  so  cifi-ain  á  entrada  o  retirada  do  depósitos,  o  que  seus 
saldos  são  recolhidos  ao  Thesoiiro  Fedora!,  como  seu  único  depositário. 

Comparando-SJ  as  operavõíjs  do  I  SC'5  cMn  as  ilo  lS9u,  veriiica-se  que  neste  anno 
liouvo  uma  diminuição  nas  eiilr.idas  de  1  .^õljiíTõ^,  e  augmento  nas  retiradas  do 
C.Ço5:31-1^43;  tendo-SM-occbido  :ii  íhos  S.3S1  depósitos  o  cffectuado  mais  S.G-íS 
retiradas ;  e  que  so  iustituiram  nionoí  :;.<!C>7  cad-.Taotas  o  saldaram  mais  5  071 . 

Facultando  o  regulamento  ú'i  l  do  abril  do  1837,  em  virtude  do  art.  G'*  da 
lei  n.  3313  de  IG  de  outubro  do  1S3j,  a  libsrdade  das  entradr.s,  não  obstante 
continua  a  sobresahir  o  grupo  das  enttadas  de  1?  a  50í?  quo  corresponde  a  39,76  "/o, 
em  relação  ao  numero  tolal  das  operaç.les,  e  na  mesma  progressão  esta  o  grupo 
correspondente  das  retiradas,  qu3  está  p.ira  o  numero  total  ua  razão  de  30,73  Vo, 
provando  por  esta  fórraa  que  essa  m:iiorio  é  devida  íis  claiscs  menos  abastadas  da 
sociedade,  que  procuraram  a  Caixa  Iiconcmiica ;  facto  este  que  confirma  a  estatistica 
de  profis5i33S  dos  depositantes  quo  iiíiciarani  cadernetas  no  anno  de  lS9ô. 

O  movimento  do  fundos  entre  a  Caixa  Económica  e  respectivos  depositantes 
foi  de  52.009 :707$51G,  e  sendo  o  saldo  a  favor  destes  em  31  de  dezembro  de  1895 
do  41.243:632$033  licou  no  dia  31  de  dezembro  do  1895  reduzido  a  37.õ63:043$277, 
em  virtude  do  excesso  das  retiradas  para  as  entradas  na  importância  de 
5.510:017$54G,  que  deduzida  dos  juros  vencidos  no  anno,  e  que  importaram  em 
1.829:42S$790,  ficou  reduzido  ao  referido  saldo  no  fim  do  anno  de  1S9G. 

A  existência  das  cadernetas  em  circulação  em  31  de  dezembro  de  1895  era  de 
110.360,  olevando-se  esse  numero  em  31  dí  dezembro  do  1896  a  110.901  por  se 
terem  instituido  neste  anno  16.003  cadernetas  e  saldado  15.462;  do  que  resultou 
apenas  um  augmento  de  541  cadernetas,  devido  ao  grande  numero  das  que  foram 
liquidadas  nos  mezes  de  outubro  e  novembro. 

Das  16.003  cadernetas  que  foram  instituídas  no  anno  de  18G0  são  pertencentes 
a  nacionaes  —  8.773,  a  estrangeiros  —  7.099,  e  sem  declaração  de  nacionalidade 
131 ;  acc6ntuando-3o  dia  para  dia  o  espirito  de  economia  que  se  verifica,  de  alguns 
annos  a  esta  parte,  pelo  crescente  augmeato  de  depósitos  em  favor  dos  referidos 
nacionaes. 

No  numero  das  16.0.t3  cadernetas  instituídas  no  anno  de  lS9ò  pertencem  ao 
sexo  masculino  10.291,  ao  sexo  feminino  5.G52  e  a  corpos  collcctivos  60,  cuja 
classificação  vae  indicada  na  seguinte  estatística  de  profissões  ( annoxo  u.  4  ): 

Operários  e  artistas  •  3.24o 

Empregados  no  comraorcio  o  Industria   2.(^3 

Õ.S48 
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Tmasportô   5,843 

Criados   ijgg 

Trabalhadores   1 ,57y 

Exorclto  o  Armada  ■.  53 1 

Corpos  Policial  e  Bombeiros   41 

Maritimos,  catraelros  o  remadores   ?.33 

Empregados  na  admiaistraçiío  publica   439 

Juizes,  advog-ados  o  emprofjados  no  foro   65 

Médicos,  pliarmaceu ticos  o  parteiríis   94 

Engenheiros  civis  architectos  o  agrimensores.    ...  35 

Empregados  na  lavoura   299 

Estudantes   2Í9 

Ecclesiasticos   J8 

Empregados  no  magistério  .    .    .    .-   126 

Proprietários  o  capitalistas   87 

Diversas   1.332 

Som  declaração  de  profissão: 

Homens   2G 

Mulheres  •    .    .    .  l  .237 

^lenores   2.4G8 

Divei-sas  associações   59 


16.003 

Da  demonstração  desta  estatística  se  evidencia,  que  a  Caixa  Económica 
continua  a  prosperar,  para  o  que  muito  tem  cooperado  as  medidas  consignadas  no 
regulamento  de  2  de  abril  de  1887,  as  quaes  dovem  ser  ampliadas,  solicitando-so 
do  Poder  legislativo,  as  seguintes  concessões: 

1.  "  Autorisação  para  que  as  sociedades  beueiicentes  possam  depositar  ató 
lOiOOOíj,  com  vencimento  de  juros. 

2.  »  Isenção  de  penhora  e  arresto  das  quantias  em  deposito  até  4:000$,  veriii- 
cando-se  que  a  sua  entrada  tem  mais  de  seis  mezes  de  ilata  e  foi  feita  em  pnrcellas 
inferiores  a  õOO$000. 

3.  "  Prescripção,  em  favor  da  Caixa  Económica,  dos  saldos  provenientes  do  depó- 
sitos que  permanecerem  som  movimouto  por  parte  dos  depositantes  e  não  forem 
reclamados  dentro  do  prazo  de  30  anãos,  contados  da  data  em  que  03  donos  das 
cadernetas  houverem  adquirido  o  direito  de  dispôr  dos  mesmos  saldos. 

MONTK  DE  SOCCORRO 

o  balanço  do  anno  de  1890  consta  doaunexo  sob  n.  õ  o  mostra  que: 
Impoi  tando  a  renda  do  estabelojimonto  em  1  n-641.'!;140 

-produzindo  o  V.,  dos  juros  dos  depósitos  da  Caixa  Económica  .  203:269$805 
e  a  renda  da  mesma  Caixa  o  das  agencias   4:76K04'> 


D9duzlii(lo-so  dost.i  imporlrtncift  a  despoza  com  o  pessoal  o  oxfic- 


dionloda  Caixa  Kcouoinica  o  Monte  do  Soccorro   218:940$OGG 

ficou  a rouda  liquida  de   102:731;5037 

quo,  junta  à  roatanlo  do  anno  piissado   y:S87,'*;304 

o  aos  juros  das  apólices  existentes   39:000$000 

perfaz  a  som  ma  do   146:G18:í:j91 

Da  qual  sondo  dedu'.i  lo: 

o  dospoudido  com  a  compra  do  0\  apolicos  í^^oimos  do  valoi*  no- 
minal de  1:000^000   8t3::94.>^60 

ficou  o  saldo  de   59:824$031 


o  qual  de  conformi  lado  com  o  art.  19  do  Regulumonto  de  2  de  abril  do  1887, 
devera  ser  applicado  no  corrente  auno  á  compra  de  apólices  da  divida  publica. 

Conforme  se  vè  do  respectivo  balanço,  o  capitai  do  Monte  de  Soccorro  é  de 
1 .412:700$858,  e  está  representado  poios  valores  constantes  do  activo,  nos  quaes 
figurão  as  importâncias  de  õ70:5.'0.-:971  em  conta  corrente  no  Thesouro  Federal,  e 
957:240$  Jempregados  em  .op:raçí33S  de  empréstimos  com  garantia  do  penhores 
que,  uo  auno  tindo,  deram  o  seguinte  resultado: 


i'K.\iior.F.s 

:mi'o:iT.\n(ia 

i'i;niiori;s 

I.M!'0!:TAN7!A 

.->.7j2 

:2i:322§0CO 

; 

S.òlS 

i.r)';3:o2S>oco 

1Í.3JÒ 

2.2S'.:ro$ooo 

Tvndo  sido  resgatados  

".50S 

1.3l7:>S7í000 

Vendidos  e:ii  !>>llão  

102 

10: 3335000 

7  7J0 

1.327:'J10§i)K> 

Ficou  c:n  31  do  duzoiubro  do  iSO-i  o 

Ui7:2i0í000 

A  diíTereuça  para  mais  que  se  nota  ua  quantia  de  2:>5:718$,  entre  o  saldo  de- 
monstrado em  31  de  dezembro  de  1895  para  o  existente  em  31  de  dezembro  de  1S96, 
é  devida  principalmente  á  propaganda  das  vantagens  que  oíTerece  o  est-.ibeleci- 
mento  aos  seus  mutuários. 


CONTABILIDADE 


Continuando  do  dia  para  dia  a  avolum.ir-se  o  serviço,  tanto  da  Caixa  Econo* 
mica  como  do  Monte  do  Soccorro,  e  comquauto  deíiciente  o  seu  pessoal  para  tra- 
balhos extraordiuarios,  no  enlrotanio  desempenhou-so  perfeitamente  por  occasião 
da  estupenda  corrida  porque  passou  a  Caixa  Económica  nos  raezes  de  outubro  e  uo- 
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vembro,  polo  quo  dou  logar  a  qao  o  Exm.  Consell\o  Fiscal  so  (lignasao,  ôm  sossiío  do 
28  de  outubro,  mandar  por  intermodio  da  goroncla  louvar  o  rospoctlvo  pessoal,  \v)lo 
•íé\o  Q  dedicação  com  quo  so  houve  om  soinolhauto  einorgoucia. 

Comquauto  o  archivo  dos  estabolocinionlos  n-Io  estpja  totalmoulo  coaiplolo,  a 
sua  orgaaisaçao  no  eatrotaato  prosta  jà  {yrandossorviços,  satisfazendo  com  prcstêxa 
quacsquer  informaçCos  que  sojam  solicitadas ;  esporando  no  entretanto  em  Wp.vq 
tempo  vôl  o  concluído  e  collocado  a  par  do  mais  bem  organisaJo  archivo,  devido  is^o 
á  dedicaçiío  e  zèlo  do  fimccionario  que  o  dirige  e  do  seus  auxiliaras,  o  secundado 
pelos  recursos  quo  o  Exm.  Conselho  Fiscal  me  tem  concedido  para  a  acquisição  de 
seu  material. 

Na  convicção  de  haver  consignado  nesta  exposiçílo  o  que  de  interesse  áa-Jnii- 
nistração  publica  occorreu  neste  estabelecimento  om  o  anno  passado,  no  entretanto 
aguardo  as  ordens  de  V.  Ex.,  si  outras  informações  forem  julgadas  necessárias  para 
a  apreciação  do  movimento  de  tiio  salutares  iustituiçíSes. 

Illra'.  o  Esm.  Sr.  Coraniondador  Domingos  Tlieodoro  de  Azevedo  Júnior,  M.  D. 
Presidente  do  Consellio  Fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro. 


y.  jI.  dos  Santos, 


«•srunií:. 


(  -AN  NEXOS 


V 


CaiX.i  Sconoinica  —  â 


N,  1  —  Balanço  da  Caixa  Económica  da  Capital  Federal,  no  anno  dé  189G 


Konda  arracadndn  nesto  anno,  sondu  : 

I'ro(Iuoto  (Ia  frncçiíos  iafarioron  a  100  riin,   •  , 
Idorii   (lo  eiiitiluinoQto*  do  cademot.is  tinldndns  o 


pngnii  

Idaiii  do  dílDS  por  substltuiçúuH  do  c.idoriiotns  ,  . 
Idoni  (III  ditos  por  cortldOos  o  liuRcaR  

Iniportaiitila  doa  dopositos  rcooIjidoH  oiii  toilo  niino, 

Idem  do  Juros  abonados  pulo  Tbesouru  Foiloral, 
aondo  : 


No  1"  flomMtro. 
»  2»  dito  .  . 


•  ■*■■•« 




Salilo  ({uo  azlslla  aiii  31  do  dUi!UMii)rr)  do  IStfji 


Kni  ealx.'i 


U(Sla  .... 


Activo 


TliaaouroIViJiloral  em  c/o  : 

Saldo  dosta  conta  ruprosoiitado  {lolo  dliiliolro  nlli 
d<)poaltado  cm  oonla  corroiitn  

Caixa  i 

Saldo''deRta  conta, 'aondo  : 

DInhoiro  oin  cofro  

Illaili  idem  portonconto  ás  nfjiiiicinR,  <im  Íi(]uii1vrio. 


Udia 


540)0(2 

3:0033000 
l.-OtiíjOOO 
77$500 


i.032:r)27«og.-i 

1.000:07t$.'i(S0 


41.135:22l$')2.-> 
t03:410$\0.S 


103:30SftS()2 
7:051Í18<J 


4!7(Si$0Cj 
28]|Í»7'J:RIj$000 

2.032:()<JS$>)r)5 


25.3l7:30t$i!07 
•ll.^t3:i-i3L'3()33 


oa.r>(iO:<j:)i);}7:ii) 


37.3W:H-,0$4ir. 


201:0ltj031 


37..')70:0'JI$t(Vi 


X>ISSE*X3ZA. 


Iiiiportnncin  iinssmla  iinrn  o  Monto  do  Soccorro 
ooiii  npplicacuo  As  uos|<o/aa  do  cuatulo  : 

Produoto  (la  rcndn  

Iilom  do  >/•  'A  do  juro  abonado  polo  Thosou 
l''oili!ra(  Aa  i|unnti.isam  dopoHito  : 

  103:Sâ?$T0O 

  iOi):00791->n 


No  lo  ceinoslro. 
>    2»  dito  .  . 


flmporlnncia  dns  dupositos  rolirndos  oiii  todo 


Knido  om  31  do  dozombro  do  1800,  .sondo 

No  Tliesouro  Tcdorixl  liin  c/c 
Km  (iiilxa  .  • 


.... 


•  .  ■  . 
■    •    .  . 


Uilis  

DiipDsitnntos  ; 

Snldo  dosta  conta,  amido  : 

No  1'biiNoiiro  Kudornl,  purtiMieoiíto  aos  duposl- 
lantuH   

■  'illl  Ol'1'l'O  lllulll  illuill     ,  , 


AK»núlas  oiM  ll(|uldni;au  ; 

'ífdiio  doHtn  «unta  roprnsuntndo  polo  diiilioiri)  qw. 
uxisti]  um  oofro  na  Unixa  Kcoiiomica   .    •   •  , 


KÚIs 


•   t   •  • 


4:70í$0<2 


S03:2a'j$.sj5 


37.3rig:(V>o$ii5 

l9J:3J:£jSij2 


37.3V}:r>-«|4r. 

l<.'3:30^|S0j 


t       •       ■       •       •  • 


i       •       •       •  • 


203:030i907 


23.7S9:S>2$549 


37.&j3:0(3|ã77 


C0.M0:93.''i{730 


37.503:Ol3Sá77 


7:63IilS9 


37.&70:G04|4(J5 


S.  El  ou  Oi—  Capital  I<'odaral,  31  do  duzombru  do  1800,—  O  contador,  João  Josâ  di  Soxita  o  Almtlda, 


MKZKS 


Janeiro, 
Fevereiro 
M.iP.o  . 
Abri:  . 
Maio.  . 
Junho  . 
Juibo  . 
Agosto  . 
Setembro 
Outubro. 
Novoaibro  . 
Dezífcibro 


Termo  m^-dio 
l'orci!3tagea 


N.  2.  — Demonstração  das  entradas  de  depósitos  na  Caixa  Económica  da  Capital  Federal,  no  anno 


de  1896 


IS  a  sosooo 


IMrOIlT.VNCIAS 


3.CTe, 

3.005' 

3.00'J. 
2.716 
3.1ÍS 
3.304 
3.7T2 
:!.Ò41. 
3.OÍI' 
2.177, 
2.43S 
2.030' 


97:7073000 
S3:2Cj?000- 
Sj:32O$ÚO0' 

7ò:  j2!í$ooo| 
sg: jáõsoooj 
i;!i:oái$ooo; 
io3:di5$oooI 

«7:91.->Í000' 
S7: 27050001 
5ú::!32$00Ú| 

53:s,'>jSoooí 

Dj:144$000j 


SIS  u  ioo,;ooo 


.904 
.liSO 
.040 
.479 
.030 
.49'." 
.SS9 
1.S3S 
1.G70 
Uilõ 
SIS 
1.012 


35.061.      970:017í000,     IS. 074 


39,7G- 


255974 I. 


19, 9S 


IMI-0!1TAM]*.S 


io::oo2íooo 

147:i43$000 
144:222i000; 


120:S42ÍOOO 
142:415*000 

i3i:2:i9íooo 

107:425í000 
162:'.HOÍ000| 

i40:õásíooo' 

S.''):774í00o! 
71:322^000 
S;>:237Í000 


..'>20 
.101 
.153 
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Juro  de  i/,  o/^  do»  depósitos  da  Caixa  Económica 

Fudo  de  fiuerra  da  Caixa  Económica : 
Juros  das  apólices  


Otpoiltoi : 


^Idos  de  penhores  vendidos  em  leilão 
Ditos  do  casas  de  ponhoros.   .  . 
Dilos  de  diversas  origens 


loTiouato  da  ralorea: 


Penhores  resgatados  

•Ditos  vendidos  em  leililo  
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Idem  idom  de  casas  de  penhores  !.!'*' 

Saldos  do  penhores  próprios  quo.prescreverani  o 'passaram  á  renda 

í^cral  

Ditos  externos  idem  idem  •   .   .    .  .... 


Horimoato  de  valores ; 


Remessa  de  dinheiro  para  o  Thesouro  Federal  em  c/c 
Juros  abonados  polo  Thesouro  Pederal,  em  c/c: 


No  lo  semestre. 
»  20 


lG:905§20ò 
H:73j$il2 


Ditos  do  1/,  0/  dos  depósitos  da  Caixa  Económica  . 

Empréstimo  sobro  penhores  

Custo  do  91  apólices  geraes  do  valor  nominal  de  l-OOÔá  ' 
Monte-pio  dos  ornpreprados:  remottido  :io  Thesouro  Feder.il  '. 
Moveis:  pelos  adquiridos  para  o  esíabelccimoaío  .... 


S.iIdo  em  31  do  dczo:nbro  de  1S95. 


T»ASSIVO 


GapiUl : 

Saldo  desta  conta. 


Fondo  do  reserra  do  lante  de  Soceorro : 
Saldo  desta  conta  


Fundo  do  rtserra  daãCaiia  Económica : 

Saldo  desta  conta,  inclusive  35:000^000  de  juros  do  apólices.  . 
Kenda  liquida  deste  anno  


Soldos  do  penhores  rendidos : 

Saldo  desta  conta,  representado  nclos  saldos  do  penhores  vendidos 
em  leiliio,  em  deposito  


Saldos  de  Casas  de  Fonhores: 

&.ildo  destii  conia,  represeaíado  ijclas  sildos  de  diversas  casas  de 
penhoreõ,  eai  deposito  


Deposites : 


Saldo  desta  conla,  proveniente  de  diversas  oricens 


119:121.5728 
30:e2-)5i092 
13:535<377 
22:C->&í7(J9 
3:000^ 


12:061^-50 
3125293 

S:4  ^^20 
0:223^3 iS 


20:000$000 


31:MQSj1S 


203:2C9§S6Õ 
l.:)õ3:02SíOOO 
Sd:"9íí3ó0 


2lS:9íOSS(M 
I:i:9$023 


2T:125S3õ1 


~òl:ò7i$05õ 
101:552SOò-i' 


1.919:720Sò77 


2.1ò'j:9í5$Du7 


:i32jS25 


.1SÔ:09S$792 


1.412:7Ò0Í85S 
50:0úO$O00 

«3:2201150 

2S:i70:J772 

25:715^132 
3:093^1530 


2.3S0:Sò7$õ3S 


N.  6  —  Resumo  do  movimento  das  retiradas  de  depósitos  da 
Caixa  Económica  da  Capital  Federal,  desde  6  de  outubro 
a  15  de  novembro  de  1896 


VÀLott  DOS  anuros 


1$000  a 
51$000  » 
10i$O0O  > 
S01$O0O  » 
501$000  » 

i:ooi$ooo  » 
2: 001 $000  » 
3:ooi$ooo  > 

Mais  de 


DOSOOO 
100$000 
200SO0O 
500.?000 

i:oooSooo 
2:ooo$ooo 
3:ooosooo 
•í;ooo$ooo 
4:ooo.$ooo 


(Parciacs 


Sendo  .V 


(Saldos 


i)i:rosiTOS 


2.058 
1.954 
1.252 
1.712 
1.3-SO 
1.112 
505 
31S 


10.510 


o. 733 
4 ,777 


10.510 


iMi'onrANci\.s 


t52:51SS9l7 
173:õ29S51G 
203:43lS5Cl 
C02:701$S9G 
1.002:9S2$S03 
1.007:852^375 
1.2i3:05S$G33 
1.122:S30§5S7 
1.19l:057$á03 


7.2lO;5CO$72l 


2.5S5:i3i$i:iS 
•i.C2õ:í32$2á3 


TKriMO  UÍDIO 


7.210:5Gò$72l 


30S378 
8S$807 
1G2§ÍS7 
352^045 
7135500 
i:445S910 
2:4SS$146 
3:530§913 
■i:S22S096 


6SG.?0G7 


450§921 
9GS§271 


GSGSÚ67 


rORCE.NTAOnM 


19, 5S 
IS, 59 
11,91 
16,29 
12, S4 
10,53 

3,03 
2,35 


100 


54 ,5.") 
■15,45 


100 


RiodeJanolro,  13  do  marjo  do  1Sj:._  O  contador,  JoSo  Josá  dc  Souza  c  Almeida. 
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N.  7  —  Resumo  do  movimento  das  entradas  de  depósitos  na 
Caixa  Económica  da  Capital  Federal,  nos  50  domingos 
do  anno  de  1896 


VA,LOR  DOS  ORUPOS 

DurosiTos 

»IPORTA^'CIAS 

T8RM0  MÚDIO 

foroLntmiiui 

l$0O0  a        50$0O0  .... 

2.8-13 

ti3:704|000 

34,18 

51$000  .       100$000  .... 

2.300 

200;670$000 

S7$250 

101$000  »  200ÍOOO  

1.Õ34 

25i:869$000 

164(194 

18,44 

2Ol$0O0  >  50O$O0O  

1.069 

375:255$000 

351|033 

12,85 

50i$ooo  »  i:ooo$ooo  

3áS 

2<J4:S24$000 

758$309 

4,67 

i:ooi|ooo  »  2:000^000  

12S 

193:S6S$000 

i:yl4|57S 

1,54 

2:ooi$ooo  .  3:ooo$ooo  

30 

7ú;S15$000 

2:560$500 

0,3C 

3;0Ol$000  .  4:ooo$o.o.  ■.    .    .  . 

20 

i 

7i:ooo$ooo 

3:532$õ00 

0,24 

Mais  do  ■4:O0O.íO0O  

1 

o  : 

a9:soo$ooo 

y:960$000 

0,06 

S.317  1 

i 
1 

l.yS7:259$000 

l'J0$S4õ 

1 

100 

'aneiro,  U«i  do  In.^^íO  da  1S'J7.— O  contador,  Jwo  José  de  Souza  e  Al,.,,-;do 
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RELATÓRIO 

SOBRE 

as  Mies  iraMas  i  iliUiiia  ilo  Mo  te  Meiro 

1 


AO  SR.  MINISTRO  DA  FAZENDA 

i-ixo 

OiRfCIOfi  DAS  RENOAS  PUBLICAS  DO  IHESOUBO  PEOEBAL 
AS  FRAUDES  PRATICADAS  NAQUELLA  ALFANDEGA 


RIO  DE  JANEIRO 
1897 

loco  -  o: 


fflSTEl  DA  FAZEfflA 


As  fraudes  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — N.  5  — Em  15  de  junho 
de  1896. 

Communico-v)s  que,  por  decreto  de  hoje,  fostes  nomeado  In- 
spector, em  commissão,  da  Alfandega  desta  Capital. 

Os  factos  ultimamente  occorridos  nessa  Repartição,  dos  quaes 
já  tendes  conhecimento  e  que  tanto  tecm  preoccupado  a  attençao 
publica,  determinaram  a  vossa  escolha  para  essa  commissão  que,  estou 
certo,  haveis  de  desempenhar  com  a  costumada  solicitude. 

O  Governo  tem,  como  sabeis,  o  maior  empenho  em  ser,  com  ur- 
gência, esclarecido  sobre  todos  esses  factos  e  conhecer  os  verdadeiros 
culpados,  para  promover  a  sua  punição. 

E  porque  os  exames  e  diligencitis  a  que  tendes  de  proceder  se 
devem  estender  ó.  Alfandega,  docas,  trapiches  e  mais  dependências 
e  reclamem  inspecção  e  reorganisação  especial  e  consequente  pro- 
mulgação de  actos  e  instrucções  que  determinem  um  regimen  intei- 
ramente garantidor.'  dos  interesses  dojfisco  e  do  commercio,  bem 
como  a  rigorosa  syndicancia  das  fraudes  commcttidas  na  Alfandega, 
de  modo  a  habilitar  o  Governo  a  resolver  com  segurança,  autoriso-vos 
a  delegar  a  empregado  competente,  de  vossa  escolha,  t«odas  as  attribui- 
ções  e  faculdades  inherentes  ao  cargo  de  hispector,  que  porventura  as 
conveniências  .exijam . 


Desto  modo  podereis  agir  com  a  facilidade  indispensável  ao  ])om 
desempenho  da  commissfio  que  ora  vos  é  commeltidn. 

Igualmente  praticareis  desde  logo  todas  as  providencias  precisas,  as 
quaes  communiciireis  ao  Governo  opportunamente,  quer  quanto  a  me- 
didas que  interessem  a  boa  flscallsaçOo,  quer  quanto  íis  pessoas. 

Para  o  bom  desempenho  de  vossa  commissao  podeis  contar  com 
todos  os  elementos  de  que  precisardes. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Francisco  de  Paula  Rodrifjiics  Aloés.— 
Sr.  Luiz  Rodolpho  Cavalcanti  de  Alljuquerquc,  director  das  Rendas 
Publicas  do  Tliesouro  Federal. 


Alíaridsga  áo  Bio  ds  Janeiro  ■ 

Por  determinação  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  foi  addldo  á  Directo- 
ria das  Rendas  do  Thesouro  Federal  o  inspector  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  Honorio  Alonso  Baptista  Franco.  , 

Boletim  da  Alfnndega  n.  Í2  de  17  do  junho  dc  1S9G. 


Alfandega  do  Rio  ile  Janeiro,  12  dc  outubro  de  1896. 


lllm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves,  diguis- 
simo  Ministro  da  Fazciifla  —  Por  àcto  de  15  dejuiili  )  ultimo  fli-nou-se 
o  Governo  enc<irregar-mc  de  especial  commissão  na  Alfandega  da 
Capital  Federal,  dcclarando-nie  V.  Ex.  no  aviso  n.  õ,  dessa  data: 
«O  Governo  tem,  como  sabeis,  o  maior  cmpenlio  cm  ser  com  urgência 
esclarecido  sobre  todos  esses  factos  e  conhecer  os  verdadeiros  culpa- 
dos, para  promover  a  sua  puiiiçuo.» 

Tuo  graves  os  factos  Decorridos  nesta  Alfandega,  como  o  citado 
aviso  l3em  accentua,  exigiam  detido  exame  ou  syndicancia  sobre 
todas  as  circumstancias  "que  os  acompanham,  de  modo  a  se  tornar 
effectivo  o  intuito  do  Governo,  ahi  manifestado  e  solcmnemente  de- 
clarado, a  Jjém  dos  princípios  de  justiça. 

N5o  me  parece,  pois,  tardia  a  exposição,  que  ora  apresento  a 
V.  Ex.,  ehabilitarA  o  Governo  a  julgar  de  tudo  quanto  se  passou  na 
principal  Alfandega  do  Brozil  e  chegou  a  provocar  a  resolução  cons- 
tante do  citado  aviso,  bem  como  as  medidas  tomadas  a  bem  dos 
interesses  fiscaes  e  da  moralidade  da  administração,  no  regimen  de 
todos  os  detalhes  do  serviço  aduaneiro. 

Apresentar  este  trabalho  em  mais  curto  período  seria  precipitar  um 
julgamento  quiçá  menos  reflectido,  que  me  cumpria  evitar,  tal  o  me- 
lindre do  assumpto. 

Digne-se,  pois,  V.  Ex.  de  attender  á  exposição  synthetica  que  passo 
a  fazer. 

Dafraudarnsuto  das  rsrias  publicas 

Foi  a  imprensa  diária  desta  Capital  quem  tanfo  preoccupou  a 
attençuo  publica  com  a  uarraçã  )  dos  factos  occori-id  v;  ua  Alfandega 
sobre  desvio  da  renda  aduaneira  no  armazém  de  bagagens,  na  fal- 
sificação dos  despachos  dc  consumo,  de  avr-r/..  toucinho  e  dc  outros 
géneros,  que  o  Jornal  do  Conimcrcio,  O  Paic,  o  Jornal  do  liranl 

y 
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e  mais  alguns  cadn  dia  criticavam  com  elementos  (lií?nos  do  apreço, 
apontando  cipcumslnncins  notáveis  ou  caraclei-isticas  desses  delVau- 
damentos,  por  numero  o  data  do  despacho,  natureza  da  mercadoria 
importada,  embarcação  de  longo  curso,  etc  ,  praticados  nesta  repar- 
tição ou  nos  trapiches  alfandegados. 

Como  é  bem  de  ver,  cumpria  acercar-me  de  auxiliares  de  in- 
teira confiança,  insuspeitos  ô.  acçfio  dos  interesses  e  denuncias  que  a 
imprensa  dava  diariamente  e  na  Alfandega  se  agitavam,  dc  modo  a 
poder  agir  livremente,  nos  termos  das  faculdades  que  aquello  aviso 
préviamente  estatuía  e  a  que  convinha  obedecer  em  tCío  complexos  dc- 
lallies  do  serviço  desta  Alfandega . 

Dahi  veiu  a  resoluçSo,  que  tomei,  de  desempenhar  a  minha  com- 
missão  deste  modo  : 

Psssoal  de  syndicancia  s  serviço  interno 

Ao  ajudante,  da  Inspectoria,  o  Sr.  Francisco  Manoel  Fernandes,  de- 
leguei, por  acto  de  17  de  junlio,  n.  33,  todas  ag  altribuiçues  que  no 
expediente  ordinário  da  Alfandega  cabia  á  Inspectoria  desempenhar, 
reservando-me  a  supremacia  fiscal  que  o  meu  cargo  de  director  das 
Rendas  Publicas  do  Thesouro  confere  com  relação  Os  alfandegas  e  con- 
viria exercer  em  tal  situação,  porquanto,  como  ])em  previra  o 
citado  aviso,  eu  carecia  de  agir  livremente,  onde  quer  que  de  mister 
fosse,  e  não  podia  permanecer  no  expediente  ordinário  da  Alfandega,  a 
occupar-me  de  detalhes  sem  maior  proveito  de  minha  commissão,  que 
o  Governo  tanto  encarecera. 

Desliguei  da  1«  secç-ão  o  respectivo  chefe,  Miguel  Fernandes  de 
Barros,  su])stituindo-o  pelo  conferente  Leopoldo  Leonel  de  Alencar, 
attendendo  assim  á  conveniência  de  trazer  illesa  de  qualquer  censura  a 
intervenção  daquelle  funccionario  nos  processos  de  liquidação  do  ar- 
mazém de  bagagem,  das  falsificações  de  despachos,  das  fraudes  de 
toucinho,  arroz,  etc,  de  que  a  imprensa  se  havia  occupado,  obrigando 
esse  funccionario  a  frequentes  contestações. 

Occorria  também  que  eu  carecia  de  obter  seguras  informações  sobre 
o  regimen  do  littoral  onde  demoram  os  trapiches,  em  numero  de  2i,  e  o 
concurso  do  chefe  de  secção  Fernandes  de  Barros  se  tornava  proveitoso, 
collaborando  com  o  Sr.  guarda-riiór  nas  diligencias  e  informações  e 
em  uma  série  de  providencias  convinhavcis  á  arrecadação  fiscal  ;  pois 
melhor  do  que  cu  sabe  V.  Ex.  quanto  se  diz  sobre  o  que  se  passara  a 
respeito  deste  ramo  de  serviço  aduaneiro,  e  a  imprensa  Lanlo  disse,  e  a 
portaria  n.  32,  de  17  de  junho,  bem  accentua  o  valor  da  commissão  que 
lhe  foi  commeltida. 


Dopendontes  <ln  1'^  soerão  o  íirnmzcm  tio  l)np:np:<:'m.  o  nmlnmonto 
dos  dcppnclios  c  suas  avorbnrõos  n-is  iiirmifcslM.--,  os  rloiioí^iLos  o  ilisti'i- 
biiiçíío  dos  curregmnciUu?!,  iio.^  armn/cii.í  e  Impiclirs  iiltiUido^Milosj 
serviços  estos  sobre  que  versuviíni  ns  syiidic.-iiu;i;is,  cvi\  inipivísciiidi- 
vel  que  empreíííid')  ollieio  í'is  normas  aLó  ciitão  alii  so}j:uíi1;is,  <■  de 
inleira  confiaiH.'n  miiilia,  osLivesse  á  rrcnle  desse  inqnrtMiiLissiino  ex- 
pediente, que  taiilo  se  relacioiíava  c  un  as  fraudes  demmciad  is. 

Nesta  alfi-uidegu,  em  taes  c  iiidieòos.  oulro  cu  u;Vi  linha  .-.itiâo 
aquelle  confere nlC;  qnc  commig-)  Já  iiavia  servido  de  modo  saLisíalurio, 
como  V.  Ex.  bem  sâbii,  c  os  seus  vaIi')S')S  servi (;os  pr(?síat!os  iilliina- 
mente  na  Alfandega  de  Saul  )S  e  em  c  mimissã-)  nas  alfamlegas  do 
Rio  Grande  do  Sul,  lamljem  p;:)r  indicação  miniia  ao  Governo  tr;-insíictv>, 
satisfaziam  perfeitamente  a  espectativa  doGovorn  >  em  tal  enieríjencia. 

Entregando-liie  a  chcíia  da  l'^  seceão,  cu  liie  cummoUia  igualmente 
o  encargo  de  presidir  a  commissuo  de  syndicancia  sobre  os  defrauda- 
mentos,  tendo  por  auxiliares  dous  empregados  estranhais  a  esta  alfan- 
dega 6  sob  especiaes  instrucçOes  que  expedi. 

Estes  enjprcgados  são  :  conferente  da  do  Maraniião  Man-jol  Jansen 
Miiller  e  o  nomead.)  c  )nferente  da  Bahia  Luiz  de  França  Ferreira 
Braga,  e  também  o  escripturario  Ant  miío  Maxim  )  Leal  Vallim  e  o 
40  escripturario  Antonio  Eduardo  LenliotT  Brit  >,  sendo  que  os  dous 
últimos  jíi  alu  serviam  em  taos  investigações. 


Em  seguida  baixei  as  instrucções  constantes  do  acto  do  10  daquelle 
mez,  n.  39,  de  accordo  com  o  de  17,  n.  31,  fazendo  lambem  desde  logo 
despedir  o  servente  (íe  capatazias  JoHo  Manoel  Soares  da  Rociia.  que 
desempenhava  as  funcções  de  ajudante  do  tiel  de  ai'maz(Mii  das  l.>aga- 
gens,  José  Christovão  dos  Santos,  desde  :)0  do  abril  de  ISDO. 

No  correr  do  confronto  das  notas  de  dosiiaclio  oom  i.-s  livros  de 
receita,  reconheceu  logo  a  coi /.missão  a  conveniência  do  fazer  arre- 
cadar o  archivo  do  armazém  da  bagagem.  ist'>  ó,  '^s  talões,  os  ca- 
dernos, etc,  etC;  cpio  pr, aventura  alii  existissem,  de  sorte  que  se 
pudesse  apurar  o  Vcdor  d.is  desvios  praticados,  que  proccuixivam  a 
altençXío  publicíi,  como  diz  o  citado  avis  ^  n.  õ,  de  lõ  do  junho.  O  re- 
colhimento desses  <Iocumcnto3.  em  cmfronlo  coin  "S  mauifesLos. 
relações  de  passageiros,  listas  do  bagagem  o  ma.is  i-apois  que  se 
prendem  a  este  dct.-ilho  d'.)  sorviço  ;:duano:r«'>,  daria  eiemontoíí  á  ve- 
rificação das  fraudes  praticadas  p  >r  meio  do  sabidas  illegaes  de  lotes 
ou  partidas  de  malas  que  pessoas  residentes  entre  nós,  em  frequentes 
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passeios  A  Europa,  do  torna-vloi^^om  comslgo  tpnzlam,  o  por  oquoll© 
armazém  logravam  retirar  mercador  los  sem  pagamento  do  direitos 
flscaes,  como  então  se  dizia. 

Eram  estas  as  noticias  que  corriam  e  deviam  constituir  uma  das 
principaes  cogitações,  no  momento  actual,  sobre  osso  avma/.cm  o 
fraudes  na  Alfandega,  a  par  dos  desvios  da  ronda,  p!'alicad.)s  pLir 
meio  de  falsificação  de  despachos  de  consumo  pelo  caixeiro  dcspa- 
cante  Joí3o  Gonçalves  Cardoso,  da  firma  Veiga  Pinto  &  Gonip. 

De  feito,  o  armazém  de  bagagem  que  tem  por  fiel  José  Clirlstovílo 
dos  Santos,  que  nelle  serve  desde  30  de  abril  de  1890,  o  por  ajudante 
o  subalterno  servente  de  capatazias  João  Manoal  Soares  da  Roclia, 
offereceu  desde  logo  as  mais  evidentes  provas  de  um  delVaudameiUo 
considerável  sobre  um  systema  inteiramente  especial,  como  sc  vai 
ver,  pois  não  é  o  que  se  realizava  pela  retirada  clandestina  das 
malas  contendo  mercadorias  como  bagagem  de  passageiros,  mas  o  da 
receita  publica  cobrada  aos  mesmos  e  núo  recolhida  aos  cofres  da 
Alfandega. 

Apreciamos,  pois  os  factos  ahi  occorridos. 

Defraudamsnto  da  rgcsita  de  iagagsm 


Considerável  ó,  como  já  disse,  a  somma  fraudada  á  Fazenda  Pu- 
blica no  armazém  n.  desta  Aifitudega,  tal  o  valor  do  algarismo  de 
721 :400$172,  que  assim  se  distribuo  : 

18'.  6  —  janeiro  a  maio   47 :  7S0>> 022 

1895  —  »  »  dezembro  ....  180:91G$6jG 

1894  —  »  »       »        ....  191: 095$  W4 

1893  —  »  »       »       ....  140:899>>5ir) 

1892  —  »  »       »       ....  140:9398360 

1891  —  »  »       »       ....  45:576>;285 

1890  —  »  »       »       ....  14:162í;830 

O  período  de  1894  a  1893  está  registrado  dia  a  dia  nos  quadros  e 
mappas  que  a  este  acompanham,  e  o  de  1890  a  i893,  em  synlhese, 
porquanto,  aquelles  documentos  dão  perfeita  idéa  do  escrúpulo  com 
que  se  levantou  tão  importantíssimo  trabalho  c  como  V.  Ex.  recoiihe- 
ceríi,  serviu  de  base  a  este  ultimo  pcriodo. 

Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  —  Parece  incrível  qae.,  durante  tão 
longo  periodo  de  muito:?  ânuos,  se  exercitasse  nesta  Alfandega  luo  largo 
desvio  dos  rendas  publicas,  na  mais  condemnavcl  impiiiiiilarle,  c  cm_ 
um  serviço  da  ma^s  comcsinlia  íiscalisação  em  qualqiicr  outra  repar- 


f 
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tiçflo  nduancira  lio  paizctuo  l)om  acíiiiUílado  cm  portaria  especial  de 
um  dos  ex-irispccloros  desta  Airandega,  qiio  6  q  seguinte  : 

fí  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  29  do  maio  de  1890. 

N,  SI  — O  Inspector  da  Alfandega,  no  intuito  de  melhorar  o  ser- 
^'Iço  no  armazém  das  bagagens  c  facilitar  a  retirada  das  mesmas  por 
seus  donos,  determina  : 

1°,  que  o  Sr.  guarda-mór,  em  cnmprimeato  do  n.  3  doart.  351  da 
■Voya  Consolidação  exija  dos  capituos  d-.>s  navios  a  lista  dos  passageiros 
e  dos  volumes  de  suas  bagagens,  com  a  declaração  summaria  escripta  e 
assignada  por  cada  um  delle.?,  da  qual  conste  o  numero,  marca  de 
seus  volumes  e  todas  as  espcciíIcnrOes  necessárias  para  os  distinguir; 

2°,  que  a  l-"^  sccí.-ão,  l':>g  > que  receber  da  guarda-moria  os  papeis  dos 
navios,  remetta  ao  fiel  de  armazém  das  bagagens  a  referida  lista  ; 

3°,  que  nos  domingos  e  dias  feriados  seja  esta  lista  enviada  directa- 
mente ao  dito  fiel  pelo  Sr.  guarda-mór  ; 

4o,  que  o  fiel  de  armazém  das  bagagens  entregue,  pelas  .'mesmas 
listas,  os  bagagens,  depois  do  conferidas,  aos  respectivos  donos,  que 
Uie  passarão  recibo ; 

0°,  que,  quando  lor  encontrada  na  Jjagagem  de  qualquer  passagei- 
ro mercadoria  sujeita  a  diroitrs,  o  conferente,  independente  de  inter- 
venção de  despachante  c  do  maior  formalidade,  fará  o  calculo  dos 
direitos  a  pagar  cm  nota  extrahida  de  um  talão,  que  terá  iguaes  dizeres 
da  nota,  a  qual  deverá  mencionar  o  nome  á  )  navio,  a  data  da  entrada, 
o  nome  do  passageiro,  a  marca,  o  numero  dos  volumes,  a  qualidade 
das  mercadorias  e  a  importância  dos  direitos,  data  e  assignatura  do 
conferente.  Esta  nota  será  entregue  ao  fiel  do  armazém  para  eíTectuar 
a  cobrança  dos  direitos,  os  quaes  serão  recoliiidos  á  Tliesouraria  da 
Alfandega  no  mesmo  dia  do  recebimento,  ou,  o  mais  tardar,  até  ás  10 
horas  do  dia  util  immediato,  passando  o  tliesoureiro  quitação  ao  íiel 
na  referida  nota,  que  devo  ler  sido  previamer:te  conferida  como  talão 
pela  2-'^  secção ; 

6o,  que,  quando  for  enontrada  na  bagagem  de  qualquer  passageiro 
grande  quantidade  de  mercadoria  sujeita  a  direitos,  ou  quando  se 
levantar  duvida  ou  contestação  na  conferencia  de  qualquer  volume, 
será  em  um  ou  outro  caso  retirado  o  volume  ou  volumes  do  armazém 
das  bagagens,  c  recolhido  a  outro  armazém  da  Alfandega,  afim  de  se 
proceder  aos  exames  necessari<js  e  r.o  processo  de  despacho  commum 
de  importação.— .-i/ífo/ííO  Joaquim,  dc  Souza  Botafogo.  » 

Como  se  vê  dessa  portaria  a  arrecadaçã  .">  da  receita  proveniente  de 
tal  origem  obedece  ás  disposições  regulamentares  (;u't.  387  da  Conso- 
lidação) e  estabelece  regras  ílscaes  para  a  sua  entrada  e  escripturação 
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na  2»  secção,  em  face  dos  documentos  probatórios,  o  a  falta  do  obser- 
vância de  tncs  preceitos  determinou  esse  desvio  tQo  considerável. 

As  circumslancifis  espcciacs  crcssa  fraudo  não  cogitado,  devo 
declarar  a  V.  Ex.,  desviaram  desde  hgo  de  meu  espirito  a  idéa  de 
co-participaçao  ou  connivencia  dos  empregados,  conferentes  ou 
escrlpturarios,  que  nesse  armazém  semanalmente  se  revesnvam,  e 
o  desenvolvimento  da  fraude  dá  a  justeza  do  escrúpulo  com  que  se 
verificava  a  bagagem  dos  viajantes,  como  ó  fácil  de  se  exemplificar 
deste  modo. 

Si  o  conferente  era  exigente  ou  escrupuloso,  a  renda  a  arrecadar 
crescia,  como  o  provam  os  talões  e  despachos,  principalmente  quando, 
nessa  semana,  também  concorriam  o  movimento  de  passageiros  c  a 
classe  social  a  que  pertenciam. 

Si  o  conferente  era  condescendente  ou  si,  durante  a  sua  estada,  o 
movimento  era  reduzido,  a  renda  por  sua  vez  diminuía . 

Resta  saber,  porém,  como  em  taes  condições  a  fraude  se  avolu- 
mava, a  ponto  de  a  ttingir  tão  fabulosa  somma.  E'  o  que  vamos  ver. 

O  processo  de  vcriíicação  da  bagagem  segue  as  mesmas  normas 
de  verificação  e  arrecadação  dos  direitos,  conforme  as  classes  da 
tarifa  a  que  pertencem  os  objectos  ou  mercadorias  encontradas  nas 
malas  ou  volumes  de  passageiros,  e  tudo  isso  aquella  portaria 
acautelara. 

A  arrecadação  dos  direitos,  como  nos  despachos  do  .consumo, 
depende  de  calculo  e  averbação,  que  cumpre  i'i  parte  interessada  ou  ao 
despachante  effectuar. 

Ao  conferente  cabe,  nos  termos  dessa  portaria  e  terminante  dispo- 
sição dos  arts.  397  e  39S  da  Consolidação,  tudo  íiscalisar,  de  modo  a 
ser  garantido  o  devido  recolhimento  dos  direitos,  para  que  possa  ter 
logar  a  entrega  ou  desembaraço  da  bagagem . 

Mesmo  em  dia  feriado,  depositada  em  m<~i.)  do  fiel,  promsoriamente , 
a  importância,  ao  conferente  cumpre  tornar  efliictiva  a  íiscalisação 
dessa  receita  e  suo  entrega  (x  Tliesjuraria  no  dia  seguinte,  tal  a  recom- 
mendação  legal  que  aquella  portaria  bem  determina. 

A'  2-'>  secção,  por  onde  corre  esse  expediente  da  receita,  cumpria, 
por  sua  vez,  não  olvidar  a  fiel  observância  de  tão  salutares  preceitos. 

Assim,  porém,  não  succedia,  porquanto  o  fiel  de  armazém  José 
Christovão  dos  Santis,  deixando-se  annullar  pelo  prestigio  tradicional 
de  que  gozava  na  Alfandega  o  servente  ou  subalterno  das  capatazias 
João  Manoel  Soares  da  Rocba,  bem  ou  mal  ad(iuirido,  coníiava-llie, 
inteira  e  desidiosa mente,  o  exercício  pleno  de  todas  os  funcções  de  seu 
cargo,  como  o  recebimento  das  quantias  a  entregar  ã  Thesjuraria, 
as  cautelas  ou  bilhetes  de  talão,  etc,  que  a  2'i  secção  se  limitava 
a  receber  nessas  raras  occasiões,  promovendo,  junto  do  conferente. 
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ollo  R(K;lin,  lima  folicíliidc  o  zolo  íiscil  dij^^ncs  de  iiotn.  npoiílaiid') 
mesmo  iViiicllc  rmiccioiuirio.  romo  cslou  informado,  os  pnpsMíroir-os 
suspeitos,  conlra  a  btigaíroni  dos  «puics  a  lariia  se  fazia  stMitir  cm 
proveito  seu. 

lílle  mesmo  cobrava  as  importâncias  diariamente,  qne  rcrolliia 
cautelosamente,  dissimulando  uma  liei  e  prompta  (Mitroga  á  Thcsou- 
raria  da  Alfandega,  e  o  conferente,  na  mcllior  l)')a  lo,  nfio  obstante  os 
imperiosos  deveres  que  a  responsabilidade  pre.-íCrii>ta  estatue,  c  «iilianlo 
nns  tradições  do  sobcito  servente  o  miiitas  vv}/.e.^  atin-dido  pela  aninencia 
do  serviço,  <iue,  como  se  sab?.  é  ncsoc  arma/.cm  qiiasi  invencivel, 
júmais  se  lembrava  da  arrecadação  do  dia  anterior,  júmais  verilicavu 
o  recolhimento  feito  á  thesoiiraria  da  Alfandega. 

A  bondade  ou  distincção  com  que  líocha  era  tratado.  ec.">nsla  dos 
depoimentos  de  íls.  1  a  I  t-era  mais  um  elemento  do  conceito  aos  confe- 
rentes de  bagagem . 

Como  se  vè  na  relaçúo  sob  letra  A,  entro  os  confereales  e  os  escri- 
pturarios  envolvidos  nessa  enorme  fraude  do  "21: -400$  172  nuo  poucos 
sío  03  que  gozam  da  mai.5  bem  firmada  repulaç;lo,  como  probidosos, 
intelligentes  e  hábeis  ou  aptos  no  exercício  do  taos  funcçOes  e  com  im- 
portantes commissões,  e  por  isso,  cmio  disso,  a  exemplo  dos  que  cu 
bem  conheço,  nessas  circimistancias,.  níio  me  é  dcido  admiitir  a  co- 
participGÇuo  ou  conluio  na  fraude. 

Mas  que  houve  descuido  no  cumprimonío  d.os  deveres,  ali;is  re- 
slriclos,  dessa  luncçíio  do  cargo  no  .•■!rm;!Zv'm  d;:  bag;.igein,  nuo  ha  a 
menor  duvida,  pDnpianto  assim  diòi)õo  a  legi.sUição  ein  vij^'or  : 

«Nos  dias  feriados  e  «iiiando  houver  urgoncie.  da  entrega  d  >5 
volumes,  o  pagamento  d  .)S  direitos  será  feito  ;ío  fiel  do  armazém,  que 
lançará  no  despacho  a  respectiva  verl);i  do  pagamento,  íiscaliòando  o 
conferente  o  recebimento  e  a  remessa  m»  thc-onreiro  d;i  Alfandega  no 
dia  immediíito,  imprclorivolmonle,  píira  u  ([uo  licará  o  onforentc  com 
uma  duS  vif.s  do  despacho,  ([ue  renioLterá,  s  )b  prolocuUo,  ao  mesmo 
tliesoureiro,  logo  ([ue  so  ai  cm  íi  roparliç;";o.»-;^6'itado  art.  :W7  da  Con- 
solidarão §  5'',  2-'^  p.ulc. 

Ouvidos  sobre  estes  fuctos,  cuja  gravidado  dispen>a  mais  detida 
ponderaçuo,  conformo  consta  do  «piestionario  inserto  \v\  portaria  do 
de  agosto  ultimo,  iiul)Iicada  á  pagina  u.  8  do  liolcfira  n.  1.",  pro- 
curaram justillcar-se,  c")llectivnmento,  nas,  e  outros  em  separado,  por 
meio  de  razões  do  toda  ordem,  mas  ([uc,  devo  dizer,  não  annullain  a 
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resiionsabilidadc  que  os  preceitos  regulamentares  tilo  clara  c  posiliva- 
mente  prescreveram. 

Entro  tocU\s  essas  razões,  uma  .única  ou  não  vojo  qiio  possa 
nulllficar  inteiramente  n  responsalDlliclado  de  tacs  empregados,  aiitc 
tao  claras  disposições  regulamentares  que  liies  cumpria  oljservar  o 
ahi  ficaram  transcriptas. 

E'  sabido,  porém,  que  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  abandonada 
desde  longa  data  dos  recursos  materiaes  e  do  pessoal  que  o  desen- 
volvimento do  serviro  a  seu  cargo  impunha,  conforme  os  algarismos 
de  sua  estatística  aqui  registrados  c  constantes  do  Boletim  n.  lO/impos- 
sibilitada,  portanto,  de  fazer  cumprir  fielmente  os  preceitos  regulamen- 
tares sábia  e  previdentemente  estatuídos,  o,  o  (luo  ú  mais,  sjb  a 
pressão  da  sympatliica  causa  dos  iiUcrcsses  particulares,  que  Súljro- 
pujam  quasi  sempre  os  direitos  c  a  supremacia  da  administração 
publica  entre  nós.  como  agora  mosmi  está  succcdendo  contra  actos 
de  imprescindível  fiscalisaçao  que  tenho  praticado  —  havia  do  chegar 
fatalmente  á  situação  em  que  a  encontrei,  e  este  relatório  vai  provar 
de  sobejo  para  completa  desillusão  do  Govern:)  e  convicção  dos  que 
tentam  defender  menos  lícitos  interesses. 

Desprezados  os  reclamos  incessantes  de  distinclos  inspectores  que 
a  dirigiram  em  outras  épocas,  avolumado  o  serviço  de  importação 
internacional,  aggravados  os  imnosLos  de  modo  dign  >  de  nota  e 
reduzido  cada  vez  mais  o  seu  pessoal,  a  fiscalisação  dj  armazém 
de  bagagem,  como  a  dos  trapiches  a. Ifa adegados,  havia  de  chegar  a 
ser  confiado  a  serventes  de  capaíazias,  como  se  oijserva,  e  consta 
de  documentos,  do  quanto  eu  expuz  em  solemno  conferencia  no 
Thesouro  a  15  de  agosto,  c  a  justiílcativa  aqui  impi-essa  registra, 
perturbados  também  ou  anarchisauos  oj  serviços  d;;s  secçõ.;3  (i  expe- 
diente interno. 

Quanto  á  folta,  pois,  desses  Onferentes,  bem  cjmo  ii  do  fiel  de 
armazém,  o  de  bagiigem,  c  á  responsabilidade  do  chefe  da  2=^  secção, 
de  escripturaçiio  c  contabilidade,  a  (lucm  cumpri;i  exercer,  nos  termos 
do  art.  92  da  Consolidação,  art.  112  do  l-Legulamento  de  1876,  c  da 
citada  portaria  de  29  de  maio  de  1890,  como  ú  de  totlos  os  outros, 
os  deveres  que  os  regulamentos  prescrevem  c  a  mesma  portaria 
I)em  accenluou,  ao  Governo,  na  mais  profunda  convicção  das  conve- 
niências do  poder  publico  enlre  nós  e  da  boa  arrecadação  da  re;.'eita 
na  principal  Alfandega  do  Brazil,  tal  qual  consigna  o  aviso  que  me 
dirigiu  a  15  de  julho  ultimo,  em  parte  acima  transcripto,  cabe  resolver, 
evitando  a  reproducçuo  destes  factos. 

Temos,  pois,  até  hoje  liquidado  no  defraudamento  de  receitn  pro- 
veniente de  bagagens  de  passageiros,  que  pagaram  ao  infiel  deposi- 
tário da  Alfandega  a  sonnna  de  721 :  íOO.f  172. 
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Nesae  iieriodo  suo  oní  niunero  de  íiO  os  empregados  ooinpromet- 
tidos,  a  sabor: 

Um  L-liefc  d(3  secrfl.)  (o  da  2  ') , 

Trinta  e  um  escripturarios  e  empregados  divci*sos  tiddiduís ; 

Um  fiel  de  armazém  e  mais  um  áerveule  de  capatazias. 

A  indemuisavuo  se  devo  lazer  nos  termos  do  iirt.  120  da  Consoli- 
dação ou  por  outros  meios,,  so!)re  oo  quncs  Ciiije  no  Cioveruo  resolver, 
por  desconto  de  vencimeiilo  ou  por  ac(;fio  regularmente  intentavla  no 
juizo  competente,  ou  fiuulmente,  por  (inalquer  outro  m  jdo  (pie  o  direito 
da  Fazenda  reclame. 

Dos  conferentes  e  escripLurarios  env.^lvidos  nessa  enorme  fivuide,  só 
nflo  foram  ouvidos  os  que  se  aciiam  ausentes  da  Alfandega,  aposentados 
uns  e  em  commissOes  especiaes  outr...s,  ou  eni  finicçOes  polltrcas  que 
gozam  de  immunidades:  sendo  para  notar  que  nc3sa  fraude  só  liaja  esca- 
pado o  conferente  Leopoldo  Leonel  do  Alencar,  pois  fòi-a  integralmente 
recolhida  a  importância  dos  direitoo  verificados  durante  a  sua  estada 
no  armazém  das  bagagens  o  o.s  documentos  o  provam. 

Esfrauáâmsnt:  das  rsriss  publicas  per  irsi:  áe  lalsiiicaçSss  r.:s 

dsspachcs  d5  consume 


o  Jornal  do  Conimeixio  f.)i,  dentre  todos  03  órgãos  da  imprensa 
diária,  o  ([ue  mais  se  occupou  coia  os  desvios  da  renda  aduaneira  em 
proccsso  de  falsiiicaçã-j  do  de3i)tich  .)S  de  consumo  o,  eu  penso,  deu 
logar  á  prisão  do  (.-aixciro  da  casa  Veiga,  Pinto  &  Comp.  a  successivas 
diligencias  policiais,  e  á  rosoliição  d.>  G  )verno  ao  cjmmissionar-me 
nesta  Alfandega,  no  monuut  j  cni  que,  bem  Std)e  V.  E\.,  o  estado 
melindroio  de  minlia  siiude  ni3  determinara  a  recusa,  que  apresentei 
formalmente  a  V.  Ex.  e  ao  Gjverno,  em  nome  de  quem  se  me  impoz 
esta  Ião  árdua  commissão,  que,  sem  encarecer  serviço,  com  grande 
sacrifício  dou  neste  momento  por  terminada,  ao  entregar  o  presente 
relatório  ou  exposiíjão  a  V.  I':x. 

Tão  divulgados  foram  pela  imprensa  diária,  até  15  de  junho  ultimo, 
os  esforços  das  diligencias  policiaes  a  que  procedeu  o  'l^  delegado  Dr. 
Vicente  Neiva,  que  me  coulje  seguir  o  rumo  indicado  nas  declarações 
desse  caixeiro  despachante,  recolhido  previamente  á  Qisa  de  Detenção  c 
alli  felizmente  delido  até  hoje. 

A  principio,  parecia-mc,  devo  dizoi",  (iue  uma  industria  de  exclu- 
siva invenção  se  exercitava  na  Alfandega  soIj  o  arliíicio  referido  no 
depoimento  do  caixeiro  da  lirma  Vtiga,  Pinto  cVc  Comp.  Dahi,  as  dili- 
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gciicios  que  doram  oin  resiilUido  o  apuro  da  i-csponísahilidiído  do 
2G:930,i;,  conslantos  do  processo  ([iie  oiivici  ao  Thcsouro  cm  offlcia  role- 
renloá  íli-mn  cilada.  Infclizmciilc  assim  não  succcdm  !  NiXo  lia  via  pri- 
vilegio exclusivo  nessa  industria  do  fríuidar  a  Fazenda  Piililica  na  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro,  porquanto  só  o  dospachanlc  geral  Josó  Joaquim 
Romano  Mcirellcs  jA  havia  faria  c  impiniemente  defraudado  a  Fazenda 
na  elevada  som  ma  de  1 3  l:õ50íi,  apurada. 

Essa  industria  criminosa,  exercida  na  Alfandega  do  lUo  de  Janoiro, 
atravessara  um  longo  período,  como  nas  bagagens,  Ião  impunemcnlc 
vinha,  e  de  tal  SDrlc  (ine  nos  quadros  respectivos  V.  Ex.  ivconhccc  o 
valor  de  15S:540.-«!,  apurado  desdv}  maio  do  correnlc  auno  (IíSOj  a  janeiro 
de  1895,  donde  resulta  o  defrauda  mento  de  S79:9i0íí  172,  s6  nestas  duas 
especic*s  de  fraude : 

Desvio  de  rendas  de  bagagens .  .  .  .  721:-i')0>íl72 
Falsificação  de  despaclios  de  consumo  .      158:5  íOííOOO 

S79:9i0.i;172 

Si  no  expediente  da  arrecadação  da  receita  de  bagagem  o  defrau- 
damento  das  rendas  publicas  se  exercitava  por  meio  da  confiança  que 
o  servente  infiel  das  capatazias  conquistara  e  da  preterição  dos  preceitos 
fegulamenlares,  aqui,  nestes  despaclios  de  consumo,  os  grosseiras 
falsiílcaçOcs  p'>r  meio  de  emendas,  rasuras,  anteposição  ou  subslituição 
de  algari:?mos  ou  de  p;davrao  que  se. escreviam  nos  despachos  ou  notas, 
ouse  occrcsconlavani  á  direita  ou  ú  esciuerd;i,  de  moilo  a  redii/.ir  os 
milhares  a  centenas  c  as  centenas  m  de/.enas  de  mil  réis  o  mesm;.)  a 
unidades,  o  valor  dos  direitos  ;i  pagar  ú  Alfandega,  o  descuido  no 
serviço,  tudo  consummava  ou  caraclerisava  a  fraude  nessa  impunidade 
que  tão  longo  periodo  registrou  e  que  aqui  se  praticou,  conrj  provam 
taes  documentos. 

A  substíincia  denom:n;<(la  l-Àircko  .',  (lue  faz  .apagar  os  vestigios 
da  escripla,  í^jí  empregada  em  l'n'ga  cópia  aqui,  de  sorle  que  os  despa- 
chos ou  notas  de  consumo  se  apresoiítani  hoje  ].r)rratlos  inteiramente 
cm  innumeros  casos,  d;uido  logar  ;-i  sérios  com promet  ti  mento?;  do;^ 
empregados  que  osacccitaram  em  seguida  ús  diligencias  praticadas, 
desde  o  acto  do  i)agamenlo  dosdireilos  c  primitiva  ji.iscripçrio  na  Tlic- 
souraria  e  segunda  avorljação  do  manifesto,  ató  a  oua  exliibií.-ão  na 
poria  de  s;!hida  dos  arma/.ensda  Alfandega  ou  dos  trapiches  allaude- 
gados,  no  mesmo  dia  ou  em  dias  posteriores,  aqui  ou  alli,  compr  .-)mct- 
tendo  distinctos  íunccionarios. 

K' difíicil,  si  não  imp  fesivcl,  aflirmar  que  os  conícrcnLcs  do  sahida 
na  Alfandega  ou  nos  tr<q):ches  alfiuidegados  houvessem  consciente- 
mente dcsatlendido  essas  circumstf. meias  da  fraude,  que  as  emendas  c 
rasuras,  grosseiras  ou  não,  alli  provam,  apreciando-se  sóniente  agora, 
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no  exnme  procedido,  os  vicidS  (|iio  r»?;  (lo.Mmculos  roírislmm  o  o  tompo 
faz  salicntiir. 

Níío  me  alrívo  n  tnv.oU.>  com  in'r!rit.*i  o.>iiscí(mi'"ím  íiiiIo  jií^  provas  dr.s 
documcrilos  que  a  este  iTkitorio  lu:  »niii.'iiili;iiii  c  cnuslam  ilo  jiniioxo  s  ih 
n.  Q,  que  V.  Ex.  bem  aproe  ia  r;\  c-jm  o  devido  escnipulo. 

Antes  de  passar  adiante  c  unia  ve/.  apurada,  como  íicoii,  a  rosp 
sabilidade  dos  cmprc,:,'Mdos  !iscae>,  o>  coiif. '.'■entes  <>;!  esci-iplJirarios  qi:o 
p-:í=tcri:-araai  o  prccoKiia.d')  n.-i  L  -iri.-Iarrio  -a  Fa/.e::d.-!,  át.vrca  do  c!!;;:;»;-!- 
mento  de  deveres  reg^ril.-.mt.-ntaros,  devr^ivis  ;iproçi;i:-  qii.-iiií  )  divoriv' 
desde  o  começo  da  re.'=i)0!isal);lidiid('  du  dcsjunchanie  e  seu  aju'lante  >:  d-.i 
caixeiro-{lL'Si)achaiiLC,  aU^  a  d  .>  li^idoi-  do  iins  c  de  o!ii.p.  ).s,  .jue  rcspoi.doai 
perante  a  Alfandega. 

E'  desfartc  qi.10  pr-ovarei  ao  Governo  a  necessidade  das  mcdida.s 
que  cumpre  tomar  a  lH"im  das  rondas  da  Alfandega  do  Rio  de  Jaaeir.  >  o 
de  inteir..»  accor-do  com  os  laoíos  sncceflidos  que  «qui  me  íizeram  deseni- 
penliar  as  obrigações  constantes  do  ciíaiio  aviso  a.  5,  de  15  dejuidio,  e 
que  este  relatório  consigna. 

Do  relatório  da  0)iamissfi  )  de  Syndicaiicia  cmsla  que  quanto  aos 
conlerentes  doarma/.em  de  Iiagagom,  eram  i>reíe:'idos  <>s  t^irmiuaníes 
preceitos  do  ar t.  3'J7  õ"  da  CoiisoU dação,  iiem  accentnados  nu  ordem 
constante  da  portnria  já  citada,  da  laspoctoria,  de  29  de  maio  de  ISÍ», 
e  á  responsabilidade  resuilanto  dessa  preíoriçã'.)  pi-otende  também  es- 
capar o  chefe  da  2-»  secção  com  allegaçOes  por  demais  fúteis  e  [louoo 
sinceras,  p  )is,  como  se  vò  de  sua  inf -rniacriv)  de  pag. -»3,  chega  até  a 
dizer  que  «(70  sfl/^^e  quanto  con-signa  n  porLariu  desta  D!rectoi'ia  n.  07, 
de4dejull!0,  puhlicMda  \\o  BoU;th:i  w.  lor.-ni  todos -•sjornaes  diari-.is, 
relerente  á  escripturaçã')  e  co!i!.aiii:iij;-:de  sobiv  as  'j-^ia.^  imfiresms,  a 
que  elle  c/ia/m  jm/josro,  remottidas  á 'rhesouraria  s  >]>  sua  liscídisa.ç-lo 
para  os  effeitos  devidos,  em  lermos  tão  claros  e  precisos,  serviço  este 
autorisado  por  V.  Kx.  em  aviso  de  3  desse  m'V. 

U>J>i       Uvld  JAwii^il  U»<J      W     >jSa.<4  4ÍM.U.W. 

A  legislaçiio  aduaneira  não  oiTorece  duvida  alguma,  des,de  os  mais 
remotos  tempos,  sobre  o  modo  de  i-esp  msabiiisar  os  liadorcs  i)elos  actos 
dos  despachantes  seus^  aliançados,  os  agentes  intermediários  do  com- 
mercioe  do  fisco. 
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0  apt.  735  do  regulamento  do  19  do  setembro  de  1860  bem  o  define,  o 
regulamento  annexo  tio  decreto  n.  6282,  de  2  do  agosto  dc  1876,  por  sua 
vez,  prescreve  regras  e,  por  ultimo,  a  circular  do  Ministro  da  Fa;iciKlu, 
n.  11,  de  20  de  març)  do  1895,  determinou  o  modo  de  so  calcular  o 
sellodas  fianças  e  o  apuro  da  idoneidade  dos  fiadores,  mmç.\mm\áo 
as  disposições  em  vigor,  que  regem  essas  garantias  da  Fazenda  Publica 
e  o  modo  dc  liqiiidal-as  annualmonlc  pela  revisão  dos  despachos. 

Os  ajudantes  de  despachantes  geraes  súo  alianç^idos  pelos  fiadores 
destes,  (lunillo  á  sua  responsabilidade,  e,  uos  termos  dessas  íiançíis, 
perfeitamente  assegurada,  de  modo  a  nenhuma  duvida  restar  sobre  a 
a  responsabilidade  de  uns  e  outros  e  as  garantias  oíTcrccidas  pelo  fiador 
á  Fazenda  Publica.  (Regulamento  de  187G;  arts.  176  e  177,  e  Consoli- 
dação, arts.  153  e  154.) 

Dahi  vem,  pois,  que  Francisco  Franzoni,  o  fiador  de  José  Joaquim 
Romano  Meirelles,  é  o  responsável  perante  a  Fazenda  Publica  pelo  vulor 
dos  direitos  fraudados,  na  importância  de  131:550$,  conforme  provam 
os  documentos  juntos,  constantes  dos  despachos  que  ellc  Meirelles 
assignoue  promoveu  na  alfandega,  sem  que  seja  licito  admittir-sea 
evasiva  ou  desculpa  de  que  este  ou  aquelle  empregado  seu  as  falsificara. 

E'  questão  que  lhe  cumpre  ventilar  fóra  da  Alfandega  e  de  interesse 
de  outra  ordem  para  garantia  ou  indemnização  de  seu  fiador,  mas  não 
ficceitavel  no  fôro  da  Alfandega,  onde  a  legislação  em  vigor  tem  dado  á 
Fazenda  Publica  as  garantias  que  os  termos  de  fiança  ahi  lavrados 
asseguram  em  sua  plenitude. 

De  outro  modo  seria  impossível  admittir-se  garantia  alguma  por 
parte  dos  despachantes  geraes  em  tão  melindroso  serviço,  como  o  que 
interessa  á  arrecadação  das  rendas  publicas  c  responsabilidade  das  im- 
portações realizadas  pela  Alfandega,  com  destino  ao  commcrcio  impor- 
tador, tão  b3m  regulada  aliús. 

A  este  relatório  acompanham  os  documentos  falsificados  por  todos 
os  meios  e  syslemas,  os  inquéritos  procedidos  e  respostas  ou  informa- 
ções indispensáveis  a  provar,  até  á  evidencia,  o  crime  e  todas  as  suas 
circumstancias,  exercitado  desde  longa  data  nesta  Alfandega.  Cumpre, 
pois,  a  V.  Ex.  resolver  na  melhor  fórmn  dc  direito,  a  bem  da  adminis- 
troção  publica  e  arrecadação  das  rendas.  • 

Dos  negociantes  importadores  2  seas  caixeiros  despachantes 

o  art.  74  do  Código  do  Commcrcio,  que  vigora  entre  nós,  conforme 
a  lei  n.  556,  de  25  dc  junho  de  1850,  bem  define  a  responsabilidade  dos 
patrões  ou  amos  em  rcla(,^ío  aos  seus  empregados  ou  caixeiros,  quer  se 
trate  de  feitores,  guarda-licros  ou  de  caixeiros.' 


A  nomençíío  dcslcs  empregados  dependia  de  roíristro  do  Ti-ibuiiol 
do  Commercio  nnqiiollô  Irmpo  fiiii^  pn.ssoii  a  sor  r<'il;i  niisJniilMa  coiii- 
merciacsparn  produzir  oseneilus  le-aos  ptírantc  as  alfaiidogas,  por  isso 
que,  de  piil.ro  melo,  tacs  fimcções  não  podem  ser  exci'citadu.s  nas  rc- 
p:irtições  aduaneiras. 

O  regulamento  das  olfaiidogas,  do  19  do  selend)r.)  do  ISGO,  noart.GtS, 
confirmou  esse  prccoilo,  que  a  ordem  do  17  de  fevereiro  d.>  1870  asse- 
iiuroii  mesmo  aos  nngooianLes  nào  nialr!culad  )S  e  o  regulanicnto 
(ie 2  de  agosto  du  187G  repetiu. 

A  extensão  de  responsabilidade  ou  íiaii(;a  do  caixeiro  despachante, 
que  vinha  desde  o  precoitoda  ordem  n.  l  i,  de  17do  janeirode  ISGl.  §  9'\ 
explicando  o  estatuído  no  citmlo  arl.  6iS  d  )  citado  regulamento  de  18G0, 
ainda  í\)i  assegurada  no  rogidamento  do  1870,  tiunbom  citado,  (arí.  17:,),' 
([WQ -d  Consolidação  daa  Leis  das  Alfandefjas  transladou  de  modo  a 
nenhuma  duvida  se  oíTorccer  ao  julgamento  do  caso,  taes  os  lermos  dos 
arts.  l/í8  e  150  dessa  Consolidação. 

A'  vista,  pois,  de  taes  fundamentos,  é  claro  que  n5o  me  cabia 

deixar  de  intimar  Francisco  Franzoni,  o  fiador  do  despaciiante  José 

Joaquim  Romano  Moirollos  e  os  ommerciantes  desta  praça  Veiga, 

Pinto  àComp.,  fiadores  do  caixeiro  despachante  J.  Gonçalves  Cardos ^1 

para  entrarem  com  as  importâncias  que  os  mappas  e  documentos  aqui 
consignam. 

Uns  e  outros recusaram-sc  a  indemnizar  i\  Fazenda  Publica,  fugindo 
á  responsabilidade  legal  que  assumiram  perante  a  Alfandega,  determi- 
nando a  providencia  que  tomei  e  em  seguida  passo  a  exporá 


rrccssso  —  Ysiga,  Pinto  £5  Ccxp  2  ssa  caixsin  J.  Sonçalvss  Cardes: 


Apurado  o  defraudanienlo  praticado  pelo  caixeiro  despachante  da 
íirma  Veiga,  Pintor  Comp.,  na  importância  de  2ô:990$,  por  meio  de  fal- 
sificação dos  d(\spachos  de  consumo,  conforme  tudo  foi  verificado 
pelos  exames  procedidos  aiitoriormente  na  poli-.da  e  havia  dado  logar 
a  Fisão  do  caixeiro  J.  Gonçalves  Q^rdos  \.  e,  em  seguida,  pelas  di- 
igcncias,  tíxamcR  o  esludo.s  a  que  procfdeu  a  c-nunissão  de  svn- 
(iicancia  sobre  outros  despachos  ou  notas  aqui  existentes,  c  que  còn- 
eerneni  ao  periodo  de  mai-ço  u  maio  do  corrente  anuo  fl89G).  se:;uiu-sc 
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'  a  intimaçíío  legal  aos  fiMd  )pes,  os  dilDS  commerciantes  Veiga,  Pinto 
&  Comp.,  para  ivcollioi-cin,,  oin  pivi/.o  ialnl,  n  importância  por  aquelle 
modo  fi'aududa  A  Fu/eiida  c  tlcvidanioute  pi-ovada  com  documentos 
irrefragaveis. 

A  responsabilidade  desses  .iad  n-es,  que  vem  perfeitamente  de- 
finida na  legislacfío  cm  vigor,  (V-sde  os  arts.  7-i  e  75  do  Código  do 
Commepcio,  art.  G5-í  do  Regulnniento  de  19  de  setembro  do  1860, 
arts.  175  e  177  do  I^legLilnmento  de  2  de  agosto  de  1876  e  art.  150  e 
151  da  Consolidação  das  !x'is  dan  Alfander/as  c  estava  'bem  assegu- 
rada pelo  termo  !avi\ido  neslo  .-Vlíaiidega  com  to^las  as  formalidades 
legaes,  o  qual  tem  forçy  de  e^criptura  — tornara-sc  ainda  mais  grave 
pela  circumstynciíi  occoirida  de  terem  fanccionado  pessoalmente  em 
alguns  daquellcs  despachos  os  próprios  commerciantes  Veiga,  Pinto 
&  Comp.,  importadores  de  merc;-:idorias,  conforme  consta  dos  despaclios 
originaes,  que  acompaníiarom  o  processo  já  enviado  a  V.  Ex. 

Intimados,  como  disse,  recusanim-se  a  indemnisar  á  Fazenda,  sob 
.    pretexto  de  que  provariam  com  os  seus  livros,  em  juizo,  a  sua  ne- 
nhuma CO  participação  nos  delictos  praticiidos. 

Desfarte,  procuravam  juniuliar  desde  logo  o  valor  da  respon- 
sabilidade que  a  iiança  preslada,  coin  força  de  escriptura  publica,  ga- 
rantia, toriiand'j-se  inteiramente  suspeitos  aos  inieresses  desta  Al- 
fandega, pois  njm  ao  mei:os  attenderam  a  que  innumeras  leis  e 
decisões  do  Governo  leem  i\)6s  o  mais  profundo  estudo  do  assumpto 
,  em  Conselho  de  Estado,  íirn:  id  )  u  ver/iadeira  doutrina,  que  vem  aliís 
[  desde  a  ordenação  do  Rein  ),  liv.  3°,  tit.  60,  §  2°,  quanto  ao  valor 
desses  livros  em  casos  íaes,  e  o  meu  acto  bem  consigna. 

Em  taes  condições,  pois.  cumpri  o  meu  dever  prohibindo  a  entrada 
desses  commerciantes  impo:tadores  e  remissos  fiadores,  que  de  modo 
tão  formal  se  recusaram  òo  mais  imi^crioso  dever  que  a  legislação 
fiscal  impõe  e  lhes  cumpria  obedecer,  in tentando,  embora,  mais  tarde, 
onde  bem  Hies  parecesse,  a  sua  dcíesa  em.  prol  dos  seus  allegados 
direitos,  contra,  o  seu  iiiiiel  ;;aixeiro,  c  ^nf  >rrae  o  Código  doCommercio 
garante,  único  recurso  de  <iue  lhes  cabia  usar  no  juizo  competente. 

Um  falsa  idéa  do  que  soja  a  iVícuMade  conferida  pela  legislação 
de  todos  os  tempos  acerca  ^le  pi-o!iil.)|.;ão  de  entrada  nas  alfandegas 
de  commerciantes,  despachantes,  c-iixcir-js  e  de  quaesquer  outras 
pessoas,  deu  logar  a  -me  esses  c  )mmerciuntes  pretendessem  discutir, 
em  gráo  de  recurs  >  quo  o  Jorncl  do  Commercio  publicou,  a  pena 
imposta  e  me  obriga  ogoi-a  a  mosli-ar-  «[uão  infundados  são  os  argu- 
mentos ou  allogaojes  de  que  se  ser-vem. 

A  simples  e  resumida  transcrip  ão  da  jurisprudência  firmada 
tantas  vezes  e  de  tempos  remotos  é  i)aslante  para,  sem  grande  esforço, 
provar  a  correcção  do  meu  acto. 
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Tfio  salutar  providencia  fl>:cal  c  niCfrida,  eulre  outros,  pelo  art.  190 
(lo  regulamento  do  19  de  scLernhn)  de  ),  com  >  sr  vai  wr,  tem  sido 
prescripta  neste  como  cm  oiitiM.s  cns^sí,  oiiLra  [ic-^soa  Ci-rla  ou  oiitrà 
membros  de  Jlrniaa  cnnunrrciacíi,  o  nem  (i  mo  na(nre:n  cnnienciosa 
essa  jurisdlccTio  que  toem  os  iii.sp(;ct.  .ms  das  ;i!iiiiid'  -as  de  pDhiblr  a 
entrada,  mesmo  por  saspeita,  conroi-me  se  vê  da  ordem  do  The- 
sóuro  de  31  de  julho  de  1871  c  imperial  resolução  de  31  de  ja- 
neiro de  ISSO. 

Não  se  carece,  tão  pouco,  do  sentença  passada  em  julgado,  con- 
vencendo de  fraude  a  quem  quer  que  seja  \)\.\\\\  ([ifj  í^o  Wvi  imponha 
a  pena  de  prohibiçao  de  entrada,  que,  como  já  disse,  não  é  ma- 
téria contenciosa,  laes  os  termos  claros  c  precisos  em  que  o  assum- 
pto vem  largamente  discutido  na  <;itada  inip(.'rial  Resolução  de  0)n- 
suUa  do  Conselho  de  Estado,  dr  :;i  de  .iai.ea'..  do  k\^0,  cm  c-on  irma- 
çuo  do  preceito  estabelecido  na  ordem  do  Tiies-.turo,  de  l  i  de  no- 
vembro de  1876,  que  approvou  a  prohibição  de  entrada,  imposta  por 
esta  Alfandega  do  Rio,  aos  memhr.»-  competentes  ou  sócios  solidá- 
rios de  uma  firma  commei-cial,  a  de  Morqu>\s  dn  Costa  &  Comp. 

Esta  ordem  do  Ministério  da  L-'azc:ida  de  1  í  de  novembro  de  1S76 
dispõe  acerca  da  obrigação  das  ilrmas  coinrnerciaas,  <ios  (i;id'.)res  e  dos 
despachantes,  bem  com  j  sobre  a  rospjnSídVil idade  dos  conferentes  e 
termina  mandando  que  se  sujeitem  á  acção  da  autori' ia- le  judiciaria  os 
elementos  precisos  para  a  descoberta  e  punií^io  dos  autores  da  fraude 
e  crimes  praticados. 

A  ordem  do  Thesouro  de  5  de  dovembro  de  LSS'>  manteve  a  prohibi- 
ção de  entrada,  imposta  aos  membros  de  uma  iirnia  commercial  (  Bar- 
reiros &  Freire),  estabelecendo  igualmente  o  preceito  de  (lue  a  firma 
commercial  ou  03  importadores  mesmo  no  caso  de  desídia  do  empre- 
gado fiscal,  não  lica  isenta  de  indemnisar  a  Fazenda  Publica,  como  na 

hypothese  de  que  se  trata. 

Dous  casos  ultimamente  e  quando  ministro  o  próprio  estadista  que 
hoje  dirige  a  pasta  da  Fazenda,  approvaram  actos  das  inspectorias  das 
Alfandegas  do  Paráe  Santos,  acercu  da  prohibição  de  entrada  nas  Alfan- 
degas :  o  primeiro,  em  ordem  de.=^  de  julho  de  1S92  para  a  Alfandega  do 
Pará,  quando  eu  mesmo  alli  funccionava  como  inspector-  c  impuz  tal 
pena  aos  membros  da  firma  Botelho  &  Aguiar,  por  substituição  de  mer- 
cadorias, além.  da  multa  do  triplo  d  »  valor,  o  segundo,  cm  ordem  de  23 
de  outubro  de  1S94  á  Alfandega  de  Síuilos,  declarando  ([ue  a  entrada  ou 
interdicção,  pd)de  ser  imposta  a  qualquer  pessoa  que  se  torne  prejudi- 
cial aos  interesses  da  Fazenda  Publica. 

No  Conselho  de  Estado  se  apuraram  tantas  vezes  os  mais  sãos 
princípios  desse  direit  >  ou  privik'gi.">  conferido  á  autoridade  aduaneira,  a 
bem  dos  interesses  liscaes  e  do  regimen  e  policia  interna  das  aiiande- 


—  22-^ 


gas,  que  eu  nflo  careço  do  ti^aiiscrever  sobre  o  assumpto,  um  por  um,  os 
actOS  do  Ministério  da  Fazenda,  sobejamente  conliecidos ;  o  uem  os 
annulla,  parece-me,  o  patrono  da  causa  dc  Veiga,  Pinto  &  Comp.  c  de 
seu  mflel  caxeiro  J .  Gonçalves  Cardoso  que  se  aclia  aindu  preso. 

Menos  eu  tenlio  que  encarecer  a  necessidede  do  sua  applicaçClo  em 
casos  tao  graves  como  estes  que  estou  analysando  em  que  caixeiro  g 
patrão  funccionavam  em  despaclios  fraudulentos,  íalsificados,  cujas 
provas  resaltam  á  primeira  vista  e  constam  dos  lermos  de  exames, 
mqueritos  e  dos  documentos  originaes  que  a  este  acompanham . 

Convém  ainda  attender  a  que  esta  providencia  fiscal  é  admittida  nas 
alfandegas  de  outros  paizes. 

Processo  —  despachante  geral  Romano  Meirelles  (  Hador  Francisco 

Franzoni) 

E'  este  um  dos  mais  ousados  defraudamentos  que  se  tem  praticado 
nas  alfandegas  do  paiz,  tal  o  valor  da  sorama  já  apurada  que,  como 
disse,  é  de  131:550$,  taes  as  circumstancias  occorridas  na  constância 
do  crime  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  durante  tao  longo  periodo 
sob  a  mais  condemnavel  impunidade,  pois  abrange  o  periodo  de  abril 
de  1895  a  janeiro  do  corrente  anno,  e  finalmente,  os  vicios  dos  do- 
cumentos, as  notas  ou  despachos  grosseiramente  emendados,  rasurados 
ou  manchados  pelo  efíeito  da  composição  denominada— Eureka  ! 

Parece  incrível  que  em  uma  importante  repartição,  como  é  a  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro,  que  tem  em  seu  seio  não  pequeno  numero  de 
funccionarios  distinclos  pela  sua  aptidõo,  probidade  e  zelo,  se  exerci- 
tasse livremente  a  fraude  da  receita  publica,  com  auxilio  de  taes  do- 
cumentos, visivelmente  falsificados,  simplesmente  indignos  de  serem 
admittidos  em  expediente  official,  onde  quer  que  seja,  pois  não  havia 
especial  artificio  e  habilidade  necessária  ã  imitação  de  uma  firma  ou 
escripta.  Era  com  o  emprego  do  canivete  ou  raspadeira,  de  emenda 
com  tmta  differente  e  da  Eureka !,  que  se  commettia  o  crime,  sem 
dis  arce  digno  do  apreço,  que  pudesse  illudir  os  encarregados  de  tão 
melmdrosas  funcçOes,  ainda  aos  menos  cautelosos. 

Ao  que  parece,  a  emenda  e  rasura  nos  despachos  desta  Alfande-a 
chegaram  a  constituir  um  característico  indispensável  á  regularidade 
do  serviço  fiscal,  poisa  industria  não  era  privilegio  d3  caixeiro  J.  Gon- 
çalves Cardoso,  da  firma  Veiga,  Pinto  &  Comp.,  como  se  julgava  a 
principio,  e  muito  além  delle  foi  a  officina  do  despachante  geral  Ro- 
mano Meirelles,  que  nos  deu  em  apreço  essa  quantidade  de  taes  do- 
cumentos falsificados,  no  valor  de  131:550$'D00. 


Apurada  a  primeira  partida  ou  lote  do  despachos  fraudados,  no 
valor  de  24:150$,  promovidos  por  aquelle  despachante,  de  mercadorias 
consignadas  a  diversos  importadores  desta  praça  (Companhia  Geral  de 
Commercio  e  Industria  e  Azevedo  Braga,  Pinto  &  Comp.),  resolvi  inti- 
mar o  fiador  Francisco  Franzoni  para  recolher  a  importância  devida, 
nos  termos  da  legislação  em  vigor,  por  isso  que  a  rcsponsabllidado  do 
despachante  geral  estava  garantida  pslo  termo  de  fiança  aqui  lavrado, 
que  tem  forçti  de  escriptura  publica  e  conslltue  privilegio  da  Fazenda 
Nacional,  como  se  vê  do  meu  acto  de  2  de  julho  ultimo,  n .  64. 

Tal  qual  haviam  procedido  os  commerciantes  dosta  praça  Veiga 
Pinto  &  Comp.,  com  referencia  c'i  responsabilidade  do  seu  caixeiro  Fran- 
cisco Franzoni,  por  sua  vez  desobedecera  á  intimaçúo,  fugindi),  portanto, 
ú  obrigação  que  o  termo  de  fiança  lavrado  nesta  repartiçilo  e  por  elle 
ossignado  em  20  de  setembro  do  anno  íindo,  assegurava,  documento 
cujo  valor  jurídico,  como  é  sabido e  eu  não  preciso  de  encarecer,  é  o  de 
escriptura  publica. 

Longe  de  vir  requerer,  perante  a  Alfandega,  quanto  porventura  con- 
vinha a  bem  dos  seus  interesses,  imaginou  um  requerimento  de  que 
vem  fazer  alarde  na  imprensa  diária,  esquecendo-se  de  que  ao  seu  en- 
contro a  administração  publica  ofiereceria  documentos  como  os  con- 
stantes da  pag.  5  do  Boletim  n.  14,  de  27  de  julho,  que  a  imprensa  já  pu- 
blicou, e  pelos  quaes  se  prova  a  infidelidade  com  que  o  fiador  remisso 
procede  no  apuro  de  sua  responsabilidade. 

Como  era  natural,  cumpri  o  meu  dever,  demiltindo  o  despachante 
geral  Jos6  Joaquim  Romano  Meirelles  e  prohibindo-lhe  a  entrada,  e  mais 
ao  seu  fiador,  nesta  Alfandega  c  suas  dependências,  pois  seria  preciso 
esquecer  todos  os  preceitos  que  a  legislação  fiscal  impõe,  para  admitttr 
um  e  outro  no  trato  de  assumptos  aduaneiros,  que  cumpre  ao  Poder  Pu- 
blico acautelar. 

O  esquecimento  desses  preceitos,  devo  dizer,  fòra  a  causa  determi- 
nante desses  factos,  jà  sem  conta,  que  registram  as  consideráveis  som- 
mas  que  alii  ficam  consignadas. 

Houvesse  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  punido  o  primeiro  defrau- 
damento  realisado  por  falsificação,  babil  ou  grosseira,  dos  despachos  de 
arroz,  que  deu  logar  íi  entrada  de  direitos  e  multa,  a  primeira  fraude 
do  caixeiro  despachante  geral  Moirelles—  os  desvios  das  rendas  publicas 
commettidos  nos  despachos  de  toucinho,  e  certamente  teria  evitado  que 
a  imprensa  explodisse,  produzindo  tão  grande  alarme,  sinSo  escândalo, 
que  hoje  é  registrado  neste  relatório  e  vou  descrevendo. 

A  aggravação  dos  tpil)utos,  que  desde  o  inicio  do  novo  regimen 
politico  da  Nação  se  tem  estabelecido,  teria  produzido  effeito  capaz 
deaccumular  nos  coft-es  do  Tliesouro,  com  o  auxilio  de  fiel  arrecadação, 
somma  inestimável,  capaz  de  annullar  os  manejos  que  as  especulações 


Aos  recursos  do  TUesouro  so  prende  a  arrecadação  das  rendas  adua- 
neiras e,  ratando-se  de  factos  suceedidos  entro  o  litco  e  o  commcrciô 
nao  sao  extemporâneos  esles  coacoitc«,  pois  o  Governo  carece  d^T-^u  ^ 
lar-se  contra  o  desvio  das  retidas  públicos,  a  bem  dos  grandes  fnt^ií 
que  se  re  actonam  com  «rtque»  publica  do  pai.,  coL  s  consumi 
etc.  para  que  nao    veja  a  administração  publica  na  contia-^encia  de  ,rt 

7iz:r'       ~™  -  -nosesi:;;^;:? 


Deteidamsnto  de  direitos  na  importação  dc  arroz,  fprxssso  3ar« 

ícsa,  Albuqasrqiie  &  Oomp.) 

Desde  longa  data  a  imprensa  diária  reclamava  a  attenrflo  dn 
vemo  sobre  o  defroud^mento  das  rendas  pul,li4  clmmeUid:  m 

Deixando  de  lado  todas  as  referencias  feitas  pela  imprensa  em  nar 

soc  e  asquaa,o7or«aí  do  firasí/,  em  sua  secciio  editorial  de  16  e  17 
de  julho,  expendeu  considerações  dignas  de  apre'ço,  como  al^ms  outros 

exami'  sem  ef^  "      J""^"'  P'-»^''^^  devidos 

S™ode,vn  r''""  "  "'"'"""^  "'^  """''"^'^  ^"^  sobre  a 

commissao  de  syndicanoia  e  encargos  de  outra  ordem,  a  que  me  cabia 

d«: '^^"^  °    - — 

P^»- demais  fundada  era  a  reclamação  d»  imprensa  nois  nilo  ,e 
"1     ou  quaudd.le  de  mercadorias,  mauiresíados  ou  não  certilicadn», 

posto  entre  outros  nor  ts    U,1.;'"3'L'Ti  Por_  força  do  dis- 
aação,  art.  3S7  do  Oodigodo  Comme:;io  te  ,L  foL 
cnptura  publica,  e  art.  m,  §  V  do  regulamento  n.  737  T  t  t 

fo^iCorLur^^^^^^^^^^  r-*^^ 

emendas,  rasuras  e  outros  o^a^l:^^^  — 


havia  estabelecido  ncstn  Airíindoíía  o  (piG  dctorminfirn  n  expedíçnodos 
guias  por  meio  das  qiiMes  foi-am  ncoliiidí.s  as  somm.-is  di;9:00<ií;  c  de 
13:200$— como  simples  di^íJ^crcnra  d<-  direitos  e  de  iiuillas  oní  dobro, 
como  si  porvcnlupa  fosse  d  coso  de  iiinii  siniijlos  (liíToroiiai  de  quaii!  idade 
de  mercadoria,  verificada  em  acto  de  ooiirereiícia  ordiíi.iriaoii  commum, 
do  expediente  adiianein),  ou  de  ([iialidiule  smI.)  cx<:e>-SM  di'  Laxa  legíd. 

Mas  o  caso  núo  era  esse,  e  a  repivsciitaçúo  dj  chefe  da  1«  scceijo,  Sr. 
Fernandes  de  Barros,  aceentuaraíLS suas  ••irciimstaiicias,  bem  salientadas 
pelo  ciíefe  da  3»  secção,  Sr.  ilaiigel  do  S.  Palo.  com  iiidicariK.»  do  preceito 
do  art.  670  da  Consolidação,  (ie  lorma  a  não  restar  duvida  :dguma  sobre 
a  necessidade  de  se  praticarem  as  diligencias  (pie  o  Código  Criminal 
estatue  para  os  crimes  de  fulsiílcíição,  que,  como  se  sui-e,  são  apurados 
era  outro  fôro,  por  expressas  dispusições  das  leis  das  alfandegas. 

Tratando-se  de  crime  de  falsiíicação  ilv.  dc:>}>ocho  de  mercadorias, 
a  legislação  citada  ^nos  arts.  670  c  G71  da  Consolidação  prescreve 
regras  ou  preceitos  especiaes,  a  .'luc  a  adniiiiistração  aduaneira  ou 
fiscal  deve  obedecer,  como  vamos  ver,  o  nada  justiiica,  portanto,  o 
acto  da  Inspectorla  da  Alfandega  do  Ri  >,  <iii.>,  mandando  archivar 
esse  processo  de  Barbosa,  Albuiiueniue  >í;:Conip,  conforme  eu  accen- 
tuei  em  despacho  de  24  d=>  mez  de  julho,  evitou,  pr.r  conseguinte,  o 
processo  que  (i  autoridade  judiciaria  cumi)ria  instanrar,  de  accordo 
com  a  ordem  do  thesouro,  de  ;-i  de  novembro  de  1876,  em  obe- 
diência ao  disposto  no  art.  770  do  regulr.nienío  an!iex«j  ao  decreto 
n.  2647,  de  19  de  setembro  de  18(10  ;  art.  -tG  do  regulamento  n.  3217, 
de  31  de  dezembro  de  1SG3.  tudo  consigna-lo  no  art.  G70,  já  citado, 
da  Consolidação  das  Leis  das  Alia  adegas,  pois  lunla  tem  de  privada 
competência  o  Contencioso  do  Tfiesouro  em  taes  i>rocessos  crimes. 

Como  bem  sabe  V.  Ex.,  sã  >  profundamente  distinctas  as  espheras 
nasquaes  gyra  a  acção  do  contencioso  administrativo  do  Thesouro  e  se 
exerce  a  do  Poder  Judiciário,  consignada  no  decreto  n.  847,  de  11  de 
outubro  de  1890,  neste  ponto  não  alterado  pela  legislação  subsequente. 

Este  processo,  p  )is,  de  Barbosa.  Albuquerque  &  Comp.  consignandu 
especiaes  diligencias  sobre  os  crimes  d..;  falsi!ica(;ão  na  Aitandega  do 
Rio  de  Janeiro,  por  emendíis,  rasuras,  accrescen  ta  mento  de  alga- 
rismos, tão  communs  meios  de  fraudar  a  Fazenda  Nacional,  dá  justa 
idéa  das  condições  de  íisccdisação  que  a  unir  )  laflo  (ia  AUandega,  no 
armazém  de  bagagem,  o  servente  de  capatazias  J  )ã  )  Manoel  Soares 
da  Rocha,  por  sua  vez,  exercitava,  abulando  da  coniiança,  que,  de- 
vida ou  indevidamente,  lhe  era  dispensiida. 

A  este  relatório  acompanham  todos  (juant  >s  documentos  se  pren- 
dem ao  assumpto,  e  não  preeiso  de  enearecvr  a  quem  (|iier  «íue  seja 
fs  iJrovas  que  de  niomeiiio  a  c  »;nin:>su  >  de  sysidio  uicla  eoliieu  e 
vem  justificar  os  reclamos  da  imprensa  diária. 


Detadamento  das  rendas  publicas  m  despachos  ds  toucinho,  etc 


Este  assumpto  de  privada  receita  aduaneira  foi  também  farta- 
mente discutido  ou  denunciado,  c  prende-se  á  historia  dos  trapiches 
alfandegados,  que  mais  do  espaço  será  apreciada. 

Por  emquanlo  só  me  caba  olferecíer  ao  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda^ o  quadro  demonstrativo,  sob  n.  4,  que  consigna  o  vylor  de 
34:034$150,  que  interessa  a  este  artigo  de  ordinária  ou  commum  im- 
portação em  o  nosso  mercado. 

Precisamos  antes  de  tudo  attender  a  que,  conforme  a  Tarifa  lira- 
zileira  e  os  usos  e  costumes  de  todas  as  praças  prodiictoras  ou  expe- 
ditoras,  as  mjrcadorius  que  importamos,  obedecem  respectivamente 
a  regras  uniformes  de  embalagem,  typos,  qualidade  e  quantidade,  em 
suas  diversas  classes,  de  sorte  que  sHo  geralmente  conhecidos,  desde 
logo,  pelos  empregados  e  serviçaes  das  alfandegas,  como  pelo  com- 
mercio,  e  com  precisão  invariável,  o  peso  do  volume,  seu  conteúdo  e 
outros  requesilos. 

Dahi  vem  saber-se  promptamente,  á  simples  inspecção,  a  proce- 
dência das  mercadorias,  importadas  desta  ou  daquella  praça;  as  bijou- 
terias,  as  farandulagens,  as  fazendas  ou  tecidos  de  varias  classes,  as 
ferragens,  etc,  seja  essa  procedência  americana,  allemã,  franceza,  etc. 

Os  productos  da  America  do  Norte,  em  notável  concurrencia  alguns 
.  com  os  da  Europa,  offerecem  tal  distincção  que,  á  primeira  vista  ás 
vezes,  facilita  a  prompta  classificação,  sobretudo  os  artigos  entre  nós 
denominados  comestíveis,  em  cuja  classe  se  comprehendem  particular- 
mente todos  quantos  recebemos  de  Portugal  c  paizes  limitrophes  ou  da 
America  a  saber:  as  carnes  e  mais  productos  pecuários  de  uma  ou 
mais  classes  da  nossa  tarifa  vigente;  os  peixes  seccos  ou  de  outro  modo 
preparados,  as  friictas  sazonadas,  etc,  e  tudo  quanto  se  recebe  na  mais 
conhecida  e  constante  importação,  de  sorte  que  rara  vez  se  tem  neces- 
sidade de  rectificar  o  peso. 

Os  vinlios  são,  como  aquelles  outros  artigos,  portuguczes  ou  n3o, 
sujeitos  a  typos  quasi  invariáveis,  de  modo  que  ao  importador  como  (\ 
Alfandega,  não  é  dado  desconhecer  a  procedência,  a  qualidade  e  o  peso 
ou  medida  dos  volumes,  tão  conhecidos  clles  são  e  frequentemente 
importados. 

E'  bem  de  ver  que  este  systema  de  acondicionamento  de  vários  pro- 
ductos de  diver.sas  procedências  obedece  á  conveniência  de  ordens 
múltiplas,  taes são :  as  dos  fretes  de  embarque,  as  dos  seguros  terrestres, 
marítimos,  as  de  transito  e  indemnisaçues  de  outra  ordem,  no  ponto 
ou  porto  de  entrega,  que  tanto  interessam  ao  expeditor  como  também 
ao  importador. 
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Pois  bom:  otoucinlio  procedeiilG  do  Lislm  ou  da  Amorica,  ou  do 
onde  quer  (lue  fsejii,  6  gorolmonlo  «íihido  qiu' ol)C(locc  a  uniii  rogrn, 
quanto  uoseu  lypo  líor  hurril  liitoiro  ou  \yj\'  meio  biii;ril. 

Os  manifestos  e  conliccimciilos  consignam  tis  respectivas  ([uaiiti- 
dades  para  escapar  á  responsabilidade  ostatuida  iiocap.  VI  do  til.  VII 
da  Çonsolidação  das  Leis  das  Alfandcrjas. 

Os  documentos  que  vão  juntos  ao  pr.x-osso  ccxiimes  bem  deilnem 
03  caracteristicos  de  lodos  ossos  mau  ilcslDá,  conlicci  mentos,  termos  do 
deposito,  e  quanto  convinha  mais  averiguar  sol)re  os  cíisos  em  apreç  .). 

Detidas  as  diligencias  procedidas  St;  verificou  que  bairis  inteiros, 
como  taes  importados  do  exterior,  conforme  os  manifcsLos  o  conlieci- 
mentos  respectivos,  assim  mencionados  nos  termos  de  dep  )5ito,  e  como 
taes  nos  armazéns  a Ifam  legados, —  ou  sahiam  e  eram  entregues  aos  im- 
portadores, como  meio  barris,  defraudados  assim  os  direitos  em  mais  de 
2:000$,  por  despacho  de  100  Ijarris,—  ou  eram  despachados  com  peso 
muito  menor  e  assim  os  meios  barris. 

No  primeiro  caso,  viciados  os  despachos  para  meios  barris,  como 
acontecia  no  trapiche  Corção,  o  conferente,  nu.)  assistindo  á  sohida, 
poderia  ser  illudido ;  no  segundo  caso,  como  nos  trapiches  Flora,  Damiuo 
e  outros,  bem  que  não  viciados  os  despachos,  assistindo  ou  ndo  o  confe- 
rente á  sabida,  eram  entregues  barris  e  meios  barris,  pagando  menos 
que  os  direitos  devidos. 

Do  mesmo  modo  co/zsercííò' ( lagostas,  etc),  sujeitas  á  taxa  de  ls365 
por  kilog.,  eram  despachadas  como /)(?£>(?  secco,  taxado  GO  róis,  não 
obítanteas  declarações  constantes  dos  manifestos,  conhecimentos  e  ele. 

No  minucioso  relatório  da  commissào,  aqui  junto,  de  21  de  agosto 
ultimo,  relativo  a  um  processo  que  por  julgar  me  apresentou  a  inspe- 
ctoria,  vSo  analysados  os  desvios  praticados  em  cada  um  d(3S  trapiches 
Corção,  Flora,  Dam-iuo,  Gamboa,  Illia  do  Qijú  e  Dias  da  Cruz  e  acompa- 
nhados de  todos  os  documentos,  inqucrilose  inforina<;OcS  dos  empre- 
gados que  alli  serviram,  para  o  qual  peço  a  altenção  de  V.  Ex.,  dispen- 
sando-me  de  repelir  os  detalhes  ali i  consignados. 

Dos  trapichss  alianásaadcs  2  dsspachcs  ias  Tisrcadorias 

o  regimen  de  abandono  em  que  encontrei  os  trapiches  alfandegados 
com  referencia  ás  garanlias  da  Fazenda  Publicii,  á  fiscalisacão  e  regular 
observância  das  dispo3i(;ues  regulamentares  nos  dosj^achos  de  onsumo, 
excedeu  ú  minha  espectativa,  uuo  obslaule.  pelas  diligencias  que  tive 
de  praticar  por  occasião  dos  estudos  e  organização  das  Alfandegas  de 
S.  Paulo  o  Juiz  de  Fóra,  visilando-os  c  apreciando  o  movimento  de  quasi 
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todos  elles,  ter  formado  juizo  a  respeito  desse  importante  serviço  da 
Alíandega  do  Rio,  em  taes  dependências. 

Basta  dizer  a  V.jix.  que,  (los  2-Urapiches  alfandegados,  nenliiim 
tinha  concessionário,  administrador  ou  liei  aliançado,  nos  termos  do 
art.  121  do  regulamento  do  19  de  setembro  de  1860,  art.  95  do  regula- 
mento de  2  de  agosto  de  1876,  ordem  de  30  de  agosto  de  1881  e  arts.  74  e 
76  da  Xova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas, 

Ainda  mais,  de  alguns  desses  trapiches  já  tinha  expirado  o  prazo  da 
concessão  do  alfandegamento,  taes  como  o  «  Saúde  »  e  o  «  Lazareto  »  e 
funccionavam  como  si  alfandegados  fossem : ! ! 

A  maioria  delles  nGo  tinha  fiscal,  sem  embargo  de  terminante 
disposição  do  art.  285,  do  regulamento  de  19  de  setembro  de  1860 ; 
art.  31,  do  regulamento  de  31  de  dezembro  de  1863,  arts.  8°,  9°  e  10,  do 
regulamento  de  2  de  agosto  de  1876  e  arts.  2J7  e  208  da  citada  Con- 
solidação, 

Por  ultimo,  alguns  tinham  por  conferente?  officiaes  de  descargas  e 
escripturarios,  aliás  praticantes,  outros  não  tinham  conferentes  espe- 
ciaes  e  um  só  empregado  desempenhava  o  expediente  de  mais  de  um 
trapiche  com  prejuízo  da  acção  fiscal  e  dos  interesses  da  Fazenda. 

Situados  esses  24  trapiche*s  em  uma  extensa  zona,  alguns  delles 
muito  distantes  da  Alfandega  e  de  difficil  e  demorado  transporte 
maritimo  ou  terrestre,  é  fácil  de  se  avaliar  o  gráo  de  íiscalisação  que  a 
administração  superior  poderia  exercer  nessas  dependências  aduaneiras, 
por  maior  que  seja  a  sua  boa  vontade  e  dedicação;  e  o  ex-inspector 
desta  Alfandega,  em  o  anno  de  1895,  o  provara  evidentemente,  salien- 
tando uma  tal  difficuldade,  como  se  vê  da  imperial  resolução  de  27  de 
março  de  1886. 

E'  dahi  que  vem  o  facto  de  exercerem  as  funcçOes  de  conferentes, 
estatuídas  nos  citados  arts.  8°  e  9o  do  regulamento  de  2  de  agosto  de 
1876,  e  arts.  207 e  208  do  da  Consolidação,  em  alguns  desses  trapiches, 
serventes  de  capatazias  desta  Alfandega,  os  improvisados  ajudantes  de 
conferentes,  como  elles  se  consideram  alii . 

Cumpriu-se  assim,  infelizmente,  e  log;)  na  Alfandega  superior  do 
paiz,  exactamente  aquillo  que  pretendera  evitar  o  Governo  quando,  em 
1876,  reconhecendo  a  necessidade  de  cercar  os  fiscaes  dos  trapiches 
alfandegados  de  lodo  o  prestigio  e  independência  encarecida  na  exposi- 
ção ojm  que  o  então  ministro  ( barão  de  Cotegipe )  apresentara  á 
sancção  o  decreto  com  que  baixou  o  citado  regulamento  de  2  de  agosto, 
tomou  as  providencias  consignadas  nos  arts.  8°,  9°  e  10. 

Portanto,  em  um  tão  importante  ramo  de  serviço  aduaneiro  e  fiscal, 
é  difficil  dizer  qual  a  disposição  regulamentar  que  se  achava  em  vigor. 

CoiivOm,  soi.)rctuao,aítcnder  a  que,  por  uma  lastimável  confusSo 
do  regimen  de  entrepostos  públicos  com  o  de  trapiches  alfandegados,  o 


serviço  dos  trapiches  pertiirbn  n  accio  liác  iLf-oiiverlendo  em  depósitos 
particulares  taes  (lciíeiido::'*'!is  ú;\  .\.li;iirlcs;.i,  dalii  inun  ccrUi  áU[)r'o- 
macia  que  o  interesso  |>riv;i.!u  1'!\  umi1>;  impo!"  ú  u(liiiiiiisU'a<;ã  >  íjuIjíícíi, 
e  encontrei  bem  acceiítunda  iiaM'cji  d-j  dop  jòíIos  ou  recolliiinonlas  de 
mercadorias  sujeitas  a  direitos  o  destinadas  a  >  iiuss  j  consiiino  interno 
e  que,  portanto,  nCio  sflo  de  transito  nem  como  tal  nuinifosladas. 

Todo  e  qualquer  importador  ou  consignatário  so  julj^a  com  direito 
de  designar  este  ou  aquelle  tríii)!clie  para  roc  )llier  suas  mercadorias, 
sob  mutiplas  convijn  iene  ias  privadas,  alg.uuas  ve/iis  l)oin  jiisíiiicidas, 
muitas,  porém,  contrarias  aos  recursos  da  adminisl[*ai;uo  íiscal  e 
garantia  das  rendas  publicas. 

Dalii  decorria  que  as  conveniências  íicaes  claramente  previstíis  no 
art.  219 da  -Voua  Consolidação  eram  prejudicadas  iiuo  pouca  vezes. 

Antes  de  passar  adiante,  cunvóm  expiici\r  essa  situação  da  Al- 
fandega. 

A  importação  nesta  praça,  de  diversos  artigos  de  consumo  privado 
ou  de  commercio  de  cabotagem  em  larga  cópia  recebidos  de  diversas 
procedências,  exige  depósitos  particulares  ile  enormes  i)roporções, 
entre  outros,  para  o  xarque,  a  farinlia  de  trigo  ou  o  trigo  em  grão,  o 
milho,  alfafa,  etc. 

Na  carência  de  armazém  ou  deposito  parlicula:*  do  importador  ou 
do  consignatário,  que  não  pouos  só  teem  um  simples  escriptorio  de 
commissõesem  estreito  corredor  ou  saleta,  estas  grandes  importações 
são  recolhidas  a  este  ou  aquellc  trapiche,  á  cscjlhado  consignatário  ou 
importador,  que  muitas  vezes  é  dono,  arrendatário  ou  sócio  do  trapiche 
alfantlegado,  como  o  prova  dacumeuto  ([ue  aqui  vai  ainioxo  ;  e  impor- 
tando semelhante  praticii  expressa  vi  >laçã)  do  preceito  consignado  nos 
arts.  219  e  382,  §  2°,  na  Xoua  Consoli  d  a\-ão,  a  qual  vem  desde  o  regu- 
lamento de  19  de  setembro  de  ISo),  tantas  vezes  recominendado,  entre 
outras,  nas  ordens  de  21  de  setembro  de  ISGi,  3  de  julho  de  iSTS,  9  de 
abril  de  1879  e  17  de  junlio  de  16S0. 

Deste  modo,  os  trapiclics  alfandegados  liami"  convertidos  eni  depó- 
sitos ou  armazéns  oommerciaes  particulares,  na  mais  completa  depen- 
dência daquelles  escriptorios,  creando  á  administração  fiscal  sérios 
embaraços. 

E' por  isso  que  nos  despachos  ou  notas  de  importarão,  como  já 
tive  occasião  de  exliibir  a  V.  Ex.,  se  vê  registrado,  por  conta  do  uma 
partida,  um  sem  numero  de  averbações,  dando  exacta  idéa  de  que  o 
conferente  da  Alfandega  se  transforma  em  caixeiro  entregador  do  com- 
merciante  importador,  quem  quer  que  elleseja,no  trapiche  alfandegado, 
que  é  antes  o  prolongamento  de  seu  armazém  ou  deposito  particular. 

Não  era  o  despacliante  legal,  o  caixeiro  despachante  que  alli  ia  dar 
quitação,  assistir  á  sahida  da  mercadoria,  em  cumprimento  da  dispo- 
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siçào  regulamentar  J  era  o  simples  carroceiro,  muitas  ve^es  o  értiprejado 
do  escriptorlo  do  imporlodor  ou  consigiiíitario,  que  exercia  tal  fimcçíio, 
por  conveniência  puramente  privada  do  commcrcio  importador. 

E,  porque  a  Alfandega  tem  um  conrerente  ou  escripturario  official 
de  descarga  extincto  ou  praticante  (4«  escripturario),  para  mais  de  um 
trapiche,  o  servente  de  capatazias  exerce  as  melindrosas  funcçues  de 
conferente  de  sahida  em  tiio  importante  dependência  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  fóra  inteiramente  da  acção  pessoal  do  inspector,  que 
nfio  tem  o  dom  da  ul)iqui(Iade  para  poder  liscalisar,  por  si  mesmo,  tuo 
complexo  serviço,  quando  nem  tempo  tem  para  os  assumptos  do  ex- 
pediente interno. 

Sem  duvida,  já  V.  Ex.  descobriu  que  dahi,  desse  abandono  fiscal  e 
confusão  entre  o  que  seja  um  entreposto  publico  c  um  trapiche  alfan- 
degado, grave  prejuízo  resulta  ú  Fazenda  e,  como  é  possível,  a  transfe- 
rencia dos  barris  inteiros  em  meios  líarris  de  toucinho,  de  con- 
servas de  lagostas,  camarões,  etc,  em  peixe  seccos,  aguardente  do 
Reino,  em  vinho  commum,  latas  com  maná,  em  vermoutli  engarrafado, 
em  caixa  ou  embalagens  communs,  etc. 

E,  por  ultimo,  no  apuro  dessa  responsabilidade,  se  vem  dizer,  entre 
outras  allegações,  que  os  trapiches  alfandegados  não  são  obrigados 
apesar  os  volumes  recebidos  (!),  o  que  em  nenhuma  Mesa  de  Rendas,  de 
ultima  classe  mesmo,  se  poderia  admittir  em  boa  fé,  em  face  do  preceito 
consignado  nos  arts.  243  e  249  do  regulamento  de  19  de  setembro  de 
18Ô0,  successivamente  repetido  em  todos  os  nossos  regulamentos  adua- 
neiros e  decisões  do  Thesouro  até  hoje  não  alterados,  como  se  não 
conhecesse,  em  termos  claros,  o  disposto  nos  arts.  245  e  382,  da  Con- 
solidação. 

Este  regimen  em  que  encontrei  os  trapiches  alfandegados  do  Rio  de 
Janeiro,  me  impoz,  como  era  natural,  o  dever  de  os  regularisar  desde 
logo,  tomando  as  providencias  que  os  actos  publicados  na  imprensa 
diária  deram  a  conhecer  aos  interessados  e  os  Boletins  desta  Alfandega, 
aqui  juntos,  consignam  chronologicamenle. 

Esses  actos  occasionaram  reclamações,  cada  qual  mais  bem  pa- 
trocinada, nas  gazetas  ou  em  requerimentos  firmados  por  distinctos 
advogados,  todos,  porém,  desamparados  inteiramente  de  um  principio, 
e  sem  apoio  em  nossa  legislação  aduaneira,  ou  ad  instar  na  de  outros 
paizes,  como  me  é  fácil  provar. 

Tanto  quanto  convinha  aos  interesses  fiscaes,  muito  ])em  recom- 
mendados  no  art.  219  á^i  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas,  q  os 
escassos  recursos  da  administração  pcrmittiam,  fui  prescrevendo 
regras  e  detalhes  sem  embaraçar-nie  absoluUunentc  com  o  valor  do  sup- 
posto  direito  que  os  abusos  nesta  repartição  liaviam  creado,  a  Ijcm  da 
exploração  dos  depósitos  ou  permanência  de  importação  nos  trapiches 


alfandegados,  por  aquelle  moda  mantidos  sem  a  menor  gapantia  legal  o 
neiíliLim  proveito,  para  o  fisco,  das  aggpavaçues  resulta ntes  das  leis  or- 
çamentarias e  da  ullcraçQo  da  Itirifa,  como  se  deprelioiule  do  cí>nt'ronto 
dos  arrecadações  da  receita  com  o  movimento  do  commercio  c  iia- 
veíraçõo,  de  longa  data  entre  iiús  observado. 

Nem  era  licito  esperar  outro  resultado,  rlcsde  ([ue,  como  jVi  disse, 
s.-3rventes  de  Ccipatazias  desempenliavaai  íis  funcções  de  conferentes  de 
saliida  por  delegações  de  oITlciiies  de  descirj^a  cxliiictos  c  de  pratictintes, 
que  tinham  a  seu  cargo  mais  dc  um  trapiclie,  accresceiído  «lue  os  ad- 
ministradores destes  não  tinham  a  fiança  exiirida  pelo  art.  74  da 
Consolidação. 

Deve-se,  emtanto,  attendera  que,  nesses  24  trapicíies  alfandegados, 
se  recebem  as  mercadorias  das  tabeliãs  G  e  II,  ([ue  constituem  1-U  artigos 
da  nossa  tarifa,  compreliendidos  em  diversas  classes  e  subdivididas 
em  innumeras  taxas  correspondentes  ás  espécies  em  (lue  se  dcoompoem 
aquelles  artigos,  por  suas  varias  qualidades  e  procedências,  que  a  in- 
dustria manufactureira  vai  introduzindo  cm  nosso  mercado  consumidor; 
de  sorte  que  ó  fácil  de  V.  Ex.  bem  julgar  ([ue  a  competência  de  um  of- 
ficial  de  descarga  extincto,  de  um  praticante  (4°  escripturario)  ou, 
finalmente,  de  um  empregado  de  contabilidade  de  extincta  thesouraria, 
e,  menos  ainda,  a  um  servente  de  capatazias  não  é  dado  confiar  in- 
teresses tão  preponderantes,  como  os  do  fisco,  que  se  agitam  nesses 
trapiches,  tão  afastados  da  Alfandega. 

Mas  isto  de  nada  valia,  nem  vale  ainda  hoje,  para  os  interes- 
sados, trapicheiros  ou  não,  e  dahi  x)  alarme  produzido  na  imprensa 
diária  contra  os  actos,  ainda  os  de'mais  restricto  dever,  da  autoridade 
ou  representante  do  poder  publico,  que  os  Boletins  aqui  annoxos 
consignam . 

Sem  embargo  de  (juanto  fiquei  sabendo  se  passava  nos  trapiches 
alfandegados,  pelos  factos  que  fui  o!)servando  e  a  que  alludiam  accusa- 
ções  declinadas  na  imprensa  e  em  lodos  os  jornaes  diários,  entendi 
conveniente  apresentar  a  V.  Ex.  o  resultado  do  exame  especial  que  com- 
metti  á  commissão  de  dignos  fuiiccionarios  que  o  firmam  e  vai  em  an- 
nexo,  sobappenso. 

.  Como  se  vè,  os  24  trapiches  se  diridem  em  quatro  categorias  ou 
ordens,  conforme  a  situação,  condições  e recursos  de  ciida  um,  a  saber: 
tres  de  l--'  ordem,  tres  de2a  ordem  e  11  de  3'»  ordem,  ao  todo  17,  e  sete 
dispensáveis  ou  coudemnados  ( totid  2i ) 

Destes  estão  em  condições  dc  bem  auxiliar  o  serviço  da  Alfandega 
d  3  Rio  de  Janeiro  somente  18,  que  (íicililam  os  recursos  precisos  ú  admi- 
nistração fiscal,  por  isso  (pio  Iraiuclie  alíiuidegado  não  ó  prolonga- 
men lo  de  armazém  de  com nicrcian te  importador  ou  consignatário  dc 
mercadorias.  ;  , 


Como  expuz  longíi  e  (Iclidaineiilo  em  conrerencLa  no  Thesoupo,  a 
Alfandtísa  carece  do  coiicrolisiai'  a  sua  -Mono  fiscal  em  hem  da  arrecadu- 
çao  das  pendas  publicas,  em  uma  área  ou  zona,  onde  se  possa  iazcp 
sentir  a  cada  momento  o  iiittuxo  ]);jiiorjco  e  efíectivo  da  autoridade  supe- 
rior da  repartição  e  não  converler-so  cm  succupsal  de  interesses  priva- 
dos do  commcrcio  importador,  que  entende  estabelecer  armazéns  ou 
depósitos  onde  bem  llie  parece,  sob  o  titulo  de  trapiches  airandegados, 
confundidos  com  os  entrepostos  públicos. 

E'  tao  minucioso  o  relatório  da  commissão,  especialmente  nomeada 
para  examinar  os  trapiclies  al!audegados,o  qual  aqui  vai  annexo,  que 
estou  certo  satisfará  a  todas  as  exigências  indispensáveis  a  seguro  julga- 
mento e  deliberação  do  Governo. 

Como  se  vê,  muitos  de  taes  estabelecimeii los,  de  pura  exploração 
mercantil,  satit^fazendo  simplesmente  a  interesses  privados,  que  os  con- 
tractos de  arrendamento  e  percepção  de  laxas  convencionaes  de  aluguel 
de  coxias  por  compartimento  ou  lotes  de  mercadorias,  etc,  occasionam, 
se  afastam  inteirarnente  dos  requisitos  que  a  legislação  exige  e  sobre- 
tudo^ as  conveniências  íiscaes  determinam  e  nào  é  licito  olvidar  na  situa- 
ção desta  alfandega,  jádescripta. 

Alguns  delles  são  verdadeiros  p-irdieiros  ou  galpões,  sem  a  segu- 
rança que  unia  tal  dependência  íiscíd  exige,  mal  cobertos  e  divididosrao 
fácil  accesso  de  (piem  quer  que  seja  por  esta  ou  aquelki  rua  ;  sem  ponte 
regular  para  descarga  e  atracação,  sem  guindastes  a  vapor  ou  mecânico, 
portanto,  de  difficeis  e  tardias  descarg  .s  e  inconvenientes  para  a  con- 
servação das  mercadorias,  taes  são  os  que  se  denominam  Azevedo,  Da- 
mião,Js"ovo Gommercio,  Lazareto,  Corçuo,  Central  e  Hora. 

Dizem-se  destinados  a  umas  certas  mercad.jrias,  entretanto,  as 
cartas  de  alfandegamento  não  restringem  o  deposito  a  determinado  gé- 
nero ou  mercadoria -aos  vluiios,  aos  couros  Si)lgados,á  alfafa  oumillio, 
à  farinha  de  trigo,  etc.  -  mas,  n  lodos  quantos  géneros  possam  ser 
accommodados  ou  dep  .)5ilado3  nesses  galpões,  de  accordo  com  as  conce- 
meneias  fisca.es  ;  compreliendom  ;io  contrario,  uma  seria  de  mercado- 
rias das  tabeliãs  G  o  H,  que  demandam  especiaes  condições  de  conser- 
vação e  segurança  fiscal,  aliás  imprescindiveis. 

Não  admira  isso,  noemtarito,  quando  a  denominada  Ponte  Auxiliar, 
a  poucos  passos  da  repartição,  alii  está  ofTerecendo  a  quem  quer  que 
seja  a  mais  evidente  prova  doqneéumn  principal  dependência  externa 
da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  por  onde  se  eíTectua  a  avultada  descarga 
de  géneros  dcspachodos  sobre  a(jaa,  e  isso  no  centro  do  commercio  \ 
Exm.  Sr.  Ministro : 

E'  bem  fácil  dc  se  compreliender :  tudo  isso  pôde  sor  de  sympathico 
e  real  interesse  privado  do  commercio  importador,  porém  devemos  con- 
fessar qUe  Éi-aduz  o  mais  completo  abandono  do  que  seja  segurança  fiscal. 


Entrelant'J,  ainda  nflo  chcgrouao  Thes^uro  rcpr»3sciita(;ai>  alguma 
contra  os  trapiches  ([iie  nfio  leom  pontes,  que  mio  teem  guindastes,  que 
n3o  oíTerecem  a  precisa  segurança  ás  mspcadorias  alii  rccoliiidns.  oin 
telheiros  ou  mesmo  em  áreas  ou  patos,  nem  túo  pouco  dílo  regular 
atracaçtío  a  fllvtirengas  de  mediano  calado,  mas  onde  so  afigupu  o 
Alfandega  exerrendo  acção  fiscal  tflo  completa  como  os  regula  mentos 
irapOem ! 

r  E'  para  estes  galpões  que  muita  vez  convergem  certos  pedidos  de 
depósitos,  justificando  cada  qual  a  sua  conveniência  p-ivada,  ora  pela 
natureza  da  mercadoria,  ora  pela  freguezia..  ora  pela  vantagem  do 
transporte,  etc;  mas  tudo  ist-j,  precisamos  confessar,  no  esquecimento 
absoluto  das  disposições  legaes  e  da  sommn  de  recursos  de  que  a 
Alfandega  carece  de^  possuir  para  multiplicar  a  sua  acção,  resistindo 
não  poucas  vezes  á  designarão,  que  a  Inspectoria  faz.,  deste  ou  daquelle 
trapiche,  onde  a  fiscalisaç^Xo  pôde  ser  mais  bem  exercida,  e  em  logares 
próximos  da  reportiçíío. 

E' preciso  que  V.  Ex.  saiba  ainda:  chegam  a  promover  a])aixo 
asslgnidos  de  consignatários  de  mercadorias  ou  de  embarcações,  sem 
attender  muitas  vezes  ás  declarações  dos  conhecimentos,  —  á  ordem  ou 
iiâo  — para  coagir  o  deposito  que  a  freguezia  promoveu  a  bem  do 
trap'che ! 

Os  factos  que  apreciei  me  habilitam  a  assim  expor  a  V.  Ex.  o  que 
aqui  se  praticava  na  plenitude  de  um  supposto  direito,  e  dahi  essas 
reclamações  mal  fundadas,  que  os  jornaes  teem  publicado,  invectivando 
os  actos  da  administraçiio  publica.  ' 

Foi  por  isso  que  baixei  o  acto  adiante  consignado  sobre  estes  tra- 
piches, colhendo  uma  prova  documental  que  empregados  competentes, 
forneciam  ao  GoveruD  para  contrariar  as  infundadas  allegaçGes  ou 
reclamações,  ás  quaes  desde  o  começo  dei  o  apreço  que  mereciam,  pois 
eu  bem  sabia,  como  já  disse,  de  principio  logo  inteirado,  do  que  se 
passava  nesses  trapiches  ou  pardieiros,  que  por  ohi  existem  longe  da 
acçíio  fiscal. 

•Tudo  isto  é  devido,  á  má  interpretação  dada  ás  dispísit^ões  regula- 
mentíires,  referentes  a  trapiches  alfandegados  e  entrepostos  públicos, 
convertendo-se  em  prolongamento  de  armazéns  particulares  ou  depó- 
sitos essas  dependências  fisaies:  e  constituirá  um  trabalho  especial 
que  mais  tarde  offerecerei  a  V.  Ex.,  pois  aqui  neste  relatório  não  me 
ú  possível  fazel-D,  tal  a  urgência  das  medidas  que  desde  já  se  carece  de 
tomar  a  bom  desta  Alfandega . 

Bem  compreliende  V.  Ex. :  reorganisar  serviços  de  tio  alto  valor, 
como  os  que  aqui  licam  apreciados,  c  Irabalho  que  demanda  tempo  e 
um  grupo  de  provoctos  auxiliares. 

B.  3 
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Desilc  que  a  AdministraçXlo  PiiWica  nUo  tem  os  recursos  próprios, 
nílo  ha  negar : 

ou  modifica  suas  leis  em  bem  de  interesses  papliculares,  ou 
privados,  compromettondo  a  fiscalisaçQo  e  eliminando  a  re- 
sponsabilidade dos  funccionarios,  ou  abre  m5o  de  suas  prero- 
gativas  e  deixa  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  provocar  uma 
verdadeira  convulsão  como  esta  que  teve  logar  ultimamente. 

Não  me  cabia  certamente  manter  o  staiu  quo,  e  dalii  esses  recla- 
mos, cada  qual  mais  prestigiado,  sobre  o  interesso  dos  trapiches 
alfandegados  que,  em  numero  de  2í.  se  mantinham  cm  tal  regimen 
sem  fiança  até  edahi  o  assumpto  de  vários  artigos  da  imprensa  em 
solicitados. 

Espositos  e  priYilsjio  ds  alfandsgamsnto 

Eu  nuoseisi,  por  ignorância  de  nossa  legislação  aduaneira  ou  du 
que  se  ha  p:;ssado  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  se  al  legou  na 
imprensa  que  yifí/zfft  de  administradores  de  trapiches  é  dispensável, 
<lesde  que  os  concessio/wrios  do  alfandego  mento  se  hal>ilitem  como 
Jieis  depositários  I 

Nflo  se  carece  de  esforço  para  distinguir  entre  o  que  seja  o  titulo 
do  fiel  depositário,  que  o  código  do  commerclo,  art.  87,  exige  aos  tra- 
picheiros  (e  o  aviso  n.  427,  de  23  de  novembro  de  1857,  explicou  ou 
definiu)  em  garantia  dos  depositantes,  extensiva  aos  trapiches  parti- 
culares (que  não  são  os  alfandegados)  e  as  fianças,  propriamente 
ditas,  dos  administradores,  etc,  a  que  se  refere  a  legislação  indicada 
no  art.  7-i  da  Consolidando,  e  mandadas  tomar  nas  alfandegas,  confor- 
me o  art.  76,  §  1°,  e  a  ordem  de  30  de  agosto  de  18S1,  cuja  doutrina 
não  soíTre  duvida. 

Do  mesmo  modo,  é  difficil  admittir  que  se  ignore  que  é  puramente 
facultativo  á  inspectoria  das  alfandegas  consentir  depósitos  de  merca- 
dorias em  trapiches  alfandegados,  porquanto  estão  subordinados  aos 
interesses  fiscaes  e  não  á  vontade  dos  donos  das  mercadorias  taes 
depósitos,  conforme  dispõe  o  regulamento  j.i  por  vezes  citado,  de  10  de 
setembro  de  1860,  art.  2-34,  explicado  cm  diversas  decisões  e  mais  na 
Imperial  Resolução  de  consulta  do  Conselho  de  Estado,  de  6  de  setem- 
bro de  1878,  a  que  se  refere  a  ordem  do  Thesouro,  de  14  do  mesmo 
mez,  confirmando  o  preceito  da  de  21  de  junho  do  mesmo  anno,  de 
íjccordo  oom  o  estatuído  na  dc  21  de  março  de  1874. 

Com  referencia  ainda  a  este  assumpto  (escolha  ou  preferencia  de 
trapiche  para  deposito  de  mercadoria)  a  decisão  do  Thesouro,  de  3  de 
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julho  de  187S,  cslaliilii  rogrn  quc!  níto  é  dado  olvitlm*  a  ciiicm  quer 
que  seja. 

Como  si  nflo  Ij;ist£isscm  esses  preceitos,  aquolhi  Imperial  Resoluçuo 
<le  6  de  setembro  tle  1878,  dc(;Inrou  —  de  licrc  arbítrio  —  da  Inspectoria 
<la  Alfandeíía  usar  dessji  faculdade ;  o,  em  seguida  a  Imperial  ResoluçTio 
de  9  de  jullio  dc  18S0,  a  que  respeita  a  ordem  dc  17  do  mesmo  mez, 
fixou  regras  de  puro  interesse  fiscal  sobre  o  assumpto,  declarando  por 
ultimo,  que  o  caso  não  ó de  naturcja  contenciosa. 

Foi  estranhado  t-inil)cm,  nesses  artigos,  que  .-1  Xoticia  publicou  e 
o  Jornal  do  Comnicrcio  transcreveu,  liavcr  a  alfandega  considerado 
acto  puramente  gracioso  o  alfandega  mento  de  trapiches  e  dalii  o  con- 
ceito já  proferido. 

E'  preciso  núo  saber  quanto  consagrou  a  Imperial  Resoluçõo  de 
27  de  março  de  1830,  para  se  entrar  cni  duvida  sol)re  este  assumpto 
de  privada  compeleiícla  do  Ministeri'3  da  Fazenda,  de  puro  mando, 
exercida  discricionariamente,  pois  núo  á  e  já  fiou  dito,  matéria  de 
nuturem  contenciosa  ;  e  dahi  a  justeza  com  (lue  o  Governo  apreciará 
a  questúo  e  os  actos  que  pratiqjici  no  legitimo  direito  da  Fazenda  e 
conveiiicncia  1  iscai. 


Portaria  mandando  Ysrificar  as  :oníi:õ2S  dc3  trapiches  alíands^ados 

Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  em  1  de  setembro  de  1893. 

O  director  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro,  attendendo  aos  inter- 
esses que  se  agitam  perante  a  Inspectoria  desta  alfandega,  com  refe- 
rencia aos  trapiches  alfandegados  c  entrepostos,  resolve  encarregar  o 
Sr.  ajudante  da  inspectoria  Manoel  Francisco  Fernandes,  o  chefe  interino 
da  1«  sepção,  Leopoldo  Leonel  do  Alencar,  e  o  membro  da  commissão 
de  syndicancia,  conferente  Manoel  Jansen  Muller,  para  verificarem  pes- 
soalmente, em  companhia  do  Sr.  guarda-múr,  chefe  do  serviço  externo, 
as  condições  em  que,  nos  termos  d  j  art.  219  da  Consolidação,  podem  ser 
com  a  devida  segurança  imprescindivel  e  vantagem  para  a  administra- 
ção, aproveitados  os  trapiches  alfandegados  que  não  estão  compromet- 
tidos  nos  desvios  das  rendas  ultimamente  verificados  pela  referida 
commissão. 

Desfartc,  os  depósitos  nos  trapiches  serão  feitos  de  inteiro  accordo 
com  as  seguranças  fiscaes  e  recursos  da  admininistração,  visto  como 
das  informações  prestadas  se  reconhece  que  é  supérflua  a  existência  de 
24  trapiches  alfandegados  e  insufficienle  o  numero  de  conferentes,  e  só 
ISSO  tem  determinado  o  exercício  de  serventes  de  capatazias  em  funcções 
de  conferente  de  sabida.  —  Liu^  fíodotjiho  Cacalconti  de  Albuquerque. 
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Dos  despaches  sobre  agua 

Este  regimen  dos  trapiches  alfandegados,  irregularmente  mantido 
aqui,  nesta  repartiçfio,  expli^ra  a  razflo  por  que  os  despachos  de  mer- 
cadorias sobre  agua  represeucam  uma  insignificante  quantidade  das 
grandes  importações  recelDidas  annualmente  no  porto  do  Rio  de  Janeiro 
desde  o  xarque,  alfafa,  milho,  farinha  de  trigo,  etc,  etc,  até  os  que,  em 
rigor,  podem  e  devem  mesmo  ser  recolhidos  aos  trapiches  e  pontes  para 
a  devida  conferencia  ou  estadia  legal,  que  nao  é  a  dc  deposito  ou  entre- 
posto publico. 

Os  favores  que  as  leis  consignam  (art.  49õ  úa  Consolida çí7oj  aos 
despachos  dessa  ordem,  permitlindo  até  o  processo  prévio  da  nota  antes 
da  descarga,  sem  a  exhibição  do  manifesto  e  processo  de  entrada  da 
embarcaçTio  na  alfandega,  constituem  a  prova  mais  evidente  de  que  se 
não  devem  confundir  os  preceitos  que  a  legislação  fiscal  tem  estabelecido 
e  não  é  novidade  entre  nós,  mas  uma  imitação  do  que  se  observa  em 
diversas  nações. 

Si  o  commercio  importado;'  do  Rio  de  Janeiro  nuo  tem  deposito 
seu  apropriado  a  receber  10,  20  ou  40. 00 D  fardos  de  xarque,  alfafa 
ou  farinha  de  trigo,  etc,  mo  é  a  alfandega  que  lhe  deve  proporcionar, 
em  uma  infinidade  de  trapiches  alfonilegados,  o  seu  armazena menlo. 


los  inílaiiimaYsis^  machiTiisinos,  taboadcs,  stc* 

Reputo  simplesmente  inconveniente  que  as  mercadorias  da  classe 
dos  inflammaveis  sejam  distribuídas  entre  cinco  trapiches,  a  sab^r  : 
Carvalhaes,  Internacional,  Ilha  do  Gajú,  Vianna  e  Boqueirão. 

A  posição  de  cada  um  delles,  á  distancia  de  muitas  milhas  da  Al- 
fandega, dependente  de  transporte  maritimo,  ád  desde  logo  exacta 
idéa  das  difficuldades  com  que  luta  a  Inspectoria  para  exercer  segura 
ííscalisação  e  attender  ás  exigências  do  commercio  importador  que 
como  já  disse,  7ião  tendo  depósitos  seuse  nõo  despachando  sobre  agua, 
confia  á  guarda  e  responsabilidade  da  Alfandega  a  estadia  de  suas  con- 
signações para  as  ir  despachando  á  medida  que  o  seu  interesse  pri- 
vado exige,  creando  embora  l'xla  sorte  de  dificuldades  é  Adminis- 
tração fiscal,  sob  a  pressão  dos  reclamos  que  não  se  esquece  de  levar  d 
imprensa,  sempre  que  não  attendido  como  os  suas  conveniências 
aconselham  e  as  oi^rações  mercantis  realizadas  estabeleceram  em 
ajuste  prévio  e  com  esquecimento  das  circiimstancias  do  serviço  adua- 
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neiro  o  fiscal  entre  nOs,  que  distiiicto  r-x-insneotor  desta  alfandega  l>c'm 
accentu3u  c  determinou  a  imi>C'PÍHl  pesoluç"!'.)  de  consiilki  jú  citada, 
de  27  de  março  do  1886. 

IC  sabido,  no  cmtanto,  qnôLX  Airaiide;ra  do  Rioilo  Janeiro  continua 
a  nõo  dispor  de  recuros  externos  de  n\iúé>  e  fácil  traiisporle  para 
desempenliar  tflo  considerável  numero  de  flillíjencias  llscacs  e  o 
pessoal  da  guorda-moria  6  por  demais  liisiiríicienle,  tal  qual  consigna 
o  Boletim  n.  15,  de  15  de  agosto  Ldtimo,  que  aqui  vai  junto. 

Devo  dizer  ainda  :  quando  mesmo  piídcsse  dispor  desses  recursos 
de  ííicil  transporte  e  grande  pessoal,  o  A.Uan«lega  não  deve  siibmetter-se 
aos  interesses  privados  do  commcrcio  importador,  consentindo  a  per- 
manência de  tantos  trapiches  em  dilíerentes  situações. 

A.'  supremacia  da  administração  liscal  e  do  poder  publico,  aqui  como 
em  toda  a  parte  do  mundo  se  submetteni  todos  os  interesses  de  ordem 
privada,  e  eu  não  cessarei  de  os  ilislinguir  no  aprego  dos  factus  occ .^r- 
ridos  nesta  Alfandega  e  dos  quaes  me  estou  ocoui^iido. 

Si  tudo  isto  occorre  nos  despachos  e  dep  )Sitos  dos  inílammaveis,  cor- 
rosivos .  etc.  nos  dos  machinismos,  livres  ou  não  de  direitos  aduaneiros 
c  sujeitos  á  simples  taxa  de  expediente,  se  observam  não  menores 
irregularidades  que  cumpre  evitar  i)or  meio  de  regras  e  inslrucções 
opporluiiamente  expedidas.  Sujeitas  as  descargas  da  Alfandega  ás 
conveniências  dos  consignatários,  importadores  ou  trapicheiros  e  depó- 
sitos respectivos,  e  não  aos  recursos  e  preceitos  da  llscalisaçuo  regula- 
mentar, que  cumpria  observar,  esses  artigo.<  importados  em  enorme 
quantidade  e  subido  valor  mercantil  são  descarregados  por  alii  algures, 
como  tive  occasião  de  observar,  onde  o  exame  se  faz  fora  inteiramente 
da  escrupulosa  verificação. 

Este  assumpto  não  é  de  somenos imp:.)rtancia  pelo  lacto  de  se  tratar 
de  mercadorias  liores  de  direitos  ou  impostos  aduaneiros,  porquanto  o 
valor  onícial  muito  intlue  sobre  a  taxa  do  expediente  a  pagar  e  não 
l)oucas  vezes  entre  machinismos  propriamente  ditos  se  importam  mer- 
cadorias que  não  gozam  de  isenção  especial,  nem  das  que  as  disposições 
da  tariía  admiltem  em  taes  casos  e  tantas  ordens  do  Thesouro  o  dizem 
diariamente,  indefirindo  recuisos  intentados.  Para  veriiical-as,  pois,  no 
apuro  que  o  escrúpulo  ílsciil  impõe  e  não  è  licito  esipiecer,  se  carece  de 
exercer  diligencia  bem  escrupulosa,  correspondente  ás  exigências  com 
que  o  importador  promove  o  seu  despacho. 

Interesses  inteiramente  oppost  .-«s.  ^-omo  os  que  se  agitam  entre  o 
liscoe  ocommercio,  embora  cada  qual  mais  justiriciido,  carecem  de  ser 
tratados  na  mais  nitida  comprehensão  do  dever  que  as  leis  impoena, 
principalmente  quando  dia  a  dia  vemos  aggravados  os  tributos  e  essas 
taxas  de  expediente  e  capatazias,  e  dahi  a  necessidade  de  severa([veri- 
licação  das  mercadorios  importadas. 
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Para  que  a  acção  fiscal  corresponda  aos  dictamcs  cUi;5  lois  decre- 
tadas, é  imprescindível  o  exercício  crrcctivo  dj  dever  qiuí  os  regulamen- 
tos prescrevem.  De  outra  sorte  seríi  annullar  osnobros  intuitos  do 
legislador,  tilo  bem  definidos  nas  leis  orçamentarias. 

O  despacho  dc  madeiras  em  túros,  cm  taboado,  em  peças  semelhantes 
ou  em  estado  de  natura,  propriamente  dito,  que  em  larga  importação 
aqui  se  realiza,  é  um  assumpto  digno  de  especial  apreço,  por  isso 
que  contra  todas  as  regras  que  a  legislação,  no  art.  480  da  Consolidação 
tem  estabelecido,  se  faz  a  conferencia. 

Longe  de  se  proceder  á  medição  cubica  de  cada  lote  ou  partida  dc 
madeira,  taboado  ou  tóros  de  pinho  de  Riga  ou  de  outra  qualquer  espé- 
cie, afim  de  se  obedecer  ás  regras  ficaes,  — se  acceiía  n  factura,  a  carta 
commercial,  os  conhecimentos  e  papeis  dessa  classe,  admiltidos  no 
gyro  commercial,  em  face  dos  quaes  se  calcula  o  valor  d  js  direitos  a 
arrecadar,  conforme  a  tarifa  em  vigor  e  confiança  inspirada  pelo  impor- 
tador, pois  taes  documentos  não  são  bastantes  para  dispensar  a  veri- 
iicaçXío  legal . 

Nao  deixemos  esquecer  que  os  despachos  por  fadara  obedecem  ás 
regras  indicadas  desde  o  regulamento  de  19  de  setemb!'o  de  1830,  consi- 
gnado no  art.  510  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas,  c  a  authen- 
ticidade  consular  é  indispensável  (i  acceitação  de  taes  documentos  nesses 
casos. 

Tão  emendados  teem  vindo  os  manifestos  por  grosseiras  rasuras 
e  vicios  semelhantes,  tão  contestados  os  conhecimentos  —  d  ordem  — ou 
nuo,  que  fui  obrigado  a  expedir  aos  cônsules  as  circulares  que  «qui  vão 
annexas  e  de  que  já  dei  conhecimento  a  V.  Ex.,  as  quaes  interessam 
também  a  semelhante  serviço  de  importação  internacional. 

Isto  dá  justa  idéa  de  que,  si  os  manifestos  chegam  nesse  estado,  as 
facturas  menos  fé  inspiram  e  nem  as  leis  aduaneiras  as  permittem 
acceitar  no  regimen  fiscal  desamparadas  daquelles  requisitos  consulares, 
observados  em  outros  paizes. 

Sem  embargo,  as  conferencias  desse  género  de  mercadoria  estran- 
geira sujeita  a  direitos  de  importação  sGo  aqui  feitas  sob  a  fidelidade 
dessas  facturas,  sem  authenticidade  consular,  sol)  o  víilor  de  documentos 
inteiramente  graciosos,  que  se  pretende  impôr  á  Administração  fiscal, 
em  nome  de  conveniências  privadas. 

Tudo  isto  é  muito  convinliavel  aos  interesses  privados  do3  impor- 
tadores ;  mas  ha  de  V.  Ex.  permittir  que  eu  pondere,  ú  inteiramente 
contrario  ás  prescripções  regulament-u'es,  a  que  aliás  me  cumpria 
fazer  obedecer. 

E,  si  o  fisco  brazileiro  tem  regras  a  observíir,  si  a  sua  situação  eco- 
nomico-financeira  impõe,  nas  decretações  orçamentariiis,  pesados  tri- 
butos á  còllectividade  inteira  ninguém  tem  o  direito  de  vir  cstc>l)elecer 


r 
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na  Alfandega  do  Rio  de  JiMielro,  nem  cm  fiiuíUiuer  niúvn,  roirnis  o 
nornuis  ílsaics  que  nflo  corresroiKleni  a  cfsses  pesados  li'il.)iil<)s  1hiií;m(Io>; 
e  violam  preceitos  reíjulamculiiros  iVeqiiciitcs  vozes  rccommciidíulos. 

O  invereo  disto,  ptireco-mo,  é  aniiullar  os  intiiilos  d-)  legisljidor. 
Assim  pensando,  expedi  a  poHaria  n.  3G,  de  18  do  jimlio,  publlcaílii  no 
Boletim  n.  13,  que  l)cm  assignala  a  necessidade  das  diligencias  do  que 
foram  encarregados  o  cliefe  da  l"  &cc«:ão  Fcrnaniles  de  Bí-utos  e  o  giiiirda- 
niórLuiz  Berquó,  liabilitando  esta  Directoria  a  prescrever  regras  soljre 
líío  importante  serviço  c  que  a  coniniissão  de  syndicancia  tomou  cm 
consideração,  nos  termosda  citada  portaria. 

Desde  logo,  despertará  a  atteiição  de  V.  Ex.  a  necessidade  que  tem 
a  Alfandega  do  Rio  de  systematisiir  as  descargas  no  litt  )ral,  de  accordo 
com  os  recursos  físcaes,  e,  ainda  mais,  a  alta  conveniência  de  se  apurar 
o  valor  real  de  todas  essas  imporla(;C)f.'S,  livres  ou  não,  nunca  por  simples 
estimativa  de  cartas  ou  fadaras  commcrciacs  de  vidor  meramente 
particular,  o  que  cumpre  fazer  cessar,  pois  a  agi,Tavaeão  dos  trLI)utos 
lançados  em  «  Taxas  dc  expediente  e  círipatazias  »  —  não  consente  mais, 
um  só  momento,  essa  coudemnavel  tolerância. 

De  tudo  quanto  fica  exposto  referente  t;os  trapiches  alfiuidegados.  ao 
regimen  dos  despachos  sobre  agua,  de  inflamniaveis,  machinismos, 
taboados,  cuja  conferencia  se  pratica  no  littoral,  já  V.  Ex.  tem,  parece-me, 
completa  informação,  e  a  razão  por  que  pratiquei  as  medidas  que  são  con- 
signadas nesses  boletins,  e  O  Paiz  e  outros  jornaes  publicaram  era  sua 
integra,  tal  (lual  era  preciso  na  occasião  fazel-o  para  geral  conhecinicnto. 

Os  documentos  que  intercsstim  a  tão  importante  assumpto,  V.  Ex. 
05  encjntrará  em  grande  numero  acpil  juntos,  c  os  faço  entregar,  por 
esta  occasião,  pedindo  attenção  para  os  annexos  letras  A  att'^  F. 

Era,  portanto,  cm  toes  clrcumstanclas,  inevitável,  póde-se  dizer,  o 
desvio  das  rendas  pid.)licas,  desde  fpie  os  mais  importantes  serviços 
desta  Alfandega  c;->rriam  poraqnelle  nudo  no  armazém  d;is  hagagoiis,. 
no  processo  dos  despaciios  falsificad  as,  nos  trapiches  alfandrgad  )S,  ctc., 
dando  cm  resultado  o  considerável  algarism-»  ahi  consignado  e  cons- 
tante dos  documentos  prolíatorios,  aqui  juntos,  ([ue  a  commissão  dc 
syndicancia  analysou  com  l'.)uvavcl  zeioe  dedicação. 

Convém  attender  a  ([uc  este  resultado,  que  apresento  a  V.  Ex.,  não 
CDnslituc  tudo  quanto  se  páde  apurar  nesta  Alfandega  o  porvcnl-.ira 
liaja  occorrido,  pois,  como  se  vò,  a  fraude  no  armazém  dc  bagagem  só 
foi  apurada  com  relação  a  certo  peri'Xio  e  so  refere  ao  simples  desvio 
da  renda  que  o  servente  de  capatnzias  ou  o  {\Q\não  entrcfjara  (xHhQ- 
souraria  c  nem  á  1^  Secção  por  obediência  áquella  portaria  n.  St,  de  2Í) 
de  maio  dc  1890,  investigara,  como  aliás  lhe  cumpria. 

Não  se  desceu  ao  exame  de  meraidorias  ac  )ndiciouada3  em  malas, 
que  em  larga  cópia  por  alli  sabiam,  ao  que  se  diz,  cuja  diligencia  im- 
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plica  com  detalhes  especiaes  do  serviço  externo  c  interno  para  sc  che{?iir 
a  resultado  seguro,  sendo,  porém,  vorifictida,  desde  logo,  corno  sc  v6 
do  depoimento  de  pag.  55  do  processo  relolivo  n  despachos  do  íirmnzem 
de  bagagem,  a  transrcrencia  de  uma  ciiixa  contendo  niorcíidorias  do 
armazém  n.  10,  ([ue  por  alli  foi  retirada  mediante  pagamento  de  di- 
reitos, é  verdade,  e  despachada  nesses  termos. 

TSo  poucj  uao  se  desceu  ao  exame  do  todos  os  outros  despaclios  que 
em  nuinero  de  15.000,  e  até  mais  por  mez,  s3c)  processados  iicsta  Allan- 
dega  e  exigiam  confronto  com  o  livro  da  receita  e  manifestos,  conlioci- 
mentos,  livros  de  armazém  e  folhas  de  descarga,  com  indícios  de 
emendas  e  rasuras  para  sc  poder  dizer  com  segurança  que  o  valor  do 
defraudamento  seja  tOosómente  de913:87-i$322,  já  alii  descripto. 

Um  tão  importante  traljailio  só  poderia  ser  exercitado  por  luimen.so 
grupo  de  empregados,  que,  sul)divididos  em  turmas,  pudessem  occupar- 
se  de  cada  detalhe  do  serviço,  compulsando  documentos,  oonlron- 
tando-os  nesta  ou  naquella  secção,  etc,  comn  frequentes  vezes,  verbal- 
mente e  por  cscriptO;  expuza  V.  Ex.,  salientando  as  minlias  difficul- 
dades,  quasi  invonciveis,  no  descn:i:enho  de  tão  árdua  ccmm:ss.v.o,  de 
que  ora  dou  conta . 

Infelizmente,  pcrfím,  a  commissuo  de  syndicancia  só  trabalhava 
com  quatro  empregados,  alguns  dei les, -não  poucas. vezes,  disírahidos 
para  acudir  aos  reclamos  desta  ou  daqiiella  secçuo"c,  por  ultimo,  <Us- 
pensando  do  próprio  expediente  da  inspectoria  o  auxiliar  do  gabinete, 
3  '  escripturario  Annihal  de  Souza  Castro  -  sendo  inipresciiidivel  não 
poupar  os  feriados  para  vencer  as  difficuldades  de  semelhante  situação, 
em  que  só  supremo  esforço  podia  dar,  em  tão  curto  tempo,  este 're- 
sultado, que  V.  Ex.  aqui  vê  e  os  innumeros  processos,  quadros  e  de- 
monstrações o  provam  sobejamente  e  nõo  era  dado  dilatar;  porquanto, 
nuo  só  o  aviso  n.  õ  dc  15  de  junho  encarece  a  necessidade  de  prompla 
apresentação  deste  traJjallio,  como  a  imprensa  cada  dia  inquiria  com 
interesse  o  resultado  destas  diligencias,  na  ignorância,  sem  duvida,  dos 
escassos  recursos  de  que  eu  dispunha  para  consegui!-o,  pois  não  ol)tive 
o  pessoal  reclamado  para  tão  extraordinário  serviço,  que,  além  do,  tudo, 
exigia  uma  certa  somma  de  aptidão  em  os  diversos  ramos  do  regimen 
aduaneiro,  recurso  este  que  se  não  pedia  improvisar. 


Sas  :apataiias  s  aTmaz2r.s  da  Alfandega 


Como  é  sabido,  concentram-se  nestas  dependências  da  Alfandega, 
que  interessam  sobremodo  o  commercio  internacional,  o  recebimento  e 
deposito  das  mercadorias  importadas,  a  maior  responsabilidade  da  Alfan- 
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je^-n  que  se  prende  aos  despachos  ou  luiuidações  daquello  commcrcio 
constontes  de  seus  manifestos,  conhecimoiilos,  folhos  de  doscnrga,  ctc. 

O  serviço  de  .descargas  nas  dependências  privj.idus  dn  AIlMiidega, 
desempenhudo  por  administi-açílo,  impòe  <.l)riga<;-òcs  e  responsabilidades 
claramente  accentuadas  na  legislaçCoadiiMneTa  que  a  Jiingiiom  ó  dado 
it^norar  e  eu  não  careço  de  as  transcrevop  nqni,  tão  comesinhas  são. 

A  policia  interna,  indispensável  á  ordem  c  disciplina  '[ua  iu\n[ 
se  observava,  está  descripla  na  «Gazetilha»  do  Jornal  do  rommcrcio 
com  referencia  ao  que  ahi,  nessas  dependências  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  se  passava,  sob  o  titulo  «  Os  bichos  na  Alfandega ». 

Esta  publicação  muito  poucos  dins  depois  <le  haver  sido  nomeado 
para  desempenhar  a  commissiio  de  que  ora  dou  conta  e  me  o>ii- 
sidero  desobrigado,  dá  exacta  idéa  do  que  erani  a  moralidade  e  a 
disciplina  observadas  nas  capatazias  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeir-), 
cuja  responsabilidade  corre  á  -conta  de  seu  pi;ssado,  cm  curto  ou  longo 
período,  conforme  o  abandono  que  o  Jornal  rio  Coinmcrcio  aprecia  e  o 
vicio  alli  se  enraizara. 

A  pjrtaria  que  exi)edi,  sob  n.  66,  de  -i  do  julho,  iS  di.is 'iepois 
de  haver  ahi  entrado  em  exercício  da  minlia  e>pocial  comniissuo, 
o  em  seguida  áquella  publicaçúo  edit'..rlal  do  Jornal  e  vai  con- 
signada í\  pag.  11  do  Boletim  da  Airan<i^'a  n.  13.  de  11  «lesse 
mez,  dá  a  mais  segura  prova  do  estado  de  dcsmor\ilisa<:ão  ou  des- 
crédito a  que  havia  chegado  a  Capatazia  da  Alfandega  d...  Rio  de 
.íaneiro  ;  pois,  —  como  bem  accenluei  uesse  act<-->,  mais  grave  injus- 
tira  ou  mais  séria  accusarúo  se  não  podia  declinar  a  uma  corporação 
inteira  e  contra  a  qual,  peza-me  dizer,  ninguém  protestou. 

Si,  como  é  facto  incontestável,  eu  vinha  encontrar  essa  depen- 
dência da  Alfandega  sob  o  descrédito  que  o  Jornal  do  ro:r.rnercio 
descreve  na  «  Gazetilha  »,  ao  Governo  cabe  responsabilisar  quem  para 
isso  concorreu,  pois  não  me  era  dado  de  improviso  surprehender 
o  apurar  o  valor  da  fraude  das  bagagens,  ilos  despachos  !alsii:cados, 
dos  desvios  de  rendas  nos  trapiches  alfandegados,  dosamparad-DS  de 
íiscalisaçãoao  tempo  emqueo  Joqo  dos  bichos  se  exercitava  no  majs 
apurado  systema  ao  par  do  dever  do  serviço  aduaneiro,  tal  a  convicção 
com  que  aquelle  periódico  o  descreveu  e  aquella  portaria  n.  66  bem 
aprecia,  sem  que  essa  imprensa  houvesse  sido  chamada  á  responsa- 
bilidade, tal  qual  eu  esperava  e  conforme  as  nossas  leis  facultam  1 
Antes  de  passar  adiante,  devo  dizer  : 

Ninguém  melhor  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  sabe  que  o  di- 
rector das  Rendas  Publicas  do  Thesouro,  a  quem  cabe  a  supremacia 
fiscal  desta  como  a  das  demais  alfandegas  e  que  apresenta  este 
relatório,  tem  permanecido  fóra  do  Thesouro,  ou  antes  do  seu  cargo, 
em  constantes  e  trabalhosas  commissOes  fóra  da  Capital  Federal  e, 
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portanto,  ihe  nfio  cabe  a  monor  respoiísabil idade,  que,  ttintas  vezes,  aliiis, 
se  lhe  pretende  ippogai' em  publicações  varias  díi  imprensa  diária,  nosso 
xnesmo  Jornal  do  Commevcio,  nessa  «  Gazetilha  ». 

Tonto  quanto  me  cabia  providenciar,  o  dcscrevcin  os  actos  dessa 
dota  c  os  que  succederam  c  constam  dos  Boletins;  de  sorte  que, 
ao  envez  do  regimen  franco  do  jogo  do  bicho,  que  o  Jornal  do 
Commercio  denunciara,  com  descrédito  de  nossa  «dmiiiistraçao,  surgiu 
um  regimen  disciplinar  que  quem  quer  que  sqa  o  visitante  da  Allan- 
dega  do  Rio  observará  hoje,  encontrando  devidamente  uniformisado 
o  seu  pessoal  de  capatazias,  guardadas  as  portas  dos  armazéns,  os 
pateos  e  stihidas  de  diversas  dependências  aduaneiras,  desapparecendo, 
portanto,  os  costumes  eniao  em  uso  nas  Capatazias  da  Alfandega ; 
sendo  que  esse  regimen  de  disciplina  provocou  ponderações  ácerca 
da  necessidade  de  restabelecer  o  uso  das  blusas  e  matriculas* 

Ignorava  o  Jornal  do  Commercio,  mas  muito  bem  sabe  V.  Ex., 
qualasomma  de  difficuldades  com  que  a  administração  lutava  para 
tudo  providenciar  de  prompto,  como  era  de  desejar,  e  ahi  fica,  cu 
penso,  exposta  lealmente  a  minha  conducta  e  acção. 


Das  íiançâs  ds  capatazíias  e  armazsriS 


Para  a  fiança  dos  responsáveis  da  Fazenda  Publica,  qualquer  que 
seja  a  classe  a  que  pertençam,  tliesoureiros,  pagadores,  almoxarifes,  ad- 
ministradores, contadores,  rendeiros,  fieis  de  armazém,  etc,  desde  a 
legislação  primitiva  se  estatuíram  as  regras  das  garantias  devidas  á 
Naçdo. 

A  lotação,  isto  é,  a  estimativa  de  taes  responstibilidades  se  avaliava 
por  épocas  determinadas,  de  sorte  que  um  triennio  ou  quinquennio,  um 
decennio  mesmo  constituía  elemento  básico  de  sua  respon&ibilídade  na 
razão  dos  proventos  auferidos  dos  cargos. 

Ninguém  ignora  que  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  actualmente, 
quando  a  sua  renda  registra  10õ.000:000>5  annuaes,  na  proporção  rela- 
tiva de  sua  importação  internacional,  confiada  ás  varias  dependências, 
armazéns,  cáes,  depósitos,  etc,  a  responsabilidade  de  seus  empregados 
se  mantinha  nos  limites  estabelecidos  em  épocas  tão  afastatlas. 

Dahi  vem  a  necessidade,  que  eu  tive,  de  iDedir  a  V.  Ex  a  elevação 
das  fianças  desses  responsáveis,  administrador  e  ajudante  de  capatazias, 
e  fieis  de  armazém,  nos  termos  indicados  no  meu  officio  de  10  de  se- 
iembro,  n.  457,  ao  mesmo  tempo  em  que,  com  referencia  aos  trapiches 
alfandegados,  por  igual  estabelecia  as  normas  de  um  regímen  inteira- 
mente liarmonico  com  os  interesses  fiscaes  que  as  apurações  das 
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fraudes  pralicaclos  vinham  impoi'  em  ol)eaiencla  íis  leis  ndiianeirns,  c- 
um  grande  ensinamento  se  offerccia  d  consiaeniçao  gortil,  no  npuro  dos 
fuclos  Decorridos  na  Alfandega. 

Encontrando  o  administradoi*  dascapataziascom  a  íiança  de  12:0) 
estimada  no  annode  1886,  e  no  valor  de  4:0D05  a  do  seu  tijiidantc,  e  a 
dos  fieis  de  armazém,  insLitulda  em  o  anno  de  1862,  no  valor  de  íJiOOOv", 
mandei  proceder  a  nova  lotação,  attento  o  desenvolvimento  rpie  tem 
tido  o  serviço  da  repartição  e  o  vtilor  dos  consideráveis  depósitos  a 
cargo  de  cada  um  desses  responsáveis,  que  não  é  mais  certamente  o  do 
anno  de  18G2,  quanto  aos  fieis,  e  o  de  1886  quanto  ao  administrador  das 
capatazias  e  seu  ajudtinle. 

No  regimen  desta  Alfandega,  com  referencia  ao  seu  serviço  de 
ctipatazias  e  armazenamento  de  mercadorias  c,  portanto,  de  nossa, 
importação  e  commercio  internacional,  ha  um  facto  que  eu  nCío  sei 
explicar  e  V.  Ex.  vai  apreciar. 

Quando,  no  anno  de  1850,  a  renda  da  Alfandega  era  apenas  de 
22.003:ODO$,  foram  18  os  fieis  de  armazém  ;  no  anno  de  1876,  quando- 
rendia  33.OO0:OOCii;,  coutava-se  20  fieis  de  armazém  ;  no  anno,  porém, 
dclS95,  quando  rendeu  105.000:000$.  tem  apenas  16  fieis  dc  armazém. 

Qual  a  orientação  que  presidia  a  tal  reorganisação  ou  modificação 
(lo  serviço  aduaneiro,  é  difíicll  de  se  dizer,  ainda  mesmo  que  se  pre- 
tenda justificar  com  a  creação  dos  trapiches  alfandegados,  em  numero 
de  24  hoje,  ou  com  a  passagem  de  uma  parte  daquelle  serviço  para  as 
Docas  de  Pedro  II,  depois  revertido  á  Alfandega. 

Os  trapiches  alfandegados,  como  uinguem  ignora,  são  destinados 
ao  recehimcnto  das  mercadorias  das  tabeliãs  G  e  H,  outr'ora  denomi- 
nadas —  ns.  6  e  7  —  conforme  o  regulamento  de  19  de  setembro  de 
1850,  das  inflammaveis  e  corrosivas,  das  de  fácil  classificèição  c  quali- 
ficação, do  despacho  sobre  agua,  em  geral. 

Jamais  se  concebeu  que  mercadorias  de  armazém,  propriamente - 
ditas,  cuja  guarda,  conservação  e  detidas  conferencias  (l-"^  e  2»)  re- 
clamam todo  o  escrúpulo  fiscal,  fossem  admittidas  em  depósitos  es- 
tranhos á  Alfandega,  e,  conseguintemente,  se  poderia  admittir  que,, 
desenvolvendo-se  em  tão  larga  escala  a  concessão  de  trapiches  para  as- 
mercadorias  dàquellas  classes,  isto  contra  a  expressa  opinião  da 
Inspectoria,  se  fossem  restringindo  os  depósitos  na  Alfandega,  de  modo- 
tão  notável,  esquecendo-se  de  que  as  alterações  das  tarifas  e  seus- 
valores  officiaes,  sobre  os  quaes  se  calculam  as  armazenagens,  desfal- 
cavam sobremodo  uma  somma  considerável  da  receita  aduaneira,- 
dando  vida  á  exploração  mercantil  ou  industrial  que  esses  trapiches 
instituíam,  difficultando-se  profundamente  a  acção  fiscal,  a  ponto  de 
abandonal-os  quasi  ó  discrição  c  critério  de  seus  concessionários  e  zelo 
de  serventes  de  capatazias,  os  denominados  ajudantes  de  conferentes  \. 
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A  estatística  da  iinvcgaçfío  de  longo  curso,  registrada  no  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro  e  o  valor  de  seu  commercio  internacional  offerecem 
curiosos  dados,  que  nfio  admitlem  contestação  e  vSo  consignados  m 
Boletim  n.  lõ,  de  15  de  agosto,  já  alludido. 

A  creaçõo  ou  concessão  desses  trapiches  alfandegados,  como  jit 
acima  claramente  expliquei,  vinha  subdividir  a  acção  da  Alfandega,  na 
razõo  da  reducçõo  constante  de  peu  pessoal,  de  modo  a  annuUar  todo  o 
esforço  dispensado  e  a  oggravaçõo  dos  tributos  que  as  nossas  tarifas 
registram  e  as  leis  subsidiarias  consignam  sobre  este  ou  aquelle  ramo 
de  commercio  internacional. 

Kão  houvesse  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  mantido,  desde  tempos 
remotos,  um  único  exclusivo  armazém  de  bagagem,  com  lodo  o  servicjo 
a  cargo  de  um  conferente  e  de  um  íiel  de  armazém,  e  certamente  nno 
se  deploraria  hoje  o  enorme  desvio  da  renda  dessa  origem,  em  que 
dislinctos  funccionarios  suo  envolvidos  em  tõo  grave  responsabilidade. 

A  navegação  de  longo  curso  duplicava,  o  commercio  internacional 
também,  os  impostos  se  aggravavam,  coincidindo  com  r.  creaçõo  de 
novos  trapiches  alfandegados ;  mas,  os  recursos  fiscaes  se  restringiam 
quanto  ao  seu  pessoal  e  aos  recursos  materiaes,  conforme  provei  na 
conferencia  de  15  de  agosto,  no  Thesouro  Federal. 

Esta  é  que  é  a  verdade,  que  o  estudo  dos  factos  me  faz  dizer  sem 
ambages,  no  intuito  de  habilitar  o  Governo  e  o  Congresso  a  resolverem 
o  que  entenderem  conveniente. 

Ecs  dsspâchantss  gsiass 

o  chefe  da  3=^  Secçuo  desta  Alfandega,  em  representação  de  30  de 
junho  deste  anno,  trouxe  ao  meu  conhecimento  o  facto  de  permane- 
cerem com  a  nomeação  de  despachantes  geraes,  sem  as  fianças  legali- 
sadas,  alguns  indivíduos  dessa  classe. 

Expedi  as  necessárias  ordens  a  respeito,  tomando  as  providencias 
precisas,  afim  de  que  se  (ornasse  effectiva  a  garantia  devida  á  Fazenda 
Nacional. 

Os  graves  acontecimentos  occorridos  nesta  repartição  com  refe- 
rencia ao  despachante  Romano  Meirelles,  ao  caixeiro  despachante  da 
firma  Veiga,  Pinto  &  Comp.  e  a  outros,  justificam  esta  providencia 
fiscal,  que  me  cumpria  desempenhar. 

Do  mesmo  modo  suspendi  o  exercício  daquelles  contra  os  quaes 
recebi  fundadas  queixas  ou  reclamações  de  commerciantes  importa- 
dores que  lhes  haviam  confiado  o  desembaraço  de  suas  consignações, 
e  isso  consta  dos  actos  publicados  nos  Boletins. 


—  .i5  — 


Em  numero  de  155  os  despachantes  tlcsla  .Ufaiidega,  essas  nomea- 
(^^css&o  procuradas  com  empenho  Inl,  quo  chegam  a  causar nicom- 
modo  i'i  administração. 

Parecc-me  que  de  grande  proveito  seria  aos  interesses  íiscaes 
tornar  facultativo  aos  inspectores  nomear  todos  quantos  pretendessem 
taes  cargos,  uma  vez  escrupulisada  a  tiança  respectiva  nos  termos  da 
circulara.  11,  de  20  de  março  de  lS9õ,  o  p:u'te  íinal  da  ordem  deSde 
a^^oslo  de  189D,  a  exemplo  do  que  succede  com  referencia  aos  caixeiros 
despachantes,  para  os  quaes  não  ha  numero  limitado. 

Nada  justifica  a  restrlcçãj  do  numero  de  despachantes,  quando  o 
dos  caixeiros  é  illlmitado. 

A  fiança  Idónea,  porém,  liança  pessoal,  tal  qual  tem  sid:>  entemlidu, 
não  me  parece  conveniente  manler-se,  pois  bem  se  sabe  quão  duro  é  a 
Administração  exigir  cbs  fiadores  a  prova  dc  idoneidade,  como  a  legis- 
lação exige  desde  as  ordenações  do  Reino,  e  que  nem  todos  podem 
prestar. 

A  garantia  real  eeíTectiva,  em  titulo  ou  dinheiro,  em  hyp^thecas, 
mediante  valor  certo,  offereciy  á  Fazem  la  Nacional  um  resultado  mais 
seguro  do  que  aquelle  que  Francisco  Franzonl  deu  ao  despachante  geral 
Romano  Melrelles,  e  difficultarla  tantas  pretençOes. 

Todos  03  responsavtíls  da  Fazen.ia  Publica  teem  fiança  determinada, 
ou  anles,  limitada,  sem  embargo  das  consideráveis  sommas  a  seu 
cargo,  desde  o  tliesoureiro  do  Thesxiro  Federal  até  o  de  Mesa  de 
Rendas,  sob  uma  base  ou  estimativo  que  corresponde  mais  aos  pro- 
ventos do  que  ás  sommas  confiadas  C\  sua  guarda. 

Do  mesmo  modo  se  poderia  determinar  a  responsabilidade  dos 
despachantes  geraes,  conforme  a  categoria  das  Alfandegas  (de  l^  2«  e 
classe),  dando-se  á  revisão  dos  despachos  annuaes,  mas  em  confronto 
com  os  manifestos,  conhecimentos,  etc,  uma  garantia  ú  liquidação  de 
sua  responsabilidade  e  de  seus  fiadores. 

Teem  sido  fataes  ao  Thesouro  as  fianças  idóneas  e  a  prova  disso 
lemos  agora,  em  que  só  Romano  Meirelles  comprometteu  os  Interesses 
da  Fazenda  Publlai  em  mais  de  131:000$,  cuja  Indemnlsação  se  tem 
protelado  de  modo  digno  de  nota,  e  como  elle  o  cíuxeiro  de  Veiga, 
Pinto  &  Comp. 

Aggravam-se  os  tributos  dia  a  dia,  como  também  se  concedem 
favores  e  facilidades  íi  Importação  internacional  sob  todos  os  pretextos, 
mas  as  garantias  da  Fazenda  permanecem  esquecidas,  como  vimos 
com  referencia  aos  trapL-hes  alfandegados,  sem  embargo  dos  factos 
occorridos. 

Parece-me,  pois,  preferível  tornar-se  real  e  effectlva  a  garantia  que 
a  lei  exige  com  relação  aos  despachantes  geraes  e  todos  aquelles  que- 
exploram  largos  proventos  junto  á  Administração  aduaneira. 


As  fianças  idóneas  oflbreccm  nao  poucas  difficulcladcs  á  adminis- 
tração pul)l:ca  quanto  ao  seu  julgamento  o  duvidosa  segurança,  pois 
não  pDucos  casos  se  dílo  dc  firmas  commerciaes,  da  mnior  respcitabili- 
-dadc  aliíis,  nao  poderem  servir  dc  fiador  c  principal  pagador  de  quem 
quer  que  seja,  ta  es  os  termos  de  seus  contractos  sociaes,  que  proliiljem 
■expressamente  A  firma  ou  a  cada  sócio  semelliante  faculdade,  como 
tem  esta  Alfandega  verificado  ultimamente  e  consta  das  informarOes 
•<lo  chefe  da  3=»secçuo,  Sr.  Rangel  de  S.  Paio. 

Entretanto,  considera-se  a  cxiiilDíção  desses  contractos  um  vexame, 
•uma  illegol  exigência  por  parte  do  fnnccionario  que  procura  apenas 
<iumprir  o  seu  dever  nos  restrictos  termos  que  a  lei  impOe. 

Occorre  ainda  outra  circumstancia  a  que  multo  convém  attender,  o 
-é  a  seguinte: 

Ha  firmas  commerciaes  em  que  mulheres  suo  interessadas  ou  sócias 
commanditarlas  ou  não ;  entretanto,  é  expressamente  prohibido  que 
nas  repartições  de  Fazenda  as  mullieres  sejam  admittidas  a  prestar 
fiança,  mesmo  em  apólices,  como  se  vè  das  ordens  do  Tliesouro  de  7  de 
tevereiro  de  187-4,  de  S  de  abril  de  1880  e  de  4  de  junho  de  1883 . 

Nestes  casos,  ao  cumprir  a  lei,  se  repudia  uma  firma  commercial 
■da  maior  respeitabilidade  e  dahi  uma  censura  menos  justa  ú  Adminis- 
tração publica. 

A  natureza  das  fianças  é  real  e  níxo pessoal,  conforme  a  ordem  do 
Thesouro  de  30  de  julho  de  1872  bem  accentuou,  e,  em  tal  caso,  como  se 
TÔ,  a  presumpçãode  idoneidade  em  tão  grave  responsabilidade,  como  a 
•de  que  se  trata,  carece  de  ser  regulada  de  outro  modo  na  legislação 
fiscal,  com  referencia  à  fiança  de  despachantes  geraes  e  os  desfalques 
praticados  nesla  alfandega  justificam  esta  providencia. 

E'  preciso  que  a  Fazenda  se  acautele  contra  os  emljates  que  a  ag- 
gravaçuo  dos  tri])utos  desafia,  no  momento  em  que  todos  sabem  quanto 
■se  passa  nas  alfandegas  do  paiz. 

Aqui  eu  vim  encontrar  o  abuso  condemnavel  de  funccionarem  como 
■despachantes  ou  caixeiros  despachantes,  em  saliida  de  mercadorias, 
Indivíduos  de  diversas  classes  ou  idades,  o  que  determinou  a  portaria 
n.  66,  de  4  dc  julho,  contra  a  qual  ninguém  reclamou,  tal  a  consciência 
do  abuso  commettido.  A  prova  temos  em  que  155  despachantes  geraes  só 
íeem  11  ajudantes,  CDmo  se  verifica  do  impresso  junto  a  este. 

Fiz  mais  ainda  :  mandei  affixar  em  cartazes  as  disposições  regula- 
.mentares  em  toda  a  parte  oljservadas,  concorrendo  isso  tamljsm  para 
que  se  distinguissem  desde  logo,  no  regimen  de  policia  interna  dos 
•armazéns  e  dependências  aduaneiras,  os  vendedores  de  poules  que  o 
jogo  dos  bichos  ahi  havia  instituído  na  mais  livre  impunidade,  que  o 
Jornal  do  Commercio  descreveu  em  sua  «  Gazetilha  »  da  edi(;uo  de  4  do 
-dito  mez,  e  já  ficou  apreciado. 
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Dando  a  maior  publicidade  a  estes  meus  actos,  provocados  pelos 
abusos  que  a  Imprensa  diorla,  havia  dous  me/cs,  proíUgava  c  ninguém 
re])atia,  cu  tinlia  por  fim  mostrar  qual  o  regimen  em  qiw  encontrei  esta 
Alfandega  da  Capital  Federal  c  a  somma  de  providenciiis  e  ile  recureos 
indispensáveis  a  se  estabelecerem  um  serviço  digno  das  altas  funcrOos 
e  interesses  que  lhe  súo  condados,  o  que  na  Camara  dos  Deputados 
cliegara  a  provocar  uma  commlss3o  de  inquérito,  devidamente  justificada 
no  requerimento  d3  Sr.  deputad)  José  Carlos  de  Carvalho,  na  sessúo 
de  15  de  junho,  que  o  Diário  do  Congresso  de  21  d  j  mesmo  mcz,  n.  28, 
pu])licou. 

Como  se  vê,  eu  vou  prendendo  os  factos  históricos,  declinados 
no  Parlamento  ou  na  imprensa,  ás  providencias  que  me  cumpria 
tomar,  nos  termos  do  aviso  n.  5,  de  15  de  junho,  já  transcriplos, 
para  melhor  segurança  do  Governo. 

OSras  da  Alfandega  do  Eio  ds  Jansirs  s  rscarscs  matsrisss  para 
c  amazenamsnt:  ds  mercadorias  sujeitas  a  direitos  de  ix- 
portaçlo 

o  officio  ou  Memoranduin  que  dirigi  aos  Srs.  deputados  Drs.  Au- 
gusto Montenegro  e  Serzedello  Corrêa,  e  o  Sr.  deputado  José  Carlos 
de  Carvalho  se  dignou  ler  em  o  discurso  pronunciado  na  sessão  de 
10  de  agosto  ultimo,  e  que  o  Boletim  da  Alfandega,  aqui  junto,  registra 
sob  n.  16  pag.  7,  demonstra,  acho  eu,  nos  mais  precisos  lermos,  a 
situação  desta  repartiçXio,  com  referencia  ao  serviço  de  descargas, 
recebimento  e  armazenamento  de  mercadorias  internacionaes,  e  a 
necessidade  de  se  libertar  do  que  o  interesse  particular  uístituiu  por 
meio  dos  trapiches  alfandegados,  convertidos  erroneamenlo  em  cn- 
trepostos  públicos  e  com  grave  prejuízo  da  Fazenda  e  dos  usos  uiter- 
nacionaes. 

Tudo  demonstrei,  como  facilitei  aos  Srs.  deputados  estudo  prévio 
de  quanto  occorria  a  respeito,  com  auxilio  e  competência  profissional 
do  Dr.  engenheiro  director  das  obras  da  Alfandega. 

Em  longa  e  detida  conferencia,  a  15  de  agosto,  que  realizei  no 
Thesouro,  oITerecendo  os  dados  mais  interessantes  sobre  tão  impor- 
tante assumpto  quanto  complexo,  pelos  mappas  impressos,  facili- 
tando escrupulosa  consulta,  eu  fiz  ver  que  se  carecia  de  pôr  termo 
a  >este  disfarce  de  responsabilidade  com  que  se  prolonga  a  mais  im- 
periosa e  critica  situaçSo  do  serviço  da  primeira  alfandega  do  Brazil, 
mantendo-se  uma  dotaçiSo  orçximenlaria  que  niio  corresponde  ás 
necessidades  indicadas  nos  planos  e  detalhes  de  taes  obras,  nem 
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aos  typos  orçamentários  c  monos  ainda  ás  necessidades  que  a  im- 
portação, sempre  crescente,  da  Alfandega  registra  o  ò  Boletim  n.  15 
menciona  em  algarismos  dignos  do  mais  detido  apreço,  quer  se 
attenda  ao  movimento  dè  seu  c^mmercio  e  navegação  internacional, 
quer  ao  desenvolvimento  da  arrecadação  da  receita  publica. 

Quanto  convinlia  ou.cDnvém  attender-se  eu  expuz  naquelle  offlcio 
á  Camara,  o  engenheiro  explicou  e,  por  ultimo,  em  conferencia,  mos- 
trei francamente,  apparelhado,  como  me  apresentei,  para  responder 
ás  questões  mais  especiaes  que  porventura  me  fossem  apresentadas, 
no  interesse  de  assumptos  paramente  aduaneiros  ou  d)  desenvolvi- 
mento dessas  obras  por  mim  reclamadas  e  de  necessidade  geralmente 
reconhecida. 

Aguardo  até  hoje  os  recursos  pedidos  e  o  resultado  de  quanto  se 
passou  naquella  conferencia  ;  e,  bem  sabe  V.  Ex.,  não  tenho  cessado 
de  lembrar  o  cumprimento  de  quanto  ficou  combinado. 

Portanto,  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  á  conta  de  outros  corre 
a  situação  que  ainda  hoje  perdura,  com  referencia  á  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  e  eu  então  bsm  assignalei  e  aqui  recordo  agora. 

Demonstrei  detidamente  e  todas  as  publicações  que  tenho  feito 
bem  o  provam,  que  a  Alfandega  do  Rio  de  Taueiro  não  tem  recursos 
materiaes,  armazéns,  docas  e  entrepostos  públicos  seus,  e  menos 
ainda  psssoal  compatível  com  as  necessidades  de  seu  commercio 
internacional,  de  que  aquella  estatística,  propositalmente  confeccionado, 
apresentara  justo  apreç ),  protestando  energicamente  contra  a  anor- 
malidade do  serviço  aduaneiro,  que  aqui  se  desempenha  em  pun) 
desproveito  da  aggravação  dos  tributos  lançados  á  conectividade  nas 
leis  orçamentarias  e  que  a  reformada  tarifa  sob  nova  base  cambial  l)em 
define. 

Assim  sou  obrigado  a  manifestar-me,  porque  o  Diário  OJ/icial 
deli  de  setembro  ultimo  nada  consignou,  no  orçamento,  de  quanto  se 
passou  na  conferencia  de  15  de  agosto  e  tudo  tenho  CDmmunicado  o 
V.  Ex.,  com  franqueza  e  lealdade,  que  me  cumpre  observar,  e  o  digno 
Sr.  relator  da  CommissD o  de  Orçamento  da  Gamara  dos  Deputados, 
m'o  assegura  neste  momento,  em  carta  que  a  V.  Ex.  não  é  es- 
tranha. 

Sobre  este  assumpto  seja-me  licito  dizer  a  V.  Ex.  que  —  a  escas- 
sez de  recursos  orçamentários  para  construcção  dos  armazéns  da 
Alfandega  do  Rio,  onde  devem  ser  recolhidas  as  mercadorias  sujeitas 
a  direitos  e  na  proporção  do  desenvolvimento  de  sua  importaç-ão,  que 
a  navegação  e  o  commercio  de  longo  curso  tem  registrado,  imix)rtarí'i 
a  mais  franca  exploração  dos  trapiches  alfandegados,  com  vexame  da 
Administração  publica  e  tortura  dos  funccionarios  que  dirigirem  a  pri- 
meira alfandega  do  Brazil. 
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Trcca  de  prsprisíadl^  íiacisr.iss  r.a  praia  D.  Mancsl  e  mercada 

da  dandslaria 

Por  todus  (;S5as  con5idertí(;*»c.i  foi  que  diri^^i  a  V.  Ex.  o  offi- 
cio  n.  de  iigosto,  apjindo  em  oIeir.>í:Uo3  difjriios  de  nprcro,  que  es- 
tudos por  mim  procedidos,  cm  comiKinhia  doDr.  en;;enlieiro  dipcctcr 
das  obras,  aiiLori/am  a  apresentar  cm  seguida  aoproj.cl )  do  Sr.  depu- 
tado José  Carlos  de  Carvallio,  a  respeito  da  permuta  dessas  situa- 
ções entre  a  I-'íi/.enda  Federal  e  a  Municipal  —  O  mercado  da  Ciiudc- 
laria  e  a  praia  D.  Manoel. 

Sustentando  quanto  disse  naciuelln  conferencia  de  iõ  de  agosto,  no 
Tiiesouro,  reputo  inadmissivel  tal  projcclo,  pelos  lundamentos  aiii  ex- 
postos, que  já  serviram  do  jjasc  a  >  dcspaclio  de  V.  Ex.,  proferido 
soljre  o  assumpto  e  já  indelicados. 

Klementos  dignos  de  apreço  sã )  rví.iíistrados  nesse  ofticio,  na  planta 
que  acompanha,  e  nos  detalhes  que  apresentei  ao  cslud  >  da  questão^ 
encarado  pelo  lodo  puramente  eci.>ní.)niií.'o,  como  pelo  lado  das  conve- 
niências aduaneiras,  a  que  sobretud  )  me  cumpre  attender,  em  bem  dos 
interesses  agitados. 

Bem  compreliende  V.  Ex.  (juo  ufio  me  é  dado,  no  apreço  destas 
questões,  circumscrever-me  ás  conveniências  de  occasião. 

Ao  contrario,  cumpre-me  atteniier  ao  serviço  aduaneiro  entro  nós. 
iioje  como  em  futuro  mais  próximo  ou  afastado  mesmo,  e  consultar 
interesses  de  toda  ordem  que  áfc  agitam  nestas  labutações,  e  do  com- 
mercio  intornacional,  permitta-se-nic  i.li/.er,  que  todos  os  dias  se  accen- 
tiiam. 

Cada  dia  temos  um  ensinamento  lie  não  somenos  importância,  que 
ocommercio  internacional  oíTerece  e  a  ninguém  é  dado  ignorar,  e„ 
appellando  mesmo  para  quanto  disse  o  Sr.  José  Carlos  de  Carvalho,  é 
simplesmente  condemnavel  o  que  se  passa  entre  nós  e  se  procura 
manter,  n'um  apego  de  mal  entendida  economia,  que  não  tem  mais 
razão  de  ser  na  actualidade,  á  vista  di.is  abusos  veriíicatlos  nesta  Alfan- 
dega e  do  desenvolvimento  do  nosso  com n i erc io  e  necessidades  do  ser- 
viço aduaneiro. 

Esse  projecto  de  troca  de  proprioi.lades  municipaes  e  íederaes  seria 
um  pretexto  de  grande  valia  para  prolongar-se  a  situação  que  absoluta- 
mente condemno,  tal  a  demora  da  desoccupação  do  Arsenal  de  Guerra, 
a  desapropriação  das  posses  cor.ccdidas  ao  Minislcrio  da  Iridust:*ia  (para 
^filegraphos),  ao  do  Interior  (para  Iiygiene  publica),  ao  da  Gue;  ra  (i  ara 
depósitos  bellicos)  e,  finalmente,  aos  particulares,  que  o  mercado  Fe- 
deral alimenta  na  exploração  de  va;it  ijoso  impôs '.o. 
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Nao  nos  illudamos,  portanto,  com  relaçflo  ao  vulor  de  taes  dcci-e- 
tações  estipuladas  nas  leis  orçamentarias,  que  só  podem  clelei-mintir 
mais  graves  difficuldades  a  esla  repartição. 

A  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  carece  de  uma  som  ma  de  recursos 
que  já  reclamei  e  nõo  preciso  de  relembrar  agora  que  o  meu  metno- 
randum  á  Camara  e  o  alludido  oílflcio  a  V.  Ex.  bem  descreveram. 

Vai  em  quanto  fica  dito  definida  a  minha  responsabilidade,  que  me 
nao  é  dado  salvaguardar  de  outro  modo,  e  os  interesses  da  ])oa  arreca- 
dação das  rendas  aduaneiras,  aggravados  todos  os  annos,  dispensam 
commentarios  ao  entregar  este  relatório. 

Expediente  interno  e  pessoal  da  Alfandega 

Já  ficaram  devidamente  apreciados  os  defroudamentos  da  renda  pu- 
blica nesta  repartição,  nos  despachos  de  bagagem,  nos  de  niercndorias 
armazenadas,  nos  de  mercadorias  depositadas  em  trapiches  alfande- 
gados, que  se  elevaram  a  tOo  considerável  somma ;  e,  por  igual  foram 
declinadas  as  circumstmicias  occorridas  nas  falsificações  praticadas  nos 
despachos,  a  nenhuma  fiscalisação  exercida  sobre  a  prestação  das  contas 
do  fiel  do  armazém  de  bagagem  e  seu  ajudante,  exame  e  revisão,  comi» 
é  de  lei,  dos  documentos  prolwtorios  de  tal  receita  que  alli  sc  cobravii, 
revisão  e  exame  determinados  nos  regulamentos  e  ordem  em  vigore 
recommendados  na  portaria,  já  citada,  do  ex-inspector  Botafogo. 

A  legislação  que  ficou  citada  dispensa  encarecimento  para  que 
reconheça,  desde  logo,  onde  começa  a  responsabilidade  legal,  desde  o 
inspector  até  o  empregado  que  funccionou  em  taes  documentos  e  ser- 
viços, aqui  ou  alli,  si  cada  qual  observou  os  deveres  regulamentares 
instituídos,  durante  tão  longo  período,  em  que  taes  factos  criminosos  sc 
praticaram  impunemente  na  primeira  Alfandega  do  Brazil,  ao  lado  do 
Thesouro  Federal,  onde  certamente  nuo  foram  denunciados  nem  tijo 
pouco  descriptos,  pois  ao  menos  durante  o  tempo  em  que  por  diversas 
vezes  alli  estive  em  exercício  do  meu  cargo,  jámais  foram  elles  levadoí^ 
ao  conhecimento  da  Directoria  das  Rendas  Publicas,  e  nem  era  licito 
imaginar  que  serventes  de  capatazias  estivessem  exercendo  nos  tra- 
piches tão  importante  papel,  mesmo  como  auxiliar  .de  praticantes  e 
officiaes  de  des2arga  extinctos,  arvorados  em  conferentes  de  sahida. 
conforme  o  depoimento  e  informações  relativas  ao  assumpto. 

Como  demonstrei  claramente  na  conferencia  de  15  de  agosto,  no 
Thesouro,  e  consignei  em  seguida  na  justificativa  impressa  que  aqui  vai 
annexa,  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  luta  com  a  maior  de  todas  as 
difficuldades  para  desempenhar  os  serviços  a  seu  cargo,  qual  a  falta  dc 


pessoal,  pois  as  secções  permanecem  em  coiistrtiUcs  cpIsos,  prtde-se 
dizer,  trnnsrerlndo  quosi  diariamente  entre  si  o  seu  escasso  pessoal,  do 
qual  fazem  parte  subalternos  de  capatazias  o  guardas,  e  assim  pertur- 
bando a  marcha  regular  do  expediente  todo,  com  prejuízo  também  dos 
interesses  commerciaes.  Basta  dizer  que  na  2"  secç3o  pendem  de 
andamento,  actualmente,  mais  de  357  petições  de  restituiçQo  de 
direitos. 

Dahl  os  factos  occorridos  que,  como  vimos,  síio  bem  graves. 

Os  chefes  de  secçõo,  é  forçoso  confessar,  não  podem,  em  laes  con- 
dições, desempenhar  a  tempo  e  a  liora,  satlsfacloriamente,  tao  múltiplos 
deveres,  sendo  que  alguns  destes  deveres  reclamam  diligencias  externas, 
e  dalii  o  compromettlmento  de  sua  responsabilidade  legal  e  o  abandono, 
se  pôde  dizer,  do  serviço  nos  24  trapiches  ulfa adegados,  pois,  não  dis- 
pondo de  pessoal  sufficienle  e  apto  para  os  diveràos  ramos  do  serviço 
interno  de  cada  secçõo,  de  modo  a  manter  o  preciso  systema  e  ordem  na 
ol)servancia  dos  preceitos  regulamentares  e  sobretudo  a  trodiçiio  dos 
processos  e  factos  que  diariamente  vão  occorrendo  e  carecem  de  apurada 
Hltençiio  e  estudo,  a  fiscalisaçXío  das  rendas  publicas  se  torna,  como 
vemos,  grandemente  prejudicada  e  compronietlida  a  administração. 

Do  Poder  I.egislativo  dependem  os  meios  que  pedi  e  justifiquei  de 
modo  cabal,  parece-me,  ofTereccndo  uma  somma  de  elementos  indis- 
pensáveis ao  seguro  julgamento  da  situaçíio  em  que  encontrei  esta 
alfandega. 

Si,  porventura,  estes  recursos  não  forem  da  d  ds,  ao  Governo  caberá 
decidir  sobre  os  meios  que  as  circumstancias  suggerem  e  passo  a 
pi'0ix>r,  competindo-lhe  providenciar  nos  termos  das  faculdade?  or- 
dinárias. 

r::7id2!i:ias  imprsscindivsis  r.a  act-jalidaas^  a  bssi  da  liscalisação 
das  rendas  s  ssrviccs  aduansircs 

l."  Bem  attendidas  as  condições  de  progresso  ou  desenvolvimento  do 
nosso  commercio  internacional,  que  a  navegação  accusa  e  a  arrecadação 
da  receita  indica,  do  mesmo  modo  apreciada  a  aggravaçào  dos  tributos, 
decretada  annualmente  nas  leis  orçamentarias  e  disposições  regulamen- 
tares, successi vãmente  expedidas  e  interpretativas  dessas  mesmas  leis, 
urge  quanto  antes  imprimir-se  uma  nova  feição  A  Alfandega  do  Rio  de 
■Janeiro,  dando-se-lhe  uma  administração,  além  de  competente,  enérgica, 
e,  sobretudo,  capaz  de  resistir  aos  embates  dos  importantissimos  inte- 
i^csses  que  ahi  se  agitam. 

2.0  Na  impossibilidade  em  que  está  a  administração  da  Alfandega  de 
«tlender  a  todos  os  detalhes  do  serviço,  de  modo  inteiramente  harmónico 


com  as  disposições  rogiilomen lares,  é  imprescindivel,  íjonformc  cxpuz 
noalludida  conferencio,  fazer-se  addir,  nlii,  desde  jri,  imm  turma  do 
empregados,  em  niimei'0  de  20,  pelo  monos,  quer  paro  o  serviço  interno, 
quer  para  o  externo  dos  trapiclies,  ele. 

S.í^  Designado  para  inspector,  em  commissõo,  nos  tormosdo  art.  13 
da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895,  um  empregado  dc  inteira  com- 
petência em  assumptos  aduaneiros  c  de  odminislroçfío  ilc  Fazenda, 
dar-sc-llie  mais  um  auxiliar  de  igual  competência  para  mcllior,  mais 
seguro  e  promplo desempenho  da  acção  fiscíil,como  exige  esta  repnrtiçío 
em  todos  os  detalhes  do  serviço. 

Com  estes  auxiliares,  que  serão  dous  ajudantes  da  inspcctoria  da 
Alfandega,  o  serviço  se  desempenliará  deste  modo  : 

a)  O  actual  ajudante  auxiliará  a  Inspectoria  no  regimen 
interno  dos  despachos  interlocutores  ou  definitivos  de  process  )S 
de  responsabilidade  ou  infracções  regulamentares.,  diligencias 
e  decisões  dessa  natureza,  interessantcis  do  regimen  fiòcal,  e 
substituirá  o  inspector-  nos  seus  impedimentos,  tal  qual  se  pra- 
tica lioje. 

b)  O  auxiliar  da  directoria  desompeiiliarú  a  mais  severa  íis- 
calisação  dos  serviços  que  entenderem  com  as  descargas  na  Al- 
fandega, nos  trapiches  ou  nas  depentlencias  do  littoral,  até  hoje 
a  cargo  da  l-"*  secção,  superintendendo  o  serviço  externo  dessa 
secção  e  tudo  quanto  se  relacionar  com  a  navegação  e  com- 
mercio  internacional  e  de  cabotagem,  sem  dependência  de  outra 
ordem  que  não  seja  a  de  actos  de  privada  jurisdicção  da  inspc- 
ctoria e  supremacia  fiscal  que  escapar  a  este  detalhe  c  interesse 
actualmente  ú  responsalr.lidade  da  referida  secção. 

Do  mesmo  modo  llie  cabará  superintender  o  serviço  das  ca- 
patazias,  com  referencia  ú  tlisíribuição,  por  armazéns,  das  mer- 
cadorias descarregadas  :  apurar  extravios,  salvados,  ctc,  de 
sorte  que  o  expediente  da  l-^^  occção  seja  o  interno,  propriamente 
ditD,  que  SC  prende  á  liquidação  dos  manifestos,  despachos, 
guias  e  doLmmentos  dessa  c'aSoe,  em  suas  relações  com  a  com- 
pleta e  a  fiel  arrecadação  dos  direitos  devidos,  ao  desembaraço 
dos  navios  c  liquidação  de  suas  responsabilidades,  ahi  verifi- 
cadas após  diligencias  proceildas  pelo  mesmo  auxiliar  ou  2^  aju- 
dante da  inspectoria  naquelles  casos. 

Dcsfarte  a  fiscalisação  de  Iodas  as  dependências  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  estranl-a  ao  regimen  do  expediente  interno  da  secção 
correrá  à  conta  do  2°  ajuda nie,  de  modo  a  ficar  a  mesma  secção 
habilitada  a  exe;'cer  com  o  devido  csci'Lipu!o  as  fiuicçues  que  os 
regulamentos  em  vigor  ll:e  conferem  desde  a  anno  de  1300,  sem  em- 


])3raço  alyum  c  com  rcol  proveito  pai-a  o  ÍIsc  j  c  para  o  c^mmcrclo 
internocionol  («ri.  0°  8  1''  ns.  1  o  t  da  Consaidação). 

No  regimen  de  cada  siibdivisio  do  serviço  aduaneirD,  os  doiis 
íijLidanles  o"u  aju  lanle  acLual  c  o  auxiliar  ora  proposto,  darflo  as  ordens 
que  forem  de  mislor,  a  l3cm  do  fisco,  da  arrecadação  das  rendas  e  dos 
interesses  do  commercio,  cabendo  á  Inspcctoria  lomar  conliecimento 
destes  actos,  em  casos  de  recurso  ou  reclamação  dos  interessados. 

Aos  mesmos  ajudantes  ou  auxiliares  da  inspecloria  cumi)re  dar 
parle  de  todas  as  occnrrcncias  que  escapem  (\  justa  competência  que  a 
cada  qual  ficou  aqui  especificada,  devendo,  no  apuro  ou  liquidação  dos 
manifestos,  altendcr  a  que  jti  foram  esclarecidos  os  consulados  e 
legações  com  relação  á  observância  das  disposições  em  vigor,  referentes 
a  emendas  e  rasuras,  etc,  ou  omissão  de  declarações  regulamentares 
em  taes  documentos,  que  cumpre  £0S  capitães  de  paquetes  e  outras 
embarcações  observar  e  as  conveniências  fiscoes  exigem,  tudo  encare- 
cido nas  circulares  aqui  juntas. 

.'t.^  >'a  carência  de  pessoal,  já  devidamente  provada,  em  que  se  acha 
a  Alfandega  do  Rio,  para  attender  aos  reclamos  do  serviço  interno  e 
externo,  o  Governo  com  missiona  rã,  addindo  ou  removendo  empregados 
das  diversas  repartições  e,  sobretudo,  os  extinctos  das  Tliesourarias  que 
até  hoje  não  foram  aproveitados,  de  modo  que  os  serviços  dos  trapiches 
alfandegados  e  os  de  igual  responsabilidade  sejam  exercidos  por 
empregados  competentes,  os  de  2"  entrancici,  e  que  tenham  pratica  de 
conferencia  c  conhecimento  da  tarifa  em  vigor,  dando-se  por  igual  ás 
secções  da  Alfan"dega  o  recurso  de  pessoal  preciso,  afim  de  serem  dis- 
pensados do  oxpdiente  interno  os  serventes  ou  subalternos  de  captazias, 
quealii  desempenham  funcções  de  empregados  do  quadro  (art.  91  do 
decreto  n.  1106,  de  17  dezembro  de  1S92.) 

S.--»  Estabelecer  no  littoral  do  Rio  de  Janeiro,  entre  a  Alíiindega  e  o 
Caju,  três  postos  fiscaes  de  guardas  e  marinheiros  da  Alfandega,  do 
modo  que  a  policia  aduaneira  possa  ser  exercida  com  proveito  e  re- 
pressão dos  desembarques  ou  sabidas  clandestinas  de  mercadorias 
despachadas  entre  uns  e  outros  trapiches,  que  demoram  na  bahia  do 
Rio  de  Janeiro,  e  são  trafegadas  livre  da  acção  fiscal  (art.  3°,  n.  2,  da 
Consolidação  e  art.  2  do  regulamento  de  2  de  agosto  de  1S76,  n.  2),  sem 
embargo  dos  que  foram  ultimamente  conseguidos  pela  actual  inspectoria 
com  auxilio  dos  recursos  privados  de  que  dispõe. 

■Ex3:uibilidad2  das  msdidas  propcstas 


Ojmo  se  vê  das  medidas  indicadas,  trata-se  de  actos  de  privada 
competência  do  Ministério  da  Fazenda,  tal  o  que  interessa  ao  regimea 


dos  serviços  aduaneiros  e  de  arrecadação  das  rendas,  cuja  segurança  lho 
cumpre  manter,  expedindo  para  tal  fim  as  instrucçCes  que  julgar  conve- 
nientes e  lodosos  dias  pratica  no  exercido  de  legitima  faculdade.  O 
vimento  do  pessoal,  em  bem  desse  serviço,  maxime  na  situação  actual, 
é  igualmente  de  sua  competência,  como  é  também  commlssionar  este 
ou  aquelle  empregado  onde  se  faça  mister  o  seu  concurso. 

A  despeza,  quer  se  trato  de  transporte  de  taes  empregados,  quer  do 
abono  de  gratificações  equivalentes  a  seus  vencimentos  privados,  está 
prevista  nas  disposições  em  vigor,  sob  os  detalhes  das  tabeliãs  orça- 
mentarias ;  e,  pois,  o  commissionar  um  grupo  de  empregados  na  Al- 
fandega do  Rio,  escolhido  com  justo  escrúpulo,  é  providencia  que  pôde 
ser  praticada  em  bem  da  situação  desta  Alfandega,  que  uiío  pode  con- 
tinuar nas  condições  em  que  a  encontrei . 

Si,  porventura,  como  é  de  esperar  do  patriotismo  da  Camara  e  án 
Senado,  forem  autorizados  os  meios  extraordinários  que  dependem  de 
leis  especiaes  ou  consignações  orçamentarias,  o  Ministério  da  Fazenda 
reorganizará  completamente  a  Alfandega  do  Rio,  de  modo  a  correspon- 
der ás  palpitantes  necessidades  que  tanto  embaraçam  a  acção  fisccU  e 
crearam  esta  situação ;  no  caso  negativo,  o  Governo  praticará,  desde 
já,  as  medidas  provisórias  que  ahi  ficam  apontadas,  salvando  a  sua  re- 
sponsabilidade moral  e  legal. 

Por  minha  vez,  não  me  cabe  outro  dever  que  este  —  de  expor  fran- 
camente ao  Governo  o  resultado  de  todos  quantos  estudos,  diligencias  e 
esforços  empreguei,  para  que  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  no  mais 
breve  tempo  possivel,  possa  elevar-se  á  altura  da  primeira  repartição 
aduaneira  do  Brazil. 


Conclusão 


Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda—Ahi  ficam  expostas,  neste  relatório, 
todas  quantas  circumstancias  se  prendem  aos  diversos  ramos  d  j  serviço 
e  aos  factos  occorridos  na  Alfandega  da  Capital  Federal,  que  determi- 
naram a  minha  commissão. 

Eu  não  carecia  de  permanecer  por  mais  tempo  em  tão  árduo  tra- 
balho, que  demoraria  o  resultado  de  taes  investigações,  com  gravo 
prejuízo  dos  interesses  fiscaes  c  da  administração,  a  quem  cabe  agora 
praticar  os  actos  e  medidas  capazes  de  levantar  os  créditos  da  primeira 
repartição  aduaneira  do  paiz. 

Que  as  medidas  tomadas  pelo  Governo  deram  prompto  resultado,  não 
ha  duvidar,  pois  é  notável  o  augmento  da  renda  no  trimestre  que 
acaba  de  findar,  ea  regularidade  do  serviço  fiscal  nos  trapiches  alfande- 
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fiados,  cem  outras  dependências  já  SG  faz  observar,  desequilibrados, 
como  foram,  as  conveniências  ou  n  irmos  alli  instituídas. 

Do  ultimo  J3oletim  da  .\lfandega,  que  a  este  acompanlia,  vè-se 
(,ue  no  1"  semestre  do  corrente  anno  a  arrecadação  da  renda  fòra  de 
G3  '>75:932$497  ;  apresenta  contra  igual  periodo  do  anno  passad<:).  que 
importara  em  56.563:62õ$101,  a  differençiHlo  G.Ti2:037$39S. 

No  entanto,  o  trimestre  ultimo,  dc  julho  a  setembro,  registrando  a 
receita  de  28.775:429$623,  offerece  contra  igual  periodo  do  anno  passado, 
(me  foide23.428:884$132,  o  excesso  dc  õ  340:54-^491. 

Os  documentos  de  receita  do  expediente  aduaneiro  baixaram  de 
148.739,  escripturados  nos  três  trimestres  do  anno  próximo  passado, 
para  114.8^^3,  ou  seja  neste  anno  menos  13.876,  devido  em  parte  ao 
reí.ralúmento  da  exportação,  sendo  que  no  periodo  de  julho  a  setembro 
as  operações  mercantis  se  resentiram  da  ialla  do  poderoso  concurso  da 
exportação,  que  tem  sido  bem  acanhada,  como  se  sidje. 

A  suspensão  de  deposito  em  alguns  trapiches,  o  escrúpulo  fiscal 
dispensado  a  outrjs  e,  finalmente,  a  providencia  que  tomei  de  os  obri- 
gar á  prestação  da  fiança  legal  que  nenhum  delles  havia  prestado, 
nlgunsdos  qmesié  Silé  Unham  expirado  o  prazo  dos  alfandeoamen- 
tos.  tudo  isso,  é  bem  de  ver.  deveria  ter  concorrido  fortemente  para  o 
notável  augmento  da  renda  no  ultimo  trimestre,  em  que  só  o  mez  findo 
registra  um  excesso  dc  2.633:000$  no  regimen  <la  tarifa  que  está  em 
vigor  desde  o  principio  do  anno. 

A  estas  providencias  ou  juntarei  íis  (lue  interessam  os  dous  portos 
íiscaes  que  estabeleci  -  um  nas  Dócas  >'acii>iiaes,  outro  no  trapiche 
«  Suude  »  -  graças  ao  concurso  e  offerecimenlo  espontâneo  dQS  respe- 
ctivos proprietários,  estalDOlecendo  ahl,  entre  essas  duas  zonas,  uma 
policiaaduaneira  mais  efficaz,  como  tanl.)  convém,  pois,  é  sabido,  ex- 
tensíssimo o  littoral  do  Rio  de  Janeiro  e  espalliados  os  trapiches  alfan- 
degados, impropriamente  muitos  delles,  é  inipresoindivel  redobrar  de 
vigilância  fiscal,  para  que  não  se  reproduzam  abusos. 

Ao  entregar  este  relatório,  já  estão  afiançados  trapiches  por  de- 
posito em  apólices,  m.-eda  corrente  e  íianro  Idónea,  como  se  ve  no 
referido  i;o(ctim.  lendo  eu  tido  necessidade,  por  justo  motivo,  ue  pro- 
roiraros  prazos  para  a  habilitação  de  alguns,  findos  os  quaes  cumpre 
tomar-sc  medida  enérgica,  conforme  a  lei  faculta,  para  pôr  termo  a  essa 
exploração  do  serviço  aduaneiro,  qp.o  tão  grande  ni.nl  tem  cansado  a 
boa  c  rt-giilar  arrecadação  das  rendas,  pois  os  documentos  quo  acom- 
pa-.iham  este  relatorTo  provam  ftirta mento. 

Ascoiidiç.jes  cm  cpie  aqui  encontrei  o  serviço  de  rransiro,  baldea- 
ção, reerportaqão,  desamparado  inteiramonte  das  seguranças  fiscaes, 
pois  chega va-se  a  conceder  transito  para  Imbetiba  c  outros  pontos  não 
liabllllados  (?)  de  mercadorias  sujeitas  a  direitos  de  consumo,  fazem 
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objecto,  neste  momento,  do  rigorosa  syndieaiicia  mlnlin,  que  haljiliturú 
V.  Ex.  a  providenciar  opportunamenle. 

Como  já  tive  occasiilo  de  declarar  a  V.  Kx.,  e  repito  solemncmento, 
S'i  em  muito  longj  prazo,  e  CDm  auxilio  de  um  numero  regular  dc  bons 
empregados,  é  que  se  poderíi  oprofundíir,  com  a  devida  segurança,  c 
conliecer  o  estado  real  a  que  chegou  esta  Alfandega  ;  pois,  como  V.  Ex. 
jó  viu  e  os  documentos  o  provam,  desde  a  fraude  da  Jíagagom  até  ô 
abandono  fiscil  nos  trapiches,  se  accenluam  as  mais  graves  irregulari- 
dades. 

O  Governo,  no  empenho  de  providenciar  quanto  antes,  encareceu  o 
pedido  de  informações  e  eu  as  dou  agora,  para  nao  retardar  as  medidas 
que,  porventura,  possam  depender  d  j  Congresso,  princípalnqente  porque, 
bem  sabe  V.  Ex. ,  é  melindroso  o  cslado  de  minha  saúde. 

Ao  desobrigar-me  desta  commissuo,  no  momento  em  que  exponh.» 
■ao  Governo,  com  a  lealdade  própria  de  meu  caracter,  quanto  se  lia  pas- 
sado e  eu  verifiquei  na  primeiro  Alfandega  do  Brazil,  cumpro  o  dever  de 
pedir  a  V.  Ex.  que  se  digne  dc  tomar  na  devida  consideração  o  esforço  e 
dedicação  com  que  se  liouveram,  no  desempenho  de  seus  deveres  e  tra- 
balhes que  lhes  commetti,os  empregados  que  constituíram  a  commissuo 
de  syndicancia,  como  provamos  relatórios,  exames,  inquéritos,  mappas. 
quadros,  etc,  interessantes  das  diligencias  por  mim  determinados. 

Suo  elles: 

Conferente  da  Alfandega  d 3  Puo  de  Janeiro,  Leopoldo  Leonel  do 
Alencar;  conferente  da  Alfandega  do  Maranhúo,  Manoel  Jansen  Muller- 
conferente  da  Alfandega  da  Balila,  Luiz  da  França  Ferreira  Bra-a  • 
20  escripturario  da  Alfandega  do  Rio  dcTaneiro,  Antonio  Máximo  Leal 
lalhm,  eo  4°  escripturario  da  mesma  alfandega,  Antonio  Eduardo  de 
LenhofT  Brito . 

AV.  Ex.,  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  cabe  dar  o  vnlor  que 
merecerem  os  documentos  que  acompanham  este  relatório  e  o  modo 
por  que  procurei  corresponder  á  coníianç^  do  Governo. 

Saúde  e  fraternidade.- llim.  eExm.  Sr.  Dr.  Francisco  de  Paula 
Rodrigues  Alves,  digno  Ministro  da  Fazenda.- Z. /?.  Cccalcanti  dc 
Albuquerque,  director  das  Rendas  Publicas  doThesouro,  em  commissr.o 
na.  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


T>id*racão  dos  procsssos  e  documentos  ^ue  acompanharam  o  presents 
rglatorio^  enviados  ao  Exm*  Sr»  Ministro 


DOCL-MKNTOS 


A. 
1. 


3. 
4. 


9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
i5. 


Moniorial  do  cngouheiro  direclDr  il:\3  obrai  da  .Mfandcga. 

Processo  iúcial  c  inqucrilos  sobre  o  d:fi-aitda,nenlo  da  renda  da  bagagem^ 
acompanhado  dos  documentos  respectivos. 

Relatório  da  Coinmissão  de  Syndicaiicia  sobre  es le  dcfraudamonto  nos  anãos 
de  181U  — ISIH). 

Relatório  como  acima,  dos  annos  de  1S90  —  1S93. 

Demonsti-acão  geral  do  derraudaiiie:ito  da  renda  do  bagng..'m  e  por  meio  d<s 
guias  ou  despachos  avulsos,  1S'J0  —  IS'JG. 

Processo  c  relatório  concernente  ao  defraudamento  da  renda  de  bagagem 
por  meio  de  guias  ou  d-s2)achos  aathos. 

Procísso.  inquéritos  e  relatórios  acompanhados  dos  termos  do  exames  e 
doa7iwcnt,s  falsificados  de  desi.achos  de  importação  proiiiovidcs  i>elo 
despachante '/Cijyouí/'""'»  Jioinano  MeirdU-í,  de  que  e  hador  1- rancisco 
Franzani. 

Processo,  relatório  e  inquéritos  sobre  defraudamenlo  de  direitos  nos  trapiches 
alfandegados— «Corção».  «Flora»,  «Damião-,  «Ilha  do  Caju».  «Gamooa» 
e  «Dias  da  Cruz». 


x\n  nexos 

Lctlra      —  despachos  e  diver.^js  documentos  probatórios  das  iVau  los  pratica- 
das no  trapiche  «Corv-ão». 

Letira  O  —  idem  idem  «Flora». 

Leltra  C  —  idem  idem  «Damião». 

I/íltru  D  —  idem  idem  «liha  do  Cajú». 

Leltra  12 — idem  idem  «Gambia» 

Leltra  F — idem  idem  «Dias  da  Cruz». 

listudos  c  exames  sobre  os  trapiches  alfandegados  e  as  condições  de  cada  ura. 

CoUccção  dos  Boletins  da  Alfandega,  contendo  todos  os  actos  mais  impor- 
tantes sobre  o  serviço,  ele.  y:iÍho  a  outubro  de  IS'A5.) 


ACTOS  EXPEDIDOS 

DIRECTOR  DAS  RENDAS  PUBLICAS 

imm  ramos  ío  ssrviço  aàisiiBiro  e  fiscal 
ALFANDEGA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

de  conformidade  cDm  o  aviso  d.  5  de  15  de  jaalio  de  1S96 

il'.r;inle  o  ilcseinpciilio  de  m  especial  commissiio  c  alluiliilos  D')  rchiioriiv 


V 


PORTARIAS 


Cíonferencia  ds  iagagsns 

N.  31  —  Em  17  de  junho  de  1896.— O  Director  das  Rendas  Publicas, 
em  commissSo  nesta  Alfandega,  determina  que  no  desempenho  do 
serviço  de  despacho  e  conferencia  de  bagagens  se  observe  o  seguinte: 

Nos  depósitos  ou  armazéns  de  bagagem  de  passageiros  serão  rece- 
])idos  e  armazenados  sómente  os  volumes  que  contenham  objectos  dessa 
natureza  e  como  taes  declarados  pelos  interessados  aos  encarregados  da 
visita  do  porto,  por  occasiâo  da  entrada  das  embarcações^  e  em  taes 
condições  se  lhes  dará  a  devida  sabida  mediante  a  indispensável  confe- 
rencia. 

Os  volumes  de  qualquer  classe,  que  contiverem  mercadorias,  serão 
transferidos  para  os  respectivos  armazéns,  afim  de  serem  sujeitos  ás 
conferencias,  conforme  as  disposições  em  vigor. 

Ao  Sr.  guarda-mór  fica  especialmente  recommendada  a  conve- 
niência de  transmittir  aos  passageiros  dos  paquetes,  bem  como  nos 
capitães  e  officiaes  de  bordo,  o  conhecimento  destas  disposições  regula- 
mentares, para  evitar  reclamações  contra  o  desempenho  do  serviço 
aduaneiro. 

Convindo  atlender  á  conveniência  de  se  fazer  prompta  entrega  das 
bagagens  dos  passageiros  de  todas  as  classes  sociaes,  recommendo  ao 
Sr.  ajudante  da  inspectoria  que  designe  mais  de  um  empregado  para  a 
conferencia  de  taes  volumes,  no  deposito  da  Alfandega,  devendo  ser 
auxiliados  por  guardas  de  inteira  confiança. 

A  arrecadação  das  importâncias  cobradas  proveniente  de  direitos 
de  artigos  ou  mercadorias  encontrados  entre  objectos  que  constituem 
propriamente  bagagem  de  passageiros,  serão,  dentro  de  24  horas,  me- 
diante guia  especial,  recolhidas  á  thesouraria  desta  repartição,  quando 
o  exped iente  desta  já  esteja  encerrado. 

Os  factos  ou  circumnstancias  que  occorrerem  no  desempenho  deste 
serviço  e  envolverem  suspeita  de  fraude,  serão  communicados  á  inspe- 


—  64  — 


ctoria  para  a  devida  punição,  ílcaiTdo  os  Srs.  empregados  oiicarpegndns 
deste  expediente  desde  já  ppoven idos  sobre  a  inteireza  com  iiuo  iloveni 
cumprir  os  seus  deveres  aqui  recommendados.— /.«tv  liodolplio  Cavai- 
canti  dc  Albuquerque. 


Serviço  de  descargas  e  trapiches  alfandegados 


N.  32  — Em  ITdejunlio  de  1896  -  0  director  d;;s  Ucndtis  PLiblLcas. 
em  commissão  nesta  Alfandega,  determina,  que,  para  o  melhor  desein- 
panho  possível  do  serviço  aduaneiro  e  acção  fiscal,  se  observem  ms 
seguintes  prescripcões  no  regimen  de  descargas  e  de  importação : 

la 

Só  no  csso  dos  armazéns  desta  Alfandega  não  terem  espaço  par-f 
receber  volumes  é  que  se  autorisará  a  descarga  nr.s  docas  e  trcipiciics 
alfandegudos. 

2-'< 

Em  tal  hypothese  se  observará  a  seguinte  regr?.: 

a)  As'  docas  será  dada  preferencia  no  serviço  de  ImportaçOo  adua- 
neira . 

b)  Os  trapiclies  mais  próximos  da  Alftmdega  preferirão  os  mais 
afastados,  salvo  quanto  aos  géneros  inflammaveis  que  se  deslinam  aos 
armazéns  especiaes. 

c)  Os  géneros  a  granel  de  conferencia  no  littoral  deverão  ser  descar- 
regados de  preferencia  nos  logares  mais  próximos  da  Alfandega. 

♦ 

Aos  trapiches  alfandegados  só  serão  perm"tttdas  as  descargas  dc 
mercadorias  das  tabeliãs  mencionadas  nas  suas  cartas  de  alfeiidega- 
meiíto,  e  cuja  natureza  e  qualidade  sejam  de  fácil  voriíicaçao. 

Ao  Sr.  guarda-mór,  a  quem  compete  a  superintendência  do  serviço 
externo,  quanto  aos  ancoradouros  como  ao  littoral,  fica  especialmente 
recommendada  a  inspecção  semanal  do  movimento  de  todos  os  ar- 
mazéns alfandegados,  trapiches,etc.,  de  modo  a  ser  habilitada  a  secçuo 
a  fazer  a  designação  das  descargas,  liarmonisando-sc  o  mais  possível 
as  conveniências  fiscaes  com  os  legítimos  interesses  do  commerclo. 
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4" 

Coiívindo  fii/.ci'  ooncontrar  <m  íu.'f;3o  íisciil  de  Mccordo  com  o  reduzido 
pcssoíil  do  riiic  dispúc  ostn  Alf;mdop*i  \)i\vt\  Síitislii/xr  iis  noccssidi.id('S  de 
sua  grande  imi)orta<;iao  o  deveres  rcííiilMiiiciitarcs,  cvitar-se-lia  desde 
jii  a  remessa  das  merciulorias  para  os  trapiches  mais  longirpios,  dc 
inodo  a  poder  ser  liquidnda  quanto  antes  a  responsai)ilidade  dessas  de- 
pendências da  Alfandegy,  por  meio  dos  respectivos  balanços,  para  ulte- 
rior resolução. 

Fica  especialmente  determinado  aos  administradores  de  trapiches 
alfandegados  que  nenhuma  mercadoria  será  entregue  sem  a  presença 
do  conferente  respectivo  ou  guarda  da  Alfandega,  enciirrcgado  desse 
serviço  e  previamente  autorisado  pelo  conferente. 

Do  mesmo  modo,  sem  a  presença  do  guarda  ahi  destacado,  nuo  ó 
licito  ao  trapiche  receber  mercadoria  alguma. 

6a 

O  serviço  dc  entrada  ou  recebimento  de  mercadoria  não  pjde  em 
caso  algum  ser  praticado  pela  mesma  poria  com  o  serviço  de  sahida 
ou  entrega  de  volumes  despachados,  e  por  igual  este  ultimo  serviço  só 
poderá  ser  feito  com  a  as;>isteMCia  do  conferente  ou  guarda. 

Aos  administi-adores  dos  trapiches  e  armazéns  alfandegados  cumpre, 
no  fim  de  Ciida  semana,  enviar  a  esta  inspectoria  o  boletim  indicativo 
dos  volumes  sabidos  e  dos  carregamentos  recebidos,  com  menção  das 
embarcações  que  os  trouxeram,  afim  de  poder  sei-  attcnrlido  o  expe- 
diente de  descarga. 

8« 

Fica  especialmente  rvfcommendodo  á  1^  secção,  como  á  guarda- 
nioria,que,  liá  constância  das  prescripções  aqui  estabelecidas,  commn- 
niquem  immedialtimentc  á  inspectoria  qualquer  embaraço  que  por- 
ventura resulte  da  fiel  observância  das  providencias  aipii  tomadas  em 
bem  da  regularidade  do  serviço  i)ul>lico.— /.ííí.j  Rodolpho  Cacalcanii 
Albuquerque. 

B. 
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relegação  de  attribuição 

N.  33  —  Em  17  de  junho  de  189G.  —  O  director  das  Rendas  Publicas, 
em  ÇQmrpIssao  nesta  Alfandega,  em  vista  da  necessidade  que  tem  de 
proceder  pessoalmente  a  diversos  exames  e  dilií^encias  em  as  diíTerentcs 
dependências  desta  repartição,  resolve,  na  fórma  das  disposições  em 
vigor  e  de  especial  autorização  que  lhe  conferiu  o  Exm.  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  encarregar  o  Sr.  ajudante  da  inspectoria  de  todo  o  expediente 
ordinário,  inclusive  a  imposição  das  multas  por  incorrecção  de  des- 
pachos ou  notas,  autorização  das  pequenas  despezas  de  prompto 
pagamento,  cumprindo-lhe  sujeitar  imnicdiatamente  á  resolução  da 
inspectoria  todas  ás  occurrencias  cuja  importância  ou  gravidade  envolva 
maior  responsabilidade,  conforme  as  instrucções  verbaes  que  acabam 
de  lhe  ser  dadas,  e  os  factos  occorridos  nesta  Alfandega  exigem  para  o 
bom  desempenho  de  sua  cpmmissão.  —  Zíííj  Rodolplio  Cacalccmii  de 
Albuquerque. 

Processe  do  arroz 


N.  3-i  — Em  17  de  junho  de  189G.  —  Rccommendo  ao  Sr.  ajudante 
desta  Inspectoria  que  me  faça  apresentar  o  processo  c  documentos  re- 
ferentes a  despacho  de  cari-eíif.nienlo  de  arroz,  a  que  ylliide  o  Jonud  do 
Bvozil  em  os  dous  últimos  números  e  na  secção  editorial,  expondo  com 
a  devida  lealdade  quanto  occorrcu  a  respeito,  interessante  não  só  de 
formalidades  proccsGuacs  em  julgamento,  como  de  suspeita  de  fraudo 
por  culpa  dos  importadores  ou  capitão  do  navio.— Zíííj  Ilodolpho  Cocal- 
canii  de  Albuquerque. 


Empregados  coriinissionados  para  sxames  e  syndicancias 

N.  3t  A  —  Em  17  dc  junho  de  1S9G.  —  Declaro  ao  Sr.  ajudante  da 
inspectoria  desta  Alfandega  que  os  Srs.  conferentes  da  Alfandega  do 
Maranlião,  Manoel  Jansen  Muller  e  2'^  Escripturario  do  Tribunal  de 
Contas  Luiz  da  França  Ferreira  Braga,  que  nesta  data  se  apresentaram 
a  esta  repartição,  conforme  a  resolução  do  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda de  hontem,  passam  a  desempenhar  o  serviço  de  verificação  das 
fraudes  com met tidas  em  os  despachos  dc  importação,  a  fim  de  qu*^ 


termine  o  mais  hrcvc  possível  a  liqiiida<;rio  da  responsabilidade  dos 
dcliiKiuentcs. 

Conforme  lioiitom  determinei,  apOs  o  exame  a  que  procedi  em  com- 
panhia do  Sr.  clicfe  da  2"  secção,  as  responsabilidades  dos  commcrcianles 
importadores  derivadas  dos  preceitos  da  legislaríío  cm  viajor,  e  mais  de 
uma  vez  confirmadas  por  decisuo  do  Tlicsouro  sobre  consultas  do  Gon- 
seliio  de  Estado,  em  casos  idênticos,  carecem  de  ser  liquidadas  pelos 
documentos  de  cada  mez,  de  sorte  que  a  iudemnisação  á  Fazenda 
Nacional  se  vá  fazendo  na  proporção  relativa  aos  defraudamentos  com- 
mcltidos,  para  evitar  o  juro  da  mora  que  a  lei  prescreve  e  poder  se 
conhecer  desde  logo  o  valor  da  boa  Sé  com  que  procedem  os  responsáveis 
Icgaes  perante  estii  Alfandega  e  se  acautelar  os  interesses  do  fisco  con- 
venientemente. 

Para  tal  fim,  pois,  mc  serão  presentes  os  balancetes  semanaes 
dessas  liquidações. 

Quaesquer  duvidas  que  occorram  para  o  apuro  completo  da  respon- 
sabilidade dos  agentes  ou  intermediário^  do  commcrcio  e  importadores 
c  que  taes  documentos  offere^m  e  se  tornem  de  mister  diligencias  fóra 
do  alcance  da  2^  secção,  me  serão  commuuicadas  de  prompto  ou  ao  Sr. 
íijudante  da  inspectoria,  para  que  se  tornem  effcctivos  os  actos  respe- 
ctivos, onde  quer  que  seja.—  Z«íj  Rodolpho  Cacalcanti  de  Albu- 
querque. 


Dccuffisntos  Yiciadcs 


N .  35  —  Em  18  de  junlio  de  1S06  O  director  das  Rendas  Publiciis, 
cm  commissão  nesta  Alfandega,  tendo  verificado  dos  exames  a  que  hon- 
Icm  procedeu  nos  despachos  íalsificados,  até  agora  encontrados,  que  as 
rraiuies  praticadas  consistem  no  accrescentamento  de  algarismos, 
emendas  c  rasuras  feitas  na  declaração  ix)r  extenso  da  somma  dosd^- 
reUos  o  pagar,  determina  aos  Srs.  clicfes  de  secção  e  conferentes,  que 
não  admitiam  a  expediente  documento  algum  por  aquelle  moilo  viciado, 
por  isso  que,  nos  termos  da  legislação  em  vigor,  é  isso  prohibido  e  os 
factos  ultimamente  occorridos,  que  tanto  alarmaram  a  opinião  publica, 
com  detrimento  dos  créditos  dessa  imporUinte  repartição,  justificam  a 
previdência  da  lei . 

Igualment(i  rccommenda  ao  Sr.  chefe  da  2^  secção  (lue  ol)serve  as 
01'dens  em  vigor  referentes  ao  encerramento  do  expediente  e  arrecadação 
cia  receita  á  hora  determinada,  a  fim  de  que  o  trabalho  a  cargo  da  The- 
bourcina  seja  feito  com  o  cuidado  devido  no  prazo  destinado  ao  seu  en- 
cerrymento. 
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Os  Sps.  despachantes  goraos  o  caixeiros  desiuicliaiilos  Picmn  (l(.'Silo 
jíi  advertidos  de  que  os  inlerosses  flscacs  o  arrecíulnçiio  da  receita  pu- 
blica níío  podem  defórma  alguma  sor  preteridos  por  convonicncius  pai'- 
ticulares,  que  possam  occasionar  factos  como  os  queacalwm  do  ter 
logar. 

CumpnMho,  pois,  cm  bem  de  scusdovei'CS  e  iutiM-essos  de  ?ous  oní- 
mittontes,  que  sejam  os  despachos  apresentados  a  tempo  de  serem  o] >- 
sorvados  os  preceitos  regulamentares,  caljcndo  á  administração  publica 
prorogar  o  expediente  de  arrecadação  pelo  tempo  que  fòr  convenieiíle, 
quando  porventura  o  movimento  de  importação  assim  o  exija,  e  o  jus- 
tifique o  accumulo  de  despachos  nas  horas  do  expediente  ordinário  ou 
outro  facto  digno  de  attençúo  o  determine. 

Fica  lambem  recommendado  aos  Srs.  cjnfercntes  de  sabida  a  ob- 
servância dos  preceitos  que  regulam  o  vencimento  do  prazo  dc  armaze- 
nagem, a  fim  dc  que,  nos  casos  de  aíTluencia  de  serviço,  cm  que  não  llics 
seja  possível  dar  sabida  ús  mercailorias,  c  dalii  decorra  a  aggravíKfio  (ia 
respectivo  taxa,  sujeitar  o  despacho  á  aut^risação  da  faculdade  que  a  lei 
confere  em  tacs  circumstancias  ú  inspectoria,  tendo-se,  porém,  em  de- 
vida o  ttenção  a  solicitude  dispensada  pelos  Srs.  despacliantes  em  tal 
serviço. —  Lui^  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque . 

CorJerencias  no  littcral  s  dsscaraas  ás  msrcadcrias 

N.  36  —  Em  18  de  junho  de  1896  —  O  director  das  Rendas  Piii)licas 
doThesouro,  cm  commissão  nesta  Alfandega,  atlendendo  a  que  a  con- 
ferencia de  taboado  e  artigos  semelhantes  e  de  outras  mercadorias  dc 
importação  a  granel  e  de  despacho  sobro  agua  carecem  dc  ser  exami- 
nados e  conferidos  de  conformidade  com  os  preceitos  regulamentares  o 
convindo  harmonisar  a  execução  das  diligencias  íiscaes  com  as  conve- 
niências do  commercio  importador,  por  isso  que  as  facturas  commor- 
ciaes,  como  as  cartas  de  avisos  e  documenloo  dessn  natureza,  de  iirivati-t 
interesse,  não  tcem  o  valor  preciso  para  dispensar  formalidades  fiscac-^ 
de  alto  alcance,  aliás,  resolve  determinar  que  os  Srs.  chefe  da  1"  secção 
Fernandes  Barros,  e  guarda-mór  Sr.  Berquó,  apreciando,  com  o  devido 
cuidado,  as  condições  e  recursos  do  littoral,  pratiquem  as  diligencias 
precisas  de  modo  a  se  poder  conhecer: 

1.0  Quaes  os  pontos  ou  localidades  mais  próximos  a  esta  Alfandei;a 
apropriados  aos  desembarque  e  deposito  provisório  (de  estadia  livre)  do 
taboado,  machinismos  e  volumes  ou  merciidorias  de  divc^rsas  classes  da 
Tarifa,  cujo  despaclio  dispensa  recollii mento  aos  armazéns,  o  devem  ter 
prompta  entrega,  tendo-se  em  vista  :  a)  o  lucil  transporte  e  destino  de 
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laes  mercndorins  imporlnclns  para  onsiimo desta  prnç.n  o  suafjcorcnnias, 
sem  oíjgrnvaçno  de  trasbordos  o  cari-olos;  í>j  os  logarcs  mais  apropriados 
á  dcscarjía,  conferencia  c  remessa  do  niercadurias  daquellas  ciasses  que 
SC  destinarem  ao  interior  da  Capital  Federal  e  dos  Estados  liniitrophcs, 
devendo-se  facilitar  o  encaminhamento  das  importações  ixílas  estradas 
dc  ferro,  sem  grandes  despczas  c  trabalho  para  o  commercio  e  compli- 
cadas diligencias  fiscaes. 

2.0  No  desempenho  desta  commissflo  convóm  muito  atlenderás 
condições  locaes  com  referencia  á  acção  fiscal  c  ás  proporçOes  que  a 
quantidade  de  taes  mercadorias,  dc  ordinário  importadas,  exigem  eni 
bem  do  serviço  das  conferencias. 

3.0  Quaes  os  impedimentos  que  seofferecem  á  administração  da  Al- 
fandega para  utilisar-se  das  áreas  ou  logares  mais  apropriado:-;  próximos 
da  Alfandega  para  taes  serviços. 

4.»  As  dimensões  e  proporções  das  localidades  ou  postos  apropria- 
dos a  taes  descargas  e  suas  condições  de  fácil  atracação  às  embarcações 
de  longo  curso,  pontões,  saveitos  e  mais  recursos  de  transporte  mari- 
limo. 

Para  o  l)om  tlescmpenho  deste  serviço  fici^  dispensado  do  exercicio 
na  1»  secção  o  Sr.  chefe  de  secção  Fernandes  Barros,  que  será  sul)Sli- 
tuido  pelo  Sr.  conferente  Leopoldo  Leonel  de  Alencar. 

Conííoquc  os  Srs.  chefe  de  secção  e  guarda-mór  desempenharão 
esta  commissão  de  modo  a  corresponder  á  confiança  que  lhes  é  dei)0si- 
tada. —  LiíiJ  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


Síispsnslo  ds  despachante  gsral 


N.  47— Em  23  de  junho  de  1S9G  — O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissão  nesta  Alfandega,  tomando  conhecimento  da  re- 
presentação que  dirigiu  o  commerciante  desta  praça  Manoel  dos  Santos 
Nogueira  contra  o  despachante  geral  líygino  Costa,  sobre  o  facto  dc 
haver  retido  em  seu  poder  indevidamente,  desde  7  do  mez  de  abril  a 
importância  de  8ia$970  destinada  ao  pagamento  de  despachos  de  suas 
mercadorias,  do  que  lhe  resultou  graves  prejuízos,  e  attendendo  a  que 
f!s  desculpas  apresentadas  pelo  despachante  não  tem  fundamento  accei- 
tavel,  porquanto  nada  lhe  impedia  que  communicasse  ao  seu  com- 
mittcnte  a  impossibilidade  de  qualquer  ordem  que  fosse,  a  (im  de  evitar 
a  alludida  representação,  medida  extrema  da  qual  lançou  mão  o  dito 
negociante,  resolve  suspender  do  exercicio  o  mesmo  despachante  pelo 
prazo  de  seis  mezes. 
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tiiniprò  aòs  Si's;  emppoffados  do  cxpcdlciitc  interno,  an-nnzons  o 
mais  depòiidcncitis  nílo  poi-mltlirom  que  osso  despncIiaiiLe  oxoira  pes- 
soalmente quQlqiiep  áiiícçáa  quò  sc  relacione  com  as  do  dilo  carRo  úc 
qiic  SC  acha  privado:  -  ZmL-  'Rodolpho  Cavalcânti  de  Albuquerque. 


Ac3io  s  limpeza  dos  armazéns 


N.  -íS  — Em  23  de  junho  de  1896  — Ò  dirGc'-)r  das  Rendas  Publlai;^ 
eni  commissuo  nesta  Alfandega,  attendendo  ás  ponderações  qiic  lhe  íb/. 
o  Sr.  Dr.  engenheiro  direct:)r  das  obras  do  Ministério  da  Fazenda,  de- 
termina que  as  palhas,  papeis,  oleados  e  demais  rcsiciuos  das  cmbu- 
lagens  e  varreduras  dos  armazéns  e  dependências  desta  AlíVuK.lr-,! 
sejam  recolliidos  diariamente  em  deposito  especialmente  construído  pei . 
Sr.  Dr.  director  das  obras  e  diariamente  eiiiregue  ao  contratante  da 
retirada  do  lixo,  visto  como  ponderou  o  mesmo  Sr.  Dr.  engenhcii-.), 
esse  combustível  prejudicar  as  caldeiras  e  não  poder  ser  consumido 
diariamente  na  porporção  que  se  lhes  fornece . 

Cumpre,  pois,  ao  Sr.  administrador  das  capatazias,  de  accordo  com 
o  alludido  engenheiro,  escolher  logar  apropriado  fiquclíe  deposito,  tendo 
em  máxima  attencão  as  condições  de  isolamento  e  fácil  remoção  ou 
entrega  ao  encarregado  da  retirada,  de  modo  que  nenhum  inconve- 
niente resulte  á  boa  marcha  do  serviço  e  segurança  das  dependências  da 
Alfandega. 


Cor^ferencias  ds  amostras 


N.  37  -Em  18  de  junho  de  1896.  -  O  director  das  l^endas  Publicas, 
em  commissão  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro;  recommenda  ao. 
Srs.  conferentes  de  sabida  que  façam  transferir  para  os  respectivos 
armazéns  todos  os  volumes  contendo  merardorias  que  por  sua  qualidade 
e  quantidade  não  possíim  ser  despachadas  como  simples  amostras,  tal 
qual  a  legislação  estatuo,  porquanto  é  de  toda  conveniência  svstematisar 
o  desempenho  do  serviço  aduaneiro  para  bem  attender-se  ás"conveiiien- 
cias  do  commercio,  cvitando-se  preterições  de  regras  liscaes,  que  muito 
convém  obedecer. 

Nada  justifica  pOr  parte  dos  Srs.  despachantes  gcraes  c  caixeiros 
despachantes  o  esquecimento  i)orventura  commettido  na  observância 
dos  preceitos  regulamentares  em  tal  ramo  de  serviço. 


Cumpre  aò  Sr.  eunrdn-m(')f  rrovidoiicinr  piira  (\\\o  iio  sorvi«;o  <lo 
(Irscarí?»  remcí?Síi  de  Ines  v;)liiir.os  sc  ol)S(.  rvoiii  ns  prescripcVs  dof? 
regulo meiílos,  de  accordo  c«.)ni  as  Disposirõos  Prcliiniiinrcs  d;i  'l'arira.  - 
Luis  Rodòlpho  Cccalcanti  clc  Aihiuiucrqiic. 

Fiscalisaçãs  sxtèrr.a 

N.  38  — Em  19  dc  juiilio  de  1896.  —  O  Sr.  giiarda-mór  iiirormc  sobre 
quanlo  6  articulado  na  publiciiçúo  constante  do  Jornal  i!o  Branl  e  ii<itii 
inclusa,  sol)re  a  epig:rapIio  —  «  Ao  Sr.  Inspector  da  Airii:idei:a  do  Ri  >  de 
.líMieiro))  —  e-^íclarecoudo  não  S()  as  occurrencias  ahi  relatadas  com 
relação  ao  ancoradouro  das  embnr(.'aç~K.s..  atracanjes  nos  trapiches  e 
SL'rvi(;os  de  descargas,  asòumnlo  este  a  que  se  prendem  as  providencias 
já  tomadas  sobre  serviço  externo.  Convém  igualmóntc  que  poiidíire 
quanto  lhe  parecer  conveniente  ácerca  do  serviço  de  que  se  trata,  para 
que  sejam  expedidas  as  necessárias  providencias.  —  Iíííj  Ródolpho 
Cavalcanti  de  Albiujuerque . 

Sxamss  n:s  docuirièntos  falsificadcs  s  instrucçGSS  a  rsspsit: 

N.  39— Em  19  de  junho  de  1896.  —  O  director  das  Rendas  Publicas, 
cm  coriimissão  nesta  Allandega,  ratificando  as  ordens  e  instrucçOes 
verbaes  que  expediu  áccrca  do  serviço  de  exame  o  syndicancia  dos  des- 
pachos viciados  e  defrauda  mentos  ultimamente  verificad.»s  nesta  r.'par- 
lição.  determina  que  sc  obser-vem  no  desempenho  d(.ste  serviço  as 
seguintes  prescripçOes  : 

Ouicluida  a  verlficaçã')  dos  documentos  vlo  mez  de  janeira  já 
iniciada;  e  organizada  a  demonstração  respectiva,  o)m  os  dizeres  indi- 
cativos dos  nomes  dos  importadores,  despachantes  e  seus  fiadores, 
estabelecimentos  commerciacs,  etc,  e  registradas  «  em  oijservações  »  as 
circumstancias  interessantes  deis  fraudes  e  artiiicios  usad'.)S  por  meio  de 
emendas,  rasuras,  substituições  de  l"^  ou  2'  via,  etc,  passa r-se-í la  á 
verificação  dos  despachos  do  mez  de  maio  ultimo. 

2.>>  A  falta  das  notas  ou  ilespachos,  1^*  ou  2'  via,  não  embaraça  a 
marcha  regular  do  apanliamento  e  exame,  visto  como  em  relação  sepa- 
rada seirão  registrando  os  numeroò  d.>s  despachos  ainda  não  archivados, 
procedendo-se  ao  seu  recolhimento  immediato,  onde  quer  que  se  achem 
taes  documentos. 
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3.'i  Si  pehi  2«  via  se  vorillcai'  destlo  lo;>o  a  IVamlo  (ui  vIcím  ,'o 
documento,  expodir-se-lia  ovúcm  siispoiídeivlo  o  prosogiiimoiiio  ,ia  cõii 
íerenciae  sahida  da  mcmidoria,  o  do  mesmo  modo  si  qnac^qucr  oiii,>,s 
circiimsUmcias  ou  csclapccimentos  forem  colhidos  que  dclermiiiom  e<H 
providencia. 

^  4.«  Os  Srs.  conferentes  e  escripturarios,  em  serviço  de  conferencias 
internas  ou  externas  nos  armazéns,  trapiclies  e  postos  íiscaes,  que  iú 
devem  ter  sciencia  dos  factos  occorridos  nesta  ropartiç^lo,  com  to.kis  -is 
mmudenciasquea  imprensa  diária  tem  registrado,  ao  lerem  coniicci- 
mento  deste  acto,  deverão  examinar  os  dcspaclios  cm  seu  poder  pen- 
dentes de  conferencia  e,  verificada  qualquer  emenda,  rasura.  en<reHn]ia 
ou  accrescentamento  de  algarismo  ou  lettra,  recolhel-os  sem  perda  Oo 
tempo  á  2a  secção  para  os  exames  a  que  se  está  procedendo. 

õ.a  A'  proporção  que  outras  firmas  commerciaes  importadora^  des- 
pachantes e  caixeiros  despachantes  forem  encontrados  em  responsa- 
bilidade,ser-lhes-hao  presentes  os  documentos  em  acto  continuo  parados 
efíeitos  devidos,  de  accordo  com  as  providencias  de  outra  orclom  i-', 
tomadas  a  respeito. 

6.a  Os  Srs.  conferentes  enviaruo  quanto  antes  uma  relaçúo  dos 
numerosdosdespachos,  com  indicação  dos  nomes  dos  importadores  c 
importâncias  respectivas,  a  fim  de  se  não  interromper  o  serviço  úc 
exame.  —  Zmíj  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque 

Rssponsajbiliaaás  dcs  liadcrss 

.N.  40 -Em  19  de  junho  de  1896 -O  director  das  Rendas  Publicas 
em  commissuo  nesta  Alfandega,  verifiamdo  pelos  documentos  inclu--os 
que  em  vez  de  serem  intimados  os  directores  da  Companhia  Geral  'do 
Conin,ercLO,  rm^oves  do  despachante  José  Joaquim  Meircllcs.  c.-.nforme 
deve  constar  do  termo  respectivo  .lavrado  nesta  repartição,  pani  reco- 
lherem aos  cofres  da  Alfandega  a  importância  defraudada,' fòi,,  a  intí- 
maçcio  feita  ao  despachante,  determina  ao  Sr.  chefe  da  2'^  secção  ,iuc 
faça  o  continuo  desempenhar  esta  diligencia  nos  lermos  indicadl)s, 
intimando  pessoalmente  os  directores  ou  o  director  qne  estiver  de  nic/ 
na  gerência  da  empreza,  para  que  no  prazo  de  24  horas  seja  feita  a  in- 
demnisaçãoda  importância  de  0:150.^;  que,  como  se  vê  do  despaclio 
n.o.o28  de  janeiro  do  corrente  anno,  foram  por  meio  criminos.,  des- 
viados dos  cofres  públicos . 

_  Intime-se  igualmente  a  directoria  da  companhia  do  acLo  d.sta 
inspectoria,  que  nesfa  data  resolveu  privar  do  cxercicio  de  despachante 
o  cidadão  José  Joaquim  >^Mvc,\\es.  -  La iz  .  Rodolpho  Cacaleanti  dc 
Albuquerque. 
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N.  -41  —  Em  19  dc  jiiiili')  de  IvSOG  —  O  (Urecl<.)i-  das  RcndHS  PuMicas, 
cm  commissíío  nesta  Alfandega,  iio  intuito  do  evllap  novas  acciisiições 
a  esta  Alfandega  sobrca  siiljtrncção  ile  mercadorias  c  sua  clandestina 
snhida  determina  que  a  retirada  do  pessoal  braoal  das  aipalazias,  findo 
o  expediente  diário,  seja  realizada  pelo  corredor  ou  paleo  lateral  do  ga- 
binete, sobre  especial  fiscalisa(;ão  do  Sr.  guarda-múr,  como  já  em  outros 
tempos  se  observou  nesta  Alfandega.  — /j/íj  Rodolpho  Cacalconti  de 
Albuquerque. 

N.  42  —  Em  19  de  jinilio  de  ISO^j  —  O  direct-jr  das  Rendas  Publicas 
(lo  Thcsonro,  em  commissão  nesta  Alfandega,  tomando  na  devida 
consideração  a  representarão  dos  Srs.  commorciantes  imporlad-.)i-es  a 
respeito  dos  furtos  de  mercadorias,  determina  aos  Sre.  conferentes  ciuo 
dispensem  a  máxima  vigilância,  por  melo  de  auxiliares  das  capata/.ias 
de  inteira  confiança  ou  dos  guardas,  sobre  o  recoliiimento  das  mercado- 
rias nos  respectivos  volumes  o  embalagem,  após  as  conferencias,  a  lim 
dc  evitar-se  a  reproducção  de  representações  daquella  natureza,  bem 
desagradáveis  i'i  administração  publica. 

E'  de  toda  a  conveniência  (pie  o>  papeis  e  resíduos  da  embalagem 
díis  mercadorias,  que  não  possiim  mais  ser  contidos  nas  caixas  atlenta 
a  ciUeração  que  soffre  o  acondicionamento  das  mercadorias  por  occasião 
das  conferencias,  sejam  destinados  a  combustível  tias  macliinas  a  vapor 
desta  Alfandega,  evitando-se  pjr  este  modo  que  a  retirada  de  laes 
o])iectos  imiteis  sirva  de  pretexto  a  accusaçCx.-á  daquella  ordem  c  dê 
logara  diligencias  do  policia  interna. 

O  Sr.  administrador  das  Oqxiiazias  tenha  em  devida  obediência  o 
cumprimento  desta  ordem,  na  parte  que  llie  cumpre  ol.)servar.—  Luiz 
Rodolpho  Cacalcanfí  dc  Albuquerque. 


N.  .í3  — Em  20  de  junho  dc  IS9G.— O  director  das  Rendas  Publicíis, 
ni  commissão  nesta  Alfandega,  determina  aa  Sr.  chefe  interino  da 
secção,  que,  tendo  em  vista  a  publicação  editorial  do  Jornal  do 


Brasa  de  hoje  sobre  trapiches  alfandeíjndos,  dispense  o  máximo  ciiidndo 
a  respeito,  propondo  quanto  fòr  cortvenibiitG  oo  prompto  andamento 
desse  serviço,  em  observância  tis  disposições  legacs  que  regem  a  cspccio 
e^constam  dos  actos  que  expedi  na  Alfandega  do  Pará  e  aqui  vao  juntos 
-^túis  RómpÚo  CábálcahH  do  AiÓujuérqúi;: 


Fiscálisação  externa 


N.  44  -  Em  20  dé  junho  de  1898  -  Os  Srs.  guarda-mór  c  clieíe  uii 
1°  secção,  em  commiss5o  especial  de  serviço  externo,  tendo  em  vista  a 
a  publicação  editorial  do  Jornal  do  Bra:ra  de  hoje,  sob  a  cpigraphc- 
«Fiscálisação  aduaneira  -  Trapiches  alfandegados»  verifiquem  ató 
onde  chega  a  veracidade  dós  factos  ahi  declinados,  convindo  que  no 
apreço  dos  serviços  privados  de  entrepostos  públicos  c  tranichcs 
a^fo-ndeoados  attendam  á  differença  que  <i  legislanão  estabelece  dcsdo 
renqotos  temjDos  e  constam  de  portaria,  què  aqiii  vai  aniiexa  por 
cópia.— Lmí;? /?ocíd/p/i5  'Cavalcanti  dè  Àlhúqáérque . 

'.'»_„.,   ...  ^ 

Intimação  para  pagámeíitô .  íe  dífêitôs 

lií.  45  —  Eni  23  de  jiíiiho  dé  18í)6  —  (5  director  dás  Rendas 
Publicas,  em  commissão  nesta  Áífaridèga,  determina  ao  porteiro  que 
intime  aos  negociantes  AzeVecío  Braga,  Piiihò  a  éhtrárem,  no 
prazo  de  48  horas,  para  os  cofres  desta  Repartição  com  a  quantia  ac 
dezoito  coiitos  de  réis  (Í8ipp0$),  importância  de  meiios  paga  pelas 
not_as  de  despachos  da  referida  firma  sob  hs.  6.209  e  llOOÍ  dò  jaiíeiro 
ultimo.— Zatxr  Rodolpíio  Càhalcdnti  'de  Àlbiiquórqué. 

Quiás  dé  cãÊòtàgém  é  siia  èxpsâiçlô 

N.  46  -  Em  23  de  junho  de  1893  -  O  director  das  Rendas  Publicas, 
em  commissão  nesta  Alfandega,  tendo  verificado  dos  documentos  a n- 
nexosaos  officios-do  inspector  da  Alfandega  do  Pará  ns.  228  e  232 
de  22  e  23  de  maio  findo,  que  grande  numero  de  despachos  de  géneros 
naciònáesèdéinerc&dòrias  de  procédencia  estrangeira  já  "despachada 
para  consumo;  navegados  ém  cdbòtagem,  são  constantemente  des- 
acoiíiljánhados  de  cartas  de  giiia,  ou  réméttidos  sem  òfficio  ou  aviso 


iiidlcatlvd;  dcbròscoiidò  qiio  tncs  documentos  sc  rcseiilom  da  toltn  do 
reqLiIsltòâlildlspònsMveis  e3tnbolociii»s  nos  nrls.  567  o  5Gá  óa  Consoli- 
clanão,  cóntiÒ  mliiLo  bem  expõe  neste  ultima  oflflcio  o  dito  inspector 
e  se  verifica  da  errande  quantidade  do.s  documentos  que  o  acompanham, 
determina  1 1"  secção  que  ol)serve  as  seguintes  instrucções,  afim  de  evitar 
maiores  prejuizos  ao  commercio  e  diíTiculdades  as  outras  aifandegas: 
1  .'1  Fica  expressamente  proiiil)ida  a  abreviatura  de  veri)a  ou  decla- 
raçíio  de  —  Embarquei  —  ou  —  Conferi  q  embarquei  — Baldeei  —  etc., 
a  qual  deve  ser  por  extenso  lançada  na  guia  dos  despaclios. 

2.  *  Neste,  como  em  todos  os  documentos  desta  Repartição,  não  se 
admittem  garatujas  ou  rabiscos  lançados  i^elos  Srs.  empregados,  mas  a 
assignatiira  no  documento  de  modo  a  se  entender  o  nome  ou  appcllido  do 
empregado,  sendo  (Hie,  no3  despaclios  ou  guias  sc  declarará  taml.)em  o 
corgo,  para  que  as  repartições  a  ([ue  se  destinam  laes  documentos 
saibam  a  classe  a  que  pertence  o  empregí.do  egráo  de  fé  que  o  do- 
cumento deve  inspirar. 

3.  »  Para  que  as  demais  alfandegas  não  se  vejam  embaraçiidas  coiíi 
as  difficuldades  que  a  inobservância  dos  preceitos  regulamentares 
occasioná  neste  ramo  de  serviço  aduaneiro,  e  sobre  o  qual  teni  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  expedido  innumeras  ordens,  deiêrmina  que  á 
l'"^  secção  faça  imprimir,  conforme  o  modelo  junto,  os  avisos  de  remessa 
das  guias  dos  despachos  livres,  os  quaes  serão  assignados  pelo  guárda- 
niór  ou  quem  suas  vezes  fizer,  de  modo  que  taes  dociimentòs  sejam 
encaminhados  com  as  formalidades  imprescindíveis,  evitando-se  abusos 
e  o  avultado  expediente  de  télegrammas  que  se  recebe  sobre  irregu- 
laridades de  tal  serviço. 

4.1  A  guarda-moria  ao  rccel^er  as  guias  ou  despachos  de  eml)arque 
de  productos  riaciònaes  òu  mercadorias  naciònalisadas  com  o  recibo 
competente  do  capitão  ou  official  de  l)ordo,  fechará  o  exi>edienle  do 
navio,  remettendo  ix)r  mão  do  commandante  ou  pelo  correio,  conforme 
a  hora  da  partida  da  embarcaçilo,  os  documentos  interessantes  de  taes 
cargas  quáiidò  por  veiitura  seja  dia  santincadò  ou  se  ache  encerrado  o 
expediente  interiio  ò  não  fòr  possível  a  Inspectoria  ássigiiar  òs  ofTíciòs 
dé  remessa. 

Para  o  bom  desempeiiho  deste  serviço,  qiic  tão  dé  perto  intéressti  aò 
commerçio  dò  Rio  de  Janeiro  como  ãs  praças  importadoras,  ficam  autòri- 
zadoá  o  Sr.  guarda-mór  e  òs  seus  ajudantes  (o  empregado  qiié  éstivet*  de 
dia  ou  promptidãò  no  expedieiíte  extern  »)  a  assignar  o  aviso  de  remessa 
acima  referido. 

Quaesquer  occurrenclas  que  careçam  de  providencias  extra- 
ordinárias e  escapem  ús  faculdades  conferidas  ao  Sr.  guarda-mór  serSo 
comrriunicadas  á  inspectoria  para  se  proceder  com  a  urgência  indis- 
pensável,— Laiz  Ródolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
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Um  guarda  ou  pati-ao  dii  ffiiai-da-nioria  fiscalisará  osso  serviço  com 
o  cuidado  devido  li  hora  cm  que  íòp  lixada  e  for  mais  convcniciUo  ao 
movimento  aduaneiro.— Zmí^  Rodolpho  Cavalcanti  dc  Albuquerque. 

Pesscal  das  Capatazias  s  ssu  uniforme 

N.  49  —  Em  23  de  jualio  de  189S  —  O  dircclop  das  Renda  Publicas, 
em  commissSo  nesta  Alfandega,  determina  ao  Sr.  administrador  das 
capatazias  que  providencie  afim  de  que  o  pessoal  braçal,  n  j  desempenho 
de  suas  obrigações  nas  diversas  dependências  da  Alfandega,  permaneça 
de  blusa  de  brim,  com  o  distinctivo  da  capatazia  —  C  A  —  e  o  numero 
indicativo  de  sua  matricula  ou  admissão,  a  exemplo  do  que  se  observa 
nos  outros  estabelecimentos  públicos,  taes  como  Estrada  dc  Ferro 
Central,  Imprensa  Nacional,  etc,  evitando-se  a  desagradável  improssuo 
que  causa,  como  hontem  teve,  de  vêr  ess.^  classe  dc  trabalhadores  sem 
o  menor  indicio  de  um  regimen  de  serviço  publico,  principalmente 
quando,  segundo  está  informado,  já  em  outros  tempos  esta  providencia 
fôra  observada. 

O  Sr.  administrador  das  capatazias  marcarú  ao  pessoal  o  prazo  de 
15  dias  para  que  se  apresente  uniformisado  como  tanto  convém,  aíim 
de  se  não  confundir  com  indivíduos  estranhos  que  alii  possam  se 
achar.— ZKtxr  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Liquidaçl:  e  rs:clhinisiito  dcs  despachos  ao  archivo 

N.  50  -  Em  23  de  junho  dc  1896  -  O  director  das  Rendas  Publicas, 
em  commissao  nesta  Alfandega,  attendendo,  como  lhe  cinri])re,  i\  con- 
veniência de  acautelar  os  interesses  da  Fazenda  Publica,  confia  que  os 
Srs.  conferentes  de  sahida,  tendo  em  a  devida  consideração  os  ordens 
da  mspectoria  desta  Alfandega  úcerca  da  necessidade  do  prompto  reco- 
lhimento dos  despachos  ou  notas  concluídas,  as  enviem  quanto  antes 
(X  respectiva  secção  com  as  devidas  cautelas,  de  modo  a  se  poder 
concluir  as  diligencias  queoExm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  ordenou 
com  grande  encarecimento. 

Si  por  ventura  em  poder  dos  Srs.  conferentes  existirem  documentos 
desta  natureza  que  não  tenham  tido  a  devida  conclusão  pela  incúria  dos 
despachantes,  ou  motivos  previstos  na  lei,  cumpre-lhes  lançar  as  de- 
clarações indispensáveis  eenvial-as  também  riquelle  destino. 
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A  imperiosa  ncccssitlodc  qiic  leni  m  admiiiistríiçíío  piil)licn  de  li- ' 
qiiidnr  a  rcsponsiibiiidude  do«  dofiMiidndores  da  Fa/.cndii  Nacional  oxi^c 
a  indispensável  dedicação  dos  Srs.  eniprcgado3  a^.)  cumpi-imenlo  das 
ordens  do  Sr.  Ministro. 

Ficn  marcado  o  prn/.o  dc  IS  lr")r.is  pai-a  onUvirii  nessa  secção  dos 
docanicnlos  de  que  se  trata,  o>  quíiiis  sorfio  ac  »ni[>!niluKl^s  dns  respe- 
ctivas relações  indicativas  dos  números,  importadores  c  mais  rerinisitos 
essenciaesdo  taes  despachos. 

Findo  este  prazo,  o  Sr.  ajudante  dará' conta  do  resultado  da  pro- 
videncia aqui  estatuída.—  Liii.:  ííodolp/io  Cacalcanti  dc  Albuquerque. 

Dsposlto  indevido  ds  msrcadoriks  ncs  trapiches  alfanie^fadcs 

N.  51  —  Em  2:5  de  junlio  do  ISOG— 0 director  das  Rendas  PtiMicas, 
em  com missOo  nesta  Alfandega,  lendo  conhecimento  de  que  nos  tra- 
piches alfandegados  permanecem  indevidamente,  e  por  muito  tempo, 
mercíidorias  já  despachadas  para  conmmo,  por  c  .mvcniencia  privada 
dos  importadores  que  as  vOo  retirando  em  pequenos  lotes,  convertendo 
assim  os  trapiches  alfandegados  em  depósitos  cu  entrepostos  parti- 
culares, o  que  é  vedado  por  lei,  visto  como  uma  vez  despachada  fica  á 
mercadoria  nacional isada  e  a  sua  permanência  nos  tnipiches  e  entre- 
postos públicos  ou  alfandegados  é  contraria  á  natureza  c  fins  de  taes 
concessões  especia es,  conforme  dispõem  as  respectivas  cartas  de  alfan- 
degamento;  e  considerando  que  a  C  )ntinuaçã!.»  de  ta!  obus')  determina 
a  annullarão  d03intuLt->s  da  lei  qiic  (;reou  os  trapiches  alfandegado?  c 
entrepostos^  quando  entretanto  existe  o  recur^so  legal  de  uma  vez  des- 
pachadas as  mercadorias  serem  recolhidas  para  os  entí-epostos,  depósitos 
e  trapiches  particulares  destinado  a  mercadorias  nacionalisadas ;  c 
attendendo  ainda  a  que  deste  facto  resulta  o  grande  inconveniente,  para 
a  administração  fiFcal  c  para  ocommereiode  longo  cursa, ilesc designar, 
com  prejuízo  do  serviço  aduaneiro,  trapiches  quo  não  otlerecem  as  con- 
dições precisiis  c  dífficultam  o  fácil  despacii-»  das  mercadorias  pelo 
accumulode  trabalho  aos  Srs.  conferentes;  determina  aos  Srs.  chefe 
da  l"'  secção  c  gjarda-mór,  encarregados  do  estudo  c  apreciação  dos 
recursos  liscaes  do  littoral,  que  intimem  os  donos  ou  trapiche! ros  para 
o  liei  cumpi'imento  de  suas  cartas  de  alfandegamento,  pi'omovendo,  sob 
aviso  prévio  e  por  edital  de  15  dia.-;,  os  interessados  a  realisart^m  a 
sabida  de  taes  mercadorias  com  n  presteza  devida,  sol)  penfi  do  serem 
tomadas  outras  providencias  ([ue  a  lei  faculta  em  IxMii  do  serviço  liscal 
e  legítimos  interctíses  <lo  conunercio  dtí  longo  curso. —  í.uíj  líodolpho 
Cavalcanti  dc  Albu.qucrqw:. 
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Expediente  interno 


N.  52  —  Em  23  de  junho  de  1893  —  O  director  das  Rendas  Publicas, 
em  cqmmissap  nesta  Alfandega,  determina  ao  Sr.  chefe  da  2'^  secçuo 
que,  activando  o  mais  possível  o  andamento  dos  petições  sobre  restituição 
de  direitos,  apresente  a  esla  Inspectoria  desde  já  uncia  relação  das  que 
existeni  nessa  secçAo  com  indicação  da  datada  sua  apresentação. 

Nesta  data  fica  transferido  dessa  para  a  3"  secção  o  continuo  Fran- 
cisco dos  Santos  SanfAnna,  que  será  substituído  por  outro  designado 
pelo  Sr.  ajudante  da  inspectoria.—  Luiz  Rodolpho  Caoalcanti  de 
Albuquerque. 


N.  53  —  Em  25  de  junho  de  1896  — Os  documentos  aqui  inclusos 
que  me  foram  entregues,  em  mao  própria,  pelos  interessados  commer- 
ciàntes  desta  praça,  provam  evidentemente  que  nesta  repartição  não  sc 
cumpre  o  preceito  da  legislação  em  vigor,  bem  acccntuado  na  circular  de 
2  de  junho  de  1865  e  ordens  de  27  de  junho  de  1856  e  7  de  outubro  de 
1859,  que  até  hoje  não  foram  revogadas,  e  dahi  a  carência  de  elementos 
no  archiyo  para  o  apreço  das  questões,  como  ó  natural,  desde  que  os 
requerimentos  e  papeis  despachados  c  informados  são  entregues  ás 
partes. 

Delermínp,  pois,  aos  Srs.  empregados,  em  bem  das  disposições 
regulamentares,  que  não  entreguem  aos  interessados  os  requerimentos 
ou  processos  findos  pu  em  andamento,  que,  nos  termos  da  citada  legis- 
lação, são  privativos  do  archivo  da  Alfandega  e  dos  quaes  se  pôde  for- 
necer certidão,  salvo  os  casos  de  deligencias  em  que  ás  partes  c  facul- 
tado o  dever  de  promover,  com  o  requerimento  em  su  i  própria  mão  o 
expediente  necessário. 

E  porque,  conforme  eu  tive  occasião  de  verificar  na  directoria  das 
Rendas  Publicas  em  apreço  de  recursos  intentados  nesta  Alfandega,  as 
petições  interessantes  dos  prazos  de  perempção  nenhuma  prova  con- 
signavam de  sua  entrada  oú  apresentação  na  repartição,  que  salva- 
guardasse os  interesses  da  Fazenda  e  confirmasse  as  allegações  dos 
recorrentes,  e  de  que  ó  prpva  neste  momento  a  petição  do  despachante 
liygino  Gosta  em  defesa  da  representação  que  contra  elle  fez  o  commcr- 
ciante  desta  praça  Manoel  dos  Santos  Nogueira,  em  facto  de  alta  gra- 
vidade, tudo  por  falta  de  registro  pu  avcrba(;ão  de  entrada  do  requeri- 
mento respectivo  na  Alfandega,  deyido  a  não  existir  protocollo  para  lai 
expediente,  determino  ao  Sr,  ajudante  do  inspector  que  estabeleça  em 
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cíída  sccçap  do  oxixxijpnlç  Interno,  nas  cnpuLuzias  e  na  giiarda-moriu,  o 
livro  de  protpcpUoou  entrada  dos  rcfiiierimentos  por  indico  alphabetico, 
de  modo  a  facilitar  o  expediente  de  entrada  e  garantir  aos  interessados 
a  prova  de  suas  allega(;ões. 

Por  meio  de  carimbos  oii  sinetes,  segundo  o  modelo  íidoptado  na 
directoria  das  Rendas  Publicas,  impresso  no  alto  da  petição,  sedii  o 
mais  célere  andamento  a  este  ramo  de  serviço,  que  envolve  interesses  dc 
grande  monta,  com  as  devidas  garantias.—  Lviz  Rodolpho  Cacalcanti 
de  Albuquerque. 


N.  54  —  Em  25  de  junho  de  18%  —  O  director  das  Rendas  Publicas, 
em  commissão  nesta  Alfandega,  determina  ao  Sr.  chefe  interino  da 
l'-»  secção,  que,  tomando  em  a  devida  CDnsideração  quanto  diz  o  jornal 
O  Pfíív,  na  secção  editorial,  sobre  sellos  de  frotamentos  de  cargas  etc,  etc. 
proceda  ás  diligencias  precisas  em  ordem  a  evitar  a  reproducção  de 
abusos  por  vjsntura  praticados  neste  ramo  do  serviço  aduaneiro,  e  já 
verificados  na  Alfandega  do  Pará  em  o  anno  de  lS92.—Luíj  Rodolpho 
Cocalcantí  de  Albuquerque. 

Uniforme  dos  trabalhadorss 

N.  õõ  —Em  26 de  junho  de  1896  — O  Sr.  chefe  interino  da  secção, 
tendo  em  vista  a  ponderação  do  Jornal  do  Brcuil  de  hoje,  sobre  a 
supposl-i:!  carência  de  recui-sos  dos  trabalhadores  das  cap<itazias  para  se 
aprosenlarem  nniíbrmisados,  conforme  f=:e  lhes  determinou,  combine 
como  Sr.  administrador  das  capalazias  sobre  os  meios  de  scrr  autori- 
zado o  fornecimento  das  blusas  mediante  desconto  dos  respectivos  sa- 
lários, em  duas  prestações  mensaes,  que  servirão  de  garantia  ao 
fornecedor  pago  directamente  pela  administração  das  capatozias  ein 
época  própria. 

Por  esta  occasião  faço  sentir  ao  Sr.  administrador  das  caixitazias 
que  as  representações  e  solicitações  do  pessoal  sukdterno  deveni  ser 
feitas  por  intermédio  do  mesmo  administrador  a  esta  inspectoria,  e  nuo 
ror  internaedio  da"  imprensa  diária .— Zmí.t  Rodolpho  Cocalcantí  de 
Albuquerque. 

Ssrventss  ds  casaca 

N.  5G  —  Em  27  de  jiniho  de  1890  —  O  director  das  Rendas  Publicas, 
em  commissão  ncslti  Alfandega,  recommenda  ao  Sr.  chefe  interino  da 
1"  secção  que  verifiqiie  pessoalmente,  em  cada  dependência  desta  re- 
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partição,  os  serviços  de  que  se  acham  oncarregiidos  os  —  serventes  do 
casaca  —e  a  necessidade  de  sua  permanência  ncsla  Allandos-a,  orgaiii- 
sando  um  quadro  demonstrativo  desse  ]icssoal,  com  desi-iuição  d.-ir-; 
funcçOes  que  exercem,  vencimento  diário,  ele,  etc.,alim  dcíiue  sc 
possa  attendcTíis  convtMiienclns  de  mín-inieiito  interno,  o  diligoiicins 
reclamadas  em  liomda  admiiiistraçíía  aduaneira. 

A  esta  inspcctoria  deve  ser  presente  diariamente  o  Ijolctim  impresso 
da  distribuição  do  pessoal  das  capatazias  por  todas  as  dependências,  a 
exemplo  do  que  observa  a  í?uarda-moria  e  é  de  uso  em  outras  alfan- 
degas.—  Lui^  liodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Pessoal  das  capatazias 

N.  õ7  —  Em  27  de  junliD  de  1893  -—Por  occasião  das  dirgencias  que 
íiontem  pratiquei  em  alguns  armazéns  desta  Alfandega,  em  companliia 
do  Sr.  guarda-mór,  encontrei  indivíduos  de  16  e  17  snnos  de  idade  em- 
pregados no  serviço  de  remoção  de  volumes  e  movimento  de  voliicnlo.^. 
contra  expressa  disposição  regulamentar  e  prejuízo  de  tão  ardno  ser- 
viço. Recommendo,  por  isso,  ao  Sr.  chefe  interino  da  l-^  secção  que  fa(;a 
eliminardesde  já  do  quadro  do  pessoal  das  capatazias  esses  indivíduos: 
advertindo,  por  sua  vez,  ao  administrador  das  capatazias  sobre  a  conve- 
niência de  dar  preferencia  nos  serviços  desta  Alfandega  ás  ex-praças  (!<• 
exercito,  de  policia,  de  bombeiros,  ele,  etc,  que  exhilxnm  guias  do 
baixa  probatórias  de  l.)oa  conducla.  A  faculdade  pt.Tmettida  pelo  regu- 
lamento ao  administrador  das  Ciipatazias  paraadmittir  pessoal  de  sua 
escolha  não  justifica  aquelle  facto,  que  cumpre  reprimir.—  Zwíj  /:o- 
dolpho  Cacalcantide  Albuquerque. 

■fsmo  ds  posse  9  exsrcicio 

57  A  —  Em  27  de  julho  de  1S9G  — OSr.  ajuiianlcda  inspcctoria 
queira  fazer  lavrar  termo  de  posse  do  conferente  nomeado  para  Alfan- 
dega da  Bahia  Luiz  da  França  Ferreira  Braga,  removido  de  2"  escri- 
pturario  do  Tribunal  de  Contas,  que  aqui  se  acha  em  commissão,  o  dai- 
exercício  a  )  conferente  da  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul  Dcomcdonte 
de  Almeida  Magalhães,  que  passa  a  servir  no  expóMiíenlc  interno  da 
la  secção,  conforme  estou  autorisado  pelas  ínstrucrOes  do  ]':xm.  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  c  a  quem  nesta  data  sid.)mello  laes  actos,  rogando  a 
expedição  das  respectivas  ordens  á  directoria  das  Rendas,  para  o.s  elTcitos 
devidos. —  Lui;;  Hodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
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N.  Gl  —  Em  1  dc  jullio  do  180íj  —  O  Si-,  clirlo  du  2"  sccruo  faça  or- 
ganísap  demonstração  dn  pciKln  nrrcctuluda  por  esla  íilfundogu  no  Iri- 
enuio  de  1834  a  1898,  coiíceriieiile  ao  primeiro  acnicstro,  com  discrimi- 
naçi3o  da  renda  propriamente  aduaneir.),  da  de  depósitos,  proveniente 
dos  direitos  de  exportaçãj  do  café  e  prodiiotos  semellianles  dos  tólados 
de  Minas,  S.  Paulo  e  Rio,  e  receita  dessa  natureza,  que  nuo  constiliie 
renda  da  Alfandeíja  e  recursos  do  Tliesouro.—  Luu  Hodolpho  Cacal- 
canti  de  Albuquerque. 


Restituições  ds  direitos 


N.  62  —  Em  1  de  jullio  de  1893  —  O  Sr.  cliele  da  2^  sccoão  laça 
organisar  demonstraí^ulo,  em  devida  f(3rma,  das  importâncias  provenien- 
tes de  restituições  realizadas  durante  o  semestre  de  janeiro  a  junho  deste 
anno,  individualisando : 

fl  j  as  datas  e  números  dos  despaclios ; 

b)  anno,  mez  edia  ; 

c)  Importadores  das  mercadorias  e  requerentes  ; 

d)  importâncias  restituídas  e  data  do  pagamento  respectivo.— 
IwL-  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


Subtracção  ds  mercadorias  nos  armaiens 

N.  63  —  Em  Ide  julho  de  1896  —  O  director  das  Rendas  Publicas, 
em  commissao  nesta  Alfandega,  tomando  na  devida  consideração  a  re^ 
clamação  do  representante  da  firma  commercial  desta  praça  Almeida, 
Puj(33&  Comp.  ,consignada  na  Gazetilha  do  Jornal  do  Commercio  de  hoje 
sobreaepigraphe-AAlliindega  da  Capital,- relativamente  ao  facto 
de  mercadorias  subniettidas  a  despacho,  e  sobre  que  já  foi  expedida  a 
portaria  n.  42,  de  19  do  mez  findo,  em  virtude  de  representação  de  com- 
merciantes  desta  praça,  directamente  feita  ó  inspectoria,  declara  ao 
•V.  administrador  das  capatazias,  para  os  efleitos  devidos,  que,  nos 
termos  do  paragrapho  único  do  art.  246  da  Consolidação,  corre  ã  sua 
conta  e  responsabilidade  e  dos  fieis  de  armazém  a  indemnisacão  dos 
prejuízos  por  aquella  fórma  occasionados  ao  commercio  importador 
^isto  como  lhes  cumpre  escrupulisar  a  designação  do  pessoal  e  sua  con- 
aucta  no  serviço  dos  armazéns  e  portas  de  sahida,  exercendo  a  mais 
^evera  vigOancia  sobre  o  movimento  dos  volumes,  desde  o  seu  recebi- 
aento  até  a  sua  entrega  ou  retirada,  para  evitar  accusações  tão  graves, 
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çpm9  as  que  q  citado  jornal  hoje  declina  c  tanto  acprimom  os  créditos 
degta  ^Ifandeíyçi. 

Ao  zelo  dos  Srs.  ponferentes  de  saliidafiça  especlnlmenle  rcconi- 
rnendadp  p  fiel  cun^primento  çlo  disposto  nos  arts.  98,  §  3°  c  -iS:  da  Con- 
soUt^açÕto  c  particular  attençílo  sobre  p  modo  por  que  o  pessoal  Ijracal 
desempenha  os  seus  deveres,  e  sobre  tudo  providenciando  para  quo  os 
de^açhantes  e  caixeiros  despachantes  desempenhem  os  deveres  que  os 
regulamentos  llics  impõe  no  serviço  de  que  se  trata,  nõo  consentindo 
que  pessoas  estranlias  ú  Alfandcíra  interfiram  cm  serviços  aduaneiros  ».> 
desembaraço  de  mercadorias. 

Aos  Srs.  commerciantes  importadores  fica  lembrada  a  o]3Scrvíuic:;i 
do  preceito  estatuído  no  art.  l-i8  da  Consolidação,  convindo  quo,  empiv^- 
gados  seus,  que  nSo  os  designado  no  art.  71  do  Código  do  Gommer- 
cip,  exerçam  perante  a  Alfandega,  e  principalmente  nos  serviços  de 
veãficaçõo  e  entrega  ou  sahida  çle  mercadorias,  llmcções  privativas  dos 
legítimos  agentes  ou  intermediários  do  commercio,  sob  as  penns  do 
art.  158  da  dita  Consolidarão,  attenta  a  responsabilidade  da  administr;'.- 
çSo  publica,  que  cumpre  a  todos  respeitar. 

Fica  igualmente  determinado  ao  Sr.  administrador  das  cap.i- 
tazias  que,  procurando  pessoalmente  informar-se  dos  Srs.  nogn- 
ciantes  acima  referidos  sotjre  todas  as  circumstancias  do  facto  criminos  . 
a  que  allude  o  Jornal  do  Commercio,  providencie  no  sentido  do 
ser  transferido,  desde  j<3,o  pessoal  braçal  do  armazém  em  que  cstivcrcim 
despositados  os  volumes  e  da  porta  de  sahida,  para  serviços  de  oulr.i 
ordem  (descarga,  guindastes,  etc),  até  que  se  liquide  o  llicto  de  que  se 
trata,  informando  a  esta  inspectoria  de  quanto  liouver  coliiido  ;i 
respeito. 

Ao  Sr.  chefe  da  1»  secção  recommcnda  as  dihgencias  precisas 
referentes  ao  serviço  dos  capatazias  acima  designadas,  em  bem  da  mo- 
ralidade da  administração  publica.— Zií  1.0  Rodolpho  Camlcanti  de 
Albuquerque, 


latimaçlo  a  fiador  d  3  dsspachants 


FIADOH  rHANZIJ^I 

N.  64  — Em  2  de  julho  do  1893  -  0  diroctor  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  cjmmissãó  "nesti  Alfandega,  determina  qo  porteiro  desta 
repartição  que  intime  ao  negociante  matriculado  desta  praça  Fran- 
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ciscQ  Franisini  puni  i-co:)lliop,  no  pi-azo  de  -i8  liopas,  aos  cofres  dcsla 
AUnndega  c  iiq  fliialidiuUi  do  fiador  e  principal  pagador  do  despa- 
cliaiilc  geral  José  Joiíriiiim  Romano  iki  Mcirellcs,  ppnforme  o  termo 
á  ílg.  do  livro  çompclciUo,  assignado  cm  2'J  do  setembro  de  1895, 
a  importância  de  vinte  c  quatro  contos  cento  o  cincoeiíla  mil  réis 
(24;  150;?)  proveniente  dc  dofrandamcntos  verificados  nos  despachos 
promovidos  pelo  ditQ  dcspaclianle  geral,  ns.  5.528,  G.269  c  10.901  de  ja- 
neiro dc  1896,  sendo  6:150>;  concernentes  a  mercadorias  snjeilas 
a  direitos  de  consumo  importadas  pela  Companhia  Geral  de  Com- 
mercio  e  Indiistpia.  e  18:0J0$  pelos  commerciantes  desta  praçii  Aze- 
vedo Braga,  Piídio  &  G.,  tndo  na  conformidade  dos  exames  o  dili- 
gencias praticijçíos  por  esla  Alfandega  com  referencia  a  taes  despachos 
e  importações  das  mercadorias  alii  consignadas.  —  Luis  Rodolpho 
Cucalcmti  dc  Albuquerque, 


Jçgo  dos  Mchqs  e  paliçia  interna 

N.  qe-Em  -í  de  julho  de  1893  —  0  director  das  Rendas  Publi- 
l)licas  do  Thesoiiro,  em  commissão  nesta  Alfondega,  tomando  conhe- 
cimento de  denuncia  formal,  que  o  Jornal  do  Commarcio  declina 
em  sua  secção  editorial  de  hoje,  sob  o  titulo  —  Os  bichos  na  Alfandega 
-contra  p  pessoal  de  todas  as  classes  desta  repartição,  desde  o 
humilde  carregador  c  sercente  dc  casaca  ao  funccionario  graduado 
-(pic  se  entrega  ao  jogo  dos  «  bichos  »  com  grave  prejuizo  do  ser- 
viro  publico  e  descrédito  da  administração,  }K)ís,  conforme  declara 
a  Redacção  do  Jornal  do  Commercio,  tres  representantes  seus  certifica- 
ram-se  pessoalmente  dos  factos  diariamente  occorridos  na  pratica  do 
jogo  eni  todas  as  dependências  da  Aiamdega;  e. 

Considerando  que  tuo  inveterado  vicio,  si  não  crime,  instituído 
nesta  Alfandega  lem  passado  inteiramente  despercebido,  porquanto 
S(3  agora  chega  ao  conhecimento  desta  inspectoria  tal  facto,  pois  ne- 
nhuma communicação  receiícra  a  respeito,  não  obstante  o  regimen 
'le  policia  inlei-iia,  que  era  de  simples  dever  regulamentar  obser- 
^■■n--sc  e  para  tal  serviço  tem  pessoal  designado  e  devidamojite  re- 
munerado: o, 

Considerando  que  nas  alfandcg.>.s  do  pai/,  só  podem  entrar  pessoas 
ueiígnadas  art.  ISS  dn  Consolidação,  conforme  foi  recommendado 
'M  circular  n.  3õ  do  IG  do  onlul.,:-,>  ultimo,  o  <.  facto  denunciado  pelo 

•tZ L  ■  ^'"{^"^^''''^"^  ^-^'^  1>^''^  C'»^  '-Pícvo  a  nenhuma  observância 
U.quelle  preceito  na  primeira  Alfandega  do  paiz,  onde  sõo  abando- 
nados 03.  serviços  aduaneiros  pelo  pessoal  da  Alfandega,  que  em 
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pequenos  grupos  approxiinando-sc  dos  vendedores  do  poiíles,  como 
obedecendo  a  uma  suggesúâo  hypnotica,  vai  iiidií^ar  —  «Qiialúo 
bicho  que  gaiilia»,  ao  dizer  do  jornal,  c,  • 

Coiisidepando  que  o  Jornal  do  Cominercio  eslami)ii  nessa  noticia 
ou  gazetillia,  de  responsabilidade  especial,  o  documento  prohalorio 
do  escândalo  denunciado,  cujos  eíTcitos  desacreditam  a  Administra- 
ção, tal  o  valor  que  teem  o  Jornal  do  Comniercio  (kíntro  e  loi-a  do 
paiz;  e. 

Considerando  que  não  ú  licito  d  coriwraçil  >  da  Allandeg-a  da  Cn- 
pital  Federal  permanecer  intlifferentc  ante  tào  grave  accubaçiio,  qiK; 
a  esta  inspectopia  corre  o  imperioso  dever  de  habilitar  o  Governo  a 
resolver  como  o  caso  requer  :  resolve  nomear  uma  com  missão  es- 
pecial, composta  do  Sr.  ajudante  da  Inspectoria  Francisco  Mcinoul 
Fernandes,  chefe  de  secção  Rangel  de  S.  Paio  e  conferentes  I.t'>j- 
poldo  Alencar  o  Rogaciano  Teixeira,  para  syndicar  soljre  tão  graves 
escândalos  denunciados  pelo  Jornal  do  Commcrcio,  procurando  obter 
igualmente  de  sua  redac(;uo  todos  os  esclarecimentos'  precis  is  au 
conhecimento  exacto  do  facto  especificado  no  exemplar  do  jornal 
junto,  de  modo  a  se  providenciar  de  accordo  com  a  gr-avidade  do 
facto,  em  bem  da  moralidade  da  Alfandega  da  Capital  Federal  e 
credito  da  administração  publica. 

A  esta  commissão  íica  commettido  o  dever  de  providenciar  desde 
já  para  que  não  seja  permittido  o  ingresso  de  pessoas  suspeitas,  ven- 
dedores ou  não  de /;o«íes,  nas  dependências  da  Alfandega,  requisitando 
para  tal  fim  o  auxilio  do  reforço  de  sentinellas  ou  guardas  nas  porta.s 
do  ediíicio,  lavrando  auto  de  ílagrante  contra  os  delinquentes. 

Ao  Sr.  administrador  das  capatazias  lica  determinado  (pie,  n.) 
mais  curto  prazo  possível,  seja  p.>sto  em  pratica  o  nso  do  unifor- 
me do  pessoal  das  capatazias,  a  tim  de  que  não  seja  frastrada  a  acçu  > 
da  policia  interna,  porquanto  não  é  possível  distinguir-se  de  ouíro 
modo  aquelle  pessoal  dos  Indivíduos  estranhos  á  repartição  e  sus- 
peitos.—  Luu  Rodolpho  Caoalcanti  de  Albuquerque. 

Guias  para  pagamsnto  as  despachos 

Ministério  da  Fazenda  —  Gabinete  do  Ministro  —  N.  23  —  Em  2  de 
juUio  de  1893. 

Sr.  director  das  Rendas  Publicas  do  Thcsouro  Federal,  em  com- 
missão na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Tendo  presente  o  vosso  ollioio 
n.  333,  do  2  do  corrente,  cm  que  expondes  minuciosamcnic  as  occurrcn- 
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cios  qno  SG  locm  (lado  com  rolnçnonoonrimho  usndo  nossn  Alfnndcíra 
sol)rcos  dospnchos  pnra  i>!ií?amoiito  do  direitos,  ciij.M  coasmpàío  iciiii  occa- 
sionado  roclnmaçuos  do  oomniorcio,  cloelaro-vos  approvar  o  primeiro 
dos  alvitres  que  siil)mcttoslcsí'i  minha  aprociarrio. 

Convém,  portanto,  qiiu  p :)nli{iis  em  pnitica  o  uso  das  guias  im- 
pressas, dc  que  rcmeltestes  o  modelo,  as  qiuies,  por  circular,  vou  or- 
denar que  sejam  admitlidjis  em  todas  as  alfandegas  da  Republica,  para 
regularidade  do  serviço  a  que  se  referem. 

Saúde  o  fraternidade  — Fm^asco  rf<?  Paula  Rodrigues  Alves, 


Ministério  dos  Ncgoi;ios  da  Fa/onda  —  Gabinete  do  Ministro  —  N.  25 
—  Em  6  de  julho  de  1896. 

Sr.  director  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro  Federal,  em  com- 
missilo  na  Alfandega  do  Rio  -'e  Janeiro. 

Autoriso-vos  a  fazer  Imprimir  un  Imprensa  Nacional  as  guias  pro- 
batórias do  pagamento  de  despachos,  de  que  trata  o  meu  aviso  de  3  do 
corrente,  para  uso  dessa  Alfandega  e  das  dos  Estados  da  Republica, 
para  onde  providenciareis  para  que  sejam  enviadas  nas  quantidades 
precisas. 

Confiando-vos  a  díreccTio  des^e  serviço,  na  qualidade  de  director  das 
llendas  Publicas  do  Thesouro  Federal,  providenciareis  da  maneira  que 
entenderdes  mais  conveniente  para  que  o  preparo  dessas  guias  seja  feito 
de  modo  a  evitar  falsificações. 

Soude  e  Fraternidade  —  Froncico  de  Paula  Rodrigues  Alces. 


N.  67  —  Em  4  de  julho  de  1S96  —  O  director  das  Rendas  Publicas, 
em  commissuo  nesta  alfandega,  determina  ao  Sr.  encarregado  da  im- 
pressão do  Boletim  da  Alfandega  q»ie,  de  prr->ferencia  a  outro  qualquer 
serviço,  fj-içíi  imprimir,  conforme  o  modelo  junto,  em  meias  folhas  de 
papel  do  expediente  ollficial,  cem  mil  exemplares  de  guias  probatórias  de 
pagamento  de  despachos  ou  notas,  que  o  Exm.  Sr.  .Ministro  da  Fazenda, 
de  accòrdo  com  o  que  foi  pr  oposto  por  esta  inspectoria,  em  ollficio  n.  333 
de  2  do  corrente,  mandm  ndoptar  nesta  c  nas  "outras  repartiçCkíS  arre- 
cadadoras do  paiz,  em  aviso  de  3  do  corrente.—  Lui:;  Rodolpho  Caval- 
canti de  Albuquerque . 
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Modelo  a  que  se  refere  a  portaria  acima 


Sineta 
dá 
Republica 


Via 


189. 


ALFANDEGA  DO  RIO  DE  jANElRO 


Its... 


Pela  presente (juia  o  abaixo  assignado  recolhe 
aos  cofres  da  Alfandega  da.  Capilal  a  impor- 
tancia  de  


proveniente  de  dircitós  e  taxas  adiiàneirus  con- 
forme as  notas  ou  despadios  qite  a  esta  acom- 
panham. 

Capital  Federal^:.  ifj  íSQ 


DisnuMiNÀçXÓDos  nÉspÀcnds 


QUANTIAS 


Carimbo  da  Thesouraria 


AssignalBra  do  Thosonrairo  on  liei 
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Liquidação  de  trapiche  alfandegado 


N.  6S  —  Eiti  8  de  jullio  (íe  1896  -  O  dlpèctòp  das  Rendas  Piíbltcas 
do  Thésoiíro;  em  ■còmmissáo  riestá  Alfandega,  àttehdèndò  ás  {)Òh- 
deraçC5és  qiié  lhe  Tez  o  répreséiitanfó  dó  trapiclié  «Sáiidc»,  parti  oblér 
iiovo  áiraildegaméiilo,  determina  aos  Sps.  chefe  dd  secçCo  Fer- 
nandes Barros  e  o  guarda-rriór  Liiiz  BerquÕ,  encarregados  dé  dili- 
gencias fiscaes  nessas  dependências  dá  Àlfándega,  que  pròvldeiiciem 
no  sentido  dé  serérri  liquidados  os  depósitos  de.  mércadoHas  exis- 
tentes nesse  trapiclie,  rio  regimen  dò  alfandegamentp  que  acaba  dé 
findar,  á  fim  dé  sér  apurada  ti  responsabilidade  do  réspeclivò  fiel, 
iem  coriio  a  do  fiél  depositário,  qiie,  na  coriformidade  do  Código  do 
Commercio  e  legislação  ádiíarieii^;  deve  ter  sido  instituída  pérarite  a 
Junta  dò  Gòmmercio. 

Outrosim,  cumpre  ao  Sr.  chefe  da  l*»  se:ç5o  Fei^nahdes  Bài^ròs 
inforriiar  sobre  a  regularidade  das  fianças,  juntando  cópia  do  respectivo 
termo,  afini  de  habilitar  está  directoria  a  infai-mái*  convenientemente  ao 
Sr.  Ministro  daFazendá  sobre  o  reqiiérirnento  do  riòvò  alfaridegamenfo 
de  occordo  com  as  conveniências  fiscaes.— Líííí  Ébdolpho  Cavalcàhii 
de  Àlbuqiierqué. 

Fòriiecimèntó  dé  guiàs  á  thesoáfarià  dã  Alfandega 

N.  69  — Em  8  de  julho  de  1896  —  0  Sr.  ajudante  da  inspecloria 
desta  Àlfaridega  queira  providenciar  a  fim  de  serem  recolhidas  á 
Thesouraria  as  guias  que  acabam  de  ser  impressas  na  typographia 
da  repartiçSo,  destinadas  á  venda  ao  commercio,  ao  preço,  de  40  réis 
cada  exemplar,  e  constituirá  receita,  a  fim  de  realizar-se  do  dia  13 
em  diante  o  serviço  da  arrecadação  dos  direitos  aduaneirosj  nos 
termos  da  resoluçõo  do  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  de  3  do  cor- 
rente. 

Para  evitar  perturbação  no  serviço  de  que  se  trata,  convém 
determinar  que  as  guias  sejam  entregues  á  Tliesouraria  em  maços 
de  200  exemplares,  e  se  designe  desde  já  empregado  encarregado  da 
vendagem,  com  prévia  audiência  do  Sr.  Thesoureiro,  de  modo  que  o 
serviço  ordinária  da  arrecadação  da  receita  não  seja  prejudicado.— 
Lmíj  Éodoípho  Cavalcânti  dc  Albuquerque. 
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Admissão  íe  guias  e  pagamento  is  despachos  da  Alfandega 

N.  70  -  Em  8  de  Julho  de  1893  -  O  director  das  Remias  Publio,., 
em  commissao  nesta  Aifandega,  de  nccordo  coit,  o  delerm Inácio 
av.so  do  Exm  Sr.  Ministra  da  Fazenda  de  3  do  andante  to'  , 
bhco  para  eonl.eciniento  dos  interessados,  quo  do  dia  13  do  cor're  I 
m  d>anle  os  despachos  ou  notas,  por  occasiao  de  serem  apres  ! 
ados      tesouraria  desta  Alfandega  pam  o  devido  pa,am«it 
te-jírao  ser  acompanlmdos  dasguias  especiaes,  substitutivas dos"^^ 
ouJuihetes  de  talões  oulr'ora  admittidos.  ^í>»"Sf.„ 
A  1»  via  devera  ser  restituída  ao^  commerciante  ou  seu  «rr 
posto  legal,  portador  dos  despachos  a  pagar,  depois  de  carimta.h 
com  a  mesma  averbação  de  pagamento  dos  direitos  lançldo  "  3 

Chi  "  :     "Z"^''  »  respeclWa  Vo 

taçao  de  contas  entre  os  fieis  e  tliesoureiro. 

Conforme  se  acha  indicado  nas  ditas  guias,  os  Srs.  commorciantos 
unportadores  ou  donos  de  mercadorias  assignarfio  as  guias,  iul  q^i 
Observa  com  referencia  aos  despachos  ou  notas,  e  do  mesmo  ntlo 
poderão  menconar,  pela  ordem  devida,  os  seus  despachos  a  mg,r 
de  forma  que  a  somma  d<s  despachos  combine  com  a  declarada  p  ,- 
extenso  no  corpo  da  guia.  ^uiauu  pm 

Nem  uma  guia  que  contenlia  emenda  ou  rasura  serú  aceita  m  Tlie- 

der;sT:::at:r'"°'^''"'  çp-tirdocttadodiaL,  se^reaii  e^s  , 
ae  que  se  trata  com  a  regularidade  precisa 

Fica  desde  jd  proliil>ido  nesta  .Alfandega,  a  exemplo  do  que  se  pra- 
t™  bancos  e  esta..elecimentos  congéneres,  o  seniro  'de  troco  do 


As  importâncias  a  pagar  deverão  vir  completas,  de  mo,lo  a  facilitir 
o  prompto  expediente  da  Tl,esouraria  e  evita   os^requente  p  So 
occasionados  aos  Sps   lieiq  —  /■/,/-        ,  ,    ^ prejiu/os 
quergue.  'iG'S.  - liodolpho  Cavalcanti  de  Albio- 

Bagagsm  ds  passageiros 

N.  71  -  Em  8  do  jiilJiode  1896.-0  Si-.  administrador  das  capa- 
taz,as  informe  com  urgência  que  razOcs  teemdctermii.ado  a  mfd  recç^o 
ol^enada  no  servgo  de  bo,M,cm  dos  Srs.  passageiros,  contra  expressa 


-  89  - 


detftrmínaçíio  c  instriic<;i5os  que  jYi  dei  sol)ro  osse  serviço  o,  no  sonlido 
(lo  facilitar  o  fleseml)ora(;o  dns  malns,  soccos  de  vingom  e  volumes 
dessa  classe,  que  súcontonliam  baírnfrem  propriamoiUc  «lila  e  objectos 
como  taes  considerados.  —  Luíjs  liodolplm  Cavalcanti  do  Albuquerque. 


Expediente  interno 


N.  72  —  Em  8  do  jiillio  de  1800.—  O  Sr.  ciíefc  da  2»  secç5o  provi- 
dencie para  que  a  transmissão  dos  despachos  á  1 '  secção  seja  feita  com 
presteza,  embora  em  perpicnas  partldíís  ou  remessas,  á  proporção  que 
forem  sendo  averljados. 

Do  mesmo  modo  convém  que  as  petições  sobre  restituição  de 
direitos  sejam  processadas  na  ordem  de  antiguidade,  a  partir  de  janeiro 
ultimo  e  submettidas  a  despacho  (x  proporção  que  forem  sendo  concluí- 
das, diariamente,  a  íim  de  se  evitar  reclamações  como  as  que  constam 
(la  publicação  inserta  no  Jornal  do  Brasil  de  hoje  e  aqui  annexa. — 
Lui:;  Ròdolpho  Camlcanti  de  Albuqucrqne. 


Intimação  aos  negociantes  Yeiga,  Pinto  w  Comp» 


N.  73  —  Em  10  de  julho  de  1893.—  O  director  das  Rendas  Publicas, 
em  commissão  nesta  Alfandega,  'determina  ao  Sr.  p3rteiro  que  intime 
aos  commerciantes  Veiga,  Pinto  &  Comp.,  por  si  oií  seus  legítimos  repre- 
sentantes, para  que  no  prazo  de  24  horas  recoUiam  aos  cofres  desta  re- 
partição a  importância  de  23:090>;,  proveniente  das  fraudes  praticadas 
contra  a  Fazenda  Publica  por  meio  de  falsificações  nos  13  despachos  de 
importação  constantes  da  relação  aqui  junta,  conforme  está  devidamente 
provado  pelos  exames  e  syndicancias,  que  acaba  de  se  proceder  e  cons- 
tam do  respectivo  processo,  cujos  despachos  foram  promovidos  pessoal- 
mente, uns  pelos  próprios  commerciantes  e  outros  por  seu  caixeiro 
despachante,  e  se  verificou  das  averbações  e  assignaturas  lançadas  nos 
mesmos  despachos. 

O  Sr.  porteiro  passe  ccrtifictido  desta  intimação  para  seguir-se  as 
demais  diligencias  que  a  legislação  em  vigor  determina.— Zwíj  Rodol- 
pho  Cavalcanti  cie  Albuquerque. 
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Demissão  do  íèspàshaiitè  é  pròhibição  dè  éntráda 

N.  75  — Em  10  de  julho  de  1893i— O  director  das  Rendas  Publicas 
do  Thesouroj  em  commissõo  nesta  Alfandega,  tendo  em  visto  o  processa 
aqui  junto;  pelo  qual  se  verifica  que  os  despachos  de  importação  promo- 
vidos pelo  despachante  geral  José  Joaquim  Romano  de  Meirelles  e  per- 
tencente á  Companhia  Geral  de  Commercio  e  Industria  e  á  firma  Aze- 
vedo Braga»  Pinho  &  Comp.,  desta  praça,  estSo  falsificados  e  viciados  por 
meio  de  emendas,  accrescentamento  de  palavras  e  de  algarismos  e  do 
qual  resultou  o  defraudamento  da  receita  publica  na  somma  de  24: 150$, 
como  tudo  corista  dos  exames  e  diligencias  procedidas,  e 

Considerando  que,  intimado  o  fiador  do  referido  despachante,  com- 
merciante  matriculado  desta  praça  Francisco  Franzini,  para  indemnisar 
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aÀifanaègaàalmpóPlahcIa  llraudada  Ã  Fazenda,  cm  prazo  fatal,  que  lhe 
foi  marcado,  não  cumpriu  esse  déver  qiie  a  leglslaçfiõ  de  Fazenda  estatiic 
e  está  assegurado  pelo  teraiò  de  flunçu  osslgnado  nesta  réparliçao,  áqul 

junto  por  cópia ;  e 

Considerando  que  o  mencionado  Francisco  Franziíii,  desattendendo 
A  intimação  desta  Alfandega  e  ú  responsabilidade  contrahida  perante  a 
Fazenda,  tornou-se  suspeito  ás  garantias  que  cumpre  a  esta  directoria 
manter,  na  fórma  da  lei,  tul  a  nenhuma  allcgação  apresentada  sobre 
os  factos  crirninosòs  em  questão  e  devida  responsabilidade  de  seus 
afiançados,  sem  embargo  da  advertência  feita  áo  dito  despachante  no 
dia  7  do  Cori-ente ;  c 

Considerando  que,  lia  siiuaçflo  em  que  sé  acha  ^ta  Alfandega,  hto 
é  licito  prol6ngar-se  o  regimen  dé  descrédito  è  impunidade  a  que  chegou 
a  primeira  repartição  aduaneira  do  paiz,  c  os  fucíos  ultimamente  de- 
nunciados péla  imprensa  diária  tanto  cDrnprometteraiii  os  créditos  da 
administração  publica: 

Resolvé  demittir  ò  despachante  geral  Jos6  Joaquim  Romano  de 
Meirélles,  e  pi^Ohibir-lhc  a  entrada  nesta  Alfandega  é  suás  dependeiiciasj 
bem  coriio  ao  seu  fiador  é  principal  pagador,  o  referido  FranciscD  Fran- 
zini,  e  determiiiar  que  o  présénte  processo  seja  i-emétiido  aO  Èxm.  Sr. 
Mihisti-o  da  Fazenda,  a  fim  de  se  promover  a  acçáo  executiva  a  que  está 
sujeito  o  fiador  sob  os  privilégios  qiie  a  legislação  em  vigor  gárarilé  ú 
Fazenda  Nacional  em  casos  taes.— /.kL-  Rodolpho  Cácalcanti  dc  Albu- 
querque. 

SERVIÇO  DÉ  EXPORTAÇÃO 
Despacho  e  embarqus  de  café 

Em  requerimento  soJjre  o  assumpto  acima  de  diversos  nego- 
ciantes desta  praça,  o  Sr.  director  das  Rendas,  em  commissâo  nesta 
Alfandega,  deu  o  seguinte  despaclio: 

«  Competindo  ús  Alfandegas  a  supremacia  fiscal  em  tudo  quanto 
interessa  o  regimen  da  navegação  e  commercio  de  longo  curso  e 
cabotagem,  quer  se  trate  de  entrada  ou  sabida  das  embai*cações,  qiíer 
do  serviço  de  carga  e  descarga  c  policia  marítima  ou  fluvial,  nos 
ancoradouros,  rios,  bahias,  costas,  ele,  etc,  em  bem  dos  interesses 
públicos  federaes  oii  estadoaes,  cumpre  a  esta  repartição  obedecer 
aos  preceitos  em  vigor.  Nestes  termos,  já  estando  resolvido  o  assumpto 
por  acto  do  Ministério  da  l-azenda  de  30  de  janeiro  de  1892,  n.  4, 
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que  approvoLi  as  iiisti-ucç  jGs;  poi-  mim  mesmo  expedidas  para  o  sei-- 
viço  de  que  se  trata  na  Alfandega  do  Paró,  do  inteira  coiiformidaclo 
com  o  art.  585  §9°  in  Jlnc,  assim  concebidas: 

« No  serviço  de  cml)ni'quo  o  exportação  dos  prodiictos  do 
paiz  para  outros  portos  nacionaes  (cabotagem),  como  para  o 
exterior  (longo  curso),  prevalecerão  as  guias  da  Rece])cdoria 
Estadoal  » 

cumpre  aos  supplicantes  obterem  o  despacho  iivro  da  repartiouo  com- 
petente para  o  fim  que  pretendem.  ■ 

Nao  estando  mais  esta  Alfandega  encarregada  do  serviço  de  con- 
ferencia, arrecadaçuo  dos  impostos  estadoacs,  etc,  da  sabida  do  cnfé 
para  o  interior  ou  para  os  Estados,  não  lhe  é  licito  exercer  fiincç/m 
alguma  inherente  a  tal  expediente  nos  despaciios  aqui  inckisos/os 
quaes  devem  ser  presentes  ás  repartif-ões  estadoaes  eslabelecid;.is 
nesta  Capital,  de  accordo  com  o  Governo  Federal,  para  se  autorisnr 
o  embarque  livre,  como  pretendem  os  supplicantes,  e  se  acham  am- 
parados pelo  mandado  a  que  alludem,  cuja  execução  nesta  Alfandeíra, 
os  supplicantes  devem  saber,  depende  de  ordem  do  Exm.  Sr.  Ministr.) 
da  Fazendo,  a  quem  está  affecto  o  conílicto,  não  cabendo  a  esta  re- 
partição suspender  a  execução  das  ordens  e  disposições  regulamen- 
tares que  regem  o  serviço  aduaneiro  e  fiscal. 

Por  ultimo  e  acerca  do  regimen  estabelecido  neste  serviço  pelo 
Sr.  inspector  Baptista  Franco,  é  o  mesmo  que  se  acha  em  vigor ;  e 
em  bem  de  sua  fiel  observância,  determinei  ú  guarda-moria  que, 
sem  documento  ou  licença  das  repartições  estadoaes  de  embarque  ou 
transito  livre  não  consintam  o  recebimento  de  taes  cargas  a  bordo 
de  vapores  sujeitos  d  fiscalisação  desta  Alfandega. 

Entregue-se  aos  interessados  os  despachos  para  que  os  façam 
processar  n?,s  repartições  competentes  e  archive-se  os  requerimentos.» 
—  Lui^  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


Despacho  da  Inspcctoria  no  requerimento  em  que  Arhuckle  Bro- 
tliers  pedem  informar-lhes  se  podem  embarcar  café  por  outros  pontos 
além  das  Docas  Nacionaes  —  Não  pôde  ser  feito  o  serviço  de  expor- 
taçiío,  de  que  se  trata,  por  outros  pontos  ou  localidades,  altentas  as 
conveniências  e  recursos  de  fiscalisação  externa  desta  Alfandega  c 
fimdamento  d?  informação  do  Sr.  conselheiro  fiscal  das  rendas  de 
Minas  Gera  es. 
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CoiTipstsncia  para  fur.ccionar  na  repartição 

No  rcquerinieiilo  do  Owlo:?  lireUiz,  em  que  i)Odia  popinissúo  para 
collocar  uma  mesa  no  armazém  do  lj!igí>ffenf5  ou  a  nomeação  do  des- 
pacIiQiUc  geral  para  poder  guzar  desse  lavor,  o  Sr.  director  das 
Rendas,  em  commissfM.»  iiesla  rep::ir tição,  deii  o  sogiiiiilc  dcspaclio : 

«  Na  AUaiidogu  só  podem  riiiiccioiíar  os  despachantes,  corretores, 
interpretes,  etc,  e  desde  (lue  o  siipplicante  não  jicrtence  a  qualíiuer 
dessas  classes  não  lhe  é  permiti  ido  o  que  requer.  » 

C';iias.  para  pagamento  ds  dsspachc 

«  i  de  julho  de  1S96  —  Sr.  redactor  dv;  pai::  —  a  «  Gazetilha  » 
do  Jornal  do  Çoinmercio  de  hoje,  sob  o  titulo— Alfandega  fia  Capital 
Ibrça-me  a  uma  declaração  formal  e  para  inteiro  coiiliecimcnto  da 
verdade. 

Eil-a  : 

Desde  o  momento  em  que  prohibi  a  admissão  de  papeis  illegaes 
iia  Alfandega,  cogitei  dos  meios  de  regular  o  ser\-iço  referente  a  pa- 
gamentos dos  despachos. 

A  prova  disso  c  (pie  na  manhã  de  2  do  corrente,  yVí  se  achaca  no 
expediente  do  gabinete  a  minuta  do  meu  ofíício  ao  Sr.  Ministro,  que 
íicou  no  copiador,      õ  horas  da  tarde,  com  o  original. 

Minucioso  como  ó  esse  ofncio,  tem  por  íim  acautelar  a  Fazenda 
Publica  contra  o  valor  jurídico  (luo  se  pretende  dar  aos  carimbos 
impressos  nos  avisos  ou  biliietcs  e  é  fácil  de  se  comprehender,  eu  ca- 
recia fazer  detida  exposição  c  fundamentar  a  introducção  de  uma 
fórmo  regulamentar  no  expediente  d  ;s  alfandegas  do  paLz  com  o  mo- 
delo e  elementos  precisos. 

Só  ás  9  horas  da  noite,  o  conselheiro  Ewerton  enconlrou-se  ccm- 
niigo  em  casa  do  major  Alencar,  onde  se  achava  lambem  o  guarda- 
mór  Dr.  xMalchcr,  c  conversando  sobre  a  conimissão  (luc  nesse  dia,  á 
1  hora  da  tarde,  tinha  estado  no  Thesouro,  declarei-lho,  por  miúdo, 
o  conteúdo  daquelle  ofíicio,  o  modclo.da  guia  que  eu  propuzera,  cujo 
exemplar  lhe  remetteria  logo  pela  manhã  do  dia  seguinte  (3),  como 
fil-o,  de  sorte  que,  ás  11  horas,  c  antes  de  seguir  para  o  almoço  dos 
diplomatas,  o  Sr.  Ministro  conhecesse  da  medida  ([ue  eu  propunha.  - 

De  feito,  ás  7  horas  desta  manha,  o  conselheiro  Ewerton  recebia 
cm  sua  casa  o  modelo  da  guia,  e  mais  tarde  o  oíllcio  com  os  talões 
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da  Alfandega  c  da  casa  Moclcl  &  Comp.,  que  eu  carecia  juntai'  pai-a 
confronto  o  proyq  completa  dp  quanto  aíUlrmarí). 

Portanto,  feito  o  mcii  expediente  na  manliu  de  2  do  corrente,  íh 
nenhum  modo  actuou  cm  meu  espirito  e  no  serviço  de  que  se  ti-aln 
a  çplicitaçiio  da  comniissSo  do  commcrcio  ao  Jornal  e  ao  Sr.  Mi- 
nistro p  a  pipva  está  em  que  às  11  horas,  no  gabinete  desta  Inspe- 
ctoria,  o  Sr.  ajudante  dp  inspector,  chefe  major  Alencar  e  Macaliyl ri, 
apreciararn  o  meu  trabaliio  o  o  julgaram  completo. 

A  essa  hora,  ccrtameçitc,  nem  o  Jornal  nem  o  Exm.  Sr.  Mi- 
nistro, nem  o  Sr.  Ewertpn  tinham  recebido  reclamação  alguma,  o 
que  só  muito  mais  tarde  tivera  logar,  como  o  próprio  Jornal  liojc  dix. 

—  A  conferencia  com  o  conselheiro  Ewerton,   as  reclamações  .'i 
imprensa,  como  ao  Exm.  Ministro,  foram,  pois,  miUto  posteriores  ao 
meu  acto,  e  isto  eu  quero  accentuar  muito  de  propósito,  como  aqui 
fica,  rectificando  o  que  ainda  Iiontem  (3)  eu  disse  ao  repórter 
Jornal . 

—  Quando  córto  o  mal,  applico  em  seguida  o  remédio,  c,  poií, 
imprensa  e  commercio  não  me  encontram  desapparelhado  em  as- 
sumpto desta  ordem,  em  (jue  minha  responsabilidade  ix)ssa  ser  en- 
volvida. 

Ha  erro  no  modelo  da  guia  (lue  o  Jornal  publicou,  pois  em  loyai' 
de  —  discriminação  de  direitos  —  deve  ser  conforme  o  modelo  au- 
thentico  —  discriminação  de  despachos  —  tal  qual  a  idéa  que  eu  ac- 
ceitei  c  apresentada  pelo  Sr.  Maciel. 

Um  pouco  mais  de  justiça  ás  boas  intenções  e  solicitude  com 
que  procuro  desobrigar-me  dessa  odiosa  e  por  demais  árdua  com- 
missuo,  certamente  nOo  prejudicará  o  tempo  que  careço  de  despendi.-i' 
aos  meus  deveres  impostos  por  essa  grita  estridente  que  a  imprensa 
levantou  contra  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  e  emocionou  a  opi- 
nião publica. 

Com  a  publicação  desta  carta  muito  agradecido  ficará,  c[c.—LuL~ 
Rodolfjho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


«Exm.  Sr.  ^finistrp  da  Fazenda,  cm  2  de  julho  dc  189G— Os  factos 
occprridos  nesta  Alfandega,  do.  dcfraudamento  das  rendas  publicas, 
yieriim  provar  que  v.  pratica  instituída  de  se  admittir,  sem  autori- 
zação legal,  papeis  de  interesse  privado,  como  os  avisos  ou  bilhetes 
dç  pagamento  de  direitos  aos  commerciantes,  constantes  dos  dons 
exemplares  aqui  juntos,  nenhuma  garantia  oncrecom  onde  quer  qiio 
seja,  por  isso  que,  além  de  não  çonstit'iirem  documentos  de  valor 
juridiçp,  legalmente  estabelecido  no  sprviço  de  arrecadação  da  receita 
p.Ubliça  em  uma  repartiçáq  como  esta,  faciíita  a  pratica  do  crime. 
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pL->is,  como  ('!  siibid  »  o  toniou-sc  de  notoritídudc  pul»lica,  os  caixeiros 
ou  ngentos  do  commcrcio  os  alteravam  a  seu  taliintc  o  com  a  má- 
xima líiciliflado,  tal  o  lacto  do  accrescoiitamcnto  do  um  ou  mais  al- 
^'arismos  no  talão  ou  aviso  do  commcrciaute.  como  V.  Ex.  reconhe- 
cerá do  couiVoiito  destes  deus  documeulos  ou  avisos,  acliaudo-sc  o  do 
n.  1,  que  ficou  na  Alfandega,  accordo  com  o  pagamento  Jeito  e 
lançamento  de  receita,  o  o  outro,  o  de  n.  2,  alterado  ou  falsiíicado, 
do  accordo  com  a  quantia  quo  o  ttiixeiro  recebeu  do  respectivo  patrão. 

Sem  origem  legal,  sem  retiuisitos  mesmo  indispensáveis  A  ga- 
rantia, embora  particular,  (juc  se  pretendeu  obter  de  taes  papeis  ou 
avisos,  pois  não  ião  assignados  por  empregados  competentes,  o  seu 
aso  determinava  á  Tliesouraria  inútil  accumulo  de  trabalho,  que  a 
verificação  das  duas  vias  desses  papeis  e  a  applicaçâo  do  carimbj 
occasionava,  sem  proveito  algum  e  com  prejuízo  aliás  do  expedrente 
ordinário.  • 

Como  se  vê  da  informação  da  2-'^  soerão  (doe.  n.  2),  essa  pratica 
ròra  admittida  por  um  ex-inspeetor  sem  que  todavia  fosse  sanccio- 
nada  pelo  Ministro  da  Fazenda ;  e  dahi  a  excepção  creada  para  o 
commcrcio  do  Rio  em  desaltenção  aos  grandes  interesses  das  demais 
alfandegas  do  paiz,  onde  se  não  observa,  e  outras  não  conhecem 
mesmo  semelhante  uso  ou  abtiso  admittido  no  expediente  interno  da 
Alfandega  da  Capital  Federal. 

No  entanto,  como  sabe  V.  Ex.,  descobertas  as  fraudes  e  conhe- 
cidos ps  artifícios  usados,  que  om  sã  consciência  ninguém  contesta, 
c  do  que  os  exames,  procedidos  aqui  como  na  policia,  são  provas  ir- 
rofragaveis,  os  interessados  inventaram  um  valor  jurídico  para  taes 
papeis  ou  avisos,  no  intuito  de  fugirem  á  responsabilidade  legal  pe- 
rante a  Fazenda  ?íacional,  como  si  porventura  os  preceitos  esta- 
tuídos na  legislação,  desde  o  P.egimento  dos  Contos  até  agora,  pu- 
dessem ser  anuullados  por  nioilo  tão  futij,  se  me  permitta  dizer. 

E'  armado  desse  aviso  ou  papel  de  caracter  todo  particular, 
creado  em  bem  das  relações  entre  03  patrões  e  caixeiros  ou  empre^ 
gados  do  comraercio,  que  se  oppõe  contestação  ou  antes  resistência 
á  legal  indemnisaçãp  da  Fazenda,  sem  attender-se  o  valorjuridico  dos 
livros  da  contabilidade  publica  e  dos  próprios  despachos,  e  documen- 
tos ofíiciaes,  sendo  que,  nestes,  as  provas  da  falsificação  resíiltam  da 
mais  leve  analysc  e  se  equiparam  ás  praticadas  nos  talões  ou  aviso 
dos  coniiiierciantes. 

Bem  comprehendc  V.  Ex.  que,  dados  os  factos  em  apreço  eana- 
lysadas  todas  as  suíis  circmslancias,  (pie  são  do  domínio  de  toda  a 
gente,  í^ão  me  era  licito  deixar  do  suspen.der,  desde  logo,  a  pratica 
U|egal  açiui  instituída,  convertida  hoje  evn  arina  de  defesa  couÍeíi  os 


mais  legítimos  interesses  da  Nação  c  dahi  o  acto  coiislaiUe  do  do- 
cumento n.  3,  que  vai  auncxo,  cuja.  legalidade  ninguém  contoslu,  li- 
mitando-sc  os  interessados,  como  se  vô  dos  jornaes  também  annexos" 
a  pedir  que  se  Uiesdò  outra  resalva  ou  garantia  das  quantias  entregues 
por  seus  caixeiros  ou  prepos-os  !  " 

Como  se  vô,  ó  de  caracter  todo  particular  o  expediente  dc  qu(^  se 
trata  e  desnecessário  se  tornaria,  desde  que  o  commorcio  cscrupuli- 
sasse  a  escolha  na  admissíío  jle  seu  pessoal,  sob  garantias  proprins 
do  serviço  em  questão;  ou,  do  mesmo  modo,  confiasse  os  despachos 
de  suas  casas  aos  legitimes  intermediários  do  fisco  e  cjmmercio,  os 
despachantes  geraes,  especialmente  ■  encarregados  pelas  leis  dasui- 
fandegas  para  tal  serviço  ou  funcçíío,  pois  seria  injusto  reputar  mcMios 
probidosos  os  individues  dessa  classe,  afianç.;dos  perante  a  lei,  com 
todas  as  seguranças  que  a  sua  responsabilidade  impõe  no  exercício 
de  taes  funcções,  em  bem  dos  serviços  aduaneiros  e  legítimos  inter- 
esses commercíaes. 

O  commercio  bem  sabe  que  núo  é  licito  nas  alfandegas  permit- 
tír-se  a  entrada  a  indivíduos  de  todas  as  classes  socíaes ;  e  que  su- 
jeita a  multas  e  outras  penalidades  os  que  transgridem  esses  pre- 
ceitos ;  no  entanto,  ninguém  ignora  que  as  funcções  privativas  dos 
despachantes  e  caixeiros  matriculados  são  exercitadas  aqui  por  t-jda 
a  classe  de  indivíduos,  empregados  ou  não  do  commercio,  cm  todas 
as  labutações  aduaneiras,  por  simples  conveniência  particular,  que 
merece  sempre  geral  sympathia,  desde  que  importa  violação  dos  re- 
gulamentos facilmente  reputados  atropellos  ao  commercio. 

A  legislação  em  vigor  tem  definido  clara  e  positivamente  os 
meios  de  se  obter  prova  legal  de  pagamento  ou  recolhimento  de  di- 
nheiro aos  cofres  públicos,  taes  como:  as  certidões  devidamente  pas- 
sadas, as  guias,  os  coniiecimentos  organizados  em  devida  fórina, 
segundo  a  natureza  do  pagamento  ou  entrada  do  dinlieiro,  ou,  final- 
mente, o  recibo  ou  averbação  lançados,  com  os  requisitos  legaes,  em 
documentos  de  outra  espécie. 

Fóra  disso,  não  é  licito  a  quem  quer  que  seja  sponte  suo  crear, 
por  amor  desta  ou  daquella  conveniência  particular,  fórmulas  de  na- 
tureza alheia  aos  regulamentos  dos  serviços  públicos  e  processos  do 
expediente  interno. 

Não  desconheço,  no  entanto,  que  o  commercio  importador  pôde 
até  certo  ponto  obter  do  Governo  certa  providencia  garantidora  de 
seus  interesses  legitimes  ;  e,  no  caso  em  questão,  dous  alvitres  po- 
dem ser  admittidos,  e  veem  a  ser: 

1°,  facultar  ao  commerciante  o  direito  de  fazer  acompanhar  as 
importâncias  de  seus  despachos  com  guia  especial,  declaratória  do 
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valor  ti  entregor  o  requisitos  ou  cnrnctcrisl.ic.r'!  do  laos  dG:«;pa  rlrjs  paro 
ser  nverbaclíi  pela  tlie;  >ii!';ir:ii  ;  ou,  2\  .M'lmill>i'-.!e  Iitcl-íiv»  ví;í  d...  rio-'- 
paclio  pnrn,  depois  de  carimbMclfí  pela  TIiesoii!';in;i,  sor  rost:tiii;!a 
parte  interessada,  como  simi)los  do-iiinonto  de  píi-amoiilo,  sem  outro 
processo  ou  averbaf;i5o  de  mniii Cesto,  ciilnida  do  protocollo,  olc,  et;., 
para  facilitar  o  expediente  aduaneiro. 

Como  se  vè,  attciidido  do  modo  rc-idar  o  iiilorcs.se  parlicul.-u-  do 
commercio  importador-  c  por  acto  do  Governo,  com  a  appliciifCio  a 
todas  as  allandegas  do  paiz  c  inp.sa^  do  rendas,  ter-sc-lia  djido  a. 
esse  serviro  a  Ibrmnla  indispeiisavol  lcí,'<d,  o^^íiimdo  modelos  .jue  <o 
odoptarã  )  mais  oonvenioiítes  ao  servi(;o  de  <pi(^  se  trata,  repalindo 
prolcrivel  o  primiiiro  alvitre. 

Admittir,  porúin,  a  continnariio  dc  nmn  illoiralidade  o  som  pro- 
veito algum  para  o  lisco  c  para  n  commercio,  om-)  0.5  HictMS  .io  o;;- 
casiflo  cstãD  provando,  isto,  comproliondo-se    de  todo  o  i^ouln 
ceitavel. 

Com  os  documentos  (pie  interess;im  o  assumpto  cu  aprtíS<:iiío  ;í 
V.  Ex.  todas  as  publiCiioOcs  insertas  na  «  Gazetillia  »  do  Jornal  do 
Coraniercio,  de  modo  a  habilitar  V.  Ex.  a  resolver  com  seiruranç.-) 
como  melhor  approuvei-,  convicto,  como  estou,  do  .[ue  0  por  moios 
regulares  que  se  imiformisam  os  serviços  complexos  «lue  do  uma  rc- 
pa:'li(;5o  como  esta  tão  impjrtaute  muíío  malsinada  nos  últimos  tempos, 
e  (lue  exige  esforço  supremo  para  que  entro  em  11  )rmas  indispensáveis 
à  boa  marcha  do  serviço,  garantia  da  receita  pul>lica  e  respeito  â  ad- 
ministração do  i)aiz,,  <iae  não  pôde  cj^ntinuar  exposta  a  estos  eml);ites. 
—  Liiix  Rodoipho  Caoalcanti  de  AUmquerqne. 


Organização  do  archivo 


N.  77  —  Km  13  de  julho  do  1803  — (')  director  das  Uoiulas  Pubi;ca>. 
em  commissão  nesta  Alfandega,  alteiidondo  m  falta  absoluta  de  segu- 
rança e  bua  conservação  em  .pio  se  acha  o  archivo  da  rofxartiçuo.  o 
necessidade  de  facilitar  o  desenvolvimento  do  armazém  em  conslrúcoão. 
que  tem  de  conciuistar  essa  área  ou  espaço  occupado  pelo  arcliivo. 
resolve  recommeiidar  ao  Sr.  Cbefe  da  .3^  secção  «lue,  de  accordo  com 
a  deliberação  tomada  por  um  dos  inspectores  desta  Alfando-n,  taoa 
transferir  do  pardieiro  onde  se  achão  para  o  armazém  já  preparado, 
todos  os  documentos  desta  repartição  aili  exislontos,  observa"ndo  as 
sogumtes  prescripçGos  : 

df^^f^'''?'^^^''^'^''  ''^  prateleiras  ou  estantes  o  .luadrilatero  do  salão 
e^imado  ao  novo  archivo,  e  designadas  as  estantes,  conforme  a  natu- 
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reza  e  classe  dos  documentos,  se  realisará  a  transferencia  respectiva  na 
ordem  chronologica. 

Assim  desoccupadns  as  pi-imeiras  estantes  do  archivo,  serflo 
transferidas  para  o  novo  comparLimoiilo,  de  modo  a  bem  receber  todos 
os  documentos,  com  a  mais  completa  observância  das  regras  do 
serviço  aduaneiro  e  liscal,  os  pnpei?  do  contabilidade  publica  e  respon- 
sabilidade individuai  ougei-al  e  so  nao  confundam  com  documentos  de 
méro  expediente,  ordinário,  sem  valor  legal  que  o  de  occasiõo  justifica 
nas  dependências  aduaneiras. 

Para  isto  convém  separar-sc,  desde  já,  os  documentos  das  seguin- 
tes classes,  a  saber  : 

CABOTAGEM 

Manifesto,  guios  e  outros  documentos  de  cabotagem,  commercio 
ou  navegação  que  n5o  convém  continuar  archivados  em  razão  de  já 
termos  organisado,  e  com  a  perfci(;ão  devida,  desde  remota  data  de 
1889,  e  constam  dos  trabalhos  da  secçSo  de  estatística  do  Thesouro 
Federal,  todos  os  elementos  precisos ; 

Participações  do  serviço  interno  a  saber:  guardamoria,  capatazias, 
trapiches  e  entrepostos,  relerentes  á  cabotagem  ou  á  distribuição  de 
pessoal ; 

Bilhetes,  licenças  de  ti  ofego  do  porto,  cadernos  e  papeis  ou  do- 
cumentos dessa  classe,  primitivamente  instituídos,  e,  mais  tarde,  pros- 
criptosdo  regimem  fiscal  reorganisado  pelos  regulamentos  de  19  de 
setembro  de  1860,  de  2  de  agosto  de  1876  e  Consolidação  das  leis  das 
alfandegas  de  1894. 

LONGO  CURSO 

Quanto  ao  commercio  o  navegaç-ão  de  longo  curso  ou  impor- 
tação, attendendo-se  a  que  o  valor  dos  manifestos  prevalece  sómeuLe 
durante  o  lempj  em  que  suo  liquidados  os  carregamentos  respectivos, 
que,  na  fórma  das  disposições  em  vigor,  se  apura  em  face  dos  despaclios 
realizados  e  folhas  de  descai-ga,  seja  de  paquete  privilegiado,  ou  de 
embarcações  de  outra  classe,  em  confronto  com  os  conhecimentos  e 
avisos  consulares,  em  prora  faial,  para  as  responsabilidades  que  a 
legislação  regulamentar  tem  decretado,  e,  portanto,  nada  aproveita  a 
permanência  de  papeis  ou  documentos  antiquários  dessa  origem  na 
Alfandega,  conv6m  que,  por  igual,  não  sejam  recolhidos  ao  novo  ar- 
chivo, já  pelo  nenhum  valor  legal  de  taes  documentos,  já  pela  inutilidade 
de  sua  trabalhosa  conservação,  os  seguintes  documentos: 

Maoi-festos  liquidados  devidamente  de  embarcações  de  longo  curso ; 


Conhecimentos  docnrgn  ou  cmluírqucs  de  portos  estrangeiros,  que 

deveriam  ter  sido  desflo  logo  eiitro^rnos  nos  iiitorossados,  uma  vez 
realizado  o  despacho  ou  liqiiidfido  o  nuiui festo  ; 

Bilhetes  de  amostras,  pedidos  m  armazéns  c  documentos  dessa  na- 
tureza, que  nada  interessam  ú  liscjilisaçíío  aduaneira  no  regimen  das 
disposições  em  vigor . 


C0NTAJ3ILIDADE  K  ESCRIPTUafVÇÃO 


06 livros  e  papeis  ou  documentas  do  contabilidade  publica  de  receita 
e  despeza,  seruo  conservados  na  dovid;»  ordem,  de  modo  que,  a  todo 
tempo,  a  Fazenda  ou  os  seus  responsáveis  possiim  jipurar  o  valor  de 
seu  direito  em  todas  as  relações  estabelecidas  entre  o  fisco  e  as  garan- 
tias ou  fianças  prestadas. 

HISTORIA  E  TRADIÇÃO  DA  ALFANDEGA 

Osdocumentos,  livros  ou  papeis  que  tenham  valor  histórico  deverão 
ser  trasladados  e  conservados  com  máximo  cuidado,  e  do  mesmo  modo 
os  que  importem  informações  e  documentos  interessantes  de  sua 
tradição. 

Nesta  classe  de  documentos  se  comprehende,  além  das  cartas  régias 
e  actos  officiaes,  livros,  talões,  as  guias,  os  certificados  e  documentos 
que  constituam  baixa  ou  quitação,  qualquer  que  seja  a  natureza  do 
encargo  perante  a  Fazenda. 


OFFICrOS,  COMMUNICAÇÕES,  ETC 


Os  papeis  ou  documentos  que  aflectam  simplesmente  o  expediente 
ordinário,  sem  outro  interesse  de  maior  apreço,  deverão  ser  igualmente 
separados  como  inúteis,  de  modo  que  não  avolumem  o  archivo  da  alfan- 
dega inutilmente. 

Para  o  desempenho  desse  importante  serviço,  como  éa  trasladação 
e  reforma  de  um  archivo,  fica  commissionado  o  Sr.  conferente  Antonio 
ae  Araiyo  Lima  Macedo,  que,  de  accordo  com  o  Sr.  chefe  da  3-^  secção 
J.Zeferino  Rangel  de  S.  Paio,  lançará  mão  do  pessoal  das  Capatazias 
que  for  mdispensavel  o  outros  auxUiarcs— Zmí-  Rodolpho  CavaLcmti 
"''^Albuquerque. 


Cillerenças  de  qualidads 


N.  78.—  Em  13  de  julho  de  1896.—  O  director  das  Rendas  Publiaiís, 
emcommissao  nesta  Alfandega,  determina  que  pelos  Srs.  conferentes 
sejam  notadas  á  margem  dos  respectivos  despachos  as  differcnças  de 
qualidade  ou  quantidade  que  para  menos  se  verificarem  na  confcroiicia 
de  sahida  das  mercadorias,  após  as  devidas  deligencias  c  que  derem 
logar  á  restituição  de  direitos,  fazendo  a  2»  secçíío  as  devidas  aver- 
bações, nos  despachos,  da  importância  restituída.— Zmíj  Rodol/iho 
Cavalcanti  de  Albuquerque. 


Multa  de  expediente 


N.  79  —  Em  13  de  julho  de  1896.— O  director  das  Rendas  Puljlicas, 
em  çommissõo  nesta  Alfandega,  determina  que  seja  cobrada  a  multo 
de  5  Vo  nos  casos  ordinários  de  differença  de  qualidade  ou  quanti<Iode 
verificadas  na  conferencia  de  sahida  das  mercadorias  e  que  as  respe- 
ctivas notas  para  pagamento  de  taes  differenças  sejam  recebidas  na 
thesouraria  com  o  visto  do  conferente  do  despacho. 

Nos  casos  mais  graves  e  nas  differenças  cujos  direitos  excederem  a 
200$,  deverão  taes  notas  serem  apresentadas  á  Inspectoria  para  o  fim 
de  serem  impostas  as  multas  que  forem  devidas. 

As  differenças  de  armazenagem,  de  Capatazias  e  as  de  calculo  nos 
direitos  e  outras  contribuições  serão  recebidas  na  thesouraria  com  o 
vislodo  conferente  do  despacho.— Xwí-  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albu- 
querque. 

Expediente  interno 

N.  80  —  Em  13  de  julho  de  1896  —  O  director  das  Rendas  Publica;^',  ' 
em  commissao  nesta  Alfandega,  determina  que  os  requerimentos  que 
tiverem  de  ser  apresentados  e  despachados  pela  inspectoria  devem  vir 
préviamente  informados  pelos  chefes  de  secçSo  ou  pelos  empregados 
perante  quem  correrem  os  negócios  sobre  que  versarem.— /-mí-  ^i*^ 
dolpho  Caoalcanii  de  Albuquerque. 
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Prohlblção  de  entrada 


N.  82.—  Em  15  dc  julho  de  1896.—  O  direclor  das  Rendas  P 
do  Thêsoiiro,  em  commissilo  nosla  alfandega,  de  conformidade  com  o 
-  acto  nesta  data  proferido  no  processo  de  exame  e  syndicancia  dos 
despachos  falsificados  da  firma  Veiga,  Pinto  &  Comp.  determina  ao 
Sr.  porteiro  que  intime  os  commerclantes  Martinho  José  Corrêa  da 
Veiga  e  João  Rodrigues  Ctorrêa  Pinto,  sócios  ou  membros  da  dita  firmo 
commercial,  que  lhes  fica  prohibida  a  entrada  na  Alfandega  e  suas 
dependências  por  tempo  indeterminado. 


Punição  de  empregados 


N.  79  A  — Em  16  de  julho  de  1896  —  0  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissao  nesta  Alfandega,  nos  termos  do  despacho  pn>- 
ferido  no  processo  administrativo  instaurado  nesta  repartição  contra  os 
commerciantes  desta  praça  Veiga,  Pinto  &  C^  por  defraudamento  das 
rendas  proveniente  de  direitos  de  consumo,  declara  ao  Sr.  ajudante  da 
Inspectoria  que  ficam  multados  em  perda  de  cinco  dias  de  vencimentos 
os  Srs.  escripturarLos  encarregados  de  conferencias  de  sabida  José 
Bonifacio  Pereira  de  Mesquita,  Joaquim  Quintino  da  Fonseca  Costa  e 
Manoel  Maria  Beaupepaire  Pinto  Peixoto,  pelas  irregularidades  que  se 
ol)scrvam  nos  despachos  alludidos  naquelle  acto  e  declarações  con- 
stantes dc  seus  depoimentos  ou  informações  annexas  ao  mesmo  pro- 
cesso. E  os  Srs.  conferentes  Henrique  Nazareth,  Jouo  Peixoto  da 
Fonseca  Guimarães  e  Joíío  Dias  de  Mello,  advertidos  ou  avisados  para 
que,  nos  casos  de  accumulo  de  trabalho,  nflo  prescindam  das  formali- 
(icides  de  baixa  ou  quitação  das  mercadorias  entregues  aos  commerci- 
antes, por  parles  ou  no  todo,  conforme  o  regulamento  estabelecido. 

Aos  Srs.  empregados  que  se  acham  nos  trapiches  em  serviço  de 
sabida  cumpre  observarem  tâo  indispensável  preceito,  que  aqui  fica 
rccommendado,  para  evitar  compromcttimento  pessoal  e  infracção  de 
lei,  de  que  se  podem  servir  os  implicados,— LtttJ  Radolpho  Cavalcanti 
dQ  Albuquerque, 

Lavre^e  ç^rtiílcado  desta  intimação  e  expeça-sc  communicaçao  ôs 
demais  Alfanjiegas Xfff v  fíodolpho  Çavalcanti  dç  Albuquerque^ 


Processo  Eranzoíii 


N.  83  — Em  17  de  julho  de  1896. 

O.  dipectop  das  Rendas  Publicas,  em  commissfio  nesta  Alfandego, 
determina  aos  Sps.  chefes  do  secçOo  que  informem  se  receberam  o  re- 
querimento de  Francisco  Franzoni,  transcripto  no  artigo  do  Joi^nal  do 
Commercio  de  hoje,  sobre  a  eplgraphe :  —  Francisco  Franzoni  e  o  inspe- 
ctor da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  (ao  publico  e  ao  commercio),  in- 
quirindo dos  empregados  das  respectivas  secções  e  dos  protocollos  so 
algum  recebeu  o  referido  requerimento.— Pelo  inspector,  Francisco 
Manoel  Fernandes. 

«Sr.  Inspector— Nesta  secção  nao  foi  entregue  a  mim  oii  a 
qualquer  outro  empregado  o  requerimento  de  Francisco  Franzoni, 
transcripto  no  artigo  publicado  por  F.  Franzoni,  no  Jornal  do 
Commercio  de  hoje. 

1*»  secção,  17  de  julho  de  im.— Leonel  de  Alencar.)^ 

«  N3o  foi  visto  por  mim,  nem  por  nenhum  dos  empregados 
em  exercício  nesta  secção  o  requerimento  de  F.  Franzoni,  tran- 
scripto hoje  no  Jornal  do  Commercio. 

2a  secção,  17  de  julho  de  1896.— O  chefe,  Antonio  Pires 
Durão.  s> 

«  Em  minha  secção  não  transitou  semelhante  papel. 

3a  secção,  17  de  julho  de  1896  — /.  z.  Rangel  de,  S.  Paio. 


N.  84-  O  director  das  Rendas  Publicas,  em  commissão  nesta  Al- 
fandega, determina  aos  Srs.  escripturarios  Joaquim  Alves  Mauritv  de 
Ohveira  e  Annibal  de  Souza  Castro  que  informem  si  foi  cnlregnc  no 
gabinete  desta  inspectoria  ou  si  receberam,  ouvindo  o  co;itinuo  encar- 
regado dos  papeis  do  gabinete,  o  requerimento  transcripto  no  artigo  do 
Jornal  do  Commercio  de  hoje,  sob  a  epigraphc  :— Francisco  Franzoni  o 
o  inspector  da  Alfandega  do  Rio  dc  Janeiro  (ao  publico  c  ao  commorcioX 
assignado  por  F.  Franzoni. -Pelo  inspector,  Francisco  Manoel  Fer- 
nandes. 

«Sr.  director  das  Rendas  Publicas,  em  commissão  nesta  Al- 
fandega. 

Em  obediência  á  vossa  portaria  sob  n.  8-i,  datada  de  hoje, 
appessamo-nos  a  informar-vos,  depois  de  termos  ouvido  os  con- 
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tinuos  c  serventes  deste  Goblnote,  que  nenhum  papel,  requeri- 
mento ou  oíílcio  ílrmado  por  Francisco  Franzoni  foi  aqui  entre- 
gue'  sendo  de  admirar  que  no  ofTuio  trniiscvipto  no  ./ornai  do 
Commercio  de  hoje,  o  Sr.  Franzoni,  talvez  i-op  csq..ieoimento, 
deixasse  de  annotar  a  dala  do  dia,  l  ois  o^sn  >!■  .cuníonlo  de  que  só 
pela  referida  folha  tivemos  conhecimento,  6  datado  da  seguinte 
fórma:  Rio  de  Janeiro,  jullio  de  1896. 

Alfandega,  17  de  julho  de  1896.-0  2"  cscriptnrnrio, /oa<?Mím 
Alves  Maurittj  de  Olioeiro .---O  3°  escripturario,  Annibal  de 
Sousa  Castro.^ 

N.  85  —  Em  17  de  julho  de  1896  —  O  director  das  Rendas  Publicas, 
em  commissâo  nesta  Alfandega,  determina  ao  Sr.  porteiro  que  informe  . 
si  teve  entrada  na  portaria  da  Alfandega  ou  si  lhe  foi  entregue,  ou  ao 
seu  ajudante,  o  requerimento  de  Francisco  Franzoni,  transcripto  em  ar- 
tigo publicado  no  Jornal  do  Commercio  de  hoje,  sob  a  epigraphe  —  Fran- 
cisco Franzoni  e  o  inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  (ao  publico  e 
ao  commercio)— Pelo  inspector,  Francisco  Manoel  Fernandes,  ajudante. 

«Sr.  Inspector —  Em  cumprimento  á  vossa  determinação, 
cumpre-me  informar  que  não  teve  entrada  na  portaria  desta  Al- 
fandega, nem  me  foi  entregue  ou  ao  nneu  ajudante,  o  requerimento 
de  Francisco  Franzoni,  de  que  trata  esta  portaria. 

Alfandega,  17  de  julho  de  1896.—  O  porteiro,  Pedro  Augusto 

de  Barros.» 


Gulas  para  pagamento  de  despachos 

N.  87  —  Em  18  de  julho  de  1896.-  O  director  das  Rendas  Publicas, 
em  commissâo  nesta  Alfandega,  faz  publico,  para  conhecimento  dos 
interessados,  que  as  guias  probatórias  de  pagamento  de  despachos, 
admittidas  nas  Alfandegas  do  paiz  por  acto  do  Exm..  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, de  3  do  corrente,  deverão  ser  lirmadas  pelos  assignatarios  dos 
respectivos  despachos,  de  inteira  conformidade  com  a  legislação  em 
vigor,  a  fim  de  se  evitar  duvidas  e  conlestnçOes  sobre  os  pagamentos, 
como  as  que  teem  sido  ultimamente  levantadas  e  sob  pretexto  de  que  os 
despachos  falsificados  não  foram  promovidos  por  pessoas  competentes. 

Sendo  as  guias  documentos  de  exclusivo  valor  perante  a  Alfandega, 
tnesos  termos  em  que  se  acham  concebidas,  nada  impede  que  quem 
quer  que  seja  o  interessado  que  autorisa  o  despacho  as  tenha  de  antemão 
assignado  para  sanar  supposta  diíTiculdade,  como  se  tem  allegado  ulti- 
mamente.— Zwíxr  Rodolpho  Cacalcanti  de  Albuquerque. 
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Exames  nos  livros  dos  despachantes 

N.  88  -  Jím  20  de  jiillio  do  1890  -  O  direcloi-  das  P.endas  Publicas 
em  commissi3o  iieslii  Alf<iiideg-a,  determina  que,  dentro  do  prazo  de  oito 
dias,  a  contar  di-sla  dato,  os  Si\s.  despacliantes  geraes  opresciUcm  ao 
Sr.  Ghelerda  1"  sccçào  os  seus  livros  de  cscripturaçao,  para  cs  devidos 
efieitos.—  Luis  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Regimsn  dos  armazéns 

N.  80-Em20dcjiil]iode  ISJG-O  director  das  Rendas  PliIjIíco^ 
em  commissuo  nesta  Alfandega,  recommenda  ao  Sr.  Chefe  interino  d-i 
l^-»  secção  que  providencie  no  sentido  de  nao  se  retirarem  de  sons  ar- 
mazéns os  respectivos  fieis  antes  da  terminação  do  serviço  das  cepala- 
z:as,  nos  dias  em  que  estiverem  recebendo  mercadorias,  nOo  só  para  cm, 
o  serviço  de  descargas  possa  ter  o  desenvolvimento  preciso,  como  ain-i. 
porque  e  miprescinJivel  que  os  mesmos  fieis  verifiquem  pessoalmente  o 
es.ado  dos  volumes  avariados  ou  damnificados  que  entram  nos  seus 
armazéns,  acompanhados  dos  respectivos  termos  ou  relações,  osquaes 
nao  convém  fazer  voltar  para  as  alvarengas  ou  saveiros,  poMsso  que 

dia  cbs  vlhiTul^^^^^  "^"^"^  '  P^^^^'^'^^  '  ''''' 

tifica''Ts,n?.r'  ^'^i^^^S-ados  do  expediente  de  escripta.  nada  ius, 

o'  4o  d^r^^^^  ^^^"^  ^-'^  de' terminado  o 

3  Is"  ''t  '  f  "  ^^ebimento  de  mercadorias  que  sào  consi^ 

í^:^:rem~      r  ~ 

H  M„3r.-£H,,.  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuqiterriue. 


írasd 


ss  praticadas  nos  trapiches 


N.  90_Em20do  inlhodet.W     ai-  , 
era  commissflo  nesta  AV-ZZ      "~  ''"'^"''^s  Publicas, 

Sr.chereltr„an,  esR  p%  1'  a  demonstração  o  qno  alludoo 

passado,  ou  o  ^^■tZT^^T'"'^"^"        *  * 
dos  trapiches  «Dumiõo;  tTo"    »  r"^"''"''"      ■^"ministradorcs  o  lieis 

em  taes  dependeis  ;;a  Írde:f:t^^^^ 

•unae^a  c  que  deram  logar  ao  desvio  das 
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Rendas  Publicas  nu  somma  tlc  3i:3  tí)í;^X),  como  está  verificado  pelos 
exames  procedidos  nos  despaclios,  imíuiifestos  c  conhccimeiilcs  respo- 
clivos  de  importação  de  tuiicinlio.  Para  iiao  interromper  o  expediente 
dos  Irapiciies,  convém  que  o  iiiqucrilo  se  realize  nesta  Alfandega,  das 
3  íis  5  horas  da  tarde  c  com  a  brevidade  que  o  caso  exige  a  fim  de  ser  con- 
cluido  este  proa\çso.—  Luiz  fíoclolpho  Cacalcanti  de  Albuquerque. 


Bemoção  de  lixo  s  resíduos  dos  armazéns 


N.  91  —  Em  21  de  jullio  de  1896  —  O  director  das  Rendas  Publicas, 
em  commissão  nesta  Altundega,  altendendoa  que  o  Sr.  Manoel  Gomes 
Cárdia  tem  cumprido  regularmente  as  condi(;õos  do  contracto  que  as- 
signou  nesta  Repartição  para  remfjçúo  do  lixo  e  acquisiçuo  da  palha  c 
resíduos  da  embalagem.,  resolve  que  continue  a  desempenhar  o  dito  ser- 
viço, sob  as  condições  de  seu  contracto  c  ordens  ultimamente  expedidas 
áccrca  da  prompta  remoção  e  fiscalisação,  devendo  entrar  com  a  impor- 
tância de  300$,  equivalente  ao  serviço  ajustado,  e  correspondente  até  3*!) 
de  junho  vindouro. 

Para  este  fim  se  expeça  guia  de  receitiri,  e  se  averbe  em  seguida  ao 
ylludido  contracto  esta  resolução,  que  será  assignada  pelo  conlractante, 
para  inteiro  cumprimento  das  condições  estabelecidas,  depois  de  reco- 
lhida a  dita  importância. —  Luiz  Rodulpho  Cavcdcaníi  de  Albuquerque, 

Suspensão  de  despachante  e  prohibição  de  entrada 


N.  92 —  Km  22  de  julho  de  1S%  — O  director  das  Rendas  Publicas, 
cm  commissã->  nesta  AUíindega,  de  contormidado  com  o:s  fundiímenlos 
do  despacho  nesta  data  exarado  no  processo  instaurado  contra  o  empi'e- 
gado  ou  auxiliar  do  despachante^  gerar  Antonio  Lui/.  Ribeiro  Sobrinho^ 
de  nome  José  Matiiias,  sobre  falsificação  de  documento  do  trapich»? 
Ganibòa  e  extorsão  de  indevida  quantii  de  lOD:?  ao  padre  Raphael 
Cluizzatti,  a  titulo  de  laxa  de  armazenagem,  resolve  suspender  ix)r  temi» 
indeterminado  o  dito  dcspaeliant^!  e  proliibira  entrada  do  mesmo  Jos6 
Mathias  na  Alfandega  c  suas  depemlcnciaS;  alú  que  no  juizo  criminal, 
conforme  estatue  o  art.  G71  da  ronaolidarão  das  Leis  das  AlfandeQas^ 
SC  apure  a  criminalidade  d.>  dosi>acliaiilo  e  seu  auxiliar,  o  qual,  contra 
cxj)ressa  disp\si(;"io  regulamontnr  c  <>!*(iem  da  inspoeloria,  exercia 
fim cção  privativa  de  agonie  do  serviço  aduaneiro  prcscripla  no  art.  148 
mesma  Consolidação,^  Luiz  liodotphoCacolcanti  de  Albucjucrque. 


^mk  ie  renda  9  punição  dos  responsáveis  —  Despacho  proferido 
no  processo  de  Veiga^  Pinto  &  Comp» 


Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  em  15  de  juUio  de  1896. 

Verifica-se  do  presente  processo  constante  do  relatório  da  commis- 
s5o  de  syndicancia,  termos  de  exames,  Inquéritos,  declarações  e  do- 
cumentos origlnaes  desta  Alfandega,  de  pags.  1  a  54,  que  a  Fazenda 
Nacional  foi  defraudada  na  importância  de  26:990$,  de  menos  paga  nos 
13  despachos  ou  notas  aqui  juntos  e  indicados  no  quadro  demonstra- 
tivo de  pag.  9,  os  quaes,  importando  em  34:õ64$030,  attenta  a  qualidade 
e  a  quantidade  das  mercadorias  accusadas  nos  manifestos,  submettidas 
a  despacho  de  consumo  e  verificadas  pelos  respectivos  conferentes,  con- 
forme se  vè  das  notas  respectivas,  pagaram  apenas  a  somma  dc 
7:574$030. 

Conforme  está  provado  pelos  exames  procedidos  e  documentos 
de  pags.  20  a  31  e  33  a  37,  1»  e  2^  vias  das  notas,  diíTerenças  o 
defraudamento  se  praticou  omittindo  por  occasião  do  pagamento  dos 
direitos  aduaneiros  o  algarismo  de  conto,  centena  ou  depena  de  milhar, 
por  extenso  também  omittido  na  recapitulação  ou  importe  da  somma 
total  dos  despachos,  nos  quaes,  em  seguida  ao  pagamento  assim  já 
fraudado,  eram  accrescentados,  por  algarismo  e  por  extenso  também, 
de  modo  a  chegar  o  despacho  ou  nota  á  mão  dos  conferentes  de  sabida 
com  o  algarismo  e  declaração  de  sua  importância,  na  inteira  confor- 
midade com  o  valor  das  taxas,  quantidade  e  qualidade  das  mercadorias 
nelles  mencionadas,  que  devera  ter  sido  pago. 

Os  accrescentamentos  de  palavras  por  extenso  na  verba  de  recapi- 
tulação e  somma  dos  despachos  resaltam  á  primeira  vista,  já  pela  diffe- 
rença  de  tinta  em  alguns  documentos,  já  pela  disposição  das  palavras 
accrescentadas  ou  antepostas  aos  primitivos  lançamentos,  em  que  a 
lettra  maiúscula  da  importância  paga  faz  sobresahir  o  accresccnta- 
mento  da  palavra  conío,  milhar  ou  centena,  já,  finalmente,  pela  im- 
propriedade com  que  foram  accommodadas  ou  lançadas  as  palavras  ou 
totaes  das  sommas  dos  despachos. 

Accresce  mais  que,  cm  uns  despaciios,  a  declaração  — C  epnga  — 
(istoé,  confere  e paga)  em  lançada  no  fim  da  linha  superior  da  nota, 
deixando-se  logar  destinado  ao  accrescentamentos  de  palavras  precisas 
para  o  valor  da  quantia  fraudada— li^n,  dous,  quatro  ou  cinco  contos 
—  nooecmíos,  nooenta.  ele,  etc;  mas,  nem  sempre  esse  espaço  era 
siirficicntc  para  coutei'  em  cscripta,  uatur.-ilmenlc  feita,  a  palavra  ou 
palavras  accrescentadas,  de  sorte  que,  contrafeitas  ou  forçadamente, 
estão  ahi  lançadas  essas  palavras  ou  quantias. 
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0  confronto  de  algumas  2»»  vias  dos  despachos  c  dlffcrcnças 
com  as  primeiros  vias  accenlúa  pcrfoitunrienle  o  urtiíicio  usado,  como  se 
Tô  dos  documentos  25  e  26,  33  e  U. 

Tfio  visíveis  estíío  as  falsificações  cm  todos  os  documentos  aqui 
juntos,  tfio  clara  e  precisamente  especiílcadus  nos  respectivos  lermos 
de  exame,  que  nCío  careço  de  perder  tempo  em  npural-as  neste  acto. 

Nos  lermos  da  Icgislaçíio  em  vigor,  consignada  no  art.  524  da 
Consolidação  das  Leis  das  AlíandcQas,  n  nota  ou  despacho,  após  o 
pagamento  feito  na  Tlicsouraria,  ú  renietlida  á  l'»  secção  para  a  nver- 
híição  ou  registro  de  saliida  no  maniftsto,  e  ix)r  niúo  <lo  próprio  inte- 
ressado que  promove  o  despacho,  seja  o  commerciante  importador,  o 
dono  da  mercadoria  que  a  conseguiu  por  transferencia  de  conheci- 
mento, o  despachante  geral  ou  caixeiro  despachante. 

Era  nessa  occasiiio  que  todas  as  falsificações  e  viciamenlos  dos 
documentos  em  apreço  tinham  logar,  o  facilmente  desompcnlindos 
porquanto  nada  mais  prompto  do  que  accroscentar  tio  poucas  palavras 
ou  um  algarismo  apenas  no  espíiço  adrede  deixado  em  taes 
documentos . 

A'  Thesouraria  da  Alfandega  não  cabia  o  nem  cabe,  nos  termos  da 
legislação  em  vigor,  rectificar  o  calculo  dos  despachos,  que  exige.,  além 
do  mais,  o  conhecimento  de  1.0S5  artigos  aduaneiros  e  muitos  milhares 
de  taxas  da  tarifa,  tal  a  decomposição  desses  artigos. 

Desde  que  a  somma  das  addições  do  despacho  confere  com  a 
importância  a  arrecadar,  declarada  por  extenso,  tal  qual  se  lhe  apre- 
sentava cumpria  receber,  pois,  de  outro  modo,  seria  impossível  reali- 
zar-se  a  cobrança  dos  15  mil  despachos  que  correm  mensalmente  na 
Thesouraria  desta  Alfandega,  onde  já  não  existe  a  secção  do  calculo. 

E'  ao  conferente  de  sahida  que  cumpre  fazer  a  verificação  das 
mercadorias  como  a  rectificação  dos  cálculos  e  applicações  das  taxas 
aduaneiras  (arts.  48 4 e  õ26  da  Consolidação). 

E  tanto  assim  é  que,  para  isso,  toi  instuido  o  documento  supple- 
mentar  denominado  differença,  que  completa  o  despacho  ou  nota  nos 
casos  de  recLificação  por  accrescimos  verificados  quer  do  quantidade, 
quer  de  qualidade,  armazenagem,  etc,  etc,  funcção  osla  que  não  cabe 
;'i  Thesouraria  desempenhar  (  art.  528  da  Consolidação  ).  ^ 

Os  despachos  cm  questão  foram  promovidos  nesta  Alfandega  pes- 
soalmente pelos  commcrcinntes  desta  praça  Veiga,  Pinto  &Comp.,os 
próprios  importad(Dres  das  mercadorias,  como  se  vè  dos  documentos 
de  pags.  2"),  22,  2.3,  2')  c  30,  quo  consiiriiam  a  f«>rmiiln  regnlamentor, 
confiante  (Ic.=Nsas  not;is,  (los  ("^ilcul-vs,  piiiíanitMito  e  recilx>  ou  quitação 
das  morcado!"iab  no  acto  de  sahida,  de  próprio  punho  dessa  íirma 
commercial,  como  exige  o  art.  535. 
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Os  demais  foram  autorizados  ao  seu  caixeiro  dcspaclmiilo  J.  Gon- 
çalves Cardoso.  Os  característicos  das  fraudes,  isto  é,  os  accrescenta- 
mentos  de  j)a'ooras  e  algarismos  nas  notas  ou  despachos,  e  de  que 
resultou  o  criminoso  desvio  da  receita  pulolica,  sSo  uniformes,  tanto 
nos  despachos  promovidos  pelos  oommcrciantes  referidos  como  pelo 
caixeiro;  e,  em  tacs  condições,  difílcil  se  torna  julgar  da  nenhuma 
intervenção  do  Veiga,  Pinto  &  C,  nesses  factos  criminosos,  porquanto, 
intimados  por  acto  desta  Alfandega  de  10  do  andante,  e  aqui  junto, 
para  recolherem  a  importância  já  referida  de  26:990$,  se  limitaram  a 
declarar  ( textuaes ) : 

«  reiterámos  a  declaração  de  nao  nos  considerarmos  em 
delicio  para  com  o  fisco,  como  demonstraremos  na  defesa  do 
nosso  direito,  perante  o  juizo  competente.  » 

Ora,  a  responsabilidade  do  commerciante  importador  ou  do  dono 
da  mercadoria,  nos  casos  dc  que  se  trata,  è  directa  perante  a  Alfan- 
dega, quer  se  refira  a  aclos  pessoalmente  praticados,  quer  á  de  seus 
caixeiros  ou  prepostos  (arts.  74  e. . .  do  Código  do  Commercio,  arts.  14S, 
Ió4e47õ  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas ;  e  tanto  assim  6 
que,  uma  vez  rcconliccida  a  fraude  praticada,  como  no  caso  em  questuo 
e  quando  mesmo  o  commerciante  possa  provar  por  seus  livros,  em 
juizo  competente,  a  sahida  das  sommas  destinadas  a  pagamento  dos 
direitos  Jlscaes  entregues  aos  seus  empregados,  nfio  fica  isento  da 
responsabilidade  e  prompta  indemnização  da  Fazenda,  como  já  foi  jul- 
gado pelo  Ministério  da  Fazenda,  e  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
e  consta  do  processo  instaurado  no  Juizo  do  Commercio  c  dos  Feitos 
da  Fazenda  do  Pará,  e  a  que  se  referem  as  ordens  do  Thesouro ''n.  IS 
de  21  de  fevereiro  de;  1880,  n.  127  de  24  dc  setembro  de  1883  e  n.  1G3  de 
20  de  dezembro  do  mesmo  anno,  sobre  crimes  da  mesma  natureza  e 
espécie  praticados  no  exercido  de  1873  — 1874  contra  a  Fazenda  Na- 
cional pelo  caixeiro  dcspachante^da  respeitável  casa  commcrcial  do 
Z)ím*  Crouan  'j-  Comp.,  alli  eslalielecida  c  filial  da  de  Nantes,  na 
França. 

A  recusa,  pois,  doscommerciantes  desta  praça  Veiga,'Pinto  itComp., 
nos  lermos  em  que  acalmam  de  o  fazer  e  consta  da  declaração  dc  11  do 
corrente  aqui  junta,  não  podendo  annullar  de  modo  algum  a  jurispru- 
dência já  firmada"  pelo  Tribunal  do  Thesouro,  e  menos  ainda  provar 
perante>3ta  Alfandega  "a  correcção  com  quo  porventura  procederam 
nos  (iespaclios  de  que  se  Irala,  aqui  annexos,  importa  a  mais  gi-avo 
suspeição  perante  a  inspcctoria>jl)re  sua  conducla,  pois  não  6  licito 
desconhecer  os  casos  julgados  e  resoluções  do  Thesouro,  firmadas  aliás 
por  distinctos  jurisconsultos  cm  consultas  do  Conselho  de  Estado» 
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Como  l3cm  diz  a  impcriftl  rcsoluçíío  de  23  do  moio  de  1885,  no 
assumpto  de  que  se  trata  nacln  tccnr  a  Jazer  os  licros  dos  commcr- 
dantes.  O  pagamento  de  imjmtos  procn-se  pnlos  licros  das  estações 
fiscaes,  os  quaes  ieem,  por  Id,  fó  publica. 

«  E  mandíimoís  que  os  livros  dos  escrivães  das  alfandegíis, 
portogoiis,  Sizas  o  quaesquer  outros  direitos  reacs,  foçam  fé 
cumprida  entre  nós  e  o  povo.  » (Ordcnarrio,  liv.  3",  tlt.  GO  §  2»). 

Em  contrario  á  afílrmativa  do  Vuigo..  Pinto  &  C')mp,  se  prova  o.^m  os 
livros  da  Alfandega  e  com  os  despachos  rnlsiíicados  o  defrauda  monto 
diis  rendas ;  c  a  saliida  das  quantias  que  porventura  constem  dos  livros 
dos  commerciantes  não  prova  a  entrada  das  mesmas  quantias  para  os 
cofres  da  Alfandega,  e  é  este  o  ponto  a  provar. 

Accrcsceiíta  a  imperial  resoluf-ão  de  22  de  maio  : 

«  Entre  a  saliida  do  dinheiro  da  caixa  do  recorrente  e  n 
entrada  da  mesma  somma  para  a  Alfandega  havia  um  espaço  a 
IDcrcorrerem  que  a  mudançii  de  destino  era  possível.  » 

Isto  ficou  evidentemente  provado  pela  revisão  c  exame  a  que  se 
acaba  de  proceder  nos  despachos  em  questiio,  em  confronto  com  os 
livros  desta  Alfandega. 

Nestes  termos  e  usando  da  faculdade  que  a  legislação  me  confere, 
resolvo  prohibir  a  entrada  dos  commerciantes  desta  praça  Veiga,  Pinto 
&  Comp.,  nesta  Alfandega  e  suas  dependências,  em  bem  dos  interesses 
da  Fazenda  Nacional,  e  determinar  que  se  expeçam  as  devidas  com- 
municações  ás  outras  repartições  aduaneiras  do  paiz. 

E,  porque  do  termo  de  exames  e  declaração  de  íls.  38  se  verifica 
que  no  despacho  ou  nota  n .  18.931  (doe.  pag.  33),  não  se  acha  lançjida 
quitação  ou  recil^o  do  commerciante  para  Siilva-guarda  ou  bcixa  de 
responsabilidade  da  Fazenda,  na  entrega  da  mercadoria,  formalidade 
imprescindível  no  processo  do  despacho  de  mercadorias  sujeitas  a 
direitos  de  consumo,  arls.  527  c  õ35  da  Co^so/ írfaf «o,  e  o  empregado 
que  serviu  de  conferente,  Sr.  2^U'scrii-)turario  José  Bonifacio  Pereira  de 
Mesquita,  procura  justificar  essa  falia  de  modo  inteiramente  contrario 
aos  preceit<")S  regulamentares,  apoiado  em  abusos  introduzidos  no 
regimen  desta  Alfandega,  resolvo  multar  o  dito  empregado  em  cinco 
dias  de  vencimentos. 

Do  mesmo  modo,  e  por  igual  falta  commettida  ficam  multados  os 
Srs.  2°  escripturario  Joaquim  Quintino  da  Fonseca  Costa  (doc.de  pag.  39) 
c  o  3»  escripturario  Manoel  Maria  de  Boaurepaire  Pinto  Peixoto  (doe.  dc 
pogs.  -W  e  -U). 

Os  Srs.  onferentcs  Ilenriíiuo  Ní\zari>th,  João  Peixoto  da  Konscc(\ 
Guimarães e  João  Dias  de  .Mello  licam  advertidos  pelo  presenteado  para 
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que,  em  casos  semelhantes  nos  qno  so  rcfoi-em  cm  sous  depoimentos  ou 
declarações  dofls.  42,  43  o  44,  não  pm-^cindam  dos  reqnositos  indi^pon^ 
sáveis  i'i  legalidade  dos  dospnclDs,  p-.r  Mlioii.jão  ou  sob  conveniciKMa  do 
ordem  alguma,  cumprindo-lJics  pedir  transferencia  das  notas  desde  quo 
oaccumulo  de  trabalho  cm  um  ou  mais  pontos  íiscaes  núc  permitia  a 
íiel  observância  dos  preceitos  regulamentares,  afim  de  evitar-se  lacunas 
como  asqueoccorreram  nos  despachos  aqui  juntos  o  sfio  os  próprios 
a  reconhecer. 

Submetta-se  ao  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  o  presente  processo 
requisitando-se,  que  pelo  Contencioso  do  Tliesouro  Federal  seja  promo- 
vida a  indemnização  da  Fazenda  Publica,  na  fórma  da  lei,  contra  os 
commerciantes  desta  praça  Veiga,  Pinto  &  Comp.,  c  conforme  o  Tribunal 
do  Thesourojá  resolveu  cm  ctiso  idêntico  para  a  Aliandega  do  Par; i  o 
consta  do  processj  ahi  arcliivado,  ordens  citadas  e  imperial  resoliiffio 
de  23  dejullio  de  1890.  -  Zaíxr  Rodolpho  Camlcanti  de  Albuquerque. 

Fraudes  w  despachos  de  importação  de  arroz 

o  Sr.  director  das  Rendas  Publicas,  em  commiss3o  nesta  Alfan- 
dega, no  despacho  sobre  o  processo  instaurado  a  respeito  de  renda 
fraudada  no  carregamento  de  arroz  a  que  se  refere  a  portaria  n.  34  de 
17  de  junho  ultimo,  concluiu  do  modo  seguinte: 

«  De  tudo  quanto  íica  apreciado  não  se  pôde  deixar  de  reconhecer  a 
fraude  praticada,  punida  com  a  multa  de  direitos  em  dobro  e  a  falsi- 
ficação e  o  suborno  ou  peita,  até  liojc  impunes,  como  se  vai  ver. 

De  folhas...  a  folhos...  consta  que,  em  decisão  da  inspectoria 
desta  Alfandega,  de  outubro  de  1894,  fôra  imposta  a  referida  multa  de 
direitos  em  dobro  no  valor  de  18:000$  em  favor  dos  empregados  da 
1^  secção,  a  demissão  e.prohibição  de  entrada  do  despachante  Luciano 
Crud,  a  prohibição  de  entrada  aos  membros  da  firma  commercial 
Barbosa  Albuquerque  &  Comp.,  e  por  portaria  n.  142  a  suspensão  do 
escripturario  Antonio  Manoel  Proença  Gomes  e,  finalmente,  pela 
nota  n.  16.037  de  outubro  de  1894  foi  paga  a  differença  de  peso  encon- 
trada em  dous  despachos  anteriores  na  importância  de  13:200$,  prove- 
niente de  iguaes  vicios  ou  irregularidades. 

Quanto,  porém,  ao  crime  de  falsificação  e  ao  de  suborno  ou  peita, 
se  reputou  de  somenos  gravidado  ou  corecedor  de  provas  bastantes 
para  a  applicação  das  penas  que  a  legislação  em  vigor  estatue,  como  se 
infere  dos  fundamentos  daquelle  despacho  da  inspectoria  de  26  de  outu- 
bro de  1894  (pagina...)  que  assim  diz:  «por  falsificação  dc  despachos 
se  deve  entender  a  isentação  fraudulenta  de  tal  documento  official  com  o 
fim  de  defraudar  a  Fazenda  Nacional ;  no  caso  vertente  trata-se  de  uma 
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declaração  falsa  ácpisoses^úán  de  uma  emenda  grosseira  nos  alga- 
rismos que  representam  os  dii  oito^  dr  consumo,  omendn  que  nfio  podia 
passar  desapercebida.. .» 

Desfarte,  a  declarai;;' »  'V^/sy/  rir  [losj,  sogiudu  dc  uma  emenda 
grosseira,  níío  consliluc  r.il.,i.:ci(;:ic.  dr  d  jciiineiilo  publico  e  de  receita 
aduaneiro,  talvez  porque  nCio  represente  habilidade  ou  pcrfeiçfio,  que 
possa  illLidir  a  quem  quer  que  soja. 

Tal  opinião  se  diz  fundada  cm  arestos  do  Tlics  >uro,  que  alitis  núo 
veem  citados  nessa  decisão  da  inspectoria  da  Alfandega  de  2G  de  outu- 
bro de  1894,  sobre  o  modo  de  se  considerar  ou  (lualificar  a  falsificaçíío 
de  documentos  officiaes  aduaneiros. 

Entretanto,  muito  ao  contrario  de  tal  preceito  que  regulou  o  julga- 
mento desse  processo,  eu  conheço  a  jurisprudência  do  Tribunal  do 
Tliesouro  Nacional,  firmada  pela  imperial  resolução  sobre  c  msulta  do 
Conselho  de  Estado,  de  12  de  outubro  de  18S9,  nestes  termos  : 

o...  nSo  é  a  maior  ou  menor  habilidade  com  que  é  feita  a 
fraude  que  influe  para  a  sua  existência,  nem  é  o  sucesso  delia 
que  lhe  dá  o  caracter  de  delicio  :  ha  fraude  desde  que  ha 
engano,  embora  o  engano  seja  grosseiro  e  possa  ser  facilmente 
descoberto. 

A  falsificação  por  exemplo,  de  uma  íirma,  por  mais  imper- 
feita e  hábil  que  seja,  constituo  crime  cíes:íe  que  o  falsificador 
tenta  por  meio  delia  obter  o  alheio. . .» 

Jô  em  tempos  remotos  e  como  se  vê  do  aviso  do  Ministério  da  Fa- 
zenda n.  320  de  12  de  julho  de  1862,  não  carecia  que  a  falsificação  da 
guia  ou  documento  /osse  total ;  era  bastante  que  se  désse  em  sua  verba 
final. 

Nestes  termos,  c  ó  vista  das  provas  do  presente  processo,  eu  sujeito 
á  acção  da  justiça  publica  os  indivíduos  que  interferiram  nas  transações 
criminosas  e  simulação  de  transferencia  dc  conhecimentos  e  mercado- 
rias a  firmas  imaginarias  e  os  autores  das  falsiíicaçOes  verificadas,  iDem 
como  os  que  promoveram  a  peita  ou  suborno  do  empregado  Secundino 
Tamborim  Peixoto  Guimarães. 

A  origem  das  multas  aduaneiras  é,  conforme  o  preceito  consagrado 
na  ordem  do  Thesouro  Nacional  n.  517,  de  27  novembro  de  1866,  es- 
estabelecida  para  outros  casos  que  não  os  de  crime  desta  natureza,  e, 
portanto,  o  presente  processo  n5o  pôde  ser  archivado  como  mandou  o 
despacho  da  inspectoria  de  29  de  outubro  de  ISS-i  (fls.. .). 

Resolvo,  pois,  que  seja  submettido  á  apreciação  do  Exm.  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  o  presente  processo,  a  fim  de  ter  logar  a  acção  criminal 
perante  a  autoridade  competente,  na  conformidade  do  disposto  na 
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legislação  citada  no  art.  617,  parographo  único  da  Consolidando  das 
LeisdasAlfandegas,cm  vista  dos  documentos,  informações  o  rola toi'io.s 
e  sobretudo  das  diligencias  a  que  a  commissrío  de  syndicancia  ncabn 
de  proceder  c  do  parecer  do  Sr.  ajudante  da  inspectoria,  que  aqui  vtio 
annexos.  Rio,  24  de  jullio  de  189G.—  LuL-  Rodolpho  Cavalcanti  dc 
Albuquerque. 


Contagem  de  prazo  para  estadia  livre  das  mercaícrias 

Em  requerimento  da  Companhia  Minas  c  Rio,  rei;orrciido  do  des- 
pacho do  Sr.  ajudante  do  inspector,  que  4Iie denegou  isensúo  do  armazo- 
nagem,  o  Sr.  director  das  Rendas,  em  commissSo  ncsla  Alfandegíi,  (Ilmi 
a  seguinte  decisão: 

«A  estadia  livre  das  mercadorias  despachadas  sobre  aguo,  taxada 
em  tres  dias,  conforme  a  legislação  antiga,  comprehende  os  feriado:--, 
etc,  durante  os  quaes,  como  é  sabido,  não  davam  expediente. 

Actualmente,  e  em  virtude  do  art.  8°  da  lei  n.  359  de  30  dc  de- 
zembro ultimo,  aquella  estadia  livre  ficou  considerada  em  36  lioras 
úteis,  excluídos,  portanto,  osd^as  feriados,  em  que  as  alfondegas  nOo 
funccionam . 

O  serviço  de  descarga  de  mercadorias  que  podem  ser  despachadas 
sobre  agua  principia  das  õ  ás  7  da  manhã  e  acalma  das  5  para  as  G  horas 
da  tarde,  diz  o  §  1°  do  art.  77  da  Consolidação,  ese  conca  do  dia  da 
effectiva  descarga  (art.  495,  §  3°),  sendo  que,  na  Alfandega  do  Rio  do 
Janeiro,  durará,  em  todos  os  dias  úteis,  das  8  horas  da  manliã  ás3  d;i 
tarde,  ou  de  sol  a  sol,  mediante  pagamento  de  laxas  de  estadia  corre- 
spondente ao  excesso  desse  tempo  (art.  77)  alii  especifíaulas. 

O  despacho  de  mercadorias  de  sobre  agua,  tabeliãs  G  e  H,  goza  do 
privilegio  ou  vantagem  de  ser  processado  e  pago  antes  de  começara 
respectica descarga  {m  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro);  não  está,  por- 
tanto, sujeito  ao  expediente  interno  no  período  da  estadia  livre  (art.  49-^. 
§  lo  da  Consolidação).  Nada,  portanto,  autorizava  fixar  o  período  de 
cinco  horas  úteis  por  dia,  como  allegam  os  supplicantes,  para  a  estadia 
livre  de  taes  mercadorias  o  que  corresponde  a  sete  dias  e  uma  liora, 
e  importaria  a  occupação  de  todo  o  cáes,  docas  e  pontes  da  Àlfondega  e 
dos  trapiches,  com  prejuízo  do  próprio  commercio  importador  e  do  fisco. 

Em  visto  destes  fundamentos,  mantenlio  a  decisão  do  Sr.  ajudante 
do  inspector,  de  17  do  corrente,  sobrví  que  reclamam  os  supplicantes 
no  presente  requerimento.  Em  22  de  julho  de  mò.  —  Lwi^  Jfodolp/io 
Caoalcanti  de  Albuquerque  . 
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Fianças  dos  administradorGS  de  trapiches  alfandegados 

N.  94  — Em  27  de  julho  dcl89G  — O  director  das  Rendas  Publicas 
do  Tliesouro,  em  cominissíío  nesta  Alfandega,  verificando  das  diligen- 
cios  n  que  acaba  de  pp.x^der,  que  os  administradores  dos  trapiches 
aiftindegados  da  Capital  Federal  a«5  hoje  não  teem  prestado  fiançi\ 
alguma  perante  a  Fazenda  Nacional,  sem  eml»aríro  do  preceito  da 
legislação  em  vigor  claramente  estatuído  no  art.  84  terceiro  membro  da 
Cons^idaçõo  das  Leis  das  ÁlfandeQas  de  1885  e  do  art.  74  da  Noca 
ConJfidaçõo,  cujas  fiançis  nys  termos  (Ja  ordem  n.  422  de  30  de 
n^tode  1881,  devem  ser  tomadas  nas  alfandegas  do  mesmo  modo 
^le  as  dos  despachantes,  caixeiros  ou  ajudantes  de  despachantes, 
determina  ao  Sr.  chefe  da  3"  secção  que  faça  intimar  os  ditos  admi- 
iiistrodores  de  trapiches  alfandegados  para  que,  ii  >  prazo  de  30  dias,, 
satisfaça  essa  disposição  legal,  imprescindível  .-'i  garantia  dos  direitos 
díi  Fazenda. 

Cumpre  aos  fiadores  habilitarem-sp  primeiramente  perante  esta 
alfandega,  na  conformidade  das  leis  de  Fazenda,  caso  não  prefiram 
por  meio  de  hypotheca  especial  de  bens  de  raiz,  ou  deposito  em 
dinheiro  ou  apólices  da  divida  publica,  como  faculta  a  legislação  indi- 
cada no  art.  76  da  Consolidação^  satisfazer  tal  requisito  legal. 

Declara  igualmente,  para  os  effeitos  devidos,  que  o  art.  1^04  n.  6  da 
Consolidação,  referente  a  titulo  de  íiel  depositário,  expedido  pelo 
extincto  Tribunal  do  Commercio,  hoje  Junta  Commercial,  tem  o  fim  t<jdo 
especial  consignado  no  art.  87  do  Código  do  C'.>mmercio,  2-^  parte ;  e  a 
fiíinça  de  que  se  trata,  a  garantia  destinada  a  js  casos  especificados  no 
arl.  229  t»  e  2°  da  Consolidação,  tal  qual  se  observa  nos  armazéns 
da  Alfandega  com  referencia  aos  damnos  e  extravios,  regidos  pelo  dis- 
posto nos  arts.  247  e  2i9;  e  portanto,  não  tem  justificativa  a  inobser- 
vância da  legislação  fiscal  com  referencia  a  tal  serviço  nesta  repartiçXlo, 
a  (jual,  no  caso  de  duvida,  deverá  ter  consultado  o  Thesouro  Federal, 
cvitando-se  tão  grande  irregularidade  hoje  notada. 

Verificando-se  igualmente  dos  presentes  documentos,  que  conti- 
nuam alguns  trapiches  a  funccionar,  não  obstante  ter  expirado  o  prazo 
do  alfaudegamento  especificado  nas  respectivas  cartas  patentes,  recom- 
mcnda  o  Sr.  ajudante  da  Inspectoria  que  faça  cessar  semelhante  abuso 
e  proceder  ao  balanço  ou  inventario,  de  modo  a  ser  liquidada  a  re- 
sponsabilidade desses  estabelecimentos  no  regimen  aduaneiro  e  fiscal  e 
s(j  então  se  poder 'resolver  sobre  os  novos  alfandegamentos,  alguns  Jó 
requeridos  ao  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda. —  Z-ím-j  Rodolpho  Caval- 
canti de  Albuquerque. 

B.  8 


Destiso  das  portarias  g  outros  actos 


N.  90  —  Em  2D  de  julho  do  180G  —  O  director  das  Rendas  Piil)lic;is, 
em  commissão  nesta  Alfandega,  declara  aos  Srs.  chefes  do  scci.-ão  o 
dc  outros  serviços  da  repartição,  que  as  portarias  e  actos  originaes  ou 
autlieuticos  do  expediente  da  Inspcctoria,  uma  vez  intimados  ou  apre- 
sentados, deverão  receber  a  uota  de  sciente,  e  extraliida  a  cópia,  si  fòr 
preciso,  devolvel-os  incontinente  ao  ga].)inelc  da  inspcctoria  para  sereiu 
arcliivadas  com  o  cuidado  preciso,  lacilitando-sc  por  este  modo  as  c  )n- 
^  sultas  e  prompto  andamento  do  expediente,  como  tanto  convém.  —/.«í: 
Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


Providencias  para  inquérito  no  armazsm  das  bagagens 


N.  97  — Em  3  de  agosto  de  1896  —O  director  das  Rendtis  Publicas, 
em  commissilo  nesta  Alfandega,  rccommonda  ao  Sr.  chefe  interino  da 
i«  secção,  encarregado  dos  exames  c  syndicancias,  que  exija  dos  Srs. 
conferentes  e  escripturarios  que  serviram  no  armazém  da  bagagem, 
além  de  quaesqiier  outros  esclarecimentos,  os  que  se  seguem,  lendo 
em  vista  esses  Srs.  empregados  os  livros  de  talão,  despachos  ou  notas 
ou  papeis  e  livros  do  armazém,  principalmente  o  apanliamonto  das 
fraudes,  já  realizado  pela  commissão,  os  quaes  lhe  devem  ser  presentes : 

1.0 

Por  que  razão  não  cumpriram  o  preceito  da  legislação,  indicado  no 
txvi.2Sn  Consolidação,  que  impõií  ao  conferente  o  dever  de  só  per- 
mittir  a  entrega  das  mercadorias  sujeitas  a  direitos  depois  de  pagas  as 
importâncias  devi.das ;  diligencia  esta  que  deve  ser  verificada  pelo  pró- 
prio conferente  (ort.  ciU,  §  5°),  a  fim  de  poder  lançar  a  verba  —conferi 
e  dei  sabida  —  ? 

2.0 

Por  ([ue  razão,  em  vez  de  ser  lançada  pelo  conferente  esta  verba, 
era  commettida  tal  finicç/io  ao  subalterno  das  capatazias  João  Manoel 
Soares  do  Rocha,  que  servia  de  ajudante  do  fiel  do  armazém  da  J)a- 
gagern,  e  que  ordem  oii  preceito  regulamentar  autorizava  semelhante 
abusei 


Qiic  prova  ou  doeu mi-Mit-ulíi  Tliosoiirar'  »  exhibia  osso  individuo  no 
Sr.  conferente  ou  escripturario  e:n  eumprim.ento  íipiolla  disp:.)Si(:úo 
regulamentar  c  ordem  da  inspectoria  n.  St,  de  29  dc  mai'.»  dc  1800,  aqui 
iunta  por  cópia,  para  II  regular  arrecadarão  da  receita  proveniente  de 
Ifies  verificações  ou  conforcncias,  como  se  observa  invariavelmente  nos 
despaclios  da  AlCandega 

Funccionando  o  cxpedienle  da  I)agngem  por  senmnas  inteiras  a 
cargo  de  cada  conferente,  dc  seginida  a  síibad  >,  e  devendo  03  despachos 
serem  pagos,  em  act-)  continuo,  pelos  despachantes  ou  próprios  inter- 
essados,, nas  horas  do  expediente  ordinário,  orno  se  explica  ò  lacto  de 
iiuo  haver  sido  recolliida  diariamente  importância  alguma  daquelles 
despachos,  não  sendo  licito  depositar  as  respectivas  sommas  cm  mão 
(lo  fiel  ou  seu  preposlo  (e^-a  d )  art.  cit,,  §  1«  parte,  c  iwrtaria 
citada)  1 

5.0 

Como  justifica  o  Sr.  conferente  da  bagagem  o  elevado  defrauda- 
mento  das  rendas  desta  Alfandega  impunemente,  em  tão  largo  período,, 
tí  a  circumstancia  dc  notoriedade  na  Alfandega,  de  Rociia  dispor  de- 
recursos  incompatíveis  com  o  salário  de  um  jornaleiro  i 

G.o 

Durante  o  tempo  que  o  Sr.  conferente  esteve  nesse  armazém  os 
volumes  submettidos  a  despacho  eram  os  de  simples  bagagem,  ou 
foram  transferidos  de  outros  armazéns  volumes  de  mercadorias  mani- 
festadas, de  diversas  classes,  para  lerem  sabida  por  essa  porta  f 

T.o- 

^'este  caso,  que  razões  determinaram  essa  transferencia  de  volumes 
armazenados  e  descarregados  como  mercadorias,  constantes  de  folhas- 
de  descargas,  e  como  se  procedia  ao  despacho  respectivo,  por  ordem 
verbal  ouescripta  da  inspectoria,  requerimento  da  parte  ou  solicitaçúo- 
do  Sr.  conferente? 


Outrosím,  recommendo  ao  Sr.  chefe  interino  da  secção,  encar- 
regado dos  exames  e  syndicancias,  que  tendo  em  vista  a  cilada  portaria, 
apresente  ao  chefe  da  2^  secçao  todpB  cé  questionários  sobre  a  regular 
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arrecadaçfio  dessa  receito,  sim  escripturaçSo  e  diligencias  procedidas 
nos  documentos  de  receita  a  cargo  do  fiel  daquelle  armazém,  do  modo 
ase  conhecer  quanto  possa  interessar  este  serviço.— /.h??  Hodolp/io 
Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Revisão  ds  despachos  de  fcagagsKi 

N.  98—  Em  4  de  agosto  de  1896  —  0  Sr.  chefe  da  Z""  secção  iiilbnnc 
se  loi  realizada  a  revisão  dos  despachos  do  consumo  do  anno  de  lS!)õ, 
e  no  caso  affírmativo,  si  os  despachos  das  mercadorias  encontradas  nas 
bagagens  dos  passageiros  foram  contemplados  nessa  revisão  e^conlr-on- 
tados  com  os  respectivos  talues  para  verificação  da  receita  devida. 

Convém  igualmente  que  inibrme  si  aquelles  despachos  foram  rec(  i- 
Ihidos  ao  archivo,  como  taml;!em  os  dos  annos  anteriores  e,  em  casí) 
contrario,  a  razão  por  que  não  f  jram  revistos  e  examinados  no  tempo 
próprio.— Zwi-  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


secção,  em  8  de  agosto  de  1896  —  Exm.  Sr.  director  das 
Rendas  Publicas  —  Cumprindo  a  ordem  de  V.  Ex.,  constante  da 
inclusa  portaria,  tenho  a  informar  que  todos  os  despachos  que  a 
esta  secção  vieram  enviados  pelo  porteiro,  durante  o  anno  de  ISOõ, 
foram  revistos  e  recolhidos  ao  archivo,  não]  podendo  aíiunçar 
nenhum  dos  revisores  si  entre  elles  estavam  incluidos  despaclios 
de  bagagem,  o  que,  quando  muito,  equivale,  na  affírmativo,  o 
terem  sido  em  pequeno  numero  ;  garantindo,  porém,  <iuo  sc 
alguns  houve,  estão  revistos  e,  como  os  outros,  recolhidos  ao 
archivo  convenientemente . 

Sobre  a  verificação  de  talões  nesta  secção,  declaro  que  durante 
o  tempo  em  que  a  tenho  dirigido  não  encontrei  semelhante  praxe; 
affirmando-me  empregados  antigos  delia  que  nunca  foram  ellcs 
aqui  requisitados.  Cumpre-me  ainda  declarar  a  V.  Ex.  <iue  os 
despachos  anteriores  ao  anno  de  1895  acham-se  revistos  e  reco- 
lhidos ao  archivo  segundo  consta  dos  recilws  lançados  no  prolo- 
collo  da  portaria  e  bem  assim  que  até  o  anno  de  1894  vinham 
constantemente  dos  despachos  em  questão,  tantos  que  ainda  hoje 
se  conserva  em  memoria  seu  transito.— O  Chefe,  /.  Z.  RanQcL 
dc  S.  Paio 

Despacho  —  Junle-se  ao  processo  de  syndicancia  para  que 
opportunamente  : tenha  bccasião  de  apreciar  esta  informação. 
—  Em  8  de  agosto  de  1896.  —  Zmí-j  Rodolpiu)  Cavalcanti  dc 
Albuquerque, 


-  Ii7  - 


Ciasslfisaçãc  ds  asrcadcría 

N.  90—  Em  6 de  agosto  do  18D:5  —  O  tlirecloi'  ckis  ftendas  Publicas, 
em  commissao  nesta  Alfandega,  attondondo  ao  exposto  nos  i'e.i"Cfi- 
menlos  inclusos  de  OsciipPliilippi&  Gonip,  (limited)  e  Morrissy  Brothers, 
sjbre  classificação  de  mercad  jria  e  {>-cir<nimstancia  de  não  ser  esta 
Alfíuidega  a  commissíío  de  arbitramenL)  de  ciue  trata  o  art.  515  da 
consolidação,  segundo  allegam  os  primeiros  dos  requerentes  e  já  foi 
confirmado  pel)  Sr.  ajudante  d  >  inspector,  roò.dve  designar  os  Srs.  con- 
ferentes Leopoldo  Leonel  de  Alencnr,  B-eniardino  Coelho  e  Eduardo 
P0SS310  sob  a  presidenciíi  do  Sr.  ajudante  da  inspectoria,  para  apre- 
ciarem os  fundamentos  da  questão  de  que  se  trata,  e  em  vista  d^iS 
amostras  que-a  esta  ;.companham  ..^  d-s  esclarecimentos  que  forem 
prestados  pelos  requerentes,  os  quaes  dev<rm  ser  ouvidos  nesse  acto, 
apresentarem  o  resultado  de  seu  exame  e  estudo  sobre  a  classiticação 
a  fim  de  ser  resolvido  conforme  direito. 

Jnnte-sea  esta  o  process..  a  que  aliud-mos  requorentos  e  soore 
que  reclamam.- í:'í'.^  líodolnho  Caccdrnncí  d-i  Albuqnerque . 

PARECER  DA  COMMISSÃO  A  01:e  SE  REFERE  A  PORTARIA  N.  99 

Reunida  a  commissuo  encarregada,  de  examinar  os  tecidos 
cujas  amostras  acompanhamos  re-iuerniieutos  de  <3scar  Plnlippi 
&  Comp.  e  Morrissv  Brothers,  os  Srs.  Leoiwldo  Le  mel  «le  Alencar, 
Bernardino  Coelho  e  Einardo  P.^s.?  >ll  •  são  de  parecer  que  os 
tecidos  devem  ser  despachados  como  morins  estampados  nao 
especificados,  para  pagar  a  taxa  de  4^;  por  kilo,  n  ^s  termos  do 

art.  489  da  Tarifa. 

Alfandega,  8  de  agosto  de  lS9o.-  Francisco  Manoel  Fer- 
nandes. -  Leonel  de  Alencar.- Bernardino  Coelho.- Eduardo 
Raphael  Possolo. 

DESPACHO  DO  SR.  DU^IECTOR  DAS  RENDAS 

A'  vista  da  apreciação  feita  e  das  amostras  juntas,  não  i^e 
deixar  de  ser  classificada  como  —  morim  estampado,  a  merca- 
doria de  que  se  trata  e  como  tal  despachada. 

Remett^-se  uma  pequena  amostra  aos  Srs.  conferentes, 
para  tomarem  conhecimento  desta  decisão,  e  archive-se  o  pro- 
cesso. 

Alfandega,  10  de  agosto  de  ISUG  —  Lui^  Rodolpho  Cavalcanti 
de  Albuquerque. 
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Prorogação  de  expediente  nos  depósitos  de  inílammaveis 

N.  100  —  Em  6  de  agosto  de  189G  —  O  director  dos  Rendas  Piiljlica.s, 
em  commiss5o  nesta  Alfandega,  allcndendo  í.'i  necessidade  de  dai' 
prompta  sahida  ás  mercadorias  despachadas  o  outras  que  devem  ser 
dadas  em  consumo,  existentes  nos  armazéns  e  depósitos  de  inflamma- 
veis,  determina  aos  Srs.  conferentes,  encarregados  dos  serviços  fiscaes 
nestas  dependências  da  Alfandega,  que  exercitem  o  expediente  dos  8 
horas  damíiniiã  até  4  horas  da  tarde. 

O  Sr.  guarda-mór  providenciará  para  que  o  transporte  dos  Srs.  em- 
pregados estacionados  nos  trapíclies  de  inflammaveis  se  faça  â  hoiw 
precisa  e  commun içando  as  occurrencias  que  se  derem  sol.>re  o  desem- 
penho deste  serviço  c  prompta  entrega  das  mercadorias  jíi  despachadas 
e  sobre  que  reclamam  os  interessados.—  Zmí«  Rodolpho  Caoolcanti  de 
Albuquerque. 


faxas  das  capatazias  e  armazenagens  dos  trapiches  alfandegadcs 


.  101  —  Em  8  de  agosto  de  1898.— O  director  dos  Rendas  Públicos, 
em  commissíio  nesta  Alfandega,  tomando  conhecimento  do  requeri- 
mento dos  commercian  tos  desta  praça  Roxo  Lima  &  C,  informação  da 
2"  secção,  protesto  dos  requerentes  e  documentos  annexos,  sobre  o 
excesso  de  armazenagem  cobrado  no  trapiche  Saúde,  determina  ao 
Sr.  chefe  da  la  secção,  Fernandes  Barros,  -que  informe  ícerca^do 
regimen  adoptado  nestes  trapiches  referente  ú  cobrança  dessas  taxas, 
tendo  em  especial  attenção  o  preceito  da  legislação  indicado  no  art.  238 
da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas, 

Determina  igualmente  que  organize  um  quadro  ou  demonstração 
especial  das  tabeliãs  em  vigor  nos  trapiches  alfandegados  para  as  taxas 
de  descarga  ou  capatazias  e  das  de  armazenagem,  com  as  datas  dos  actos 
do  Thesouro  que  as  approvaram,  conforme  prescreve  o  citado  artigo,  e 
informe  também  de  que  modo  se  tem  desempenhado  o  livre  transito 
das  mercadorias  despachadas  solire  agua,  atravez  das  pontes,  cóes  e 
dependências  dos  trapiches,  livres  de  quaesquer  ónus  nas  alfandegas  do 
paiz  (art.  599  da  Consolidação),  nos  casos  de  simples  desembarque  ou 
descarga,  sem  estadia  em  taes  estações  fiscaes,  como  a  legislação 
permitte  e  a  observância  do  preceito  do  art.  382  e  paragraphos,  sobre 
peso,  etc. 


Dependente  como  se  aclin  o  trapiche  da  Sonde  de  novo  alfandegn- 
mcnto  ó  urgente  esta  Informação  r)ara  se  resolver  a  i-espeito  da  sua 
nrelençao  e  do  modo  por  (pie  tem  cumprido  os  deveres  (pie  o  nllandega- 
ínento  impõe  nos  termos  precisos  da  legislarão  vigente.—  Lui:  Rodol- 
pjio  Cavalcanti  de  Albuquerque . 

Cuias  ds  cabotagem 

N.  102  —  Em  8  de  agosto  de  1803  — O  director  das  Rendas  Publicas, 
em  commissúo  nesta  Altan(.loga,allendendoá  necessidade  de  pòr  termo 
ás  irregularidades  observadas  no  serviço  de.cab  .lagem  de  mercadorias 
nacionalisadas  ou  similares  áquellas,  nos  casos  de  descaminho  ou 
remessa  tardia  das  respectivas  guias,  sobre  «pie  já  lji  expeditla  a  Portaria 
n.  46,  de  23  do  mez  lindo,  determina  cpic,  na  conformidade  do  que 
preceituam  os  arts.  507  e  568  da  Consolidação,  as  ditas  guias  ou  notas 
sejam  próviamente  opresenladas  á  1«  secc/xo  para  rtícel.>erem  a  nume- 
ração de  ordem,  conforme  já  recjmmendou. 

Desfarte,  ficando  desde  logo  registrada  na  1^  secção  a  passagem 
ou  existência  do  documento  original,  eslti  a  Alfandega  habilitada  a 
confirmar  mais  tarde  por  telegramma,  conforme  solicitação  dos  inter- 
essados, o  desembaraço  das  mercadorias,  evitando-se  a  substituição 
do  documento  primitivo,  nos  casos  de  um  embarque  clandestino  de 
mercadorias,  que  não  forem  regularmente  despachadas. 

Multa  de  expediente  per  diíTereriCa  tctal  ás  qualidade  e  diligencias 

fiscass 

X.  103  — Em  9  de  agosto  de  1S95— O  director  das  Rendas  Publicas, 
em  commissão  nesta  Alfandega,  tendo  em  vista  os  frequentes  casos 
occorridos  em  que  lotes  de  partidas  inteiras  de  mercadorias  de  diversas 
classes  e  taxas  da  Tarifa  são  importados  sob  uma  única  classificação  e 
embalagem  no  manifesto  e  nos  conhecimentos,  de  modo  a  illudir  o 
fisco,  facilitando  a  fraude,  como  succedeu  ultimamente  com  uma  par- 
tida de  caixas  de  vermouth,  muitas  das  quaes  continham  maná  e  traziam 
todas  o  letreito  ou  indicação  daquella  mercadoria ;  barris  de  vinho 
contendo  álcool  ;e  ainda  diversos  artigos  cuja  conferencia  se  promove 
cm  um  só  despacho,  ou  se  subdivide,  conforme  as  circumstancias  dos 
recursos  de  fiscalisação ;  e  sendo  sabido  que  este  arlificio  é  muito 
conhecido  em  todas  as  alfandegas  e  se  allega  sempre,  quando  se  ven- 
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fica  o  equivoco,  a  cipcumstancia  de  identidade  dos  volumes  dessa 
mesma  partida  coma  causa  do  facto;  declara  aos  Srs.  coiiferoiitos  e 
empreíjados  encarregados  de  conferoncias  internas  ou  de  snliidn  (pie 
Uca  applicado  o  máximo  da  multa  de  expediente,  na  razfio  de  10  "/^, 
conforme  a  lei  do  orçamento  vigente,  para  todos  os  casos  de  diireivjii(í!'j' 
total  ou  absoluta  de  qualidade. 

E  porque,  como  d  uutorio,  o  commercio  expeditor  de  todas  as  ])ra<';is 
conhece  muito  bem  as  tarifas  das  praças  importadoras  e  escnipulis;i  o 
serviço  de  embalagem  e  trafegameiito  de  mercadorias  para  iirio correrem 
sob  sua  conta  os  equivoçjs  desta  natureza,  que  determinam  poimli- 
dades  fiscaes  e  cumpre,  portanto,  á  administração  conhecei- y  Ixx.  iV; 
com  (lue  procedem  os  importadores  e  principalmente  os  que  despoclmin 
por  transferencia  de  conhecimentos;  e  considerando  que  infelizmente 
esta  Alfandega  nííotem  pessoal  sufficientc  para  sujeitar  a  duas  coui;;- 
rencias  mercadorias  de  diversas  taxas,  embora  de  typDs  similares,  como, 
aliús,  tanto  convém  aos  interesses  fiscaes,  determina  aos  Srs.  (,v.ii!(.- 
rentes  de  sabida  que  em  casos  desta  natureza  interrompam  a  conclusão 
do  despacho,  enviando  m  nota  respectiva  com  ropreseutaçuo  á  insi)  - 
ctoriu,  a  fim  de  que  se  apreciem  as  circumstancias  occurrenles  na  lace 
dos  documentos  de  importação  pertencentes  á  repartição  e  das  faclur.i.s 
legaes  que  o  regulamento  das  Alfandegas  admitte  e  cumpre  aos  interes- 
sados exhibir  para  justificar  a  correcçã-j  de  sua  conducta  e  nã'.>  se  loriuip 
suspeitos  aos  interesses  fiscaes. 


Arbitramst:      liançâ  pars  c  Adxinistraácr  das  Cap^t;.i!as,  seus 

ajudantss  2  fisis  ds  armazéns 


N.  10 í  —  Em  11  de  agosto  de  1896.  -  O  director  das  Rendas  Publi- 
cas, em  commissiio  nesta  Alfandega,  atlendendo  á  informação  nesta  dala 
prestada  pelo  Sr.  chefe  da  3a  secçSo  ócerca  das  fianças  que  vigoram 
actualmente  para  o  administrador  das  capatazias,  seus  Ajudantes  o 
fieis  de  armazém  arbitradas  estas  em  1.862  eaquellas  em  1.886;  c  lendo 
em  vista  o  grande  desenvolvimento  que  tem  tido  a  importação  de  longo 
curso  e  deposito  permanente  de  mercadorias  á  cargo  do  administrador 
das  capatazias  e  dos  fieis,  que  corresponde  á  notável  arrecadação  dn 
receita  publica  e  registrada  em  tão  longo  período ;  e  . 

Considerando  que  o  valor  dessas  fianças  nSo  está  mais  em  relação  a 
responsabilidade  entSo  fixada  ou  estimada ; 

Determina  ao  Sr.  chefeda  S"»  secção,  que,  tendo  em  vista  oselementos 
que  serviram  de  base  ao  arbitramento  das  fianças  dos  trapicheiros.  a  que 
se  acaba  de  proceder  eao  movimento  aduaneiro  em  cada  armazém  e  nas 
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capata/ias,  avalio  de  acc>rdo  com  o  Si-,  cliefo  interino  da  1«socí;jTo  a 
reforma  oi.i  lotaçílo  dessas  ílaiiras.  tem  lo  om  iiarticLilar  atlonçíio  .  .  que  se 
tem  passado  iiUlmamonlo  s<jl)re  desvio  dM>  vcu<\t\a  publicas  armazém 
da  hM^^agem,  trapiches  e  mais  dependências  (1m  .\irandeg;i Lni:  Roclol- 
pho  Cavalcanti  de  AlbiKiuerquc . 

N.  106.  —Em  l-i  de  ag<j5to  de  1S9G  — diroclor  d;.is  Meiídfis  Pul)licas, 
emcommissúo  nesta  Alfandeju^a,  tomando  em  ooii-sidera<;úo  a  roi>resen- 
taçuo  da  secçíio constante  ilos  docume:ilo.sjiiiilo3,  pela  qnal  se  veriricii 
que  sã.»  freqLienles  as  omissOes  C':>mmeltid;is  pel'js  '.raduclores  de 
manilestos.  com  grave  prejui/.o  d  >  exped:t-iiti?  íi^c.-il  o  interesso.-;  dos  im- 
portadores, como  acaba  de  succeder  com  ->  do  ii.ique.-j  alleinão  JJerc/if <:>.', 
procedente  de  Trieste  no  dia  5  do  corrent--,  sem  «.'mhurgo  do  «iiic  dispOe 
a  regra  do  art.  35'J  «ia  Consolidação,  dt-íermin-i  quc  no  veriiicar-se  na 
1«  secção  irregidaridados  daquel la  ordem  .-^ejam  pro.-onlrs  á  inspectoria 
os  manifestos  e  as  provas  <.las  faltas commetíida. s  pel  tradnctores.  a  fim 
de  ser  tomada  a  providencia  indiciida  na  regra  li3'' d'.>  citado  artigo.de 
accordo  com  o  disposto  nos  ai-ts.  õl  e  03  do  Coiígo  do  Commercio. 

Aos  c jnsignatarios  das  iinlias  de  paiiuelos  regidares  se  remeíta.  em 
circular  impressa,  esta  portaria,  a  fim  de  escrupulisarem  a  distribuição 
do  serviço  de  que  se  trata,  attendend.)  a  que.  sendo  o  manifesto  um 
documento  de  grande  valor  para  a  adminlstraçãi)  iiscal,  como  se  vè  do 
cai),  ^'h  arts.  341  a  370  da  citada  Consolidação  das  Leis  das  Alfandenas 
e  que  interessa  sobre  mo  io  i)  prompto  dospaidio  das  mercíidorias  do 
Síjbre  agua  ou  arma/.ens,  ilies  cumpre  evitar  embaraç  )S  aos  importado- 
res das  mercadorias,  resultantes  daquollas  irregularidades  e  penalidades 
aus  capitães  de  paquetes.  —  Aíí/v  Rodolr>riO  Cucalcanti  dc  Albuquer- 
que. 

N.  107. —  Em  26  de  agosto  de  1S93.— O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas,, em  commissão  nn  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  determina  (lue 
os  Srs.  primeiros  escripturarios  Carvalh  ^  de  Mendonça  e  Carneiro  Mon- 
teiro passem  a  servir  como  conferentes  nos  trapiches  alfandegados 
Monteiro  e  Dias  da  Cruz.  O  Sr.  Miranda  Reis  passa  a  servir  na  Ponte 
Auxiliar  e  o  Sr.  Ribeiro  Braga,  com  os  que  ora  são  substituidos.  em 
conferencias  Internas. 


Por  esla  occfisiíío  determina  aos  Srs.  conferentes  do  saliida  c  ao.^ 

■^Spj.  flscaes  de  trapiches  alfandcè?ados,  a  fiel  oljsorvanoia  dtis  proscri- 
pções  regulamentares  que  interessam  ao  despacho  das  morcadorios 

«despachadas  sobre  agua  ou  armazenadas ;  a  entrada  dos  ^•olumes  pam 
armazéns  e  a  sua  sahida,  com  as  formalidades  Icgaes  ;  o  livre  transito 
pelas  pontes  e  oáes  dos  trapiches  alfandegados,  conforme  prcceitúa  a 

'legislação  fiscal  em  vigor,  e  sobretudo,  as  conferencias  dos  volumes, 
tendo  muito  cm  vista  os  desvios  das  rendas  publicas  que  se  leem  apu- 
rado ultimamente. 

Toda  e  qualquer  reclamação  dos  interessados  que  posf  am  postergai- 

■tis  disposições  em  vigor  e  sejam  invocadas  sol.)  o  concurso  de  praxes 
admiltidas,  não  devem  ser  attendidas  pelos  Sre.  conferentes  e  íiscaes 

•de  trapiches,  sol)  pena  de  responsabilidade  que  os  regulamentos  cm 
vigor  estabelecem;  para  evitar  que  esta  directoria  tenlia  occosiuo  de 
registrar  maior  sommade  abusos  e  prejuízos  dos  que  se  tem  apurado 
110  regimen  dos  trapiches  alfandegados,  conforme      foi  exposto  no 

•-Sr.  Ministro  da  Fazenda.  —  Zmíj  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


SsrYÍcc  sxtsrno 


N.  109.—  Em  31  de  agosto  de  1896.—  O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissão  nesta  Alfandega,  resolve  designar,  na  fúrma  das 
-disposições  em  vigor,  o  Sr.  escripturario  Joaquim  Fernandes  da  Silva 
'para  substituir  o  Sr.  escripturario  que  se  acha  servindo  em  conlerencias 
de  sahida  no  trapiche  alfandegado  denominado  Docas  Nacionaes. 

Por  esta  occasiuo  recommenda  áquelle  Sr.  escripturario  a  fiel  ol)Scr- 
■vancia  das  disposições .  regulamentares  sobre  o  processo  e  serviço  do 
<iespaclios  e  desembaraço  de  mercadorias  em  livre  transito,  das  sujeitas 
•a  estadia  provisória  e  a  armazenagem  também. —  Lui^  líodolplio  Ca- 
jcalcanti  de  Albuquerque. 


Cuias  probatórias  do  pagamento  ds  despachos 


N.  110  —  Em  31  de  agosto  de  1896.— O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissão  nesta  Alfandega,  altendeiído  ás  condições  em  que 
a  Imprensa  Kacional  promptificou  as  guias  probatórias  de  pagamento 
^dos  despachos  de  consumo  e  as  forneceu  para  as  alfandegas  dos  Estados 
e  para  esta  repartição,  nos  termos  da  circular  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, n.  25  de  6  do  mesmo  mez,  declara  ao  Sr.  ajudante  da  inspectoria, 
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Qg  devidos  cntilos,  qnc  u  iinrLii-  dtM  do  moz  de  í50toml>ro  (Milraiilo, 
lerão  veudidMS  csUis  guias  no  yrcc  >  Inxíido  IinpreiíFíi  Nnci.)nal  dc 
00;:;  o  milli(-'iro.  on  20rú's  «idii  oxciiipUir,  iia  Tliosoiiiviriíi  dn  Alíjindega, 
como  fic  v(Ulo  iinp-csso  junto,  pr.»c..>(lciiilo-so  (iiKiiito  íiiiUs  :i  smm  oscri- 
ptiiraçuo,  (JoiílnlVilidade  o  nrrcca<líu:rM  )  .1)  seu  produclo  uc-í  iPiMiiosda 
portaria  n.  69  dc  8  desse  mcz,  publicadn  no  holctiin  n.  13  de  11  e  iiislruc- 
cOes  constantes  dc  portaria  11.  TO  díi  mcí-iiui  <iiila. 
'  Oproducto  ou  receita  proveniente  dessa  arrecadação  de  guias  por 
aqucUe  modo  fornecidas  scr;i  escrii>turado  como  Jh'iida  da  Imprensa 
Nacional,  c  assim  contemplados  nos  lialancelcs  dcsln  Altandc;za,  dis- 
íinguindo-se,  por  este  modo,  da  vendo  que  foi  arrecadada  pjía  einissíío 
dQs  guias  fornecidas  pela  typ^>grap!r!a  dn  Alfundega,  uo3  termos  da 
citada  portaria  n.  GO,  cjiivnulo  manter-sc!  a  devida  conta  orrrnte  com 
nimprensa  Nacional.—  ImC:  Rodolpho  Cacalcanii  dc  Albuquerque. 

Fiança  dos  trapiclieircs  3  c:n:sssicna:i:s 


Dl-SPACilO  PROl-KRIDO  NO  RIÍOUERIMENTODO  SR.  BfAROni:  DE  MACEDO 

Desde  O  regulamento  do  lOdesctembro  dc  1860  art.  121,3  o  membro, 
ficou  estatuída  a  obrigação^  de  prestarem  licin.:a  á  l-azenda  Nacional  os 
administradores  dos  trapiches  alfandegados. 

Em  observância  desse  preceito  foram  lavrados  nesta  Allandega  os 
termos  constantes  de  pag.  19  v.  a  pag.  67,  do  livro  competente,  durante 
o  período  deõdc  fevereiro  de  1862  até  1877,  sem  que  jamais  houvesse 
contestação  algimia. 

A  concessão  de  alfandegamento  é  precedida  de  liahUitação  do  im- 
petrante, em  que  a  prova  de  pessoa  abonada  pôde  ser  sul.)Sliluida  pela 
fiança  idónea  ou  caução  e  bem  assim  a  garantia  de  fiel  depositário  nos 
termos  do  art.  87  do  Código  do  Commercio,  conforme  recommendou  a 
circular  n.  4  de  31  de  Janeiro  dè  1865. 

Assim  mantido  o  regimen  das  concessões  de  alfandegamento  c  a 
fiança  dos  administradores,  veiu  o  decreto  n.  G272  de  2  dc  agosto 
de  1876  confirmal-o  no  art.  95,  3°  membro,  transferindo,  porém, 
essas  fianças  para  o  Thesouro  Nacional  e  Thesourarias  de  Fazenda, 
art.  97,  até  que  a  ordem  de  2  de  agosto  de  1891,  expedida  para  a  The- 
souraria  de  Pernambuco,  fez  reverter  taes  fianças  para  as  alfandegas, 
como  dantes,  a  exemplo  das  dos  despacliantes  e  caixeiros  despachantes. 

A  distincção  entre  a  hal)ilitação  do  impetrante  ou  concessionário 
de  trapiche  alfandegado  e  a  lionça  de  administrador  ou  fiel,  creada 
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pela  lee:islaçao  desde  os  tempos  primitivos,  foi  invariavelmente  o1jsc:>- 
vada  de  accordo  tnmbem  com  o  preceito  do  art.  223  do  regularaout-j  de 
1860,  art.  227  dn  Consolidação,  regra  7^  do  art.  234  e  §  1°  do  íirt.  235 
da  mesma  Consolidação. 

No  caso  de  que  se  trata,  discutido  neste  requerimento,  os  conces- 
sionários do  alfandegamento  dos  trapiches  Federal  e  Norte  America 
não  i.í7oosseus  administradores  e  lieis,  no  dizer  da  lei,  os  que  exei\.-it;iin 
os  servi(;os  das capatazias,  armazenamento, etc,  etc.,e  a  provn  esi;i 
que  por  elles  requer  o  director  daEmprezade  Obras  Publicas. 

A  responsabilidade  dos  administradores  de  trapiches  alíaudegíKl.js 
é  tão  directa  co;ir.>  é  a  do  administrador  das  capatazias  e  lieis  (l')S 
armazéns  das  alfandegas  perante  a  Fazenda  ou  administração  pubiiw, 
sem  que  até  hoje  haja  quem  se  tenha  lembrado  de  procurar  aiiiiulliil-.í 
ou  conlestal-a ;  no  contrario,  as  constantes  duvidas  que  se  lovaiilaui 
entre  os  depositantes  ou  importadores,  o  Hsc o  e  a  administração  d.  .s 
trapiclies  nOo  podem  prescindir  das  garantias  que  a  natureza  daqueUns 
funcçOes  exige. 

Por  estes  fundamentos,  sempre  observados  no  regimen  dos  ti-;.- 
piclies  alfandegados,  mantenho  o  acto  sobre  que  reclama  o  supplicaníe 
e  determino  que  seja  prestada  a  fiança  devida,  sob  pena  de  ser  int(  r- 
rompido  o  expediente  do  trapiche  e  suspenso  o  administrador. 

Intime-se  os  concessionários  para  os  eiTeitos  devid>s  (art.  2;í, 
paràgrapho  único  da  Consolidação). 

Rio  de  Janeiro,  20  de  agosto  de  1896.—  Diiz  Rodolpho  Cocrtlccuri 
de  Alhiiquerque. 

Situaçã:  s  rscursoã  matsriass  da  Alfandega  do  Rio  :2  j£r;2::; 

em  1396 


OFFICIO  DO  SR.  DIRECTOR  DAS  RENDAS  PUBLIC.VS,  EM  COMMISSÃO  ESPECIAL 
NA  ALFANDEGA  DO  RIO  DE  JANEIRO,  DIRIGIDO  Á  COMMISSÃO  DE  ORÇA- 
MENTO DA  CAMARA  DOS  DEPUTADOS,  LIDO  PELO  SR.  DEPUTADO  .lOíl'; 
CARLOS  DE  CARVALHO  EM  SESSÃO  DE  AGOSTO  DE  1893  E  PUBLICIDO  EM 
SEU  DISCURSO 


Alfandega  do  Rio  de  .Janeiro,  julho  de  1896. 

Illms.  e  Exms.  Srs.  Drs.  Augusto  Montenegro  e  Serzedello  Corrêa, 
digníssimos  membros  da  Commissõo  do  Orçamento. 

Contando  em  que  VV.  EEx.  nSo  se  recusarão  a  dispensar  a  devidy 
attencão  á  situaçSo  em  que  se  acha  esta  Alfandega,  com  referencio  <'i 
escassez  de  recursos  materiaes  para  o  seu  serviço  ordinário,  looa  arre- 
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cadaçfio  da  receita  publica  cdesenvolvimei)lodo  commen-iodo  impor- 
lacrio,  cvilando-sc  indevida  responsabilidade  i^i  adnilnislrnono  iniblica, 
é  que  resolvi  dirigir  este  mcmorandiini,  que  élnmlioni  uni  iToieslo 
contra  o  que  se  passa. 

Dignem-se,  pois,  de  ouvir-me.  A  Alfandega  do  Rio  de  Jnneii-  <.  o  >rno 
6  freralmente  sabido,  nflo  tem  cdificio  ni»ropriado.  poniuanlr»,  desde 
os  primitivos  tempos,  que  veem  dc-sua  ini^tallaçiio  no  io^^ar  em  «i^i^ 
hoje  se  acha,  niio  se  concel)eu  um  plano  doíiuilivM  s 'In-e  os  recursos 
dos  armazéns,  docas,  clc,  etc,  apropriado  ás  necess:dn<ies 'íuí;  o  ilt^s- 
envolvimento,  sempre  considerável,  de  <:eii  commorcio  o  navogó.;'!.-,  de 
longo  curso  accentuava. 

Foi  dahi  que  veiu  termos  um  edifício  dn  alfandega  á  moda  de  unia 
manta  de  retalhos,  offerecendo  a  cada  cíinto  uni  esj^eoimen  dc  arclii- 
tectura,  e  tudo  ma  Indisposto  a  um  serviço  coniplcto  de  doícarg?.  arma- 
zenamento ou  deposito  e  íiscalisação  internu  e  externa. 

A  prova  disto,  que  fere  a  vista  do  uliservador.  está  eui  esta  i';iíeriH 
de  guindastes  hydraulicos,  assentada  inutilmente  na  pnrte  exíerna  do 
caes  da  Alfandega,  que  nenhum  serdçoprc^ca;'uQm  ]}CK\e  presta r.  i>or 
iss-o  que  n5o  está  adaptado  esse  serviço  ao  kx-al  em  que  se  acha,  á  hcira 
de  um  armazém  de  limitada  capacidade  I 

Sem  um  plano  regular,  primitivamiento  concebi» lo  para  as  futuras 
construcçOes,  de  accòrdo  com  as  disposições  top(  gr?-. phicos  da  área  da 
Alfandega,  succedeu  o  que  vemos  hoje,  diversos  typos  de  cunstrucções  a 
que  se  deve  subordinar  um  plano  geral  nitidamente  adoptado,  c  que  me 
parece  o  mais  regular,  atíentas  aquellas  especiaes  circumstaucias. 

Que  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  não  temaiufia  os  mais  impre- 
sciiidiveis  recureos  para  o  recebimento  ou  deposito 'ie  mercadorias  de 
despacho  sobre  agua,  ou  de  armazéns,  basta  «al^er-sc  que  conta  22 
trapiches  alfandegados,  diFseminados  por  um  littoral  <ie  se^s  milhas  de 
extensão,  e--iTOT"quaes  a  fiscalisaoOo  ú  quasi  niiUa,  se  me  permltta 
assim  pensar,  taes  as  difficuldados  com  «[ue  a  administi-ação  luta  para 
altender  aos  reclamos  do  commercio  importador. 

O  próprio  archivo  da  Alfandega  está  installado  em  um  pardieiro, 
cuja  parede  principal,  a  que  recebe  a  acção  das  intempéries,  é  de  ta- 
boas,  em  perfeita  harmonia  com  o  salão  mais  central,  escorado  o  tecto 
para  não  desabar!  E'  dahi  que  vem  o  concurso  dos  trapiches  alfande- 
gados, o  péssimo  serviço  de  descargas  e  de  tudo  quanto  de  irregular 
aqui  se  observa  e  ccmpromette  a  arrecadação  das  rendas. 

Crescente  o  commercio  de  importação  e  a  sua  navegação  de 
longo  curso,  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  não  pôde  esperar  que  só 
daqui  a  10  annos  tenha  concluído  as  suas  obras  de  armazéns,  pro- 
jectadas nos  últimos  tempos,  c,  quantlo  isso  succedesse,  aceitando-se  a 
proporção  da  tonelagem  de  importação  registrada  nc>s  últimos  30  annos. 
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seguc-se  que  loriamos  uma  àiíuoçao,  ao  cí\ho  desse  tonipo,  igual  ú 
de  hoje. 

As  zonas  preferidas  e  niMis  bom  dispostas  para  o  serviço  adniuieií-o 
e  íiscal.  e.ílão  oceiípadas  pv.'  dopendonclas  do  sorvi(;os  inteiramontcí 
alheios  ú  Alfaiuleíía,  c  edificios  ou  armazéns  desLa  rep;irl,i(;ão  perma- 
necem utilipados  como  simples  dojiosUos  de  arti{i'Os  liollicos,  c<ano  os  da 
praça  D.  Manoel,  cuja  reivindicação  tem  sido  impossível  á  Aíliuido^a 
conseguir. 

AUendendo-se  l)em  para  a  situação  desla  principal  repartição  adua- 
neira do  paiz,  ter-se-lia  justificado  o  que  de  desorganizado  se  observa 
na  fiscal  isação. 

Assim  apreciada  ligeiramente  a  situação  em  que  se  acha  a  Allan- 
dega  do  Rio  de  Janeiro,  o  nenhum  desenvolvimento  cpie  teeni  tid<.», 
na  proporção  exigida,  03  seus  recursos  privados,  ixira  o  recebimeuLO  c 
deposito  de  mercadorias  de  importação,  sou  obrigado  a  vir  pedira 
W.  EEx.  que  se  dignem  de  attcnder,  com  o  patriotismo  que  tanto  os 
distingue  e  nitida  comprehensão  da  responsabilidade  d.)  lisco  brazilciro 
na  Capital  Federal,  para  a  necessidade  imperiosa  que  temos  de  concluii*, 
si  não  todas,  ao  menos  as  ol^ras  (lue  interessam  os  d  >us  armazéns  priii- 
cipaes,  impresciiidiveis  ao  serviço  interno,  quanto  antes. 

Com  dotações  orçamentarias  de  200  ou  3i)3:0J'j>;  annuaes,  que 
não  representam  o  custo  do  armazém  ou  dependência  regularmente 
feita,  dilaía-se  apenas  a  conclusão  das  obras  projeclados,  com  graves 
prejuizos  das  conveniências  aduaneiras,  justificando  o  entretenimento 
de  um  pessoal  de  operários  e  fornecimento  de  materiaes  indeíinidameiile. 

Ha  sobretudo  um  ponto  que  carece  ser  bem  ponderado  por  \'Y.  EEx. 
e  \em  a  ser  o  seguinte:  Dotada  a  execução  das  obras  com  verljas 
insigniíicantes  e  espaçada  a  conclusão,  as  bases  orçamentarias  se  aa- 
nuUam  ou  alteram  profundamente,  e  dalii  o  desequilíbrio  do  quantita- 
tivo determinado,  que  obedece  a  circumslancias  de  occasião  e  não  é 
licito  desconhecer. 

Temos  ainda  a  ponderar  que  obras  ou  serviços  lia,  cuja  excução 
deve  ser  de  prompto  concluído,  sob  pena  de  prejndicar-se  a  despeza 
feita,  taes  as  que  interessam  as  construcções  básicas,  externas  e  outras 
semelhantes,  as  quaes  não  são,  como  as  interiores  ou  de  ornamentação^ 
que  podem  lentamente  ser  executadas. 

A  situação  actual  desta  Alfandega  offerece  duas  soluções  ao  pro- 
blema em  apreço  e  vem  a  ser : 

O  Poder  Legislativo  consignar  um  credito  extraordinário  de... 
para  o  desenvolvimento  c'as  construcções  dos  armazéns  no  corrente 
exercido  de  1896,  e  elevar  a  õOO:OOyp,pelo  menos,  a  dotf-ição  do  exercício- 
de  1897;  ou  estender-se  o  regimen  dos  trapiches  alfandegados  de  modo 
a  comprometter-se  ainda  mais  a  receita  aduaneira. 


/ 
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Mo  vejo  outra  roIuçmo,  pnis  clcsflo  fiiic  à  AIÍ'miilo;j;a  não  (oin  ar- 
mazéns para  r«»col»ol-ns;,  ('•  ohriííada  n  deixar  quií  smlcpo.^ilc  cm  d(..'pen- 
denciiíscstraiiliiis,  por  alii  algures,  desviando  a  receita  das  CMpíiUizifis  o 
iirmazenageiís,  cujo  aui^meiilo  dcci-etado  vem  em  i»rovoilo  dos  trai)iclie5 
enâo  do  Thesouvo. 

A  verdade  impuo-se  ú  coiivicí;ão  de  lodos,  eu  não  ca re(;o  dc  oc- 
cultal-a  a  VV.  EMx. 

No  intuito  de  haltllilar  a  G'.)mniissão  do  Orramenlo.  da  «[uhI  são 
VV.  EEx.  dignos  memijros,  a  apreciar  a  verdade  iuloira  de  «pianto  ex- 
ponho em  lace  dos  elementos  indispensáveis  á  elncidarão  do  caso,  tomei 
a  Uberdade  de  peilir  ao  Sr.  Dr.  Miguel  Galvão,  director  das  obras  do 
Ministério  da  I"a/.cnda,  de  apresentar  a  VV.  EEx.  tod<  s  os  planos, 
orçamentos  e  esludoo  primitivos  e  de  a.ctnMlidado,  de  l(>rma  a  jnsliíicar- 
esta  minha  exposição,  prestando  todos  os  esclarecimentos  precisos. 

Saúde  e  fraternidade.— /jtL-  liodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque 
director  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro. 


N.  112.  —  Em  o  de  setembro  de  189:j  —  O  director  das  llendas  Pu- 
j)licíis  dD  Thcsouro,  cm  commissão  nesta  Alfandega.,  atlendendo  ao  des- 
envolvimento (lo  íe;-viço  de  importação  uos  traiiiclics  «Ordem»  e 
«Sande  »,  resolve  designar  o  Sr.  conferente-  Carlos  d^  Amaral  Savaget 
para  exercer  as  funcçOes  de  seu  cargo  neote  ultimo  trapiche.,  continuando  ■ 
o  outro  sob  a  acção  do  Sr.  confernite  Oliveira  l.\v\o.—  Luiz  Rodolpíio- 
Cacalcaníi  de  Albuquerque. 

N.  Ho  —  Em  3  (.le  setembro  de  1893  —  O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas do  Thesouro..  em  commissão  nesta  Alfandega.,  teudo  cm  vista  as 
ipicixas  formuladas  nos  documentos  inclusos  pelo  negociante  J.  Gut- 
tierez,  successor  da  Companhia  Photographica  Brazilelra.  contra  o  des- 
pachante geral  João  PenaPorío,  que  durante  muitos  mezes  tem  protellado 
o  despacho  das  mercadorias  pelo  mesmo  importada?.,  e  até...  sc  recusado 
a  restituir  os  conhecimentos  respectivos..  dcsol)edecondo  o  despacho 
desta  inspectoria  de  2S  de  agosto.,  como,  se  vò  da  communicaçuo  do- 
Sr.  escriplurario  Annibal  Cn.stro..  resolve  suspender  pelo  prazo  de  seis 
mezcs  (6)  o  dito  despachante  João  Penafortc. 

Seja  esta  apresentada  eis  secções  e  dependências  da  Alfandega  a  íííd 
de  cessar  quanto  antes  o  exercício  daquelle  despachante.—  Zmíj  i?o- 
dolpko  Cacalcaníi  dc  Albuquerque. 
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Restituição  de  direitos 

N.  lU  —  Em  14  de  setembro  de  1896  — O  Sp.  ajuchinle  Ai\  iiisi)c- 
ctoria,  tendo  em  vista  os  relações  organizados  pela  2a  secçQo  s^brc  hs 
petições  de  restituição  de  direitos,  e  as  que  deiwis  dessa  época  teeiíi  sido 
presentes,  queira  informar-me: 

1.0  Quantas  petições  existem  actalmenie  sobre  tal  assumpto; 

2.«  Quaes  os  mezes  em  que  foram  apresentadas  e  a  quaiitidjide  i-e- 
lativa  a  cada  mez ; 

3.0  Quaes  as  que  pertencem  a  restituições  de  direitos  pelo  Convciiio 
Americano  e  quaes  as  que  interessam  ao  regimen  ordinário  dii  AitVui- 
dega . 

Esta  inspectoria  tem  por  .fim  habilitar  o  Sr.  Ministroa  julgar  da  ca- 
rência do  pessoal  para  os  serviços  m.als  impreseindiveis  desía  Aliaii- 
dcga,  e  se  torna  urgente. —  Liii:r  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albaqaoi'quc. 

Trauiohss  al:anás:adcs 

■  DESPACHO  SOBRE  PETIÇÃO,  REFERENTE  AO  TRAPICHE  «  DAMIÃO  » 

Tão  bem  definida  é  pela  legislaçuo  fiscal  a  i;esponsabil idade  ilos  ini- 
pichelros,  concessionários  ou  nuo.  quanto  ao  f^.so  ou  medida,  quanti- 
dade e  qualidade  da  mercadoria  recebida  ou  depositada  (art.  3S2  da  Con- 
solidação) e  a  responsal)ilidade  que  dahi  decorre,  períeitamenle  csla- 
tuida  nos  arts.  227  e  24í  da  mesma  Consolidação,  que  se  torna  iiuitil 
qualquer  outra  allegaçúo  sobre  o  caso  e  sob  taes  fundamentos  legnes  in- 
■defiro  a  primeira  parte  deste  requerimento. 

Quanto  á  segunda  parte,  sobre  erro  ou  equivoco  de  calculo  ou  conta 
■extrahida,  se  faça  o  devido  externo,  levando  á  responsabilidade  do  tra- 
piche «Corçâo»  o  que  indevidamente  ao  trapiche  «Damiiío»  se  consignou  e 
as  guias  aqui  juntas  explicam  e  os  informações  justificam  perfeitamente. 

Dando-se  vista  de  todo  o  processo  ao  advogado  ou  ao  supplicante, 
mas,  no  expediente  da  1«  secção,  ou  no  Archivo,  onde  funcciona  a  com- 
missão  de  syndicancia,  conforme  as  ordens  em  vigor,  se  lhe  intime  por 
■essa  occasião  para  que,  no  prazo  de  tres  dias  úteis,  prove  a  procedência 
de  sua  allegação  com  referencia  ú  ordem,  de  quem  quer  que  seja,  que 
dispensou  os  trapiches  alfandegados  da  pesada  de  volumes,  conforme 
ié  declarado  nesta  petiçdo. 

Alfandegado  Rio  de  Janeiro,  16  de  setembro  de  1896.— Z-«í- 
dòlpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


ITroca  de  edifícios  do  msrcado  e  caes  Del^Yeschio 

PARECER  DO  DIRECTOR  DAS  RENDAS  TUBLICAS,  EM  CO.MMISSAO  NA  ALFAN- 
DEGA DO  RIO  DE  JANEIRO 


1.0  A  área  ou  zona  cm  que  demorunpro  edifício  do  mercado  da  Can- 
delária c  suas  dependências  6  inferior  áquella  ondeseacliam  o  armazém 
dc  ferro  da  Alfandega  e  todas  as  dependências  assignaladas  nesse  pro- 
jecto ; 

2.0  Este  edifício  do  mercado  municipal  não  se  adapta  a  serviço  algum 
aduaneiro,  tal  a  profunda  diflerença  que  ha  entre  as  industrias  ou 
funcções  exercidas  em  cubiculos  ou  compartimentos  de  escassas  dimen- 
sões e  vastos  armazéns  aduaneiros,  em  que  a  inspecção  se  deve  fazer  a 
longos  golpes  de  vista. 

3.0  As  construcções  ligeiras  ({ue  demoram  nas  áreas  intermédias  • 
entre  a  Alfandega  e  o  edifício  do  mercado,  c  são  constituidas  por  esses 
/i'iOS7ííí?s-pavilhões,  ou  como  mellior  queiram  considerar,  occupados 
actualmente  pelos  mercadores  de  fructas,  de  passaros,  etc,  ele,  em  o 
mais  circumscripto  espaço  que  é  dado  admittir-se  por  (mera  tole- 
rância), não  se  prestam  a  nenhuma  applicaç-ão  do  regimen  aduaneiro, 
por  isso  que  as  aves  e  os  pássaros  como  as  fructas  também  prescindem 
do  armazenagem,  ou  estadia  livre,  mesmo  nas  alfandegas  onde  quer 
que  seja. 

4.0  O  arrasamento  desses  cubículos  ou  kiosques,  para  aproveita- 
mento da  área  occupadae  a  collocAçãode  armazéns  ou  galpões  adua- 
neiros, destinados  aò  serviço  de  importação,  traria  despeza  considerável 
ao  cabo  das  queslOss  ou  pendências  a  que  os  mandados  prohibitorios 
dariam  log^r  a  grave  prejuízo  ao  serviço  publico  e  á  boa  arrecadação 
das  rendas.  Não  careço  de  exemplificar. 

5.0  Subdivididas  ou  interpostas  as  dependências  da  Alfandega 
G?,ntral,  por  diversas  ruas,  em  tão  curta  zona,  bem  se  comprehende  as 
inconveniências  que  dahi  resultariam  á  acção  fiscal. 

Isto  significaria  mais  uma  Série  de  dependências  aduaneiras  fiscaes, 
que  viriam  avolumar  o  numero  dos  22  trapiches  alfandegados,  por  onde 
se  escòa  a  renda,  que  a  aggravação  dos  impostos  tanto  pretende  elevar, 
ao  passo  que  na  zona  ou  área  do  cáes  Del- Vecchio,  teríamos  concen- 
trados a  acçXío  administrativa  na  extensão  já  indicada  de  -4.200  melros 
'inadrados,  cm  três  ou  quatro  armazéns. 

6.0  A  dOca  e  a  ramixi  do  mercado  carecem  de  obras  imprescindíveis 
á  regular  descarga  de  machinismos,  taboados  e  toros  de  madeira  im-^ 
portados,  que  demandam  apparellios  apropriados,  além  disso  de  uma 
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separação  pop  muralha  ou  gradil,  de  mod3  a  so  impedir  outro  trafego 
que  o  aduaneiro,  ao  passo  queociiosDel-Vecchio,  iiitciramcutc  afastado 
desse  centro,  manteria  o  serviço  fiscal  nas  raias  cspcciaes  que  a  leyis- 
laçQo  aduaneira  prescreve . 

Todos  os  macliinismos,  matoriaes  do  c:)nstrucçLío,  etc,  etc,  seriam 
ahi  descarregados  com  as  vaiitugeiís  de  apparcUiOo  e  estadia  conve- 
nientes. 

A  planta  que  ahi  vai  junto  bem  o  demonstra. 

Fiscal  isação  de  rgndas  estadoaes 

N.  IIS  — Em  22  de  setembro  dc  189S  —  O  director  das  Rendas 
Publicas,  em  commissão  nesta  Alfandega,  altendendo  ú  solicitação  do 
fiscal  das  Rendas  estadoaes  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  constante  de 
seu  officio  de  21  do  presente,  acerca  do  desvio  das  rendas  estadoaes  por 
introducção  clandestina  de  diversos  productos  no  mercado  desta  praça, 
recommenda  ao  Sr.  guarda-mór  que,  tanto  quanto  fòr  possível  aos  re- 
cursos de  que  dispõe  a  guarda-mór ia,  dispense  o  seu  valioso  concurso 
e  dos  empregados  da  corporaçiio  a  seu  cargo,  no  sentido  de  ser  attendicUi 
aquella  solicitação  —  LuU  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Fiança  ds  trapiche 

N.  118  —  Em  26  de  Setembro  de  1896  —  O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissão  nesta  Alfandega,  determina  que  se  faça  intimar  os 
fiadores  do  Trapiche  ííorte  America,  Srs.  Buarquc  de  Macedo  &  Comp., 
para  virem  assignar  a  respectiva  fiança,  sob  as  penas  da  lei,  no  prazo 
de  48  h')ras. —Zmi^  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Posto  fiscal,  no  kirro  da  Sauds 

N.  119  —  Em  3  de  outubro  de  1896  — O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissão  nesta  Alfandega,  determina  ao  Sr.  guarda-mór 
que  receba  do  administrador  do  trapiche  «  Saúde  »,  conforme  á  ofTerta 
que  acaba  de  fazer  e  consta  do  documento  incluso,  o  compartimento 
expressamente  construído  para  posto  fiscal  desta  repartição  jiinto 
úquelle  edificio  e  installe  ahi  um  contingente  de  força  externa  encarre- 
gada especialmente  da  fiscalisaç3o  da  zona  que  demora  entre  aquellc 
trapiche  e  o  «  Federal »,  expedindo  para  isso  as  precisas  instrucções. 
Fica  o  Sr.  guarda-mór  autorizado  a  fazer  acquisiçuo  dos  utensis  precisos 
para  o  expediente  e  alojamento  concernente  ao  serviço  desse  novo  posto 
fiscal.— /víítj  Rodolplio  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
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Komsação  ds  coíiiersntea  ds  portas  ds  sahida 

N.  120  —  Em  7  (Ic  outubro  do  1S93  — O  director  das  lleiídus  Pu- 
blicas, cm  commissao  nesta  Alfandí^jía,  determina  que  passam  a  des- 
empenhar as  funcçOes  de  seus  cargos  os  Srs.  empregados  adiante  no- 
meadose  nos  postos  liscaos  internos  desta  Alfandega,  do  seguinte  modo : 

Conferente  Dr.  Cesar  Orlandini,  na  prancha  11. 
o        Dr.  Calazans  Rodrigues,  na  porta  11. 
»        Joaquim  Gomes  Braga,  na  porta  9. 
»        Bernardino  Coelho,  na  porta  8. 

Aos  Srs.  conferentes  fica  recommcndada  a  conveniência  de  requisi- 
tarem quaesquer  providencias  que  se  tornem  precisas  ao  bom  anda- 
mento do  serviço  de  saiiida  de  mercadorias,  quer  quanto  ao  possoiíl, 
quer  quanto  ao  material.— i^zítj  Jiodolph.o  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Fiscalisação  no  armazém  das  Èajagsns 

N.  121  —  Em  7  de  outubro  de  1895  —  O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissão  nesta  Alfandega,  recommenda  ao  Sr.  chefe  da  2-» 
secção  que,  nos  ternus doar t.  112  do  regulamento  de  2  de  agosto  de 
1898,  arls.  9§  2»^  e  92  da  Consolidação  e  portaria  da  Inspectoria  de  29  de 
maio  de  1S9D,  n.  8í,  aqui  junta  por  cópia,  disi^ense  a  máxima  aítenção 
possível  sobre  o  movimento  da  receita  de  bagagem  e  legalidade  dos 
documentos  processados  no  respectivo  armazém,  a  lim  de  evitar-se  a 
reproducção  do  desvio  praticado,  na  elevada  somma  de  721:000$, 
durante  muitos  annos,  como  acaba  de  ser  apurado  pela  commissão  de 
syndicancia. 

Remetta-se  cópia  desta  portaria  ao  íiel  do  armazém  das  bagagens 
para  ser  presente  aos  Si-s.  conferentes  encarregados  do  serviço  fiscal 
ahi. —  Lui:;  Rodolpho  Cacalcanti  de  Albuquerque. 

Dsspacho  indeferindo  pedido  ds  recurso  ao  Ministério  da  Fazenda 

REQUIZniMENTO  DANNECIvl-R,  CAROLI  &  COMP. 

Nos  termos  claros  e  precisos  do  preceituado  na  circular  n.  22  A,  dc 
-i  de  julho  do  anno  próximo  passado,  frequentes  vezes  confirmados  por 
decisões  do  Ti icsouro  em  Conselho  de  Fazenda,  não  tem  Ioga r  o  que 
rc(iuercm  o  supiílicanlos.  poniuanto: 
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lo 

As  questões  de  classificação  c  qiialiílcaçflo  de  mercadorias  se  re- 
solvem de  inleira  conformidade  com  o  disposto  noarl.  15  do  decreto 
n.  355  A,  de  25  de  abril  de  189D,  arts.  13  e  li  do  decreto  n.  1166,  de  17 
de  dezembro  de  1832  e  art.  6°  §2°  da  lei  n.  359,  de  30  de  dezemlíro 
de  1895; 

2o 

Tratando-sc  de  mercadoria  commummente  importada,  desde  loniía 
data,  nesta  praça,  conforme  se  vê  das  amostras  já  archivadas,  pareceres 
e  diligencias  procedidas,  que  serviram  de  base  ás  decisões  proferidas,, 
importaria  transgressão  da  fiel  obsercancia  datiuella  circular  o  deferi- 
mento dest-a  petição. 

Accresce  ainda,  que  os  supplicantes  bem  conliecem  as  dccisOc?; 
proferidas  em  virtude  das  diligências  previamente  procedidas  sol  )re 
o  caso. 

Por  ultimo,  em  discurso  proferido  pelo  digno  Sr.  deputado  relaioi- 
da  receitada  commissSo  de  orçamento,  na  sessão  de  30  de  setcml.tro 
ultimo,  ficou  bem  explicada  a  razuo  pela  qual  se  não  pôde  aceitar  por 
processos  desta  ordem  a  revisão  da  tarifa,  a  desclassificação  de  mer- 
cadorias ou  artigos  de  importação,  c  jmo  a  de  que  se  trata,  já  compre- 
hendida  na  aggravação  dos  tributos  de  consumo,  na  conformidade  dos 
interesses  commerciaes  ou  exploração  do  mercado. 

Publicado  no  Boletim  este  despacho,  arcliive-se  este  requerimento. 
Rio,  7  de  outubro  de  1893.— Zmíj  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albii- 
querque. 

MsTcadorias  retardadas  nos  trapiches 

N.  123— Em  9  de  outubro  de  1893.-0  director  das  Rendas  Puljliais, 
em  commissão  nesta  Alfandega,  determina  aos  Srs.  conferentes  e  fiscaes 
dos  trapiciies  alfandegados  que  apresentem,  -com  a  máxima  urgência, 
um  quadro  demonstrativo,  conforme  o  modelo  aqui  junto,  das  mer- 
cadorias já  despachadas  e  que  permanecem  indevidamente  nessas  depen- 
dências Hscaes,  a  fim  de  se  cumprir  o  preceituado  nos  arts.  231  e  255  §  2° 
combinado  com  os  arts.  532  e  533  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfon- 
degas  elíislrvicqões  de  25  de  abril  de  1890.—  Lííí  j  Rodolpho  Caoalcanií 
de  Albaquerqae. 


ModGlo  a  que  se  refere  a  porteiria  supra 
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Restituição  de  direitos 


N .  122 — Em  9  de  outubro  de  1896 — O  director  das  Rendas  Puljlicas, 
em  commissao  nesta  Alfandega,  recommenda  ao  Sr.  chefe  da  2»  secção 
que  organize  um  quadro  demonstrativo  das  importâncias  arrecadadas, 
nos  termos  do  §  3°  do  art.  537  da  Consolidação  das  Leis  dos  Aljan- 
degas,  do  corrente  anno,  proveniente  das  multas  de  5  Vo  coljrtidas 
sobre  a  importância  dos  direitos  correspondentes  ás  diíTerenças  de  qua- 
lidade verificada  ou  por  differença  de  peso,  unidade  ou  medida, deduzido, 
conforme  diz  o  §  4o  desse  artigo,  da  importância  das  restituições  auto- 
rizadas, explicando  quaesquer  circumstancias  que  hajam  occorrido 
sobre  a  cobrança  dessas  multas  e  cumprimento  desta  disposição  regu- 
lamentar. —  Luis  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


SaMda  ds  mercadorias  nos  trapiches 

N.  124 — Em  10  de  outubro  de  1896  —  O  director  das  Rendas  Publicas, 
em  commissão  nesta  Alfandega,  reitera  a  ordem  dada  aos  Srs.  confe- 
rentes e  fiscaes  de  trapiches  alfandegados  para  que  não  consintam  que 
serventes  de  capatazias  dêem  sahida  a  mercadorias,  mesmo  já  confe- 
ridas 6  desembaraçadas. 

Esta  funcçao  deve  ser  exercida  pelo  guarda  da  Alfandega  om  ser- 
viço no  trapiche,  quando  porventura  possa  e  deva  fuzel-o,  nos  casos 
em  que,  concluída  a  conferencia  e  apartado  o  lote  da  mercadoria,  a 
embalagem  não  possa  oiTerecer  duvida  alguma  pelos  signaes  e  números 
característicos  de  sua  individual  isaçOo. 

Os  serventes  de  capatazias  se  limitam  a  desempenhar  os  serviços 
que  lhes  sao  próprios,  referentes  C\  abertura  dos  volumes,  arrumação 
das  mercadorias,  etc,  etc,  que  se  nao  devem  confundir  com  funcções 
daquella  ordem,  commettidas  aos  guardas  da  Alfandega. 

Outrosim,  determina  aos  Srs.  conferentes  e  fiscaes  dos  trapiches 
alfandegados  que  intimem  aos  administradores  e  fieis  dessas  depen- 
dências para  que  tenham  o  pessoal  sufficiente  e  apto  que  o  movimento 
dé  conferencias  e  entrega  de  mercadorias  exige  e  a  que  são  obrigados 
nos  termos  da  legislação  em  vigor. 

O  Sr.  guarda-mór,  tomando  conhecimento  desta  portaría,  faça 
intimal-a  áquelles  funccionarios  e  trapicheiros  com  a  devida  presteza. 
—  Luis  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
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Mercadorias  retardadas 

N.  126  —  Em  17  de  outubro  do  189G  —  O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissíío  nesla  Alfandegíi,  verificando  das  relações  aqui 
jantas  que  nos  trapiclics  «Freitas»  e  «  Dias  da  Cruz  »  se  acham  mercado- 
rias jíi  despacliadas  para  consumo  desde  o  anno  de  1894  e  algumas  su- 
jeitas a  multas  fiscacs,  determina  ao  Sr.  chefe  da  1"  secção  que,  tendo  em 
vista  o  preceituado  no  art.  2õ5  §  2°  c  art.  2õG  combinado  com  o  art.  260 
(segunda  parte  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas)  proceda  ás 
diligencias  indispensáveis  A  liquidação  desses  retardados  a  fim  de  que, 
attendido  o  disposto  na  ultima  parte  do  art.  536,  seja  escripturado  como 
renda  extraordinária  o  producto  de  taes  arrematações  na  conformi- 
dade da  excepção  dos  citados  arts.  260  e  261. 

Estas  diligencias  devem  ser  precedidas  das  devidas  intimações  e 
editaes,  observando-se  o  preceito  do  art.  261,  paragrapho  único,  com 
referencia  aos  que  não  chegarem  ao  preço.  —  /.míj  Rodolplio  Cavalcanti 
de  Albuquerque. 

Serviços  da  1*  secçlo 

N.  126  A  — Em  19  de  outubro  de  1896  —  0  director  das  Hendas 
Publicas  dd  Thesouro,  em  commissão  nesta  alfandega,  tendo  na  devida 
consideração  a  critica  constante  da  «  Gazetilha  »  do  Jornal  do  Commercio 
de  hoje,  sob  a  epigrophe  —  Negócios  da  Alfandega  — ,  que  aqui  vai 
annexa,  determina  ao  Sr.  chefe  interino  da  1^»  secção,  que  informe 
circumstanciadamente  sobre  o  estado  em  que  encontrou  os  serviços  a 
cargo  da  secção,  as  medidas  que  teem  sido  tomadas  em  bera  da 
fiscalisaçõo  concernentes  l'i  importação  interna  (de  despachos  na  Alfan- 
dega e  nos  trapiches),  de  transito  internacional  e  do  interior,  vícios  e 
irregularidades  em  pratica  nos  serviços  da  1»  secção  e  garantias  dos 
direitos  fiscaes  e  providencias  hoje  ahi  observadas. 

A  todas  as  duvidas,  que  careçam  de  explicações  especiaes,  sobre  os 
serviços  a  cargo  da  1*^  secção,  determina  ao  Sr.  chefe  interino  que 
convide  os  Srs.  empregados  a  prestar  todas  as  informações,  de  modo  a 
se  apurar  a  responsabilidade  de  quem  quer  que  seja  sobre  os  factos 
alludidos nessa  «Gazetilha  »  do  Jornal. 

Conforme  já  determinou,  cumpre  ao  Sr.  chefe  interino  da  secção 
indicar  as  medidas  necessárias  á  completa  regularisação  dos  serviços  a 
seu  cargo,  sem  prejuízo  das  que  já  consignou  em  seu  relatório  ao 
Sr.  Ministro  da  Fazenda.  —  Luiz  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


Contractos  de  fornecimento 


N.  127  — Em  21  de  outubro  de  1896  —  O  director  das  Rendas  Pu- 
bllcas,  em  commissao  nesta  Alfandega,  determina  ao  Sr.  cliefc  da 
2«  secção  que  faça  tirar  cópia  dós  contractos  celebrados  pela  Alfandega 
para  fornecimento  dos  diversos  artigos  necessários  ao  supprimento  dos 
armazéns  e  demais  dependências,  no  corrente  anno,  bem  como  .juntyp 
cópia  ou  exemplar  do  Diário  OJflcial  que  chamou  ô  coiiciirrcncia 
publica  taes  fornecimentos,  a  flm  de  serem  dadas  as  precisas  insLrucçõcs 
á  directoria  das  obras  do  Ministério  da  Fazenda  sobre  serviços  de  que 
vai  ser  encarregada.  —Lui^  Rodolpho  Caoalcanti  de  Albuquerqico. 

Deposito  das  chaves  dos  trapiches  alfandegados 

N.  129  —  Em  22  de  outubro  de  1896  —  O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissào  nesta  Alfandega,  recommenda  ao  Sr.  guardn- 
mór  que,  procedendo  ás  diligencias  devidas  na  l-^  secçúo  ou  onde  convici-, 
informe  sobre  o  acto  da  inspectoria  que,  nos  termos  da  segunda 
hypotliese  prevista  no  art .  207  da  Co/isoZídapão,  mandou  depositar  na 
gUardamória  as  chaves  dos  trapiches  alfandegados,  e  sobre  .que  al]e£ía 
ignorância  o  Sr.  escripturario  Beaurepaire  Pinto  Peixoto  em  informaçíio 
de  20  do  corrente. 

Do  mesmo  modo,  declara  ao  Sr.  guarda-mór  que,  emquanto  não 
fôr  dada  ordem  em  contrario  ao  preceituado  na§  instrucções  desta  dire- 
ctoria de  17  de  julho  próximo  passado  (5a  prescripçao),  os  guardas 
deverão  permanecer  nos  trapiches  cujos  alfandegamentos  não  forem 
annuUados  pelo  Ministério  da  Fazenda,  nos  termos  das  respectivus 
cartas  expedidas  a  fim  de  evitar-se,  allegaçOes  como  as  que  acabam  do 
fazer  os  arrendatários  do  trapiche  «Flora»,  Vaz  &  AUen,  em  requeri- 
mento nesta  data  despachado.  —  Luíj  Rodolpho  Cacalcanti  de  Albu- 
querque. 

Carimhog  em  documentos 

N.  130— Em  22  de  outubro  de  1896  —  0  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissuo  nesta  Alfandega,  recommenda  ao  Sr.  Maurity 
Alves  que  n3o  consinta  que  os  requerimentos,  avisos  e  papeis  sejam 
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carimbados  no  alio,  mas  na  extremidade  Inferior,  como  aqui  vai 
designado,  a  nm  de  nflo  ficar  iniitilisailo  o  espaço  destinado  oosi  despaclios 
(la  autoridade  superior. 

Os  Srs.  chefes  de  secção,  por  sua  vez,  doverflo  observar  a  mesma 
providencia,  quer  qucnito  ao  ctirlmijo  dos  protocollos,  quer  quanto  a 
suas  informações  ou  despachos  inlerlociilorios,  devendo  estes  serem 
lançados  no  verso  dos  requerimenlos,  omeios,  ele. ,  ctc.  —  Luiz  Hodol- 
pho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Defraudamento  das  rendas  publicas  ein  importação  de  arroz 

CONCLUSÃO  DO  DESPACHO  DO  SR.  DIRECTOR  DAS  RENDAS  PUBLICAS  DO 
THESOURO'  FEDERAL  NO  PROCI-SSO  DARBOSA  ALDUQUERQU1-:  &  COMP.— 
DENUNCIA  DO  SR.  PROCURADOR  SECCIONAL  DA  REPUBLICA,  DR.  ESNUI- 
R ALDINO  BANDEIRA 


«  De  tudo  quanto  fica  apreciado  nuo  se  pôde  deixar  de  reconhecer 
a  fraude  praticada,  punida  com  a  multa  de  direitos  em  dobro,  e  a 
falsificação  e  o  suborno  ou  peita,  alé  liojc  impunes,  como  se  vai  vêr. 

De  folhas. . .  a  folhas. .  -  consta  que,  em  decisão  da  inspectoria  desta 
Alfandega,  de  outubro  de  1894,  f  ra  imposta  a  referida  multa  de  direitos 
em  dobro,  no  valor  de  18:003$  em  favor  dos  empregados  da  secção. 
A  demissão  e  proliibição  da  cnlradado  despachante  Luciano  Crud,  a  pro- 
hlbição  da  entrado  aos  membros  da  firma  commercial  Barbosa  Albu- 
querque &  Comp.,e  por  portaria  n.  142  a  suspensão  do  escripturario 
Antonio  Manoel  de  Proença  Gomes,  e  fnialmente,  pela  nota  n.  16.037  de 
outubro  de  1894,  foi  paga  a  differença  de  pesD  encontrada  em  dous  des- 
pachos anteriores  na  importância  dc  13:200$,  proveniente  de  iguaes 
vícios  ou  irregularidades  em  despachos  anteriores. 

Quanto,  porém,  ao  crime  de  falsificação  e  ao  de  suborno  ou  peita, 
SC  reputou  de  somenos  gravidade,  ou  carecedor  de  provas  bastantes  para 
^r:*^  a  applio,ação  das  penas  que  a  legisUição  em  vigor  estatue,  como  se  infere 
dos  fundamentos  daquelle  despacho  da  inspectoria,  de  23  de  outubro  de 
189i,  ( pagina. ..)  que  assim  di/  :  «  por  falsificação  de  despachos  se  deve 
entender  a  isentação  fraudulenta  de  tal  documento  official  com  o  fim  de 
defraudar  a  Fazenda  Nacional ;  uo  caso  vertente  trata-se  de  uma  decla- 
ração falsa  de  peso  seguida  de  uma  emenda  grosseira  nos  lalgarismos 
\  que  representam  os  direitos  de  consumo,  emenda  que  não  podia  passar 
flesopercebida. .. » 

Dest'arte,a  declaraçuo/a/sa  de  peso,  seguida  de  uma  emenda  gros- 
seira, nuo  constitue  falsificação  de  documento  publico  e  de  receita  adua- 
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neira,  talvez  porque  nao  ropresonto  habilidade  ou  perfeiçfio,  quo  possa 
illudip  a  quem  quer  que  seja . 

Tal  opinião  se  diz  fundada  cm  areslos  do  Thosouro,  que  alii'is  nrío 
veem  citados  nessa  decisão  da  inspcctoria  da  Alfandega,  do  26  de  outiiljro 
de  1894,  sobre  o  modo  dc  sc  considerar  ou  qualificar  a  falsificaçíío  do 
documentos  officiaes  aduaneiros. 

Entretanto,  muito  ao  contrario  de  tal  preceito,  que  regulou  o  julga- 
mento deste  processo,  eu  conheço  a  jurisprudência  do  Tribunal  do  Tlie- 
souro  Nacional  firmada  pela  imperial  resolução  sobre  consulta  do  Con- 
selho de  Estado,  de  12  de  outubro  de  1889,  nestes  termos : 

«...  nSo  é  a  maior  ou  menor  habilidade  com  que  é  feita  a  fraude 
que  influeparaa  sua  existência,  nem  é  o  successo  delia  que  llie  dá  o  ca- 
racter de  delicto ;  ha  fraude  áe^áQ  q^xo,  ha  engano,  embora  o  engano 
seja  grosseiro  e  possa  ser  facilmente  descoberto . 

A  falsificaçiSo,  por  exemplo,  de  uma  firma,  por  mais  imperfeita  e 
inhabil  que  seja,  constituo  crime,  desde  que  o  falsificador  tenta  por  meio 
delia  obter  o  alheio. . .  » 

Já  em  tempos  remotos,  e  como  se  vê  do  aviso  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, n.  320,  de  15  de  julho  de  1862,  nSo  carecia  que  a  falsificação  da 
guia  ou  documento/osse  total:  era  bastante  que  se  désse  em  sua  verba 
final. 

Nestes  termos,  e  á  vista  das  provas  do  presente  processo,  cu  sujeito 
A  acçiXo  da  justiça  publica  os  indivíduos  que  interferiram  nas  transacções 
criminosas  e  simulação  de  transferencia  de  conhecimentos  e  merca- 
dorias a  firmas  imaginarias  e  os  autores  das  falsificações  verificadas, 
bem  como  os  que  promoveram  a  peita  ou  sulDorno  do  empregado  Secun- 
dino  Tamborim  Peixoto  Guimarães. 

A  origem  das  multas  aduaneiras  é,  conforme  o  preceito  consa- 
grado na  ordem  do  Thesouro  Nacional,  n.  517,  de  27  de  novembro  de 
1866,  estabelecida  para  outros  casos  que  não  os  de  crimes  desta  natu- 
reza, e,  portanto,  o  presente  processo  não  pôde  ser  archivado,  como 
mandou  o  despacho  da  inspectoria,  de  29  de  outubro  de  1894,  (fls. . . .) . 

Resolvo,  pois,  que  seja  submettido  á  apreciação  do  Exm.  Sr.  iMi- 
nistro  da  Fazenda  o  presente  processo,  a  fim  de  ter  logar  a  acção  cri- 
minal perante  a  autoridade  competente,  na  conformidade  do  disposto 
na  legislaçiío  citada  no  art.  617,  paragrapho  único,  da  Co/zsoíííiflf^o 
das  Leis  das  Alfandegas,  em  vista  dos  documentos,  informações  e 
relatórios,  e  sobretudo  das  diligencias  a  que  a  commissão  de  syn- 
dicancia  acaba  de  proceder  e  do  parecer  do  Sr.  ajudante  da  inspe- 
ctoria, que  aqui  vão  annexos.— Rio  24  de  julho  dc  ISdG.— Luiz  Rodolpho 
Cavalcanti  de  Albuquerque.  » 
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«  Illm.  c  Exm.  Sr.  Dr.  Juiz  Scocioiml.— O  Procurnclor  da  Repu- 
blica na  secção  do  Dlstricto  Federal,  usniido  dos  ottribuiçCcs  qiic  lho 
confere  a  lei,  vem  dar  denuncia  contra  Joíío  Duarte  de  Alhuqucrquo, 
socio-gerentc  da  ílnna  commercinl  BnrLosa,  All)uqucrque  &  Comp.,  esta- 
belecida à  rua  do  Rosario  n.  55;  Lmúano  Criid,  ex-despaclifintc  írcral 
da  Alfandega  desta  Capital  ;  Arthur  Francisco  Coutinho  de  Moraes,  que 
também  dii  o  nome  de  Arthur  Francisco  de  Moraes,  ex-ajudanto  de 
conferente  do  trapiche  «Reis»,  pelos  fj.ictos  criminosos  que  vai  expor: 

No  dia  10  de  setembro  de  180 1  entrara  nesta  baliia  do  Rio  de 
Janeiro  a  barca  franceza  Homon,  trazendo  de  Rangoon  uma  par- 
tida de  27.613  saccos  de  arroz,  importada  por  Barbosa,  Albuquerque 
«Sc C,  e  consignada  C\  ordem. 

Mediante  endosso  feito  por  estes  no  conhecimento  de  cargas, 
foram  traspassados  a  Gomes  &  Braga,  firma  imaginaria,  15.000  sac- 
cos daquella  mercadoria,  em  nome  de  quem  organisara  e  proces- 
sara o  segundo  denunciado,  Luciano^  dous  despachos,  um  de  10.000 
saccos,  em  que  se  accusava  o  peso  de  300.000  kilogrammas  e  outro  de 
õ.OOO  saccos,  com  peso  igual. 

No  primeiro  despacho  estavam  lançados  por  metade  o  peso  real 
da  mercadoria  e  a  importância  do  imposto  de  consumo,  isto  é, 
300.000  kilogrammas,  em  vez  de  600.000,  e  9:000$  em  logarde  18:00(^000. 

Tão  immoral  e  revoltante  alicantina  fòra  urdida  por  Albuquer- 
que e  realizada  por  este,  de  par  com  Luciano  e  Moraes,  terceiro 
denunciado,  no  intuito  de,  defraudando  as  rendas  publicas,  pôr  a 
salvo  de  responsabilidade  a  firma  commerciai  de  que  o  primeiro 
fozia  parte,  caso  fossem  descobertos  o  defraudamento  e  o  crime. 

Entregue  ix)r  Luciano  a  Albuquerque  o  despacho  dos  lO.OQD 
saccos  de  arroz,  um  ou  dous  dias  depois  fòra  por  este  communi- 
cado  íiquelle  já  haverem  sido  pagos  os  9:000$  do  imposto  de  consumo  e 
que  elle,  Luciano,  activasse  a  Siihida  do  cereal. 

Em  vista  disso,  Luciano  levou  em  pessoa  ao  trapiche  «Reis»  o 
predito  despíicho,  datado  de  24  de  setembro  do  anno  acima  indicado 
e  que  já  tinha  tomado  o  n.  13.480,  despacho  que  foi  recebido  por  Moraes, 
sem  que  estivesse  protocollado,  como  terminantemente  exige  o  art.  525 
da  Nooa  Consolidarão  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

Nesse  Ínterim,  as  firmas  commerciocs  Fonseca  Silva  &  Comp.  e  Al- 
vares Pollery  &  Comp..  com  quem  havia  Albuquerque  contractado  a 
venda  de  25.000  dos  27.643  saccos  de  arroz  alludidos  e  quo  ser-lhes-liiam 
entregues  depois  de  despachados  pelos  importadores,  tendo  tido  no- 
ticia da  chegada  da  barca  Hori^on,  procuraram  o  primeiro  denun- 
ciado e  pediram-lhe  ordenasse  a  entrega  da  parte  da  mercadoria  a  que 
tinham  direito. 
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Sollcitoií-lhes  então  Albiniuorquc  um  pequeno  prazo  para  faziír  u 
entrega  reclamada,  declarando-lhes  nessa  occosiiío  jó  haver  suh- 
mettido  o  dito  cereal  a  despaclio  na  Alfandega,  em  nomo  de  Gomos  o;; 
Braga. 

Estranhando  semelhante  expediente  e-  saliendo  ser  phantastica  a 
firma  precitada,  declararam  peremptoriamente  os  compradores  ró 
acceitar  a  mercadoria  importada  si  fosse  ella  regular  e  legah-neuic 
despachada  em  nome  e  pela  razão  social  de  Barbosa,  Albuquof- 
que  &  Comp. 

Vendo-se  desfarte  ameaçado  de  não  só  perder  uma  transacção, 
como  de  soffrer  ainda  grande  prejuízo  no  preço  daquelle  cereal,  at tonta 
a  differença  do  cambio  entre  a  data  da  encommenda  e  a  do  rccelii- 
mento ;  não  podendo,  além  disso,  retirar  os  conhecimentos  que  eslavani 
na  Alfandega,  traspassados  a  Gomes  &  Braga,  nem  t-lo  pouco  rchav,';' 
os  9:000$  já  pagos  pslo  despacho  dos  10.000  saccos  de  arroz,  rcsolvcii 
Albuquerque  lançar  mão  de  um  recurso  extremo. 

Assim  foi  que,  conluiado  com  Luciano,  tentaram  ambos,  eni  i 
de  outubro  de  1894,  subornar  o  3o  escriplurario  da  1°  sccçu  » 
Alfandega,  Secundino  Tamborim  Peixoto  Guimarães,  a  quem  geilo- 
samente  pediram  substituísse  todos  os  papeis  que  estavam  em  seii 
poder,  relativos  ao  carregamento  da  barca  Iícri;son,  por  outros  cine 
Albuquerque  forneceria,  ainda  que  para  isso  precisasse  este  de  gastii:- 
õ  a  10:OÍ)0$000. 

T5o  indigna  proposta  foi  energicamente  repellida  por  aquelle  IxOn- 
rado  funcclonario  que,  em  acto  continuo,  participou  todo  o  occorrid'j 
ao  chefe  da  1^  secção,  Miguel  Fernandes  Barros,  a  quem,  aliás,  entregou 
os  papeis  que  se  pretendia  substituir. 

Procedendo-se,  por  ordem  daquelle  chefe,  a  pesquizas  sobre  o  fa- 
cto, verificou-sc  que  dos  lõ.OOO  saccos  de  arroz,  lO.ODO  tinham  tido 
sahida  no  manifesto ^  pela  nota  ou  despacho  n.  13.486,  o  qual  já  estava  no 
trapiche,  em  mão  do  conferente  para  dar  sahida . 

Mandadas  buscar  as  duas  vias  desse  documento,  a  primeira  cm 
poder  do  conferente  do  trapiche  «Reis»  e  a  segunda  entregue  por  Tam- 
borim, constatou-se  logo  a  differença,  para  menos,  no  peso  real  da 
mercadoria  e  da  importância  do  imposto  já  pago ;  e  naquella  ("doe. 
junto,  íl.  R.  )■  a  emenda  grosseira  para  o  duplo  dos  números 
300.000  e  9:000$,  emenda  feita,  sem  duvida  alguma,  no  intuito  de 
illudir  o  conferente  de  sahida,  a  quem  por  esse  modo  fariam  acre- 
ditar haver  sido  paga  a  importância  exacta  do  imposto  de  consumo 
18:000$,  sobre  o  peso  real  da  mercadoria  —  600.000  kllogrammos. 

Finalmente,  chegou-se  á  evidencia  ( mediante  o  processo  adminis- 
trativo que  instruo  o  presente,  renovado  e  concluído  pelo  actual  director 
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tias  Rendas  Publictís)  do  qiio  a  fulsiíictiçílo  djdespacbo  ii.  13.Í87,  y  via, 
teve  logar  qiuuido  dollo  so  achava  do  i)0ssc  o  torcciro  dciiiiiiciado,  Moiuics, 
falaiflcaçao  por  que  i/^Lialmeiitcsao  responsa veis  os  iudividu  )Siio  0Jine(;o 
desla  nomeados. 

Em  vista,  pois,  do  que  vem  atò  íviui  exposto,  concliie-so  terem  us 
denunciados  incidido  nas  pciias  do  art.  2G5,  2  '  a  -4°  alirieas  do  Coditro 
Penal,  e  para  que  sejam  pronunciados  o  ali nal  condomnados  nu  grá'j  má- 
ximo do  artigo  referido,  uma  voz  que  occorreram  as  circumálanclas 
aggra vantes  estatuídas  nos§§  2°  e  13  do  art.  3Ddo  mesmo  Código,  o  pro- 
curador da  Republica  offerece  a  presente  denuncia  e  requer  se  proceda 
aos  termos  da  f3rmac;ão  da  culpa,  inquiridas  as  testemimlias  abaixo 
arroladas;  tudo  com  as  formalidades  e  sob  as  penas  da  lei. 

Nestes  termos  —  P.  deforimeiito. 

( Testemunhas  —  As  do  rol  que  acompanha  a  presente.) 

Rio,  17  de  outubro  do  ISDG.—  Esmeraldino  Olijmpio  de  Torres 
Bandeira. 

a  Em  tempo:  —  Emljora  tenlia  iicado  provad'.)  que  os  individuos 
acuna  nomeados  falsiíicaram  o  dcspaoiío  adnaneiro  n.  13.4S3,  não  pôde 
o  signatário  de  presente  denuiicial-.)s  pjv  esse  fact  j,  uma  voz  que  a  fal- 
sKlcaçuo  de  tal  espécie  de  documento  não  se  enquadra  nas  liypotbesec 
pr  evistas  e  punidas  nos  arts.  2í5  a  259  do  Código  Penal. 

Em  vista,  portanto,  da  casuisiica  àQSli\  lei,  e  ainda  por  força  da  con- 
clusão Vircxúíxacontrai-io  senítu  d  > disposto  no  art. -230  do  mesmo  Código, 
a  falsificação  constatada  é,  no  caso  corrente,  simples  elemento  de  crime 
dc  contrabando,  máo  grado  o  estatuído  uo  art.  670  da  Xoca  Consolida- 
ção da  Leis  das  Alfandcfjas  e  Mesas  de  Rendas. 

Outrosim,  porque  hoje,  em  vista  do  art.  16  do  Código  Pen  il,  não 
pódc  ser  mais  aceita  a  the  jria  de  alguns  commentadores  do  Código  Cri- 
minal do  Império,  que  aíTirmavam  não  liaver  tentativa  e  cumplicidade 
no  crime  de  peita  ou  suborno  ;  attonla  a  Revista  do  Supr«fimo  Tribunal 
<lc  Justiça,  n.  1.G26  de  10  de  dezembro  de  1859,  que  doutrina  —  dever  o 
pe;tantes3r  Julgado  uo  Juizo  comuium,  quando  não  fòr  empregado  —;  e 
lendo  em  considerarão  o  disposto  no  art.  20,  IV',  da  lei  n.  221  de  20  de 
novembro  de  ISOi,  o  procurador  da  Rcpu])lica  requer  que,  extrahida 
a)i)ia  dos  depoimentos  de  II.  5  a  11.  22,  seja  remettida  ao  Dr.  presidente 
da  Camara  Criminal  elo  Tribunal  Civil  e  Criminal,  para  os  fins  dc  direito» 
—  Esmeraldino  Bandeira . » 


Sahlda     mercadoria  dos  trapiches 


DESPACHO  UM  REQUEIUMIÍNTO  DE  ANCIEI.INO  SIMÕES  &  AN'l)llADi:,  1'E1)1.M)0 
A  SAIIIDA  DE  1'AR'ní  DA  MEUCADOlUA  LM  DESPACHO  NO  «TUAPICHl.J 
DIAS  DA  CRUZ.» 

«  Gomo  rcqucrcin,  nos  lermos  do  art.  õ32  da  Consolidação,  com  i-o- 
ferciicia  ú  multa c  armazenagem  alii  estabelecidas,  visto  como  os  trapi- 
ches alfandegados  não  podem  ser  convertidos  em  depósitos  ou  armazoiís 
particulares,  priacipalmeiilequiuidj  existem  trapiches  naotiHundegados 
destinados  a  mercadorias  já  despaciiadas  c  aos  géneros  nacionaes.  Findo 
o  prazo  legal  do  deposito,  proceda-se  de  accòrdo  com  o  determinado  no 
art.  255,  conforme  em  portaria  dc3ta  data  íica  providenciado  acerca  d<Ds 
retardados. 

Rio,  17  de  outubro  de  1896.—  Liii^  lioclolpho  Cacalcanti  de  Alua- 
qaerque.  » 

N.  131— Em  24  de  outubro  de  1896.  —  Determina  que  o  Sr.  aju- 
dante proceda  na  fórma  das  disposições  em  vigor  sobre  o  exame  de  35 
caixas  de  marca  SL,  submettidas  a  despacho  de  reexportação  por  Ignace 
Herchmann. 

N.  131  A  — Em  24  de  outubro  de  1896.  — O  director  das  Rciulns 
Publicas,  em  commissão  nesta  Alfandega,  determina  ao  Sr.  guarda- 
mór  ([ue  sem  perda  de  tempo  faça  desembarcar  do  vapor  alleuiu'j 
Corítiba  os  volumes  constantes  da  relação  inclusa,  os  quaes  foram 
despachados  em  reexpotraçao  para  Hamburgo,  a  fim  de  se  proceder  á 
verificação  dos  mesmos,  conforme  requereu  o  interessado,  e  sobre  ([uc 
reclamou  igualmente  perante  a  Cliefia  de  Policia  por  intermédio  do  se- 
cretario de  Legação,  Ferreira  de  Xhreu.. ^Luí^  Rodolplio  Cacalcanti  dc 
Albuquerque. 

Furto  ds  mercadorias 

N.  133  — Em  24  de  outubro  de  189G.— O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissão  nesta  Alfandega,  determina  ao  Sr.  fiel  do  arnia- 
azem  n.  9  que  informe  com  a  máxima  urgência  sobre  o  facto  a  que 
allude  a  representação  do  Sr.  administrador  das  capatazias,  tendo  em 
vista  a  circumstancia  de  haver  sido  encjntradas  as  mercadorias  fur- 
tadas no  armazém  a  seu  Ciirgo,  onde  se  achavam  os  volumes  respe- 
ctivos. 

Indique  também  os  nomes  dos  serventes  e  vigia  do  armazém  o 
dos  que  desempenharam  o  serviço  da  prancha  por  onde  se  ibz  a  da5- 
carga.— XíítJ  Rodolpho  Caoalconti  de  Albuquerque. 
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Provado,  comoseaclin,  liovcp  sido  encontpad«s  as  mercado- 
rias furtadas  no  arma/.cni  onde  so  acluivam  os  volumes,  coii- 
demno  o  rospecLivo  liei  F.  Josó  Antuiicri  ú  iiidomiiisação  do  valor 
respectivo,  prccodeiido-SL'  nos  Iititios  do  iirl.  250  da  ConsolidorCuj, 
na  hypothcsc  ahi  prevista  o  arl.  ISl  §  3". 

O  Sr.  administrador  das  capatazias,  compcnetrando-sc  do 
responsabilidade  de  seu  cargo,  estatuída  no  arl.  l'X)  da  Conso- 
lidação, prive  de  funccionamenlo  nesta  Alfandega,  até  que  seja 
descoberta  a  fraude  ou  crime  praticiido,  os  trabalhadores  indi- 
cados pelo  ílel  do  armazém  n.  9,  em  sua  informação  de  liontem, 
procedendo,  como  llic  cumpre,  a  todas  as  diligencias  precisas 
cm  bem  da  moralidade  do  servicp  a  seu  cargo,  porquanto  um 
facto  idêntico  acaba  de  se  dar  no  armazém  n.  3,  conforme  se 
verifica  do  requerimento  dos  cominerciantes  Braga  Mattos  &  Ojmp., 
cujas  syndicaacias  estou  procedendo. 

Rio,  28  de  outubro  de  ISSo.—Licij  Rodolplio  Cacalronti  de 
Albuquerque . 

Providsr.cia5  relativas  a  der/ancia  da  mprsnsa 

N.  136  — Em  28 de  outubro  de  1896.— O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, cm  commissuo  nesta  Alfandega,  determina  que  o  Sr.  chefe  inte- 
rino da  1'"^  secção  proceda  iis  diligencias  necessárias,  de  modo  a  se 
conhecer  a  criminalidade  do  administrador  do  trapiche  alfandegado 
« Frias  »  e  a  do  caixeiro  despachante  João  da  Silva  Frias,  com  relação 
ao  facto  a  que  allude  o  Jornal  do  Conimercio  nas  «  Varias  »  da  edição 
de  hoje,  de  haver  sido  oflendido  o  dito  caixeiro  pelo  administrador  do 
trapiche,  a  fim  de  se  proceder  nos  termos  da  legislação  indicados  no 
nH.  iddáa  Consolidação. 

Cumpro  ao  fiscal.,  conferente  e  guarda  do  trapiche  prestarem  infor- 
mações sobre  o  facto  alii  succedido  e  do  que  se  occupou  a  imprensa  e 
alludiu  em  sua  communicação  o  Sr.  chefe  interino  da  l-"^  secção. — Jaiíj 
Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Sxpsdisnts  interno 

N.  137  — Em  23  de  outubro  de  1S93.— O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissão  nosla  Alfandega,  resolve  designar  o  Sr.  chefe 
da.3«  secção  Rouiíel  de  S.  Paio  para  sub-stiluir  o  Sr.  ajudante  do  inspe- 
ctor durante  o  seu  impedimento . 
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O  Sr.  cliefe  de  secção  da  Alfandega  de  Pernambuco  Manoel  Alves; 
da  Silva,  nesta  data  addldo  a  esta  repartição,  siibslltuirá  o  Sr.  Uaiiíicl 
de  S.  Paio  na  3"  secção,  conlbrme  as  aatorizayOcs  que  lhe  foram  con- 
feridas pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

O  Sr.  conferente  da  Alfandega  do  MaranMo  Jansen  Muller,  dispen- 
sado nesta  data  do  serviço  da  coinmissSo  de  syndicancia,  passnri;  a 
servir  na  1'^  secçõo,  auxiliando  o  respectivo  chefe  interino,  de  sorte  ([^ic 
seja  imprimido  ao  expediente  a  regular  celeridade. 

O  Sr.  conferente  Lyrio  passa  a  servir  no  expediente  da  l^^  secnuo, 
encarregado  especialmente  de  fiscalisar  e  dirigir  o  serviço  extcrnij  u 
cargo  da  1"  secção,  de  inteiro  accordocom  as  -^rdens  que  esta  inspecloria 
tem  dado,  sobre  o  regimen  dos  armazéns  e  dos  trapiclies  alfandegai  los 
ao  Sr.  cliefe  interino  conferente  Leonel  de  Alencar. 

O  Sr.  conferente  Martins  Costa  passa  a  substituir  o  Sr.  conferoiilo 
Lyrio  no  trapiche  « Ordem  »  observando  fielmente  quanto  tem  ck-Loi- 
minado  esta  inspectorla  ácerca  do  serviço  a  cargo  dos  trapiches  alian- 
degados e  constam  do  Boletim  desta  Alfandega. 

Por  esta  occasião  scientifica-se  á  1'*  secrão  e  aos  Srs.  lisctics  c  eo;i- 
ferentc-s  de  trapiches  alfandegados,  que  já  tecm  sido  accusados  pi.'l  ls 
diversos  consulados  brazileiros  em  paizes  estrangeiros  o  rcceLimonl.  > 
das  clrcLilares  expedidas  em  bem  da  regularisação  dos  mauifc^ítoí:.. 
conhecimento  de  cargas  de  importação  destinados  a  esta  como  ás  dcuia.s 
alfandegas  do  Brazil.— ■  Luu  Rodolpho  Cavalcanti  clc  AVmqaerqu.c . 


Fornecimento  ie  artigos  nscsssarios  ao  expediente 


N.  138  —  Em  29  de  outubro  de  1896 —O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissão  nesla  Alfandega,  attendendo  á  necessidade  dc 
não  prejudicar  o  regular  andamento  do  expediente  desta  reparliçãL'. 
declara  ao  Sr.  ajudante  da  inspecloria,  para*os  fins  convenientes,  que., 
nos  termos  do  preceituado  no  art.  14  da  lei  n .  360,  de  30  de  dezembro  dc 
1895,  se  deverá  realizar,  com  a  máxima  brevidade  possível,  o  suppri- 
mento  de  lodos  os  artigos  necessários  aos  serviços  desta  Alfandega,  tal 
qual  já  esta  Inspecloria  expoz  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  visto  como 
das  demonstrações  organizadas  na  2<''  secção,  as  diversas  decomposiçOoti 
da  rubrica  respectiva  do  credito  distrilíuido  consignam  larga  margem 
para  estes  fornecimentos. 

Ao  Sr.  chefe  da  2"  secção,  Antonio  Pires  Durão,  fica  determinado 
que  lhe  não  é  licito  hesitar  no  cumprimento  desta  ordem,  sob  pena  de 
ser  responsa bilisado.—  XaiJ  Rodolpho  Caoalcanti  da  Albuquerque. 
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Trapiche  alfar.íegads  ^  Ccrçâo » 

DESVIO  DE  DIREITOS 

N.  139  —  Em  30dii  outubro  de  189G  —  O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissao  nesta  Alfandego,  determina  ao  Sr.  ciíefo  da 
1"  secçã  J  que  faça  intimar  osconcessionari3s  do  trapiche  alfandegado 
«  Corçao  »,  A.nlonio  Nunes  Pires  e  Arthur  Rodrigues  Ferreira,  o  primeiro 
na  cjualidade  lambem  de  fiador  e  principal  pagador,  a  íim  de  recollierem, 
no  prazo  de  24  horas,  a  contar  da  intimação,  a  importância  de  dezoito 
contos  seiscentos  sessenta  oito  mil  quatrocentos  e  trinta  réis  (18:6G8$430) 
provenientes  das  fraudes  de  direitos  de  consumo  verificadas  em  sahida 
de  mercadorias  depositadas  no  dito  trapiche,  discriminadas  na  j^uia 
aqui  inclusa  em  e  2»  vias,  e  â  vista  dãs  diligencias  a  que  procedeu  a 
commissão  de  syndicaiicia,  coiifrontíuido  os  manifest')s  originari<os  e 
conhecimentos  com  os  termos  de  deposito  c  despachos  ou  notas  e  com 
os  livros  de  receita  arcliivados  nesta  reparti(;ão. 

Sendo  clara  e  terminante  a  responsabilidade  dos  trapiclieiro?  con- 
cessionários, administradores,  fieis,  etc,  conforme  a  legislação  em  vigor 
indicada  nos  arts.  227,  2i4  e  332  da  Consolidação,  diversas  decisões 
Iwseadas  em  consultas  do  Conselho  de  Estado,  e  preceito?  d  )S  Regula- 
mentos das  Alfandegas,  cumpre  ao  Sr.  chefe  interino  da  1^  secção, 
lindo  o  prazo  marcado,  de  que  Já  estão  scientes  os  ditos  Nunes  Pires  e 
Arthur  Ferreira,  desde  n  interdicçãodos  depósitos,  jinitar  aesta  a  cópia 
autlientica  do  termo  de  fiança  pai*a  se  proceder  á  devida  cxecui^ão  e 
tomar-se  outras  providencias  em  bem  dos  interesses  fiscaes. 

Publique-se  para  os  devidos  efToitos.— /mí\-  Rodolpho  Caccdcanti 
de  AlUiqu'.Tquí'. 

DESVIO  DE  DIRErrOS 

N.  140  — Em  30  de  outubro  de  1833  —  0  director  das  Rendas 
í'iil>licas,  cm  commissão  nesta  Alfandega,  determina  ao  Sr.  chefe  da 
I-'  secção  que  faça  intimar  os  concessionários  e  administradores  do 
tnipiche  «Cajú»  para  recolherem,  no  prazo  de  24  lioras,  a  importância 
do  um  conto  trezentos  cincoenta  e  cinco  mil  e  duzentos  róis  (l:35õ$200), 
iilcance  verificado  n;vs  sahidas  de  mercadorias  depositadas  no  dito 
tfii piche  «Ilha  do  Cajú  »,  constantes  á  \  guia  aqui  inclusii. 
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O  Sr.  chefe  interino  da  1»  sccçfio,  lendo  em  oLcdiencia  o  proccito 
do  art.  219  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas,  suspenda  o 
deposito  de  mercadorias  nesse  trapiche  ató  segunda  ovácm. —  Lui<  7?o- 
clolpho  Cavalcanti  de  1-ilbuqnerque.. 

Commercio  internacional  e  organização  de  manifestes ' 

«  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  GalDinete  do  inspector — Ck)nimissao 
especial  do  Ministério  da  Fazenda— Em. . .  de  agosto  de  1896. 

Sr.  Cônsul  Geralda  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  cm... 
—  Apresentando  a  V.  Ex.  os  exemplares  inclusos  do  Boletim  desta 
Alfandega,  publicados  desde  11  de  julho  ultimo,  eu  nío  careço  de 
chamar  a  attençao  de  V.  Ex.  para  as  condições  anormaes  em  que 
encontrei  esta  repartiçOo,  ao  desempenhar  tao  árdua  commissuo,  que  o 
Governo  me  commetteu,  tal  o  valor  dos  actos  que  tenho  expedido  em 
bem  das  rendas  publicas  e  moralidade  da  administração  fiscal,  que  nos 
cabe  exercer  e  os  factos  já  assignalados  bem  demonstram . 

A  imprensa  diária,  de  melhor  nomeada  entre  nós  e  no  exterior, 
apreciou  os  factos  com  notável  encarecimento,  que  a  V.  Ex.  ccrtiimenle 
não  terá  escapado. 

Dalii  vem  o  conhecimento  que  V.  Ex.,  ao  receber  esta,  terá  tido  de 
quanto  se  passa  no  regimen  aduaneiro,  e  estações  fiscaes  do  Brazil,  e  de 
tal  sorte  que,  sem  duvida,  V.  Ex.  já  terá  escrupulisado  o  excreicio  das 
suas  funcções  consulares,  como  representante  dos  interesses  legítimos 
do  nosso  paiz,  ao  authenlicar  os  manifestos,  conhecimentos  e  Jactavas, 
e  todos  quantos  documentos  interessantes  do  commercio  internacional 
exige  e  se  admitte  perante  as  alfandegas  brazileiras,  no  queaffcclau 
mais  justa  cobrança  de  direitos  de  importíição  ou  consumo,  sobre  mer- 
cadorias estrangeiras  procedentes  da  região  sujeita  á  acção  consular  de 
V.  Ex.  nesse  paiz,  cujo  commercio  nos  cumpre  alimentar. 

Os  preceitos  de  nossa  legislação  aduaneira,  bem  definidos  desde  o 
art.  316  até  o  art.  409  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  em  vigor,  demonstram  cabalmente  a  todos  os 
nossos  representantes  officiaes,  como  aos  que  manteem  interesses 
commerciaes  entre  nós,  quaes  as  regras  a  observar  no  risgimen  adua- 
neiro e  fiscal,  em  todas  as  nossas  alfandegas  e  dalii  a  correcção  com  que 
devem  proceder. 

'  Já  t2in  sido  accusado  o  recebimento  das  circulares  acima  pelos  consulados  de  Bucnos- 
Aire?,  Montevideo.  Valparaiso.  Stocliolmo.  Bremen,  Antuérpia.  La  Piata,  Havre.  Liverpool. 
Marrocos.  Vigo,  Mancbest«r,  Fulmoiith,  Leitli,  Fiumc,  Frankfort  sobre  o  Mcno,  Nova  lorK, 
Lisboa,  ele,  etc. 
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Os  manifestos,  os  conhecimentos,  as  fadaras  consulares,  como 
muito  bem  SQbc  V.  Ex.,  si3o  clocumcntos  de  nimio  valor,  quando  se 
tratado  coiUcsta<;íío  ou  apuro  de  responsabllidado  ante  o  íisco  nacional 
para  a  liquidação  das  importações  do  mercadorias  sujeitas  a  direitos. 

Nfio  poucos  sfio  03  casos  em  que  se  procura  lesar  o  fisco  com  o 
auxilio  de  retardamento  ou  falta  de  recebimento  de  facturas,  do  expe- 
ditor,  em  que  barris  de  vinlio  commum  ou  de  pasto  são  confundidos: 

flj  — com  a  mesma  marca  c  signal,  e  embalagem  também, 
de  Ixirris  de  aguardente  do  Reino ; 

ò;  — caixas  de  vermouifi,  com  letreiros,  números  e  marcas 
desta  praça  são  confundidas  com  ns  latas  e  vasos  que  conleem 
maná  sol)  a  mesma  embalagem  ; 

c)  —  peixes  em  latas  ou  em  conservas,  entrados  nos  trapiches, 
saliem  como  seccos ; 

d)  —  com  omissões  ou  equivocos  das  conhecimentos,  assim 
muitos  outros  artigos  ou  mercadorias. 

Uma  infinidade  de  cíisos  em  que  a  emljalagem,  a  especialidade  do 
artigo  ou  mercadoria,  a  fórma  de  sua  própria  constituição  influo  sobre- 
modo para  illudir  ainda  os  mais  hábeis  conferentes  de  nossas  alfandegas, 
como  verificamos  todos  os  dias. 

V.  Ex.,  Sr.  Djnsul  Geral  do  Brazil,  sem  duvida  já  conhece  perfeita- 
mente a  profunda  diíTerença  que  existe  entre  a  nossa  Tarifa  em  vigor, 
que  se  compOe  de  1 .085  artigos  e  35  classes,  e  a  desse  paiz. 

Do  mesmo  modo  não  ignora  certamente  quanto  se  tem  passado 
na  Alfandega  do  Rio  enas  demais  do  Brazil  acerca  do  aperfeiçoamento 
das  fraudes  postas  em  pratica;  e,  portanto,  eu  espero,  dispensará  todo 
seu  zelo  contra  o  alvitre  ou  artificio  que  acaba  de  chegar  ao  meu  conhe- 
cimento, de  que: 

«  Os  manifestos  e  conhecimentos  venham  inteiramente  disvir- 
«  tuados  para  as  alfandegas  do  Brazil,  no  intuito  de  frustrar  a 
«  acçuo  fiscal,  sendo  inteiramente  a nnullado  o  concurso  patriótico 
«  de  V.  Ex.  na  confecçiJo  dessse  documento.» 

Confio,  pois,  que  V.  Ex.  se  dignará  de  dispensar  todo  o  seu  zelo  e 
máximo  interesse  a  quanto  venliode  expender  no  intuito  de  acautelar  as 
rendas  aduaneiras  do  nosso  paiz.  —  Saúde  e  fraternidade.» 


«  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Gabinete  do  inspector  —  Com- 
missuo  especial  (lo  Ministério  da  Fazenda  — Em  de  setembro  de  1893. 

Sr.  Cônsul  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em... 
-  Sou  obrigado  a  pedir  a  vossa  attençáo  para  o  disposto  na  legislação 
««1  vigor,  consignada  nos  arls.  347  e  358  da  Consolidação  das  Leis  das 
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Alfandegas,  t5o  It^quentcs  sSo  os  casos  de  emendas,  rasuras  e  outivis 
incorrecções  observadas  nos  manifestos  expedidos  do  exterior,  on  nSos; 
de  carga  de  portos  intermédios,  o  queoccasiona  nesta  Alfandega  accvu-nuii» 
de  trabalho  por  diligencias  especiaes  e  nflo  poucas  contestações  p;»' 
parte  dos  capitSes,  agentes,  ou  consignatários  das  enil)arcaç(5es  e  diiii- 
■culdade  á  administração  aduaneira  para  impòr  com  justiça  bos  cônsules 
e  vice-corísules  ou  áquelles  capitães  as  penalidades  que  os  regulameuios 
.prescrevem  em  bem  dos  interesses  fiscaes  e  cumpre  se  pratiair-. 

Encarecendo,  por  meio  desta,  a  necessidade  de  ser  escrupiilisndii  n 
fiel  observância  dos  preceitos  da  legislação  indicada,  confio  que  o  vnsso 
zelo  e  dedicaçõo  pelo  serviço  do  nosso  commercio  internacional  evito r;i 
a  reproducç3o de  taes  irregularidades.—  Saúde e fraternidade.» 

Cor.trâíac:ão  ou  falsificação  ds  rotules  ds  prodactos  :.a:ior.==s 

(phosphcrcs  fairicados  no  piis) 

A  lei  do  orçamento  em  vigor,  n.  359..  art.  31,  considera  coutrafac*;;!..) 
■(imitação  fraudulenta  — de  moeda,  escriptos,  rotalós  de  um  product" 

industrial,  Qlc,  etc.)  para  os  effeitosdo  Código  Penal,  estatuídos  nos 
"arls.  353  e  354  do  Código  Commercial,  os  rótulos  ou  marciis  de  p:-o- 
■  duetos  estrangeiros  que  se  prestem  á  falsificação  de  iDebidas  ou  prodncios 

nacionaes  para  serem  vendidos 

coxíio  %\  estranfjeiros  fossem  tom  a  marca  ou  o  rotulo  fal- 
sificado no  paiz. 

O  projecto  n.  125  B,  de  1896,  que  se  está  discutindo  na  Camara, 
accentua  ou  define  a  intenção  do  legislador  no  art .  30,  de  modo  a  uuo 
restar  duvida  alguma  sobre  a  interpretação  fiel  daquelle  dispositivo,  que 
as  discussões  aventadas  nesta,  como  na  sessão  passada,  bem  esclarecem 
e  convém  não  esquecer. 

Nestes  termos,  bem  apreciada  a  legislação  em  vigor,  em  os  caracle  - 
risticos  desta  contrafacção  de  phosplioros,  cujas  ciuxinhas  são  aqui 
'  juntas  (em  numero  de  seisj,  para  prova  ou  amostra  da  impugnação  do 
Sr.  conferente  de  sabida  Beaurepaire.  Peixoto,  nenhuma  duvida  resta 
sobre  a  violação  flagrante  do  preceito  estatuído  no  art.  31  da  citada  lei 
n.  359  de  30  de  dezembro  de  189õ;."  razão  por  que  condemno  ao  confisco 
-estas  mercadorias,  com  a  niiilta  de  3:000$  o  importador  das  mercadorias 
-em  questão,  e  determino  que  se  faça  extrahir  a  competente  guia,  com 
indicação  dos  característicos  do  manifesto,  conhecimento,  despacii'-) 
ou  notas,  etc,  etc,  a  fim  de  seguir-se  as  demais  diligencias  legaes, 
lavrando- se  os  termos  respectivos. 
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Tfio  accoiitimdos  ficaram  nos  discuisos  ppoferidos,  em  o  anno  pró- 
ximo passado,  pelo  Sr.  deputado  Dr.  Seivedello  Corrêa,  sobre  íis  vantii- 
.  gens  de  Iriliutor  e  estabelecer  tacs  pcnalidrides  sobre  as  mercndorios  em 
ijiiestúp,  que  nào  é  licito  deixar  de  applioar-se  taes  penas. 

Rio,  20  de  outubro  dc  1886.  —  Ztitv  Hodolpho  Cacalcanti  de  Albu- 
querque. 

Desvio  da  rsria  per  rr.si:  fraudulents 


Do  presente  processo  se  verifii.a,  ein  fi.ce  dos  documentos,  exanios  e 
inquéritos  procedidos,  o  dofraudameiito  dos  reridns  deste;  Alfandega, 
n;i  importância  de  2:(»0í:,  realizado  i^or  meio  do  despacho  ou  nota 
u.  U.T21  de  maio  do  corrente  anno,  concernente  ;i  SO  caixas 
contendo  manteiga  de  vaccii  em  lalc-.s  importadas  do  Havr-e  nu  vapor 
Ville  dc  S.  Nicolas,  entrado  em  2  daqiielle  mez,  consignadas  ao:;  neg'> 
ciantes  Teixeira  Borges  Com p.,  sob  marca,  nnmeros  e  mais  caracte- 
rísticos constantes  do  manifesto  archivado  na  1-1  seci^ão  e  dos  conlieci- 
monlt>s  c  bilhete  de  Irapichea  qui  juiitof,  peloií  quíies  licon  provado  que, 
em  vez  de  ter  sido  paga  a  importância  de  2:220s,  relaLiva  áqaelias  80 
caixas,  cum  o  peso  bruto  veril içado  de  L.S40  kilos,  sob  a  taxa  de  ls2'>3  e 
a  cíipataziíi  de  150  réis  poi'  volume,  pagou  apenas  220>;  (d-jcumoníi:>s  de 
pags.  õ  a  19)  por  meio  fraudulento  enci  pratica  nesta  Alfandega,  já  .-qDre- 
ciado  nos  despaclios  promovidos  pelo  caixeiro  de  Veiga,  Pinto  &  Comp., 
despocliante  Romano  Meirelles,  etc.  etc. 

O  dcsapparecimento  das  1^  e  vias  do  dito  despacho  n.  9.721  em^ 
nada  prejudica  o  julgamento  do  caso  em  apreço,  porquanto  do  livro  do 
despachante  Albino  José  Pinheiro  Júnior  (de  que  são  fiadores  aquelles 
commerciuntes)  consta  a  importancici  dos  direitos  que  deviam  pagar 
aquellas  8j  caixas  de  manteiga,  ua  predita  somma  de2:22C$  e  não. 
a  fnicçao  de  220$,  e  o  bilhete  do  trapiclie  «Monteiro»,  onde  foi  depositada 
a  niercadoiua  accusa  tambom,  porsiiM  vez,  as  quantidades  «los  v...Iumes 
eos  pesos  resi)ectivos  de  ai.-cordo  com  os  conhecimentos,  que  nos  lermos 
d'j3  regulamentos  das  Alfandegas  eCcM.ligo  do  Commercio  sSo  os  mais 
valiosos  documentos. 

Veriíica-se  mais  deste  processo,  «iue  ao  conferente  de  sabida,  1° 
escriplurario  Carlos  Miranda  da  Silva  Reis,  cabe  a  resix)nsabilidadeaque 
«Iludem  os  arts.  120, 148  e  539  da  Consolidação  edo  mesmo  modo  ao 
despachante  Albino  José  Pinheiro  Júnior.  <  [ue,  nos  termos  do  art.  148, 
'113o  podia  ser  auxiliado  nos  serviços  a  seu  cargo  na  Alfandega  e  suas 
«dependências  por  pessoa  jpstranha. 


A'  vista,  ix)ls,  de  quanto  esii\  devidamente  provado  e  consta  deste 
processo,  resolvo  determinar  que  se  intime  os  negociantes  Teixeira, 
Borges  &  Comp.  para  indemnisarem  a  Fazenda  no  prazo  de  48  horas,  con- 
forme a  guia  aqui  annexa,  já  na  qualidade  de  importadores  da  merca- 
doria, mas  ainda  na  de  fiadores  do  despachante  Pinheiro  Júnior,  e  que 
seja  suspenso  por  60  dias  o  dito  despachante  Alijino  José  Pinlieiro 
Júnior,  e,  finalmente,  multado  em  perda  de  cinco  dias  de  vencimento  (5) 
o  Sr.  escripturario  Carlos  Miranda  da  Silva  Reis. 

Findo  o  prazo  de  48  horas,  seja  devolvida  a  presente  guia  com  os 
certificados  de  intimação  a  fim  de  seguir-se  as  diligencias  que  as  leis 
prescrevem,  caso  nuo  tenha  sido  realizada  a  prompta  indemnisação. 

Previna-se  osSrs.  conferentes  sobre  a  suspensão  imposta  ao  despa- 
chante, para  os  effeitos  legaes. 

Rio,  24  de  outu])ro  de  1893. —  Liti^  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albu- 
querque. 

Capsulas  ds  estanho  para  garrafas 


REPRESENTAÇÃO  E  DESPACHO 


«  Sr.  inspector  da  Alfandega  —  Pela  nota  n.  12.499,  do  corrente 
mez,  despacharam  Carlos  Schnitzspahn  &  Comp.  duas  caixas  contendo 
capsulas  de  estanho  para  garrafas. 

Na  conferencia  de  sahida  verifiquei  trazerem  as  ditas  capsulas  o 
rotulo  —  Selters  — ,  parecendo  por  conseguinte,  em  vista  de  decisão 
recente,  que  é-lhes  applicavel  a  disposição  do  art.  31  da  lei  n.  359,  de 
30  de  dezembro  de  1895. 

Alfandega,  29  de  outubro  de  1893.  —  O  conferente,  C.  Orlandini.  » 


«  Nos  termos  do  art.  31  da  lei  n.  359,  de  30  de  dezembro  de  1895, 
imponho  ao  importador  desta  mercadoria  a  multa  de  um  conto  de  réis, 
minimo  da  citada  disposição. 

Intimado  o  importador  deste  despacho,  e  extrahida  a  respectiva  guia, 
findo  o  prazo  de  48  horas,  me  seja  presente  com  esta  representação,  a  fim 
de  seguir-se  as  diligencias  que  os  regulamentos  determinam. 

Rio,  29  de  outubro  de  1896.—  Lui^  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albu- 
querque. » 


Dispachantes  gsTass 


Em  vista  da  presente  representação  da  lí-"»  secção  e  diligencias  pro- 
cedidas, o  Sr.  director  das  Rendas  Publicas,  cm  commissuo  nesla  Alfan- 
dega, resolveu  demittir  os  despacliantes  geraes  Alfredo  Josú  Rodrigues 
Caliáu,  Eduardo  Victor  RaI)ello  e  Alfredo  de  Moraes  e  Silva ;  devendo  ser 
arrecadados  os  livros  de  escripturação,  para  os  effeitos  legaes. 

Arreniataçls  de  uter.sis  para  a  Alfarisga 

N.  142  —  Em  6  do  novembro  de  1896  —  O  director  das  Rendas 
Publicas,  em  commissíío  nesta  Alfandega,  recommenda  ao  Sr.  aju- 
dante da  inspcctoria  que  faça  remetter  ao  Sr.  engenheiro  das  obras 
do  Ministério  da  Fazenda  o  cópia  do  contrcato  realizado  nesta 
repart.içJj.o,  por  meio  de  concurrencla  publica,  porá  fornecimento  dos 
objectos  necessários  ao  custeio  dos  serviços  aduaneiros,  a  fim  de  serem 
obrigados  os  fornecedores  á  observância  das  clausulas  do  termo  ou 
contracto  que  assignaram,  quer  quanto  á  qualidade  dos  artigos,  quer 
quanto  á  presteza  devida,  sol)  as  penas  alli  estabelecidas. 

Convém,  para  regularidade  deste  serviço  em  o  próximo  exercício, 
que  se  chame,  desde  já,  por  edital,  no  Diário  O^fficial  e  em  outro  jornal 
de  maior  circulação,  a  concurrencia  para  esse  lim,  sob  clausulas  que 
melhor  acautelem  o  prompto  fornecimento. —  Lui:;  Rodolpho  Cacal- 
canti  de  Albuquerque. 

Expsdisnts  intsrn: 


N.  141  —  Em  7  de  novembro  de  1896  —  O  director  das  Rendas  Pu- 
blicas, em  commissão  nesta  Alfandega,  resolve  designar  os  Srs.  escri- 
plurarios  Manoel  Curvello  de  Mendonça  Júnior  e  Francisco  José  da 
Costa  para  servirem  no  expediente  da  2a  secção,  cm  substituição  dcs 
Srs.  escripturarios  Antonio  Armão  Teixeira  Leite  e  Frederico  Carles  da 
Cunha  Júnior,  que  passam  a  servir  na  1"  secção,  conforme  estatuem  os 
regulamentos  em  vigor.  —  Lui::-  Rodolpho  Cacalcónti  de  AlbU" 
quer que. 


Responsabilidade  de  trapicheiros 


TRAPICHE  «FLORA» 

Em  5  de  novembro  do  corrente  anno  Vnz  &  AUen,  arreiídalnriDS  do 
trapiche  «Flora»,  p  )r  seu  advogado,  Dr.  Carlos  de  Carvalho,  pediram  in- 
terpretaçQo  do  despacho  do  Sr.  director  das  Rendas,  em  commissão  nesta 
Alfandega,  que  os  intimou  ao  pagamento  da  quantia  de  ll:129$40r), 
por  desvio  das  rendes  relativos  a  mercadorias  alli  depositMdns. 
O  advogado  lundamenta  o  seu  pedido  allegando: 
que  o  ailandegamento  foi  outorgado  a  Virgilio  Ribeiro  da  Fonseca 
Silvares ; 

que  o  proprietário  ou  arrendatário  de  trapiche  administrado  por 
terceiro,  fiel  depositário  e  concessionário  do  alfandega  mento  não  se  coii- 
stitue  abonador,  liador  ou  co-responsavel  do  mesmo  trapicbeiro  ; 

que  este  ou  responde  com  sua  renda  e  l)ens  ou  com  sua  Ií.-uk^íí 
idónea  ; 

que  o  proprietário  do  'predio  nada  tem  com  a  funcção  do  tr.i- 
pi  cheiro,  lembrando  a  liypotlicse  do  proprietário  ser  um  menor  ; 

finalmente,  que,  cinda  quando  houvesse  responsaJDilidade  pessoal 
solidaria  ou  subsidiaria,  o  imniovcl  não  ficaria  obrigado,  não  existindo 
hypotheca  ou  oiius  real . 

O  despacho  do  Sr.  director  das  Rendas  foi  o  seguinte  : 
«  Emquanto  perdura  o  ailandegamento  do  trapiche  ou  entreposto, 
obtido  pelo  dono  cio  edií;c:o  ou  por  seu  locatário,  ou  usofmcíuario.  nos 
termos  do art.  204  do  CcTííc/íc/r;' ff/o,  é  inquestionável  a  sujeição  dessa 
dependência  fiscal,  convertida,  pela  carta  de  alfandega  mento,  em  arma- 
zém externo  aduaneiro  e  5ob  inteiro  regimen  dos  regulamentos  em 
vigor,  á  jurisdicção  administrativa  das  autoridades  fiscaes  (a rts.  235 
e  243  Consolidação). 

Alcançado,  como  está  o  trapiche  «Flora»,  por  desvio  das  rendas  publi- 
cas concernentesás  mercadorias  alii  depositadas,  conforme  se  verificou 
das  diligencias  e  exames  praticados  e  constam  dos  documentos  aqui 
annexos ;  e,  o  que  é  mais,  existindo  em  deposito  nesse  trapiche  28.179 
■volumes  de  mercadorias  estrangeiras,  cuja  sabida  ainda  nõose  realizou, 
pois  o  simples  despacho  ou  pagamento  de  direitos  não  imporia  liquida- 
ção dos  depósitos,  visto  como  as  mercadorias  são  das  classes  doquellas 
que  se  despacham  sobre  ofjua,  dependentes  de  conferencia  de  saKida, 
entrega  e  quitação  do  dono  ou  importador,  e  a  responsabilidade  peio 
deposito,  domno  ou  extravio  no  trapiche  alfandegado,  se  ultima  ou 
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liquldH  pelo  modo  prescripto  no  arL  23.t  da  Comolidaruo  v  scííuiiiles, 
para  os  cíTeilos  dos  orls.  2.t3  e  24-4,  è  claro  que  iionhiim  dinjito  assiste 
aos  siipplicaiilésa  deliberarem,  spontc  sua,  Puhre  o  desnll'niKle;.'omeiilo 
011  annunaçõo  dc  obriga(;òcs  coiitrolndná  cm  virtude  de  imia  coiicossúo 
.especial  do  Governo,  comoade  que  se  Iraln,  c  a  que  se  snbmeLtcrnm, 
nos  termos  do  legislação  em  vigor,  convertendo  mi  dependência  Jlscal 
o  edifício  em  questão. 

Ar  rendado,  sublocydo  ou  em  usofruclo  u  oditicio..  ojuforme  as  cir- 
ciimstancias  em  que  o  concessionário,  do  nlfnndcg.unenlooblevc  o  la  vivi- 
do Governo,  está  ellc  caplivo  ás  obrigjiçòes  coulraliidns  no  rcgii.;cn  do 
ulfandegamento,  dentro  do  prazo  da  concessuo,  quo  liie  nimpre  rospei- 
tar  c  foi  marcado,  para  gozo  de  e^plora(;:^lO.  de  .-.cròrdo  coni  as  conve- 
niências liscaes,  bem  accentuadas  iio  art.  219. 

De  outra  sorte  seria  expor  os  grandes  iiilenssíes  do  c.-niiueri-io 
internacional,  que  se  debatem  perante  a  Allandega,  «  u  responsubi- 
lidade  da  Administração  publica  d  mera  conveniência  de  (iXplorad  .ircs 
de  írapiches  ou  armazéns  allandegudos,  iiue,  como  esíi-.  <»  "  Flora  », 
nem  ao  n:en(.!S  prestou  a  fiança  legal  que  é  ':)i)rigado..  i-  [avlende  con- 
lundir  o  titulo  de  fiel  depositário,  dcslin;-.do  a  lim  divoriio.  precei- 
tuado no  Código  do  Commercio. 

A'  vista  do  exposto  e  fundamentos  do  pancer  d;.  1'  secção  aqui 
junto  (pags.  3  attí  G),  manlenbo  o  despactio  a  ipie  alludeni  os  suppli- 
auites,  o  qual  nada  tem  de  oijscuro,  p  orquanto,  a  circumstancia  de 
serem  os  requerentes  meros  arrendatari  »s  do  fdiilcio  nã<>  annuila  o 
direito  o  privilegio  da  Fazenda  ein  niaiitel-o  no  regimen  de  ulfande- 
gamento até  o  termino  da  concessuo  e  liquidação  dos  alcance:^  veri- 
ficados, circumstcmcia  esta  que,  certamente,  teria  sido  cogitado  ^Mitre 
03  requerentes  c  o  concessionário  Virgilio  Silvares,  por  "ccaslão  de 
Ser  admittido  no  serviço  aduaneiro,  e  sob  jwrisdicção  do  poder  pu- 
blico esse  trapicbe. 

Nada  mais  resta,  pois,  aos  supplicantes  do  que  liquidarem  no 
toro  competente  e  contra  os  seus  sulilocatari-.)S,  interessados,  eti:.,  o 
que  entenderem  a  bem  de  seus  direitos,  convictfjs  de  (luc,  nos  lermos 
da  legislação  em  vigor,  o  desalfandegamento  só  será  concedid»)  pelo 
Governo  de  conformidade  com  a  concessão  feitii  e  conveniências  do 
serviço  publico  fiscal. 

Rio,  7  de  novembro  de  1890.  —  lui--  Rodolpho  Cavalcanti  de 
AlUucjuerquc. 
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Dsspachos  fraudados 

TOUCINHO,    NO    TRAPICIIR.  .  «  CORÇAO  »  —  Vl-RMOLTII     E     MANNÁ,  XA 
ALFANDEGA  —  PROimíIÇlO  Dl-  liNTRADA  Dli  JOÃO  ANTONIO  DA  COSTA 

O  director  das  Rendas  Piiljlicas,  em  cominissão  nesta  Allandegíi, 
tendo  cm  devida  considcrnoão  o  resultado  dos  exames  e  syndiciinclas 
procedidas  pela  respectiva  ornmissão  úcerca  do  defraudamcnto  das 
rendas  em  dosixiclios  realizodos  no  traplciic  «Corção»  p)r  João  An- 
tonio da  Costa.,  nos  qiiaes  diversíis  partidas  dc  toucinho  figuram  na 
razão  da  metade  de  cada  ])arril  importado  e  em  outros  diflerença  Ijcni 
notável,  conforme  se  verificou  do  confronto.,  entre  os  manifestos,  co- 
nhecimentos e  termos  de  depósitos,  o  constam  das  notas  ou  diffo- 
renças  aqui  juntas  cm  numero  de  13  (does.  a  pags.  13  a  25),  no- 
vamente examinadas  c  conferidas  pela  commissão  de  syndicancia ;  e 

Considerando  ainda,  que  esse  mesmo  João  Antonio  da  Costa  ul- 
timamente promoveu  na  Alfiindega,  por  intermédio  de  interposta 
pessoa,  o  despaclio  de  uma  partida  dc  caixas  dc  mannd  com  o  rotulo 
de  vermouth  o  pessoahnente  procurou  realizar  nas  dependências  da 
Alfandega  a  respectiva  saliida  e  dc3pacho  em  auxilio  do  seu  interme- 
diário, illudindo  o  fisco,  o  que  não  conseguiu,  cm  consequência  das 
providencias  previamente  tomadas,  como  se  vò  dos  documentos  dc 
pag.  2  a  pag.  12,  aqui  jantes,  e  bem  apreciados  no  relatório  do 
Sr.  ajudante  da  inspectoria  ;  o,  finalmente, 

Considerando  que  não  podem  os  interesses  fiscacs  continuar  expostos 
à  industria  dc^se  individuo,  exercida  impunemente  até  lioje,  resolvo, 
nos  termos  da  legislação  eni  vigor,  prohibir-lhc  a  entrada  na  Alfandega 
e  suas  dependências. 

Publique-se,  para  os  devidos  effeitoo,  depois  de  feita  a  intimação 
legal.    LuU  Rodolpho  Caoolcanti  dc  Albuquerque. 

Interrupção  do  exercício  do  Sr»  directcr  das  Bendas  em  cominissão 

resta  repartição 

Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  dc  novembro  dc  1896. 

Sr.  ajudante  da  inspectoria  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Em 
consequência  da  aggravaoão  de  meus  padecimentos,  sou  obrigado  a 
interromper  nesta  data  o  cxercicio  de  minha  commissão  nesta  Alfandega 


Eiilroíriic  oo  Sr.  Ministro  o  mcii  roliiloi'io,  tlcstli'  10  dc  outubro  pi-o- 
ximo  passado,  acompanliadode  loclos  os  processos,  mnppas  cslatisticos^ 
documentos  de  toda  a  classe  c  do  Boletim  da  Alfandeun,  que  escla- 
recem perfeitamente  03  factos  occorridos,  como  as  suas  circumstancias,. 
bem  assim  as  normas  que  institui  no  regimen  cie  diversos  ramos  do 
serviço,  sob  direcção  de  pessoal  especialmente  designado  para  tal  fim, 
recommendo  a  V.  S.  que  mantenlm  todfis  essas  normas,  até  qnc  o 
Sr.'  Ministro  da  Fazenda  resolvo  o  contrario,  conforme  nesta  data- 
exponho  a  S.  Ex. 

Muito  convém  (pie  V.  S.,  tend  >em  particular  atlen<;ri')  quanto  ha 
occorrido  cicerca  dos  trapiches  alfandegado.?.,  queahi  encontrei  sob  aban- 
dono fiscal,  tal  a  falta  de  fiança,  03  alcances  ou  compromettimentos  de 
alguns  pelas  mercadorias  recebidas,  etc...  etc.  procure  desenvolver  os^ 
despachos  sobre  agua,  de  modo  que  a  acção  fiscal  se  p  >ssa  concentrar 
nos  trapiches  alfandegadoo,  que  ora  cstõo  cm  effectivo  serviço  ;  pois, 
como  salx;  V.  S.,ja  alguns  foram  desalfandegados,  outros  se  acham 
interdictos,  como  o  c<CorçííO)i, «Flora»^,  «Damiu')»,  etc,  cm  vista  dos  des- 
pachos proferidos,  os  quaesso  teeni  recusado  a  indemuisar  a  Fazenda 
Publica  e  nenhuma  confiança  inspiram  á  administração. 

Confio  que  V.  s...  bem  compenetrado  das  condições  cm  que  actual- 
mente se  desempenha  o  serviço  dessa  Alfandega  c  do  estado  em  f[ue  a- 
encontrei  e  a  verificação  dos  defrauda  meu  tos  praticados  impunemente, 
durante  longos  annoso  em  somma  até  então  não  registrada,  envidará- 
todo  seu  esforço  e  reconhecida  dedicação  e  prol )idade  para  que  a  pri- 
meira alfandega  do  Brazil  não  volte  áquella  situação,  conseguindo  que 
a  máxima  regularidade  em  todos  os  seus  serviços  faça  apagar,  quar/.o 
antes,  da  memoria  de  todos,  aquelles  factos,  ipie  ainda  hoje  fazem, 
objecto  de  apreço  da  justiça  publicíi,  tal  a  sua  gravidade. 

Por  esta  occasiã*.)  agradeço  sinceramente  a  V.  S.  c  a  todos  os 
Srs.  empregados,  que  me  auxiliaraín  de  boa  vontade  e  reconhecida 
dedicação,  os  serviço.3  prestados  ao  Governo  e  a  administração  c  tão- 
bem  comprelienderam  a  confiança  (lue  lhes  foi  depositada. 

Saúde  e  fraternidade.— ZwL-  Rodolpho  Cacalccnti  de  Albuquerque- 


Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  de  novoml.)ro  de  1S9G. 

Sr.  ajudante  da  inspectoria  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Con- 
signados, como  se  acham  no  Boletim  da  Alfandega,  todos  os  actos  que 
pratiquei,  referentes  aos  serviços  da  Alfandega,  (juer  quanto  ao  pessoal, 
quer  quanto  ás  regras  ou  normas  instituídas,  e  tud.)  devidamente 
exposto  ao  Sr.  Ministro  em  meu  relatório,  e  se  vê  do  oHicio  ora  dirigido- 


-  15Ô  — 

a  S.  Ex.,  cumpre  que  V.  S.  ogiiorde  do  mesmo  Sr.  Ministro  qualquer 
resolução  sobre  o  regimen  em  que  mantive  os  serviços  aduaneiros  e 
ahi  continuam  sob  a  responsabilidade  dos  empregados. 

Saúde  e  Iroternidade. —  Lui::-  Rodolpho  CaoalcantVdc  Albuquen/iifí. 


Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  eni  7  do  novembro  de  1896. 

Illm.  Sr.  Leopoldo  Leonel  de  Alencar,  chefe  interino  da  1"  secçõo 
—  Impossibilitado  de  continuar  no  desempenho  do  minha  commissuo 
nesta  Alfandega,  em  consequência  de  meumáo  estado  de  saúde,,  con- 
forme ja  communiquei  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  cumpro  coma  mais 
viva  satisfação  o  dever  de  agradecer  sinceramente  a  V.  S.  os  bons  ser- 
viços que  prestou  ao  Governo,  auxiliando-mecom  máxima  dedicação  e 
interesse  pelo  serviço  publico  e  especial  proveito  para  o  resultado  de 
minha  commissão.,  quer  no  que  interessa  as  syndicancias  procedidas 
para  a  descoberta  das  fraudes  praticadas,  quer  quanto  aos  serviços  da 
secção  e  principalmente  aos  dos  trapiches  alfandegados,  de  modo 
a  instituir-se  as  garantias  indispensáveis  í'i  Fazenda  e  uo  commercio 
internacional,  de  inteira  conformidade  com  as  minhas  instrucções. 

Por  esse  modo  ainda  uma  vez  firmou  V.  S.  a  confiança  que  tem 
sabido  inspirar  como  distincto  funccionario  no  desempenho  de  seus 
deveres. 

Snude  e  fraternidade.—  ZwL~  Rodolpho  Caralcnnii  dc  Albuquerque 


